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PREFAÇÃO 


\  lu ANDO  ha  dezesete  annos  publiquei  a  primeira  edição 
d  este  volume  destinava  o  encetado  trabalho  ao  estudo  de  um 
príncipe,  entalo  na  puerícia,  que  em  futuro  remoto,  quanto 
a  incerteza  das  cousas  humanas  permittia  ajuiza-Io,  devia 
reinar  em  Portugal.  Persuadido  de  que  o  conhecimento  da 
vida  anteríor  de  uma  naçUo  é  o  principal  auxilio  para  se 
poder  e  saber  usar,  sem  offensa  dos  bons  principios,  do 
influxo  que  um  rei  de  homens  livres  tem  forçosamente  nos 
destinos  do  seu  paiz,  temperando  as  generosas,  mas  nem 
sempre  esclarecidas  e  prudentes  aspirações  do  progresso  pela 
experiência  e  sabedoria  de  um  passado  que  também  já  foi 
progresso,  pagava  assim  ao  filho  uma  divida  que  contrahira 
com  o  pae.  Fora  a  este  que  eu  devera  un^a  situação  exempta 
de  pesados  encargos,  a  qual  me  tornara  possivel  dedicar  a 
maior  e  melhor  parte  do  tempo  ao  duro  e  longo  lavor  que 
hoje  exige  a  composição  da  historia.  Entendi  e  ainda  entendo 
.  que,  trabalhando  d'esse  modo  para  o  bem  do  herdeiro  da 
coroa  e,  virtualmente,  para  o  bem  da  terra  em  que  nascera, 
dava  um  documento,  ao  mesmo  tempo  de  gratidão  e  de 
patriotismo,  mais  efficaz  do  que  todos  os  protestos  estéreis 
com  que  muitos  costumavam  saldar  dividas  de  uma  e  de 
outra  ordem.  No  vigor  da  idade,  povoado  o  espirito  dos 
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éh  wmw0Íff  a  ^^  fiz  iai!7W>».  infiiri'¥fc>  «^  *i  Awh^  per- 
ief «raaie  fse  cimí|bkU  «  pâ&  e  ÍTTfr«íTi>K  csíb,  ét  ftwt- 
§ar  em  a^fiiii  csle,  P"Q^  if f ilr  ir  tesf»  e  habito»  a  pa- 
gar —a  4Éíiída  e,  awf«Mi  ii'afi ,  aiaryfcwr  «Ba  ■rfiitlo 
kofe  Be  bz  sorrir.  FTrrJraái  pata  a  iáaie  <te  trinta 
Qcftscci  oi(  BWBHTBS'  traças  Oic  aHtt  CBorcsa 
MHada,  dotado  de  oirmíhím»  robasta,  mtémóo  a^  korisoote^ 
da  exístana  nio  tanto  pdo  if|U!if«  do$  ww^  tomo  pela 
iatemidadf  dos  csfortos  de  qoe  ne  sestia  capar,  se  dmidei 
de  que  fjjfjgawp  a  coiaplctar  o  édifino  cnjo5  abcerces  lasi- 
(ara,  tíoha  fiime  íé  cm  qoe  o  subiria  a  ona  altura  na  qual 
fosse  oomparaliraniente  £kí1  a  outrem  pòr-Ihe  o  remate. 
Tal  foi  a  or^em  d'este  Ihro.  A  sua  sorte,  porrá^  deria  ser 
dirersa  da  qoe  eu  previra. 

A  poUícaçio  da  Historia  de  Portttg:aI  tinha  chegado  ao 
quarto  Tolume,  e  as  matérias  para  o  quinto,  que  compietaf  a 
o  quadro  da  primeira  epocha  da  monarthia,  estavam  em 
parte  colligidas.  A  obra  fizera  raido  e  suscitara  a  aoimad- 
▼ersio  daquelles  que  querem  acconmiodar  a  historia  ás  cren- 
dices do  migo,  ás  preoccupaçoes  nacionaes,  aos  interesses 
que  n'ella9  se  estribam,  c  nio  corrigir  e  alumiar  o  presente 
pelas  lícçdes  da  historia.  As  repetidas  e  variadas  aggressões 
contra  o  livro  e  ainda  mais  contra  o  anctor  denunciavam, 
em  geral,  a  existência  e  os  intuitos  de  uma  parcialidade 
irritada,  cujos  membros  procediam  de  aocordo  e  cujos  inte- 
resses a  nova  publicação  viera  accidentalmente  ferir.  Provo- 
cado injustamente,  repelli  essas  aggressões,  porventura  com 
demasiada  dureza,  e,  descobrindo  n'ellas  um  pensamento 
anti-libcral,  fui  mais  longe.  Ao  Ií>to  sem  intenção  politica 
fiz  seguir  um  que  a  tinha.  Vendo  no  partido  que  engrossara 
a  occultas  c  que,  antigo,  se  recompozera  com  elementos 
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novos  um  perigo  para  a  sociedade,  trouxe  á  luz  uma  das 
mais  negras  paginas  da  sua  genealogia  e  que,  se  não  é  o  seu 
eterno  remorso,  ha  de  ser  a  sua  eterna  condemnação  pe- 
rante Deus  e  os  homens.  Os  três  volumes  da  Historia  do 
Estabelecimento  da  Inquisição  provaram,  sem  réplica  pos- 
sivel,  uma  verdade  importante  para  a  solução  da  lucta  que 
agita  a  Europa;  provaram  que  o  fanatismo  ardente  e  ainda 
a  simples  exaggeração  do  sentimento  religioso  são  mais  ra- 
ros do  que  se  cuida  e  que  o  vulgar  é  a  hypocrisia,  de  todos 
os  Fructos  da  perversão  humana  o  que  mais  severamente  foi 
condemnado  pelo  divino  fundador  do  christianismo.  N^algu- 
mas  linhas  que  precediam  aquelles  volumes  eu  apontava  a 
existência,  a  indole,  as  miras,  o  modo  de  proceder  da  re- 
acção e,  sem  os  exaggerar,  mas  também  sem  os  disfarçar» 
assignalava  os  riscos  que  a  liberdade  corria.  Os  hábeis,  os 
homens  practicos,  os  estadistas  eminentes  riram-se.  Eu  não 
passava  de  um  visionário.  Cinco  annos  depois  a  reacção  apre- 
sentava-se  com  a  face  descuberta  no  campo  da  batalha,  e 
todos  os  amigos  sinceros  da  liberdade  estavam  visionários 
comigo. 

Pobres  homens  practicos !  Pobres  estadistas ! 

Mas  para  descubrir  o  rosto  e  combater  francamente  era 
ainda  cedo  então.  O  que  cumpria  era  quebrar  a  penna  na 
mão  do  visionário,  do  que  presentira  os  que  se  occultavam 
na  sombra  e  que  lá  os  fora  ferir.  Âffeitos  ás  trevas,  cami- 
nharam nas  trevas.  Tinham  adeptos,  amigos,  instrumentos 
nas  regiões  do  poder,  talvez  no  seio  d'elle:  tinham  ahi  ma- 
levolencias  pessoaes  que  aspiravam  a  saciar-se.  Assim,  ven- 
ceram. Depois,  a  uns  homens  succederam  outros  homens; 
aos  meus  adversários  os  que  se  diziam  meus  amigos,  e 
sempre  e  em  toda  a  parte  e  com  todos  encontrei  a  reacção 
influente  que  me  reduzia  ao  silencio  e  á  inacção.  Inhibido  ' 
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de  proseguir,  sem  o  sacrifício  completo  da  dignidade  e  sem 
risco  certo  da  honra,  na  collecção  dos  materiaes  para  a  vasta 
edificação  que  emprehendera,  tive  a  final  de  ceder  e  de  fe- 
char a  bem  curta  distancia  os  limites  da  imprudente  empresa. 
Não  o  fiz  sem  lucta:  disputei  palmo  a  palmo  a  minha  vida 
intellectual.  N'essa  lucta  achei  sympathias  e  allianças  por 
todo  o  paiz,  sobretudo  entre  a  mocidade  das  provincias  mais 
intelligentes  e  enérgicas,  as  provincias  do  norte.  No  seio  do 
parlamento  e  no  grémio  dos  homens  de  letras  houve  também 
quem  percebesse  que  vender  por  affagos  e  sorrisos  de  pode- 
rosos a  causa  da  honestidade  e  da  sciencia,  embora  essa  causa 
se  personificasse  em  individuo  mais  ou  menos  obscuro,  era  o 
erro  de  Esaú,  e  que  o  procedimento  de  successivas  adminis- 
trações, adversas  entre  si,  mas  accordes  em  truncar  um 
livro  e  inutilisar  um  espirito,  podia  ser  algum  dia  aresto 
fatal  contra  outros  livros  e  contra  outros  espiritos.  Se  alguns 
desses  homens,  excepções  honrosas  do  paiz  legal,  fraqueiaram 
depois,  sirva-lhes  de  desculpa  a  debilidade  natural  do  com- 
mum  dos  ânimos,  que  não  soíTrem  a  tensão  moral  dilatada 
por  mezes  e  annos.  Entretanto,  em  corações  de  mais  rija 
tempera  o  decurso  do  tempo  não  aíTrouxava  a  indignação; 
e  essa  indignação  passou  os  mares.  D'além  do  atlântico  mais 
de  uma  voz  amiga  procurou  consolar  o  maldicto  da  reacção 
e  dos  poderes  públicos  que  a  serviam.  Algumas  dessas  vozes 
saíam  dò  seio  do  sacerdócio:  uma  descia  do  throno.  Um 
príncipe  extranho  que  presa  mais  e  conhece  melhor  os  dias 
Je  grandeza  e  de  gloria  deste  paiz  do  que  a  maior  parte  dos 
filhos  delle  apressou-se  a  ofierecer  ao  perseguido  um  asylo 
juncto  de  si.  Se  não  acceitei  a  offerta,  a  que  a  fraternidade 
litteraria  e  a  nobre  maneira  por  que  era  feita  tiravam  todos 
os  vislumbres  de  humiliação,  foi  porque  ainda  esperava  que 
não  podessem  privar-me  dos  últimos  sete  palmos  de  terra 
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pátria,  a  qiio  todos  temos  direito.  Quem  sabe  se  me  enga- 
nava?-Ha  dez  annos  que  a  reacção  quasi  que  conta  os  trium- 
phos  pelas  batalhas,  e  o  futuro  assoma  carregado  e  triste. 
Mas  acima  de  tudo  está  Deus. 

Aquellas  demonstrações  incessantes  e  sempre  crescentes, 
dentro  e  fora  do  paiz,  eram  importunas:  haviam  de  vir, 
roais  tarde  ou  mais  cedo,  a  despertar  seriamente  a  attenção 
dos  desattentos  sobre  as  transigências,  entdo  occultas,  que 
só  podiam  explicar  um  facto  de  outro  modo  inexplicável. 
Era  essa  uma  consideração  grave,  porque  tinha  consequên- 
cias politicas.  Os  homens  do  poder  costumam  ama-lo  e  téem 
subtis  instinctos  para  mante-lo.  Se  não  respeitam,  geralmente 
falando,  a  moral  e  a  justiça  quando  estas  tão-sómcnte  se 
affirmam,  acatam-nas  quando  ameaçam  estribadas  em  qual- 
quer género  de  força  e  quando,  portanto,  dignificam  um 
risco.  Por  isso  e  só  por  isso,  do  mesmo  modo  que  por  meios 
indirectos  me  fora  tirada,  a  possibilidade  de  continuar  a 
Historia  de  Portugal  foi-me  emfim  indirectamente  restituida. 

Era  tarde.  Os  desanimadores  presagios  que  dous  annos  an- 
tes me  brotavam  da  consciência,  recusando  aos  meus  collegas 
na  Academia  cqnservar  o  cargo  de  seu  vice-presidente,  na 
conjunctura  em  que  essa  corporação,  por  um  impeto  irrefle- 
xivo  de  dignidade  ultrajada,  pensava  em  desaggravar-se  de 
uma  injuria  que  immerecidamente  recebera,  só  porque  se 
achava  á  sua  frente  um. homem  odioso  â  reacção  e  ao  seu 
alliado,  o  governo*;  esses  presagios,  digo,  tinham-sc  reali- 
sado.  Na  lucta,  a  ambição  litteraria,  a  confiança  no  futuro, 
a  energia  e  o  vigor  da  alma,  o  habito  dos  penosos  estudos 
c  das  longas  meditações,  a  perseverança  no  trabalho  e,  até» 
a  robustez  physica  tinham  em  grande  parte  desapparccido. 

<  Veja*se  a  Conta  dirigida  ao  Minitterio  do  Reino  pela  Segunda 
Claitc  da  Academia  Real  das  Sciencias  (1R56).  p.  14. 
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Quíz  proseguir  e  Dâo  pude  ou,  para  meOior  dizer,  desejei, 
e  já  nio  sabia  querer. 

Depois,  passado  tempo,  ainda  tentei  um  ultimo  esforço 
para  reconstruir  a  minha  rida  intellectual;  para  subjugar  o 
ímmenso  desalento  que  me  iuTadira  o  espirito;  para  renoTar 
esse  mundo  de  idéas  que  constitue  a  resurreição  do  passado, 
o  qual  eu  tentara  erguer,  como  Laxaro,  do  pó  sepolcfaral  dos 
archif  os  e  sobre  o  qual  os  poderes  públicos  tinham  recalcado 
o  sudário.  Se,  porém,  o  tentei,  confesso  ingenuamente  que 
nio  foi  por  senrir  o  meu  paiz.  Outros  sentimentos  me  im- 
pelliam  a  isso.  No  paiz  tinha  eu  encontrado  milhares  de  ami- 
gos que  haviam  desposado  com  ardcnr  a  minha -causa,  que 
haviam  combatido  comigo  contra  os  enredos  da  reacção  e 
contra  a  brutal  hostilidade  dos  seus  poderosos  alliados;  muitos 
delles  nem  me^conheciam,  nem  eu  os  conhecia.  Devia  e  devo 
a  cada  um  e  a  todos  gratidão  profunda:  deve-lhes  ainda  mais, 
talvez,  a  causa  da  liberdade  e  da  civilisação.  Mas  isso  era 
um  negocio  individual,  privado.  O  paiz  legal,  aquillo  que  é 
o  compendio  e  a  manifestação  da  sociedade,  que  representa 
e  que  exprime  a  sua  vontade  coUectiva,  havia  reprovado  vir- 
tualmente o  livro  e  condemnado  o  auctor  ao  silencio.  Ainda 
quando  me  persuadisse  de  que  o  serviço  que  fazia  era  grande, 
seria  descomedido  se  insistisse  em  faze-lo  depois  de  repel- 
lído.  A  liberdade  tem  consequências  inevitáveis:  as  gerações 
dos  povos  livres  participam  perante  o  futuro  da  responsabi- 
lidade dos  poderes  públicos  ou,  antes,  a  responsabilidade  é 
delias,  porque  téem  sempre  força  e  meios  para  os  revocar  aos 
sentimentos  do  pudor  e  do  dever  quando  elles  os  esquecem. 
As  virtudes  ou  os  crimes  dos  que  as  governam;  a  sua  gloria 
ou  a  sua  deshonra  pertencem-lhes.  O  despotismo,  esse  não  o 
podem  chamar  6  autoria.  Para  mim  a  questão,  >ísta  por  esse 
lado,  estava  resolvida.  Não  era,  não  podia  ser  o  desejo  de 
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reagir  contra  manifestações  officiaes  e  solemnes  o  que  me 
impellia  a  renovar  esforços  tanto  tempo  interrompidos.  Era 
uma  destas  aflfeições  individuaes,  modestas  e  desinteressadas, 
que  nascem,  como  uma  flor  singela,  nos  pedregaes  da  vida* 

Emquanto,  alheio,  não  ao  estudo  dos  homens  e  do  mundo, 
mas  ás  suas  ambições  vulgares,  eu  consummia  os  melhores 
dias  da  vida  em  trabalhos  a  cuja  sinceridade,  ao  menos,  o 
futuro  ha  de  fazer  justiça,  um  acontecimento  impensado  ti- 
nha chamado  ao  throno  aquelle  para  quem,  na  sua  puerícia, 
fora  destinada  a  Historía  de  Portugal.  Devera-lh'a  por  mais 
de  um  titulo;  mas,  annullados,  sem  culpa  minha,  os  meios  de 
pagar,  a  ebrígaçUo  desapparecia.  Foi,  todavia,  por  elle,  e  só 
por  elle,  que,  depois,  ainda  uma  vez  tentei  o  que  a  razão 
me  representava  como  quasi  impossivel. 

Na  maioria  das  sociedades  actuaes  falta  geralmente  aos 
homens  públicos  o  valor  n9o  só  para  ousar  o  bem,  mas,  até, 
para  practicar  francamente  o  mal.  Deste  facto  psychologico, 
que  assignala  as  epochas  de  profunda  decadência  moral,  de- 
riva principalmente  a  hypocrisia;  a  hypocrísia,  que  é  a  ane- 
mia da  alma.  A  altiveza  insolente  do  poder  que  se  colloca 
acima  do  decente  e  do  legitimo  e  que  ri  das  invectivas  da 
opiniSo  indignada,  como  de  um  clamor  sem  sentido,  tem  o 
que  quer  que  seja  grandioso,  como  o  raio  de  luz  que  serpeia 
ainda  na  fronte  do  anjo  das  trevas:  a  maldade  impenitente 
que  se  desculpa,  que  busca  aninhar-se  no  manto  da  inno- 
cencia,  que  a  occultas  se  reclina  n'um  leito  de  alheias  ago- 
nias, que,  firmado  o  pé  sobre  o  chão  húmido  das  lagrymas 
que  faz  verter,  inclina  a  fronte  com  a  resignação  do  mar- 
tyrio  e  inventa  uma  força  extranha  para  se  declarar  cons- 
trangida, é  vil,  dez  vezes  vil:  é  o  lodo  que  se  faz  musculo. 
A  violência  que  se  affirma  a  si  contra  o  direito  é  o  vendaval 
deste  oceano  de  paixões  tenebrosas  que  se  chama  o  coração 
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humano:  a  violência  que  busca  sancliGcar-se  com  as  visagens 
da  moderação  e  brandura  é  o  vicio  enraizado  na  alma,  que, 
precito  de  si  próprio  e  de  Deus,  forceja  por  obter,  como 
único  refrigério,  que  os  homens  ou,  illudidos,  o  absolvam  ou, 
ao  menos,  cheios  de  asco,  volvam  a  face  para  o  não  verem. 

Entre  nós  os  que  interiormente  se  riem  do  direito  e  dos 
principios  eternos  da  moral  universal  téem  dado  mais  de  um 
exemplo  dessa  pia  resignação  no  martyrio.  Ora  é  a  prepo- 
tência estrangeira,  dialogo  festivo  de  bastidores  diplomáti- 
cos convertido  em  monologo  trágico  no  proscénio  da  publi- 
cidade; logo  o  terror  do  alboroto  popular  da  policia;  depois 
a  pressão  da  coroa,  historia  murmurada  ao  ouvido  para  que 
nem  sequer  suspeite  a  coroa  a  existência  do  próprio  atten- 
tado.  Perfeita  miniatura  da  Roma  de  Augustulo  ou  da  Cons- 
tantinopola  dos  Paleologos.  Na  procella  em  que  naufragara 
o  meu  pobre  livro  o  nome  do  soberano  fora  murmurado  em 
voz  baixa,  associado  ao  dos  satellites  da  reacção,  calum- 
niado,  como  tinha  de  o  ser  depois,  com  torpeza  sem  exem- 
plo, em  negocio  mais  grave.  Ouvi  esse  murmúrio:  conhecia 
bem  os  homens  de  que  vinha,  dei-lhes  o  asco  que  pediam 
e  volvi  a  face.  O  facto  tinha  uma  significação  e  um  valor 
bem  sabidos. 

Malquistar  o  soberano  com  o  cidadão  era  nobre  e  gran- 
de; mas  era  incompleto:  completava-se  malquistando  o  ci- 
dadão com  o  soberano.  Infelizmente  a  tentativa  falhou. 
O  vago,  o  mysterioso,  o  lerrifico  tem  attractivos  para  as 
almas  novas  de  profundo  e  enérgico  sentir;  para  as  intelli- 
gencias  juvenis  e  robustas  que  a  ambição  da  idéa  devora 
e  que,  impacientes,  forcejam  por  se  precipitar  nas  vastidões 
do  mundo  moral  para  lhe  devassar  os  segredos.  A  alma  do 
rei  era  dessas.  Buscou-me  e  desceu,  como  diria  o  mundo» 
a  justificar-se,  porque  nunca  inquiriu   se  para  chegar  do 
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throno  ás  regiões  do  dever  ou  da  justiça  era  preciso  descer 
ou  subifé  Movia-o,  além  disso,  o  iostioclo  próprio  da  sua 
idade  e  da  sua  indole.  Queria  sondar  o  abysmo  de  orgulho, 
de  ódios  implacáveis,  de  impiedade,  de  paixões  tempestuo- 
sas de  que  lhe  falavam  com  susto.  Parece  que  a  lenda  exag- 
gerava :  o  precipicio,  o  abysmo  era  de  dimensões  menos  am- 
plas. Verdade  é  que  os  precipicios  e  abysmos  fascinam  e 
attrahem:  pôde  também  ser  que  fosse  isso.  Que,  porém,  se 
illudisse  ou  que  acertasse,  o  rei  achara  que  todas  essas  ne- 
gruras  do  feroz  plebeu  se  reduziam  a  uma  sinceridade  tal- 
vez rude,  e  a  sinceridade,  ainda  rude,  tinha  para  elle  o  at- 
tractivo  do  novo,  do  impensado.  Achava  onde  retemperar  o 
animo  lasso  do  incessante  espectáculo  da  condescendência 
interessada,  do  applauso  grosseiro  que  vale  o  insulto,  da 
devoçUo  requerente,  do  regirar  e  mentir  dos  que  buscam 
recamar-se  de  avellorios  e  lentejoulas  para  se  inebriarem, 
para  esquecerem  que  se  arrastam  porque  são  lesos.  Entrava 
apenas  na  idade  de  homem  e  estava  já  saciado  do  serpeiar 
flexuoso  das  linhas  curvas :  attrahia-o  por  isso  irresistivelmente 
a  dureza  da  linha  perpendicular,  recta.  Âquella  alma,  tdo 
rica  de  abnegação  de  si,  quanto  o  era  de  aífectuosa  sympathia 
para  com  todos  os  opprimidos,  para  com  tudo  o  que  padece, 
comprazia-se  em  fitar  a  vista  em  olhos*  que  se  não  abaixassem 
diante  dos  seus,  em  encontrar  na  idéa  alheia  a  resistência 
á  própria  idéa.  N9o  tinha  ciúme  de  uma  soberania  superior 
á  sua,  a  da  razão,  nem  o  humilhava  a  dignidade  humana, 
que  equivale  no  súbdito  á  magestade  no  rei.  O  que  repu- 
gnava profundamente  a  esse  espirito  raro  era  o  baixo,  o 
abjecto.  O  reptil,  infusorio  em  grande,  inquieta-nos,  tenta 
a  nossa  fé  na  immortalidade  com  o  dogma  horrivel  da  ge- 
ração espontânea,  da  omnipotência  do  fermentescivel:  a  ho- 
mem, que  é  homem,  esse  é  que  prova  Deus. 
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dada»,  aa»  para  umlwi  o  yfre  iiaLen»  da  fpocfaa  mais 
clncsra  da  Bova  drtwpada  hãrtotia:  para  deixar  no  mundo 
«m  KfTo  em  vez  de  mn  fi^p^fila  Expressa  apeoa»  como 
desqOf  ponto  a  ponco  a  sna  vontade  tínki  jg  tomado  para 
mim  inestrthrel:  nem  me  pejo  de  confcjaai  <|Qe  eOe  come- 
çara a  exercer  ji  «obre  o  mev  espirito  acpKfla  espécie  de 
abfohitísmo  moral  que,  pro^avefanente,  ao$  trinta  annos  ba- 
fia  de  exercer,  se  fivesse,  no  geral  dos  ânimos;  singular 
espécie  de  absohitismo,  qne  emeiíaia  a  esperança  da  rege- 
neração dos  costumes  pubKcos  e,  conseguintemenle,  a  única 
eiperaoça  da  manutenção  da  nossa  autonomia  e  da  nossa 
liberdade;  autonomia  e  liberdade  que  Ibram  para  elle  crença 
e  culto,  porque  Ib^as  toma?am  sanctas  a  toz  de  uma  con- 
sciência virgem  e  as  revelações  de  uma  poderosa  intelli- 
gencia. 

Completo  com  o  resto  da  historia  das  instituições  primi- 
tiiras  da  monarcbia,  como  é  minha  intenção  toma-lo,  este 
livro  apenas  significará  uma  saudade  desfolhada  ao  pé  de 
uma  sepultura.  Digo-o,  porque  não  espero  nem  quero  dos 
vivos  nem  agradecimento  nem  recompensa,  supposto  que  estes 
volumes  (t$  merecessem  ou  valessem.  Recompensa  tive-a  inteira 
no  affecto  da  mais  nobre  e  mais  pura  alma  que  encontrei  na 
terra.  Oxalá  que,  nesta  pia  peregrinação  de  um  espirito  até  a 
beira  de  um  tumulo,  o  romeiro  não  deponha  dcscoroçoado  o 
báculo  ou  nfio  adormeça  do  grande  somno  da  morte  antes 
do  voto  cumprido. 
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I. 


Considerações  preliminares. —  Di»lincçiU>  fiindainental  enire  os  escriplos 
históricos  da  idade  m^dia  e  os  da  epocha  da  restauração  das  leiras.  Modo 
de  consideraras  orijçens  de  Portugal  naquelles  e  nestes. — Tendências 
synchronicas  dos  primeiros  e  anachronicas  dos  segundos. — Causas  e 
consequências  do  systema  histórico  do  renascimento  quanto  ais  origens. 
—  Modificação  deste  systema.  —  Conveniência  de  separar  da  historia  de 
Portugal  tudo  o  que  é  rigorosamente  alheio  a  ella.  —  Nenhuma  identi- 
dade nacional  entre  a  sociedade  portuguesa  e  algumas  das  antigas  tribus 
que  habitaram  na  Península  antes  da  era  christan.  —  Caractt^res  que  po- 
dem estabelecer  a  identidade  na  success&o  dos  tempos :  o  território  —  a 
raça — a  lingua:  (alta  desses  caracteres  communs  entre  os  portugueses  e 
os  lusitanos. — Elementos  constitutivos  de  Portugal  relativamente  ao  ter- 
ritório e  ú  população:  elemento  leonês,  e  elemento  sarraceno.  — Neces- 
sidade de  conhecer  resumidamente  a  historia  politica  dos  estados  mus- 
sul manos  da  Hespanha,  e  a  do  reino  de  Leão,  como  base  para  a  historia 
politica  da  primeira  e|)ocha  da  monarchia  portuguesa. 


vf  UBM  abrir  as  nossas  antigas  chronicas,  e  depois  os  livros 
históricos  escríptos  desde  o  triumpho  completo  obtido  da 
litteratura  da  idade  média  pela  litteratura  greco-romana, 
achará  uma  differença  fundamental  no  systema  daquellas  e 
destes.  Até  os  fins  do  XV  século  e  ainda  até  depois  do  meiado 
do  seguinte  a  historia  nacional  reduz-se  a  chronicas  de  uma 
I.  1 
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OU  (ie  outra  eporha  do  pcno*io  <lee»>rndo  desde  a  separação 
de  Portugal  da  monarchia  ieonesa  até  o  tempo  do  cbroaista. 
I)s  chroniooDS  inai>  rem«:»tos^  ('>criptos  em  latim  bárbaro, 
são  ua  >erdade  uma  espécie  de  resumos  da  historia  geral 
do  paÍ2 :  mas  começam  as  suas  narratiiFas,  como  as  cbronicas 
especiaes,  com  «j6  priíieipios  do  século  XH,  e  apenas  alludem 
rapidamente  aos  successos  posteriores  á  invasão  dos  godos, 
que  é  para  elles  uma  espécie  de  génesis  bistoríco.  Xa  in- 
fância da  bistoria  os  nossos  cbronistas  como  que  sentiam 
que  antes  daquella  epocba  faltava  uma  cadeia  palpável  e 
solida  que  unisse  o  Portugal  moderno  ao  mundo  antigo. 
Dir-se-bia  que  o  consideravam  como  um  orbe,  que,  formado 
de  fragmentos  dos  planetas  de  um  svstema  solar,  fugira  da 
periferia  conmium  a  cujo  âmbito  não  sabiam  como  o  fizes- 
sem soltar.  Este  systema  era  a  Peninsula,  c  jas  mudanças 
e  revoluções,  cujos  habitadores,  diversos  em  raças,  em  co^ 
tumes,  em  linguas,  se  ligavam  toda\ía  complexamente  na 
successão  dos  tempos  por  um  facto  constante  —  os  limites 
topograpbicos  do  vasto  tracto  de  terra  entre  os  Pyrenéus  e 
o  mar.  O  território  om  que  A  occupação  ibero-celtica  viera 
sobrepòr-se  a  colonisação  greco-phcnicia  e  depois  o  dominio 
successivo  dos  cartbagineses,  dos  romanos,  dos  germanos  e 
dos  árabes,  era  com  pequenas  differençãs  o  tnesmo  em  que 
especialmente  imperavam  os  reis  de  Castella  depois  que  o 
Aragão  e  a  Catalunha  se  aggregaram  ao  vasto  corpo  da  mo- 
narchia hespanhola.  Talvez  nenhuma  das  novas  províncias 
de  que  esta  se  compunha  poderia  achar  cousa  alguma  intei- 
ramente commum  entre  si  e  uma  ou  outra  das  anliíjas  divi- 
sdes,  quer  de  dominio,  quer  de  raça,  que  tinham  existido  nas 
eras  remotas.  Todavia  o  complexo  delias — a  Hespanha  — 
era  ainda  a  mesma  através  de  tantas  transformações.  Portu- 
gal, porém,  nascido  recentemente,  incluído  d'antes  no  todo 
das  varias  sociedades  peninsulares,  fundado  em  fragmentos 
(lo  solo  das  antigas  divisões  territoriaes  da  Hespanha  céltica. 
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púnica  e  rohiana,  (ronco,  cinfnn,  arrancado  da  arvore  Iconcsrt, 
tiao  achava  um  só  pat*entesco  legitimo  e  exclusivo  nos  lempos 
anteriores  aos  da  conquista  goda,  ou  mais  rigorosamente  aos 
da  restddtraipdo  christan.  Podia  dizer  que  também  de  algum 
modo  se  prendia  ao  passado;  mas  tecer  com  verdade  e  ex- 
acçâo  a  sua  arvore  genealógica  especial,  isso  é  que  lhe  era 
impossível. 

Com  a  restauração  das  letras  gregas  e  romanas  nos  fins  ^ 
do  século  XV  o  mundo  antigo  fenasceu  para  uma  vida  em 
parte  fictícia,  cm  parte  real.  Ao  passo  que  as  tradições  da 
jurisprudência  romana  (ríumphavam  emfim  plenamente  nas 
instituições  politicas  e  ci>fs  das  nações  modernas,  a  republica 
ideal  dás  letnls  organisava-se  pelas  condições  de  uma  Ktte- 
ratura,  cujos  monumentos  mais  preciosos  subsistiam  ainda, 
mas  cuja  indole  e  espirito  eram,  até  certo  ponto,  letra  morta; 
porque  não  se  podiam  casar  nem  com  os  costumes,  nem  com 
as  creiíças  da  Europa  moderna.  O  enthusiasmo  pelos  bri- 
lhantes vestígios  de  uma  civilisação  que  passara  nHo  tinha 
força  para  a  fazer  admirar  e  receber  pelo  commum  dos  ho- 
mens; porque  entre  ellâ  e  o  modo  de  existir  destes  havia 
insuperáveis  antinomias.  A  idealidade  óhristan,  repellida  do 
meio  das  classes  illtistradas,  acolhia-se  entre  o  vulgo;  as 
formulas  litterariaâ  nascidas  com  a  idade  média  e  que  até 
ahi  haviam  acompanhado  no  seu  desenvolvimento  natural  o 
progresso  da  tioVà  sociedade  viam-s^  condemnadas  pelo  des- 
dém da  aristbòtacia  dâ  intelligencia.  Á  historia,  como  a  tudo 
o  mais,  chegou  um  periodo  de  transformação.  As  antigas 
chi*onicas  portuguesas,  semelhati tes  ás  de  todas  as  outras  nações  y 
da  Europa,  seguiam  um  methodo  e  estylo  de  narrar  total- 
mente diverso  dos  livros  históricos  dos  romanos  e  gregos: 
eram  mais  singelas  e  pinturescas ;  representavam-nos  melhor 
a  vida  dotilestica:  ò^  caracteres  dos  personagens  eminentes 
tiBo  ffò-^los  fflziKm  comprehender  com  os  traços  rápidos  e 
profhndos  qtiè  bastavam  aos  historiadores  rotlianos  e  de 
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esn  ajimftmè^j  fegyaw  fif?  ÍBgnwnf  tf  o»  Attix^  e  feili» 
dene^  io0Íi%íáfMJé  t  kalí&U^^  !(§!»  a  p>itendâde  a  co»- 
chúr  da5  i#!«Baeft  altaoMil^  dranatka»  <pe  repstarafli  iohi 
^f  DtfaeM;  tabez  flKWji»  profonda,  mae»  de  certo  nio  meãos 
lerdadeira.  Xak  bhab»  que  «  hèstoriador»  antigo»  em 
aãêí^rDabrem  a  rela^  Am  atootedmeDte  com  as  soas  causas 
e  effeítcrt  e  em  attríbciír  a  cada  socteâso  a  sua  iaiportauda 
política;  reduzindo,  como  elle$,  a  lustoria  a  mna  arte  sem 
objecto  fora  de  ú^  em  ^ez  de  a  considerarem  como  sdencia 
«MTÍdl  destinada  a  enriquecer  o  futuro  com  a  expefíenda  do 
pasmado,  sabiam,  todavia,  aproveitar  mdhor  certos  toques  fie 
tomam  mais  fáceis  de  imaginar,  permítta-se-nos  a  expres- 
são, as  linhas,  contornos  e  cores  das  epochas.  Se,  emfim,  as 
narrações  dos  chronistas  sao  por  uma  parte  triviaes  e  até 
baixas,  pelo  habito  que  elles  tinham  de  particularisar  cir- 
cumstancias  minimas,  fazem-nos  por  outra  parte  perceber 
mais  clarameotc  a  iridole  real  dos  indivíduos  ou  da  geração 
de  que  tractam,  ao  passo  que  os  historiadores  antigos  só 
nos  apresentam  os  homens  com  os  gestos  e  meneios  conven- 
cionaes  c  estudados  do  foro,  do  senado,  do  templo,  da  so- 
lemnidade  publica.  O  chronista  da  idade  média,  para  nos 
pAr  diante  dos  olhos  os  grandes  vultos  que  passaram  na  terra, 
alevanta  dos  túmulos  os  seus  cadáveres  e  infunde-lhes  de 
novo  a  vida,  ao  passo  que  o  escriptor  grego  ou  romano 
upéa  dos  pedestaes  as  estatuas  dos  homens  públicos,  corre- 
ctas, porém  frias  e  mortas,  e,  como  a  estatua  no  banquete 
de  I).  João  Tenório,  fa-las  caminhar  ante  nós  com  um  gesto 
Holemne,  mas  inflexivel  c  pesado. 

No  ardor  com  que  o  renascimento  restaurava  ou  antes 
transformava  tudo,  não  se  averiguou  se  o  methodo  histórico 
da  idade  média  era  ou  não  superior  em  alguma  cousa  ao 
que  haviam  seguido  os  historiadores,  que  já  se  começavam 
u  chamar  riossicos.  A  historia  tomou  os  ademanes  graves  e 
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magestosos,  roas  demasiadamente  duros,  dos  modelos  re- 
cebidos como  únicos  legitímos.  A  consequência  immediata 
foi,  que,  tomada  árida  no  meio  de  suas  pompas,  deixou  de 
ser  popular;  porque  nem  falava  uma  linguagem  que  o  povo 
entendesse,  nem  pintava  a  vida  como  as  multidões  a  conhe- 
ciam. D'aqui  a  perder  a  nacionalidade  ia  pouco:  e  ella 
perdeu-a.  A  principio  eram  as  formas  que  attrahiam  os  es- 
piritos  cultivados:  foram-no  logo  os  objectos  e  os  factos  que 
os  historiadores  da  Grécia  e  de  Roma  descreviam  ou  narra- 
vam. Nas  universidades  e  nas  escholas,  nos  mosteiros  e  nas 
palestras  litterarias  chegou  a  ser  vergonhoso  o  uso  da  pró- 
pria lingua:  estudavam-se  com  affinco  os  monumentos  de 
todo  o  género  relativos  á  vida  civil  antiga,  e  os  eruditos  a 
tal  ponto  se  embebiam  nessa  existência  de  convenção,  que 
nos  seus  escriptos  quasi  que  ndo  se  encontra  uma  sentença, 
uma  allusão,  uma  idéa,  que  não  seja  tirada  de  livros  gregos 
ou  romanos.  Os  acontecimentos  gloriosos,  os  homens  illustres 
do  seu  paiz  interessavam-nos  incomparavelmente  menos  que 
os  dessa  pátria  phantastica  adoptada  por  elles.  Affastavam  os 
olhos  com  tédio  do  espectáculo  da  idade  média,  cuja  energia 
rude  contrastava  com  a  policia  da  civilisaçSo  que  o  sudário 
erguido  do  passado  lhes  descortinava.  Se  a  um  erudito  do 
tempo  de  D.  Manuel,  de  D.  João  III,  ou  de  D.  Sebastião  se 
perguntasse  qual  era  a  diíferença  de  um  cônsul  a  um  pretor, 
di-lo-hia  pontualmente:  se  lhe  falassem  de  um  rico-homem 
ou  d'um  infanção,  nem  sequer  saberia  a  significação  destes 
vocábulos.  O  espectáculo  da  republica  debatendo-se  moribunda 
aos  pés  dos  césares  afl]igia-o  talvez;  o  absolutismo  que  se 
assentava  sobre  as  minas  da  liberdade  moderna  nem  de  leve 
o  incommodava.  O  presente  era  para  elle  uma  tradição ;  o 
passado  uma  existência  real. 

Quando  a  admiração  um  pouco  idolatra  pelo  mundo  an- 
tigo chegou  ao  seu  auge,  começou  a  declinar  e  se  tomou 
mais  nioderada,  começou-se  também  a  sentir  que  as  memo- 
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rias  du  |)atria  \aliam  alguma  cousa.  As  tradições  gloriosas 
da  naçào  buscaram-se.  Este  pensamento  surge  pouco  a  pouco 
e  tenta  dilatar-se,  mas  ainda  grandemente  modificado  pelas 
influencias  da  erudição  clássica.  Desde  o  meiado  do  século  XVI 
principiava  o  período  da  nossa  rápida  e  profunda  decadência» 
e  os  engenhos  claros  e  robustos  viam  a  necessidade  de  re- 
cordar ^os  ânimos  degenerados  e  abatidos  que  havia  ahi 
uma  herança  honrada  de  avós,  a  qual  era  preciso  salvar.  Até 
então  o  escrever  a  Ij^istoria  fòra  uma  espécie  de  serviço  pu- 
blico: os  reis  nomeavam  um  homem  que  pusesse  cm  escri- 
ptura  os  successos  dos  próprios  reinados  ou  dos  seus  imnie- 
"^  dia  tos  antecessores :  o  chrpnista  exercitava  um  cargo  do  estado. 
J)esde  as  chronicas,  porém,  de  Christovam  Rodrigues  Ace- 
uheiro,  que  vivia  no  reinado  de  U.  João  III,  até  a  publicação 
dos  primeiros  dous  volumes  da  Monarchia  Lusitana,  que  é 
como  a  iuscripção  estampada  na  campa  das  nossas  grandezas, 
a  historia  não  só  cada  vez  perde  mais,  digamos  assim,  o 
caracter  de  registro  publico  para  se  converter  em  matéria 
de  livre  erudição  particular,  mas  também  refoge  do  triste 
espectáculo  que  passava  diante  dos  olhos  do  historiador,  para 
ir  buscar  nas  memorias  naciouaes  de  outro  tempo  matéria 
mais  grata  de  estudo  e  tradições  que  reanimassem  a  per- 
dida energia  do  povo.  Apparecem  então,  debaixo  de  diversos 
titulos,  as  primeiras  tentativas  da  historia  gerai  do  paiz.  Taes 
são  as  chronicas  de  Acenheiro  e  Nunes  de  Leão,  os  Elogios 
dos  Reis  de  Brito,  a  Varia  Historia  de  Pedro  de  Maris.  E  re- 
sumindo o  pensamento  do  seu  tempo,  Camões,  nos  Lusíadas 
dedicados  ao  descobrimento  da  índia,  lança  com  o  pincel 
divino  os  lineamentos  principaes  das  nobres  recordações  da 
idade  média. 

Mas  no  complexo  das  doutrinas  daquelle  tempo  acham-se 
incorporadas  as  duas  idéas,  até  certo  ponto  oppostas,  da 
erudição  clássica  e  das  tradições  pátrias.  A  primeira  modi- 
fica-se  pela  segunda  e  dc^hi  nasce,  eqi  nosso  entender,  uma 
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iiova  lendencia  histórica.  É  a  de  aproveita-las  ambas  e  de  fuiH 
di-las  n'uin  corpo  homogéneo.  Nos  escriptores  gregos  c  ro- 
manos encontravam-se  importantes  noticias  sobre  a  Hespanha 
antiga»  sobre  os  povos  que  a  habitaram  ou  dominaram,  sobre 
09  seus  costumes  guerras,  e  mais  'successos.  As  passagens 
relativas  a  essas  matérias  estudaram-se,  compararam-se,  es- 
clareceram-se  por  longas  e  attentas  investigações,  e  os  an- 
naes  das  raças  que  tinham  precedido  o  estabelecimento  das 
nações  modernas  na  Peninsula  poderam  tecer-se  approxi- 
madamente.  Restava  buscar  um  fio  que  prendesse  as  duas 
grandes  epochas  e  as  fizesse  depender  logicamente  uma  da 
outra;  isto  é,  restava  buscar  um  povo,  uma  tribu,  uma 
familia,  fosse  o  que  fosse,  que  remontando  aos  tempos  mais 
affastados  podesse  considerar-se  como  origem  e  tronco  da 
naçào  portuguesa  e  esta,  não  como  uma  nova  sociedade 
constituida  com  diversos  elementos,  mas  sim  como  uma  trans- 
formação ou  modificação  daquella.  Desse  modo  a  nacionali- 
dade e  a  erudição  ajudavam-se  mutuamente  e  confundium-se 
n'uma  idéa  só  em  relação  A  historia.  As  diligencias  para  obter 
este  resultado  foram  coroadas  apparentemente  de  bom  suc- 
cesso,  e  â  força  de  aproveitar  algumas  verdades  e  muitas 
fabulas  e  ao  mesmo  tempo  de  attribuir  a  diversos  factos  um 
valor  que  elles  não  tinham,  a  gente  portuguesa  achou-se  em  *. 
breve  um^  das  mais  antigas  do  universo,  descobrindo  o  seu  , 
berço  nos  cimos  de  Ararat,  d'oiide  os  filhos  de  Noé  desceram  • 
a  repovoar  a  terra. 

André  de. Resende,  o  maior  e  mais  judicioso  antiquário 
português  do  século  XVI,  no  seu  famoso  tractado  das  Anti-  / 
guidades  Lusitanas  escripto  na  lingua  latina  deu  grande  ' 
impulso  a  essa  applicação  do  estudo  da  litteratura  grega  e 
romana  a  iUustrar  a  historia  e,  principalmente,  a  geographia 
antiga  do  occidente  da  Península.  Os  quatro  livros  De  An- 
tiquiíaiibíâs  X.tMÍ(anúe  são  o  nosso  mais  antigo  quadro  das  \ 
tribu^  que  estanceavain  entre  q  Ciuadiana  e  o  Douro  na 
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occasiào  da  conquista  romana,  bem  como  o  sâo  das  divisões 
civis  do  ierríloríoy  da  sua  hydrographia  interior  e  da  situação 
das  cidades  e  povoações  que  outr  ora  aqui  existiram.  A  obra 
de  Resende,  embora  contenha  emendas  importantes  às  opi- 
niões recebidas  a  semelhante  respeito,  nem  por  isso  deixa  de 
representar  no  essencial  essas  opiniões.  Ahi  a  Lusitânia  an- 
I  tiga  acha-se  associada  com  Portugal  de  tal  maneira,  que  as 
I  palavras  lusUani  e  Lusitânia  ora  signiBcam  as  tribus  e  o  tracto 
de  terra  assim  denominadas  pelos  romanos  na  occasido  da 
conquista,  ora  a  provincia  que  estes  estenderam  até  o  rio 
Ana  ou  Guadiana  e  sua  varia  população,  ora,  finalmente, 
os  portugueses  e  o  nosso  território,  cujos  limites  sâo  total- 
mente diversos.  Estas  idéas,  distinctas  entre  si,  confundem-se 
inteiramente  no  livro  de  Resende,  cujos  estudos  eram  deter- 
minados pelos  dous  impulsos  encontrados  a  que  nos  temos 
referido,  o  da  erudiçilo  clássica  e  o  do  sentimento  de  nacio- 
nalidade. Sâo  ellas  que  introduzem  uma  espécie  de  anarchia 
no  plano  do  livro  das  Antiguidades,  aliás  excellente  nas  par- 
ticularidades da  sua  execução. 
f  Na  epocha,  pois,  de  Resende,  isto  é,  pelo  meiado  do  se- 
j  culo  XVI,  a  idéa,  contraria  aos  factos,  de  que  existia  certa 
espécie  de  unidade  nacional  entre  a  nação  portuguesa  e  uma 
ou  mais  tribus  dos  celtas  hespanhoes  conhecidos  pelo  nome 
de  lusitanos  estava  fortemente  radicada  entre  os  escriptores, 
que  a  haviam  recebido  sem  exame  lisongeados  com  o  lus- 
tre que  criam  vinha  á  sua  pátria  deste  parentesco  tâo  nobre 
pelo  remoto  como  pelas  façanhas  daquelles  guerreiros  sel- 
vagens que  tomavam  por  avós.  Para  bem  conhecer  que  foi 
o  gosto  da  erudição  clássica  o  que  fez  remontar  a  nossa  his- 
toria a  eras  e  a  povos  que  nella  naturalmente  nâo  cabiam, 
e  que,  porventura,  a  supposta  conveniência  de  substituir  um 
nome  conhecido  entre  os  escriptores  da  idade  áurea  ao 
nome  latino-barbaro  dos  portugcãenses  tem  legado  aos  que 
tractam  da  historia  portuguesa  o  Ímprobo  e  inútil  trabalho 
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de  encher  grossos  volumes  com  os  successos  reaes  ou  ima-* 
ginaríos  de  uma  successdo  de  séculos  anteriores  â  existência 
da  nação;  para  bem  conhecer,  dizemos,  quanto  a  violenta 
associação  de  que  falamos  foi  devida  á  influencia  exaggerada 
( do  renascimento  6  digno  de  notar-se,  não  só  o  silencio  de 
todo  o  género  de  monumentos  históricos  da  nossa  idade 
média  acerca  desses  chamados  tempos  primitivos,  mas  tam- 
bém que  a  denominação  latina  de  /ti^tVant  só  começa  a  ser-nos 
applicada  no  ultimo  quartel  do  século  XV ' ,  isto  é,  quando 
o  ardor  dos  estudos  clássicos  e  a  invenção  da  imprensa  tinham 
feito  commum  no  occidente  da  Europa  a  leitura  dos  histo- 
riadores e  geographos  gregos  e  romanos.  De  feito,  o  mais 
antigo  uso  dessa  denominação  parece  poder  fixar-se  entre 
1460  e  1490.  Mestre  Mattheus  de  Pisano,  um  dos  homens 
mais  instruídos  daquelle  tempo  e  que  fora  chamado  a  Lisboa 
pela  sua  erudição  latina  para  escrever  nessa  lingua  a  historia 
da  guerra  de  Ceuta,  compoz  o  seu  livro  pelos  annos  de  1460. 


^  I^cas  de  Tuy,  no  livro  4.*^  do  Chronieon  Mundi  ainda,  na  verdade,  usa 
promiscuamente,  e  comalgumaconfus&OjdaspalavrasJLtiffflania,  Poriugalis, 
quando  fala  das  conquistas  de  Fernando  Magno  na  província  hoje  da  Beira; 
mas  do  contexto  do  seu  livro  se  conhece  que  elle  pretendia  exprimir  alli  pela 
palavra  LutUania  a  parte  da  antiga  província  deste  nome,  que  se  dilatava 
.  ao  sul  do  Mondego,  e  que  ainda  ficou  possuída  pelos  sarracenos  depois  das 
conquistas  de  Fernando  A^agno.  Portugalii,  na  passagem  a  que  alludimos, 
significa  restricta  e  claramente  a  moderna  província  da  Beira.  Ejicrevendo 
pelos  annos  IS36  (Esp.  Sagr.  T.  4,  p.  Sll),  epocha  em  que  Portugal  se 
'  achava  já  constituído  com  este  nome  ao  sul  da  Gallisa  e  no  occidente  da 
Lusitânia,  e  Iractando  de  um  período  em  que  ainda  a  denominação  deGalliia 
se  conservava  por  todo  o  território  ao  norte  do  Douro,  o  chronísta  via-se  neces- 
sariamente embaraçado  para  exprimir  as  designações  geographicas  de  modo 
que  fosse  entendido  pelos  seus  contemporâneos,  que  nestas  partes  só  conhe- 
ciam o  reino  de  Portugal.  Devia  augmentar-lhe  o  embaraço  o  ter  pouco  antes 
dicto,  e  com  raxXo,  que  os  domínios  de  Fernando  Magno  chegavam  até  os  últi- 
mos limites  da  Gallixa,  que  do  seu  próprio  livro  se  via  serem  no  Douro.  Em 
nosso  entender,  elle  procurou  evitar  todas  essas  dificuldades  chamando  ex- 
clusivamente Portugal  á  Beira  e  Lusitânia  ás  províncias  ao  sul  do  Mondego : 
o  que,  porém,  é  certo  é  que  nem  uma  só  vez  elle  denomina  lutitanot  os  ha- 
bf tintei  de  algum  dos  districtofl  ou  províncias  deita  parte  da  Hespanha. 


/ 
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Abí,  tendo  quasi  a  cnda  pagina  de  meocioDar  o^  portugueses, 
coostaoteiiieiite  um  da  palavra  portugalenses,  o  que  mos- 
tra quio  looge  se  estava  ainda  nessa  epocba  de  se  julgarem 
equivalentes  as  de  lusitano  e  de  português;  nio  se  podendo 
attríbuir  este  uso  eonstante  a  ignorância;  porque  falando  do 
Douro  e  de  Faro,  diz  ser  aquelle  um  rio  celebre  e  esta  uma 
cidade,  ambos  da  Lusitânia,  o  que,  segundo  as  divisões  da 
Hespanba  romana,  as  quaes  provavehnente  lUattbeus  de  Pisano 
conbeda  melbor  que  as  modernas,  é  de  perfeita  exacção. 
O  primeiro  escríptor,  conbecido  por  nós,  que  usou  da  palavra 
híêiíani  para  designar  os  portugueses  foi  o  desgraçado  bispo 
d'£vora  D.  Garcia  de  Meneses,  victíma  desse  mesmo  amor 
exaggerado  das  cousas  romanas  que  fez  triumpbar  o  poder 
absoluto  de  D.  João  n  da  organisaçâo  politica  da  idade  média, 
e  que,  em  litteratura,  levava  aquelle  prelado  a  dar  aos  seus 
compatrícios  o  nome  collectivo  de  uma  porção  de  tribus  cél- 
ticas da  antiga  Hespanba ' .  Nas  composições,  porém,  de  Hen- 
rique Cayado  e  de  Cataldo  Siculo,  escriplas  nos  fins  do  sé- 
culo XV*,  e  nas  subsequentes  de  Ayres  Barbosa,  Pedro 
Biargalbo',  Góes,  Osório,  etc.,  as  palavras  líisitani  e  LtAsi- 

^  É,  de  feito,  na  oraç2o  recitada  perante  Sixto  lY  em  1481  que  encon- 
tramoK  pela  primeira  vest  tal  designação.  O  editor  deste  famoso  di^tcurso, 
Uas|Àr  Barreiros,  nos  adverte  que  o  cardeal  Sadolcto  admirava  a  puresa  do 
latim  de  Meneses  e  ainda  mais  que,  sendo  elle  um  homem  do /im  do  mundo 
(cxlremis  orbis  partibus)  escrevesse  tilo  bem  em  latim  na  epocha  em  que 
apenas  na  Itália  se  acharia  um  ou  outro  que  alcançasse  toda  a  puresa daquel la 
língua.  K  curioso  v(^r  o  peso  de  razões  e  de  erudição  que  Barreiros  desbarata 
para  defender  três  vocábulos  não  rigorosamente  latinos  que  o  orador  intro- 
duzíra  no  seu  discurso.  Estes  três  abomináveis  vocábulos  que  punham  mancha 
no  latim  de  Meneses  eram  zelus,  catholicon  e  subitaniia,  os  quaes  haviam 
desagradado  aos  eruditos.  O  prologo  de  Barreiros  á  oração  do  bispo  d'£vora 
é  a  prova  mais  etidente  do  que  levamos  dicto  sobre  a  influencia  que  a  ido- 
latria das  letras  romanas  teve  na  folsa  luz  em  que  veiu  a  coUocar-sc  o  sys- 
tema  da  Qossa  historia. 

3  As  obras  de  Cataldo  biículo  saíram  impressas  em  Lisboa  em  1500  ou 
1501,  livro  raríssimo,  do  qual  sú  conhecemos  o  exemplar  da  Bibliotheca  Pu- 
blica do  Porto.  As  de  Cayado  vem  incluídas  no  Corpus  Poetarum  do  P.  Reys. 

^  Um  Leitfto,  Notic.  Cluconol.  da  Universid.  pb  48S  e  seg. 
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tania  tornam-se  coustantes  para  representar  os  portugueses 
e  o  seu  território.  Na  língua  vulgar  o  uso  destes  vocábulos 
só  vem  mais  tarde;  todavia,  nos  íias  do  século  XVI  estava 
de  todo  generalisado.  A  idéa  do  parentesco  entre  portugueses 
e  lusitanos  passava  por  incontrastavel  e  o  livro  de  Resende 
é,  como  dissemos,  a  completa  expressão  dessa  idéa.  Tod^a 
ainda  isto  não  bastava.  I^evía  vir  Fr.  Bernardo  de  Brito 
para  a  exagger^r  até  o  absurdo.  Fpi  o  que  elle  fez  qos  douf 
primeiros  volumes  do  grande  corpo  histórico  chamado  a 
Monarchia  Lusitana.  Aproveitando  todas  as  noticias  verdar 
deiras  ou  fabMiosas  ^chadas  em  escriptores   geuuinos  ou 
suppostos,  e  ajunctando  a  isto  alguns  que  os  n;ielhores  crí- 
ticos suppôem  da  sua  lavra,  escudado  com  elles  passeou 
livremente,  não  só  pelas  epochas  do  domi^io  carthaginés  .e 
romano  na  Peninsula,  mas  ainda  petos,  tempos  que  reputaipos 
ante-historícos.  Tão  imbuido  estava  o  bom  do  monge  na  in- 
tima relação  pestes  differentes  tempos  e  differentes  raças, 
que  são  expressões  suas  trivialissimas  as  de  Portugal  e  jM>r- 
tugueses,  applicadas  aos  habitantes  do  occidente  da  Uespa- 
nha,  não  no  tempo  dos  celtas  e  do  dominio  cartbaginés  e 
romano,  mas  também  nas  eras  fabulosas,  que  Brito  enfeitou 
com  toda^  as  patranhas  que  lera  ou  que  inventara.  Assio)  a 
supersticiosa  influencia  da  litteratura  clássica  veiu  resumir-se 
a  final  n'um  livro,  permitta-se-nos  dize-lo,  altamemte  rídiculo. 
Mas  apesar  deste  resultado,  a  idéa  que  se  incarnara  na 
historia  era  tão  uniformemente  reproduzida,  estava  tão  incon- 
cussa em  todos  os  espiritos  cultivados,  casav^-se  tanto  com 
as  nossas  pretençpes  fidalgas  a  uma  remata  antiguidade, 
achaque  trivial  en^  todas  as  nações,  que  essa  opinião  trium- 
pbou   até  o  presente.  Quasi  nos  nossos  dias  três  l^omens 
eminentes,  cujos  seniços  ás  letras  do  seu  paiz  são  indis- 
putáveis,  sacrificaram  a  este  preconceito  de  vão  orgulho 
nacional.  Pe|*eira  de  Figueiredo  trabalhou  largamente  cm 
illustrar  as  suppostas  origens  portuguesas  e,  trQctando  com 
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O  devido  desprezo  os  sonhos  de  Brito,  nem  por  isso  deixou 
de  levar  as  suas  indagações  até  1400  annos  antes  de  Christo. 
António  Caetano  do  Amaral,  nas  suas  importantes  Memorias 
sobre  a  historia  das  instituições  portuguesas,  não  julgou  po- 
der esquivar-se  a  começar  por  expor-nos  as  leis,  usos  e  cos- 
tumes dos  lusitanos  desde  que  as  guerras  dos  carthagineses 
e  dos  romanos  os  tornarem  mais  conhecidos.  Mello  Freire, 
posto  que  motejasse  os  historiadores  que  tinham  remontado 
a  Tubal,  o  filho  de  Noé,  para  tecerem  a  genealogia  da  naç.do 
portuguesa,  lá  foi  na  sua  historia  da  nossa  jurisprudência 
indagar  o  direito  publico  e  privado  da  Lusitânia  antes  e  de- 
pois da  conquista  romana  para  d'ahi  começar  o  seu  aliás 
excellente  livro.  Finalmente,  a  opinião  de  que  somos  os  suc- 
cessores  e  representantes  dos  lusitanos  não  só  se  fixou  e 
perpetuou  entre  os  eruditos,  mas  também  se  tomou  por  fim 
uma  crença  nacional  e  quasí  popular  que  diflicultosamente 
se  poderá  desarreigar  do  commum  dos  espiritos. 

Rejeitando  do  nosso  trabalho,  [como  extranha  a  elle,  a 
historia  de  todas  as  raças  ou  sociedades  de  qualquer  parte 
da  Hespanha  anteriores  á  existência  da  nação  portuguesa 
como  individuo  politico,  cumpria  que  nos  fizéssemos  cargo 
do  systema  até  aqui  recebido  e  que  expuséssemos  preliminar- 
mente as  considerações  que  nos  obrigam  a  limitar-nos  ao 
que  é  rigorosamente  historia  de  Portugal,  que  mais  pro- 
gressos houvera  porventura  feito,  se  não  se  tivessem  malba- 
ratado tantos  estudos  e  tantos  talentos  históricos  verdadeiros 
em  averiguações,  não  diremos  absolutamente  ociosas,  mas, 
pelo  menos,  inúteis  para  illustrar  as  recordações  dacpielles 
que  devemos  em  realidade  considerar  como  nossos  maiores. 

A  palavra  nação  representa  uma  idéa  complexa.  Aggre- 
gações  de  homens  ligados  por  certas  condições,  todas  as  so- 
ciedades humanas  se  distinguem  entre  si  por  caracteres  que 
determinam  a  existência  individual  desses  corpos  moraes. 
Muitos  e  diversos  são  estes  caracteres,  que  podem  variar  de 
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uns  para  outros  povos;  mas  ha  três  pelos  quaes  commum- 
mente  se  aprecia  a  unidade  ou  identidade  nacional  de  di- 
versas gerações  successivas.  São  elles — a  raça — a  lingua 
— o  território.  Onde  falta  a  filiação  das  grandes  familias 
humanas  suppõe-^  ficar  servindo  de  laço  entre  os  homens 
de  epochas  diversas  a  semelhança  de  lingua  e  o  haverem 
nascido  debaixo  do  mesmo  céu,  cultivado  os  mesmos  campos, 
vertido  o  sangue  na  defesa  da  pátria  conunum.  £  na  verdade» 
fora  destas  três  condições,  a  nação  moderna  sente-se  tão 
perfeitamente  extranha  á  nação  antiga,  como  á  que  nas  mais 
longinquas  regiões  vive  affastada  delia. 

Todavia  estes  caracteres  não  téem  um  valor  real  senão  á 
luz  histórica.  A  distincção  entre  as  sociedades  humanas  fun- 
da-se,  como  todos  sabem,  em  circumstancias  muitas  vezes 
diversas  destas.  £,  porém,  historicamente  que  nós  conside- 
ramos a  nação  portuguesa,  e  é  por  isso  que  nos  importa 
indagar  se  entre  ella  e  um  dos  povos  ou  uma  das  tribus 
que  habitaram  outr'ora  na  Hespanha  existe  um  ou  mais 
desses  pontos  de  contacto,  que  nos  obriguem  a'  ir  entroncar 
a  nossa  historia  em  successos  que  nos  parecem  inteiramente 
alheios  a  ella.  Na  especialidade  que  nos  interessa,  o  povo 
desde  o  qual  os  historiadores  téem  tecido  a  genealogia  por- 
tuguesa está  achado — é  o  dos  lusitanos.  Na  opinião  desses 
escriptores,  através  de  todas  as  phases  politicas  e  sociaes  da 
Hespanha,  durante  mais  de  três  mil  annos,  aquella  raça  de 
celtas  soube  sempre,  como  Ânteu,  erguer-se  viva  e  forte, 
reproduzir-se  immortal  na  sua  essência,  e  nós  os  portugueses 
do  século  XIX  temos  a  honra  de  ser  os  seus  legitimos  her- 
deiros e  representantes.  Pede  a  boa  ordem  que  principiemos 
por  examinar  qual  era  esta  gloriosa  raça  de  antepassados 
nossos  e  os  territórios  que  habitava,  para  depois  vermos  se, 
no  caso  de  não  existir  entre  ella  e  nós  ao  menos  a  conmiu- 
nidade  de  território,  subsistem  as  relações  mais  caracterís- 
ticas de  familia  e  de  lingua. 
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.  ^m  tempos  primtthos',  a  Hespaiilui  parere  ler  sido  po- 
voada por  duas  migrações  successivas  da  Af^ia,  a  dos  iberos 
ou  melhor  euskalduna.^,  e  a  dos  celtas  ou  antes  célticos  *.  Tanto 
a  lucta  como  a  associação  das  duas  raças  produziu  no  territó- 
rio central  da  Péninsula  as  tríbus  raiiLtas  denominadas  celti- 
beros. Os  célticos  Bcaram  formando  cinco  «nipos  príncipaes 
de  tribus  barbaras:  os  cantabros,  asturos  e  tasconios  ao 
septemtrião:  os  cailaicos  e  os  lusitanos  ao  occidente.  Occu- 
pavam  estes  últimos,  segundo  Strabdo,  o  território  cercado 
pelo  oceano  ao  norte  e  poente  e  limitado  ao  sul  pelo  Teja 
Ao  oriente  é  difficil  determinar  as  suas  fronteiras,  que  se 
dilatavam  muito  além  das  nossas  raias  orientaes.  Sobre  o 
que  não  resta  duvida  é  que  pelo  meio-dia  os  limites  da  Lu- 
sitânia apenas  chegavam  originariamente  à  margem  direita 
do  Tejo*.  O  geographo  grego  hesita,  por^m,  em  attribuir 
^  aos  lusitanos  o  território  da  moderna  Galliza  e  d'£ntre-.Douro 
e  Minho;  porque,  posto  n'uma  parte  os  supponha  estan- 
reando  até  o  protnon tório  Nerio  ou  Céltico  (Finisterra),  fai 
n'outras  passagens  occupar  as  margens  do  Lima  por  uma 

i  Quem  quizer  examinar  &»  innumerateU  coojecturas,  hjpolheses  e  sys- 
temas  feitos  acerca  doíi  tempos  primitivos  da  Hespanha,  consulte  os  primeiros 
volutnes  da  HUtoria  Critica  de  Henpanha  de  Masdeu,  e  as  suas  respostas  ás 
imfttgna^^  deTraggia  (T*  17) ;  as  Diisertaçâes  do  padre  Pereira  deFi^ruei- 
redo  (Mem.  da  Acad.  de  Lísl)oa,  T.  9);  Dunham  e  Depping  cm  Paquis. 
Hiitoire  d*Esp.  et  duPortug.,  T.  1  Introduct. ;  Romey,  Hist.  d'Ktp.,T.  1, 
c.  1  e  T.  í  Al*p.;  Rosseeuw-St.  Hilaire,  Hist.  d^Rtp.  T.  1.  c.  «:  e  a  obra 
de  W.  Hum)K>ldt,  Prúfung  der  Vníersuchungen  uber  die  Vrbewohner  JUt- 
panieti». 

8  Humboldt  estabelece  como  regra  f^exh\,  que  os  antigos  denominavam 
reltae  os  dás  Oàltias  e  celtici  os  de  Hespanha,  apesar  de  que  StrabSo  (L.  3, 
p.  203,  ediçSo  de  Amsterdam  1707,  notis  varior.  2  vol.  foi.)  também  deno^ 
mina  estes  KeXToi,  posto  que  geralmente  use  da  forma  KcXnxot.  Antes, 
porém,  de  Humholdt  'já  Resende  era  de  opinião  (De  Colónia  Pacensi  na 
Hispan.  Illustr.,  +.  í,  p.  1000)  que  esta  ultima  leitura  se  deve  seguir  con- 
Htantetheltte,  opinllto  adoptada  por  Casaulxmo. 

'  A  Tago  versus  scptemtrionem  Lusitânia :  Strabo,  L.  3.  —  Tago  trans- 
misso  (lusitani)  finitimoa  infestarunt:  Ibid. — Veja-se  Resende:  De  Anti- 
quitatibus,  L.  1,  f.  4. 
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migraçHo  dos  célticos'  (tunletanos  c  turdulos),  que  habita- 
vam ao  longo  do  Guadiana  peio  Algarve  e  Andalusia  e  em 
|Nirte  do  Alemtejo.  Reina  na  sua  descripção  deste  tracto  da 
Península  tal  confusão,  ora  fazendo  os  cnllaicos  lusitanos, 
ora  dístibguindo-os,  ora  incorporando  debaixo  desta  dehomi^ 
naçAo  uma  parte  daquelles,  que  evidentemente  se  conhece 
quão  incertas  eram  as  suas  idéas  sobre  as  antigás  distincçdés 
das  tribus  célticas  depois  da  conquista  romana  e  dâ  divisão 
politica  da  Península  feita  por  Augusto,  tempo  em  que  já  / 
escrevia  Strabão.  O  que  é  certo  é  que  nessa  nova  divisão  a 
Lusitânia  mudou  inteiramente  de  limites.  Estes  fixaram-se 
ao  norte  no  Douro,  ao  sul  no  Guadiana,  c  dílataram-^se  pelas 
terras  sertanejas.  Pelo  oriente  ficaram,  porém,  ainda  incer- 
tos para  nós  os  verdadeiros  limites  da  Lusitânia,  sendo  assas 
provável  a  suspeita  de  Cellario,  de  que,  segundo  as  conve- 
niências da  administração,  a  linha  oriental  se  alargasse  ou 
encurtasse  debaixo  do  governo  dos  differentes  imperadores 
romanos'.  O  que,  porém,  se  deduz  evidentemente  de  todos 
os  geographos  antigos,' tanto  daquelles  que  falaram  da  Lusi- 
tânia antes  da  conquista  romana,  como  dos  que  só  tomaram 
por  fundamento  as  divisões  estabelecidas  por  esta,  é  que  os 
territórios  a  que  se  deu  tal  nome  se  estendiam  pelas  provin- 
'  cias  bespanholas  muito  além  das  modernas  fronteiras  ofien- 
( taes  de  Portugal  *,  ao  passo  que  na  primeira  epocha  não 
passavam  pelo  sul  além  do  Tejo,  e  nn  segunda  findavam  ao 
norte  pelo  Douro. 

Assim,  nos  tempos  da  independência  céltica  e  do  dominio 
romano  o  território  da  Lusitânia,  abrangendo  de  leste  a 
oeste  uma  extensão  mais  que  duplicada  da  largura  actual  do 

I  Ferunt  inter  hos  (célticos  do  Guadiana),  et  turdulos,  cum  feciHseiit 
eipeditionem  eo,  Limaeo  flumine  transito,...  mansiHiip  illoi  ibi  di>*p«>rHo.H .- 
Strabo,  L.  3. 

s  Cellar.,  Notitia  Orbis  antiqui,  L.  S,  c.  1. 

'  latu». . .  ortiTum  carpetani,  Tettonee.  vaccaei  et  rallaici :  8trabo,  L.  .3. 
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DOMO  paízy  se  dilaUfa  a  principio,  tahei,  até  a  extremidade 
ieptemtrioDal  da  Galliza,  emquanto  ficava  fora  delia  metade 
do  Alemtejo  e  do  Algane,  e  depob  de  abranger  estas  pio- 
vioeias,  menoi  a  porção  do  nosso  solo  além  do  Guadiana,  o 
qual  ficou  sempre  pertencendo  á  Betica,  perdia  tudo  o  que 
jaz  além  do  Douro  até  o  cabo  de  Finisterra,  isto  é,  metade 
da  sua  superficie,  suppondo  com  Strabão  que  lhe  pertenciam 
os  territórios  além  deste  ultimo  rio. 

É  pois  evidente  que  o  Portugal  moderno  esti  mui  longe 
de  representar  geographicamente  a  Lusitânia  antiga.  Vejamos 
agora  se  os  portugueses  serão  na  realidade  os  successores  das 
tribus  célticas  derramadas  pelo  occidente  da  Peninsula. 

Dizemos  tribus,  porque  essas  que  por  abstracção  histó- 
rica olhamos  como  um  só  povo  não  eram  menos  de  trinta, 
espalhadas  desde  os  artabros,  vizinhos  do  promontório  Nerio, 
até  o  Tejo ' .  Destas  tribus  célticas  alguns  nomes  nos  con- 
servaram os  escriptores  antigos'.  A  denominação  geral  acaso 
proveiu  do  nome  dos  lusones  (que  Strabão  colloca  junto  das 
ibntes  do  Tejo,  e  que  talvez  eram  de  origem  pbenicia)  com- 
pletado pela  terminação  púnica  tan  vulgar  na  Peninsula,  e 
que  os  romanos  adoptaram  nas  designações  corographicas 
desta  região'. 

Quem  lé  desprevenidamente  os  escriptores  antigos  e  os 
modernos  que  aproveitaram  as  suas  affirmativas,  frequente- 
mente disparatadas  e  algumas  vezes  oppostas,  para  sobre 
ellas  edificarem  os  systemas  mais  contradíctorios  acerca  da 
divisSo  dos  povos  da  Hespanha,  só  pôde  tirar  uma  conclusão 
sincera:  6  que  em  tal  matéria  pouquissimos  factos  téem  o 
grau  necessário  de  certeza  para  serem  considerados  como 
históricos.  Entre  estes  ha,  todavia,  um,  que  é  indubitável. 

^  Gentei  lunl  ad  XXX,  quae  regionem  inter  Tagum  et  Artabros  inço- 
lunt:  Id.  Ibid. 

s  Plinii,  N.  Hiit.,  L.  4,  r.  «O  e  SI. 

s  Romey,  T.  1 « c.  1 . — Lutonet  ad  fontes  Tagi  pertíngentes :  Strabo,  L.  3. 
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Quando  os  carthagineses  entraram  na  Península  n&o  só  as 
duas  raças  mais  antigas,  os  iberos  e  os  celtas,  se  achavam  con- 
fundidas nos  territórios  centraes,  mas  também  as  das  orlas 
do  mar  e  ainda  os  celtas  e  celtiberos  de  sertão  se  tinham 
misturado  com  os  phenicios  e  gregos,  principalmente  com  os 
primeiros,  cuja  influencia  *na  população  foi  tamanha  que 
ficou  predominando  até  hoje  no  paiz  o  nome  que  elles  lhe 
puseram^.  De  feito,  os  phenicios  se  haviam  apossado  da  me- 
lhor parte  da  Hespanha  em  tempos  anteriores  a  Homero', 
emquanto  pequenas  colónias  gregas  se  estabeleciam  em  di- 
versos pontos  marítimos,  nomeadamente  nas  margens  do  Mi- 
nho e  do  Douro,  subindo  pelas  suas  fozes^.  Estes  diversos 
elementos  de  população,  que  deviam  luctar  e  compenetrar-se 
em  epochas  que  fogem  ás  indagações  históricas,  descobrem-se 
confundidos  e  ligados  em  epochas  posteriores.  É  assim  que 
a  própria  denominação  de  Lusitânia  indica  o  elemento  phe- 
nicio  e  os  nomes  do  Tejo  (Tagus)  e  do  Guadiana  (Ana)  são 
puramente  daquella  lingua'*,  ao  passo  que  nos  nomes  das 
povoações  predomina  a  fórm^  céltica  brig  ou  briga  e  nos 
costumes  apparecem  vestigios  da  influencia  grega  ^. 


*  Spaniade  Span,  cuja  signifícaçSo  duplicada  de  occuUa  e  coelho  tem 
dada  matéria  ás  dissertações  dos  eruditos,  dos  quaes  uns  pretendem  que  da 
muita  abundância  de  coelhos  viesse  o  nome  á  Hespanha ;  outros,  e  esta  opi- 
niio  é  a  geralmente  seguida,  de  ser  uma  terra  afTastada  e  mal  conhecida. 
Em  todo  o  caso  a  origem  do  nome  é  phenicia. 

2  Qui  (Phoenices)  anti  Homeri  aetatem  óptima ....  Hispanioe  ténue- 
nmL  Strab.  3. 

'  A  Cilenis  conventus  Bracarum,  Heleni,  Gravii  (outros  lêem  Gronii) 
eatteUum  Tjde,  graecorum  toboles  omnia.  Plinii  Natur.  Hist.  L.  4  c.  SO. 

^  O  erudito  Bochart  foi  o  primeiro  que  indicou  as  muitas  origens  phe- 
nicias,  que  se  encontram  nas  designações  corographicas  da  Peninsula.  Des- 
tas sio  Tejo  (Tagus)  de  dagi  (piscoso),  Lusitânia  de  luz  (amêndoas)  tal- 
Tex  iuzi  (cheio  de  amendoeiras).  O  rio  Ana  de  ana  (ovelha)  Olisippo  de 
tíitubbo  (bahia  amena),  Chanaan  L.  1,  c.  35,  pag.  695  e  segg. 

tf  Lacónica  ferunt  uti  vitae  rationem.  Strab.  3  —  ritu  graeco  centúrias 
victimarum  . . . .  instituunt,  Id.  Ibid.—- Matrimonia  more  graeco  contra- 
hint,  Ib.  Ibid. 

I.  2 
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Neste  estado  de  associação  de  raças  a  conquista  púnica 
veiu  tomar  mais  completa  a  mistura.  Os  carthagineses,  origi-; 
nariamente  phemcios,  tinham  incorporado  em  si  uma  grande 
parte  dos  libyos  ou  mouros,  formando  a  casta  mixta  conhe-- 
cida  pela  denominação  de  libyphenices^ .  A  historia  dos  pri- 
meiros tempos  do  dominio  desta  republica  na  Peninsula  é 
obscura :  mas,  quatro  séculos  antes  da  nossa  era,  esse  do-t 
minio  se  achava  assas  dilatado  e  os  filhos  de  Hespanha  iam 
já  verter  o  sangue  em  paizes  extranhos  para  defenderem  os 
interesses  dos  seus  novos  senhores  ou  alliados^.  Foi,  porém* 
no  III  século  antes  de  J.  C.  que  a  influencia  carthaginesa 
se  estabeleceu  definitivamente  áquem  do  Estreito  por  meio 
da  conquista.  A  porção  do  moderno  Portugal  ao  sul  do  Tejo 
habitada  pelos  turdetanos  (celto-phenjcios)  e  pelos  célticos 
das  margens  do  Ana,  tentando  resistir  ao  general  de  Car- 
thago,  Hamilcar,  foi  por  elle  subjugada.  Os  habitantes  que 
escaparam  consirangeu-os  o  carthaginés  a  fazerem  parte  do 
exercito  vencedor,  o  paiz  ficou  assolado  e  alguns  restos  dos 
seus  naturaes  espalharam-se  por  outras  partes.  D*alli  o  exer* 
cito  vencedor  marchou  contra  os  vettòes  e  tribus  da  Lusitâ- 
nia que  também  recusavam  a  alliança  ou  antes  o  senhorio 
dos  africanos.  A  resistência  destas  foi  mais  viva  e  tenaz;  mas 
terminou  do  mesmo  modo  que  na  Turdetania  pela  víctoría 
de  Hamilcar'. 

Morto  Hamilcar  no  meio  destas  guerras  de  conquista» 
Hasdrubal  seu  gem-o  e  Hannibal  seu  filho  a  proseguiram 
successi vãmente  com  vigor  e  destreza.  Antes  da  expedição 
deste  celebre  general  á  Itália  através  das  Gallias  os  cartha^ 
gineses  tinham  sujeitado  tudo  áquem  do  Ebro ;  porque  já  no 

1  Veja-se  o  cap.  85  do  Liv.  1  do  Chanaan  de  Bochart. 

2  Diodorus  Sicul.,  Bibliotheca  Hist.  L.  5  c.  38  (T.  1  p.  360  da  ediçfto 
de  Wesseling). 

«  Diodorus  Sicul.,  Ecloírae  L.  S5  (Ibid.  T.  8  pag.  510)  — Polyb.  L.  í  c.  1 
(ediç.  d^Erneito  1764). 
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tempo  de  Hasdrubal  elles  pactnavain  com  os  romanos  ({uo  nào 
ultrapassariam  este  rio  nas  suas  conquistas  S  o  que  era  aban- 
donar á  influencia  ou  ao  dominio  de  Uoma  apenas  uma  sexta 
parte  da  Pepinsula.  Foi  aqui,  onde  dentro  de  pouco  as  duas 
republicas  rivaes  principalmente  disputaram  em  três  longas 
e  sanguinolentas  luctas  qual  delias  devia  perecer.  Tanto 
nestas  luctas,  como  nas  guerras  d'Arrica  e  dltalia  os  exér- 
citos carthagioeses  eram  em  grande  parte  compostos  de  hes- 
panboes,  ao  passo  que  as  tropas  africanas  e  as  levas  de  celtas 
das  Gallias  e  de  ligures  estanceavam  uma  e  muitas  vezes 
pelo  território  da  Hespanba'.  O  resultado  d'isto  é  fácil  de  adi- 
vinhar. «Dous  poderosos  auxiliares — observa  um  historiador 
moderno' — ajudaram  Carthago  nos  seus  designios  de  se- 
nhorear a  Península.  Primeiro  os  mestiços  nascidos  do  tracto 
dos  colonos  carthagineses  com  os  indigenas,  e  alliados  natu- 
rae9,  que  ella  espalhara  pelo  solo  da  Hespanha  para  dispor 
a  conquista  desta.  Foram  os  segundos  os  mercenários  hes* 
panboes,  que  serviam  nos  seus  exércitos.  É  sabido  que  a 
inianteria  celtibera,  a  cavallaría  andalus  e  os  fundibularios 
baleares  constituiam  o  nervo  das  forças  de  Hannibal.  Re- 
gressando á  pátria  estes  mercenários  travaram  com  Carthago 
um  sem  numero  de  relações,  de  que  esta  soube  aprovei  tar-se 
a  beneficio  do  seu  conmiercio  e  politica». 

Esse  grande  facto  da  assimilação  da  raça  púnica;  essa 
como  renovação  do  elemento  phenicio  que  os  carthagineses 
represeptav^p),  poroiie  delle  provinham,  não  foi  particular  a 
uma  ou  a  outra  província  de  Hespanha,  mas  abrangeu  o  cen- 
tro, o  oriente,  o  meio-dia  e  o  occidente  delia.  Os  lusitanos, 
pois,  que  se  distinguiram  no  serviço  de  Hannibal^,  não  po- 

*   Polyb.,  Historiar.  L.  3,  c.  Í7. 

a  4  composiçlo  4os  exércitos  Garthaginesés  pôde  ver-se  em  Polybio 
L.  1,  c.  67  e  segg. 

»  Rosseeuw  Saint-Hilaire,  Hist.  d^Espagne  T.  1,  Introd.  c.  3. 

^  quorum  (scU.  lu9Íianorum)  forti  opera  usus  fuerat  Annibal,  non  modo 
in  HispaBÍa,  teá  in  ipsa  eti^m  Itália :  ijlesead.  Autiquititt.  L.  1,  f.  33. 

2* 
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Jiam  trilar  a  >orte  fonuniiin,  e  nesta  pro^iocia  a  raça  púnica 
aJteitHj  nei^eséariameote  aioda  mai»  a  mistura  celto-^reco- 
pheoicia  que  anteriormente  se  ha\ia  operado. 

Era,  emfim,  die$:ado  o  tempo  em  que  o  longo  braço  de 
fmro  da  republica  romana  de^ia  cingir  a  Hespanha  para  só 
a  arrojar  de  $i  eibausta  e  transfigurada  nas  mios  dos  bar- 
barei do  norte.  Durante  a  guerra  de  Hannibal  em  Itália 
uma  armada  transportou  a  Ampurías  Emporian}  as  forças 
romanas  capitaneadas  por  Gneu-Scipiào.  Os  desastres  e  a  morte 
deste  e  de  seu  irmão  Pubiio  trouxeram  ao  theatro  da  guerra 
o  moço  Scipiào  chamado  depois  o  africano.  Em  quatro  annos 
(i:iO  a  216  antes  de  J.  C.  elle  expulsou  os  carthagineses  e 
\oltou  a  Roma  rico  de  tríumphos  deixando  subjugada  esta 
pro\incia.  D'aqui  data  a  epocha  da  completa  transformação 
da  Peninsula. 

A  guerra  da  conquista  romana  durou  por  duzentos  annos: 
a  resistência  que  os  hespanhoes  oppunham  a  este  novo  do- 
mioio  persuade  que  as  accusaçôes  de  oppressão  feitas  contra 
os  carthagineses  são  exaggeradas.  Quando  a  lucta  começou 
era  a  causa  de  Carthago,  mais  do  que  a  própria,  que  elles 
defendiam.  Isto  vem  confirmar  o  que  acima  dissemos;  e  é 
notável  que,  ainda  meio  século  depois  da  epocha  em  que 
Scipião  se  gabava  de  não  ter  deixado  um  só  carthaginés  na 
Hespanha,  os  lusitanos  capitaneados  por  um  homem  dessa 
origem  desbaratassem  successivamente  os  exércitos  romanos 
de  Manilio  e  Pisão ^.  Os  ódios  mútuos  que  d  aqui  nasceram 
protrahiram  a  guerra  entre  os  novos  senhores  da  Peninsula 
e  os  indígenas,  muito  depois  de  destruida  Carthago.  O  génio 
militar  do  selvagem  montanhês  Viriatho  tprnou  por  alguns 
annos  duvidosa  a  victoria  de  Roma  nos  territórios  do  occi- 
dente;  mas,  apesar  de  repetidos  levantamentos,  o  dominio 


*   Liviui,  Historiar.  L.  «tt,  c.  16  e  38,  e  L.  47,  c.  S8  e  35  Supplem., 
citado  por  Figueiredo,  Mem.  da  Acad.  T.  9.  paf.  177. 
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dos  senhores  do  inundo  cívilisado  fírmou-se  a  final  tranquil- 
lamente  por  toda  a  Península,  á  excepção  dos  desvios  dos 
Pyrenéus  habitados  pelos  restos  indomáveis  da  raça  primi- 
tiva dos  iberos»  que  nenhuma  das  invasões  celta»  phenicia, 
carthaginesa,  podéra  domar  ou  corromper. 

Ajudada  pela  superioridade  da  sciencia  militar  a  superio- 
ridade da  civílisação  romana  devia  ter  uma  acção  immensa 
nessas  sociedades  imperfeitíssimas  dos  indígenas,  aos  quaes  fal- 
tava o  vinculo  da  unidade  nacional  e  que,  misturados  com 
as  raças  phenicia,  grega  e  carthagínesa,  tinham  tomado  cos- 
tumes, vocábulos  e  idéas  de  cada  um  destes  povos,  sem  que 
esses  elementos  adventícios  tivessem  tempo  sufficiente  para 
se  incorporarem  perfeitamente  no  elemento  céltico  e  for- 
marem com  elle  um  todo  compacto  e  homogéneo  capaz  de 
resistir  á  influencia  civilisadora  de  Roma.  Esta  não  empre- 
gava só  as  armas  para  assegurar  a  sujeição  dos  paizes  que 
subjugava;  introduzia  nelles  as  suas  colónias,  as  suas  leis,  os 
seus  costumes:  trocava  com  elles  até  os  deuses,  recebendo 
os  extranhos  nos  próprios  templos,  mas  exigindo  reciproci- 
dade religiosa:  dava  a  provar  a  esses  homens  rudes  o  luxo  e 
os  prazeres  de  que  era  mestra :  recebia-lhes  os  productos  da  sua 
agricultura  e  industria,  e  ínteressava-os  assim  por  muitos 
modos  na  existência  e  prosperidade  da  grande  republica.  As 
consequências  deste  systema  em  paizes  de  raças  mais  antigas  e 
simples,  como  nas  Gallias,  foram  uma  assimilação  quasi  com- 
pleta :  o  que  seria,  pois,  na  Península,  onde  elle  devia  actuar 
com  tanta  mais  força  quanto  é  certo  que  a  mescla  das  gen- 
tes, a  variedade  de  origem  nos  usos,  o  encontrado  e  confuso 
das  leis  e  tradições  religiosas  tornavam  mais  fáceis  as  con- 
sequências naturaes  daquelle  systema? 

A  revolução  de  Sertório,  que  por  annos  roubou  grande 
porção  de  território  hespanhol  ao  jugo  de  Roma,  não  destruiu 
a  já  adiantada  conquista  da  civílisação  romana.  Um  histo- 
riador nnodemo  avalia  como  errada  a  politica  desse  homem 
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extraordioario,  que  eile  acctisa  de  ter  procunido  plantar  i 
força  nesta  no>a  pátria  que  para  si  creára  os  costumes  e 
leis  da  republica,  em  lugar  de  favorecer  a  civilisação  indí- 
gena, cujos  germens  já  e3LÍstiam  no  solo  da  Hespanba'. 
Nós  vemos  a  diversa  luz  o  procedimento  de  Sertório;  vemos 
n'isso  uma  prova  da  facilidade  com  que  desde  a  epocha  dos 
Scipiòes  até  a  delle  a  vida  romana  tinha  adulterado,  se  tal 
expressão  cabe  aqui*  esse  composto  não  radicado  de  tradi- 
ções célticas,  phenicias,  gregas  e  carthaginesas  que  constituía 
o  modo  de  ser  dos  indígenas.  Em  vez  de  condeomar  o  pro- 
cedimento de  um  individuo  indubitavelmente  grande  e  que 
conhecia  melhor  que  nós  a  Hespanha  do  seu  tempo,  parece- 
nos  mais  natural  deduzir  desse  procedimento  o  estado  moral 
delia.  Suppondo  que  oacconunodar  a  Península  ás  formas 
sociaes  romanas  fosse  \iolento  para  a  população  desta  pro- 
vincia»  o  erro  de  Sertório  empenhado  n*uma  lucta  perigosa 
com  os  seus  compatricios  seria  demasiado  grosseiro  para 
não  lho  havermos  de  attribuír  de  leve.  O  que  é  certo,  po- 
rém, em  qualquer  das  hypotheses  é  que  o  íllustre  fora- 
gido romano  converteu  ou  acabou  de  converter  n'uma  ima- 
gem da  republica  o  paiz  sobre  que  adquirira  um  íilímítado 
poder. 

A  Lusitânia,  a  Celtíberia,  e  parte  da  Betica  foram  as  pro- 
víncias que  Sertório  principalmente  disputou  a  Roma'.  Cha- 
mado d'Africa  pelos  lusitanos  para  os  capitanear,  trouxe 
comsigo  três  mil  soldados  daquellas  partes;  e  os  proscriptos, 
como  elle,  por  Sylla  abandonavam  a  Itália  para  se  refugia- 


i   R.  Saint-Hilaire,  Hist.  d^Esp.  Inlrod.  c  4. 

S  Al  cousas,  relativas  á  epocha  do  predomínio  de  Sertório  na  Penín- 
sula, acham-se  no  L.  1  de  Appiano,  em  Plutarcho,  no  L.  3  de  Floro,  resu- 
midas no  L.  3  de  Resende,  e  miudamente  narradas  em  Romey,  que,  se- 
guindo Masdeu,  traça  o  quadro  desses  successos  no  T.  1,  c.  5  da  Hist.  de 
Hespanha. — Vejam-se  também  os  fragmentos  de  Sallustio  relativos  á 
guerra  de  Sertório. 
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rem  na  Lusitânia.  Os  seus  combates  e  victorias  não  vem  ao 
nosso  intento.  O  que  nos  importa  sào  estas  continuas  migra- 
ções que  se  estabeleciam  no  paiz  e  que  iam  forçosamente 
cada  vez  apagando  mais  o  lypo  céltico,  ao  passo  que  os 
indigenas.  se  rareavam  diariamente  nas  pelejas  do  seu  novo 
chefe.  Não  era,  porém,  só  isto.  Sertório  armou,  organisou 
e  disciplinou  á  romana  os  próprios  soldados,  posto  que  com 
menos  simplicidade;  e  Perpenna,  que  no  meio  das  guerras 
civis  reunira  na  Sardenha  vinte  mil  homens,  passando  á  Hes- 
panha  veiu  reforçar  com  elles  o  seu  exeix^ito.  Obedecido  por 
mais  de  setenta  mil  soldados  italianos,  hespanhoes  e  africa- 
nos e  envolto  na  guerra  com  Pompeio  e  Metello  depois  da 
morte  de  Sylla,  Sertório  não  se  esqueceu  de  por  todos  os 
modos  converter  a  porção  da  Hespanha  em  que  dominava 
n'uma  imagem  do  Lacio.  Ebora  foi  feita  capital  da  Lusita- 
nia,  (hca  da  Geltiberia.  Um  senado  composto  de  trezentos 
senadores  todos  romanos  representava  o  senado  de  Roma. 
Osca  ficou  sendo  o  centro  da  reforma  intellectual,  como 
Ebora  o  era  da  civil  e  politica.  Na  capital  dos  celtii)eros  se 
estabeleceu  uma  como  universidade,  onde  as  litteraturas  grega 
e  latina  eram  ensinadas  por  mestres  dessas  duas  nações.  Só 
esta  educação  conferia  aos  hespanhoes  o  caracter  de  cidadãos 
romanos  e  ficava  sendo  assim  o  caminho  dos  cargos  impor- 
tantes. A  aiTeição  de  Sertório  pelas  cousas  pátrias  não  alterou 
a  que  os  lusitanos  lhe  consagravam,  o  que,  apesar  do  espanto 
que  causa  a  alguns  historiadores  modernos,  prova  só  que 
eile  não  se  havia  enganado  presuppondo  que  os  habitantes 
da  Peninsula  receberiam  de  bom  grado  as  ultimas  condições 
de  uma  civilisação  mui  superior  á  sua,  a  qual  já  anterior- 
mente conheciam  e  tinham  em  parte  acceitado. 

Morto  Sertório  pela  traição  de  Perpenna,  a  Hespanha 
8ubmetteu-se  a  Metello  e  Pompeio.  D'ahí  a  poucos  annos 
César»  pretor  então  na  Lusitânia,  exigiu  dos  habitantes  do 
Hermínio  (Serra  d'£slrella)  que  viessem  viver  nas  planuras. 
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Eram  e^tes  hcMneos  os  que  condenavam  menos  apagados  os 
vesligios  do  cellicismo  e  a  politica  dos  romanos  consistia, 
como  temos  dicto,  em  trajar  com  os  seus  costumes  todos  os 
povos  sobre  quem  imperaram.  Os  montanheses  resistiram; 
mas  o  resultado  daqudla  inútil  resistência  foi  o  serem  ex- 
terminados. 

Seguiram-se  as  guerras  ci^ís  de  César  e  Pompeio.  Xesta 
lucta  terrível,  prímeiro  acto  do  grande  drama  em  que  a  re- 
publica se  ia  converter  em  monarchia,  a  Peninsula  foi  o 
principal  theatro  dos  combates  terrestres.  As  tropas  romã* 
nas,  compostas  de  homens  de  muitas  partes  da  Europa,  da 
Africa  e  da  Ásia  e  divididas  entre  os  dous  bandos,  cruzaram 
por  muito  tempo  em  todas  as  direcções  este  solo  que  tanto 
sangue  humano  tem  bebido.  As  batalhas  succediam  ás  ba- 
talhas; os  assédios  aos  assédios;  as  povoações  destruidas  fi- 
cavam ermas  dos  seus  habitantes;  e  tudo  isso  servia  não  só 
para  acabar  com  as  ultimas  e  ténues  barreiras  que  d'antes 
estremavam  as  tribus  indigenas,  mas  também  para  cada  vez 
tomar  mais  inextricável  a  mistura  de  novas  raças  com  a 
mescla  já  confusa  dos  antigos  povoadores. 

Se  porém  (não  falando  nos  vasconios,  sempre  indepen- 
dentes e  solitários  nas  suas  montanhas)  alguns  caracteres  de 
nacionalidade  ibérica  ou  céltica,  apezar  dos  factos  politicos 
e  sociaes  que  temos  rapidamente  apontado,  subsistiam  ain- 
da, o  systema  administrativo  de  Augusto  César  e  dos  seus 
successores,  realisando  de  todo,  posto  que  por  diverso  mo- 
tivo, o  pensamento  civilisador  de  Sertório,  acabou  de  des- 
vanecer forçosamente  esses  caracteres.  A  Peninsula,  que 
durante  o  tempo  da  republica  estivera  dividida  em  duas 
grandes  províncias,  a  Citerior  e  a  Ulterior,  foi  de  novo  divi- 
dida em  três;  a  Betica,  a  Tarraconense  e  a  Lusitânia.  Depois 
Constantino  Magno  a  retalhou  em  cinco;  Tarraconense,  Car- 
thaginense,  Gallecia,  Lusitânia  e  Betica.  Querem  outros  que 
esta  divisão  remonte  ao  tempo  de  Hadríano,  talvez  com  pouco 
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fundamento*.  Subdividiam-se  as  províncias  em  distríctos  ou 
conventos.  No  território  do  moderno  Portugal  cabiam  dos 
três  da  Lusitânia  dous,  e  um  dos  três  da  Gallecia:  eram 
aquelles  o  de  Beja  e  Santarém;  este  o  de  Braga.  Abi  resi- 
diam os  magistrados  administrativos,  judiciaes  e  militares. 
Das  outras  povoações  as  principaes  eram  as  colónias,  cujo 
nome  está  indicando  a  origem  romana  dos  seus  moradores, 
e  os  municipios  que,  gosando  de  quasi  todas  as  vantagens 
das  colónias,  tinbam  o  privilegio  de  se  regerem,  nHo  pelo 
direito  commum,  mas  por  leis  e  instituições  locaes  e  de  lhes 
ser  applicavel  ao  mesmo  tempo  uma  grande  parte  do  direito 
publico  romano.  Com  o  tempo  esta  distincção  importante 
desappareceo  c  na  epocba  de  Hadriano  só  os  eruditos  sabiam 
qual  era  a  difTerença  essencial  dos  dous  géneros  de  cidades, 
porque  os  privilégios  dos  municipios  se  acbavam  de  facto 
abolidos'.  Havia,  além  destas,  as  raríssimas  povoações  que 
parece  terení  sido  habitadas  exclusivamente  por  indígenas,  ás 
quaes,  talvez  só  porque  sem  combate  haviam  acceitado  o 
jugo  romano,  se  concedera  o  titulo  vão  de  confederadas. 
Eram  as  immediatas  as  immunes  e  as  estipendiarias;  aquellas 
exemptas  dos  impostos  geraes;  estas  obrigadas  a  elles.  As 
contribuías  correspondiam  até  certo  ponto  ás  nossas  aldeias, 
porque  eram  burgos  dependentes  de  outras  povoações  mais 
importantes. 

No  presupposto,  porém,  de  que  as  povoações  a  que  se 
dava  o  nome  de  confederadas  fossem  debaixo  do  domínio  ro- 


*  Masdeu  Hist.  Crit.  d^EspaSa.  T.  8,  p.  It.  A  este  sincero  e  erudito 
escriptor  seguimos  principalmente  sobre  a  epocha  do  império  ;  porque  nin- 
guém averiguou  com  tanta  exacçSo  os  suceessos  c  instituições  deste  largo 
periodo  da  hisloria  peninsular.  Certos  historiadores  franceses  recentes  não 
téem  feito  senãq  aproveitar  os  seus  ímmensos  trabalhos,  tractando-o,  ás 
vezes,  com  uma  sobranceria  assas  ridicula  aos  olhos  dos  homens  judicio- 
sos, que  apreciam  devidamente  estas  vaidades  mesquinhas. 

s  obscura  oblitterataque  sunt  municipiorum  jura,  quibus  uti  jam  per 
ignorantiam  non  queunt:  Aulus  Gellius,  Noctes  Atticie,  L.  16,  c.  13. 
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mano  o  uIúbêo  refii|po  da  antiga  nacionalidade,  nio  é  po§- 
síf  el  imaginar  que  eilas  bastassem  para  conserra-la  no  meio 
da  transibrmaçèo  geral  da  Peoinsula.  Piinio  transmittiu-noa 
uma  noticia  circiimstanciada  da  distribuição  relati%a  da  popu- 
lação na  Betica  e  na  Tarracooense'  e  delia  podemos  deduiir 
qual  seria  a  da  Lusitânia.  De  perto  de  500  povoações  que 
eneerraTam  as  doas  pnmncias  20  eram  colónias  e  apenas 
6  confederadas.  Assim,  na  hvpothese  de  que  os  habitantes 
destas  ultimas  pertencessem  exclusivamente  à  raça  teltico- 
phenicio-punica,  ainda  não  chegavam  a  corresponder  a  um 
terço  da  população  exclusnamente  estranha. 

Note-se,  todavia,  que  isto  não  passa  de  um  presupposto. 
Se,  coroo  acima  conjecturámos,  o  titulo  de  confederadas 
indica  nas  cidades  que  o  receberam  uma  acceitação  mais 
prompta  e  por  consequência  mais  antiga  do  dominio  romano» 
ellas  não  seriam  por  certo  aquellas  cujos  habitantes  podes- 
sem  ter  melhor  jus  a  considerar  como  estranhos  os  seus  ven- 
cedores. 

Mas  fosse  o  que  fosse,  é  certo  que  volvido  apenas  ura 
século  essas  distincçdes  haviam  desapparecido.  Vespasiano 
dava  o  direito  latino  a  todas  as  povoações  de  Hespanha  que 
ainda  o  não  tinham,  e  dentro  em  breve  Caracalla  atiribuia 
a  dignidade  de  cidadãos  romanos  a  todos  os  homens  livres*. 
No  quarto  século  a  cultura  e  ao  mesmo  tempo  a  comipção 
de  Romn  abrangiam  plenamente  todas  as  provincias  do  impé- 
rio. O  direito  civil  romano,  que  da  capital  se  estendera  pela 
Itália,  invadiu  as  provincias,  sem  exceptuar  a  Grécia  que, 
como  paiz  grandemente  cívilisado,  salvara  a  própria  lingua 
emquanto  a  latina,  corrompendo-se  mais  ou  menos,  oblitte- 


1   Matur.  Hist.  L.  3,  c.  1,  «,  3. 

*  Sobre  a  organisaçfto  social  da  Lusitânia,  uo  tempo  dot»  imperadores, 
veja-se  a  Memoria  «.•  d'Amaral  sobre  a  Historia  da  Législ.  e  Cost.  (Mem. 
de  Litterat.  da  Acad.  T.  S,  p.  313).  Lerabke,  Gesckichte  Ton  Spanien,  Ein- 
leitungt  k.  1. 
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rava  as  linguagens  barbaras  dos  outros  povos  conquista- 
dos * .  Assim  se  formava  uma  só  nação  no  occidente  da  Eu- 
ropa, nação  que,  transpondo  os  limites  delia,  se  estendia  por 
vastas  regiões  da  Africa  e  da  Ásia.  A  Hespanha  que  fora 
a  que  mais  energicamente  resistira  6  assimilação  foi  tam- 
bém a  que  mais  completamente  a  acceitou.  Entre  os  escri- 
ptores  latinos  illustres  contam-se  muitos  filhos  da  Peninsula: 
as  legiões  romanas  compunham-se  em  parte  de  hespankoes ; 
e  vemos  estes  no  senado,  nos  cargos  mais  importantes  do 
império  e  até  no  throno  dos  césares.  Não  deve,  por  isso, 
causar  espanto  que  jà  na  epocha  de  Tibério,  em  que  Stra- 
bâo  escrevia,  os  habitantes  do  centro  e  oriente  da  Hespanha 
pacificados  e  civilisados,  como  elle  diz,  tivessem  recebido  a 
forma  de  viver  italiana  junctamente  com  a  toga  ou  vestidura 
romana  *. 

Grandes  historiadores  téem  desenhado  o  sombrio  e  im- 
menso  quadro  da  dissolução  do  império  dos  césares.  Este 
resumia  toda  a  civilisação  antiga;  resumia-a  e  continha-a 
em  si.  Essa  dissolução  havia  acabado  a  tarefa  que  a  Provi- 
dencia lhe  destinara  na  obra  do  progresso  humano.  O  chris- 
tianismo  profundara  já  as  raizes  na  terra,  vecejava  aspergido 
com  o  sangue  dos  martyres,  abrigava  as  sociedades  com  a 
sua  vasta  sombra  e,  tomando  os  membros  desse  cadáver  gi- 
gante que  se  desconjunctava,  ia  preparando  cada  um  delles 
para  o  converter  n'um  corpo  social  cheio  de  mocidade  e  de  vida. 
Novas  migrações  desciam  do  septemtriâo  ao  meio-dia  da  Eu- 
ropa para  o  renovar,  como  em  tempos  remotissimos  tinham 
descido  das  chapadas  interiores  da  Ásia  a  povoa-lo.  As  legiões, 
a  politica  dos  imperadores  e  a  magestade  do  nome  romano 


*  Von  Savigny,  Geschichte  des  Roemischen  KechU  in  Mittelalter,  I  B. 
k.  I.  §  3 — Resendiuf,  De  Antiquit.  L.  3,  f.  140.  —  Idem,  De  Colónia  Pa- 
cenfi  na  Hisp.  Illuitrata  T.  C,  p.  1000  e  segg. 

*  pacatos  jam  populot,  et  mansuetis  moribus.  et  cam  toga  formam  in- 
dutoi  italicam :  Strab.  3. 
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«eníraoi  p>r  al^wa  t«»p>  ^  ^<i>fB^  ^  amã^ào.  Fôra^  porém, 
J>en§  qiK  ifÀXkvk  1  t>/rr'3k4e.  En  ont  iutta  «uUime  a  da 
cnflís^o  tjAàtn  a  karLaha:  mae^  ci!^  rompeu  as  barreiras. 
Ai  hfjíU»  e  a:^  triío:^  j«nae«9e§  do  Di>rte  arrojaTaiii-fe  por 
cima  do  iokfetio:  a  laza  ?esva-?e  á  fa^.  Daqoelle  grande 
cataclr^mo  naâceruii  a:^  narõe»  modema^. 

Sitoada  DO  extremo  da  Europa  e  ddciidida  pelas  ásperas 
serranias  dos  Prrefiéus  a  He^panha  nâo  se  esqimou,  apezar 
d'íssOt  á  sorte  commum  das  ootraes  pro^incias  romanas.  Nos 
praneiros  annos  do  século  V,  diiidido  já  o  império  entre 
dous  imperadores,  o  do  oriente  e  o  do  occidente,  e  em  um 
sem  numero  de  bandos  cirís  aie^antados  pelos  ambiciosos, 
Geroncío,  general  romano  que  goTema? a  na  Hespanba,  tendo 
feito  acciamar  imperador  um  certo  Máximo  abriu  passagem 
pelas  montanhas  aos  sândalos,  alanos  e  suevos.  Este  successo 
mudou  subitamente  a  sorte  da  Península.  Os  vândalos  e  suevos 
apossaram-se  dos  territórios  da  Gallecia  e  do  que  hoje  cha- 
mamos Castella  a  velha;  os  alanos  ocvuparam  a  Lusitânia 
e  a  Carthaginense ;  os  silingos,  tribu  vândala,  fez  assento  na 
parte  da  Betica  actualmente  denominada  Andalusía  * .  A  irru- 
pv^o  dos  bárbaros  foi  assignalada  por  todo  o  género  de  de- 
vastações. Morreu  gente  innumeravel  no  primeiro  impcto, 
antes  que  os  ferozes  conquistadores  escolhessem  as  províncias 
em  que  haviam  de  estancear.  Á  guerra  associaram-se  a  peste 
e  a  fome.  Chegou  o  povo  á  miséria  horrivel  de  devorar  carne 
humana  e  as  mães  a  cevarem-se  nos  cadáveres  dos  filhos. 
As  bcstas-feras  saíam  dos  bosques  e  affeitas  á  carniça  dos 
mortos  avançavam  a  tragar  os  vivos.  Então  os  bárbaros  divi- 
diram entre  si  este  paiz  convertido  quasi  n'um  ermo,  esta- 
belecendo-se  em  separado  do  modo  que  acima  dissemos,  e 


'  Idatii  Chron.  na  Espan.  Sagr.  T.  4,  p.  353  e  354.  —  Zozimus  6,  5 
—  Oroiiui  7,  5,  citados  por  FHster,  Oeschichte  der  Teutschen  I  B.  s. 
St9. 


INTRODiCÇÃÒ.  29 

OS  restos  dos  habitantes  das  provindas  occupadas  por  elles 
acceitaram  o  jugo  dos  vencedores  * . 

Mas  o  povo  que  devia  substituir  esta  primeira  alluvião 
e  estabelecer  na  Hespanha  o  seu  dominio  de  três  séculos 
não  tardou  a  transpor  os  Pyrenéus.  Os  wisigodos  capita- 
neados por  Attaulfo  invadiram  a  Peninsula.  Por  alguns  annos 
durou  a  guerra  destes  com  os  primeiros  invasores;  guerra 
de  exterminio,  qual '  devia  ser  entre  gente  feroz  e  de  que 
ainda  forçosamente  foi  victima  uma  parte  desses  rareados 
restos  da  antiga  população.  Wallia  successor  de  Attaulfo 
atacou  os  alanos  da  Lusitânia  e  os  silingos  da  Betica  e  depois 
de  uma  lucta  de  três  annos  obrigou  os  que  sobreviveram  á 
destruição  da  sua  raça  a  buscarem  na  Gallecia  o  amparo 
dos  suevos.  Wallia  fizera  paz  com  o  imperador  romano  Ho- 
nório e  nestas  guerras  os  wisigodos  eram  considerados  como 
auxiliares  do  império.  Incorporados  os  alanos  e  silingos  com 
os  suevos,  estes,  posto  que  independentes  de  facto,  reconhe- 
ceram a  supremacia  de  Roma  e  os  wisigodos  contentaram-se 
com  o  dominio  do  sul  das  Gallias.  A  paz  era,  todavia,  impos- 
sivel.  Os  vândalos  começaram  logo  uma  como  guerra  civil 
com  os  suevos  que  os  desbarataram;  e  elles,  obrigados  a 
sair  da  Gallecia,  precipitaram-se  de  novo  sobre  a  Betica. 
D'alli,  passados  tempos,  transportaram-se  para  a  Africa 
restando  apenas  na  Hespanha  os  suevos,  com  quem  se  haviam 
incorporado  os  diminutos  restos  dos  alanos  exterminados  por 
Wallia.  Logo,  porém,  que  os  vândalos  abandonaram  a  Eu- 
ropa os  suevos  começaram  a  dilatar  o  seu  império  pela  Lu- 
sitânia e  Betica,  até  que  em  continuas  guerras  com  os  ro- 

*  Barbari  caede  depraedantur  hostili.  Pestilentia  suas  partes  non  segnius 
operatur.. ..  fames  dirá  grassatur,  adeò  ut  humanae  carnes  ab  humano  ge- 
nere  vi  famis  fuerint  devoratae:  matres  quoque  necatis,  vel  coctís,  per  se 
natorum  suorum  sint  pastae  corporibus.  Bestiae  occisorum  gladio,  fame,  pes' 
tilentia  cadaveribus  assuetae,  quosque  homines  fortiores  interimunt.. . .  His- 
pani  per  civitates  et  castella  rerídui  a  plagit,  barbarorum  per  províncias 
dominantium  se  subjiciunt  servituti:  Idat.  Chron.  Êsp.  Sagr.  T.  4,  p.  354. 
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manos  e  com  os  wisigodos»^  já  substituídos  a  estes  no  domí- 
nio da  Hespanha,  chegaram  por  fim  a  íncorporar-se  na 
raonarchia  wisígothica  no  tempo  de  Leuwigildo ' . 

A  população  hispano-romana  desapparecéra  em  grande 
parte  debaixo  das  espadas  implacáveis  dos  bárbaros;  mas 
esses  ténues  restos  delia  não  se  haviam  geralmente  confun- 
dido com  os  conquistadores.  Os  wisigodos,  posto  que  os  mais 
civiiisados  entre  os  povos  germano-gothicos,  conservaram  por 
algum  tempo  nas  suas  instituições  a  linha  divisória  entre  si 
e  os  romanos.  Por  fim  essa  linha  oblitterou-se.  Facilitados 
09  consórcios  entre  as  duas  raças,  sujeitos  todos  os  membros 
da  sociedade  ás  leis  de  um  código  único,  e  annulladas  as  dis- 
tinccões  do  direito  gothico  e  romano  ^,  os  habitantes  da  Pe- 
nínsula debaixo  do  nome  de  godos  constituíam  uma  só 
naçfio  quando  a  conquista  árabe  veiu  confundir  ainda  mais, 
se  é  possível,  aquella  mistura  inextricável  de  homens  de 
muitas  e  diversas  origens. 

Paremos  aqui.  No  corpo  do  nosso  trabalho  teremos  occa- 
sião  de  examinar  quaes  foram  os  elementos  immediatos  da 
moderna  povoação  das  Hespanhas,  especialmente  da  de  Por- 
tugal. No  rápido  bosquejo  das  revoluções,  que  por  este  solo 
passaram  durante  as  eras  antigas,  quízemos  habilitar  o  leitor 
despreoccupado  para  concluir  o  que  elle  já  terá  concluído; 
isto  é,  quanto  seja  difficultoso  de  conceber  uma  relação  de 
nacionalidade  commum  entre  nós  e  os  lusitanos,  ou  outra 
qualquer  tribu  ou  raça  das  que  primitivamente  habitaram 
na  Península.  Estas  primeiras  migrações  da  Ásia,  iberos, 
celtas,  ou  o  que  quizerem,  demasiado  vizinhas  da  infância 
do  genero-humano,  não  podiam  ser  numerosas.  Atravessando 
a  Europa  sem  nenhuns  meios  artificiaes  de  transito,  hosti- 

1  IfUt.  Chron.  ab  anno  419  luque  ad  annim  450 — Romey,  Hist.  d'£s- 
pagne,  T.  «,  c.  11  e  13— RoMeeuwSainl-Hilaire,HÍ8t.  d'E»p.  L.  1  c.  1  — 
Bfem.  de  Litter.  da  Acad.  T.  6,  p.  1S7  e  »egg. 

•  Cpdex  Wisigothor.  L.  8,  >it,  1,  |.  1,  L.  «,  tit.  1, 1.  9. 
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lisando-se  mutuamente  em  guerras  que  mal  entram  do  do-r 
minio  das  affirmativas  históricas,  nâo  deviam  ter  multiplicado 
a  ponto  de  poder  a  sua  individualidade  resistir  ao  contacto 
das  colónias  phenícias  que  lhes  trouxeram  os  primeiros  be- 
neGcios  da  dvilisaçao.  No  longo  dominio  carthaginés  a  in- 
fluencia púnica  foi  por  certo  ainda  mais  profunda,  e  a  con^ 
quista  romana  acabou  quasi  inteiramente  com  o  cel^ícismo. 
Nio  queremos  dizer  com  isto  que  nenhuns  vestígios  se  pos- 
sam encontrar  dos  celtas.  Existirão  algumas  minas  das  sua^ 
grosseiras  moradas;  algumas  palavras  da  sua  linguagem; 
talvez  algumas  aras  broncas  dos  seus  dleuses  quasi  desco- 
nhecidos. Mas  esses  vestígios  que  proporção  téem  c(Hn  o  dos 
romanos  que  ainda  encontramos  por  toda  a  parte  e  em  tudo; 
na  língua,  nos  monumentos  archi tectónicos,  lapidares  e  nu- 
marios,  nos  costumes  populares,  nas  ínstitujções  socíaes  e  lejs. 
civis,  não  restabelecidas  pelo  renascimento,  mas  conservadas 
através  do  domínio  gothico  e  árabe?  Que  proporção  téem, 
sequer,  com  os  poucos  vestígios  dos  empórios  gregos  de  que 
nos  restam  recordações  nas  paginas  da  historia?  £  remon- 
tando ainda  mais  longe,  podem,  ao  menos,  as  reipjnisceocias 
célticas  comparar-se  com  as  dos  phenicíos  e  carthagineses, 
conservadas  no  antigo  polytheisifío  hespanhol,  nas.coUepções 
Dumismaticas,  nas  designações  corographioas  e  no  qu(3  a 
tal  respeito  nos  transmittiram  os  escríptores  gregos  a  lati- 
nos? Da  importância  relativa  desses  diversos  vestígios,  com- 
parados com  o  que  a  historia  nos  relata  sobre  as  Vi^rias 
populações  que  se  foram  sobrepondo  um^s  ás  outras  nesta 
região  por  meio  dos  estabelecimentos  commerciaes,  eonqiiísr 
tas  e  systemas  políticos  das  grandes  nações  do  mundo  an- 
tigo, resulta  para  nós  a  persuação  de  que  ao  acabar  o  im- 
pério dos  romanos  a  nacionalidade  dos  anteriores  habitantes 
da  Hespanha,  não  sendo  já,  antes  da  entrada^  destes^  simples 
e  exclusiva,  mas  uma  confusa  mistura  de  diversos  povos, 
aeabou  brevemente  por  delir-se  e  in(Corporar-s(^  m  lorte 
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nacionalidade  romana.  Os  monumentos  wisigothicos  que  nos 
restam  dão-nos  indirectamente  a  prova  d'isto:  quando  os 
wisigodos  queriam  distinguir  os  individuos  hespanhoes  que 
nâo  pertenciam  â  raça  germânica,  não  achando  entre  esses 
homens  um  caracter,  um  signal  que  mostrasse  neiles  diver- 
sidade de  origem,  designavam-nos  constante  e  uniforme- 
mente pelo  nome  de  romanos:  a  romana  e  a  gothica  eram 
de  feito  as  duas  únicas  sociedades  que  então  existiam  na 
Peninsula. 

Apontámos  acima  entre  os  principaes  vestigios  da  civili- 
sacão  romana  os  aa  lingua.  Apezar  da  rapidez  com  que  de- 
vemos proseguir  nesta  introducção,  mais  larga  necessaria- 
mente do  que  desejáramos,  importa  estabelecer  aqui  um  facto. 
É  o  do  predominio  absoluto  da  linguagem  dos  romanos  na 
•epocha  em  que  lhe  succederam  os  wisigodos.  A  opinião  de 
que  o  céltico  se  tem  conservado  no  essencial  das  linguas  da 
Hespanha  através  de  todos  os  successos  politicos  e  sociaes 
durante  muito  mais  de  vinte  séculos,  começou  a  correr  entre 
nós  ha  annos  com  algum  applauso.  Esta  voga  proveiu-lhe 
de  certo  apparato  de  razões  philosophicas  em  que  se  estribou. 
Disse-se  que  a  filiação  das  linguas  se  não  devia  deduzir  da 
semelhança  dos  vocábulos,  mas  sim  da  sua  indole:  procu- 
raram-se  provas,  e  até  certo  ponto  acharam-se,  de  diíFerenças 
e  antinomias  grammaticaes  entre  o  latim  e  o  português;  e 
d^aqui  se  concluiu  que  esta  ultima  lingua  conservava  na 
intima  essência  uma  origem  primitiva  céltica.  O  monstruoso 
deste  raciocinio  apparece  logo  que  se  reduz  â  sua  simplici- 
dade ;  mas,  envolvido  n'um  grande  numero  de  considerações 
e  revestido  da  auctoridade  de  alguns  factos  que  concordam 
com  uma  ou  com  outra  das  suas  premissas,  fácil  foi  escapar 
a  muitos  que  a  conclusão  não  se  continha  nellas.  Admittíndo 
o  principio,  aliás  falso,  de  que  as  filiações  das  linguagens 
humanas  se  devam  exclusivamente  buscar  nas  semelhanças 
de  syntaxe  e  concedido  que  na  realidade  se  dão  grandes 
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diSerenças  de  índole  entre  o  português  e  o  latim,  a  conse- 
quência legitima  d'isso  fora  unicamente  que  doeste  ndo  pro- 
viera aquelle.  Para  provar,  porém,  a  sua  origem  céltica  era 
necessária  mdis  alguma  cousa:  devia-se  expor  a  indole  da 
antiga  linguagem  dos  celtas  de  Hespanha  e  achar  as  analo- 
gias intimas  entre  essa  linguagem  e  a  nossa  e  o  contraste  de 
ambas  com  o  latim.  Eis  o  que  se  ndo  fez  e  que  é  impossivel 
faier-«e.  A  hypothese  de  que  o  português  procede  do  céltico 
tem  a  mina  na  base.  Essa  lingua  primitiva  passou  sem  deixar 
monumentos:  o  que  hoje  subsiste  é  um  cefto  numero  de 
dialectos  que  se  crêem  célticos,  mas  cuja  semelhança  rela- 
tiva com  o  idioma  de  que  procederam  ninguém  ousaria 
determinar,  tanto  mais  que  entre  elles  se  duo  gravíssimas 
diflferenças.  É  o  ersa,  o  gaelico,  o  armorico  ou  o  welsh  o 
representante  mais  próximo  do  antigo  céltico?  Era  esta  uma 
lingua  commum  a  todos  os  povos  da  mesma  raça,  ao  menos 
dos  que  estanceavam  pela  Peninsula?  Sobre  essas  duas  questões 
apenas  se  poderão  fazer  conjecturas  mais  ou  menos  arrisca- 
das e  que,  todavia,  fora  preciso  resolver  com  cibreza  antes  de 
converter  a  hypothese  em  these.  Isso  porém,  repetimo-lo, 
é  impossivel,  posto  que  uma  passagem  de  Strabâo',  passa- 
gem de  que  aliás  os  defensores  das  origens  célticas  creram 
tirar  vantagem,  decidiria  negativamente  a  segunda  questão, 
se  porventura  se  admittisse  que  o  geographo  grego  alludia 
nesse  logar  a  variedades  da  lingua  céltica.  Em  tal  caso  im- 
poirtaría  determinar  de  modo  positivo  qual  dessas  linguas 
diversas,  de  que  se  cr^  que  elle  fala,  transfundiu  para  a 
nossa  a  sua  indole. 

Neste  logar  só  nos  cabe  fazer  sentir  que  os  resultados 
da  conquista  romana  se  estenderam  até  a  transformação  dos 
idiomas  da  Hespanha,  fossem  elles  quaes  fossem.  O  modo 

t  Utunhir  et  relíqui  hispciní  ^rrammatica,  non  iiníus  oinne»  jrencris : 
quippe  nec  codem  quidem  sermone  :  Strab.  Geogr.  f..  3  ( pa^.  204  «la  odiçno 
de  Amiterd.  1707  notis  varior.) 
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como,  através  do  dominio  wisigothíco,  da  invasão  árabe  e 
da  reacção  rhrístan,  se  foi  alterando  a  linguagem  hispano- 
romana  no  occidente  da  Península,  até  chegar  a  produzir 
dialectos  differentes  que  se  constituiram  em  djfferentes  lin- 
guas,  nào  cabe  neste  logar.  Aqui  só  importa  saber  se  o  idioma 
dos  romanos  tomou  um  ascendente  decisivo  sobre  as  lingui)- 
gens  ipais  ou  menos  barbaras  e  confusas  que  afé  então  se 
falavam  e  que  nãj  podiam  ser  exclusivamente  célticas,  mas  sim 
mediadas  de  ibérico,  céltico,  phenicio,  grego  e  púnico,  bem 
como  o  eram  no  sangue  os  habitantes  da  Hespanha;  a)^Ia 
que  ainda  hoje  encontramos  nos  vestigios  d'essas  línguas, 
bem  apparentes  nos  dous  principaes  idiomas  modernos  dest^ 
região,  o  portu*2uês  e  o  castelhano. 

Dissemos  acima  «idioma  dos  romanos»  e  não  «língua  li^ 
tina».  Dissemo-lo  mui  de  propósito.  Quando  se  assevera  que 
o  latim  se  tornou  a  linguagem  geral  da  Hespanha,  a£Bgura- 
mo-nos  que  os  hespanhoes  repetiam  vulgarmente  os  períodos 
eloquentes  de  Cicero  ou  usavam  do  estylo  fácil  e  harmo- 
nioso de  Tito  Lívio  ou  que,  emfim,  guardavam  as  regras  se- 
veras da  grammatica  latina  com  o  mesmo  escrúpulo  coip  que 
costumavam  respeita-las  os  bons  escriptores  do  século  de  Au- 
gusto. Esta  idéa  errada  basta  por  si  a  levar  alguns  espíritos  a 
inclinarem-se  para  os  sonhos  do  celticismo,  persuadidos,  e 
com  rasão,  da  impossibilidade  de  admittir  semelhante  idéa. 
O  facto  é,  porém,  outro.  Em  Roma  o  ulgo  falava,  sem  du- 
vida, de  modo  diverso  daquelle  que  os  escriptores  usavam* 
Essa  linguagem,  que  Suetonio  chama  quotidiana  e  Aulo- 
Gellio  rústica  * ,  é  denominada  por  outros  auctores  pedestre. 


1  Quotidiano  sermone,  quaedam,, . .  usurpasse  eum  (se.  OcUtíudi)  lit- 
tcrae  ipsius  autographae  oalentanl ....  bt^eohim ....  pulUiactum, .  • .  »fl- 

cerronum. .  .  .  vapidè  sete  habere betizare lachanizare.  Item  ft- 

mu9  pro  Humvs  ot  domo»  genitivo  casu :  Suei.  Octav.  c.  87  ed.  de  Ernesto 
1775).  D*aí|iii  M»'  ví*,  quí!  o  povo  nSo  só  usava  de  vocábulos  extranhos  á  lín- 
gua litteraria,  mas  também  alterava  a  declinaç&o  dos  nomes  e  a  coçju^açlío 
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ttãgar,  simples^.  Misturada  de  vocábulos  desconhecidos  nos 
livros,  imperfeita  no  mechanismo  dos  verbos  e  nas  desinên- 
cias dos  casos,  seguia-se-lhe  d*ahi  a  necessidade  do  empregar 
as  preposições  mais  frequentemente,  para  distinguir  estes,  e 
de  uma  ordem  natural  e  sem  inversão  na  successão  das  pala- 
vras*; precisava,  emfim,  de  alterar  a  indole  da  lingua  culta 
e  de  approximar-se,  quanto  a  essa  indole,  das  formas  mais 
simples  que  tomaram  os  idiomas  modernos  do  meio-dia  da 
Europa. 

Esta  linguagem  popular  era,  por>entura,  em  parle  um 
resto  da  antiga  lingua  de  Lacio  conser>ada  tenazmente  pela 
plebe  e  alimentada  pela  accessBo  successiva  dos  povos  da 
Itália  á  sociedade  romana' ;  em  parte  um  resultado  das  con- 
quistas. Nas  longinquas  e  duradouras  guerras  da  republica, 
as  tropas  romanas,  vagueando  por  diversas  partes,  residindo 
por  dilatados  períodos  no  meio  de  extranhos,  recrutando  le- 
giões inteiras  entre  estes,  eram,  saindo  de  Roma  e  voltando 
a  ella  continuadamente,  um  vehiculo  de  palavras  e  phrases 
barbaras  que  tendiam  a  conservar  a  linguagem  popular  ex- 
tranha  á  litteraría  e,  talvez,  a  aiTastar  cada  vez  mais  uma  da 
outra.  E,  na  verdade,  já  Cicero  se  queixava  de  que  os  estran- 
hos verl>oB.  E  advirta-se  que  Aucriisto  não  oscrevia  na  linguagem  popular. 
mas  apenas  usava  de  algumas  palavras  delia,  quaedam, — Quod  nunc  autem 
biprbarè  quem  loqui  djcimus,  id  vitium  sermouis  non  barbarum  esse  sed 
ruêticum:  Gellius,  Noct.  Alt.  L.  13,  c.  6. 

*  Ducange,  Glossar.  Praefat.  c.  «8.  —  Auguslinus:  De  Vita  Beata.  cit. 
por  CaRt^ :  Stor.  Univers.  T.  8,  pag.  485. 

'  £ra  por  isso  que  Augusto,  qua  aborrecia  os  discursos  obscuros,  nSo 
poupava,  falando  ou  escrevendo,  as  preposições  o  conjuucções,  segundo  diz 
Suetonio  (c.  86) :  neque  praepositiones  verbis  addere^  neque  conjuttctiones 
taepius  Uerare  dubitavit.  Ernesto,  com  Grevio  e  Gronovlo,  leu  urhibus  por 
terbiê,  o  que  nof  parece  não  ter  sentido.  Suetonio  alludia  sem  duvida  aos 
discursos  de  Augusto  e  aos  seus  escriptos  para  o  povo,  nos  quaes  elle  pro- 
vavelmente falava  a  linguagem  vulgar,  seguindo  a  sua  judiciosa  doutrina 
de  se  faxer  entender  por  todos,  em  vei  de  buscar  phrases  e  palavras  exqui- 
sitas. 

'  Cantil.  Ibid,  p.  472  e  segg. 
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geiros,  principalmente  os  celtas  (braccaiaenaliones),  aflluindo 
a  Roma,  houvessem  alterado  a  pureza  da  dicção*.  Por  outra 
parte  a  notável  differença  da  lingua  plebeia  á  lingua  escripta 
descobre-se  nos  monumentos  mais  antigos  e  nas  palavras  e 
locuções  daquella,  que,  voluntária  ou  involuntariamente,  in- 
troduziram nas  suas  obras  ainda  os  mais  celebres  auctores 
romanos". 

Se  o  tracto  com  as  nações  barbaras  teve  poderosa  influencia 
no  idioma  latino,  qual  não  devia  ser  a  deste  nos  dos  povos 
conquistados,  quando  um  dos  meios  que  a  politica  romana 
considerava  como  mais  eSicazes  para  consolidar  o  seu  do- 
minio  era  a  introducçao  da  própria  linguagem?  a  Traba- 
lharam—  diz  S.Agostinho — para  que  a  altiva  Roma  não 
só  imposesse  o  seu  jugo  aos  povos  vencidos,  mas  até  a  sua 
lingua  depois  de  associados  pela  paz'».  A  organisação  ad- 
ministrativa das  provincias  novamente  adquiridas  era,  de 
feito,  a  mais  conveniente  para  obter  semelhante  fim.  Vimos 
anteriormente  qual  foi  em  geral  na  Hespanha  essa  organi- 
sação; mas  para  bem  comprehender  quanto  ella  era  apro- 
priada para  romanisar,  digamos  assim,  as  gentes  domadas 
pelas  armas  ou  pelas  allianças,  fazendo-lhes  esquecer  até  a 
linguagem  nativa,  não  será  fora  de  propósito  accrescentar 
aqui  algumas  observações  ao  que  acima  apontámos.  A  razão 
e  o  testemunho  dos  historiadores  conspiram  em  persuadir-nos 
de  quanto  foi  radical  aquella  mudança. 

O  systema  de  povoação  dos  romanos,  como  já  ponderou 


*  De  Orat.  c.  5,  n.  94. 

2  QuintiUanus,  Institut.  Orat.  L.  1,  c.  9. — Quem  quizer  estudar  mais 
largamente  a  matéria  consulte  HaHam  Europe  in  ihe  middle  age»,  c.  9  — 
Tiraboschi  Storia  delia  Letler atura  Italiana ,  T.  3,  p.  1.  Prefaz.  (ediçiSo  de 
Florença  1806.  —  Ducange,  Glossar.  Praef.  —  as  Mémoiret  de  VAcadémie 
de$  Irucriptiont,  T.  ít4,  p.  582  e  segg.,  e  Cantu,  Stor.  Univers.  T.  8,  c.  19 
(Torino  1842). 

s  De  CiWtate  Dei,  L.  19,  c.  9,  citado  por  Bonamy:  Mém.  de  TAcad.  des 
Inscript.  T.  S4.  p.  587. 
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um  dos  mais  celebres  historiadores  modernos',  era  até  certo 
ponto  o  inverso  do  nosso.  £m  todas  as  provincias  sujeitas  a 
Roma  reflectia-se  a  vida  social  desta.  O  município,  que  fora 
a  forma  de  sociedade  com  que  a  republica  nascera,  vigorara 
e  crescera  e  que  as  revoluções  interiores,  a  tyrannia  dos 
césares  e,  até,  a  invasão  dos  bárbaros  nào  poderam  extinguir, 
reproduziu-se  por  todas  as  partes  aonde  chegou  o  dominío 
romano.  A  historia  dos  primeiros  tempos  da  Europa  mos- 
tra7nos  que  apenas  as  tribus  vindas  da  Ásia,  a  principio  va- 
gabundas, se  fixavam  definitivamente  em  qualquer  região* 
edificavam  as  suas  rudes  moradas  do  mesmo  modo  que  pro- 
vavehnente  costumavam  estabelecer  os  seus  acampamentos 
nocturnos  no  processo  das  migrações:  apinhavam-nas  dentro 
de  um  ou  dous  vallos  que,  cingindo-as  em  commum,  lhes 
servissem  de  defensão  contra  as  feras  e  contra  as  outras  tri- 
bus não  menos  cruéis  que  estas.  Tem-se  dicto  que  os  celtas 
eram  uma  raça  vagabunda  por  natureza.  Attribuir-lhes,  po- 
rém, como  caracter  especial  uma  indole  erradia  parece-nos 
inexacto.  Em  regra  geral  a  existência  ou  não  existência  dessa 
circumstancia  nos  hábitos  de  qualquer  povo  é  determinada, 
não  pelas  suas  propensões  ingenitas,  mas  pelo  seu  grau  de 
civilisação  ou  pelas  circumstancias  peculiares  da  região  em 
que  habita,  como  acontece  entre  os  árabes  do  deserto.  Por 
outra  parte  as  narrativas  dos  antigos  historiadores  no-los 
representam  como  vivendo  em  povoações  a  que,  na  falta  de 
uma  denominação  mais  exacta,  elles  applicam  a  de  cidades.  E 
assim,  pelo  menos,  que  as  memorias  mais  remotas  nos  dizem 
terem  vivido  as  tribus  célticas  da  Hespanha  no  tempo  dos 
phenicios  e  carthagineses  e  quando  o  dominio  destes  come- 
çava a  dar  campo  ao  dos  romanos.  A  terminação  céltica  brig, 
conunum  a  muitas  cidades  da  Lusitânia  e  das  outras  pro- 
vincias onde  os  celtas  haviam  feito  assento,  nos  mostra  que 

i  Guizot,  Histoire  générale  de  la  Civilisation  en  Europe,  8.*  Leçoo. 
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O  principio  e  o  núcleo  delias  tinham  sido  esses  grupos  de 
choupanas  circulares  construídas  de  pedras  toscas,  que  lhes 
serviam  de  morada  e  de  que  as  chamadas  ruinas  de  Citaniá 
ou  Cinania,  entre  Guimarães  e  Braga,  são  porventura  um 
monumento'. 

Reunidos  já  por  este  modo  os  celtas  hespanhoes  naquella 
espécie  de  vLIlas,  rodeados  de  colónias  gregas  o  phenicias, 
ligando-se  a  ellas  pelos  laços  do  commercio,  da  industria  e 
logo  necessariamente  do  sangue,  habituados,  emfim,  ao  jugo 
extranho  dos  carthaginezes,  o  systema  de  organisaçdo  ro- 
mana devia  achar  neste  paiz  menos  resistência  que  n'outros, 
onde  os  elementos  sociaes  fossem  mais  simples,  primitivos 
e  por  consequência  radicados.  Repare-se  bem  que  Falamos 
da  conquista  da  civílisação,  que  na  lucta  de  dous  povos  neoà 
sempre  é  regulada  pela  conquista  poljtica  e  em  que,  até, 
muitas  vezes  o  vencido  é  o  verdadeiro  conquistador.  Como 
já  advertimos,  as  particularidades  da  guerra  tenaz  que  os 
hespanhoes  sustentaram  contra  os  romanos  mostram  que 
ella  foi  ainda  mais  um  resultado  da  influencia  púnica  do 
que  do  sentimento  de  nacionalidade  da  raça  céltica. 

As  populações  mixtas  que  habitavam  a  Peninsula  haviam, 
pois,  desde  largo  tempo  abandonado  a  vida  errante  para 
conviverem  junctas  em  povoados.  Assim  a  politica  romana 
não  teve  já  de  as  constranger  a  darem  esse  passo,  o  mais 
diíEcil  para  os  selvagens,  ao  qual  se  pôde  chamar  o  baptismo 
da  civilisação  e  que  no  orbe  romano  era  a  primeira  condição 
delia.  As  aldeiolas,  as  granjas,  as  habitações  insuladas  por 
meio  dos  campos  presuppõem  extremo  aperfeiçoamento  na 
vida  civil.  Este  grande  facto  social  pertence  exclusivamente 


*  Póde-ne  vér  a  descripçáo  destas  ruínas,  que  lêem  todos  os  caracteres  de 
construcção  céltica,  em  Argote,  Anliquitates  Cnnventus  Brachar,  p.  161. 
Posto  que  muito  mais  deterioradas,  eUas  conservam  ainda  os  vestigios  da 
sua  origem.  Argote  dominado  pelas  velhas  e  falsas  idéas  sobre  a  barbaria 
do»  sarracenos  inclina-se  a  crer  que  esses  restos  sejam  de  construcçio  árabe* 
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ás  eras  modernais.  Os  romanos  désconheceram-iio.  Ouçamos 
o  que  a  semelhatite  propósito  diz  o  profundo  e  eloquetite 
escríptor  a  que  acima  alludimos.  — «  Limitando-nos  a  falar 
do  occidente,  por  toda  a  parte  nos  apparece  o  facto  ipie 
ápofitei.  Nas  Gallias,  na  Hespanha  não  encontraes  sendo 
cidades.  Os  territórios  desviados  delias  est?io  cubertos  de 
sehraS  e  dé  alagadiços.  Averiguae  qual  seja  o  caracter  dos  mo- 
numentos, das  vias  romanas.  Achareis  estradas  reaes  que 
vlo  de  cidade  a  cidade;  porém  essa  multidão  de  caminhos 
encruzilhados  que  hoje  sulcam  todo  o  território  eram  então 
incógnitos.  Nada  havia  que  se  parecesse  com  a  indizivel  quan- 
tidade de  monumentosinhos,  d'aldeias,  de  castellos,  d'igrejas, 
dispersos  pelo  paiz  desde  a  idade  média.  Roma  só  nos  herdou 
vastíssimos  monumentos  affeiçados  pela  Índole  municipal  e 
destinados  para  uma  população  numerosa,  aggiomerada  n'um 
ponto  único.  Examinae  a  que  luz  vos  aprouver  o  mundo  ro- 
mano, que  sempre  achareis  essa  preponderância  quasi  exclu- 
siva das  cidades  e  a  nSo-existencia  social  dos  campos». — 
O  mesmo  escriptor  jô  tinha  notado  que:  —  «Nesta  epocha  não 
havia  o  campo;  isto  é,  o  campo  não  se  parecia  com  o  que 
é  fcoje.  As  terras  cultivavam-se,  na  verdade,  porque  isso  não 
podia  deixar  de  ser;  porém  não  estavam  povoadas.  Os  pro- 
prietários deltas  eram  os  habitantes  das  cidades,  os  quaes 
safam  a  inspeccionar  as  suas  granjas,  onde  consertavam  fre- 
quentemente certo  numero  de  escravos.  Mas  aquillo  a  que 
chamamos  hoje  o  campo;  esta  população  solta,  ora  em  habi- 
tações solitárias,  ora  em  aldeias,  e  que  cobre  por  toda  a  parte 
o  solo,  era  um  facto  (Jtiasi  desconhecido  na  antiga  ftalíaS. 
S  este  facto  fundamental  que  distingue  a  civilisação  an- 
tiga da  móderha  é  que  nos  dá  perfeitamente  a  razíò  por 
que  os  romanos  convertiam  com  certa  rapidez  as  outras  na- 
cionalidades na  sua  e  alcançavam,  até,  substituir  a  própria 

1  OuiÉbt,  Hift.  génér.  de  la  CítíUs.  en  Europe,  %>  Lo^n. 
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linguagem  á  dos  povos  subjugados.  A  assimilação  de\ia  ser 
tanto  mais  fácil,  c[uanto  os  >encidos  fossem  ou  mais  bárba- 
ros ou  de  raças  mais  misturadas.  Nas  Gallias  realisava-se 
principalmente  a  primeira  hypothese :  na  Hespanha  princi- 
palmente a  segunda.  Imaginemos  a  gente  nati\a,  encerrada 
nos  muros  das  cidades  ou  reconstruidas  ou  edificadas  de  novo 
pelos  romanos,  sujeita  com  o  correr  dos  tempos  á  orgaui- 
sação  administrativa,  judicial  e  militar  dos  conquistadores, 
frequentada  pelos  seus  magistrados,  funccionarios  e  exacto- 
res,  aquartelando  as  suas  tropas,  tractando  os  pleitos  nos  ^ 
seus  tribunaes,  recebendo  dos  romanos  os  commodos  da  vida 
e  os  objectos  de  lu\o,  correndo  aos  theatros  que  se  alevan- 
tavam  por  toda  a  parte  e  aonde  os  attrahiam  as  graças  e 
as  pompas  do  drama  latino,  e  recolhendo  nos  próprios  muros 
um  grande  numero  de  indivíduos  que,  depois  de  militarem 
nos  exércitos  de  Roma,  vinham,  transformados  em  romanos, 
orgulhosos  da  illustração  adquirida  no  meio  delles,  converter 
com  o  desdém  da  superioridade  á  vida  e  á  linguagem  da  Itá- 
lia os  outros  membros  mais  grosseiros  das  suas  familias.  Depois, 
quando  estas  e  mil  outras  causas  de  assimilação  .actuando 
por  séculos  produziram  todo  o  seu  effeito,  as  differeiíças  que 
distinguiam  os  vencidos  dos  vencedores  desapparece^am  in- 
teiramente. Caracalla,  attribuindo  o  caracter  de  cidadãos 
romanos  a  todos  os  homens  livres  do  império,  não  fazia  uma 
revolução  nas  instituições,  mas  simplesmente  declarava  que 
um  grande  facto  social  se  achava  consununado. 

Todavia,  como  escaparam  através  de  tão  completa  trans- 
formação vocábulos  e  usanças  que  ainda  hoje  attestam  a 
existência  independente  dos  povos  da  Hespanha  antes  que  a 
civilisação  romana  os  devorasse?  A  explicação  desse  pheno- 
meno  é  obvia.  Paiz  domado  |)elas  armas , a  Peninsula  devia 
ter  visto  cahir  muitos  dos  seus  filhos  na  servidão.  Era  por 
meio  dos  escravos  que  os  romanos  cultivavam  as  terras,  e 
é  sabido  a  que  ponto  de  tyrannia  a  escravidão  chegou  entre 
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eiles^.  Os  servos  agricultores  foram  os  mais  opprimidos  pela 
deshumanidade  e  pelo  capricho  dos  senhores  do  mundo.  Longe 
da  conversação  civil,  tractados  ainda  peior  que  os  animaes, 
tendo  conunummente  por  morada  os  cárceres  subterrâneos 
das  granjas  chamados  ergástulos,  sem  protecção  nas  leis  e 
DOS  tribunaes,  porque  a  morte  ou  a  vida  dependia  para  elles 
unicamente  da  vontade  do  senhor,  estes  homens,  maldictos 
do  mundo  e  cuja  sorte  seria  ainda  horrivel  comparada  com 
a  dos  negros  n'uma  roça  da  America,  alheios  á  civilisação 
que  se  esquecera  delles,  cheios  de  terror  e  de  ódio  para  com 
os  habitantes  das  cidades,  deviam  conservar  tenazmente  os 
costumes  e  a  linguagem  mixta  de  céltico,  phenicio,  grego  e 
púnico  em  tudo  aquillo  em  que  por  seus  donos  isso  lhes  fosse 
xx)nsentido.  Quando,  porém,  as  leis  dos  imperadores  e  a  in- 
fluencia do  christianismo  foram  tornando  mais  suave  a  sorte 
daquelles  desgraçados;  quando  a  decadência  do  império  e 
as  invasões  germânicas  confundiram  tudo,  essa  raça  espúria 
atirada  ao  meio  de  uma  sociedade  moribunda  cujos  usos  e 
linguagem  se  corrompiam  rapidamente  devia,  confun4indo-se 
com  ella,  trazer-lhe  também  a  súa  parte  de  corrupção.  É  a 
esta  causa  que  nós  attribuimos  principalmente  os  vestigios 
de  tradições  célticas,  phenicias,  gregas  e  púnicas  que  ainda 
subsistem,  nâo  só  na  lingua,  mas  também  nos  costumes. 

Temos  procurado  fazer  sentir  a  completa  revolução  o|)c- 
rada  na  ^eninsula  pela  civilisa^ão  romana  e  por  consequência 
a  necessidade  de  admittirmos  que  a  lingua  latina  chegou  a 
obter  inteiro  dominio  nestas  partes,  cumprindo  todavia  não 
esquecer  que  essa  Hngua  devia  ser  a  quotidiana,  rústica  ou 
simples,  alterada  desde  logo  por  phrases  e  vocábulos  iudi- 
genas  e  cujas  differenças  do  latim  litterario  só  podemos  até 

'  As  passagens  dos  escriptores  latinos  relativas  aos  escravos  e  especial- 
piente  aos  que  eram  destinados  para  os  trabalhos  ruraes  acham-se  compiladas 
por  Beauíort,  Republique  romaine,  T.  6,  c.  4.  Ahi  se  podem  vér  os  testemu- 
nhos contemporâneos  em  que  se  estriba  o  que  dizemos  neste  paragrapho. 
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certo  |)onto  suspeitar,  sendo  as  mais  prováveis  entre  ellas, 
como  dissemos,  a  confusão  ou  falta  dos  casos  nos  nomes  e 
das  variações  verbaes,  d  onde  era  forçoso  nascesse  a  ordem 
natural  no  discurso  e  o  uso  (requente  das  preposições.  Agora 
vejamos  se  o  testemunho  dos  escriptores  desse  tempo  con- 
firma o  que  havemos  unicamente  deduzido  dos  factos  sociaes. 
Strabdo,  o  mais  minucioso  e  exacto  dos  geographos  anti- 
gos c[ue  tractaram  da  Ilespanha  e  cuja  auctoridade  tem  sido 
imocada  em  prova  da  permanência  do  idioma  céltico  como 
lingua  geral  debaixo  do  dominio  romano,  diz-nos,  falando  dos 
turdetanos:  a  Accrescem  à  bondade  do  clima  que  deslructam 
os  turdetanos  a  i)randura  e  a  civilisaçdo,  o  que,  segundo 
Polybio,  é  também  commum  aos  célticos  pela  vizinhança  ê 
parentesco,  posto  que  em  grau  menor  por  habitarem  d'or- 
dinario  cm  logarejos.  Os  turdetanos,  porém,  principalmente 
os  das  margens  do  Betis,  tomaram  de  todo  os  costumes  ro- 
manos esquecendo  até  a  própria  lingua,  e  muitos,  tomados 
latinos,  receberam  no  seu  seio  colonos  de  Roma,  faltando 
pouco  para  inteiramente  serem  romanos.  As  cidades  ultima- 
mente edificadas,  Beja  entre  os  célticos,  Merída  enlre  os 
turdulos,  Saragoça  entre  os  celtiberos,  e  varias  outras  colo-" 
nias  provam  essas  mudanças  de  aspecto  da  sociedade.  Aois 
hespanhoes  que  seguem  este  modo  de  viver  chamam  stolados 
ou  togados,  entrando  neste  numero  os  celtiberos  tidos  n'outro 
tempo  pelos  mais  feros  e  desconversáveis  de  todos*».  Desta 
passagem  vemos  c[uanto  já  nos  primeiros  annos  do  governo 
de  Tibério^  a  transformação  romana  tinha  lançado  profundas 
raizes  na  Peninsula,  estendendo-se  pelo  meio-dia  e  centro 
da  Hespanha.  Nâo  somente  os  turdetanos  haviam  abandonado 
os  seus  costumes,  trajos  e  linguagem,  mas  também  os  cel- 

1   Strab.  L.  3,  pag.  225  e  226. 

S  Strabão  escrevia  a  sua  grande  obra  geographica  no  15."  annodaerá 
cdristan,  4,^  do  do  imperador  Tibério.  Coniulte-ie  Vossio,  De  Hiitorícii 
GraecUv  L.  11,  c.  6. 
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ticos,  posto  que  menos  completamente,  e  do  mesmo  modo 
08  celtiberos,  apesar  de  serem  os  mais  tenazes  na  barbaria. 
Os  célticos  do  occidente  ou  lusitanos,  affeitos,  segundo  o 
mesmo  escriptor,  a  passar  o  Tejo  e  a  infestar  os  povos  li- 
mitrophes  quando  se  n9o  guerreavam  uns  aos  outros,  foram 
cohibidos  pelos  romanos,  que  puseram  fim  ao  mal  conver- 
tendo em  logares  abertos  muitas  das  suas  povoações  e  re- 
construindo outras  com  melhor  desenho  * .  No  próprio  norte 
da  Hespanha,  nunca  inteiramente  subjugado,  a  civilisação  ro- 
mana se  espalhou  largamente.. Aquclles  mesmos  que  d'antes 
destruiam  os  territórios  das  tribus  sujeitas  á  republica  pele- 
javam já  nas  fileiras  dás  legiões  intperiaes.  Tibério,  acan- 
tonando naquellas  partes  três  cohortes,  como  Augusto  deixara 
determinado,  n^o  só  alcançou  pacificar  o  paiz,  mas  também 
chegou  a  reduzir  muitos  dos  seus  habitantes  á  vida  civil '. 
As  tropas  romanas  continuavam  a  guarnecer  os  districtos 
dos  callaicos,  dos  asturos,  dos  cantabros,  até  os  Pyrenéus. 
A  Hespanha  central  e  oriental,  cuja  população  era,  todavia, 
tranquilla  e  havia  tomado  o  modo  de  viver  itálico,  offerece- 
nos  uma  circumstancia  que  descobre  qual  era  o  estado  de 
transformação  a  que  jâ  tinha  chegado  a  Lusitânia.  Posto  que 
dependente  do  imperador,  em  quanto  a  Betica  pertencia  ao 
povo,  essa  província  era  regida  por  um  legado  pretório  sem 
guarnição  militar,  ao  passo  que  a  Celtiberia,  apesar  de  tão 
romana  nos  costumes,  ainda  continuava  a  ser  governada  por 
um  legado  consular'. 


«    Strab.  L.  3,  p.  £31. 

«  Id.  Ibid.  p.  S33  e  «35. 

^  Id.  Ibid.  p.  953  e  S54.  Os  que  conhecem  o  sjftema  administrativo 
dos  romanos  sabem  que  os  legados  pretórios  se  enviavam  para  as  provinciat» 
inteiramente  pacificas,  em  quanto  para  h^  que  não  eram  de  todo  sujeitas 
ou  estavam  na  fronteira  de  povos  inimigos  se  mandavam  os  consulares. 
Sobre  as  diversas  fúrmas  de  administração  na  Hespanha,  por  esta  epocha, 
vejam-se  as  fontes  citadas  pelo  erudito  Amaral.  Mem.  de  Litter.  da  Acad. 
t.  «,  p.  313  e  segg. 
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Desde  esta  epocha  todos  os  monumentos  históricos  cons- 
piram em  nos  mostrar  os  habitantes  da  Peninsula  inteira- 
mente identiBcados  com  os  romanos.  Entre  os  muitos  factos 
que  fdra  fácil  amontoar  em  prova  d*isso  um  dos  mais  notá- 
veis é,  em  nosso  entender,  o  usarem  de  nomes  puramente 
latinos  todos  os  individuos  bespanhoes  do  tempo  dos  im- 
peradores, de  modo  que  os  nomes  bárbaros  desapparecem 
inteiramente,  circumstancia  que  se  não  repetiu  durante  o 
dominio  dos  wisigodos,  quando,  aliás,  cremos  indubitável  o 
haverem  estes  abandonado  a  lingua  gothica  pelo  romano- 
rustico,  sem  que  por  isso  deixassem  de  Ggurar  na  historia 
os  Theoderiks,  os  Euriks,  os  Heermangilds.  E  o  mesmo  se 
pôde  dizer  do  dominio  árabe,  durante  o  qual,  segundo  o  tes- 
temunho tantas  vezes  citado  de  Álvaro  de  Córdova,  os  mo- 
sarabes  esqueciam  a  sua  lingua  romana  para  só  falarem  o 
árabe,  consenando,  todavia,  os  nomes  próprios  de  origem 
grega,  latina  e  goda,  como  se  vé  da  historia  e  dos  documentos 
desse  período. 

Aulo-Gellio  n'uma  das  muitas  anedoctas  litterarías  de 
que  abunda  o  seu  livro  das  Noites  Atticas  nos  faz  bem  co- 
nhecer quanto  pouco  mais  de  um  século  depois  de  StrabSo 
os  hispanos-romanos  consideravam  como  sua  a  lingua  latina. 
N'um  sarau  em  Roma,  onde  se  ha>íam  cantado  varias  poemas 
gregas,  houve  quem  transportado  de  admiração  pela  doçura 
dos  cantos  hellenicos  começasse  a  motejar  a  rudeza  dos 
poetas  latinos.  Dirigiam-se  os  motejos  a  um  hespanhoL  pro- 
fessor de  eloquência  e  homem  de  variada  instrucçâo,  que 
se  achava  presente.  Gracejavam  com  elle  accusando-o  de 
agreste,  bárbaro,  simples  declamador  dotado  de  uma  facún- 
dia rábida  e  bulhenta  e  mestre  de  uma  lingua  sem  doçura 
nem  amabilidade.  Irou-se  o  rhetoríco,  diz  Gellio,  e  começou 
a  combater  pela  sua  lingua  pátria^  ^  como  se  alli  se  tractasse 

*  Pro  lingua  pátria:  Aul.  Gell.  Noct.  AllicAe,  1.  19,  c.  9. 
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de  defender  a  própria  religião  e  os  próprios  lares.  Em  um 
livro  philologico,  Gellio  chamando  ao  latim  iingua  pátria 
de  um  hespanhol  não  nos  deixa  a  menor  duvida  de  que  no 
tempo  do  Hadriano  [esta  linguagem  não  era  para  um  filho 
da  Hespanha  um  idioma  estudado  nas  escholas,  mas  o  pró- 
prio do  seu  paiz. 

Ê  por  esta  causa  que  não  nos  resta  em  toda  a  Peninsula 
da  epocha  do  completo  dominio  romano,  isto  é,  do  tempo 
do  império,  um  único  monumento,  um  único  testemunho 
preciso  e  indubitável  (como  o  é  o  de  Gellio  sobre  o  uso  vul- 
gar da  Iingua  romana)  que  nos  prove  a  duração  do  idioma 
céltico  entre  os  hespanhoes,  ao  passo  que  o  ibérico,  euskara 
ou  vasconço,  não  só  atravessou  essa  epocha,  mas  também 
chegou  até  nós,  porque  as  tribus  que  o  falavam  nunca  en- 
traram no  grémio  da  civilisação  romana.  Este  facto  cons- 
trange os  que  se  persuadem  de  que  o  céltico  resistiu  á  Iin- 
gua latina  a  explicar-nos  qual  foi  a  civilisação  que  poste- 
riormente o  annullou,  deixando  apenas  no  português,  no  cas- 
telhano, no  catalão,  uma  ou  outra  particula  ou  palavra  cuja 
origem  pareça  verdadeiramente  céltica. 

Aos  philologos  que  procuram  sustentar  o  celticismo  como 
base  das  modernas  linguagens  das  Hespanhas  importava  so- 
bretudo destruir  o  facto  do  completo  predominio  do  latim, 
quer  vulgar,  quer  litterario,  durante  a  epocha  em  que  esta 
região  esteve  sujeita  aos  romanos.  Para  isto  busc*aram-se  as 
passagens  de  Strabão  e  dos  outros  escriptores  que  pareceu 
servirem  ao  intento,  ao  passo  que  se  esqueciam  as  que  temos 
apontado.  Todavia  estas  são  positivas  e  todas  as  em  contra- 
rio sujeitas  a  diversas  interpretações  ou  duvidosas  quanto 
á  sua  genuinidade  ou,  finalmente,  de  uma  epocha  em  que 
nada  se  oppõe  a  que  ainda  existisse  em  algumas  povoações 
a  linguagem  céltica,  phenicia,  grega,  púnica  ou,  o  que  é 
mais  provável,  uma  Iingua  franca,  digamos  assim,  composta 
de  todas  ellas.  A  esta  ultima  categoria  pertencem  duas  allu- 
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soes  de  CiceroS  allusões  que,  aliás,  se  podem  referir  á  lingua 
hespanhola  das  montanhas  septemtrionaes,  onde  o  euskara 
ou  yasconço  resistia  ao  predominio  do  latim,  como  até  hoje 
tem  resistido  ás  linguas  derivadas  deste. 

Uma  cousa,  porém,  que  não  advertiram  os  defensores  das 
origens  célticas  é  que  a  palavra  lingua  não  tinha  para  os 
auctores  antigos  a  significação  mais  precisa  que  hoje  lhe  da- 
mos, nem  importava  necessariamente  uma  distincção  pro- 
funda de  Índole  e  vocábulos  entre  ella.s,  podendo  por  isso 
equivaler  muitas  vezes  a  dialecto^.  Assim  entendidas  as 
p£|ssagens  de  Strabào,  de  Plinio  e  d  outros  escriptores  que 
téem  sido  allegadas*  só  poderão  provar  a  existência  de  va- 
riedades de  pronuncia  e  ?inda  de  expressões  locaes,  sem  que 
d'ahi  se  haja  de  concluir  que  o  latim  não  era  a  base  da 
lingua.  Os  diversos  elementos  de  população,  espalhados  des- 
igualmente por  esta  região,  deviam  produzir  essa  consequên- 
cia, consequência  que  de  certo  modo  chegou  até  nós,  influindo 
provavelmente,  em  parte,  na  variedade  das  linguas  e  dos  dia- 
lectos da  moderna  Península. 

Temos  examinado  as  relações  que  se  poderiam  dar  entre 
nós  e  aquella  porção  de  tribus  célticas  denominadas  os  lusita- 
nos.— Qual  é  o  resultado  de  tudo  o  que  fica  dicto? — Que 
é  impossível  ir  entroncar  com  ellas  a  nossa  historia  ou  delias 
descer  logicamente  a  esta.  Tudo  falta;  a  conveniência  de 
Umites  territoríaes,  a  identidade  da  raça,  a  filiação  de  lingua, 
para  estabelecermos  uma  transição  natural  entre  esses  povos 
bárbaros  e  nós.  Se  o  haverem  estanceado  em  uma  parte  do 
nosso  território  nos  desse  o  bem  pouco  precioso  direito  de  os 


1  De  Divinatione,  L.  8,  c.  64  —  De  Natura  Deor.  L.  1,  ç.  30 :  Meiii> 
da  Acad.  T.  IS,  P.  1,  p.  38. 

*  Forcellini,  Lexicon,  T.  3,  verb.  Lingua. — Damm,  Lexicon  Graec 
col.  1219  verb.  TXtíKi<i%. 

>  y.  Mem.  da  Acad.  T.  12,  P.  1.  pu  40  e  segg. — Opusc.  acerca  4a 
prig.  da  L.  PortMg.  P.  1  (Lisboii  Hii4i),paMHm. 
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ooDsiderar  como  antepassados,  esse  direito  pertenceria  igual- 
mente á  Galliza,  á  Extremadura  hespanhola  e,  até,  á  Ânda- 
lusia.  Por  outra  parte  é  evidente  que  a  antiga  raça  céltica, 
não  só  da  Lusitânia,  mas  também  de  outra  qualquer  parte  da 
Península,  se  corrompeu,  desapparecendo  por  fim  na  succes- 
âio  de  tantas  invasões  e  conquistas  como  as  que  passaram  por 
este  solo,  e  sobretudo  ^n\  virtude  do  <|ominio  romano  que 
transfoimou  radicalmente  a  sociedade.  Esses  tempos  antigos 
podem  ter  relaçjio  com  a  historia  da  monarchia  hespanhola ; 
pança,  porém,  com  a  nossa.  Portugal,  nascido  no  século  xii 
em  um  angulo  da  Galliza,  constitiiido  sem  attençBo  ás  divisões 
politicas  anteriores,  dilatando-se  pelo  território  do  Gharb 
sarraceno  e  buscando  até,  como  veremos,  augmentar  a  sua 
população  com  as  colónias  trazidas  de  além  dos  Pyrenéus, 
é  uma  nação  inteiramente  moderna.  Apesar,  porém,  da  sua 
curta  existência,  elle  não  carece  de  apropriar-se  a  gloria  de 
Sertório  ou  do  revestir  de  uma  importância  em  parte  ficti- 
cia  as  acções  de  Viriatho  para  se  ensoberbecer.  A  historia 
verdadeiramente  sua  é  assas  honrada  e  illustre  sem  essas 
vaidades  entranhas,  que  estão  longe  de  terem  o  \alor  que  se 
lhes  attrihue  quando  as  consideramos  de  perto  e  que  só 
serviram  para  distrahir  engenhos,  aliás  grandes,  pelo  campo 
das  conjecturas,  quando  não  pelo  d'insulsas  fabulas,  com 
damno  de  mais  severas  e  proveitosas  indagações. 

P|t)vincia  separada  da  monarchia  de  Leão  pelos  successos 
que  em  breve  estudaremos  e  constituída  como  individuo  po- 
litico pelo  esforço  e  tenacidade  dos  nossos  primeiros  prínci- 
pe e  dos  seus  cavalleiros,  o  reino  de  Portugal  formou-se 
pelos  dous  meios  da  cgyolução  e  da  cojiquista.  A  indepen- 
dência cuJQS  fundamentos  obscuros  lançou  por  morte  de 
Afibnso  VI  o  ponde  do  districto  portucalense,  Henrique  de 
^rgonha,  independência  consolidada  pela  sua  viuva  e  esta- 
jbelecída  definitivamente  por  seu  filho,  foi  completada  pelas 
conquistas  deste  e  dos  seus  quatro  primeiros  successores,  até 
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além  do  meiado  do  século  xui,  nos  territórios  mouriscos  do 
Gharb  ou  occidente.  Deste  modo  a  nova  monarchia  com- 
p4s-se  de  dous  fragmentos;  um  leonês,  outro  sarraceno:  da- 
quelle  trouxe  a  origem  e  com  ella,  digamos  assim,  a  physio- 

''  logia  e  aphysionomia  da  sociedade;  a  este  impôs  vencedora 
os  próprios  caracteres,  posto  que,  como  devia  acontecer,  delle 

i  recebeu  modificações  orgânicas.  Estes  dous  factos  pertencem 
á  historia  da  civilisação  do  paiz;  constituem  as  fontes  dessa 
civilisação.  Para  lá  reservamos  o  expo-los.  Masjunctoáquel- 
les  dous  factos  ha  outros  dous  da  ordem  politica;  aluctade 
desmembração  e  a  de  assimilação.  A  monarchia  de  que  Por- 
tugal fazia  parte  resistiu  longamente  â  fissão,  como  era 
natural;  a  sociedade  musulmana  resistiu  ainda  mais  ener- 
gicamente á  incorporação,  o  que  também  era  natural.  Estas 
resistências  formam  a  parte  principal  da  historia  dos  acon- 
tecimentos no  primeiro  período  ou  infância  da  sociedade 
portuguesa.  D'ahi  resulta  a  necessidade  de  descrevermos, 
bem  que  rapidamente,  os  successos  relativos  á  grande  mo- 
narchia christan  nascida  nas  Astúrias,  3é  que  a  nossa  foi 
filha,  e  aos  estados  mussulmanos  da  Hespanha,  â  custa  dos 
quaes  ella  se  dilatou,  cresceu  em  poder  e  se  habilitou  para 
adquirir  uma  nacionalidade  distincta,  assas  vigorosa  para  sub- 
sistir até  hoje,  sem  jamais  se  dissolver  e  aggregar  ao  vasto 
corpo  dos  outros  estados  peninsulares  sujeitos  a  uma  unidade 
ficticia  por  Fernando  e  Isabel  e  constrangidos  a  uma  adhesão 
mais  intima  pela  férrea  manopla  de  Carlos  V. 

É,  pois,  unicamente  para  lançar  os  alicerces  da  historia 
politica  de  Portugal  e  para  facilitar  ao  leitor  a  intelligencia 
delia  que  a  fazemos  preceder  de  um  bosquejo  da  historia 
do  dominio  árabe  na  Hespanha  e  da  monarchia  leonesa, 
não  consultando  nessa  parte  as  fontes  primitivas,  porque  nSo 
escrevemos  os  annaes  da  Península,  mas  extrahindo-o  das 
narrativas  dos  escriptores  modernos  que  parece  haverem-nas 
melhor  estudado. 
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II. 


Conquista  da  Península  por  Tarik  c  Musa.  —  Governadores  arabos  da  Hcs- 
panha.  —Tentativas  além  dos  Pyrein'us.  —  Guerras  civis  entre  os  niussul- 
manos. — Primeiras ronquistas  dos christHos  das  Astúrias. — Abdu-r-rahman 
Ibn  Muawijah,  alcunhado  Ad-dakhel,  estabelece  um  amírado  indepen- 
dente em  Córdova. — Invasão  e  retirada  dus  frankus. — Dynastia  dos  Beni- 
Umeyyas.  —  Hixam  I — Abdu-r-rahman  II — Mohammed  — Al-mondhir  — 
Abdallah.  —  Abdu-r-rahman  III  é  acrlamado,  toma  o  titulo  de  khalifa  e 
dilata  o  seu  império  pela  Africa. — khalifado  de  Al-hakem  II. — Menori- 
dade de  Hixam  lie  governo  do  hajib  Mohammed,  denominado  Al-manssor. 
e  successivamente  dos  hajibs  Abdu-1-maIek  e  Abdu-r-rahman  seus  filhos, 
— O  Benu-Umeyya  Mohammed  apossa-se  do  poder  e  faz-se  declarar  kha- 
lifa.— Alevantamenlo  das  tropas  africanas. — Guerras  civis. — Lucta  entre 
os  Beni-Umeyyas  e  os  Idrisitas.— Dissolução  do  khalifado,  e  extincçao 
da  dynastia  de  Abdu-r-rahman  Ibn  Muawiyah. — Desmembraçao  da  Hes- 
panha  mussulmana  em  amirados  independentes. — Entrada  dos  Almora- 
vides. — Origem  e  progressos  desta  seita. 


A 


s  dissençôes  do  império  Nvisipolhico  trouxeram  ú  Ilespa- 
nha  os  mussulmanos.  Estes  acaba^am  de  conquistar  aquella 
parte  da  Africa  do  norle  a  que  chamamos  Herberia,  do  nome 
dos  povos  que  desde  tempos  remotos  a  habitaram.  Os  ber- 
bers  ou  amazighs,  que  antes  de  subjugados  pelos  árabes 
seguiam  diversas  religiões,  entre  as  quaes  o  christianismo  o 
o  judaismo,  vieram  a  receber  a  final  em  grande  parto  a  lei 
do  koran  e  a  alliarem-se  pelos  laços  -da  crença  com  os  ven- 
cedores. Musa  Ibn  Nosseyr,  nomeado  amir  d' Africa  pelo  kha- 
lifa de  Damasco  (702),  soube  attrahir  a  maior  parte  dellcs 
ao  islamismo  e  pacifica-los.  Septum,  a  moderna  Ceuta,  com 
o  .território  vizinho  era  desde  o  tempo  dos  romanos  uma 
dependência  da  Hespanha,  e  os  wisigodos  a  haviam  conser- 
1.  i 
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vado  uuida  á  moiiarchia.  O  amir  teQtára  apossar-se  daquella 
cidade,  mas  fora  repellído  pelo  conde  Juliano  que  a  gover* 
nava  em  nome  de  Witiza.  D'ahi  a  pouco  este  loi  derribado 
do  throno,  segundo  parece  por  uma  conspiração,  na  qual 
enlrava  Ruderico  ou  Rodiigo  que  lhe  succedeu  (709).  Wi- 
tiza deixava  dois  filhos  que  procuraram,  ou  publica  ou  se- 
cretamente, arrancar  a  coroa  âquelle  que  consideravam  como 
usurpador.  Juliano  associou-se  a  esta  nova  conjuração  e  so- 
licitou os  soccorros  de  Musa,  abrindo-lhe  as  portas  de  Ceuta 
e  incitando-o  a  enviar  uma  expedição  á  Peninsula.  Depois 
de  duas  tentativas  de  desembarque,  das  quaes  os  mussulma- 
nos  ou  sarracenos,  denominação  que  mais  vulgarmente  lhes 
davam  os  christãos,  levaram  ricos  despojos,  o  amir  enviou 
um  exercito  de  doze  mil  homens  composto  em  grande  parte 
de  africanos  e  capitaneado  por  Tarik  Ibn  Zeyad,  seu  logar- 
tenente  no  governo  do  Moghreb  (Mauritânia).  Juliano  acom- 
panhava os  mussulmanos,  e  a  expedição  aportando  nas  raízes 
do  Calpe  esperou  fortificando-se  alli  os  reforços  que  bre- 
vemente lhe  chegaram.  Desde  então  o  Cal|)e  trocou  o  seu 
antigo  nome  pelo  de  Monte  Tarik  (Gebel  Tarik,  Gibraltar). 
Pouco  tardou  o  general  mussulmano  a  entranhar-se  na  Pe- 
ninsula, e  em  quanto  Ruderico  ajuntava  forças  para  se  lhe 
oppòr  elle  assolava  as  provincias  do  sul  desbaratando  as 
partidas  de  godos  que  intentavam  obstar  ás  suas  correrias. 
Â  final  os  dous  exércitos  encontraram-se  nas  margens  do 
Chryssus  ou  Guadalete.  Deu-se  uma  batalha,  acerca  de  cujas 
circumstancias  se  lêem  nos  historiadores  árabes  e  christãos 
as  narrações  mais  encontradas.  É,  porém,  indubitável  que 
esta  jornada  foi  decisiva  e  que  nella  se  fez  pedaços  o  império 
wisigothico.  Os  godos  ficaram  completamente  destroçados, 
e  Ruderico,  segundo  parece,  pereceu  no  conflicto.  Os  despojos 
enviados  por  Tarik  a  Musa  com  a  noticia  da  victoria  des- 
pertaram a  inveja  e  a  ambição  do  amir.  Em  vez  de  o  louvar  pôr 
aquelle  illustre  feito,  ordenou-lhe  que  sobr'estivesse  na  con- 
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quista  até  elle  passar  o  Estreito  com  tropas  de  refresco.  Era 
já  tarde.  Tarik  havia  seguido  avante  quando  lhe  chegaram 
as  ordens  de  Musa.  Confiultados  os  capitães  do  exercito  sobre 
o  que  se  devia  naquelle  caso  praclicar,  resolveram  que  se  prose- 
guisse  a  victoria.  Assim  se  fez.  Mughejth  Al-rúmi,  renegado 
grego,  que  era  o  general  da  cavallaria,  marchou  para  Cór- 
dova :  uma  divisão  foi  enviada  contra  Málaga  e  outra  contra 
Elvira.  Com  o  resto  das  forças  Tarik  dirigiu-se  a  Toledo, 
eiitdo  capital  da  Hespanha.  Estes  differentes  corpos  espalha- 
ram o  terror  por  toda  a  parle.  Õs  judeus,  mui  numerosos 
na  Peninsula  e  opprimidos  pelos  godos,  unindo-se  aos  ven- 
cedores ajudavam-nos  a  apoderarem-se  das  povoações  que 
combatiam.  Toledo  ao  approximarem-se  os  sarracenos  abriu- 
Ihes  as  portas,  emquanto  os  principaes  da  cidade,  e  entre 
elles  o  bispo  Sinderedo,  fugiam  para  as  montanhas  do  norte, 
caminho  que,  depois  de  submettida  a  cidade,  também  seguiu 
Tarik,  proseguindo  nas  suas  conquistas. 

Entretanto  Musa  desembarcava  em  Hespanha  e,  depois 
de  tomar  Sevilha  que  tentara  resistir,  encaminhou-se  para 
a  Lusitânia,  provincia  cuja  denominação  e  limites  do  tempo 
dos  romanos  ainda  os  wisigodos  conservavam.  Niebla,  Ossuna, 
Mertola,  Beja  cahiram-lhe  rapidamente  nas  mãos.  Merida  de- 
fendeu-se  valorosamente,  mas  emfim  succumbiu.  Enviando  a 
Sevilha,  que  se  rebellâra,  seu  filho  Abdu-1-aziz,  o  amir  partiu 
de  Merida  para  Toledo,  sujeitando  as  povoações  que  encon- 
trava na  passagem.  Em  Talavera  Tarik  veiu  ter  com  elle  e 
entraram  ambos  concordes,  segundo  parecia,  na  capital,  dei- 
xando as  tropas  acampadas  fora.  Apenas,  porém,  chegou  aos 
paços  reaes  ou  alcaçar,  como  os  árabes  lhe  chamavam.  Musa 
ajunctou  os  cabos  do  exercito  e  perante  elles  accusou  Tarik 
de  desobediente:  teria,  até,  practicado  algum  acto  de  extrema 
violência  contra  o  seu  logar-tenente  se  Mugheith  não  hou- 
vera tomado  a  defeza  do  accusado  de  modo  que  conteve  a 
cólera  do  amir,  o  qual  se  contentou  com  despojar  do  mando  e 

4* 
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prender  o  general  que  ousara  tomar-lhe  uma  parte  da  glo- 
ria que  elle  cubicava  só  para  si. 

Abdu-1-aziz,  tendo  n'este  meio  tempo  submettido  de  novo 
Sevilha,  dirigíra-se  para  o  sueste  da  Peninsula  ainda  não 
subjugado.  Theodemiro,  celebre  capitão  godo  e  duque  ou 
governador  d'uma  parte  da  Betica,  havia-se  retirado  para 
alli  depois  da  batalha  do  Guadalete  com  os  restos  do  exer- 
cito e  formara  um  como  simulachro  da  monarchia  gothica 
no  território  das  modernas  provincias  de  Murcia  e  Valência. 
Por  muito  tempo  o  esforçado  Theodemiro  resistiu  a  Abdu- 
1-aziz;  mas  desbaratado  nas  planícies  de  Lorca,  onde  fora 
constrangido  a  acceitar  com  forças  inferiores  uma  batalha 
campal,  acoiheu-se  com  as  reliquias  das  suas  tropas  a  Ori- 
huela  (Auriola).  Sitiado  pelos  sarracenos  viu-se  reduzido, 
depois  de  brava  resistência,  a  acceitar  o  jugo  mussulmano, 
posto  que  com  vantajosas  condições,  sendo  reconhecido  por 
príncipe  dos  godos,  mas  tributário,  nos  districtos  que  d'antes 
regia.  O  pacto  feito  por  essa  occasião  foi-nos  conservado  pelos 
historiadores  árabes. 

Nesse  tempo  chegara  a  Hespanha  uma  ordem  do  khalifa 
para  que  Tarik  fosse  libertado  e  restituido  á  sua  dignidade. 
Recebendo  em  virtude  desta  resolução  suprema  o  mando  das 
tropas,  principalmente  berbers  ou  mouriscas  com  que  ven- 
cera os  godos  juncto  do  Guadalete,  Tarik  marchou  para  o 
lado  do  oriente  emquanto  Musa  com  os  seus  árabes  se  di- 
rigia para  o  norte  destruindo  as  povoações  que  lhe  resis- 
tiam. De  Astorga  o  amir,  voltando  para  a  direita  e  seguindo 
o  curso  do  Douro,  foi  ajunctar-se  com  o  seu  rival,  que  trans- 
puzcra  as  serras  de  Molina  e  de  Síguenza  e  sitiara  Saragoça 
sobre  o  Ebro.  Com  a  chegada  de  Musa  os  habitantes  per- 
deram toda  a  esperança  de  poderem  resistir  e  deram-se  a 
partido.  Tomada  Saragoça,  todas  as  cidades  principaes  de 
Hespanha  se  achavam  em  poder  dos  mussulmanos,  que  em 
pouco  tempo  se  assenhorearam  das  modernas  provincias  do 
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Aragão  e  de  Catalunha  c  d'alli,  retrocedendo  para  o  occi- 
dente,  sujeitaram  a  Galliza. 

A  rivalidade  entre  os  dous  capitães  sarracenos  tinha-se 
convertido  pelo  procedimento  de  Musa  em  ódio  profundo. 
O  caracter  da  Tarik  era  opposto  naturalmente  ao  do  amir.  Am- 
bos valentes  e  emprehcndedores,  procediam  diversamente  na 
conquista.  Musa  mostrava-se  cubiçoso,  sanguinário,  oppressor 
para  cora  os  christâos;  Tarik  generoso,  clemente,  justo. 
Na  sua  correspondência  com  Al-walid  khalifa  de  Damasco  elles 
se  accusavam  mutuamente  de  que  o  systema  do  seu  emulo 
era  contrario  aos  interesses  do  islamismo.  A  má  vontade 
entre  os  dous  subira  a  tal  ponto  que  Al-walid  julgou  ne- 
cessário tira-los  da  Peninsula  e  chama-los  á  sua  presença. 
Tarik  obedeceu  immediatamente;  porém  Musa  diferiu  a  sua 
partida  alé  que  ordens  mais  apertadas  o  constrangeram  a 
deixar  a  Galliza,  onde  então  se  achava,  e  a  passar  á  Africa 
nomeando  para  exercer  o  amirado  em  Hespanha  seu  filho 
Abdu-l-aziz  e  estabelecendo-lhe  por  capital  Sevilha.  Os  his- 
toriadores árabes  nâo  se  cançam  de  exaggerar  as  riquezas 
que  levava  e  dizem  que  só  de  captivos  o  seguiam  trinta  mil, 
entre  os  quaes  quatrocentos  godos  da  classe  nobre,  como 
testemunhas  da  importância  da  conquista. 

O  caracter  de  Abdu-l-aziz  era  mais  semelhante  ao  de  Tarik 
que  ao  de  seu  pae.  A  brandura  que  mostrava  para  com  os 
christàos  attribuem-na  alguns  ao  amor  que  sentia  por  Egi- 
lona,  a  viuva  do  ultimo  rei  dos  godos,  a  qual  chegou  a  tomar 
por  mulher  deixando-lhe  a  liberdade  de  seguir  a  sua  reli- 
gião. O  novo  amir  acabou  de  avassalar  o  resto  da  Peninsula 
e  regulou  os  tributos  que  os  vencidos  deviam  pagar.  Não 
obstante  o  amor  de  Egilona  elle  povoara  o  seu  serralho  das 
mais  nobres  virgens  christans,  o  que  de  algum  modo  destruía 
o  effeito  da  sua  indulgência  para  com  os]  godos.  |  Por  outro 
lado  a  viuva  de  Rodrigo  excitava-o  a  rebellar-se  e  a  fazer-se 
independente  de  Suleyman,  que  succedéra  a  Al-walid  seu  pae 
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no  khalifado.  Sulejman  desapprovára  a  escolha  de  Abdu-I-aziz 
para  o  amirado  de  Hespanha,  e  as  noticias  do  que  ahi  se 
tramava  fizeram-no  resolver  a  acabar  com  o  filho  de  Musa. 
Segundo  as  usanças  sanguinárias  do  oriente,  o  khalífa  enviou 
agentes  secretos  que  espalhassem  entre  os  soldados  suspeitas 
odiosas  contra  a  sua  victima  e  que  o  assassinassem  quando 
os  ânimos  estivessem  dispostos  para  receberem  bem  este  suc- 
cesso.  Assim  se  fez.  Ao  entrar  para  a  oração  da  manhan 
n'uma  mesquita  que  edificara  fora  dos  muros  de  Sevilha 
Abdu-I-aziz  cahiu  traspassado  de  golpes,  e  depois  de  lhe  cor- 
tarem a  cabeça  a  enviaram  ao  khalifa  em  signal  de  que  os 
seus  preceitos  se  achavam  cumpridos.  Então  Ayub  Ibn  Ha- 
bib  Al-lakhmi  sobrinho  de  Abdu-1-aziz,  que  tivera  parte  na 
morte  do  tio,  tomou  posse  do  mando  supremo  por  escolha 
do  exercito  e  do  diwan  ou  conselho  d'estado,  corpo  que, 
no  systema  do  governo  mussulmano,  dirigia  os  negócios  con- 
junctamente  com  os  governadores  de  províncias. 

Mas  Mohammed  Ibn  Yezid,  que  nessa  conjunctura  regia 
a  Africa  pelo  khalifa  e  tinha  auctoridade  superior  sobre  a 
Peninsula,  entendeu  que  nHo  era  conveniente  deixar  o  poder 
nas  mãos  d'um  parente  de  Abdu-I-aziz.  Assim  resolveu  man- 
dar substitui-lo  por  Al-horr  Ibn  Abdu-r-rahman  Ath-thakefi. 
Entretanto  Ayub,  mudando  a  sede  do  governo  de  Sevilha 
para  Córdova  como  cidade  mais  central,  corria  as  differentes 
provincias  regulando  a  administração  e  distribuindo  justiça 
igual  aos  mussulmanos  que  tinham  vindo  estabelecer-se  na 
Hespanha  e  aos  christãos  que  obedeciam  á  auctoridade  do 
khalifa,  os  quaes  eram  denominados  mostaraòes^  ou  mosa- 
rabes^  nome  que  os  sarracenos  davam  aos  povos  que,  sem 
abandonarem  a  própria  religião,  recebiam  o  jugo  delles.  Foi 

'  Da  palavra  Mostarab  que  significa  feitos j  ou  tornados  árabes,  e  nílo  de 
Mixtiarahes,  como  alguiu  escriptores  téem  imaginado.  A  denominação  mo- 
sarabes  prevaleceu ;  mas  é  notável  que  ainda  no  foral  de  Toledo,  dado  por 
AfTonso  VI,  no  principio  do  século  XIL  sejam  chamados  mostarabes. 
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então  que  chegou  Al-horr  e  tomou  posse  do  governo.  O  seu 
caracter  duro  e  guerreiro  contrastava  com  o  que  mostrara 
Ayub.  Em  compensaçilo  elle  soube  reprimir  severamente  os 
abusos  que  se  haviam  introduzido  na  administração.  Fazendo 
arrecadar  exactamente  os  tributos  que  pagavam  os  christãos, 
era  ao  mesmo  tempo  implacável  com  os  mussulmanos  que 
se  ha>iam  enriquecido  por  meios  illegaes,  obrigando-os  por 
via  de  tormentos  a  restituir  aquillo  que  tinham  usurpado. 
Não  contente  com  se  fazer  temido  e,  ponentura,  odioso,  AI- 
horr  quiz  adquirir  a  gloria  militar.  Preparou-se  para  passar 
os  Pyrenéus  e  invadir  a  França;  mas  sendo  mal  succcdido 
nas  suas  tentativas,  aquelles  que  elle  punira  pela  sua  pouca 
fidelidade  na  percepção  dos  tributos  tiveram  modo  de  alcan- 
çar que  o  khalifa  o  destituisse.  Succedeu-lhe  As-samah  Ibn 
Halik  Al-khaulani,  que  havia  sido  um  dos  capitães  de  Musa 
e  Tarik,  homem  por  muitos  titulos  digno  dó  elevado  cargo 
que  se  lhe  confiava.  Aos  dotes  de  guerreiro  accresciam  nelle 
os  talentos  administrativos.  Uma  nova  e  mais  igual  repartição 
dos  impostos,  uma  importante  estatislica  de  Ilespanha  |)ara 
ser  apresentada  ao  khalifa  e  varias  outras  obras  de  utilidade 
publica  foram  os  seus  primeiros  cuidados.  Então  resolveu 
continuar  além  dos  Pyrenéus  a  guerra  que  o  seu  antecessor 
encetara.  Atravessando  os  desfiladeiros  das  serras,  o  exercito 
sarraceno  capitaneado  por  elle  accommetteu  c  tomou  Nar- 
bonna,  Beziers  e  outras  povoações,  levando  o  terror  das 
suas  armas  até  além  do  Rhodano;  e  depois  de  fazer  uma 
correria  pela  Provença,  voltou  pela  Borgonha  e  recolheu-se 
a  Narbonna  com  gl-ande  numero  de  captivos  e  ricos  despo- 
jos. Dirigindo  então  as  armas  contra  a  Aquitania,  foi  sitiar 
Tolosa,  que  estava  a  ponto  de  render-se  quando  o  duque 
Eudon  appareceu  a  soccorre-la  com  tropas  numerosas  (721). 
Foi  terrível  o  recontro  e  disputada  tenazmente  a  victoria. 
Com  a  morte  de  As-samah  ella  se  decidiu  a  favor  dos  chris- 
tãos. Abdu-r-rahman  Ibn  Abdillah  Al-ghafeki,  um  dos  ca- 
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pitâes  árabes  que  mais  se  distinguira  no  combate,  reuniu  os 
fugitivos  e,  apesar  de  ser  perseguido  por  Eudon,  salvou-se 
com  elles  em  Narboima.  A<clamado  amir  pelos  soldados, 
Abdu-r-rhaman  achou  alguma  conlradicçiio  em  Anbasah  Ibn 
Sohaym,  que  ficara  encarregado  do  governo  por  As-samah 
e  que  teve  de  ceder,  sendo  approvada  a  eleição  pelo  amir 
d' Africa.  Dentro  em  breve,  porém,  accusado  de  prodigalidade 
pelos  seus  inimigos  Abdu-r-rahman  foi  deposto,  e  nomeado 
em  seu  logar  Anbasah  que  provavelmente  lhe  preparara  a 
queda.  O  novo  amir  de  Hespanha  começou  imitando  o  seu 
antecessor  em  ordenar  as  cousas  do  governo  imitando-o  tam- 
bém depois  nas  suas  empresas  guerreiras.  A  frente  de  tropas 
mais  numerosas  ainda  que  as  de  As-samah,  Anbasah  entrou 
em  França,  apoderou-se  de  Carcassonna  e  pouco  depois  de 
Nismes,  emquanto  um  corpo  de  cavallaria,  penetrando  em 
Borgonha,  destruia  Autun.  Neste  tempo  os  habitantes  da 
Septimania  reuniam  as  suas  forças  e  marchavam  contra  os 
sarracenos.  Encontraram-se.  O  resultado  do  combate  foi  igual 
ao  de  Tolosa.  Anbasah  desbaratado  cahiu  mortalmente  fe- 
rido. Odhrah  Ibn-Abdillah  Al-fehri  foi  então  eleito  gover- 
nador da  Hespanha  pelos  chefes  sarracenos  emquanto  Beshr, 
o  Avali  d'Africa,  nào  nomeava  successor  a  Anbasah.  Nào  tar- 
dou, porém,  a  ser  provido  naquelle  importante  cargo  Yahya 
Ibn  Salmah  Al-kelbi.  Ajunctava  Yahya  ao  esforço  e  pericia 
militar  um  caracter  severo  e  juslicíMro,  favorecendo  os  chris- 
tãos  contra  as  violências  dos  mussulmanos,  o  que  excitou  o 
descontentamento  destes  e  deu  causa  á  sua  deposição,  sendo 
nomeados  successivamente  depois  delle  Hodheyfah  Ibn  Al- 
ahwass  e  Othman  Ibn  Abi  Nesah,  cuja  administração  parece 
ter  sido  assas  inquieta  |)elas  turbulências  dos  chefes  mussul- 
manos que  do  Moghreb  tinham  vindo  fazer  assento  na  Pe- 
nínsula. Depois  de  curto  governo,  Othman  foi  substituído 
por  Al-haytham  Ibn  Obeyd,  árabe  duro,  cruel  e  vingativo. 
Irritado  pelas  turbulências  dos  mussulmanos,  Al-haytham 
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fez  pesar  sobre  eiles  um  jugo  de  ferro,  com  o  pretexto  ver- 
dadeiro ou  falso  de  proteger  os  mosarabes  contra  os  seus 
vexames.  Tramaram-se  conspirações;  mas  o  amir  desco- 
bfiu-as  e  castigou  com  tormentos  e  com  a  morte  os  conju- 
rados. Emíim,  taes  queixas  contra  elle  chegaram  â  presença 
de  Hixam  entllo  khalifa,  que  Mohammed  Ibn  Abdillah  foi 
enviado  ò  Hespanha  para  sindicar  do  procedimento  do  amir 
e  f  uni-lo  rigorosamente  se  achasse  que  era  culpado.  Chegou 
Mohammed  a  Córdova  e,  averiguado  o  negocio,  lançou  Al- 
haytham  n'um  calabouço,  d'onde  sahiu  a  passear  pelas  ruas 
montado  em  um  jumento  com  as  mãos  atadas  atrás  das 
costas  e  entregue  aos  vilipêndios  da  gentalha.  Depois,  car- 
regado de  cadeias,  foi  enviado  ao  wali  da  Africa. 

Dous  meses  administrou  Mohammed  a  Peninsula  emquanto 
compunha  os  desconcertos  públicos  e  fazia  selecção  de  novo 
amir.  Recahiu  a  escolha  cm  Abdu-r-rahman  Ibn  Abdillah, 
o  mesmo  que  salvara  as  reliquias  do  exercito  árabe  juncto 
dos  muros  de  Tolosa.  Tractou  logo  o  amir  de  prover  ás 
desordens  introduzidas  na  administração.  Pediu  contas  se- 
veras do  seu  procedimento  aos  ministros  e  officiaes  públicos 
e  destituiu  os  que  haviam  prevaricado.  Entregando  aos  chris- 
tàos  os  templos  que  lhes  pertenciam  em  virtude  dos  pactos 
celebrados  na  occasião  da  conquista,  mandou-lhes  ao  mesmo 
tempo  arrasar  os  que  por  peitas  dadas  aos  magistrados  estes 
lhes  haviam  consentido  edificar  de  novamente.  Pacificado  e 
ordenado  tudo,  preparou-se  para  a  guerra  no  paiz  de  Afranc, 
nome  que  os  árabes  davam  aos  territórios  além  dos  Pyre- 
néus.  Othman  seu  antecessor,  que  depois  de  ser  destituido  do 
amirado  fora  incumbido  de  capitanear  as  tropas  da  fronteira 
dasGallias,  havia  contrahido  alliança  com  o  duque  d'Aquitania, 
que,  dizem,  lhe  concedera  por  mulher  sua  própria  filha.  Con- 
fiado na  protecção  do  sogro,  Othman,  berber  de  raça  e  por  isso 
adversário  politico  de  Abdu-r-rahman  que  era  árabe,  tra- 
balhava por  estabelecer  um  governo  independente  no  pendor 
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septemtrional  das  montanhas  e  nos  territórios  conquistados 
no  Afranc.  Abdu-r-rahman,  porém,  preveniu-lhe  os  desígnios 
mandando  marchar  inesperadamente  contra  elle  forças  que 
o  perseguiram  até  que  colhido  nas  serras,  onde  se. refugiara, 
foi  morto  e  a  sua  cabeça  enviada  ao  khalifa.  Sabendo  deste 
successo  o  duque  Eudon  tractou  de  se  prevenir  contra  uma 
invasão  dos  sarracenos.  E  de  feito,  com  um  exercito  maior 
que  nenhum  dos  que  tinham  já  entrado  nas  Gallias  Abdu-r- 
rahman  atravessou  os  Pvrenéus.  Toda  a  resistência  foi  inútil; 
os  sarracenos  chegaram  até  o  Garonna,  juncto  do  qual  o  du- 
que d'Aquitania  foi  destroçado  n'uma  sanguinolenta  batalha. 
Bourdeaux  cahiu  nas  mãos  dos  árabes,  que  saquearam  e 
queimaram  os  seus  templos.  Depois,  vadeando  o  Dordogne, 
assolaram  e  roubaram  uma  grande  extensão  de  território 
derribando  igrejas  e  incendiando  povoações.  Dirigindo-se 
para  o  norte,  Abdu-r-rahman  pôs  cerco  a  Tours.  Entretanto 
Karl,  filho  de  Pepin  de  Heristal  e  duque  d'Austrasia,  cujo 
soccorro  implorara  Eudon,  passava  o  Loire  com  os  seus 
frankos  para  defender  Tours.  A  disciplina  faltava  entre  os 
sarracenos,  e  Abdu-r-rahman  receioso  do  desfecho  da  lucta 
fez  um  movimento  retrogrado.  Seguido  por  Karl,  vieram 
ambos  ôs  mãos  perto  de  Poitiers.  Durou  a  batalha  doils  dias, 
no  fim  dos  quaes  os  sarracenos  foram  completamente  des- 
troçados ficando  morto  no  campo  Abdu-r-rahman  (732),  e 
as  relíquias  do  exercito  mussulmano  recuaram  para  os  Pjre- 
néus.  A  noticia  deste  successo  espalhou  a  consternação  na 
Hespanha.  Recebida  em  Africa,  o  wali  Obeydullah  enviou 
logo  h  Península  um  novo  amir,  Abdu-1-malek  Ibn  Kattan 
Al-fehri,  nomeação  que  foi  approvada  pelo  khalifa.  Todavia 
ou  pela  sua  idade  (tinha  noventa  annos)  ou  por  falta  de  pe- 
rícia militar  ou,  finalmente,  porque  os  brios  dos  soldados 
tinham  diminuído,  Abdu-l-malek  foi  mal  succedido  em  todas 
as  tentativas  que  fez  para  se  melhorar  na  guerra  de  Afranc. 
Isto  n^oveu  o  khalifa  a  dar-lbe  um  successor.  Okbah  Ibnu-I- 
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hejaj,  que  era  Africa  dirigira  prosperamente  a  guerra  contra 
algumas  tribus  berbers  levantadas,  veiu  tomar  o  cargo  de 
amir  na  Hespanha.  Era  Okbah  pontual  na  justiça,  extremo 
na  severidade.  Tomadas  as  rédeas  do  governo,  começou  por 
destitui/ todos  os  oHiciaes  públicos  que  tinham  commettido 
violências  contra  os  povos,  regulou  successivamente  a  admi- 
nistração e  os  tribunaes,  fundou  mesquitas  e  escholas  e  deu 
á  Peninsula  uma  organisaçâo  regular  e  forte.  Conservando 
no  commando  das  fronteiras  do  norte  o  seu  antecessor,  pre- 
parava-se  elle  próprio  para  transpor  os  Pyrenéus  quando 
foi  de  novo  chamado  á  Africa  para  conter  os  berbers.  Pas- 
sados cpiatro  annos  Okbah  voltou  á  Hespanha.  O  bem  que 
fizera  estava  em  parte  destruido.  Os  walis  dos  diversos  dis- 
trictos  entretinham-se  em  mutuas  discórdias,  emquanto  o 
duque  d'Austrasia  ia  acabando  com  o  dominio  sarraceno  na 
Septimania,  ao  passo  que  este  se  dilatava  para  a  Provença 
por  tractados  com  os  habitantes  delia,  gallo-romanos  de  ori- 
gem que  preferiam  o  senhorio  árabe  ao  dos  bárbaros  frankos. 
Okbah  pouco  depois  da  sua  volta  falleceu  ou  foi  morto  em 
Córdova  no  meio  das  dissensões  dos  governadores  de  distri- 
ctos  e  das  luctas  entre  as  duas  raças  a  que  pertenciam  os 
conquistadores,  a  dos  árabes  e  a  dos  mouros.  O  velho  Ab- 
du-1-malek  apoderou-se  então  do  poder,  que  não  alcançou 
conservar  por  largo  tempo  em  consequência  dos  successos 
que  nessa  conjunctura  occorriam  em  Africa.  Dons  generaos 
árabes,  Balj  Ibn  Besbr  e  Tha'lebah  Ibn  Salamah,  desbara- 
tados em  Africa  pelos  naturaes  do  Moghreb  que  haviam 
tornado  a  alevantar-se  depois  da  morte  de  Okbah,  tinham-sc 
acolhido  a  Ceuta  para  passarem  d'alli  á  Peninsula.  Rocoioso 
de  que  a  sua  vinda  augmentasse  as  perturbações  Abdu-I- 
malek  tentou  impedi-la.  Os  árabes  de  Hespanha,  porém, 
logo  que  o  souberam  facilitaram-lhes  a  passagem,  e  resolve- 
ram derribar  o  amir.  Por  outra  parte  os  berbers,  grande  nu- 
mero dos  quaes  tinham  vindo  estabelecer-se  na  Peninsula, 
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animados  pela  víctoria  dos  seus  irmãos  d^Afríca  determinaram 
tomar-lhes  o  exemplo  e  sacudir  o  jugo  da  raça  árabe.  Rebcl- 
laram-se,  pois;  mas  por  toda  a  parte  foram  mal  snceedidos. 
Não  ficaram  por  isso  as  cousas  tranquillas.  Balj  I^n  Beshr 
intimado  para  sair  do  paiz  e  achando-se  assas  forte  para 
resistir  ás  ordens  de  Abdu-1-malek,  marchou  com  as  tropas 
que  ajunctâra,  e  ciijo  principal  nervo  eram  os  assyrios  que 
comsigo  trouxera,  contra  Córdova.  Os  habitantes,  que  pro- 
vavelmente se  entendiam  com  Balj,  levantaram-se  então,  cru- 
cificaram o  velho  amir  e  abriram  as  portas  ao  seu  adversá- 
rio. Balj,  como  era  de  esperar,  foi  proclamado  governador 
de  Andaiús'.  Então  a  Hespanha  se  dividiu  em  três  bandos. 
Thalebah,  que  viera  com  elle  d*Africa,  disputava-lhe  o  po- 
der com  o  pretexto  de  que  a  eleição  do  amir  da  Peninsula 
pertencia  ao  khalifa  ou  ao  seu  delegado  o  vvali  do  Moghreb. 
Os  árabes  do  paiz  inclinayam-se,  pela  maior  parte,  a  Umey- 
yah  filho  de  Abdu-1-malek  e  o  >vali  de  Narbonna,  Abdu-r- 
rahman  Ibn  Al-kamay,  declarou-se  por  elle,  bem  como  os 
berbers,  que  aproveitavam  assim  a  occasião  de  negar  obe- 
diência a  um  árabe.  Abdu-r-rahman  marchou  com  um  grosso 
exercito  contra  Balj,  o  qual,  posto  que  enfraquecido  pela 
defecção  de  Thalebah,  não  recusou  o  combate,  que  se  deu 
nas  immediações  de  Calatrava.  Ahi  o  novo  amir  acabou  ás 
mãos  do  próprio  Abdu-r-rahman.  As  reliquias  dos  \encidos 
uniram-se  a  Tha'lebah. 

Owali  d'Africa,  Hondhalah  Ibn  Sefwan,  tinha  entretanto 
subjugado  os  berbers.  A  fim  de  lhes  diminuir  as  forças  re- 
solveu mandar  quinze  mil  para  Hespanha  e  ao  mesnío  tempo 
um  homem  capaz  de  pôr  termo  á  guerra  civil  que  devo- 
rava esta  provincia.  Âbu-1-khattar  Husam  foi  nomeado  amir 
e  partiu  com  elles.  Tudo  lhe  cedeu  a  principio ;  mas  pouco 


1  Nome  com  que  vulgarmente  é  designada  a  Hespanha  pelo»  historia- 
dores árabes. 
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fardaram  novas  perturbações.  Thalebah  passara  ao  Moghreb; 
mas  Thuabah  Ibn  Salamah  seu  irmão  collocou-se  á  testa  da 
revolta  intentada  por  um  certo  Âs-samil.  Decidiu-se  a  questão 
n'um  combate.  Abu-l-khattar,  vencido,  foi  lançado  n'uma 
masmorra  em  Córdova  e  Thuabah  tomou  o  titulo  de  amir. 
Todavia  o  6Iho  de  Abdu-1-malek  e  Abdu-r-rahman,  que 
tinham  reconhecido  a  auctoridade  de  Abu-1-khattar,  apenas 
souberam  da  sua  prisão  tentaram  c  obtiveram  faze-Io  evadir, 
e  em  breve  elle  se  achou  de  novo  senhor  do  Córdova.  Thua- 
bah e  As-samil  marcharam  então  contra  o  amir,  que  saiu 
a  receb#-Ios;  mas;  atacado  repentinamente  no  maior  fervor  do 
recontro  pela  plebe  de  Córdova,  que,  rebellada,  veiu  unir-se 
aos  inimigos,  perdeu  a  batalha  e  a  vida.  Thuabah  tomou 
então  o  governo  de  Córdova  ficando  As-samil  wali  de  Sa- 
ragoça. 

O  poderio  dos  vencedores  não  era,  todavia,  grande.  Os 
governadores  das  provincias  fizeram-se  independentes.  As  di- 
versas raças  de  mussulmanos  que  tinham  vindo  successiva- 
mente  colonisar  a  Hespanha  estanceavam  separadas,  cada 
uma  em  seus  districtos,  e  a  emulação  entre  ellas  era  a  causa 
principal  destas. guerras  civis.  Toda  a  Peninsula  estava  divi- 
dida nas  varias  facções  de  árabes  do  Yemen,  de  modharitas, 
de  egypcios,  de  assyrios,  de  berbers.  £  entretanto  a  monar- 
chia  chrístan  fundada  por  Pelagio  nas  Astúrias  e  regida  en- 
tão por  Aflbnso  I,  aproveitando  estas  revoltas,  ganhava  novas 
forças.  Os  soldados  godos  desciam  das  montanhas  e  come- 
çavam a  dilatar  para  o  sul  e  oriente  o  império  da  cruz  sem 
que  os  sarracenos,  embebidos  nas  suas  dissenções  intestinas, 
curassem  de  levantar  barreiras  contra  a  torrente  que  havia 
de  devora-los  um  dia.  Por  fim  o  remédio  veiu  do  excesso  do 
mal.  Os  principaes  entre  os  árabes  assentaram  em  pôr  termo 
á  anarchia  nomeando  um  cabeça  a  que  todos  obedecessem 
e  que  tivesse  bastante  energia  para  lhes  dar  a  paz.  A  escolha 
unanime  recahiu  em  Yusuf  Ibn  Abdi-r-rahman  Al-fehri,  ho- 
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metn  illustre  que,  respeitado  por  todos  os  partidos,  a  nenhum 
se  tinha  ligado.  Acceitando  o  cargo  d'aniir,  Yusuf  entregou-se 
exclusivamente  ao  cumprimento  dos  deveres  que  elle  lhe  im- 
punha ordenando  e  restaurando  o  que  as  guerras  civis  ha- 
viam destruido.  Os  efFeitos  do  seu  bom  governo  nâo  dura- 
ram, todavia,  por  largo  tempo.  Muitos  dos  chefes  que  tinham 
intervindo  nas  anteriores  discórdias  começaram  a  conspirar  e 
a  amotinar-se.  Posto  que,  favorecido  sempre  da  fortuna,  suc- 
cessivamente  desfizesse  quatro  ou  cinco  tentativas  de  revolu- 
ção, o  prestigio  que  lhe  dava  o  modo  por  que  fora  elevado 
ao  poder  ia  pouco  a  pouco  enfraquecendo.  A  sua^eleiçâo 
feita  independentemente  do  príncipe  dos  crentes,  o  khalifa 
de  Damasco,  era,  no  sentir  commum,  illegitima  e  auctorí- 
sava  de  certo  modo  as  rebelliões.  Pensaram  então  os  mais 
influentes  entre  os  mussulmanos  em  remediar  esta  circum- 
stancia  buscando  para  os  reger  um  príncipe,  que  ajunctasse 
aos  dotes  moraes  de  Yusuf  uma  auctorídade  sanctiíicada  por 
mais  pura  origem.  Neste  tempo  os  Abbasidas  tinham  expul- 
sado do  khalifado  a  familia  dos  Beni-Umeyyas  successores 
do  Propheta.  Um  neto  do  khalifa  Hixam  esquivando-se  á 
crueldade  dos  Abbasidas  vagueava  pelos  ermos  d'Afríca  sem- 
pre perseguido  pelos  seus  inimigos.  Mancebo  de  vinte  annos, 
a  desgraça  e  a  aspereza  de  uma  vida  errante  lhe  ensinaram 
a  supportar  com  esforço  as  tempestades  da  vida.  Depois  de 
salvo,  como  por  milagre,  de  grandes  riscos,  Abdu-r-rahman 
Ibn-Muawiyah  (assim  se  chamava)  veiu  buscar  abrigo  entre 
a  tríbu  berber  dos  zenetas,  na  qual  tinha  relações  de  paren- 
tesco por  sua  mie.  Ahi  soube,  segundo  parece,  das  pertur- 
bações de  Hespanha  e  pensou  em  se  aproveitar  delias.  As 
suas  tentativas  tiveram  bom  resultado.  Os  ânimos  dos  chefes 
árabes  estavam,  como  dissemos,  inclinados  á  deposição  de 
Yusuf,  justamente  pelas  considerações  que  os  deviam  mover 
a  acceitarem  Abdu-r-rahman  por  seu  príncipe.  Preparadas 
as  cousas,  o  moço  proscrípto  passou  o  mar  com  mil  cavai- 
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lelros  zenetas  que  quizeram  segui-lo.  Immediatamente  aquel- 
lés  que  em  segredo  tíobarn  promovido  a  sua  vinda  se  lhe 
uniram  e  dentro  em  pouco  elle  se  viu  á  frente  de  vinte  mil 
homens.  Yusuf  acabava  entUo  de  sopitar  as  revoltas.  Resol- 
vido a  resistir,  começou  a  guerra ;  mas,  desbaratado  em  vá- 
rios combates,  teve  por  fim  de  submetter-se,  até  que  rebel- 
lando-se  de  nov(v pereceu  miseravelmente.  Seus  dous  filhos 
ainda  sustentaram  por  algum  tempo  a  lucta:  mas  vencidos  e 
presos,  Abdu-r-rahman  achou-se,  emfim,  pacifico  senhor  da 
Peninsula  (760). 

Comtudo,  a  quietação  durou  pouco.  Abdu-r-rahman  queria 
partir  para  as  fronteiras  orientaes,  aonde  naturalmente  o 
chamavam  os  successos  occorridos  durante  as  precedentes 
perturbações.  Entretidos  nas  suas  deploráveis  rixas  os  mus- 
sulmanos  tinham  abandonado  a  defensão  dos  territórios  que 
possuiam  alem  dos  Pyrenéus  e  os  frankos  não  tardaram  a 
apoderar-se  das  terras  conquistadas  pelos  árabes  sem  exce- 
ptuar Narbonna.  Assim,  ás  montanhas  tornaram  a  ser  as 
fronteiras  do  islamismo.  Era,  talvez,  o  pensamento  do  amir 
dilatar  estas  de  novo;  recresceram,  porém,  acontecimentos 
que  não  Ih  o  consentiram.  Os  Abbasidas  inquietavam-se  vendo 
reinar  em  Hespanha  um  tronco  da  raça  dós  Beni-Umeyyas. 
Al-manssor,  successor  de  Abu-I-abbas,  havendo  passado  para 
Bagdad  a  sede  do  império  ordenou  ao  governador  d'Africa, 
Al- ala  Ibn  Mughith  trabalhasse  em  reduzir  a  Peninsula  ao 
dominio  do  khalifado.  Al-'ala  passou  de  feito  â  Andalusia 
declarando  Abdu-r-rahman  usurpador.  Uniram-se-lhe  todos 
os  descontentes  e  assim  alcançou  apoderar-se  do  Gharb 
ou  provincias  occidentaes,  augmentando  de  dia  em  dia  as 
suas  forças  e  attrahindo  gente  com  ouro  e  com  a  influencia 
do  nome  do  khalifa.  Abdu-r-rahman,  a  quem  deram  o  epi- 
theto  de  Ad-dakhel  (o  conquistador  ou  invasor),  marchou 
contra  elle.  N'uma  batalha  dada  juncto  de  Sevilha  o  go- 
vernador d' Africa  foi  desbaratado  e  morto.  As  relíquias  do 
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exercito  vencido  organisaram-se  então  em  partidas  que  as- 
solavam os  togares  abertos  e  que  chegaram  a  assenhorear-se 
de  Sevilha,  a  qual,  todavia,  não  poderam  defender.  Toledo 
resistiu  por  líiais  tempo ;  mas  por  (im  cahiu  tamhem.  Entre- 
tanto não  foi  possivel  acabar  inteiramente  com  a  nuvem  de 
bandoleiros,  que  a  longa  duração  da  guerra  Gzera  apparecer 
e  que  se  reforçavam  continuamente  com  berbers  que  lhes 
eram  enviados  do  Moghreb.  Perto  de  dez  annos  durou  este 
estado  violento,  até  que  Abdu-r-rahman  pôde  colher  junctos 
os  levantados  e  extermina-los  n'um  rombate  que  se  viram 
constrangidos  a  acceitar.  Seguro,  emfim,  no  dominio  de  Hes- 
panha,  o  descendente  dos  Beni-Umeyyas  applicou  todas  as 
attenções  a  construir  uma  armada  capaz  de  impedir  os  des- 
embarques dos  africanos  e  a  reprimir  algumas  tentativas 
dos  descontentes,  bem  como  dos  christãos  das  Astúrias,  a 
quem  tinham  dado  atrevimento  para  dilatarem  as  suas  armas 
as  longas  dissenções  dos  sarracenos. 

Um  perigo  mais  grave  ameaçava-entretanto  não  só  Abdu-r- 
rahman,  mas  também  o  islamismo.  KarI  filho  de  Pepin,  tão 
celebre  na  historia  pelo  nome  de  Carlos  Magno,  reinava  já 
em  França  e  n'uma  grande  parte  da  Allemanha.  Alguns 
walis  da  Hespanha  oriental  descontentes  do  amir  de  Cór- 
dova dirigiram-se  ao  príncipe  dos  frankos  com  o  intuito  de 
satisfazerem  as  suas  vinganças  politicas,  ofTerecendo-lhe  su- 
jeitarem-se  a  elle  se  quizesse  passar  os  Pyrenéus  com  um 
exercito.  Excitavam-no  também  a  commelter  esta  empresa, 
segundo  dizem,  os  christãos  das  Astúrias.  Karl  fez  atravessar 
as  montanhas  por  dous  exércitos,  um  dos  quaes  elle  próprio 
capitaneava  (778).  Chegando  a  Pamplona,  o  wali  delia,  que 
era  um  dos  conjurados,  abríu-lhe  as  portas.  D'alli  o  filho  de 
Pepin  marchou  para  Saragoça,  da  qual  já  se  havia  aproxi- 
mado a  outra  divisão  dos  frankos.  Suleyman-Ibn-Arabi,  wali 
da  cidade  e  um  dos  príncipaes  movedores  desta  invasão,  já 
não  pôde  entregar-lh'a.  A  sua  traição  tinha  irritado  os  povos, 
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que  correram  unanimemente  ás  armas  e  a  defender  Sara- 
goça. Burladas  assim  as  esperanças  de  Karl,  elle  entendeu 
que  nSo  devia  continuar  a  guerra  n'um  paiz  levantado  em 
peso  contra  os  seus  desígnios,  e  começou  a  retirada  seguido 
constantemente  dos  sarracenos.  Ao  transpor  as  serras  pela 
garganta  de  Roncesvalles  os  vasconios,  montanheses  selva- 
gens descendentes  dos  antigos  iberos,  acommetteram  a  re- 
ctaguarda  do  exercito  excitados  pela  vista  dos  despojos  que 
os  invasores  levavam  ou,  como  alguns  querem,  induzidos 
pelo  duque  de  Aquitania,  Lupo,  inimigo  irreconciliável  de 
Karl.  Soltando  rochedos  do  cimo  dos  barrocaes  sobre  os  ca- 
▼alleiros  frankos  que  naquelles  passos  estreitos  só  podiam  ca- 
minhar em  fio,  fizeram  nelles  horrível  matança.  O  desgra- 
çado desfecho  desta  expedição,  se  não  restituiu  aos  sarracenos 
as  suas  conquistas  nas  Gallias,  impediu  por  annos  as  tenta- 
tivas dos  príncipes  frankos  para  áquem  dos  Pyrenéus  e  con- 
solidou para  sempre  o  poder  de  Abdu-r-rahman,  que,  aliás, 
n9o  teve  necessidade  de  intervir  na  lucta. 

Parecia,  porém,  que  o  destino  do  amír  era  não  gosar  ja- 
mais largos  dias  de  tranquillidade.  Mohammed-Abu-l-aswad, 
filho  de  Yusuf,  que  vivia  preso  no  fundo  de  uma  torre  em  ^ 
Córdova,  pôde  evadir-se  e  acolher-se  ás  montanhas  de  Jaen, 
onde  logo  reuniu  mais  de  seis  mil  descontentes.  Abdu-r- 
rahman  á  frente  da  sua  cavallaría  marchou  contra  elles. 
As  tropas  do  amir  dispersaram  os  levantados ;  mas  custou 
muito  traze-los  a  uma  batalha  campal  em  que  foram  des- 
truídos. 

A  união  e  o  socego  renasceram,  emfim,  na  Hespanha  árabe 
depois  destes  successos.  Abdu-r-rahman,  porém,  sentia  apro- 
ximar-se  o  seu  fim.  Os  últimos  tempos  da  vida  applicou-os 
aos  cuidados  da  paz.  Visitando  a  Lusitânia,  cuja  principal 
população  era  de  egypcios  e  berbers,  mandou  edificar  um 
grande  numero  de  templos  nesta  província.  A  celebre  mes- 
quita de  Córdova,  que  ainda  hoje  dura,  tombem  teve  por 
I.  5 
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fundador  Abdu-r-rahman.  Antes  de  morrer  convocou  todos 
os  walis  das  seis  províncias  em  que  se  dividia  o  território 
mussulmano  e  os  governadores  de  vinte  e  duas  cidades  prin- 
cipaes,  e  no  seu  palácio  de  Córdova,  perante  os  wazires,  o 
bájib  (primeiro  ministro)  e  o  diwan  (conselho)  declarou 
haver  de  succeder-lhe  seu  filho  terceiro  Hixam  com  exclu- 
são dos  dous  mais  velhos,  Suleyman  e  Abdullah,  cujo  génio 
c  caracter  o  amir  não  julgava  tôo  appropriados  ao  dífficil 
mister  do  governo.  D'ahi  a  pouco  Abdu-r-rahman  falleceu 
em  Merida  contando  apenas  59  annos  de  idade  (787). 

Subindo  ao  throno,  Hixam  I  achava  os  seus  estados  pa- 
cíficos. O  bom  nome  paterno  assegurava-lhe  a  aifeição  dos 
povos.  Á  excepção  das  Astúrias  desprezadas  pelos  mussul- 
roanos  como  um  paiz  inhospito  e  miserável,  toda  a  Penin- 
sula  reconhecia  a  sua  auctoridade.  Todavia  o  fogo  ardia  de- 
baixo das  cinzas.  A  raça  berber  estava  subjugada  pela  árabe, 
mas  o  ódio  mutuo  subsistia.  Por  outra  parte  Suleyman  e 
Abdullah  nào  podiam  afazer-se  à  idéa  de  serem  súbditos  de 
seu  irmão  mais  moço  e  não  tardaram  a  rebellar-se.  Desba- 
ratados por  Hixam,  Abdullah  submetteu-se,  mas  Sulejman^ 
ainda  sustentou  a  guerra  por  algum  tempo.  Abandonado, 
emfim,  pelos  seus  parciaes  viu-se  constrangido  a  implorar  a 
clemência  do  amir,  que  lhe  perdoou  com  a  condição  de 
sair  da  Peninsula. 

Depois  de  apaziguar  algumas  perturbações  de  pouca  monta, 
Hixam,  para  entreter  os  espiritos  turbulentos  e  ao  mesmo 
tempo  reanimar  a  gloria  das  armas  mussulmanas,  mandou 
proclamar  a  guerra  contra  os  christãos.  Dous  exércitos  se 
formaram  immediatamente.  Um  capitaneado  por  Yusuf  Ibn 
Bokht  entrou  pela  parte  da  Galliza  já  unida  á  monarchia 
das  Astúrias,  destruindo  e  saqueando  tudo:  outro  debaixo 
do  mando  do  wasír  Abdo-l-malek  dirigiu-se  aos  Pyrenéus 
para  invadir  a  França.  Gerona,  que  por  traição  dos  seus 
habitantes  caíra  annos  antes  em  poder  dos  frankos,  foi 
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de  nervo  tomada  e  os  seus  moradoret  f)  assados  á  espada.  De- 
pois Abdu-I-malek  marchou  contra  Narbonna.  Hludowig, 
rei  de  Aquitania  e  filho  de  Kari  o  grande,  achava-se  entfio 
em  Itália  com  as  forças  principaes  daquella  província.  Nar-* 
bonna  foi  tomada  e  posta  a  sacco,  e  aos  seus  habitantes  coube 
a  mesma  sorte  dos  de  Gerona.  Destroçados  os  christHos 
n'uma  batalha  janto  de  Carcassonna,  os  árabes  voltaram  á  He»« 
panha  carregados  de  despojos.  O  quinto  destes,  que  perten^ 
cia  ao  amir,  foi  destinado  a  acabar  a  obra  magnifica  da 
mesquita  de  Córdova. 

Os  estados  das  Astúrias,  os  quaes  os  sarracenos  tinham 
em  \Jio  pequena  conta  nos  primeiros  tempos  da  sua  exts^ 
tencia  que  apenas  mui  tarde  se  acha  roençdo  delles  nos  hÍ9-« 
toriadores  árabes,  parece  terem  começado  no  reinado  de  Hí- 
xam  a  merecer  mais  séria  attenç9o.  Era  que  nessa  epocha 
reinava  alli,  como  adiante  veremos,  AfTonso  II,  príncipe  activo 
e  bellicoso.  No  anno  immediato  aoMa  guerra  de  França  (793) 
um  corpo  de  tropas  capitaneado  por  Abdu-l-kerim  mar- 
chava a  destruir  os  castellos  construídos  pelos  godos,  prova^ 
vehnente  na  Bardulia  (Castella  Velha),  emquanto  Abdu-I- 
malek  atacava  a  Galliza  pelo  occidente.  Entretanto  a  tríbti 
berber  de  Takema  rebellava-se  no  sul  da  Península;  mas 
Abdu-l-kader,  general  de  Hixam  enviado  contra  ella,  n9o 
só  a  reduziu,  mas  também  a  exterminou  ficando  deserto  por 
sete  annos  o  território  onde  essa  tribu  habitava. 

As  victorias  do  amir,  a  sua  piedade  e  o  seu  generoso  animd 
tinham-no  tomado  caro  aos  sectários  do  islam  e  temido  do0 
inimigos.  Elle  promovia  o  progresso  das  letras  e  a  civiliseh* 
çio  tanto  entre  os  mussulmanos  como  entre  os  christ&oi^ 
mosarabes,  e  fazia  da  agricultura  o  seu  principal  deleita. 
Annuncíando-lhe  um  astrok)go  que  morreria  cedo,  fez  reco* 
nheeer  por  successor  a  seu  filho  Al-hakem;  e  de  feito  fal^ 
leceu  d'ahí  a  pouco,  ainda  em  florente  idade  (795),  chorad«f 
de  todos  como  modelo  de  principes. 

5« 
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Al-hakem  subiu  ao  throuo  tendo  apeuas  viule  e-dous 
annos.  Era  valente,  gentil  e  instniido,  mas  de  génio  áspero 
e  colérico.  Seus  tios  Suleyman  e  Abdullah,  que  oão  tinham 
ousado  emprehender  cousa  alguma  durante  a  vida  de  Hixam, 
julgaram  a  occasião  apparelhada  para  renovarem  as  antigas 
pretençoes.  Não  contentes  de  fomentarem  o  espirito  de  rebel- 
Kão  nas  províncias  de  Toledo,  Murcia  e  Valência,  emquanto 
Suleyman  buscava  reunir  no  Moghreb  tropas  estipendiarias 
Abdullah  partia  para  a  corte  do  imperador  franko  a  implorar 
o  seu  auxilio,  que  sabemos  ter  obtido,  posto  se  ignorem  as 
condições  delle.  Com  Hludowig,  o  moço  rei  d'Aquitania,  voltou 
o  sarraceno  para  áquem  dos  Pyrenéus.  Tudo  estava  prompto. 
Fez-se  a  revolução.  Abdullah  apoderou-se  de  Toledo  e  de  vá- 
rios logares  fortes,  emquanto  Suleyman  desembarcava  na  costa 
com  um  corpo  de  africanos  e  se  acciamava  soberano.  Al- 
hakem  não  perdeu  nem  o  animo,  nem  o  tempo.  Marchou 
com  as  suas  tropas  de  cavallaria  sobre  Toledo,  onde  já  Su- 
leyman e  Abdullah  se  haviam  ajunctado.  No  caminho  o  amir 
recebeu  a  nova  de  que  o  rei  d'Aquitania  se  tinha  apoderado 
de  Narbonna  e  de  Gerona  e  passando  os  montes  se  encami- 
nhava para  o  Ebro.  Soube  também  que  os  walis  de  Lerida 
e  de  Huesca  lhe  haviam  feito  homenagem  e  que  o  de  Barcelona 
fdra  antes  d'isso  á  corte  de  Karl  o  grande  pedir  ao  monarcha 
franko  a  investidura  do  seu  governo  como  dependência  do 
império.  Al-hakem  mandou  partir  immediatamente  um  corpo 
de  cavallaria  para  se  ajunctar  ao  wali  de  Saragoça.  Pam- 
plona  cabia  entretanto  nas  mãos  dos  frankos.  Com  a  noticia 
de  tantos  reveses  o  amir,  deixando  em  frente  de  Toledo  Amru 
Layid  de  Talavera,  dirigiu-se  para  as  fronteiras  com  a  flor 
dos  seus  cavalleiros.  A  presença  de  Al-hakem  mudou  o  as- 
pecto da  guerra.  Lerida  e  Huesca  foram  restauradas,  os 
christãoH  obrigados  a  retirarem-se,  Barcelona  e  Gerona  sub- 
mettidas.  Depois  transpondo  os  Pyrenéus  o  amir  retomou 
Narbonna,  onde  deu  largas  à  fereza  do  seu  génio  mandando 
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matar  os  defensores  da  cidade  e  trazendo  captivas  as  mu- 
lheres e  creanças.  Mas  entretanto  a  revolução  progredia  no 
sul  da  Península  dílatando-se  por  Toledo,  Murcia  e  Valen- 
cía,  posto  que  combatida  com  varia  fortuna  pelos  walis  de 
Córdova  e  de  Merida.  A  chegada  de  Al-hakem  melhorou  o 
estado  das  cousas.  Ás  suas  tropas  disciplinadas  e  guerreiras 
não  poderam  resistir  as  dos  rebeldes,  gente  collecticia  e  des- 
ordenada, posto  que  mais  numerosa.  Destroçados  por  toda 
a  parte  os  levantados  recolheram-se  ás  serras  de  Murcia  e 
Valência,  e  Amru  apoderou-se  a  final  de  Toledo.  Durou  to- 
davia a  guerra  ainda  algum  tempo,  até  que  vencido  e  morto 
Suleyman  e  posto  em  fuga  Abdullah  n'uma  batalha  decisiva, 
este  veiu  submetter-se  ao  sobrinho,  que  generosamente  lhe 
perdoou,  bem  como  a  todos  os  que  haviam  seguido  a  sua 
parcialidade. 

Começara  no  meio  destes  successos  o  século  IX  e  com 
elle  sobrevieram  novas  inquietações.  Aifonso  II  rei  d'Oviedo, 
que  obtivera  algumas  vantagens  dos  kayids  árabes  postos  na 
fronteiras  dos  christSos  das  Astúrias,  buscava  a  protecção  de 
Karl  enviando  a  Hludowig  rei  d'Aquitania  parte  dos  despo- 
jos qne  ajunctára  nas  suas  correrias  contra  os  mussulma- 
nos.  Bahiul,  general  de  Al-hakem  que  governava  as  frontei- 
ras dos  Pyrenéus,  bandeou-se  neste  tempo  com  os  frankos, 
ignora-se  por  qual  motivo,  facilitando-lhes  assim  a  passagem 
das  serras.  Não  tardou,  de  feito,  a  passai-las  um  exercito 
franko-aquitano  depois  de  reconquistar  as  povoações  e  ter- 
ritórios das  Gallias  de  que  pouco  antes  Al-hakem  se  apode- 
rara. Penetrando  na  Peninsula  Hludowig  occupou  varias  po- 
voações no  pendor  austral  das  montanhas  e,  estabelecendo 
ahi  um  distrícto  (mark)  dependente  da  Aquitania,  tomo^ 
todas  as  providencias  necessárias  para  o  defender  e  conser- 
var, guamecendo-o  de  tropas  ~e  dando-lhe  por  governador 
umraarquez  franko  (markgraf)  por  nome  Borel.  Foi,  porém, 
em  802  que  os  senhorios  de  Hludowig  áquem  dos  Pyrenéus 
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adquiriram  grande  importaucia  pela  conquista  de  Barcelona, 
que  depois  de  larga  resistência  cahiu  em  poder  do  rei  d'Aqui- 
tauíat  o  qual  dirigira  pessoalmente  essa  conquista.         , 

Al-hakem  que  se  mostrara  remisso  em  soccorrer  Barce- 
lona marchou  para  Saragoça  com  um  exercito  numeroso, 
resolvido,  segundo  parece,  a  accommetter  os  aquitanos.  Vusuf, 
filho  do  kayid  de  Talavera  Amru  que  nas  passadas  revoltas 
domara  a  rebellião  de  Toledo,  era  então  wali  desta  cidade 
e  tinha  irritado  grandemente  os  ânimos  dos  habitantes  pela 
aspereza  do  seu  caracter.  A  plebe  alvorotou*-se,  mas  apazi- 
guada pelas  pessoas  prudentes,  o  wali  pretendeu  exercer 
contra  ella  a  sua  crueldade.  Eiitâo  os  próprios  que  o  tinham 
ftalvado  o  prenderam  e  deram  conta  do  seu  procedimento  ao 
amir  expondo  as  razões  por  que  assim  tinham  obrado.  Al- 
hakem  mostrou-sc  indifferente  ao  successo  e,  removendo  Yu- 
suf  para  outro  governo,  nomeou  Amru  para  succeder  ao  filho. 
Amru  levava  em  mente  vingar  a  ofiensa  feita  a  Yusuf  e  co- 
meçou a  vexar  o  povo  por  todos  os  modos.  Nâo  contente  com 
iaso,  levou  mais  longe  o  seu  ódio.  Passava  por  Toledo  Ab- 
du-r*rahman  filho  do  amir  com  cinco  mil  homens  de  ca- 
vallaria  destinados  para  o  exercito  da  fronteira :  convidou-o 
Amru  para  uma  ceia  esplendida  a  que  foram  chamados  os 
priocipaes  da  cidade.  Enganados  com  as  apparencias  da  festa 
cahiram  no  laçx).  Á  medida  que  iam  chegando,  no  meio  do 
tumulto  do  banquete  eram  conduzidos  aos  subterrâneos  do 
alcaçar,  onde  lhes  decepavam  a  cabeça.  Quatrocentos  pere-. 
ceram  assim.  Desde  então  o  nome  de  Al-hakem,  a  cujas 
ordens  se  attribuiu  então  este  successo,  ficou  execrado  pelos 
toledanos.  D'ahi  a  pouco  o  wali  de  Merida,  Esbaa,  cunhado 
de  Al-hakem,  por  desgostos  que  tivera  com  elle  rebellou-sc. 
O  amir  marchou  contra  Merida;  mas  a  boa  harmonia  res- 
labeleceu-se  por  intervenção  de  Al-kinza,  mulher  d'Esbaa  e 
irman  do  amir,  o  qual  perdoou  ao  wali  deixando-o,  até,  con- 
tinuar no  governo  de  que  havia  sido  revestido.  O  govéroador 
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do  distrício  de  Beja,  que  também  se  rebellára  e  se  dirigia  a 
Lisboa,  foi  destroçado  pelo  amir.  Entretanto  Kasim  filho  de 
Abdullah  seu  tio,  o  avisou  de  que  era  necessário  voltar  a 
Córdova  immediatamente.  O  povo  da  capital,  sempre  dese- 
joso de  novidades  e  mal  contente  do  mais  que  duro  govenio 
de  Al-hakem,  tractou  de  se  aproveitar  da  sua  ausência  para 
uma  revolução.  Pensaram  os  conjurados  achar  em  Kasim, 
representante  dos  principes  mais  velhos  que  haviam  sido 
excluidos  da  successão,  um  cabeça  para  a  empresa.  Paten- 
tearam-lhe  o  seu  designio.  Ouviu-os:  fingiu  acceitar  as  pro* 
postas  e  delatou  tudo  ao  tio,  revelando-lhe  o  nome  de  tre* 
zentos  dos  principaes  conspiradores.  Kecolheu-se  o  amir  a 
Córdova  e  na  madrugada  do  dia  em  que  devia  rebentar  o 
incêndio  trezentas  cabeças  estavam  penduradas  nas  ameias 
do  alcaçar.  Ao  mesmo  tempo  que  se  espalhou  a  noticia  do 
crime  appareceu  o  testemunho  sanguinolento  da  punição. 

Affogadas  em  sangue  as  perturbações  intestinas,  a  attenção 
de  Al-^hakem  voltou-se  para  a  guerra  tenaz  e  activa  que  lhe 
faziam  os  christãos,  não  só  os  das  Astiu*ia8  que  ainda  então 
eram  os  menos  de  receiar,  mas  também  os  frankos-aquitanos 
que  eram  os  mais  poderosos.  Em  809  um  exercito  dividido 
em  dous  corpos  partira  de  Barcelona.  O  rei  Hludowig  ca- 
pitaneava pessoalmente  um  'delles  que  se  dirigia  contra  Tor^ 
tosa;  o  outro  capitaneado  por  Borel  markgraf  da  Gothia, 
nome  que  se  havia  dado  ao  novo  districto  franko  d^áquem 
dos  Pyrenéus,  e  por  Bera  conde  de  Barcelona,  saiu  a  sa- 
quear as  margens  do  Ebro  e  depois  foi  ajunctar-se  ás  tropas 
do  rei  d'Aquitania  sob  os  muros  de  Tortosa.  O  moço  Ab- 
du-r-rahman  filho  e  successor  do  amir,  que  já  servira  nesta 
guerra,  marchou  junctamente  com  o  wali  de  Valência  contra 
os  sitiadores,  os  quaes  obrigou  a  levantarem  o  cerco  e  a  re- 
colherem-se  a  Barcelona,  d'onde  Hludowig  partiu  para  além 
dos  Pyrenéus,  Neste  meio  tempo  os  christãos  das  Astúrias, 
porventura  combinados  com  os  frankos,  haviam  descido  das 
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suas  montanhas,  passado  o  Douro  e  assolado  o  norte  da 
Lusitânia.  AK^hakern  saíu-lhes  ao  encontro,  desbaratou  as 
tropas  asturianas  que  tinham  avançado  até  perto  de  Lisboa, 
mas  não  pôde  jamais  submetter  inteiramente  os  gallegos  de 
Braga,  que  faziam  saltos  e  commettimentos  sem  acceitarem 
uma  acção  decisiva. 

Destas  luctas  obscuras  veiu  em  breve  distrahir  as  at ten- 
ções do  amir  mais  grave  acontecimento.  Uma  nova  expedição 
dos  aquitanos  saíra  de  Barcelona  contra  Tortosa.  O  resultado 
delia  foi  o  mesmo  da  antecedente;  mas  Al-hakem,  inquietado 
pelos  christãos  do  occidente  e  receioso  de  que  as  repetidas 
tentativas  do  imperador  Karl,  cujo  nome  soava  por  todo  o 
mundo,  chegassem  a  ser  fataes  para  a  Hespanha  mussul- 
mana  enviou  mensageiros  á  corte  de  Aquisgran  propondo 
tréguas,  que  foram  acceitas.  Quasi  pelo  mesmo  tempo  (812) 
a  guerra  cessou  com  o  rei  das  Astúrias  (Affonso  II).  Então 
o  amir  fazendo  reconhecer  seu  filho  Abdu-r-rahman  suc- 
cessor  do  amirado  (wali-al-hadi)  entregou  ao  mancebo,  cujos 
altos  espíritos,  valor  e  actividade  tinham  sido  bem  provados 
nos  anteriores  successos,  o  trabalho  da  administração  en- 
cerrando-se  ellc  no  seu  alcaçar  para  se  entregar  ao  repouso 
no  meio  dos  deleites.  Desde  então  este  príncipe,  que  outr'ora 
se  mostrara  tão  bellicoso  e  attento  ás  obrigações  do  seu  cargo, 
consunmiiu  os  dias  em  devassidões  e  banquetes  nos  quaes, 
contra  a  expressa  prohibição  do  koran,  corriam  em  abun- 
dância os  vinhos  generosos.  Uma  parte  dos  tributos  despen- 
diam-se  nestas  festas  dissolutas,  e  a  indignação  do  povo  contra 
Al-hakem  crescia  diariamente.  Cercado  de  uma  guarda  de 
cinco  mil  homens  composta  de  christãos  mosarabes  e  de 
siavos,  o  amir  só  fazia  conhecer  a  sua  existência  por  sen- 
tenças de  morte,  que  iam  cahir  de  repente  sobre  aquelles 
que  se  lhe  tomavam  suspeitos.  N'uma  destas  execuções  a 
gentalha  de  um  dos  arrabaldes  amotinou-se^  atacou  as  guardas 
do  amir  e  obrigou^as  a  retirarem-se  para  o  alcaçar.  AU 
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hakem  sentiu  então  renascer  os  antigos  brios.  Apesar  das 
reflexões  de  seu  filho  Abdu-r-rahman  e  dos  wasires,  pòs-se 
á  frente  da  soldadesca  e  precipitou-se  furiosamente  contra 
a  multidão  desordenada.  O  povo  atemorisou-se  e  foi  refu- 
giar-se  no  arrabalde,  onde  ainda  tentou  resistir.  O  sangue 
correu  em  torrentes.  Trezentos  dos  amotinados  serviram  para 
dar  um  espectáculo  de  terror  sendo  cravados  em  postes  pela 
margem  do  rio.  O  bairro  levantado  ficou  durante  três  dias 
entregue  ao  sacco  e,  expulsos  os  seus  habitantes,  foi  arra- 
sado. Daquelles  infelizes,  cujo  numero  subia  a  muitos  mi- 
lhares, uns  depois  de  vaguearem  errantes  por  largo  tempo 
fizeram  assento  no  districto  de  Toledo,  outros  passaram  ao 
Moghreb  e  ajudaram  a  povoar  Fez,  cidade  que  então  se  fun- 
dava debaixo  dos  auspicias  do  amir  Idris  Ibn  Idris. 

A  voz  implacável  da  consciência  vingou  a  humanidade  da 
feroz  cólera  de  Al-hakem.  Desde  aquelle  successo  o  amir 
cahiu  n'uma  demência  furiosa  que  só  era  interrompida  por 
melancholia  profunda.  Depois  de  quatro  annos  de  tormentos 
moraes  e  physicos  este  príncipe,  cujos  últimos  tempos  tinham 
sido  tão  negros  quanto  os  primeiros  haviam  sido  brilhantes, 
veiu  a  fallecer  (822)  de  morte  lenta  e  dolorosa  quando  con- 
tava vinte  e  seis  annos  de  governo.  Então  seu  filho  Abdu-r- 
rahman,  que  tomara  em  consequência  das  suas  façanhas  mi- 
litares o  appellido  de  Al-modhaffer  (victorioso),  subiu  ao 
throno,  do  qual  fdra  reconhecido  herdeiro  em  vida  de  seu 
pae.  Indomável  na  guerra,  Abdu-r-rahman  era  brando  e  pie- 
doso na  paz  e  sempre  prompto  em  proteger  os  desvalidos  e 
humildes.  Ajunctava  a  esses  dotes  moraes  claro  engenho  e 
instrucção  variada,  e  para  em  tudo  ser  completo  o  garbo 
da  figura  associava-se  nelle  com  a  gentileza  do  semblante. 
Apenas  acclamado  amir  o  seu  esforço  foi  de  novo  posto  á 
prova.  O  velho  AbduUah,  tio  de  Al-hakem,  vivia  ainda  em 
Tanger:  sabendo  da  morte  do  sobrinho,  a  ambição  de  reinar 
veiu  acceoder-lhe  os  espiritos  amortecidos  e,  ajunctando  as 
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tropas  que  pôde,  passou  o  mar.  Entrado  ua  Península  de- 
clarou-se  arair  correndo  os  logares  abertos  que  nào  podiam 
resistir-lhe.  Partiu  immediatamente  Abdu-r-rahman  contra 
elle,  destroçou-o  e  constrangeu-o  a  retirar-se  para  as  bandas 
de  Valência.  Perseguido  e  apertado  entre  os  inimigos  e  o 
mar  Abdullah  resistiu  |)or  algum  tempo  na  capital  da  pro- 
víncia até  que,  persuadido  da  inutilidade  da  tentativa,  se 
congraçou  com  o  amir  por  intervenção  dos  próprios  filhos 
que  se  haviam  conservado  fiéis  a  Abdu-r-rahman.  Para  lison- 
gear  a  ambição  do  velho  este  príncipe  concedeu-lhe  o  go- 
verno vitalício  de  Murcia,  que  ainda  desfructou  dous  annos. 
Livre  dos  cuidados  da  guerra  domestica  o  amir  pôde 
acudir  aos  reveses  occorridos  durante  este  intervallo  nas 
fronteiras  christans,  principalmente  dos  frankos.  Ou  que  as 
tréguas  feitas  com  Al-hakem  houvessem  expirado  ou  que 
os  eternos  adversários  do  nome  sarraceno  as  quebrassem,  é 
certo  que  os  condes  da  província  da  Aquitania  d'áquem  dos 
Pyrenéus  tinham  feito  uma  entrada  no  território  mussul- 
mano,  onde  deixaram  profundos  vestigios  da  sua  passagem. 
Abdu-r-rahman  marchou  então  para  Barcelona,  que  sitiou 
por  algum  tempo.  Se  acreditarmos  os  auctorcs  árabes,  chegou 
a  apoderar-se  d  ella;  mas  o  silencio  das  chronicas  christans 
e  os  successos  posteriores  tornam  mais  que  duvidoso  este 
successo.  D'alli  dirigiu-se  a  Urgel,  que  parece  chegou  a  ca- 
bir-lhe  nas  mãos,  e  os  inimigos  destroçados  em  toda  a  parte 
viram-se  constrangidos  a  buscarem  refugio  nas  montanhas. 
Satisfeito  com  estes  triumphos  o  amir  voltou  a  Córdova. 
Nessa  conjunctura  mensageiros  enviados  pelos  vasconios  das 
serras,  povo  sempre  insoffrido  de  qualquer  jugo,  vieram  pro- 
pôr-lhe  uma  alliança  contra  os  frankos.  Não  desdenhou  ac- 
ceita-Ia,  o  poderoso  amir,  e  ella  lhe  foi  útil  em  breve.  Um 
exercito  aquitano,  que  entrara  até  Pamplona,  atacado  pelos 
generaes  da  fronteira  e  pelos  novos  alliados  do  soberano  de 
Córdova,  foi  destruído  nos  desfiladeiros,  e  um  dos  cabeças 
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da  expedição  conduzido  captivo  á  capital  com  grande  numero 
de  outros  prisioneiros. 

Emquauto  estas  cousas  se  passavam  tinha  Ábdu-r-rahmau 
enviado  contra  as  Astúrias  seu  primo  Obeydullah  Ibnu-1- 
balensi.  As  correrias]  de  AÍTonso  II  haviam  inquietado  seria- 
mente os  mussidmanos.  Segundo  os  historiadores  árabes  a 
guerra  feita  por  Obeydullah  teve  os  resultados  mais  próspe- 
ros sendo  obrigadas  as  tropas  do  rei  de  Oviedo  a  recolhe- 
rem-se  aos  desvios  das  montanhas  e  aos  logares  fortificados. 
Apenas»  porém,  o  general  sarraceno  regressou  á  capital  os 
cbristãos  saíram  dos  seus  escondrijos  e  renovaram  os  ante- 
riores commettimentos  nos  territórios  do  amir  obrigado  a 
sustentar  guerra  perpetua  contra  esta  raça  indomável  e  in- 
capaz de  repouso,  cujas  correrias  e  devastações  eram  como 
um  annuncio  do  raio  que  devia  um  dia  fulminar  o  império 
mussulmano  da  Península. 

Um  conde  godo  tinha-se  neste  meio  tempo  rebellado  contra 
Hludowig,  que  então  reinava  entre  os  frankos  como  successor 
de  seu  pae  Karl  o  grande  fallecido  annos  antes.  Aizon  (assim 
se  chamava  o  godo)  havendo-se  apoderado  de  territórios  limi- 
trophes  dos  sarracenos,  implorara  o  favor  de  Abdu-r-rahman 
contra^Hludowig.  Tropas  árabes  tinham  marchado  immedia- 
tamente  em  seu  auxilio  e  o  próprio  arair  se  preparava  para 
ir  pessoalmente  aproveitar  aquella  conjunctura  vantajosa 
quando  um  acontecimento  inesperado  lhe  veiu  embargar  os 
passos.  Era  o  príncipe  mais  que  liberal:  era  pródigo.  Não 
contente  com  multipHcar  por  toda  a  parte  as  obras  e  edifí- 
cios de  necessidade  e  até  de  luxo,  tinha  levado  ao  extremo 
da  exaggeração  o  esplendor  da  corte.  Aos  poetas,  aos  artis- 
tas que  o  rodeavam,  ás  concubinas  do  seu  harém,  a  todos 
aquelles,  emGm,  que  contribuiam  para  lhe  tornar  a  vida  de- 
leitosa, distribuia  com  mDo  larga  as  grossas  sommas  que  en- 
travam diariamente  nos  cofres  do  estado  por  meio  de  incom- 
portáveis tributos.  O  povo  cangado  de  exacções  começava 
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a.  dar  indícios  de  descontentamento.  Hludowig  nâo  o  igno- 
rava,  segundo  parece;  porque  delle  existe  uma  carta  aos 
príncipaes  moradores  de  Merída  excitando-os  á  revolta  com 
promessas  de  soccorro.  Pelas  formulas  e  estylo  daquelle  do- 
cumento se  vé  que  os  habitantes  da  capital  da  antiga  Lu- 
sitânia eram  principalmente  cfaristHos  mosarabes  e  que  se 
achavam  grandemente  irritados  pelo  peso  dos  impostos.  As- 
sim o  imperador  franko,  trabalhando  por  suscitar  ao  seu 
inimigo  as  mesmas  difficuldades  da  guerra  civil  com  que  elle 
andava  a  braços,  não  se  enganara  nas  concebidas  esperanças. 
A  revolução  rebentou  em  Merida.  Estava  á  frente  delia  um 
certo  Mohammed,  antigo  collector  de  tributos  privado  do 
seu  cargo  pelo  amir.  As  habitações  dos  wasires  ou  ministros 
da  cidade  foram  saqueadas  e  destruidas,  e  o  povo  armou-se 
para  obstar  ao  castigo.  Por  ordem  de  Abdu-r-rahman  a 
guarnição  de  Toledo  e  as  tropas  que  estanceavam  pelo  Gharb 
vieram  sitiar  os  amotinados.  Receiava  o  amir  que  a  cidade, 
rica  e  populosa,  ficasse  destruida  sendo  entrada  â  força  d'ar- 
mas  e  assim,  cm  logar  de  a  combater,  os  sitíadores  limita- 
vam-se  a  conserva-la  estreitamente  assediada.  Depois  de  al- 
gum tempo  o  descontentamento  lavrou  entre  os  cercados  e 
íb  cidade  foi  entregue  por  traição  salvando-se,  todavia,  Mo- 
hammed  e  os  outros  caudilhos  dos  levantados. 

Mas  as  causas  que  em  Merida  haviam  suscitado  a  cólera 
popular  existiam  por  outras  partes.  O  desfecho  da  primeira 
tentativa  não  quebrou  os  ânimos  irritados  pela  oppressão.  Em 
breve  Toledo  seguiu  o  exemplo  de  Merida.  A  antiga  capital 
da  monarchia  wisigothica  era  em  grande  parte  povoada 
também  de  christãos  mosarabes*  e  de  judeus  opulentos,  os 
quaes,  posto  que  obedientes  ao  jugo  mussulmano,  o  soífriam 
constrangidos  e  folgavam  das  sedições  que  elles  próprios 
promoviam.  Os  conjurados  acharam  logo  quem  os  capita- 
neasse. Era  um  certo  Hixam  Al-atibi,  mancebo  dos  mais 
abastados  de  Toledo.  Distribuíram-se  armas  e  dinheiro,  com- 
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prou-se  a  guarda  mourisca  do  alcassar  e  a  revoluçUo  reben- 
tou. O  walí  estava  ausente  no  campo :  sabido  o  successo,  avisou 
Abdu-r-rabmany  que  sem  perda  de  tempo  enviou  seu  filho 
Umeyyah  contra  Toledo.  Entretanto  os  sediciosos  tinham-se 
prevenido  e,  deixando  a  cidade  guarnecida  pelos  mais  biso- 
nhos ou  menos  audazes,  saíram  ao' encontro  das  tropas  man- 
dadas para  os  sopear.  A  fortuna  declarou-se  pelos  toledanos, 
que  deste  primeiro  successo  tiraram  brios  para  proseguirem 
no  levantamento.  Três  annos  durou  este  sem  que  Umeyyah 
obtivesse  vantagens  decisivas  contra  elles,  até  que,  fazendo-o» 
cahir  em  uma  cilada  juncto  do  rio  Alberche,  os  destroçou 
com  graiíde  mortandade.  Os  fugitivos  acolheram-se  a  To- 
ledo» ondç,  apesar  daquelle  revés,  continuaram  a  defendeivse. 

O  wali  de  Aferida  viera  com  as  suas  tropas  ajudar  as  de 
Umeyyah  e  obtivera  dos  inimigos  uma  assignalada  victoria. 
O  fugitivo  Mohammed  tinha  reunido  algumas  forças  no  dis- 
trícto  de  Lisboa,  e  sabendo  da  ausência  do  wali  de  Merida 
e  que  a  cidade  estava  mal  defendida  dirigiu-se  para  aquellas 
partes.  Fazendo  entrar  ahi  pouco  a  pouco  alguns  dos  seus 
sequazes,  teve  modo  de  se  apoderar  delia.  Recebida  a  noti- 
cia deste  successo,  o  próprio  Abdu-r-rahman  marchou  para 
Merida  á  frente  da  sua  cavallaria  é  das  mais  tropas  que  pôde 
ajunctar.  A  resistência  foi  enérgica  a  principio;  mas  em  breve 
os  amotinados  cederam  e  o  amir  entrou  na  cidade,  d*onde 
pdde  ainda  uma  vez  escapar  a  seu  salvo  o  revoltoso  Moham-* 
med. 

Continuava,  todavia,  a  resistência  de  Toledo  apesar  do 
exemplo  de  Merida.  Durante  nove  aqnos  o  hábil  Hixam 
soube  sustentar-se  naquella  cidade  independente  do  amir, 
resistindo  aos  generaes  que  este  enviara  contra  elle  e  des- 
baratando-os  ás  vezes.  A  final,  reduzido  com  os  seus  a  de- 
fender-se  unicamente  no  recincto  da  povoação,  ferido  já,  cahiu 
nas  m3o8  do  wali  Abdu-1-ruf,  que  dirigia  o  cerco  e  redu- 
zira Toledo  á  ultima  estreiteza.  O  wali  mandou-lhe  decepar 
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a  cabeça  apoderando-se  da  cidade.  Com  a  morte  de  Hixam 
a  revolução  acabou  e  a  auctoridade  de  Abdu-r-rahman  dei- 
xou de  ser  disputada.  Esta  nova  encheu  de  jubilo  os  ânimos 
cançados  de  tão  diuturna  guerra  civil;  mas  o  espirito  guer- 
reiro do  amir  não  lhe  consentia  largo  repouso.  As  tropas  do 
Gharb  receberam  ordem  para  marcharem  á  guerra  sancta 
contra  o  rei  de  Galliza  (assim  denominavam  os  sarracenos 
os  monarchas  das  Astúrias),  e  as  da  Axarkia  ou  do  oriente 
para  accommetterem  os  christSos  do  paiz  dos  frankos.  Estas 
guerras,  cujas  consequências  foram  só  estragos  mútuos,  ser- 
viram mais  para  os  mussulmanos  se  não  deshabituarem  do 
tracto  das  armas  do  que  para  augmentar  a  gloria*  do  amir 
ou  estender  os  limites  dos  seus  dominios,  que  já  começavam 
a  encurtar-se. 

Foi  nessa  conjunctura  que  nas  costas  da  Peninsula  appa- 
receram  pela  primeira  vez  novos  e  inesperados  inimigos; 
inimigos  tanto  dos  estados  christãos  das  Astúrias,  como  da 
Hespanha  mahometana.  Eram  estes  os  normandos.  Aquelles 
bárbaros  do  Jutland,  saindo  do  Báltico  em  frágeis  barcas, 
espalhavam  o  terror,  havia  já  tempos,  pelas  praias  da  Ingla- 
terra e  de  França.  Atravessando  o  golfo  de  Biscaia  vieram 
então  visitar  com  estragos,  roubos  e  mortes  as  regiões  ma- 
rítimas da  Peninsula.  A  Galliza  foi  o  primeiro  theatro  das 
suas  devastações.  Desembarcados  na  Corunha  (843),  Ra- 
miro I,  que  então  reinava  em  Oviedo,  enviou  contra  elles 
forças  que  os  desbarataram  queimando-lhes  algumas  barcas. 
Mal  succedidos  com  os  christãos  desceram  ao  longo  da  costa 
para  o  Gharb.  Cincoenta  e  quatro  vellas  dos  piratas  escan- 
dinavos entraram  no  Tejo  e  desembarcando  na  foz  do  rio 
assplaram  os  arredores  de  Lisboa.  D'aqui,  proseguindo  na  sua 
terrivel  viagem,  foram  fazendo  saltos  em  terra  e  saqueando 
os  logares  abertos,  ousando  subir  pelo  Guadalquivir  até  Se- 
vilha que  em  parte  destruiram.  Repellidos  pelos  povos  vizi- 
nhos, que  se  haviam  ajunctado  para  lhes  resistirem,  saíram 
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outra  vez  ao  largo  antes  que  podessem  ser  colhidos  por  uma 
armada  de  quinze  navios  enviados  por  Âbdu-r-rahman  para 
lhes  tolher  a  passagem.  Os  piratas  voltaram  então,  retroce* 
dendo  pela  mesma  rota  que  tinham  seguido  e  assolando  de 
novo  as  costas  do  Gharb  emquanto  Abdu-r-rahman  man- 
dava ordens  aos  kayids  de  Santarém  e  de  Coimbra  para  guar-^ 
necerem  as  praias  e  afugentarem  estes  incommodos  hospedes^ 
contra  cujos  rápidos  assaltos  a  resistência  quasi  sempre  vinha 
tarde.  Persuadido  de  que  o  único  meio  para  os  destruir  era 
o  combate-los  no  mar,  Abdu-r-rahman  ordenou  a  construo* 
çdo  de  esquadras  em  Gadix,  Garthagena  e  Tarragona,  incum- 
bindo especialmente  dos  negócios  navaes  seu  filho  Yacub  e 
fazendo  todas  as  prevenções  necessárias  para  se  poder  acudir 
promptamente  a  qualquer  ponto  salteado  pelos  normandos. 

Dc»de  entdo^Abdu-r-rahman  dedicou-se  a  adornar  Cór- 
dova e  outras  cidades  com  edificações  mais  ou  menos  uteÍ9 
ou  grandiosas.  T&ndo  jô  passado  a  idade  de  sessenta  annos 
fez  proclamar  successor  do  amirado  seu  filho  Mohammed  e 
d'ahi  a  pouco  veiu  a  fallecer  (852)  deixando  a  reputação  de 
uni  caracter  altivo,  de  um  espirito  cultivado  e  de  ser  um 
dos  mais  valentes  capitães  do  seu  tempo  e  o  mais  illustre 
amir  que  até  ahi  regera  n  Hespanha  mussulmana. 

Subindo  ao  throno  na  florente  idade  de  trinta  annos,  Mo- 
hammed, cujos  dotes  e  caracter  eram  mui  semelhantes  aos 
de  seu  pae,  pensou  logo  em  dilatar  a  gloria  das  armas  sar- 
racenas ordenando  aos  walis  de  Merida  e  de  Saragoça  accom- 
mettessem  os  christãos:  aquelle  os  da  Galliza;  este  os  do  paiz 
dos  fírankos.  Baldou-lhe,  porém,  brevemente  os  vastos  desí- 
gnios o  espirito  sempre  inquieto  dos  súbditos.  Musa  Ibn 
Zeyad,  christâo  renegado  c  wali  de  Saragoça,  havia  sido, 
segundo  alguns,  demittido  pelo  amir,  bem  como  seu  filho  o 
wali  de  Toledo.  A  vingança  levou-os  então  a  buscarem  a 
alliança  dos  christãos,  seguros  da  qual,  amotinaram  os  seus 
reqieotívos  distríctos  apoderando-se  de  muitas  cidades  im- 
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portantes  e  estabelecendo  uma  espécie  de  governo  indepen- 
dente, que  abrangia  os  territórios  de  Saragoça,  Tudela, 
Huesca  e  Toledo  e  que  se  estendia  assim  por  um  terço  da 
Peninsula.  Emquanto  Lupo  ou  Lopia  Ibn  Musa,  filho  de 
Dm  Zeyad,  se  fortificava  em  Toledo  para  resistir  a  Moham- 
med,  seu  pae  ousava  sustentar  ao  oriente  a  guerra  contra 
os  frankos.  Era  a  razão  d'isto  que  Musa  se  aDiára  com  a 
Navarra,  reino  fundado  na  antiga  província  aquitana  d'áquem 
dos  Pvrenéus  e  em  que  por  isso  os  successores  de  Karl  o 
grande  pretendiam  exercer  um  dominio  a  que  se  oppunham 
08  novos  alliados  de  Musa.  Este  passou  as  montanhas  asso- 
lando o  meio-dia  das  Gallias  e  com  fortuna  tal,  que  os  fran- 
kos se  viram  obrigados  a  offerecer-lhe  paz.  Entretanto  o  amir 
em  pessoa  viera  sitiar  Toledo  e  apesar  de  ter  attrahido  os 
inimigos  a  uma  cilada,  em  que  fez  nelles  gpinde  matança, 
nSo  pôde  reduzir  a  cidade  e  voltou  a  Córdova  deixando  seu 
filho  Al-mundhir,  que  então  começava  a  exercitar  o  mister 
das  armas,  para  continuar  o  cerco. 

Este  durou  largo  tempo;  mas  os  soccorros  conduzidos  por 
Musa  a  Lupo  obrigaram  os  generaes  do  amir  a  levanta-lo. 
A  guerra  civil  protrahiu-se.  Destroçado,  emfim.  Musa  por 
Ordonho  I  n'uma  batalha  sanguinolenta  dada  juncto  a  Cla- 
vijo  (em  consequência  de  haver  o  orgulhoso  wali  ousado 
entrar  nos  territórios  do  rei  das  Astúrias  e  fundar  na  Rioja 
o  castello  da  Albayda)  ficou  tão  abatido,  que,  tendo-se  reti- 
rado para  Saragoça  com  as  reliquias  do  exercito,  Toledo 
veíu  a  capitular,  c  Lopia,  que  buscara  valer-se  do  próprio 
vencedor  de  seu  pae  para  que  o  soccorresse  contra  Moham- 
med,  viu-se  constrangido  a  ir  buscar  um  asylo  nas  terras  do 
seu  novo  alliado. 

Foi  pouco  depois  de  submettida  Toledo  que  os  norman- 
dos, repellidos  segundo  vez  das  costas  da  Galliza,  que  haviam 
tentado  infestar,  renovaram  os  saltos  e  entradas  pela  beira- 
mar  da  Ilespanha  mussulmana.  Depois  de  fazerem  immensos 
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estragos,  perseguidos  peia  cavallaria  do  amir  tornaram  a 
embarcar  e  foram  levar  o  terror  do  seu  nome  ás  praias  de 
Africa,  ás  ilhas  Baleares  e,  até,  aos  mares  da  Grécia.  Car- 
regados de  despojos,  voltaram  ousadamente  a  invernar  nas 
costas  da  Peninsula,  d'onde  regressaram  á  Scandinavia  n^ 
primavera  seguinte.   Entretanto  t)  rei  d'Oviedo,  cobrando 
brios  com  a  victoria  de  Clavijo,  passava  a  fronteira  para  o 
sueste  e  reduzia  pelas  armas  Coría,  Salamanca  e  outras  po- 
voações. Inquieto  com  os  progressos  dos  christaos,  Mohammed 
enviou  contra  elles  um  numeroso  exercito  capitaneado  polr 
Al-mundhir,  o  qual  encontrando-os  nas  margens  do  Douro 
os  desbaratou,  se  acreditarmos  os  historiadores  árabes.  D\illi 
Al-mundhir  marchou  para  a  fronteira  oriental  ou  do  paiz  dos 
frankos,  d'onde,  obtidas  novas  vantagens  contra  os  christãos, 
voltou  a  Córdova.  Não  havia,  porém,  respirar  de  combates 
entre  as  duas  raças  inimigas.  Ordonho  fizera  uma  correria 
para  o  sul  até  Lisboa:  o  amir,  em  vingança,  invadiu  a  Gal- 
liza  com  as  tropas  de  Andaluzia  entrando  até  Sani  liago.  Mas 
brevemente  a  guerra  civil  o  distrahiu  de  prosegnir  nas  en- 
tradas contra  os  christãos.  Haviam  occorrido,  segundo  pa- 
rece, revoluções  e  distúrbios  nas  j^rovincias  orientacs,  e  parte 
das  forças  do  amir  tiveram  de  marchar  a  combater  os  revol- 
tosos. Estas  luctas  frequentes  eram  inevitáveis  na  Ilespaiiha 
mussulmana,  onde  á  falta  de  instituições  politicas  assas  robus- 
tas para  manterem  a  unidade  social  se  ajunctavam  as  nuituas 
repugnancias  nascidas  d^  diversidade  de  raças,  nuo  só  entre 
árabes  e  berbers,  mas  também  entre  ambos  estes  dous  partidos 
e  os  mosarabes  christãos,  inimigos  naturaes  daquelles  dous  «gru- 
pos de  conquistadores  por  differença  de  origem  e  de  cronça 
e  pela  sujeiçHo  de  povos  conquistados.  A  narrativo  das  guerras 
civis  dos  últimos  annos  do  amirado  de  Mohammed  é  tiio  con- 
fusa nos  historiadores  árabes,  que  fora  impossivel  substan- 
cia-la neste  rápido  esboço  sem  risco  de  cair  em  graves  erros, 
O  que  parece  mais  certo  é  que  já  nessa  conjunctura  come- 
I.  6 
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cavam  a  apparecer  as  primeiras  tentativas  de  rebeilião  do 
celebre  renegado  Omar  Ibn  Hafssun,  que  tdo  conspicuo  papel 
veiu  a  representar  na  Peninsula  durante  o  governo  de  Al* 
mundhir. 

Logo,  porém,  que  as  perturbações  civis  Ih  o  consentiram 
Mohammed  voltou  as  armas  contra  o  reino  chrístao  das  As- 
túrias, cuja  importância  e  poder  augmentavam  de  dia  para 
dia.  Pela  morte  de  Ordonho  I  haviam-se  ahi  suscitado  con- 
tendas intestinas.  Aproveitaram-se  os  sarracenos  do  ensejo. 
Uma   armada  partiu  para  as  costas  da  Galliza  emquanto 
os  walis  da  fronteira  entretinham  a  attençdo  dos  chrístdos. 
Falhou,  porém,  a  empresa,  porque  a  frota  sarracena  foi  des* 
feita  por  uma  furiosa  tempestade  ao  chegar  á  foz  do  Minho. 
Aifonso  III,  que  já  reinava  pacificamente  nas  Astúrias,  co^ 
brou  com  estie  successo  animo  e  brios  para  invadir  o  terri- 
tório mussulmanó  tomando  Salamanca  e  cercando  Coria. 
Repellido  pelos  sarracenos,  estes  fizeram  uma  entrada  na 
Gulliza,  mas  sendo  salteados  á  volta  n*um  passo  estreito 
foram  destroçados  com  grande  perda.  Então  Affonso  IH 
marchou  de  novo  para  o  sul,  onde  se  apossou  das  cidades 
mais  importantes  da  moderna  província  da  Beira.  As  forças 
do  amirado  achavam-se  divididas;  porque  o  wali  de  Saragoça 
se  rebellára,  e  um  seu  irmão  se  fizera  senhor  de  Tudela.  O 
príncipe  Al-mundhir,  que  marchara  contra  elles,  não  podéra 
obter  vantagens  algumas  decisivas  e  ao  mesmo  tempo  os  tur- 
bulentos toledanos  acciamavam  por  wali  Abu  Abdullah,  filho 
de  Lopia,  seu  antigo  chefe  nas  revoltas  passadas.  O  horísonte 
politico  mostra va-se  assas  carregado  para  o  amir:  todavia 
asserenou  com  mais  promptidão  do  que  era  de  suppôr.  Musa 
wali  de  Saragoça  foi  assassinado  pelos  seus  propríos  par- 
cíaes,  e  Abu  Abdullah  que  esperara  debalde  ser  soccorrído 
pelo  rei  d'Oviedo,  não  se  julgando  habilitado  para  resistir  ás 
forças  mandadas  contra  elle,  fugiu,  deixando  os  toledaoos  á 
mercê  de  Mohammed  que  generosamente  lhes  perdoou. 
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.    O  infeliz  successo  da  guerra  contra  os  christSos  das  As- 
túrias e  a  fome  e  a  peste,  que  devastavam  por  esse  tempo  a 
Peninsula,  moveram  o  amir  a  ajustar  tréguas  com  AífonsolII. 
Apenas,  porém,  ellas  acabaram,  este  fez  uma  invasão  pene- 
trando até  onde  os  ch]*istSos  nunca  haviam  chegado,  isto  é, 
até  a  Serra  Morena.  Ahi  desbaratou  as  tropas  que  se  lhe 
oppuseram  e,  deixando  subjugadas  varias  povoações  do  mo- 
derno Portugal,  voltou  aos  seus  estados.  Deveu  elle  estes 
tríumphos  6s  novas  perturbações  civis  da  Hespanha  mussul- 
mana.  O  rebelde  Ornar  Ibn  Hafssun  trabalhava  activamente 
em  ajuRctar  gente,  tanto  mussulmana  como  christan,  para 
com  ella  alevantar  a  machina  de  ambiçllo  que  a  consciência 
do  próprio  génio  e  esforço  lhe  inspirava.  A  noticia  dos  pro- 
gressos que  faziam  as  armas  asturianas  obrigou  o  amir  â 
dirigir-se  para  aquelle  lado  da  fronteira,  deixando  incumbido 
o  castigo  de  Omar  Ibn  Hafssun  a  Al-mundhir  e  ao  celebre 
chefe  da  ultima  revolução  de  Toledo,  Abu  Abdullah,  qtie 
tentara  e  obtivera  entrar  na  graça  de  Mohammed.  Este  ho- 
mem, tão  hábil  soldado  como  turbulento,  quasi  tinha  aca- 
bado com  a  rebelliSo;  mas  pretendendo  que  o  amir  o  fizesse 
wali  de  Saragoça  e  nâo  o  alcançando,  levantou-se  com  esta 
cidade  e  uniu-se  com  o  partido  de  Hafssun  que  até  alK 
combatera.  Al-mundhir  marchou  então  contra  elle;  mas  nfto 
podendo  render  Saragoça  contentou-se  com  atacar  a  Alava 
e  a  Castella  velha,  provincias  que  já  pertenciam  ao  rei  de 
Oviedo.  Achando  dura  resistência  nos  condes  que  defendiam 
aquella  fronteira,  dirigiu-se  contra  Lefio;  mas  sabendo  que 
AfFonso  III  o  esperava  em  terreno  vantajoso,  o  príncipe  re- 
trocedeu para  Córdova  deixando  assoladas  algumas  povoa- 
ções na  sua  passagem. 

Viva  e  longa  tinha  sido  a  guerra  entre  chrístSos  e  sarra- 
cenos. Uns  e  outros  desejavam  a  paz,  sobretudo  Mohammed» 
inquieto  com  o  levantamento  de  Abu  Abdullah.  Propô-la, 
portatitOy  ao  rei  asturíano,  que  a  acceitou,  celebrando-se  umas 
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tréguas  em  Córdova  enlre  Mohanimed  e  os  embaixadores  de 
Afiboso  III  (833).  Entretanto,  se  os  mussulmanos  respiravam 
da  lucla  com  os  christâos,  nem  por  isso  cessava  entre  elles 
o  estrondo  das  armas.  Omar  Ibn  Ilafssun  ligado  com  Abu 
Abdullah  era  um  adversário  capaz  de  se  defender  longamente 
contra  o  governo  de  Córdova.  Os  factos  provaram-no.  Depois 
de  três  annos  de  escaramuças  e  recontros,  as  forças  de  Mo- 
hammed  foram  desbaratadas  n'uma  batalha  em  que  o  chefe 
dessas  forças  Abdu-1-hamed  foi  aprisionado  e  os  revoltosos 
ficaram  seguros  dd  impunidade,  ao  menos  por  algum  tempo. 

No  meio  d'esta  lucta  chegou  o  anno  de  886  em  que  Mo- 
hammed  falleceu.  Além  dos  dotes  communs  a  elle  e  a  seu 
.pae,  o  amir  deixou  a  reputação  de  bom  poeta,  qualidade 
grandemente  estimada  pelos  árabes,  e  de  excellente  calligra- 
pho,  cousa  que  não  apreciavam  menos.  Foi,  além  d'isso,  tido 
na  conta  de  um  dos  homens  que  então  havia  mais  instruidos 
nas  sciencias  exactas  e  de  estremado  orador.  Só  as  continuas 
guerras  e  perturbações  da  Hespanha  durante  o  seu  governo 
impediram  que  elle  podesse  promover  o  progresso  da  civili- 
sacão,  como  era  de  esperar  dos  seus  indisputáveis  talentos. 

Dous  annos  antes  Al-mundhir  tinha  sido  declarado  por 
seu  pae  successor  do  throno.  Os  longos  serviços  feitos  por 
elle  ao  islamismo  hespanhol  e  ao  amirado  tornavam-no  digno 
de  tão  alta  recompensa.  Desde  mui  verdes  annos  podia-se 
dizer  que  nunca  despira  as  armas.  Sublimado  á  dignidade  de 
amir,  nem  por  isso  lhe  foi  concedido  repousar  das  passadas 
fadigas.  Omar-Ibn-Hafssun  havia  neste  meio  tempo  sabido 
remover  algumas  competências  de  auctoridade  que  existiam 
entre  elle  e  os  outros  chefes  dos  sediciosos.  Assim  alcançava 
empregar  unidas  as  forças  que  lhe  obedeciam  e  que  diaria- 
mente engrossavam.  Á  frente  de  dez  mil  cavalleiros,  afora  a 
gente  de  pé,  dirigiu-se  a  Toledo,  onde  tinha  amigos  secretos. 
Os  toledanos,  sempre  affeiçoados  a  novidades,  receberam-no 
com  todas  as  demonstrações  de  jubilo.  Al-mundhir  sentiu  o 
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perigo  d'esta  audaz  tentativa  de  Omar,  que  já  se  intitulava 
amir,  e  ordenou  immediatamente  que  as  guarnições  da  Andalu- 
sia  e  de  Merida  se  ajunctassem,  enviando  elle  adiante  contra 
Toledo  o  hajib  Hixam  cora  a  flor  da  cavallaria.  O  rebelde, 
receioso  de  uma  lucta  desigual  e  longe  das  suas  habituaes 
guaridas,  recorreu  aos  enganos:  propoz  umas  tréguas  para 
que  o  deixassem  reduzír-se  á  vida  privada  obrigando-se  a 
enlregíir  Toledo  e  mostrando-se  arrependido  da  empresa 
que  commettéra.  Hixam  fez  com  o  amir  que  acceitasse  estas 
proposições,  e  de  feito  Omar  saiu  da  cidade  fíngindo  aban- 
dona-la de  todo,  mas  deixando  preparadas  as  cousas  para  a 
execução  dos  seus  designios.  Guarnecida  Toledo  de  tronas 
do  amir,  o  hajib  regressou  a  Córdova.  Apenas,  porém,  elle 
partira,  Ibn-Hafssun  deu  volta  e  ajudado  pelos  seus  par- 
ciaes,  que  tinham  ficado  occultos  na*  cidade,  apoderou-se 
novamente  delia,  bem  como  dos  castellos  vizinhos  que  abaik- 
donára.  A  noticia  deste  successo  custou  a  cabeça  a  Hixam  e 
a  liberdade  a  dous  filhos  seus,  que  Al-mundhir,  pouco  aífei- 
çx)ado  ao  velho  ministro  de  Mohammed,  accusou  de  cumpli- 
cidade com  os  rebeldes.  Depois  o  amir  em  pessoa  marchou 
contra  Ornar;  mas  este  havia  distribuido  as  suas  tropas  pelos 
castellos  e  povoações  fortificadas  de  que  estava  senhor.  Com 
successos  diversos  a  guerra  durou  por  mais  de  um  anno,  até 
que  Al-mundhir  foi  morto  na  conjunctura  em  que  atacava  o 
castello  de  Bixter  ou  Yobaxter,  um  dos  mais  fortes  que  Ibn- 
Hafssun  possuia  (888) ;  e  assim  acabou  o  sexto  amir  de  Hes- 
panha  da  raça  dos  Beni-Umeyyas  n'um  combate  obscuro  de- 
pois de  dous  annos  de  reinado. 

Abdullah,  irmão  d'AI'>mundhir,  que  se  achava  no  exer- 
cito, dirigiu-se  logo  a  Córdova  onde  sem  contradicçào  o  ac- 
clamopam  amir.  Um  dos  seus  primeiros  actos  foi  soltar  os 
filhos  do  hajib  Hixam  injustamente  punido  e  eleva-los  a 
cargos  importantes.  Deu  este  procedimento  aso  a  novas  dis- 
sençôes,  que  rebentaram  no  seio  da  familia  do  amir.  Mo- 
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hamraed  sou  filho,  inimigo  pessoal  dos  do  ministro  morto, 
ligou-se  com  seu  irmão  Al-asbagh  e  com  seu  tio  Al-kasim 
contra  o  amir.  Este,  sabendo  do  que  se  tramava,  enviou 
Abdu-r-rahman  At-modhaíTer  ou  Al-mutref,  outro  filho 
seu,  para  que  trabalhasse  em  reduzir  os  desobedientes.  Foi 
inútil  a  tentativa.  Mohammed  levantou-sc  com  a  província 
de  Jacn  ao  tempo  que  o  amir  marchava  contra  Omar  Ibn 
Hafssun,  destroçava-o  juncto  das  margens  do  Tejo  e,  cor- 
tando a  communicaçdo  entre  os  corpos  volantes  dos  levan- 
tados e  Toledo,  vinha  apertar  o  cerco  desta  cidade.  Rece- 
beu então  aviso  do  mau  resultado  da  missão  de  Abdu-r- 
rahman  e  ao  mesmo  tempo  de  que  outras  duas  sedições  ha- 
viam rebentado  em  Lisboa  e  em  Merida.  Não  perdeu  Abdul- 
lah  o  animo  no  meio  desta  confusão.  Uma  armada  partiu 
para  o  Tejo  capitaneada  pelo  wasir  Abu  Othman,  e  elle  di- 
rigiu-se  a  Merida  com  um  exercito  de  quarenta  mil  homens, 
com  que  a  reduziu  â  obediência.  Depois,  sabendo  do  levan- 
tamento de  Jaen  marchou  para  lá  e,  destroçando  um  corpo 
de  tropas  que  tentou  oppôr-se-lhe,  apoderou-se  de  Jaen. 
D'alli,  deixando  Abdu-r-rahman  Al-modhafiFer  encarregado 
de  dispersar  o  resto  dos  partidários  de  Mohanmied,  veiu 
apertar  o  cerco  de  Toledo.  Foi  longa  a  lucta  dos  dous  ir- 
mãos; mas  por  fim  o  que  combatia  por  seu  pae  colheu  ás 
mãos  o  mais  velho  n'uma  batalha  junctamente  com  seu  tio 
Kasim.  O  príncipe  captiva  pouco  sobreviveu  na  prisão  em 
que  o  irmão  o  lançara  e  onde  se  diz  que  lhe  deram  veneno. 
Uma  parte  dos  vencidos  refugiou-se  nas  montanhas,  outra 
foi  engrossar  as  fileiras  de  Omar. 

Este  oppunha  entretanto  ao  amir  tenaz  resistência,  a 
guerra  prolongava-se  e,  apesar  de  todos  os  esforços  de  Abdul- 
lah,  o  partido  do  filho  de  Hafssun  fortalecia-se  e  ganhava 
importância  de  dia  para  dia.  Um  dos  generaes  de  Omar,  cha- 
mado Ahmed,  achou-se  assas  forte  para  ousar  acconmietter 
o  rei  de  Oviedo,  que  desde  o  tempo  de  Mohammed  tinha 
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paz  com  o  goveruo  de  Córdova.  Affonso  III  desbaratou 
Ahmed  n'uma  sanguinolenta  batalha  junto  de  Zamora  e 
avançou  contra  Toledo,  tentativa  de  que  não  tirou  melhor 
resultado  do  que  tirara  Abdullah.  Estes  acontecimentos,  que 
apertavam  mais  os  laços  de  boa  amizade  entre  Oviedo  e 
Córdova  e  de  que  parecia  dever  resultar  para  o  amir  um 
augmento  de  força  moral,  gerou  unicamente  males.  Os  ini- 
migos de  Abdullah  lançaram  mão  do  sentimento  religioso 
para  promover  o  descontentamento  popular  contra  elle.  Ta- 
xavam-QO  de  mau  mussulmano  pela  sua  alliança  com  os 
christãos,  que  delia  se  aproveitavam  para  derramar  o  san- 
gue dos  verdadeiros  crentes.  Surtiu  eífeito  o  alvitre.  Come- 
çaram a  apparecer  symptomas  de  sediçío.  Falava-se  de  re- 
cusar o  pagamento  dos  tributos,  e  Kasim,  o  tio  rebelde  de 
Abdullah  a  quem  este  perdoara,  excitava  já  os  ânimos  dos 
sevilhanos  á  desobediência.  O  amir  mandou  então  prende-lo 
e  envenena-lo  no  cárcere,  banindo  de  Sevilha  os  cabeças  de 
motim«  Omar  não  descançava  entretanto  e  a  guerra  era  cada 
vez  mais  viva  entre  os  seus  partidários  e  os  de  Abdullah.  Des- 
baratado pelo  wali  Abu  Othman,  recolheu-se  a  Toledo,  onde 
as  tropas  do  amir  não  ousaram  ataca-lo  durante  três  annos. 
O  príncipe  Al-modhaffer,  que  alcançara  pór  em  socego  os 
distríctos  do  sul,  pediu  entào  o  governo  de  Merida  que  ti- 
nha Abu  Othman  com  o  intento  de  dar  calor  â  guerra  de 
Toledo.  Cedeu-lh'o  promptamente  o  velho  wali ;  mas  lá  lhe 
ficou  dentro  da  alma  o  espinho  da  má  vontade  contra  o  seu 
successor.  Feito  capitão  das  guardas  do  alcassar  em  Cór- 
dova trabalhou  constantemente  para  que,  em  detrimento  de 
Al-modhaffer,  Abdullah  designasse  por  successor  o  moço 
Abdu-r-rahman  filho  de  Mohammed,  o  principe  que  mor- 
rera encarcerado.  Criava-o  o  avô  comsigo  e  tinha-lhe  par- 
ticular afiecto  pelos  dotes  moraes  e  pelo  grande  engenho 
que  nelle  divisava.  Saiu  Abu  Othman  com  seu  intento. 
Sentindo  a  morte  próxima,  Abdullah  chamou  Al-modhaifer 
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para  que  atlinittisse  a  eleição  do  sobrinho.  Ou  íosse  genero- 
sidade d'animo  ou  remorsos  do  envenenamento  do  irmão, 
o  príncipe  nào  só  consentiu,  mas  prometteu  amparar  e  de- 
fender o  novo  amir  como  se  fora  seu  fdho.  Pouco  depois 
Abdullah  falleceu  (912)  e  Abdu-r-rahman  Ibn  Mohammed 
foi  acciamado,  segundo  as  intenções  do  avô,  no  vigésimo  se- 
gundo anuo  da  sua  idade.  Era  elle  o  terceiro  do  nome  de 
Abdu-r-rahmam,  e  a  superstição  árabe  tirava  d'ahi  presagios 
de  (|ue  o  mancebo  igualaria  em  gloria  aquelles  dous  illustres 
antepassados  seus.  As  esperanças  que  nelle  punhanufizeram 
com  que  lhe  atlribuissem  o  titulo  de  amir-al-mumeiíin 
(principe  dos  crentes),  titulo  que  pertencia  aos  khalifas  de 
Bagdad  e  que  os  amires  de  Hespanha,  posto  que,  havia 
muito,  independentes,  não  tinham  ousado  tomar.  Dentro  em 
bre\e  accrescenlou  o  de  imam  (pontifice)  a  css*outro  titulo, 
o  que  equivalia  a  denominar-se  khalifa,  isto  é,  chefe  supre- 
mo, religioso  e  politico,  do  islamismo.  Este  fado  indica  bem 
que  a  decadência  da  monarchia  dos  Beny-Umeyyas  conieça\a 
a  sentir-se;  |)orque  são  frequentes  na  historia  os  exemplos 
de  estados  onde  os  governos  pretendem  illudir-se  a  si  pró- 
prios sobre  a  ruina  que  os  ameaça  encubrindo-a  debaixo  de 
vans  e  pomposas  apparencias.  De  feito,  ao  passo  que  as  guer- 
ras civis  se  multiplicíivam  ameaçando  destruir  a  unidade  do 
império  mussulmano  de  Hespanha  a  monarchia  christan  das 
Astúrias  dilatava-se  e  adquiria  forças,  a  ponto  de  luctar  van- 
tajosamente com  aquelles  que  lun  século  antes  a  considera- 
vam apenas  como  uma  associação  despresivel  de  miseráveis 
bandoleiros. 

Dispostas  algumas  cousas  do  go\erno  civil,  o  primeiro 
negocio  a  que  se  dedicou  o  khalifa,  ou  antes  seu  tio  e  gene- 
roso protector  o  guerreiro  Al-modhaíTcr,  foi  a  proseguir  vi- 
gorosamente no  empenho  de  acabar  a  revolta  de  Omar. 
Com  quarenta  mil  homens  escolhidos  dentn?  aquelles  que 
voluntariamente  se  oflfereciam  por  toda  a  parte  para  esta 
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facção  Al-modhaífer  e  o  sobrinho  partiram  para  o  districto 
de  Toledo.  Os  castellos  guarnecidos  pelos  inimigos  cahiram 
todos  successivamente  em  seu  poder:  só  a  antiga  capital  dos 
godos  continuou  a  resistir.  Omar  entretanto  aproximava-se 
com  um  exercito  que  excedia  em  numero  o  do  khalifa.  Saiu 
Al-modhaffer  a  recebe-lo  e  travaram  batalha.  Foi  disputada 
valorosamente  ficando  o  campo  juncado  de  dez  mil  cadáve- 
res: mas  por  fim  as  tropas  de  Abdu-r-rahman  alcançaram 
victoria  e  Omar  fugitivo  teve  de  ir  acolher-se  a  Hisn-Conca. 
Então  o  moço  khalifa  voltou  a  Córdova,  emquanto  Al-mod- 
haffer continuava  a  perseguir  incançavel  os  partidários  dos 
Hafssuns. 

Nào  permittem  os  breves  limites  de  um  rápido  resumo  que 
sigamos  as  pouco  importantes  particularidades  doesta  guerra 
civil.  Provam  ellas  em  summa  que  o  partido  de  Omar,  com- 
posto em  grande  parte  da  raça  berber,  era  um  partido  bas- 
tante numeroso  e  tenaz  para  oppôr,  como  op|)òs,  longa  re- 
sistência á  fortuna  e  á  actividade  de  Abdu-r-rahman.  Depois 
de  muitos  reveses  e  de  rendida  Saragoça,  Omar  ousou  pro- 
por-lhe  que  o  deixasse  reinar  tranquillo  e  independente  na 
fronteira  oriental,  que  defenderia  contra  os  christâos,  e  elle 
lhe  entregaria  Toledo  com  todos  os  logares  e  castellos  que 
seguiam  a  sua  voz  no  occidente  de  Hespanha.  Rejeitou  o 
khalifa  tal  proposta  com  indignaçAo,  declarando  aos  enviados 
de  Ibn  liafssun  que  o  único  meio  de  obter  a  paz  era  uma 
prompta  submissão.  Com  esta  resposta  o  rebelde  tirou  forças 
da  desesperança  e  continuou  a  defender-se  até  morrer,  dei- 
xando dous  filhos,  Jafar  e  Suleyman,  herdeiros  do  seu  valor 
e  constância,  os  quaes  continuaram  a  lucta  «com  Al-modhaf- 
fer que  tomara  a  seu  cargo  esta  guerra.  Entretanto  no  dis- 
tricto de  Jaen  levantavam-se  novas  perturbações,  para  as 
quaes  contribuia  não  só  o  espirito  turbulento  dos  povos,  mas 
também  os  vexames  dos  exactores  dos  tributos  e  o  desen- 
freamento  da  soldadesca,  um  dos  [)eíores  males  de  qualquer 
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paiz  onde  o  poder  ó  constrangido  a  aifrouxar  o  rigor  da  diír- 
ciplina  para  ter  a  seu  favor  a  milici^.  Accrescia  a  estes  ma- 
les a  peste  que  assolava  então  a  Africa  e  a  Hespanha.  Tan- 
tas desventuras  pareciam  desmentir  as  esperanças,  que  a 
eleição  de  Abdu-r-rahman  fizera  conceber;  mas,  emfim,  a 
situação  das  cousas  começou  a  melhorar.  Alcançou-se  pôr 
termo  ás  desordens  de  Jaen,  e  os  toledanos,  apertados  pòr 
um  dos  mais  longos  assédios  de  que  faz  menção  a  historia, 
vendo  as  cercanias  da  cidade  destruidas  e  Jafar,  que  por 
tanto  tempo  fdra  participante  dos  riscos  e  trabalhos  com- 
muns,  abandona-los,  abriram  as  portas  ao  khalifa  (927),  o 
qual,  tomando  posse  daqnella  cidade  que  soubera  conservar- 
se  independente  dos  seus  dous  immediatos  antecessores  e  por 
tanto  tempo  deilc  próprio,  generosamente  perdoou  aos  ha- 
bitantes esquecendo  todo  o  passado. 

Durante  estas  luclas  civis  a  guerra  com  os  christão»,  tanto 
de  Oviedo  como  de  Navarra,  tinha  sido  sustentada  com  vi- 
gor pelo  moço  khahfa,  posto  que  nem  sempre  fossem  felizes 
as  armas  mussulmanas.  N'outra  parte  teremos  occasião  de 
mencionar  os  successos  militares  occorridos  no  reinado  de 
Ordonho  II.  Por  morte  de  Ordenho  os  christãos,  entretidos 
também  por  dissensões  internas,  não  poderam  combater  os 
sarracenos  com  demasiada  violência,  posto  que  não  abando- 
nassem de  todo  as  correrias  pelo  paiz  inimigo  quando  as  tur- 
bações domesticas  lh'o  consentiam.  O  mesmo  suceedia  com 
os  mussulmanos.  Abdu-r-rahman,  segundo  parece,  não  sen- 
tia vivos  desc^jos  de  guerrear  os  christãos,  cujo  valor  indomá- 
vel e  feroz  era  de  respeitar  e  cujo  território  agreste  e  pobre 
não  oíTerecia  para  saquear  ou  devastar  riquezas  ou  cultura 
bastantes  a  contrapesar  os  damnos  e  roubos  que  elles  faziam 
nas  terras  mussulmanas,  mais  cultas  e  opulentas.  Tanto,  po- 
rém, que  Ramiro  II  se  achou  seguro  no  throno»  tomando 
por  modelos  os  seus  antecessores  Affonso  III  e  Ordonho  II, 
cuidou  principalmente  em  ajunctar  um  exercito  capaz  de  levar 
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O  terror  ao  coração  dos  estados  de  Abdu-r-rahman,  fazen- 
do uma  entrada  inesperada  até  Magerit  (Madrid)  que  asso- 
lou, deixando-a  deserta  e  voltando  a  seu  salvo  a  Leão.  A 
felicidade  desta  empresa  deveu-a  aos  negócios  que  por  esse 
tempo  attrahiam  toda  a  attençâo  do  khalifa  e  de  que  é  ne- 
cessário dar  uoficia  para  intelligencia  de  uma  grande  parte 
dos  subsequentes  successos. 

O  leitor  tem  seguido  comnosco  a  serie  de  revoluções  de 
que  a  Hespanha  foi  victima  desde  a  conquista  árabe.  A  fra- 
queza e  falta  de  harmonia  nas  instituições  politicas,  estriba- 
das apenas  nas  doutrinas  falsas  ou  incompletas  do  koran,  a 
diversidade  de  raças  unidas  só  pelo  viiiculo  moral  de  uma 
crença  commum  e  o  despotismo  illimitado  do  supremo  po- 
der eram  as  causas  principaes  dessa  febre  violenta  que  tra- 
zia o  corpo  social  n'uma  agitação  perpetua,  a  qual,  se  a 
observámos  attentamente,  chega  a  produzir  no  espirito  uma 
espécie  de  vertigem.  Nào  temos  visto  no  decurso  de  dous 
séculos  passar  diante  dos  olhos  senão  levantamentos,  bata- 
lhas, desmembrações,  que  succedem  rapidamente  umas  ás 
outras.  A  civilisaçáo  nâo  alcança  oppôr  barreiras  á  desor- 
dem, que  se  renova,  transforma-se,  multiplica-se,  toma  to- 
dos os  aspectos,  busca  todos  os  pretextos.  O  quadro  que  nos 
offerece  a  Hespanha  repete-se  em  Africa,  na  Ásia,  onde  quer 
que  os  sectários  do  propheta  levaram  a  fé  mussulmana  e  a 
organisaçáo  que  em  tal  crença  se  fundava.  Era  ella,  pois,  a 
causa  do  mal.  Ao  passo  que  no  occidente  o  christianismo  ia 
lançando  as  bases  da  paz  e  da  ordem  entre  os  povos  semi- 
barbaros  e  ferozes  que  adoravam  o  Deus  do  Calvário,  as 
gentes  mohammetanas  do  oriente,  incomparavelmente  mais 
civiltsadas,  caminhavam  para  a  dissolução  e  para  a  barbaria 
à  sombra  do  estandarte  ensanguentado  do  islamismo.  Con- 
traste singular  na  verdade;  prova  sublime,  posto  que  dolo- 
rosa, da  origem  pura  e  divina  da  crença  christan  e  da  vai- 
dade e  mentira  dest  outra,  que  pelo  fanatismo  soubera  fazer 
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conquistadores,  mas  que  se  mostrou  sempre  inhabil  para 
constituir  sociedades  regulares  e  duradouras. 

O  Moghrel)  ou  Africa  occidental  tinha  sido  ihealro  de 
acontecimentos  análogos  aos  succedidos  na  Peninsula.  Escu- 
sámos particularisa-los,  porque  nâo  vem  ao  nosso  intento. 
Baste  saber  que  naquellas  partes  se  fundara  por  esta  epocha 
um  império  poderoso  sobre  as  ruinas  de  outro  que  nâo  o 
parecia  menos  e  que,  comtudo,  se  havia  desfeito  ao  sopro  das 
tempestades  politicas.  Era  este  o  dos  Beni  Idris :  aquelle  o 
dos  Fatimilas.  Os  Beni  Umeyyas  de  Córdova  estavam  alliados 
desde  antigos  tempos  com  os  Idrisitas:  pedia-o  a  identidade 
de  sangue  e  de  interesses.  Abdu-r-rahman  via  com  inquie- 
tação os  progressos  de  Obeydullah  o  cabeça  dos  Falimitas, 
que  tomara  os  titulos  de  iman  e  de  amir-al-mumenin.  De- 
sejava o  khalifa  hcspanhol  um  pretexto  para  o  rompimento 
e  este  n3o  tardou  a  apparccer.  Os  partidários  dos  Idrisitas, 
que  ainda  conservavam  varias  praças,  invocaram  o  auxilio  de 
Abdu-r-rahman,  que  lh'o  prometteu  pedindo  em  reféns  as 
cidades  de  Ceuta  e  Tanger,  as  quaes  de  feito  lhe  foram  en- 
tregues c  que  elle  guarneceu,  mandando  ao  mesmo  tempo 
uma  armada  para  as  costas  d'Africa  e  tropas  capazes  de  se 
oppôrcm  aos  capitães  de  Obeydullah.  Estes  soccorros,  poróm, 
foram  inúteis  para  restabelecer  os  Beni  Idris;  porque  o  mo- 
narcha  de  Córdova  parece  ter  tido  só  em  mira  o  próprio 
proveito  ou  antes  a  própria  segurança  nessa  guerra  que 
intentava  contra  os  Fatimitas.  Um  general  destes.  Musa, 
tinha  o  governo  de  Fez,  centro  do  Moghreb-al-aksa  (Mo- 
ghreb  do  meio)  o  dos  antigos  dominios  dos  Idrisitas.  O  kha- 
lifii  hespanhol  soube  attrahi-lo  a  si,  e  por  intervenção  delle 
em  breve  foi  reconhecido  soberano  de  toda  aquella  parte  da 
Africa  (932),  deixando  assim  burlados  os  que  lhe  haviam 
aberto  as  portas  para  tào  fácil  conquista. 

Três  partidos  ficaram  entào  disputando  o  dominio  do  Mo- 
ghreb :  o  de  Obeydullah,  o  de  Abdu-r-rahman  e  o  dos  re- 
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prcsenlantes  da  antiga  dynastia  de  Idi'is.  Não  seguiremos  as 
phases  desta  lucla,  que  só  indirectamente  diz  respeito  A  his- 
toria dos  sarracenos-  na  Peninsula.  Féz,  tomada  e  retomada 
successivamonte  por  cada  uma  das  parcialidades,  reconhecia 
o  senhorio  de  Abdu-r-rahman  nos  últimos  tempos  do  rei- 
nado deste  príncipe,  que  o  transmittiu  com  o  khalifado  de 
Ilespanha  a  seu  filho  e  successor  Al-hakem.  Os  successos 
aqui  occorridos  emquanto  duraram  as  contendas  d'Africa 
é  o  que  por  agora  importa  indicar  para  o  fim  que  nos  pro- 
pusemos, sendo  suHiciente  o  que  fica  dicto  para  se  percebe- 
rem os  factos  produzidos  pelas  relações  mais  estreitas  que 
esta  conquista  de  Abdu-r-rahman  estabeleceu  entre  a  Africa 
e  a  Peninsula. 

A  destruição  de  Madrid  pelo  rei  leonês  suscitara  a  indi- 
gnação dos  mussulmanòs,  que  junctos  em  grande  numero 
fizeram  uma  entrada  por  Castella  levando  a  devastação  por 
toda  a  parte.  O  conde  Fernando  Gonçalves,  que  governava 
esta  província,  pediu  soccorros  a  Ramiro,  o  qual  veiu  logo 
unir-se  cora  elle,  e  marchando  ambos  contra  os  inimigos  os 
desbarataram  perto  de  Osma.  A  applicaçao  das  principaes 
fort^as  do  khalifado  para  os  negócios  d'além-mar  que  faci^ 
litára  os  triumphos  de  Ramiro,  animou  o  amortecido  espi- 
rito de  rebelliao  entre  os  próprios  sarracenos.  O  wali  de 
Santarém,  que  tinha  razões  de  queixa  contra  Abdu-r-rahman 
por  causa  do  wasir  Mohammed  Ibn  Isak  seu  irmão,  a  quem  o 
khahfa  mandara  justiçar,  levantou-se  e,  nao  se  crendo  assas 
forte  para  sustentar-se  contra  o  soberano,  buscou  o  amparo 
do  rei  de  Leào,  fazendo-lhe  preito  com  muitos  dos  principaes 
nobres  do  Gharb.  Aproveitando  o  pretexto  de  lhe  levar  soc- 
corros, Ramiro  fez  uma  entrada  para  os  territórios  do  sul 

• 

que  devastou,  retirando-se  com  avultados  despojos.  O  velhD 
ANmodhaffer,  que  ainda  vivia,  entrou  então  pela  Galliza 
com  um  corpo  de  cavallaria,  e  o  khalifa,  o  qual  se  prepa- 
rava entretanto  para  dar  um  profundo  golpe  no  poder  dos 
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leoneses  que  o  inquietava,  pouco  tardou  em  corometter  mais 
séria  tentativa,  marchando  rom  mais  de  cem  mil  homens 
contra  o  rei  christão.  Ramiro  não  receiou  sahir  ao  encontro 
do  inimigo  perto  de  Simancas,  onde  se  deu  uma  terrivel 
posto  que  não  decisiva  batalha,  em  que  os  sarracenos  padece 
não  terem  levado  a  melhoria.  Os  acontecimentos  assas  ob- 
scuros que  succedcram  aos  desta  jornada  e  a  retirada  de 
Abdu-r-rahman  para  Córdova  provam,  ao  menos,  que  os  seus 
designios  e  esperanças  falharam.  Em  summa  as  cidades  da 
fronteira,  que  o  leonês  perdera  no  primeiro  impeto  dos  mus- 
sulmanos,  estavam  d'ahi  a  pouco  em  poder  delle  e  restau- 
radas. 

Os  combates  entre  as  duas  raças  inimigas  continuaram  to- 
davia; mas  sem  consequências  assas  importantes  para  influí- 
rem na  situação  politica  dos  leoneses  ou  dos  sarracenos. 
Cançados  de  damnos  mútuos,  Abdu-r-rahman  e  Ramiro  ce- 
lebraram emfim  tréguas  por  cinco  annos  (944).  Logo,  po- 
rém, que  este  praso  expirou  o  rei  de  Leão  fez  uma  entra- 
da até  Tala  vera,  perto  da  qual  cidade  destroçou  as  tropas 
que  intentaram  oppôr-se-lhc.  Deste  desar  se  vingou  o  kha- 
lifa  no  anno  seguinte  invadindo  a  Galliza,  sem  que  o  seu 
adversário  podesse  obstar-lhe  retido  já  pela  ultima  enfermi- 
dade no  leito  da  morte.  Bem  precisava  Abdu-r-rahman  nesta 
conjunctura  de  se  ver  desapressado  de  tão  duro  contendor; 
porque  novas  commoçôes  civis  despontavam,  tendo  origem 
no  seio  da  sua  própria  familia.  Havia  elle  declarado  e  feito 
jurar  successor  da  corda  seu  filho  mais  velho  Al-hakem;  o 
segundo,  Abdullah,  soffreu-o  mal.  Tinha  ambiçãa  e  incita- 
vam-no  os  dotes  do  espirito  em  que  era  superior  ao  irmão, 
o  affecto  popular  e  a  liberdade  de  que  os  soberanos  da  casa 
de  Umeyyah  gosavam  na  escolha  de  um  successor  sem  atten- 
ção  á  primogenitura.  Instigado  por  um  certo  Ibn  Abdi-1-barr, 
homem  astuto  e  cubiçoso,  Ahdullah  começou  a  formar  um 
partido  com  que  podesse  disputar  a  corda  ao  mais  velho  por 
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morte  do  pae.  Vieram  estes  enredos  á  noticia  do  khalifa.Com 
o  parecer  de  Al-modhaffer,  qi^e  continuava  a  viver  e  a  influir 
nos  negócios  públicos,  Abdu-r-rahman  mandou  prender  seu 
filho  e  Ibn  Abdi-K-barr.  Este  matou-se  a  si  próprio  na  pri- 
são, e  Abdullah  foi  degolado  (949)  por  ordem  do  pae,  ape- 
sar das  supplicas  de  Al-hakem  e  dos  impulsos  da  natureza, 
que  levariam  o  príncipe  a  perdoar-lhe,  se  a  razão  doestado, 
a  justiça  eos receios  de  futuras  perturbações  o  nâo constran- 
gessem a  ser  inexorável.  Como  se  esta  dolorosa  tragedia  não 
bastasse  para  enFuctar  o  coração  de  Abdu-r-rabman,  a  morte 
de  Al-modbaffer,  succedida  pouco  depois,  veiu  augmentar 
a  profunda  tristeza  que  lhe  enraizara  na  alma  a  punição  de 
Abdullah. 

As  tréguas  com  os  christãos  tinham  tocado  o  seu  termo, 
e  de  novo  nas  mesquitas  se  pregava  o  djihcd  òu  guerra 
sancta.  Todavia  esta  se  limitou  a  frequentes  correrias  e  en- 
tradas, em  que  apenas  figura  um  recontro  de  certa  impor- 
tância perto  de  Talavera,  povoação  que  Ramiro  II  accommet- 
téra  debalde,  posto  que  desbaratasse  nas  suas  immediações 
um  corpo  de  tropas  sarracenas.  A  morte  do  rei  leonôs  e  os 
posteriores  successos  occorridos  entre  os  christãos  impedi- 
ram estes  por  algum  tempo  de  devastar  os  territórios  do  kha- 
lifado.  Pelo  contrario  os  mussnlmanos  aproveitaram  o  ensejo 
para  penetrar  na  Galliza,  cujas  riquezas  já  começavam  a  ser 
de  mais  valia  e  a  poderem  servir  de  desconto  aos  damnos 
até  ahi  recebidos.  Ordenho  III,  porém,  tendo  segurado  na 
cabeça  a  coroa  de  Leão,  que  lhe  fora  assas  disputada,  vingou 
os  males  padecidos  por  seus  súbditos  invadindo  o  Gharb  e 
chegando  até  a  foz  do  Tejo,  onde  tomou  Lisboa,  abando- 
nando-a  depois  de  saqueada  para  voltar  a  Galliza  carregado 
de  despojos,  o  que  attrahiu  as  represálias  dos  sarracenos 
contra  Castella,  ohde  fizeram  grandes  estragos.  Entretanto  as 
armas  mussulmanas  tinham  obtido  consideráveis  vantagens  na 
Africa  e  acabavam  de  sujeitar  ao  khalifa  hespanhol  a  maior 
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parte  da  Mauritânia,  cujas  tribus  elle  continha  na  obediência 
governando-as  com  um  sceptro  de  ferro.  Mas  a  guerra  com 
os  Fatimitas  nem  por  isso  era  menos  violenta  por  mar  e  por 
terra,  e  as  armas  dos  mussulmanos  de  Andaiús  obtinham 
gloriosas  victorias  dos  seus  correligionários  d*Africa.  O  nome 
de  Abdu-r-rahman  soava  pelo  mundo,  e  as  embaixadas  dos 
imperadores  da  Grécia  e  de  Allemanha  que  buscavam  a  sua 
amizade  tinham  vindo  dar  testemunho  de  quão  grande  era 
a  reputação  do  poder  do  khalifa  de  Córdova.  Nas  suas  dis- 
sençôes  civis  os  mesmos  leoneses  recorriam  á  protecção  do 
príncipe  mussulmano.  Sancho  I,  expulso  do  throno  por  Or- 
donho  o  máu,  implorou  e  obteve  delle  soccorros  com  que 
recuperou  os  próprios  dominios,  e  Ordonho  teve  de  se  aco- 
lher aos  estados  de  Abdu-r-rahman  sempre  prompto  a  exer- 
cer uma  generosa  hospitalidade  para  com  os  opprímidos. 

Emquanto  assim  a  gloria  e  a  prosperidade  cercavam  na 
Europa  o  velho  khalifa,  grandes  reveses  temperavam  em 
Africa  estes  dons  da  fortuna.  Jauhar,  general  do  príncipe  fa- 
timita  Muizz,  desbaratava  os  cheiks  das  tribus  sujeitas  a  Cór- 
dova e  os  capitães  das  tropas  ândaluses,  levando  tudo  a  ferro 
e  assenhoreando-se  das  cidades  do  Moghreb,  sem  exceptuar 
Fez,  a  capital  dos  estados  da  Maurítania  dependentes  da  Hes- 
panha.  Abdu-r-rahman,  porém,  velava  pela  integridade  do 
império.  Uma  armada  com  gente  de  desembarque  passou  o 
mar,  e  dentro  em  breve  tudo  voltou  á  antiga  sujeição.  Os 
fatimitas  resistiram  por  algum  tempo  em  Féz;  mas  por  fim, 
levada  A  escala  aquella  cidade  com  grande  estrago  dos  seus 
defensores,  o  nome  de  Abdu-r-rahman  foi  de  novo  repetido 
na  chotba  ou  oração  por  todas  as  mesquitas  do  Moghreb, 
como  de  imam  ou  pontifice  e  de  amir-al-mumenin  ou  prín- 
cipe universal  dos  crentes. 

Pouco  depois  destes  successos  a  morte  veiu  pôr  termo  ao 
longo  e  glorioso  governo  do  khalifa,  que  falleceu  (961)  no 
palácio  de  Azzahrat  ou  Zahra,  a  cinco  milhas  de  Córdova, 
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residência  magnifica  edificada  por  elle  c  que  pela  extensão 
se  podia  comparar  a  uma  vasta  cidade.  Contava  o  velho  mo- 
narcha  mussulmano  setenta  e  dous  annos  de  idade  e  cincoenta 
de  reinado.  Durante  este  período  de  meio  século  a  firmeza 
e  o  entendimento  superior  de  Abdu-r-rahman  tinham  sabido 
conter  as  revoltas  que  enfraqueciam  as  forças  do  khalifado 
e  o  ameaçavam  de  completa  dissolução.  Além  d'isso,  elle 
dilatara  os  limites  dos  seus  estados  pelo  interior  da  Mauri- 
tânia e  conttvera  o  espirito  conquistador  dos  leoneses,  ob- 
tendo depois  ser  chamado  por  clles  próprios  a  dirimir  as 
suas  contendas  intestinas.  A  corte  esplendida  de  Córdova  era 
frequentada  pelos  homens  mais  celebres  nas  sciencias  e  nas 
letras  que  possuia  o  islamismo,  e  a  fama  das  grandezas  e 
poder  do  khalifa  obrigava  os  mais  poderosos  principes  da  Eu- 
ropa a  enviarem-lhe  embaixadas  e  a  propdrem-lhe  allianças. 
Tendo  despendido  sommas  enormes  na  edificação  de  Azzahrat 
e  de  muitos  outros  monumentos  que  levantara,  Abdu-r-rah- 
man ainda  deixou  avultados  thesouros,  em  parte  resultado 
da  prosperidade  do  paiz  e  fructo  da  boa  arrecadação  c  ap- 
plicaçSo  dos  tributos,  em  parte  adquiridos  pelas  victorias  ob- 
tidas, não  só  contra  os  leoneses,  mas  também  contra  os  sar- 
racenos d' Africa.  Apesar,  porém,  de  tantos  favores  da  fortuna, 
diz-se  que  o  khalifa  deixara  notado  n'uma  espécie  de  diário 
em  que  ia  apontando  os  successos  da  sua  vida  que,  nos  cin- 
coenta annos  em  que  reinara  amado  dos  súbditos,  temido 
dos  inimigos,  acatado  por  todos  e  saciado  de  deleites,  apenas 
gosára  quatorze  dias  de  ventura  estreme.  Assombroso  exemplo 
da  vaidade  e  miséria  de  todas  as  grandezas  humanas. 

Morto  Abdu-r-rahman,  seu  filho  ANhakem  foi  acclamado 
imam  e  amir-al-mumenin.  O  novo  khalifa  tinha  já  então 
quarenta  e  sete  annos.  A  sua  paixão  dominante  era  a  dos 
livros,  e  uma  bibliotheca  de  quatrocentos  mil  volumes  ajun- 
ctada  por  elle  dava  testemunho  do  seu  amor  ás  letras,  nas 
quaes  foi  insigne.  A  paz  com  o  rei  de  Leão  durava  ainda,  e 
I.  7 
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Al-hakem,  cujo  caracler  era  essencialmente  pacifico,  conti- 
nuou a  dar-sc  ás  leiras,  mas  unicamente  como  recreio  dos 
cuidados  do  governo.  Este  estado  de  cousas  durou,  porém, 
pouco.  O  conde  de  Castella  inquietava  com  saltos  e  correrias 
os  súbditos  mussulmanos  das  provincias  limitrophes.  Al-ha- 
kem  viu-se  por  isso  constrangido  a  puni-lo,  publicando  con- 
tra elle  a  guerra  sancta.  O  desfecho  desta  foi  o  destroço  do 
conde  com  perda  de  varias  povoações  importantes.  O  mau 
resultado  da  sua  imprudência  moveu-o  a  procurar  por  me- 
dianeiro o  rei  de  LeUo,  de  quem  era  súbdito,  para  obter  paz 
de  Al-hakem,  que  naturalmente  amigo  da  tranquillidade 
lh*a  concedeu,  entregando-se  de  novo  ás  suas  occupações  lit- 
terarias  e  â  reforma  dos  abusos  introduzidos  na  administra- 
ção e  sobretudo  nos  costumes.  Por  uns  poucos  d'annos  de 
profunda  paz  o  reinado  de  Al-hakem  apparece  na  historia 
do  dominio  árabe  como  um  oásis  no  meio  do  deserto,  e  o 
espirito  repousa  emfim  daquelle  contínuo  espectáculo  de  de- 
vastação e  de  morte  que  nos  offerecem  quasi  sem  interru- 
pção os  annaes  dos  sarracenos  de  Hespanha.  Os  aconteci- 
mentos d'Africa  vieram,  todavia,  velar  este  quadro  aprazivel 
e  lançar  de  novo  o  império  no  turbilhão  da  guerra.  Baikin 
Ibn  Zeiri,  general  dos  Fatimitas,  invadira  os  territórios  da 
Mauritânia  que  reconheciam  a  supremacia  do  khalifa  de 
Córdova.  As  causas  e  circumstancias  deste  successo  nâo  vem 
ao  nosso  propósito.  Baikin  apoderou-se  successivamente  das 
praças  principaes  do  Moghreb,  desbaratando  não  só  as  tribus 
berbers  que  se  lhe  não  uniram,  mas  também  as  tropas  an- 
daluses  distribuidas  pelas  provincias  da  África.  O  amir  idri- 
sita  Al-hasan  Ibn  Kanun,  que  governava  n^aquellas  partes 
debaixo  da  auctoridade  de  Al-hakem,  trahindo  a  confiança 
do  principé  declarou-se  pelos  Fatimitas.  Esta'  nova  trazida 
a  Córdova  produziu  sensação  profunda.  O  khalifa,  que  não 
obstante  as  suas  propensões  pacificas  mostrara  já  quão  prom-^ 
pto  estava  para  os  casos  de  guerra,  mandou  immediatamente 
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sair  de  Ceuta  uma  frota  com  tropas  de  desembarque  capita- 
neadas pelo  wasir  Mohammed  Ibn  Al-kasim,  que  sem  de- 
tença se  dirigiu  contra  Al-hasan.  Encontraram-se;  e  depois 
de  renhida  batalha  os  hespanhoes  foram  vencidos,  fícando 
morto  no  campo  o  general  Mohammed.  Este  successo  adverso 
mostrou  a  Al-hakem  a  necessidade  de  empenhar  seriamente 
as  forças  do  khalifado  em  reconquistar  aquella  parte  da  he- 
rança que  lhe  legara  seu  pae.  Ajunctando  copia  de  dinheiro, 
armas  e  soldados,  apromptou  uma  poderosa  armada  cujo 
mando  supremo  deu  ao  caudilho  Ghalib,  homem  de  sin- 
gular esforço  e  pericia,  a  quem  declarou  que  n3o  queria 
tordar  a  vê-lo  senHo  vencedor  ou  morto.  Cumpriu  Ghalib  a 
vontade  do  khalifa.  Comprando  os  cheiks  das  tribus  berbers 
e  desbaratando  aquelles  que  nHo  cediam  de  outro  modo,  ò 
general  cordovés  assenhoreou-se  brevemente  da  maior  parte 
dò  Moghreb.  Al-hasan  desamparado  dos  seus  acolheu-se  ao 
castello  de  Hajaru-n-nasr,  que  Ghalib  logo  siliou.  Faltaram 
os  mantimentos  e  a  agua  aos  cercados.  Tractaram  de  dar-se  á 
partido  com  as  mais  vantajosas  condições  que  pudessem. 
Acceilou-lh*as  Ghalib  desejoso  de  reduzir  A  obediência  e  dé 
pacificar  aquelle  amirado.  Os  idrisitas  tiveram  a  vida  e  os 
bens  salvos  com  a  obrigação  do  virem  residir  em  Coí- 
dova,  e  o  Moghreb  reconheceu  de  novo  o  dominio  dos  Beni 
Umeyyas'.  Al-hasan,  depois  de  viver  algum  tempo  na  Penin- 
isula,  obteve  de  Al-hakem  licença  para  voUar  á  Africa  Occi- 
dental, d'onde  fugiu  para  a  corte  do  khalifa  fatimita,  dé 
quem  parece  ter-se  conservado  sempre,  bem  que  em  segredo, 
parcial. 

Douâ  annos  depois  destes  successos  Al-hakem  fallecéti 
(976)  com  sessenta  e  três  annos  d'idade  e  quinze  de  rei- 
nado, os  quaes  foram  o  ápice  da  gloria  e  poder  da  dynastiá 
dos  Beni  Umeyyas.  Deixou  elle  a  justa  fama  de  haver  sido 
um  dos  caracteres  mais  nobres  e  dos  sujeitos  mais  instruidos 
entre  òs  mussuhnanos  de  todos  os  tempos.  Com  a  sua  morte 
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a  decadência  do  império  de  Ck)rdova  começou  a  progredir 
apesar  dos  esforços  de  muitos  homens  enérgicos  que  forceja- 
ram por  salva-Io.  A  providencia  decretara  a  restauração  do 
christianismo  na  Peninsula  e  os  seus  decretos  deviam  cum- 
prir-se,  bem  que,  ás  vezes,  a  execução  delles  parecesse  re- 
tardar-se. 

Logo  que  Al-hakem  expirou,  seu  filho  único,  Hixam,  foi 
declarado  khalifa.  Contava  apenas  dez  annos,  idade  pouco 
aparelhada  para  o  regimento  de  tâo  vasto  império.  Sua  mãe 
Sobha  tinha  sido  extremosamente  amada  do  khalifa  defuncto 
e  ganhara  assim  illimitada  influencia.  Era  seu  principal  valido 
e  secretario  Mohammed  Abi  Amir  Al-maaferi,  homem  que 
pela  alfabilidade  do  tracto,  gentileza  e  dotes  do  espirito  me- 
recera a  estimação  e  confiança  de  Sobha  e  do  próprio  Al- 
hakem.  Assim,  na  minorídade  do  príncipe,  Mohammed  foi 
elevado  ao  grau  de  hajib  ou  primeiro  ministro  e  considerado 
como  tutor  de  Hixam.  Unido  com  Sobha  elle  vinha  a  ser  o 
verdadeiro  khalifa,  não  no  nome,  mas  no  essencial,  que  era 
o  supremo  poder.  Depois  de  procurar  por  todos  os  modos 
tomar-se  acceito  aos  poderosos  o  hajib  obteve  grande  popu- 
laridade declarando  serem  as  suas  intenções  quebrar  as  tré- 
guas com  os  chrístãos  e  jguerrea-los  até  os  reduzir  inteira- 
mente â  obediência  do  seu  pupillo.  Para  isto  começou  por 
assentar  pazes  com  Baikin  Ibn  Zeiri  que  de  novo*corria  o 
Moghreb  e  tinha  cercado  Ceuta.  Obrigou-se  este  a  mandar- 
Ihe  annualmente  certo  numero  de  cavalleiros  berbers,  com 
reciprocas  obrigações  e  mediante  uiha  sonmia  de  dinheiro 
ajustada  entre  ambos.  Dispostas  assim  as  cousas,  Abi  Amir 
partiu  para  as  fronteiras  oríentaes,  onde  ordenou  aos  walis 
e  kayids  fizessem  levas  de  tropas  para  correrem  duas  vezes 
por  anno  as  terras  dos  chrístãos.  Voltando  ás  fronteiras  oc- 
cidentaes,  mandou  avançar  as  tropas  do  Gharb  e  com  ellas 
fez  a  sua  prímeira  tentativa  na  Galliza,  onde  pelo  inesperado 
daquelle  ímpeto  pôde  a  salvo  devastar  campos,  queimar  ai- 
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deias,  roubar  gado  c  fazer  captívos,  com  que  voltou  a  Cór- 
dova contente  da  boa  estreia  desta  algara  (correria) ,  que  foi 
como  o  signal  da  guerra  d'exterminio  que  resolvera  fazer 
aos  inimigos  do  islamismo. 

Desde  esta  epocha  até  o  fim  do  século  X  a  lucta  com  os 
christãos  foi  continua,  e  o  implacável  hajib  reduziu-os  á 
ultima  estreiteza.  Não  cançaremos  o  leitor  com  a  narração 
de  tão  repetidas  entradas,  correrias  e  batalhas,  até  porque 
teremos  adiante  de  fazer  de  tudo  isso  menção  um  pouco  mais 
particularisada.  £m  quasi  todas  estas  empresas  Mohammed 
saiu  victorioso,  e  o  sangue  christão  correu  em  torrente.  Um 
sem  numero  de  captivos,  ricos  despojos  e  o  terror  que  in- 
cutia o  seu  nome  foram  a  recompensa  das  suas  fadigas  e  tor- 
naram-no  o  mais  celebre  capitão  daquelle  tempo.  Ao  passo, 
porém,  que  assim  se  fazia  receiar  dos  extranhos  o  hábil  hajib 
soube  conservar  o  poder  de  que  se  apossara  e  engrandecer-se 
a  ponto,  que  nós  últimos  annos  da  sua  vida  a  Hespanha  mus- 
sulmana  quasi  se  esquecera  de  que  acima  delle  estava  um 
phantasma  sem  aucioridade  e  sem  fdrça,  a  quem  deixara  o 
titulo  vão  de  khalifa.  É  do  progresso  desse  engrandecimento 
que  falaremos  aqui. 

Eis,  em  resumo,  como  um  dos  príncipaes  historiadores 
árabes,  Al-makkari,  narra  os  principies  e  o  augmcnto  da  in- 
fluencia do  famoso  hajib.  Mohammed  (diz  elle),  que  Al-hakem 
elevara  do  cargo  de  kadi  ao  de  wasir,  aproveitou-se  da  sua 
situação  para  usurpar  o  poder  em  damno  do  moço  Híxam. 
Ajudado  por  Jáfar  Ibn  Óthman  Al-muchafi,  um  dos  hajibs 
do  khalifa,  por  Ghalíb  governador  de  Medina-Celi  e  pelos 
eunuchos  do  palácio  começou  mandando  matar  Al-mughey- 
rab,  irmão  d'Al-hakem.  Metteu  depois  a  zizania  entre  os 
próceres  do  império,  que  recorreram  ás  armas  e  mutua- 
mente se  destruiram.  Prohibiu  aos  wasires  o  tracto  com  o 
príncipe,  salvo  em  certos  dias  em  que  lhes  concedia  virem 
saudar  o  khalifa,  com  a  condição  de  logo  e  sem  lhe  falar  se 
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retirarem.  Attrahiu  com  liberalidades  a  soldadesca  e  os  eru- 
ditos dando-lhcs  cargos:  com  a  força  conteve  as  sedições.  Den- 
tro em  breve,  sem  auctorisação  do  khdlifa  ou,  para  melhor 
dizer,  ignorando-o  esle,  enviou  tropas  contra  alguns  persona- 
gens, conjurados  em  ódio  delle  e  resolvidos  a  oppdrem-sc  aos 
seus  ambiciosos  designios,  expulsando-os  dos  cargos  que  oc- 
cupavam.  Soprou  então  a  má  vontade  entre  o  hajib  Al-mu- 
chafi  e  os  eunuchos  siavos,  que  foram  deitados  fora  do  pa- 
lácio em  numero  de  oitocentos.  Seguiu-se  casar  com  a  filha 
de  Ghalib,  o  celebre  general  do  khalifa  defuncto.  Seduziu 
com  lisonjas  e  artifícios,  mandou  matar  ou  submetteu  pela 
violência  todas  as  pessoas  de  quem  podia  ter  receio  ou 
que  mereciam  distincção  entre  os  chefes  árabes.  Desaffron- 
tado  assim  de  todos  os  que  podiam  oppor-se  á  sua  omnipo- 
tente auctoridade,  tractou  de  assegurar  o  exercito  introdu- 
zindo ahi  individuos  seus  affciçoados,  quasi  todos  berbers 
ou  de  outras  gentes  africanas.  Dadas  estas  providencias,  tirou 
a  Hixam  toda  a  ingerência  nos  negócios,  e  se  o  khalifado 
continMou  nominalmente  a  existir,  isso  redundava  só  em  pro- 
y^to  e  grandeza  pessoal  do  primeiro  ministro.  Renovando  a 
guerra  contra  os  infiéis  tirou  aos  árabes  os  postos  mais  altos 
e  favoreceu  com  elles  os  berbers  quç  mandara  vir  d'Africa, 
procedendo  em  tudo  como  se  fora  sua  a  soberania.  Edificou 
para  si  um  castello  a  que  pòs  nome  Az-zahirah,  onde  mettçu 
08  âeus  thesouros  e  de  que  fez  uma  espécie  de  arsenal.  Tomou 
então  o  titulo  de  hajib  Al-manssor  (o  ministro  victorioso) 
e  no  seu  estylo  usou  de  expressões  de  monarcha.  Leis,  pro- 
clamações, decretos,  saía  tudo  em  nome  delle;  por  elle  davam 
nas  mesquitas  a  collecta  como  pelo  khalifa,  e  o  seu  nome 
gravado  nas  moedas  igualmente  o  foi  no  sello  do  estado. 
Creou  ministros,  encheu  o  exercito  de  berbers  e  de  foragidos 
christãos  e  rodeou-se  de  um  tropel  de  escravos  e  guardas 
para  firmar  o  seu  poder  e  esmagar  qualquer  emulo  que  ten- 
tasse disputar-lh'o.  Em  sununa,  nSo  deixou  a  Hixani  mais 
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do  que  4k  prerogativa  de  ser  mencionado  nas  orações  publicas, 
e  nas  moedas  com  os  titules  vãos  que  elle  lhe  dava  de  barato. 

Tal  é  o  retrato  que  Al-makkari  nos  faz  do  celebre  hajib 
de  Córdova.  Carregado,  talvez,  é  elle;  mas  as  obras  de  Mo- 
hammed  condizepi  com  os  traços  principaes.  O  segredo  do 
seu  poder  era,  de  feito,  a  largueza  para  com  a  soldadesca, 
preferindo  em  tudo  os  africanos  e  os  christãos,  que  corriam 
a  alistar-se  debaixo  das  suas  bandeiras  para  guerrearem  os 
próprios  correligionários  pelo  acolhimento  e  favor  que  achar 
vam  nelle.  Assim  chegou  a  passar  mostra  geral  em  Córdova, 
dizem  os  auctores  árabes,  a  duzentos  mil  cavalleiros  c  seis- 
centos mil  infantes,  numero  evidentemente  exaggerado,  mas 
que,  ainda  dando-lhe  o  devido  desconto,  devia  ser  superior 
ao  das  antigas  forças  do  império.  Para  entreter  esta  multi* 
dâo  de  gente  de  guerra  e  enriquece-la  de  despojos,  cumprin- 
do ao  mesmo  tempo  a  promessa  que  fizera  de  combater  sem 
descanço  os  estados  christãos,  repetia  regularmente  duas  ve- 
zes por  anno  as  entradas  no  território  inimigo,  que  deixava 
assolado.  Aproveitando  habilmente  as  rixas  e  ódios  que  pui- 
lulavam  entre  os  adversários  do  islamismo,  fazia  reverter  tudo 
em  engrandecimento  próprio.  A  disciplina  severa  que  intro- 
duziu nos  exércitos  mussulmanos  não  obstou  á  aíFeição  dos 
soldados,  os  quaes  viam  nelle  um  chefe  que  não  só  guarda- 
va a  todos  rigorosa  justiça,  mas  também  arriscava  nas  bata- 
lhas a  vida  como  o  ultimo  dos  que  lhe  obedeciam.  Foi  assim 
que  em  cincoenta  campanhas  pôde  ir  gradualmente  reduzin- 
do a  monarchia  fundada  por  Pelagio  quasi  ao  estado  dos  pri- 
nneiros  annos  de  sua  existência,  ou  antes  levando-a  a  um 
ponto  próximo  da  derradeira  ruina. 

As  victorias  obtidas  dos  christãos  por  Mohammed,  que 
em  consequência  delias  tomara  o  appellido  por  que  mais  co- 
nhecido é,  o  de  Al-manssor,  não  tinham  sido  alcançadas  por 
elle  haver  empregado  exclusivamente  as  suas  forças  e  cui- 
dados na  guerra,  que  fazia  quasi  a  um  tempo  na  Galliza,  em 
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Leão  e  em  Castella.  A  pro\incia  do  Moghreb  chamava  igual- 
mente a  ai  tenção  do  hajib  e  distrahia  em  parte  os  recursos 
do  khalifado  de  Córdova.  O  khalifa  fatimita  ordenara  ao  seu 
general  Balkin  favorecesse  as  tentativas  que  o  antigo  amir 
ídrisíta,  Al-hasan,  fazia  para  reconquistar  o  senhorio  daquella 
parte  da  Africa.  Assim  protegido  Al-hasan  chegou  de  feito 
a  apoderar-se  do  uma  parte  dos  seus  anteriores  dominios  e 
a  sitiar  em  Ceuta  o  irmão  do  hajib,  Omar.  Apenas,  porém, 
Al-manssor  o  soube  enviou  seu  filho  Abdu-1-malek,  mance- 
bo de  poucos  annos,  mas  já  de  grande  reputação,  com  um 
exercito  contra  o  idrísita,  que  não  se  atrevendo  a  resistir  sub- 
metteu-se.  A  submissão  foi  inútil,  porque  o  hajib  o  mandou 
assassinar.  Abdu-1-malek,  nonieado  então  governador  do 
Moghreb,  tomou  pelo  feliz  resultado  daquella  empresa,  que 
dirigira  em  tão  verdes  annos,  o  titulo  de  Al-modhaifer. 

A  partida  deste  para  Hespanha,  d'ahi  a  pouco  tempo, 
trouxe  novas  perturbações  na  Africa.  Balkin  tomou  a  apo- 
dcrar-se  de  Féz  e  Al-manssor  a  enviar  tropas  de  refresco 
aos  generaes  andaluses  que  naquellas  partes  sustentavam  a 
supremacia  do  khalifado  de  Córdova.  Depois  de  vários  suc- 
cessos,  Al-manssor  viu  restabelecida  essa  espécie  de  supre- 
macia nominal,  porque  na  realidade  o  poder  estava  nas  mãos 
dos  chefes  das  tribus  berbers,  que  ora  seguiam  a  voz  dos 
Fatimitas,  ora  a  dos  Beni  Umeyyas,  conforme  um  ou  outro 
partido  lhes  ofierecia  mais  facilidade  para  satisfazerem  as 
suas  ambições.  Foi  nesta  conjunctura  e  em  consequência  de 
semelhante  situação  do  paiz  que  certo  Zeyri  Ibn  Atiyah, 
chefe  dos  zenetas,  chegou  a  occupar  a  dignidade  de  amir  do 
Moghreb  qtie  por  tanto  tempo  pertencera  á  dynastia  de  Idris. 
Ibn  Atiyah,  que  obtivera  de  Al-manssor  o  amirado,  tinha- 
se  feito  assas  poderoso,  e  o  hajib  começou  a  receiar  quebra 
na  sua  fidelidade.  A  fim  de  evitar  o  perigo  nomeou-o  wali 
ou  governador  do  districto  de  Córdova,  para  o  obrigar  a 
residir  na  corte  e  poder  elle  vigia-lo.  Veju  Zeyri  e,  apesar 
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de  todos  os  aífagos  e  pompas  com  que  Al-manssoro  tractou, 
concebeu-Ihe  grande  aversão  vendo  o  despotismo  com  que 
governava  a  Hespanha,  conservando  n'uma  tutella  abjecta  o 
próprio  khalifa.  Entretanto  Yadu  Ibn  Yala,  chefe  das  tribus 
dos  Beni  Yeferuny  aproveitando  a  sua  ausência,  accommettéra 
e  tomara  Féz  e  occupára  o  logar  de  amir.  Serviu  isto  de  ra- 
zão ou  de  pretexto  a  Zeyri  para  voltar  á  Africa.  Chegado 
a  Tanger»  Zeyri  marchou  contra  o  seu  adversário  que  ven- 
ceu, apoderando-se  novamente  de  Féz.  Dentro  de  pouco  elle 
tinha  firmado  o  seu  poder  no  Moghreb  e  quando,  finalmente, 
se  julgou  aparelhado  para  a  resistência  fez  supprimir  o  nome 
do  hajib  na  khotbah  ou  oração  publica  e  expulsou  dos  seus 
logares  os  ministros  andaluses  que  regiam  diversos  distríctos 
do  amírado.  Al-manssor  mandou  partir  immediatamente  para 
Africa  um  exercito  capitaneado  pelo  eunucho  Vadheh,  que 
Zeyri  destroçou.  Então  Abdu-1-malek,  o  filho  do  hajib,  pas- 
sou o  mar  com  tropas  numerosas  e,  apesar  da  longa  e  des- 
esperada resistência  de  Zeyri,  veiu  a  subjugar  de  novo  o  Mo- 
ghreb, reduzindo  Féz  e  voltando  â  Peninsula  depois  de  dei- 
xar reconhecida  por  toda  a  parte  a  auctoridade  do  khalifa 
ou,  para  melhor  dizer,  a  de  Al-manssor. 

&te,  na  sua  immensa  ambição  de  gloria,  não  contento 
dos  tríumphos  por  toda  a  parte  obtidos  quiz  também  illus- 
trar-se  com  o  explendor  que  cercava  os  nomes  de  Abdu-r- 
rahmam  e  de  Al-hakem.  Nos  intervallos  de  repouso  que  lhe 
davam  as  guerras,  anpualmente  renovadas  contra  os  estados 
christãos,  o  omnipotente  hajib  procurou  com  incançavel  dili- 
gencia promover  na  corte  de  Córdova  o  progresso  das  letras 
6  scíencias.  Costumava  trazer  comsigo  no  exercito  poetas 
que  celebrassem  as  suas  victorias  e,  voltando  á  capital,  o  seu 
palácio  convertia-se  em  uma  espécie  de  academia,  onde  eram 
recebidos  e  festejados  todos  os  sujeitos  notáveis  por  engenho, 
ou  saber.  Visitava  as  escholas  e  collegios  e,  assentando-se 
entre  os  escholares^  não  consentia*  que  os  professores  inter- 
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rompessem  o  ensino  ou  mostraiksem  o  menor  signal  de  res- 
peito para  com  elle.  Não  poupava  dinheiro  em  recompensar 
os  talentos  extraordinários,  e  assim  a  fama  da  sciencia,  lit- 
teratura  e  civilisaçUo  da.Hespanha,  especiabnepte  da  capital^ 
attrahia  para  esla  cidade  ndo  só  as  pessoas  estudiosas  d'Arrica, 
mas  também  as  dos  paizes  chrístãos  da  Europa;  e  até  os  sa« 
bios  mais  iliustres  do  oriente  ndo  duvidavam  de  vir  exercer 
o  ministério  de  professores  na  academia  de  Córdova. 

O  termo  de  tantas  grandezas  e  prosperidades  chegou,  final- 
mente, para  Al-manssor,  o  mais  terrível  açoute  do  christia- 
nismo  hespanhol  depois  dos  primeiros  invasores  árabes.  G>- 
meçára  o  século  XI  o,  apesar  de  tantas  campanhas  em  que 
entrara,  dos  immcnsos  estragos  que  fizera  no  território  dos 
inimigos  c  de  quanto  encurtara  os  limites  deste  com  a  con- 
quista ou  destruição  de  muitas  povoações  importantes,  o  ha- 
jibnHoestava  ainda  saciado  de  sangue.  Na  primavera  de  1002 
fez  passar  da  Africa  para  a  Península  novas  levas  de  solda- 
dos, dispondo  tudo  para  a  invasão  que  d'ahi  a  pouco  effei- 
tuou.  O  extraordinário  dos  preparativos  para  est^  acconmiet- 
timento  produziu  graves  receios  entre  os  christãos,  mas  o  ex- 
cesso do  temor  snlvou-os;  porque,  pondo  de  parte  as  suas 
discórdias  passadas,  uniram-se  emfim  todos  para  defenderem 
a  causa  commum.  Leoneses,  castelhanos,  navarros,  vasconios 
e  até  algui^as  tropas  d'além  dos  Pyrinéus  sairam  a  receber 
Al-manssor  perto  das  fontes  do  Douro.  Foi  sanguinolenta  a 
batalha  e  duvidoso  o  resultado;  mas  os  sarracenos  retiraram- 
se  durante  a  noite,  porque  a  sua  perda  fora  immensa.  A  maior 
foi  a  do  hfijib,  que,  tendo  ahi  adoecido  segundq  uns,  e  se- 
gundo outros  havendo  ficado  ferido  no  recontro,  o  que  é 
mais  provável,  foi  conduzido  a  Medina-Celi  e  ahi  falleceu, 
substituindo-o  no  mando  das  tropas  seu  filho  Abdu-1-malek. 
Tinha  o  famoso  hajib  sessenta  e  cinco  annos  d'idade,  havendo 
governado  vinte  e  cinco  o  império  de  Córdova,  nos  quaes 
rasgatou  com  a  energia,  com  a  boa  administraç&o,  com  a 


INTftODUCÇÃO.  107 

gloria  militar  e  com  o  amor  das  letras  os  meios  pouco  legí- 
timos que  empregara  para  se  elevar  e  reter  cm  si  a  aucto- 
ridade  suprema. 

Sobha,  a  mãe  de  Hixam,  ainda  vivia,  c  o  khalifa  conser- 
vava-se  na  espécie  de  infância  perpetua  a  que  havia  sido 
condemnado.  A  sua  existência  escoava- se  brandamente  no 
meio  dos  perfumes  dos  jardins  de  Azzahrat,  ao  som  dos 
cantos  e  danças  das  formosas  escravas,  nas  delicias  dos  ban- 
quetes, na  ebriedade,  emfim,  de  conlinuos  deleites.  A. velha 
sultana,  fiel  á  memoria  de  Al-manssor,  fez  declarar  primeiro 
hajib  seu  filho  Abdu-l-malek,  digno  na  verdade  de  sucredòr 
naquelle  importante  cargo,  ao  menos  como  capitão  valoroso 
e  experimentado.  Desejoso  de  vingar  a  morte  de  seu  pae, 
renovou  as  entradas  nas  terras  dos  christãos.  As  primeiras 
campanhas  parece  terem  tido  só  um  resultado  import(inte, 
a  mina  da  cidade  de  Ledo;  mas  depois  de  uma  breve  trégua  de 
dousannos  (1005  a  1007),  renovada  a  guerra,  os  estragos  fo- 
ram terríveis,  ficando  destruídas  muitas  povoações.  Vingaram- 
se,  porém,  os  christSos  no  anno  seguinte  (1008)  destroçando 
um  exercito  que  entrara  em  GaUiza  capitaneado  pelo  pro- 
prío  Abdu-l-malek,  que,  retirando-se  para  Córdova,  ahi  fal- 
leceu  nesse  mesmo  anno,  não  faltando  suspeitas  de  haver  sido 
envenenado. 

Abdu-r-rahman,  filho  segundo  de  Al-manssor,  foi  esco- 
lhido para  successor  de  seu  irmão.  Esperava-se  que  elle  imi- 
tasse tanto  um  como  outro  nas  qualidades  que  os  tinham  tor- 
nado dignos  do  supremo  poder.  Era,  porém,  Abdu-r-rahman 
de  bem  diversa  têmpera.  Descuidado  das  pesadas  obrigações 
do  seu  cargo,  passava  os  dias  em  exercicios  militares  e  as 
noites  em  festas  dissolutas.  Gosava  assim  da  intimidade  do 
khalifa  e  apesar  da  sua  incapacidade  era  acceito  ao  vulga- 
cho,  que  se  contentava  das  parecenças  que  clle  tinha  exte- 
riormente com  Al-manssor,  das  suas  boas  maneiras  e  sobre- 
tudo da  liberalidade  que  mostrava.  Não  tinha  filhos  o  kha- 
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lifa  c,  posto  que  fosse  d'idade  de  os  ter,  a  affeição  particular 
que  mostrava  a  Abdu-r-rahman  animou  este  a  pretender 
que  Ilíxam  o  declarasse  por  seu  successor.  Fe-lo  assim  o 
tímido  khnlifa.  Sabido  pelos  Beni  Umeyyas  mais  próximos 
parentes  de  Hixam  o  que  se  tramava  contra  a  sua  linhagem 
cuidaram  em  impedi-lo.  O  moço  Mohammcd,  primo  do  kha- 
lifa  e  que  esperava  succeder-lhe,  collocou-se,  como  era  na- 
tural, á  frente  das  resistências.  Os  ódios  contra  a  familia  de 
Al-manssor,  ou  dos  Al-amiris,  ardiam  debaixo  das  cinzas 
comprimidos  pelo  temor:  isto  bastou  para  os  excitar.  Os  no- 
brcSy  principalmente,  inclinaram-se  a  Mohammed  e  em  breve 
este  se  achou  á  frente  de  um  partido  numeroso  e  sobretudo 
audaz.  Com  elle  tentou  e  obteve  assenhorear-se  de  Córdova, 
d'onde  Abdu-r-rahman  saíra  para  uma  expedição  contra  os 
christdos,  e  apoderar-se  de  Hixam,  a  quem  obrigou  a  abdicar 
nelle  a  coroa. 

Sabendo  o  que  se  passava  na  corte,  confiado  na  aura  popu- 
lar que  alli  tinha  o  hajib  deu  immediatamente  volta.  Ndo  lhe 
custou  entrar  em  Córdova ;  mas  ao  chegar  á  praça  do  alcas- 
sar,  não  só  as  tropas  de  Mohammed,  mas  também  os  prin- 
cipaes  da  cidade  com  muito  povo  miúdo  se  lhe  oppuseram, 
começando  uma  sanguinolenta  briga.  Falharam  as  esperançais 
de  Abdu-r-rahman,  que  assentavam  em  tão  movediço  ali- 
cerce como  é  o  favor  da  plebe.  Esta  dcclarou-se-lhe  geral- 
mente adversa  e,  apesar  do  esforço  com  que  elle  e  os  seus 
combatiam,  sendo  ferido,  cahiu  nas  mãos  de  Mohammed,  que 
ordenou  fosse  pregado  n'uma  cruz;  e  assim  acabou  (1009) 
em  supplicio  ignominioso  o  successor  de  Abdu-l-malek  e  filho 
do  celebre  Al-manssor. 

Entretanto  a  revolução  não  devia  parar  aqui.  Tinha  de 
seguir  novas  phases.  Como  o  povo  aborrecia  os  africanos, 
que  constituíam  o  principal  nervo. do  exercito  e  sobretudo 
da  num  erosa  guarda  do  khalifa,  elle  mandou  logo  sair  esta 
do  alcassar  e  da  cidade^  e  os  walis  das  províncias  suspeitos 
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dc  lhe  serem  adversos  foram  mudados.  Prevenidas  assim  as 
cousas,  diz-se  que  Mohammed  resolvera  acabar  com  o  kha- 
lifa  deposto.  Conta-se  também  que  Yadheh,  pessoa  de  sua 
confiança  e  camareiro  de  Bixam,  o  dissuadira  do  assassínio 
com  um  alvitre  porventura  não  menos  atroz.  Buscaram  um 
individuo  que  se  parecesse  com  o  principe;  arrebataram-no 
certa  noite  e  aifogando-o  lançaram-no  no  leito  real,  emquanjo 
Hixam  era  encerrado  n'uma  casa  cuja  guardasse  deu  a  pes- 
soa segura.  Representada  esta  farça,  Mohammed  pensou  fi- 
car seguro  no  throno  dos  Beni  Umeyyas.  Os  factos  subse- 
quentes provaram-Ihe  que  se  enganava. 

A  familia  dos  Âl-amiris  tinha-se  esteiado  principalmente 
na  raça  berber:  fdra  esta  a  politica  de  Al-manssor.  O  novo 
khalífa  era,  portanto,  naturalmente  opposto  aos  africanos. 
Assim  um  dos  seus  primeiros  cuidados  foi  fazer  cumprir 
com  todo  o  rigor  a  ordem  que  dera  para  que  fossem  expul- 
sos. Eram,  porém,  elles  demasiado  poderosas  em  numero, 
em  influencia  e  em  valor  próprio  para  não  cederem  a  esta 
injusta  malevolencia.  Pegaram  em  armas  e  atacaram  o  alcas^ 
sar,  pedindo  a  cabeça  de  Mohammed  e  accusando-o  de  ty- 
ranno  e  de  assassino  de  Hixam.  Saiu  o  khalifa  contra  elles 
com  as  tropas  hespanholas  de  que  se  rodeiára.  O  povo,  lem- 
brado das  altivezas  e  ponentura  das  violências  dos  estran- 
geiros, declarou-se-lhes  contrario  e  aproveitou  o  ensejo  para 
a  vingança  accommettendo-os  também.-^  Durou  o  combate  o 
resto  daquelle  dia,  toda  a  noite  e  a  manhan  seguinte.  As  ruas 
e  praças  da  vasta  e  populosa  Córdova  ficaram  retinctas  em 
sangue  e  alastradas  de  cadáveres,  cabendo  o  maior  damno 
6s  turbas  desordenadas  do  povo.  Todavia  os  africanos  foram, 
emfim,  constrangidos  a  despejar  a  cidade.  Hixam  Ibn  Suley- 
man  Al-raxid  caudilho  dos  berbers  ficou  prisioneiro,  e  d'ahi 
a  pouco  elles  viram  cahir  no  meio  dos  seus  esquadrões  a  ca- 
beça do  valente  e  infeliz  capitão  arrojada  d'entre  as  ameias 
de  Córdova.  No  enthusiasmo  da  indignação  os  banidos  accla- 
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maram  immediatamcntc  por  chefe  Sulcyman  Ibn  Al-hakcm 
primo  do  morto,  o  qual,  conhecendo  que  as  suas  forças  nao 
eram  bastantes  contra  Mohanmied,  se  retirou  para  as  fron- 
teiras de  Castella,  onde  a  troco  de  alguns  logares  fortes,  que 
provavelmente  estavam  em  poder  de  kayids  seus  naturaes, 
Suleyman  pdde  obter  a  alliança  e  os  soccorros  do  conde 
Sancho  Garcez.  Augmentadas  por  este  modo  as  suas  tropas 
com  um  corpo  de  cavalleiros  christâos,  gente  escolhida,  o 
general  africano  voltou  a  ameaçar  a  capital.  Saiu  o  khalifa 
contra  elle:  encontraram-se  os  dous  exércitos  e  depois  de 
uma  batalha  assas  disputada  ficou  Suleyman  vencedor,  com 
morte  de  quasi  vinte  mil  cordoveses.  Mohammed  retirou-se 
entoo  para  o  districto  de  Toledo,  cujo  wali  era  seu  filho 
Obeydullah,  d*onde  buscou  os  meios  de  melhorar-se,  to- 
mando o  exemplo  do  seu  adversário  c  travando  allianças 
com  os  condes  de  Barcelona  e  de  Urgel.  Assim  os  prín- 
cipes christtlos,  intervindo  nas  guerras  civis  dos  sarracenos, 
uns  a  favor  de  uma  parcialidade,  outros  de  outra,  ajuda- 
vam-se  das  circumstancias  para  se  engrandecerem,  sem  que 
lhes  servisse  de  obstáculo  o  encontrarem-se  muitas  vezes 
frente  a  frente  nos  campos  da  batalha  debaixo  dos  estan- 
dartes mussulmanos. 

Suleyman  chegara  n*este  meio  tempo  a  Córdova.  Vadheh, 
o  salvador  do  esquecido  Hixam,  que  negociava  os  próprios 
interesses  tomando  o  logar  de  medianeiro  entre  os  partidos, 
fizera  com  que  os  habitantes  n9o  tentassem  resistir.  O  general 
africano  confiou-lhe  ent9o  o  governo  da  cidade  e  acampou 
fora  dos  muros  com  o  fundamento  de  evitar  algum  arruido 
entre  os  seus  soldados  e  os  cordoveses  irritados  uns  contra 
os  outros.  Finalmente,  passados  alguns  dias  entrou  na  cidade 
para  se  acciamar  khalifa.jTinham-se  declarado  por  elle  todos 
os  povos  das  fronteiras  e  districto  de  Toledo  e  bem  assim 
todas  as  terras  desde  Tortosa  ao  oriente,  até  Lisboa  no  oc- 
cidente.  Os  governas  de  Algeziras  e  Ceuta,  que  eram  as  duas 
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chaves  dó  estreito  entre  a  Hespanha  e  a  Africa,  foram  con- 
fiados a  Al-kasim  e  a  Aly,  moços  guerreiros  de  grande  re- 
putação, ambos  irmãos  e  da  illustrc  familia  dos  idrisitas* 
Mas  a  inyeja  o  a  emulação  entro  os  seus  sequazes,  principal- 
mente entre  os  siavos  c  christãos,  não  davam  repouso  a  Su- 
leyman.  Vadheh,  descobrindo-lhe  a  existência  do  desgraçado 
Hixam,  aconselhava-lhe  que  a  patenteasse,  restiluindo-o  ao 
throno.  Era  méu  o  conselho  para  quem  tao  alto  subira,  e 
Suleyman  só  cuidou  em  occultar  melhor  o  pobre  idiota  e 
em  lhe  pôr  mais  seguros  vigias.  Entretanto  Mohammed, 
tendo  ajunctado  os  seus  parciaes  e  sendo  soccorrido  por  tropas 
chrístans  capitaneadas  pelos  condes  de  Barcelona  e  de  Ur- 
gel,  marchava  contra  Córdova  com  um  exercito  de  perto  de 
quarenta  mil  homens.  A  dez  milhas  da  capital  Suleyman 
saíu-lhe  ao  encontro  com  forças  muito  inferiores,  mas  re- 
solvido a  travar  batalha.  Foi  esta  sanguinolenta  e  disputada; 
a  final,  porém,  os  africanos  ficaram  destroçados,  e  depois  de 
passarem  pelo  celebre  palácio  d'Azzahrat,  que  deixaram  sa- 
queado, dirigiram-se  para  Algeziras  com  a  intenção  de  se 
transportarem  para  Africa.  Mohammed  foi  recebido  como 
libertador  pelo  povo  de  Córdova,  cujo  ódio  contra  Suleyman 
era  profundo.  Vadheh,  que  tivera  artes  para  se  conservar 
com  o  bandó  contrario,  ainda  teve  mais  valimento  para  com 
o  vencedor,  que  logo  o  nomeou  seu  hajib  e  que  deslumbrado 
pela  víctoria,  sem  mais  prevenções  nem  descanço,  foi  no 
alcance  dos  fugitivos.  Estavam  estes  acampados  nas  vizi- 
nhanças d' Algeziras;  deu  sobre  elles  tão  de  súbito  Moham- 
med que  não  poderam  evitar  o  combate.  Fizeram  da  neces- 
sidade virtude,  e  desejosos  de  ao  menos  morrerem  vingados 
pelejaram  com  o  extremo  do  esforço.  Vinham  os  inimigos 
cançados  do  caminho  e  desordenados  da  pressa:  os  africa- 
nos, que  só  pensavam  em  morrer  de  morte  honrada,  em 
breve  trocaram  esta  triste  esperança  pelos  contentamentos 
do  tríumpho.  O  exercito  de  Mohammed  voltou  costas  e 
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SulcymaD  perseguiu-o  até  a  capital.  As  tropas  chrístans  cobri- 
ram, segundo  parece,  a  retirada,  porque  chegaram  áquella 
cidade  depois  de  Hohammed^  que  tractava  de  FortiGcar-se 
alli.  Os  corredores  e  atalaias  africanos  appareciam  já  nas 
alturas  que  avizinham  Córdova;  o  descontentamento  come- 
çava a  lavrar  entre  os  habitantes;  a  escaceza  de  viveres  e 
as  enfermidades  que  grassavam  contribuiam  para  os  indispor 
contra  o  khalifa.  Os  siavos,  os  christãos  e  os  árabes  hespa- 
nhoes  detestavam-se  mutuamente,  o  que  augmentava  as  per- 
turbações. O  hajib  Vadheh,  que  de  todas  as  mudanças  tirara 
proveito,  tentou  então  uma  nova  revolução.  Fez  apparecer  o 
antigo  khalifa  Hixam,  .que  ainda  vivia,  e  apresentou-o  ao 
povo,  o  qual  recebeu  o  legitimo  soberano  com  todas  as  de- 
monstrações de  jubilo.  Vendo-se  perdido,  Mohanuned  tentou 
esconder-se;  mas  descoberto  logo,  foi  levado  á  presença  de 
seu  primo  Hixam,  que  irritado  por  longas  desditas  lhe 
maRdou  decepar  a  cabeça,  enviando-a  depois  a  Suleyman, 
persuadido  de  que  por  este  meio  o  reduziria  á  obediência. 
Suleyman,  porém,  que  não  estava  inclinado  a  abandonar  as 
esperanças  de  poderio  que  de  novo  lhe  sorriam,  mandou 
embalsamar  a  cabeça  de  Mohanuned  e  leva-la  a  Obeydul- 
lah,  wali  de  Toledo  e  filho  do  morto,  offerecendo-se  para  o 
ajudar  a  vinga-lo.  Âcceitou  elle  a  oíferta  e  começou  a  ajun- 
ctar  tropas  para  se  unir  aos  africanos.  Vadheh,  que  era  quem 
na  realidade  governava  em  Córdova,  deixando  incumbida  a 
outrem  a  defensão  da  cidade,  marchou  para  o  lado  de  Cas- 
tclla,  cujo  conde  attrahiu  ao  seu  partido  a  troco  de  alguns 
castellos  que  cedeu  aos  christãos.  Ajudado  por  estes  atacou 
e  tomou  Toledo,  que  o  wali  deixara  desguarnecida  tendo 
ido  ajunctar-se  com  o^  africanos.  Obeydullah  apenas  soube 
esta  nova  retrocedeu  para  aquellas  partes ;  masVadhed,  dei- 
xando a  cidade  a  cargo  de  um  certo  Ibnn  Dhi-n-nun,  saiu-lhe 
ao  encontro,  desbaratou-o,  fe-lo  prisioneiro  e  enviou-o  a 
Córdova,  onde  foi  logo  degolado.  O  exercito  victorioso  diri- 
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giu-se  então  á  capital  emqiianlo  Siileyman  procurada  e  ob- 
tinha soccorros  dos  walis  de  Saragoça,  Medina  Celi,  Guada- 
lajara  e  Calatrava,  promettondo-lhes  que  ficariam  perpe- 
tuados nas  snas  familias  os  cargos  que  exerciam.  Com  os  seus 
arricanoí^  e  com  as  tropas  que  os  \valis  lhe  enviaram  Sulçy- 
man  continuou  a  inquietar  Córdova.  Escaceiavam  alli  os  man- 
timentos, a  peste  devastava  a  Andalusia  e  o  povo,  ([ue  attri- 
buia. estes  males  a  castigo  do  céu  pela  alliança  do  hajib  com 
os  christSos,  murmurava  e  concebia  contra  elle  grande  ódio. 
Vadheh,  que  viu  turbados  os  horisontes  jmliticos,  começou 
a  travar  secretas  relações  com  o  general  africano  ou,  pelo 
menos,  Hixam  teve  d'isso  aviso.  J)esconfiado  de  tudo  e  de 
todos,  o  khalifa  mandou-o  prender  e  achando  retidas  na  sua 
mao  as  cartas  que  havia  tempo  lhe  ordenara  enviasse  aos 
Bení  Hamuds,  wahs  de  Ceuta  e  Algeziras,  para  virem  em 
seu  auxilio,  viu  iVisto  uma  prova  de  traição  e  immediata- 
mente  lhe  mandou  cortar  a  cabeça,  nomeando  hajib  o  go- 
Temador  d'Almeria,  Khayran,  slavo  de  origem  (»  caudilho 
afamado  por  seu  valor  e  prudência.  Pôde  Khayran  conter 
até  certo  ponto  o  génio  suspeitoso  e  cruel  de  Hixam ;  toda- 
via não  pôde  impedir  o  descontentamento  que  era  geral. 
'Tendo  formado  um  partido  dentro  da  cidade,  Suleymani  ata- 
cou-a  e  favorecido  pelos  seus  fautores  penetrou  denlio  dos 
muros.  Disputou-lhe  tenazmente  a  victoria  o  valente  hajib; 
mas  cahíndo  ferido,  os  inimigos  romperam  |)or  toda  a  parte 
e  apossaram-se  do  alcassar  e  da  pessoa  do  khalifa,  que  pro- 
vavelmente foi  assassinado  a  occultas,  porque  nunca  mais  ap- 
pareceu.  A  cidade  ficou  entregue  por  três  dias  ao  sacco  v. 
muitas  pessoas  principaes  foram  cruelmente  mortas,  porque 
os  berbers  furiosos  nem  perdoavam  aos  seus  próprios  par- 
ciaes.  Então  Suleyman  se  fez  acclamar  de  novo  khalifa. 

Apesar  de  ferido,  Khayran  aproveitando  a  confusão  evitou 
a  morte.  Saindo  disfarçado  de  Córdova  e  ajunctando  em 
Oribuela  gente  e  dinheiro,  alcançou  apoderar-se  do  seu  an- 
1.  8 
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tigo  waliado  de  Almeria.  D*alli  dirigindo-se  a  Ceuta  e  aíSr- 
mando  a  Aly  Ibn  Hamud  aue  Hixam  ainda  vivia,  posto  que 
captivo  de  Suleyman,  buscou  persuadi-lo  a  que  passando  o 
Estreito  viesse  ajunctar-se  com  seu  irmão  Al-kasin,  gover- 
nador de  Algeziras,  e  que  ambos  unidos  restituissem  á  liber- 
dade Hixam,  o  qual  o  tinha  já  escolhido  a  elle  Aly  Ibn  Ha- 
mud para  successor.  Movido  por  estas  considerações  o  Idri- 
sita  escreveu  ao  irmão  para  que  viesse  prestes,  emquanto 
elle  preparava  as  suas  forças  para  desembarcar  em  Hespa- 
nha.  Junctos,  em6m,  os  dous  com  Khayran  e  com  os  parti- 
dários deste,  Aly  tomou  o  mando  supremo  do  exercito  pro- 
clamando a  restituição  de  Hixam.  Temendo  que  o  viessem 
sitiar  em  Córdova,  Suleyman  pretendeu  atalhar-lhes  os  pas- 
sos perto  da  antiga  Itálica:  destroçado,  porém,  em  duas  successi- 
vas  batalhas  ficou  prisioneiro  com  um  irmão,  e  Aly  entrou  em 
Córdova,  onde  prendendo  também  o  pae  de  Suleyman,  man- 
dou vir  08  três  captivos  á  sua  presença  ordenando-lhes  de- 
clarassem onde  estava  Hixam  e,  como  elles  dissessem  que  o 
ignoravam,  por  sua  própria  mão  lhes  decepou  as  cabeças. 

Esta  victoria  deu  o  throno  dos  Beni  Umeyyas  ao  Idrisita 
Aly  (1016).  A  suprema  auctoridade,  passando  assim  de  uns 
a  outros  indivíduos  por  meio  de  revoluções  e  de  sanguino- 
lentas guerras  civis,  perdia  gradualmente  a  força,  e  os  sym- 
ptomas  de  desmembração  da  Hespanha  mussulmana  come- 
çavam a  ser  bem  visiveis.  Já  o  wali  de  Denia  se  havia  feito 
independente  apossando-se  das  ilhas  Baleares,  emquanto  o  go- 
vernador que  deixara  no  seu  waliado  fazia  ahi  outro  tanto  á 
custa  delle.  A  elevação  de  Aly  e  o  exemplo  de  Denia  dila- 
taram o  mal.  Os  vvalis  de  Sevilha,  Toledo,  Merida  e  Sara- 
goça recusaram  reconhecer  o  novo  príncipe,  e  a  discórdia 
deste  com  Khayran,  que  dentro  de  pouco  se  tomou  seu  ini- 
migo, não  tardou  a  accender  de  novo  a  guerra  civil.  Inci- 
tados pelo  antigo  waU  de  Almeria  os  kayids  de  Arjona, 
Baeza  e  Jaen  colligados  com  o  governador  de  Saragoça 
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levantaram  um  exercito  com  o  fim,  diziam  elles,  de  collo- 
carem  no  throno  um  khalifa  da  raça  des  Beni  Umeyyas. 
Khayran  marchou  com  esta  gente  contra  Córdova,  mas  foi 
desbaratado.  Viu-se  então  constrangido  a  realisar  a  promessa 
que  principalmente  lhe  servira  para  attrahir  a  sympathia  do 
povo,  o  qual  se  recordava  com  affecto  das  tradições  gloriosas 
de  Abdu-r-rahman  o  grande.  Um  bisneto  deste  e  do  mesmo 
nome,  homem  rico,  virtuoso  e  estimado,  foi  eleito  khalifa. 
Os  governadores  dos  districtos  occidentaes  reconheceram 
logo  Abdu-r-rahman  Ibn  Mohammed  (assim  se  chamava), 
salvo  o  wali  de  Granada  que  se  consenou  fiel  a  Aly.  Khay- 
ran, como  era  natural,  occupou  o  cargo  de  hajib  e  imme- 
diatamente,  convocados  todos  os  chefes  do  seu  partido,  mar- 
chou contra  aquelle  que  elevara  ao  throno*  e  a  quem  chamava 
agora  usurpador.  Era  Aly  denodado  e  hábil  capitão,  e  Khay- 
ran saiu  mal  da  tentativa,  ficando  desbaratado  e  dispersas 
as  suas  tropas.  Todavia  não  obstou  este  revés  a  que  os  walis 
de  Saragoça,  Valência,  Tortosa  e  Tarragona  reconhecessem 
a  suprema  auctoridade  de  Abdu-r-rahman.  O  fugitivo  hajib 
havia-se  acolhido  a  Almeria,  e  Ibn  Hamud,  cujos  brios  não 
quebrara  a  adhesão  quasi  geral  das  provincias  ao  bando  do 
seu  competidor,  pôs  cerco  a  esta  cidade  e  tomando-a  matou 
Khayran.  Depois  voltou  a  Córdova,  onde,  preparando-se  para 
abrir  a  campanha  contra  Abdu-r-rahman,  foi  assassinado  no 
banho  pelos  siavos  que  o  serviam,  comprados  provavelmente 
pelos  fautores  do  priricipe  Benu  Umeyya  assas  numerosos  na 
própria  capital. 

Os  capitães  africanos  acclamaram  sem  detença  o  antigo 
wali  de  Algeziras  e  agora  de  Sevilha,  Al-kasim  Ibn  Hamud 
que,  seguido  de  quatro  mil  cavalleiros,  a|)pareceu  subita- 
mente em  Córdova.  A  vingança  que  tirou  da  morte  do  irmão 
foi  implacável,  o  que  só  serviu  de  lhe  alienar  os  ânimos. 
Entretanto  Yahya,  filho  de  Aly,  sabendo  do  assassinio  do 
pae,  partiu  de  Ceuta  com  as  tropas  que  pôde  ajunctar,  entre 

8* 
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as  quaes  se  distinguia  um  corpo  de  evcelleute  cavallaria  de 
negros  de  Sus,  resohido  a  disputar  ao  tio  o  khalíTado.  Idris 
seu  irmão  mais  moço  marchou  para  Málaga  com  parte  do 
exercito  e,  emquanto  Al-kasim  se  dirigia  contra  elle,  Vah\a 
fazendo  um  largo  rodeio  entrava  rapidamente  em  Córdova. 
Esta  guerra  de  familia  entre  os  Idrisitas  só  podia  dar  em 
resultado  o  triumpho  completo  de  Abdu-r-rahman.  Viram-no 
elles  e  tractaram  de  reconciliar-se.  Yahya,  que  marchara 
em  soccorro  do  Idris,  voltou  a  Córdova  com  o  consentimento 
de  Al-kasim  que  se  encarregou  de  combater  o  partido  dos 
Bény  Umeyvas,  \encido  o  qual,  elle  e  o  sobrinho  de\íam 
repartir  o  poder  entre  si.  O  primeiro  cuidado  de  Al-Lasim 
foi  conduzir  o  cadáver  de  Alv  a  Ceuta,  onde  destinara  fíizer- 
lhe  as  honras  fúnebres.  Kmquanto  se  empregava  neste  acto 
de  piedade  fraterna,  Yahya  voltando  a  Córdova  proclamava- 
se  khalífa  e,  esquecido  das  convenções  celebradas  com  o  tio, 
declarava  que  elle  não  tinha  direito  algum  ao  throno.  Re- 
cebida a  nova  deste  procedimento  traiçoeiro,  Al-kasim  pas- 
sou o  mar  e  marchou  contra  o  sobrinho  que,  tendo  as  suas 
melhores  tropas  entretidas  na  guerra  com  Abdu-r-rahman, 
nao  ousou  espera-lo.  Senhor  da  capital  sem  combate  pouco 
tempo  se  conservou  alli  Al-kasim,  obrigado  a  fugir  para 
salvar  a  vida  de  uma  revolução  popular.  Pela  própria  ener- 
gia os  habitantes  de  Córdova  viam-se,  emfim,  livres  do  jugo 
africano  c  estacam  a  ponto  de  acclamar  o  khalifa  Benu 
Umeyya  quando  chegou  a  noticia  de  este  haver  sido  morto 
n*um  recontro  que  tivera  com  os  gcneraes  dos  Idrisitas 
(1023).  Apesar  do  desalento  que  este  successo  produziu  no 
povo,   escolheram,   todavia,   por  soberano  outro  Abdu-r- 
rahman  irmão  de  Mohammed,  aquelle  que  também  fora 
khalifa.  Era  o  principe  que  haviam  escolhido  um  mancebo 
virtuoso  e  illustrado,  dotes  que  o  perderam.  Apenas  rece- 
beu a  suprema  auctoridade  tractou  de  reprimir  o  desenfrea- 
mento  da  soldadesca,  principalmente  da  guarda  siava.  O 
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desj^osto  que  a  sua  severidade  produziu  entre  homens  cuja 
falta  de  disciplina  no  meio  destas  guerras  civis  fácil  é  de 
adivinhar,  favoreceu  a  ambição  de  Mohammed,  primo  do 
Dovo  soberano.  Uma  conjuração  formada  por  elle  rebentou 
inesperadamente  na  capital,  e  Abdu-r-rahman  cahiu  morto 
no  seu  próprio  alcassar  debaixo  das  espadas  dos  assassinos. 
Tinctas  ainda  as  mãos  no  sangue  do  parente,  MohSmmed 
foi  acclamado  khalifa  pelos  soldados.  Era  claro  que  para 
conservar  o  poder  cumpria  ao  novo  soberano  seguir  o  sys- 
tema  contrario  ao  do  seu  antecessor.  Assim  o  fez  elle.  Deu 
largas  c^i  corrupção  da  soldadesca,  encheu  de  favores  os  seus 
chefes  c  distribuiu  com  mão  profusa  a  estes  e  áquella  os 
próprios  thesouros,  que  eram  grandes,  e  as  rendas  do  estado. 
Encerrado  nos  paços  de  Azzahrat,  entregue  a  uma  vida  lu- 
xuaria,  quando  todos  os  recursos  se  lhe  exhauriram  mandou 
lançar  novos  c  pesados  tributos.  O  povo  detestava-o:  Córdova 
alimentava-se  da  febre  dos  tumultos:  os  guardas,  a  quem 
eseaceiavam  já  as  anteriores  liberalidades  do  príncipe,  mur- 
muravam chamando-lhe  avaro;  os  >valis  das.provincias,  cada 
um  dos  quaes  no  meio  da  guerra  civil  só  pensara  em  se 
tornar  independente,  não  lhe  obedeciam.  Emfim  a  anarchia 
era  completa,  e  o  império  mussulmano  da  Ilespanha  tão 
poderoso  e  brilhante  havia  a|}enas  cincoenta  annos  mostrava 
já  por  todos  os  lados  os  signaes  de  próxima  dissolução.  Fi- 
nalmente o  grande  rugido  do  tigre  pppular  restrugiu  no 
meio  das  delicias  de  Azzahrat.  Uma  revolução  terrível  foi  o 
termo  dos  motios  repetidos  que  inquietavam  a  capital,  e  Mo- 
hammed  viu-se  obrigado  a  fugir  para  salvar  a  vida  que, 
apesar  d*isso,  perdeu  d'ahi  a  pouco  sendo  envenenado  no 
castello  dXVlés,  onde  se  refugiara. 

A  desordem  e  a  anciedade  tinham  chegado  ao  derradeiro 
auge.  Como  Roma  nos  dias  da  sua  decadência  nos  offerece 
o  hediondo  espectáculo  d'um  punhado  de  pretorianos  dando 
e  tirando  o  throno  aos  césares  á  merco  de  paixões  ou  ca- 
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prichos  momentâneos,  assim  >emos  em  Córdova  os  últimos 
khaliFas  erguidos  hoje   sobre  os  broqueis  das  guardas  do 
alcassar  cahirem  no  dia  seguinte  a  bel-prazer  dessa  desen- 
freada soldadesca  ou  da  plebe  afieita  ás  revoluções  e  por 
isso  não  menos  desenfreada  do  que  ella.  Expulso  Moham- 
med  c  asserenada  algum  tanto  a  anarchia,  os  parciaes  dos 
Idrisitas  cobraram  animo.  Yahva,  o  filho  de  Alv  Ibn  Ha- 
mud,  era  o  seu  chefe  natural.  Este,  fugindo  á  cólera  de  Al- 
kasim,  o1)tivera  assenhorear-se  de  Málaga  e  de  Algeziras. 
Nestes  districtos  e  nos  que  em  Africa  havia  possuido  seu 
pae,  estabelecera  um  poder  independente,  na  verdade  menos 
brilhante,  porém  mais  seguro  e,  debaixo  de  certo  aspecto, 
mais  forte  que  o  do  khalifa  de  Hespanha.  ífâo  perdoou  to- 
davia a  Al-kasim  a  injuria  recebida:  quando  este,  levantado 
contra  elle  o  povo,  teve  também  pela  sua  vez  de  abandonar 
a  capital,  sabendo  Yahya  que  seu  tio  se  acolhera  a  Xerez 
enviou  um  troço  de  cavaliaria  que  o  prendeu.  Trazido  á  pre- 
sença de  Yahya,  este  o  mandou  metter  no  fundo  de  um 
cárcere,  onde  dizem  que  fora  logo  morto,  posto  que  outros 
pretendam  que  vivera  ainda  alguns  annos.  Assiiíi  o  filho  de 
Aly  era  o  único  representante  da  antiga  dynastia  africana 
dos  Idrisitas,  e  o  tâo  disputado  dominio  de  Córdova  de  que 
já  gosara,  posto  que  por  bem  curto  praso,  ofFerecia-se-lhe 
agora  sem  que  receiasse  contendor.  Os  seus  parciaes  insis- 
tiam com  elle  para  que  reivindicasse  a  herança  de  Hixam: 
repugnava  o  amir;  mas  teve  de  ceder  aos  desejos  dos  ambi- 
ciosos. Os  cordoveses  cançados  de  tumultos  e  fartos  de  san- 
gue derramado  receberam-no  em  triumpho.  Os  walis,  po- 
rém, das  provincias  recusaram  obedecer-lhe ;  os  mais  remo- 
tos com  dilações  e  pretextos,  os  mais  vizinhos  com  abertas 
declarações  de  independência.  Era  wali  de  Sevilha  Moham- 
med  Abdu-l-kasira  Ibn  Ismail  Ibn  Abbad:  no  castigo  deste 
intentou  o  khalifa  idrisíta  dar  aos  outros  um  exemplo  de 
severidade.  Com  certo  numero  de  tropas  tiradas  tanto  dos 
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seus  antigos  estados  como  dos  reoeiíteniente  adquiridos,  mai^ 
chou  contra  Ibn  Abbad.  Cahindo,  |)orém,  n*uma  cilada  do 
astucioso  >vali,  foi  raorto  (1026)  e  o  seu  exercito  destroçado. 
Esta  noticia  levada  a  Córdova  encheu  os  ânimos  de  novas 
inquietações.  Era  preciso  acudir  com  prompto  remédio  antes 
que  os  enredos  dos  ambiciosos  trouxessem  a  guerra  civil. 
Vivia  retirado  em  Ham-Albonte  Hixam  Ibn  Mohammed 
bisneto  de  Abdu-r-rahman  o  grande:  foi  |)ara  elle  que  se 
voltaram  os  olhos  por  influencia  do  wasir  da  capital  Jauhar 
Ibn  Mohammed.  Tdo  pouco  de  cubicar  era  o  throno  pelos 
riscos  de  que  estava  cercado,  que  o  príncipe  eleito  mostrou 
ainda  maior  repugnância  em  acceitar  a  oflerta  do  que  mos- 
trara Yabya;  mas,  depois  de  reluctar  alguns  dias,  cedeu  por 
fim.  Longe,  todavia,  de  se  dirigir  h  capital,  do  caracter  de 
cujos  habitantes  se   temia,  partiu  contra  os  christàos,  os 
quaes,  coroo  é  fácil  de  suppòr,  tinham  aproveitado  as  dis- 
córdias dos  sarracenos  para  se  engraiulecerem  â  custa  delles. 
Pelejando  com  varia  fortuna  nas  fronteiras  chegaram-lhe 
avisos  de  Jauhar  da  necessidade  que  ha\ia  de  que  visitasse 
Córdova  para  tractarde  por  algum  meio  reduzir  á  obediência 
as  províncias,  cujos  tributos  tinham  deixado  de  alimentar  os 
cofres  do  estado.  Assim  o  fez  Hixam:  veiu  e  escreveu  aos 
walis  e  kayids  procurando  doma-los  com  a  brandura  e  pon- 
derando-lhes  que,  assim  divididos,  preparavam  a  ruina  do 
islamismo  na  Hespanha.  Foi  tudo  inútil:  faziam  boas  pro- 
messas; mas  as  obras  eram  pelo  contrario.  Recorreu  então 
aos  meios  violentos  para  reduzir  os  rebeldes;  mas  a  rebel- 
liâo  surgia  por  toda  a  parte,  c  aquelles  mesmos  a  quem  con- 
fiava o  governo  de  alguma  cidade  importante  seguiam  mais 
tarde  ou  mais  cedo  o  exemplo  dos  outros.  Na  impossibilidade 
de  pôr  diques  á  torrente  o  khalifa,  para  ao  menos  obter  a 
paz,  começou  a  fazer  concessões  aos  levantados,  o  que  sus- 
citou contra  elle  o  descontentamento  publico,  especialmente 
doe  cordoveses.  A  sorte  esquiva  das  armas,  a  desgraça  dos 
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tempos,  tudo  llic  ciUribuíain  a  olle,  c  os  tiimiilíos  a  que  o 
po^o  çstava  affeito  repetiram-semais  \iolpnlos.  Eram,  porém, 
o  deseiifreamento  popular,  a  decadência  dos  costumes,  as  in- 
stituições viciosas,  a  falta  d^unidade  nacional  entre  raças  de 
oripem  diversa  e  muitas  \ezes  inimigas  as  verdadeiras  cau- 
sas do  mal,  causas  que  já  actuavam  na  epocha  brilhante  da 
grande  prosperidade  do  khalifado.  O  povo,  que  no  meio  das 
desventuras  nascidas  das  revoluções  suspirava  pela  paz,  nâo 
soffria  esta  por  lonjjo  tempo  sem  tumultuar  de  novo,  e  com 
razão  dizia  Hixam  que  os  cordoveses  nem  sabiam  govehiar- 
se  nem  deixar  que  os  goveniassem.  Chegou,  emfím,  a  irri- 
tação dos  ânimos  a  tal  ponto,  que  por  conselho  do  \\'asir 
Jauliar  o  khalifa  saiu  da  capital  uma  noite  em  que  o  povo 
amotinado  pedia  fosse  deposto  e  banido  (1031)  e  retirou-se 
para  o  castello  de  Hisn  Abi  Cherif  na  Serra  Morena.  Perse- 
guido alli  mesmo  pelos  súbditos,  buscou  asylo  em  Lerida, 
cujo  >vali,  Suleyman  Ibn  Hud,  depois  wali  de  Saragoça,  era 
seu  amigo  particular.  Reduzido  a  uma  existência  obscura, 
Hixam  falleceu  cinco  annos  depois,  deixando  a  reputação  de 
príncipe  bondoso,  valente,  illustrado  e  capaz  de  salvar  o  im- 
pério, se  essa  fosse  uma  empresa  para  que  bastassem  forças 
humanas.  Com  ello  acabou  o  khalifado  de  Córdova  e  a  dv- 
naslia  dos  Bení  Uineyyas,  que  tinha  reinado  sem  interrupção, 
salvo  nos  últimos  tempos,  por  perto  de  três  séculos  e  que  le- 
gou (i  historia  alguns  dos  caracteres  mais  illustres  que  avul- 
tam nos  annaes  da  Ilespanha  mussulinana. 

Expulso  Uivam,  Jauhar  foi  eleito  amir.  É  de  crer  que 
elle  não  fosse  alheio  á  revolução  que  derribara  o  khalifa,  ao 
qual  tão  cuidadosamente  persuadira  que  saísse  da  cidade 
para  evitar  a  tormenta.  Era  Jauhar  homem  astuto:  conhe- 
cia os  tempos  e  as  circumstancias.  Acceitando  o  titulo  mais 
modesto  de  amir  não  quiz  tomar  para  si  todo  o  poder,  con- 
tenlando-se  com  presidir  a  uma  espécie  de  diwan  ou  conselho 
composto  dos  cheiks  e  |)riiicipaes  personagens  de  Córdova, 
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00  qual  se  resolviam  as  matérias  de  governo.  Todavia  a 
qualidade  de  amir  e  a  superioridade  dos  seus  talentos  da- 
vam-lhe  a  influencia  necessária  para  esteiar  ainda  com  as  re- 
formas indispensáveis  o  edifício  do  estado  que  vacillava  a 
ponto  de  desabar.  Como  Ilixam,  elle  escreveu  logo  depois 
aos  walis  das  provincias  para  que  viessem  reconhecer  a  sua 
supremacia  ou  antes  a  supremacia  do  divan  que  estabele- 
cera; mas,  como  o  seu  antecessor,  só  recebeu  escusas  de  al- 
guns, emquanto  outros  se  mostravam  de  lodo  indifferentes 
ás  pretensões  daquelle,  que  já  tinham  apenas  na  conta  de  seu 
igual.  Sem  força  para  os  submetter  c  ensinado  pelo  exem- 
plo de  Hixam,  Jpuhar  dissimulou,  elogiando,  até,  os  que 
haviam  recusado  comparecer  em  Córdova  com  o  pretexto  dos 
graves  negócios  em  que  se  achavam  involvidos.  O  procedi- 
mento do  amir  foi  uma  espécie  de  declaração  de  que  a  uni- 
dade do  império  mussulmano  na  Peninsula  tinha  acabado  e 
que  este  se  achava  irrevogavelmente  dividido  em  tantas  mo- 
narchias  independentes  quantos  eram  os  walis  que  adminis- 
travam as  suas  anleriores  provincias.  A  rápida  decadência 
do  islamismo  e  o  engrandecimento  dos  estados  christdos  de-^ 
viam  ser  e  foram  as  consequências  destes  successos.  Lance- 
mos agora  os  olhos  para  essas  provincias  que  se  desmem- 
bravam e  vejamos  quaes  eram  no  tempo  de  Jauhar  os  régu- 
los que,  herdando  as  minas  do  khalifado,  tentavam  alargar 
os  limites  dos  respectivos  dominios  á  custa  dos  seus  vizinhos» 
os  quaes  lhes  correspondiam  com  tentativas  semelhantes  con- 
tra os  territórios  d'elles. 

Dissemos  antes  que  os  Idrisitas  tinham  estabelecido  no  meio 
das  guerras  civis  um  governo  independente  em  Málaga  e 
que  os  dous  irmáos  Beni  Hamud  ligados  entre  si  dominavam 
na  Africa  o  districto  de  Ceuta  e  Tanger  e  na  Peninsula  o 
de  Málaga  e  Algeziras.  Dissemos  também  como  três  mem- 
bros daqiiella  familia,  Aly,  Al-kasim  e  Yahya  obtiveram 
successivamente  o  khalifado  de  Córdova.  Pela  morte  deste 
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ultimo,  Idris  seu  irmão  lhe  succedeu  nos  estados  de  Málaga 
e' Ceuta  (1027)  tomando  o  titulo  de  amir-al-mumenin,  no 
que  parecia  mostrar  que  nãu  ai)andonava  inteiramente  a  idéa 
de  ler  direito  ao  senhorio  uni\ersal  da  Hespanhã  mussulma- 
na,  de  que  haviam  gosado,  ao  menos  nominalmente,  seu  pae, 
seu  tio  e  seu  irmão.  Com  os  Hamuditas  ou  Alydes  (que  por 
ambos  os  nomes  é  conhecida  esta  dvnastia)  estavam  alliados, 
dando-lhes  até  certo  ponto  obediência,  o  vvali  de  Granada 
Habuz  Ibnu  Maksan  e  os  Beni  Berizila,  senhores  de  Car- 
mona e  Écija.  £m  Sevilha  dominava  Mohanuned  Abuikasim 
Ibn  Abbad,  o  que  destroçara  o  khalifa  Yahya  em  1026, 
epocha  de  que  data  verdadeiramente  a  independência  do 
amirado  de  Se\ilha  e  o  seu  engrandecimento  pela  vasta  pro- 
vincia  de  Andalusia.  Desde  1021  a  raça  dos  Alamiris  rei- 
nava nas  costas  orientaes  da  Hespanhã  estendendo-se  o  seu 
dominio  de  Almeria,  pelo  interior,  até  as  fronteiras  de  Bar- 
celona: o  amir  de  Valência  Abdu-al-aziz  Abul-hassan  neto 
do  celebre  Al-manssor  era  uma  espécie  de  suzerano  dos  wa- 
lis  desta  famiiia  e  da  dos  Tadjibitas  senhores  de  Saragoça, 
que  dentro  de  pouco  foram  substituidos  pelos  Beni  Iluds. 
Assim  os  Alamiris  possuiam  os  diversos  districtos  contidos 
nesse  dilatado  território,  a  que  também  andava  unido  o  se- 
nhorio das  Baleares.  A  provincia  do  Gharb,  ou  antiga  Lu- 
sitânia, estava  em  poder  da  famiiia  dos  Tadjibitas,  que  era 
aquella  n  que  pertencia  Abdullah  Benu  AlalRas,  o  qual  se 
declarara  amir  soberano  e  estabelecera  a  sua  cdrte  em  Ba- 
dajoz. Ficou,  porém,  fora  do  jugo  dos  Beni  Alafftas  o  mo- 
derno Algarve,  que  constituia  um  principado  independente 
regido  pelo  wasir  Ahmed  Ibn  Said,  a  quem  veiu  a  succeder 
seu  genro  Said  Ibn  Harun.  Finalmente  a  provincia  de  Toledo 
debaixo  da  auctoridade  de  Ismael  ou  Ismail  Ibnu  Dhi-n-num 
formava  outro  amirado  independente  e  um  dos  cinco  esta- 
dos mais  notáveis  (Málaga,  Valência,  Sevilha,  Badajoz  e  To- 
ledo) nascidos  da  dissolução  do  império  dos  Beni  Umeyyas. 
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Esta  desmembração  da  Hespanha  miissulmana,  eíTeito  das 
revoluções  que  por  tantos  annos  haviam  durado,  trouxe  uma 
consequência  facil  de  [)rever.  Cada  um  dos  amires,  pelo  me- 
nos os  que  dispunham  de  forças  mais  avultadas,  procurou 
augmentar  os  limites  dos  próprios  dominios  e  sujeitar  ao  seu 
império  os  menos  poderosos.  O  que  na  realidade  não  era  se- 
não o  proseguimenlo  da  guerraj  civil  tomou  um  falso  aspecto 
de  guerra  politica  e,  longe  de  renascer  a  paz,  as  ambições 
insaciáveis  dos  régulos  sarracenos  cada  vez  tornavam  as  lu- 
ctas  mais  complicadas  c  sanguinosas.  Accrescia  que  a  origem 
revolucionaria  das  novas  dynastias  n?io  sanctificadas  ainda 
pelo  tempo  e  cujos  titules  para  obterem  o  mando  supremo 
haviam  sido  unicamenle  a  fortuna  e  a  audácia,  animava  ou- 
tros ambiciosos  a  sacudirem  o  jugo  e  a  levantarem-se  com 
os  districtosou  cidades  que  governavam.  Os  mussulmanos  hes- 
panhoes  esqueciam  assim  completamente  que  no  meio  da- 
queflas  dissensões  só  os  christâos  seus  inimigos  implacáveis 
podiam  ganhar  e  que  o  termo  de  tantos  sacrifícios  e  com- 
bates seria  a  própria  ruina. 

Nâo  seguiremos  passo  a  passo  os  acontecimentos  tào  va- 
riados quanto  obscuros  nascidos  desta  situação  anarchica. 
N'uma  resumida  narração  fora  isso  impossivel  e,  além"  de 
impossível,  inútil  para  o  fim  que  nos  propomos.  Adiante  te- 
remos occasiíSo  de  especificar  alguns  successos  em  que  in- 
tervieram de  um  modo  decisivo  os  j)rincipes  christàos  da 
Península.  Basta  por  agora  dizer  que  depois  de  uma  serie 
nâo  interrompida  de  commettimentos,  revoltas,  traições,  as- 
sédios e  conquistas  de  cidades  e  devastações  repetidas  quasi 
por  todos  os  ângulos  do  território  mussulmano,  o  amir  de 
Sevilha  Abbad  Al-mu'tadhed-billah,  que  succedera  a  seu  pae 
Mohammed  Abu-l-kasim  (1042)  tinha-se  tornado  poderoso 
a  tal  ponto  que  as  suas  forças  nSo  cediam  ás  dos  outros  ami- 
res junctos.  Destes  o  principal  era  o  de  Toledo,  Al-manon, 
rival  do  de  Sevilha  e  em  continua  inimizade  com  elle,  contra 
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quem  se  ajuda\a  das  tropas  clirislans  de  Leão  e  Castella.  O 
príncipe  toledano,  além  de  outros  estados  que  conquistara, 
reduzira  os  do  aniir  de  Valência  ao  passo  que  o  de  Sevilha 
submettia  os  dos  successores  de  Jauhar,  isto  é,  a  província  de 
Córdova.  Na  guerra  entre  os  dous  potentados  vieram  por 
fim  a  cifrar-se  as  variadas  discórdias  dos  menos  importantes 
amirados,  porque  todos  elles  se  viram  necessitados  a  decla- 
rar-se  por  um  ou  por  outro  dos  dous  príncipes  contendores. 
A  morte  de  Abbad  Almu*tadhed-billah,  a  quem  succedeu 
(1069)  seu  filho  Mohammed  Al-mutamed  Ibu  Abbad  no 
domínio  de  Sevilha,  nao  trouxe  mudança  alguma  na  desgra- 
çada situação  da  Hespanha  mussulmana,  porque  as  guerras 
continuaram  com  o  mesmo  vigor.  A  fortuna  moslrou-se  con- 
traria no  principio  ao  jio\o  amir  sevilhano.  Al-mamon  lo- 
mou-lhe  Córdova  c*  até  chegou  a  apoderar-se-lhe  da  capital, 
emquanto  elle  triumphava  dos  Idrisítas,  senhores  de  Má- 
laga, o  o  amir  de  Saragoça  seu  alliado  ameaçava  Valência. 
Al-mutamed  dirigiu-sc  immediataraente  a  Sevilha,  onde. os ^ 
que  pouco  antes  a  haviam  cercado  e  rendido  foram  por  elle 
sitiados.  O  amir  de  Toledo,  que  era  pessoa  \iera  óquella 
conquista  e  se  achava  ahi,  fiilleceu  durante  o  assedio  (1076). 
Com  a  morte  de  Al-niamon  mudou  a  sorte  das  annas.  Seu 
filho  ou  neto,  Hi.vam,  ou  Vah\a  Dhi-n-nun,  ainda  mui  moço, 
ficou  debaixo  da  tutella  e  protecção  do  rei  leonês  Affonso  VI, 
antigo  alliado  de  seu  pae  ou  avó  a  quem  ajudara  nestas 
campanhas;  mas  o  principe  christiio  moslrou-se  assas  frouxo 
em  defender  as  conquistas  de  Al-mamon.  Ibn  Abbad  recu- 
perou Sevilha  e  Córdova  e  apoderou-se  pouco  depois  dos 
districtos  de  Valência  e  de  Murcia,  expulsando  subsequen- 
temente da  Península  os  Idrisítas  seus  antigos  adversários. 
Entretanto  Affonso  VI,  aproveitando  a  dissolução  do  impé- 
rio sarraceno,  assenhoreou-se  de  Toledo  (1085)  ede  muitas 
outras  povoações  importantes.  Desde  este  momento  a  ques- 
tSo  politica  simplíficou-se  c  os  mussulmanos  viram,  em- 
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fim,  a  que  abysmo  os  haviam  conduzido  as  suas  longas  e 
sanguinosas  rixas.  O  poderio  de  Affonso  VI  crescera  a  tal 
ponto,  que,  ainda  unidos  todos  os  príncipes  mussulmanos, 
seria  difficultosa  empresa  o  resistir-lhe.  O  próprio  Al-muta- 
raed,  que  se  ligara  com  elle  em  damno  da  dynastia  dos 
Dhi-n-nun,  viu  como  os  outros  o  perigo  do  islamismo.  De 
commum  accordo  os  sarracenos  hespanhoes  resolveram  entiio 
invooar  o  auxilio  dos  Almoravides,  cujo  poder  em  Africa 
tinha  crescido  rapidamente  com  repetidos  triumphos.  A  in- 
fluencia que  essa  resolução  teve  nos  subsequentes  successos 
da  Pcninsula  torna  necessário  o  expormos  aqui  a  orígem^ 
de  uma  seita  conjunctamente  politica  e  religiosa,  cujos  chefes 
vieram  a  reunir  debaixo  do  seu  império  a  Mauritânia  e  a 
Hespanha  mussulmana,  retardando  com  a  conquista  desta 
a  decisiva  victoria  do  christianismo. 

O  nome  dos  Almoravides  é  uma  corrupção  hespanhola  da 
palavra  árabe  Al-morabethyn,  que  significa  os  eremitas.  For- 
mou-se  esta  seita  entre  as  tribus  berbers  do  deserto  ao  sul 
de  Tarudante  conhecidas  pela  denominação  commum  de  Za- 
nagah,  tribus  rudes  e  ignorantes  que  se  haviam  convertido 
imperfeitamente  ao  islamismo  e  que  da  nova  religião  pouco 
mais  conheciam  do  que  o  simples  symbolo  da  fé  mohammetana 
—  Só  Deus  é  Deus  e  Mohammed  é  o  enviado  de  Deus. — 
Em  1037  Yahya  Ibn  Ibrahim,  que  era  o  amir  destas  tríbus, 
indo  em  peregrinação  a  Mekka  e  voltando  por  Kairwan, 
trouxe  comsigo  um  certo  Abdullah  Ibn  lasin,  homem  assas 
instruido  na  sciencia  do  koran,  o  qual  se  propunha  illustrar 
e  civilisar  aquellas  gentes  barbaras  de  Zanagah.  Quando,  po- 
rém, ellas  ouviram  o  novo  apostolo  condemnar  altamente  os 
seus  vicios  e  brutezas,  tractaram-no  com  desprezo.  Retirou-se 
elle  então  para  as  vizinhanças  do  mar,  onde  edificou  um 
eremitério.  O  amir  Yahya  que  o  attrahira  aquellas  regiões, 
seguiu-o,  e  com  elle  o  seguiram  alguns  outros.  Em  breve  o  nu- 
mero dos  discipulos  de  Abdullah  cresceu,  e  a  fama  da  sabe- 
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dona  do  faqaíh  ou  mon^e  Ibe  attrahiu  successiTamente  mais 
prosélitos,  os  quaes  tomaram  o  titulo  de  Morabethyns.  Quando 
elle  \iu  que  estes  eram  assas  fortes  para  poderem  empregar 
o  meio  de  conversão  de  que  com  tanta  felicidnde  usara  o  seu 
prophcta,  isto  é,  o  ferro  e  o  fogo,  en^iou-os  a  com  encerem 
com  a  espada  as  tribus  que  tinham  recusado  ou\ir  as  suas 
pacificas  admoestações.  Três  mil  almoravides  marcbaram,  de 
feito,  (10i2)  contra  a  tribu  de  Kedala,  da  qual  se  conver- 
teram todos  aquelles  que  escaparam  da  morte.  O  mesmo 
succedeu  t  de  Lamtuna  e  de  Mazusa.  Com  estes  exemplos 
as  outras  tribus  reconheceram  a  missão  divina  de  Abdullah, 
o  qual,  reservando  para  si  a  dignidade  de  imam  ou  pontifice 
com  o  que  exercia  uma  espécie  de  suprema  dictadura,  nomeou 
amir  ou  chefe  temporal  delias  o  lamtunita  Âbu  Zakaria 
Yahya,  havendo  fallecido  neste  meio  tempo  aquelle  que 
principalmente  contribuirá  para  a  sua  elevação,  Yahya  Ibn 
Ibrahim. 

Seguindo  as  inspirações  do  imam  ou  chefe  espiritual,  o 
novo  amir  continuou  a  guerra,  submettendo  o  Sahará  ou 
deserto  e  começando  a  conquista  do  paiz  dos  negros,  na 
qual  foi  morto.  Succedeu-lhe  Abu-bekr  seu  irmão.  Este 
dilatou  os  dominios  dos  almoravides  p^  norte  da  Africa, 
apesar  de  então  perecer  n'uma  batalha  o  fundador  da  sua 
seita.  Tendo  subjugado  grande  parte  da  Mauritânia  ou  Mo- 
ghreb,  partiu  para  o  exercito  com  o  fim  de  apaziguar  algu- 
mas perturbações  que  se  tinham  levantado  entre  as  tribus 
berbers.  Deixara  entretanto  governador  dos  districtos  do 
norte  seu  primo  Abu  Yacub  Yusuf,  sujeito  de  excellentes 
dotes,  mas  ambicioso,  que  aproveitou  a  ausência  do  amir 
para  consolidar  perpetuamente  em  si  a  auctoridade  que  lho 
fora  confiada.  Quando  Abu-bekr  voltou  Yusuf  recebeu-o 
com  grandes  demonstrações  de  amizade  c  regosijo;  mas  fez- 
Ihe  perceber  que  não  estava  de  animo  de  lhe  ceder  o  passo. 
Viu  Abu-bekr  que  as  próprias  forças  não  eram  bastantes 
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para  o  punir  e  resolveu-se  a  legitimar  a  usurpação,  reser- 
vando para  si  o  dominio  das  tribus  do  deserto.  Lá  morreu 
dentro  em  breve  n'uma  guerra  com  os  negros,  e  Yusuf  foi 
reconhecido  amir  de  todas  as  provincias  dos  almoravides. 
Então  fundou  Marrocos,  de  que  fez  a  capital  do  seu  império, 
6  com  repetidas  victorias  subjugou  o  resto  da  Mauritânia. 
Foi  depois  d'isto  que  os  mussulmanos  hespanhoes  voltaram 
para  elle  os  olhos.  A  gloria  das  suas  façanhas,  as  nobres 
qualidades  do  seu  caracter  tinham-lhe  dado  um  nome  que 
escurecia  o  dos  mais  celebres  capitães  daquelle  tempo,  e  no 
meio  do  terror  que  infundiam  as  rápidas  conquistas  de  Af- 
fonso  VI  os  sarracenos  da  Peninsula  não  viram  nelle  senão 
o  guerreiro  que  podia  livra-los  das  garras  do  terrível  naza- 
reno. O  tempo  mostrou  o  que  nesse  momento  de  angustia 
elles  não  tinham  previsto.  A  salvação  da  sua  liberdade  e  da 
sua  crença  ameaçadas  pelos  christãos  deviam  compra-la  â 
custa  da  independência  nacional.  Yusuf,  pondo  um  cravo  na 
roda  da  fortuna  que  tão  favorável  se  mostrara  ao  rei  de 
Leão,  só  teve,  porventura,  em  mira  ajunclar  mais  uma  rica 
provincia  ao  seu  vasto  império.  Falando  das  guerras  de  Af- 
fonso  VI  teremos  occasiâo  de  apontar  as  circumstancias  prin- 
cipaes  da  larga  lucta  que  este  principe  teve  com  os  almora- 
vides, a  cuja  historia  pertencem  desde  o  fim  do  XI  século  os 
succe§^os  da  Hespanha  mussulmana. 
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III. 


Fundaçlo  de  uma  nova  monarchia  gothica  nas  Astúrias.  Affonso  I  começa 
a  dilata-la. — Victorias  de  Fruela  I. — Reinados  de  Aurélio.  Silo,  e  Mau- 
re^to. — Vermudo  o  Diácono  trabalha  por  cirilisar  a  naçio  e  cede  a  coroa 
a  Affonso  II,  o  casto. — Guerras  com  os  sarracenos  e  progressos  da  civi- 
lisaçSo. — Ramiro  I.  Sua  crueldade. — Ordonho  I.  Conquista  nos  territó- 
rios mussulmanos. — Fruela,  o  intruso,  assassinado. —  Affonso  III  filho  de 
Ordonho  sobe  ao  throno.  Longo  e  glorioso  reinado  deste  príncipe.  Re- 
volta de  seus  filhos  e  abdicação  de  AiTonso  III. — Garcia  I  e  seus  irmãos. 
Separaçio  da  Navarra.  Ordonho  II.  Invasões  nòs  domínios  mussulmanos. 
—  Fruela  II  —  Affonso  IV — Ramiro  II.  Discórdias  civis.  Continuação  da 
guerra  contra  os  sarracenos.  Tréguas  com  o  khalifa  de  Córdova. — Ordo- 
nho III — Sancho  I  o  gordo  expulso  por  Ordonho  o  mau  c  restituido 
pelo  khalifa  Abdu-r-r.ihman.  —  Minoridade  de  Ramiro  III  e  regência 
d^EHvira. — Governo  de  Ramiro  em  LeSo  e  de  Yermudo  ou  Bermudo 
na  Galliza.  Guerras  civis.  Invasdes  de  Al-manssor. — Bermudo  II  e  des- 
venturas do  seu  reinado.  —  Affonso  Y.  Regência  na  sua  minoridade.  Go- 
verno deste  príncipe. — Bermudo  III.  Guerras  civis.  A  Castella  unida  á 
Navarra.  Lucta  entre  este  paiz  e  Leio.  Bermudo  perde  a  maior  parte  dos 
seus  estados.  Fundaç&o  da  monarchia  de  Castella.  Batalha  de  Cárrion  e 
morte  de  Bermudo. — Fernando  I  de  Castella  une  Leão  à  sua  coroa.  Bri- 
lhante reinado  deste  monarcha  denominado  o  magno.  Divisão  do  reino 
castelhano-leonés  entre  os  filhos  de  Fernando  I.  Discórdias  e  guerras  dos 
três  irmãos. — Affonso  de  Leão,  a  principio  vencido  e  expulso  por  Garcia 
o  mais  velho,  chega  a  obter  e  unir  as  três  coroas.  Empresas  e  triftmphos 
de  Affonso  VI  contra  os  sarracenos.  Conquista  de  Toledo.  Bitalha  dX-cléí. 
Morte  de  Affonso  VI. 


A 


REACÇÃO  (la  raça  wisigoda  contra  a  conquista  árabe  co- 
meçara na  Hespanha  poucos  annos  depois  dessa  copquista. 
Nas  ásperas  serranias  das  Astúrias  um  punhado  de  godos 
que  não  haviam  acceitado  o  jugo  dos  mussulmanos  alevan- 
taram  o  estandarte  de  uma  guerra  de  religião  e  de  indepen- 
dência, qne  devia  durar  por  mais  de  sete  séculos  até  a  final 
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victoria  do  evangelho  contra  o  koran.  A  batalha  de  Cangas 
de  Onis,  em  que  os  infiéis  ficaram  desbaratados,  foi  o  pri- 
meiro annel  de  uma  cadeia  continua  de  combates,  que  nos 
fins  do  XV  século  veiu  soldar-se  na  campa  dos  derradeiros 
defensores  de  Granada,  quando  Fernando  e  Isabel  os  catho- 
licos  conquistaram  a  capital  do  ultimo  reino  mourisco  da 
Peninsula.  Pelagio  foi  o  capitão  destes  godos  refugiados  nas 
Astúrias  e  o  fundador  da  primeira  monarchia  christan  de 
Hespanha,  depois  chamada  de  Oviedo  e  Leão.  Os  estados  de 
Pelagio  ficaram  durante  o  seu  reinado  e  o  de  seu  filho  Fa- 
fila  circumscriptos  ás  serras  asturianas;  mas  por  morte  deste 
ultimo,  cujo  governo  foi  tSo  curto  quanto  obscuro,  succe- 
deu-lhe  um  homem  extraordinário,  o  qual  dilatou  còm  repe- 
tidas victorias  os  limites  do  paiz  que  nunca  acceitara  o  jugo 
dos  infiéis.  Aífonso  I,  genro  de  Pelagio,  subiu  ao  throno 
após  seu  cunhado  Fafila  e  brevemente  penetrou  com  mão  ar- 
mada pela  Galliza  até  o  Douro  e  por  Ledo  e  Gastella  a  Ve- 
lha. Até  aquclle  tempo  a  guerra,  ora  offensiva,  ora  defen- 
siva, tinha  exclusivamente  entretido  os  christãos:  na  epocha, 
porém,  de  Aífonso  I  as  povoações  assoladas  e  os  templos  re- 
duzidos a  ruinas  começaram  a  surgir  de  novo.  Depois  de  largo 
e  glorioso  reinado,  este  príncipe  falleceu,  recahindo  a  esco- 
lha dos  godos  em  seu  filho  Fruela  ou  Froila,  que  o  imitou 
no  esforço  e  foi,  segundo  parece,  homem  de  caracter  violento. 
N'um  recontro  pouco  importante  Fruela  desbaratou  os  árabes 
juncto  a  Ponthumium.  Depois  de  apaziguar  as  revoltas  que, 
ou  a  ferocidade  do  seu  animo,  ou  algumas  outras  causas  ha- 
viam suscitado  na  Galliza,  domou  ao  norte  a  Vasconia  re- 
bellada  contra  elle.  As  suspeitas  que  concebera  de  seu  ir- 
mão Vimarano  levaram-no  a  commetter  um  fratricidio,  que 
a  justiça  de  Deus  não  deixou  impune.  Fruela  foi  assassinado 
pelos  godos,  os  quaes,  usando  do  antigo  direito  wisigothico, 
recusaram  a  coroa  a  seu  filho  Affonso,  que  ou  a  memoria 
paterna  lhes  tornava  odioso  ou  a  imbecilidade  da  infância 
I.  9 
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ínhabilitava  para  reger  um  paiz  cujo  estado  ordinário  era 
o  de  guerra  com  os  sarracenos.  Um  sobrinho  de  Affonso  I» 
Aurélio,  filho  de  seu  irmão  Fruela  e  primo  do  rei  assassi- 
nado,  subiu  entdo  ao  throno,  que  occupou  durante  mais  de 
seis  annos.  Por  todo  este  período  os  estados  dos  reis  das  As- 
túrias gosaram  da  paz  externa ;  mas  Aurélio  teve  de  luctar 
com  uma  revolta  dos  servos,  que  reprimiu  ou  melhorando  a 
sua  situação  ou  constrangendo-os  a  sujeitarem-se  a  ella. 

Canicas  ou  Cangas  foi  desde  o  tempo  de  Pelagio  a  ca- 
pital das  Astúrias ;  Fruela  fundou  Oviedo  mais  ao  occidente, 
para  onde  o  reino  se  dilatava,  e  esta  povoação  veiu  depois  a 
ser  a  cabeça  da  monarchia  e  a  dar-4he  exclusivamente  o 
nome.  Os  seus  successores  parece  terem  residido  com  pre- 
ferencia em  Pravia,  povoação  ao  noroeste  de  Oviedo,  onde 
Silo,  successor  de  Aurélio,  fixou  a  sua  residência. 

Silo  deveu  a  escolha  que  delle  fizeram  os  godos  a  sua  mu- 
lher Adosinda,  filha  de  AÍTonso  I.  As  causas  da  influencia  de 
Adosinda  não  no-las  revelam  as  chronicas  quasi  contempo- 
râneas que  assim  o  affirmam.  Segundo  ellas,  a  paz  com  os 
mussulmanos  subsistiu  no  tempojdeste  principe,  p<Hr  occasião 
de  cuja  morte  a  sua  viuva  pretendeu  fezer  coroar  o  moço 
Affonso,  filho  de  Fruela  I.  Mauregato,  porém,  filho  bastar- 
do de  Affonso  I,  eleito  pelos  descontentes,  pôde  expulsa-lo 
e  obter  para  si  o  throno  das  Astúrias,  que  occupou  seis  an- 
nos, no  fim  dos  quaes  morreu  em  Pravia  depois  de  um  rei- 
nado tranquillo  e  obscuro. 

Um  irmão  do  rei  Aurélio  foi  então  chamado  a  reger  os 
godos  ^.  Vermudo  ou  Bermudo  havia  seguido  a  vida  eccle- 
siastica  e  sido  elevado  ao  grau  de  diácono,  o  que,  apesar 
úe  o  excluir  da  dignidade  real,  segundo  as  antigas  institui- 

1  A  denominaçSo  de  godos,  dada  aos  descendentes  dos  wísigodos  que 
depois  da  conquista  da  Hespanha  pelos  árabes  se  acolheram  ás  Astúrias  não 
é  rigorosamente  exacta,  mas  é  geralmente  recebida  pelos  historiadores  da 
Península,  como  a  de  sarracenos  e  mouros  para  designar  os  mussqlmanoi. 
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ções  wisigothicas,  não  serviu  de  impedimento  á  sua  eleição. 
Naquellas  eras,  em  que  a  existência  quasi  barbara  dos  chrís- 
tãos  das  Astúrias  contrastava  profundamente  com  a  civili- 
sação  dos  mussulmanos  de  Hespanha  e  da  Africa,  o  animo 
generoso  e  illustrado  de  Vermudo  surge  como  um  pharol  no 
meio  das  trevas  espessas  que  o  rodeiam.  A  piedade,  a  cle- 
mência, a  magnanimidade  são  os  dotes  que  os  mais  antigos 
historiadores  lhe  attribuem.  Pouco  depois  de  obter  a  aucto- 
ridade  suprema,  renovou  o  exemplo  jde  alguns  dos  reis  wisi- 
godos  anteriores  é  conquista  árabe,  associando  ao  governo  o 
filho  de  Fruela  I  duas  vezes  repellido  do  throno,  para  por 
esse  meio  lhe  assegurar  a  successão.  Não  contente  com  isto, 
apenas  o  moço  Aifonso  alcançou  conciliar  o  aflecto  dos  seus 
súbditos,  Vermudo  voltou  voluntariamente  ao  exercicio  do 
ministério  sagrado,  posto  que,  contra  os  cânones  recebidos 
em  Hespanha,  se  houvesse  desposado  com  Nunila,  de  quem 
teve  Ramiro,  o  qual  depois  veiu  a  ser  successor  de  Affonso  II. 

No  período  que  decorreu  desde  a  morte  de  AfTonso  I  até 
a  abdicação  de  Vermudo,  isto  é,  desde  o  segundo  quartel  do 
século  VIII  até  os  fins  delle,  o  reino  das  Astúrias  subsistiu 
quasi  sempre  pacifico  ao  lado  da  dominação  sarracena.  Mas 
no  terceiro  anno  depois  que  Affonso  II  reinava  achamos 
quebrada  a  paz  entre  as  duas  raças  e  os  árabes  invadindo 
as  Astúrias.  Foram  correrias  de  Aflbnso  nas  terras  dos  mus- 
sulmanos que  trouxeram  este  acontecimento,  ou  foi  delibe- 
ração espontânea  delles?  É  o  que  hoje  não  será  fácil  dizer. 
Certo  é,  porém,  que  os  invasores  salteados  d'improviso  pe- 
lo$  christãos  ficaram  desbaratados.  Deste  feito  data  a  cele- 
bridade de  Aflbnso  II,  mais  conhecido  entre  os  historiado- 
res pela  denominação  de  casto,  porque  durante  o  seu  rei- 
nado de  meio  século  sempre  se  conservou  celibatário. 

Reinava  neste  tempo  além  dos  Pyrenéus  Karl  o  grande. 

Aflbnso  II  buscou  alliar-se  com  elle  enviando-lhe  mensageiros 

com  ricos  presentes,  provavelmente  despojos  d'uma  correria 

9* 
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que  se  diz  ler  feito  áquem  do  Douro  até  as  mai^ens  do  Tejo. 
Estabelecendo  a  sua  capital  em  Oviedo  que  engrandeceu  e 
adornou  de  igrejas  e  paços,  trabalhou  por  avivar  as  institui- 
ções do  império  wisigothico  que  no  meio  d'uma  existência 
de  perigos  e  combates  tinham  cabido  em  desuso,  restaurando 
ao  mesmo  tempo  o  esplendor  da  ordem  ecciesiastica,  re- 
ediCcando  templos  c  instituindo  pastores.  Durante,  porém, 
estas  tentativas  de  organisação  social  uma  revolta  o  expul- 
sou do  throno,  ao  qual  os  seus  partidários  dentro  em  poucos 
roezes  o  fizeram  subir  de  novo.  Ora  victorioso,  ora  vencido 
pelos  sarracenos,  com  quem  teve  mais  de  uma  vez  guerra, 
AfTonso  morreu  em  842.  Dizem  alguns  que  elle  associara 
ao  governo  Ranimiro  ou  Ramiro,  filho  do  seu  antecessor 
Vermudo,  que,  de  feito,  lhe  veiu  a  succeder.  É,  todavia, 
certo  que  a  morte  do  velho  monarcha  trouxe,  como  era  na- 
tural sendo  o  reino  electivo,  graves  dissençôes.  Nepociano, 
conde  do  palácio,  fez-se  acciamar  em  Oviedo,  e  Ramiro  que 
então  se  achava  na  Bardulia  (Castella  a  Velha)  correu  a  dis- 
putar-lhe  a  coroa.  Os  soldados  de  Nepociano  abandonaram-no 
no  momento  de  virem  ás  mSos  com  Ramiro,  e  este  pôde  co- 
lher vivo  perto  de  Pravia  o  seu  emulo,  a  quem  mandou 
arrancar  os  olhos  e  fechar  n'um  mosteiro  para  o  resto  de 
seus  dias. 

Seguro  no  throno,  Ramiro  I  obteve  varias  victorias  dos 
mussulmanos  e  repeliiu  os  piratas  normandos  que  princi- 
piavam então  a  saltear  as  costas  da  Galliza.  As  tentativas 
para  o  expulsar  do  throno  rcnovaram-se  ainda  por  duas  vezes, 
mas  de  ambas  saiu  vencedor.  A  vingança  que  tomou  dos 
cabeças  destas  revoltas  prova  que  o  caracter  de  Ramiro  era 
bem  contrario  á  brandura  do  de  seu  pae.  Ao  conde  Aldo- 
roito  condcmnou-o  á  mesma  pena  a  que  condemnara  Nepo- 
ciano c  a  Pinfolo,  que  também  se  revoltara,  mandou  matar 
junctamente  com  seus  sete  filhos.  A  crueldade  de  Ramiro 
estendia-sc  no  excesso  das  penas  que  impunha  aos  crimino- 
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SOS  ou  suppostos  taes.  Os  ladrões  fazia-os  cegar,  e  queimar 
todos  aquelles  que  eram  accusados  de  magia.  Ramiro  I  soube 
assegurar  a  herança  da  coroa  para  seu  filho :  ao  menos  vemos 
succeder-lhe  este  sem  as  luctas  que  as  mais  das  vezes  trazia 
a  eleição  de  novo  príncipe.  Ordonho  I,  mais  valoroso  e  feliz 
ainda  que  seu  pae,  nao  ajunctou  a  ferocidade  ao  esforço.  Deu 
todos  os  seus  cuidados  á  reediíicação  de  varias  povoações  de 
Ledo,  da  Galliza  e  dos  chamados  Campos  Gothicos,  como 
foi  a  cidade  de  Leão,  depois  capital  do  reino  do  mesmo  nome 
e  as  de  Tuy,  Astorga  e  Amaya.  Isto  parece  indicar  que  o 
território  dos  christãos  começava  a  estar  menos  exposto  ás 
correrias  dos  sarracenos,  ou  porque  as  fronteiras  se  alarga* 
vam  ou  porque  se  defendiam  melhor. 

O  godo  renegado  Musa,  de  que  n'outra  parte  falámos  e 
que  se  tinha  tornado  independente  do  amir  de  Córdova,  ou- 
sara entrar  no  território  dos  christôos,  onde  construiu  a 
fortaleza  de  Albaida  ou  Albelda  na  moderna  Rioja.  O  rei 
de  Oviedo  saiu  logo  contra  elle,  desbaratou-o  juncto  de  Cla- 
vijo  e  tomou  Albaida.  Depois  de  repellir  uma  nova  tentati- 
va dos  normandos  nas  costas  da  Galliza,  Ordonho  fez  varias 
entradas  pelas  terras  dos  inimigos  com  prospero  successo, 
subjugou  os  vasconios  que,  sempre  inquietos,  se  haviam  mais 
uma  vez  rebellado,  tomou  aos  infiéis  Coria  e  Salamanca  e 
reconquistou-Ihes  Orense,  cidade  de  Galliza  de  que,  segundo 
se  vé  deste  successo,  elles  se  haviam  apossado.  Continuando 
nestas  guerras  com  varia  fortuna  Ordonho  veiu  a  fallecer  em 
866,  fazendo  antes  d 'isso  eleger  seu  filho  Affonso,  ainda  na 
puericia,  por  successor  do  reino.  Entretanto  Fruela  conde  ou 
governador  da  Galliza,  protegido  pela  nobreza  daquella  pro- 
vincia,  tomava  o  titulo  de  rei  e  marchava  para  a  capital  á 
frente  de  um  exercito.  Os  que  tinham  acceitado  por  monar- 
cha  o  filho  de  Ordonho  abandonaram-no,  e  Affonso  fugiu 
de  Oviedo  para  as  bandas  de  Castella.  O  reinado,. porém,  de 
Fruela  foi  mui  curto:  uma  conjuração  rebentou  na  corte,  e 
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OS  magnates  que  lhe  eram  adversos  o  assassinaram  no  seu 
próprio  palácio.  O  filbo  de  Ordonho  voltou  então  a  Oviedo 
e  foi  proclamado  rei. 

Logo  depois  os  vasconios  revoharam-se,  e  Affonso  III  teve 
de  os  combater  por  muito  tempo  com  varia  fortuna,  termi- 
nando a  guerra,  se  crermos  as  tradições  vasconças,  pela  con- 
cessão de  uma  espécie  de  independência  a  esta  raça  indo- 
mável. 

Seguiu-se  passados  três  annos  uma  guerra  violenta  com 
os  sarracenos.  Para  o  sul  e  sueste  o  Douro  formava  a  linha 
mais  ordinária  das  sempre  vacillantes  fronteiras  entre  chris- 
tSos  e  mussulmanos.  Affonso  transpôs  o  rio :  com  o  seu  exer- 
cito occupou  Salamanca  e  cercou  Coria  que  no  reinado  an- 
tecedente estivera  já  em  poder  dos  godos.  Obrigado  a  reti- 
rar-se,  os  sarracenos  entraram  pelas  provincias  christans;  mas, 
colhidos  em  desfiladeiros  onde  a  cavallaria  lhes  era  inútil,  fo- 
ram completamente  desbaratados. 

Por  doze  annos  a  historia  de  AfFonso  III  é  uma  serie  quasi 
nâo  interrompida  de  combates:  ora  os  seus  territórios  sâo 
invadidos  pelos  sarracenos,  ora  elle  invade  as  provincias  mus- 
sulmanas.  Victoriosas  as  mais  das  vezes,  as  armas  christans 
dilataram-se  então  principalmente  para  o  lado  da  antiga  Lu- 
sitânia: Lamego,  Viseu,  Coimbra  cahiram  em  poder  do  rei 
de  Oviedo,  e  a  devastação  chegou  até  os  districtos  de  Idanha 
e  ainda  até  Merida.  Depois,  segundo  parece,  elle  se  reco- 
lheu aos  seus  antigos  estados  das  Astúrias  e  Galliza,  porque 
o  achamos  marchando  daquellas  partes  ao  encontro  dos  sar- 
racenos, que  haviam  posto  cerco  a  Zamora,  tomada  e  forti- 
ficada anteriormente  por  elle.  A  batalha  de  Polvoraria  juncto 
ao  rio  Orbiego,  em  que  os  mussulmanos  foram  destroçados 
e  postos  em  fuga,  trouxe  uma  tr^a  de  três  annos,  no  fim  da 
qual  a  guerra  se  ateiou  de  novo.  Afibnso  III,  depois  de  penetrar 
até  a  Serra  Morena,  em  cuja  proximidade  desbaratou  o  exer- 
cito árabe  que  tentar»  resistir-Ihe,  recolheu-se  outra  vez  ás 
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Astúrias.  Os  infiéis  vingaram-se  accommettendo  a  Gasteiia 
Velha,  onde  já  se  tinha  fixado  o  dominio  asturíano  por  meio 
de  muitos  logares  fortificados  ou  castellos,  que  deram  o 
nome  á  proyiucia.  Met tidos  entre  os  muros  das  suas  forta- 
leza^y  os  christãos  resistiram  por  toda  a  parte,  e  Al-mundhir, 
general  dos  árabes,  intemou-se  para  as  bandas  de  Leão:  mas, 
sabendo  que  Affonso  III  o  esperava  ahi  coro  seu  exercito, 
retrocedeu  para  o  sudueste  e  veiu  acampar  juncto  do  Or- 
biego,  d'onde  voltou  para  Córdova.  Dentro  em  pouco  os  sar- 
racenos renovaram  as  hostilidades,  talando  a  Navarra  e  de»* 
cendo  para  a  Gasteiia  e  Leão;  mas,  rechaçados  por  toda  a 
parte,  tomaram  a  retirar-se  para  Córdova  com  grande  perda. 
Gançados  de  tão  dilatadas  guerras  e  de  tantas  devastações 
*  mutuas,  godos  e  sarracenos  tractaram  seriamente  da  paz,  que 
a  final  foi  jurada  entre  o  amir  de  Gordova  e  Afibnso  IH  e 
durou  por  todo  o  resto  do  reinado  deste  principe,  isto  é,  por 
todo  o  largo  periodo  de  vinte  sete  annos.  Os  limites  dos  ter- 
ritórios christãos  fixaram-se  definitivamente  ao  sul  e  sueste 
pelo  Douro,  e  o  rei  de  Oviedo  pôde  dedicar-se  a  melhorar 
o  estado  interior  dos  seus  dominios,  os  quaes  abrangiam  já 
proximamente  um  terço  da  Peninsula'  hispânica.  Repovoan- 
|do-os  e  restabelecendo  a  ordem  em  Leão  e  em  Gasteiia  a  Ve- 
ha,  alevantou  das  suas  ruinas  e  fortificou  as  mais  importantes 
povoações  das  fronteiras,  como  Zamora,  Simancas,  Donas  e 
Touro,  acções  que  não  contribuíram  menos  para  lhe  adquirir 
o  titulo  de  grande  do  que  as  çuas  victorias. 

Emquanto  AfTonso  III  assim  trabalhava  em  restaurar  a 
vida  interna  do  paiz  sujeito  á  sua  auctoridade  uma  nova 
guerra  vinha  perturbar  a  paz  dos  christãos.  As  dissenções 
que  por  aquelle  tempo  andavam  levantadas  entre  os  sarra- 
cenos e  de  que  fizemos  menção  tinham  quebrado  a  unidade 
do  governo  mussulmano.  Gordova  ainda  era  o  centro  e  ca- 
beça da  Hespanha  mourisca ;  porém  em  parte  das  provincias 
que  entestavam  com  os  estados  de  Affonso  haviann-ae  esta^ 
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belecido  pela  rebellião  alguns  potentados  independentes. 
Tendo  Ahmed  Ihn  Al-kithí  ou  Alchaman,  como  o  denomi- 
nam as  chronicas  christans,  passado  ao  partido  de  Omar  Ibn 
Hafsun,  o  mais  poderoso  inimigo  do  amir  de  Córdova,  Omar 
entregou-lhe  o  poder  supremo  nos  territórios  de  Toledo  e 
Talavera.  Aqui,  por  todos  os  districtos  amotinados  contra  o 
amir  e,  até,  por  Africa,  Ahmed  ajunctou  um  exercito  de  se^ 
senta  mil  homens  e  salteou  as  terras  do  rei  de  Oviedo,  cujos 
súbditos  tornara  descuidados  a  paz  feita  com  o  principe  dos 
sarracenos.  Os  christãos  que  poderam  salvar-se  acolheram-se 
ás  fortificações  de  Zamora,  que  Al-kithi  sitiou  immediata- 
mente,  emquanto  o  governo  de  Córdova  se  apressava  a  as- 
segurar o  rei^de  Galliza  que  desapprovava  semelhante  inva- 
são. Entretanto  AfTonso  111,  recebida  a  nova  da  tentativa  de  * 
Ahmed,  marchara  contra  elle.  Os  dous  exércitos  encontra- 
ram-se  nos  campos  de  Zamora,  e  depois  de  uma  batalha  bem 
pelejada  os  árabes  foram  vencidos  com  espantosa  perda,  fi- 
cando entre  os  mortos  o  próprio  Ahmed  e  seu  irmão  Abdu- 
r-rahman,  wali  ou  goveniador  de  Tortosa.  O  rei  de  Ovie- 
do, seguindo  a  victoria,  dirigiu-se  a  Toledo  com  o  intento 
de  reconquistar  a  antiga  capital  do  império  wisigothico; 
mas  as  dificuldades  do  sitio  moveram-no  a  acceitar  um 
resgate  avultado  dos  habitantes  e  a  voltar  ás  Astúrias, 
destruindo  na  sua  passagem  algumas  povoações  dos  sarra- 
cenos. 

Parecia  que  emfim  o  monarcha  das  Astúrias  poderia  gosar 
tranquillamente  do  fructo  de  tantas  victorias;  mas  as  inquie- 
tações domesticas  tomaram  o  logar  das  luctas  com  extranhos. 
Seu  filho  mais  velho,  Garcia,  ajudado  pelos  irmãos  e,  até, 
segundo  alguns,  pela  própria  mãe  e  instigado  por  seu  sogro 
o  conde  de  Castella  Nuno  Fernandes,  conspirou  para  derri- 
ba-lo do  throno.  Sabedor  das  criminosas  tentativas  do  filho, 
Aifonso  fe-lo  prender  em  Zamora  e  mandou-o  levar  em 
ferros  ao  castello  de  Gauzon.  Isto  foi, como  o  signal  de  uma 
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rebellião  geral,  em  que  o  rei  das  Astúrias  viu  entrar  todos  os 
outros  membros  da  sua  familia.  Seguiu*se  uma  guerra  civil, 
cujo  resultado  foi  a  abdicação  na  apparencia  voluntária,  mas 
realmente  forçada,  de  Aflfonso  III,  que  apenas  sobreviveu 
um  anno,  no  qual  fez  ainda  uma  entrada  nas  terras  do  re- 
belde Hafsun  como  simples  general  de  seu  filho.  Na  volta 
desta  campanha  falleceu  em  Zamora  no  fim  do  anno  de 
910,  ficando-lhe  na  historia  o  mais  distincto  logar  entre 
todos  os  successores  de  Pelagio  que  o  haviam  precedido. 

Das  cidades  que  o  grande  capitão  fizera  renascer  das  suas 
cinzas,  Leão,  a  antiga  Legio  dos  romanos  e  dos  godos,  pa- 
rece ter  sido  uma  das  que  receberam  mais  rápido  incre- 
mento. Garcia  estabeleceu  ahi  a  sua  corte,  ficando  seu  irmão 
Fruela  governando  as  A^urias  e  Ordonho  a  Galliza,  senão 
como  reinos  separados,  ao  menos  com  certo  grau  de  inde- 
pendência, que  naturalmente  provinha  de  o  haverem  ajudado 
a  obter  mais  cedo  do  que  devia  a  coroa  paterna.  Essa  situação 
equivoca,  qual  julgamos  ter  sido  a  dós  dous  principes,  deu, 
talvez,  origem  á  mudança  do  titulo  de  rei  de  Oviedo  para  o 
de  rei  de  Leão,  que  principia  a  apparecer-nos  no  reinado  de 
Garcia  e  foi  a  primeira  tentativa  da  desmembração  da  mo^ 
narchia  bespanhola,  de  que  depois  acharemos  mais  positivos 
exemplos.  Antes,  porém,  d'isto,  no  tempo  de  Affonso  111»  a 
Navarra,  provincia  sempre  inquieta  e  mal  soíFrida  do  jugo 
asturiano,  havia-o  sacudido.  Affonso  dera  o  governo  delia  a 
Sancho  Inigo,  conde  de  Bigorre,  denominado  pelos  vasconios 
Arista,  que  cm  vasconço  sôa.  como  o  roble  ou  o  forte^  por 
morte  do  qual  os  navarros  proclamaram  rei  seu  filho  Garcia 
Sanches,  sem  que  o  de  Oviedo  podesse  embarga-lo.  Desde 
então  o  reino  de  Navarra  ficou  independente,  e  por  isso  os 
successos  desta  parte  da  Peninsula  deixam  de  ter  relação,  ao 
menos  immediata,  com  a  origem  da  monarchia  portuguesa. 

O  governo  de  Garcia  de  Leão  foi  mui  curto.  Nos  pri- 
meiros tempos  dedícou-se  a  guerrear  os  sarracenos  do  par- 
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tido  de  Hafsun,  devastando  o  dístricto  de  Toledo;  dos  últi- 
mos a  reedificar  algumas  povoações  das  fronteiras  médias  dos 
seus  já  dilatados  domínios,  como  Osma,  Corunha  do  Conde 
e  Gormaz.  A  morte,  porém,  veiu  interromper-lhe  todos  os 
designios  quando  contava  apenas  três  annos  de  reinado. 
Ou  porque  ndo  deixasse  filhos  ou  porque  seu  irmão  Or- 
donho  soubesse  attruhir  a  si  os  ânimos  dos  grandes,  foi 
este  escolhido  para  succeder-lhe  e  acclamado  em  Ledo  se- 
gundo o  costume  e  pela  forma  usada  no  tempo  dos  reis  wi- 
sigodos. 

Durante  a  vida  de  seu  pae  e  de  seu  irmão,  Ordonho  tinha 
mostrado  génio  bellicoso  e  esforçado  em  varias  entradas  que 
fizera  nas  terras  dos  sarracenos.  Ou  porque  a  duração  das 
tréguas  com  Córdova  estivesse  acabada,  ou  porque  Ordonho 
julgasse  conveniente  quebra-las  depois  de  três  annos  de  tran- 
quillo  reinado,  passando  de  novo  as  fronteiras  para  o  sul 
correu  a  antiga  Lusitânia  áquem  e  além  do  Tejo  até  o  Gua- 
diana, espalhando  por  toda  a  parte  ruinas  e  mortes.  Os  ha- 
bitantes de  Merida,  aterrados  pela  ferocidade  do  rei  christão, 
offereceram-lhe  avultados  presentes  para  o  applacarem.  Per- 
suadido, talvez,  de  que  lhe  seria  difficultoso  levar  é  viva 
força  as  fortificações  daquella  grande  povoação,  Ordonho, 
carregado  de  despojos  e  deixando  espalhado  o  terror  do  seu 
nome,  voltou  a  Leão,  d'onde  tomou  brevemente  a  invadir  os 
territórios  mussulmanos,  reduzindo  Salamanca  a  cinzas.  Se- 
gundo alguns,  a  invasão  de  Ordonho  foi  uma  só;  mas  é  certo 
que  os  estragos  feitos  por  elle.uma  ou  mais  vezes  suscitaram 
as  represálias  dos  sarracenos.  As  chronicas  christans  falam 
de  um  celebre  desbarato  destes  juncto  de  Sancto-Estevam  de 
Gormaz,  bem  como  os  historiadores  árabes  celebram  a  grande 
victoria  obtida  do  rei  de  Leão  pelo  amir  de  Córdova.  A  falta 
de  datas  chronologicas  toma  assas  confusa,  tanto  n'uns  como 
n'outros,  a  narração  destes  successos.  Parece,  porém»  que  a 
desvantagem  ficou  do  lado  de  Ordonho ;  ao  menos  foi  o  ter- 
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rítorío  chríst9o  que  ultimamente  serviu  de  theatro  a  esta 
longa  e  sanguinolenta  lucta. 

Às  armas  dos  mussulmanos  voltaram-se  entdo  contra  o  rei 
de  Navarra,  cuja  independência  estava  provavelmente  reco- 
nhecida pelo  de  LeSo  e  Astúrias;  porque  achamos  Ordonho 
combatendo  em  Junqueira  ao  lado  do  príncipe  navarro. 
O  campo  christão  foi  roto  com  grande  mortandade,  e  Ordo- 
nho fugiu  para  Ledo  com  as  reliquias  do  seu  exercito,  abando- 
nando o  rei  de  Navarra  que  buscou  refugio  nos  sólidos  muros 
de  Pamplona.  Ébrios  com  a  victoria,  os  sarracenos  passaram 
os  Pyrenéus  e,  talando  os  arredores  de  Tolosa,  voltaram  a 
Hespánha.  As  perdas  que  tinham  padecido  tanto  é  ida  como 
á  volta,  príncipalmente  nos  desfiladeiros  das  serranias,  perdas 
que,  se  acreditarmos  os  chronistas  christdos,  equivaleram  a 
uma  completa  destruição,  obrígaram  o  amir  de  Córdova  a 
recolher-se  á  sua  capital. 

Emquanto  assim  os  sarracenos  invadiam  o  sul  da  França, 
dizem  que  Ordonho,  ajunctando  ás  reliquias  do  seu  exercito 
novos  soldados,  fazia  uma  entrada  pelo  interior  da  Hespánha 
roohammetana,  penetrando  até  os  districtos  orientaes  da  An- 
dalusía.  O  caracter  bellicoso  do  rei  de  LeSo,  e  a  ausência  do 
exercito  vencedor  em  Junquera  tomam  provável  este  acon- 
tecimento, de  que  todavia  se  nSo  encontra  memoria  nos  his- 
toriadores árabes. 

Os  últimos  tempos  do  reinado  de  Ordonho  II  sâo  só  no- 
táveis por  um  acto  de  rigor  feroz  próprio  da  rudeza  da 
epocha.  A  causa  desse  acto  foi,  segundo  parece,  a  vingança. 
Os  condes  ou  governadores  de  vários  districtos  de  Castella 
mostravam-se  rebeldes  á  auctoridade  do  rei  leonês.  Con- 
forme a  opinião  de  alguns,  a  rebellido  consistira  em  haverem 
elles  recusado  acompanhar  Ordonho  na  expedição  a  favor  da 
Navarra:  mais  provável  cremos  que  as  tentativas  de  inde- 
pendência, que  por  toda  a  parte  tendiam]'a  desmembrar  a 
j6  mui  vasta  monarchia  das  Astúrias,  fossem  a  realidade  do 
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lacto.  Seja  o  que  for,  Ordonho  convocou  para  Burgos  com 
mostras  pacificas  quatro  condes  daquella  província,  indo-os 
esperar  ao  caminho,  prendeu-os,  e  en^íando-os  para  Leão 
fez-lhes  decepar  as  cabeças.  D'ahí  a  pouco  Ordonho  morreu 
em  Zamora  (923)  e  foi  sepultado  na  cathedrai  de  Leão. 

Apesar  de  ficarem  quatro  filhos  do  rei  fallecido,  seu  irmão 
Fruela'  foi  eleito  para  lhe  succeder.  Fruela  II  reinou  apenas 
um  anno,  no  qual  não  consta  tivesse  guerra  com  os  sarra- 
cenos, e  todas  as  memorias  do  seu  reinado  reduzenj-se  a 
algumas  fundações  pias. 

Por  morte  d'este  príncipe,  Aifonso  filho  d^Ordonho  obteve 
a  coroa  que  fora  de  seu  pae,  posto  que  Fruela  deixasse  tam- 
bém três  filhos.  A  incerteza  destas  successôes  prova  a  tena- 
cidade com  que  os  descendentes  dos  wisigodos  guardavam 
as  instituições  politicas  da  Hespanha  anteriores  á  conquista 
árabe.  Affonso  IV  foi,  segundo  parece,  de  animo  pacifico  e 
inclinado  mais  que  seu  tio  ás  cousas  de  religião.  Ainda  não 
tinha  seis  annos  de  reinado  completos  quando,  havendo  cha- 
mado á  corte  seu  irmão  Ramiro,  que  governava  o  distrícto 
denominado  hoje  o  Bierzo,  abdicou  a  coroa  nelle  com  ac- 
cordo  dos  nobres  junctos  em  Zamora  e  recolheu-se  ao  mos- 
teiro de  S.  Facundo  ou  Sahagun.  Era  Ramiro,  pelo  contrario 
do  irmão,  de  animo  turbulento  e  guerreiro.  Assim,  apenas 
elevado  ao  throno  começx)u  a  preparar-se  para  renovar  a 
guerra  contra  os  sarracenos.  Um  acontecimento  inesperado 
veiu,  porém,  interromper  os  seus  designios.  AÍTonso  IV,  ou 
por  inconstância  de  génio,  ou  incitado  por  alguns  descon- 
tentes, saiu  de  Sahagun  e,  dirigindo-se  a  Leão,  fez-se  procla* 
mar  de  novo  rei.  Ramiro,  que  se  achava  ainda  em  Zamora, 
marchou  immediatamente  para  a  capital  e,  combatendo-a  de 
dia  e  de  noite,  entrou-a  e,  prendendo  seu  irmão,  lançou-o 
carregado  de  ferros  no  fundo  de  um  calabouço.  Os  três  filhos 
de  Fruela,  primos  dos  príncipes  contendores,  tomaram  então 
o  partido  do  captivo  e  tentaram  colher  Ramiro  n'uma  ci- 
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lada.  Soube-o  elle:  fe-Ios  prender  e  conduzir  á  mesma  prisão 
em  que  jazia  Affonso  IV,  onde  mandou  arrancar  os  olhos 
tanto  a  este  como  áquelles.  Nesse  miserável  estado  Affonso 
ainda  viveu  dous  annos,  íicando-lhe  por  morte  um  único 
filho  chamado  Ordonho  conhecido  depois  pelo  epitheto  de 
máu. 

Apaziguodas  estas  alterações  intestinas,  Ramiro  II  dispôs 
tudo  para  uma  invasão  na  Hespanha  árabe,  o  que  executou 
entrando  com  o  seu  exercito  até  Madrid  (outros  dizem  Ta- 
lavera),  que  servia  como  de  fortaleza  fronteira  para  impedir 
as  correrias  dos  christãos  contra  Toledo.  Combatida  vigoro- 
samente, a  povoação  foi  entrada,  posta  a  sacco  e,  mortos  ou 
captivos  os  seus  habitantes,  desmantelada.  D'alli  voltou  Ra- 
miro a  Leão  sem  que  os  sarracenos  podessem  oppôr-se  á  sua 
passagem.  Mas  estes  não  tardaram  a  desaggravar-se  do  damno 
recebido,  accommettendo  a  provincia  de  Castella  com  pode- 
roso exercito.  O  conde  Fernão  Gonçalves,  que  a  regia,  in- 
vocou logo  o  soccorro  de  Ramiro,  que  não  tardou  em  chegar. 
Se  acreditarmos  as  relações  árabes,  os  mussulmanos  tiveraroi 
todavia,  tempo  para  devastarem  os  territórios  christãos  até 
a  Galliza,  d'onde  conduziram  grande  numero  de  captivos  e 
avultado  despojo.  Na  passagem,  porém,  do  Douro,  perto  de 
Osma,  Ramiro  veiu  encontra-los.  Receiosos  de  que  os  ca- 
ptivos lhes  servissem  de  impedimento  na  batalha  metteram 
todos  á  espada.  Travado  o  combate,  a  fúria  e  ódio  mutuo 
com  que  pelejavam  fizeram  com  que  este  fosse  um  dos  bem 
feridos  entre  leoneses  e  sarraceaos,  fícando  o  campo  alas- 
trado de  mortos  e  o  resultado  indeciso;  porque  tanto  os  chro- 
nistas  christãos  como  os  árabes  attribuem  aos  seus  a  victoria. 
Gomtudo,  não  só  a  linguagem  pouco  explicita  dos  últimos, 
mas  também  a  retirada  do  exercito  para  Córdova  persuadem 
que  Ramiro  levou  tal  qual  melhoria. 

O  que  parece  claro  é  que  a  batalha  de  Osma  deixou  mui 
quebradas  as  forças  dos  dous  adversários,  porque  os  vemos 
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dar  tregoas  ás  hostilidades  durante  três  aimos,  do  fim  dos 
quaes  a  lucta  se  renoTOu  com  mais  energia  que  d'aDtes.  Uma 
pequena  faisca  deu  aso  a  um  grande  incêndio. 

IJmeyyah  Ibn  Isak  Abu  Yahya  era  neste  tempo  kaiyd  de 
Santarém  e  seu  irmão  Hohammed  wasir  ou  conselheiro  na 
corte  de  Córdova.  Teve  o  khalifa  razões  de  queixa  contra 
Mohannmed  e  mandou-o  matar.  Irado  com  este  procedi- 
mento, o  kaiyd  de  Santarém  iigou-se  com  Ramiro,  pres- 
tando-ihe  obediência  com  um  grande  numero  de  cavalleiros 
sarracenos  do  Gharb  e  entregando-lhe  os  castellos  depen- 
dentes delle.  Com  esta  alliança  o  rei  de  Leio  pôde  devastar  a 
antiga  Lusitânia,  correndo  por  Badajoz  até  Merida  e  vol- 
tando pelas  inunediações  de  Lisboa,  d'onde  se  encaminhou 
para  Galliza  carregado  de  despojos,  posto  o  inquietassem  os 
inimigos,  que  nesta  conjunctura  só  se  atreveram  a  fazer  uma 
rápida  correria  além  do  Douro. 

Apenas  o  khalifa  de  Córdova,  Abdu-r-rahman,  soube  dos 
estragos  feitos  pelo  rei  leonês,  resolveu  empenhar  todas  as 
suas  forças  contra  os  christãos  e  anniquilar-lhes  o  poder, 
que  cada  vez  se  tomava  mais  formidável  para  o  islamismo. 
Por  mandado  do  khalifa  todos  os  walis  e  kaiyds  marcharam 
com  as  suas  tropas  para  Salamanca,  aonde  o  próprio  Abdu-r- 
rahman  veiu  tomar  o  mando  do  exercito,  que  subia  a  mais 
de  cem  mil  homens.  Este  corpo  numeroso  atravessou  as 
fronteiras  inimigas  e,  depois  de  assolar  os.  logares  abertos 
e  arrasar  vários  castellos,  foi  assentar  campo  em  volta  dos 
muros  de  Zamora. 

Ramiro  II,  da  sua  parte,  havia  ajunctado  em  Burgos  todas 
as  forças  de  Leão,  Astúrias,  Galliza  e  Castella.  Garcia,  rei 
de  Navarra,  descera  a  soccorre-Io,  e  Abu  Yahya  viera  tam- 
bém em  seu  auxilio  com  um  grosso  de  cavallaría  mussul- 
mana.  Assim  o  exercito  christão,  em  estado  já  de  competir 
com  o  do  khalifa,  pôde  marchar  ao  encontro  delle.  Abdu-r- 
rahman,  deixando  no  cerco  de  Zamora  vinte  mil  homens. 
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míu  com  oitenta  mil  a  receber  os  inimigos  nas  margens  do 
Pisuerga  juncto  a  Símancas.  As  avançadas  dos  dous  exér- 
citos, encontrando*se  alli,  travaram  uma  escaramuça  que 
não  teve  consequências.  Durante  dous  dias  sarracenos  e 
chrístdos  se  conservaram  sem  começar  o  combate,  como  to- 
mados da  terribilidade  da  empresa,  terribilidade  que  um 
grande  eclipse  do  sol  viera  augmentar.  Ao  terceiro  dia,  em«* 
fim,  a  cavallaria  do  Gharb  rompeu  a  batalha,  e  Ramiro 
avançou  com  os  seus  esquadrões.  A  lide  durou  até  a  noite 
com  igual  fúria  e  esforço  de  ambas  as  partes  e  com  varia 
fortuna.  Ao  anoitecer  o  campo  estava  alastrado  de  cadáveres 
e  de  troços  de  armas.  As  trevas  separaram  os  combatentes 
sem  vantagem  deciska  de  nenhuma  das  partes,  bem  que  am- 
bas, como  é  natural,  attribuissem  a  si  a  victoria.  Induzem 
a  crer  as  expressões  dos  chronistas  árabes  que  a  perda  dos 
mussulmanos  havia  sido  a  maior  e  que  o  rei  de  Leão  ficaria 
vencedor,  se  tivera  no  dia  seguinte  renovado  a  peleja.  Elle 
retirou-se,  porém,  naquella  noite  por  conselho  de  Abu  Yahya, 
que,  porventura,  já  estava  arrependido,  como  o  persuade  o  seu 
posterior  procedimento,  de  ter  ajudado  os  inimigos  do  koran 
a  derramar  o  sangue  dos  mussulmanos,  e  que  soube  fazer 
acreditar  a  Ramiro  que  se  renovasse  o  combate  o  ultimo 
desfecho  delle  lhe  seria  desfavorável. 

Os  sarracenos  não  ousaram  perseguir  o  exercito  leonês 
e  voltaram  ao  campo  de  Zamora.  Reina  tal  confusão  entre 
os  escríptores  árabes,  sobretudo  confrontados  com  os  chro- 
nistas christãos,  que  é  impossivel  relatar  com  certeza  e  indi- 
viduação os  successos  que  seguiram  a  batalha  de  Simancas. 
O  que  parece  mais  provável  é  que  os  sarracenos  se  apossas- 
sem, emfim,  de  Zamora,  mas  com  perda  imipensa,  ou  porque 
Ramiro  viesse  d'improviso  accommette-los,  ou  porque  a  resis- 
tência dos  sitiados  fosse  tenacíssima;  de  modo  que  Abdu-r- 
rahman  se  retirou  para  Salamanca,  conservando  em  Zamora 
uma  guarnição  que  pouco  depois  deixou  cabir  novamente 
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aquella  povoaçOo  importante  nas  mãos  dos  leoneses,  os  quaes 
capti varam  ahi  o  kaiyd  de  Santarém  Abu  Yahya,  motor  de 
toda  esta  guerra,  e  que  se  tinha  em  tão  bre^-e  tempo  tomado 
a  unir  aos  seus  co-religionarios. 

Nesse  mesmo  anno  (939)  Ramiro  II  passou  o  Douro» 
menos  para  fazer  novas  invasões  no  interior  da  Hespanha 
mohametana,  do  que  para  fixar  o  dominio  christão  nos  ter^ 
ritorios  que  tinham  sido  theatro  das  precedentes  luctas. 
Salamanca,  Ledesma,  Penharanda,  Gormaz,  Osma  e  outros 
muitos  logares  das  fronteiras,  que  jaziam  desertos  e  des- 
truidos,  foram  repovoados  e  guarnecidos  de  soldados.  Data 
desta  epocha  o  verdadeiro  engrandecimento  dos  condes  de 
Castella,  onde  a  maior  parte  daquellas  povoações  eram  si- 
tuadas; engrandecimento  que  tantas  perturbações  veiu  a  pro- 
duzir na  Hespanha  christan  e  trouxe  dentro  em  breve  a 
revolta  dos  condes  Femào  Gonçalves  e  Diogo  Nunes,  os 
quaes  Ramiro  submetteu,  perdoando-lhes  depois  de  algum 
tempo  de  prisão. 

Acham-se  nos  historiadores  árabes  noticias  de  alguns  re- 
contros entre  christãos  e  mussulmanos  posteriores  a  esta 
epocha.  Deviam  ser  correrias  de  pouca  substancia,  como  de 
gente  cançada  de  guerras  e  desejosa  de  repouso.  Vemos,  de 
feito,  Ramiro  enviar  embaixadores  a  Córdova  em  944  para 
assentarem  paz  com  o  khalifa  e  este  mandaria  Leão  o  seu 
ministro  ou  wasir  Ahmed  Ibn  Said  para  o  mesmo  fim.  As 
tréguas  então  feitas  duraram  firmes  até  949,  ultimo  anno 
do  reinado  de  Ramiro,  que  ainda  então  fez  uma  entrada  até 
Elbora,  hoje  Talavera,  a  qual  não  pôde  tomar,  mas  em  cujas 
immcdiações  desbaratou  um  grosso  de  sarracenos,  fazendo- 
Ihes  grande  matança  e  avultado  numero  de  captivos,  ao  que 
Abdu-r-rahman  correspondeu  com  uma  correria  no  território 
dos  christãos,  cmquanto  Ramiro  II  opprimido  de  grave  doença 
fallecia  em  Leão  nos  primeiros  dias  do  anno  de  950,  ha- 
vendo abdicado  a  coroa  em  seu  filho  mais  velho  Ordonho  II. 
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Apenas  Ordonho  subiu  ao  throno  logo  seu  irmão  Sancho 
começou  a  disputar-Ih'o.  Era  elle  entSo  governador  ou  conde 
de  Burgos  e  mancebo  sabedor  das  cousas  de  guerra,  que 
aprendera  na  eschola  de  seu  esforçado  pae.  O  turbulento 
conde  de  Castella  Fernando  Gonçalves  favorecia  o  seu  bando. 
Este  e  Sancho  dirigiram-sc,  cada  um  com  seu  exercito,  para 
Leão;  mas  Ordonho  estava  prevenido,  e  os  dous  alliados  tive- 
ram de  desistir  da  empresa.  Toda  a  vingança  de  Ordonho 
parece  ter-se  reduzido  a  repudiar  sua  mulher  Urraca  filha 
do  conde,  a  qual  depois  passou  a  segundas  núpcias  com  Or- 
donho o  máu. 

A  revolta  de  Sancho  teve  ccho  em  Galliza,  para  onde  o 
rei  de  Leào  marchou  logo  com  grosso  exercito  contra  os  le- 
vantados, que  brevemente  cederam.  Pacificado  tudo,  Ordonho 
aproveitou  as  forças  que  ajunctara  para  fazer  uma  entrada 
nas  terras  dos  infiéis.  Passou  o  Douro,  desceu  pelo  terri- 
tório mussulmano  que  hoje  chamamos  Beira  e  Estremadura 
até  a  foz  do  Tejo,  tomou  e  saqueou  Lisboa  e  voltou  a  LeSo 
rico  de  despojos  e  captivos.  Entretanto  os  sarracenos  entra- 
vam por  Castella  e,  segundo  affirmam  os  seus  chronistas, 
faziam  ahi  grandes  estragos.  Nestas  guerras  obscuras  passou 
o  reinado  de  Ordonho  III,  que  falleceu  depois  de  governar 
por  cinco  annos  e  alguns  meses.  Succedeu-lhe  seu  irmão  San- 
cho, que  já  havia  mostrado  quanto  ambicionava  a  coroa. 
Pouco  tempo  reinou  em  paz  Sancho  I,  denominado  pela  sua 
extrema  obesidade  o  gordo.  Apenas  passado  um  anno  Or- 
donho filho  de  Affonso  IV,  que  vivia  em  Leão  como  simples 
particular,  tendo-se  ligado  com  o  sempre  inquieto  Fernando 
Gonçalves,  cuja  filha  abandonada  por  Ordonho  III  tomara 
por  mulher,  rebellou-se  contra  o  irmão  e,  ajudado  pelo  sogro, 
expulsou-o  do  throno.  Sancho  fugitivo  acolheu-se  a  Navarra 
e  c['alli  a  Córdova,  buscando  a  protecção  do  inimigo  de  seu 
pae,  do  illustre  Abdu-r-rahman.  Não  se  fiou  em  vão  da  ge- 
nerosidade do  famoso  khalifa:  o  principe  mussulmano  sub* 
.    I.  10 
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míoistrou*lhc  os  soccorros  necessários  para  reconíjiiislar  os  seus 
e&tados.  A  frente  de  ura  exercito  sarraceno  Sancho  I  enlrou 
de  Qovo  na  sua  capital,  d*onde  fugira  Ordenho  o  máu  espe- 
rando defender-sc  nas  serras  das  Astúrias.  Sanch),  porém, 
nSo  lhe  concedeu  repouso  até  o  expulsar  dos  seus  territórios. 
Qrdonho,  eraíim,  obrigado  a  refu{çiar-se  entre  os  sarracenos 
ahi  viveu  o  resto  de  seus  dias  na  obscuridade  c,  porventura, 
aa  miséria;  porque  dellc  nào  toniam  a  fazer  menção  os  his- 
toriadores. 

Desde  a  epocba  da  restituição  de  Sancho  I  ao  throno,  a 
qual  parece  dever  fixar-se  cm  961,  ale  o  segundo  anno  do 
Utalifado  de  Âl-hakem,  filho  e  succcssor  de  Abdu-r-rah- 
lUan  III  fallecido  pouco  depois  daquellc  successo,  a  paz  sub- 
wUu  entre  os  cbristãos  e  os  sarracenos.  As  correrias,  porém, 
cia  conde  Fernando  Gonçalves  pela  llespanha  mussulmana 
accenderam  de  novo  a  guerra.  Al-hakem  entrou  em  Cas- 
tella,  arrasou  Gormaz,  apossou-sedc  >  árias  outras  povoações, 
pâi  cerco  a  Zamora,  reduziu-a  por  fim  e  desmantelou-a, 
voltando  depois  a  Córdova, 

Provavelmente  a  guerra  continuou  pelos  generaes  do  kha- 
Ufa;  porque  em  965  Sancho  I  lhe  enviou  embaixadores  com 
naensagens  dos  condes  fronteiros  de  Castella,  que  pediam  paz. 
Estas  mensagens  indicam  terem  sido  as  correrias  de  Fer- 
nando Gonçalves  feitas  sem  approvaçao  do  rei  leonês,  que 
parece  haver  ficado  mero  espectador  da  lucla.  AUiakem  ac- 
cedeu  aos  desejos  de  Sancho,  e  a  paz  durou  até  o  fim  do 
governo  deste  príncipe. 

Uma  revolta  de  vários  condes  de  Galliza,  ligados  com  o 
bispo  de  ComposteUa,  obrigaram  Sancho  I  a  entrar  cx)m  muo 
armada  naquella  provincia.  Gonçalo  Sanches,  um  dos  cabeças 
4a  rebelliSo,  n&o  se  julgando  assas  forte  para  resistir  fingiu 
ceder;  mas  n'uma  conferencia  com  o  rei  de  Leão,  fe-lo  en- 
venenar. Assim  acabou  o  reinado  de  Sancho  I  nos  fins  de 
867.  Ramiro  seu  filho,  bem  que  contasse  apenas  ciaco  annos 
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d'i(Iade,  foi  escolhido  por  succcssor  da  coroa,  sob  a  tutela 
de  sua  tia  Elvira.  Algumas  pequenas  inquietações  civfe  e  um 
desembarque  dos  piratas  normandos  na  Galliza  são  os  acon- 
tecimentos mais  notáveis  da  regência  d'Elvira,  se  nSo  qui- 
zermos  contar  énlre  elles  a  morte  do  celebre  Fernando  Gon- 
çalves (970)  que,  durante  o  seu  longo  governo  em  Burgos 
capital  de  Gastella,  quasi  nunca  depôs  as  armas,  ou  para 
accommetter  os  sarracenos  ou  para  sustentar  revoltas  contra 
os  reis  de  Leão. 

Âl-hakem  tinha  fallecido  em  Córdova  e,  do  mesmo  modo 
que  succedera  em  Leão,  seu  fdho  Hixam,  ainda  menor,  her- 
dara o  khalifado  debaixo  da  tutela  de  sua  mãe  Sohba,  que 
entregou,  como  vimos,  as  rédeas  do  governo  ao  hajib  Aí- 
manssor.  Após  uma  trégua  que  durara  por  annos,  foi  este 
que  de  novo  accendeu  entre  as  duas  raças  que  disputavam 
o  dominio  da  Peninsula  o  facho  de  sanguinosa  e  duradoura 
guerra. 

A  primeira  tentativa  do  hajib  contra  os  chrístãos  foi  uma 
larga  algara  ou  correria  súbita  na  Galliza,  de  que  saiu  sem 
risco  e  sem  combate  pelo  repentino  e  inesperado  delia.  Nos 
annos  seguintes  Al-manssor  repetiu  estas  entradas,  travando 
combates  com  as  tropas  christans  da  Galliza  e  de  Gastella 
e  desbaratando-as.  As  discórdias  civis  da  Hespanha  goda 
facilit&vam  as  victorias  dos  sarracenos.  Ramiro  III  chegando 
á  puberdade  começou  a  dar  mostras  de  génio  voluntário^ 
inquieto  e  soberbo,  que  não  tardou  a  alienar-lhe  os  ânimos 
da  nobreía  e  do  vulgo.  Vendo  occasião  opportuna,  Vermodo 
ou  Bermudo,  neto  de  Fruela  II,  ajudado  por  vários  condes 
de  Galliza  e  ainda  de  Leão  c  Gastella,  fez-se  acclamar  eiÉ 
Gompostella.  Ramiro  á  frente  de  um  exercito  marchou  íogo 
contra  elle  e,  encontrando-se  juncto  de  Monteroso,  os  dous 
emulos  travaram  uma  sanguinolenta  batalha,  que  durou  um 
dia  inteiro  sem  vantagem  conhecida,  no  fim  da  qtial  Ramiro 

retrocedeu  para  Leão  e  Bermudo  para  Gompostella. 
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Neste  tempo  Al-maiíssor  corria  as  fronteiras  da  Galliza: 
Bermudo  parece  ter  buscado  então  a  sua  alliança  e  have-lo 
induzido  a  accommetter  os  territórios  do  seu  adversário. 
O  hajib  penetrou,  de  feito,  até  as  margens  do  Ezla,  que  vem 
entrar  no  Douro  perto  de  Zamora.  Ramiro  saiu  a  recebe-lo 
e  um  dia  em  que  os  sarracenos  repousavam  descuidados  no 
seu  campo  salteou-os  com  tal  fúria,  que  Al-manssor  esteve 
quasi  desbaratado.  Foi  precisa  toda  a  energia  do  seu  caracter 
para  salvar-se  da  ultima  ruína;  mas  os  leoneses,  victoriosos 
a  principio,  voltaram  por  fim  as  costas.  Perseguiu-os  o  hajib 
até  LeSo  sem  lhes  dar  repouso,  e  teria  tomado  aquella  ca- 
pital, se  uma  súbita  e  horrorosa  tempestade  de  neve  e  gra- 
nizo, segundo  o  testemunho  dos  escriptores  árabes  e  chri- 
stãos,  não  viesse  impedir  o  combate  no  momento  em  que  já 
os  sarracenos  punham  as  lanças  nas  portas  da  cidade.  Re- 
ceiando  o  inverno,  em  que  a  natureza  pelejava  a  favor  dos 
leoneses,  Al-manssor  voltou  a  Córdova,  deixando  espalhado 
entre  os  inimigos  o  terror  do  seu  nome. 

Nem  por  isso  os  paizes  christãos  ficaram  tranquillos.  Como 
se  lhes  não  bastassem  os  estragos  feitos  pelos  mussulmanos, 
a  guerra  civil  entre  Galliza  e  Leão  continuou  durante  dous 
annos  e  provavelmente  só  foi  interrompida  pela  segunda  en- 
trada de  Al-manssor,  que  na  primavera  de  984  veiu  de  novo 
pôr  cerco  a  Leão.  Os  condes  christãos,  de  que  fala  o  chro- 
nista  Pelagio  de  Oviedo  e  que  serviam  no  exercito  do  hajib, 
eram  provavelmente  os  parciaes  de  Bermudo,  que  para  des- 
truírem o  poder  de  Ramiro  não  duvidavam  de  sacrificar  a 
pátria  commum  e  associavam  os  ódios  intestinos  á  guerra 
de  raça  e  de  religião. 

Sitiando  a  capital  do  reino  leonês,  Al-manssor  resolvera 
toma-la  a  todo  o  custo,  ferindo  assim  os  inimigos  no  coração. 
Ramiro,  segundo  alguns,  era  já  fallecido,  mas  segundo  outros, 
cuja  opinião  parece  mais  bem  fundada,  vivia  ainda  nos  fins 
deste  anno.  Reinasse,  porém,  Bermudo  ou  Ramiro,  é  certo 
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que  um  delles  fugiu  para  as  Astúrias,  levando  comsigo  todas 
as  preciosidades,  não  só  de  Leão,  mas  também  de  Astorga, 
que  naquelle  tempo  era  a  segunda  povoação  do  reino. 

Emquanto  o  suceessor  de  Pelagio  abandonava  assim  o 
centro  da  monarchia  ao  furor  dos  infiéis  o  alcaide  ou  ca- 
pitão da  cidade  preparava-se  para  tenaz  defesa.  De  feito,  os 
sarracenos  receberam  enormes  perdas  nos  successivos  com- 
bates que  deram  á  povpação;  mas,  insistindo  no  seu  propó- 
sito, Al-manssor  levou-a  à  escala  vista.  Saqueada,  mortos  ou 
captivos  os  seus  habitantes,  o  hajib  mandou  arrasar-lhe  os 
muros  e  o  seu  forte  castello.  A  tomada  de  Astorga  seguiu-se 
á  de  Leão,  apesar  da  brava  resistência  dos  seus  defensores. 
Quizera  Al-maiíssor  seguir  a  victoria  cmbrenhando-se  nas 
Astúrias;  mas,  rechaçado  dos  castellos  de  Luna,  Alva  e  Gor- 
don,  recolheu-se  a  Córdova  satisfeito  com  deixar  reduzidas 
a  ruinas  as  duas  mais  notáveis  povoações  do  paiz  inimigo. 

A  tão  disputada  coroa  da  Hespanha  christan  meridional 
possuia-a,  emfim,  sem  competidor  Bermudo  11,  mas  conver- 
tido em  coroa  d'espinho8.  Os  sarracenos  corriam  victoriosos 
por  Leão,  Castella  e  Galliza,  devastando  esta  ultima  até  as 
ribas  do  mar  e  parando  só,  pelo  sertão  ao  norte,  na  bar- 
reira insuperável  que  lhes  antepunham  as  agras  serranias  das 
Astúrias.  O  reinado  de  Bermudo,  a  quem  uma  enfermi- 
dade incurável  fizera  denominar  o  gotoso,  foi-lhe  dilata- 
da agonia,  vendo  quasi  annualmente  os  infiéis  assolarem-lhe 
o  território  e  desmantelarem-lhe  as  mais  bellas  cidades  do 
seu  senhorio,  cuja  extensão  e  importância  as  memorias  das 
perdas  dessa  triste  epocha,  melhor  que  nenhumas  outras,  dão 
a  conhecer.  O  terrível  hajib  parecia  ter  jurado  apagar  o  nome 
christão  na  Peninsula.  Vencedor  ao  norte  dos  catalães  e  na- 
varros,  reduzia  os  estados  do  sul  e  meio-dia  quasi  á  derra- 
deira extremidade.  Em  diversos  annos  da  sua  longa  regência 
em  nome  do  khalifa  Hixam  ermou  a  Castella,  tomando  e 
derribando  as  povoações  mais  notáveis,  e  o  mesmo  fez  á  Gàl- 
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liza»  cujas  fronteiras,  provavelmente  desde  a  invasão  de  Or- 
donho  III  na  antiga  Lusitânia,  se  estendiam  até  o  Mondego. 
Coimbra  (a  Medina-Golimria  dos  árabes)  cahiu  em  987  em 
poder  d'AI-ipanssor9  que  a  destruiu,  repovoando-a  de  sarra- 
cenos passados  sete  annos,  durante  os  quaes  esteve  deserta. 
As  turbulências  civis  vinham  multiplicar  entretanto  os  males 
da  christandade  hespanhola.  A  um  tempo  Sancho  Garcez, 
fllbo  do  conde  de  Castella  Garcia  Fernandes,  tomava  armas 
contra  seu  pae  e  Gonçalo  Menendes  alevantava-se  em  Gal- 
liza  contra  a  auctoridade  de  Bermudo.  No  meio  destas  re- 
voltas o  hajíb  entrava  por  Castella  e,  depois  de  dous  dias  de 
furiosa  peleja,  destroçava  completamente  os  exércitos  unidos 
do  conde  Garcia  Fernandes  e  do  rei  de  Navarra,  que  viera 
em  seu  auxilio,  cahindo  o  conde  moribundo  em  poder  dos 
sarracenos,  que,  apesar  de  todas  as  diligencias,  não  poderam 
salvar-lhe  a  vida.  Proseguiu  Al-manssor  a  sua  victoriosa 
marcha  para  a  provincia  de  Leão,  aonde  parece  não  voltara 
desde  a  destruição  da  cidade  do  mesmo  nome.  Desbaratadas 
as  tropas  leonesas,  o  exercito  sarraceno  regressou  a  Córdova 
pela  entrada  do  inverno. 

Passavam  estes  successos  nos  fins  de  995.  No  começo  do 
anno  seguinte  Bermudo  II,  inquieto  com  as  perturbações 
domesticas  e  vendo  os  seus  dominios  assolados  pelas  inces- 
santes correrias  do  indomável  hajib,  resolveu  enviar  men- 
sageiros ao  khalifa  pedindo  tréguas.  Al-manssor,  que  era  o 
verdadeiro  senhor  em  Córdova,  parecia  não  estar  longe  de 
conceder  algum  respiro  aos  christãos,  mas  a  final  nada  se 
concluiu,  e  em  997  as  hostilidades  principiaram  de  novo 
com  redobrada  energia. 

Foi  no  verão  deste  anno  que  os  sarracenos  intentaram 
levar  mais  longe  as  armas  pelo  lado  occidental  dos  esta- 
dos de  Bermudo.  A  gazua  (expedição  sacra),  como  os 
árabes  denominavam  a  guerra  intentada  contra  os  chri- 
stãos, foi  desta  vez  feita  por  mar  e  por  terra.  Era  em  destnuV 


iwnoDtJcçÂo.  181 

Compoíitelln,  correndo  a  Gallixa  do  sul  ao  norte;  que  o  hajib 
pusera  a  mira.  AIen(ava-o  nesta  nunca  tentada  empreza  o 
accôrdo  secreto  que  tinha  com  vários  condes  daquellas  partes 
inimigos  de  Bermudo.  Emquanto  elle  atravessava  o  terri- 
tório das  modernas  provincias  da  Estremadura  castelhana, 
Salamanca  e  Beira  alta,  onde  os  seus  alliados  chrístSos  êe 
lhe  vieram  unir,  uma  frota  saída  de  Alcácer  (Al-Kassr  Abu 
Danes)  ia  aportar  na  foz  do  Douro  e  desembarcar  juncto  íio 
Porto  (Bortkal,  Portucale)  mais  tropas  e  petrechos  de  gueim. 
Reunidas  ahi  todas  as  forças  do  hajib,  elle  atravessou  aquella 
parte  da  antiga  Galliza  chamada  hoje  provincia  d'Entre- 
Douro  e  Minho  e,  vencendo  os  obstáculos  que  lho  oppunhâtn 
os  homens  o  a  natureza  naqucllas  regiOes  montanhosas,  che- 
gou aos  muros  de  Compostella.  Estava  desamparada  a  cidade 
de  seus  habitantes:  entraram  sem  resistência  os  sarracenos: 
derribaram  os  muros,  o  costello  e  a  igreja  de  Sanctiago,  a 
que  pela  sua  celebridade  os  escriptores  árabes  chamavam  a 
Kaaba  dos  nazarenos,  como  quem  dissera  o  templo  por  excel- 
iencia,  sendo  assim  denominado  entre  os  mussulmanos  o  de 
Mekka.  D'alli  avançou  para  o  lado  da  Corunha,  aonde,  se- 
gundo o  testemnnlio  do  historiador  árabe  Al-makkari,  nunca 
os  sarracenos  tinham  chegado.  O  cançasso  da  cavallaria  im- 
pediu o  hajib  de  proseguir  mais  além  para  o  norte  o  por 
isso,  retrocedendo  peia  provincia  de  LeSo  que  de  novo  a»^ 
solou,  recolheu-se  a  Córdova,  depois  de  fazer  ricos  donati- 
vos, provavelmente  parle  dos  despojos,  aos  condes  chriítlos 
que  o  tinham  ajudado  naquella  campanha  e  cujos  territórios 
haviam  sido  cuidadosamente  respeitados. 

No  meio  de  tnnlas  desventuras  chegou  o  fim  do  século  X 
e  do  reinado  do  Bermudo  II  follecido  em  999.  O  astro  bri- 
lhante que  allumiára  os  passos  de  Pelagio,  dos  trcs  pri- 
meiros Affonsos  o  de  Ramiro  II  quasi  quo  se  immergira 
nas  mais  espessas  trevas  durante  esse  longo  reinado.  Apenas 
nos  desvios  selváticos  das  Astúrias  evitaram  os  |cbristlla§  a 
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ultima  ruina.  O  século  XI  começava  com  uma  triste  per- 
spectiva; porque  á  pobreza,  despovoação  e  desalento  geral 
se  ajuDCtava  o  ir  cahindo  em  desuso  o  direito  electivo  dos 
godoSy  succedendo  na  coroa  um  rei  menino,  qual  era  Af- 
(bnso  filho  de  Bermudo,  então  de  cinco  annos  d'idade,  quando 
para  salvar  a  monarchia  leonesa  era  necessário  um  príncipe 
ao  mesmo  tempo  politico  e  guerreiro,  que  podesse  conter  as 
discórdias  civis,  primeira  fonte  do  mal,  e  pôr  de  algum  modo 
termo  á  invariável  fortuna  do  terrível  hajib  de  Córdova. 

Com  péssimos  auspicios  foi,  pois,  acclamado  o  moço  Af- 
fonso  V  em  Leão,  que  os  christãos  tinham  começado  a  reedi- 
ficar. Tomaram  felizmente  o  leme  dos  negócios  públicos  Me- 
nendo  Gonçalves,  conde  de  Galliza,  e  Sancho  Garcez,  conde 
de  Castella  e  tio  do  rei,  ambos  cavalleiros  illustres.  A  viuva 
de  Bermudo,  Geloira  ou  Elvira,  mulher  de  altos  espirites, 
obteve  também  grande  influencia  na  administração  do  paiz, 
á  qual  presidia  junctamente  com  os  dous  condes.  Guerras 
em  Afríca  tinham  entretido  por  algum  tempo  o  implacável 
Al-manssor,  e  os  christãos  poderam  por  breve  intervallo 
despir  as  armas.  Mas  ainda  no  anno  1000  elle  fizera  uma 
correria  em  Castella,  na  qual  desbaratara  Sancho  Garcez  e 
depois,  passando  áquella  parte  da  antiga  Lusitânia  que  já  se 
achava  unida  6  Galliza,  tomara  os  castellos  de  Aguiar  e 
Montemor.  Foi,  todavia,  só  em  1002  que  o  hajib  se  empe- 
nhou em  reduzir  definitivamente  a  Castella  ao  dominio  mus- 
sulmano,  consumindo  o  anno  anteríor  nas  disposições  neces- 
sarías  para  essa  conquista. 

A  nova  dos  immensos  aprestos  dos  sarracenos  derramou 
o  susto  entre  os  christ3os.  Os  tutores  e  conselheiros  de  Af- 
fonso  V  prepararam-se  activamente  para  a  lucta.  Sancho, 
rei  de  Navarra,  que  por  seu  muito  esforço  e  energia  adqui- 
rira o  appellido  de  quadrimano,  veiu  com  as  forças  de  Na- 
varra, com  algumas  do  meio-dia  da  França  e,  até,  com  os 
vasconios  independentes  ajunctar-se  ás  tropas  de  LeSo^  Gal- 
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liza  e  Castella.  Nos  campos  de  Lorca  se  viram  pela  primeira 
vez  sinceramente  unidos  esses  homens  irmãos  em  crença, 
que,  havia  tantos  annos,  as  paixões  politicas  tinham  feito 
adversários  ou  pelo  menos  extranhos.  Entretanto  os  sarra- 
cenos avançavam  seguindo  a  corrente  do  Douro  para  o  nas- 
cente e  assolando  tudo  na  sua  passagem.  Juncto  a  um  logar 
que  os  historiadores  árabes  indicam  pelo  nome  de  Kalat-al- 
nosor  (pincaro  dos  abutres)  deram  de  rosto  com  o  campo 
dos  christãos,  cujo  numero  encheu  de  espanto  os  corredores 
mussubnanos.  Entre  estes  e  os  inimigos  travou-se  logo  uma 
pequena  escaramuça,  que  a  noite  veiu  interromper,  come- 
çando a  batalha  ao  alvorecer  do  dia  seguinte.  Foi  terrível  o 
recontro,  pelejando  uns  e  outros  como  quem  nâo  ignorava 
a  importância  daquella  jornada.  Durou  o  combate  emquanto 
durou  a  luz  do  sol,  e  ao  anoitecer  nem  christdos  nem  sar- 
racenos haviam  recuado  um  só  passo.  As  trevas  vieram  pôr 
termo  á  carnificina,  sem  que  a  victoria  se  inclinasse  clara- 
mente para  nenhuma  parto.  Quando,  porém,  durante  a  noite 
Al-manssor  soube  que  a  maior  e  melhor  porçôo  dos  seus 
cabos  de  guerra  e  cavalleiros  perecera,  fraqueando-lhe  o 
animo  feroz,  ordenou  passar  o  Douro  com  as  reliquias  do 
exercito.  Os  christaos,  uHo  menos  destroçados  que  os  ini- 
migos, nem  sequer  .ousaram  segui-los.  O  hajib  nâo  pôde 
sobreviver  á  deshonra.  A  magoa,  a  idade  e  algumas  feridas 
que  recebera  o  fizeram  expirar  apenas  transpostas  as  fron- 
teiras da  Castella.  Abdu-1-malek  Al-modhaffer,  filho  de  Al- 
manssor,  foi  nomeado  hajib  em  logar  de  seu  pae,  como  já 
vimos.  Em  1003  o  novo  hajib  abriu  a  campanha  accom- 
mettendo  na  primavera  a  Catalunha  e  no  outono  a  monar- 
chia  leonesa,  onde  tomou  a  cidade  de  Leão,  que  principiava 
a  erguer-se  das  suas  ruinas  e  que  foi  de  novo  destruida. 
Durante  o  anno  de  1005  as  mutuas  correrias  cessaram  com 
uma  trégua  que  durou  até  1007,  epocha  em  que  Abdu-1- 
maleky  penetrando  na  Castella  e  d'alii  passando  á  Galliza, 
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pôs  ludo  a  ferro  e  fogo.  Ávila  ficou  deslniida,  e  foram  ar- 
rasados os  castellos  de  Osma  e  Gormaz.  Seguindo  as  mar- 
gens do  Douro,  o  hajib  voltou  a  Córdova,  sen3o  cuberto  de 
gloria  por  batalhas  vencidas,  ao  menos  rico  de  despojos. 

Mas  estas  vantagens  dos  sarracenos  breve  deviam  ter  des- 
conto. No  anno  seguinte  Al-modhaffcr  avançou  pela  Galliza 
com  poderoso  exercito,  cujo  principal  nervo  era  um  corpo 
numeroso  de  cavallaria  escolhida.  Saíram-lhe  os  cbristHos 
ao  encontro;  onde  c  quando,  cousa  6  que  se  ignora.  Foi 
brava  e  disputada  a  peleja  e,  se  acreditarmos  os  historiadores 
árabes,  os  soldados  do  rei  de  Leão  recuaram  a  principio ; 
porém  melhorando-se  logo,  posto  que  o  hajib  sustivesse  ató 
a  noite  o  poso  da  batalha,  foi  por  fim  vencido,  nHo  sem 
grande  perda  dos  seus  adversários.  Voltou  então  a  Córdova, 
onde  falleceu  nesse  mesmo  anno. 

A  morte  de  Abdu-1-malek  veiu  a  produzir  as  graves  per- 
turbações que  relatámos.  As  guerras  civis  de  cada  uma  das 
duas  raças  inimigas  que  disputavam  o  dominio  da  Peninsula 
eram  naturalmente  occasiao  de  engrandecimento  ou,  pelo 
menos,  de  repouso  para  a  outra.  Foi  o  que  desta  vez  succe- 
deu.  Nos  combates  que  entUo  alagaram  de  sangue  as  praças 
da  orgulhosa  Córdova  as  tropas  africanas,  qúe  formavam  a 
guarda  do  khahfa  Hixam,  adversa  a  Mohammed  Ibn  Hixam, 
o  qual  soubera  apossar-so  do  khalifado,  foram  obrigadas, 
como  n  outro  logar  dissemos,  a  sair  da  cidade  perseguidas 
pelos  mussulmanos  hespanhoes  e  a  retirar-se  para  as  fron- 
teiras de  Castella.  Suleyman  Ibn  Al-hakem  capitaneava-as 
então  por  morte  do  seu  antigo  general  Hixam  Al-raxid. 
Propôs  elle  ao  conde  castelhano  ceder-lhc  certos  castellos 
que  tinha  de  sua  m3o  nas  fronteiras,  se  o  quizesse  ajudar 
contra  Mohammed.  Accoitou  o  conde,  e  jô  n  outra  parte  vi- 
mos quaes  foram  as  consequências  dessa  alliança. 

Nflo  só  as  revoltas  entre  os  sarracenos  deixavam  repousar 
das  passadas  angustias  a  monarchia  leoncsoi  mas  também  as 
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diversas  parcialidades  que  mutuamente  se  dilaceravam  res- 
tituíam aos  christnos  as  povoações  e  castellos  conquistados 
pelo  celebre  Al-manssor  para  obterem  delles  auxilio.  Assim 
o  conde  Sancho  Garcez,  que  houvera  de  Suleyman  alguns 
legares  como  retribuição  de  serviços  prestados,  alcançou  d'ahi 
a  pouco  recuperar  Sanclo-Estevam,  Osma  e  Clunia,  servindo 
03  adversários  do  africano.  Aproveitando  habilmente  as  cir- 
cumstancias,  o  incançavel  conde  de  Castella  chegou  por  este 
modo  a  ver  ainda  durante  a  sua  vida  restaurada  a  inte- 
gridade do  território  castelhano.  O  apreço  que  os  sarra- 
cenos faziam  da  alliança  de  Sancho,  a  influencia  que  tinha 
em  toda  a  monarchia  como  tio  do  moço  Affonso  V  c  a  quasi 
independência  de  que  já  os  seus  antecessores  tinham  gosado 
incitavam  o  conde  a  converter  a  Castella  n'um  estado  de 
todo  independente.  Favoreciam  a  tentativa  assim  os  poucos 
annos  do  rei  de  Leio,  como  a  supremacia  que  Sancho  Garcez 
tinha  na  realidade  sobre  os  outros  condes  daquella  provincia, 
posto  que  só  o  districto  de  Burgos,  a  principal  cidade  de 
Castella,  constituisse  em  rigor  o  condado  de  Sancho,  em  cuja 
famjlia,  como  em  outras,  se  tornara  hereditário  um  cargo 
que  pelas  antigas  instituições  wisigothicas  era,  quando  muito, 
vitalício. 

Foi  no  período  decorrido  de  1012  a  1016,  que  reben- 
taram as  discórdias  entre  AÍTonsoV,  que  ainda  nfto  contava 
vinte  annos,  e  seu  tio  Sancho  Garcez.  Estas  discórdias  pa- 
rece haverem-se  prolongado  até  1021,  epocha  da  morte  do 
conde  de  Castella.  Se  acreditarmos  vários  documentos  desse 
tempo  (de  cuja  authenticidadc  alguns  duvidam)  o  próprio 
Affonso  V  taxava  então  o  tio  de  infídelissimo  e  de  seu  ad- 
versário. O  que  6  certo  é  que  o  moço  rei  de  Le3o  acolheu 
com  honras  e  mercís  a  poderosa  familia  dos  Velas  ou  Vigilas, 
qne  haviam  abandonado  a  Castella  por  inimizades  com  Sancho 
Garcez,  e  nHo  menos  o  é  que  este  fazia  ligas  com  os  mus- 
sulmanos  ou  os  guerreava  sem  curar  dos  interesses  ou  da 
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vontade  do  governo  leonês,  o  que  prova  proceder  elle  como 
se  fosse  um  soberano  independente. 

Todavia  se  este  acontecimento  gerou  uma  guerra  civil, 
ella  nâo'  foi  nem  violenta  nem  duradoura.  O  conde  de  Cas- 
tella  falleceu  em  1021  deixando  por  successor  seu  filho  Garcia 
Sanches  ainda  na  infância,  e  não  consta  que  Affonso  V  ten- 
tasse aproveitar  este  ensejo  para  annullar  a  importância  dos 
condes  castelhanos,  antes,  segundo  alguns  historiadores,  foi 
ainda  em  vida  deste  rei  que  Bermudo,  seu  único  filho,  se 
desposou  com  Urraca,  irman  mais  moça  do  novo  conde,  e  se 
contractou  o  casamento  deste  com  Sancha,  irman  de  Ber- 
mudo. Pretendem  outros,  talvez  com  melhor  fundamento, 
que  os  esponsaes  do  conde  de  Castella  só  se  contrahissem  no 
reinado  de  Bermudo,  no  qual  succedeu  indubitavelmente  o 
assassinio  de  Garcia  Sanches,  assassinio  que,  como  logo  ve- 
remos, deu  aso  a  grandes  alterações  politicas  na  Hespanha 
christan. 

Os  antigos  monumentos  falam  vagamente  das  guerras  de 
Afibnso  V  com  os  sarracenos  e  das  grandes  victorias  deste 
príncipe:  o  que  sabemos,  porém,  com  certeza  é  que  em  1027 
elle  passara  o  Douro  e,  discorrendo  pelo  norte  do  Gharb, 
viera  pôr  cerco  a  Viseu,  que  provavelmente  ficara  em  poder 
dos  mussulmanos  desde  o  tempo  de  Al-manssor.  Foi  durante 
o  assedio  que  a  morte  o  salteou  no  vigor  da  idade.  Era  no 
estio;  intensa  a  calma.  Despidas  as  armas  e  trajando  apenas 
uma  túnica  de  linho,  o  rei  discorria  em  volta  dos  muros  ini- 
migos: um  virote  partiu  das  ameias  e,  ferindo-o  mortalmente, 
o  derribou  do  cavallo.  Levado  á  sua  tenda,  Aífonso  V  expi- 
rou brevemente,  contando  pouco  mais  de  trinta  annos  e  quasi 
outros  tantos  de  reinado. 

Subindo  ao  throno  Bermudo  III,  filho  do  rei  defuncto,  os 
nobres  de  Castella,  provavelmente  os  tutores  de -Garcia,  lhe 
enviaram  mensageiros  propondo  o  casamento  do  moço  conde 
com  a  infanta  Sancha  e  pedindo  para  elle  a  concessão  do 


INTRODUCÇXO.  157 

titulo  de  rei.  Nâo  refusou  Bermudo,  segundo  parece,  a  pre- 
tensão, porque  dentro  em  pouco  os  nobres  de  Burgos  se 
dirigiram  a  LeSo  levando  comsigo  o  seu  pupillo,  a  fim  de 
concíuirem  aquelle  casamento  que  devia  pôr  termo  ás  dis- 
córdias entre  o  rei  e  o  seu  já  em  demasia  poderoso  súbdito. 
Tinha  entretanto  Bermudo  partido  para  Oviedo.  Chegados 
os  castelhanos  a  Leão,  resolveram  proseguir  até  aquella  ci- 
dade para  se  verem  com  o  rei;  mas  atalhou-lhes  os  passos 
inopinado  successo.  Os  irmãos  Vigilas  ou  Velas,  que  guar- 
davam profundo  rancor  contra  a  familia  do  conde  Sancho 
Garcez,  ajunctando  um  grosso  corpo  de  soldadesca  nas  Astú- 
rias e  caminhando  uma  noite  inteira,  entraram  em  Leão  ao 
alvorecer  e,  encontrando  o  joven  Garcia,  assassinaram-no 
junctamente  com  muitos  castelhanos  e  leoneses  que  haviam 
tentado  ampara-lo.  Saindo  depois  a  seu  salvo  da  cidade,  di- 
rigiram-se  para  a  fronteira  de  Castella  e  acolheram-se  a 
Monzon,  logar  forte  situado  n'um  monte  sobranceiro  ao  rio 
de  Carrion. 

O  idoso  Sancho  rei  de  Navarra  era  casado  com  a  irman 
mais  velha  de  Garcia.  Por  este  motivo  julgou  que  devia  suc- 
ceder  ao  conde  e  vinga-lo.  Entrou  com  um  exercito  por 
Castella,  veiu  sitiar  Monzon,  tomou-a,  metteu  a  cutello  os 
seus  defensores  e  mandou  queimar  vivos  os  Velas,  que  ahi 
captivara.  Depois,  dirigindo-se  a  Burgos,  fez-se  acciamar 
successor  de  Garcia  Sanches,  unindo  a  Castella  á  Navarra 
e  fazendo-se  assim  o  mais  poderoso  potentado  da  Hespanha 
christan. 

Nem  a  ambição  de  Sancho  excitada  pelo  augmento  dé 
dominios,  nem  o  resentimento  de  Bermudo  ou  dos  seus  tu- 
tores pela  diminuição  delles  consentiram  durasse  muito  a 
paz  entre  Leão  e  Navarra.  A  reedificação  de  Falência  fez 
rebentar  o  incêndio.  Intentara  o  navarro  alevanta-la  das 
minas  como  situada  nos  limites  do  condado  de  Castella. 
Bermudo  oppôs-se,  pretendendo  que  estava  incluida  dentro 
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do  (líblriclo  leonês.  D'afjui  as  hoililiJudes.  Sancho,  velho 
CDcrgico  e  guerreiro,  peneirou  logo  nos  domínios  do  seu 
adversário  e  apossou-sc  de  todo  o  lerrilorio  que  se  dilata 
entre  os  rios  Cca  e  Pisuerga.  Anda\a  entàa  na  Galliza  Ber- 
mudo,  empenhado  era  alalliar  revoltas  naquelfa  sempre  in- 
quieta provinda,  e  o  inimigo  pôde  atra\essar  o  Cea  e  correr 
08  campos  de  Leào.  Mas  os  leoneses  começaram  a  tomar  as 
armas,  e  Bermudo,  ajunctando  um  exercito  de  gallegos,  veiu 
em  seu  auxilio.  Esta  guerra  eminente  evitou-se,  todavia, 
conforme  alguns,  por  intenençUo  dos  bispos  de  um  e  de 
outro  paiz.  Os  dous  reis  firmaram  a  paz  com  a  condição  de 
que  Fernando,  filho  segundo  do  de  Navarra,  casaria  cora  ' 
Sancha,  a  proraettida  esposa  do  assassinado  Garcia,  cedendo- 
lhe  Berrando  o  território  conquistado  pelo  navarro  entre  o 
Cea  e  o  Pisuerga*  Estes  successos,  que  tornavam  Sancho  o 
mais  poderoso  entre  os  príncipes  christãos  da  Hespanha,  pas- 
savam pelos  annos  de  1032:  a  ambição,  porém,  não  o  dei- 
xava repousar.  Ignora-se  com  que  pretexto,  mas  é  certo  que 
em  103i  entrou  por  Leão  em  som  de  guerra  e  subjugou 
todo  aquelle  paiz  desde  as  fronteiras  de  Galliza  e,  porventura, 
ainda  uma  parte  desta;  conquistas  que  consenou  até  a  epo- 
cha  do  seu  fallecimento  nos  principios  do  anno  seguinte,  em 
que  contava  setenta  deidade  e  de  reinado  sessenta  e  cinco. 

A  morte  de  Sancho  gerou  a  guerra  civil.  Dividira  elle 
entre  os  filhos  os  seus  vastos  estados,  que  abrangiam  as  mo- 
dernas Navarras,  francesa  e  hespanhola,  o  condado  de  Ara- 
gão, muito  mais  limitado  que  a  actual  provincia  deste  nome^ 
a  Castella  e  Leão  propriamente  dicto;  isto  é,  abrangiam 
mais  de  dous  terços  do  território  da  Hespanha  libertado  do 
jugo  dos  sarracenos.  Â  Navarra  ficou  ao  mais  velho,  Garcia, 
que  então  se  achava  era  Itália,  o  Aragão  a  Ramiro,  e  aí  Fer-^ 
nando  o  novo  reino  de  Castella  com  a  parte  de  Leão  entre 
Cea  c  Pisuerga,  tendo  Berrando  occupado  iraraediataraente 
a  outra  parte.  Ramiro,  porém,  cujo  quinhão  fora  o  mais  dí« 
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rainulo,  talvez  porque,  como  se  crê,  era  bastardo,  aprovei- 
tando a  ausência  de  Garcia  e  alliando-se  com  os  walis  de 
Saragoça,  Hucsca  e  Tudella,  entrou  j)elos  estados  do  irmuo 
com  intento  de  os  conquistar.  Entretanto  Garcia  que,  rece- 
bida a  nova  da  morle  de  seu  pae,  voltara  a  Hcspanha,  sa* 
bcndo  da  tentativa  do  irmào,  saíu-lhe  ao  encontro  com  as  for- 
ças que  á  pressa  pòdc  ajunctar.  A  sorte  das  armas  foi  inteira- 
mente adversa  a  Ramiro,  que  escapou  a  custo  perseguido  por 
Garcia,  ficando  no  campo  muitos  aragoneses  e  ainda  mm 
sarracenos.  Vencido,  Ramiro  pediu  e  obteve  a  paz,  conten- 
tando-se  de  salvar  a  pequena  porção  que  lhe  coubera  na  rica 
herança  paterna. 

Bermudo,  como  dissemos,  logo  que  Sancho  de  Navarra 
morrera,  havia  dentro  em  poucos  dias  recuperado  a  provincía 
de  Leão,  segundo  parece,  por  acto  espontâneo  dos  condes  e 
governadores  de  castellos,  sem  que  lhe  fosse  necessário  re- 
conquista-la. Tinha  Bermudo  chegado  então  á  idade  viril. 
Pintara-no  como  mancebo  de  altos  espirites,  esforçado  e  amigo 
da  justiça.  O  largo  periodo  da  sua  menoridade  devia  ter  ge- 
rado muitos  abusos.  O  primeiro  anno  de  governo  gastou-o 
em  remediar  os  males  passados;  mas  no  immediato  (1037) 
resolveu  restabelecer  os  anteriores  limites  do  território  leo- 
nês, invadindo  o  dislricto  entre  Cea  e  Pisuerga  que  fora 
constrangido  a  ceder.  Com  um  exercito  de  gallegos  e  leo- 
neses entrou  por  aquella  parte :  Fernando,  rei  de  Castella  e 
seu  cunhado,  achando-se  inferior  em  forças,  invocou  o  soc- 
corro  de  Garcia,  que  desceu  immediatamente  da  Navarra  a 
ajuda-lo.  Síiíram  os  dous  irmãos  a  receber  o  invasor  e,  en- 
contraudo-o  juncto  do  rio  Carrion,  travou-se  a  batalha.  Foi 
esta  das  mais  bem  feridas  que  se  viram  em  Hespanha :  fize-* 
ram*se  muitas  gentilezas  d^armas,  e  Bermudo  distÍDguiu-se 
entre  todos  pelo  seu  valor.  A  providencia  tinha,  porém,  mar- 
cado o  termo  á  dynastia  leonesa.  Rompendo  por  entre  as  alas 
castelhanas  e  navarras,  o  audaz  filho  de  Affonso  V  foi  topar 
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em  cheio  com  o  rei  de  Castella,  a  cujas  màos  acabou,  se 
acreditarmos  o  letreiro  que  ainda  se  lê  sobre  o  tumulo  de 
Bermudo  na  cathedral  de  Lefio,  ou  antes  ás  de  Garcia  de 
Navarra,  como  parece  indicarem-no  os  antigos  chronistas. 
Fernando,  victorioso,  marchou  immediatamente  contra  a  ca- 
pital, cujos  moradores  tentaram  resistir-lhe.  Mas  por  uma 
espécie  de  direito  consuetudinário  de  successão,  que  na  pra- 
ctica  ia  substituindo  pouco  a  pouco  o  direito  electivo  dos 
wisigodos,  morto  Bermudo  sem  filhos  a  coroa  pertencia  a 
Fernando  de  Castella  por  sua  mulher  Sancha,  irman  e  her- 
deira de  Bermudo.  Assim  os  habitantes  de  Leão,  conhecendo 
talvez  que  o  ultimo  resultado  da  lucta  seria  reconhecerem 
como  rei  o  principe  castelhano,  cederam  á  fortuna  do  ven- 
cedor e  Fernando  I  foi  acclamado  rei  de  Leão  e  Castella. 

O  novo  monarcha  era,  de  feito,  digno  das  duas  coroas:  o 
seu  génio  e  vasta  capacidade,  tanto  na  paz  como  na  guerra, 
lhe  grangearam  na  successão  dos  tempos  o  titulo  de  magno 
ou  grande.  Nos  primeiros  annos  de  reinado  applicou-se  a 
reprimir  as  rebellioes  que  para  os  fidalgos  de  Hespanha  eram 
habito  inveterado,  a  estabelecer  o  socego  e  a  dar  vigor 
6s  leis  do  paiz,  confirmando  as  antigas  e  promulgando  outras 
novas.  Até  1030  a  monarchia  de  Leão  e  Castella  desfructou 
debaixo  do  seu  governo  a  paz  externa,  não  só  com  os  prín- 
cipes christãos  da  Hespanha  oriental,  mas  também  com. os 
sarracenos,  cujo  império  devorado  pelas  revoltas  cahira  era 
cx)mpleta  anarchia. 

A  ambição  de  Garcia  veiu  então  interromper  este  estado 
prospero  e  tranquillo.  Garcia,  que  estabelecera  a  corte  em 
Naxera,  achava-se  abi  enfermo:  obrigado  do  aflfec to  fraterno, 
Fernando  I  correu  a  ve-lo.  Apenas  chegou,  o  irmão  tramou 
prende-lo;  mas  avisado  da  traição,  o  rei  castelhano  pôde 
ainda  salvar-se.  I)'ahi  a  pouco  Fernando  adoeceu  igualmente, 
e  Garcia,  talvez  para  arredar  as  suspeitas  que,  segundo  se 
persuadia,  apenas  seu  irmão  concebera,  veiu  visita-lo;  Não 
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perdeu  Fernando  o  ensejo  para  a  vingança.  O  rei  de  Navarra 
foi  preso  e  mettido  no  castello  de  Cea.  Pouco  lhe  durou,  po- 
rém, o  captiveíro;  porque,  peitando  os  que  o  guardavam, 
alcançou  escapar  e  recolher-se  aos  seus  estados. 

Depois  disto  a  guerra  era  inevitável:  Garcia  eomeçou-a 
fazendo  correrias  furiosas  por  Castella  e  pondo  tudo  a  ferrb 
e  fogo.  Seu  irm9o  ajunctou  logo  numeroso  exercito;  maa 
antes  de  marchar  contra  elle  enviou-lhe  mensageiros  pnn 
pondo-lhe  a  paz  e  o  esquecimento  do  passado.  Cerrou  os  otK 
vidos  o  rei  de  Navarra  a  todas  as  proposições  e,  depois  dè 
maltractar  os  enviados,  despediu-os  com  terríveis  ameaças 
e  encaminhou-se  immediataipente  para  Burgos. 

Á  poucas  léguas  desta  cidade  saiu-lhe  ao  encontro  o  rei 
de  Ledo  e  Castella,  que  ainda  tentou  evitar  o  combate.  To- 
davia o  navarro,  fiado  na  bondade  dos  seus  homens  d^armas, 
no  grande  numero  de  sarracenos  que  tomara  a  soldo  e  no 
proprío  esforço  e  destreza  militar,  pela  qual  era  na  verdade 
aifamado,  refusou  toda  a  conciliaç^.  Ao  romper  do  dia  os 
dous  exércitos  accommetteram-se  com  igual  furor;  mas  um 
troço  de  cavalleiros  escolhidos,  que  o  rei  leonês  pusera  em 
cilada  n'um  bosque  vizinho,  arrojaram-se  lança  em  ríst^, 
quando  mais  revolto  andava  o  combate,  contra  a  ala  onde 
pelejava  Garcia  e,  rompendo  por  entre  os  que  o  rodeiavatn, 
feríram  a  um  tempo  no  rei  de  Navarra  e  deram  com  elle  etn 
terra,  quasi  ou  inteiramente  morto.  Sabida  esta  nova,  os  na* 
varros  desampararam  o  campo  perseguidos  pelos  seus  cM^ 
traríos,  a  quem  Fernando  ordenou  respeitassem  a  vida  e  a 
liberdade  dos  chrístdos  e  aprisionassem  ou  matafssem  sem  piè^ 
dade  os  sarracenos  alliados  de  Garcia.  Depois,  buscando  o 
cadáver  do  irmSo,  levou-o  comsigo  para  Naxera,  onde  en- 
trou victorioso,  e  deu-lhe  honrada  sepultura  na  cathedral 
desta  cidade. 

A  moderaçio  de  Fernando  I  após  a  victoría,  moderaçlo 
que  ainda  hoje  fora  admirável,  é  muito  mais  digna  de  louvnr 
I.  11 
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i^Uendendo  6  rudeza  e  ambições  desregradas  daquelles  tempos. 
Estava  a  seus  pés  a  coroa  de  Navarra :  não  a  pós  sobre  a  cabeça ; 
porque  vamos  Sancho,  filho  mais  velho  de  Garcia,  succeder 
a  seu  pae  no  thronoi  que  occupou  por  muitos  annos. 

Estos  acontecimentos  succediam  por  fins  de  1064.  No  anno 
seguinte  Fernando  I,  senhor  da  maior  e  melhor  porção  da 
Hespanha  christan,  ao  passo  que  o  império  de  Córdova  di- 
Uçerado»  como  vimos»  por  atros^es  e  longas  guerras  civis  se 
desmembrara  em  quasi  tantos  estadps  quantas  eram  as  suas 
províncias  ou  districtos,  resolveu  aproveitar  a  conjunctura 
piUTâ  dilatar  os  próprios  doAiinios  á  custa  dos  sectários  do 
koran.  Âssimy  atrpveasando  o  Douro  pelo  lado  de  Zamora 
«  encamiubando^^se  para  o  occidente,  entrou  pela  nossa  mo- 
dema  pipvincia  da  Beira,  cujos  castellos  tantas  vezes  tinham 
sido  já  tomados  e  perdidos  por  christãos  e  sarracenos.  O  de 
Seia  (Sena)  foi  o  primeiro  que  elle  tomou,  talando  os  seus 
wredores  e  reduiindo  outros  castellos  menos  importantes. 
Desde  então  ^  guerra  continuou  por  todas  as  primaveras  se-^ 
guinteSy  sendo  conquistados  successivamente  (10S7)  Viseu» 
IfKmego»  Tarouca  e  outros  legares  fortes.  Transportando  de- 
pois o  tbeatro  da  guerra  para  as  fronteiras  de  Castella,  pro- 
seguiu  durante  aqnos  a  serie  de  suas  conquistas  e  triumphos 
até  vir  pôr  cerco  a  Âlcalá  de  Henaresi  situada  no  interior  da 
(iespjunha  orabe  não  longe  de  Toledo.  Requerido  pelos  ha- 
bitantes de  Âlcalá  para  que  os  salvasse,  o  amir  toledano  AI- 
mamon  preferiu  siUr  com  esse  intento  á  custa  de  supplicas 
e  avultadíssimas  dadivas  a  compra-lo  por  preço  de  sangue. 
Sajtisfeito  com  os  presentes  e  humilhação  de  Âl-mamon»  Fer^ 
oando  I  deixou  respirar  os  sarracenos  por  algum  tempo  e 
voltou  a  Zamora»  entretendo*^  no  anno  immedíato  em  res- 
taara4a  completamente  das  antigas]  ruinas« 

Mas  o  seu  génio  inquieto  e  guerreiro  não  lhe  consentia 
despir  por  muito  tempo  as  armas.  Fazendo  uma  nova  entrada 
fêf^  o  ocoidwtei  veiu  pâr  cer^^i  á  cidade  de  Coimbrãs  a  mai^ 
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importante  povoação  deste  lado  das  fronteiras  mussulmanas* 
Era  o  logar  forte  e  bem  defendido,  e  o  sitio  durou  seis  me- 
ias. Por  fim  os  sarracenos  renderam-se  ou  por  fome  ou  por- 
que o  estado  dos  muros,  de  contínuo  combatidos,  não  con-^ 
sentiam  mais  dilatada  defensa.  Assim,  finalmente,  Coimbra 
cahiu  em  poder  dos  christDos  para  nunca  mais  sair  delle. 

Passava  este  successo  em  1064  *.  No  anno  seguinte  Fer- 
naiido  I  levou  as  suas  armas  até  a  extremidade  meridional 
da  Hespanha  mussulmana,  onde  nunca  havia  penetrado  ne- 
nhum dos  seus  predecessores,  isto  é,  até  Valência.  Esta  re-* 
mota  correria,  de  que  falam  os  chronistas  christãos  e  que  se- 
ria árdua  de  crer  pelo  extraordinário  da  empresa,  explica*^ 
pelo  que  referem  as  historias  árabes.  Al-mamon,  amir  de 
Toledo,  desde  que  obtivera  a  paz  com  o  rei  de  Leão  e  Gas- 
tella  no  cerco  de  Alcalá,  soubera  conservar  sempre  a  sua 
poderosa  alliança.  Levado,  no  meio  das  luctas  civis  em  que 
ardia  a  Hespanha  mahometana,  a  declarar  guerra  a  seu  genro 
o  amir  de  Valência,  pediu  soccorros  a  Fernando  Magno.  A 
invasão  do  território  de  Valência  por  Al-mamon  cahe,  se- 
gundo o  testemunho  dos  escriptores  árabes,  neste  anno.  São 
elles  que  nos  certificam  de  que  o  soccorro  pedido  se  verifi- 
cara 6  as  conquistas  de  Al-mamon,  que  chegou  a  expulsar 
o  genro  dos  seus  dominios,  vem  a  ser  a  mesma  cousa  qoe 
as  victorias  do  rei  leonês  narradas  pelos  chronistas  christãos* 

Antes  de  acabarem  as  guerras  do  amir  de  Toledo,  Fer- 
nando I,  achando-se  bastante  enfermo,  voltou  a  Leão,  onde^ 
aggravando-se  a  doença,  veiu  a  fallecer  nos  fins  de  dez^nbro 
do  anno  de  1065.  Já  anteriormente,  seguindo  as  pisadas  dá 

1  A  epocha  da  conquista  de  Coimbra  por  Fernando  o  magno  é  um  dof 
pontos  de  chfonologia  mais  controvertidos  na  historia  de  Hespanha. — A  opi' 
niio  de  F*  Henriques  Flores,  que  pde  essa  conquista  em  1058,  é  hoje  a  mais 
seguida ;  mas  os  fundamentos  dos  que  pugnam  pela  data  de  1064  parecem-nof 
os  melhores,  e  por  isso  a  preferimos.  Quem  quizer  averiguar  esta  partícula* 
ridade  consulte  o  T.  XIV  da  Espan.  Sagr.  p.  90  e  segg. — Ribeiro,  Diss  Chfon* 
Ti  1«— S.  Boaventura,  Hist.  Chron>  e  Crit.  d'Alcobaça,  pag.  154  e  tegg* 

11* 
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Sancho  o  maior,  o  rei  leonês  tinha  determinado  n'um  con- 
cilio ou  cortes  a  forma  por  que  todos  os  seus  filhos  deviam 
herdar  cada  qual  uma  porção  dos  vastos  estados  que  lhes 
legava.  Estas  divisões,  contrarias  ao  disposto  no  código  wi- 
sigothico,  o  qual  no  mais  se  conservava  geralmente  em  vigor, 
tinham  origem,  quanto  a  nós,  não  tanto  no  amor  excessivo 
dos  príncipes  para  com  seus  filhos,  como  nas  circumstancias 
que  haviam  acompanhado  o  crescimento  da  monarchia  fun- 
dada por  Pelagio.  A  rápida  narração  que  temos  feito  basta 
para  se  conhecer  que  essa  monarchia  depois  de  se  dilatar 
por  certa  extensão  de  território  tendia  constantemente  a 
desmembrar-se  em  pequenos  principados.  Cada  conde  ou  go- 
vernador de  dislricto,  tendo  necessariamente,  em  virtude  do 
estado  de  guerra  contínua,  junctos  em  suas  mãos  todos  os 
poderes  militares,  judiciaes,  administrativos,  era  quasi  um 
verdadeiro  rei  e  nada  mais  fácil  do  que  esquecer-se  de  que 
lá  ao  longe,  para  o  lado  das  montanhas  das  Astúrias,  exis- 
tia um  homem  superior  a  elle.  Sem  existir  o  feudalismo,  cau- 
sas análogas  ás  que  o  tinham  gerado  no  norte  da  Europa 
actuavam  na  Hespanha,  e  estas  causas  mais  fortes  nos  dis- 
trictos  da  fronteira  árabe,  onde  a  energia  dos  respectivos 
condes  devia  ser  maior  e  o  seu  poder  mais  illimitado,  faziam 
com  que  ahi  as  revoltas  fossem  mais  frequentes  e  algumas 
coroadas  com  bom  successo,  como  succedeu  primeiro  com  a 
Navarra  ao  oriente,  depois  com  a  Castella  no  centro,  e  por 
ultimo  com  Portugal  ao  occidente.  Palpando,  por  assim  dizer, 
este  espirito  de  desmembração  que  nascia  da  força  das  cou- 
sas depois  que  os  estados  christãos  adquiriram  pela  conquista 
mais  remotos  limites,  Fernando  Magno  procurou  que  as  ten- 
dências de  separação,  em  vez  de  aproveitarem  a  extranhos, 
revertessem  em  proveito  dos  membros  da  sua  familia,  e  que 
assim  se  evitassem  as  luctas  civis,  cedendo  a  essas  tendências 
em  vez  de  tentar,  talvez  inutilmente,  reprimi-las. 

Fossem  estes  motivos  racionaes  ou  outros  quaesquer  os 
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do  procedimento  de  Fernmido  I,  é  certo  que  não  deixou 
sem  quinhão  nenhum  dos  três  filhos  e  duas  filhas  que  tinha 
quando  falleceu.  Sancho,  o  primogénito,  herdou  a  Gastella 
com  o  titulo  de  rei;  Aífonso  o  reino  de  Leão  e  Astúrias; 
Garcia  a  Galliza  também  constituida  então  em  reino  indepen* 
dente;  Urraca  ficou  soberana  em  Zamora  e  Geloira  ou  Elvira 
em  Touro,  com  muitos  outros  bens  nos  domínios  dos  irmãos 
e,  o  qué  era  mais  importante,  com  o  senhorio  de  todos 
aquelles  mosteiros  cujo  padroado  pertencia  á  coroa.  O  titulo 
de  rainhas,  com  que  parece  ficaram  também,  deu  provavel- 
mente origem  ao  costume  de  attribuir  essa  denominação  a 
todas  as  infantas  ou  filhas  de  reis,  costume  que  veremos  se*- 
guido  ainda  entre  nós  nos  principies  da  monarchía. 

Durante  algum  tempo  os  três  filhos  de  Fernando,  posto 
que  descontentes  todos  mais  ou  menos  da  partilha,  viveram 
em  paz,  provavelmente  porque  o  respeito  a  sua  mãe  D.  San- 
cha, que  os  historiadores  pintam  como  um  modelo  de  virtude, 
de  lhaneza  e  debom  juizo,  osrefreiava.  Fallecendo,  porém, 
D.  Sancha  nos  fins  de  1067,  logo  no  anno  seguinte  o  fogo 
que  ardia  debaixo  das  cinzas  se  ateou  em  chanuna  violenta. 
Ignora-se  o  pretexto  que  para  isso  houve;  mas  é  certo  que 
a  lucta  começou  entre  Aífonso  de  Leão  e  Sancho  de  Gastella. 
Os  dous  irmãos  marcharam  um  contra  o  outro  e  vieram  en- 
contrar-se  juncto  do  rio  Pisuerga.  Foi  brava  a  batalha  com 
grande  e  mutuo  estrago;  mas  por  [fim  Aífonso  foi  desbara- 
tado. Como  os  fundamentos  da  guerra,  ignoram-se  igualmente 
as  circumstancias  que  embargaram  os  passos  do  vencedor; 
vé-se,  todavia,  que  o  rei  de  Leão  voltou  á  sua  capital  sem 
ser  perseguido  e  que  as  hostilidades  se  não  renovaram  du- 
rante os  três  annos  seguintes. 

No  verão,  porém,  de  1071  a  paz  quebrou-se  de  novo,  e 
os  dous  irmãos  tomaram  a  accommetter-se.  Tractando  desta 
batalha,  os  antigos  chronistas  falam  do  exercito  de  Aífonso 
como  composto  não  só  de  leoneses,  mas  também  de  gallegos, 
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oque»  junctamente  com  os  successos  posteriores,  nos  persuade 
qae  o  rei  de  Galliza,  Garcia,  se  inclinou  á  parcialidade  do 
de  Leão  enviando-lhe  soccorros.  £ncontraram«se  os  dous 
exércitos  nas  fronteiras  de  Leão  e  Gastelia  nas  margens  do 
CarríoD.  Mais  ferida  e  tenaz  foi  esta  batalha  que  a  primeira. 
No  fim  do  dia  os  castelhanos  desordenaram-se  e  fugiram, 
Sancho,  mau  grado  seu,  seguiu-os  arrastado  por  elles.  Aífonso 
ficou  senhor  dos  arraiaes  do  rei  de  Casteila  e,  contente  com 
a  yictoria,  prohibiu  aos  seus  cpie  perseguissem  os  fugititos. 

Um  guerreiro,  porém,  havia  entre  os  soldados  de  Saticho, 
que,  celebre  já  por  extraordinário  esforço,  conservara  des- 
affogado  animo  no  meio  daqúella  triste  rota.  Chamava^-se 
Roderico  Didacide  ou  Rui  Dias,  mais  conhecido  depois  pelo 
nome  de  Cid,  de  quem  tantas  patranhas  se  contam.  Persua- 
dido de  que  um  commettimento  repentino  contra  os  descoH 
dados  vencedores  poderia  mudar  a  fortuna  daqúella  fatal  jor* 
nada,  persuadiu  ao  rei  de  Casteila  que,  voltando  de  noite  e 
dando  inesperadamente  nos  inimigos  ao  romper  d'alva,  fácil 
aeria  desbarata-los.  Assim  se  fez,  e  o  resultado  provou  a 
bondade  do  estratagema.  Colhidos  d'improviso  e  meio  des- 
armados, os  leoneses  e  gallegos  cederam  facilmente,  e  ^t8o 
oompleto  foi  o  destroço  que  o  próprio  Afionso  cahiu  em 
poder  de  seu  irmão,  o  qual  o  mandou  conduzir  captivo  para 
Burgos  e,  avançando  com  o  exercito  victorioso,  se  apossou 
de  Leão  sem  encontrar  resistência.  O  rei  prisioneiro  foi  obri« 
gado,  para  evitar  peior  sorte,  a  vestir  a  cogula  monástica  no 
celebre  mosteiro  de  S.  Facundo  ou  Sahagun,  d'oQde  passa-» 
dos  tempos  pôde  evadir-se  para  Toledo,  pondo-se  debaito 
da  protecção  do  antigo  alliado  de  seu  pae,  o  amir  Al-mamofi. 

Emquanto  estas  cousas  se  passavam  entre  castelhanos  e 
leoneses  os  estados  que  Fernando  Magno  herdara  a  seu  ter- 
ceiro filho  não  gosavam  de  mais  tranquillidade.  Garcia  rei- 
nava na  Galliza  e  no  território  já  denominado  Portugal,  que 
abrangia  não  só  toda  a  porção  daqúella  província  ao  sni  áo 
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Minho  e  ao  norte  do  Douro,  mas  também  o  districto  (}ue, 
ao  sul  desle  ultimo  rio^até  o  Mondego,  tinha  sido  conquis^ 
tado  aos  sarracenos.  Era  Garcia  de  animo  feroe,  querendft 
mais  governar  pelo  terror  que  pelo  afficcto;  Alguns  bartMii 
de  Entre-Douro  e  Minho  malsoiTridos  do  jugo'  e  capitaneado! 
pelo  conde  Nuno  Meneifdes  rebellaram-se;  mas  foram  des^ 
baratad^s  entre  Brachara  (Braga)  e  o  Cárado.  Um  bistoriiiità 
dor  do  século  XIII,  Rodrigo  Ximenes,  pretende  que  com  t 
victpria  a  tyrannia  do  rei  de  Gallita  se  tomara  mais  dtira} 
que  V^ula,  valido  daquéile  príncipe,  fora  assassinado  pékMr 
ndbres  na  presença  do  próprio  Garcia,  porque  os  delatai», 
e  que  por  esse  acto  as  vinganças  e  oppressdes  redobníram; 
que,  Irrítados  os  ânimos  dos  gallegos  e  portugátenses;  nfk> 
perdera  Sancho  a  conjunctura:  favorável  para  despojar  <dii 
coroa  o  irm8o  mais  moço,  o  qual,  quasi  sem  resistência,^  ellê 
expulsara  do  reino,  seguindo  o  rei  fugitivo  apenas  treventot- 
homens  d'armas;  que  este  buscara  abrigo  «Dtre  os  sarrM»*^ 
nos  e  favorecido  por  elles  vohara  ao  districtò  de  FortHgalf 
onde  se  assenhoreara  de  vários  casteHos,  mas  que  n^um  l-o- 
contro  com  Sancho  fora  vencido,  captivo  e  posto  em  féncê 
no  castello  de  Luna.  A  relaçBo,  porém,  destes  suocessos»  re^ 
petida  pelo  commum  dos  historiadores  modernos,  falta  mft 
memorias  mais  seguras  e  involve  algumas  difficuMades.  Seja 
como  for,  é  certo  que,  se  Garcia  continuou  a  governar  t  Gal^ 
liza  e  Portugal  depois  da  conquista  de  Leio  por  SaiMho,-  iisi 
reconhecendo  uma  espécie  de  supremacia  em  seu  imio  maia 
velho:  nem  6  de  crer  que  este  se  mostrasse  iodiffer^e  io 
soccorro  que  parece  indubitável  elle  dera  a  AfPonsona  gnei^ 
ra  precedente.  '> 

Urraca  tinha-^  mostrado  constantemente  pardal  do  rei 
de  LeUo  nas  dissensões  anteriores,  e  fora  ella  quem  favoro*> 
cera  a  sua  fuga  para  Toledo.  Com  este  ou  outro  pretexto 
Sancho  pretendeu  priva-la  do  senhorio  de  Zamora,  potidt 
cerco  a  esta  cidade.  NSo  obstante  o  imiMnso  poder  ào  vm 
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de  Ca8telU  os  zamoreoses  ousaram  defender-sc,  e  com  tal 
tenacidade  o  fizeram  que,  apesar  de  repetidos  assaltos,  San- 
cho uSo  pôde  submette-los.  Durava  todavia  o  cerco,  e  o 
ambicioso  príncipe  mostrava  estar  resolvido  a  levar  a  todo 
B  custo  a  cidade  quando  um  caso  extranho  veiu  pôr  termo 
i  contenda.  Vellito  Adaulfiz  ou  Bellido  Ârnulfes,  cavalleiro 
esforçado  de  Zamora,  vendo  certo  dia  que  Sancho  passeiava 
80  e  descuidado  em  frente  dos  muros,  saindo  das  barreiras 
á  rédea  solta,  foi  topar  em  cheio  com  o  rei  castelhano,  der- 
ribou-o  de  uma  lançada  e  acolheu-se  aos  muros  com  tal 
rapidez  que  ninguém  o  pôde  alcançar.  Era  mortal  a  ferida, 
e  no  dia  seguinte  Sancho  expirou.  Com  a  sua  morte  o  exer- 
cito sitiador,  corpo  heterogéneo  formado  de  companhias  de 
oastelbanos,  leoneses  e,  até,  de  navarros  e  gallegos,  disper- 
8gW'8o  em  completa  desordem.  Apenas  as  tropas  de Gastella 
eoDservaram  alguma  disciplina  e,  resistindo  aos  sitiados  que 
saíram  a  persegui-las,  levaram  com  pompa][militar  o  cadáver 
da  Sancho  ao  mosteiro  de  Onha,  onde  foi  sepultado. 
.  Corria  o  anno  de  1072  quando  succederam  estes  aconte^ 
eiraentos.  A  morte  inesperada  de  Sancho  mudou  inteiramente 
o  aspecto  dos  negócios  públicos.  Urraca  apressou-se  a  avisar 
Alfonso  de  que  viesse  occupar  um  throno  que  ninguém  lhe 
disputava,  nSo  havendo  o  rei  de  Castella  deixado  filhos.  De- 
pois de  jurar  paz  e  alliança  com  o  seu  hospede,  o  generoso 
AtHnamon,  Affonso  dirígiu-se  a  Zamora,  onde  foi  logo  re^ 
conhecido  pelos  barões  de  LeSo  e  também  pelos  de  Galliza, 
conforme  alguns  historiadores,  o  que  parece  confirmar  a  idéa 
àe  que  no  reinado  antecedente  os  estadoá  de  Garcia  tinham 
ficado  n'uma  espécie  de  sujeição  a  Sancho.  Os  castelhanos, 
se  aoreditannos  Lucas  de  Tuy  e  Rodrigo  Ximenes,  exigiram 
previamente  delle  o  juramento  de  que  n&o  tinha  entrado  na 
trama  da  morte  de  seu  irmão,  mas  que  não  ousando  ninguém 
pedireste  juramento.  Rui  Dias  de  Rivar,  oCid,  se  apresentou 
a  exígi»lo  em  nome  dos  nobres  de  Gastella.  Todas  estas  par- 
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ticularídades,  porém,  foram  talvez  inventadas  para  dar  um 
fundamento  histórico  ás  novellas  e  poemas  do  Gid,  que  por 
largo  tempo  passaram  e  passam  ainda  para  muitos  como  nra^ 
rativas  verdadeiras. 

A  data  do  segundo  reinado  de  AiTonso,  VI  do  nome  na 
serie  dos  reis  de  Oviedo  e  LeSo,  é  a  dos  primeiros  dias  de 
anno  de  1073.  Obtendo  assim  sem  custo  nSò  só  a  pro{ffia 
coroa  que  perdera,  mas  também  a  de  Castella,  parecia  dever 
contentar-se  deste  favor  da  sorte ;  mas  não  succedeu  ernsOf 
Garcia  reinava  na  Galliza,  ou  porque  nunca  d'alli  saísse  ou 
porque  voltasse  de  Sevilha,  para  onde  affirmam  alguns  tinha 
fugido  do  castello  de  Luna.  Apenas  seguro .  no  throno,  Af- 
fonso  YI,  dizem  que  por  conselho  de  sua  irman  Urraca,  o 
attrahiu  enganosamente  á  corte  e  o  metteu  n'uma  prisSo, 
d'onde  não  tomou  a  sair  emquanto  viveu,  posto^  que  fosse 
ahi  tractado  com  toda  a  attenção  e  brandura.  Nenhuma  daa 
duas  provincias,  Portugal  e  Galliza,  recusou  aeceitar  o  novo 
senhor,  e  AfTonso  achou-se,  emfim,  na  posse  pacifica  de  toda 
a  herança  de  Fernando  o  magno,  accrescentando  a  ella  d'ahi 
a  três  annos  a  Rioja  e  a  Biscaia,  que  lhe  cedeu  Sancho  I  de 
Aragão  para  que  elle  lhe  consentisse  a  posse  pacifica  da  Na- 
varra, de  cuja  maior  parte  o  mesmo  Sancho  se  havia  apor 
derado.  Não  tardou  muito  que  ao  poderoso  rei  de  Leão, 
Castellá  e  Galliza  se  ofTerecesse  conjunctura  de  mostrar  não 
só  a  força  do  seu  braço,  mas  ao  mesmo  tempo  o  seu  agra- 
decimento  ao  amir  mussulmano  que  tão  nobremente  o  aoo* 
Ibera  no  tempo  da  adversidade.  A  Hespanha  árabe  conti- 
nuava a  despedaçar-se  nas  guerras  intestinas  que  haviam 
nascido  da  queda  do  império  dos  Beni-Umeyyas.  O  amir  de 
•Sevilha,  que  também  obtivera  o  dominio  da  antiga  capital 
dos  khalifas,  invadiu  os  estados  de  Al-mamon.  Sem  esperar 
que  este  lhe  mandasse  pedir  soccorro,  o  rei  christão  mar- 
chou em  auxilio  de  Al-mamon.  Os  dous  exércitos,  toledano 
e  leonês,  entraram  então  no  território  do  amir  ininiigo,  asr 
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golandoe  qneiíiiaiido  tudo.  A  final  Al-mainoii,  que  se  apofssara 
de  Serilha,  despediu  o  seu  ailíado  rico  de  despojos,  e  Aflonso 
f  oHon  a  Leto.  D^abi  a  pouco  fallecen  o  Telho  ainir,  recommeiH 
dando  seu  filho  e  successor  (outros  dizem  seu  neto)  â  protecção 
de  Aflonso  VI,  cpie  por  esta  ^ pocha  ( 1 077)  se  assenhoreou  de 
Coría,  ddade  proravehnente  sujeita  ao  amir  de  Badajoz. 

Das  suas  outras  victorías  e  conquistas  feitas  no  período 
que  decorre  desde  a  morte  de  Al-mamon  até  a  tomada  de 
Toledo  e  das  posteriores  a  esse  importante  successo  falam 
tto  confiísa  e  resumidamente  os  historiadores  chrístlos»  ao 
passo  que  as  celebram  com  excessivo  encarecimento,  que 
pouco  se  alcança  a  este  respeito  á  vista  do  que  elles  dizem. 
É  confrontando-os  com  os  escripfores  árabes  que  se  pôde 
íAiet  mais  alguma  luz  sobre  os  prímeiros  doze  ou  quinze 
anoos  do  dilatado  governo  de  Aflonso  VI. 

Mohammed  Al-mutamed  Ibn  Abbad  (o  Benabeth  das  chnn 
iiieas  cbrístans)  era  o  amir  de  Sevilha  [contra  quem  o  rei  <te 
Leio  guerreara  eomo  alliado  de  Al-mamon.  Apenas  Aflonso 
m  retirara,  Ibn  Abbad  veiu  pdr  cerco  a  Sevilha,  onde  o  amir 
de  Toledo  falleceu  estando  cercado.  Com  a  sua  morte  os  to^ 
tedanos  viram-se  obrigados  a  ceder,  e  nlo  só  a  capital  da 
Andalusia,  mas  também  Córdova,  conquistada  igualmente 
por  Al-mamon,  voltaram  de  novo  ao  dominio  do  seu  antigo 
senhor.  Só  do  rei  leonês  se  temia  Ibn  Abbad;  porqne,  como 
um  dos  tutores  do  amir  toledano,  podia  marchar  contra  élle*' 
e  atalhar  o  curso  das  suas  recentes  victorias.  Tinha  Ibn  Ab« 
bad  por  wasir  (ministro)  um  dos  homens  mais  celebres  entre 
os  árabes  pela  sua  habilidade  em  enredos  politicos.  Chama« 
va^e  Ibn  Omar.  Foi  por  intervençlo  delle  que  o  amir  de 
Sevilha  tentou  aflastár  Aflotíso  YI  da  alliança  do  sueeessor 
de  Al-mamon ;  mas  o  rei  de  LeBo  soube  até  certo  ponto  cor- 
responder 6  confiança  que  nelle  pusera  o  amir  fallecido,  sento 
defendendo  activamente  o  pupíllo,  ao  menos  nBo  se  unindo 
por  entlo  aos  seus  inimigos. 
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Toledo  era  naquelle  tempo,  depois  de  Córdova»  tahrez  â 
mais  ramosa  cidade  da  Hespanha  mussulmana.  Além  de  ter 
sido  a  antiga  capital  do  império  wisigothiéo,  a  sua  situaçtko 
central,  a  fortaleza  do  seu  assento  e  o  .augmento  que  tinha 
tido  desde  que  nella  reinava  independente  a  familia  dos 
Dhi-n-nun  tornavam-na  de  tal  importância,  que  Affonso  VI 
desejava  ardentemente  possui-la  para  fazer  d'ella,  como  depois 
se  viu,  a  capital  do  reino  de  Oviedo,  Leio  e  Gastella.  Era 
a  occasiBo  opportuna;  mas  a  empresa  de\'ia  ser  levada  com 
tal  arte  que  o  resultado  fosse  bem  seguro.  £,  de  feito,  todos 
os  passos  de  Affonso  VI  se  encaminharam  a  alcançar  este 
único  fim  durante  os  cinco  annos  que  decorreram  desdd 
1080  até  a  tomada  de  Toledo  em  1086. 

A  historia  dos  successos  daquella  epocha  é  obscura  pelas 
narrativas  varias  e  encontradas  dos  chronistas  chrtstSos  0. 
árabes.  De  uns  parece  dcduzir-se  que  um  tio  ou  irmSo  do 
successor  de  Al-mamon,  chamado  Yahya,  obtlvefa  o  poder 
no  meio  das  revoltas  que  dilaceravam  os  estados  dos  IMiMi* 
nun.  Outros  parece  indicarem  que  Yahya  fora  o  successor 
de  Al-mamon  e  que  Affonso  VI  esquecera  pela  ambiçlo  os 
deveres  que  o  ligavam  áquella  familia.  O  que  sabemos  6  qtí6 
por  fim  Affonso  VI  estava  alliado  com  Ibn  Abbad  e  que  já 
em  1081  invadia  o  território  de  Toledo  com  um  numeroso 
exercito  em  que  se  achavam,  segundo  parece,  muitos  cavai-* 
leiros  francezes  e,  atravessando  as  serras  que  dividem  a  Cas- 
tella  velha  da  nova,  apossava-se  de  vários  legares  fortes.  Nos 
annos  seguintes  renovou  a  guerra,  sempre  com  tio  prospera 
fortuna  que  Ibn  Abbad,  para  mais  apertar  os  recentes  laços 
que  o  uniam  ao  seu  antigo  adversário,  lhe  deu  por  mulher 
sua  fllha  Zaida,  cedendo-lhe  junctamente  o  senhorio  das  ter- 
ras que  pela  sua  parte  elle  conquistara  ao  amir  de  Toledo, 
como  Cuenca,  Huete,  Ocanha  e  outras.  Aquelle  casamento, 
se  tal  nome  se  lhe  pôde  dar,  entre  um  rei  christBo  e  umá 
princeza  mussulmana,  posto  que  insólito  (tanto  mais  que 
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Aflbnso  era  casado  havia  já  annos  com  sua  segunda  mulher 
Constança  de  Borgonha,  tendo  perdido  ou  repudiado  a  prí- 
meira,  Ignez)  não  parece  ter  produzido  grande  admiração  no 
animo  dos  escriptores  desses  tempos,  um  dos  quaes,  Lucas 
de  Tuy,  se  contenta  de  chamar  a  Zaida  qtiasi  mulher  do  rei. 
As  idéas  de  então  explicam  esta  singularidade  apparente. 
Pelo  que  toca  a  Ibn  Abbad,  o  dar  sua  filha  a  um  homem 
casado  nada  tinha  extraordinário,  por  ser  a  polygamia  per- 
mittida  entre  os  sarracenos.  Quanto  a  AfTonso  VI,  andavam 
no  seu  tempo  os  costumes  tão  soltos  e  eram  tão  frequentes 
os  matrimónios  sem  intervenção  da  igreja,  que  semelhante 
raccesso  hoje,  extranho,  seria  apenas  digno  de  reparo  na- 
quella  epocha. 

Antes  de  assentar  definitivamente  o  cerco  de  Toledo  o 
rei  de  Leão  seguiu  o  systema  de  enfraquecer  a  capital  as* 
aolando-lhe  duas  vezes  cada  anno,  conforme  o  testemunho 
dos  árabes,  os  campos  e  povoações  abertas  das  circunvizi- 
nhanças e  tomando  os  castellos  d'onde  os  mouros  o  poderiam 
saltear  durante  o  sitio.  Depois  de  três  annos  de  correrias  e 
estragos  Aflbnso  veiu  por  fim  acampar-se  em  volta  dos  mu- 
ros de  Toledo. 

Yahya  nada  havia  feito,  segundo  parece,  para  repellir  as 
invasões  dos  christãos.  Era  o  moço  amir  mais  dado  aos  pas- 
satempos e  deleites  que  aos  cuidados  do  governo  e  ás  fa- 
digas da  guerra.  Vendo-se  reduzido  ao  extremo  aperto,  en- 
viou mensageiros  ao  amir  de  Badajoz,  Omar  Ibn  Mohammed, 
pedindo-lhe  soccorro.  Mandou  este,  de  feito,  seu  filho  Al- 
iadl,  wali  de  Merida,  com  certo  numero  de  tropas;  mas 
debaldç.  Aflbnso  não  só  o  impediu  de  entrar  na  cidade,  mas 
também  o  desbaratou  e  constrangeu  a  fugir.  Encerrava  To- 
ledo nos  seus  muros  um  grande  numero  de  judeus  e  de  mo- 
sarabes  ou  mostarabes.  Para  estes  o  dominio  dos  leoneses, 
seus  co-religionarios,  se  não  era  de  desejar,  pelo  menos  não 
era  de  temer:  para  aquelles,  indiflerentes  a  estas  Juctas  de 
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duas  raças  e  de  duas  crenças  alheias  á  sua»  o  único  receio 
grave  consistia  na  possibilidade  de  perderem  os  grossos  ca^ 
bedaes  que  possuiam,  se,  tomada  de  assalto,  a  cidade  fosse 
posta  a  sacco.  Aproveitando  os  incitamentos  da  fome,  que 
se  começava  a  sentir  duramente,  falavam  já  de  se  darem  a 
partido.  Alguns  mussulmanos,  que  ainda  conservavam  as  tra- 
dições de  esforço  de  seus  antepassados,  pretendiam  que  se 
defendesse  Toledo  até  o  ultimo  trance;  mas  o  commum  doa 
habitantes  sarracenos,  quebrados  os  ânimos  pela  escaceza  de 
victualhas  e  pela  desesperança  de  soccorro,  inclinaram-se  â 
opinião  dos  judeus  e  dos  mosarabes.  Constrangido  pelos  con- 
selhos e  clamores  geraes,  o  amir  dirigiu  a  Affonso  VI  em- 
baixadores, que  lhe  trouxessem  á  memoria  a  sua  alliança 
com  a  familia  dos  Dhi-n-nun  e  os  benefícios  recebidos  de 
Al-mamon  e  que  ao  mesmo  tempo  lhe  propusessem  o  re- 
conhecer elle  Yahya  a  supremacia  da  coroa  leonesa,  pagan- 
do-lhe  tributo  annual.  Tudo  rejeitou  Affonso:  o  seu  propósito 
mabalavel  era  o  apoderar-se  da  cidade:  tréguas  aos  mouros 
só  assim  as  daria.  Sabida  esta  resposta,  o. povo  amotinou-ée^ 
e  não  houve  outro  remédio  senão  ceder.  As  condições  foram 
vantajosas  para  os  habitantes:  tolerância  inteira  para  cen 
o  culto  do  islam;  nenhum  augmento  de  tributos;  liberdade 
plena  para  todos  os  que  quizessem  seguir  Yahya  e  a  conser^ 
vação  dos  juizes  e  leis  civis  dos  mussulmanos,  para  por  ellaa 
se  regerem  estes.  O  amir  saiu  com  os  principaes  sarracenos 
para  Valência,  e  Affonso,  ordenadas  todas  as  cousas  neces«> 
sarias  para  assegurar  a  sua  conquista,  foi  habitar  o  alcassat 
dos  príncipes  mussulmanos  ou  antes  os  paços  transformados 
dos  reis  wisigodos,  que  de  Toledo  tinham  feito  a  capital  do 
império,  e  d'onde  Ruderico  saíra  perto  de  quatro  séculos  an-^ 
tes  para  a  batalha  do  Chríssus,  na  qual  se  perdeu  Hespanha. 
Ou  fosse  por  esta  circumstancia  ou  pela  situação  de  Toledoí 
mais  accommodada  que  Leão  para  poder  facilmente  prose- 
guir  a  guerra  contra  o  islamismo  e  dilatar  os  dominios 
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chrôtãos,  Affbnso  VI  estabeleceu  ahi  a  corte,  deixando  a  de 
Leio»  como  por  esta  Garcia  I  abandonara  a  de  Oviedo.  Foi 
nt  primavera  de  1085  que  a  antiga  capital  da  Hespanha 
wisigothica  se  libertou  do  jugo  sarraceno,  Aquellas  povoa- 
QÕes  e  castellos  dependentes  do  amirado  de  Toledo  que  ainda 
Bio  haviam  sido  tomados  por  Âífonso  VI  seguiram  em  breve 
a  sorte  desta  cidade,  A  balança  da  justiça  pendia  emfim  a 
fiivor  da  reacçio  dbrístan ;  porque»  com  as  muitas  conquistas 
deste  príncipe  an  mais  de  metade  do  território  hespanhol 
a  cruz  trkunphante  dominava  de  novo.  As  fronteiras  ou  e<- 
tnmaduras  do  reino  leonésH^stelhano  dilatavam-se  agora 
par  uma  linha  que  corria  de  poente  a  nascente  desde  a  foz 
do  Mondego,  pela  Beira  baixa,  direita  a  Coría»  Talavera, 
Toledo,  Huete  e  Cuenca,  até  as  serras  de  Albarracin.  Entio 
as  povoações  ao  norte  desta  linha,  antes  tomadas  e  perdi- 
das frequentes  vezes  ou  destruidas  e  abandonadas,  poderam 
a  final  ser  erguidas  das  suas  ruioas  e  repovoadas,  negocio 
que  principalmente  entretinha  Affonso  VI  nos  breves  inter- 
vaUos  dfi  trégua  que  dava  aos  sarracenos. 

O  amir  de  Sevilha,  que  tanto  trabalhara  por  obter  a  ai- 
Uaaça  da  rei  de  Leão  e  induzi-lo  a  destruir  o  poder  dos 
Dhi-ii-nun,  quando  viu  quão  rápidas  e  importantes  eram  as 
cenquistas  de  Affonso  começou  a  ter  graves  receios  das  con- 
Sttfuencias  fataes  que  a  sua  politica  podia  produzir  para  o 
islamismo.  Eoviou-lhe  eatão  mensageiros,  dizendo  que  se 
devia  contentar  com  a  posse  de  Toledo  e  cessar  de  ulterio- 
res cooquistaSt  lembrandi>-lhe  as  condições  dos  tractados  que 
haviam  celebrado,  O  rei  de  Leão  entendeu,  ou  fingiu  enten*- 
dar,  que  o  amir  lhe  recordava  a  obrigação  de  o  ajudar  contra 
os  seus  inimigos  e,  sem  descontinuar  da  guerra,  enviou-lhe 
quinhentos  cavalleiros,  que,  demorando'-se  apenas  três  dias 
juDcto  de  Sevilha,  se  dirigiram  a  Medina  Siidonia,  onde  a 
esse  tempo  se  achava  Ibu  Abbad.  Nunca  tão  longe  haviam 
pwetrado  soldador  christãos,  A  cólera  e  o  temor  augmeu- 
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taram  no  coraçlio  do  amir  com  este  inesperado  e  nSo  pedido 
soccorro,  que  Affonso  ousava  enviar  até  os  limites  meridio* 
naes  da  Hespanha  árabe.  Desde  esse  momento  Ibn  Abbad 
não  cogitou  senão  no  modo  de  pôr  termo  ao  engrandecimento 
do  rei  leonês.  Uma  paz  geral  entre  os  diversos  amires  mm^ 
sulmanos,  já  talvez  d'antes  preparada»  se  fez  então.  N^uma 
assembléa  celebrada  em  Sevilha,  a  que  pessoalmente  assisti^ 
ram  alguns  delles  ou  a  que  enviaram  os  seus  wasires  e  ca^ 
dis»  se  deliberou  sobre  a  maneira  que  se  teria  em  obstar  á 
ruina  imminente  do  islam.  A  resolução  que  tomarmUi  con^ 
batida  energicamente  pelo  wali  de  Málaga»  Toi  chamar  á  Hes- 
panha os  ahnoravides;  resolução  fatal  para  os  christãos,  pop- 
rém  ainda  muito  mais  fatal  para  a  liberdade  dos  mussulma- 
nos  hespanboes. 

Quem  eram  os  almoravides  e  o  seu  amir  Yusuf  já  n'outro 
logar  o  dissemos.  Ibn  Abbad  tinha  sido  alliado  de  Yusaf 
quando  o  rei  de  Leão  favorecia  os  Dhi-nH»un  de  Toledo»  e 
as  armadas  do  amir  de  Sevilha  haviam  ajudado  por  mar  o 
principe  africano  a  subjugar  Tanger.  Por  mais  de  uma  vez 
Ibn  Abbad  o  havia  excitado  a  passar  o  Estreito»  na  persua- 
são de  que  ajudado  pelo  africano  poderia  assenhorear-se  ée 
todos  os  estados  mohametanos  da  Hespanha»  embora  boo^ 
vesse  de  reconhecer  uma  espécie  de  sujeição  ao  chefe  almor 
ravide.  Ha  quem  diga  que  o  próprio  Affonso  VI  approvata 
estes  designios  do  amir  sevilhano  na  epocha  da  estreita  ami- 
zade que  por  algum  tempo  os  uniu.  Agora»  pcurém»  era  eoUp 
tra  o  leonês  que  todos  os  potentados  mussulmanos  da  Penin** 
sula  invocavam  o  soccorro  do  celebre  Yusuf. 

Eate  achava-se  em  Fés»  que  pouco  antes  conquistarif 
quando  chegaram  os  mensageiros  do  paiz  de  Andalus.  OiH 
vida  sua  embaixada,  respondeu  aos  amires  que  não  passaria 
á  Hespanha  sem  que  lhe  cedessem  o  casteUo  de  AlgeiíraSi 
por  onde  podesse  entrar  e  sair  da  Peniosula  com  a  certeia 
de  não  lhe  ser  embargado  o  passo»  aocresoeotando  que  m 
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caso  de  acceitarem  a  condição  atrsívessaria  immediatainente 
o  Estreito  para  os  ajudar  contra  o  rei  infiel.  Era  extremo 
t>  trance:  Ibn  Abbad,  senhor  do  casteilo  pedido,  mandou-o 
entregar  a  Yusur,  e  pouco  tardou  que  um  grosso  exercito 
^capitaneado  pelo  próprio  Abu  Yacub  passasse  de  Africa  para 
Hespanha  e  se  dirigisse  a  Sevilha. 

<  Affonso  VI,  depois  de  haver  talado  o  território  do  amir 
<de  Badajoz,  marchara  para  o  Oriente  e  pusera  sitio  a  Sara- 
goça. Foi  alli  que  lhe  chegou  a  noticia  da  vinda  de  Yusuf. 
Immediatamente,  convocando  em  seu  auxilio  Sancho  rei  de 
Araglk),  fazendo  levantar  novas  tropas  por  Galliza,  Astúrias 
Leão  e  Castella  e  chamando  muitos  cavalleiros  do  sul  da 
frança,  como  já  havia  chamado  outros  antes  de  conquistar 
Toledo,  dirigiu-se  a  esta  cidade,  onde  todos  esses  elementos 
dispersos  se  deviam  ajunctar  para  constituir  um  exercito  ca- 
pa%  de  se  oppór  á  multidão  dos  sarracenos,  que  ameaçavam 
tirar  crua  vingança  das  affrontas  recebidas  pelos  mussulma- 
nos  de  Andalus. 

O  desígnio  de  Yusuf,  segundo  parece,  era  marchar  con- 
tra Leão  e  Galliza,  levando  a  guerra  ao  centro  dos  estados 
chrístSos:  porque,  em  vez  de  se  dirigir  contra  Toledo,  par- 
tira de. Sevilha  para  Badajoz.  Foi  perto  desta  cidade  que  Af- 
fonso VI,  marchando  da  sua  nova  capital  com  todas  as  forças 
ahi  reunidas,  veiu  sair  ao  encontro  do  príncipe  almoravide. 

Os  dous  exércitos  avistaram-se  sobre  o  no  de  Badajoz 
(Nahar-Hagir) :  o  dos  mussulmanos  occupava  na  margem  es- 
querda os  campos  e  outeiros  denominados  pelos  escríptores 
árabes  de  Zalaka  e  pelos  chronistas  christãos  de  Sagalias 
ou  Sacralias:  o  de  AíFonso  VI  acampou  na  margem  direita. 
A  terríbilidade  da  batalha,  que  era  inevitável,  fazia  hesitar 
tanto  uns  como  outros;  porque  alguns  dias  se  passaram  em 
embaixadas  e  ameaças.  Os  dous  exércitos  que  se  achavam 
frente  a  frente  eram,  talvez,  os  maiores  que  desde  a  entra^ 
da  dos  sarracenos  a  Hespanha  tinha  vistOé  Ainda  dando  algum 
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desconto  ú  exaggeraçi^o  ordinária  dos  antigos  historiadores 
árabes  e  christãos,  os  quaes  unanimes  aiíirmam  que  só  Deus 
poderia  contar  o  numero  de  mussulmanos  e  que  as  tropas 
do  rei  de  Leão  e  Castella  subiam  a  oitenta  mil  cavalleiros  e 
duzentos  mil  peões,  é  todavia  certo  que  alli  se  encontravam 
todas  as  forças  das  duas  raças  que  disputavam  o  solo  da 
Hespanha,  ajudadas  uma  pelos  guerreiros  frankos  e  a  outra 
pelos  almoravides  conquistadores  da  Mauritânia.  Ha,  porém, 
uma  circumstancia  narrada  pelos  árabes  muito  crível,  a  qual 
não  devemos  omittir;  isto  é,  a  existência  de  vários  corpos 
de  cavallaria  chrístan  ao  serviço  de  Yusuf  e  a  de  trinta  mil 
mussulmanos  ao  de  Affonso  VI,  o  que  prova  serem,  mais 
que  o  sentimento  religioso,  ódios  ou  ambições  humanas  quem 
não  consentia  um  momento  de  paz  c  repouso  na  devastada 
Hespanha. 

Affonso  resolveu-se,  emfim,  a  accommetter  os  sarracenos 
e  passou  o  no  ao  romper  da  manhan  de  23  de  outubro  de 
1086.  Os  seus  corredores  toparam  com  um  corpo  de  abno- 
gaures  d'Africa  enviados  contra  elles  e  obrigaram-nos  a  re- 
cuar. Entretanto  parece  que  no  romper  das  batalhas  algumas 
tropas  christans  tinham  fugido,  aterradas  provavelmente  pelo 
grande  numero  dos  inimigos.  Todavia  o  rei  de  Leão,  divi- 
dindo o  exercito  em  dous  troços,  deu  o  signal  do  combate. 
Elle  com  a  vanguarda  remetteu  contra  os  almoravides,  en- 
viando ao  mesmo  tempo  o  outro  corpo,  capitaneado  por  San- 
cho de  Aragão  e  por  um  general  a  que  os  escriptores  árabes 
chamam  Albar  Hanax  (porventura  Álvaro  Fannes)  contra 
os  mussulmanos  hespauhoes,  cujo  campo  estava  separado  dos 
arraiaes  africanos  por  um  outeiro.  Acaudilhava  os  sarracenos 
hespanhoes  o  amir  Ibn  Abbad,  homem  cujo  esforço  era  pro- 
vado, mas  que  brevemente  se  viu  só  com  os  seus  guerreiros 
sevilhanos,  porque  todos  os  outros  amires  fugiram  desorde- 
nados pelo  impetuoso  embate  dos  chrístãos.  Por  outro  lado 
a  vanguarda  dos  africanos  começava  a  recuar  diante  do  va- 
I.  12 
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loroso  rei  leonês.  Yusuf  conheceu  então  a  necessidade  de 
dar  am  golpe  decisivo :  enviou  as  tribus  berbers  e  as  cabil- 
das  almoravídes  de  Zeneta,  Mossameda  e  Ghoroera  em  soc- 
corro  da  sua  vanguarda  e  do  amir  de  Sevilha  que,  abando- 
nado dos  outros  amires,  continuava  a  sustentar  por  aquelle 
lado  o  peso  da  batalha.  Depois  o  habil  Yusuf,  rodeando  o 
campo  da  peleja,  precipitou-se  á  frente  dos  lamtunitas,  os 
maia  celebres  entre  os  guerreiros  almoravides  e  a  cuja  raça 
olle  pertencia,  sobre  os  mal  guardados  arraiaes  dos  christSos. 
£ra  impossivel  a  resistência.  No  momento  em  que  o  desba- 
rato dos  mussubnanos  parecia  certo,  Affonso  foi  avisado  da 
deatruipão  do  seu  acampamento,  não  só  pelos  fugitivos  que 
cbegavam,  mas  também  pelo  clarão  do  incêndio.  O  desejo  da 
vingança  perdeu-o.  Abandonando  o  combate  que  tinha  quasi 
vencido,  marchou  contra  Yusuf  que  o  recebeu  valorosa- 
mente. Os  sarracenos,  que  recuavam  diante  d'elle,  cobraram 
animo,  percebendo  que  os  christãos  voltavam  rosto,  e  vieram 
accommette-los  pelas  costas  quando  mais  acceso  andava  o 
recontro  com  os  lamtunitas.  As  tropas  mussulmanas  que 
baviam  fugido  para  Badajoz,  vendo  melhorar-se  a  fortuna 
dos  seus,  tornaram  á  batalha.  Revolvendo-se  como  um  leão 
no  meio  dos  infiéis,  Affonso  não  cedeu  emquanto  lhe  res- 
taram alguns  soldados  em  estado  de  pelejar,  mas  por  fim, 
feiido  elle  próprio,  viu-se  constrangido  a  fugir  acompanhado 
apenas  de  quinhentos  homens  d'armas  e  perseguido  pelos 
almoravides  que  ainda  lhe  derribaram  uma  boa  parte  destes. 
A  noite  que  descia  salvou  os  restantes  e  o  próprio  rei  de 
Leio,  que  sem  essa  circumstancia  teria  perecido. 

Se  acreditássemos  os  escriptores  árabes,  a  perda  dos  chris- 
tãos teria  sido  immensa.  Segundo  um  delles,  Yusuf  fazendo 
decepar  as  cabeças  dos  mortos  (costume  trivialissimo  entre 
os  árabes)  enviou  cincoenta  mil  ás  differentes  capitães  dos 
amirados  de  Andalus  e  quarenta  mil  para  serem  distribuidas 
peias  cidades  marítimas  da  Berbéria  como  documento  da 
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victoria.  De  todo  o  exercito  dos  nazarenos,  dizem  clles,  ape- 
nas escapou  Affonso  com  cem  homens.  Semelhantes  encare- 
cimentos, junctos  á  coiiíissno  dos  antigos  chronicons  sobre 
o  grande  estrago  dos  christaos,  provam  que  esta  foi  uma 
das  mais  terríveis  batalhas  que  se  pelejaram  em  Hespaoba. 
Se  o  hábil  c  esforçado  Yusuf  Abu  Yacub  tivesse  ficado  na 
Peninsula  á  frente  dos  sarraceiíos  victoriosos,  a  monarchia 
leooesa  não  tardaria,  talvez,  em  chegar  ao  ponto  da  ultima 
ruina.  Felizmente  para  o  christianismo,  na  mesma  noite  da 
batalha  um  mensageiro  chegou  ao  campo  dos  almoravides 
com  a  noticia  de  ser  falíecido  em  Ceuta  Abi  Bekr,  filho  mais 
velho  de  Yusuf,  que  elle  amava  com  extraordinário  affecto. 
JEstn  nova  obrigou  Yusuf  a  partir  immediatamente  para  Al- 
geziras  e  a  passar  á  Africa,  deixando  por  general  das  tropas 
almoravides  o  kayid  Sejr  Ibn  Abi  Bekr. 

Emquanto  este  e  o  omir  de  Badajoz  corriam  as  fronteiras 
da  Galliza,  talando  os  logares  abortos  e  submettendo  vários 
castellos  e  po>oaçoes  fortes  que  Aífonso  anteiiormente  con- 
quistara, Ibn  AbJjod  entra\a  pelo  território  de  Toliedo  e  suo- 
cessivamente  ia  ex[)ulsand()  os  christaos  das  cidades  princH 
pães  daquella  provincia,  como  Cuenca,  Iluete  e  Consuegra. 
Perto  de  Lorca,  porem,  alguns  alcaides  castelhanos  vieram 
ao  seu  encoiítro  c  doí^troçaram-no.  Desde  este  successo  a 
fortuna  começou  a  sorrir  de  novo  a  Affonso  VI.  A  poucas 
milhas  de  Lorca,  aonde  o  amir  de  Sevilha  se  fora  refugiar 
depois  do  seu  desbarato,  tinham-se  os  christaos  apossado, 
talvez  nessa  mesma  conjunctura,  de  um  castello  roqueiro  e 
bem  fortificado,  a  que  os  historiadores  árabes  dão  o  nome 
de  Alid.  Acredita-se  que  o  alcaide  desse  castello  era  o  far 
moso  Rui  Dias,  mais  conhecido  pelo  nome  do  Cid,  de  quem 
jâ  fizemos  menção.  Situada  n'um  monte  quasi  inaccessivel 
no  meio  dos  estados  de  Ibn  Abbad,  aquella  fortaleza  era 
como  um  ninho  d*aguias,  d'onde  o  terrivel  Rui  Dias  se  ar- 
rojava sobre  os  campos  de  Murcia  c  de  Sevilha  e  punha 
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tudo  a  femi  c  Uy^o.  Sc)iieud*j  dã<  sua<  ra<;íiiiiid>.  u  rei  de 
Leio  a|^^e560u-^e  a  mandar-lh^?  >jCi.t>rro>.  \ào  pa><a\a  dia 
em  que  as  correrias  d<>s  cavaileiros  de  Aiid  uâo  diMxassem 
tristes  \esligio>  nas  terras  vizinhas  e,  á>  \ezes,  e^^tas  correrias 
alongai am-se  até  o  territorii»  de  Valeojia.  O  amir  sevilhano, 
cançado  de  tantf>s  estra^ios  e  iiào  teudo  forças  para  os  im- 
pedir, recorreu  a  Yusur,  que,  havendo  ordenado  as  cousas 
do  Moghreb,  tomou  a  pasc>ar  á  Ilespanha  no  verào  de  1088. 
Provavehiiente  Abu  Vacub,  confiado  nas  tropas  que  deixara 
e  nas  de  Audalusia,  dirí^iu-se  com  poucas  forças  a  Lorca, . 
onde  chamou  para  a  gazua  cuerra  sancta)  os  amires  hespa- 
nboes,  os  quaes  pela  maior  parte  nào  vieram.  Assim,  com 
o  seu  pequeno  exercito  cercou  Alid  debalde:  os  christâos 
resistiram  durante  quatro  mezes.  Algumas  dissençoes  graves 
começaram  entretanto  a  levantar-se  no  campo  dos  sitiado- 
res  emquanto  Affonso  VI,  sabendo  da  vinda  de  Vusuf  c  do 
cerco  de  Alid,  marchava  a  encontra-lo.  Yusuf  não  ousou 
esperar  o  exercito  leonês  e,  irritado  contra  a  maior  parte 
dos  amires  que  o  tinham  abandonado,  embarcou  para  a 
Mauritânia.  O  rei  de  Loào  chegava  no  emtanto  ás  imme- 
diações  de  Lorca  e,  fazendo  ^air  do  castello  de  Alid  o  resto 
dos  seus  defensores,  desmantelou-o  e  regressou  a  Toledo. 

Os  sarracenos  de  Hespauha  começavam  já  a  receiar  que 
o  seu  poderoso  alliado  d'Africa  lhes  viesse  a  ser  mais  fatal  que  o 
próprio  Affonso,  temendo  que,  nào  contente  com  o  vasto  im- 
pério do  Moghreb,  quizesse  também  assenhorear-se  dos  ami- 
rados  áquem  do  Estreito.  Mostrou  o  tempo  que  estes  receios 
não  eram  vàos.  Pela  terceira  vez  Abu  Yacub  voltou  á  Pe- 
mnsula,  mas  com  ura  grosso  exercito  de  almoravides  (1090). 
Dirigiu-se  rapidamente  para  Toledo,  cujos  arredores  devas- 
tou, sem  que  Affonso  encerrado  dentro  dos  muros  se  atre- 
vesse a  oppòr-se-lhe.  Todavia  nem  um  só  dos  amires  de 
Hespanha  veiu  ajunctar  as  suas  tropas  ás  de  Abu  Yacub 
e  o  próprio  ibn  Abbad,  que  na  antecedente  campanha  nSo 
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seguira  o  exemplo  commum,  desta  vez  ficou  tranquillo  em 
Sevilha  emquauto  Yusuf  guerreiava  os  nazarenos.  Folgou 
com  este  procedimento  o  dissimulado  almoravide,  cujos  ín«- 
tentos  eram  na  realidade  os  que  se  lhe  attribuiam.  Saindo 
repentinamente  dos  territórios  christãos  marchou  para  Gra- 
nada, onde  não  tardou  a  depor  o  amir  Abdullah  Ibn  Balkin, 
que  já,  segundo  parece,  tractava  secretamente  de  confede^ 
rar-se  com  o  rei  de  Leão  contra  os  africanos.  Depois  Yusuf 
regressou  de  novo  a  Marrocos,  deixando  para  o  substituir  o 
alcaide  Seyr,  como  executor  dos  seus  ambiciosos  designios. 
Ibn  Abbad  entretanto  fortificava-se  em  Sevilha  e,  soUici- 
tando  o  esquecimento  do  passado,  buscava  a  alliança  de 
AfTonso,  que,  vendo  nestas  luctas  dos  mussulmanos  occasíão 
de  engrandecimento  próprio,  lh'a  concedeu  facilmente.  Infa- 
tigável sempre,  Abu  Yacub  chegando  á  Africa  enviou  im- 
mediatamente  para  a  Hespanha  grande  numero  de  soldados. 
Seyr  pôde  em  breve  assenhorear-se  de  Jaen  e  de  Córdova 
e,  passado  apenas  um  mez,  de  todas  as  cidades  dependentes 
do  amirado  de  Sevilha  não  restava  a  Ibn  Abbad  senão  a  sua 
capital.  Affonso  fez  então  marchar  algumas  forças  contra  os 
almoravides,  mas  depois  de  vários  recontros  ellas  foram  con- 
strangidas a  retirar-se,  e  d'ahi  a  pouco  Sevilha  cahiu  nas 
mãos  de  Seyr.  Sem  nos  fazermos  cargo  das  resistências  par- 
ciaes  e  na  maior  parte  obscuras,  que  os  árabes  hespanhoes 
oppuseram  ao  triumpho  completo  dos  almoravides,  resistên- 
cias que  só  tiveram  alguma  importância  quando  um  certo 
numero  de  amires  e  walis  se  uniram  debaixo  do  mando  de 
um  christão,  o  celebre  Rui  Dias,  baste  dizer  que  doze  annos 
consumidos  em  continuas  guerras  entre  o  africano  Seyr  e 
os  mussulmanos  de  Andalus  deram  a  Yusuf  o  dominio  da 
parte  não  christan  da  Peninsula,  á  excepção  do  território  de 
Saragoça,  cujo  amir  desde  o  principio  firmara  uma  solida 
alhança  com  os  almoravides.  Quando  em  1103  o  amir  al- 
moslemym  ou  principe  dos  mussulmanos,  titulo  que  Yusuf 
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tonara,  voltou  pela  quarta  vez  á  Ilespanha  achou-se  paci- 
fico senhor  de  todos  os  paízes  mohainmetanos  desde  os  limites 
de  Saragoça  até  a  margem  esquerda  do  Tejo,  que  pelo  lado 
do  Gharb  era  a  barreira  que  o  dividia  do  império  leonês. 

Fora,  de  feito,  até  a  foz  do  Tejo  que  as  conquistas  de 
Affi)nso  VI  haviam  chegado.  Emquanto  os  sarracenos  com- 
batiam entre  si,  elle,  refazendo-se  das  passadas  perdas,  mar- 
chara para  o  sul  e  se  apossara  de  Santarém,  Lisboa  e  Cintra 
no  verão  de  1093.  Satisfeito  com  ter  dilatado  os  seus  domí- 
nios, apesar  do  terrivel  revés  de  Zaiaka,  até  o  extremo  occi- 
dente,  o  rei  de  Ledo,  que  em  vários  documentos  attribue  já 
a  si  o  titulo  de  imperador  tomado  constantemente  depois 
por  Affonso  VII,  recolheu-se  a  Toledo,  dedicando-se  ao  go- 
verno dos  seus  estados,  sem  fazer  guerra  aos  sarracenos, 
mIvo  as  pequenas  escaramuças  e  correrias  das  fronteiras 
que  eram  de  costume,  ao  menos  todas  as  primaveras. 

Um  dos  golpes  roais  dolorosos  para  o  coração  humano 
cubriu  de  tristeza  os  últimos  dias  de  Affonso  VI  e,  porven- 
tura, abreviou-lhe  a  existência.  Das  mulheres  com  que  foi 
casado  e  de  duas  concubinas  apenas  Zaida,  a  filha  de  Ibn 
Abbad,  que  elle  veiu,  segundo  parece,  a  desposar  legitima- 
mente depoiá  de  convertida  ao  chrisiianismo,  lhe  deu  um  filho 
varão,  o  infante  Sancho.  Entrado  apenas  na  juventude,  era 
este  mancebo,  por  nos  servirmos  das  expressões  áttribuidas 
ao  próprio  rei  de  LeSo,  que  elle  considerava  como  seu  her- 
deiro e  que  amava  como  luz  dos  seus  olhos,  alegria  do  seu 
coração  e  consolo  da  sua  velhice.  Aquelle  filho  tão  querido 
acabou  desaffbrtunadamente  ás  mãos  dos  sarracenos  na  fiorde 
mocidade  esperançosa  no  penúltimo  anno  do  reinado  e  da 
vida  do  velho  Afibnso  VI,  que,  morrendo,  houve  de  deixar  a 
gloriosa  mas  pesada  coroa  de  Leão  e  Gastella  á  única  filha 
legitima  que  tivera  de  Constância,  sua  segunda  esposa.  Abu 
Yacub  Yusuf  Ibn  Taxfin  fallecera  em  Marrocos  no  outono 
de  1106,  e  seu  filho  Aly  Ibn  Yusuf,  já  anteriormente  de- 
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clarado  e  jurado  successor,  tomara  as  rédeas  do  governo  do 
vasto  império  mussulmano  d'Africa  e  da  Hespanha.  O  novo 
amir  al-moslemym,  sopitada  a  revolta  de  um  seu  sobrinho 
wali  de  Féz,  resolveu  proseguir  na  guerra  sancta  contra  08 
chrístdos.  Com  este  propósito,  no  verto  de  1108  fez  passar 
o  Estreito  a  novas  tropas  almoravides  da  tribu  de  Lamtona 
e  deu  o  mando  delias  a  seu  irmSo  Abu  Taher  Temin  waK 
de  Valência  e  depois  de  Granada.  Romperam  as  hostilidades 
pelo  cerco  d'Uclés,  forte  povoação  da  fronteira  christan. 
Apesar  de  bem  guarnecida,  a  cidade  foi  entrada  á  escala 
vista  e  os  seus  defensores  tiveram  de  acolher-se  ao  castello. 
Affbnso  VI  enviou  immediatamente  um  exercito  em  auxilio 
dos  cercados.  Gapitaneava-o  o  infante  Sancho,  antes  em  nome 
que  na  realidade,  porque  apenas  saia  da  infância.  O  velho 
rei  de  Ledo  o  confiara  6  vigilância  e  affecto  do  conde  Gomes 
de  Cabra  aio  do  infante,  sendo  por  isso  o  conde  o  ;verda>- 
deiro  cabeça  da  expedição.  Quando  Temin  soube  das  forças 
que  vinham  contra  elle  quiz  retirar-se,  mas  os  kayids  de 
Lamtuna  insistiram  em  esperar  os  christSos.  Chegados  estes, 
travou-se  a  batalha.  Foi  terrível  o  recontro,  e  o  campo  dis- 
putado com  igual  esforço;  mas  por  fim  a  victoría  declarou-se 
a  favor  dos  mussulmanos.  Sancho,  provavelmente  já  quando 
os  seus  começaviím  a  retroceder,  sentiu  fraquear  o  ginete 
em  que  montava.  Assustado,  bradou  ao  conde  Gomes :  «Oh 
pae!  oh  pae!  o  meu  cavallo  está  ferido»!  Correu  o  aio  e 
chegou  no  momento  em  que  Sancho  cabia.  Estavam  cerca- 
dos de  sarracenos.  O  conde  apeiou-se  e,  mettetído  o  infante 
entre  si  e  o  escudo,  defendia-se  e  defendia-o  como  um  leão 
dos  golpes  que  choviam  por  todos  os  lados,  até  que  uma 
cutilada  lhe  decepou  um  pé.  Não  podendo  mais  suster-«e, 
deitou-se  em  cima  de  Sancho,  para  morrer  antes  delle,  e 
assim  acabaram  ambos.  Os  chrístãos  fugiam  entretanto  per- 
seguidos pelos  africanos:  alcançados  a  breve  distancia,  sete 
condes  ahi  foram  mortos  e  apenas  as  reliquias  do  exercito 
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voltaram  a  Toledo.  Tcmin  redobrou  entào  os  assaltos  contra 
o  castello  d'Uclé8,  que,  apesar  de  brava  resistência,  houve 
por  fim  de  render-se.  Foram,  todavia,  segundo  é  de  crer, 
grandes  as  perdas  dos  almoravides,  tanto  na  batalha  como 
no  sitio,  porque  não  proseguiram  na  conquista,  tirando  assim 
quasi  nenhum  fructo  da  victoria.    " 

Enfraquecido  por  dilatada  enfermidade,  o  rei  de  Leão, 
sabida  a  morte  do  filho,  cahíu  em  profunda  tristeza,  a  qual 
lhe  aggravou  o  mal.  Em  junho  de  1109  Afibnso  expirou 
em  Toledo,  tendo  governado  depois  da  morte  de  seu  irmão 
Sancho  trinta  e  seis  annos  como  rei  de  Leão  e  Castella. 
A  falta  deste  celebre  príncipe  trouxe  â  Hespanha  graves  per- 
turbações, das  quaes  só  faremos  menção  no  que  importar  (x 
historia  de  Portugal,  nascido,  por  assim  dizer,  desse  aconte- 
cimento e  favorecido  na  sua  débil  infância  pelos  calamitosos 
successos  occorrídos  na  Hespaidia  christan  em  consequência 
da  morte  de  Atfonso  VL 


LIVRO  I. 


1097—1128. 


LIVRO  I. 


1097  — 11«8. 


Os  districtoi  de  Coimbra  e  Portuga]  pelo  meiado  do  século  XI. —  Os  borgo* 
nheses  Raimundo  e  Henrique  genros  de  Affbnso  VI.  Governo  do  conde 
Raimundo  em  toda  a  Galliia  até  Coimbra. —  AflTonso  VI  estabelece  o  con« 
dado  ou  província  portucalense  ao  sul  do  Minho  e  dá  o  governo  delle  a 
Henrique.  —  Acções  d*este  até  partir  para  a  Syria  e  sua  volta  á  Hespanha. 
— Designios  ambiciosos  dos  dous  condes.  Morte  de  Raimundo  e  pretensões 
de  Henrique. — Fallece  AffonsoTI.  Consequências  do  successo. — ^Procedi- 
mento do  conde  de  Portugal  nas  discórdias  entre  AfTonso  I  d^AragSo,  a  rai- 
nlia  D.  Urraca  e  o  infante  AffQnso  Raimundes.  Tentativas  d*engrandeci< 
mento.  Traições  mutuas.  Influencia  da  InfantA  D.  Theresa  mulher  de 
Henrique.  Morte  doeste.  Os  seus  intentos  e  politica.  Lançou  ou  alicerces 
da  independência  de  Portugal.  —  D*  Theresa  dominando  nesta  provincia 
depois  da  morte  do  marido.  Seus  enredos  e  alliança  com  Affonso  de 
AragSo.  Denominada  geralmente  rainha  pelos  súbditos.  Sjrmptomai  cada 
ves  mais  visiteis  das  tendências  de  Portugal  para  se  desmembrar  da  mo- 
narchia.  D.  Theresa  reconhece  a  auctoridade  suprema  de  sua  irman  D*Ur« 
racn.  Ligada  com  os  nobres  de  Gallixa  faz-lhe  depois  guerra. -^Commet- 
tlmentos  dos  sarracenos  pelo  melo-dia. — D.  Urraca  Invade  Portugal.  Pai 
entre  as  duas  irmans.  —  Fernando  Peres  de  Trava  e  o  seu  valimento»—- 
AfTonso  VII  succede  a  D.  Urraca.  —  Primeiras  acções  do  infante  Affonso 
filho  do  conde  Henrique  e  de  D.  Theresa. — Entra  Affonso  VII  em  Por- 
tugal e  constrange  a  infanla-rainha  a  reconhece/  a  supremacia  de  Leão. 
— Ódio  dos  portugueses  contra  o  conde  Fernando  Peres.  Coiguraçlo  e 
revolta.  O  conde  e  D.  Theresa  expulsos.  O  infante  apossa-st  do  .poder. 
D.  Theresa  morre  desterrada.  AppreciaçSo  do  seu  caracter  politico  e  do 
seu  governo. 


O 


B  limites  dos  estados  de  FeriiAndo  Magno  hariam-se  di- 
latado para  o  occideote  da  Península,  conquistadas  successi- 
vãmente  Lamego,  Viseu,  Seia  e  Coimbra'.  A  protincia  da 

t   Veja-se  a  Introducçlo.  Divis.  III. 
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Galliza,  cuja  fronteira  variava  continuamente  segundo  os 
christãos  estendiam  os  seus  dominios  por  esta  parte  mais 
para  o  sul  ou  tinham  de  retroceder  diante  das  armas  dos 
sarracenos  muitas  vezes  victoriosas,  dilatou-se,  emfim,  per- 
manentemente até  o  Mondego.  Coimbra,  que,  não  só  pela 
8ua  antiguidade  e  grandeza  relativa,  mas  ainda  mais  por  ser 
militarmente  como  a  chave  do  território  encerrado  entre  este 
ultimo  rio  e  o  Douro,  era  uma  povoação  importante,  foi  feita 
capital  de  um  novo  condado  ou  distrícto,  cujo  governo  o 
guerreiro  príncipe  confiou  áquelle  que  o  incitara  a  prose- 
guir  por  este  lado  as  suas  brilhantes  conquistas. 

Antes  desta  epocha,  bem  como  as  outras  provincias  da 
antiga  monarchia  leonesa,  a  Galliza  era  regida  por  diversos 
condes  cujos  territórios  variavam  em  extensão.  Ás  vezes 
esses  condes  reuniam  debaixo  da  sua  auctoridade  mais  de 
um  distrícto ;  ás  vezes  eram  sujeitos  a  um  conde  superior 
ou  vice-rei  da  província.  Entre  estes  governos,  desde  o  meiado 
do  século  IX,  apparece  o  disU*icto  ou  condado  portucalense. 
Assim  como  Coimbra  era  a  povoação  mais  notável  sobre  o 
Mondego,  Portucale,  situado  juncto  ao  Douro,  era  no  sé- 
culo XI  pela  sua  situação  vizinha  da  foz  ^do  rio,  pela  sua 
antiguidade,  que  não  só  remontava  á  epocha  dos  wisigodos, 
mas  ainda  ao  tempo  do  dominio  romano,  e  pela  fortaleza  do 
sitio  cabeça  e  principal  povoação  de  um  território,  que 
abrangia  ao  norte  uma  parte  do  littoral  da  moderna  provin- 
cia  do  Minho  e  ao  sul  as  terras  que  até  o  Vouga  se  tinham 
successivamente  conquistado*. 

Sesnando  ou  Sisenando  filho  de  David,  ríco  mosarabe  da 
que  hoje  denominamos  provincia  da  Beira,  senhor  de  Ten- 
túgal e  de  outras  terras  no  terrítorio  de  Coimbra,  tinha  sido 
introduzido  na  corte  de  Sevilha  no  tempo  de  Ibn  Abbad  e, 
pelos  seus  talentos  e  importantes  serviços  feitos  ao  príncipe 

1  Nota  I  no  fim  do  volume. 
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sarraceno,  chegara  a  occupar  o  cargo  de  wasir  no  diwan, 
isto  é,  de  ministro  ou  membro  no  supremo  conselho  do  amir, 
que  o  distinguia  particularmente  entre  os  seus  conselheiros. 
Sesnando  toniou-se  temido  nas  guerras  com  os  inimigos  de 
Ibn^  Abbad ;  porque  nas  emprezas  que  dirigia  obtinha  sem- 
pre prósperos  successos.  O  motivo  por  que  elle  veiu  a  aban- 
donar o  amir  de  Sevilha  para  entrar  no  serviço  de  Fernando 
Magno  ignora-se ;  mas  o  seu  procedimento  posterior  persuade 
que  alguma  oífensa  recebida  dos  sarracenos  a  isso  o  instigara. 
Admittido  na  corte  do  rei  de  Leão  e  Castella,  alcançou  bre- 
vemente convence-lo  das  vantagens  que  obteria  invadindo  o 
occidente  da  antiga  Lusitânia.  O  resultado  da  invasão  justi- 
ficou as  previsões  de  Sesnando,  e  o  rei  de  LeSo  retribuiu  o 
bom  serviço  que  o  mosarabe  lhe  fizera,  dando-lhe  o  governo 
de  um  districto  constituido  com  as  novas  conquistas  e  com 
a  terra  portugalense  ao  sul  do  Douro,  ao  qual  servia  de  li- 
mites, pelo  oriente,  a  linha  de  Lamego,  Viseu  e  Seia,  e  de 
fronteira,  pelo  sueste,  o  pendor  septentrional  da  Serra  da 
Estrella  *.  Deste  modo  a  parte  do  moderno  Portugal  ao  norte 
do  Mondego  e  do  Alva  estava  possuida  pelos  christãos  quando 
Fernando  I  falleceu  (1068).  O  districto  de  Coimbra,  como 
dissemos,  abrangia  do  Douro  ao  Mondego,  e  o  do  Porto, 
desmembrada  delle  a  terra  de  Santa  Maria  (Feira),  dilata- 
va-se  para  o  norte  e  nascente,  abrangendo  talvez  o  Alto 
Minho  e  para  o  oriente  ainda  parte  da  provincia  de  Trá&- 
os-Montes.  Incluido  até  ahi  na  Galliza,  o  território  deno-. 
minado  nos  documentos  e  chronistas  dos  séculos  XI  e  XII 
Porlucale,  Terra  poríucahnsis,  começa  então  a  figurar  co- 
mo provincia  distincta,  posto  que  outras  vezes  pareça  conti- 
nuar a  ser  considerado  como  porção  da  Galliza  e,  até,  tomar- 
se  mais  circumscripto,  o  que  tudo  provinha  da  falta  de  limi- 
tes permanentes  nos  diversos  condados  ou  governos  em  que 

1  Nota  II  no  fim  do  volume. 
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se  dividia  o  reiuo  de  Leão  e  Gastclla,  e  da  diversa  impor- 
tância ([ue  08  respectivos  condes  tinham  na  jerarcbia  admi- 
nistrativa, sendo  umas  vezes  dependentes  immediatamente 
do  rei,  outras,  como  já  observámos,  de  um  conde  superior, 
espécie  de  vice-rei  preposto  ao  regimento  de  uma  província 
inteira  \ 

Repartida  entre  os  três  filhos  de  Fernando  Magno  a  mo- 
narcbia  que  elle  tanto  dilatara,  coube  a  Garcia  a  Galliza, 
abrangendo  Portugal  e  as  novas  conquistas  até  o  Mondego. 
Sesnando  continuava  a  dominar  o  território  de  Coimbra  em- 
quanto  o  conde  Nuno  Mendes  parece  governava  o  do  Porto. 
Elle  pelo  menos  foi  o  cabeça  de  uma  revolta  dos  povos  da- 
queUe  districto,  os  portucalenses,  contra  Garcia,  que,  encon- 
trando-se  com  os  revoltosos  entre  Braga  e  o  rio  Cávado,  os 
destroçou,  como  n'outra  parte  se  disse,  ficando  morto  o  conde 
no  campo  de  batalha  '. 

As  discórdias  dos  três  irmãos  fizeram  passar  successi%'a- 
mente  a  coroa  de  Galliza  da  cabeça  de  Garcia  para  a  de 
Sancho  rei  de  Castella  e,  a  final,  para  a  de  Aífonso  de  Leão, 
que  reuniu  outra  vez  todos  os  estados  de  seu  pae.  Entretido 
com  guerras  nas  provindas  centraes  da  Peninsula  até  se 
apossar  de  Toledo,  dle  deixou  tranquillos  por  alguns  ânuos 
os  sarracenos  que  estanceavam  ao  sul  de  Counbra,  applican* 
do-se  depois  da  conquista  da  antiga  capital  de  Hespanha  a 
restaurar  as  povoações  das  fronteiras  vizinhas  do  Douro. 
Porventura  entre  Sesnando  e  os  mussulmanos  limitrophes 
dlguns  recontros  haveria,  segundo  parece  indica-lo  o  foral 


1  Ribeiro,  Dissert.  Chronologicai  e  Criticas.  T.  4,  Pé  I,  p.  tO  a  31. ~ 
Mémor.  sobre  a  origem  e  Itnitei  de  Portugal  (Mem.  da  Acad.  T.  It)  Art. 
8  «3. 

2  Dedit  D.  Garscano  totam  Galleciam  una  cum  tota  Portugale:  Pelagius 
Oreteniis,  Chronicon  pjs^75  (ediç.  de  Sandoral). — Sobre  a  revolta  dos  Portu- 
galensei  veja-se  a  Chronica  Gothorum  Era  1109,  no  Appcndtce  da  3. '■Parte 
da  Monarchia  Lusitana  e  o  que  já  fica  dicto  na  Introducção,  Divis,  Uh 
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dado  a  Coimbra  por  Âífonso  VI;  mas  as  correrias  e  eotradas 
dos  christãos  no  occideate  da  Hespanha  «ó  proseguiram  de- 
pois da  morte  do  conde  mosarabe  succedidt  do6  fins  de 
1001 1. 

Os  filhos  de  Feniando  I  tinham  respeitado  o  homem  a 
quem  este  príncipe  confiara  o  regimento  e  defesa  do  teni» 
lorío  chamudo  então  oolimbríense.  Sesnaodo  seniu  lealmeate 
até  o  seii  ultimo  dia  a  causa  da  monarchía  christan,  qm 
elle  abraçara  e  ainda»  segundo  parece,  acompanhou  At- 
fonso  VI  em  1086  6  infeliz  batalha  de  Zaiaka.  Sua  filha 
Elvira  casara  com  Martim  Moniz,  cavalleiro  illustre,  a  quem 
por  morte  do  conde  foi  dado  o  governo  de  Coimbra.  Afiboao 
entretanto,  reparadas  as  forças  da  monarchía  quasi  deatruidas 
na  jornada  de  Zalaka,  resolveu,  inimigo  sempre  incançavel 
dossarraceooSf  accommette-los  pelo  occidente»  passando  coídi 
o  seu  exercito  na  primavera  de  1093  para  o  sul  do  Mo»» 
dego  e  iodo  pôr  sitio  a  Santarém.  Esta  povoaçlo  impor- 
tante, cuja  expugnaçSo  se  julgava  quasi  imposaivel,  nSo  tar^ 
dou  a  eahir-lhe  nas  mãos,  e  dentro  de  poucos  dias  igual  sorte 
coube  a  Lisboa  e  a  Cinlra,  dilatando-se  as  fronteiras  até  a  foz 
do  Tejo  com  essas  novas  conquistas,  cujo  governo  foi  dado 
a  Sueiro  Mendes,  irmSo  de  Gonçalo  Mendes  de  Maiai  tio 
celebre  depois  pelo  nome  de  Lidador  '• 

A  Gallíza,  incluindo  debaixo  desta  denominaç^  a  extensa 
provincia  portugalense,  a  que  naturalmente  se  devia  conaiFr 
derar  como  incorporado  o  território  novamente  adquirido 
no  Gharb  mussuhnano,  fonnava  já  um  vasto  estado  remoto 
do  centro  da  monarchía  leonesa.  Os  condes  que  dominavam 

1  Acquíiitii  urbe  regia,  restauratit  oppidis  et  civiUtibiif  cxtremorum  Do- 
rii ;  Rodericui  Toletaniu,  De  Rebua  Hía|MUiiae  L.  6,  c.  aO.— Diat.  Chroa. 
X.  4^  P.  1,  p.  31. 

2  Lirro  Preto  da  Sé  de  Coimbra,  f.  10,  11  e  ti. — Dtsaert.  Chronol.  T. 
4,  P.  1,  p.  S9 — Rod.  Toiet.  L.  6,  c.  3S  ad  On.— Cliron.  Gotiior.  Era  1131, 
na  Moa.  Luiit.  Li  B*,  €•  7* 
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OS  districtos  em  que  esse  largo  tracto  de  terra  se  dividia 
ficavam  assas  afTastados  da  acçHo  immediata  do  rei  e  eram 
assas  poderosos  para  facilmente  se  possuírem  das  idéas  de 
independência  e  revolta  communs  naquelle  tempo  tanto  entre 
os  sarracenos  como  entre  os  thristâos.  Aífonso  VI  pôde  evitar 
esse  risco  convertendo  toda  a  Galliza,  na  mais  extensa  signi- 
ficaçSío  desta  palavra,  em  um  grande  senhorio,  cujo  governo 
entregou  a  um  membro  da  sua  família,  ao  qual  dera  o  go- 
verno de  Coimbra  e  Santarém  logo  depois  da  conquista  desta, 
removendo  para  o  districto  de  Arouca  Martim  Moniz  e  su- 
jeitando ao  novo  conde  o  goveniador  de  Santarém  Sueiro 
Mendes  *. 

O  príncipe  a  quem  Aífonso  deu  o  regimento  desta  im- 
portante parte  da  monarchia  era  um  estrangeiro,  mas  es- 
trangeiro illustre  por  sangue,  que  viera  naturalisar-se  na 
Hespanha,  arriscando  %a  vida  pelo  chrístianismo  e  pela  mo- 
narchia leonesa  na  terrível  Jucta  que  durava  havia  séculos 
sobre  o  solo  ensanguentado  da  Península.  Raymond,  Reí- 
mondo  ou  Raimundo,  filho  de  Guilherme  conde  de  Borgo- 
nha, tinha  vindo  a  Hespanha  tempos  antes,  porventura  nos 
fins  de  1079  ou  princípios  de  1080,  em  companhia  da  rainha 
Constância,  segunda  mulher  de  Affonso  VI,  ou  no  anno  de 
1086,  em  que,  segundo  o  testemunho  da  chronica  lusitana 
ou  dos  godos,  muitos  frankos  passaram  os  Pjrenéus  para  a 
batalha  de  Zalaka,  ou,  finalmente,  ainda  depois,  como  outros 
pretendem.  O  rei  de  Leão  desposou  a  única  filha  legitima 
que  tinha,  Urraca,  havida  da  rainha  Constância,  com  o  conde 
borgonhês,  posto  que  ella  apenas  saísse  da  infância,  e  en- 
carregou-o  do  governo  de  toda  a  parte  occídental  da  mo- 
narchia e  da  defensão  daquellas  fronteiras.  A  infanta,  cuja 
idade  nessa  epocha  (1094)  não  podia  exceder  a  treze  ou 
quatorze  annos,  foi  entregue  a  Raimundo,  mas,  segundo 

1  Chron.  Gothor.  ibíd.— DíMert.  CJiron.  L.  4,  P.  1,  p.  iS9* 
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parece,  debaixo  da  tutela  e  guarda  do  presbytero  Pedro, 
mestre  ou  aio  da  joven  princeza  ^ 

Além  de  Raimundo,  outro  nobre  cavalleiro  francês  pas- 
sara por  aquella  epocha  á  Hespanha.  Era  Henrique  seu 
primo,  de  ascendência  não  menos  illustre  que  elle.  Roberto 
chamado  o  idoso,  filho  de  Roberto  II  e  irmão  de  Henrique  II 
rei  de  França,  recebera  a  investidura  do  ducado  de  Borgo- 
nha e,  casando  com  Helie  ou  Alice,  filha  do  senhor  de  Se- 
mur,  tivera  delia  quatro  filhos  varões,  Hugo,  Henrique,  Ro- 
berto e  Simão.  Hugo,  o  mais  velho,  foi  morto  n'uma  ba- 
talha sem  deixar  filhos.  O  segundogenito  Henrique  teve  de 
Sibylla  sua  mulher  (filha  de  Reinaldo,  senhor  de  Borgonha 
condado,  e  irman  do  conde  Guilherme  I,  pae  de'  Raimundo) 
quatro  filhos,  Hugo,  Eudo,  Roberto  e  Henrique.  Era  este 
ultimo  que  também  se  achava  por  esse  tempo  na  Hespanha 
eque  provavelmente  veiu  com  Raimundo  seu  primo  coirmão  K 
Buscavam,  porventura,  fortuna  na  Península,  onde  no  meio 
de  continuas  guerras  e  conquistas  se  offerecia  amplo  thea- 
tro  para  a  ambição  ou  para  o  desejo  de  adquirir  gloria.  Do 
mesmo  modo  que  as  acções  de  seu  primo,  as  de  Henrique 
nos  primeiros  tempos  em  que  residiu  áquem  dos  Pyrenéus 
jazem  sepultadas  em  profundas  trevas,  se  é  que  não  foi  o 
principal  motivo  da  sua  vinda,  como  ha  quem  o  pretenda 
acerca  de  Raimundo,  procurar  um  consorcio  illustre  por 
intenenção  da  rainha  Constância  sua  tia.  Em  tal  caso  essa 


í  Flores,  Rcynas  Catholicns,  T.  1,  p.  231  e  segg.  —  DisserL  ChronoL 
T.  4,  P.  1,  p.  89  e  30. — Mondejar  (Orig.  y  Ascend.  dei  princ.  D.  Ramon) 
pretende  que  o  conde  sú  viesse  a  Hespanha  em  1089,  c  os  seus  fundamentos 
níio  s3o  de  desprezar.  Na  doação  do  mosteiro  de  Vaccariça  lí  Sé  do  Coimbra 
feita  pelo  conde  Raimundo  o  sua  mulher  D.  Urraca  (Novembro  de  1094) 
entre  diversas  personagens, que  confirnifim  apparcce  o  prcsbjtcro  Pedro  ma- 
gisler  tupradicle  fUie  regi» :  Liv.  Preto  f.  40. 

2  Anonymus  Floriacensis,  cm  Duchesne,  Hist.  Francor.  Scriptores,  T.  4. 
— D.  Ribeiro  de  l\|acedo,  Nascimento  c  Genealogia  do  Conde  D.  Henrique 
p.  89.— Art  de  vc-riQer  les  Dates,  T.  3,  P.  S,  p.  14  (ediç.  de  1818). 
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seria  poaco  anterior  á  epocba  em  que  o  obteve.  É 
certo,  porém,  í|ue  no  principio  de  1095  Henrique  estava 
casado  com  Tarasia  ou  Tareja  ' Tberesa  fiiba  bastarda  de 
Affoftfo  Vi,  que,  além  de  Elvira  ou  Geloira,  aquelle  príncipe 
honrera  de  uma  nobre  dama  chamada  Ximena  Nunes  ou 
Munionea'.  A  escaceza  de  memorias  e  documentos  divulga- 
dos sobre  a  historía  do  nosso  paiz  na  ultima  década  do  se- 
ddo  XI  apenas  consente  uma  luz  frouxa  e  duvidosa,  que  mal 
deixa  descobrír  o  6o  que  prende  os  successos  daquella  epo- 
cka.  O  que  parece  resultar  da  comparaçUo  attenta  dos  di- 
versos monumentos  que  nos  restara  é  que  Henríque  começou 
t  governar  o  território  portucalense  ainda,  talvez,  nos  fins  de 
1094  oa  plíncipios  de  1095  e  com  certeza,  pelo  menos,  oé 
dbtríctos  de  Braga  nos  prnneiros  mezes  deste  ultimo  anno, 
como  conde  dependente  de  seu  primo.  Por  mais  curto  que 
supponhamos  esse  período  de  siíjeição;  por  mais  raros  que 
aejam  os  vestigios  de  tal  sujeiçio,  ella  é  indubitável.  Toda- 
TÍa^  em  breve  a  porção  dos  dominios  de  Raimundo  desde  as 
margens  do  Minho  até  o  Tejo  foi  desmembrada  definitiva- 
mente da  Galliza  para  constituir  um  vasto  distrícto  indepen- 
dente regido  pelo  conde  Henríque.  Os  successos  militares 
oecorridosna  prímavera  de  1095  moderam,  talvez,  Aflbnso  M 
a  estabelecer  esta  di>isão,  sem  a  qual  era.  diflicultoso  fazer  a 
guerra  na  fronteira  com  energia,  estando  o  centro  do  go- 
Temo  da  provincia  occidcntal  a  mais  de  cem  léguas  das  raias 
mussulmanas,  muito  além  do  rio  Minho  ^. 

Yimos  como  Affonso  VI  dilatou  as  suas  conquistas  para 
o  sul  de  Portugal  no  anuo  de  1093,  tomando  cm  poucas 
semanas  Santarém,  Lisboa  e  Cintra,  logares  então  os  mais 
importantes  da  que  hoje  chamamos  provincia  da  Estrema- 
dura. No  anno,  porém,  de  1095  as  cousas  haviam,  até  certo 

1  Dissert.  Chronolog.  T.  3,  P.  I,  p.  30.  n.  91,  e  p»  33,  n.  98  e  a  nota 
in  no  fim  deste  volume. 

2  Nota  IV  no  fim  do  Tolume. 
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ponto,  mudado.  O  celebre  Seyr  (o  rex  Cir  das  chronicas  chrn 
stDiis)  general  de  Yusuf,  tinha  nos  fins  de  93  invadido  oa 
estados  de  Ornar  Ibn  Alafttas  amir  de  fiadajot,  cujoa  dofiiíu 
nios  comprebendianrr  todo  o-Gharb  ou  occidente  da  Hespaiiha 
mlissatmana  até  a  fronteira  chrisfan.  laborah  (Erora)^  CbeHi 
(Silves)  e  os  outros  logares  principaes  haviam  aberto  áa 
portas  aos  almoravides.  Ura  historiador  árabe  àit  qtte  do 
itiesmo  modo  Santarém  e  Lisboa  lhes  cahirám  naa  mflofti 
Oiianto  a  Santarém  o  foral  dodo  a  esta  povoaçBo  por  Af^ 
fonso  Yl-ém  109S  nfto  indica  áè  modo^  algum  que  éáã  hou^ 
teSBé  sido  perdida  depois  de  1093  e  retomada  de  noré. 
Quanto,  porém,  a  Lisboa  não  só  a  falta  de  um  semelhmíts 
drptoma  passado  a  favor  delia  torna  provável  a  tradição  árabe/ 
ttiás  também  os  successos  posteriores  p8f)*eee  confirmarenHot» 
fim  feterciro  de  1094  Bádajojí  tínfaa-se  renifido  êoy  ainm» 
i^atides.  Súbmettido  o  Gharb,  Seyr  dirigira  as  suas  a#niái  vi» 
ctoriosas  contra  o  Gid  Rui  Dias,  que  os  arri)es  andaluses  tif^ 
nham  tomado  por  capitfto  e  que  cercara  Valência.  Entretanto 
o  Cdnde  Raimundo  descera  da  Gòlliza  è  viera  a  Coimbra 
a(iompanfaado  dos  seus  cabos  de  guerra  e  de  uma  lustroM 
compartia  de  cavalleiros.  Pouco  depois  de  acabar  no  Ghárb  i 
dynastia  dos  Bcni-Alaflttas  o  conde  residia  naqudla  cldiíd(9i 
convocando,  segundo  parece,  os  homens  d'aniias  e  peSM 
pftra  à  presuria,  como  entSo  se  denominavam  as  entradas  é 
ciònquistas  no  território  inimigo.  De  Coimbíti  a  hoste  cfariMMl 
marchou,  provavelmente  na  primavera  seguinte,  para  as  im- 
mediações  de  Lisboa,  perto  da  qual  assentou  os  seus  arraiaesi 
Os  sarracenos,  unindo  forças  de  todos  os  lados  e,  porventura, 
ajudados  por  algumas  tropas  almoravides,  que  lhes  houvôísê 
enviado  Seyr,  cercaram  o  conde  e  rompendo-lhe  o  canfipo  e 
desbarataram,  ficando  uma  grande  parte  dos  seus  soldados 
mortos  ou  captivos.  Resulta  deste  successo  qué  os  christSos 
tinham  já  perdido  o  districto  de  Lisboa»  aliás  seria  ioconw 
prehensivel  a  vinda  do  conde  com  tim  exercito  a  esta  ei^ie 

13 « 


4e  p<mífMiib  fif^faaria  entre  a  ampla  babia  do  Teji>  e  o  *xvaao, 
da  qoal  iiâk>  podia  bier  eatndsti  e  correriam  oas  propinei» 
iMMMrfoMiiaii  ao  «d  dí>  no '. 

Ertle  df^faarato  «k  Baímmuib  coocorren  tahei  em  parte 
p0ra  que  todo  o  terntoii>  desde  a  maiçem  es<pKrda  do  Mt- 
Bbo  alé  Santarém  se  desiiembrasHe  inteiraiiieate  da  Galliza. 
Se  ido  soppinermos  deiído  exdasTamente  o  coosorc»  de 
Henrique  á  ínflneiiiria  da  rainha  CoaslÍMióã^  a  cooceséâo  de 
mna  fflba  própria,  bera  que  íDegítiBiay  feita  por  Afiboso  VI 
a  om  simples  caraOeírD,  posto  que  iDostre*  parece  proTar  que 
efle  merecera  tal  distincção  pelos  seos  OKritos  pessoaes  e  por 
serficos  feitos  na  goára,  senricos  que  fagamente  Ibe  attnbue 
ora  sen  contemporâneo  ^  Fossem,  porém,  estes  oa  outros 
os  motifos  que  guiaram  o  rei  de  Ijâo  e  CasteDa,  é  certo 
que  no  anno  de  1097  Henrique  dominara  todo  o  território 
do  Minho  ao  Tejo,  e  os  estados  de  Raimundo  tinham  recuado 
por  esta  parte  para  as  fronteiras  meridionaes  da  moderna. 
Galliza. 

Casando  sua  filha  Theresa  com  Henrique,  Âffonso  \1  não 
se  limitou  a  aitregar  a  este  o  governo  da  pro>íncia  porlu- 
galense,  com  a  qual  já  frequentemente  se  confunde  nos  mo- 
numentos dessa  epocba  o  distrícto  colimhriense  e  o  de  San- 
tarém debaixo  do  nome  commum  de  Portugal.  Âs  proprie- 
dades regalengas,  isto  é,  do  património  do  rei  e  da  coroa, 
passaram  a  ser  possuidas  como  bens  próprios  e  hereditários 

1  Nola  V  no  fim  do  ▼otume. 

S  ....  cl  qual  «n  quanto  elrej  D.  Alonto  revia  toblemeiíte  doind  a  lot 
norof,  guerreando  contra  ello« ;  por  lo  qual  el  dicho  rej  le  dió  con  su  fija  en 
caianiiento  a  Coimbra  c  a  la  província  de  Portugal,  que  son  fronteras  de  meros, 
en  las  qualcs  con  el  exercicio  batalloso  muj  noblemente  engrandescia  su  ca- 
balleria:  (*hroníca  1.*  de  Sahagun  c.  21  em  Escalona,  Historia  dei  Monas-  \ 
terio  de  Sahagun,  Appendice  t  p«  306.  Sobre  a  importância  desta  chronica, 
cscripta  em  latim  por  um  monge  nnonymo,  que  riveu  na  epocha  dos  succcssos 
que  narra,  c  da  qual  s<>  resta  uma  antiga  versSo  por  ter  perecido  o  original 
tio  grande  incrndio  daquelle  famoso  mosteiro,  consulte-se  o  erudito  Bergania, 
Antigucdadcs  de  KspnBa,  T.  S,  p.  5. 
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pelos  dous  consortes.  Assim  o  cavalleiro  francês,  que  viera 
buscar  na  Hespanha  uma  fortuna  mais  brilhante  do  que  po- 
deria esperar  na  pátria,  viu  realisadas  as  suas  esperanças, 
porventura  além  daquillo  que  imaginava  ^ 

Os  príncipes  árabes  da  Andalusia  tinham-se  ligado  contra 
os  almoravides  depois  que,  pela  conquista  de  Badajoz,  estes 
se  achavam  senhores  de  toda  a  Hespanha  mussulmana  á 
excepção  do  amirado  de  Saragoça,  cujo  amír  Ahmed  Abu 
Jafar  soubera  a  tempo  buscar  a  alliança  de  Yusuf.  O  cele^ 
bre  Cid  capitaneava,  como  dissemos,  os  andaluses  colligados. 
Valência  cercada  por  elles  rendeu-se  e  por  intervenção  de 
Rui  Dias  veiu,  emfim,  a  reconhecer  o  senhorio  de  Aífonso  VI* 
Seyr  não  estava  entretanto  ocioso:  esquipando  uma  poderosa 
frota,  sujeitara  aos  almoravides  as  ilhas  Baleares,  dependen- 
tes até  então  dos  amires  de  Valência  e  de  Denia.  Avisado 
pelo  wali  d'Almeria  da  sorte  de  Valência,  o  general  lamtu- 
nense  dirigiu  para  alli  a  sua  armada  com  muitas  tropas  de 
desembarque  e  cercou-a  por  mar  e  terra.  O  Cid  era  já  fal- 
lecido,  e  os  christãos  alliados  dos  árabes  andaluses,  depois 
de  um  dilatado  cerco  em  que  a  perda  de  ambas  as  partes 
parece  ter  sido  avultada,  abandonaram  finalmente  Valência 
aos  almoravides  (1102).  A  tomada  desta  importante  cidade 
acabou  com  as  resistências  dos  mussulmanos  hespanhoes  ao 
dominio  de  Yusuf,  e  este,  voltando  a  Hespanha  em  1103,  só 
tractou  de  associar  ao  governo  seu  filho  Aly,  sem  intentar 
nenhuma  campanha  importante  contra  os  christãos,  con- 
tentando-se  com  ordenar  se  deixasse  a  cargo  dos  naturaes  a 
guarda  das  fronteiras  e  com  tomar  diversas  providencias 

1  É  a  estes  bens,  que  nos  parece  se  ha-de  entender  aHusíva  a  celebre  pas- 
sagem da  chronica  de  Áflbnso  Vil  lalando  de  Theresa,  dedU  maritatam  En- 
ricú  eêtnUi,  et  ãotavit  eam  magnifleè,  dan»  poriugalen»em  t erram  jure  hê» 
reditario.  Evidentemente  o  conde  lalava  desses  bens  hereditários  na  doaçlo 
a  Suciro  Mendes  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  35).  Sobre  a  tradiç&o  de 
haver  sido  o  governo  de  Portugal  dado  como  dote  de  D.  Theresa  veja-se  a 
nota  YI  no  fim  do  volume. 
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para  a  defensão  e  bom  regimento  do  tcrritoria  4a  Peniesplii 
ajeito  ao  seu  império  ^  ... 

Puraote  os  annos  em  que  estes  suooe^sos  ocoorraraot  # 
guerra  nas  fronteiras  de  Portugal  ou  qessou  pu  rediuiunia 
apenas  a  correrias  e  devastações  mutuas  de  tSo,  pouca  monta 
qua  nenhuns  vestigios  deitaram  nos  mopumeatoa  d^qtieU^ 
epocba.  Henrique  dedicou-se,  acaso,  im  primeirpa  (WfK»  a 
prover  is  mais  urgentes  necessidades  de  uma  prof  incia  fiss^n 
lada  por  t&p  continuas  guerras;  mas  a  sua  residência  n^slMl 
partem  nio  parece  ter  sido  diUtada.^  Os  grande  senhor^ 
etnboFa  encarregados  de  importantes  govonn^si  qiiHQda  àf 
oorupaeOes  militares  nio  tornavam  ahi  ntícess^rifl^  a  sma  pnf 
sanca  frequentavam  a  corte  do  rei,  a  os  próprios  biapçti  aW^ 
donavam  por  ella  as  suas  dioceses.  O  conde  de  PorUigalt  \m^ 
fyitQ  M  inverno  de  1097  a  1098  uma  viagam  â  GaUiziipaiiii 
víétar  o  celebre  templo  de  Sanctiago»  acbavarae  eqi  IIQO  # 
ainda  em  1  IQl  na  corte  de  Affonso  VI.  Posto  que  a  histom 
das  empresas  do  rei  de  Leão  contra  os  sarracenftf  a  deii  r^ 
presalias  destes  contra  elle  nos  dous  ultimoa  annos  dq  sa^ 
culo  XI  saja  assas  escura»  todavia  consta  que  em  t097  ella 
entrou  em  Consuegra  e  que  os  sarracenos»  faiando  uini) 
entrada  para  o  lado  de  Toledo»  a  recuperaram  na  occaailo 
em  que  regressavam.  D'aqui  se  vé  que  o  rei  christio  apro^ 
veitava  a  ausência  de  Seyr»  entretido  com  a  conquista  das 
Baleares»  para  assolar  o  território  inimigo  e  que  os  mus* 
sulmanos  nSo  cessavam  de  fazer  entradas  pelas  fronteiras  dos 
christdos.  Os  chefes  sarracenos  Âly  Ibnu«-l-haj  e  Ibo-Saluin 
tinham  avançado  com  um  corpo  de  tropas  para  CasteUa 
e»  segundo  todas  as  probabilidades»  o  conde  foi  enviado  a 
repelli-Ios.  Atravessando»  pois»  as  serras  chamadas  Montes  de 
Toledo»  Henrique  encontrou  os  inimigos  nas  immediações  de 


1  Conde,  P.  3,  c.  SS  e  S3.— Annales  Toled.  1  na  Eip.  Saffr.  T.  ai^  p. 
386.— Yahya  e  Al-kodai  em  Casiri,  T.  «.  p.  158  a  174, 
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Giudad-real,  perto  da  qual  está  assentada  a  povoaçSo  de  Man> 
lagoD.  Travaram  peleja.  Foi  esta,  como  se  colhe  das  palavras 
de  um  historiador  árabe,  deputada  e  sanguinolenta.  aPele^ 
jaranHse  ahi — diz  elle  na  sua  linguagem  emphatica  — -  43 
batalhas  do  exterminio».  Mas  por  fim  o  cond^  teve  de  aban'>« 
donar  o  campo  aos  seus  adversários  *. 

Um  grande  acontecimento,  cujas  consequências  foram  in^ 
mensas  para  o  progresso  da  civilisação,  preoccupava  por  este 
tempo  os  ânimos  em  toda  a  Europa  e  em  grande  parte  d4 
Ásia.  A  primeira  cruzada,  promovida  pelo  eremita  Pedro  o 
pelas  eloquentes  palavras  de  Urbano  II  no  concilio  de  Glerr 
mont,  tinha  arrojado  para  a  Syria  cem  mil  homens  d'armas 
seguidos  de  uma  turba  innumeravel  de  individues  de  todas 
as  condições  e  de  ambos  os  sexos.  Depois  de  longa  viagem, 
em  que  a  miséria,  os  vicies,  as  doenças  e  a  guerra  redusi- 
ram  a  bem  pequeno  numero  essa  multidão  desordenada»  ffh 
rusalem  cahíra  nas  mãos  dos  cruzados,  e  os  guerreiros  quo 
não  se  tinham  armado  para  a  conquista  dos  legares  sanctos 
poderam  ir  ainda  após  os  mais  fervorosos  ajudar  a  defender 
a  roonarchia  christan  fundada  na  Palestina  e  ganhar  ahi  fi 
gloria  e  opulência  ou  a  remissão  de  passados  crimes,  re^^ 
missão  que  a  igreja  concedia  com  mão  larga  aos  que,  pondo 


í  Sobre  a  residência  do  conde  junto  de  AÍTonso  VI,  de  1100  a  1101, 
DiBsert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  39,  n.°  115. — CJolIeccion  de  PrivUeg.  de  1* 
Corona  de  Castílla,  T.  5,  p.  iS8.  —  Eicalona,  Hut.  de  Sahag.  App,  III,  D^' 
cuni.  133  e  134. — Sobre  os  successos  desta  epocha,  Sandoval.  Cinco  Ijtejreçi 
f.  91  V. — Annales  Toledanos  I  na  Esp.  Sag.  T.  83,  p.  385. — In  lhe  same  year 
(Hégira  494  anno  1100  a  1101)  Ali  Ibnu-l-haJ  saUied  from  Córdova,  takhif 
with  him  Ibn  Sakun  and  hi»  division.  They  niarcbcd  tog«ther  to  Ue  land. 
of  Caslile,  where  they  were  met  byjthe  accurscd  Errink  at  the  head  of  conside- 
rable  forces,  when  they  fought  with  him  the  battles  of  extermination :  Gayan- 
gM,  Tenfto  de  Al-makkari,  Vol.  S  Appendioe  C.  p.  43  EittraetM  do  Kitá^ 
bu-l-ikti(á A-' Arrancada  aobre  el  conde  D.  Enric  en  MalâgoQ  eu  16  dita  do 
septicmbre  era  MCXXXYIII.  Annales  Toled.  II  na  Esp.  Sag.  T.  S3,  p.  403. 
Deve  ler-se  novembro  em  ves  de  setembro,  porque  a  Hégira  494  90  começou 
em  novembro. 
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sobre  o  hombro  esquerdo  a  cruz  vermelha,  se  votavam  â 
trabalhosa  e  arriscada  peregrÍDação  do  ultramar.  Seis  annos 
depois  da  primeira  invasão,  em  1101,  uma  segunda  cruzada 
partiu  para  o  oriente,  cujos  successos  desastrados  não  impe- 
diram que  novos  peregrinos  se  fossem  precipitar  naquelle 
vasto  sorvedouro  de  quantos  homens  de  fé  viva  tinha  a  Eu- 
ropa e  também  de  quantas  fezes  de  corrupção,  cubica  e 
ferocidade  havia  nella.  Para  as  ahnas  crentes  ou  devoradas 
de  remorsos  a  Syria  era  a  piscina  da  rehabilitação  moral: 
para  os  aníbiciosos  e  devassos  uma  fonte  inesgotável  de  for- 
tuna e  de  deleites.  As  paixões  boas  e  más  ligavam-se  n'um 
pensamento  único — o  demandar  o  oriente;  porque  tanto  a 
vida  como  a  morte  offereciam  ao  que  partia  uma  perspectiva 
de  felicidade. 

Os  espirites  receberam  na  Hespanha  o  impulso  geral  da 
Europa ;  mas  as  circumstancias  peculiares  deste  paiz.  oppu- 
nham-se  a  que  esse  impulso  produzisse  os  mesmos  resulta- 
dos. Envolvidos  na  lucta  com  os  sarracenos,  contra  os  quaes 
mal  bastavam  todas  as  forças  christans  da  Península,  os  hes- 
panhoes  não  poderam  assocíar-se  a  nenhuma  das  duas  pri- 
meiras cruzadas,  salvo  um  ou  outro  cavalleiro  de  cujos  no- 
mes ás  vezes  se  encontram  vestígios  nas  memorias  daquellas 
longínquas  expedições.  Todavia,  depois  da  segunda  cruzada 
o  enthusiasmo  pela  peregrinação  da  terra  sancta  adquiriu 
maior  força.  O  exemplo  dos  bispos,  alguns  dos  quaes  a 
emprehenderam  por  aquelle  tempo,  além  de  muitos  outros 
membros  do  clero,  contribuíra  em  grande  parte  para  excitar 
esse  augmento  de  mal  entendida  piedade.  Roma,  que  então 
era,  por  assim  nos  exprimirmos,  o  foco  da  intelligencia  hu- 
mana no  meio  de  nações  ainda  semi-barbaras  e  que  vigiava 
pela  segurança  da  chrístandade,  mostrou-se  íllustradt  e  prur- 
dente,  como  ella  o  sabia  ser  quando  o  próprio  interesse  não 
a  deslumbrava,  prohíbindo  essas  viagens  aos  hespanhoes.  O 
papa  Paschoal  11  por  duas  vezes  ordenou  expressamente  que 
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ninguém  destas  partes  as  intentasse,  e  áquelles  que  seguiam 
Caminho  por  terra  para  Jerusalém  ou  iam  embarcar  na  Itália 
constrangia-os  a  retrocederem,  impondo  nas  suas  bulias  si- 
lencio aos  que  na  pátria  ousassem  calumnia-los  ou  infama-los 
por  não  haverem  cumprido  o  começado  propósito  K 

O  conde  Henrique  não  se  esquivou  á  influencia  da  grande 
idéa  que  agitava  a  Europa.  Como  já  dissemos,  depois  da  morte 
do  Gid  e  da  perda  de  Valência  a  guerra  com  os  sarracenos 
tornou-se  menos  violenta.  Yusuf,  voltando  á  Mauritânia  de- 
pois da  sua  ultima  vinda  á  Peninsula,  pouco  sobreviveu  ( 1 106), 
e  seu  filho  Abu-1-hassan  Aly,  entretido  em  firmar  o  próprio 
dominio  na  Africa,  deixou  a  Hespanha  n'um  estado,  sendo 
de  repouso,  porque  algumas  memorias  ha  de  acontecimentos 
militares  por  estes  tempos,  ao  menos  comparativamente  pa- 
cifica. Por  todo  o  período  decorrido  de  1102  até  1106  foi 
o  maior  fervor  das  peregrinações  á  Palestina,  c  o  exemplo 
do  próprio  primaz  da  igreja  hespanhola,  o  arcebispo  de  To- 
ledo, Bernardo,  dirigindo-se  a  Jerusalém  na  primavera  de 
1104,  prova  quão  vulgar  se  tornara  então  esta  romagem. 
O  conde  de  Portugal  o  precedera ;  porque  a  sua  partida  para 
o  oriente  nos  primeiros  mezes  de  1103  é  hoje  irrefragavel. 
Nessa  viagem  provavelmente  o  acompanhou  Mauricio,  bispo 
de  Coimbra,  depois  tão  celebre  pelas  suas  pretensões  á  tiara 
papal  e  que  por  esta  epocha  consta  ter  partido  para  a  Syria. 
Presume,  e  parece-nos  que  com  razão,  um  dos  nossos  mais 
judiciosos  historiadores  que  o  conde  aproveitaria  para  a  sua 
passagem  a  armada  genovesa  que  em  1 1 04  ajudou  Balduino 
á  conquista  de  Ptolemaida^. 

1  Acerca  destas  primeiras  cruzadas  consulte-se  G  ibbon,  Decline  and  Fan 
of  the  Rom.  Empire,  c.  58,59,  60.— HaUam,  Europe  in  Middle  Ages.  c.  I, 
p.  1.— Wilken,  Geschichte  der  Kreunuge,  T.  1  (Leipiig  1807).— Michaud, 
Hiatoire  des  Croisade8,T.  1  e  S.  A  buUa  de  Paschoal  II  (1 109),  refertndo-te 
a  outra  anterior,  vem  na  Hist.  CompôsteU.  L.  1,  c.  39. 

2  Annales  Toled.  1  na  Esp.  Sagr.  T.  S3,  p.  386. — Mem.  da  Acad.  T.  4, 
P.  IS,  p.  147.— Duchesne,  Hi«t.  Cardinal.  Francor.  cít.  por  Bahit.  Vita  Mau< 
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As  accoes  do  conde  no  oriente  èncobre-os  escuridade  eonw 
pleta,  e  todas  as  coiyecturas  a  este  respeito  seriam  infim-* 
dadas.  Unicamente  ha  certeza  de  que  elle  tinha  voltado  « 
Portugal  em  1 1 05  e  vivia  na  corte  de  Affonso  VI  em  1 106. 
Nos  annos  seguintes,  até  a  morte  deste  príncipe,  Heurique 
apparece  residindo  ora  juncto  delle,  ora  em  Coimbpa,  oode 
se  occupava  em  administrar  o  paiz  e  em  restaurar,  aefpuido 
o  rei  lhe  ordenava,  as  povoações  ermas  ou  destruídas  pelas 
invasões  successivas  de  christãos  e  de  mussulmanos  ^ 

Até  este  tempo  o  génio  e  o  caracter  do  conde  de  Portugal 
ainda  se  nSo  revelaram  aos  olhos  dos  que  estudam  os  sue^ 
cessos  daquella  epocha :  é  um  vulto  de  guerreiro  que  ae  con* 
funde  com  os  de  tantos  outros  que  eatSo  sabiam  elevar-se 
pela  sua  actividade  e  valor  no  meio  de  uma  existência  da 
continuos  combates.  Os  dotes  que  o  distinguem  sdo  os  que 
nelle  deviam  imprimir  a  educação  própria  daquellas  eras  se* 
mi-barbaras  e  o  habito  da  guerra,  isto  é,  o  esforço  a  a  pe- 
rícia militar:  e  ainda  estes  mais  os  podemos  deduzir  da  alta 
situação  a  que  o  vemos  remontado,  que  dessas  poucas  acQiei 
de  certa  importância  que  delle  nos  conserva  a  bistoría.  Noa 
últimos  seis  annos,  porém,  da  sua  vida  os  lineamentos  át^ 
caracter  do  conde  tendem  a  íixar*se  um  pouco  melhor,  e  o 

ritii  Burdini  (Miscell.  T.  3,  p.  476). — Mon.  Lusit.  Liv.  8,  c.  8S. — Art  de 
vérif,  les  Dates,  T.  8,  p.  80  e  81  (ediç.  de  1818).  Díiemos  que  a  partiilft 
do  conde  Henrique  para  o  oriente  fora  nos  primeiros  meies  áe  1103,  por* 
que  sú  u8«im  pude  concordar  o  documento  do  Liv.  Preto  f.  38  com  o  dQ 
Bezerro  d'A8torga  f.  79  (citado  por  Sandoval,  Cinco  Reyes,  f.  94,  col.  1) 
pelo  qual  se  rê  residir  ainda  o  conde  na  corte  do  80|;ro  em  Janeiro  desse 
anno.  Na  escriptura  138  do  Appendíce  III  da  Historia  de  Sataa^UB  (fere* 
reiro  de  1104)  em  que  figura  o  conde  como  confirmante  com  muitos  bispos 
c  magnates,  sendo  uma  doaçilo  de  particular,  %á  p<Sde  entender rse  que  o  seu 
redactor  quis  indicar  alli  a  existência  daquelles  prelados  e  senhof es  e  o  sen 
governo  nos  respectivos  districtos  e  dioceses.  Rejeitada  esta  coaciUaçIo,  é 
necessário  suppo-la  falsa. 

1  Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  48,  n.  186  e  segg.  No  foral  de  Ten- 
túgal de  1108  diz  o  conde  que  o  áíijnssu  regU  domni  Adfénti,  fuijussit 
eam  nobit  hedifieart  et  contiruere:  Liv.  Preto,  f.  813  v.  ' 
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petisamento  de  fugir  á  sujeiçSo  real^  pensamento  aliás  mui 
comroum  entre  os  senhores  mais  poderosos  da  Peninsular  4í 
proseguido  pelo  conde  de  tal  arte,  que  descobre  nelle,  «ioda 
melhor  que  as  de  bom*  soldado,  as  qualidades  de  politico* 

O  conde  Raimundo,  casado  com  a  fílha  primogénita  e  IcH 
gitima  de  Aifonso  VI,  possuidor  de  mais  importantes  domitv 
nioi  que  outro  qualquer  oonde  da  mouarcbia  leonesa,  muin 
tos  dps  quaes  lhe  eram  sujeitos»  considerava  necessariamente 
a  coroa  como  uma  herança  que  a  morte  do  sogro  lhe  devíM 
traicF  o  que»  até,  lhe  fora  promettida  ^.  Os  grandes  pensai* 
vam  por  certo  do  mesmo  modo;  ao  menos  os  actos  praoti^f 
eados  por  elles  depois  do  fallecimento  de  Raimundo  provrai 
que  a  crença  recebida,  e  com  razão,  era  que,  fosse  quem 
foise  o  marido  de  Dé  Urraca»  esse  teria  de  ser  o  verdadeÍDQ 
r^do  Leão  ú  Castella.  Uma  circumstancia»  porém,  viera  tmvf 
bar  ultimamente  as  ambiciosas  esperanças  do  conde  de  GaW 
liza.  Aifonso  houvera  de  Zaida,  iilha  de  Ibn  Abbad  rei  de  Sen, 
vilha,  ft  qual  Uns  pretendem  considerar  como  sua  conoubina^ 
outros  como  sua  mulher  legitima,  um  filho  varão,  o  infanU 
Sancho.  Os  sentimentos  da  natureza  e  as  considerações  dt 
politica  persuadem  o  que,  segundo  o  testemunho  de  Rodrín 
go  de  Toledo,  o  próprio  rei  confessara  depois  da  morte  do 
infante»  isto  é»  que  o  tinha  na  conta  de  seu  único  herdeiro  \ 
Aifonso  começara  a  descobrir  estas  intenções  ainda  na  ma^ 
ninice  de  Sancho,  fazeudo-o  confirmar  os  diplomas  juntamente 
com  D.  Urraca  e  dando-lhe  desde  logo  o  principado  deTole^ 
do  ^  Por  esse  motivo  se  tornam  prováveis  as  desintelligenotas 
de  Raimundo  com  o  sogro,  de  qQe  apparece  a  tradição  nas  chnn 
nicas  desses  tempos  ^. 

1  Chron.  Compostel.  na  Csp.  Sa^.  T.  20,  p.  611. 

s  Uniens  hmtè»  roeui!  Roder.  Tolet.  L.  6,  «.  88.  Qiii  (icU.  AdefontUt) 
quAniaBi  Yiri)em  boi  babiiit  sobolem,  inttrfsd^  ilh  (Sànoio)  de  qiio  dixi- 
mw  etc.:  Ano^ym.  Floriac.  em  Duchesne,  T.  4,  p.  95. 

3  SandoYal,  Cinco  Reyes,  f.  94  e  96. 

4  FloreB,  Reynas  Cáthol.  T.  1,  p»  ■37.— .^Roder.  T^let  L.  e,  e.  34. 


/ 


h^4^  m  ^Mm  ts^ííàm  kt  AAmbo  TL  A  rcsoiacio. 


f(#«^7  «  tpfiA  ííipflfi^fMi  m>  aimBo  do  rei  p««  o  dciiiq  do 
féfrmmiíp  ^tf^mitK  Se  «mu,  porém^  passou  oa  reriidade,  o 
nít^^Ut  t\m  mm  príorrípe  confagra?a  ao  miico  fiibo  f ario  que 
n  \mmtUtíu'íH  Wtn  vtmtMAem  ím  ma»  forte  que  as  insinoações 
iU^  \Unii,ii.  Kíftfto,  %t'.f^\unh  (oda<i  as  probabilidades,  se  urdiu 
fiffi/i  Ir/im/i  f^riiU/i  d^fliaíto  da  direcção  do  abbade  de  Cluni 
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para  annullar  depois  da  morte  do  monarcha  a  pretendida 
successão  do  infante  Sancho.  Pelos  fins  de  1106  ou  princí- 
pios de  1107  um  tractado  secreto  se  jurava  entre' Raimundo 
e  Henrique  nas  mãos  de  Dalmacio  Gevet  emissário  de  Hugo, 
que  dictara  as  condições  desse  pacto.  Eram  estas  que  os  dous 
condes  lealmente  respeitariam  e  defenderiam  a  vida  e  a  liber- 
dade um  do  outro ;  que  Henrique  depois  da  morte  do  sogro 
sustentaria  fielmente  o  domínio  de  Raimundo  como  seu  uníco 
senhor  sobre  todos  os  estados  do  mesmo  rei  contra  quem 
quer  que  fosse,  correndo  prompto  a  ajuda-lo  a  adquiri-los ; 
que,  no  caso  de  lhe  cahirem  primeiramente  nas  mãos  os  the- 
souros  de  Toledo,  ficaria  com  um  terço  e  ceder-lhe-hia  dous : 
que  Raimundo  pela  sua  parte,  depois  de  fallecer  o  rei,  daria 
a  Henrique  Toledo,  com  o  seu  distríeto,  sob  condição  que 
por  esse  território  que  assim  lhe  concedia  ficasse  sujeito  a 
elle  Raimundo  e  o  tivesse  como  dependente  delle  e  que 
depois  de  o  receber  lhe  entregasse  todas  as  terras  de  Leio 
e  de  Castella;  que,  se  alguém  lhes  quizesse  resistir  ou  fa- 
zer-lhes  injuria,  lhe  fizessem  ambos  guerra  ou  a  começasse 
logo  qualquer  delles,  até  que  o  território  fosse  entregue  a 
um  ou  a  outro  e  Raimundo  desse  a  Henrique  o  que  lhe 
promettera;  que,  se  Raimundo  obtivesse  primeiramente  o 
thesouro  de  Toledo,  guardaria  para  si  duas  partes,  dando  a 
outra  a  Henrique.  Tal  era  a  substancia  do  tractado.  Parece» 
porém,  que  o  conde  de  Portugal  receiava  lhes  fosse  denia- 
siado  diílicultoso  assenhorearem-se  da  nova  capital  da  mo« 
narchia  ou  que  esta  tornasse  a  cahir  em  poder  dos  sarra- 
cenos; porque  se  accrescentou  ao  pacto  um  como  artigo 
addicional,  em  que  Raimundo  afiiançava  nas  mSos  do  enviado 
de  Cluni  que  no  caso  de  não  poder  dar  Toledo  a  seu  primo, 
Mhe  daria  a  Galliza,  não  faltando  elle  em  ajuda-lo  a  apode- 
rar-se  de  Leão  e  Castella,  effeituando-se  a  nova  condição 
logo  que  Raimundo  estivesse  pacifico  senhor  de  tudo  e  en- 
tregando-lhe  Henrique  as  terras  de  Leão  e  Castella  que  es- 
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tiressem  em  seu  poder,  tanto  que  fosse  mettido  de  posse  da 
Galliza  K 

Ainda  que  a  letra  deste  pacto  sobre  a  succcs^o  da  coroa 
indique  bem  claramente  a  menor  importância  que  o  conde  de 
Portugal  se  attribuia  em  relaçfto  ao  de  Galliza,  é  evidente  que, 
se  tal  tractado  chegasse  a  execução,  a  perspectiva  do  novo 
estado  que  Henrique  intentava  fundar  era  mais  lisongeira 
DO  futuro,  que  a  dos  que  Raimundo  ambicionava  para  si.  Em 
quanto  Le&o  e  Castella  ficavam  limitados  ao  oriente  pde 
ÃragSo  ou  pelos  territórios  mussubnanos  que  esta  monarchia 
devorava  pouco  a  pouco,  o  conde  de  Porttigai  dominaria  ap 
sul  quasí  toda  a  fronteira  dos  sarracenos  e  achar-se-hie  co« 
mo  collocado  na  vanguarda  da  reaeçSo  ^^bristan.  Era  sem 
duvida  esta  uma  situação  mais  arriscada;  mas  a  conquista  do 
meio-dia  da  Hespanha  faeiiitàta-se-Ihe  grandeniente ;  porque^ 
senhor  dos  distrietos  contíguos  á  margem  direita  do  Tej^, 
desde  quasi  a  foz  do  rio  até  quasi  a  sua  origem,  é  accre»^ 
centados  os  próprios  recursos  com  esse  novo  senhorio  que 
devia  receber  de  Raimundo  e  com  uma  porçlk)  dos  (besou- 
ros de  Affonso  VI,  poderia  dilatar  as  invasSes  pdo  Gharb  e 
pela  Andalusia,  que  exclusivamente  fieariam  entestando  com 
os  seus  antigos  e  novos  dominios. 

Ou  o  segredo  sobre  o  pacto  dos  dous  condes  Mo  fiw  per- 
feitamente guardado  ou  por  algum  acto  externo  eiles  de« 
ram  indicios  dos  seus  designíos  pouco  ajustados  pelos  d^ 


1  o  celebre  )>acto  succeisorio  enlre  os  coofdejde  Qallifta  e  Pcytugal  uuo 
tem  data.  O  cafdeal  Saraiva  (S.  Luiz,  Mem.  do  C*  D.  Henrique^  nas  Meiíi. 
da  Acad.  T.  IS,  p.  49)  mostrou  com  bons  fundamentos  (|ue  nSo  se  podia  col- 
loeinr  senSo  entre  1096  e  1107.  Nenlium  outros  motivos  provaveíá  da  fei» 
tiiTa  de  semelhante  pacto  apparecem  na  historia  desse  pe/iodo  senão  as  ia-  * 
tenções  visiveis  de  AfTonso  VI  de  legar  a  coroa  ao  filho  de  Zaída^  Estas  in- 
tenções tornam-se  patentes  em  1106  (Sandoval,  Cinco  Reyes,  f*  04  e  96)  c 
por  isso  lhes  suppomofl  esta  data.  O  documento  foi  publicado  por  Acher/ 
(Spicilcf  ium,  T.  B,  p.  418)  e  entre  nós  por  J.  P.  Ribeiro,  Disserta  ChronoL 
T.  3,  P.  1,  p.  45. 
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Affbiiso  VI.  A  aocusaçdo  de  se  haver  mostrado  algum  tanto 
rebelde  ao  §ogro  pesa  sobre  a  memoria  de  Henrique,  e  Rai- 
mundo decahiu  por  esse  tempo  da  graça  do  rei,  ainda  que 
na  occasiâo  da  sua  morte  AÍFonso  estava,  segundo  parece» 
congraçado  com  elle.  A  morte,  com  effeito,  salteando  o  conde 
de  Galliza  nò  outono  de  1107,  inutilisou  a  alliança  dos  dous 
primos  e  destruiu  as  esperanças  que  Henrique  concebera  de 
obter  o  domínio  de  Toledo^  Nio  abandonou,  todavia,  o 
conde  as  suas  idéas  de  engrandecimento  e  independência ;  os 
successos  posteriores  no-lo  revelam;  mas  nos  dous  annos 
que  decorreram  entre  o  fallecimento  de  Raimundo  e  o  de 
Aflbnso  VI  {H07  a  1109)  elle  residiu  quasi  sempre  em 
Portugal  nt  obediência  do  sogro,  empenhado,  talvez,  nas  cor^ 
renas  contra  os  sarracenos  que  era  costume  fazer  todas  é» 
primaveras,  a  que  estavam  obrigados  os  homens  d'armas  ou 
eavalleiroB  villdos  dos  municipios  e  que  s^  conheciam  pela 
denominação  de  fossado^. 

A  enfermidade  que  conduziu  AíTonso  VI  h  sepultura  foi 
longa  e  aggravada  nos  últimos  mezes  pela  desgraçada  sorte 
de  seu  filho*.  Henrique  havia  concebido,  como  o  pacto  feito 
com  Raimundo  e  os  successos  posteriores  o  provam,  a  atre- 
vida idéa  de  ficar  senhor  por  morte  do  monarcha  de  uma 
parte  dos  seus  estados.  Fallecido  o  conde  de  Galliza,  a  ambi- 
ção delle,  longe  de  enfraquecer,  punha,  talvez,  ainda  mais  longe 
a  mira.  Poucos  dias  antes  de  expirar  o  monarcha,  Henrique 


*  Comes  Enricus. . .  coeplt  aliquantulum  fcbellare,  non  tamcn  subtraxit 
liominium  totó  tempore  vita;  guie . , .  Hucusque  etenira  cum  gente  sua  man- 
datam ad  oxercitum  et  ad  curiam  veniebat,  sed  bcnignitas  imò  negligentia 
Aldephonsi  tanquam  consanguíneo  et  aOlni  improvidè  defercbat :  Rod.  To- 
lel.  L.  7,  c.  5.  —  Comes  Raímundus  non  fuerat  in  regis  oculis  gratlosus : 
Idem  L.  8,  c.  34.  Compare-se  a  Hist.  Compostell.  L.  1,  c.  Vt, 

*  Dissert,  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  45  e  p.  49  —  e  cm  especial  ft  ôarta 
de  Affonso  VI  sobre  a  Filia  Folpeliares,  que  J.  P.  Ribeiro  parece  atlribuir 
ao  anno  de  1109. 

*  Veja-se  a  IntroducçSo,  Divis.  ITT. 
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foi  porsegui-lo  no  seu  leilo  de  morte.  Ignoram-se  ató  onde 
chegavam  as  pretensões  do  conde;  mas  sabe-se  que  elle  saíra 
de  Toledo  furioso  contra  o  sogro  moribundo*.  Antes  de  mor- 
rer, Affonso  declarou  única  herdeira  da  coroa  sua  filha  Urraca, 
e  tal  foi  por  certo  a  causa  da  cólera  de  Henrique  e  a  origem  do 
audaz  projecto  que  desde  então  formou  de  se  apossar,  nâo 
de  uma  parte,  mas  de  toda  a  monarchia  de  Leão  e  Castella. 

Apenas,  porém,  constou  que  o  príncipe  terror  dos  sarra- 
cenos nSo  existia  estes  cobraram'  novos  brios.  Os  de  Cintra, 
que  reconheciam  o  senhorio  do  conde,  quebraram  immedia- 
tamente  o  jugo.  Semelhante  successo  nos  níostra  que  os  mus- 
sulmanos  do  districto  ao  sul  de  Santarém,  ultima  povoação 
que  provavelmente  ficou  por  este  lado  em  poder  do  rei  de 
Leão  e  Castella  desde  o  desbarato  de  Raimundo  em  1095, 
inquietados  pejas  algaras  ou  entradas  do  conde,  e  por  outro 
lado  não  tendo  reconhecido  o  dominio  dos  almoravides,  como 
adiante  veremos,  se  lhe  fariam  tributários  para  viverem  em 
paz.  Isto  não  passa,  todavia,  de  uma  conjectura  deduzida 
principalmente  dos  successos  posteriores;  porque  os  monu- 
mentos relativos  a  estes  dous  a^nos  do  governo  de  Henrique 
só  nos  provam  que  residiu  uma  ou  outra  vez  em  Portugal. 
Rebellada  Cintra,  Henrique  marchou  contra  esse  castello,  que 
naquella  epocha  parece  tinha  uma  importância  pouco  inferior 
á  de  Lisboa,  e  de  novo  o  reduziu  á  sua  obediência'. 

A  morte  de  Affonso  VI  (junho  de  1 109)  pelas  circum- 


'  ...  poços  dias  antes  que  clrejr  ficíese  fin  de  vivir,  no  sé  porque  saSa 
o  discórdia  se  partiu  ayrado  dcl ;  e  porque  aquesto  era  ansi  no  estuvo  pre- 
sente quando  eirey  queria  morir,  e  dÍ8ponia  de  la  succession  dei  reino  este 
conde  non  era  presente ;  por  lo  qual,  por  zelo  dei  reyno  movido,  traspasô 
los  montes  Perincos  por  haber  ayuda  de  los  franceses,  con  los  quales  guar- 
necido  e  escoltado,  digo  esforzado,  por  fuerza  tuviese  el  rcyno  de  Espaiía : 
Anonymo  de  Sahagun,  c.  21. 

s  Mense  Júlio  capta  Aitt  Sintria  a  comile  D.  Henrico...  Audienles  euim 
sarraceni  mortem  regis  D.  Alfonsi  ceperunt  rebellare:  Chron.  Goth.  ad 
aer  1147. — A  29  de  julho  já  o  conde  se  acbava  cm  Viseu.  Liv.  Preto,  f.  28- 
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stancias  de  que  vinha  acompanhada  lornou-se  um  successo 
gravíssimo  para  a  Hespanha  christan  e  foi,  com  razão,  sen- 
tida como  origem  de  largos  males.  O  sceptro  leonês,  que 
deveria  cahir  em  m?ios  capazes  de  assegurarem  as  conquistas 
feitas  por  aquelle  celebre  principe,  ficava  pertencendo  á  viuva 
do  conde  Raimundo.  Da  vasta  herança  que  legava  a  sua  filha 
o  rei  fallecido  separara  de  certo  modo  a  Galliza,  declarando 
em  sua  vida  cpie,  no  caso  de  D.  Urraca  passar  a  segundas 
núpcias,  Affbnso  Raimundes,  filho  delia  e  seu  neto,  ficaria 
reinando  nesta  provincia.  Contava  o  infante  pouco  mais  de 
três  annos  quando  Affonso  VI  expirou,  e  por  isso  á  Galliza, 
como  ao  resto  da  monarchia,  faltava  um  successor  capaz 
de  defender  a  integridade  do  território  contra  os  commet- 
timentos  dos  sarracenos  e  de  conter  a  ousadia  dos  senhores 
poderosos,  cujas  antigas  idéas  de  ambição  ou  pelo  menos  de 
independência  a  fraqueza  do  throno  forçosamente  havia  de 
despertar. 

Affonso  I  rei  d'AragSo  estava  nesse  tempo  na  flor  da  idade 
e  pelo  seu  génio  guerreiro  adquirira  o  appellido  de  lidador 
(batallador).  A  nobreza  castelhana,  considerando  a  necessi- 
dade de  confiar  a  defensSo  da  pátria  commum  a  um  principe 
cujo  nome  e  cuja  espada  podessem  enfreiar  os  sarracenos, 
constrangeu  a  rainha  a  que  o  recebesse  por  marido,  e  assim 
o  rei  aragonês  obteve  a  coroa  de  Leão  e  Castella* .  Uma  classe, 
porém,  poderosíssima,  o  clero,  recebeu  mal  este  consorcio, 
e  boa  parte  dos  prelados  hespanhoes  declararam-se  aberta- 
mente contra  elle.  Era  a  causa  desse  procedimento  o  paren- 
tesco dos  dous  esposos  em  grau  prohibido,  procedimento  aj)- 
provado  pelo  papa  que  decretou  o  divorcio.  Em  consequência 


*  Rodrigo  de  Toledo  diz  ter  sido  o  casamento  do  rei  de  Aragão  com 
D.  Urraca  celebrado  ainda  em  vida  de  AfTonso  VI.  —  Apesar  do  peso  que 
tem  o  testemunho  deste  historiador,  a  opinião  que  seguimos  funda-se  na  da 
Historia  Compostellana,  L.  I,  c.  64,  $  1,  com  quem  concordam  Lucas  de 
Tuy,  a  Chronica  do  Fleurr  e  o  Anonymo  de  Snhagun  {c.  1 5). 

I.  14 
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(I*islo  Affonso,  que  já  se  adiava  em  Castella  com  tropas  do 
Aragão  e  cujo  caracter  violento  mal  poderia  soffrer  que  o 
clero  pretendesse  despoja-lo  de  uma  coroa  que  tão  facilmente 
alcançara,  começou  a  perseguir  os  prelados  que  lhe  eram 
adversos.  O  arcebispo  de  Toledo,  que  promulgara  a  bulli 
do  divorcio,  (içou  por  quasi  dous  annos  expulso  da  sua  sé. 
Igual  sorte  coube  aos  bispos  de  Leão  e  de  Burgos,  e  os  de 
Falência,  Osma  e  Orense  foram  postos  a  ferros.  Estes  factos 
deviam  alienar-lhe  os  ânimos  dos  leoneses  e  castelhanos, 
quando  para  isso  nao  bastasse  o  ser  elle  até  certo  ponto  es- 
.  trangeiro.  Desconfiado,  portanto,  da  lealdade  dos  ricos-ho- 
mens  e  alcaides  de  Castella,  o  novo  rei  de  Leão  começou  a 
substitui-los  nas  tenencias  dos  logares  importantes  por  ara- 
goneses, o  que  forçosamente  contribuia  para  augmentar  o 
desgosto  e  preparar  a  guerra  civil ' . 

Entregue  ao  conde  Pedro  Frovlaz  de  Trava,  fidalgo  po- 
deroso de  Galliza,  o  infante  Affonso  Raimundes  vivia  nesta 
provincia  esquecido  no  meio  dos  graves  negócios  que  agi- 
tavam a  nação.  Logo,  porém,  que  ahi  constou  o  casamento 
de  sua  mãe  o  conde  de  Trava  tmctou  de  realisar  as  ultimas 
disposições  de  Affonso  VI  acerca  do  neto  e  com  esse  funda- 
mento fez  alcvantar  a  Galliza  receiosa  do  dominio  aragonês. 
Fora  celebrado  o  consorcio  de  Urraca  durante  o  outono  de 
1109,  e  no  principio  do  estio  do  anuo  seguinte  a  revolução 
tinha  tomado  tal  incremento  que  o  rei  de  Aragão  resolveu 
invadir  aquella  provincia.  O  primeiro  castello  que  tomou  foi 
o  de  Monteroso.  Entrado  este,  um  cavalleiro  illustre  cha- 
mado Pedro  que  ahi  se  achava  lançou-se  aos  pés  de  D.  Ur- 
raca pedindo  a  vida.  Conhecia-o  ella  e  quiz  salva-lo ;  mas  o 
feroz  Affonso  o  matou  com  um  venabulo  naquelle  mesmo 
logar.  Este  exemplo  de  crueldade  encheu  de  indignação  os 


*  Hist.  Conipostel.  L.  1.  c.  64,  ^  «  o  3.  c.  79,  J  5. — Aguirre  ConciU 
Hisp.  T.  5,  p.  26. 
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nobres  leoneses  e  ainda  mais  a  rainha  que,  obrigada  ao 
novo  consorcio,  se  via  em  poder  de  um  déspota.  Desde  este 
momento  ella  tomou  a  resolução  de  divorciar-se  confíada 
na  indignação  dos  nobres,  na  reprovação  dos  prelados  ao 
matrimonio  que  contrahira  e  na  resistência  da  Galliza  ao 
dominio  aragonês*.  NSo  dissimulando  o  seu  descontenta- 
mento, partiu  para  Leão,  e  Aífonso  I  continuou  a  guerra  na 
Galliza;  mas,  sendo-lhe  desfavorável  a  sorte  das  armas,  den- 
tro de  três  mezes  foi  obrigado  a  recuar  para  o  districto  de 
Astorga.  A  revolução  tinha  'também  rebentado  ahi ;  porque 
ao  chegar  a  esta  cidade  sairam-lhe  ao  encontro  os  barões 
daquella  provincia  "com  forças  taes  que  nao  ousou  resistir- 
Ihes.  Intimado  por  elles  para  nao  entrar  em  castello  algum 
dos  estados  de  LeSo,  viu-se  constrangido  a  ceder  e  acom- 
panhado por  dous  nobres  que  ficaram  por  fiadores  da  sua 
segurança,  recolheu-se  ás  fronteiras  dos  próprios  estados*. 
No^  meio  destas  revoltas  e  guerras  conservava-se  acaso 
tranc[uillo  o  conde  de  Portugal,  satisfeito  com  ter  reduzido 
á  obediência  os  sarracenos  de  Cintra?;  Não,  por  certo.  Am- 
bicioso, irado  pela  accessão  de  I).  Urraca  ao  throno  leonês, 
determinara  vingar-se.  Mais  do  que  isso.  As  suas  pretensões 
em  vida  de  Affonso  VI  ainda  se  limitavam  a  herdar  uma 
porção  da  monarchia:  agora  intentava  dominar  tudo.  Aban- 
donando os  estados  que  governava  ás  invasões  dos  sarracenos, 
atravessou  a  Hespanha  e,  passando  os  PjTenéus,  foi  alistar 
gente  de  guerra  em  França,  visto  que  a  do  condado  de  Por- 
tugal não  bastava  a  levantar  a  machina  de  tamanha  ambição. 
Dedicava-se  a  este  negocio  quando  (ignora-se  porque)  foi 
preso  naquelle  paiz;  talvez  por  algum  receio  que  houvesse 

*  Anonymo  de  Sahaguii,  c.  17. — Hist.  Compostel.  L.  1,  c.  64.  —  Fa- 
la-se  neste  ultimo  logar  de  muitos  nobres  e  cavaUeiros  mortos  em  Monte- 
roso.  A  narração  que  vamos  fazendo  parece-nos  a  única  possivel  para  con- 
ciliar a  Historia  Compostellana  com  o  Anonymo  de  Sahagun. 

*  Anonymo  de  Sahagun,  c.  17  e  20. 
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(Ic  que  a  sua  >oUa  á  França  livesse  fins  diversos  dos  que 
apparentava.  Nào  menos  se  ignora  como  pôde  fugir  da  pri- 
sco, mas  é  certo  que  obteve  escapar  c,  passando  de  novo 
as  montanhas,  internar-se  no  Aragão  * . 

Estes  successos  deviam  passar  nos  oito  mezes  que  decor- 
reram dos  fins  de  agosto  de  1110  aos  fins  de  abril  de  1111 
em  que  nenhuma  memoria  conhecida  do  conde  Henrique 
existe  em  Portugal,  antes  parece  regia  o  condado  D.  The- 
resa  na  ausência  do  marido-.  Chegando  aos  estados  deAf- 
fonso  I,  Henrique  achou  ahi  o  rei  aragonês.  Temendo  que 
este  príncipe,  que  se  julgava  com  direito  á  coroa  leonesa, 
sabendo  dos  seus  intentos  lhe  atalhasse  os  passos,  procurou 
e  alcançou  alliar-se  com  elle.  Foi  a  condição  da  liga  mar- 
charem as  suas  forças  contra  D.  Urraca,  procurando  unidos 
conquistar  as  terras  de  Leão  e  Castella  e  reparti-las  depois 
igualmente  entre  ambos.  Depois  deste  pacto  vemos,  todavia, 
Henrique  voltar  para  Porlugal,  onde  se  demorou  durante 
uma  parte  do  verão  de  1111  *'^. 

Para  se  conhecer  a  causa  provável  desta  vinda  e  da  volta 
subsequente  do  conde  a  unir-se  ao  rei  de  Aragão  é  neces- 
sário que  atemos  o  fio  dos  successos  acontecidos  durante  a 
sua  breve  residência  em  França  e  nas  provincias  orientaes 
da  Hespanha.  O  conde  Gomes  Gonçalves  era  um  dos  mais 
illustres  senhores  daquelle  tempo.  Se  acreditarmos  o  chro- 
nista  Rodrigo  de  Toledo,  ainda  em  vida  de  Afibnso  \l  elle 
pretendera,  favorecido  por  uma  parte  da  nobreza,  a  mào  de 

*  Anonymo  de  Sahajçun,  c.  21. 

íi  Disserl  Chrouol.  T.  3,  P.  1,  p.  55  e  56.  O  documento  n.«  160(ibid.) 
que  J.  P.  Ribeiro  dá  por  duvidoso  por  ser  passado  só  cm  nome  de  D.The- 
resa,  expUca-se  assim  naturalmente  e  vem  corroborar  a  narrativa  do  Ano- 
nymo de  Sahagun. 

•'»  Anonymo  <le  Sahagun,  c.  21. — Pela  narração  desta  chronica  parece 
ler  começado  a  guerra  apenas  ffita  a  lij^a  de  AfTonso  I  e  do  conde:  toda- 
via os  documentos  de  Porlugal  provam  a  residência  do  uUimo  neste  paíi 
em  maio  e  junho. — A  batalha  de  Campo  d^Espina  entre  os  dous  alliadoi 
c  o  conde  Gomes  foi  dada  em  <Kilubro  desse  anno. 
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D.  Urraca.  O  velho  monarcha  rejeitara  com  indignação  a 
proposta,  e  os  parciaes  do  conde  viram-se  obrifçados  a  aban- 
dona-lo neste  intento.  Suscitada  pelos  prelados  a  questão  do 
divorcio,  elle  sentiu  renascer  as  suas  amortecidas  esperançais. 
Ou  fosse  que  entre  Gomes  Gonçalves  e  D.  Urraca  existisse 
uma  aífeição  secreta  ou  que  |elle  soubesse  então  accende-la 
no  coraçí!o  da  rainha  que  os  escriplores  contemporâneos  nos 
pintam  como  pouco  severa  em  costumes,  o  que  parece  certo 
6  que  entre  Aífonso  I  e  sua  mulher  rebentaram  graves  dis- 
sensões. Depois  de  a  espancar  brutalmente,  o  rei  de  Aragilo 
conduziu-a  a  Castellar,  onde  a  conservou  como  presa  e  re- 
solveu-se  a  acceitar  o  divorcio.  Temendo  as  consequências 
desta  separação,  tanto  mais  que  Aífonso  tinha  nas  mãos  de 
capitães  seus  as  principaes  fortalezas  de  Castella,  os  nobres 
que  seguiam  a  corte  buscaram  e  obtiveram  congraçar  os 
dous  esposos  e  affastar  por  algum  tempo  a  procella  * .  Mas 
o  resentimento  contra  o  marido  havia  despertado  o  amor 
pelo  filho  no  coração  de  D.  Urraca  retida  em  Castellar,  e 
ella  tinha  enviado  mensageiros  incumbidos  de  recordar  aos 
nobres  de  Galliza  o  que  Aífonso  VI  lhes  fizera  jurar  acerca 
de  seu  neto,  convidando-os  a  proclamarcm-no  rei  nos  esta- 
dos que  o  avô  lhe  legara  no  caso  de  sua  mae  passar  a  se- 
gundas núpcias.  Recebida  esta  mensagem,  os  fidalgos  galle- 
gos  encaminharam-se  a  Leão  para  cumprir  os  desejos  da 
rainha,  quando  souberam  que  ella  se  congraçara  com  o  ma- 
rido^. A  situaçíío  dos  parciaes  de  Aífonso  Raimundes  tor- 
nava-se  assas  melindrosa  com  este  inopinado  successo.  Unidos 
de  novo  D.  Urraca  e  Aífonso  I,  elles  temiam  tornarem-se 
único  alvo  da  vingança  do  impetuoso  aragonês,  muito  mais 
que  este  não  devia  ter  esquecido  o  desar  da  sua  primeira 
tentativa  contra  a  Galliza. 

*  Roder.  Tolet.,  De  Reb.  Hisp.  L,  6,  c.  34,  e  L.  7,  c.  1  e  8.  — Hist. 
Compost.  L.  1,  c.  64,  §  2. 

2  Hi8t.  Compost.  L.  1,  c.  48. 
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Na  falta  absoluta  que  se  dâ  de  notas  chronologicas  nas 
chronicas  contem[)oraneas,  o  historiador  moderno  que  de- 
seja acertar  com  a  veixlade  vê-se  muitas  vezes  perplexo  para 
assignalar  a  ordem  e  a  ligação  dos  acontecimentos.  Quando 
a  Hespanha  tiver  uma  historia  escripta  com  sinceridade  e 
consciência,  o  período  do  f;overno  de  D.  Urraca  será  um 
daquelles  em  que  o  discernimento  do  historiador  terá  sido 
posto  a  mais  dura  prova*.  Ligados,  porém,  os  acontecimen- 
tos que  nos  cumpre  mencionar  aos  do  resto  da  Hespanha 
christan,  cabe-nos  fazer  uma  parte  desse  trabalho,  sem  que 
nos  seja  possivel  examinar  os  archivos  da  nação  vizinha,  e 
somos  constrangidos  a  deduzir  a  nossa  narrativa  dos  monu- 
mentos impressos.  Procedendo  por  conjecturas,  podemos  nlo 
acertar;  mas  ao  menos  no  que  escrevermos  procuraremos 
harmonisar  os  documentos  portugueses  com  as  narrações  das 
chronicas  que  desse  tempo  nos  restam. 

Como  já  advertimos,  a  ida  do  conde  Henrique  a  França 
e  a  sua  volta  ao  AragHo  não  se  podem  collocar  n*outro  pe- 
ríodo que  nao  seja  o  decorrido  de  agosto  de  1110  a  maio 
de  1111.  Foi  por  este  tempo  que  as  dissensões  de  AfFonso  I 
c  de  sua  mulher  chegaram  ao  ultimo  aiige  c  vieram  a  de- 
clarada inimizade.  O  pacto  do  príncipe  aragonês  com  o  conde 
de  Portugal  devia  ser  feito  por  essa  occasiSo;  mas  emquanto 
os  dous  pensavam  em  dividir  entre  si  o  império  de  Affonso  VI, 
I).  Urraca  buscava  alliar-se  com  os  fidalgos  de  Galliza,  ap- 
provando  os  desígnios  delles  acerca  da  elevação  ao  throno 
do  infante  Aflbnso  Raimundes.  Reconciliada,  por^m,  a  rai- 
nha com  o  marido  por  intervenção  dos  barões  castelhanos, 
a  situação  dos  personagens  mais  importantes  deste  grande 


1  Lm  escri[)tor  moderno  (^Romev)  mui  pabado  pelos  que  não  conside- 
ram as  cousas  .scnào  jnla  superfície,  esquivou  j>erfeitameiile  as  difliculdadeá 
que  oíTerece  o  tempestuoso  reinado  de  D.  Urraca.  Limitou-se  a  escrever  a 
liisturia  dos  estados  mussulmauos  nesse  período  e  esçueceu-se  compIeU- 
mente  da  Hespanha  clirislan. 
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drama  mudava  inteiramente.  Os  interesses  do  rei  de  Aragão 
tornavam  a  vincular-se  aos  de  D.  Urraca  e,  pelo  contrario, 
os  do  conde  liga\am-se  naturalmente  á  causa  do  infante  seu 
sobrinho  e  dos  barões  de  Galliza.  Estes,  sabedores  da  inopi- 
nada reconciliação  e  conhecendo,  talvez,  que  ella  era  con- 
traria aos  intentos  de  Henrique,  dirigiram-se  a  este  para 
que  os  aconselhasse  sobre  o  modo  de  saírem  do  passo  diffi- 
cultoso  em  que  se  achavam,  victimas  do  caracter  mudável 
de  D.  Urraca.  Nao  devia  ser  menor  o  despeito  do  conde 
que  o  dos  barões  de  Galliza.  Aproveitou,  pois,  o  ensejo  que 
se  lhe  offerecia  e  excitou  fortemente  o  conde  Pedro  Frojlaz 
a  que  proseguisse  na  revoluç^io  a  favor  do  infante,  porven- 
tura com  promessas  de  soccorro.  De  feito,  continuando  no 
encetado  empenho,  Pedro  Frovlaz,  ao  voltar  para  Galliza  com 
os  outros  fidalgos,  prendeu  juncto  de  Castro-Xeriz  (perto 
de  Burgos)  alguns  daquelles  que,  esquecidos  das  obrigações 
contrahidas  pela  promessa  feita  a  Aífonso  VI,  não  só  se  ha- 
viam bandeado  com  o  príncipe  aragonês,  mas,  até,  de  accordo 
com  elle  machinavam  a  morte  do  conde  Trava  e  do  seu  real 
pupillo  * .  O  procedimento,  porém,  de  Pedro  Froylaz  fez  re- 
bentar uma  guerra  civil  na  Galliza.  Os  fidalgos  partidários 
de  Affonso  d' Aragão  trabalharam  por  vingar-se.  Alcançando 
aprisionar  a  condessa  de  Trava  em  Sancta  Maria  de  Cas- 
trello,  aonde  se  acolhera  com  o  infante,  souberam  também 
prender  artificiosamente  o  depois  tão  celebre  bispo  de  Com- 
postella  que,  havendo  até  ahi  seguido  uma  politica  vacilante, 
se  declarara  a  final  protector  de  AfTonso  Raimundes;  mas 

1  Consulcm  Knritum...  diligonti  cura  c.onsuluerunt:  cujiiíj. ..  consilio 
fortiler  excitatus  tonsnl  Petrus  quosdam  ex  íIIíh  qui  jusjuraiulum  filio  co- 
milis  menliebantur. . .  o-pil:  Hist.  Composl.  L.  1,  v.  48.  —  ExUtimaiiM  re- 
gno  secure  poliri  dí  pucr  quoquo  modo  Iraderetur  neci:  qiio  circa...  comi- 
tem  Petrnm. ..  dirá  machinatiooe  perditum  ire  moliebatur:  Ib.  c.  64,  ^  8. 
—  A  volta  de  Pedro  Froylaz  pelo  lado  de  Burgos  prova  indisputavelmente 
que  elle  foi  ao  Aragão  consultar  Henrique,  e  que  na  Historia  Compostel- 
lana  (ibid.)  onde  Frorcs  leu  accersentes,  se  deve  ler  acced entes. 
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O  activo  prelado  achou  meio  de  obter  a  liberdade  e  de  pa- 
ci6car  temporariamente  a  Galliza,  attrabindo  de  dovo  á 
parcialidade  do  infante  os  principaes  fidalgos  que  se  lhe 
tornavam  a  mostrar  adversos. 

Henrique  havia-se  retirado  neste  meio  tempo  para  Por- 
tugal, visto  que  a  paz  entre  os  dous  consortes  annullava,  ao 
menos  temporariamente,  as  esperanças  que  bavia  fundado 
na  concórdia  que,  voltando  de  França,  fizera  com  o  rei  de 
Aragão.  Se  elle  tinha  calculado  com  a  guerra  civil  na  Gal- 
liza  para  divertir  a  attençao  da  rainha  e  de  seu  marido,  em- 
quantp  ganhava  forças,  não  só  para  constituir  um  estado  ca- 
paz de  sustentar  a  própria  independência,  mas  também  para 
realisar  as  miras  ambiciosas  de  mais  vasto  dominio,  os  seus 
cálculos  foram  bem  depressa  baralhados  por  novas  e  violen- 
tas desintelligencias  que  em  breve  rebentaram  entre  Affonso 
c  Urraca.  O  animo  altivo  ou  antes  o  procedimento  leviano 
da  rainha  trouxe  por  fim  uma  ruptura  decisiva.  Proferiu-sc 
o  divorcio,  e  D.  Urraca,  chamando  a  si  o  seu  velho  aio  Pe- 
dro Ansures,  o  conde  Gomes  Gonçalves,  o  conde  Pedro  de 
Lara  e  muitos  outros  senhores  castelhanos  e  leoneses,  co- 
meçou com  o  rei  de  Aragão  uma  lucta  que,  com  poucas  in- 
terrupções e  varia  fortuna,  durou  muitos  annos.  As  relações 
que  tentara  já  estreitar  com  os  parciaes  de  seu  filho  na  Gal- 
liza  renovaram-se  entílo  com  mais  prospero  resultado,  e  ao 
passo  que  Leão  e  Castella  se  declaravam  geralmente  favo- 
ráveis â  rainha,  AfTonso  o  lidador  via  as  suas  forças  quasi 
reduzidas  As  do  Aragão  e  ás  dos  fidalgos  e  cavalleiros  ara- 
goneses que  poderam  conservar-lhe  fiéis  alguns  logares  for- 
tes, cujos  alcaides  eram  * . 

É  evidente  que  o  estado  politico  da  Ilespanha  mudava 
completamente  em  relação  ao  conde  de  Portugal.  A  concórdia 

^  et  munitioiies  et  castra...  reginac  /m/Mra/i ilomína;  reddiderutit :  Rod. 
Tolet.  L.  9,  c.  I.  —  Adhuc  munítiora  loca  in  Castelloe  terniiiiis  drtinobat: 
íd.   il).  c.  2. — Veja-se  Hist.  Coinpost.  L.  1.  c.  64  c  sega:. 
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de  D.  Urraca  c  dos  defensores  de  Affonso  Raimundes  ligava 
outra  vez  o*vasto  corpo  do  império  de  Aífonso  VI  que  amea- 
çara despedaçar-se.  Por  outra  parte,  convertida  a  guerra 
civil  em  guerra  estrangeira,  visto  que  pelo  facto  do  divorcio 
o  principe  aragonês  tinha  de  a  sustentar,  nilo  como  legitimo 
senhor  de  Leào,  Castella  c  Galliza  contra  súbditos  rebeldes, 
mas  como  rei  de  Aragão  contra  um  paiz  alheio,  pouco  era 
de  esperar,  attenta  a  desigualdade  dos  recursos,  lhe  coubesse 
a  victoria  apesar  da  sua  actividade  e  esforço.  N'esta  conjun- 
ctura  é  mais  de  crer  que  elle  tentasse  realisar  o  pacto  cele- 
brado com  o  conde  de  Portugal  e  que  este  esquecesse  facil- 
mente o  passado  para  de  novo  correr  após  as  suas  ambiciosas 
esperanças.  D'aqui  nasceu,  em  nosso  entender,  a  prompta 
união  de  AfTonso  e  de  Henrique  para  guerreiarem  D.  Urraca. 
Mas,  antes  que  falemos  dos  resultados  dessa  liga,  cumpre-nos 
narrar  successos  que  interessam  especialmente,  nâo  só  o 
conde  de  Portugal,  mas  ainda  mais  de  perto  o  paiz  que  elle 
regia. 

Abu-1-hassan  Aly  succedera,  como  já  dissemos,  a  seu  pae 
Yusuf  no  vasto  império  da  Mauritânia  e  da  llespanha  mus- 
sulmana  em  1106.  Depois  de  aquietada  a  revolta  de  Yahya, 
vvali  de  Féz,  elle  passara  o  Estreito  ( 1 107)  mais  para  ordenar 
as  cousas  do  governo  nas  provincias  da  Europa  que  para 
proseguir  na  guerra  sancta.  No  anno  seguinte,  porém,  tor- 
nou a  passar  d' Africa  resolvido  a  accommetter  Aflbnso  VI- 
Seu  irmào  Temin  ganhou  a  celebre  batalha  d'Uclés,  e  mui- 
tos legares  fortes  lhe  cahifam  nas  mãos;  mas  esses  trium- 
phos  custaram  rios  de  sangue  aos  sarracenos.  Aly  pouco  de- 
pois voltou  á  Africa,  e  as  suas  conquistas  nao  se  dilataram 
para  o  interior  dos  territórios  de  Leão  e  Castella.  Todavia 
o  amir  almoravide,  seguindo  o  exemplo  de  Yusuf  seu  pae, 
incansável  em  combater  os  inimigos  da  sua  crença,  passou 
de  novo  o  mar,  dizem  que  com  cem  mil  cavalleiros,  no  verão 
de  1109  e,  começando  a  guerra  no  outono  desse  mesmo 
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anuo,  a  continuou  por  todo  o  seguinte  até  o  yríncipio  de 
1111,  em  que  voltou  á  Africa  por  junho  ou  julho.  Foi  esta 
uma  das  campanhas  mais  fatacs  para  os  ehrist3íos.  Ao  passo 
que  Aly  invadia  os  territórios  centraes  c,  tomando  succesâ- 
vamente  Tahivera,  Madrid,  Guadalaxara  e  mais  vinte  e  sele 
caslellos,  vinha  sitiar  Toledo,  o  amir  de  Saragoça  marchava 
contra  o  rei  de  Aragão  que  ha\ia  posto  cerco  a  Tudela,  e 
o  celebre  Seyr  Il)n  Abi  liekr  marchava  para  o  occidente.  As 
narrativas  dos  historiíidores  árabes  nos  revelam  neste  ponto 
successos  anteriores,  cujas  circumstancias,  aliás,  não  especi- 
ficam. Seyr,  dizem  ellos,  apoderou-se  de  Badajoz,  Évora, 
Santarém,  Lisboa,  Cintra,  e  de  todas  as  povoações  occupadas 
pelos  chrislàos  ou  que  nfio  tinham  tomado  a  voz  dos  almoravi- 
dos.  E  certo,  porém,  como  \ imos,  que  jA  em  1093 o  amiradode 
Badajoz  ha\ia  sido  submettido  pelo  próprio  Seyr  ao  império 
aImora\id(\  e  a  esse  amirado  pertenciam  todas  as  povoações 
aqui  mciícionadas,  de  parle  das  quaes  AfFonso  VI  se  asse- 
nhoreara naquella  conjunctura.  Resulta  d'ahi  que  uma  revo- 
lução se  fizera  entretanto  no  (Iharb,  onde  os  árabes,  como 
por  toda  â  Ilespanha  mussulmana,  mal  soffriam  o  jugo  dos 
lamtunitas  e  que  Seyr  se  viu  obrigado  a  conquistar  de  novo 
as  duas  provincias  modernas  do  Alemtejo  e  Algane  que  jâ 
uma  vez  subjugara.  E  assim  que  nos  parece  explicar-se  na- 
turalmente a  ordem  dos  successos  daquelle  obscuro  período. 
A  revolução  dos  árabes  occidentaes  propagou-se  pelas  terras 
situadas  na  margem  direita  do  Tejo  perto  da  sua  foz,  que  o 
destroço  do  conde  Raimundo  em  1093  nos  persuade  esta- 
rem já  perdidas  para  os  chrislaos.  O  temor  de  serem  de  novo 
submettidos  pelos  almoravides  induziu,  talvez,  os  levantados 
de  Lisboa  o  Cintra  a  fazerem-se  tributários  do  conde  Henrique 
successor  de  Raimundo  para  nào  ficarem  ao  mesmo  tempo 
ameaçados  ao  norte  por  elle  c  ao  sul  pelas  forças  lamtunen- 
ses.  As  pala\ras  da  chronica  dos  godos,  dizendo  que  por  morte 
de  Affonso  VI  começaram  a  rchellar-se  os  sarracenos  e  que 
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por  isso  o  conde  Henrique  accommetteu  e  tomou  Cintra, 
dí^o  o  máximo  grau  de  probabilidade  á  nossa  conjectura. 
Começada  a  guerra  nos  fins  de  1 109,  Seyr  devia  gastar  o 
anno  seguinte  em  reduzir  de  novo  o  Gharb  mussulmano  c, 
assim,  só  veiu  a  enceta-la  verdadeiramente  na  fronteira  em 
1111.  Já,  porém,  no  anno  antecedente  algumas  forças  ai- 
moravides  tinham  passado  o  Tejo  fazendo  uma  entrada  na 
moderna  Estremadura.  O  conde  de  Portugal,  vendo  o  activo 
general  lamtunense  combater  e  reduzir  as  principaes  povoa- 
ções do  antigo  amirado  de  Badajoz,  enviara  tropas  que  refor- 
çassem a  guarnição  de  Santarém.  Marchavam  descuidados  os 
homens  d'armasdo  conde;  acamparam  n'um  sitio  denomina- 
do Vatalandi  e  começavam  a  levantar  as  tendas  para  repou- 
sar quando  d'improviso  um  grosso  corpo  de  sarracenos,  sa- 
bendo que  era  pouco  avultado  o  luimero  dos  christHos,  os 
atacou,  passando  provavelmente  o  Tejo.  Salteados  assim  re- 
pentinamente, estes  foram  destroçados  com  grande  mortanda- 
de, ficando  no  campo  Suario  Fromarigues  que  os  capitaneava 
c  outro  cavalleiro  notável  chamado  Mido  Crescones.  Na  pri- 
mavera do  anno  seguinte  Seyr,  submettidas  as  cidades  mais 
importantes  do  Gharb,  pôs  cerco  a  Santarém,  a  qual  se  ren- 
deu em  maio  ou  junho  desse  mesmo  anno,  e  nada  induz  a 
crer  que  o  conde  soccorressc  este  ponto  extremo  dos  seus  domí- 
nios ou  que  ao  menos  tentasse  inquietar  os  sarracenos  *. 

*  Conde,  P.  3,  c.  25. — Abdel-halim  (alias  Ilm-Al)i-Zará)HÍ8t.  dos  So- 
l)cr.  Mahom.  p.  17H. — A  Chron.  Gothor.  (na  Mon.  Lus.  T.  4,  f.  272  v.)  põe 
a  tomada  de  Santarém  nos  fins  de  m.iio,  e  o  Chronicon  Lameccnse  (nas  Dis- 
sert.  Chronol.  T.  4,  P.  1,  p.  174)  nos  fins  de  junho. — Conde  diz:  S}T-ben- 
lk»kir  tomo  las  ciudades  de  Zintiras,  Badajoz,  Jabora,  ^sr/ecff/ y  Lisbona, 
y  lodos  los  pueblos  (pie  teniam  ocujiados  los  christianos,  o  no  habiam  to- 
mado  la  voz  de  los  almornvides :  Conde  ibid. — Seyr  retook  the  cities  of 
Shantireyn,  Bataliós,  Bortokal,  Yeborah  and  Alishbúnah,  and  purged  the 
nvhole  of  those  westerm  provinces  from  tjie  fillh  of  the  infidels :  Al-makka- 
ri,  Versão  de  Gayangos,  Yol.  2,  p.  303.  Al-makkari  colloca  estes  successos 
em  1110,  o  que  não  concorda  com  ã  data  estabelecida  pelos  chronicons  chri- 
stSos. 
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Foi,  todavia,  durante  estes  dous  mezes  que  Henrique  re- 
sidiu em  Portugal,  depois  da  sua  volta  'de  França  e  do  Ara- 
gão e  antes  de  se  ligar  de  novo  com  Affonso  I  para  a  guerra 
contra  D.  Urraca.  Um  diploma  exarado  no  mesmo  dia  em 
que,  segundo  a  chronica  dos  godos,  Santarém  cahia  em  po- 
der dos  mussulmanos  alguma  luz  derrama  para  se  descorti- 
narem as  causas  que  tolhiam  ao  conde  o  soccorrer  as  suas 
fronteiras  meridionaes.  É  elle  o  foral  de  Coimbra.  Sesnando, 
attrahindo  para  alli  a  população  christan,  não  organisara  o  mu- 
nicipio,  contentando-se  os  novos  habitadores  com  lhes  ser 
assegurada  por  um  titulo  geral  a  posse  hereditária  das  pro- 
priedades rústicas  ou  urbanas  que  se  lhes  distribuíam.  De- 
pois, por  quasi  meio  século  Coimbra  fora  a  capital  de  um 
districto  c  ainda  no  tempo  de  Henrique  se  podia  conside- 
rar como  a  principal  cidade  do  condado  ou  província  de  Por- 
tugal ;  mas  uma  tradição,  que  os  documentos  contemporâ- 
neos parece  confirmarem,  nos  assegura  que  o  genro  de  Affonso 
VI  estabelecera  em  Guimarães  a  sua  corte,  se  tal  se  pôde 
dizer  de  uma  residência  incerta  e  quasi  annualmente  inter- 
rompida. Coimbra,  posto  que,  como  vimos,  fosse  frequen- 
tada do  conde,  o  qual  por  vezes  fez  ahi  larga  assistência, 
tinha,  como  todos  os  logares  principaes,  governadores  pró- 
prios sujeitos  a  elle,  segundo  o  systema  hierarchico  da  mo- 
narchia  leonesa.  Estes  governadores  com  os  seus  oíficiaes 
provavelmente  vexavam  os  habitantes,  que  não  possuíam  ainda 
os  largos  privilégios  municipaes  attribuidos  já  nessa  epocha 
a  povoações  menos  importantes.  Segundo  parece  poder-se 
concluir  das  allusões  obscuras  do  diploma  a  que  nos  referi- 
mos, os  moradores  de  Coimbra,  opprimidos  por  uns  certos 
Munio  Barroso  e  Ebraldo  ou  Ebrardo,  talvez  chefes  milita- 
res, talvez  exactores  de  fazenda,  amotinaram-se,  expulsando-os 
da  cidade.  Devia  succcder  isto  durante  a  ausência  do  conde. 
Voltando,  elle  se  dirigiu  a  Coimbra;  mas  os  habitantes  re- 
sistiram-lhe,  e  Henrique  teve  de  pactuar  com  elles.  O  resul- 
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tado  (lestes  successos  foi  o  obter  a  povoaçHo  uma  carta  de 
foral  com  amplos  privilégios,  fixando-se  as  contribuições  e 
declarando-se  expressamente  que  nem  Munio  Barroso,  nem 
Ebraldo  tornariam  a  ser  admittidos  dentro  dos  seus  muros 
e  que  o  conde,  satisfeito  de  o  haverem  emfim  recebido,  po- 
ria era  esquecimento  tudo  o  que  contra  clle  tinham  até  aquelle 
dia  practicado  *. 

Entretanto  Seyr,  fortificada  e  guarnecida  Santarém  e  as 
outras  praças  tanto  de  christãos  como  de  mussulmanos  sub- 
mettidas  por  elle  ao  império  almoravide,  voltara  para  Sevi- 
lha. Entrado  em  avançada  idade,  este  celebre  capitão  ahi 
falleceu  pouco  depois,  sem  poder  continuar  no  occidente  da 
Peninsula  a  guerra  que  por  este  lado  parece  lhe  estava  par- 
ticularmente incumbida.  Com  a  sua  morte  Portugal  respirou, 
e  as  correrias  dos  sarracenos  dirigiram-se  principalmente 
contra  a  provincia  de  Toledo,  cujas  cercanias,  tendo  debalde 
tentado  tomar  aquella  cidade,  deixou  taladas  o  wali  de  Cór- 
dova, Mezdeli. 

A  Hespanha  christan  offerecia  entío  o  triste  espectáculo 
de  que  tantas  vezes  foi  thealro  antes  e  depois  destes  succes- 
sos. Emquanto  os  infiéis  invadiam  as  fronteiras,  a  guerra 
civil  encruecia  cada  vez  mais  no  seio'  delia.  Era  no  mesmo 

^  Carta  dos  povoadores  de  Coimbra,  nas  conCrmaçÒes  successivas  de 
AlTonso  VI  de  1085  e  1093,  Liv.  Preto,  f.  7. — Vita  B.  Geraldi,  c.  8,  em 
Baluz.  Misc.  T.  3,  p.  185. —  Dmç.  a  A.  Tibaldi  em  Figueiredo,  Ilist.  de 
Malta,  T.  1,  p.  17.  Este  documento  é  dado  como  suspeito  por  J.  P.  Ribeiro 
(Dissert.  Ciironol.  T.  1,  p.  174);  mas,  nao  tendo  caracter  algum  de  falsi- 
dade ú  excepção  da  data  errada,  esse  erro  se  pód»*  suppor  commettido  j)elo 
copista,  por  ser  um  traslado  do  sec.  13.  —  Estaco,  Var.  Antig.  c.  12. — Mon. 
Lusit.  L.  8,  c.  15.  —  Foral  de  Coimbra  de  25  de  maio  de  1111  no  Liv.  Prelo 
f.  9  V.  e  í.  239.  —  Colimbriam  nunquam  dabo  per  alkavallam  (aliás  cavaUa- 
riam)  alicui.  Non  introducam  Munium  Burrosuni  vel  Ebrardum  (alias  EbraU 
dum)  Colimbriam. .  .  Promittimus  non  tenere  in  mente  vel  corde  malam  vo- 
luntatem  vel  iram  de  hoc  quod  nuncusque  egistis  adcersum  nos,  sed  babe- 
bimug  gratum  quod  colligistis  nos, «(  honorabimus  vos  sicut  melius  potue- 
rimus,  et  nunquam  in  vestra  rc  vel  in  vestris  corporibus  habebitis  deshonor 
vel  perdida:  ibid.  ' 
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tempo  em  que  os  almoravides  faziam  recuar  as  fronteiras  de 
Portugal  que  os  condes  Gomes  Gonçalves  e  Pedro  de  Lara, 
lisongeados  com  o  valimento  da  rainha  e  esperançados  am- 
bos de  que  o  divorcio  de  D.  Urraca  lhes  abrisse  o  caminho  do 
throno,  ajuncfavam  os  partidários  desta  para  accommetterem 
o  rei  aragont^s,  que  durante  a  sua  passageira  reconciliação 
com  a  rainha  se  apoderara  de  Toledo  ' .  Como  já  observámos, 
a  liga  (iutre  o  conde  de  Portugal  e  AfFonso  I  renovou-se  na- 
turalmente por  estes  mezes,  e  Henrique,  apaziguada  a  re- 
volta de  Coimbra,  apressou-se  a  ir  ajunctar-se  com  o  seu 
alliado.  Unidos  ambos,  pouco  tardou  que  chegassem  a  um  en- 
contro decisivo  com  os  leoneses  e  castelhanos.  Os  condes  Go- 
mes Gonçalves  e  Pedro  de  Lara  vieram  espera-los  em  Campo 
d'Espina,  poucas  léguas  ao  nordeste  de  Sepúlveda  no  dis- 
tricto  de  Segóvia.  Lara,  apenas  começada  a  peleja,  fugiu, 
deixando  o  conde  Gomes  luctar  sosinho  com  as  forças  de 
Affonso  I  c  do  seu  alliado,  que  o  venceram  c  mataram*. 
Obtida  esta  victoria  (novembro  de  1111),  o  rei  de  Aragão 
passou  o  Douro  e  invadiu  o  território  leonês.  Entretanto  o 
bispo  de  Compostclla,  Gelmires,  com  os  principaes  fidalgos 
c  cavalleiros  de  Galliza  dirigiram-se  â  cidade  de  Leão  para 
ahi  acciamarem  Affonso  Raimundes.  Soube-o  o  rei  de  Ara- 
gHo  e,  marchando  ao  encontro  d'elles,  accommetteu-os  d1m- 
proviso  entre  Astorga  e  Leão  no  logar  chamado  Fonte  d'An- 
gos  ou  Viadangos.  Depois  de  tenaz  resistência,  os  gallegoí 


t  EI-Rey  (l'Aragon  eti  14  dias  kal.  de  Maio  enlrâ  en  Toledo  e  regné: 
vrix  MCXUX,  Annal.  Tol.  1  ad  ann.  1111  na  Esp.Sagr.  T.  «3,  p.  387. 
Vcja-se  o  qup  a  este  propósito  observa  Berganza  (^Viitiguedades,T.  2,  p.  7), 
attendendo  á  escriptura  n.°  12  do  App.  do  7.°  vol.da  Chronica  Benedictina 
de  Yepes. 

^  Era  MCXLlXjVII  kal.  Novemhr.  RexAdefonsus  Aragonensis  et  Co- 
inoH  Eikícus  occiderunt  Comrtem  D.  Gomes  in  campo  de  Spina :  Annal. 
Complut.  ad  ann.  1 1 1 1  na  Esp.  Sagr.  T.  23.  p.  314. — Lucas  de  Tuy  (Chron. 
Mundi  na  Hisp.  Illustr.  T.  4,  p.  103)  diz  que  Gomes  Gonçalves  fora  preso 
e  ilepoin  morto  p^do  conde  Henrique.  Veja-se  Roder.  Tolet.  L.  7,  c.  2. 
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foram  destroçados,  e  Gelmircs,  enviando  o  nfioço  príncipe 
para  a  fortaleza  d'Orsillon  na  Castella,  onde  entàô  se  achava 
D.  Urraca,  retirou-se  com  as  reliquias  das  tropas  gallegas 
para  Astorga  e,  demorando-se  ahi  apenas  três  dias,  voltou 
a  Compostella,  fazendo  um  largo  rodeio  a  fim  de  evitar  o 
encontro  dos  vencedores  * . 

Nesta  facção,  porém,  interviera  só  o  rei  aragonês  aban- 
donado já  pelo  conde  de  Portugal.  Immediatamente  depois 
da  batalha  de  Campo  d'Espina  o  exercito  dos  dous  alliados 
entrara  em  Sepúlveda.  Os  fidalgos  castelhanos  recorreram 
então  aos  meneios  occultos  para  os  dividir.  Mandaram  affeiar 
a  Henrique  o  haver-se  unido  ao  inimigo  commum  da  mo- 
narchia  contra  os  outros  barões  de  Leào  e  Castella.  Pediam- 
lhe  que  se  apartasse  do  aragonôs  e  que  viesse  ajunctar  as 
suas  forças  ás  delles,  promettendo  fazerem-no  seu  chefe  nestas 
guerras  e  induzirem  a  rainha  a  repartir  fraternalmente  com 
elle  uma  parte  dos  estados  de  Aífonso  VI.  Alguns  fidalgos, 
aos  quaes  o  prendiam  laços  de  antiga  amizade',  invocavam, 
até,  as  recordações  do  passado  para  mais  o  moverem.  Ce- 
deu, emfim,  o  conde  a  estas  suggeslòes,  e  para  nâo  desper- 
tar as  suspeitas  do  rei  de  Aragão  pretextou  a  occorrencia 
de  negócios  que  o  chamavam  aos  seus  dominios  ^.  Entào, 
partindo  de  Sepúlveda,  veiu  ao  castello  de  Monzou  ',  onde  se 
achava  a  rainha,  a  qual  confirmou  as  promessas  feitas  ao  conde 

1  HÍ8l.  Compostcll.  Liv.  1,  i\  G8,  ^  t.  —  Flores  estabelece  para  data 
destes  successos  o  outono  de  1110. — Como  advertimos  na  nota  VII  no  fim 
do  volume,  a  chronologia  da  Historia  Compostellana  é  errada.  Lucas  de  Tuy, 
Rodrigo  Ximenes  e  lodos  os  historiadores  põem  o  recontro  de  Viadangos  de- 
pois do  de  Campo  d'£spina.  Os  Aniiaes  Complutenses  fixam  este  cm  outu- 
bro de  1111,  o  que  é  confirmado  pelos  A.nuae3  Compostellanos  na  E^p.  Sagr. 
T.  23,  p.  321. 

2  Casi  como  quien  va  a  ver  sus  heredades,  partió-se  de  el-rei:  Anony- 
mo  de  Sahag.  c.  21. 

'  Parece  que  é  o  mesmo  a  que  na  Historia  Compostellana  se  chama 
OnUlon,  na  Castella  Velha,  onde  a  rainha  se  achava  quando  se  deu  a  ba- 
talha de  Viadangos. 
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pHos  baròeíi  sf^iis  pairiaes.  ELsperando  asiiiin  ver  realistidot» 
os  dejíígniíw  de  engranderimento  «pie  ooncebem,  Henrique 
nío  tardou  a  derl{irar-?w»  pdo  partido  de  D.  Urraca  *■ .  E:^^ 
apenas  sefi  filho  chegou  ao  castello  de  Orsillon  ou  de  Mon- 
míij  deíxando-o  entregue  a  alanos  cavalleiros  em  <pie  ma» 
confiava,  partiu  para  a  Galliza,  atraves§ando  as  montanha» 
de  Oviedo  no  coração  do  inverno,  posto  «jue  este  fosse  na- 
qneJle  anno  rigorosisshno.  I^alli  eneaminhou-se  na  prima- 
vera de  1112*  para  Astorga  com  as  tropas  da  Galliza  e 
enviou  mensageiros  ás  Astiirias,  a  Cistella  e  aos  districto» 
meridíonaes  de  Leão,  ordenando  marchassem  para  aqueile 
ponto  todos  os  que  se  lhe  conservavam  fiéis.  Mas  .Vffons43 1, 
qne  entretanto  tinha  engrossado  o  seu  exercito  com  os  soe- 
corros  de  varias  partes  ao  mesmo  tempo  que  chamava  novas 
tropas  do  Aragão,  marchou  a  cercar  Astoi^a.  Sendo,  todavia, 
destroçados  pelos  castelhanos  os  cavalleiros  aragoneses  que 
vinham  ajudar  os  cercadores,  Affboso  alevantou  o  sitio  e 
refiroii-se  para  o  forte  castdlo  de  Penafiel'.  Entretanto  o 
conde  de  Portugal  ajnnctava  os  seus  homens  d'arma$  em- 
quanto  as  tropas  da  rainha  convergiam  das  Astúrias,  de 
Castella  e  das  Estremaduras  para  se  reunirem  com  ella. 
Estas  forças  capitaneadas  por  Henrique,  ao  qual  acompa- 

1  Ancm.  de  Sahag.  c.  21. 

^  pTofeíCisk  ent  p«^r  ^avia  itinefa  et  lahorioâc»  montei.  íjriçid«>aque  ni- 
▼ihu«  ft  f^lãne  praeleritae  hiemit:  Hi*t.  Compoitell.  L.  1,  c.  73. 

*  An<»n.  t\f.  S»ha:».  r.  21.  \V\A.  Compoirtell.  L.  1,  c.  73.  Aàduaschro- 
nirn.4  rfinff  mporaDr-a*  f]c  Sah^gun  e  Compost^lla  parece  contradizerem -se 
e  At^  r«'rto  ponto  nSo  concorda m  entre  si.  A  primeira  omítte  ossuccessos  de 
VifidangOA  e  d'y\»tor^M  e  dá  a  entender  que  Affbnío  I.  sabida  a  mudança  do 
ronde  de  Portugal,  «^  retirara  para  Penafiel,  emquanto  a  tteçunda  ofazaco- 
Ilier-ne  a  í.^arrion  depois  do  cerco  d^Astorga.  Xós  atemo-nos  ao  único  arbí- 
trio <|ue  nos  parece*  rasoa%'el.  O  silencio  de  uma  das  chronicas  n2o  basta 
para  Tf^v\tí^nr  a  narrativa  da  outra,  sendo  ambas  coevas,  e  por  isso,  nio  ha- 
vendo impossibilidade  de  tempo  ou  de  logar  que  o  prohiba,  procuramos  li- 
fçnr  os  surressos  contidos  n'uma  e  n'outra.  Quanto  ao  sitio  para  onde  se 
retirou  o  rei  d^Arag^o  seguimos  oanonymo  deSahaguo,  que  escrevia  mais 
perfo  do  thentrr»  da  guerra. 
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nha\a  D.  Urraca»  avançaram  para  o  lado  do  castello  de  Pe- 
nafiel nas  vizinhanças  de  Yalladolid  e  puseram-lhe  cerco. 
Era  o  logar  forte  e  bem  defendido,  e  o  assedio  prolongou-se. 
Os  sitiadores  no  emtanto  occupavam-se  em  assolar  e  roubar 
os  territórios  circumvizinhos  que  se  dilatam  pela  margem 
esquerda  do  Douro  e  cujos  habitantes  se  tinham  mostrado 
parciaes  do  príncipe  aragonês^. 

D.  Theresa,  que  durante  a  ausência  do  marido  parece 
ter  residido  sempre  em  Portugal,  partira  nesse  meto  tempo 
de  Coindbra  para  vir  unir-se  com  elle.  Chegada  ao  acam- 
pamento, poucos  dias  tardou  em  semeiar  ahi  a  discórdia, 
persuadindo  ao  conde  que,  antes  de  tudo,  exigisse  a  divisão 
dos  estados  leoneses  que  lhe  fora  promettida,  lembrando-lhe 
que  era  rematada  loucura  arriscar  a  propría  vida  e  a  dos 
seus  soldados  só  em  proveito  alheio.  Deu-lhe  Henrique  ou- 
vidos e  começou  a  apertar  para  que  se  realisassem  as  pro- 
messas feitas.  A  estas  pretensões  se  ajunctavam  outras  cir- 
cumstancias  que  ajudavam  a  irritar  D.  Urraca.  Os  portu- 
gueses que  se  achavam  no  exercito  tractavam  a  irman  como 
rainha  *.  Este  titulo,  que  aliás  fora  vão,  dado  á  mulher  do 
mais  poderoso  dos  seus  bardes,  daquelle  que  era  o  principal 
cabeça  do  exercito,  apontava-lhe  o  alvo  em  que  a  irman  e 
o  cunhado  punham  a  mira.  A  fraqueza  do  seu  sexo  incitou-a 
então  a  seguir  a  politica  tortuosa  a  que  nesse  tempo  não  du- 
vidavam recorrer  os  mais  fortes  e  nobres  cavalleiros.  Abrin- 
do relações  occultas  com  o  rei  de  Aragão,  procurou  de  novo 
congraçar-se  com  elle  e,  aproveitando  o  pretexto  de  querer 
satisfazer  ás  pretensões  de  Henrique  e  de  D.  Theresa,  levan- 
tou o  cerco  e  dirigiu-se  com  elles  para  Palencia.  Ahi  se  es- 
colheram árbitros,  e  a  divisão  do  império  de  Affonso  YI 

i  eum  Carrione  (lege  Penafidtli)  obseuit,  obfteseumque  diuturno  tem- 
pore  tenuit.:  Hiit.  Compoit.  L.  1,  c.  73,  f  4.  —  Anon.  de  Sahag.  c..£l^ 

s  la  muger  de]  conde  era  ya  naiiiada.de  loi  luyos  rejma,  lo  qual  oyendo 
la  rejna  mal  le  sabia :  Aiion.  de  Sahag.  c.  91. 

I.  16 
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se  fez,  ao  menos  nominalmente  ^  O  castello  de  Ceia  sobre  o 
rio  do  mesmo  nome,  que  tocara  ao  conde,  lhe  foi  logo  en- 
tregue, e  resolveu-se  que  elle,  ajudado  pelos  homens  d'armai 
da  rainha,  marchasse  a  apoderar-se  de  Zamora,  que  era  uma 
das  terras  mais  importantes  das  que  lhe  tocavam  e  que  prcH 
vavelmente  estava  entSo  pelos  aragoneses.  As  duas  irmani 
deviam  entretanto  recolher-se  6  cidade  de  Leão  *. 

Taes  eram  as  intenções  patentes  de  D.  Urraca,  mas  bem 
diversas  as  occultas.  Aos  cavalleiros  que  iam  na  companhia 
do  conde  ordenou  em  segredo  que,  tomada  Zamora,  nio  Ui'a 
entregassem  e  ao  mesmo  tempo  mandou  prevenir  a  guap* 
nição  de  Falência  de  que,  se  Aifonso  I  para  alli  se  encami- 
nhasse, lhe  abrissem  as  portas.  Depois  d'isto  dirigiurse  á 
villa  de  Sahagun,  cujos  habitantes  eram  fautores  daqudb 
príncipe  e  por  isso  facilmente  os  persuadiu  a  faierem  o 
mesmo.  D'ahi,  separando-se  primeiro  de  D.  Theresa,  reca- 
Iheu-se  eíTectivamenle  a  Leão,  conservando-se  no  emtanto  a 
condessa  de  Portugal  no  celebre  mosteiro  de  Sahagun,  contn 
cujos  monges  como  senhores  da  villa  o  ódio  dos  burgueses 
era  grande  e  causa  do  seu  afferro  á  parcialidade  aragonesa. 
A  partida  de  D.  Urraca,  abandonando  alli  a  irman,  parece 
ter  sido  resultado  de  accordo  secreto  com  o  rei  de  Ara- 
gão, porque  este  entrou  de  repente  na  villa  e,  sabendo  que 
D.  Theresa  fugira,  mandou  após  ella  tropas  que  a  perse* 
guissem,  mas  que  não  poderam  alcanga-la  '. 


t  Se  acreditaBsemos  um  documento  achado  ultimamente,  esta  dÍTÍtld 
ter-se-hia  realisado.  É  o  foral  de  Auka  em  copia  do  século  XIII  e  sem  da- 
ta, dado  por  Diogo  Vermudes  o  tenens  de  Auka  em  nome  do  conde  Henri- 
que e  de  D.  Theresa.  No  preambulo  desse  foral  narram-se  as  guerras  de 
D.  Urraca  e  do  rei  d'Aragâo,  e  como  a  filha  de  AfTonso  VI  por  conselho  dos 
seus  barões  dividiu  o  reino  com  o  cunhado.  O  que  nSo  é  fácil  é  diíer  onde 
era  Auka.  Veja-se  CoHeccion  de  Fueros  y  Cartaã  Puebloã  por  Im  R.  Ae*- 
demia  de  Historia,  Catalogo,  pag.  3S:  Madrid  185S. 

2  Anon.  de  Sahag.  c.  SI.  x 

3  Idem,  ibid. 
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A  noticia  da  traição  de  D.  Urraca  brevemente  chegou  aos 
ouvidos  de  Henrique — talvez  pela  bocca  da  infanta  sua  mu* 
Iher  fugida  de  Sahagun.  £  fácil  de  suppôr  qual  seria  a  in<^ 
dignação  do  conde,  vendo-se  assim  escarnecido  e  transtorna- 
dos os  seus  designios.  Os  nobres  de  Ledo  e  Gastella,  a  quem 
sobretudo  era  odioso  o  dominio  do  rei  de  Aragão,  mostra- 
ram-se  inclinados  a  favorecer  Henrique,  desapprovando  o 
procedimento  da  rainha.  Aproveitou  o  conde  esta  irritaç&o 
dos  ânimos  e  com  os  outros  barões  ofiendidos  resolveu  pro- 
seguir  contra  os  dous  a  guerra  que  até  então  tinham  feito 
unicamente  ao  priqpipe  aragonês. 

D.  Urraca  partindo  de  Sahagun  pouco  tempo  se  demorara 
em  Leão,  aonde  o  marido  se  foi  unir  com  ella,  havendo^ihe 
saído. baldada  a  tentativa  da  prisão  de  D.  Theresa.  Sabida 
esta  nova,  o  conde  de  Portugal  e  os  barões  seus  alliadós 
marcharam  a  pôr  sitio  a  Garrion,  para  onde  AiTonso  e  D*  Ur- 
raca tinham  entretanto  voltado.  Breve,  porém,  acabou  o  ash 
sedio,  porque — diz  um  escriptor  contemporâneo — os  no* 
bres,  além  do  respeito  que  deviam  á  filha  de""  Aflbnso  YI, 
estavam  certos  de  que,  attento  o  génio  do  rei  aragonês,  pou- 
cos dias  duraria  a  concórdia  entre  elle  e  sua  mulher.  Não 
parece  este  motivo  o  mais  provável  para  assim  abandonarem 
a  empresa;  mas,  fosse  essa  ou  diversa  a  causa  do  successo, 
é  certo  que  Henrique  se  retirou  com  os  outros  nobres  que 
a  elle  se  haviam  associado  ^ 

Se  attendermos  a  que  o  cerco  de  Penafiel,  de  que  acima 
falámos  e  a  que  precederam  diversos  acontecimentos  poste- 
riores â  batalha  do  Campo  d'£spina,  só  poderia  verificar-«e 
no  verão  de  1112,  os  variados  successos  que  havemos  refe- 
rido deviam  occupar  o  outono  deste  anno.  Quaes  fossem,  po- 
rém, as  acções  do  conde  depois  de  levantado  o  cerco  de  Gar- 
rion nenhum  monumeotQ  contemporâneo  no-lo  diz.  É,  crível 


1  Idem,  c.  S3. 
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andasse  empenhado  em  obter  pelas  aimas  ou  por  ootro 
qualquer  nvsio  os  senhorios  que  sua  cunhada  lhe  cedera  para 
trahir  a  causa  do  rei  aragonês.  Entretanto  este,  cuja  recon- 
ciliação com  D.  Urraca  não  era  senão  um  calculo  de  cubica, 
apenas  se  achou  livre  do  cerco  procurou  afTasta-la  de  si.  Com 
promessas  lisongeiras  e  por  intervenção  doa  seus  babeis  con- 
selheiros alcançou,  emfim,  resolve-la  a  ir  administrar  o  Ara- 
gão emquanto  elle  ficava  ordenando  as  cousas  da  monarchia 
leonesa.  Partiu  com  eiTeito  a  rainha;  mas  pouco  tardou  a 
receber  novas  das  violências  que  nos  seus  estados  continuava 
a  practicar  o  marido.  Desde  então  resolveu-se  a  voltar;  mas, 
seguindo  o  exemplo  de  AHbnso  que  soubera  crear  um  par- 
tido entre  os  castelhanos  e  leoneses»  buscou  iguaes  alliançai 
entre  os  súbditos  delle,  chamando  a  si  alguns  nobres  arago- 
neses descontentes  ao  mesmo  tempo  que  trabalhava  por  crear 
ou  renovar  sympathias  em  Leão  e  Castella.  Affonso  I,  sabendo 
que  sua  mulher  regressara»  pensou  em  embargar-lhe  os  pas- 
sos, ou  desvanecendo  a  ira  de  que  ella  vinha  possuída  ou 
prendendo*a,  se  as  circumstancias  o  permittissem.  Nem  uma, 
nem  outra  cousa  obteve.  A  parcialidade  da  rainha  engrossara 
a  ponto  de  se  fazer  temer,  e  a  confiança  nos  seus  parciaes 
animava  D.  Urraca  a  abandonar  o  systema  da  dissimulação. 
As  discórdias  renovadas  entre  os  dous  consortes  chegaram 
a  termos  de  separação  e  logo  de  guerra,  que  se  dilatou,  se- 
gundo parece,  por  algum  tempo  ^ 

Concebe-se  facilmente  qual  seria  o  estado  de  um  pais,  em 
cujo  solo  se  viam  ainda  os  tristes  vestigios  das  correrias  dos 
sarracenos,  convertido  agora  em  theatro  de  longas  e  deplo- 
ráveis luctas  civis.  Nobres  e  burgueses  tinham  sido  yictimas 
das  dissensões  suscitadas  ou  favorecidas  por  elles  próprios. 
O  desejo  da  paz  devia  ter  ganhado  incremento  no  meio  de 
tantas  devastações  e  de  tanto  sangue  vertido  em  vão.  As 

1  Anon.  deSahag.  c.  S7  ad  finem. 
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igrejas  roubadas;  muitos  personagens  notáveis  do  clero  e  da 
fidalguia  mortos  a  ferro,  presos  ou  fugitivos;  os  pe5es  pere- 
cendo de  nudez  e  de  fome  ou  passados  á  espada;  tal  é  o 
quadro  que  nos  apresenta  um  historiador  desse  tempo^ ,  lan- 
çando-o  á  conta  do  rei  de  Aragão,  mas  em  que  é  de  crer 
fossem  culpados  os  diversos  partidos.  £,  todavia,  certo  que  Af- 
fonso  I,  empregando  nestas  guerras  gente  collecticia  de  além 
dos  Pyrenéus  e  dotado  de  um  génio  tdo  violento  e  feroz 
como  valoroso,  devia  ter  maior  quinhão  nos  males  commet** 
tidos,' posto  que  muito  se  haJB  de  rebaixar  nas  accusações 
dos  seus  inimigos.  Mas,  devido  a  uns  ou  a  outros,  o  estado 
das  cousas  era  intolerável,  e  alguns  barões  leoneses  e  cas- 
telhanos com  os  cabeças  populares  dos  mais  poderosos  muni- 
cipios  de  Leão  ajunctaram-se  em  Sahagun  com  o  propósito 
de  constranger  os  dous  consortes  a  darem  tréguas  ás  suas 
discórdias  e  a  deixarem,  emfim,  respirar  a  nação  das  cala- 
midades que  padecia.  Exigiam  que  o  rei  de  Aragão  guar- 
dasse as  condições  estabelecidas  quando,  em  consequência 
das  pretensões  do  conde  de  Portugal,  D.  Urraca  se  congra- 
çara  com  elle  em  Penafiel.  Falto  acaso  de  forças  para  que- 
brar com  a  assembléa  popular  que  assim  lhe  impunha  a  lei, 
o  príncipe  aragonês  valeu-se  da  dissimulação;  fingiu  recon- 
ciliar-se  com  a  rainha  e,  tendo-se  demorado  algum  tempo 
em  Garrion,  veiu  com  ella  fixar  a  sua  residência  em  Astorga^. 
A  dobrez  de  Affonso  1  logo  sejtornara  visivel.  Com  pre- 
textos e  evasivas  dilatava  o  cumprimento  das  promessas  que 
fizera.  Entre  estas  era  a  principal  tirar  os  castellos  perten- 
centes a  sua  mulher  das  mãos  de  aragoneses.  Passando  pela 
cidade  de  Leão  ao  dirigir-se  a  Astorga,  recusou  entregar  o 
alcassar  desta  cidade,  apesar  de  D.  Urraca  assim  o  requerer. 
Era  evidente  que  a  pacificação  obtida  á  força  pelos  povos 

<  Hiit.  ComposteU.  L.  1,  c.  79. 

s  Ador.  de  Sahagun  c.  S9. — Compare-fe  com  a  Hiit  CompotteU.  L. 
1,  c.  80. 
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não  duraria  largo  tempo.  A  primeira  circmnstancia  que  se 
oflerècesse  para  nova  ruptura  havia  de  ser  aproveitada  por 
elle,  e  tal  circumstancia  não  tardou  a  apparecer. 

Estes  successos  passavam  nos  primeiros  mezes  de  1114. 
Posto  que  no  meio  das  inquietações  e  revoltas  enoi  que  figu- 
raram tantos  individuos  eminentes  os  factos  relativos  ao 
conde  de  Portugal  sejam  muitas  vezes  esquecidos  nas  in- 
completas e  informes  memorias  desse  tempo,  todavia,  se  der- 
mos credito  a  um  documento  acerca  do  qual  não  dos  ocoorre 
duvida,  mas  que  já  foi  impilgnado,  ao  menos  na  sua*  data, 
Henrique  ligou-se  com  a  rainha  quando  ella,  tendo  voltado 
do  Aragão,  se  achava  mais  uma) vez  separada  do  marido'. 
Foi  no  meio  destas  repetidas  discórdias  *  e  pacificações  pas- 
sageiras que  veiu  a  terminar  a  carreira  das  ambições  e  es- 
peranças do  conde,  atalhando-lhe  a  morte  os  desígnios;  mas 
o  modo,  o  logar  e  as  particularidades  deste  successo  cobre-os 
véu  impenetrável.  Sabemos  só  que  elle  falleceu  no  1.®  de 
maio  do  anno  1114'.  A  narração  do  Anonymo  de  Saha- 
gun  faz  suspeitar  que  durante  a  residência  de  AfTonso  e 
D.  Urraca  em  Astorga  Henrique  os  seguira  e  alli  morrera*, 
o  que  de  certo  modo  é  fortificado  pela  tradição  dos  chronistas 
portugueses  que  o  dão  por  morto  naquella  cidade,  posto  que 
essa  tradição  revista  o  facto  das  circumstancias  extraordi- 
nárias e  fabulosas  com  que  a  imaginação  do  povo  costuma" 
poetisar  a  historia  *. 

1  Docum.  na  Esp.  Sagr.  T.  38,  p.  347.  Veja-se  a  Nota  Vil  no  fim  do 
vuliime. 

s  Ibid.  T.  36,  App.  43. — Por  este  documento  se  vé  que  a  IS  de 
abril  ainda  durava  a  separação. 

3  Cal.  Maii  obiit  comes  D.  Heoricus,  Chron.  Gothor.  ad  aer.  115S. 
Veja-se  especialmente  sobre  esta  matéria  a  Nota  VII  no  fim  do  volume. 

4  ...  entrambos  fueronse  para  Astorga.  Muerto  el  conde  E^riqae. 
D.  Thcresa  allà  se  fuè,  é  con  la  reyna  su  hermana  é  con  el  rei  gran  com- 
petência armaba  :  Anon.  de  Sahag.  c.  29. 

^  Nobiliário  attribuído  ao  conde  D.  Pedro,  tit.  7. — GaIv2o,  Chronici 
dclrei  D.  Aff.  Henriques,  c.  4. — Acenheiro,  Chron.  dos  Reys  de  Fort.  c  ti. 
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Voltemos  agora  os  olhos  para  o  passado  e  observemos 
qual  era  a  verdadeira  situação  politica  de  Henrique  no  mo- 
mento de  fallecer.  Levado  pela  natureza  das  cousas  e  ainda 
mais  pela  ambição  a  representar  um  papel  importante  no 
meio  da  guerra  civil  que  devorava  a  monarchia,  conbece-se 
pelos  actos  dos  últimos  quatro  annos  da  sua  vida  que  a  to- 
das as  considerações  elle  antepunha  o  pensamento  de  obter 
para  si  não  só  a  independência  do  condado  cujo  governo 
subalterno  alcançara  da  generosidade  do  sogro,  mas  também 
largo  quinhão  nas  outras  provincias  limitrophes,  de  modo 
que  Portugal  se  convertesse  em  núcleo  de  um  poderoso  es^ 
tado  no  occidente  da  Peninsula.  Pelo  tractado  de  divisão 
que  a  necessidade  de  o  attrahir  ao  seu  partido  obrigou  D.  Ur- 
raca a  celebrar  com  elle  sabemos  lhe  ficava  pertencendo  Za^p 
mora,  cujo  districto  se  dilata  pela  fronteira  oriental  do  nosso 
paiz.  £  se  outro  tractado  entre  a  rainha  e  D.  Theresa,  de 
que  adiante  havemos  de  falar,  assentava,  como  suspeitamos, 
sobre  este  pacto  anterior  feito  com  o  conde,  vemos  por  ellç 
que  esses  territórios  abrangiam  a  maior  porção  das  provin- 
cias a  que  então  chamavam  de  Campos  e  das  Estremaduras 
e  hoje  se  denominam  de  Valladolid,  Zamora,  Toro  e  Sala- 
manca. É  provável  que  já  nos  ajustes  feitos  com  Affonso  I 
para  repartirem  entre  si  a  monarchía  leonesa  o  cpnde  tivesse 
escolhido  estas  provincias.  Assim,  se  elle  morreu  depois  da 
ultima  reconciliação  de  AfTonso  com  D.  Urraca,  achando-se 
nessa  occasião  alliado  com  a  rainha  e  tendo  direilo  pelas  coDr- 
venções  anteriores  a  exigir  de  ambos  a  cessão  daquella^^  dis- 
tríctos,  seria  offender  todas  as  probabilidades  o  imaginar 
que  não  cuidasse  então  seriamente  em  realisar  um  facto  a 
que  dedicara  todos  os  seus  esforços  e  para  o  qual  trabalhava 
já,  como  vimos,  em  vida  de  Aífonso  VI. 

No  commum  sentir  dos^  nossos  historiadores  o  conde  bor- 
gonhês havia  chegado  aos  setenta  e  sete  annos  de  idade 
quando  falleceu ;  mas  esta  opinião  envolve  graves  difficulda- 
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des.  Elle  teria  nascido,  por  esse  caiciilo»  em  1037,  pouco 
mais  de  trinta  annos  depois  do  nascimento  de  seu  avó  Ro- 
berto, o  que  torna  essa  data  quasi  impossivel,  tanto  mais 
se  nos  recordarmos  de  que  elle  era  quarto  filho  de  Henrique 
e  este  o  segundo  daquelle  principe ' .  A  actividade  militar  do 
conde  nos  últimos  tempos  da  sua  vida,  juncto  a  estas  conside- 
rações, nos  persuadem  a  suppôr-lhe  quando  morreu  a  idade 
de  cíncoenta  a  sessenta  annos.  O  seu  cadáver  foi  transpor- 
tado de  Astorga  para  Braga,  em  cuja  cathedral  jazem  ainda 
hoje  os  restos  daquelle  que,  até  certo  ponto,  se  pôde  cha* 
mar  o  fundador  da  nacionalidade  portuguesa. 

Se  Henrique  fdra  ambicioso,  não  o  era  menos  sua  mulher. 
Apenas  soube  que  elle  fallecera  apparec^u  na  corte  de  As- 
torga. Armava  grande  competência — ^^díz  um  contemporâ- 
neo— com  sua  irman  e  com  o  rei.  Que  outra  podia  ser  essa 
competência  senão  a  das  pretensões  do  marido?  Mas  o  guer- 
reiro conde  descera  ao  sepulchro,  e  a  sua  espada  que  luzira 
ao  sol  de  tantas  batalhas  jazia  ao  lado  delle  debaixo  da 
campa.  Sobravam  á  infanta  ambição,  energia,  tenacidade: 
faltava-lhe  um  braço  de  homem  para  sustentar  o  bom  ou 
máu  direito  que  suppunha  ter;  faltava-lhe  o  ferro,  que  a 
politica,  então  como  sempre,  costuma  lançar  na  balança  em 
que  se  pesam  as  contendas  dos  principes  ou  dos  povos.  Re- 
correu 6s  armas  de  que  a  sua  fraqueza  mulheril  podia  tirar 
tanta  vantagem  como  o  marido  tirara  do  esforço  e  pericia 
militar:  empregou  a  astúcia.  Por  intervenção  de  um  indivi- 
duo de  cujas  artes  se  fíava,  teve  modo  de  persuadir  o  rei  de 
Aragão  de  que  sua  mulher  intentava  dar-lhe  peçoidia,  ac- 
cusação,  talvez,  não  inteiramente  infundada'.  Affonso,  que 


1  Exame  comparativo  das  Chronicas  Portug.  nas  Mem.  da  Acad.T.  1 1, 
P.  «,  p.  31  e  32.  — Art  de  vérifier  les  Dates,  T.  3,  P.  í,  p.  14,  col.  «. 

s  Orderico  Vital  affirma  positivamente  que  D.  Urraca  tentara  envene- 
nar o  marido:   Urraca ei  (Hildcfonso)  perniciem  tam  reneno,  quam 

armis  mnrhinata:  Híst.  Eccles.  L.  13. 
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nada  desejava  tanto  como  um  pretexto  para  punir  a  rainha, 
sem  que  lhe  fugissem  das  mãos  os  vastos  estados  de  que  ella 
era  a  legitima  herdeira ,  deu  ou  fingiu  dar  credito  á  reve- 
lação que  lhe  fora  feita.  Perante  os  nobres  que  estavam  na 
corte  accusou-a  do  intentado  assassinio,  para  assim  se  jus- 
tiGcar  do  procedimento  que  determinava  seguir,  e  este  era 
o  separar-se  delia.  Segundo  o  costume  daquelles  tempos» 
recorreu  a  rainha  á  prova  do  combate,  escolhendo  um  ca- 
valleiro  que  mantivesse  na  estacada  a  sua  innocencia;  mas 
o  rei  negou-se  a  acceitar  o  chamado  juizo  de  Deus,  fazen- 
do-se  julgador  da  própria  causa.  Debalde  os  condes  de  Cas- 
tella  e  até  os  barões  aragoneses  que  se  achavam  presentes 
procuraram  socegar  os  ânimos  irritados  dos  dous  consortes. 
D.  Urraca  foi  expulsa  de  Âstorga  seguida  de  poucos  caval- 
leiros,  que  não  quizeram  abandona-la  naquella  desgraçada 
conjunctura '  • 

A  violência  de  x\flbnso,  que  recusara  a  sua  mulher  um 
meio  de  justificação  considerado  como  o  mais  solemne  a  que 
um  réu  podia  recorrer  para  se  mostrar  alheio  á  imputação 
do  crime,  produziu  geral  descontentamento.  Os  próprios  ara- 
goneses que  guarneciam  as  torres  da  antiga  capital  da  mo- 
narchia,  a  cidade  de  Leão,  abriram  as  portas  do  castello  á 
desterrada  princeza.  Os  populares,  que  até  ahi  se  haviam 
mostrado  mais  favoráveis  ao  rei  de  Aragão  que  a  D.  Ur- 
raca, uniram-se  ao  partido  delia.  Os  concelhos  de  Burgos, 
de  Naxera,  de  Carrion,  de  Leão  e  de  Sahagun,  junctos  nesta 
ultima  villa  com  muitos  nobres,  ou  porque  ainda  se  não  hou- 
vesse dissolvido  a  passada  assembléa  ou  porque  de  novo  se  re- 
unisse, mostraram-se  tão  resolutos  em  sustentar  as  condições 
juradas  por  Aflbnso  I  que  este,  obrigado  a  declarar-se  aber- 
tamente e  não  podendo  resistir  &  torrente,  saiu  a  occultas 
de  Sahagun  e  quasi  como  fugitivo  rccolheu-se  aos  seus  es- 

1  Anon.  de  Sahagun,  c.  S9 
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tados.  £ntSo  os  nobres  e  burgueses  reconheceram  por  toda 
a  parte,  nas  víllas  e  castellos,  a  auctoridade  da  rainha  ' . 

D.  Theresa  ficara  residindo  em  Astorga  quando  sua  ir- 
man  fora  expulsa.  Alli  pactuara  alhança  com  o  rei  de  Ara- 
gão; mas  os  acontecimentos  de  Sahagun  vinham  colloca-la 
n'uma  situação  excessivamente  difficultosa.  Os  seusdominios 
eram  demasiado  circumscriptos  para  nelles  achar  recursos 
contra  a  irman  offendida  mortalmente  por  ella.  O  seu  al- 
liado  que  se  retirara  para  os  próprios  estados  só  de  um  modo 
indirecto  poderia  ser  útil  a  Portugal,  divertindo  as  armas  leo- 
nesas  para  as  fronteiras  de  Castella.  Por  outra  parte  a  morte 
do  conde,  succedida  antes  de  elle  obter  definitivamente  a 
posse  de  uma  parte  da  monarchia  em  que  podesse  constituir 
um  reino  independente  e  assas  importante  para  se  fazer  res- 
peitar, deixava,  até,  a  provincia  que  Aífonso  VI  lhe  dera  para 
governar  ligada  virtualmente  a  LeSío  e,  se  D.  Theresa- par- 
tisse os  laços  de  obediência  que  a  uniam  â  irman,  esse  acto 
seria  considerado  como  uma  flagrante  rebelliâo  * . 

A  infanta  de  Portugal  debaixo  de  gesto  angélico'  escon- 
dia o  animo  sagaz  e  vivo  que  lhe  attribue  um  escriptor,  o 
cfual  devia  conhece-la  e  tracta-la  de  perto  ao  menos  durante 
a  sua  residência  em  Sahagun^.  Os  factos  de  quatorze  annos 
em  que  regeu  a  provincia  cujo  governo  lhe  legara  o  ma- 
rido provam  que  o  monge  chronista  se  não  enganara  em 
assim  a  pintar.  É  durante  esse  período  que  a  nacionalidade 
portuguesa  começa  a  caracterisar-se  bem,  e  á  politica  de 
D.  TheresA  se  deve,  até  certo  ponto,  o  nascer  e  radicar-se 

i   Hi«t.  Compostell.  L.  1,  c.  80.  —  Anon.  de  Sahttgiin,  c.  30. 

2  Considerando  {D.  Theresa)  que  para  se  rebelar  la  fortuna  no  le  abas» 
taba :  Anon.  de  Sahag.  c.  29. 

'  A  formosura  de  D.  Theresa  foi  celebrada  pelos  seus  contemporâneos. 
Veja-se  Bernard."  Vila  B.  Gcraldi  c.  8  em  BaluE.  Miscell.  T.  3,  p.  185. — 
Doe.  nas  Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  45,  n.°  136. 

-*  Un  saber  astuto  e  ingenioso :  Anon.  de  Sahag.  c.  29.  O  auclor  desta 
importante  chronica  era  companheiro  do  abbade  Domingos  eleito  em  1111. 
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em  Portugal  aquelle  sentimento  de  individualidade  que  con- 
stitue  barreiras  entre  povo  e  povo  mais  solidas  e  duradouras 
que*  os  limites  geographicos  de  duas  nações  vizinhas.  Como 
a  infanta  evitou  as  consequências  das  difficuldades  em  que  se 
lançara  e  como  aproveitou  as  discórdias  civis  da  Hespanha 
christan  para  ir  fundando  a  independência  dos  seus  estados, 
ve-lo-hemos  subsequentemente.  Agora  observemos  mais  de 
perto  qual  era  a  situação  especial  da  monarchia  leonesa,  de 
que  ainda  o  nosso  paiz  fazia  parte,  quando  a  paz  do  sepul- 
chro  veiu  atalhar  as  lidas  e  intentos  do  ambicioso  conde  de 
Portugal. 

Já  anteriormente  narrámos  quaes  perturbações  agitaram 
a  Galliza  depois  das  primeiras  discórdias  entre  ÂfPonso  e 
Urraca.  O  bispo  Gelmires,  declarando-se  pelo  partido  do  filho 
do  conde  Raimundo,  restabelecera  momentaneamente  a  paz. 
Novas  dissensões,  porém,  se  alevantaram  entre  os  barões  da- 
qúella  província,  movidos  por. interesses  obscuros  e  dando 
largas  a  violentas  paixões  á  sombra  da  fraqueza  do  poder 
real,  que  disputavam  entre  si  o  príncipe  aragonês,  a  rainha 
e  o  infante  Affonso  Raimundes  ou  antes  os  barões  e  prelados 
que  se  chamavam  seus  defensores.  Quando  D.  Urraca  se 
divorciava  do  mando  ligava-se  com  os  parciaes  do  filho; 
,  quando  se  reconciliava  com  aquelle  mostrava-se  adversa  a  es- 
tes. Mas  em  realidade  cada  um  dos  personagens  que  figura- 
vam naquelle  drama,  quer  príncipes,  quer  senhores,  só  pen- 
sava em  tirar  das  desgraças  publicas  a  maior  vantagem  pos- 
sível. As  allianças  faziam-se  e  desfaziam-se  rapidamente; 
porque  nenhuma  sinceridade  havia  no  procedimento  dos  in- 
dividues. Os  interesses  particulares  dos  nobres  e  prelados 
cruzavam-se  com  as  questões  politicas  e  modificavam-nas  di- 
versamente. Era  a  anarchia  descendo  dos  paços  para  os  mu- 
nicípios e  ensinando-lhes  com  a  licença  a  liberdade ,  porque, 
faltando  a  força  á  auctorídade  public^t  os  burgueses,  no  meio 
das  vexações  de  uma  fidalguia  desenfreíada,  recorriam  aos  pro- 
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prios  recursos  para  se  defenderem  e  vingarem  dos  seus  op- 
pressores.  Talvez,  durante  a  idade  média,  nenhuma  epoclia 
da  historia  peninsular  oíTcreça  tantos  vestígios  da  influencia 
municipal  nos  acontecimentos  politicos,  tantas  resistências 
das  villas  contra  o  dominio  dos  senhores»  tantos  commettí- 
mentos  das  povoações  contra  os  castellos  que  as  assoberba- 
vam,  como  o  primeiro  quartel  do  século  XII.  Mas  isto  que 
era  um  bem  absoluto,  um  elemento  de  ordem  futura,  porque 
ia  estabelecendo  o  equilibrio  entre  as  diversas  classes,  era 
relativamente  um  mal  e  mais  uma  causa  de  confusão  e  de 
derramamento  de  sangue :  tendia  a  produzir  a  desmembraçUo 
do  paiz;  porque  as  provincias  e  districtos,  não  só  moral- 
mente, mas  também  materialmente,  se  dividiam  uns  dos 
outros.  Assim,  durante  os  successos  que  narrámos,  a  Gal- 
liza,  principalmente  addicta  ao  infante  Âifonso  Raimundes, 
vira  rebentar  no  seu  seio  uma  revolução  de  alcaides  de  cas- 
tellos e  senhores  de  terras  que  tomara  por  bandeira  o  nome 
do  rei  de  Aragão  e  se  derramara  ao  sul  pelo  extenso  terri- 
tório entre  o  Ulla  e  o  Minho.  Entretanto  o  bispo  de  Sanctíago, 
Gelmires,  que  pelo  seu  engenho  enredador  e  manhoso  sou- 
bera obter  grande  influencia  naquella  provincia,  ajunctara 
um  poderoso  exercito  para  combater  os  levantados,  e  a  par- 
cialidade aragonesa  foi  vencida.  Não  deixaram,  porém,  ai 
perturbações  de  se  protrahirem  ainda  por  algum  tempo  * . 

D.  Theresa  achava-se  viuva,  e  de  três  Glhos  que  lhe  dei- 
xara o  conde  um  só  era  varão,  e  .esse,  o  infante  Afibnso 
Henriques,  apenas  de  dous  ou  três  annos  de  idade  '•  O  rei 
de  Aragão  com  quem  ella  se  ligara  em  Astorga  era  na  ver- 
dade um  poderoso  e  activo  alliado.  Mas,  repellido  de  Leão 
pela  assembléa  de  Sahagun,  e  perdido  o  alcassar  de  Burgos 
(então  capital  da  Castella)  com  muitos  outros  legares  fortes, 


f    HUt.  Compottell.  L.  1,  c.  74  e  segg. 
s  Duorum  vel  trium  annorum :  Chron.  Gothor. 
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que  ou  SC  rendiam  6s  tropas  de  D.  Urraca  ou  estavam  cs-> 
treitamente  cercados,  AiTonso  I  fez  proposições  de  tréguas» 
que  foram  acceitas  ' .  Desapressada  assim  da  guerra,  podia  a 
rainha  vingar-se  do  mal  que  sua  irman  tentara  causar-lhe. 
Não  o  fez.  As  actas  das  cortes  de  Oviedo,  de  que  adiante 
havemos  de  falar,  persuadem  que  a  infanta  dos  portugueses 
recorrera  á  submissão  para  evitar  a  procella ;  mas  o  que  não 
parece  menos  provável  é  que  o  esquecimento  cia  passada  in- 
juria não  fora  em  *D.  Urraca  pura  longanimidade.  Ha  muitas 
vezes  na  historia  ao  lado  dps  factos  públicos  outros  succedi- 
dos  nas  trevas,  os  quaes  frequentemente  são  a  causa  verda- 
deira daquelles  e  que  os  explicariam  se  fossem  revelados. 
Mas  ordinariamente,  não  passando  de  enredos  obscuros,  a 
noticia  de  taes  factos  morre  com  os  que  nelles  intervieram, 
e  o  mais  que  ao  historiador  cabe  quando  cré  descortina-los 
é  apontar  as  suas  suspeitas  e  deixar  aos  que  o  lêem  ava- 
liar o  fundado  ou  infundado  delias.  É  lai  doutrina  applicavel 
ás  considerações  que  vamos  fazer;  considerações  quê,  a  serem 
exactas,  lançam  bastante  luz  sobre  a  epocha  de  que  tracta- 
mos  e  sobre  successos  posteriores,  aliás  inexplicáveis. 

Desde  a  morte  de  Fernando  Magno  a  diocese  do  Porto, 
como  quasi  todas  as  dioceses  do  moderno  Portugal,  carecia 
de  bispo  e  era  governada  por  arcediagos.  No  reinado  de 
AÍTonso  VI  a  sé  portugalense  estava  unida  á  de  Braga,  e  esta 
mesma,  metropolitana  da  Galliza,  achou-se  por  alguns  annos 
sem  pastor  nos  tempos  que  precederam  a  eleição  de  Giraldo. 
Até  pouco  antes  do  fallecimento  do  conde  Henrique  as  cousas 
conservaram-se  no  mesmo  estado.  Nos  fins,  porém,  de  11 12 
ou,  o  que  é  mais  certo,  entrado  o  anno  de  1113  o  francês 
Hugo,  arcediago  da  sé  de  Gompostella,  fora  escolhido  para 
bispo  do  Porto  e  sagrado  no  anno  seguinte  pelo  metropoli- 
tano bracharense  Maurício  Burdino.  Hugo  era  homem  intei- 

f  Hítt.  CompotteU.  L.  I,  c.  83  a  90. 
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ramente  entranho  ao  clero  português,  e  não  nos  consta 
residisse  jamais  em  Portugal  ou  a  elle  viesse,  senão  em 
companhia  de  Gelmires,  annos  antes,  para  roubar  certas  re- 
liquias.  Era  Hugo,  além  d'isso,  entre  os  cónegos  de  Gom- 
postella  o  amigo  intimo  do  bispo  e  a  pessoa  a  quem  este 
incumbia  com  especialidade  de  ir  tractar  em  Roma  os  seus 
negócios  mais  árduos.  A  devoçjlo  do  arcediago  para  com 
Diogo  Gclmiresfoiillimitada,  nâo  só  n'essa  epocha,  mas  ainda 
depois,  quando  já  iguaes  ambos  no  episcopado  elle  empre- 
hendia  novas  viagens  para  servir  na  cúria  romana  de  simples 
procurador  ao  seu  antigo  patrono,  o  qual  acompanhou  para 
Copipostella  depois  de  bispo,  não  apparecendo  memorias  delle 
em  Portugal  senão  em  tempo  bastante  posterior.  À  escolha, 
portanto,  de  um  homem  que  nem  sequer  'tinha  ainda  o  grau 
de  prcsbytero  quando  foi  eleito  e  que  residia  em  uma  pro- 
vincia  que,  segundo  havemos  visto,  estava  em  relações  hostis 
com  Portugal,  teve  necessariamente  causas  extraordinárias. 
Outras  eircumstancias  se  deram  nesta  elevação  de  Hugo  re» 
latadas  por  um  escriptor  contemporâneo  e  testemunha  ocular 
dos  sucx^essos  que  narra,  as  quaes  vão  l^asgar  um  pouco  mais 
o  veu  que  nos  encobre  as  causas  probabilissimas  não  só  dos 
acontecimentos  desse  tempo,  mas  ainda  dos  subsequentes  ^ 
Era  no  inverno  de  1113  para  1114^.  Maurício  resolvera 
ir  a  Tuy  sagrar  o  novo  bispo  do  Porto  e  junctamente  o  de 
Mondonhedo  eleito  por  esse  mesmo  tempo.  O  arcebispo  coo* 
vidou  para  assistir  a  esta  solemnidade  o  prelado  compostel- 
lano,  a  cujo  cabido  ambos  pertenciam;  mas,  receioso  dos  tu- 
multos que  agitavam  o  sul  da  Galliza,  elle  refusou  o  convite. 
Então  Maurício,  cujos  altivos  espirites  os  successos  posteriores 
da  sua  vida  bem  mostraram,  sabida  a  retusação  de  Gelmíret, 

*  Flores,  Esp.  Sagr.  T.  21,  p.  56  e  segg. — Di8»erl.  Chronol.  T.  1,  pw 
149  e  segíj.  e  T.  5,  p.  180.— Bem.  Vi  ta  B.  Giraldi.  c.  5.— Hist.  Compoct 
L.  l,  passim. 

^  Nota  VIII  no  fim  do  volume. 
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apesar  de  sair  de  grave  e  longa  enfermidade^  e  de  ser  a  es- 
tação rigorosa,  determinou  ir  celebrar  a  sagração  dos  dous 
novos  eleitos  em  Lerez  na  diocese  de  Compostella,  Fraco  e 
doente,  Maurício  emprehendeu  tão  longa  jornada,  atraves- 
sando as  agras  serras  e  os  profundos  valles  que  se  dilatam 
entre  o  Cávado  e  o  Lerez.  Era  a  causa  deste  empenho,  diz 
o  escriptor  que  nos  guia,  o  desejo  ardente  que  tinha  de  se 
ver  com  Gelmires  para  tractarem  mais  plenamente  de  remo- 
ver a  discórdia,  de  restabelecer  a  paz  e  de  dar  tranquillidade 
á  igreja,  porque  no  meio  das  dissensões  os  pastores  não  po- 
diam ajunctar-se  para  os  concilios  provinciaes  e  nem  sequer 
fazer  com  segurança  a  visita  das  próprias  dioceses.  GertiG- 
cado  da  vinda  de  Maurício,  o  compostellano  annuiu  aos  seus 
desejos,  e  aquelles  dous  celebres  prelados  encontraram-se, 
íinahnente,  em  Lerez  ^ . 

D'esta  narrativa  se  vô  que  os  negócios  politicos,  não  menos 
que  os  ecciesiasticos,  iniluiram  na  extranha  humilhação  do 
arcebispo  de  Braga,  cuja  principal  virtude  não  era  por  certo 
a  abnegação.  Tractava-se  ao  mesmo  tempo  da  paz  civil  e  da 
ecclesiastica.  Uma  e  outra  só  mui  remotamente  podiam  im- 
portar, a  Mauricio  pelo  que  respeitava  ás  perturbações  da 
Galliza,  em  parte  da  qual  apenas  tinha  a  auctorídade  indir- 
recta  de  metropolitano,  para  não  serem  essas  perturbações 
causa  do  seu  procedimento.  Era,  pois,  a  paz  com  Portugal 
que  elle  pretendia  definitivamente  assentar;  paz  que  das  pa- 
lavras do  historiador  se  deduz  ter-se  já  d'antes  procurado. 
A  eleição  de  Hugo,  do  valido  mimoso  do  influente  Gehnires, 
foi  acaso  o  primeiro  passo  para  ella,  o  preço  imposto  para 
se  obter.  Se  não  nos  enganamos,  d'aqui  datam  as  relações 
estreitas  e,  ás  vezes,  mysteriosas  de  D.  Theresa  com  o  po- 
deroso prelado  de  Compostella ;  e  este  facto,  passado  nos  ul- 

'  Hiit.  ComposteU.  L.  1,  c.  8S:  et  eitm  (Gelmiridem)  totó  mentii  a^ 
fectu  Tidere  desideraret  at  cum  Uio  de  diicordie  remotione,  de  pacis  re» 
foraatione,  de  ecdeiiarmn  tranquiUitate  pleniui  pertractaret :  ibid. 
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timos  mezes  da  vida  do  conde  Henrique,  mas  em  que  devia 
talvez  exclusivamente  intervir  sua  mulher,  entío  residente 
em  Portugal,  parece-nos  ter  contribuido  mais  para  salvar 
este  paiz  e  a  infanta  do  que  a  genero^dade  de  D.  Urraca. 
A  influencia  de  Gelmires  na  Galliza  era  illimitada,  e  t  so- 
berania da  rainha  nesta  provincia  mais  um  titulo  vto  que 
uma  realidade;  titulo  que  obtinha  á  custa  de  considerar  como 
associado  ao  império  seu  filho  Affonso  Raimundes,  á  sombra 
de  cujo  nome  os  barões  da  Galliza  dirigidos  pelo  prelado 
compostellano  gosavam  de  uma  quasi  independência.  Se,  como 
o  que  havemos  relatado  nos  leva  a  acreditar,  D.  Theresa  se 
ligara  com  Gelmires,  qualquer  procedimento  da  rainha  con- 
tra ella  podia  trazer-lhe  por  esse  motivo  as  graves  consequee- 
cias  que,  por  diversa  causa,  não  pôde  pouco  depois  evitar. 
Todavia  este  estado  forçadamente  pacifico  deixava  subsis- 
tir a  incertesa  sobre  a  sorte  futura  de  Portugal.  D.  Theresa 
que  durante  a  vida  de  seu  marido  usara  apenas  do  titdo 
de  condessa  e  de  infanta,  e  desses  mui  raras  vezes,  oonten- 
tando-se  ordinariamente  da  qualificação  mais  modesta  de  mu- 
lher do  conde  Henrique  e  da  de  filha  de  Affonso  VI,  come- 
çava já  a  usar  promiscuamente  nos  seus  diplomas  do  titulo 
de  infanta,  de  rainha  e  de  ambos  junctos.  O  de  rainha  pre- 
valeceu por  fim:  os  próprios  súbditos,  como  vimos,  lh'o  davam 
j&  em  vida  do  conde  e,  até,  o  papa,  depois,  a  lisongeava  com 
elle  * .  A  vastidão  relativa  dos  seus  estados  e  a  importância 


I  DiMert.  Chronol.  T.  1,  p.  156  e  »egg.  T.  3,  P.  1,  p.  30  a  90,  T.  4, 
P.  1,  p.  158  e  159.  Neste  ultimo  logar  vem  citadoí  documentos  de  USO  em 
que  ainda  se  dá  a  D.  Theresa  o  titulo  de  eomitútã.  A  chroBÍca  de  AfloBSO  VU 
diz,  falando  delia:  Mortuo  autem  Enrico  comité  Portugalemet  Tooferit 
eam  regínam  (Esp.  Sagr.  T.  SI,  pag.  348).  Este  facto  é confiraiado  por  m 
documento  de  1114  do  Cartulario  de  Refoios  de  Lima  (Kopke  ApoataB. 
Archeol.  p.  S8),  no  qual  sedif,  no  preambulo :  Ego  Tare$iefUiã  regia  Ân/ki, 
depois  da  data  Imperante  PortugalU  Regine  Tmretie,  e  no  logar  da  rêèmrm 
(equiralenteáassignatura)  Ego  Taretie  Infàm,  d^onde  le  Té  que  o  redador 
do  diploma  ou  notário  lhe  chamava  rainha,  ao  passo  que  ella  se  deBominava 
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destes,  que  áugmentava  6  proporçSo  cpe  se  enfraquecia  a 
dilacerada  monarchia  leonesa-castelhana,  davam  valor  mate- 
rial  a  um  titulo  de  que,  aliás,  vulgarmente  usavam  todas  as 
filhas  legitimas  dos  reis,  mas  que  por  isso  mesmo  mal  ca- 
beria á  filha  de  Ximena  Muniones.  Ao  passo  que  a  condessa 
de  Portugal  acceitava  aquella  denominação,  a  provincia  cujo 
governo  lhe  legara  seu  marido  parece  ter  principiado  poucos 
annos  depois  a  receber  dos  próprios  habitantes  o  titulo  de 
reino  *. 

Mas,  considere-se  Portugal  naquella  epocha  ou  como  con- 
dado ou  como  provincia  ou  como  reino,  é  ^rto  que  os 
povos  derramados  por  todo  o  tracto  de  terra  desde  o  Minho 
até  o  Mondego  começavam  a  deixar  perceber  já  na  segunda 
e  tercehra  décadas  do  século  XII  um  certo  caracter  de  na- 
cionalidade que  não  é  possivel  desconhecer.  Os  successos 
politicos  mostr^m-no  melhor  que  nenhum  outro  indicio.  Nas 
guerras  civis,  a  que  o  malfadado  consorcio  de  D.  Urraca  e 
de  Affonso  I  deu  origem  e  que  se  prolongaram  por  tantos 
annos,  as  dissensões  não  rebentavam  entre  um  ou  outro  es- 
tado, entre  uma  ou  outra  provincia,  mas  nasciam  de  dis- 
tricto  para  districto,  de  casteilo  para  castello  e  quasi  de 
individuo  para  individuo.  Os  barões  ou  nobres  principaes 

filha  do  rei  Affonso  e  infanta,  Rodrij^o  Ximenes,do  modo  por  que  se  expressa 
(L.  7,  c.  5)  dii  a  entender  que  D.  Theresa  usava  do  titulo  de  rainha  durante 
árida  de  seu  marido,  o  que  é  desmentido  pelos  documentos  contemporâneos, 
posto  seja  inncgavcl  que  os  súbditos  já  entfto  lh'o  davam,  segundo  o  teste- 
munho do  Anonjmo  de  Saha^un,  a  este  respeito  anteriormente  citado.  Em 
1114  Bernardo  arcebispo  de  Toledo  denominava-a  infanta  dos  portugueses* 
Em  1116a  bulia  de  Paschoal  II  Fratrum  nostrorum  é  dirigida  Tarasie  re- 
gine  (Liv.  Preto,  f.  S34);  mas  o  bispo  D.  Gonçalo  de  Coimbra^  seu  súbdito, 
tractava-a  por  infanta  neste  mesmo  anno:  ibid.  f.  241. 

*  O  primeiro  documento  em  que  Portugal  flgura  com  o  titulo  de  reino  é 
a  carta  de  couto  de  Osseloa  feito  a  Gonçalo  Etiz  em  1116:  Dissert.  Chronol. 
T.  1,  p.  1M5.  São,  por^m,  tfto  racoa  os  análogo»  a  e«te  anlei  de  Aflonto  I, 
que  não  bastam  para  se  afBrmar  positivamente  cousa  alguma  a  semelhante 
respeito.  Yeja-se,  todavia,  a  Memoria  sobre  a  origem  do  nome  e  limites  de 
Portugal,  nas  Menu  da  Acad.  T.  1«,  P.  S. 

I.  16 
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conhecidos  vulgarmente  pelo  nome  de  ricos-bomens,  inimigos 
muitas  vezes  uns  dos  outros,  tomavam  cada  qual  sua  ban- 
deira e  satisfaziam  ódios  particulares  a  pretexto  de  seguirem 
esta  ou  aquella  parcialidade.  Os  cálculos  dos  ambiciosos,  as 
mudanças  de  opinião,  as  vinganças  de  familia,  as  modificações 
dos  partidos  davam  frequentemente  áquellas  discórdias  um 
caracter  pessoal.  A  Galliza,  cuja  bistoria  relativa  áquelle  pe- 
ríodo cbegou  até  nós  mais  particularisada  que  a  das  restan- 
tes provincias,  não  nos  offerece  outro  quadro.  Leão  ainda 
nos  últimos  annos  desta  sanguinolenta  lucta  apresenta  quasi 
o  mesmo  espectáculo,  a  ponto  que  na  capital  do  reino  vi- 
nbam  ás  mãos  os  burgueses  com  os  cavai  leiros  que  guar- 
neciam as  fortificações  da  cidade,  aquelles  em  nome  de  Af- 
fonso  Raimundes,  estes  em  nome  do  conde  castelbano  Pedro 
de  Lara  *.  Portugal,  porém,  no  meio  de  taes  divisões  con- 
servou sempre  um  notável  aspecto  de  unidade  moral.  Fosse 
qual  fosse  o  partido  a  que  elle  se  associasse,  todos  os  barões 
portugueses  se  mostravam  conformes,  ao  menos  passivamente, 
com  o  systema  da  que,  debaixo  desse  aspecto,  podemos  cha- 
mar politica  externa  do  paiz.  Favorecendo  o  infante  Affonso 
Raimundes  o  rei  d' Aragão  ou  D.  Urraca ;  fazendo  a  guerra 
por  conta  de  um  delles  ou  por  interesse  próprio,  os  nobres 
de  Portugal  combatiam  sempre  sob  o  mesmo  pendão,  em- 
bora tivessem  entre  si  malquerenças  particulares,  de  que, 
aliás,  não  faltam  vestigios.  Assim  o  pensamento  de  desmem- 
bração  e  independência,  que  é  visivel  existia  já  noS  ânimos 
de  Henrique  e  da  sua  viuva  e  que  veiu  a  realisar-se  com- 
pletamente no  tempo  de  Affonso  Henriques,  é  um  pensa- 
mento commum  ao  chefe  do  estado  e  aos  membros  delle» 
sendo  talvez  os  actos  dos  príncipes  ainda  mais  o  resultado 
da  influencia  do  espirito  publico  que  a  manifestação  espon- 
tânea da  propría  ambição.  Os  documentos  dos  primeiros  an- 

^   Hist.  Compostell.  pa«stm.—- Chronica  Adefonsi  Imper.  L.  1,  c.  1. 
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nos  em  que  regeu  Portugal  Affonso  Henriques,  concordes  com 
os  da  epocha  de  D.  Theresa,  tendem  a  confirmar  esta  suspeita  * . 
Os  acontecimentos  interiores  do  condado  ou  provincia  por- 
tuguesa nos  tempos  immediatos  á  morte  de  Henrique  igno- 
ram-se,  e  o  silencio  das  memorias  contemporâneas  prova, 
pelo  menos,  que  elles  foram  de  bem  pequena  importância. 
As  tréguas  propostas  por  Affonso  I  e  acceitas  por  D.  Urraca 
trouxeram  senão  uma  paz  definitiva,  ao  menos  uma  suspen- 
são de  hostilidades.  Mas  a  indole  do  príncipe  aragonês  nâo 
lhe  consentia  depor  jamais  as  armas.  Repellido  de  Gastella. 
voltou  ao  Aragão  para  renovar  a  guerra  com  os  sarracenos. 
Ajudado  pelo  conde  de  Perche,  Rotrou,  assenhoreou-se  de 
Tudela  ainda  nesse  anno  e  cercou  Saragoça,  cujo  dilatado 
assedio  lhe  fez  levantar  em  1116  o  wali  almorfivide  de  Gra- 
nada Abu  Mohammed  *.  Entretanto  D.  Urraca,  receiosa  das 
intrigas  do  astuto  Gelmires  e  aproveitando  o  desafogo  que 
lhe  concedia  o  rei  de  Aragão,  voltava  a  Galliza  no  anno  de 
1115.  O  bispo  compostellano,  que  havia  sido  maltractado 
em  Burgos  por  se  mostrar  contrarío  â  paz,  a  qual  por  outro 
ladohypocritamente  aconselhava,  começara,  de  feito,  naquella 
provincia  a  indispor  occultamente  os  ânimos  contra  a  rainha. 
Intentou  ella  prende-lo;  mas mallogrou-se-lhe  o  intento;  por- 
que o  soberbo  prelado  mostrou-se  assas  forte  e  resoluto  para 
lhe  resistir.  Por  intervenção  dos  fidalgos  gallegos  esta  dis- 
córdia asserenou;  porém  os  acontecimentos  posteriores  bem 
depressa  mostraram  a  pouca  sinceridade  com  que  se  fizera 
a  reconciliação*. 

'  Assim  como  em  diplomas  particulares  D.  Theresa  era  chamada  rai. 
nha,  antes  de  ella  tomar  esse  titulo,  assim  a  seu  filho  se  deu  o  de  rei  em 
documentos  semelhantes  quando  elle  apenas  usava  dos  d«  infante  e  áeprin- 
eipe.  Veja-se  Dissert.  Chronol.  T.  1,  p.  62,  nota  4.  —  Mem.  sobre  a  origem 
do  nome  e  limites  de  Port.  p.  43  e  44. 

s  Hist.  Compostell.  L.  1,  c  85,  87  e  segg. — Foral  de  Tudela,  referido 
por  Moret,  em  Pagi>  Crit.  Annal.  Baronli  ad  aiin.  1114. — Orderic.  Vital, 
Hitt.  Eccl.,  na  Esp.  Sagr.  T.  10,  p.  580.  — Conde,  P.  3,  c.  S5. 

s  Hitt.  CompottdK  lâv.  1,  c.  lOf . 
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Os  ambiciosos  designios  do  conde  de  Portugal»  em  que  sai 
mulher  iomiira  uma  tão  activa  parte,  pareciam  inteiramente 
abandonados  por  esta.  Nas  relações  com  a  rainha  de  Leão 
c  Castclla,  D.  Theresa  reconhecia  a  inferioridade  da  sua  si- 
1  nação.  Os  actos  que  serviam  então  para  indicar  a  sujeiçio 
dos  grandes  vassallos  ao  imperante  não  eram  tão  caracterís- 
ticos como  o  foram  em  séculos  subsequentes,  e  ainda  mais  ra- 
ros e  obscuros  se  tornavam  nas  occasiões  de  revoltas  e  luctas 
civis,  em  que  os  membros  mais  poderosos  da  nobreza  pro- 
curavam 6  porfia  sacudir  todo  o  jugo  da  obediência,  pan 
lhes  impdr  o  qual  muitas  vezes  faltava  a  força.  Assim,  no  es- 
tudo das  phascs  politicas  daquclla  epocha,  importa  não  des- 
prezar as  menores  circumstancias  dos  factos,  porque  ahi  se 
encontra  ás  vezes  a  solução  de  muitas  questões  h^torícas. 

Na  antiga  capital  das  Astúrias,  em  Oviedo,  celcbrou-se 
em  11  IS  uma  assembléa  de  bispos,  de  nobres  e  de  depu- 
tações municipacs  (plebs)  com  o  intuito  de  occorrer  aos 
crimes  e  violências  que  se  perpetravam  por  toda  a  monar- 
chia,  e  especialmente  entre  os  asturianos.  Considere*se  aquelle 
numeroso  njunctamento  como  cortes  ou  como  concilio,  por- 
que a  natureza  de  taes  assembléas  celebradas  por  esses  tem- 
pos nem  sempre  se  pôde  bem  distinguir,  é  certo  que  uma 
parte  das  suas  actas  chegou  até  nós,  e  nellas  se  encontram 
disposições  não  só  ecclesiasticas,  mas  também  críminaes  e 
civis.  Assistiram  a  estas  cortes  D.  Urraca  e  suas  duas  ír- 
mans,  Theresa  e  Elvira,  cora  avultado  numero  de  prelados 
e  barões  das  diversas  provincias  da  monarchia,  á  excepção 
dos  de  Portugal.  A  subscripção  daquelle  importante  docu- 
mento nos  apresenta  a  situação  relativa  das  duas  filhas  de 
Ximena  Muniones  e  da  herdeira  de  Aflbnso  VI.  Eis-aqui 
essa  subscripção: 

«A  rainha  D.  Urraca  com  todos  os  seus  filhos  e  filhas  con- 
firmou e  jurou  a  sobrcdicta  constituição  e  a  mandou  jurara 
confirmar  a  todos  os  habitantes  do  seu  reino  inteiro,  tanto 
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ecclesiasticos  como  seculares.  E  assim  as  irmans  da  mesma 
rainha,  D.  Geloira  infanta,  com  todos  os  seus  filhos  e  fi- 
lhas e  com  todos  os  seus  súbditos^  e  a  infanta  D.  Theresa, 
com  todos  os  seus  filhos  e  filhas  a  ella  sujeitos,  juraram  e 
confirmaram  como  acima  fica  declarado.» 

«Portanto,  nós  todos  que  subscrevemos,  etC.»  Seguem  os 
nomes  dos  condes,  nobres  e  prelados,  que  se  achavam  pre- 
sentes ou  que  depois  adheriram  6s  resoluções  ahi  tomadas  ^ 

É  n'uma  assembléa  dos  principaes  personagens  de  Leão 
e  Castella,  que  D.  Theresa  assigna  como  infanta  depois  da 
rainha  e  ainda  depois  de  Elvira  sua  irman  mais  velha :  mas,  ao 
passo  que  Elvira  confirma  e  jura  em  nome  dos  seus  des- 
cendentes '  e  súbditos,  ella  (se  não  supposermos  aquella  pas- 
sagem truncada)  só  fala  dos  primeiros.  Não  resulta  eviden- 
temente deste  facto  o  reconhecimento  da  superioridade  de 
D.  Urraca?  E  a  ausência  dos  barões  de  Portugal  e  o  silencio 
de  D.  Theresa  acerca  delles  não  vem  reforçar  as  nossas  sus- 
peitas de  que  o  espirito  publico,  ainda  mais,  se  é  possivel, 
que  os  desejos  dos  príncipes,  tendia  energicamente  em  Por- 
tugal á  independência  ? 

Emquanto  eslas  cousas  se  passavam  os  sarracenos  do 
Gharb  não  emprehenderam  facção  alguma  notável  pela  fron- 

1  As  actas  do  concílio  ou  cortes  de  Oviedo,  guardadas  no  archivo  da 
Cathedral  de  Toledo,  foram  extractadas  por  Sandoval  (Cinco  Reyes,  p.  123). 
—  Agairre  as  publicou  depois  na  Collect.  Max.  C!oncilior  Hisp.  T.  3,  p.  3é 
e  d*ahi  passaram  para  a  grande  CoUecção  de  Concílios  de  Manai  (Veneza 
1776)  T.  21,  p.  133.— Barbosa  (Catai,  das  Rainhas  de  Portugal,  p.  46  e 
segg.)  pretendeu  negar  a  authentícidade  destas  actas  que  contrariavam  as 
suas  opiniões,  mas  com  tSo  fracos  fundamentos,  que  J.  P.  Ribeiro  as  citou 
como  não  duvidosas  no  T.  3,  P.  1,  p.  65  e  66  das  Dissert.  Chronol. — P6de 
haver  erros  nas  copias  que  delias -se  tiraram,  e  de  certo  os  ha  ao  menos  nas 
datas  relativas  a  algumas  confirmações  posteriores ;  mas  isto  nSo  basta  para 
invalidar  o  documento.  Sobre  estas  lubscripções  dos  ausentes  veja-se  Ma- 
bUlon,  De  Re  Diplomat.  L.  S,  c.  £0. 

S  Cum  omnibus  flliis  et  filiabus  suis  significa  evidentemente  na  subscri- 
pçfto  das  três  primeiras  o  mesmo  que  nas  dos  barões,  que  depois  subscre- 
veram, ai  palavras  omni  proginie  nostra  fSUura, 
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leira  de  Coimbra;  ao  menos  nem  os  historiadores  árabes, 
nem  as  memorias  christans  mencionam  nenhuma  tentativa 
por  esta  parte  desde  a  morte  de  Henrique  até  1116.  A 
{guerra,  como  jâ  dissemos,  fazia-se  entre  os  almoravides  e 
os  condes  e  capitães  das  fronteiras  centraes  de  Toledo  e, 
principalmente,  no  AragSio  pelas  cercanias  de  Saragoça  e  de 
Lérida.  No  occidente  as  entradas  e  algaras  do  sertão  parece 
terem  cessado;  mas  a  scena  de  mutuas  assolações  apenas 
mudou  de  theatro.  O  progresso  da  arte  de  navegar  e  da 
sciencia  da  guerra  maritima  era  ainda  entdo  mui  di\eno 
entre  os  habitantes  das  provincias  christans  do  occidente  da 
Peninsula  e  os  sarracenos  hespanhoes  e  africanos.  Aquelles 
apenas  construíam  pequenas  embarcações  destinadas  ao  conh 
mercio  e  á  navegação  costeiros,  nas  quaes  não  ousavam  a>'eD- 
turar-se  ao  largo:  estes  possuiam  navios  armados,  com  que 
se  engolfavam  um  pouco  mais  no  oceano,  posto  que  não  para 
largas  viagens,  e  com  que  tentavam  expedições  militares. 
Saindo  de  Almería,  Sevilha,  Silves,  Lisboa  e  outros  portos, 
corriam  as  costas  de  Portugal,  Galliza  e  Astúrias  e,  sal- 
teando subitamente  os  legares  próximos  das  praias,  rouba- 
vam e  incendiavam  as  aldeias,  as  igrejas  e,  até,  os  paços  fw- 
tiíicados,  e  matavam  e  captivavam  os  que  podiam  colher  ás 
mãos,  destruindo  os  gados  e  plantios;  emíim  espalhavam  tal 
terror  entre  a  gente  dos  campos,  que  os  habitantes  das  vi- 
zinhanças do  mar  durante  a  força  do  estio  abandonavam  os 
seus  lares  ou  escondiam-se  em  cavernas,  onde  podessem  ao 
menos  salvar  a  vida  dos  repentinos  saltos  dos  sarracenos.  Pòr 
esta  epocha  tinha  trescido  a  tal  ponto  a  audácia  dos  inimi- 
gos que  se  tornava  indispensável  occorrer  a  tamanha  mina, 
O  activo  bispo  de  Compostella,  mandando  vir  de  Génova,  onde 
então  florescia  a  sciencia  naval,  obreiros  babeis,  ordenou  se 
construissem  duas  galés,  que,  dirigidas  por  pilotos  genoveses 
e  guarnecidas  com  soldados  e  marinhagem  de  Padron,  saí- 
ram para  as  costas  do  Gharb.  Os  estragos  que  ahi  Gzeram 
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desaggravaram,  até  certo  ponto,  os  christãos  dos  que  antes 
haviam  padecido.  Com  esta  expedição,  em  que  foram  des- 
truidos  muitos  navios  dos  sarracenos,  Portugal  ganhou  o  fi- 
carem os  seus  portos  mais  livres  para  o  pequeno  commercio 
costeiro  que  então  fazia,  e  a  Galliza  convertida  em  alvo  prin- 
cipal da  vingança  dos  sarracenos,  que  contra  ella  especial- 
mente dirigiram  nos  annos  seguintes  as  suas  tentativas  ^ . 

Ao  mesmo  tempo  que  Diogo  Gelmires  buscava  assim 
attrahir  as  sympathias  populares  defendendo  a  Galliza  das 
aggressões  dos  mouros,  não  se  esquecia  de  promover  por  to- 
dos os  outros  meios  a  realisação  das  suas  ambiciosas  miras. 
Quaes  estas  fossem  transluz  do  seu  panegyrico  histórico  (feito 
por  ordem  delle  próprio),  o  qual  chegou  até  nós  com  o  titulo 
de  Historia  Compostellana.  Viviam  os  auctores  deste  livro 
em  tempos  demasiado  rudes  e.  faltos  d'arte,  e  por  isso  não 
souberam  dar  ás  acções  do  seu  patrono  o  aspecto  de  hones- 
tidade e  rectidão  que  intentam  attribuir-lhes.  Gelmires  era 
homem  de  intolerável  vaidade  e  de  não  menor  cubica,  e  para 
satisfazer  estas  duas  paixões  nenhuns  meios  julgava  vedados: 
a  corrupção,  a  revolta,  a  guerra,  a  insolência,  a  humilhação, 
os  enredos  occultos  eram  as  armas  a  que  successivamente 
recorria,  conforme  as  circumstancias  lhe  indicavam  a  conve- 
niência de  usar  de  umas  ou  de  outras.  Desde  a  sua  appa- 
rente  reconciliação  com  D.  Urraca,  de  que  ha  pouco  fize- 
mos menção,  parece  que  elle  não  cessara  de  promover  se- 
cretamente as  perturbações  civis.  Pedro  Froylaz,  conde  de 
Trava,  era  na  apparencia  o  cabeça  de  um  partido  que  pre- 
tendia despojar  a  rq^a  do  governo  ou  pelo  menos  separar 
da  coroa  a  Galliza  e  os  districtos  de  Salamanca  e  Zamora  (Es- 
tremaduras) para  constituir  emfim  um  governo  na  realidade 
independente,  para  o  seu  pupillo  Affonso  Raimundes.  Havia 
estreita  amizade  entre  Gelmires  e  o  conde  de  Trava,  e  as 

i  Hiit.  CompotteU.  L.  1,  c.  103.  ^L.  ft,  c.  <1. 
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suspeitas  de  connivencia  do  bispo  com  os  partidários  do  in- 
fante, suspeitas  que  a  historia  parece  legitimar,  deram  prova- 
velmente motivo  ao  procedimento  de  D.  Urraca.  Esta,  vindo i 
Galliza,  segunda  vez  tentou  prender  o  ardiloso  prelado,  que  se- 
gunda vez  lhe  baldou  os  intentos  resistindo  com  mão  armada. 
Cedeu  a  rainha  e  quando  voltou  para  Castella,  sendo  a  mu- 
tua confiança,  ao  menos  a  paz  parecia  restabelecida.  Mas  é 
evidente  que  entre  ambos  devia  subsistir  inimizade  e  temor. 
Não  tardou  nova  tentativa  de  prisdo  do  lado  de  D.  Urraca, 
nem  Gelmires  a  tirar  a  mascara.  Declarou-se  pelo  infante, 
e  os  barões  de  Galliza  que  ainda  se  não  haviam  unido  ao 
conde  de  Trava  seguiram,  de  boa  ou  de  má  vontade,  o  exem- 
plo. Pedro  Froylaz  dirigiu-se  então  com  o  seu  pupillo  a  Coiii- 
postella,  mas  a  rainha  retroc^^deu  immediatameute  para  Gal- 
liza com  os  cavalleiros  que  pdde  ajunctar  para  soccorrer  oi 
poucos  que  ainda  obedeciam  alli  á  sua  auctoridade.  Os  des- 
contentes da  nova  revolução  começaram  a  unir-se-ihe,  e  ella 
marchou  para  Compostella,  ao  mesmo  tempo  que  procurava 
com  largas  promessas  mover  o  animo  de  Diogo  Gelmires 
pela  cubica  a  trahir  a  causa  que  tinha  abraçado. 

Emquanto  o  conde  de  Trava  saía  com  o  seu  exercito  a  fim 
de  procurar  ensejo  de  dar  batalha  a  D.  Urrac»,  os  parciaes 
desta,  que  eram  a  maior  parte  dos  burgueses,  abriram-lhe 
as  portas.  Já,  porém,  o  bispo  fizera  com  que  o  iufantc  se 
retirasse  da  cidade,  emquanto  elle,  vendo-se  abandouado  do 
povo  que  o  aborrecia  cordialmente,  se  fortificava  no  edificio 
da  cathedral  com  os  seus  homens  d'armas.  Conhecendo,  em- 
fim,  que  era  inútil  a  resistência,  hun^ou-se  constrangido 
pela  necessidade,  tanto  mais  que  o  conde  de  Trava,  de  cujo 
exercito  muitos  transfugas  tinham  passado  para  o  campo  da 
rainha,  não  se  atrevera  a  acconunetté-la,  e  se  havia  retirado. 

Todavia,  com  a  fuga  de  Pedro  Froylaz  e  com  a  submissão 
do  turbulento  Gelmires,  o  mais  influente  e  perigoso  inimigo 
de  D.  Urraca,  ella  não  obteve  a  paz.  Um  dos  barões  da  GaJ- 
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liza.  Gomes  Nunes^  senhor  de  muitos  castellos  e  que  trazia 
a  soldo  grande  numero  de  homens  d'armas  e  peões,  prose- 
guiu  na  guerra  a  favor  de  Affonso  Raimundes.  D.  Urraca 
intentou  subjuga-lo,  marchando  a  sitiar  os  logares  que  tinham 
voz  pelo  infante;  mas  um  novo  adversário  veiu  embargar-lhe 
os  passos  e  fazer  com  que,  em  vez  de  cercar  Gomes  Nunes, 
se  visse  a  si  mesma  sitiada. 

Estas  cousas  passavam-se  nos  primeiros  mezes  de  1116. 
No  anno  antecedente,  como  dissemos,  D.  Theresa  assistira 
pacificamente  com  sua  irman  ás  cortes  de  Oviedo,  e  nem  a 
historia,  nem  os  documentos  dessa  epocha  nos  indicam  que 
houvesse  motivos  alguns  extraordinários  para  a  boa  harmonia 
se  quebrar  entre  as  duas  irmans.  Fora  escusado  procurar 
outro  que  não  seja  a  soltura  das  paixões  própria  de  tempos 
semibarbaros.  Os  pretextos  que  hoje  se  buscam  para  cohe^ 
nestar  ainda  as  guerras  mais  inju^as  sabiam-se  aproveitar, 
se  occorriam,  mas  não  se  faziam  nascer,  nem  se  inventavam 
com  o  profundo  artificio  da  moderna  politica.  Â  ambição,  a 
revolta,  a  ingratidão  eram  ferozmente  sinceras  quando  a  hy- 
pocrisia  não  alcançava  facilmente  disfarça-las.  Se,  como  todas 
as  probabilidades  o  insinuam,  Diogo  Gelmires,  ligado  com 
Pedro  Froylâz,  era  a  intelligencia  que  dirigia  occultamente 
a  guerra  civil  na  Galliza,  e  se  entre  elle  e  D.  Theresa  havia 
as  relações  cuja  existência  parece  resultar  da  elevação  de 
Hugo  ao  episcopado  da  diocese  portucalense,  nada  mais  na- 
tural do  que  fazer  entrar  a  infanta  dos  portugueses  na  vasta 
conspiração  que,  rebentando  nas  Estremaduras,  tão  rapida- 
mente lavTou  por  toda  a  Galliza,  até  porque  á  viuva  do  conde 
Henrique  não  faltariam  desejos  de  ir  reconquistando  a  nas- 
cente independência  dos  próprios  dominios,  a  qual,  pela  sua 
accessão  á  assembléa  de  Oviedo,  de  certo  modo  resignara. 
Seja  o  que  for,  é  certo  que,  tendo  D.  Urraca  dividido  o  exer- 
cito pafa  cercar  os  casfellos  dos  rebeldes  e  demorando-se 
no  de  Suberoso,  o  conde  Pedro  Froylaz  e  a  infanta  D.  The- 
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resa  com  tropas  numerosas  vieram  cerca-la  a  ella.  Então  a 
rainha  fez  approximar  as  suas  forças  e,  protegida  por  estas, 
retirou-se  para  Gompostella  * . 

Ficaram  desbaratados  o  conde  e  a  infanta,  ou  D.  Urraci 
pôde  apenas  evadir-se  ao  cerco?  Ás  palavras  do  único  his- 
toriador contemporâneo  que  nos  transmittiu  aquelles  soc- 
cessos  parece  favorecerem  a  segunda  interpretação;  mas  o 
que  se  passou  depois  desse  acontecimento  persuade  a  primeira. 
Em  Gompostella  os  burgueses  tinham-se  valido  das  desio- 
telligencias  da  rainha  com  o  bispo,  senhor  da  cidade,  para 
formarem  uma  dessas  ligas  populares  que  depois,  dilatadas 
e  aperfeiçoadas,  tHo  celebres  se  tomaram  na  historia  de  Hes- 
panha  com  o  nome  de  irmandades.  Â  vida  municipal  sur- 
gia enérgica  em  meio  das  luctas  dos  poderosos,  e  D.  Urraca 
aproveitara  habilmente  a  conjuração  dos  compostellanos  para 
annullar  a  influencia  e  os  recursos  do  prelado,  approvando-i 
e  collocando-se  de  certo  modo  â  frente  delia.  Voltando  de 
Suberoso,  demorou-se  mui  pouco  alli,  partindo  para  Leão,  e 
apesar  de  que  os  burgueses  a  aconselhavam  a  que  se  vin- 
gasse de  Gelmires,  deixou-o  em  paz,  posto  que  humilhadoí 
talvez  para  que  o  odioso  da  sua  presença  alimentasse  O 
ardor  dos  populares  e  ao  mesmo  tempo  servisse  de  seguro 
penhor  de  mutua  união  e  de  lealdade  para  com  ella.  Se  oê 
inimigos  não  houvessem  sido  destroçados,  fora  pouco  prová- 
vel ([ue  D.  Urraca  abandonasse  assim  a  Galliza,  aonde  só  viera 
para  os  castigar.  É  por  isso  que  nos  parece  mais  de  crer  que 
D.  Theresa  e  Pedro  Froylaz  fossem  desbaratados  em  Sube- 
roso. 

Mas  a  partida  da  rainha  foi  como  o  sígnal  de  novas  luctas. 


1  Hist.  Compostell.  L.  1,  c.  107  a  110 :  cum  regina  veUet  obsidere  siki 
rebelleg,  obsessa  est  ab  eis.  Comes  P.  pedagogus  regis  et  infarUisu  Teracia 
soror  regine,  domina  totius  Portugaliae,  cum  exercitu  magno  oktedére  rcgi- 
nam  in  castro  Suberoso.  Sed  regina,  ascito  exercitu  suo,  eva»U  et  reTersa 
est  Compostellam  :  Ibid.  c.  111. 
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o  conde  de  Trava  com  seus  dous  filhos,  Bermudo  e  Fer- 
nando, o  qual  já  anteriormente  se  distinguira  no  meio  destas 
perturbações  assolando  o  districto  saliniense,  avançou  imme- 
diatamenle  com  os  seus  alliados  para  as  cercanias  de  Com* 
postella,  matando  e  captivando  os  homens  e  destruindo  os 
gados.  Theresa,  affeita  á  dura  vida  dos  campos,  talvez  o 
acompanhava  nesta  guerra.  Ahi,  no  meio  das  fadigas  e  riscos 
dos  combates,  despontaria  essa  aífeição  entre  Fernando  de 
Trava  e  D.  Theresa,  que  tão  notável  se  tornou  annos  depois 
e  que  veiu  a  produzir  em  Portugal  scenas  análogas  ás  que  se 
representavam  enl9o  na  Galliza  ^ 

Os  soccorros  dados  por  D.  Theresa  ao  conde  Pedro  Froylaz 
não  foram  gratuitos.  Os  seus  dominios  dilataram-se,  segundo 
parece,  desde  esta  epocha,  para  além  do  Minho  pelos  dis- 
trictos  de  Tuy  e  de  Orense,  cujos  bispos  já  seguiam  três 
annos  depois,  pelo  menos,*  a  sua  corte,  exercendo  ella  no 
território  de  Tuy  actos  de  senhorio  por  largo  tempo  ^.  Mas 
os  primeiros  annuncios  da  procella  que  se  alevantava  nas 
fronteiras  meridionaes  dos  seus  estados  começavam  a  appa- 
recer,  e  é  provável  que  para  occorrer  a  ella  voltasse  entôo 
a  Portugal  com  as  forças  que  tinha  na  Galliza;  porque  ne- 
nhuns vestigios  mais  encontramos  da  sua  intervenção  nos 
bandos  civis  que  assolavam  aquella  provincia. 

Emquanto  D.  Theresa  buscava  assim  alargar  ao  norte  os 
limites  dos  próprios  estados,  aproveitando  as  inquietações  da 


^  As  palavras  da  Hist.  Compostell.  (L.  1,  c.  111  ^  3):  Comes  Petrus 
cum  filiis et  coadjutoribus  suis,  e  a  n&o  existência  conhecida  de  al- 
gum diploma  de  D.  Theresa  expedido  em  Portugal  neste  anno  antes  de  no- 
vembro, claramente  indicam  a  persistência  da  infanta  em  Galliza. 

2  Portugalensis  Regina  Tudem  et  circumquaque  olim  invaserat,  sibí 
que  ea  mancipaverat:  Hist.  Compostell.  L.  S,  c.  40  (llSl). — Em  1119  os 
bispos  de  Tuy  e  Orense  confirmam  já  a  Doação  de  Lourosa  á  êé  de  Coim- 
bra: Liv.  Preto  f.  IdS.-T-Veja-se  acerca  do  tempo  em  que  ainda  durava  este 
domínio  de  D.  Theresa  além  do  Minho,  Esp.  Sagr.  T.  17,  p.  81,  e  T.  Stí, 
p.  S56  e  25B. — Yèpes,  Chroa.  de  S.  Benito,  T.  7,  App.  f.  S4  v. 
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monarchia,  m  sarracenos  atravessavam  os  ermos  qnc  se  es- 
tendiam entre  as  fronteiras  portu^esas  do  sol  e  as  praças 
Ho  Gharb  na  maraem  direita  do  Tejo,  e  vinham  cercar  o 
castello  de  Miranda  sobre  o  Doessa  ao  sueste  de  Giimbra. 
Subjugado  o  de  Miranda,  mettidos  á  espada  oa  reduziéos  k 
escravidão  os  seus  defensores,  os  massaimanos,  atravessando 
para  o  poente,  ousaram  passar  o  Mondego  e  accommetter  o 
casteiio  de  Santa  Eulália  jancto  de  Montemor.  A  sorte  deste 
foi  ígnal  h  do  primeiro;  porventura  ambos  mal  defefididos 
em  consequência  da  expedição  cm  Gallíza.  Os  sarracenos  o 
arrasaram  até  os  fundamentos  e  depois,  retrocedendo,  dni- 
giram-se  ao  de  Soure,  Aqui,  porém,  o  terror  dos  habitantes 
tomara  inútil  o  commettímento;  porque,  lançando  o  fo^ 
árjuella  povoação  e  desamparando-a,  haviam-se  acoBiido  aos 
muros  de  0>imbra.  Miranda,  Soure,  Santa  Edalia,  com  oo- 
tros  castellos  que  por  esses  tempos  existiriam,  formavam 
uma  linha  curva  de  fortificações  avançadas,  que  defendiam  a 
capital  do  districto  pelo  lado  do  oriente,  meío-dia  e  poente. 
Destniidos  elles,  Coimbra  ficava  exposta  ao  primeiro  embate 
dos  inimigos.  Rsse,  talvez,  foi  o  objecto  desta  entrada,  feita 
ainda  em  1116  e  que  os  historiadores  árabes  confundem 
com  a  do  anno  seguinte  dirigida  pessoalmente  peio  principe 
dos  almora vides;  ao  passo  que,  se  attendermos  ao  nome  que 
as  memorias  christans  dão  ao  general  sarraceno  na  invasão 
deste  annoy  ella  parece  ter  sido  capitaneada  pelo  wali  de 
Córdova  Yahja  Ibn  Taxfin  ' . 

Por  íístc  mesmo  tempo  Afibnso  de  Aragão  desbaratara  o 
frontoiro  nimoravido  Ahdullah  Ibn  Mezdeli  e,  talando  os 
dislrictos  de  Saragoça  e  Lérida,  tomava  ou  destruía  grande 
numero  do  castellos  dos  sarracenos.  Irritado  com  estes  re- 
veses, o  amir  de  Marrocos  resolveu  passar  â  Hespanha  para 

^  Chron.  LuMÍt.,  C-hron.  Conimbric.  e  Chron.  Lamec. :  era  1154. — 
SalvAtii»,  Vita  S.  Mnrtini  Sauricnsis,  na  Mon.  Lusít.  P.  3,  f.  287:  IbeD  Ta- 
flma. . . .  Colímbrianorum  confines  crudeliter  diripuit. 
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se  vingar  dos  damnos  recebidos,  roandando  marchar  iinme'- 
diatamente  contra  o  rei  aragonês  seu  irmão  Temin  e  os  walis 
de  Córdova  e  de  Valência.  Emquanto  estes  avançavam  para  as 
fronteiras  orientaes,  elle  passava  o  Estreito  e  vinha  substi- 
tui-los nas  do  occidente.  Reunindo  ás  numerosas  tropas  de 
Africa  algumas  forças  almoravides  d'áquem  mar,  atravessou 
o  Gbarb  e  encaminhou-se  para  Coimbra.  Estava  desguarne- 
cida ou  derribada  a  linha  de  castellos  que  a  defendia,  e  Aly 
veiu  sem  resistência  assentar  campo  em  volta  delia  (junho 
1117).  D.  Theresa  acbava-se  então  abi.  Tal  e  tão  repentina 
foi  a  invasão  dos  sarracenos,  que  a  muito  custo  a  rainha  se 
pôde  salvar  dentro  dos  muros  da  cidade.  Os  arrabaldes  aca- 
ram reduzidos  a  cinzas,  e  as  fortificações  foram  combatidas 
durante  vinte  dias  sem  interrupção  de  um  só.  Defenderam-se, 
porém,  os  cercados  vigorosamente,  e  o  amir,  conhecendo 
que  era  inútil  o  insistir,  retirou-se,  assolando  tudo  a  tal 
ponto,'  que — diz  um  escríptor  árabe — subsistiram  por  largo 
tempo  claros  vestigios  daquella  terrível  entrada.  De  feito, 
ainda  sete  annos  depois  o  logar  onde  existira  Soure  se  acha- 
va convertido  cm  habitação  de  feras  ^ . 

Aly  passara  de  novo  o  Estreito  e  voltara  a  Ceuta,  satis- 
feito com  a  vingança  que  tomara  dos  christãos.  Nos  distri- 
ctos,  porém,  de  leste  as  armas  mussulmanas  haviam  sido  mal 
succedidas.  Temin,  destroçado  pelos  aragoneses,  tinha-se  re- 
tirado para  Valência,  e  finalmente  Affbnso  I  viu  realisada 
d'ahi  a  pouco  a  sua  antiga  pretensão  de  conquistar  Sara- 
goça (1118).  Dez  mil  almoravides,  que  haviam  sido  man- 

*  Conde,  P.  3,  c.  Í5. — Salvatus,  ibid.  —  Chron.  Lusit.:  era  1155. — 
ChroD.  Lamec.  ad  aer  11 55. — Ccteríim,  dum  aflQnes  episcopi  veteres  ruínas, 
catlellorumque  vel  villarum  dissipationes,  )>08t  Ildefonsi  regU  mortem  illnlas, 
vera  inquisitíoDe  memorareat,  aUeria  (aliás  lilterit)  portugalensis  reginse,  vel 
barones  (ai.  baronum)  quaeque  ipti  pro  certo  noverant,  edocti,  hoc  in  aano 
mnltii  hinc  inde  milibus  (ai.  milUikHi?)  amiiiis,  subúrbio  etiam  Conimbriae 
commato  (ai.  €rêmaio)  infra  muros  ciTÍtatii,  reginam  vix  ▼itam  servasse :  Bo- 
sonis  Epíst.  ad  Pasch.  ex  Concil*  Bucgeosi  (era.ll5â)  Liv.  Preto,  f.  «39  v. 
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dados  d'além  mar  em  soccorro  daquella  cidade,  chegaram 
tarde  para  a  salvar  e  só  serviram  para  toroar  mais  brilhantes 
as  victorias  do  rei  aragonês,  ao  qual  bem  quadrava  o  appel- 
lido  de  lidador.  Transpondo  o  Ebro  para  o  sudoeste,  Affooso 
e  os  seus  cavalleiros  precipitaram*se  como  uma  torrente  pelo 
território  mussulmano  e,  desbaratando  mais  uma  yez  Temin 
na  terrível  batalha  de  Cotanda  (junho  1120),  apossaram-se 
de  Kalat  Ajiib  (Calataiud)  e  successivamente  de  muitas  ou- 
tras povoações  importantes  dos  sarracenos. 

Ao  passo  que  o  rei  de  Aragão  proseguia  tão  vigorosamente 
a  guerra  contra  estes,  continuava  pelos  seus  capitães  a  di^ 
putar  a  D.  Urraca  a  posse  da  coroa  de  Leão  e  Gastella  ou, 
como  dizem  os  historiadores  árabes,  não  cessava  de  fazer 
entradas  nos  territórios  de  Al-djuf  (do  norte).  Ainda  durante 
o  anno  de  1 1 1 6  o  conde  de  Trava  e  o  seu  pupillo  se  haviam 
reconciliado  com  a  rainha  por  diligencia  de  Gelmires,  que, 
odiado  do  povo,  constrangido  a  guerrear  o  conde  seu  occulto 
allíado  e  temido  por  D.  Urraca,  só  assim  podia  sair  da  situa- 
ção difficultosa  em  que  a  final  o  tinham  collocado  a  dobrei 
e  a  perfídia  do  seu  caracter.  Á  sombra  desta  pacificação,  em 
que  o  conde  de  Trava  se  não  esquecería  de  a  incluir  * ,  D.  Tbe- 
rcsa  pôde  empregar  todos  os  seus  recursos  em  resistir  á  fu- 
ríosa  invasão  do  amir  de  Marrocos,  o  que  de  outro  modo  lhe 
houvera  sido  impossivel.  Neste  respiro  que  davam  á  monarchit 
as  discórdias  civis,  a  guerra  com  o  Aragão  vinha  substitui-las. 
Em  1117  um  exercito  combinado  de  Leão,  Galliza,  Estre- 


i  Em  1119a  nlliança  estreita  entre  D.  Urraca,  ot  parciaet  do  infonte  e 
D.  Thcresa  parece  concluir-se  das  palavras  do  bispo  do  Porto,  Hugo,dictat 
em  Burgos,  onde  fora  reconhecido,  passando  por  aUi  disfarçado  em  romeiro 
por  mandado  de  Diogo  Gelmires :  «neque  a  regina  D.  Urraca,  Deqae  a  filio 
suo  rege  A.  neque  ab  infantUsa  Portugaliae  missus  proficiscor  in  Franciam 
aut  Burgundiam ;  hoc  enim  perlimescit  rex  vester  aragonenrís :  n  Hist.  Com» 
postell.  L.  8,  c.  13,  }  2. — Isto  é  confirmado  pelos  documentos  do  mesmo 
anno  c  do  antecedente,  em  que  se  vé  reinar  a  harmonia  entre  D.  Urraca  e 
seu  filho  (Flores,  Reynas  Cathol.  T.  I,  p.  €67). 
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maduras,  Gastella  e  Astúrias  marchou  para  a  fmnteira  ara- 
gonesa, e  a  lucta  protrahiu-se,  mais  ou  menos  violenta,  entre 
os  dous  estados  pelos  annos  seguintes  até  a  morte  de  D.  Ur- 
raca, succedida  em  1126,  como  adiante  veremos. 

Os  reveses  recebidos  nas  fronteiras  orientaes,  as  pertur- 
bações intestinas  e,  mais  que  tudo,  a  revolução  que  a  nova 
seita  de  Al-mahdi  ou  dos  Almohades  produziu  brevemente 
em  Africa  obrigaram  os  almoravides  a  aflrouxar  nas  corre- 
rias pelas  terras  dos  christaos.  Se  acreditássemos  as  chroni- 
cas  árabes,  em  1120  Aly  teria  feito  uma  segunda  entrada 
em  Hespanha  e,  marchando  para  o  Gharb,  houvera  cercado 
e  tomado  Lisboa  ou,  segundo  outros,  uma  cidade  chamada 
Medina  Sanabria,  voltando  para  a  Africa  em  1121,  depois 
de  assolar  e  submetter  todo  o  occidente.  Mas  o  silencio  dos 
monumentos  christaos  acerca  destes  successos  extraordiná- 
rios, a  confusão  e  variedade  que  reinam  a  semelhante  res- 
peito nas  relações  árabes  e,  até,  as  contradicções  em  que 
ellas  laboram,  tudo  nos  persuade  que  os  escriptores  mussul- 
manos  quizeram  com  entradas  e  victorias  imaginarias  tornar 
menos  triste  o  quadro  das  perdas  experimentadas  nos  distri- 
ctos  orientaes  e  do  nenhum  resultado  importante  que  o  amir 
tirara  no  occidente  da  passada  empresa  contra  D.  Theresa  ' . 

No  meio  daquella  calamitosa  epocha,  em  que  as  provin-  y^ 
cias  do  norte  e  oeste  da  Peninsula  eram  successivamente  op- 
primidas  e  devastadas  pelas  discórdias  civis,  pela  guerra 
com  o  rei  de  Aragão  e  pelas  invasões  dos  almoravides,  os 
três  annos  de  1117  a  1120  passaram  comparativamente 
tranquillos,  sobretudo  para  Portugal.  Nenhuns  indicios  se 
encontram  de  que  D.  Theresa  ou  os  ricos-homens  dos  seus 
estados  interviessem  na  empresa  guerreira  de  D.  Urraca  e 
de  seu  filho  contra  os  aragoneses,  para  a  qual  vimos  terem 
marchado  as  tropas  de  quasi  todos  os  outros  districtos.  Cre- 

i  Veja-se  acerca  dettet  ultimoB  ^  a  nota  IX  no  fim  do  Tolume. 
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ríamos  que  os  b<irões  de  Portugal  procediam  cm  todo  guiados 
pelo  pensamento  de  consolidarem  pouco  a  pouco  as  barreiras 
entre  a  monarchia  ieonesa  c  a  provincia  que  habitavam,  se 
fosse  licito  attríbuir  a  guerreiros  rudes  e,  por  assim  dizer, 
semi-barbaros  um  systema  ao  mesmo  tempo  generahsado  e 
profundo,  que  honraria  ainda  uma  epocha  muito  mais  illu»- 
trada.  Todavia,  é  impossível  deixar  de  reconhecer  na  serie 
dos  factos  que  illustram  a  historía  do  estabelecimento  da 
independência  portuguesa  certo  instincto  de  vida  politica 
individual  nas  populações  áquem  do  Minho,  que  já  annuncia 
nellas  a  futura  tenacidade  com  que  resistiram  desde  entio 
até  hoje  a  assimilar-se  ao  resto  da  Hespanha  e  a  incorpo- 
rar-se  nella.  E,  ao  passo  que  esse  espiríto  publico  se  desen- 
volve e  progride,  vemos  D.  Theresa,  recebendo  em  Leão  e 
Castella  o  titulo  indefinido  e  singular  de  infanta  dos  portu- 
gueses, exercitar  entre  estes  um  poder  que  torna  duvidoso 
o  predominio  de  D.  Urraca  e,  até,  conservar  o  senhorio  de 
Tuy  e  de  Orense,  fazendo  com  que  sigam  a  sua  cdrte  os 
prelados  daquellas  dioceses. 

De  feito,  a  posse  de  Tuy  foi  o  motivo  ou  o  pretexto  de 
um  rompimento  de  hostilidades  em  1121.  O  território  do 
nascente  Portugal,  que  até  ahi  escapara  de  ser  theatro  das 
luctas  civis,  veiu,  finalmente,  a  ter  o  seu  quinhão  nos  males 
que  opprimiram  a  monarchia  durante  o  longo  e  desgraçado 
governo  de  I).  Urraca.  As  circumstancias  deste  successo  e 
as  suas  consequências  politicas  foram  asses  graves,  para  que 
hajamos  de  lançar  toda  a  luz  possivel  sobre  elle,  e  isso  não 
serA  fácil  cmquanto  pretendermos  desligar  os  acontecimentos 
desta  parte  da  Hespanha  dos  que  eram  communs  á  monarchia 
leoiicsa.  Em  nosso  entender  o  erro  vulgar  dos  historiadores 
nacionaes  é  o  quererem  fixar  uma  data  precisa  á  indepen- 
dência de  Portugal;  é  o  imaginarem  como  simples  e,  diga- 
mos assim,  fundindo  de  um  só  jacto  um  successo  complexo, 
que,  progredindo  com  phases  mais  ou  menos  rápidas,  veiu 
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a  ser  por  fim  uma  cousa  definida  e  completa.  Assim,  segundo 
a  epocha  que  escolhem  para  fixar  a  instantânea  passagem 
do  reino  de  Portugal  do  nío-ser  á  existência,  vêem-se  obri- 
gados a  rejeitar  como  falsos  ou  a  desprezar  todos  os  mo- 
numentos que  se  oppõem  á  própria  opinião,  ao  passo  que, 
por  sua  parte,  alguns  escriptores  castelhanos  rejeitam  ou  fin- 
gem esquecer  os  monumentos  em  que  ess'outros  se  estribam. 
É  por  este  modo  que  o  diploma  se  tem  opposto  ao  diploma, 
a  chronica  â  chronica,  a  interpretação  á  interpretação,  com 
uma  gravidade  e  um  peso  de  erudição  de  que  é  impossivel, 
ás  vezes,  deixar  de  sorrir.  O  historiador,  porém,  que  nâo  se 
coUocar  á  luz  falsa  em  que  um  mal  entendido  pundonor  na- 
cional pôs  os  que  o  precederam,  longe  de  abandonar  as  fontes 
históricas  só  porque  se  contrapõem  a  uma  opinião  formada 
anticipadamente,  acceita-as  todas,  quando  intrinsecamente 
puras,  e  deduz  delias  as  suas  conclusões.  Os  que  procedem 
por  diverso  modo  não  somente  avaliam  mal  esse  grande  facto 
da  independência,  mas  ainda,  fechando-se  n'um  horisonte  li- 
mitado, attribuem  â  nação  logo  no  seu  berço  uma  indivi- 
dualidade tão  profunda,  que  se  inhabilitam  para  avaliar  bem 
os  homens  e  as  cousas,  desprezando  as  soluções  que  a  factos, 
aliás  inexplicáveis,  lhes  ministraria  a  historia  das  paixões  e 
dos  interesses  que  então  se  agitavam  no  seio  da  monarchia 
leonesa,  ligada  ainda  ao  novo  estado  que  se  formava  no  oc- 
cidente  da  Peninsula  por  mil  laços  que  só  gradualmente  se 
•  podiam  partir.  Assim  os  successos  occorridos  em  Portugal/ 
durante  as  primeiras  décadas  do  século  XU  são  quasi  sempre  ( 
determinados  pelos  acontecimentos  communs  da  Hespanha 
christan.  É  o  que  até  aqui  temos  visto  e  é  o  que  ainda  ve- 
remos por  alguns  annos  na  prosecução  desta  narrativa. 

Como  jÂ  dissemos,  D.  Theresa  tinha-se  apossado,  segundo 

todas  as  probabilidades  em  1 1 16,  de  uma  parte  do  território 

da  Galliza  e  com  certeza  era  senhora  de  Tuy  e  Orense  no 

^nno  de  1119,  em  que  os  bispos  daquellas  duas  dioceses 
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seguiam  a  sua  córtc  c  confirmavam  em  Coimbra  as  mercês 
que  cila  fazia  aos  seus  súbditos  de  Portugal.  A  boa  harmonia, 
ao  menos  apparente,  reinava,  todavia,  entre  ella  e  sua  irman, 
e  o  rei  de  Aragão  considerava  a  viuva  do  seu  antigo  alliado 
como  ligada  intimamente  com  os  próprios  inimigos.  Na  as- 
semblóa  de  Oviedo  a  infanta  dos  portugueses  tinha  de  certo 
modo  definido  a  sua  situação  politica  relativamente  a  D.  Ur- 
raca :  a  revolta  completa  de  Portugal  e  a  sua  desmembração 
da  monarchia  não  estavam  consummadas,  e  a  guerra  que 
D.  Theresa  fizera  na  Galliza  em  1116  provava  tanto  a  in- 
dependência dos  seus  dominios  como  provaria  a  dos  do  conde 
de  Trava  ou  dos  outros  fidalgos  gallegos  a  quem  ella  auxi- 
liara. Feita  a  paz  nesse  mesmo  anno,  as  cousas  tomaram 
naturalmente  ao  antigo  estado,  e  a  espécie  de  supremacia 
de  D.  Urraca  reconhecida  por  D.  Theresa  no  anno  antece- 
dente continuava  a  subsistir.  Unicamente  a  retenção  de  uma 
parte  da  Galliza  meridional  pela  infanta  era  um  facto  que  oa 
successos  posteriores  nos  mostram  ter  ficado  indefinido. 

A  rainha  de  Leão  e  Castella  visitou  essas  províncias  por 
duas  ou  três  vezes  nos  fins  de  1120  e  nos  primeiros  mezea 
de  1121.  A  guerra  do  Aragão  corria  frouxamente,  porque 
Afibnso  I,  empenhado  nas  suas  gloriosas  campanhas  contra 
os  sarracenos,  não  podia  conduzi-la  com  grande  vigor.  A 
esta  causa  se  attnbuiria  a  volta  de  D.  Urraca  ao  outro  ex- 
tremo dos  seus  estados,  se  não  fosse  mais  provável  desse 
causa  a  essa  vinda  a  trama  que  de  novo  se  urdia  para  lhe 
tirarem  a  coroa  e  pôrem-na  na  cabeça  do  infante  Affonso 
Raimundes  chegado  á  puberdade,  para  quem  naturaknente 
se  voltavam  os  olhos  de  todos  os  poderosos  senhores  inimi- 
gos da  rainha.  A  fira  de  podermos  explicar  razoavelmente 
as  circumstancias  que  concorreram  para  a  invasão  dos  estados 
de  D.  Theresa  em  1121,  é  necessário  conhecer  essa  trama, 
em  que,  como  era  de  esperar,  figura,  posto  que  entre  som- 
bras, o  façanhoso  Gelmires. 


LIVRO  I.  259 

Este  homem,  cuja  vaidade  era  igual  á  sua  cubica,  desejava 
ardentemente  ver  elevada  a  sé  de  Sanctiago  á  categoria  de 
metropolitana.  Tinha  tentado  o  negocio  no  tempo  dos  papas 
Paschoal  e  Gelasio,  sem  que  o  chegasse  a  alcançar.  A  eleição 
de  Callixto  II  veiu  reanimar-lhe  as  esperanças.  Callixto  era 
irmBodo  conde  Raimundo  e  estava,  por  consequência,  ligado 
por  estreitas  relações  com  a  Hespanha.  Pedia  Gelmires  que 
fosse  transferida  a  cadeira  archiepiscopal  de  Braga  para  Com- 
postella,  transferencia  tanto  mais  importante  quanto  era  esse 
o  meio  de  humilhar  o  grosseiro  Pelagio  ou  Paio  Mendes 
successor  de  Burdino  e  irmão  dos  senhores  da  Maia,  Sueiro 
e  Gonçalo  Mendes  * .  D.  Paio  tinha-se  apossado  de  vários  bens 
na  diocese  de  Braga  que  pertenciam  á  sé  de  Gompostella  e 
recusara  restitui-los.  Bastava  isto  para  suscitar  o  rancor  do 
prelado  compostellano ;  mas  accrescia  que  D.  Paio,  como 
metropolita  da  Galliza,  tinha  necessariamente  nesta  provín* 
cia  uma  superioridade  que  mortificava  Gelmires.  Giraldo,  có- 
nego de  Sanctiago,  soUicitava  na  cúria  a  pretensão,  empre- 
gando as  importunações,  o  dinheiro  e  a  protecção  de  pode- 
rosos barões  franceses,  dòs  quaes  o  bispo  Gelmires  soubera 
captar  a  benevolência.  O  papa,  eleito  em  França,  reservava 
este  negocio  para  o  resolver  no  concilio  que  ia  reunir  em 
Tolosa  (1119),  quando  uma  difficuldade  politica  veiu  susci- 
tar novos  embaraços  ás  miras  do  ambicioso  compostellano. 

Constrangido,  como  já  advertimos,  pela  situação  falsa  em 
que  se  collocara,  Gelmires  durante  as  revoltas  de  Galliza  de 
1116  tinha-se  posto  em  campo  contra  o  conde  Pedro  Froy- 
laz  e  contra  os  demais  fautores  de  Afibnso  Raimundes.  Pro- 
vavelmente estes  persuadiram-se  de  que  a  reconciliação  do 
prelado  com  a  rainha  havia  sido  sincera,  e  a  paz  que  elle 
sollicitou  pouco  depois  entre  os  dous  partidos  mais  confir- 


^  Pelagius  Menendii  qaidam  idiota :  EUit.  Compoif.  L.  1,  c.  117.— 
Cunha,  Hiit.  ecclei.-âe  Braga,  P.  S,  c.  11,  (  4. 
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mava  esta  suspeita.  Na  occasiâo,  pois,  em  que  Giraldo  tra- 
balhava activamente  no  negocio  a  qiie  fora  mandado,  o  papa 
recebeu  uma  carta  em  nome  do  infante  dirigida  pelo  arce- 
bispo de  Toledo,  Bernardo,  na  qual  Affonso  Raimimdes  se 
queixava  a  seu  tio  do  procedimento  de  Gelmires,  accusando-o 
de  lhe  fazer  todo  o  mal  que  podia  e  de  pretender  despoja-io 
da  herança  de  seus  avós.  Callixto  parece  que  amava  com 
ternura  o  filho  de  seu  irmão  Raimundo :  as  lagrimas  rebeo- 
taram-lhe  dos  olhos  ao  ler  a  carta.  Desde  então  pensou  se- 
riamente em  segurar  a  coroa  na  cabeça  de  Affonso  Raimun- 
des.  Começou  por  escrever  a  Gelmires,  pondo-Ihe  por  con- 
dição para  obter  o  archiepiscopado  o  favorecer  constante  e 
energicamente  o  partido  do  rei  seu  sobrinho.  O  compostel- 
lano  enviou  então  ao  papa  um  homem  de  intima  confiança, 
Hugo  bispo  do  Porto.  Ignoramos  qual  era  a  resposta  que 
elle  levava;  mas  é  certo  que,  ajudada  esta  por  avultadas 
quantias  e  pela  influencia  do  abbade  de  Cluni  e  dos  barões 
franceses,  os  desejos  de  Gelmires  ficaram  satisfeitos  sem  i 
suppressão  do  arcebispado  bracharense.  Á  sé  de  Sanctiago, 
elevada  á  dignidade  de  metrópole,  deram-se  por  suffraganeos 
os  bispados  que  no  tempo  dos  godos  dependiam  de  Mérídi, 
e,  para  humilhar  D.  Paio,  o  seu  adversário  obteve  a  nomeaçio 
de  legado  do  papa  nas  provincias  ecclesiasticas  de  Compos- 
tella  e  Braga  (fevereiro  1120).  Na  bulia  da  erecção  da  nova 
metrópole  Callixto  declara  que  os  rogos  d' Affonso  Raimun- 
des  contríbuiram  para  esta  resolução.  Semelhantes  palavras, 
se  as  comparamos  com  as  queixas  feitas  no  anno  anterior, 
provam  que  Gelmires  nesta  concessão  do  pontífice  recebia  o 
preço  da  sua  perfídia  para  com  D.  Urraca ' .  No  meio  dos 


i  A  narraçSo  deste  ^,  bem  como  dos  antecedente!  e  poiterioret,  retoltâ 
de  um  estudo  attento  do  £.<>  livro  da  Historia  ComposteUaDa,  o  que  diíejBOf 
aqui  para  evilar  repetição  de  citações.  Que  por  este  anno  de  USO  ae  ha- 
viam renovado  dissençOes  entre  D.  Urraca  e  seu  filho  v^se  doi  documentei 
contemporâneos  (Flores,  R.  Cath.  T.  8.  p.  S67);  mas  d»  narração  da  Historia 
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enredos  políticos  o  novo  legado  não  se  esqueceu  de  D.  Paio, 
commcttendo  contra  elle  vexames  taes  que  este  recusou  as- 
sistir ao  synodo  convocado  por  Gelmires  no  anno  de  1121, 
recusa  que  o  papa  approvou  depois  como  justa,  exemptando 
a  diocese  bracharense  da  legacia  do  compostellano.  O  receio 
de  que  este  pretendesse  aproveilar-se  da  sua  situação  para 
o  esbulhar  da  posse  de  uma  parte  do  senhorio  de  Braga, 
sobre  o  qual  versavam  entre  ambos  disputas,  foi  talvez  o 
motivo  por  que  D.  Paio  buscou  obter  da  rainha  de  Leão  e 
Gastella  não  só  a  confirmação  do  couto  da  sua  sé,  mas  igual- 
mente que  este  fosse  ampliado.  O  diploma  expedido  por  essa 
occasião,  o  qual  ainda  existe,  nos  mostra  que  D.  Urraca  se 
considerava  como  revestida,  ao  menos  de  direito,  da  supre- 
ma auctoridade  da  provincia  de  Portugal  * . 

O  papa  não  cessava  de  recommcndar  ao.  arcebispo  a  causa 
do  joven  Aífonso,  e,  porventura,  estas  recommendações  im- 
portavam as  do  cumprimento  de  uma  promessa.  Ao  mesmo 
tempo  o  duque  d'Aquitania,  Guilherme  IX,  e  a  condessa  de 
Flandres,  parentes  do  infante,  escreviam  a  Gelmires  cartas 
análogas,  chegando  o  duque  a  declarar-lhe  que  estava  re- 
solvido a  empregar  quaesquer  meios  para  fazer  seu  sobrinho 
herdeiro  de  Affonso  VI  e  avisando-o  de  que  sobre  tal. ma- 
téria se  entendesse  com  Pedro  Froylaz.  Então  o  ardiloso 


Co mpostellana  resulta  que  estavam  apparentemente  congraçados  em  llíl, 
porque  o  moço  Âflbnso  Raimundes  acompanhava  sua  mXe  na  exj)ediçZo 
úquem  do  Minho,  talvez  porque  a  revoluçSo,  que  se  preparava  nas  trevas, 
nSo  estava  perfeitamente  amadurecida. 

*  Liber  Fidei,  f.  54  v.  nas  Mem.  da  Acad.  T.  13,  P.  1. —  Hist.  Com- 
postell.  L.  8,  c.  ]  6  e  segg.  A  confirmação  do  Couto  de  Braga  por  D.  Urraca 
parece-no8  evidentemente  correlativa  ás  bulias  que  elevaram  Gelmires  ao 
archiepiscopado  e  ú  legacia  de  Mérida  e  Braga.  Destas  bulias  passadas  em 
fevereiro  e  março  haveria  noticia  na  Hespanha  em  junho  (quando  se  pas- 
sou a  carta  de  couto  de  Braga),  posto  que  só  em  agosto  se  publicassem  so- 
lemnemente.  A  confirmação  de  Gelmirei  neue  diploma  nada  prova  contra 
a  nossa  opinião.  Elle  não  a  podia  recofar  riTendo  na  corte»  apparente- 
piente  de  accordo  com  a  rainha. 
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|r*^:iiiA  vBu^rMi  ut  Oilimít  2  una  aioLft  ok  >  «àesiesia 
%Mi  jir:impnn\*t  í*^*\»  i  7..  Tcm-Ji  t  Jut  jBouiuia  4  Ãe««r  dí 
p\ar:Uír  ^0t^^ã^^t^  vu»  3=Hn  »»  luisiD^  Iwii»  i  libi^  efe  «e 
'Tii  a^mitiunii  );in  sorrir  ^n  nirmiii  vacaci^ai.  <i^  iiÉt»- 
f«xt  ^  ^*.u  -d^  «á*iiiiuirT  Sari  i  !arii»»i  liif»}*  um&is&kg»- 

tkiUU  V  >»>^.  f/r.vfv^'  ^  <!^U'rvB.  irTa-tm  pt}r  bxia  a  parte 

l^;t  4  f^Tv^iir  .«qw^iief  fBfMSBKi»  ^«e  ■«&  jefi§  parda» 
^am,  ''/inií^/  FfTTWwt*  P^r»  'i^Tra^i.  aifer»  idíít  ou  diefe 
4r«  tr^^pjH  ardii^-4r,rjÇ4e»  *  ^  qoe  da  nii>>  de  Gehnir»  Unha 
ítVÀiiA^ru^  f,  ifirr^*  em  vJ4  >  t-jQ  pri?^taiDi>.  Um  casteUo  que 
#!^#;  fi4%ía  edífkado  no  teirítono  de  Sancliajeo  foi  dnrSMMlOy 
#;  ft^irt/r  finial  cMjíie  a  \znfn  oatn><  de  diversos  nobres.  Apesar 
d#;^U«  AetnífiMíãçTíts  eiLteiíores,  D.  Urraca  parece  que  não 
ífiWffn^H  m  ^redris  daquelle  homem  astucioso  e  sem  fé;  mas, 
im  yffr<\ííH  ji  nho  podia  iuctar  com  elle  frente  a  frente  ou 
p?h  fraqueza  \irofma  do  seu  sexo*  não  ousava  tomar  uma 
fi^f\u4;%t)  #;nergíca.  As  tentativas  indirectas  para  o  prender 
i^Hííí  fUmUúifi%  pelo  prí;ladOy  e  a  rainha  para  o  mitigar  via-se 
vomirnufíuln  a  augmentar-lhc  a  influencia  e  o  poderio.  Nestes 
i'íHiiíiutH  rnutijoH,  lursta  guerra  covarde  e  tenebrosa  passaram 
on  primeiros  mf^zen  de  1121.  Então  occorreram  os  successos 
que  jfitereHHnm  espeeinlmente  a  nossa  historia,  para  explicar 
OH  (\\ítwH  ern  prcíeiso  comprehender  a  situação  dos  dous  par- 
tidoH  i\  Hohretudo,  a  de  Diogo  Geimires,  espécie  de  Mephis- 
lopliel(!H  Har(*rd()tal,  cujo  caracter  é  assas  negro  para  ainda 
mdirrHair  no  ([uadro  da  anarchia  e  dos  crimes  que  despe- 
davavntn  o  h(mo  da  monarchia  leonesa. 

*    ....  ojua  (ir.  «rcliicpiícopi)  miiitias  princepi:  Hitt.  CompotU  L.  S, 
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O  moço  Aífonso  Raimundes  simulava  entretanto  não  pro- 
ceder de  accordo  coro  os  fidalgos  do  seu  partido,  que  aliàs 
trabalhavam,  como  o  tempo  mostrou,  em  dispor  os  elementos 
de  uma  revolução,  cujo  resultado,  differente  do  das  tentati- 
vas até  ahi  feitas,  fosse  decisivo.  D.  Urraca  veiu  então  a  Com- 
postella  acompanhada  de  seu  filho.  Foi  nessa  occasião  que 
se  resolveu  a  guerra  com  Portugal,  dando-se  por  motivo  que 
D.  Theresa  havia  n'outro  tempo  invadido  Tuy  e  as  suas  cer- 
canias e  que  retivera  esses  territórios  debaixo  do  próprio  domi- 
nio  *.  Seria,  talvez,  esse  o  fundamento  da  empresa;  mas  tem 
visos*  de  ser  apenas  um  pretexto  especioso,  se,  como  cremos, 
a  occupaçSo  daquelle  território  remonta  a  cinco  annos  an- 
tes, durante  os  quaes  as  duas  irmans  conservaram  entre  si 
paz,  quer  fingida,  quer  sincera.  D.  Urraca,  aproveitando  a 
alliança  apparente  de  Gelmires,  tinha  feito  damnos  conside- 
ráveis aos  seus  inimigos  na  Galliza:  o  mais  provável  é  que 
D.  Theresa  estivesse  ligada  com  elles  e  que  sua  irman,  ins- 
truída até  certo  ponto  do  que  se  forjava,  quizesse  dar  um 
golpe  no  adversário  mais  poderoso,  como  era  D.  Theresa, 
que  dispunha  dos  recursos  de  uma  provincia  inteira.  Porven- 
tura, também  Gelmires  aconselhava  este  movimento,  ou  para 
despertar  o  incêndio  ou  para  entreter  a  rainha  n'uma  guerra 
perigosa,  cujos  cuidados  a  distrahissem  de  seguir  o  fio  da 
conspiração  na  Galliza. 

Já  no  principio  deste  anno  ou  do  antecedente,  Fernando 
Peres,  o  filho  de  Pedro  Froylaz  e  alferes  mór  do  arcebispo, 
vivia  na  corte  de  D.  Theresa,  de  quem  obtivera  os  mais  im- 
portantes governos  que  lhe  podiam  ser  confiados,  os  do  dis- 
tricto  do  Porto  e  do  districto  de  Coimbra,  com  o  titulo  de 
cônsul  ou  conde,  como  o  tivera  o  borgonhês  Henrique^.  Era 

*■  Nempe  Portugalensis  regina  Tadem  et  circumquaque  olim  invase- 
rat,  sibique  ea  mancipaverat :  Híst.  ComposteU.  L.  8,  c.  40. 

s  CoDsule  D.  Fernando  dominante  Colimbrie  et  Portngalir  Doe.  de  ja- 
neiro de  11£1  eitrahido  do  cartório  de  Lorvão:  na  Mon.  Liu.  P.  3,  L.  9, 


264  HISTORIA  DE  PORTUGAL. 

preciso  que  as  suas  relações  com  a  infanta  dos  portugueses 
fossem  antigas  e  a  sua  influencia  no  animo  delia  excessira 
para  que  um  simples  cavalleiro  e,  posto  que  filho  segundo 
de  uma  das  mais  nobres  familias  de  Hespanha,  soldado  do 
arcebispo  de  Compostella  subisse  a  tão  elevados  cargos.  A 
boa  harmonia  do  filho  de  Pedro  Froylaz  com  o  prelado  sub- 
sistia ainda  depois  da  guerra;  seguindo  cada  qual  o  campo 
de  uma  das  irmans,  a  amizade  entre  os  dous  não  acabara, 
porque  na  realidade  deviam  ser  estreitas  as  suas  relações  oc- 
cultas.  O  vinculo  que  os  unia  pôde,  até  certo  ponto,  conhe- 
cer-se  do  que  até  aqui  temos  relatado. 

Resolvida  a  invadir  os  estados  da  irman,  D.  Urraca  mar- 
chou com  seu  filho  para  Tuy  na  primavera  ou  no  estio  de 
1121.  Seguiu-a,  posto  que  constrangido  \  o  façanhoso  Gel- 
mires,  acompanhado  dos  seus  homens  d'armas  e  dos  cavai- 
Iciros  villãos  de  Compostella,  que  por  seus  foros  nSo  eram 
obrigados  a  avançar  até  o  districto  de  Tuy,  mas  que  elle  teve 
artes  de  arrastar  comsigo.  Sabida  a  approximação  do  exerci- 
to gallego,  D.  Theresa  com  as  forças  que  pôde  reunir  veia 
acampar-se  na  margem  esquerda  do  Minho.  Os  inimigos  fi- 
zeram alto  na  margem  fronteira.  Mais  próximo  ao  lado  de 
Portugal,  o  rio  fazia  naquelle  sitio  uma  insua.  A  posse  delia 
facilitava  a  passagem,  mas  defendiam-na  as  barcas  portu- 
guesas que  vogavam  pelo  Minho.  Os  destros  marinheiros  de 
Padron  e  alguhs  compostellanos  com  vários  Mvalleiros  esco- 
lhidos embarcaram  da  parte  opposta  e  vieram  accommette- 


c.  2. — Cf.  Hist.  Compost.  L.  «,  c.  51,  e  Disserl.  Chron.  Jf.  3,  P.  I,  p.  73. 
— Na  doaçfto  de  Uivaria  a  Odorio  prior  de  Viseu  do  1 .°  de  fevereiro  dt*  1  ífn, 
(AJrch.  Nac.  Gav.  1,  M.  6,  N.°  6)  já  conGrnia  Comet  Fernanéu».  Este  do- 
cumento não  tem,  todavia,  inteira  força,  por  ser  uma  publica  forma  de  1306 
e  por  ser  único. 

^  blandissimis  agf^editur  prccibus  (s.  Gelmiridem)  ut  secum  Ulò  ire 
non  rccuset :  Hist.  Compostcll.  L.  2,  c.  40.  Quem  está  affeito  á  linguaj^ea 
dos  historiadores  compostellanos,  quando  falam  do  seu  patrono,  sabe  que 
blanditsimU  precibvs  significa  por  força. 
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las.  Vencedores,  em  breve  se  apossaram  da  insua.  Este  siíc- 
cesso  espalhou  um  terror  pânico  e  repentino  nos  arraiaes  de 
D.  Tberesa,  que  foram  abandonados,  e,  quasi  sem  combate, 
D.  Urraca  entrou  no  território  inimigo.  Nesta  epocha  de  bar- 
baridade e  bruteza  a  guerra  entre  os  christãos  assemelhava- 
se  ijas  devastações  ás  correrias  mutuas  entre  elles  e  os  sar- 
racenos. O  exercito  gallego,  descendo  para  o  interior  da  pro- 
vincia,  incendiava,  roubava  e  assolava  impunemente  as  po- 
voações e  os  campos,  porque,  fugindo  desordenadas,  as  tropas 
•portuguesas  se  haviam  dispersado.  A  conquista  de  Portugal 
corria  rápida.  Gelmires,  porém,  pesou  as  consequências  de 
tal  conquista  c  começou,  segundo  parece,  a  trabalhar  occul- 
tamente  para  que  se  não  realisasse  um  acontecimento  que, 
augmentando  a  força  moral  e  material  do  partido  da  rainha, 
empecia  o  progresso  da  conspiração,  cuja  existência  os  factos 
até  aqui  narrados  nos  revelam. 

Capitaneando  forças  aVultadas,  cuja  falta  necessariamente 
devia  embargar  a  continuação  da  guerra,  este  homem  que, 
para  segurar  no  rosto  a  mascara  hypocrita  de  uma  fidelida- 
de em  que  a  própria  rainha  nuo  cria  e  da  qual  elle  pedira 
ao  papa  o  absolvesse,  não  duvidara  combater  os  seus  mais 
Íntimos  alhados,  nem  destruir-lhes  os  castellos  e  proprieda- 
des; este  homem  vingativo  e  cruel  sentiu  um  súbito  horror 
das  atrocidades  commettidas  no  território  português  e  um 
desejo  invencivel  de  voltar  ao  exercicio  das  suas  funcções 
episcopaes,  pretendendo  recolher-se  para  Galliza  com  as  tro- 
pas compostellanas.  Todavia,  D.  Urraca,  suspeitando  prova- 
velmente qual  seria  o  fito  deste  inesperado  accesso  de  amor 
da  humanidade,  concedeu  que  os  burgueses  de  Compostella 
se  retirassem,  attentos  os  seus  privilégios,  mas  recusou  a  li- 
cença ao  arcebispo  e  aos  homens  d'armas  que  o  seguiam. 
Não  descoroçoou  elle;  escreveu  ao  legado  Boso,  que  já  vi- 
mos não  era  alheio,  nem  como  agente  de  Callixto  11  o  podia 
ser,  ás  tramas  que  se  urdiam.  O  legado  respondeu-lhe  congra- 


UiUri/i#>-^  tfmk  ^Je  da:^  Tu^tord»  ^-òdda»  peia  ninlia  e  peio 
filh^# ;  m^  T^jMtmiia^i^siAy-ibti  ik&fDíístB0i  tespo  com  a  maior 
^'.tit^clz  qae  ffj€  rn^Lom  <!«<«>  deixj!<ée  de  comparecer  no 
tffíuilUf  ifíie  se  U-ceietrar  em  SaiasoD.  A  cofin)eação  desle 
eofKÍiío  fffn  re«oUkÍÂ  poG*!t>  ante»  da  expedi^>  contra  Por- 
tritral:  ahi  *f:  d^^í;»m  tra^tar  nes^xios.  nâo  *ô  pertencentes 
k  í^eja,  m^i  também  ao  estado,  e  for  Í5$o  mal  <e  compre- 
hende  f:om^>  elie  «e  poderia  ajuixtar  <em  a  concorrência  da 
rainha  e  do  infante  Affon^o  RaimoDdes*  qne  haviam  determi- 
nado a  rrnjriiio  daqoeOa  a»embiéa  e  que  se  achavam  retidos* 
entre  Ilouro  e  Minho  por  uma  suerra  cujo  prospero  pro- 
f^Tfmo  lhes  nâo  permittia  abandonarem-na.  A  carta  do  car- 
deal legado,  evidentemente  feita  para  facilitar  a  partida  do 
arcebispo,  nao  surtiu  effeito :  antes,  talvez,  senisse  para  tor- 
nar I).  Urraca  mais  vigilante  sobre  o  procedimento  deste. 

A  sorte  das  armas  continuava  a  mostrar-se  adversa  a 
I).  Theresa.  Uma  não  pequena  parte  de  Portugal  achava-se 
já  subjugada:  o  exercito  real,  marchando  pelo  sul  e  poente, 
tinha  chiado  até  as  margens  do  Douro,  e  a  infanta  rainha 
dos  portugueses  se  retirara  para  o  districto  ao  oriente  de 
Braga.  Perseguida  por  sua  irman,  encerrou-se  no  castello  de 
Lanhoso,  onde  não  tardou  a  ser  sitiada.  As  cousas  tinham 
chegado  íi  extremidade,  tanto  para  ella  como  para  os  barões 
desta  província.  Tomado  Lanhoso  e  captiva  D.  Theresa,  fal- 
tava o  núcleo  A  roda  do  qual  vigorasse  e  crescesse  a  nascente 
nncionnlidadc  portuguesa.  A  força  dos  acontecimentos  veiu, 
porém,  salva-lu. 

No  m(;i()  dos  graves  c  tenebrosos  meneios  em  que  se  acha- 
va envolvido,  (íeimires  nSo  se  esquecera  de  aproveitar  a  occa- 
siAo  (|iin  se  lho  ofíerecía  de  recuperar  os  bens  sobre  que 
havia  annos  dÍ8|)utava  com  D.  Paio.  Eram  estes  a  metade  de 
Braga,  pertencente  á  igreja  de  S.  Victor  e  Fructuoso,  e  a 
metade  da  villa  de  Comelhan  com  outras  propriedades.  To- 
mando posso  delias,  o  prelado  pós  ahi  os  seus  víllicos  ou 
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mordomos,  seguro  de  as  conservar  fosse  qual  fosse  a  sorte  da 
guerra,  o  que  de  feito  aconteceu,  porque  depois  só  D.  Paio 
pôde  obte-las  de  novo  por  mercê  do  compostellano,  reconhe- 
cendo o  seu  dominio  eminente,  o  que  prova  quanto  Gelmires 
contava  com  a  benevolência  de  D.  Theresa  e  serve  para  nos 
illustrar  sobre  a  serie  de  em^edos,  cuja  historia  só  se  pôde 
deduzir  dos  factos  externos  que  a  elles  se  ligavam. 

Não  esqueçamos  que  Fernando  Peres  era  nesta  conjunctura 
conde  do  Porto  e  de  Coimbra  e  que  é  provável  se  achasse 
em  Lanhoso  com  a  infanta-rainha,  de  quem  passava  por  aman- 
te; lembremo-nos,  também,  da  affeição  que  por  toda  a  vida 
elle  mostrou,  salvo  raros  desgostos,  ao  arcebispo  de  Sanctia- 
go,  cujo  homem  era,  para  nos  servirmos  d'uma  expressão 
desse  tempo.  Cumpre  igualmente  observar  que  ambos  elles 
pertenciam,  um  occulta,  outro  francamente,  ao  partido  inimi- 
go irreconciliável  de  D.  Urraca.  O  vencimento  e  sujeição  de 
D.  Theresa  vinha,  pois,  a  ser  por  muitos  modos  um  golpe 
fatal  nos  interesses  e  designios  de  Gelmires  e  dos  seus  asso- 
ciados. Tomava-se,  portanto,  necessário  ao  ambicioso  prelado 
correr  o  risco  de  uma  resolução  atrevida  para  salvar  a  causa 
em  que  se  achava  empenhado  ^ . 

Ignoramos  quaès  fossem  nesse  momento  os  factos  practica- 
dos  por  Gelmires  conducentes  ao  seu  fim.  É  certo,  porém, 
que  D.  Urraca  resolveu  prende-lo.  Era  negocio  delicado.  Ti- 
nha elle  comsigo  os  seus  homens  d'armas :  tinha,  além  d'isso, 
parciaes  no  exercito  e  uma  influencia  na  Galliza  que  era  ím- 
possivel  desconhecer.  Em  frente  do  inimigo  semelhante  em- 
penho tornava-se  quasi  inexequivel  pela  certeza  de  que  os  si- 
tiados aproveitariam  a  lucta  intestina  dos  sitiadores  para  os 
destroçarem.  É  provável  que  neste  apuro  a  rainha  preferisse 
congraçar-se  com  a  irman  a  deixar  impune  aquelle  homem 


1  Sobre  este  e  os  antecedentes  ^  leiam-se  attentamente  os  c.  40)  41, 
48  e  51,  $  S  do  L.  8  da  Hist.  Compostell. 
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desleal  e  hypocrita,  contra  o  qual  sentiria  ódio  tanto  mais 
violento,  quando  se  vira  por  longo  tempo  obrigada  a  repri- 
mi-lo e  a  disfarça-lo. 

Fez-se,  de  feito,  a  paz.  Por  quaes  meios  e  por  intervenção 
de  quem,  eis  o  que  nâo  chegou  até  n6s.  Um  tractado,  porém, 
existe  celebrado  entre  as  duas  irmans,  que  attribuinrios  a 
esta  conjunctura  e  que,  na  verdade,  fora  diílicultoso  de  con- 
ciliar com  outra  data.  Ou  a  situação  de  D.  Urraca  habilitou 
D.  Theresa  para  negociar  com  immensa  vantagem  a  cessa- 
ção das  hostilidades  ou  aquella  princeza  quiz  assegurar  a 
lealdade  de  sua  irman,  conflando-lhe  um  senhorio  muito  mais 
extenso  do  que  até  ahi  disfructara.  Na  convenção  e  juramento 
feito  pela  rainha  á  infanta,  promctteu  aquella  conservar  a  esta 
amizade  Gel  c  oppdr-se  a  todo  o  mal  que  lhe  intentassem 
fazer.  Concedeu-lhc,  além  disso,  o  dominio  de  muitos  logares 
e  terras  nos  modernos  districtos  de  Zamora,  Toro,  Salamanca 
e  Ávila  com  as  rendas  e  direitos  senhoriaes  destas  cidades, 
afora  outros  nos  de  Valladolid  e  Toledo,  obrigando  por  isto 
D.  Theresa  a  que  lhe  jurasse  amparo  e  defesa  contra  os  seus 
inimigos,  quer  mouros,  quer  christãos,  e  a  que  lhe  promet- 
tesse  não  dar  acolhimento  a  nenhum  vassallo  da  rainha  le- 
vantado com  terras  ou  castcllos,  nem  a  nenhum  traidor.  Os 
dominios  novamente  concedidos  á  infanta  deviam  ser  consi- 
derados como  uma  tcnencia  semelhante  á  dos  que  anterior- 
mente possuia,  no  que,  porventura,  só  se  fazia  referencia  ás 
terras  de  Tuy  e  Orense,  ou  antes,  como  cremos,  a  estas  e 
ás  de  Portugal  * . 

O  leitor,  de  certo,  não  esqueceu  a  cessão  feita  por  D.  Ur- 
raca ao  conde  Henrique  quando  pretendeu  attrahi-lo  ao  seu 
partido,  nem  que  a  divisão  dos  estados  de  Affonso  VI  assen- 
tada em  Palencia  não  parece  ter  chegado  a  realisar-se  ple- 
namente durante  a  vida  do  conde.  Igualmente  estará  lem- 

*  Nota  X  no  fim  do  volume. 
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brado  do  modo  como  D.  Thercsa  se  houve  depois  da  morte 
delle,  para  tornar  eíTectivas  as  miras  ambiciosas  que  lhe  eram 
communs  com  o  marido,  e  das  circumstancias  que  a  reduzi- 
ram a  contentar-se  do  senhorio  de  Portugal  como  provincia 
dependente  de  Lello.  Comparando  agora  este  facto  com  ess^ou- 
tros  e  com  as  conquistas  feitas  em  1 1 16  na  GaUiza,  tal  com- 
paração o  levará,  como  nos  leva  a  nós,  a  vermos  no  tracta- 
do  de  Lanhoso  uma  renovação,  posto  que  modificada,  daquel- 
las  antigas  promessas  e  pactos.  Neste  presupposto»  as  terras 
cedidas  ao  conde  teriam  sido  as  de  Galliza,  de  que  D.  The- 
resa  se  apoderara  depois,  e  as  que  sua  irman  lhe  cedia 
especificadamente  pelo  actual  convénio,  entre  as  quaes  se 
encontra  Zamora,  que  sabemos  tocara  a  Henrique  na  divisão 
feita  em  1111.  Se  o  conde,  porém,  pretendera  e  obtivera  a 
cessão  do  pleno  e  independente  dominio  desses  territórios, 
havia  entre  os  dous  factos  uma  differença  profunda,  a  da  vas- 
salagem de  D.  Theresa,  nascida  das  circumstancias  que  ti- 
nham obrigado  a  infanta  a  acceder  á  assembléa  de  Oviedo  em 
1115. 

Dados  reciprocos  fidores  da  execução  do  tractado,  as  duas 
irmans  parece  terem  convivido  familiarmente;  ao  menos  os 
Íntimos  conselheiros  da  rainha  julgaram  poder  communícar 
a  D.  Theresa  o  que  se  tinha  resolvido  acerca  da  prisão  de 
Grelmires  e  os  meios  que  para  isso  se  haviam  de  empregar. 
D.  Theresa,  porém,  talvez  por  influencia  de  Fernando  Peres, 
mandou  avisar  o  prelado,  oíFerecendo-lhe  ao  mesmo  tempo 
ou  um  dos  seus  castellos  para  a  elle  se  recolher  ou  algum 
dos  seus  navios  para  voltar  a  Compostella.  Gelmires,  confiado 
na  reconciliação  jurada  com  D.  Urraca  ou,  o  que  é  mais 
certo,  nos  homens  d^armas  que  o  cercavam,  recusou  a  ofTerta, 
posto  que  antes  deste  aviso  já  corresse  no  arraial  uma  no- 
ticia vaga  da  tentativa.  Assim,  pondo-se  em  retirada  para  a 
Galliza  o  exercito  invasor,  elle  não  se  apartou  da  rainha,  a 
quem  também  acompanhavam  alguns  súbditos  de  D.  The- 
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resa,  porque  nos  consta  seguiam  o  campo  o  arcebispo  de 
Braga  e  o  bispo  de  Orense.  Chegados  á  mai^m  esquerda 
do  Minho,  a  rainha  ordenou  passassem  primeiro  os  caTailei- 
ros  de  Gelmires,  o  que  eíFectivamente  se  executou,  ficando 
este  com  o  infante  e  com  ella  para  depois  seguirem  com  o 
resto  do  exercito.  Apenas,  porém,  os  homens  d'armas  do 
compostellano  pisavam  o  território  gallego  e  começavam  a 
acampar-se,  a  rainha  mandou  prender  o  prelado,  que,  di 
impossibilidade  de  resistir,  contentou-se  de  protestar  contra 
semelhante  procedimento.  Divulgada  a  nova  da  prisão,  o  ar- 
cebispo D.  Paio  e  o  bispo  de  Orense  fugiram  atemorisados  S 
o  que  não  deixa  de  ser  extraordinário  e  parece  indicar 
alguma  cumplicidade  destes  dous  personagens  da  corte  de 
D.  Thcresa  com  o  astucioso  Gelmires  e,  até,  pôde  fazer  sus- 
peitar, attentas  as  relações  estreitas  que  existiam  entre  elle  e 
Fernando  Peres,  que  do  lado  da  infanta  não  houvera  a  melhor 
fé  na  paz  que  celebrara  e  que  nem  com  tão  avultadas  con- 
cessões pôde  a  rainha  desliga-la  inteiramente  do  seu  antigo 
alliado.  Mais  vehementes,  porém,  ainda  se  tomarão  as  sus- 
peitas, se  nos  lembrarmos  do  a\íso  occulto  que  elle  recebera 
de  D.  Theresa  sobre  este  mesmo  successo  e  da  alliança  d'ahi 
a  pouco  francamente  feita  contra  a  rainha  entre  a  infanta  e 
o  próprio  arcebispo  de  Sanctiago. 

A  audácia  com  que  D.  Urraca  satisfazia  assim  ódios  an- 
tigos e  feria  no  coração  o  partido  dos  seus  adversários,  longe 
de  conter  estes,  fez  rebentar,'  mais  breve  essa  conjuração  la- 
tente cujos  vestígios  bem  palpáveis  nos  apparecem  nas  bulias 
de  Gallixto  II,  nas  cartas  do  cardeal  Ikm  e  do  duque  de 
Aquitania,  nos  actos  de  Gelmires  e  nas  frequentes  tentatH 
vas  da  rainha  contra  este  homem  dissimulado,  cujo  caracter 
e  machinações  seria  impossivel  descortinar,  se  os  seus  três 
panegyristas,  auctores  da  grande  chronica  de  Compostdli, 

1  Hi8t.  ComposteU.  L.  S,  c.  41i,  ^  I  e  S. 
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fossem  tão  destros  na  arte  de  transfigurar  a  historia  como 
elle  o  foi  em  tecer  enredos  políticos.  Nos  oito  dias  que  durou 
a  sua  prisão  as  cousas  mudaram  inteiramente  de  aspecto. 
Transferido  o  arcebispo  para  o  castello  de  Gira,  D.  Urraca 
dirigiu-se  a  Composteliat  onde  só  encontrou  demonstrações 
de  descontentamento.  Dentro  de  poucos  dias  seu  filho  Afibnso 
Raimundes,  o  conde  de  Trava  Pedro  Froylaz  e  outros  fidal- 
gos da  Galliza  abandonaram-na,  dirigindo-se  ás  margens  do 
Tambre,  ao  norte  de  Sanctiago,  onde  as  tropas  délles  depen- 
dentes estavam  acampadas.  A  revolta  não  tardou  a  rebentar 
na  cidade.  A  rainha  viu-se  obrigada  a  ceder  á  torrente,  e 
Gelmires  foi  solto,  retendo,  todavia,  a  rainha  em  poder  de 
governadores  seus  os  castellos  do  arcebispo,  de  que^  depois 
de  o  prender,  se  havia  successivamente  apoderado. 

Não  bastava,  porém,  ao  orgulhoso  sacerdote  o  haver  sido 
restituido  à  liberdade  e  o  ver  mais  uma  vez  D.  Urraca  hu- 
milhada. A  posse  desses  castellos  era  assas  importante  para 
elle  não  abandonar  seni  tentar  fortuna  a  idéa  de  os  recuperar. 
Emquanto  a  rainha  diíBcultava  a  final  concórdia,  impondo  ora 
estas,  ora  aquellas  condições,  Gelmires  julgou  opportuno  tirar 
finalmente  a  mascara.  Faz  sorrir  o  grosseiro  engano  que  os 
historiadores  compostellanos  pretendem  fazer  á  posteridade 
assegurando  que  o  arcebispo,  ao  ver  que  nem  obteria  os  cas- 
tellos, nem  alcançaria  apaziguar  o  animo  da  rainha  sem  des- 
pender avultadas  somraas,  se  ligara  então  com  AíFonso  Rai- 
mundes  e  attrahira  ao  seu  partido  Pedro  Froylaz  e  os  outros 
condes  e  senhores  de  Galliza,  que  os  successos  até  aqui  nar- 
rados nos  mostraram  serem,  havia  muito,  seus  Íntimos,  posto 
que  occultos  alliados.  A  verdade  é  que  a  hypocrisia  de  lealdade 
á  rainha  não  lhe  era  já  nem  possível  nem  necessária:  Aifonso 
Raimundes  entrara  nos  dezoito  annos,  e  a  monarchia  inteira 
estava  caoçada  das  calamidades  que  sobre  ella  trouxera  a 
administração  de  D.  Urraca,  pouco  habilitada,  apesar  da 
energia  do  seu  caracter,  para  dirigir  os  negócios  do  estado. 
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Accrescia  a  isto  o  ciúme  dos  barões  hespanhoes  contra  a 
privança  do  conde  Pedro  de  Lara,  marido  occulto  ou,  antes, 
amante  da  rainha  e  cuja  influencia,  como  era  natural,  nlo 
conhecia  limites,  ao  passo  que  Affonso  I  d'AragSo,  conti- 
nuando a  denominar-se  não  só  rei,  mas  também  imperador 
de  Leiio  e  Castella,  apesar  de  occupado  nas  suas  gloriosas 
campanhas  contra  os  sarracenos,  proseguia,  ou  pessoalmente, 
ou  por  seus  capitães,  em  assolar  a  monarchia  que  chama?a 
sua  e  na  qual  ainda,  com  effeito,  possuia  algumas  povoaçOes 
e  castellos.  A  irritação  dos  ânimos  e  a  situação  dos  negó- 
cios facilitavam  o  veriGcar-se  plenamente  o  que  os  parentes 
estrangeiros  do  infante,  já  de  muito  rei  nominal  da  Galliza, 
ardentemente  desejavam,  e  que  o  mancebo,  dotado  de  altos 
espiritos,  não  menos  ambicionava,  isto  é,  o  ser  mettído  de 
posse  da  herança  inteira  de  Aflbnso  VI.  O  que,  pois,  até  aU 
não  passara  de  uma  conspiração  permanente  tomou-se  n'uffla 
revolução  declarada.  Desde  1 122  vemos  Affonso  Raimundes, 
ou  antes  Affonso  VIÍ,  adquirir  uma  verdadeira  supremacia 
nos  estados  de  sua  mãe  e  esta  reduzida  a  submctter-se  ao 
orgulho  de  Gelmires  e  a  buscar  o  amparo  daquelle  famoso 
intrigante  nas  obscuras  e  inúteis  dissenções  que  ainda  teve 
com  seu  filho,  durante  os  quatro  annos  em  que  sobreviveu 
a  estes  acontecimentos. 

D.  Theresa  havia-se  unido  immediatamente  ao  partido  do 
arcebispo,  ou,  o  que  é  mais  de  crer,  como  acima  insinuámos, 
tendo  aproveitado  a  conjunctura  da  paz  offerecida,  nSo  só 
para  salvar  o  que  possuia  por  morte  de  Henrique  e  as  terras 
de  Galliza  retidas  por  ella,  mas  também  para  assegurar  os 
novos  senhorios  que  sua  irman  lhe  confiava,  entendeu  que 
não  devia  arriscar-se  a  perde-los  conservando-se  no  partido 
da  rainha,  cuja  estrella  visivelmente  declinava.  Era  tio  fre- 
quente naquelles  tempos  a  quebra  das  mais  solemnes  pro- 
messas, a  ambição  e  o  egoismo  tão  pouco  rebuçados,  que 
não  devemos  julgar  esse  procedimento  com  o  mesmo  rigor 
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com  que  o  condemnariamos  numa  epocha  mais  recente.  Além 
d'isso>  Fernando  Peres  obtivera  inteiro  dominio  no  seu  espi- 
rito, e  nesta  resolução  da  infanta-rainha  sabemos  que  elle 
interveiu  por  metade  * . 

NOo  seguiremos  aqui  a  serie  dos  successos  passados  desde 
então  na  Galliza.  Traçámos  com  cores  que  reputamos  ver- 
dadeiras o  quadro  da  tenebrosa  trama  que  ahi  se  urdira; 
porque  sem  conhecer  esse  quadro  nunca  se  comprehenderá 
bem  o  período  do  governo  de  D.  Theresa,  nem  se  poderá 
encontrar  a  deducçSo  natural  dos  factos  pertencentes  a  esta 
difficultosa  epocha  da  nossa  historia.  Desde  os  íins,  porém,  de 
1 121  *  até  a  morte  de  D.  Urraca  (março  de  1 126),  no  longo 
crepúsculo  do  poder  da  rainha  de  Leão  e  Castella,  Portugal 
parece  conservar-se  inteiramente  alheio  ás  convulsões  mais 
ou  menos  violentas  da  monarchia,  de  que,  até  certo  ponto,  elle 
ainda  fazia  parte.  Volvamos  agora  os  olhos  para  o  seu  estado 
politico  interno  emquanto  no-lo  consente  o  remanso  da  paz 
exterior. 

A  intervenção  da  infanta-rainha  dos  portugueses  nos  acon- 
tecimentos geraes  da  Hespanha  chrislan  tinha  augmentado 
quasi  em  dobro  a  extensão  dos  seus  dominios.  No  sueste  da 
Galliza  elles  se  dilatavam  até  as  margens  do  Vibey,  por  todo 
o  território  a  que  naquelle  tempo  chamavam  Limia.  No  sud- 
oeste possuia  Tuy  e  as  suas  dependências,  que  não  parece 
terem  sido  então  grandes,  posto  que  seja  difficulloso  deter- 
minar quaes  eram.  O  senhorio  das  importantes  povoações  a 
leste  das  modernas  provincias  de  Trás-os-montes  e  Beira  con- 
cedido a  D.  Theresa  importava  o  dominio  dos  termos  de  cada 


*  ...  adscivit  sibi  plures  Galleciae  príncipes. . .  ínsupcr  reginara  Por. 
tugaliag  T.  et  comitcm  Fredenandum :  HisN  Compost.  L.  S,  c.  4S,  ^  7. 

2  Os  successos  até  aqui  narrados  passaram-se  no  verão  de  llSl.  A  paz 
entre  Gelmíres,  Urraca  e  AfTonso  Raimundes,  depois  da  prisSo  do  arcebis- 
po, foi  celebrada  nos  últimos  dias  de  dezembro  deste  mesmo  anno:  Hist. 
Compost.  L.  t,  c.  49,  $  3. 
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uma  delias.  Assim  o  antigo  coDdado  desmembrado  da  Galliza 
por  AfTonso  VI  em  1093,  sem  se  haverem  dilatado  as  suas 
fronteiras  para  o  sal,  antes  tendo  sido  cerceadas  pelas  con- 
quistas dos  almoravides,  achava-se  notavelmente  augmentado. 
A  filha  de  Ximena  Muniones  colhera  o  fructo  de  se  associar 
á  facção  da  Galliza.  Restava-Ihe  o  consena-Io.  Emquanto 
I).  Urraca  viveu  ella  souhe  reter  o  que  adquirira  * ;  mas  a 
accessilo  de  AíTonso  VII  ao  throno,  para  a  qual  contribuirá, 
veiu  a  ser-lhe  contraria,  ao  passo  que  a  sua  affeiçSo  desorde- 
nada por  Fernando  Peres  nllo  tardou  a  sacia-la  nos  ultimes 
annos  da  vida  de  desventuras  maiores  que  as  de  D.  Urraca. 
O  filho  de  Pedro  Frovlaz  achava-se  revestido  de  uma  an- 
ctoridade  tal  que  nos  documentos  contemporâneos  elle  figura 
como  igual  ou  quasi  igual  da  infanta-rainha.  Elevado  á  ca- 
tegoria de  conde,  entregues  â  sua  administração  ímmediata 
os  districtos  do  Porto  e  Coimbra,  os  principaes  dos  estados 
de  D.  Thercsa,  e  obcecada  esta  por  uma  paixão,  segundo 
parece,  violenta,  é  natural  que  Fernando  Peres  obtivesse,  até, 
a  supremacia  sobre  os  outros  condes  ou  tenentes  do  resto  do 

*   o  domínio  de  D.  Theresn  nos  territórios  de  GaUiia  entre  Minho  e  Vi* 
bey.  e  no  de  Tuy  depois  desta  epoclia  c  antes  da  morte  de  D.Urraca  (1181 
a  llã6)prova-se  dos  privilégios  concedidos  por  D.  Theresa  a  Orense  emle- 
vereiro  de  1122  (Esp.  Sa^.  T.  17,  p.  84^;  da  doação  de  Coja  e  Arganil  á 
sé  de  Coimbra  {lÀv.  Preto  f.  85)  em  que  confirmam  os  bispos  de  Tuy  e 
Orense ;  dos  furos  desta  cidade  dados  pelo  bispo  Dio^o  com  approFaçIo  da 
D.  Theresa,  que  tinha  Lima  com  o  conde  Fernando,  foros  mencionados  n'unti 
esrriplura  de  1189  (^Esp.  Sa^.  T.  17.  p.  84);  e  finalmente  pela  celebre 
doação  ao  mosteiro  de  Monte-Ramo  (1124),  em  que  D.  Theresa  se  intitaU 
mulher  do  conde  Fernando  i^Yepes,  T.  7,  escrit.  33).  O  senhorio  de  Tuy 
v^-se,  além  do  documento  dt»  Liv.  Preto  acima  citado,  das  doações  feital 
áquella  sé  om  s<'ltími)ro  e  outubro  de  1125  (Esp.  Saçr.  T.  22,  App.  4  e  5), 
senhorio  que  conservava  ainda  em  1127,  nesta  e  n^outras  terras  adjacentes  a 
Portugal  íHist.  Compost.  L.  2.  c.  85).  A  posse  de  Zamora  deduz-se  de  se 
armar  cavalleiro  na  sé  desta  cidade  o  infante  AfTonso  Henriques  em  1125 
(Chron.  Gothor.  ad  aer.  11G3),  e  de  vir  ainda  ahi  AfTonso  VII  tractor  de  pa. 
zes  com  D.  Thenjsa  e  com  o  conde  Fernando  em  1127  (Chron.  Adef.  Imper. 
L.  1,  $  2)  conservando  também,  porventura,  ao  menos  uma  parte  das  outivi 
terras  adquiridas  pelo  tractado  de  1121. 
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paiz.  Os  diplomas  expedidos  durante  esse  periodo,  as  expres- 
sões dos  chronistas,  as  formulas  das  escripturas  particulares, 
tudo  conspira  em  persuadi-lo.  A  infanta  seguia  o  triste 
exemplo  que  sua  irman  lhe  dera,  e  o  alferes  mór  do  arce- 
bispo Gelmires  representava  em  Portugal  o  mesmo  papel  que 
Pedro  de  Lara  fazia  em  Leão  e  Castella.  As  consequências 
d*isso  deviam  ser  semelhantes,  em  mais  resumido  theatro, 
íis  que  tinham  enchido  de  perturbações  a  monarchia. 

D.  Paio,  arcebispo  de  Braga,  era  homem  rude  e  perten- 
cia a  uma  familia  cujos  membros  foram  mais  notáveis  por  fa- 
çanhas guerreiras  que  por  brandura  e  policia  cortesans.  As 
suas  discórdias  com  o  arcebispo  de  Sanctiago  sobre  a  posse 
de  vários  bens  entre  Douro  e  Minho  pertencentes  á  sé  de 
Compostella  tinham  sido  violentas  e  dilatadas.  A  final  os 
dous  prelados  reconciliaram-se,  e  a  legacia  de  Gelmires  em 
Braga  foi  reconhecida  por  D.  Paio  a  troco  de  conservar  as 
propriedades  disputadas  com  o  titulo  de  prestimonio  ou  mer- 
cê, como  cónego  de  Sanctiago,  no  grémio  de  cujo  cabido 
entrou,  segundo  o  costume  vulgar  nesse  tempo,  de  serem  os 
bispos  de  uma  diocese  membros  do  cabido  de  outra.  Fizera-se 
esta  reconciliação  nos  fins  de  1121  e  já  em  março  de  1122 
elle  enviava  o  clero  da  sua  metrópole  ao  synodo  nesse  mez 
reunido  em  Compostella,  não  indo  elle  próprio  por  se  achar 
então  ausente  em  Zamora  '.Voltando  d'ahi  a  pouco  a  Por- 
tugal, foi  preso  por  D.  Theresa.  Os  motivos  que  para  isso 
houve  ignoram-se.  Sabemos  só  que  o  papa  expediu  uma 
bulia  a  Gelmires  em  junho  deste  mesmo  anno,  para  que 
compellisse  a  rainha  dos  portugueses  a  solta-lo  ató  os  fins 
do  mez  seguinte,  aliás  declarava-a  excommungada,  ordenando 
ao  compostellano  pusesse  interdicto  em  todos  os  senhorios 
delia.  A  ameaça  produziu  seu  eíTeito,  porque  D.  Paio  appa- 


1  Bracharensis  archiepiscopuB . ...  cirça  id  tempus  in  Numantiae mora- 
batur  finibiu:  Hist.  Compost.  L.  £,  c.  ÔS. 
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recc  já  confirmando  os  diplomas  da  raioba-infanta  em  outu- 
bro desse  anno  * . 

Se  os  monumentos  historíccs  nos  não  traosmittiram  as 
causas  da  prisão  do  metropolita  bracharense,  as  circumstan- 
cias  deste  facto,  comparadas  com  os  successos  contemporâ- 
neos e  com  os  que  pouco  depois  occorreram,  levam-nos  a  sus- 
peitar que  esta  prisão  seja  o  primeiro  e  ténue  indicio  da  re- 
volução que,  arrancando  o  poder  das  mãos  de  D.  Theresa, 
o  fez  cahir  nas  de  seu  filho.  A  influencia  illimitada  de  Fer- 
nando Peres  devia  forçosamente  excitar  desde  o  principio  o 
descontentamento  e  o  ciúme  dos  barões  portugueses,  e  as  re- 
voltas de  Galliza  produzidas  por  um  caso  análogo  eram  exem- 
plo mui  evidente  e  próximo,  que  lhes  apontava  o  caminho 
que  deviam  seguir.  Não  ignoravam  elles,  por  certo,  os  meios 
a  que  os  fidalgos  gallegos  tinham  recorrido  na  sua  conspi- 
ração, porque  Portugal  nella  tivera  boa  parte.  Os  poderosos 
parentes  que  o  amante  de  D.  Theresa  tinha  na  Galliza  e  as  suas 
relações  com  o  omnipotente  Gelmires  tornavam  necessário 
que  elles  preparassem  de  sobremão  os  meios  de  sacudir  o 
jugo  importuno  do  conde.  A  familia  dos  Mendes  da  Maia,  i 
qual  pertencia  o  arcebispo,  foi  uma  das  que  principalmente 
figuraram  na  revolução  que  d'ahi  a  annos  privou  D.  Theresa 
do  governo  ^.  Existiam  já  neste  anno  principios  da  conjura- 
ção? Era  Zamora,  como  logar  remoto  e  ao  mesmo  tempo 
importante,  o  centro  delia?  Dá-se  alguma  relação  entre  esta 
residência  em  Zamora  de  D.  Paio  e  o  facto  de  ir  Affonso 
Henriques  armar-se  alli  cavallciro  pouco  depois,  o  que,  co- 
mo adiante  diremos,  tem  para  nós  uma  significação  diversa 
da  que  lhe  attribuem  os  historiadores?  Teve  indicios  D.  The- 
resa da  começada  trama  e  quiz  por  ella  punir  o  arcebispo? 

*   Doe.  de  outubro  de  1122  no  Liv.  Prelo  f.  85. 

2  Doe.  do  infante  AfTonso  Henriques  de  maio  de  1128,  no  Elucidário: 
y.  Tempreiron,  onde  entre  os  príncípaes  confirmantes  flgurain  Irei  mea- 
bros  d»*Ktn  familia. —  Doe.  de  Pedroso,  em  Brandão.  Mon.  Lu3it.  L.  9,  c  19- 
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Eis  uma  serie  de  questões  que,  nas  trevas  espessas  que  ob- 
scurecera a  maior  parte  dos  successos  daquelle  tempo,  nào 
passam  de  conjecturas,  mas  conjecturas  verosimeis,  que  os 
progressos  dos  estudos  históricos  virào  acaso  algum  dia  re- 
solver affirmativamente. 

Temo-nos  até  aqui  abstido  de  falar  em  Affonso  Henriques, 
acerca  de  cuja  infância  não  faltam  curiosas  lendas  nos  nos- 
sos livros  históricos.  Como  a  de  Carlos  Magno  ou  de  Arthur; 
como  a  de  quasi  todos  os  fundadores  de  antigas  monarchias, 
a  sua  vida  foi  desde  o  berço  povoada  de  maravilhas  e  mila- 
gres pela  tradição  popular.  Infelizmente  os  inexoráveis  mo- 
numentos contemporâneos  destroem,  ou  com  o  seu  testemu- 
nho em  contrario  ou  com  o  seu  não  menos  severo  silencio, 
esses  dourados  sonhos  que  uma  erudição  mais  patriótica  e 
piedosa  que  illustrada  recolheu  e  perpetuou.  A  historia  é 
hoje  uma  cousa  assas  grave  para  não  se  entreter  em  conser- 
var lendas  nascidas  e  derramadas  em  epochas  mui  posterio- 
res aos  individues  a  quem  se  referem.  Até  a  idade  de  qua- 
torze  annos  o  filho  do  conde  Henrique  apenas  figura  como 
confirmante  de  alguns  diplomas  de  sua  mãe,  segundo  a  for- 
mula de  chancellaria,  vulgar  nesse  tempo,  de  se  lançarem 
nos  documentos  antes  dos  nomes  dos  bispos  e  ricos-homens 
confírmantes  os  dos  filhos  do  principe,  muitas  vezes  ainda 
na  primeira  infância  delles  * .  A  chronica  dos  godos, escripta,  ao 
menos  em  parte,  por   um  contemporâneo^,  apesar  de  ser 

i  Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.*»  209  e  segg.  A  enumeração  dos  filhos 
dos  príncipes  nos  documentos  destes  é  tão  trivial  que  f<5ra  inútil  abona-la 
com  citações. 

3  O  auctor  desta  chronica,  a  mais  importante  para  os  primeiros  tempos 
da  monarchia,  fala  de  Nuno  Soares  c  de  D.  João  Midiz  como  de  personagens 
vivas  e  conhecidas  (ad  aeram  1148),  e  estes  dous  fidalgos  existiam  na  cpocha 
de  D.  Theresa  c  de  AíTonso  I :  veja-se  o  Liv.  das  Linhag.  attribuido  ao  C. 
D.  Pedro,  Tit.  21  e  40,  c  o  Liv.  Preto  f.  163,  <«3  e  «45.  Alt5m  d'Í88oelle 
ainda  ouvira  contar  a  muitas  pessoas  idoias,  que  Coimbra  estivera  deserta  sete 
annos  depois  de  destruída  por  Al-manssor  (ad  aer.  1026).  Para  isto  devia 
ter  nascido  muito  antes  do  fim  do  século  XI. 
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principalmente  destinada  a  conservar  as  memorias  do  seu 
governo,  nada  menciona  que  lhe  diga  respeito  antes  dos 
quatorze  annos:  até,  o  chronista  ignorava  a  epocha  prefixa 
do  seu  nascimento  ^  A  critica  tem  feito  a  devida  justiça  aos 
documentos  forjados  para  encher  essa  lacuna,  ahàs  de  nenhu- 
ma importância.  É  em  1125  que  o  infante  practíca  o  pri- 
meiro acto  de  que  a  historia  conserva  lembrança.  Este  acto 
foi  o  armar-se  cavalleiro  em  Zamora,  então  unida,  como  vi- 
mos, aos  domínios  de  D.  Theresa.  Na  cathedral  daquella  ci- 
dade, no  sancto  dia  de  Pentecostes,  elle  próprio  foi  tirar  as 
armas  de  cavalleiro  de  cima  do  altar  de  S.  Salvador  e  juncto 
delle  vestiu  a  loriga  e  cingiu  o  cincto  militar,  segundo  o  cos- 
tume dos  reis^.  á  elevação  de  Afibnso  Henriques  ao  mais 
nobre  grau  da  vida  das  armas,  em  idade  imprópria  para  sa- 
tisfazer as  obrigações  que  ella  lhe  impunha,  offerece  uma  cir- 
cumstancia  nota\el,  e  é,  que  no  anno  antecedente  e  neste 
mesmo  dia  AíTonso  YII  practicara  igual  ceremouia  na  cathe- 
dral de  Gompostella,  e  tomara  do  altar  de  Sançtiago  a  espada 
que  para  esse  fim  Diogo  Gelmires  benzera'.  Brevemente os 
dous  primos  deviam  exercitar  um  contra  o  outro  o  nobre 
mister  que  ahi  acceitavam  e  que  a  igreja  sauctifícara  para  os 
combates  com  os  infiéis. 

^  S«)brc  a  epocha  do  nascimento  de  AfTonso  Henriques  veja-se  a  noU 
XI  no  fim  do  volume. 

2  . . .  apud  8edem  Zamorensem,  ab  altario  sancti  Salvatorií,  ipae  síbi 
nianu  própria  sumpsit  militaria  arma  ab  altari,  et  ibidem  in  altari  indutns 
est  et  accinctu8  iiiilitaribus  armis,  sicut  moris  est  re.dbus  facere,  in  diesao- 
cto  Pentecostes:  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1163.  O  Pentecoatc.*»  era  a  festivi- 
dade em  que  mais  costumavam  armar-se  os  cavalleiros.  Veja-se  DucaAge 
verbo  Arma,  Miles^  c  Carpentier  v.  Militia  (!.*•)  Como  o  cavalleiro  que 
armava  um  novel  tomava  sobre  elle  uma  espécie  de  8U]>eríor idade  (Ducan- 
ge  ibid.  }  ut  porro  apud  romanos,  ele.)  os  reis  de  Hespanha,  ciosos  da  sia 
independência,  seguiam  o  costume  de  se  armarem  pelas  próprias  mSoi- 
Compare-se  Roder.  Tolet.  L.  9,  c.  10.  Esp.  Sa^rr.  T.  26,  p.  304.  —  Mun- 
taner,  Chron.  delrey  D.  James  primer,  c.  297 :  Chron.  delrey  en  Pedro  de 
Arago,  L.  8,  c.  9,  ele. 

>  Hist.  Compost.  L.  9,  c.  64,  ^  S. 
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Durante  estes  annos  as  perturbações  causadas  em  Africa 
peia  nova  seita  dos  almohades  tinham  impedido  Aly,  o  amir 
de  Marrocos,  de  promover  a  guerra  contra  os  christaos  de 
Hespanha.  Nesta  região  o  terrível  açoute  dos  mussulmanos, 
Affonso  I  de  Aragno,  entretinha  principalmente  as  forças  dos 
almoravides,  e  as  incursões  das  fronteiras  do  occidenl»  eram 
passageiras  e  apenas  feitas  pelos  sarracenos  naturaes  do  paiz  *. 
D.  Theresa  aproveitara  esta  conjuncção  para  restaurar  a  linha 
de  castellos  que  defendiam  a  fronteira  meridional  do  distri- 
cto  de  Coimbra.  Pelo  menos  os  de  Soure  e  Sancta  Eulália 
foram  por  esses  annos  reedificados.  Em  1122  o  conde  Fer- 
nando Peres,  que  possuia  o  de  Coja  sobre  o  Alva,  cedeu-o 
ã  rainha,  recebendo  em  recompensa  o  senhorio  d'aqueirou- 
tros.  Soure,  como  mais  exposto  ás  correrias,  com  difficuldade 
achava  habitadores;  todavia,  já  por  1125  elle  era  não  só  um 
logar  forte,  mas  também  uma  povoação  importante'. 

Depois  de  um  reinado  de  dezesete  annos  consumidos  em 
tumultos  e  guerras,  D.  Urraca  veiu  a  fallecer  em  março  de 
1126.  A  sua  morte  punha  definitivamente  nas  mãos  de  Af- 
fonso  VII  o  sceptro  de  Leão  e  Castella.  A  maior  parte  da 
nobreza  declarou-se  por  elle.  Os  fautores  do  conde  Pedro  de 
Lara  debalde  tentaram  oppôr-se  a  que  o  moço  monarcha 
subisse  tranquillamente  ao  throno:  o  próprio  conde  se  viu 
constrangido  a  fazer  com  elle  a  paz.  Os  legares  que  o  rei 
de  Aragão  conservava  ainda  em  Castella  começaram  a  re- 
bellar-se-lhe,  e  os  habitantes  das  povoações  accommetliam 


i  ...  agarenorum  ingidías,  qui  tunc  (1J23)  viarum  comeatus  ciam, 
necDon  et  publicè  incursabant  grave  captivitatis  pondus  cum  acerbae  mor- 
ti8  casibus  hominíbus  inferentes  :  Salvatus,  Vita  S.  Martini  Saur.  }  6.  — /*- 
maelitae  ou  Agareni  era  naqueHa  epocha  a  denominação  que  davam  os  chri- 
staos aos  mussulmanos  hespanboes:  a  palavra  Moabitae^  como  nos  parece 
ter  dicto  já,  designava  os  almoravides  (al-morabethyn). 

8  Carta  de  permutação  de  Coja  por  Santa  Eulália  e  Soure,  e  doaçSo  da- 
quelle  castello  ao  bispo  de  Coimbra  (novembro  de  11£S).  Liv.  Preto  f.  S14 
e  85  v.— Salvat  V.  S.  Mart  ^  6,  7,  8. 
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e  reduziam  os  castellos  guarnecidos  de  tropas  aragonesas, 
tomando  a  voz  de  ARbnso  VII.  Previa  este,  por  isso,  uma 
guerra  com  aquelle  que  fora  seu  padrasto,  e  para  a  susten- 
tar na  fronteira  oriental  importava-lhe  que  se  conservasse 
pacifico  o  occidente  dos  seus  estados.  Fora  isto  o  que  elle  pri- 
meiramente assegurara,  vindo  a  Zamora,  onde  D.  Theresa 
se  achava  entdo  com  o  conde  Fernando  Peres,  e  fazendo  ahi 
paz  o  amizade  com  elles  por  um  período  marcado;  porque, 
como  o  tempo  mostrou,  AfPonso  não  estava  resolvido  a  con- 
sentir de  futuro  na  independência  completa  de  uma  das  mais 
bellas  provincias  unidas  á  coroa  lèonesa  por  seu  bisavô  Fer- 
nando I  * . 

A  guerra  com  Affonso  d'Arag9o  começou,  de  feito.  O  rei 
lidador  entrara  rapidamente  em  Castella  para  reforçar  as 
guaniições  dos  logares  fortes  que  ainda  possuia,  e  Affonso  VII 
saíu-Ihe  ao  encontro  com  um  poderoso  exercito.  Apesar  da 
conhecida  traição  do  conde  de  Lara,  que,  posto  formasse  com 
as  suas  tropas  parte  da  vanguarda  castelhana,  recusara  pe- 
lejar com  os  aragoneses,  Affonso  I  não  se  atreveu  a  accom- 
metter  o  enteado.  Tractou-se  então  de  armisticio  entre  os 
dous  príncipes,  e  a  guerra  ficou  suspensa,  para  d'ahi  a  dous 
aimos  rebentar  com  dobrada  violência. 

As  duvidas  que,  provavelmente,  foram  suscitadas  nas  vistas 
em  Zamora  entre  D.  Theresa  e  o  sobrinho  sobre  as  relações 
politicas  de  Portugal  com  Leão  parece  terem  ficado  inde- 
cisas como  o  estavam  havia  annos.  Mas  a  infanta-rainha  en- 
quanto Affonso  VII  partia  para  Castella  contra  os  aragone- 
ses cuidava  activamente  de  pór  em  estado  de  defesa  os  seus 
dominios  da  Galliza.  Com  este  intuito  fazia  passar  tropas 
para  o  norte  do  Minho  e,  não  se  julgando  segura  com  os 
castellos  que  alli  possuia,  edificava  outros  de  novo,  por  cujo 

1  Indc  rex  abíit  Zamoram,  et  habuit  hic  coUocutionem  in  Ricovado  cub 
Tarasía  regina  portu^alensíum  et  cum  comité  Fcrdioando,  fecit  que  pace» 
ciim  eis  usquc  ad  deslinatum  tempus:  Chron.  Adef.  Imperat.  JL  1,  $  i. 
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meio  cria  habilitar-se  para  recusar  sujeição  a  seu  sobrinho, 
se  este  pretendesse  irapôr-lh'a  * .  Ao  mesmo  tempo  os  fidalgos 
gallegos,  sempre  turbulentos,  começavam  a  preparai*  de  novo 
a  guerra  civil;  mas  Gelmires,  ou  já  cançado  das  perturba- 
ções passadas  ou  porque  sinceramente  se  resolvera  a  seguir 
por  então  o  partido  do  novo  rei,  soube  traze-los  por  meios 
brandos  á  obediência,  e  Árias  Peres,  que  se  mostrava  tenaz 
na  intentada  rebellião,  viu  destruidos  ou  tomados  pelas  forças 
do  arcebispo  e  do  conde  Gomes  os  castellos  de  Lobeira,  Ta- 
beriolo,  Penacornaria  e  outros  em  que  confiava*. 

A  reducção  de  Portugal  era,  porém,  negocio  mais  grave. 
D.  Theresa  tinha  por  si  não  só  os  barões  de  Portugal,  mas 
também  Fernando  Peres  seu  amante  e  os  cavalleiros  de  Gal- 
liza  que  â  sombra  delle  tinham  vindo  residir  em  Portugal. 
Não  lhe  faltavam,  alem  d'isso,  homens  d'armas  e  riquezas 
para  sustentar  a  guerra.  Orgulhosa  do  seu  poder,  D.  Theresa, 
que  durante  o  governo  de  D.  Urraca  evitara,  como  temos 
visto,  o  declarar-se  de  todo  independente,  constrangida,  tal- 
vez, agora  pelas  pretençôes  mais  precisas  de  Affonso  VII, 
recusava  formalmente  cumprir  com  as  obrigações  nascidas 
da  tenencia  que,  conforme  o  tractado  de  1121  e  attenta  a 
origem  primitiva  dos  dominios  de  que  era  senhora,  o  rei  leo- 
nês entendia  que  ella  exercitava'. 

Foram  estes  os  motivos  que  trouxeram  a  Portugal  uma 
invasão  semelhante  á  que  o  deixara  assolado  dez  annos  antes. 
Na  primavera  de  1127,  feitas  já  as  tréguas  com  o  rei  de 
Aragão,  Aífonso  VII  veiu  á  Galliza  e,  mandando  ajunctar  as 
tropas  desta  provincia,  marchou  com  um  exercito  numeroso 

1  . . .  fines  Galleciae  armato  exercitu  invadebat. .  . .  municípia  etiam 
nova  ad  inquietandam  et  ad  devastandam  palriam  et  ad  rebellandum  regi 
aedificari  faciebat:  Hist.  C^mpost.  L.  S,  c.  85. 

2  Ibid,  c.  84. 

3  fastu  superbiae  elata  términos  jusiitiae  egrediebatur,  et  nuUum  regi 
servitium  de  regno,  quod  ab  iHo  tenére  debebat,  exhibére  dignabatur : 
immo  viris,  armis,  atque  opibus  potens. . .  ibid.  c.  85. 
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por  Entro-I>oaro  e  Minho.  Das  circumstancias  da  guerra 
nuo  nos  restam  memorias  senio  dos  males  que  sBo  communs 
em  taes  siiccessos  e  que  pela  barbaria  dos  tempos  ainda  o 
eram  mais  naquelle  século:  devastações  dos  campos  e  aldeias, 
assédios  de  castellos,  ruina  das  grandes  povoações.  A  sorte 
das  armns  mostrou-se  mais  uma  vez  adversa  a  D.  Theresa, 
cujo  poder,  por  grande  que  fosse,  era  por  certo  mui  inferior 
ás  forças  do  so!)rinho.  Os  reveses  recebidos  nesta  campanha, 
que  apenas  durou  seis  semanas,  obrigaram  a  rainha  a  humi- 
Ihar-se  e  a  reconhecer  a  supremacia  do  monarcha.  Fez-se 
enlao  a  paz,  e  Affonso  VII  regressou  immediatamente  a  Com- 
postella,  cujo  prelado  o  acompanhara  com  todas  as  tropas 
que  poderá  ajunctar  para  aquella  expedição*. 

Um  dos  factos  mais  poéticos  da  nossa  historia  parece 
ter-sc  verificado  durante  esta  invasão  do  rei  leonês.  Falamos 
da  devoção  heróica  de  Eg.rs  Moniz,  tantas  vezes  citada  como 
um  dos  mais  nobres  exemplos  de  honra  e  lealdade.  Collo- 
cando  a  data  do  successo  nos  fins  do  anuo  seguinte  ou  nos 
princípios  de  1129,  como  o  fazem  commummente  os  histo- 
riadores, seria  necessário  rejeita-lo  por  fabuloso  como  con- 
trario a  factos  indisputáveis.  Suppondo-o,  porém,  realisado 
neste  anno,  nSo  só  se  torna  possivel,  mas  também,  concor- 
dando com  documentos  aliás  inexplicáveis,  reforça  a  nossa  opi- 
nião sobre  haverem  apparecido  já  n'este  anno  os  primeiros 
S)Tnp tomas  de  rebelliào  do  infante  Affonso  Henriques  contra 
D.  Theresa. 

Fizemos  antes  notar  a  circumstancia  da  prisão  do  arce- 
bispo de  Braga  depois  de  uma  residência  demorada  em  Za- 
mora e  a  de  ser  este  prelado  d*um  génio  violento  e  membro 
da  familia  dos  senhores  da  Maia,  cujas  estreitas  ligações  po- 

1  mag^o  rxercitu...  ibique  per  aex  hehdomadas  villas  devastando, 
cantra  et  rivitates  capíoiido. . .  doncc  terra  fere  tola  devastata  fuit,  Rex  A. 
porlugalenHÍ  pago...  acquisito  et  pacifícato,  Compostellam  citato  caUe 
adivit. :  ibid.  c.  85  e  86. 
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líticas  com  o  infante,  ainda  em  vida  da  rainha,  6  impossivel 
desconhecer.  Narrámos  támbem  por  que  maneira  Affonso 
Henriques,  tendo  apenas  quatorze  annos,  idade  mais  própria 
dos  entretenimentos  juvenis  que  da  ambição  de  gloria,  se 
armara  cavalleiro  por  suas  próprias  mãos  na  sé  de  Zamora. 
O  exemplo  do  que  havia  succedido  em  Leão  e  Galliza  nos 
annos  anteriores,  a  irritação  dos  barões  portugueses  contra 
o  valimento  de  Fernando  Peres,  tudo,  emfim,  persuade  que 
essa  violenta  revolução  que  n'uma  batalha  só  acabou  com  a 
auctoridade  de  D.  Theresa,  não  foi  um  successo  repentino 
sem  antecedencias,  sem  uma  conspiração  longamente  prepa- 
rada. Affonso  Henriques,  tomando  o  grau  de  cavalleiro  pela 
forma  que  usavam  os  principes  independentes  e  n'uma  idade 
em  que  a  espada  era  para  elle  um  vão  ornato,  prestou-se 
em  nosso  entender  a  uma  farça  dos  conjurados,  que  cora  esse 
acto  queriam  lavrar  uma  espécie  de  protesto,  não  contra  o 
dominio  leonês,  mas  contra  o  de  Fernando  Peres,  a  quem, 
segundo  se  vé  das  subscripções  dos  diplomas  desse  tempo, 
elle  era  inferior  na  consideração  da  corte  de  sua  mãe,  que 
o  ia  affastando  inteiramente  dos  negócios  do  estado  *.  Desde 
então  é  natural  que  esses  mesmos  que  assim  começavam  a 
preparar  o  infante  para  instrumento  dos  seus  designios  lhe 
fossem  despertando  e  alimentando  a  ambição,  sentimento  que 
o  tempo  mostrou  ser  fácil  de  desenvolver  no  coração  do  man- 
cebo. Se  o  estudo  dos  costumes  daquella  epocha  e  ainda 
mais  o  do  coração  humano  nos  não  illude,  cremos  que  se 
uma  historia  contemporânea  e  particularisada  destes  succes- 
sos  tivesse  chegado  até  nós,  ahi  encontrariamos  mais  de  uma 
scena  análoga  ás  que  passaram  na  Galliza  e  em  Leão  du- 
rante a  minoridade  de  Aífonso  Raimundes,  quando  os  nobres, 
irritados  contra  a  influencia  de  Pedro  de  Lara  e  contra  D.  Ur- 
raca, tomavam  por  bandeira  da  sua  vingança  o  nome  daquelle 
príncipe. 

'  . . .  amoto  filio  a  negocio  regni :  Chron.  Gothor. 
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Os  hs*tfjifMfjmri  nxAíTÊfifi  sqppi>»m  •;«?  {•>!  ankarnenle 
em  1 1 28  qcM^  »  •iÍ!<«!orii^  entre  D.  TIíeRSi  e  <ieo  filho 
rhf^irzm  z  darUra^ia  raptara.  >-.-$  perçoaAiimoHKK  de  <pie 
a»  prittimzi  t^nt^tnas  d^  re^^jlta  comeiraraBi  un  aano  antes 
e  de  qoe  a  riairação  da^  rhrooka»  do  «ecnlo  XM«  hoje  com 
razílo  extSrjída^  do  numeTo  d»  legitimas  íxtie?  hêtoricas.  pôde 
fi2o  §e  dffa:*Ur  ab^iolatamefite  da  verdade  oe^la  parte '.  Em 
Ul  preíUpp^jrjto,  eÍ5,  ?#?2Tini>  a  Diir^sa  cfricião,  como  devia 
pa««3r  o  sacce**f}.  As  terras  d-^  Portusal  em  que  dominavam 
ou  influíam  o?  parciaes  de  Aff>a<o  Henriques  começaram  a 
reiíellar-^  nos  princípios  de  1 127.  Entre  ellas  Guimarães, 
a  autíira  corte  do  conde  Henrique,  declarou-se  pelo  infante 
que  ahi  «e  achava.  A  invasão  de  Affonso  MI  ^eiu  entào  im- 
pí;dír  ou  ant^^  adiar  a  guerra  civil.  Na  soa  marcha  victo- 
rima  o  rei  de  Leão,  rendidos  outros  castellos  e  povoações, 
p^^s  sKio  a  Guimarães;  porque  ao  principe  não  importava 
por  certo  se  era  sua  tia  ou  seu  primo  quem  regia  Portugal; 
ímp^irtava-lhe  que  esta  província  reconhecesse  a  sua  aucto- 
ridnde  suprema.  Depois  de  alguma  resistência,  vendo  que  as 
suas  forças  nâo  bastavam  para  repellir  os  cercadores,  os  ba- 
rOe»  e  cavalleiros  encerrados  nos  muros  de  Guimarães  decla- 
raram em  nome  do  moço  Affbnso  que  elle  se  consideraria 
de  futuro  vassallo  da  coroa  leonesa.  Egas  Moniz,  poderoso 
fidalgo,  cujos  senhorios  se  dilatavam  pelas  margens  do  alto 
Douro  e  que,  talvez  mais  que  nenhum,  gosava  a  reputação 
de  liomcm  leal,  ficou  por  fiador  da  promessa.  O  rei  de  Leão 
levantou  o  cerco  e,  depois  de  reduzir  á  obediência  D.  The- 
resa,  relirou-sc  para  a  Galliza.  Quando,  porém,  os  successos 
de  1128  entregaram  Portugal  nas  mãos  do  filho  do  conde 
Henrique  cllc  esqueceu  as  promessas  de  Guimarães,  e  com 
elle  as  esqueceram  os  barões  portugueses.  Só  Egas  Moniz 

*  (Inlvilo,  C-hrun.  (VvUvy  D.  AÍTonso  Henriques,  cap.  6. — Aceàheiro, 
CoroiiycnKi  do»  Hei»  dr  Porliig.  c.  2.  —  Nobiliário  allrib.  ao  C.D.Pedro, 
Til.  7. 
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se  lembrou  do  que  jurara.  Seguido  de  sua  mulher  e  filhos, 
dirigiu-se  á  corte  do  monarcha  e,  apresenlando-se  perante 
clle  descalço  e  com  uma  corda  ao  pescoço,  pediu  para  res- 
gatar com  a  morte  a  sua  palavra  nunca  trahida.  Era  grande 
a  cólera  de  Affonso  VII;  mas  venceu-o  aquella  inaudita  fa- 
çanha de  lealdade.  Deixou-o  partir  solto  e  livre  e,  o  que 
era  mais  para  o  nobre  cavalleiro»  sem  a  tacha  de  desleal- 
dade * . 

Á  independência  portuguesa,  que  por  tantos  annos  tendera 
a  realisar-sc,  retrocedia  ainda  uma  vez:  era  um  problema 
cuja  solução  já  perto  do  seu  termo  devia  tornar  a  ser  ten- 
tada de  novo.  Mas  as  consequências  da  victoria  obtida  pelo 
rei  de  Leào,  posto  que  graves,  nno  eram  talvez  as  mais  de 
receiar:  o  amor  cego  da  rainha  por  um  homem  alheio  á  pro- 
vincia,  poderoso  por  allianças  e  parentescos  com  muitos  illus- 
tres  barões  da  Galliza  e  ainda  de  Leão  e  de  Gastella  ',  e  a 
importância  que,  além  delle,  obtivera  em  Portugal  seu  irmão 
mais  velho,  Bermudo  Peres,  o  qual  nos  principios  de  1128 
achamos  dominando  em  Viseu',  e  por  consequência  a  clien- 
tella  numerosa,  quer  de  naturaes,  quer  de  extranhos,  cujos 
interesses  seriam  conformes  com  os  dos  dous  irmãos,  tudo  ser- 
via para  tornar  duvidosa  a  sorte  futura  de  Portugal,  ligada 
á  vontade  de  um  valido,  cujo  procedimento  politico  podia 
ser  guiado  por  considerações  e  respeitos  contrários  á  dese- 
jada independência  do  paiz  que  indirectamente  governava. 
Se  attendermos  á  confiança  que  pouco  depois  Affonso  VII 
punha  no  conde  Fernando  Peres  e  á  guerra  que  este  fez  a 
Portugal  com  os  outros  condes  de  Galliza,  como  adiante  ve- 
remos, não  será  demasiado  violento  suppôr  que  na  invasão 
de  1127  elle  contribuiria  para  D.  Theresa  dar  obediência 

*  Sobre  este  e  os  antecedentes  f}  veja-se  a  nota  XII  no  fim  do  volume, 
s  Estes  parentescos  e  aUianças  de  Fernando  Peres  podem  ver-se  na  Hist. 
Compost.  e  em  Salazar  de  Castro,  Hiit.  de  la  Casa  de  Lara :  poitim. 
3  Doe.  d*Arouca  na  Mon.  Lusit.  P.  3,  App.  Escrit.  n.^  IS. 
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ao  rei  de  LeUo;  presupposto  tanto  roais  provável»  quanto  nos 
consta  que  o  principal  auctor  da  pacificaç9o  foi  o  antigo  fa- 
vorecedor do  conde,  o  celebre  Gelmires  ' . 

Tal  era  a  situação  politica  do  paiz.  Affonso  Henriques,  o 
moro  cavalleiro,  chegara  á  idade  de  dezesete  annos.  Era  clle, 
segundo  o  testemunho  de  um  seu  contemporâneo,  destro  nas 
armas,  eloquente,  cauteloso  e  de  claro  engenho:  ajunctava 
a  estes  dotes,  um  pouco  exaggerados  para  se  attribuirem  a 
tao  curta  idade,  a  nobreza  da  figura  e  a  belleza  do  rosto '. 
A  ambição  do  poder,  o  exemplo  de  seu  primo  Affonso  Rai- 
mundes,  a  disposição  dos  ânimos  irritados  contra  o  predo- 
mínio de  Fernando  Peres,  as  instigações  dos  fidalgos,  a 
exclusão  ignominiosa  em  que  o  conservavam  dos  negócios 
públicos,  tudo  o  excitara  a  collocar-se  á  frente  de  uma  re- 
volução, cujas  consequências,  naquelles  verdes  annos,  não  era 
fácil  prever.  Tinha  amigos  próprios,  e  a  principal  nobreza 
preferia  vô-lo  apossar-se  do  mando  supremo  a  soffrer  que  os 
extranhos  e  os  partidários  destes  governassem  por  intervenção 
de  D.  Theresa^.  Como  rebentou  a  revolta  decisiva  e  quaes 
foram  as  particularidades  que  occorreram  nella  são  cousas 
sobre  que  restam  sobejas  fabulas,  mas  apenas  fugitivas  me- 
morias. Parece,  porém,  certo  que  nos  primeiros  mezes  de 
li 28  a  guerra  civil,  encetada  no  anno  antedente,  se  pre- 
parava de  novo  ou  já  porventura  começara.  As  principaes 
personagens  que  em  maio  desse  anno  estavam  ligadas  com 

1  et  i|)Bo  (scil.  archiepÍ8copu8)  conconliam  inter  regem  et  refinam  9U9 
consilio  utque  solertia  reformavít. :  Hist.  Compost.  L.  8,  c.  85.  {  1. 

^  Fuit  vir  anuis  strenuus,  lingua  oruditus,  prudentiitsimua  in  operibiu 
8uis,  clariis  ins^onio,  corpore  decorus,  pulcher  aspoctu,  et  vuu  desiderabilii: 
Cliron.  Golhor.  ad  aer.  1163. 

3  quidain  indig:niet  aiienigeuae  vendicabant  regnum  PortugalUs,  matre 
ejuã  regiiia  D.  Tarasia  eis  coimeutiente,  voleus  et  ip8a  superbe  regnare  loco 
mariti  sui,  amoto  filiu  a  ncgotio  rcgni.  Quam  injuriam.. ..  nullatimus  ferre 
valens ....  cunvocatís  amicis  suis  et  nobilioribus  de  Porlugal,  qui  eum  multo 
maximò  quam  matrem  ejus,  vel  indignos  et  exterot  natione,  volebant  re- 
gnare  auper  se:  ibid.  ad  aer.  1166. 
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Affonso  Henriqnes  eram  o  arcebispo  D.  Paio,  seu  irmão 
Siieiro  Mendes  dcnorainado  o  grosso^  Ermigio  Moniz,  San- 
cho Nunes,  marido  que  era  ou  depois  foi  de  D.  Sancha, 
irman  do  infante,  e  Garcia  Soares.  Diante  destes  e  d'outros 
nobres  cavalleiros  de  Portugal  declarava  elle  em  Braga  a  sua 
intenção  de  se  apossar  do  governo  e  fazia  d'antemão  mercês 
ao  metropolita,"  contando  com  o  auxilio  delle  nessa  empresa  ' . 
Pelos  indicios  que  os  documentos  nos  ministram,  o  infante 
abandonou  sua  mãe,  a  qual  talvez  se  achava  então  na  corte 
de  Affonso  VII,  e  dirigiu-se  á  provincia  de  Entre-Douro  e 
Minho  no  mez  de  abril.  A  revoluçJío  parece  ter  rebentado 
naquella  provincia,  dilatando-se  pelo  districto  de  Guimarães, 
pelo  condado  de  Refoios  de  Lima,  pelo  território  de  Braga 
e  pelas  terras,  emfim,  dos  nobres  que  seguiam  a  parciaUdade 
do  infante.  A  suspeita  da  ausência  de  D.  Theresa  na  occasião 
do  levantamento  adquire  maior  probabilidade,  se  attendermos 
a  que  só  quasi  três  mezes  depois  os  dous  partidos  vieram  a 
uma  batalha,  que  foi  decisiva  e  fatal  para  a  rainha.  De  feito, 
esta,  tendo  marchado  para  Guimarães  com  as  tropas  dos 
fidalgos  gallegos  e  dos  portugueses  seus  partidários,  ahi  se 
encontrou  com  o  exercito  do  infante  no  campo  de  S.  Ma- 
mede juncto  daquella  povoação.  Foi  desbaratada  D.  Theresa 
e  fugiu:  nesta  fuga,  porém,  perseguida  pelo  filho,  ficou  pri- 
sioneira com  muitos  dos  seus-.  A  tradição  nos  refere  que 
Affonso  Henriques  a  lançara  carregada  de  cadeias  no  castello 
de  Lanhoso.  Não  desdiz  essa  tradição  dos  costumes  ferozes 
do  tempo;  mas  desdiz  dos  monumentos  coevos,  que  não  a 

1  Quando  habuero  portufçalensem  terram  adquisitam....  ut  tu  (se.  Pe- 
Iagiu8  nrchiepiscopus)  sis  adjutor  meus :  Doação  ú  sé  de  Braga  (maio  de  1128) 
no  Ellucidar.  T.  2,  p.  352.  Acerca  de  Sancho  Nunes  veja-sc  o  Liv  velho  das 
Linhag.  na  Hist.  Geneal.,  Provas  T.  1. 

3  Commisit  cum  eis  praeUum  ín  campo  S.  MameUs,  quod  est  prQ|$è  cas- 
teUum  de  Yimaranes,  ét  Gontriti  sunt,  et  devicti  ab  eo,  et  fiigenint  a  íacie 
ejus,  et  comprehendit  eos :  Chron.  Qothor.  ad  aer.  1  IGG.Yeja-se  a  nota  Xííí 
no  fim  do  YÕIume. 
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auctorisam.  O  que  é  certo  é  que  n'um  só  dia  de  combate  o 
poder  supremo,  que  o  moço  príncipe  tanto  ambicionava,  lhe 
cahira  nas  mílos. 

Áffonso  Henriques  não  quiz  ou  não  ousou  aproYeitar-se 
das  vantagens  obtidas  para  se  mingar  de  sua  mãe  e  do  conde, 
contenlando-se  com  expulsa-los  de  Portugal  *.  C!omo  a  de 
D.  Urraca,  a  desgraçada  affeiçSo  de  D.  Theresâ  tinba  dado 
ou  motivo  ou  pretexto  a  uma  guerra  civil  e  á  quebra  doi 
laços  da  natureza  que  a  deviam  prender  a  seu  filho,  simples 
laços  moraes  que  a  historia  d'aquella  epocha  por  ioda  a  Eu- 
ropa nos  mostra  serem  então  assas  frágeis  para  conter  as  am- 
bições. Nesses  tempos  a  desordem  dos  costumes  fazia  com 
que  semelhante  procedimento  não  estampasse  um  ferrete  íd- 
delevel  de  ignominia. na  fronte  dos  príncipes  que  assim  cal- 
cavam aos  pós  o  amor  filial,  até  porque  lhes  serviam  de  des- 
culpa— se  taes  factos  podem  em  tempo  nenhum  merecc-la— 
os  erros  ou  crimes  dos  seus  progenitores  e  as  conveniências, 
bem  ou  mal  entendidas,  da  patría. 

As  memorias  que  nos  restam  da  filha  de  Âffonso  VI  du- 
rante os  dous  annos  que  sobreviveu  desterrada  sSo  assis 
escacas.  Fugitiva  e  sem  o  prestigio  da  auctoridade,  quem  se 
lembraria  mais  delia?  O  que  parece  provável  é  que  seguisse 
para  Galliza  Fernando  Peres.  Este,  ao  menos,  nHo  se  esque^ 
ccu  de  quanto  D.  Theresa  lhe  sacrificara  e,  ainda  depois  da 
sua  morte,  empregava  acerca  delia  expressões  que  revelam 
amor  sincero  c  affectuosa  saudade.  «Se  alguém — dizia  o 
conde,  fazendo  exarar  uma  doaçHo  de  terras  6  sé  de  Coim- 
bra para  que  Deus  associasse  aos  bemaventurados  a  já  fal- 
lecida  princeza — :  se  alguém  houver  ahi  que  intente  annuUar 
(o  que  não  creio)  a  doação  que  ora  faço,  pague  em  dobro 
a  ousadia  á  auctoridade  real,  e  se  for  algum  individuo  tSo 

«  1  Regina  una  cum  suo  comité  a  regno  expuhit,  ejus  filiui...  unodif 
bcllando...  susciperet  príncipatum :  Liv.  dos  Testam,  de  Sancta  Crui.  u 
Mon.  Lusil.  P.  3,  App.  Escrit.  15. 
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poderoso  e  cruel  que  possa  conservar-se  pertinaz,  seja  o  seu 
destino  na  morte  o  de  Dathan  e  Âbiron  *».  A  formula  insó- 
lita por  (Jue  termina  este  diploma  diz-nos  que  os  restos  de 
D.  Theresa  ainda  tiveram  quem  sobre  elles  vertesse  lagrymas. 
Os  monumentos  históricos  contemporâneos  apenas,  porém, 
nos  referem  que  fallecera  no  primeiro  de  novembro  de  1 130  *. 
Um  antigo  tumulo  na  cathedral  de  Braga  nos  assegura,  fi- 
nalmente, que  as  suas  cinzas  foram  transportadas  para  o  lo- 
gar  onde  também  repousam  as  cinzas  de  seu  marido. 

Os  escriptores  modernos,  empenhados  em  salvar  a  repu- 
tação moral  de  D.  Theresa  como  mulfier,  esqueceram-se  de 
lhe  fazer  justiça  como  rainha  ou  regente  de  Portugal.  Tem-se 
dissertado  largamente  sobre  o  seu  consorcio  com  o  conde 
Fernando  Peres,  que  nada  nos  auctorisa  a  admittir',  em- 
quanto  o  valor  histórico  do  seu  governo  é  perfeitamente  des- 
prezado. Todavia,  durante  quatorze  annos  os  actos  da  viuva 
do  conde  Henrique  mostram  bem  a  tenacidade  e  destreza 
com  que  buscou  desenvolver  e  realisar  o  pensamento  de  in- 
dependência que  elle  lhe  legara.  Cedendo  á  força  das  cir- 
cumstancias,  não  duvidava  de  reconhecer  a  supremacia  da 
cdrte  de  Leão  para  obter  a  paz  quando  delia  carecia,  salvo 
o  recusar  a  obediência  quando  cria  possivel  resistir.  Asso- 
ciando-se  habilmente  aos  bandos  civis  que  despedaçavam  a 
monarchia  leonesa,  ia  creando  no  meio  delia  para  si  e  para 
os  seus  uma  pátria.  Apesar  das  invasões  de  christãos  e  sar- 
racenos e  das  devastações  e  males  causados  por  uns  ou  por 
outros  nos  territórios  dos  seus  estados,  estes  cresceram  em 


^  Si  vero  aliqui8,  quod  fieri  non  credo,  ad  conturbandum  yel  írrumpen- 
dum  hoc  meum  testamentum,  restituat  et  regiae  potestati  aliud  tantum. 
Qui  si  tante  potencie  rei  cmdelitatis  fuerit  ut  in  ista  pertinácia  hujus  víte 
finem  facíat,  cum  Datam  et  Abíron,  etc. :  Liv.  Preto  f.  1S6. 

>  Era  1168.  Obiit  regina  Donna  Tarasia  mater  Domini  Alfonsí,  calend. 
novembris :  Chron.  Gothor.  * 

s  Nota  XIY  no  fim  do  volume. 

I.  19 
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pòpulAçHo,  em  riquetas  e  em  força  militar  *.  Pelas  armas  e 
pela  politica  augmentou  a  extensSò  dos  próprios  dominios 
ao  oriente  e  ao  norte^  cotiservando  ao  meío-dia  a  linha  das 
fronteiras  que  seu  marido  já  lhe  deixara  encurtadas.  O  cas- 
tigo de  um  erro,  qu^,  medido  pelos  eostumes  do  tempo,  es- 
tava longe  de  ser  imperdoável,  parece-no&  demasiado  severo, 
e  o  procedimento  dos  bardes  portugueses  para  com  élia  me- 
recerá dos  desprevenidos  a  imputação  de  ingrato.  D;  There^ 
sa  foi  victima  de  um  sentimento  nobre  em  si,  mas  ás  veies 
excessivo  e  cego,  que  ella  tinha  feito  crescer^  radicar-se, 
definir-se  e  que  serviu  de  grito  de  revolta  á  ambição  de 
Âffonso  Henriques  ou  antes  á  daquelies  que  por  meio  do  in- 
experiente príncipe  esperavam  melhor  satisfaze-^la.  Este  seá^ 
timento  era  o  da  nacionalidade.  A  chronica  dos  godos^  qné, 
narrando  os  successos  de  1 128,  toma  o  estyb  do  libelio  po- 
litico, não  era  provavelmente  mais  que  o  eccho  da  opinilD 
vulgar.  Ahi  os  gallegos  são  tractãdos  de  estrangeiros  ou  fo- 
rasteiros indignos.  Esta  denominação  de  hijuria,  que,  appii- 
cada  vinte  annos  antes  aos  habitantes  das  outras  provincias 
da  monarchia  fundada  por  Pelagio,  seria  inintelligivei  em  fw- 
tugal,  estreiava  por  uma  revolução  gravíssima  a  sua  fortuna 
popular  de  sete  séculos. 


*   Viris,  armis,  atque  opibus  poteUi :  Sítt.  CnÉpMt. 


LIVRO  II. 


1128— i  186. 


LIVRO  II. 


11«8  — 1185. 

Primeiros  annos  do  governo  de  AfTonso  Henriques.  Guerra  na  Galliza. — ^Ten- 
tativa de  revolta. — Continuação  da  guerra. — O  castello  de  Celmes  fun- 
dado e  perdido. — Allianças  de  Affonso  com  o  rei  de  Navarra  e  com  alguns 
fidalgos  de  Galliza. — Victoria  de  Cerneja.  —  Perda  de  Leiria  e  destroço 
em  Thomar. — Paz  de  Tuy  com  o  imperador  Affonso  VII. — Os  almora- 
vides  e  os  almohades. — Jornada  de  Ourique.  —  Renovação  das  discórdias 
com  o  imperador. — Recontro  de  Valdevez. — Pacificação. — Algara  dos 
sarracenos.  Leiria  e  Trancoso  destruidas.  Desbarato  dos  invasores. — 
Affonso  toma  o  titulo  de  rei.  —  Feudo  ao  papa.  Circumstancías  do  suc- 
cesso.  —  Situação  dos  sarracenos. — Alliança  de  Affonso  I  com  Ibn  Kasi 
e  correrias  dos  christãos  no  Gharb. — Consorcio  do  rei  de  Portugal. — 
Tomada  de  Santarém,  Lisboa  e  outros  logares. — Guerras  civis  entre  os 
mussulmanos. — Tentativas  repetidas  contra  Alcácer. — Conquistas  no 
moderno  Alemtejo. — Leão  e  Castella  por  morte  de  Affonso  VII. — Al- 
lianças de  iam i lia  entre  Affonso  I,  o  conde  de  Barcelona  e  Fernando  II 
de  Leão.  —  O  rei  de  Portugal  desbaratado  pelos  almohades. — Tomada 
de  Beja  e  Évora.  —  Invasão  dos  portugueses  além  do  Guadiana.  —  Mou- 
ra, Serpa  e  Alconchel  submettidas. — Discórdias  entre  Affonso  I  e  o  rei 
de  Leão. — Destroço  dos  portugueses  cm  Arganal. — Conquista  do  sul  da 
Galliza.  —  O  rei  de  Portugal  prisioneiro  dos  leoneses  em  Badajoz  é  posto 
em  liberdade. — Providencias  para  a  defensão  do  paiz.  —  Primeiro  cerco 
de  Santarém  pelos  almohades.  Tréguas. — Casamento  do  príncipe  her- 
deiro, o  infante  Sancho. — Invasão  dos  portugueses  na  Andalusia.  Repre- 
sálias.— O  papa  confirma  o  titulo  de  rei  a  Affonso  Henriques. — Conti- 
nuação da  guerra  com  os  sarracenos. — A  infanta  D.  Theresa  desposada 
com  o  conde  de  Flandres. — O  amir  al-muminin  Yusuf  Abu  Yacub  in- 
vade  pessoalmente  Portugal. — Segundo  cerco  de  Santarém  e  morte  do 
amir.  —  Últimos  dias  d* Affonso  I. — Epilogo. 


Xjx  PULSOS  de  Portugal  a  rainha  D,  Theresa  e  o  conde 
Fernando  Peres»  toda  a  proYÍncía  seguiu  a  fortuna  do  ven- 
cedor,  posto  que  um  documento  contemporâneo  pareça  iiH 
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dicar  que  algumas  resistências  houve  e  que  estas  se  proloiH 
garam  até  os  fins  de  1 128  ou  princípios  do  anno  seguinte '. 

Não  podia,  porém,  Affonso  VII  olhar  com  indifferença 
para  esse  grave  suceessp.  Aj^enas  decorrera  um  anno  desde 
que  o  moço  rei  obrigara  sua  tia  a  reconhecer-Ihe  uma  es- 
pécie de  vassalagem,  fazendo  paz  com  ella  depois  de  lhe  de- 
vastar os  dominios.  O  pretexto  de  nacionalidade  que  servira 
de  estandarte  á  revolução,  segundo  se  deduz  da  chroDica  de- 
nominada dos  godos,  importava  uma  declaraç&o  formal  ée 
independência,  porque  este  pensamento  se  continha  virtualr 
mente  naquelle.  Dous  meios  tinha  o  principe  leonês  de  açudar 
ao  mal ;  ou  restituir  pelas  armas  á  rainha  (ugítiva  o  poder 
de  que  seu  filho  a  privara  ou,  acceita^do  o  Tacto  consummadoí 
exigir  de  Afibnso  Henriques  que  se  considerasse  como  un 
simples  logar-tenente  ou  vassalo  da  coroa,  qual  fora  mi 
mãe,  ao  menos  nos  uHimos  tempos.  As  inquietações  intesti- 
nas da  monarchia  e  a  guerra  quasi  incessante  com  o  bellí- 
coso  rei  de  Aragão  aconselhavam  o  segundo  expediente  ou, 
antes,  constrangiam  Affonso  VII  a  segui-lo.  Mas  se  as  cir- 
cumstancias  politicas  tomavam  inexequível  o  usar  do  pri- 
meiro com  toda  a  energia,  os  successos  posteriores  provaram 
que,  empregadas  frouxamente  a3  armas  e  s4  como  auxiCa- 
res  do  segundo,  isso  não  serviria  senão  de  ir  fixando  o  po- 
der independente  do  filho  do  conde  Henrique. 

Vimos  como  D.  Tberesa  se  apoderara,  a\én^  do  que  pro- 
priamente era  território  de  Portugal,  dos  distríctos  de  Tuj 
e  Orense  e  como  pelo  convénio  celebrado  em  1121  com 
D.  Urraca  ficara  possuindo  não  só  estes,  mas  tombem  outros 
senhorios  em  nome  de  sua  irman  até  a  morte  doila.  As  ques- 
tões suscitadas  em  1 127  e  a  entrada  do  rei  de  Leão  em  Por- 
tugal lh'os  fizeram  provavelmente  perder;  ao  menos»  depois 

i  Ego  infans  Alfousus...  ab  omni  pressura  alienus,  et  CoUmbrieiuiiqi 
ac  totiuB  urbium  portugalensium  dominuê  securus  effecHi»:  Doe  de  AroACt, 
«m  3randÍo  M.  Losit.  P.  3,  L.  9,  c.  16  (Abril  de  IIM). 
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deste  acoDtecímento  nenhuns  vestígios  se  encontram  da  sua 
jurisdicçSo  na  Galliza  ou  nas  cidades  das  Estremaduras  cujo 
domínio  obtivera.  Aífonso  Henriques  herdava^  assim,  apenas 
o  antigo  condado  ou  província  de  seu  pae,  e  isso  mesmo, 
na  opinião  da  corte  leonesa,  pão  passava  de  uma  si^iples  te- 
nencia,  da  qual  Affonso  VII  pretendia  ter  o  domínio  emi- 
nente como  successor  de  D.  Urraca  e  de  Affonso  VI ' .  O  in- 
fante, porém,  resistiu  ás  pretensões  de  seu  primo.  Não  era 
só  a  ambição;  era  também  o  voto  dos  súbditos  que  a  isso 
o  incitava.  O  sentimento  de  independência  nacional  adqui- 
rira novas  forças  com  a  víctoria  de  Guimarães,  e  os  ânimos 
repeiiíam  com  horror  a  fdéa  de  sujeição  ao  filho  do  conde 
Raimundo  que  já  consideravam  como  estrangeiro ' .  Affonso 
Henriques,  segundo  se  colhe  das  poucas  memorias  históricas 
deste  tempo,  resolveu  (1130)  evitar  os  males  da  guerra  aos 
próprios  domínios,  penetrando  na  Galliza  com  mão  armada'. 
Serviam-Ihe,  provavelmente,  de  pretexto  as  convenções  feitas 
com  seu  pae  e,  sobretudo,  a  posse  que  D.  Theresa  tivera  de 

*  Que  houve  esta  pretensão,  posto  que  delia  não  reste  documento,  é  o 
que  se  deduz  das  palavras  da  Historia  Compostellana  (L.  3,  c.  24,  ^  1^  «Ipse 
ínfans ....  regis  domínationi  subjici  noluit,  sed  adepto  honore  contra  eum  ar- 
roganter  intumuit  n.  Que  os  leoneses  coasideraTam  por  este  tempo  o  titulo  de 
rei,  que  os  portugueses  logo  depois  da  morte  de  D.  Theresa  em  1 130  come- 
çaram a  dar  a  AíTonso  Henriques,  como  uma  cousa  sem  absoluto  valor  poli- 
tico vê-se  da  chronica  latina  de  Affonso  VH  (1 — Í9):  "  qua  defuncta  (Tarasia) 
filium  suum  regem,  Hcut  et  pottea  fuit,  ad  honorem  nominis  sui  dixerunt.» 

s  N'ums  sentença  de  Affonso  Henriques  na  demanda  entre  herdeiros  de 
Garcia  Sases  e  de  Froila  Guedaz  sobre  a  igreja  de  S.  Miguel  de  Borba  de 
Godim,  dada  a  S8  de  maio  de  ]  1S9  (L.  1  ide  DoaçSes  d'Affonso  IH,  f.  100  t. 
no  Arch.  Nacion.)  diz-se  nas  maldicçSes  nsuaes  do  ám :  «Si  fiJius  vel  nepos 
meuA  judicium  el  mandatum  hujusmo^  non  otMervaver^t . . . .  jiit  maledictiu 
et  excommunicatus,  et  ab  extraneo  rege  sit  coaetu»  et  iuijugatus  »,  expressões 
insólitas,  que  provam  qual  era  o  ardor  dessa  epocha  pela  independência. 

s  Jam  olim  muUoties  ipse  rex  portugaleniium  venerat  in  Galletiam :  dis 
a  chron.  de  Affonso  VU,  falando  de  succesapi  occorridíN^  em  1 1 14 :  e  «  Hiat. 
Compost. :  Cum  que  rex ....  pugnaturus  in  Gãllaeeiam  venire  nequiret,  ut 
eum  (scU.  Alphonf  um  Henrichidem)  expugnarvt ....  jnandant ....  mil  eá  0^ 
vúMi  iiesit. :  L.  a,  c  Si,  f  1. 
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Tuy  e  da  terra  de  Limia,  de  que  pretenderia  ser  senhor 
como  o  era  de  Portugal.  Este  pensamento  explica  a  sua  in- 
sistência em  accommetter  as  provincias  limitrq>hes  de  Por^ 
tugal  pelo  norte.  Fossem,  porém,  quaes  foss^n  os  moti?os 
de  semelhante  procedimento,  a  tentativa  de  Affonso  Henri- 
ques causou  senos  receios  ao  rei  de  Leão.  Andava  elle  t 
braços  nesse  tempo  com  terriveis  difficuldades:  a  Hespanha 
christan  ardia  em  guerras :  Aflbnso  I  de  Aragdo  contínuavi 
a  devastar  a  Castella,  e  as  revoltas  dos  nobres  pardaes  dos 
Laras  ou  do  principe  aragonês,  não  davam  um  momento  de 
descanço  a  AlTonso  VII,  obrigado  a  submetter  suecessivi- 
mente  pela  força  das  armas  os  castellos  rebellados  nas  Es- 
tremaduras, em  Castella,  nas  Astúrias  e  em  Leão '.  A  en- 
trada de  Aflbnso  Henriques  augmentava  os  embaraços.  Pait 
obviar  ao  mal,  o  rei  leonês  mandou  ao  arcebispo  Gebnires  e 
aos  condes  e  magistrados  da  Galliza  que  lhe  saíssem  ao  en- 
contro c  o  rcpellissem  do  modo  que  fosse  possível.  Em- 
quanto  os  demais  reuniam  forças  e  se  preparavam  para  mar- 
char contra  os  portugueses  o  prelado  compostellano  adoeceu 
ou  fingiu  adoecer,  e  as  tropas  municipaes  de  Sanctiago,  in- 
timadas para  acompanharem  o  exercito,  recusaram  ob^ecer. 
A  traição  de  alguns  individuos  acabou  de  mallograr  a  em- 
presa, e  Aflbnso  Henriques  voltou  a  Portugal  sem  ter  en- 
contrado resistência  na  sua  tentativa*. 

Quaes  foram,  porém,  as  consequências  delia?  Eis  o  que 
não  nos  conservaram  os  monumentos  desse  tempo.  Q  mais 
provável  é  que  o  infante  se  contentasse  com  os  resultados 
ordinários  destas  correrias,  muitas  vezes  suscitadas  pelos  ódios 
dos  principes  e  não  raro  pela  cubica,  sem  nenhum  outro 
pensamento  politico.  É,  todavia,  certo  que  Aflbnso  VII  nÍo 
procurou  por  então  tirar  vingança  do  damno  e  aflronta  re- 
cebidos. A  necessidade  de  dar  tréguas  ás  desordens  publicas 

*   ChroD.  Adef.  Imper.  I,  6  a  10. — Hist.  Compost.  L.  3,  c  24. 

2  Nec  tamen  contra  eum  quorundam  fraudulentia  pugnaTeroot :  ihid. 
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o  moveu  a  convocar  cortes  em  Ledo  ^9  onde  se  tractou  de 
restabelecer  a  paz  publica  e  onde  foram  mulctados  os  bur- 
gueses de  Compostella  que  haviam  recusado  defender  a  pro-^ 
vincia  da  invasão  dos  portugueses.  Estes  últimos,  satisfeitos 
com  as  vantagens  obtidas,  abraçaram,  tacita  ou  expressa- 
mente, as  disposições  pacificas  das  cortes  de  Leão.  Ao  menos, 
é  preciso  suppdr  que  a  boa  harmonia  reinava  entre  as  duas 
provincias  limitrophes  nos  fins  de  1130  e  em  1131  para 
comprehendermos  a  persistência  de  Fernando  Peres  em  Por- 
tugal por  este  periodo'.  Expulso  de  Portugal  dous  annos 
antes  e  combatendo  encarniçadamente  durante  os  seguintes 
contra  AfTonso  Henriques,  como  depois  veremos,  só  por  este 
meio  se  poderá  explicar  a  vinda  do  conde  aos  estados  do  seu 
emulo,  cuja  auctoridade  parece  reconhecer  nas  próprias  ex- 
pressões do  documento  que  nos  guia  e  que  nos  deixa  ver 
uma  luz  fugitiva  no  meio  das  trevas  que  cercam  estes  pri- 
meiros tempos  do  governo  do  infante';  luz,  na  verdade, 
tenuissima,  mas  que  é  preferível  ás  fabulas  inventadas  com 
o  correr  dos  séculos  e  ás  tradições  maravilhosas  recebidas 
com  sobrada  boa  fé,  não  só  pelos  chronistas,  mas  até  pelos 
mais  graves  historiadores. 

1  Risco  (Esp.  Sagr.T.  35,  p.  180  e  segg.)  parece  confundir  esta  assem- 
bléa  de  Leão,  convocada  por  Afibnso  VII,  com  o  synodo  de  Carrion  desse 
mesmo  anno,  presidido  pelo  legado  Humberto.  A  Historia  Compostellana 
fala  no  c.  S4  do  L.  3,  d'aquella,  e  diz-nos  que  o  seu  objecto  era  o  que  vae 
apontado  no  texto.  O  synodo  carrionense  tinha  precedido,  como  se  colhe 
da  mesma  Historia  Compostellana  (L.  3,  c.  15)  e  da  doação  feita  durante 
o  sjnodo  pelo  primaz  de  Toledo  ao  bispo  de  Segóvia  (Colmenares,  Hist. 
de  Segov.  p.  115)  em  que  ainda  figura  Diogo  bispo  de  Leão,  quando  nas 
cortes  desta  cidade  já  assistia  Árias  seu  successor. 

2  Doe.  de  julho  de  1131,  Liv.  Preto  f.  1S6  citado  a  pag.  £89.  Uma  parte 
dos  confirmantes  são  cónegos  de  Coimbra,  e  por  isso  alli  o  suppomos  exarado. 
Por  outro  documento  do  Liber  Fidei,  citado  por  Brandão  (Mon.  Lus.  L.  9, 
c.  18),  se  conhece  também  a  assistência  do  conde  em  Portugal  já  em  julho 
de  1130. 

'  ....  do  et  concedo....  siciit  illam  dederat....  et  super  scriptum  ter- 
minaverat  infans  domnus  Adefonsus :  Doe.  do  Lít.  Preto,  citado. 
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DÍMemos  já  que  Beneodo  Peres,  imio  do  oondle  Vfgtr 
nando  e  cunhado  de  Afiboão  Henrique»',  obUven  durante 
6  grande  predomínio  de  seu  innio  o  gof ernp  de  Viseu*  Oi| 
elle  ie  conservara  estranho  aoi  sueeessos  de  1128  ou  se 
reconciliara  com  o  cunhado.  De  um  ou  d^outro  modo,  é 
certo  que  residia  em  Portugal  eu  1 131  e  ^le  o  caatello  d^ 
Seia  estava  debaixo  do  seu  dominío.  Era  Seia  um  dessea 
legares  fortes,  edificados  pelas  ramificações  da  Serra  da  Esr 
trella,  que  seniam  de  asylo  aos  habitantes  das  fronteiras 
merídionaes  contra  as  correrias  dos  sarracenos  do  Gharb  e 
cujos  guerreiros  povoadores,  repetindo  as  entradas  no  ter- 
ritório roussulmano,  ri\iam  naqueUas  ásperas  montaidias 
principalmente  dos  saltos  e  roubos  que  faiiam  nos  campos 
e  povoações  dos  seus  adversários.  £  fácil  de  suppdr  a  in- 
fluencia que  os  senhores  das  terras  e  os  alcaides  dos  cas- 
tellos  deviam  ter  nesses  homens  duros,  ferozes  e  bnitaes, 
habituados  a  obedecerem-lhes  nas  cavalgadas  contra  os  okni- 
ros,  as  quaes  se  renovavam  todas  a»  primaveras.  A  forta- 
leza do  logar  e,  talvez,  a  agrura  do  distríoto  em  que  Seia 
está  situada  favoreciam  a  rebellíSlo  de  Bermudo,  e  elle 
tentou-a.  Fora  inútil  buscar  outros  motivos  de  semelhante 
tentativa,  quando  a  expulsão  de  Fernando  Peres  seu  ir- 
mão e  a  má  vontade  mutua  entre  os  barões  de  Portugal  e 
Gallíza  nos  offerecem  uma  explicação  obvia  do  successo. 
A  vinda  do  conde  Fernando  a  Coifnhra  por  este  mesmp 
tempo  é  uma  coincidência  singular  e  legitima,  até  certo 
ponto,  a  suspeita  de  que  olie  não  fosse  inteiramente  alheio 
ao  procedimento  do  irmão.  O  filho  de  Pedro  Froylaz  havia 
cursado  assas  a  escbola  do  traiçoeiro  Gelmires  para  ter  apro- 
veitado as  siias  licções  de  dissimulação  e  perfidia.  A  activi- 

>  Este  conde  D.  Vermuim  foi  casado  com  fiUia  do  conde  D.  Henrique  je 
dn  rainha  D.  Tereja  :  Liv.  Velho  da8  Linhagens  na  Historia  Geneal.  ProTM 
T.  1.,  p.  108.  A  mulher  de  Bermudo  era  D.  Urraca  :  a  ouUa  irman  de  Affonso 
Henriques  casou  com  Sancho  Nunes.  Ibid.  p.  146. 
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dade,  porém,  do  moço  Affonso  Henriques  impediu  que  esta 
pequena  chamma  se  dilatasse  e  se  convertesse  em  incêndio. 
Instruido  do  que  se  machinava,  marchou  contra  Seia,  e  a 
conspiração  falhou.  Bermudo,  expulso  daquelle  castello  e  da 
província  de  Portugal,  serviu  depois  Affonso  VU  contra  o 
cunhado  cujo  prisioneiro  foi  no  recontro  de  Valdevei,  vindo 
a  acahar,  passados  annos,  monge  no  mosteiro  de  Sobrado. 
Aquelles  que  se  haviam  unido  a  Bermudo  Peres  foram  des- 
pojados dos  seus  bens,  e  estes  distribuídos  pelos  servidores 
do  infante '. 

Na  idade  de  pouco  mais  de  vinte  e  um  annos,  dotado  de 
génio  bellicoso  e  destro  nas  armas  ^,  AíFonso  Henriques  es- 
tava talhado  para  desenvolver  largamente  a  idéa  da  nacio- 
nalidade portuguesa,  idéa  que  amadurecera  e  se  radicara  nos 
ânimos  de  modo  indestructivel.  O  Portugal  daquella  epocha 
abrangia  escaçamente  metade  do  nosso  moderno  território. 
No  resto  da  Hespanha  a  nova  monarchia  nfto  tinha  alliado 
algum  natural,  salvo  o  Aragão  e  a  Navarra:  ao  norte  o  oriente 
e  poder  do  já  vastíssimo  império  de  Ledo  e  Castella  amea- 
çava esmaga-la,  e  ao  meio-dia  os  seus  limites  iam  entestar 
com  os  sarracenos,  inimigos  irreconciliáveis  pela  diíTerença 
ou  antes  opposiçâo  de  raça  e  de  crença.  A  energia  e  o  es- 
forço necessários  para  resistir  a  tão  perigosos  vizinhos  de- 
viam ser  grandes,  e  AíTonso  provou  por  todo  o  decurso  de 
um  longo  reinado  que  os  possuía.  Na  falta  de  educação  lit- 
teraria,  inconveniente  comraum  a  todos  os  príncipes  e  ca** 
valleiros  de  então;  privado  ainda  na  infância  daquelle  amor 
de  mãe  que  tantas  vezes  affeiçoa  e  suavisa  os  caracteres  mais 
duros;  repellído  da  intervenção  nos  negócios  pela  influencia 


*  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1169. — Yepes,  T.  7,  f.  3Í3  v.  —  DoaçSo  a 
Jo2o  Viegas  dos  bens  de  Ajres  Mendes  e  Pedro  Paes  CaroAii  em  Eibeiro, 
Dissert.  Chron.  T.  3,  P.  1,  p.  103,  n.®  306. 

s  Strenuiis  fiiit  armis  et  beHicotus :  Luc.  TodcM,  tuk  Hifp.  lUuitr. 
Vol.  4,  p.  106. 
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illimitada  da  Eunilia  de  Traya,  em  parte  as  licções  da  adver- 
sidade suppriram-lhe  as  licções  dos  homens,  e  em  parte  a 
oppressío  produziu  nelle  o  que  por  via  de  regra  produz  nas 
almas  rijamente  temperadas — redobrou-lhe  a  ambição  e  a 
audácia;  mas  tomou-o  cauteloso,  desconfiado  dos  homens  e, 
por  consequência,  mudável.  «O  mancebo — diz  um  escríptor 
desse  tempo — sabia  a  arte  de  reinar,  e  todavia,  possuído  de 
ardente  amor  de  gloria,  como  a  frágil  canna  facilmente  ae 
inclinava  para  onde  quer  que  o  sopro  das  auras  o  levava  ^». 
Cubiçoso  de  renome,  valente,  sem  affeições  profundas  e  du- 
radouras, elle  não  houvera  sido,  talvez,  apesar  da  sua  aptidío 
para  dirigir  os  negócios,  um  dos  príncipes  mais  apropriados 
a  tempos  tranquillos;  mas  era-o  para  esta  epocha,  em  que 
o  enthusiasmo,  o  esforço,  a  ambição  e,  até,  o  desprezo  de 
certas  considerações  da  ordem  moral  se  tomavam  necessários 
para  pôr  o  remate  ao  edifício  que  este  paiz  ia  laboriosamente 
construindo,  o  edifício  da  sua  independência. 

Aos  successos  que  decorreram  desde  1132  até  1136  nÍo 
é  fácil  assignalar  datas  precisas  e,  se  houvéssemos  só  de 
attender  aos  monumentos  nacionaes,  o  silencio  que  elles 
guardam  acerca  deste  periodo  de  mais  de  três  anoos  nos 
persuadiria  que  Portugal  gosara  da  paz  exterior,  só  inter- 
rompida pelas  correrias  obscuras  das  fronteiras  mussulma- 
nas,  facções  unicamente  de  roubos  e  mortes  sem  nenhuma 
consequência  politica,  e  que  mais  importavam  aos  habitantes 
das  povoações  limitrophes  do  que  ao  commum  do  paiz.  Com 
o  caracter,  porém,  do  infante  essa  existência  pacifica  fora 
impossível  por  tdo  largo  espaço.  A  guerra  tomou,  de  feito, 
a  renovar-se  por  aquelles  annos.  D.  Tberesa  forcejara  con- 
stantemente por  dilatar  os  próprios  estados  para  a  Galliza,  e 

i  Qui  javcnis,  etsi  regendi  ímp^rii  jam  bene  sciolus,  tamen  amore  lai- 
di8  ardenter  plenus,  ad  quoscumque  aurae  flatus  ut  arundo  fraf^ilii  fereba- 
tur :  Liv.  dos  Testam,  de  Sancta  Crui  de  Coimbra,  em  Brandio  M.  huúU 
T.  3  App.,  esíTit.  15. 
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este  systema  era  seguido  com  a  mesma  tenacidade  por  seu 
filho.  Ignoramos  quaes  motivos,  a  não  serem  as  antigas  pre- 
tensões a  que  já  mais  de  uma  vez  alludimos,  Aifonso  Hen- 
riques teve  para  uma  nova  invasão  naquella  provincia.  Talvez 
nenhuns;  como  provavelmente  nenhuns  existiram  para  a  sus- 
pensão d'armas  que  parece  houvera  em  1131.  Penetrou, 
pois,  o  infante  por  terras  de  Limia.  Saíram-Ihe  ao  encontro 
os  condes  Fernando  Peres  e  Rodrigo  Vela  e  outros  fronteiros 
do  rei  de  Leão.  Desbarataram-no  e  constrangeram-no  a  re- 
tirar-se  para  Portugal ^  Não  desanimou  elle,  todavia:  ajun- 
ctando  os  mais  valentes  e  nobres  cavalleiros  e  as  bandeiras 
populares,  volveu  de  novo  ao  districto  de  Limia.  Os  capitães 
leoneses  ou  não  ousaram  disputar-lhe  o  passo  ou  foram  des- 
troçados pelos  portugueses.  Senhor  daquelle  território,  Af- 
fonso  Henriques  edificou  um  castello  conhecido  nas  memo- 
rias desse  tempo  pelo  nome  de  Celmes;  p6s  ahi  de  guarnição, 
não  só  excellente  peonagem  ou  tropas  de  infanteria,  mas 
também  muitos  cavalleiros  de  nome,  com  abundantes  pro- 
visões, e  voltou  a  Portugal.  Entretanto  Affonso  VII,  sabendo 
o  que  se  passava,  ajunctara  um  numeroso  exercito,  composto 
de  leoneses  e  gallegos,  e  com  rápidas  marchas  dirígiu-se  aos 
territórios  submettidos  pelos  portugueses  e  veiu  sitiar  Cel- 
mes. Não  podiam  fortificações  alevantadas  em  tão  curto  espaço 
offerecer  grande  resistência.  Combatido  fortemente  o  castello, 
eahiu  dentro  de  breves  dias  em  poder  do  rei  de  Leão,  ficando 

1  . . . .  multoHes  venerat  ín  Galleliam  et  a  comité  Ferdinando  Pelri  et 
Roderico  Vclle,  et  ab  ali  is  ducibus  Gallaetiae  expuUuB  fuerat  inde  et  re versus 
est  in  terram  suam  sine  honore :  Chron.  'Adef.  Imper.  1 —  30.  Esta  passagem, 
a  que  já  alludimos,  referindo-se  aos  annos  que  precederam  a  coroaçfto  de  Af- 
fonso VII  como  imperador  (1135),  vem  necessariamente  coUocar  os  successos 
que  narra  no  tempo  a  que  osattribuimos.  A  expressão  multoHes  obriga-nos 
também  a  suppôr  que  estas  entradas  foram,  pelo  menos,  quatro  ou  cinco, 
contando  entre  ellas  a  de  1130,  e  três  ou  quatro  nos  annos  de  38  e  33.  A 
de  que  se  Tae  falar  devia  sef  em  34;  porque  as  cortes  de  Leão,  em  que 
Affonso  Vn  íòi  acclamado  imperador,  ce1ebraram*ie  na  primavera  do  anno 
seguinte. 


y 


b.  Urraca.  O  «Bír  de  lottat 
«e  kmi  taíeíiado  fotaalartanie  a  ele;  Gama«  rei  de  N»- 
lhe  nKaafecera  i^u  capacie  de  HyiMwii  e  da 
a  conde  de  Bvcclaaa.  Até  o  caode  da  T(h 
kM  e  Mtrrjf  poderosas  bartei  de  além  das  ISieném  se 
bonraf  an  de  se  chamarem  seos  faHak».  O  tensa  m  de 
ArariOf  Aflonto  I^  o  mais  iDosIre  capilio  heepaahal  dMjaelle 
tempo  e  ornais  termd  adrersario do  joveB monarcha,  haiia 
acabado  a  «a  lonça  e  eloríosa  canora,  depois  de  leiícida 
fieio«(  sarraceoof  na  sanguiBoleQta  bataDu  de  Fraga.  Apema 
n'um  aninilo  dos  fastos  estados  do  prinrípe  leonês  o  senhor 
de  oma  pequena  proríocía*  cercada  ao  meio-dia  pelos  nnd- 
sulmanost  nio  só  ousava  recosar-lhe  obedienciat  nua  até  ia- 
Tadía  o  território  da  monarchia  e,  apesar  dos  ultimas  reveses» 
c^Hisenrava  hasteado  o  pendão  da  independência,  resolvido  a 
defende-la  com  êb  armas  na  mio  contra  aqoeile  ante  quem 
iMitros  príncipes  roais  poderosos  curvavam  o  joelho.  Sem  a 
mf;nor  sombra  de  vaidade  Dacíonal,  parece-nos  ser  licito  dizer 
rpjc  o  esforço  e  a  constância  dos  portugueses  e  do  seu  príncipe 
n<$sta  conjunctura  é  um  dos  mais  bellos  exemplos  daqueUa 
energia  moral  de  que  tio  rica  era  a  idade  média  e  a  trooo 
da  qual  n  Europa  moderna  tem  ido  comprando  a  brandura 
do  tracto  entre  os  homens  e  os  commodos  da  civilisaçSo. 

f  Ibifl. 

•  Knrta  oit  muiom  in  domo  re^is  portugalensis  intolerabilif  tristitía :  ibid. 
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Exceptuada^  pois^  a  pequena  província  de  Portugal,  toda 
a  Hespanha  christan  e  ainda  uma  parte  da  França  áquem 
de  Rhodano  reconheciam  directa  ou  indirectamente  o  dominio 
de  Âffonso  YII  ^  O  titulo  de  imperador  que  se  lhe  attribuia 
vulgarmente  e  de  que  já^  ti9o  raro,  elle  próprio  usava  nos 
seus  diplomai  cabia  com  raião  ao  senhor  de  tão  vastos  do^ 
minios.  No  mes^  pois^  de  junho  de  lldS,  convocadas  cortes 
ém  Leão,  foi  o  moço  pf  incipe  abdamado  solemnemente  iifr- 
perador.  A  deègraça  de  Gelmes  refréiara  a  audácia  dos  poiv- 
tugueses^  e  a  situação  comparativamente  pacifica  da  Penin- 
fula  habilitavam  para  dar  neva  força  ás  leis  esquecidas  no 
meio  das  guerras  civis  que,  por  breves  períodos  interroni" 
flídas^  duravam  desde  o  tempo  de  Di  Urraca.  £mpenhou-4e 
eiitio  em  restaurar  as  igrejas  e  os  mosteiros  e  em  restabelecer 
a  boa  administração  e  a  ordem  publica,  perseguindo  e  cas- 
tigando os  malfeitores  sem  distineícíão  de  classes.  Com  o  in- 
tuito àe  alargar  de  futuro  as  suas  conquistes  pelo  teirítorio 
mossidmAnOi  elle  buscava  reanituar  as  forças  internas  d«i  mo- 
narchia  cbm  a  paz  e  (irtraperídade  icommuns.  Assim»  apesar 
das  vantagens  obtidas  de  cieu  primb,  deixou^K)  tranquilio  o 
reisto  deite  anno  t  todo  o  de  1 186>  em  que  nem  nas  meiHo- 
lias  de  lí^So,  tibm  nas  de  Portugal  se  encontram  vestígios 
de  mutuas  aggressdes^. 

Todavia  o  tnimo  inquieto  de  Affonsò  Henriques  e  a  fa- 
eilkinde  que  o  imperador  lhe  dera  de  reparar  o  danmo  re- 
caído na  Galliza  não  consentíram  durasse  por  muito  tempo 
o  estado  pacifico  dos  paixes  diristãos  da  Hespanha.  O  amio 
dfe  1137  vi«  de  novo  relientar  A  guerra.  Ae  drcumstailcias 
driit  nos  lArigoM  a  diíer  idguin*  cousa  sobre  suocessos  que 


t  . . .  hm  tftík  tUtBoM  regM  Àdefonit  ftgis  Legf  mim  »  mtóré  «tegao 
oee«Ms  f^à  etimpétrmío  S.Jm$H  «iqw  «d  Avvivfli  IMaai :  OhrMi.  Ádti. 
Inper.  L.  1,  €•  26* 

.    >  Veja<%éti  iuminâ  áot  tuccestoiclettèperioào  em  SándovalitliicoRèjes, 
t  IM  ^  %è«t. :  %  étMot  m  IM(^,  «èyfét  ^  UMt,  T .  l ,  ^  9«r  <b  k^ 
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d3o  pertencem  nmiiedíataiiieiite  á  nossa  historíay  mas  tjat 
expKcam^  até  certo  ponto^  as  audazes  teotatiras  do  infante 
contra  um  príncipe  tão  poderoso  como  era  sen  primo.  A  morte 
do  ceidl>re  rei  de  Aragão,  pooco  posterior  á  jcnnada  de 
Fraga,  trouxera  a  desmembração  dessa  monarchia.  Na  Na- 
varra foi  eleito  rei  Garcia  Ramires,  descendente  dos  antigos 
príncipes  daquelle  estado,  e  no  Aragão,  propriamente  dicto, 
Ramiro,  monge  de  Thomières,  irmão  de  Affonso  I.  O  rei  de 
Leão,  OQ  com  o  pretexto'  de  ser  o  herdeiro  de  sen  padrasto 
ou  porque  parte  das  provincias  aragonesas  tinham  perten- 
cido outr'ora  a  Castella  ou,  finahnente,  porque  era  o  mais 
forte,  marchou  immediatamente  para  a  Rioja,  de  que  se 
apossou  sem  contradicção.  O  novo  rei  de  Navarra,  longe  de 
mostrar  intenções  de  lhe  resistir,  saiu  a  recebe-lo,  reconhe- 
cendo-o  ã  maneira  francesa  por  suzerano  e  evitando  assim 
as  consequências  quasi  certas  da  guerra.  Então  Affonso  Vil 
dingiu-se  ao  Aragão  e  apoderou-se  da  nova  capital  dellé, 
Saragoça,  que  lhe  abriu  as  portes.  Dizem  uns  que  Ramiro  se 
retirara  a  Sobrarbe,  outros  que,  imitendo  o  de  Navarra,  o 
acceitara  por  suzerano.  Não  nos  pertence  a  nós  averiguar  este 
ponte.  É,  todavia,  certo  que  desde  essa  epocha  Affonso  VII 
se  intitulou,  não  só  rei  ou  imperador  de  Leão  e  Castella,  mas 
também  de  Saragoça  e  Navarra.  Garcia,  porém,  não  fizera 
mais  do  que  ceder  á  força  das  circumstancias.  Era  natural 
que,  asserenada  a  tempestede  que  o  ameaçava,  renascesse 
na  sua  alma  o  desejo  da  independência.  A  este  causa  nos 
parece  dever-se  attribuir  o  seu  procedimento  ulterior. 

O  génio  guerreiro  de  Affonso  Henriques  e  a  nobre  ousadia 
com  que  os  habitantes  de  Portugal  se  conservavam  extranhos 
á  submissão  geral  da  Hespanha  christen  deriam  excitar  a 
admiração  e  fazer  desejar  a  alliança  do  senhor  deste  pequena 
provincia  e  dos  seus  indomáveis  bardes  e  homens  d'armas  a 
todos  aquelles  que  soffriam  impacientemente  o  jugo  do  im- 
perador. Entre  estes  era  o  mais  notovel  Garcia^  o  joven  mo- 
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narcha  navarro,  que»  antes  de  nada  tentar  contra  o  seu  su- 
zerano,  procurou  e  obteve  travar  alliança  cora  AíFonso  Hen- 
riques. Dos  mesmos  fidalgos  da  antiga  monarchia  leonesa, 
habituados  ao  desenfreamento  e  á  independência  de  facto 
que  tinham  desfructado  á  sombra  das  desordens  publicas, 
muitos  suspiravam  pelo  momento  em  que  podessem  renovar 
as  anteriores  parciaHdades  * .  Essa  disposiçUo  dos  ânimos  offe- 
recia  a  Affonso  Henriques  uma  conjunctura  favorável  para 
remir  o  desar  de  Celmes  e  com  a  demonstração  das  próprias 
forças  provar  a  seu  primo  que  não  era  facil  submette-lo; 
intento  este  que,  conforme  a  razão  o  persuade,  devia  estar 
adiado,  porém  não  esquecido,  no  espirito  do  imperador.  A 
occasido  do  desaggravo  para  o  infante  não  tardou  a  oíTere- 
cer-se. 

A  GaUiza,  como  vimos  no  livro  antecedente,  era  desde  muito 
uma  das  mais  turbulentas  provincias  da  monarchia.  Os  se- 
nhores de  terras  e  os  condes  dos  districtos  em  que  ella  se 
dividia  não  hesitavam  em  recorrer  revolta  para  satisfazer 
a  sua  ambição  ou  vingar  a  menor  injuria  que  recebiam.  As- 
sim, a  maior  parte  das  vezes  a  historia  não  pódc  assignalar 
facilmente  os  motivos  dos  levantamentos  frequentes  dos  vas- 
salos contra  os  príncipes;  das  perseguições  destes  contra 
aquelles;  das  guerras  civis  que  inesperadamente  nasciam; 
das  ligas  que  se  formavam  e  desfaziam  entre  os  nobres  com 
rapidez  incrível.  As  causas  que  produziram  em  1137  a  con- 
juração dos  dous  condes,  Gomes  Nunes  e  Rodrigo  Peres  Vel- 
loso,  ignoramo-las  pela  mesma  razão  que  se  ignoram  tantas 
outras.  Governava  Gomes  Nunes  a  terra  de  Toronho,  isto  é, 
o  território  de  Tuy,  o  qual  se  dilatava  pelas  ribeiras  septem- 
trionaes  do  rio  Minho*,  e  Rodrigo  Peres  tinha  as  tenencias 
de  grande  numero  de  castellos  no  districto  de  Limia,  além 

4    ....  Comités  et  príncipes. . . .  quin  potíus  laetantur  guerra  immí- 
nente  quam  pacis  et  tranquiUitatis  tempore:  Hist.  Compost.  L.  3,  c.  51. 
fi  Flores,  Esp.  Sagr.  T.  M,  p.  18.3. 
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de  oatf/*  «enfcorio*  ^pK  re^^ebera  áe  Affooso  VII-  Excitado 
(^if  esíe*  ffxlftryiff^  fidabo*  ■ .  o  infante  apoderoo-íe  de  Tuy 
e  ^!OCCfrr^í\:!iiw^Xe  áffj  ca5teDo^  e  terras  que  elles  possoiam 
e  rijjo  domínio  «upreroo  ToluntariameDte  lhe  cederam.  Não 
contentei  com  iséo,  uniram  a5  suas  tropas  ás  de  Portugal  e, 
juncto«  com  o  ^eu  noTo  alliado,  prepararam-5e  para  a  guerra 
emcpianto  Garcia  de  NaTarra,  quebrando  o  preito  que  fizera, 
rr>nipía  as  hostilidades  pelo  oriente^. 

O  castello  de  Allaríz  está  assentado  na  margem  esquerda 
do  Arnosa,  que  vem  desaguar 'no  Minho  pouco  abaixo  da 
confluência  deste  rio  com  o  A^ia.  Govemava-o  nessa  epocha 
um  cavalleiro  esforçado  por  nome  Fernando  Annes,  cuja 
lealdade  ao  imperador  era  radicada  e  sincera  e  de  quem 
dependiam  vários  outros  castellos  circumvizinhos.  Com  seus 
(ilhos,  irmãos  e  amigos  Fernando  Annes  oppds-se  ralorosa- 
merite  á  invasão  e,  posto  que  vencido,  combateu  até  perder 
t^xios  os  logares  que  lhe  cumpria  defender  e  guardar.  Ven- 
cido o  alcaide  de  Allaríz,  AiTonso  Henriques,  tendo  levado 
as  suas  armas  até  o  coração  da  Galliza  e  mettido  guarnições 
fK>»  castellos  que  a  traição  lhe  entregara,  recolheu-se  a  Por- 
tugal, ponentura  para  augmentar  o  exercito,  necessariamente 
enfraquecido  com  a  distribuição  das  tropas  pelos  logares 
fortes  de  que  o  infante  se  fizera  senhor.  Que  este  fosse  o  mo- 
tivo parece  indica-lo  a  sua  volta  immediata  a  Galliza  para 
continuar  a  guerra.  Os  capitães  do  imperador  tmham  entretanto 
ajunctado  os  seus  homens  d  armas  e  preparavam-se  para  se- 
guir o  nobre  exemplo  de  Fernando  Annes.  Distinguiam-se 

'  ipsi  (se.  comités  RoderícuB  et  Gomes)  imiserant  discordiam  inter  im- 
peratorem  et  rcge^ :  Chron.  Adef.  Imper.  1  —  34.  Gomes  Nunes  era  nascido 
(*m  Portugal  e  cunhado  de  Rodrigo  Peres,  irm2o  do  conde  de  Trará.  Yeja-se 
a  Mou.  Lusit.  L.  9,  c.  jSB.  —  As  conjecturas  de  Brandão  sobre  os  motivos 
|ior  (|iie  (iomcs  Nunes  (que  cm  1128  tinha  seguido  a  parcialidade  de  D.  The- 
rirNa)  tornou  a  pusHuir  terras  em  Portugal  desvanecem-se  com  os  successos 
que  vumos  narrando  c  que  explicam  obviamente  a  volta  do  conde  ao  seu  paíi* 

«  Chron.  Adef.  1— «9. 
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entre  elles  os  condes  Rodrigo  Vela  e  Fernando  Peres:  nestes 
encontrara  sempre  o  infante  os  mais  duros  adversários,  e  nas 
suas  passadas  empresas  contra  a  Galliza  fora  por  elles  recha- 
çado. Junctas  as  tropas  dos  fronteiros,  o  exercito  gallego 
veiu  encontrar  os  portugueses  n'um  sitio  chamado  Cernesa 
ou  Cerneja.  Travada  batalha,  a  fortuna  declarou-se  contraria 
aos  condes  de  Leão,  e  as  trepas  gallegas  reliraram-se  des- 
ordenadamente. Rodrigo  Vela  cahiu  nas  m^os  dos  inimigos 
com  outros  cavalleiros;  mas  dous  dos  seus  homens  d*armas 
arriscaram-se  denodadamente  para  o  salvar,  atirando-se  como 
desesperados  ao  meio  dos  que  o  levavam  captivo  e,  tendo-o 
desembaraçado  das  mSos  destes,  foram  com  elle  ajunctar-se 
ao  exercito  fugitivo*. 

Com  semelhante  victoria  o  futuro  parecia  sorrir  a  Aífonso 
Henriques  e  aos  condes  rebeldes  de  Toronho  e  Limia  seus 
ailiados.  Sujeitos  os  districtos  meridionaes  e  desbaratados  os 
mais  illustres  capitães  de  Affonso  VII  nestas  partes,  o  norte 
da  Galliza  ofTerecia-se  para  theatro  de  novas  conquistas.  E 
ellas  teriam  de  feito  proseguido,  se  um  acontecimento  gra- 
víssimo nSo  viera  justamente  nessa  conjunctura  atalhar  os 
passos  do  infante  e  chamar-lhe  a  attençtlo  para  a  defesa  dos 
próprios  estados. 

^  A  ordem  dos  templários,  da  qual,  conjunctamente  com  as 
outras  ordens  militares,  teremos  de  falar  em  tempo  oppor- 
tuno,  conforme  o  plano  de  nosso  trabalho,  tinha  recebido  de 
D.  Theresa  nos  últimos  mezes  do  seu  governo  o  senhorio 
do  castello  de  Soure.  Os  monges  cavalleiros,  cujo  enthusiasmo 
e  valor  em  parte  nenhuma  se  desmentiam,  e  cujo  instituto 
era  o  pelejar  sem  descanço  contra  os  sectários  do  islamismo, 
haviam  em  poucos  annos  mudado  o  aspecto^  daquelles  ar- 
redores. Cubriam  então  extensos  bosques  e  matos  o  tracto  de 
terra  que  hoje  constitue  a  Estremadura  alta,  e  Affonso  Hen- 


«  Chron.  Adef.  1  — 30  e  31. 
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riqucs  devia  ceder  com  facilidade  estes  desertos,  que  eram 
como  uma  barreira  natural  entre  as  duas  raças  inimigas,  a 
essa  ordem  composta  inteiramente  de  esforçados  homens  de 
guerra.  Com  a  espada  n'uma  das  mãos  c  com  a  enchada  ou 
alvião  na  outra,  elles  foram  gradualmente  contendo  ou  cas- 
tigando as  correrias  dos  sarracenos  e  desbravando  ou  po- 
voando aquelles  arredores*.  A» oeste,  porém,  de  Soure  fi- 
cava um  largo  espaço  aberto  63  invasões  dos  sarracenos,  que 
vinham,  sem  encontrar  resistência,  assolar  as  vizinhanças  de 
Coimbra.  A  este  mal  occorrera  o  infante.  Aproveitando  a 
conjunctura  da  paz  que  houve  por  anno  e  meio  depois  da 
acciamação  de  AfTonso  MI,  começara  durante  o  inverno  de 
1 135  a  edifícaçUo  do  castello  de  Leirena  (Leiria).  Era  o  lo- 
gar  idóneo  não  só  para  servir  de  defensão  aos  seus  estados, 
mas  também  para  guerreiar  os  mussulmanos.  No  meio  da- 
quelles  vastos  desertos  que  se  dilatavam  ao  sul  de  Soure  e 
ao  noroeste  do  Nabão  escolhera  AiTonso  Henriques  pan 
lançar  os  fundamentos  de  Leiria  um  monte  que  satisfazia 
não  só  ás  condições  indispensáveis  de  defensão  n'uma  praça 
de  fronteira,  mas  também  ao  fim  principal  para  que  esM 
logar  era  destinado.  Guarnecido  por  tropas  escolhidas  cii- 
briria  facilmente  o  caminho  de  Coimbra  e,  por  outra  parte, 
tornaria  fácil,  partindo-se  daquelle  ponto,  atacar  inespera- 
damente qualquer  das  três  praças  mais  importantes  do  oc- 
cidente  do  Gharb — Santarém,  Lisboa,  Cintra.  Concluida  a 
edificação  de  Leiria,  nomeou  o  infante  um  dos  seus  cavai- 
leiros,  Paio  Gutterres,  sujeito  de  estremado  esforço,  para 


I  Doações  de  Soure  aos  Templários  de  março  de  Ufa  e  de  março  de 
1129  (Cart.  de  Thomar  no  Arch.  Nacioo.) — Viterbo,  Eluc.  Y.  Lmitrm  t 
Tempreiros.  Bulias  relativas  aos  Templários  no  Arch.  Nacion.,  Ga?.  7<,  M. 
:i  n."  17  e  M.  9  n,°  35 :  quod. ...  rex  {portugallensis  (a  do  M.  9  n.*  S5 
diz:  umater, . ..  illuttris  portugalentis  regis)  quandam  ailcam  doaui  Tct- 
trae  in  perpetuum  contulísset,  eam  cum  dificuUate  máxima  de  Mãrrmeene. 
rum  manibui  Uberantety  per  vos  et  homines  vestros  studiosius  cofvUitif. 
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alcaide  do  castello,  e  debaixo  do  seu  mando  pòs  alli  uma 
forte  guarnição*. 

Deviam  os  sarracenos  fronteiros  sofTrer  mal  este  novo  pa- 
drasto que  o  guerreiro  príncipe  christao  alevantava  na  raia 
dos  seus  dominios.  Paio  Gutlerres,  que  um  antigo  escriptor 
compara  a  Scipião  africano*,  opprimia-os  com  correrias  e 
entradas.  Irritados  pelos  damnos  que  recebiam  da  molesta 
vizinhança  de  Leiria,  reuniram  suflicientes  forças  e  marcha- 
ram a  sitia-la.  Affonso  Henriques  achava-se  na  Galliza  e 
acabara  de  obter  a  victoria  de  Cerneja  quando  recebeu  as 
novas  do  movimento  dos  sarracenos  e  com  ellas  as  do  trá- 
gico desfecho  que  a  tentativa  tivera  contra  os  christâos.  O 
exercito  mussulmano,  composto  de  almoravides  ou  mouros 
e  de  sarracenos  hespanhoes',  tinha  accommettido  e  levado  â 
escala  o  castello  de  Leiria.  A  defesa  fora  desesperada.  Du- 
zentos e  quarenta  cavalleiros  e  homens  d*armas  da  guarnição 
haviam  ficado  mortos  defendendo  aquellas  muralhas,  e  entre 
elles  contavam-se  individuos  de  alta  jerarchia^.  Salvou-se, 
porém,  o  valeroso  Paio  Gutlerres,  que  posteriormente  devia 
allí  mesmo  cahir  nos  ferros  do  captiveiro*.  Na  conjunctura 
em  que  os  christãos  recebiam  tão  importante  perda  expe- 
rimentavam outro  revés,  de  que  apenas  resta  confusa  me- 
moria: ou  fosse  uma  diversão  que  os  fronteiros  tentassem 
fazer  para  inquietar  os  sitiadores  de  Leiria  ou  alguma  cor- 
reria anterior  a  este  successo,  a  qual  o  provocasse  mais  de- 
pressa, é  certo  que  um  corpo  de  tropas,  tendo  avançado  até 
as  proximidades  do  Nabão,  foi  destroçado  no  sitio  chamado 

*  Chron.  Gothor.  ad.  aer.  1173. 
*>  2    . . .  Pelagium  Gutenriz;  ab  iUo  ergo  virtus  et  audácia  Barracenorum 
caepit  infírmari,  quia  videbant  quidem  alterum  Scípionem  nfricanum,  qul  eos 
valdc  opprimeret  et  aflnigeret :  (ibid.)  »e  isto  nSo  se  refere  antes  a  Affonso 
Henriques. 

3  Moabites  et  agarcni:  Chron.  Adef.  Inip.  1  —  3S/ 

4  Idem,  ibid. 

^  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1 178* 
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Thoraar  (se  nííc  era  antes  este  o  nome  árabe  do  rio),  onde 
annos  depois  os  templários  construíram  a  casa  capitular  da 
ordem  e  o  forte  castello  que  ahi  subsiste  ainda  ^ 

A  perda  de  Leiria  era  nos  seus  eíTeitos  análoga  de  certo 
modo  á  de  Gelmes  e  ainda  mais  dolorosa;  mas  ao  menos 
aqui  fora,  conforme  as  idéas  do  tempo,  sangue  de  martyres 
o  que  por  mlios  de  infiéis  tingira  aquelles  muros.  O  lasti- 
moso acontecimento  desse  castello  e  o  destroço  de  Thomar 
annullavam  as  consequências  do  triumpho  obtido  cm  Cer- 
nejn.  A  força  moral  do  paiz  diminuirá  necessariamente  com 
estes  reveses,  ao  mesmo  tempo  que  se  tornava  necessário 
ao  infante  voltar  a  Portugal  para  oppôr  barreiras  â  audá- 
cia dos  sarracenos,  guarnecendo  melhor  as  fronteiras  meri- 
dionaes.  É  a  estas  causas  evidentes  que  nós  attríbuimos  os 
successos  posteriormente  acontecidos  na  Galliza. 

Dissemos  já  que  o  rei  de  Navarra  soiTria  impaciente- 
mente o  jugo  que  o  temor  nascido  de  se  achar  collocado 
ifum  throno  vacillante  lhe  fizera  acceitar  pouco  depois  de 
obter  a  coroa  daquelle  paiz.  De  feito,  elle  quebrara  a  sua 
vassalagem  a  AfTonso  Vil  na  mesma  occasiSo  em  que  o  in- 
fante português  penetrava  na  Galliza.  Acudira  o  imperad(Nr 
a  rebater  o  navarro  como  mais  poderoso,  e  príocipabnente 
a  isto  devera,  talvez,  AiTonso  Henriques  a  fortuna  das  suas 
armas.  Mas  o  imperador  alcançara  consideráveis  vantagens 
contra  Garcia,  ao  |)asso  que,  com  a  jornada  de  Cerneja, 
a  guerra  de  Galliza  tomava  um  aspecto  assas  grave  para 
attrahir  toda  a  sua  attenção.  Tinha  elle  partido  havia  pouco 
de  Falência  para  Zamora,  quando  nesta  cidade  encontrou 
um  cavalleiro  que  vinha  relatar-lhe  os  successos  occorrídos 
na  fronteira  de  oeste.  Partiu  immediatamente  com  marchas 
rápidas,  acompanhado  das  poucaí  forças  que  pôde  reunir 


'   Era  1175  evenit  iiifortunium  super  christiaDos  in  Thomar.  Teja-sea 
nota  XV  no  fim  do  volume. 
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em  Zamora  e,  dirigindo-se  de  salto  a  Tuy,  teve  a  felici- 
dade de  entrar  ahi,  parece  que  sem  combate.  De  Tuy  en- 
viou mensageiros  aos  nobres,  condes,  alcaides  e  ao  próprio 
arcebispo  de  Compostella,  para  que  viessem  ajunctar-se  alli 
a  fim  de  invadirem  Portugal,  aproveitando  a  próxima  con- 
junctura  das  ceifas  para  destruirem  as  searas  e  reduzirem 
esta  turbulenta  provincia  á  ultima  estreiteza  ^ 

O  infante  voltava  então  a  soccorrer  as  suas  fronteiras 
meridionaes,  e  a  impressão  de  desalento,  que  era  natural 
incutisse  nos  ânimos  dos  portugueses  a  morte  de  tantos  ca- 
valleiros  illustres  como  os  que  tinham  perecido  em  Leiria, 
proporcionava  ao  imperador  o  ensejo  para  duras  represálias. 
Não  aconteceu,  poróm,  assim.  Os  senhores  e  cavalleiros  que 
Aflbnso  VII  convocara  para  a  intentada  invasão  dilataram  o 
cumprimento  do  que  lhes  fora  ordenado,  e  entretanto  o  velho 
Gelmires,  que  se  dispunha  a  partir  para  Tuy  com  os  seus 
homens  d'armas,  recebeu  aviso  de  que  a  vinda  era  desne- 
cessária. O  imperador  tinha  feito  a  paz  com  AfTonso  Hen- 
riques*. 

Qual  foi  a  causa  deste  acontecimento  inopinado?  Nas 
chronicas  barbaras  desses  tempos,  pelas  quaes  é,  até,  diffi- 
cultoso  estabelecer  a  chronologia  dos  factos,  mal  se  po- 
deria achar  uma  explicação  plausivel  dos  motivos  que  a  de- 
terminaram. Foi  pura  generosidade  do  imperador  ou  re- 
ceio que  tivesse  da  pouca  lealdade  dos  barões  de  Galliza, 
que  mostravam  a  sua  má  vontade  com  as  delongas  que 
punham  em  vir  auxilia-lo?  Foi  o  infante  que  se  humilhou 
a  pedir  tréguas,  vendo-se  ameaçado  no  meio-dia  pelos  sar- 
racenos e  nas  fronteiras  septemtrionaes  por  seu  primo? 
A  diversa  situação  em  que  se  achavam  os  dous  contendores 
e  a  appreciação  dos  documentos  relativos  a  este  successo 


1  Ibid.  1,  «9  e  3S.— Hist  Compoftel.  L.  3,  c  51. 
«  Ibid. 
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mostram  quu  era  a  segunda  hypothese  a  que  se  verifi- 
cava. 

Para  se  fazer  a  paz  AiTonso  Henriques  havia-se  dirigido 
a  Tuy.  Acompanhavam-no  o  arcebispo  de  Braga,  D.  Paio, 
c  D.  João,  bispo  do  Porto.  Com  o  imperador  estavam  os  de 
Segóvia,  Tuy  e  Orense.  É  de  crer  fossem  estes  prelados 
quem  trabalhasse  então  na  concórdia  dos  dous  príncipes. 
O  arcebispo  mostrara  sempre  uma  grande  afleição  ao  io- 
fante,  e  nada  mais  natural  do  que  buscar  o  prelado  livra-lo 
da  dura  alternativa  de  abandonar  as  suas  fronteiras  meri- 
dionaes  ós  irrupções  dos  mussulmanos  ou  os  districtos  do 
norte  á  vingança  do  imperador.  Como  metropolíta  dos  bi^ 
de  Tuy  e  Orense  devia  exercer  sobre  elles  maior  ou  menor 
influencia,  e  esta  não  seria  de  certo  inútil  ã  paciãcação  dos 
dous  primos  naquellas  circumstancias  difficeis.  O  convénio 
celebrado  então  foi,  todavia,  assas  desfavorável  para  Affonso 
Henriques,  visto  que  desse  pacto  só  para  elle  resultavam  obri- 
gações e  nenhumas  para  Affonso  VII.  Ahi  jurou  o  infante  leal 
amizade  ao  imperador,  para  que  nunca  por  si  ou  por  outrem 
lhe  buscasse  morte  ou  damno  e  que,  se  alguém  ]h'o  fizesse,  eile 
d'isso  tomasse  vingança  como  por  um  filho  que  muito  amasse. 
Prometteu  igualmente  respeitar  os  territórios  do  império  em 
seu  nome  e  no  dos  seus  bardes  e  que,  se  algum  destes  os  in- 
vadisse, elle  ajudaria  lealmente  â  vingança  ou  a  restaura-4os 
como  se  fossem  os  próprios:  que  no  caso  de  invasdo,  quer  de 
mussulmanos,  quer  de  christãos,  marcharia  a  soccorre-lo, 
sendo-lhe  pedido  soccorro:  que,  se  o  filho  ou  filhos  do  impe- 
rador quizessem  permanecer  na  paz,  elle  infante  seria  obri- 
gado a  guardar  as  condições  desta :  que,  no  caso  de  ser  que- 
brada aquella  convenção  por  algum  dos  barões  portugueses, 
o  infante  repararia  o  mal  até  onde  fosse  possível,  a  arbitrio 
dos  que  então  trabalhassem  em  impedir  a  quebra  da  boa  har- 
monia: que  as  honras  (terras  immunes),  que  o  imperador 
lhe  dava  restitui-las-hia  a  elle  ou  ao  seu  successor,  sem  ter- 
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giversaçSo '  nem  engano,  em  qualquer  tempo  que  lhe  fossem 
pedidas.  Este  pacto  foi  jurado  pelo  infante  com  cento  e  cin- 
coenta  dos  seus  homens  bons  e  exarado  em  Tuy  a  4  de 
julho  de  1137,  na  presença  do  arcebispo  de  Braga  e  dos 
bispos  de  Segóvia,  Porto,  Tuy  e  Orense  *. 

Um  tractado  em  que  se  continham  já  estipulações  rela- 
tivas aos  successores  de  ÂífonsoVII  importava  a  idéa  de 
bem  longa  duração;  mas  nem  o  imperador  nem  o  infante 
deviam  considera-lo  na  realidade  senHo  como  tréguas  mais 
ou  menos  dilatadas,  segundo  as  circumstancias  futuras  o  exi- 
gissem ou  aconselhassem.  Sobradamente  desvantajoso  para 
Âffonso  Henriques,  cuja  virtude  não  era  por  certo  a  resi- 
gnação, podia-se  logo  prever  que,  reparada  a  desgraça  de 
Leiria  ou  obtidas  quaesqucr  vantagens  importantes  contra 
os  sarracenos  nas  fronteiras  meridionaes,  elle  não  tardaria  a 
buscar  pretextos  ou  a  achar  motivos  para  quebrar  aquella 
espécie  de  jugo  a  que  se  curvava.  Desde  esse  momento  a 
guerra  contra  o  primo,  á  qual  até  aqui  seria  impossivel  attrí- 
buir  causas  bem  precisas,  converte-se  em  uma  necessidade 
de  situação.  As  expressões  do  tractado  são  claras:  o  iilho  de 
D.  Theresa  conserva  dominios  como  vassalo  do  imperador 
e,  posto  que  não  possamos  dizer  ao  certo  quaes  eram,  o  facto 
nem  por  isso  é  menos  indubitável.  Se  Portugal  fosse  um 
paiz  cuja  independência,  datando  de  largo  tempo,  estivesse 
fixada,  essa  vassalagem  do  infante  por  outros  senhorios 
(a  serem  diversos  dos  que  herdara)  nada  influh^ia  na  sua 
auctorídade  como  príncipe  dos  portugueses,  não  faltando 
naquella  epocha  barões  d'além  dos  Pyrenéus  que  possuissem 
terras  na  Peninsula,  sem  que  os  reis  hespanhoes  pretendes- 


i  et  dabil  iralus  a%U  pacalus.  Eaía  expressão  é  traduiida  nas  formulas 
vulgares  dos  ])reítos  c  menagens  dos  casteHos  cm  tempos  posteriores,  por 
u  dará  o  dicto  castello  irado  e  pagado  ». 

s  Este  tractado  vem  transcripto  no  App.  3  da  Hist.  do  5Ioslelro  de  Sa- 
bagun  por  Escalona,  p.  5S7,  escrít.  161. 
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sem  por  isso  ter  o  domínio  eminente  sobre  os  territórios 
franceses  de  que  elles  eram  senhores.  Mas  é  eyidente  que, 
sendo  a  independência  da  provincia  de  Portugal  apenas  um 
facto  duvidoso,  a  sujeição  de  Affonso  Henriques  ao  impera- 
dor, debaixo  de  qualquer  pretexto,  influiria  por  muitos  modos 
na  sorte  futura  deste  paiz.  Apesar,  pois,  de  todas  as  solem- 
nidodes  de  que  fora  revestido,  o  tractado  de  Tuy  nSo  podii 
subsistir,  c  a  quebra  delie  dentro  de  um  período  mais  oa 
menos  curto  era  inevitável. 

Durante  o  resto  deste  anno  e  quasi  por  todo  o  decurso  dos 
dous  seguintes  '  as  fronteiras  da  Galliza  e  de  Portugal  respi- 
raram do  continuo  revolver  das  batalhas  e  das  correrias  asso- 
ladoras em  que  tanto  sangue  christSo  tingira  as  espadas  cbri- 
stans.  Como  de  commum  accordo,  os  dous  primos  voltaram  ai 
armas  para  mais  nobre  empresa — o  combater  os  antigos  ini- 
migos da  cruz;  o  proseguir  nessa  longa  lucta,  encetada  havia 
mais  de  quatro  séculos  e  que  desde  a  conquista  de  Toledo  dava 
j&  indicios  de  terminar  um  dia  pela  victoría  decisiva  do 
christianísmo.  Os  desastres  padecidos  na  Estremadura  e  os 
próprios  triumphos  obtidos  na  Galliza  tinham  attenuado  as 
forças  de  Portugal.  Era  por  isso  indispensável  refaze-las 
antes  de  tentar  qualquer  facção  contra  os  sarracenos  do 
Gharb.  Devia  o  golpe  dado  nos  infiéis  soar  bem  alto  para 
lhes  quebrar  o  orgulho  das  passadas  vantagens,  vantagens 
que  estavam  habituados  a  alcançar  nestas  partes  desde  ò 


I  Que  a  paz  durava  cm  1138  deduz-se,  n&o  8(S  do  silencio  dmi  memomi 
coevas  sobre  successos  militares  entre  Portugal  e  Galliza  durante  etteanno  e 
quasi  todo  o  segfuínfc,  mas  também  da  presença  do  conde  Fernando  Perei  na 
corte  d' AfTonso  Henriques  em  maio  do  mesmo  anno,  conirmando  a  anipUaçlD 
do  Coulo  do  Porto  (Arch.  Nacion.  Chancell.  de  AlTonsoIV-,  L.8,  f.  31),  le 
não  era  antes  o  Fernando  Peres,  que  com  o  titulo  de  Coiermanus  do  infiuite 
confirma  a  carta  de  Couto  de  Cucujíles  em  julho  de  1139  (Arch.  Nacion.  31.  It 
de  For.  Ant.  n.^  3,  f.  62  v.)  que  suppomos  ser  Fernando  Furtado,  filho  bas- 
tardo de  D.  Urraca  e  do  conde  Pedro  de  Lara,  cuja  presença  na  cdrte  do 
primo  prova  igualmente  a  existência  da  paz  entre  os  dous  paixei. 
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^mpo  do  conde  Henrique  todas  as  vezes  que  as  próprias 
discórdias  lhes  consentiam  repellir  as  lentas  e  fracas  tenta- 
tivas dos  christâos,  entretidos,  ainda  mais  que  elles,  em 
guerras  civis.  O  estado,  porém,  das  cousas  entre  os  moha- 
metanos  oíferecia  agora  ensejo  para  grandes  empresas  da 
parte  dos  seus  adversários.  Emquanto  estes  davam  tréguas 
a  ambiciosas  disputas  as  perturbações  augmentavam  no  meio 
daquelles;  e  sobre  tudo  os  successos  occorridos  por  esse 
tempo  em  Africa,  enfraquecendo  o  poder  dos  almoravides  na 
Hespanha,  mostravam  aos  chefes  da  raça  goda  occasiâo  op- 
portuna  de  repararem  o  tempo  consumido  até  ahi  em  re- 
ciprocas malquerenças.  Para  conhecermos  qual  era  a  situa- 
ção relativa  dos  contendores  é  necessário  que,  tomando  um 
pouco  de  longe  a  serie  dos  acontecimentos,  examinemos 
o  estado  politico  dos  territórios  mussulmanos  da  Peninsula 
ligados  pela  conquista  almoravide  á  sorte  da  Africa  septem- 
trional. 

Alv  Ibn  Yusuf  (Abu-1-hassan)  continuava  a  reinar  tanto 
DO  Andalus  como  no  Moghreb;  mas  a  revolução  politica  c 
religiosa  que  devia  acabar  dentro  de  pouco  tempo  com  a 
dynastia  lamtunense  tinha  principiado  e  tomava  cada  vez 
maior  incremento,  havia  perto  de  vinte  annos.  Um  berber 
de  illustre  ascendência,  Abu  Abdillah  Mohammed  Ibn  Tu- 
marta,  tendo  estudado  a  theologia  mussulmana  com  o  celebre 
Al-ghazaly  de  Bagdad,  convencido  da  superioridade  da  pró- 
pria sciencia,  resolveu  fundar  uma  nova  seita  no  occidente. 
Perseguido,  não  tardou  a  cobrar  reputação  e,  por  conse- 
quência, a  ter  sectários.  Foi  dos  primeiros  um  mancebo,  ber- 
ber como  elle,  por  nome  Abdu-1-mumen,  que  Abu  Abdillah 
escolheu  para  discipulo  querido  e  seu  ajudador  naquella 
missão  que  se  attribuira.  Depois  de  correr  varias  cidades  do 
Moghreb  o  novo  reformador  veiu  a  Marrocos,  onde  começou 
a  pregar  contra  os  costumes  e  erradas  opiniões  dos  almora- 
vides. Contentaram-se  estes  de  o  expulsar  da  capital,  como 
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scductor  do  vulgo;  mas  elic  foi  estabelecer  a  sua  morada 
n'um  cemitério  vizinho,  aonde  concorriam  a  ouvir-ihe  as 
practicas  os  seus  devotos,  practicas  nas  quaes,  como  é  fácil 
de  antever,  não  poupava  os  almoravidcs. 

Neste  tempo  (1120)  tomou  elle  o  nome  de  Âl-mahdí, 
que,  segundo  a  tradição  árabe,  era  um  chefe  poderoso  que 
no  (im  dos  séculos  devia  vir  ao  mundo  reconduzir  os  homens 
aos  verdadeiros  caminhos  do  islamismo.  Seguiam-no  já  mui- 
tos, e  o  amir  pensou  seriamente  cm  acabar  com  este  perigoso 
propheta.  Sabendo-o  a  tempo,  Al-mahdi  fugiu  para  Tynmal, 
na  provincia  de  Sus,  onde  se  fez  acclamar  imam  ou  summo 
pontifico  e,  proseguindo  entre  os  rudes  montanheses  a  misslío 
que  emprehendera,  em  breve  augmentou  o  numero  dos  seus 
sectários  a  ponto  de  se  fazer  temido.  Denominou-os  almo- 
hades  (Al-muwahedun)  ou  unitários;  porque  um  dos  objectos 
a  que  mais  se  dedicava  era  a  provar  a  unidade  de  Deus. 
Tanto  que  pôde  ajunctar  vinte  mil  homens  capazes  de  pegar 
cm  armas,  recorreu  ao  systema  de  conversão  mussulmano  — 
a  guerra.  Desde  1 122  até  1 130,  em  que  Al-mahdi  falleceu, 
os  almohades  augmentaram  em  poder  e  em  numero  com  repe- 
lidas victorias  contra  os  almoravidcs.  Por  morte  do  propheta, 
Abdu-1-muraen,  que  entre  os  seus  primeiros  discípulos  fora 
o  que  elle  sempre  distinguira,  soube  obter  para  si  a  digni- 
dade de  imam  e,  continuando  com  prospera  fortuna  a  com- 
bater os  seus  adversários,  vendo-se  já  obedecido  n'uma  grande 
parte  do  Moghreb,  declarou-se  amir-el-muminin  ou  khalifa, 
titulo  que  nenhum  dos  amires  lamtunenses,  apesar  de  do- 
minarem na  Africa  e  na  Hespanha,  ousara  tomar  para  si  ^ 

No  meio  destes  acontecimentos  chegou  o  anno  da  egira 
632  (1137—8).  A  Temin,  seu  irmão,  Aly  substituirá  no  go- 

I  Abd-cl-hilim,  Hisf.  dos Soher.  Mohamet.  ( Vf?rs.  de  Mour.)c.  43  c  44. — 
Conde,  P.  3,  c.  26  a  23  c  31. —  Khamel  cl  Tcwarikh,  p.  335,  em  Romey, 
!Ii«t.  d'E8p.  T.  6,  p.  1  e  segg.  — Al-makkari,  Hislory  of  the  Mohaminedan 
Djrnastics  in  Spain  (Vcrs.  de  Gayangos)  B.  8,  c.  1  e  2. 
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verno  de  Hcspanha  o  próprio  filho  e  successor,  Taxfin.  Era  o 
príncipe  sarraceno  aclivo  c  valente:  sustentava  com  esforço  a 
guerra  nas  fronteiras  christans  e  continha  com  energia  os  mus- 
sulmanos  de  Andakis,  mal  soíTridos  debaixo  do  jugo  almora- 
vide.  Porém  esse  espirito  d'independencia  dos  indigenas,  em 
grande  parte  de  raça  árabe  e  inimigos^os  lamtunitas  bcrbers, 
que,  nuo  contentes  de  os  dominarem,  os  opprimiam,  começou 
a  mostrar-se  claramente  apenas  foram  sabidos  na  Peninsula 
08  triumphos  dos  almohades  e  que  a  potencia  almoravidc 
começava  a  declinar.  Os  districlos  de  Huete  e  Alarcon  rebel- 
laram-se»  e  a  cidade  de  Guenca  ousou  resistir  a  Tuxfín  que 
viera  socegar  aqueiles  alvorolos.  Entrada  á  força,  os  seus 
habitantes  foram  passados  á  espada.  No  meio  destes  sym- 
ptomas  tanto  de  recciar,  o  príncipe  sarraceno  recebeu  ordem 
de  seu  pae  para  passar  ao  Moghreb.  Os  exércitos  do  amir 
eram  destroçados  em  quasi  todos  os  recontros  com  os  sequazes 
de  Âbdu-l-mumen,  já  senhor  de  grande  parte  das  províncias 
do  império,  com  o  que  a  ruína  da  dynastia  lamtunense  pa- 
recia imminenle.  Passou  Taxfin  logo  o  mar,  levando  comsigo 
a  flor  das  tropas  almoravides  que  traziam  sopeados  os  mus- 
suhnanos  andaluses  e  defendiam  as  fronteiras  contra  os  chri- 
stdos,  augmentando,  além  d'isso^  o  seu  luzido  exercito  com 
quatro  mil  auxiliares  mosarabes,  homens  moços  e  valentes. 
A  partida  destas  forças,  deixando  desguarnecidas  as  praças 
mussulmanas,  abriu  caminho  ao  fogo  da  revolta  que  lavrava 
nos  ânimos  e  excitou  a  audácia  dos  christãos,  que  fraca  re- 
sistência podiam  achar  nas  rareadas  fileiras  dos  lamtunitas, 
obrigados  a  prevenirem-se  contra  as  tentativas  dos  próprios 
sarracenos  de  Hespanha ' . 


'  Pasaô  a  Africa  llevando  en  su  compania  la  fl^r  de  In  caballeria  de  los 
almoraTÍdes,  que  hÍ2o  notable  falia  para  las  reYueltas  y  turbacioncs  que  en 
EspaBa  se  suscitaron  con  sa  ausência :  y  assi  niismo  llevd  quatro  mil  chris- 
tianos  de  Andalusia  mui  diestros  en  las  armas. . ,  Conde,  P.  3,  c.  3^; — ^Rex 
Texufinus  abiit  Irans  maré. ...  et  transtulit  secnm  muitos  cbristianos  quos 
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\este  estado  de  coo<as,  Affun^  MI,  feita  a  paz  com  o 
infante  de  PortusaK  preparou-se  para  imadír  o  território 
mu.S9afanano.  Posto  que  o  rei  de  Nafarra  cootinuasse  a  sus- 
tentar a  sraerra  contra  o  niODareha  leonês,  este  fazia-a  allí 
pelos  seus  capitães  e,  li^re  das  inquietações  que  lhe  daTam 
os  portugueses  pelo  lado  da  Galliza,  avançou  'fi38)  até 
as  margens  do  Guadalquirir.  D'este  ponto,  diridindo  o  exer- 
cito em  corprjs  volantes,  mandou-os  devastar  e  saquear  os 
districtos  de  Jaen,  Baeza,  Ubeda  e  Andujar,  queimando 
os  logares  abertos  e  destruindo  os  campos  e  anroredos. 
Marchando  nesse  mesmo  anno  contra  Coria,  apesar  de  fa- 
zer grandes  estragos  nas  cercanias,  não  a  pôde  tomar  e  re- 
tirou-se  a  Salamanca;  mas  no  anno  seguinte  preparou-se 
para  a  conquista  do  famoso  castello  de  Aurélia  (Oreja).  Era 
este  uma  das  principaes  fortalezas  mouriscas  das  fronteiras 
de  Toledo  c  terrível  padrasto  contra  os  christâos.  Começou 
o  cerco  em  abril  e  prolongou-se  por  todo  o  estio,  com  re- 
petidos combates  dos  sitiadores  e  defensão  desesperada  dos 
cercados.  Proposeram,  cmfim,  estes  um  annislicio  para  en- 
viarem mensageiros  á  Africa,  promettendo  que,  se  o  amir 
ou  os  generaes  almoravides  da  Hespanha  os  ndo  soccorressem 
dentro  de  um  mez,  se  dariam  a  partido.  Concedeu  o  impe- 
rador as  tréguas  pedidas:  partiram  os  mensageiros;  mas  o 
soccorro  não  veiu,  antes  o  triste  desengano  de  que  era  ne- 
cessário render-se  Aurélia.  Andavam  por  tal  modo  revoltas 
as  cousas  do  Moghreb  e,  apesar  da  reputação  e  esforço  mi- 
litar de  Taxfin  e  das  excellentes  tropas  que  levava  da  Pe- 
niíisula,  a  sorte  mostrava-se  tão  adversa  aos  lamtunítas,  que 
o  auxilio  pedido  era  impossivel.  Taxfin,  desbaratado  em  suc- 


vocniil  munarabes:  Chron.  Adef.  Imperat.  L.  2,  c.  52.  — Esta  chronica  p5e 
a  parIUia  de  Taxfin  om  113B,  o  que  devia  ser  no  principio  do  anno. — 
A  entrada  de  AfTonso  Vil  até  o  Guadalquivir  e  a  divisão  do  seu  exercito 
em  partidas  provam,  além  dMsso,  claramente  a  ausência  de  Taxfin  e  da 
cavallaria  almoravide. 
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cessivas  batalhas,  mal  podia  amparar  o  throno  vacillante  de 
seu  pae,  throno  a  que  só  devia  subir  para  ficar  sepultado 
nas  ruinas  delle.  Aurélia  entregou-se,  portanto  (outubro  de 
1 139),  e  as  demonstrações  de  jubilo,  não  só  do  exercito,  mas 
também  da  capital,  provam  qual  era  a  importância  daquella 
conquista*. 

Particularisãmos  estes  successos,  em  apparencia  extranhos 
á  nossa  historia,  porque  na  realidade  téem  com  ella  intima 
connexão.  Entrados  na  epocha  da  batalha  de  Ourique  e 
constrangidos  pelo,  ás  vezes  bem  triste,  dever  da  sinceridade 
a  reduzir  âs  suas  dimensões  verdadeiras  um  facto  que  á 
tradição  dos  séculos  approuve  cercar  de  fabulas  não  menos 
absurdas  que  brilhantes,  cumpria-nos  dar  a  conhecer  a  si- 
tuação desses  homens  que  nos  campos  do  Alemtejo  vinham 
combater  com  os  duros  cavalleiros  de  Afíbnso  Henriques. 
Era  uma  seita  agonisante  debaixo  dos  golpes  da  sua  feliz  e 
vigorosa  rival ;  era  a  estrella  da  dynastia  lamtunense  que  se 
eclypsava;  era  um  povo,  conquistador  recente,  que  sentia 
agitar-se-lhe  em  roda  sedento  de  vingança  o  povo  subjugado, 
o  qual  virtualmente  conspirava  com  os  seus  próprios  e  an- 
tigos adversários,  os  christãos,  para  a  ruína  daquelles  que 
se  podiam  chamar  inimigos  d'uns  e  d'outros;  inimigos  dos 
sarracenos  hespanhoes  por  tyrannia  politica;  dos  christãos 
por  ódios  de  crença  e  por  emulação  de  conquista.  O  armis- 
tício tão  facilmente  concedido  por  Affonso  VII  aos  esforçados 
defensores  d'Aurelia  prova  que  o  verdadeiro  estado  dos  ne- 
gócios na  Africa  era  por  elle  bem  conhecido.  A  sua  appa- 
rente  generosidade,  que  aliás  fora  um  grande  erro,  estriba- 
va-se,  sem  duvida,  na  certeza  que  tinha  da  inutilidade  delia 
para  os  sitiados. 


i  Chron.  Adef.  Imperat.  Lm  «,  c.  60  a  63  e  67  a  7«.— Documeoto»  em 
Manrique,  Annales  Cisterc.  T.  1,  p.  408,  em  Colmen.,  Hist.  de  Segóvia, 
p.  1S4,  e  na  Esp.  Sagrada.  T.  38,  pag.  143.— Conde,  P.  S,  c.  36. 
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Affonso  Henriques  jazia  apparentemente  em  profunda  in- 
acção desde  a  paz  de  Tuy,  como  se  o  seu  animo  inquieto  e 
guerreiro  se  achasse  cançado  de  uma  vida  de  continuos  pe- 
rigos e  combates.  Ndo  era  assim.  Preparava-se  em  silencio 
para  novas  e  mais  gloriosas  empresas  do  que  fazer  nos  do- 
minios  do  imperador  uma  guerra  sem  resultados  seguros  e 
que,  na  situação  especial  da  Peninsula,  onde  duas  xrenças  e 
duas  raças  estavam  a  braços  uma  com  a  outra,  se  podia  con- 
siderar de  certo  modo  como  guerra  civil.  Tinha  de  vingar 
os  desares  por  que  passara  nas  fronteiras  meridionaes,  e  era 
assim  entretido  nos  preparativos  para  uma  grande  correria  di- 
rigida ao  coração  do  Gharb,  que  o  principe  se  conservava  em 
simulado  repouso.  A  conjunctura  accommodava-se  maravi- 
lhosamente ao  intento.  No  anuo  pretérito  seu  primo  pene- 
trara até  bem  perto  da  capital  dos  estados  mussulmanos  da 
Hespanha  e  deixara  assoladas  provincias  até  onde  raro  ou 
nunca  tinham  ousado  chegar  as  armas  christans.  A  débil  re- 
sistência que  AíFonso  VII  encontrara  era  indicio  evidente 
da  impotência  do  império  lamtunense.  £ra-o  agora  também 
o  cerco  de  Aurélia,  praça  militar  importantissima,  para  os 
sarracenos  não  haverem  de  consentir  em  que  estivesse  posta 
impunemente  em  apertado  sitio,  se  lhes  fosse  possivel  soc- 
corre-la.  Na  verdade  Ibn  Ghaniyah,  wali  de  Valência,  com 
outros  cabos  principaes  das  forças  almoravides  do  Andalus 
tinham  feito  uma  demonstração  contra  Toledo  com  o  intuito 
de  divertirem  para  a  capital  a  attenção  do  imperador,  mas 
nem  por  isso  este  abrira  mão  da  empresa  em  que  estava 
empenhado,  c  os  generaes  almoravides  haviam-se  retirado 
sem  tirarem  proveito  algum  da  sua  tentativa*. 

Era  tempo  de  aproveitar  as  circumstancias.  Já  em  maio 
deste  anno  de  1139  se  faziam  os  preparativos  de  uma  ex- 
pedição militar,  e  os  homens  d^armas  corriam  n  ajunctar-se 


*  Chron.  Adef.  Impor.  L.  2.  rap.  68. 


LTV  no  II.  321 

ás  suas  bandeiras*.  Entrado  o  mez  de  julho  o  exercito  por- 
tuguês marchou  para  o  meio-dia  *.  Em  vez  de  se  encami- 
nhar para  aquella  parte  do  Gharb  que  se  dilatava  desde  a 
fronteira  de  Santarém  até  Lisboa  pela  margem  direita  do 
Tejo  e  que,  por  este  lado  da  Hespanha,  tinha  tantas  vezes 
sido  theatro  de  sanguinolentas  luctas,  o  infante  transpôs  o 
rio  e,  atravessando  no  seu  terrivel  fossado  ou  correria  o 
sertão  da  provincia,  nunca  até  ahi  devassado  das  armas  chri- 
stans,  dava  mostras  de  se  dirigir  contra  Silves,  a  povoaçôo 
mais  importante  daquellas  partes.  A  audácia  da  empresa,  os 
estragos  inevitáveis  nestes  fossados,  expedições  cujo  fim  prin- 
cipal era  o  tular  os  campos  do  inimigo,  deviam  causar  pro- 
fundo susto,  por  isso  que  a  invasão  de  Aflbnso  Henriques 
parecia  combinada,  e  porventura  o  era,  com  o  commettimento 
de  Aurélia  pelo  imperador.  Por  outra  parte,  á  vista  do  que  ' 
temos  narrado,  mal  podiam  os  governadores  almoravides 
destes  districtos  esperar  soccorro  das  provincias  mais  orien- 
taes  de  Andalús,  e  a  marcha  rápida  de  Ibn  Errik  (nome  com 
que  o  filho  do  conde  Henrique  era  designado  pelos  sarra- 
'^enos)  diííicilmente  consentiria  delongas  para  invocar  alheio 
auxilio,  ainda  quando  houvesse  probabilidade  de  obte-lo. 
Assim,  era  necessário  que  em  si  próprios  buscassem  recursos 
para  cortarem  o  passo  aos  christãos,  senindo-se  unicamente 
das  forças  que,  partindo  para  a  Africa,  lhes  deixara  Taxfin. 
A  vasta  extensão  de  território  que  se  divide  hoje  nas  duas 
provincias  do  Alemtejo  e  do  Algarve,  quando  os  almoravides 
subjugaram  a  Hespanha  nos  fins  do  século  XI,  constituia 
junctamente  com  uma  porção  da  Estremadura  hespanhola 
e,  talvez,  da  provincia  de  Sevilha  os  estados  dos  Beni-Alafftas 


<  et  si  obiero  in  exercitu  regit,  diz  um  cavaUeíro  em  doação  de  18  de 
maio  de  1 139  ao  mosteiro  de  Peodorada ;  Diuert.  Chronol.  T.  S,  P.  1,  p.  1 16. 
n.o  354. 

2  Doaç.  a  MonioGuimariz  feita  pelo  infante  em  julho  de  11 39  quando  ia 
para  o  fonsado  de  Ladera :  Elucid.  de  Viterbo, T.  1 ,  p.  473,  verb.  Foro  morto. 

I.  21 
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OU  amires  de  Badajoz,  que  senhoreavam  lambem  aquella 
parte  da  Estremadura  portuguesa  ainda  não  conquistada  pelos 
christãos,  intitulando-se  por  isso  amires  do  Gbarb.  Com  a 
entrada  dos  lamtunUas  acabou  este  amirado,  como  os  outroi 
do  Andaiús  ^  e  os  waliados  dos  districtos,  os  wasirados  dag 
cidades  de  segunda  ordem  e  as  al-kaiydarias  dos  castelloi 
foram  naturalmente  distribuidos  entre  os  conquistadores.  Se 
estes  conservaram  as  anteriores  divisões  territoriaes  ou  ae 
fizeram  nova  distribuição  de  governos  subalternos  é  o  que 
não  será  fácil  dizer.  Todavia,  antes  dos  christãos  se  começa- 
rem a  apoderar  dos  territórios  além  do  Tejo  e  ao  sul  de 
Leiria,  o  Gbarb  compunha-se  de  três  províncias:  1.*  a  de 
Âlfaghar  ou  de  Ghenchir,  onde  estavam  situadas  as  cidades 
ecastellos  deSancta  Maria  (Faro),  Mirtolah  (Mertola),  Chelb 
(Silves),  Oksonoba  (Estoi),  Tabira  (Tavira)  e  outros:  2.*  a 
de  Âl-kassr  Ibn  Âbu  Danes,  contendo  as  importantes  cidades  de 
Bataliòs  (Badajoz),  Xerixa  (Xerez  de  los  Caballeros),  labo- 
rab  (Évora),  Marida  (Merida),  Cantarat  Al-Seyf  (Alcântara)» 
Guria  (Goria),  Belcb  ou  lelch  (Elvas?),  Bajah  (Beja),  AW 
kabsar  (Alcácer  do  Sal) ,  e  vários  castellos  e  povoações,  como  Jel- 
manyab  (Juromenba?)  e  Sbeberina  (Serpa?) :  3.^ a  de  Belatha, 
cujos  principaes  legares  eram  as  duas  cidades  de  Chantarín  oa 
Gbantireyn  (Santarém)  e  Lixbona  ou  Acbbuna  (Lisboa)  e  o 
roqueiro  castello  de  Ghintra  ou  Zintiras  (Gintra).  Abaixo 
de  Acbbuna,  na  margem  opposta  da  babia  do  Tejo,  via-se 
o  forte  de  Al-maaden  (Almada),  isto  é,  da  mina,  nome  que 
lhe  vinha  das  palhetas  de  ouro  que  o  rolo  do  mar  lançava 
nas  suas  praias,  e  que  se  entretinham  em  ajunctar  durante 
o  inverno  os  habitantes  daquelles  districtos  ^.  Esta  impor- 

1  Ibn-Alkhatib,  em  Casiri  Bibl.  Arab.  Hisp.  T.  S,  p.  817. — Conde, 
P.  3,  c.  1  c  especialmente  o  S2. 

2  Edrisi,  Geograph.  (versílode  Jaubert:  Paris  1840)  Vol.  2,  p.  15el6, 
e  p.  SI  e  segg.  comparado  com  Al-makkari  e  Iba  Khaldun  (rersSo  de 
Gayangos),  Vol.  S,  texto  e  appendices  jvatatm,  Coode,  P.  3,  e  Casiri,  Vol.  % 
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tante  parte  da  llespanha  mussulmana  foi  a  primeira  a  aban- 
donar a  decadente  dynastia  lamtunita.  No  meio  das  pertur- 
bações que  agitavam  entào  o  Andaiús  um  certo  Ahmed  Ibn 
Kasi  apoderou-se  de  Mertola  e  dos  territórios  circumvizinhos, 
cmquanto  Seddaray  ou  Sid  Ray  se  fazia  senhor  de  Badajoz 
e  do  resto  do  Gharb.  Das  narrativas  dos  historiadores  árabes 
nao  se  pôde  conhecer  exactamente  quando  se  verificou  a  par- 
tilha; se  antes,  se  depois  de  1139.  Decorressem,  porém, 
taes  successos  anterior  ou  posteriormente  a  essa  data,  é  certo 
que  por  aquella  epocha  Seddaray  e  Ahmed  desmembraram 
em  dous  estados  independentes  a  antiga  monarchia  dos  Beni- 
Alafftas  ',  dominando  Seddaray,  segundo  parece,  ao  norte  e 
oriente,  e  Ahmed  ao  sul  e  occidente. 

Ou  dominassem  estes  régulos,  ou  estivesse  ainda  o  paiz 
sujeito  aos  governadores  ahi  postos  pelo  imperador  de  Mar- 
rocos, o  que  sabemos  6  que  os  chefes  mussulmanos,  pelo 
menos  os  do  Alemtejo,  se  uniram  para  atalhar  a  invasão  do 
terrível  Ibn  Errik.  Este  achava-se  já  nos  campos  que  se 
dilatam  ao  sul  de  Beja  quando  os  walis  e  kaiyds  das  praças 
do  Gharb  marcharam  ao  seu  encontro.  N'uma  das  eminên- 
cias, por  meio  das  quaes  o  solo  se  vae  fazendo  mais  agro  e 


passim.  Eldrisi  acabou  de  escrevera  Geographia  em  1154  por  ordem  de  Ro- 
gério de  Sicília ;  mas  a  sua  viagem  na  Hespanha  devia  ter  sido  bastante  ante- 
rior, porque  as  matérias  p^ra  a  obra  levaram  muito  tempo  a  conigir(Prologo, 
-XX  e  XXÍ).  Ena  verdade,  essa  viaj^^em  foi  feita  de  1142a  1147,  pois  queda 
narrativa  d'EJrÍ8Í  se  vê  que  precedeu  a  conquista  de  Santarém  e  Lisboa 
pelos  christuos  e  foi  posterior  á  tomada  de  Coria  em  1142:  Edrisi,  Vol.  2, 
p.  25,  e  Chron.  Adef.  Imp.  2  —  74. 

t  Ibn  Khaldun  cit.  por  Al-makkari :  L.  8,  c.  2  (T.  2,  p.  309  de  Gayan- 
gos). — Ibn  Kasi  (Ahmed^  and  Ibn  Wasir  (Seddaray)  shared  among  them- 
selves  the  whole  of  that  counlry,  which  had  once  belonged  to  theBeiii  Alaf- 

flas:  ibid.  —  Alimedlbn  Kasi profiling  by  lhe  civil  wars,which  distrac- 

ted  Mohammedan  Spain  at  the  commencement  of  the  twelflh  century,  he 
made  himself  masler  of  a  considerable  portion  of  the  Al-Gharb:  Gayango, 
Vol.  2,  App.  D,  p.  49.  —  Cdode,  P.  3,  c.  34,  põe  estei  successos  de  Ilm 
Kasi  (Aben-Cosai)  em  1144. 
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ondeado  desde  as  planuras  de  Beja  até  se  converter  nas  ás- 
peras serranias  de  Monchique,  estava  assentado  o  logar  ou 
castello  denominado  pelos  árabes  Orik  ' .  Foi  nestas  imme- 
diaçoes  que  sarracenos  e  christHos  se  encontraram.  Apesar 
de  que  o  antigo  esforço  e  o  irresistivel  enthusiasmo  dos  lam- 
tunitas,  corrompidos  pelas  riquezas  e  pelo  luxo,  fnicto  das 
passadas  conquistas,  tinham  grandemente  esmorecido,  elles 
recorreram  a  uma  das  guerreiras  usanças  dos  seus  antepas- 
sados do  Moghreb  para  preencherem  as  fileiras,  ou  rareadas 
pela  partida  de  Taxfin  ou  porque  as  guarnições  dos  castellos 
daquelle  tempo,  ainda  completas,  eram  mui  pouco  numero- 
sas^. As  mulheres  almoravides,  vestindo  as  armas,  vieram 
pelejar  ao  lado  de  seus  maridos  e  irmãos  era  defesa  da  terra 
que  as  tribus  de  Lamtuna  olhavam  como  uma  nova  pátria 
depois  da  conquista  do  Andaiús  '. 

Á  excepção  desta,  as  circumstancias  da  batalha  de  Ou- 
rique ignoram-se  inteiramente.  As  chronicas  christans  coevas 
ou  quasi  coevas  que  a  mencionam  fazem-no  em  bem  curtas 
palavras,  e  nos  diversos  escriptorcs  árabes  que  nos  transmit- 
tiram  a  historia  de  Hespanha  neste  período  não  se  encontra 
o  minimo  vestigio  de  um  facto  que  pouco  devia  avultar  do 
meio  dos  graves  acontecimentos  que  então  passavam  na  scena 
politica,  tanto  na  Peninsula  como  na  Africa.  Sabemos  só  que 
Affonso  Henriques  desbaratou  os  sarracenos,  cujo  chefe  de- 
nominado nos  chronicons  portugueses  o  rei  Ismar,  Smare 
ou  'Examare,  corrupção,  talvez,  de  Omar  ou  de  Ismael,  a ' 

*   Moura,  Vestig.  da  Ling.  Arab.  p.  171. 

2  Para  se  fazer  idéa  do  limitado  numero  de  soldados,  que  guarneciam 
qualquer  castello  naquelle  tempo,  obserTe-se  que  Mertoln,o  mais  farte  it 
todo  o  Gharb,  fui  surprehendido  por  setenta  homens  do  partido  de  Ibn  Kasi: 
Conde,  P.  3,  c.  34. 

'  foemínae  sarracenae  in  hoc  praelío,  amazonico  ritu,  ac  modo  pugna* 
runt,  ut  occisae  tales  deprehensae:  Chron.  Gotlior.  na  Mon.  Lusit.  P.  3, 
L.  10,  c.  3.  —  Este  uso  de  entrarem  as  mulheres  nas  batalhas  era  peculiar 
dos  almoravides  :  Casiri,  Vol.  «,  p.  «19. 
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custo  salvou  a  vida  com  a  fuga.  O  campo  ficou  alastrado  de 
mortos,  entre  os  quacs  se  acharam  os  cadáveres  de  muitas 
das  mulheres  que  alli  tinham  vindo  e  que  haviam  perecido 
combatendo  como  as  antigas  amazonas. 

Vo\  ganhada  osla  batalha,  que  tâo  memorável  se  tornou 
com  o  correr  dos  tempos,  a  25  de  julho  de  1  í  39.  Nâo  consta, 
porém,  ao  cerlo  quaes  fossem  as  consequências  delia.  A  mais 
provável  é  a  das  devastações  ordinárias  nestas  correrias 
quando  eram  bom  succedidas.  A  audaz  empresa  do  prín- 
cipe dos  portugueses  fora,  como  elle  mesmo  no-lo  assegura  S 
um  verdadeiro  fossado,  isto  é,  uma  dessas  entradas  que 
todos  os  annos  se  renovavam  pelas  fronteiras  dos  sarracenos 
e  para  as  quaes  eram  obrigados  pelas  suas  cartas  de  foral 
os  cavalleiros  villàos  dos  diversos  concelhos,  como  n  outra 
parte  veremos.  As  circumstancias  peculiares  que  neste  con- 
correram, sendo  o  primeiro  ten'ado  pelos  portugueses  além 
db  Tejo  e  conduzido  pelo  próprio  infante  no  sertão  do  Gharb, 
aonde  nunca  ou  raramente  os  christHos  haviam  chegado,  con- 
tribuiram,  acaso,  para  que  a  tradição  engrandecesse  pouco 
a  pouco  o  successo,  a  ponto  de  o  tornar  maravilhoso  até  o 
absurdo.  A  inclinação  aos  encarecimentos  chegou  a  elevar  o 
numero  dos  vencidos  a  quatrocentos  mil  sarracenos  e  a  fazer 
intervir  na  tentativa  o  próprio  Deus.  Se  acreditarmos  os 
chronistas  antigos  e,  ainda,  os  historiadores  modernos,  a  ba- 
talha de  Ourique  foi  a  pedra  angular  da  monarchia  portu- 
guesa. Alli  os  soldados  no  delirio  de  tâo  espantosa  victoria, 
de  que  haviam  sido  instrumento  e  victimas  cinco  reis  mouros 
e  os  exércitos  sarracenos  d'Africa  e  de  Hespanha,  acclamaram 
monarcha  o  moço  príncipe  que  os  conduzira  ao  tríumpho. 
Algumas,  porém,  das  memorias  ou  coevas  ou  mais  próximas 
conlentam-se  de  exaggerar  o  numero  dos  inimigos,  omittin- 
do  as  outras  particularidades  que  o  tempo  foi  accrescentando 

I  Docum.  já  citado  «lo  Eliirul.  Vcrb.  Fogo  morto. 
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ao  sliccesso; — dizemos  exapgerar,  porque  o  limitado  das  for- 
ças almoravides  que  guorneciam  a  Hespaniia  miissulmi^na, 
segundo  se  \Ct  do  que  anteriorraonlo  uarrâmos,  e  a  rapidci 
da  invasão,  feila  em  quinze  ou  vinte  dias,  iiâo  consentiam 
virem  a  Ourique  tropas  das  provincias  mais  remotas,  ainda 
sup])ondo  a  existência  dessas  tropas,  o  que  o  abandono  de 
Aurélia  bastaria  para  nos  t  onslranger  a  nfio  acreditar. 

Após  esta  jornada,  Affonso  Henriques,  saqueados  e  des^- 
truidos,  provavelmente,  os  logares  abertos  das  província  de 
Al-kassr,  voltou  aos  seus  dominios.  Os  despojos,  purém,  da- 
quella  brilhante  entrada  eram  o  preço  de  menos  valia  em  tal 
em|)resa.  Mais  graves  resultados  deviam  ser  os  da  ordem 
moral.  O  principe  português  dera  aos  sarracenos  uma  áspera 
demonstração  de  que  ás  algaras  pelo  lado  das  fronteiras  de 
Santarém  elle  respondia  assolando  os  districlos  cpntraes  do 
Gharb;  mostrava  ao  imperador  qual  era  a  ousadia  doscaval- 
leiros  e  homens  d'armas  de  Portugal;  habituava  estes  a  conh 
bater  os  infiéis  em  rasa  campanha,  exercitando-os  e  predis- 
pondo-os  para  as  futuras  conquistas;  e,  finalmente,  restaurava 
os  brios  necessariamente  amortecidos  com  os  tristes  aconte- 
cimentos renovados  por  tantos  annos  nas  fronteiras  do  dis- 
triclo  de  IJelalha  e  com  as  humilhantes  condições  impostas 
por  Affonsí)  VU  ao  infante  na  conjunctura  dos  reveses  de 
Leiria  e  Thomar. 

A  guerra  entre  Portugal  e  Le5o  rompeu  d*ahi  a  pouco, 
ainda  nos  fins  de  li 39  ou,  o  que  nos  parece  mais  de  crer, 
nos  principios  do  anno  seguinte^.  As  memorias  desses  tempos 

1  Nota  XVI  no  flm  do  volume. 

2  A  falia  absoluta  de  dii)lomas  originacs  de  AfTonso  Henriques  dcídc 
julho  de  1 139  até  junho  de  1140  ptTáuadem  que  elle  se  demorara  na  expe- 
diçiio  do  Alcmtejo  e  que,  voltando  aos  s -us  eutados,  quebrara  imniediata- 
mente  a  paz  <  om  o  iraperíidor,  peneirando  na  (íallíza.  Esta  falta  de  dipl»>- 
nias,  que  verificámos  por  nossos  proj)riod  olhos  no  Archívo  Nacional  e  que 
em  vao  temos  feito  examinar  se  é  supjirida  nas  outras  collecçued  de  docu- 
mentos do  paiz,  é  notável.  Existe,  todavia,  uma  carta  de  privilegies  aos  ca- 
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nao  nos  dizem  quem  quebrou  os  pazes  juradas:  só  sabemos 
que  a  lucla'  interrompida  por  dous  annos  começou  de  novo. 
O  mais  de  presumir  6  que  AÍTonso  Henriques  fosse  o  aggres- 
sor,  porque  era  a  elle  que  interessava  o  annullar  o  tractado 
de  1137.  Nesse  ou  n'outro  presupposto,  6  certo  que  o  ven- 
cedor de  Ourique  penetrou  na  Galliza  pelo  lado  de  Tuy  *.  In- 
vadindo, porém,  aquella  provincia,  o  infante  encontrou  o  seu 
mais  perigoso  adversário,  o  valente  alcaide  de  Allariz.  Fer- 
nando Annes  já  nao  era  o  simples  defensor  de  um  castello ; 
era  o  general  ou  principe-  do  districto  de  Limia.  Nessa 
campanha,  se  acreditarmos  a  chronica  de  Aflbnso  Vil,  os 
portugueses  nao  foram  felizes,  posto  que  se  apoderassem  de 
alguns  castellos,  c  o  silencio  dos  nossos  chronicons  a  respeito 
de  taes  successos,  longe  de  invalidar  aquella  narrativa,  tende^ 
quanto  a^  nós,  a  confirma-la.  O  fronteiro  leonês  obteve  di- 
versas vantagens,  aprisionando  alguns  dos  principaes  caval- 
leiros  de  Portugal,  que  para  obterem  a  liberdade  sacrifica- 
ram avultadas  sommas,  naturalmente  adquiridas  na  passada 
correria  além  do  Tejo.  O  próprio  infante  saiu  ferido  em  certo 
recontro  de  uma  ascuma  ou  lança  vibrada  por  um  peDo  das 
tropas  de  Limia,  ficando  assim  por  algum  tempo  impossibi- 
litado de  conduzir  pessoalmente  a  guerra'. 


vaUeiros  do  Sepulchro,  incliiida  em  conGrmaçílo  de  1256  (Arch.  Nacion, 
Gav.  6,  M.  iin.  n.°«9)  e  datada  de  3  das  kal.  d'al)ril  de  1 1 78  (30  março  1 140) . 
Mas,  como  sins^lar  e  uào  original,  pouco  fundamento  se  púdc  sobre  eUa  faser. 

i  D.  Alfonsum  esse. . . .  in  parlibus  GaUeciae  circa  Tudem  :  Chron.  Go- 
thor.  ad  aer.  1178. 

*  Ferdinandus  princeps  Limiae:  Chron.  Adef.  Imper.  1  —  32. 

5  Idem,  ibid.  —  Das  memorias  de  Portugal  apenas  a  Chronica  dos  Godos 
nos  diz  que,  neste  anno  Esmar,  sabendo  que  AÍTonso  Henriques  estava  na 
GaUiza  para  as  bandas  de  Tuy,  retido  por  negócios  de  que  não  podia  facil- 
mente desembaraçar-se,  veiu  súbito,  etc,  etc.  Estes  negócios  nio  podem  ser, 
quanto  a  nós,  senão  a  guerra  com  Fernando  Annes,  ea  ferida  que  impossi- 
bilitou o  infante  de  vestir  armas  por  algum  tempo,  e  depois  a  entrada  do 
imperador  e  o  recontro  de  Valdevez,  de  que  vamos  falar.  —  Sobre  a  chro- 
nologia  destes  successos  veja-se  a  nota  XVII. 
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Posto  que  pareça  nHo  terem  sido  em  geral  os  successos 
(la  campanha  nas  fronteiras  do  norte  favoráveis*  a  Aflbnso 
Henriques,  todavia  o  seu  valor  ajudado  pelo  dos  barões  e 
cavalleiros  portugueses  tornavam-no  um  adversário  digno  de 
séria  attençào.  Apesar  da  entrada  pelas  terras  dos  sarracey 
nos  até  o  Guadalquivir  e  do  assedio  e  conquista  de  Aurélia 
nos  dous  annos  anteriores,  o  imperador  sustentara  continua 
guerra  com  Garcia  rei  de  Navarra.  Sa];)endo,  |)orém,  que  o 
infante  penetrara  com  mâo  armada  nos  seus  territórios, 
marchou  contra  elle  com  as  forças  da  provincia  de  Leão, 
ordenando  aos  condes  de  Castella  proseguissem  entretanto 
em  combater  activamente  o  navarro.  Naquelle  primeiro  Ím- 
peto alguns  castellos  cahiram  nas  mãos  dos  leoneses,  e  as 
terras  por  onde  Affonso  VII  passou  foram  saqueadas  e  des- 
truidas  * . 

Ao  longo  das  correntes  do  Lima,  pela  sua  margem  direita, 
as  montanhas  de  Penagache  na  Galliza  internam-sc  em  Portu- 
gal, e  vem  formar  ao  nascente  de  Arcos  de  Valdevez  os  ásperos 
pendores  do  Soajo  sob  as  altissimas  chapadas  da  Peneda,  cujos 
agrestes  habitantes  sHo  ainda  boje  dos  que  mais  tenazmente 
conservam  as  tradições  e  usanças  de  antigos  tempos.  É  territó- 
rio crespo  de  serranias  c  cortado  de  rios  e  torrentes.  Perto  da 
villa  de  Arcos  aqucllas  altas  cordilheiras  bifurcam-se  e  acha- 
tam-se,  deixando  para  o  poente  a  veiga  de  Valdevez.  Avançan- 
do do  lado  do  norte,  depois  de  atravessar  o  Minho  ou,  talvez, 
marchando  do  nascente  pela  provincia  de  Trás-os-montes,  o 
imperador  descia  das  alturas  daquelles  selváticos  desvios  diri- 
gindo-se  ás  margens  do  Lima.  Passada  a  Portella  de  Vez,  que 
tira  o  nome  do  mesmo  ribeiro  que  o  deu  á  veiga,  elle  acampara 
em  frente  do  castello  de  Penna  da  Rainha,  que  era,  acaso, 
o  que  posteriormente  chamaram  Torre  de  Ponnaguda.  O 
conde  Radimiro  adiantou-se  entào  com  algumas  forças  a 

*    Chr.»n.  Aílíf.  Im|nr.  1   -:i3. 
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talar  o  território  inimigo;  mas  nHo  tardou  a  topar  com 
o  infante  que  marchava  rapidamente  ao  encontro  dos  in- 
vasores. Travou-se  um  combate,  e  o  conde,  que  louca- 
mente se  atrevera  a  afastar-se  do  grosso  do  exercito,  foi 
desbaratado  e  caplivo.  Com  este  prospero  succcsso  os  por- 
tugueses nSo  hesitaram  em  avançar  para  Valdevez,  e  Af- 
fonso  VII  viu  coroarem-se  de  uma  selva  de  lanças  as  altas 
e  ásperas  serranias  que  se  prolongavam  defronte  do  seu 
acampamento  * . 

Assim  como  as  epochas  de  adiantada  civilisaçSo  tendem 
a  fazer  semelhantes  os  costumes  de  povos  diversos,  assim  na 
infância  das  sociedades  usanças  barbaramente  poéticas  se 
repetem  frequentemente  entre  nações  divididas  por  largas 
distancias  de  espaço  ou  de  tempo.  Os  heroes  da  Iliada  pre- 
ludiavam ao  travar  das  batalhas  por  combates  singulares, 
com  Qs  quaes  se  excitavam  o  esforço  e  o  enthusiasmo  do  com- 
mum  dos  guerreiros.  A  idade  média  viu  muitas  vezes  reno- 
varem-se  estas  scenas  da  infância  da  civilisação  grega,  e  nas 
raizes  do  carrancudo  Soajo  repetiram-se  também  esses  ducllos 
homéricos.  Entre  os  dous  exércitos  a  veiga  do  Vez  offere- 
cia-se  como  uma  vasta  estacada,  onde  os  barões  e  cavalleiros 
de  Leão  e  Portugal  podiam  encontrar-se  corpo  a  corpo,  sem 
a  desordem  e  confusão  de  uma  batalha,  e  experimentarem 
qual  das  duas  províncias  da  Hespanha  gerava  braços  mais 
robustos,  ânimos  mais  feros.  Foi  um  largo  torneio  em  que 
a  victoria  coube  aos  valentes  homens  de  guerra  do  infante. 
Fernando  Furtado,  irmão  do  imperador,  Vermudo  Peres, 
cunhado  de  Affonso  Henriques,  o  conde  Ponce  de  Cabrera 
e  muitos  outros  dos  mais  notáveis  fidalgos  da  corte  do  im- 
perador, derribados  pelas  lanças  dos  portugueses,  ficaram 
prisioneiros,  segundo  as  leis  da  cavallaria.  A  memoria  do 
facto  perpetuou-sc  ahi  no  nome  de  Jogo  do  Bufurdio  ou 
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lioforda^,  que  se  pôs  ao  logar  do  (orneio,  o  qual,  depois,  a 
tradiçílo  popular,  eiigraudecendo  o  successo,  segundo  é  cos- 
tume, denominou  Veiga  da  Matança,  posto  que  n  historia 
não  nos  diga  que  morresse  no  combate  um  só  dos  nobres 
contendores". 

Supersticiosa  como  era  aquella  idade,  o  desbarato  do  conde 
lladimiro  e  o  captiveiro  de  tantos  senhores  e  cavalleiros  prin- 
cipaes  deviam  parecer  aos  leoneses  péssimos  auspicios  para 
uma  batalha,  que,  aliás,  se  tornava  inevitável.  E  na  verdade 
a  perda  daquelles  illustres  guerreiros  era  justo  motivo  de 
desalento.  Accrescia  ([ue  os  portugueses  tinham  tomado 
melhores  posições^.  Nesta  situação  Affonso  VII  mandou  ao 
campo  inimigo  mensageiros  que,  em  nome  delle,  pedissem 
/  ao  arcebispo  de  Braga  para  por  sua  intervenção  se  tractar 
da  paz.  Nâo  obstante  as  vantagens  alcançadas  pelo  infante, 
o  desfecho  da  batalha  era  incerto,  e  o  prelado  português 
accedeu  facilmente  aos  desejos  do  monarcha.  Os  receios  de 
um  combate  brevemente  se  desvaneceram  e,  concordados  a 
fínal  os  dous  primos,  falaram  amigavelmente  um  com  o  outro. 
Ajustou-se  uma  suspensUo  d'armas  por  alguns  annos,  ficando 
por  mútuos  fiadores  os  cabos  principaes  de  um  e  de  outro 
exercito,  até  que  depois  com  mais  socego  se  podesse  assentar 
uma  paz  definitiva  e  duradoura,  o  que  poucos  annos  depois* 

*  Ibid. — Chron.  Gothor.  na  Mon.  Lusit.  P.  3,  L.  10,  c.  0.  Captisqui- 
Ijusdaiii  r:'.fllellanis  in  lucu  qiii  vocatur  Ludut  BufUrdii:  e  mais  pari icular- 
incnle  na  qi:».-  supponios  paraplirase  postiTÍor:  ibid.  App.  I  ad  aer.  1178  — 
Capti  sunt  cx  nlraque  parle :  diz  o  chronista  de  AÍTonsoVII;  mas  vê-se  em 
toda  a  narrativa  deste  successo  que  eUc  pretende  attenuar  a  desvantag;pB 
do  imperador,  que  uliits  niio  pôde  negar.  Bufurdium  (bafbrda  ou  hofitriã^ 
e  d'ahi  bafordar  ou  bo fardar:  Elucid.  P.  1,  p.  IG8)  significava  conjuncta- 
mentc  o  que  depois  veiu  a  distinf;uir-se  com  os  nomes  de  torneio  e  de  justa: 
isto  (',  jogos  militares  com  armas  verdadeiras  e  cm  que  corria  o  sangue,  t 
jo^^os  com  armas  emboladas  e  de  puro  divcrtimenlo.  Veja-sc  Diicange  verb. 
ííohnrdium.  Os  ingleses  chamavani-Ihe  buhurdiriauí:  Rymcr,  Foedera 
(Lond.  1810)  Vol.  1,  P.  1,  p.  213. 

'^  ('hr.)«.  .*vdef.  Imper.  1,  33. — Chron.  Gothor.  loco  cit. 

3   in  loco  alliori  et  áspero:  Chron.  Adef.  K.cit. 
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SC  realisou.  Entrelanto  os  prisioneiros  feitos  de  parte  a  parte 
foram  logo  postos  em  liberdade,  e  restituidos  os  castellos 
reciprocamente  conquistados  * . 

Estes  acontecimentos  passaram-se,  como  já  notámos,  dos 
fins  de  li 39  até  a  primavera  de  1140.  O  chefe  sarraceno 
desbaratado  em  Ourique  soubera  da  entrada  de  AíTonso  Hen- 
riques na  Galliza  e  dos  revóses  que  experimentara.  É,  até, 
natural  que  a  fama  cxaggerasse  o  perigo  da  ferida  que  ahi 
recebera.  Sedento  de  vingança,  Omar  (se  este  era  o  seu 
nome)  ajunctou  as  tropas  do  Gharb  e,  atravessando  inespe- 
radamente a  fronteira,  accommelteu  e  tomou  o  castello  do 
Leiria,  já  reparado  e  guarnecido  de  novo.  Morta  uma  parte 
da  guarniçHo  e  captiva  outra  com  o  seu  antigo  alcaide  Paio 
Gutterres,  aquella  importante  fortaleza  foi  reduzida  a  um 
montão  de  ruinas.  D'alli,  segundo  parece,  os  sarracenos  pro- 
seguindo  na  sua  marcha  assoladora,  internaram-se  no  coração 
de  Portugal  e,  dirigindo-se  para  o  nordeste,  avançaram  até 
as  immediaçôes  de  Trancoso.  A  sorte  desta  povoação  foi  igual 
á  de  Leiria,  e  os  sarracenos  haveriam  tirado  maior  vingança 
das  devastações  do  anno  [antecedente  feitas  pelos  christáos 
na  provincia  do  Al-kassr,  se  a  reconciliaçHo  com  o  imperador 
nao  habilitasse  AíTonso  Henriques  para  voar  em  soccorro 
dos  castellos  meridionaes.  Seguido  das  suas  cohortes,  elle 
desceu  das  margens  do  Lima,  veiu  passar  o  Douro  juncto 
de  Lamego  e  marchou  para  Trancoso.  Em  dous  recontros 
successivos  os  mussulmanos  foram  desbaratados,  pagando 
assim  bem  caro  a  reparação  que  tinham  buscado  á  aíFronta 
recebida  em  Ourique  ^. 

1  Chron.  Golhor.  na  Mon.  Lusit.  P.  3,  L.  10,  c.  8.  —  Chron.  Adfif.  1.  c. 
— A  chronica  tolcdana  attribue  aos  portugueses  as  diligencias  para  se  fazer 
a  paz.  A  veroscmeliiança  favorece  a  narrativa  da  Cbronica  dos  Godus,  que  as 
attribue  ao  imperador,  contra  o  qual  estavam  as  probabilidades  da  batalha 
imminente. 

2  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1178. — Memorias  da  fundação  do  Most.  de 
Tarouca  na  Mon.  Lusit. :  P.  3,  App.  Escrit.  16.  —  Em  a  nota  XYII  se  acha- 


\  f:or^,ori'i^  títti  etn  VíM^^^z,  rríiBO  preínioir  a  um 
IntrfAáo  Aft  pz  ^t»tr*  Portiiír:iI  ç  L^l^i  cij»  rondirfHí?  se 
dfí^Uin  !HWi7itAT  maí*  4>»p^».*i>.  é  índi-rio  baitante  di  rcpu- 
tiC^o  míííUr  do  rofaDÊe  de  P«>ftii2^  e  de  que  o  imperador 
já  nío  CTÍi  necrocío  facíI.  nem  UNez  p:'<siie?.  >nfcme(!er  o 
piKTTíríro  filhai  ^Jo  «onde  H^^rique.  O  grande  corarão  do 
manf:eíx>  ahrarara  o  altivo  peasamento  do<  lKpmeQ5  esforça- 
do* a  cjja  frente  a  ^>rte  o  coiloeara,  o  pensamento  de  fundar 
um  reííKi  independente  no  o»?^te  da  Penin5u!a.  E5je  intento, 
conrrehído  por  seu  pae,  appro^ad^^  com  anciã  pek»<  barões 
portiJífue«e<*,  desen^ohido  larffamente  por  I).  Tbere^a  e  qu0, 
ponentnra,  <^.'  hou\era  já  realizado  completamente,  se  a  pai- 
xTiO  amoroj^a  da  rainha  e  a*  tristes  consequências  dessa  pai- 
xão n^o  tí\e*«em  dado  aso  a  rixas  intestinas;  esse  intento, 
dizemos,  c»sta\a  na  opinião  pO[Hilar  convertido  em  facto  con- 
ftumímyíU).  E  o  povo  tinha  razão.  Embora  na  letra  dos  tra- 
dados  de  1121  e  de  1137  haja  indisputavelraente  expres- 
^)(*n  que  revelam  certa  inferioridade  ou  sujeição  dos  prín- 
cipes portugueses  á  coroa  leonesa;  embora,  como  depois  da 
invasUo  de  1127,  Portugal  pareça  ás  vezes  resignar-se  á 
«orte  das  outras  províncias  da  Ilespanha  christan,  os  factos 
positivos  e  palpáveis  contradizem  essa  espécie  de  ficçHo  po- 
litica. Os  pendões  portugueses  já  iiDo  se  despregam  contra 
ns  terras  dos  iníióis  ao  lado  dos  de  Leão  e  Astúrias,  de  Gal- 
liza,  de  Castella  c  de  Toledo.  O  infante  de  Portugal,  quondo 
HÓlta  o  seu  grito  de  guerra,  ao  alirar-se  por  entre  selvas  de 
Innçíis  sarracenas,  vac,  como  o  rei  das  feras,  buscar  solitário 
a  sua  proa:  arca  peito  a  peito  com  o  islamismo,  sem  pedir 
Hoccorro  aos  outros  príncipes,  iiue  tem  já  na  conta  de  extra- 
i  nhos:  na  corte  do  imperador  ninguém  o  viu  nunca;  nas 
ass(»ml)k'as  politicas  da  moiiarchia  o  seu  logar  está  sempre 


rlín  OH  riinilnmciitos  pelos  quacH  listámos  os  succcssos  de  Trancoso  coma  des' 
tnii<;j|o  il«»  L»Mrin. 
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vazio:  os  cofres  do  estado  jamais  se  abrem  para  receber  os 
tributos  municipaes  das  províncias  portuguesas,  que  come- 
çam a  cubrir-se  de  povoações,  restauradas  ou  fundadas  de 
novo;  finalmente,  o  orgulhoso  AfTonsoVII,  que  nao  pôde 
consentir  a  independência  do  AragOo  e,  de  certo  modo,  da 
Navarra,  tomando  o  titulo  de  senhor  de  Naxera;  AffonsoVII, 
que  inclue  na  enumeração  dos  seus  dominios  esses  paizes, 
ainda  quando  os  naturaes  lhe  disputam  o  senhorio  delles, 
nem  uma  só  vez  se  intitula  "dominador  de  Portugal,  conten- 
tando-se,  acaso,  com  imaginar  que  esse  novo  estado  virtual- 
mente se  acha  incluido  debaixo  do  nome  da  Galliza,  da  qual 
é  senhor  e  a  que  poucos  annos  antes  os  dous  districtos  do 
Porto  e  Coimbra  estiveram  ligados. 

Que  se  pôde  deduzir  desta  opposiçao  entre  os  factos  ma- 
teriaes  e  o  caracter  politico  das  nossas  relações  com  a  mo- 
narchia  leonesa  naquella  epocha? — A  mais  obvia  é  que 
certo  numero  de  circumstancias,  cuja  appreciaçdo  na  máxima 
parte  é  hoje  impossível,  tinham  tornado  assas  distincta  a 
nacionalidade  portuguesa,  apesar  da  sua  recente  data,  para 
se  perceber,  ainda  nesses  rudes  tempos,  que  seria  difficil 
empresa  o  destrui-la.  Mas,  em  nosso  entender,  não  era  só 
isto.  O  leitor  n2io  esqueceu  por  certo  quaes  foram  depois  da 
morte  de  Aífonso  VI  as  pretensões  do  conde  Henrique,  pre- 
tensões que  sao  como  o  élo  de  todo  o  processo  da  desmem- 
braçao  de  Portugal.  Quizera  elle  para  si  um  largo  quinhão 
na  herança  do  sogro,  e  ambos  os  partidos  contendores,  o  do 
rei  d'Aragâo  e  o  de  D.  Urraca,  tinham  entendido  dever  ce- 
der-lhe  o  oeste  da  Peninsula  para  o  attrahirem  á  própria 
parcialidade.  A  divisOo  e  a  demarcação  do  novo  estado  chega- 
ram a  fazer-se  com  a  possivel  solemnidade  e  com  a  concorrên- 
cia dos  barões  leoneses  e  castelhanos.  Desde  esse  momento  a 
ambição  do  conde  tinha  um  fundamento  legitimo.  D'ahí  as 
pretensões  de  D.  Tberesa  depois  da  morte  do  maridcf»  e 
d'ahi,  quanto' a  nôs^  a  insistência,  assim  da  rainha  como  de 
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seu  fllho,  em  tentarem  apoderar-se  de  terras  na  Galliza  e 
ainda  nos  districtos  de  Zamora,  Toro,  Salamanca  e  Valla- 
dolid,  que  em  1121  vimos  serem  tSío  facilmente  cedidas  por 
D.  Urraca  a  sua  irman.  As  invasões  para  além  das  fronteiras 
septemtrionaes  e  orientaes  de  Portugal,  por  este  período, 
apparecem-nos  sempre  na  historia  tào  repentinas,  tao  desti- 
tuidas  de  motivos  conhecidos,  que  dessa  mesma  circumstancia 
se  concluo  a  existência  de  uma  causa  permanente  que  tor- 
nava inúteis  outros  quaesquer  pretextos  para  tal  procedi- 
mento. Pode,  na  verdade,  a  ferocia  dos  tempos  explica-las 
algumas  vezes:  mas  fora  exaggerar  demasiado  a  barbaria  da 
epocha  o  attribui-las  constantemente  ao  desenfreamento  das 
paixões  e  á  quebra  de  solemnes  promessas. 

Nesta  hypothese,  que  nos  parece  a  única  verosimil,  a  si- 
tuação relativa  entre  Portugal  e  LeSío  era  reciprocamente 
falsa.  Se  por  um  lado  a  questão  da  independência  se  podia 
ainda  em  1140  considerar  como  problema,  a  dos  hmites 
verdadeiros  dos  territórios  que  deviam  pertencer  ao  herdeiro 
e  representante  de  Henrique  de  Borgonha  nào  era  menos 
disputavel.  A  difficuldade  de  resolver  este  complicado  negocio 
parece-nos  conciliar  as  idéas,  apparentemente  oppostas,  que 
as  memorias  e  documentos  daquelle  periodo  suscitam  sobre 
o  valor  exacto  das  relações  entre  o  novo  estado  que  surgia 
e  aquelle  de  que  nascera. 

No  século  XII,  bem  como  nos  que  lhe  precederam,  o 
titulo  de  infante  era  já  o  que  se  dava  aos  filhos  dos  reis. 
D.  Theresa,  que,  como  vimos,  recebia  dos  súbditos  o  de 
rainha  ainda  em  vida  do  conde  Henrique,  havia  tomado  estç 
ultimo  quasi  constantemente  nos  seus  diplomas  pouco  tempo 
depois  da  morte  do  marido.  Arrancando-lhe  das  mãos  o  po- 
der, seu  filho  conservou  por  alguns  annos  o  de  infante  com 
que  antes  d'isso  era  designado.  Todavia  os  portugueses  não 
tardaram  a  dar-lhe  o  de  rei  que  o  mancebo  hesitava  em 
acceitar.  Pouco  a  pouco,  porém,  elle  começou  a  adoptar  o 
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de  príncipe  misturado  com  o  de  infante  e  predominando  so- 
bre este  desde  1 136.  Era  a  palavra  principe  um  vocábulo  ge- 
nérico para  indicar  o  chefe  ou  principal  personagem  de  uma 
provincia,  de  um  districto  e,  até,  de  um  corpo  de  tropas,  vindo, 
portanto,  a  ser  mais  ambiguo  ainda  que  na  linguagem  mo- 
derna e  por  isso  accommodado  á  situação  incerta  em  que 
Affonso  Henriques  se  achava  collocado.  Vé-se,  comtudo,  que, 
quando  as  circumstancias  o  constrangiam  a  recuar  nos  seus 
designios  de  completa  iiidepéhdencia,  elleo  abandonava,  limi- 
tando-se  ao  de  infante.  O  povo  aitribuia-lhe  ás  vezes  um  ou 
outro,  posto  que  o  uso  mais  commum  pareça  ter  sido  o  de- 
nomina-lo rei.  Esta  hesitação  cessou  finalmente.  Depois  das 
tréguas  de  Valdevez  Affonso  Henriques  pôs,  emfim,  patente 
de  modo  claro  e  preciso  o  alvo  a  que  os  seus  esforços  ten- 
diam, acceitando  esse  titulo  popular  ^ 

No  arraial  juncto  da  Penna  da  Rainha,  ou  porque  AíTonso 
Henriques  tivesse  de  marchar  promptamente  contra  os  sar- 
racenos ou  por  algum  outro  motivo,  não  se  haviam  assentado 
as  convenções  de  uma  paz  duradoura,  reservando-se  para 
occasião  mais  opportuna  o  terminar  este  negocio^.  J)'aUi 
Aflbnso  VII,  tendo-se  demorado  pouco  tempo  em  Sanctiago 
e  em  Leão  e  Gastella,  marchara  para  o  lado  de  Pamplona  a 
dar  calor  á  guerra  de  Navarra  e  depois  de  assolar  aquelle 
território,  se  recolhera  a  Naxera,  d'onde  regressara  a  Gas- 
tella. Ahi  lançou  bando  para  que  as  tropas  desta  provincia 
e  as  de  Leão  se  ajunctassem  na  primavera  seguinte  a  fim  de 
reduzir  o  rei  de  Navarra.  A  noticia  dos  extraordinários  pre- 
parativos do  imperador  e  dos  preliminares  da  paz  assentados 
com  o  principe  de  Portugal  encheu  o  animo  de  Garcia  de 
sérios  receios.  Felizmente  o  conde  de  Tolosa,  Affonso  Jordão, 
primo  do  imperador,  achava-se  nessa  conjunctura  em  Hes- 

*   Nota  XVIII  no  flm  do  volume. 

s  ut  iterúm  diim  pax  esset,  firmiiiB  pacificarentur :  Chron.  Adef.  Im* 
per.  1 — 34. 
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panki.  *'/iiií**  liiçr^  esn  njouçr^ci  t  Si:i»!tLi;z>-  P>r  soa  inter- 
f<ír<áo  o  nít  •i*  X^^irn  p»iii>  ^^mt  i  pnxeSa.  Traetoii-6e 
<)(Pr  msuà  «rrjwrordM.  q*»^  <e  •^ijctiluiii,  'iri  3  dirooica  de  To- 
ledo. n^oohKi^o  o  aAvuTj  a  ^upr^macza  do  imperador 
4^  prcioifHteníirjr-lk?  e«te  pijf  maíhier  a  biaota  D.  Urraca,  soa 
filh;i  bastarda  ;ii&da  menina.  C3Ck§i>rr»>  qoe  de  leito  veiu  a 
celebrar-^?  d'íihi  a  qrzatro  anvi^.  «n  1 114  '. 

Entretanto  os  «arr:)«:eo»>^.  desbaratadt><  na  jornada  de 
Trancoso,  tinham  retixoídí-fo  pam  o  »al.  Syibe  então  Aí- 
foriso  I  que  uma  armada  france^j  de  <etenta  ^élas  surgira 
juricrto  ao  porto  de  Gaia  e,  9cosé:siòã  ào^  temporaes  ou  por 
outro  qualquer  motivo,  liera  fundear  dentro  do  rio.  Nave- 
jia^am  para  a  terra  sancta,  talvez  porque  os  príncipes  chri- 
ftXftfr^  da  S}TÍa  pediam  soccorros  aos  seus  correligionários  da 
Europa,  suspeitando  já  os  success:-s  que  trouxeram  em  breve 
a  perda  de  Edessa  e  deram  motivo  á  segunda  cruzada.  O 
príncipe  português  resoUeu  então  commetter  os  sarracenos 
pelo  distrícto  de  Santarém.  Tractou  o  negocio  com  os  capi- 
tães da  frota,  que  levantou  ferro  e,  descendo  aò  longo  da 
costa,  entrou  na  bahia  do  Tejo,  emquanto  um  exercito,  mar- 
chando por  terra,  se  approxima^a  de  Lisboa.  Era  o  logar 
forte  c  J>em  defendido,  como  o  tempo  mostrou,  e  as  forças 
do  rei  de  Portugal  junctas  ás  dos  cruzados  insufficientes 
para  conquista-la.  Devastados  os  seus  arredores,  a  armada 
velejou  para  o  Estreito,  e  o  exercito  recolheu-se  com  os 
despojos  obtidos,  que  eram  um  dos  príncipaes  motivos  des- 
sas correrias  continuas^. 

Ik»poÍ8  deste  successo  os  prímeiros  cuidados  de  AlTonso 
Henriques  foram  o  fortificar  as  fronteiras  meridionaes  dos 
seus  estados.  O  castello  de  Leiria,  que  ficara  destrqido  na 
passada  algara  dos  sarracenos,  considerava-sc  como  a  chave 


I    11)1(1.  l— 35e36. 

*-*  Cliron.  (fothor.  na  Mon.  Lii«it.  P.  3.  L.  10,  r.  9. 
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do  paiz  por  este  lado.  Assim  não  tardou  a  ser  de  novo  edi- 
ficado e  guarnecido.  A  sua  importância  era  tal^  que  n'um 
documento  pouco  posterior  os  alvazís  e  demais  membros  do 
concelho  municipal  de  Coimbra  declaravam  que  os  homens 
d*armas  do  concelho  que  tentassem  ir  combater  pela  fé  na  Pa- 
lestina fossem  defender  a  Estremadura  e  em  especial  Leiria, 
onde,  se  morressem,  obteriam  a  remissão  dos  seus  peccados 
do  mesmo  modo  que  em  Jerusalém'.  A  fortaleza  de  Germa- 
nello  foi  construida  também  por  estes  tempos  para  impedir  os 
insultos  dos  inimigos,  que,  avançando  da  provincia  d'Al-kassr 
pelos  territórios  agrestes  e  montuosos  ao  noroeste  do  Tejo,  vi- 
nham ousadamente,  seguindo  o  curso  do  Doessa  ou  por  entre 
Pombal  ePenella,  talar  os  campos  de  Ateanha  e  do  Alvorge^. 
No  meio  de  taes  prevenções  chegou  o  anno  de  1 1  i3.  Apro- 
veitando as  dificuldades  com  que  os  almoravides  andavam  a 
braços,  o  imperador  sitiara  Coria,  que  se  rendeu  depois  de 
ter  implorado  em  vão  os  soccorros  d'Africa  emquanto  o  fa- 
moso alcaide  de  Toledo,  Munio  Affonso,  desbaratava  os  walís 
de  Sevilha  e  de  Córdova.  Na  primavera  deste  anno  Affonso  VII 
devastou  os  districtos  de  Carmona,  de  Córdova  e  de  Sevilha 
e,  rico  de  despojos,  voltou  a  Toledo  para  os  repartir  com  os 
seus  homens  d^armas.  A  morte,  porém,  de  Munio  Affonso, 
que  entretanto  perecera  n'um  combate  com  o  adalid  sarra- 
ceno deCalatrava,  produziu  viva  impressão  no  animo  do  prin- 
cipe  leonês,  que  despediu  as  suas  tropas,  resolvido  a  não  pro- 
seguir  a  guerra  senão  no  anno  seguinte'. 


<  DoaçSo  do  domínio  ecclesiastico  de  Leiria  a  Sancta  Cruz  de  Coimbra 
em  1142  na  Mon.  Lusit.,  ubi  supra.  —  Posturas  da  Camará  de  Coimbra  de 
1145  no  Liv.  Preto,  f.  £21. — A  Clironica  dos  Godos  (exemplar  de  Resende") 
traz  a  data  da  reedificação  de  Leiria  evidentemente  errada,  attribuindo-a  ao 
anno  de  1144  (1182).  O  seu  primeiro  foral  é  de  1 142  (4rch.  Nac.  M.  12  de 
For.  ant.  n.°  3,  f.  3.) 

*  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1180.  —  For.  de  GermaneUo  no  Liv.  Preto 

f.  sss. 

S  Chron.  AdeL  Imper.  8  —  74. 
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Foi  durante  e^U  calma  da  guerra  com  os  muâsaimanof 
que  «e  tractou  de  estabelecer  defioitiTameote  a  paz  cujos  pre- 
liminares ãe  tinham  assentado  em  VakleTez.  O  cardeal  Guido 
de  Vioo  ^iera  por  aquelle  tempo  a  Hespanha  como  legado 
do  papa  Innocencio  II  e  ajunctara  um  concilio  provincial  em 
Valladolid,  em  que  se  promulgaram  as  resoluções  do  segundo 
concilio  geral  de  Latrào  e  se  deram  algumas  outras  provi- 
dencias relativas  especialmente  á  igreja  de  Hespanha.  O  im- 
perador e  o  rei  de  Portugal  dirígiram-se  nessa  conjunctura 
a  Zamora  para  n'uma  conferencia  assentarem  as  condições  de 
duradoura  concórdia.  Guido,  provavelmente  como  represen- 
tante do  pontífice,  foi  chamado  a  assistir  á  conferencia  dos 
dous  principe>y  que,  segundo  parece,  resolveram  amigava 
mente  as  controvérsias  que  os  tinham  obrigado  a  demorar 
a  conclusão  da  paz.  Quaes  foram  as  condições  desta?  Ne- 
nhum monumento  especial  que  no-lo  diga  chegou  até  nós; 
mas  o  que  se  pôde  asseverar  é  que  o  imperador  reconheceu 
o  titulo  de  rei  que  seu  primo  tomara  e  que  este  recebeu 
delle  o  senhorio  de  Âstorga ' ,  considerando-se  por  essa  te- 
nencia  seu  vassallo.  Não  é  menos  provável  que  ainda  como 
rei  de  Portugal  ficasse  n'uma  espécie  de  dependência  poli- 
tica de  AíTonso  MI,  o  imperador  das  Hespanhas  ou  de  toda 
a  Hespanha^  como  elle  se  intitulava  nos  seus  diplomas.  Se- 
gura assim  a  tranquillidade  dos  dous  estados,  Affonso  I  voltou 
aos  próprios  dominios,  deixando  por  governador  de  Astorga  o 
seu  alferes,  Fernando  Captivo. 

A  separação  de  Portugal  era,  emfim,  um  facto  material- 
mente consummado  e  completo,  fosse  qual  fosse  a  dependência 
nominal  em  que  o  seu  principe  ficasse  do  imperador.  Nem 


>  a  4  de  dicicmbrc  dei  1 143  en  donacíon  de  la  infiuita  D.  Sancha. . . . 
quo  tenia  í.*«ta  ciudad  (Astorga)  t'\  rey  de  Portugal  por  gracia  dei  nuestro; 
anadíendo  qui;  lugobemaha  en  nomhre  dei  português  Fernando  Captivo,  etc 
Flore»,  E8p.  Sagr.  T.  16,  p.  206. — Sobre  a  narrativa  deste  e  dos  subsequeiitM 
paragraphos  veja-se  a  nota  XIX  no  fim  do  volume. 
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as  armas  nem  os  tractados  tinham  podido  impedi-la.  Mas  a 
concórdia  do  Zamora  deixara  ainda  porta  franca  a  futuras 
disputas  sobre  a  legitimidade  do  facto,  e  a  concessão  de  As* 
torga,  como  senhorio  dependente  eip  tudo  da  coroa,  era  talvez 
um  laço  armado  á  ambição  de  Affonso  Henriques.  Por  esse 
meio  os  caracteres  de  rei  de  Portugal  e  de  vassallo  de  Leão, 
accumulados  no  mesmo  individuo^  tornavam-se  mais  evidentes. 
Se,  todavia,  fora  esta  a  esperança  do  imperador  ou  dos  seus 
conselheiros,  o  português  soube  illudi-la.  A  intervenção  de 
Guido  naquelle  negocio  e,  até,  as  insinuações  do  legado  mos- 
traram-lhe,  talvez,  o  caminho  por  onde  podia  ir  quebrar  o 
ultimo  e  ténue  fio  que  o  prendia  ao  senhor  de  toda  a  Hes- 
panha.  É  indubitável  que  as  instituições  da  monarchia  de 
que  Portugal  fizera  até  então  parle  contradiziam  a  sua  se- 
paração perfeita  e  absoluta:  era,  portanto,  necessário  annul- 
la-las  por  uma  jurisprudência  superior  a  ellas.  O  povo  a  cuja 
frente  Affonso  I  se  achava  não  tinha,  nem  podia  ter  um 
direito  publico  differente  do  leonês:  este  era  o  mesijio  dos 
^visigodos,  segundo  o  qual  a  existência  politica  do  rei  dependia 
em  rigor  da  eleição  nacional  * ;  e,  na  verdade,  havia  muitos 
annos  que  o  joven  príncipe  recebia  dos  seus  súbditos  o  titulo 
de  rei,  posto  que  nenhum  acto  nos  reste  de  uma  eleição 
regular.  Mas  isto  não  era  bastante  para  destruir  as  leis  go- 
thicas  que  se  oppunham  í\  desmembração  da  monarchia, 
apesar  de  alguns  abusos  anteriores^.  Assim  com  um  direito 
politico  assaz  disputavel,  n  uma  epocha  em  que  a  força  resolvia 
mais  que  nunca  a  sorte  dos  povos  e  dos  imperantes  e,  -sendo 
possivel  ou  antes  provável,  que,  renovada  a  lucta  da  inde- 
pendência, Portugal,  ainda  em  débil  infância,  viesse  ou  cedo 
ou  tarde  a  succumbir,  como  succedera  á  Navarra,  só  collo- 
cando  o  seu  throno  â  sombra  do  sólio  pontificio  Aflbnso 


i  Marina,  Eosajro  hist.  crit.  sobre  la  Antig.  Legíslacion,  $  66  e  legg. 
S  Idem,  ibid. 
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Ilenriqufrs  podia  toma-lo  solido  e  estaTei.  Ã  sapremacia  que 
em  geral  o  summf)  pastor  exercia  sobre  todas  as  monarehias 
chrístaris  associai  a-se  a  idéa  de  que  na  Hespanha  tinha  a  sé 
romana  um  domiuio  particular  e  imroediato ',  e  por  isso,  uma 
yez  que  ella  se  declarasse  protectora  do  doto  estado,  a  exis- 
tência individual  deste  estribava-se  D'uma  jurisprudência  po- 
litica superior  ás  mesmas  instituições  wisígothicas. 

De.-íde  o  X  século  e  ainda  mais  desde  o  tempo  de  Gre- 
gório Vil,  a  máxima  de  que  do  papa  derivava  de  certo  modo 
a  legitimidade  e  o  poder  dos  príncipes  temporaes  havia-se  di- 
latado e  estabelecido  como  um  principio  de  direito  publico, 
que  chegou  ao  auge  do  seu  predominio  no  pontificado  de 
Innocencio  III.  Era  o  papado,  para  nos  servirmos  da  phrase 
de  um  profundo  e  por  vezes  eloquente  defensor  de  seme- 
lhante ordem  de  cousas  naquelles  tempos',  uma  espécie  de 
dictadura  tribunicia;  porque,  recahindo  a  sua  acção  sobre  os 
ferozes  e  brutaes  dominadores  da  Europa,  ella  não  podia 
deixar  de  ser  protectora  dos  pequenos  e  desvalidos.  A  influen- 
cia religiosa  do  pontifíce,  n'uma  epocha  principabnente  ca- 
racterisada  pela  associação  da  crença  viva  com  a  soltura  dos 
costumes,  vinha  a  ser  uma  poderosa  alavanca  para  fazer  va- 
cillar  os  thronos  mais  firmes  e  ao  mesmo  tempo  uma  columna 
de  bronze  a  que  se  encostavam  os  mais  vacillantes.  Sem 
systema  fixo,  os  soberanos  de  então  procuravam  ajudar-se 
da  força  moral  do  papa  nas  suas  questões  de  ambição  e 
obtinham  esse  perigoso  auxilio  á  custa  de  concessões  que 
iam  consolidando  a  politica  invariável  de  Roma  em  tornar 
realidade  práctica  as  doutrinas  da  dictadura  universal.  Re-" 

t  Non  lalcre  vobis  credimus  regnum  Híspaniac  ab  antiquo  júris  S.  Petri 
fuÍMct,  et  adhuc. ...  nulli  mortalium  sed  soli  aj>o8tolícae  sedi  ex  aequo  per* 
tin^rc.  —  Hef^num  Hispaniae  ex  antiquis  cunâtitutionibus  beato  Petro  et 
S.  Rom.  K(!cl*r8iae  in  jus  et  proprietatem  esse  tradítum:  Grego/IiVII  Epig* 
tcilaí»  I  í-t  VII,  apud  Aguirre,  Collcct.  Max.  Concilíor.  Hisp.  T.4,  p.  438  e  448. 

>  Gíobcrti,  Del  Primato  Morale  e  Civile  degli  Italíani,  T.  1,  p.  5245 
(cdiç.  de  1843). 
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pelliam  elles  algumas  vezes  a  idéa  de  que  o  papa  fosse  o 
dispensador  das  coroas;  mas  esses  mesmos  que  n'uma  ou 
n'outra  conjunctura  recusavam  a  jurisdicçào  eminente  da 
igreja,  levados  da  necessidade  ou  da  cubica  d'ahi  a  pouco  a 
reconheciam,  invocando-a  por  interesse  próprio.  Em  tempo 
opportuno  teremos  de  tractar  especialmente  das  opiniões  que 
nesses  tempos  vogavam  a  semelhante  respeito  e  das  suas 
consequências.  Aqui  será  suffi ciente  advertir  que  pelo  meiado 
do  século  XII  a  theoria  da  dictadura  dos  papas  adquiria  cada 
vez  mais  força,  e  os  estados  que  se  formavam  de  novo,  ou 
as  dynastias  recentes  que  as  revoluções  substituiam  ás  antigas 
procuravam  legitimar  a  sua  existência  politica  pela  confir- 
mação do  successor  de  S.  Pedro,  esquccendo-se  do  preço  por 
que  haviam  de  comprar  no  futuro  essa  sancçào  do  chefe  visi- 
vel  da  igreja*. 

Partindo  do  pensamento  theocratico  predominante  na  chri- 
standade,  Affonso  Henriques,  apenas  assentada  a  paz  de  Za- 
mora, tractou  de  illudir  as  consequências  delia  que  lhe  podiam 
ser  de  futuro  desfavoráveis,  appellando  para  a  doutrina  de 
Gregório  VII  e  reconhecendo  que  ao  pontifico  pertencia  o 
summo  império  dos  estados  christãos  da  Peninsula.  Este 
reconhecimento  fe-lo  nas  mãos  de  Guido,  ou  anteriormente 
á  partida  do  legado,  nos  fins  de  novembro  de  1143  para 
presidir  ao  synodo  de  Gerona  ^,  ou  depois  d'isso,  suppondo 
que  clle  veiu  a  Portugal  antes  de  regressar  para  Koma. 
N'uma  carta  dirigida  ao  papa  o  novo  monarcha  declarava 
qual  era  a  situação  em  que  se  collocara  relativamente  á  sé 
apostólica  em  virtude  da  homenagem  que  fizera  e  oflerecia 
o  seu  reino  á  igreja  romana  pagando  o  censo  annual  de  quatro 


^  Acerca  da  supremacia  temporal  do  papa  nesta  epocha  vcja-se  HaUam, 
Europe  ia  the  Middle  Ages,  Capt.YI,  in  médio. — Eichhorn,  Deutsche  St. 
n.  Recbtsgeschichte  II  $  231.  —  Raumer,  Gesch.  der  HohenstaufTen,  YI, 
S.  lis  et  seqq.  (£.*  edtçSo). 

2  Aguirre  T.  5,  p.  57. 
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onças  de  ouro.  As  condições  desta  bomenagem  eram  que  os 
seus  successores  contribuiriam  sempre  com  igual  quantia  e 
que  elle  rei,  como  vassallo  (miles)  de  S.  Pedro  e  do  pontiBoe, 
nâo  só  em  tudo  o  que  pessoalmente  ibe  tocasse,  mas  também 
naquillo  que  dissesse  respeito  ao  seu  paiz  e  á  honra  e  digni- 
dade do  mesmo  paiz,  achasse  auxilio  e  amparo  na  sancta  sé, 
não  reconhecendo  dominio  algum  eminente,  ecclesiastico  ou 
secular,  que  não  fosse  o  de  Roma  na  pessoa  do  seu  legado  ^ 
A  declaração  de  Affonsol,  escripta  em  dezembro  de  1143, 
era  dirigida  a  Iniiocencio  II;  mas  bavia  mais  de  um  mez  que 
este  fallecera  e  fora  substituido  por  Celestino  11.  O  gofemo 
do  novo  papa  foi  demasiado  curto,  e  a  carta  do  rei  de  Poi^ 
tugal  ou  não  lhe  chegou  ás  mãos,  ou  os  negócios  de  Françi 
e  da  Sicilia,  que  especialmente  mereceram  a  attenção  de  Ce- 
lestino, impediram  durante  os  cinco  mezes  do  seu  pontificado 
uma  resposta  áquella  não  diremos  se  pretensão,  se  offerta. 
O  successor,  porém,  de  Celestino,  Lúcio  II,  elevado  ao  sólio 
pontifício  em  março  de  1 1 44,  respondeu  ao  principe  português 
no  principio  de  maio,  louvando-o  pela  resolução  tomada  de 
fazer  bomenagem  á  sé  apostólica  da  terra  cujo  regimento 
Deus  lhe  confiara.  Pelo  arcebispo  de  Braga,  que  nessa  coih 
junctura  se  achava  em  Roma  e,  talvez,  por  novas  cartas,  que 
não  chegaram  até  nós,  Aífonso  Henriques  tinha  revalidado 
a  promessa  do  censo  perpetuo  e  pedira  desculpa  de  não  ir 
á  capital  do  orbe  catholico  fazer  a  oíferecida  homenagem, 
acto  que,  segundo  os  usos  do  tempo,  devia  ser  pessoalmente 
celebrado.  Desta  irregularidade  o  absolvia  Lúcio  II  na  sua 
resposta,  attentas  as  occupações  do  governo  e  os  cuidados 
da  guerra  com  os  infiéis  que  tolhiam  ao  principe  tentar  uma 
tão  longa  viagem.  Assim,  mediante  o  censo  promettido  e  por 
aquellc  testemunho  de  obediência  e  submissão.  Lúcio,  na 

i  Ex  regesto  Innoc.IV  p.  364  authenticum  exemplar  (no  Arch.  Nacioo.) 
— Baluzio,  Miscell.  Vol.  2,  p.  220. — Viterbo,  Elucíd.,  T.  1,  p.  378.— 
Brandão,  Mon.  Lusit.  P.  3,  L.  10,  c.  10  —  Agruirre,  T.  6,  p.  61. 
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qualidade  de  summo  pastor,  lhe  prometteu  para  elle  e  seus 
successores,  como  herdeiros  do  principe  dos  apóstolos,  bên- 
çãos e  protecção  material  e  moral,  com  o  que,  fortes  contra 
os  inimigos  visiveis  e  invisíveis,  resistissem  aos  seus  adver- 
sários e  obtivessem  na  morte  a  recompensa  da  vida  eterna  *. 

Apesar  da  linguagem  affectuosa  que  predominava  na  res- 
posta do  pontifice,  dava-se  nella  uma  circumstancia  que 
de  certo  modo  devia  tornar  menos  valiosas  as  promessas  tão 
largamente  liberalisadas.  Affonso  I  era  rei  pela  vontade  dos 
súbditos  e  pela  concessão  do  próprio  imperador  das  Hes- 
panhas,  que  por  esse  titulo  o  designava.  Portugal  era,  por- 
tanto, um  reino,  embora  o  quizessem  considerar  como  de- 
pendente da  coroa  leonesa.  Lúcio  II,  porém,  no  endereço  da 
carta  tractava  o  joven  monarcha  por  díix  portugallensis,  o 
que,  no  rigor  da  lingua  latina,  significava  o  principal  cabeça, 
o  chefe  de  Portugal,  designação  vaga  que  admittia  diversas 
interpretações,  esquivando-se  ao  mesmo  tempo  a  intitular  o 
paiz  reino,  usando  do  nome  terra  em  relação  aos  dominios 
de  Affonso  I,  posto  que  este  na  carta  de  vassallagem  se  intitu- 
lasse rei  e  qualificasse  reino  esses  dominios  que  fizera  cen- 
suaes  ao  papa. 

Bastava  uma  tal  circumstancia  para  mudar  o  aspecto  do 
negocio.  Acceita  pela  sé  apostólica  a  homenagem  da  coroa 
portuguesa,  os  últimos  vestigios  da  dependência  para  com 
Leão  desappareciam  de  todo,  mas  o  titulo  de  rei  tornava-se 
duvidoso  para  Affonso  Henriques.  A  separação  de  Portugal 
estava  concluida  e  legitimada;  não  assim  a  questão  da  mo- 
narchia.  Súbdito  do  principe  da  igreja,  a  este  pertencia  con- 
firmar-lhe  a  dignidade  real.  Era  3obre  tal  matéria  que  desde 
então  deviam  versar  as  negociações  com  Roma  e  sobre  que, 
provavelmente,  versaram  até  o  tempo  de  Alexandre  III,  que 
a  final  reconheceu  de  modo  explicito  essa  dignidade  na  dj-* 
nastia  de  Henrique  o  borgonhês. 

^  Idem,  loc.  citat. 
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Parece  que  a  noticia  das  relações  especiaes  que  se  esta- 
beleciam entre  Portugal  e  o  papa  não  transpirou  durante 
algum  tempo  e  que  este  negocio  foi  conduzido  com  discrição 
e  segredo;  mas,  emfim,  Aífonso  VII  chegou  a  saber  o  que 
se  forjava.  Acaso  ellc  chamara  o  rei  português  para  o  seguir 
á  conquista  de  Almeria,  a  que  assistiram  todos  os  príncipes 
e  senhores  christãos  da  Peninsula  exceptuando  AíTonso  I,  e 
este  se  negou  a  servi-lo,  fazendo  então  valer  a  homenagem 
que  tributara  ao  pontifice  e  os  privilégios  que  alcançara  de 
Roma.  As  memorias  contemporâneas  auctorísam  a  nossa 
conjectura  ^  Lúcio  II  vivera  apenas  um  anno,  e  Eugénio  IH 
'lhe  succedcra  em  fevereiro  de  1145.  A  este  pontifice  dirigk 
o  imperador  uma  carta  que  não  chegou  até  dós,  mas  cujo 
conteúdo  se  deprehende  da  resposta  de  Eugénio.  Tinha  elii 
por  objecto  principal  duas  questões  diversas,  uma  ccclesias- 
tica,  outra  secular,  mns  ambas  vinham  a  cifrar-se  na  da  in- 
dependência de  Portugal.  Para  conhecermos  a  razão  porque 
AiTonso  VII  as  traclava  na  sua  carta  conjunctamente  e  coo 
igual  interesse  e  para  entendermos  como  a  questão  eccle- 
siastica,  na  apparencia  absolutamente  extranha  á  politica,  se 
prendia  com  ella,  é  necessário  que  antecipemos  aqui  resu- 
midamente alguns  dos  factos  que  havemos  de  tractar  com 
mais  individuação  quando  chegarmos  a  estudar  a  historia 
do  clero  nesta  epocha,  da  qual  é  um  dos  mais  curiosos  epi- 
sódios a  lucta  entre  os  metropolitanos  de  Toledo  e  de  Braga. 

Desde  o  VII  século,  no  tempo  dos  godos,  o  bispo  de  To- 
ledo, isto  ó,  da  cidade  cabeça  da  monarchia,  tinha  obtido 
uma  espécie  de  superioridade  sobre  os  das  outras  metrópoles, 
por  motivos  de  disciplina  da  igreja  nacional  nas  suas  relações 
com  o  poder  civil.  Emquanto  os  árabes  dominaram  na  maior 
parte  da  Peninsula,  o  prelado  de  Córdova,  sede  do  governo 
sarraceno,  teve  em  boa  parte  essa  espécie  de  supremacia, 


^  Nota  XX  do  fim  do  volume. 
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que,  como  a  de  todos  os  primados  de  differentes  regiões, 
nasceu  de  causas  puramente  politicas.  Restaurada  Toledo  e 
convertida  em  corte  da  nova  monarchia  gothica,  bem  como 
o  fora  da  antiga,  Bernardo,  seu  primeiro  arcebispo,  obteve 
de  Urbano  II  o  título  e  a  dignidade  de  primaz  das  Hespanhas, 
em  virtude  das  anteriores  preeminências  de  que  esta  sé  go- 
sara  *.  Por  algum  tempo  Braga  acceitou  o  facto  sem  disputar 
a  validade  daquella  primazia.  O  primeiro  arcebispo  bracha- 
rense  depois  de  restaurada  esta  metrópole  foi  Giraldo,  que 
era  cliente  de  Bernardo  e  que  por  consequência  não  repu- 
gnou á  ordem  hierarchica  então  estabelecida.  Seguiram-se- 
Ihe  três  homens  de  caracter  violento,  que  successivamente 
obtiveram  a  sé  archiepiscopal  de  Braga — Mauricio  Burdino, 
Paio  Mendes,  João  Peculiar.  As  resistências  destes  três  pre- 
lados á  auctoridade  que  sobre  elles  pretendiam  exercer  os 
arcebispos  de  Toledo,  ou  como  primazes  ou  como  legados  do 
papa,  foram  cada  vez  mais  enérgicas,  ao  passo  que  a  sé  to- 
ledana  mais  vivamente  insistia  em  exigir  delles  obediência. 
As  phases  daquella  larga  contestação  acompanharam  as  do 
estabelecimento  da  independência  de  Portugal.  Ao  passo 
que  a  desmembraçâo  deste  paiz  se  caracterisava  mais  e  mais, 
exaggeravam-se  as  pretensões  de  primazia  da  parte  de  To- 
ledo. Eram  dous  factos  accidentalmente  parallelos?  Não  o 
cremos.  Tinham  mutua  correlação:  deviam,  pelo  menos,  te-ia. 
Com  a  influencia  immensa  que  o  alto  clero  exercitava  mo- 
ralmente, como  tal  e  como  classe  ou  ordem  do  estado,  a  su- 
jeição de  todos  os  prelados  a  um  só  individuo  que  fosse, 
por  assim  dizer,  uma  imagem  do  pontifice  importava  indi- 
rectamente a  sujeição  ao  príncipe  cuja  corte  esse  chefe  su- 
premo seguia.  Ajuncte-se  a  isto  a  confusão  que  reinava  na- 
quella  epocha  entre  as  assembléas  ecciesiasticas  ou  conci- 


*   Flores,  E«p.  Sagr.  T.  4,  p.  «37  e  »egg.— Maideu,  Hist.  Crit.  d^Esp. 
T.  11,  p.  149  e  segg.,  T.  13,  p.  £88  e  segg. 
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IÍ09  proTÍncijie«  e  o<  p^rUmeiíta»  •)«  cortei,  pronalgando-fle 
nf><  concilio*^  iei*  ptirimente  «:ní«.  rereíçtiiias  por  ieso  de  uma 
«an^i^ào  n?[i;n<>si,  a  f^aài  Ih^  iJa^a  força  e  auctoridade  dm 
ãHjce!>e>  fi«r»  bi:if^f^  ({lie  interfinhaiD  do  acto.  Reconhecida  a 
supremacia  do  prelado  toWano,  efle  Imba  o  direito  de  cod- 
^war  Ilido*  os  d.i  Península  a  e^sa*  assembléas,  onde,  por- 
tanto, íe  lesi^la^a  para  e5ta«l«>^  alià>  politicamente  divididos. 

H*tas  e  outras  razoes  que  seria  por  demais  enumerar  ex- 
plicam a  carta  de  Aífooso  MI  dirija  a  EujErenio  Dl  pelos 
annrjs  de  1 147  ou  1  li8'«  e  a  resposta  deste  papa,  que  dos 
foi  consertada.  Qijei\a^a-S4  o  imperador  de  que  o  pontifica 
ihe  quíiesse  diminuir  o  senhorio  e  a  dignidade  e  quebrar 
os  foros  da  nKinarchia,  e  rie  que  tivesse  acceitado  algumas 
cousas  de  Affonso  Henriques  e  concedido  outras  que  este 
pretendera,  de  modo  que  os  direitos  da  coroa  leooesa  eram 
lesados  ou  antes  destruidos,  com  uma  injustiça  nâo  transi- 
tória, mas  perpetua.  Queixa>a-se  também  de  que  o  arce- 
bispo de  Braf;a  nao  reconhecesse  a  primazia  de  Toledo  es- 
tabelecida [K)r  Urbano  II  e  confirmada  por  todos  os  seus 
successrires,  sem  excluir  o  próprio  Eugénio*. 

Taes  eram  os  aggravos  de  Afibnso  VII.  A  resposta  é  redi- 
gida com  a  destreza  ordinária  da  chancellaria  romana.  Allu- 
dindo  rapidamente  ás  queixas  sobre  a  acceitaçâo  do  cen^ 
e  sobre  as  promessas  de  protecção  contra  quem  quer  que 
pretendesse  dominar  em  Portugal,  ao  que,  é  evidente,  se 


i  o  ronriJio  remcnHo  foi  cHcbrado  em  março  de  ]  148,  e  a  elle  se  aUude 
na  rnrfn  df  Kii^fnio  IIÍ  de  um  modo  que  indica  ter  sido  eserípta  nessa  con- 
junchirn :  u  (^uia  vero  o\nsco\)(t»  el  abbates  regni  tui  adrocationem  nostram, 
tiiiiquam  d<:votuM  í-t  humílis  filius,  rcmensi  interesse  concilio  roluisti». 

*    Neque nohis  fuit  quandoque  voluntas  u(  honorcm  vel  dignitatem 

tunm,  ní'U  jnxtitinm  reími  tibi  a  Domino  commissi  minuere  in  aliquo....  Di- 
ffnum  ejít  igilur,  de  caetero,  ut  a  qiterimonia  tua  desistas:  in  eo  videlicet 
quod  n  portupilfrnsium  duce  no»  aliquid  recepissCy  vel  ei  eliam  concessitsr, 
nnrit!  jura  regni  tui  debeant  imminui,  rei  aufsrri  vel  perpetuo  ii^uria  irro» 
gari:  Kugenii  IJI,  Epist.  74  apud  Manai,  T.  «1,  p.  67«. 
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referia  o  imperador,  Eugénio,  que  provavelmente  renovara 
as  promessas  do  seu  antecessor  Lúcio  II,  nega  o  facto  de 
um  modo  ambiguo,  envolvendo  a  sua  obscura  negativa  n'uma 
torrente  de  expressões  vagas  de  carinho  e  affeiç^o.  Passando 
depois  a  tractar  de  outros  objectos,  procura  dar  satisfação 
ao  monarcha  oíFendido  á  custa  do  arcebispo  de  Braga.  Neste 
ponto  Eugénio  abandona  o  estylo  luxuario,  as  longas  phrases 
que  se  arrastam  como  a  serpente  e  é,  emfim,  claro  e  con- 
ciso. Os  seus  predecessores  mandaram  que  os  metropolitas 
bracharenses  obedecessem  aos  toledanos:  elle  mandou  o  mes- 
mo, e  os  seus  preceitos  serão  executados.  Jo3o  Peculiar  é  offe- 
recido  por  victima  expiatória  da  homenagem  feita  pelo  príncipe 
português  e  acceita  pela  corte  de  Roma.  O  papa  mostrou-se, 
de  feito,  inexorável  nesta  matéria,  e  o  prelado  de  Braga,  / 
suspenso  do  officio  pastoral,  debalde  foi  advogar  a  sua  causa  / 
perante  Eugénio,  que,  para  lisongear  o  imperador,  não  só  o 
constrangeu  a  elle,  mas  também  a  todos  os  arcebispos  e  bispos 
da  Peninsula  a  reconhecerem  a  primazia  de  Toledo  *. 

Assim  terminou  a  larga  contenda  da  separação  de  Portugal 
da  monarchia  leonesa:  ao  menos  não  nos  restam  monumentos 
de  nenhuma  outra  .tentativa  do  imperador  para  recobrar  a 
minima  auctoridade  directa  nesta  parte  da  Hespanha.  Ao 
mesmo  tempo  Affonso  I  parece  abandonar  para  sempre  a 
idéa  de  dilatar  os  seus  estados  ao  norte  e  nascente  das  fron- 
teiras portuguesas,  e  nem  sequer  se  encontram  vestigios  de 
que  conservasse  o  dominio  de  Astorga,  do  qual,  aliás,  é  na- 
turalissimo  o  privasse  Affonso  VII  logo  que  soube  das  nego- 
ciações que  elle  entabolara  com  Roma.  Desde  este  momento 
toda  a  actividade  e  espirito  conquistador  do  príncipe  por- 
tuguês voltam-se  para  o  meio-dia:  é  sobre  os  territórios 
sarracenos  que  elle  vae  disputar  ao  primo  os  limites  dos 
próprios  estados.  Cada  um  de  seu  lado,  á  porfia  elles  vibram 

i  Idem,  ibid. :  j^ut.  75  e  tegg. 
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as  achas  d'armas  sobre  as  arrancas  e  os  troncos  da  arvore  car- 
comida do  islamismo  hespanhol;  c  a  arvore  geme  estroncan- 
do-se  debaixo  dos  golpes  daquellcs  braços  robustos.  É  uma 
grande  mudança  que  por  esta  epocba  se  opera  no  caracter 
da  nossa  historia  politica.  Â  lucta  da  desmembraçâo  vae  suc- 
ceder  a  de  assimilação.  Portugal  estA  constituido.  O  sangue 
derramado  em  muitos  combates,  os  estragos  de  successivas 
invasões  e  quasi  trinta  annos  de  energia,  de  perseveranç^i  e 
de  destreza»  tal  foi  o  preço  por  que  nossos  avós  compraram 
a  sua  independência.  Os  historiadores  toem  pretendido  assi- 
gnalar  uma  data  fíxa,  um  único  ponto  no  correr  dos  tempos 
em  que  ella  nascesse  e  se  concluisse,  como  se  a  natureza  dan 
cousas  não  repugnasse  a  isso»  e  os  factos  successivos  que 
compõem  este  facto,  múltiplo,  complexo  e,  por  consequência, 
lento  em  completar-se,  não  lhes  bradassem  bem  alto  que  se- 
melhante pensamento  era  absurdo.  Preoccupados  por  aquelli 
idéa  no  exame  dos  successos  parciaes,  collocaram  a  uma  luz 
falsa  a  maior  parte  dellcs.  É  assim  que  a  historia  de  Por- 
tugal no  seu  berço,  amplamente  recheiada  de  fabulas  inve- 
rosimeis  e  insulsas,  está,  acaso,  transfigurada  pela  má  appre- 
ciação  dos  acontecimentos  verdadeiros  ainda  mais  do  que 
por  ellas.  As  fabulas,  versando  ordinariamente  sobre  parti* 
cularidades,  fogem,  em  parte,  da  memoria  do  leitor:  o  que 
Gca  estampado  na  sua  alma  são  os  lineamentos  dos  factos  capi- 
tães da  historia.  O  valor  mentido  destes,  a  sua  cor  legitima 
alterada,  eis  o  que  induz  mais  que  tudo  em  erro  grave,  e,  por 
via  de  regra,  os  erros  mais  graves  sSo  os  de  mais  larga  vida. 
Antes  de  começarmos  a  narrativa  das  empresas  guerreiras 
de  Affonso  I  contra  os  sarracenos,  cumpre  que  volvamos  os 
olhos  para  o  que  se  passava  nos  estados  mussulmanos  que 
iam  ser  theatro  dessas  empresas.  Importantes  acontecimen- 
tos coincidiam  ahi  com  os  actos  que,  fixando-a  definitiva- 
mente, consummavam  a  separação  de  Portugal  do  resto  da 
Hespanha  christan.  Esses  acontecimentos  facilitavam  de  ex- 
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traordinario  modo  as  novas  tentativas  que  ia  fazer  o  esforçado 
rei  dos  portugueses,  constrangido  nâo  menos  da  necessidade 
politica  do  que  (ia  ambição.  Examinados  superficialmente,  vis- 
tos unicamente  por  um  lado,  não  téem  fácil  explicação  os  re- 
pelidos triumphos  e  rápidas  conquistas  d'Aífonso  I,  desse  ho- 
mem que,  senhor  de  uma  provincia  pequena,  pobre  e  pouco 
povoada,  quasi  com  os  únicos  recursos  delia  sujeitou  ao  seu 
dominio  a  maior  porç5o  do  Gharb,  território  abundante  de 
população,  enriquecido  pela  industria,  pela  agricultura  e  pelo 
commercio,  cuberto  de  cidades  e  povoações  florescentes  e 
defendido  assim  pelos  naturaes,  como  pelos  sarracenos  de 
Africa.  Este  phenomeno  explicavam-no  os  nossos  bons  e 
simples  chronistas  ou  por  milagres  de  valor  pessoal  ou  por 
milagres  do  céu,  soluções,  najverdade,  tão  fáceis  de  dar  quanto 
difBcultosas  de  receber.  Desapparece,  porém,  o  maravilhoso 
desde  que  se  contempla  o  triste  espectáculo  da  gangrena 
que  devorava  politica  e  moralmente  a  sociedade  mussulmana 
da  Hespanha.  Sem  recusar  aos  guerreiros  da  cruz  a  audácia 
e  o  enthusiasmo  próprios  daquelles  vigorosos  tempos,  as  suas 
façanhas  reduzem-se  ás  proporções  ordinárias  quando  se  con- 
frontam com  a  situação  dos  que  elles  venceram  e  subjugaram. 
Longe  também  de  negar  por  este  modo  a  intervenção  da 
providencia  nos  destinos  do  género  humano,  só  ahi  achare- 
mos motivos  para  admirar  as  leis  da  ordem  moral  que  regera 
o  universo,  não  menos  immutaveis  do  que  as  leis  physicas 
que  presidem  á  existência  material  delle.  Os  mohammetanos 
da  Peninsula  offerecem-nos  pelo  meiado  do  século  XII  mais 
um  desses  exemplos,  ao  mesmo  tempo  terríveis  e  salutares, , 
de  que  abunda  a  historia.  Naquelle  paiz,  seja  qual  for  o  seu 
grau  de  civilisação  e  poderio,  onde  fallece  o  amor  da  pátria, 
onde  os  vicios  mais  hediondos  vivem  á  luz  do  sol,  onde  a 
todas  as  ambições  é  licito  pretender  e  esperar  tudo,  onde  a 
lei,  atirada  para  o  charco  das  ruas  pelo  pé  desdenhoso  dos 
grandes,  vae  lá  servir  de  joguete  ás  multidões  desenfreiadaSy 
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onde  a  liberdade  do  homem,  a  magestade  dos  príncipes  e 
as  virtudes  da  famiiia  se  converteram  em  três  grandes  men- 
tiras, ha  ahi  uma  nação  que  vae  morrer.  A  providencia,  quç 
o  previu,  suscita  então  outro  povo  que  venha  envolver  aquelle 
cadáver  no  sudário  dos  mortos.  Pobre,  grosseiro,  não  nume- 
roso, que  importa  isso?  Para  pregar  as  taboas  de  um  ataúde 
qualquer  pequena  força  basta. 

Como  bem  observa  um  historiador  moderno,  a  Hespanha 
mussulmana  representava  no  meiado  do  século  XII  um^  ima- 
gem do  Baixo-Imperio,  inhabilitada  igualmente  para  se  de- 
fender e  para  se  governar  * .  O  quadro  que  do  estado  das 
cousas  publicas  naquelle  tempo  nos  deixaram  os  escriptores 
árabes,  ou  contemporâneos  ou  mais  próximos,  é,  na  verdade, 
lastimoso.  Á  ruina  do  paiz,  aos  olhos  das  pessoas  prudentes, 
parecia  inevitável ;  porque  a  decadência  moral  era  extrema. 
Os  homens  de  probidade  e  sciencia  viviam  desprezados  e  es- 
quecidos, e  os  que  se  apoderavam  das  magistraturas  publicas 
ajunctavam  á  cubica  6  ao  orgulho  completa  incapacidade.  No 
meio  de  guerras  civis,  feitas  sem  enthusiasmo,  sem  gloria  e 
só  por  causas  abjectas,  ao  passo  que  a  agricultura  se  defi- 
nhava e  as  artes  esmoreciam  o  povo  deixava  aos  ambiciosos 
tractarem  das  armas,  e  os  homens  de  guerra  habituavam^^ 
a  combater  mais  com  os  enredos  do  que  com  o  ferro.  Bas- 
tava só  o  nome  dos  inimigos  (os  christâos)  para  fazer  enfiar 
de  susto  os  mussulmanos.  A  paz  desapparecera  completa- 
mente, e  ninguém  podia  contar  com  a  própria  segurança. 
Corria-se  evidentemente  para  a  dissolução  da  sociedade  atra- 
vés das  discórdias  intestinas  e,  por  assim  dizer,  no  paiz  de 
Andalús  eram  jâ  tantos  os  potentados  quantas  as  povoações 
que  havia  nelle  ^. 

«   RosseeuwSaint-Hilaire:  Hisl.  d'Espagne,  T.  3,  p.  461  (ediç.1844.) 
«  Ibn  Abdu-1-Wahed,  apud  Casiri,  Bibl.  Arab.  Hisp.  T.  1,  p.  215.— 

Abu-bekr,  Vestis  Serica,  ibid.  T.  «,  p.  53.— Ibn  KhaldaA  citpor  Al-mak- 

kari  (Yers.  de  Gayangos)  B.  8,  eh.  2. 
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Vimos  antes  como  o  príncipe  Taxfin  fora  chamado  â  Africa 
por  Aly.  O  renome  militar  do  capitão  sarraceno  e  as  tropas 
de  Hespanha  que  levava  comsigo  eram  a  ultima  esperança 
do  império  lamtunense.  A  guerra  com  os  almohades  conti- 
nuou sem  interrupção;  mas  a  sorte  das  armas  nunca  me- 
lhorou para  os  almoravides,  e  Aly,  consumido  de  desgostos, 
falleceu  em  Marrocos  (1143),  deixando  ao  filho  a  triste  he- 
rança de  um  throno  que  desabava.  Como  general  de  seu  pae 
e  como  imperador,  Taxfin  perdera  o  prestigio  da  passada 
reputação  e  a  boa  estrella  que  na  Hespanha  o  guieira.  Os 
destroços  succediam  aos  destroços,  sem  que,  apesar  da  sua 
actividade  e  esforço,  podesse  uma  só  vez  melhorar-se.  Ven- 
cido n^uma  sanguinolenta  batalha  juncto  de  Tlemecen,  aco- 
Iheu-se  a  esta  cidade,  onde  se  fortificou.  Alli  o  teve  cercado 
o  príncipe  dos  almohades,  Abdu-1-mumen  e,  não  podendo 
assenhorear-se  da  povoação  que  Taxfin  defendia  valorosa- 
mente, marchou  contra  Oran,  em  soccorro  da  qual  foi  logo 
o  imperador  almoravide.  Por  muito  tempo  as  duas  seitas 
combateram  encarniçadamente  sobre  a  posse  daquelle  logar 
que  o  amir  de  Marrocos  considerava  como  um  dos  mais  im- 
portantes; porque  os  seus  designios  eram  passar  d'ahi  para 
a  Hespanha,  no  caso  de  se  ver  inteiramente  perdido  na  Africa, 
salvando  assim  ao  menos  os  seus  estados  da  Europa.  Nestes 
combates  as  forças  dos  lamtunitas  diminuiam,  e  Taxfin  via 
desvanecerem-se  cada  vez  mais  as  esperanças  de  remédio. 
Resolveu-se,  emfim,  a  partir.  Certa  noite  saiu  de  Oran  só- 
sinho,  dirigindo-se  a  uma  das  fortalezas  do  porto,  juncto  da 
qual  tinha  os  navios  aparelhados  para  a  passagem.  Eram  pro- 
fundas as  trevas,  e  elle  seguia  a  cavallo  as  ribas  do  mar  fra- 
gosas e  altas.  No  meio  da  escuridão  errou  o  caminho  e,  pre- 
cipitando-se  dos  barrocaes,  pereceu  miseravelmente  (1145). 
Este  acontecimento  foi  um  golpe  mortal  para  os  almoravides. 
Ibrahim  Abu  Isak,  irmão  ou  antes  filho,  como  outros  dizem, 
de  Taxfin,  acclamado  ei9  Marrocos  por  successor  do  pae. 
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brevemente  viu  reduzidos  os  seus  domínio^  ao  âmbito  da  ca- 
pital. Sitiada,  emfim,  esta  por  Abdu-1-mumen,  cahiu  nas  mãos 
dos  almohades  (1147),  e  Ibrahim  foi  barbaramente  decapi- 
tado pelos  vencedores,  acabando  nelle  a  dynastia  do  celebre 
Yusuf,  o  feliz  e  valoroso  emulo  de  Affonso  VI*. 

Emquanto  estes  successos  se  passavam  na  Africa  via  a 
Hespanha  mussulmana  representarem-se  iguaes  scenas,  posto 
que  em  mais  resumido  theatro.  Abu  Zakaria  Ibn  Ghaniyyah 
era  nesta  epocha  o  chefe  supremo  do  resto  das  tropas  almo- 
ravides.  que  guarneciam  o  Andalús.  Os  mussulmanos  hes- 
panhoes  davam  desde  a  partida  de  Taxíin  visiveis  signaes 
de  quererem  sacudir  o  jugo  dos  lamtunitas.  Os  symptomas 
de  ódio  profundo  contra  aquelles  que,  vindos  como  salva- 
dores e  amigos,  se  haviam  convertido  em  senhores  tyranni- 
cos  surgiam  por  toda  a  parte,  e  a  fraqueza  dos  ministros 
públicos,  que  nâo  tinham,  como  dentro  de  pouco  se  expe- 
rimentou, os  meios  necessários  de  repressão  para  com  os 
indigenas,  começava  a  ser  de  todos  conhecida.  A  primeira 
faisca  de  revolta  devia  produzir  um  grande  incêndio,  e  foi 
o  que  succedeu^. 

Dissemos  anteriormente,  que  Seddaray  (o  qual  tinha  sido 
wasir  de  Évora  pelos  almoravides)  se  apoderara  de  uma  parte 
do  Gharb  ao  mesmo  tempo  que  Ibn  Kasi  se  fazia  senhor  de 
outra.  Fora  isto  o  começo  da  revolução  que  estava  já  no 
animo  de  todos.  Ligados  entre  si,  os  dous  chefes  invadiram 
o  districto  de  Sevilha,  onde  tomaram  vários  logares  fortes, 
chegando  a  sua  ousadia  a  ponto  de  entrarem  n'um  dos  ar- 
rabaldes desta  cidade.  Os  voluntários  indigenas,  movidos  da 
mô  vontade  geral  contra  os  almoravides,  corriam  a  alistar-se 
debaixo  das  bandeiras  de  Ibn  Kasi.  Evidentemente  Ibn  Gha- 
niyyah, cuja  actividade  e  génio  militar  os  acontecimentos 


*  Conde,  P.  3,  c.  36  e  37 — Assaleh  (vers.  de  Moura)  p.  S06  e  segg. 
»  Ck)iide,  P.  3,  c.  34— Al-makkari,  B.  8,  eh.  t. 
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posteriores  provaram,  deixara  progredir  o  levantamento  do 
Gharb,  porque  se  julgara  inbabilitado  para  tentar  reprimi-lo 
com  certeza  de  triumphar;  aliás  fora  inexplicável  a  sua  inac- 
ção. Sabendo,  porém,  em  Córdova,  onde  residia,  dos  pro- 
fíressos  dos  amotinados,  conbeceu  que  era  necessário  arriscar 
tudo  para  atalbar  o  mal,  e  marchou  para  aquellas  partes 
com  as  forças  que  pôde  ajunctar.  Não  ousaram  os  inimigos 
espera-lo  e  recuaram  para  o  Gharb;  mas  Ibn  Ghaniyyah, 
tendo-os  alcançado,  desbaratou-os  e  foi  sitia-los  em  Niebla, 
aonde  se  haviam  acolhido.  NSo  durou  muito  tempo  o  cerco. 
Livre  da  guarnição  que  a  sopeava,  Córdova  alevanlou-se,  e 
Valência  seguiu  o  seu  exemplo.  A  revolução  propagou-se 
logo  porMurcia,  Almeria,  Málaga  e  outras  cidades,  de  modo 
que  Ubn  Ghaniyyah  abandonou  a  idéa  de  submetter  o  Gharb 
para  acudir  ao  mais  essencial.  Não  seguiremos  os  successos 
desta  guerra  sanguinolenta  que  se  prolongou  durante  os 
últimos  mezes  de  1144  e  proseguiu  pelos  annos  seguintes, 
senão  no  que  tocar  aos  districtos  occidentaes  que,  em  con- 
sequência daquellas  revoltas,  vieram  a  cahir  nas  mãos  de 
Affonso  Henriques*. 

•  Estes  districtos  estavam  irremediavelmente  perdidos  para 
os  lamtunitas.  Ibn  Kasi  fizera  do  forte  castello  de  Mertola 
o  centro  dos  seus  estados  emquanto  Seddaray  fazia  o  mesmo 
em  Badajoz.  Omar  Ibn  Al-mundhir,  que  fora  um  dos  pri- 
meiros e  mais  ardentes  partidários  de  Ibn  Kasi,  recebera 
deste  o  governo  de  Silves,  sua  pátria,  com  uma  espécie  de 
independência.  Ibn  Ghaniyyah,  que  tractava  por  todos  os 
modos  de  amparar  o  decadente  dominio  almoravide,  buscou 
meios  de  introduzir  o  ciúme  entre  estes  três  chefes  que  ha- 
viam srdo  os  principaes  motores  da  guerra  civil.  Breve  se  lhe 
offereceu  occasião  para  realisar  o  intento,  o  qual  devia  dar 
um  resultado  que  elle  nSo  previra.  A  revolta  do  Gharb  tinha-se 


^   Conde,  P.  3,  c.  34,  35,  37  e  38. 
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estribado  em  dous  sólidos  fundamentos,  mu  politico  e  outro 
religioso.  Era  o  primeiro  o  ódio  concebido  pelos  indígenas 
contra  os  lamtunitas:  era  o  segundo,  que  Ibn  Kasi  começara 
a  sua  ambiciosa  carreira  seguindo  as  pisadas  de  Al-mahdi, 
o  que  fundara  na  Africa  a  seita  dos  almohades.  Como  elle, 
Ibn  Kasi  estudara  as  doutrinas  de  Al-ghazaly  e  como  elle 
viera  propaga-las  entre  os  seus  naturaes,  onde  encontrou 
muitos  outros  do  mesmo  sentir ' .  Por  este  meio  alcançou  a 
influencia  necessária  para  dirigir  a  reacção  politica.  Sabendo 
da  morte  de  Taxfin  em  Africa,  successo  que  excitou  ainda 
mais,  como  era  natural,  o  incêndio  da  revolta  na  Peníúsula» 
Ibn  Kasi,  unido  pela  identidade  de  crença  com  os  almoha- 
des, enviou  mensageiros  a  Abdu-1-mumen,  oflFerecendo-lhe 
obediência.  O  principe  africano  nomeou-o  então  wali  do 
Gharb,  o  que  era  habilita-lo  para  opprimir  de  futuro  aquel- 
les  que  o  tinham  ajudado  a  engrandecer.  Este  negocio,  se- 
gundo parece,  fora  tractado  em  segredo;  mas  Ibn  Ghaniyyab^ 
que  delle  tivera  noticia,  aproveitou  o  ensejo  para  semeiar  a 
discórdia  entre  os  três  cabeças  da  revolução»  fazendo  per- 
suadir a  Seddaray  c  a  Omar,  cousa  aliás  fácil,  que  Ibn  Kasi 
só  dera  este  passo  para  se  engrandecer  á  custa  delles,  tra- 
zendo á  Peninsula  o  jugo  almohade,  mais  duro  que  o  dos 
lamtunitas.  Surtiu  effeito  o  aviso.  Seddaray  e  Omar  buscaram 
pretextos  para  declarar  guerra  áquelle  que  havia  sido  seu 
chefe,  e  as  tropas  de  Badajoz  e  de  Silves  marcharam  contra 
Ibn  Kasi^. 

Estes  successos  passavam  em  1145,  quando  as  sanguino- 
lentas dissensões  entre  o  rei  de  Portugal  e  o  imperador  se 
haviam  já  trocado,  senão  em  paz  sincera,  ao  menos  em  com- 
bates, nos  quaes  a  victoria  se  não  disputava  com  o  ferro, 
mas  com  as  intrigas  em  Roma  e  com  as  queixas  e  as  con- 

*   Idem,  P.  3,  c.  34  in  princip. 

'Ibn  Khaldun,  em  Gayangos  (vers.  d'Âl-makk.)  Yol.  S,  App.  D,  p.  50. 
—  Conde,  P.  3,  c.  88. 
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cessões  ao  pontífice  que  anteriormente  relatámos.  Fortifi- 
cadas as  fronteiras,  vendo-se  á  frente  de  homens  d'armas 
aguerridos  nas  passadas  luctas,  AiTonso  I,  cujo  pensamento 
quasi  exclusivo  de  toda  a  vida  foi  o  das  guerras  e  conquistas, 
e  cujo  valor  e  constância  lhe  grangearam  entre  christãos  e 
sarracenos  a  reputação  de  um  dos  principes  do  seu  tempo  mais 
emprehendedores  e  pertinazes*,  nâo  devia  estar  tranquillo 
emquanto  o  estrondo  das  armas  retumbava  por  todos  os  an« 
gulos  da  Península.  As  revoltas  do  Gharb  oíFereceram-lhe 
brevemente  ensejo  para  exercer  as  suas  propensões  bellicosas» 
Accommettido  a  um  tempo  por  Seddaray  e  por  Omar,  o  wali 
de  Mertola  lançouHse  nos  braços  do  tyranno  Ibn  Errik  senhor 
de  Coimbra,  como  os  sarracenos  denominavam  o  guerreiro 
príncipe  português.  Alem  das  inclinações  militares  deste,  um 
motivo  recente  de  vingança  o  impellia  a  intervir  nestas  dis- 
córdias em  que  o  sangue  dos  mussulmanos  devia  correr  em 
torrentes  por  mão  dos  seus  próprios  co-religionarios.  Como 
as  algaras  ou  correrias  mutuas  das  duas  raças  inimigas  se 
repetiam  regularmente  todas  as  primaveras,  no  anno  ante- 
cedente (1 144)  o  wasir  ou  kaiyd  de  Santarém,  Abu  Zakaria, 
um  dos  mais  valorosos  chefes  dos  sarracenos,  invadira  as 
fronteiras  christans  e  se  approximara  de  Soure.  Saíram  a 
encontra-lo  os  cavalleiros  templários,  mas  foram  desbarata- 
dos, ficando  a  maior  parte  delles  captivos  e,  satisfeito  com 
o  feliz  resultado  da  algara,  Abu  Zakaria  tinha-se  recolhido 
ao  seu  forte  castello  de  Santarém'. 


*  Hic  Aldephonsus  fuit  strenuus  et  pertinax  in  agendis:  Roder.  Tolet. 
de  Reb.  Hisp.  L.  7,  c.  6.  —  Alfonso  was  one  of  the  most  eitreprising  araong 
the  chrUtiaD  Kings  of  thesc  calamitous  times:  Ibn  SahibVSalat  cit.  por  Al- 
roakkari,  vol.  2,  p.  522. 

s  SaWatus,  Yit.  B.  Martin!  Saur.  $  11. — Que  Abu  Zakaria  (Ausecri 
ou  Abzecri)  foi  o  capit&o  desta  entrada  deduz-se  de  serem  os  captivos  levados 
a  Santarém  (ibid.).  Que  eUe  goyernaya  aqueUe  dístricto  nessa  epocha  vê-se 
da  ChroB.  dos  Qoéoê  ad  aer.  1178,  e  do  Relatório  da  toHMda  4o  Santarém, 
de  cujo  valor  como  fonte  histórica  adiante  te  verá  a  BOfsa  opinllo. 
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Acceitando,  pois,  as  propostas  de  Ibn  Kasi/Âffonso  passou 
o  Tejo  com  as  suas  tropas  e  penetrou  no  districto  de  Al- 
kassr.  Era  um  grave  erro  o  que  a  cegueira  das  paixões  po- 
liticas levava  os  sarracenos  a  commetterem,  alliando-se  com 
os  christãos  para  se  melhorarem  contra  os  seus  adversários 
nas  discórdias  civis.  E\cellentes  alliados  para  a  guerra  activa, 
eram  remissos  e  as  mais  das  vezes  absolutamente  inúteis 
para  a  defensiva.  Chamava-os  o  ódio:  nâo  os  retinha  o  affe- 
cto.  Ibn  Kasi  foi  um  novo  exemplo  da  verdade  desse  facto 
que  nascia  antes  da  natureza  das  cousas  do  que  de  propensões 
ingenitas  de  deslealdade.  O  rei  de  Portugal  ajunctou-se  com 
o  senhor  de  Mertola,  e  ambos  penetraram  pelos  districtos  de 
Beja  e  de  Merida.  A  passagem  dos  christàos  ficou  assigna- 
lada  sobre  aquelle  solo,  empapado  de  sangue,  por  innume- 
raveis  estragos.  Saíndo-lhes,  porém,  ao  encontro  Seddaraj  e 
Al-mundhir,  houve  entre  uns  e  outros  grande  numero  de 
escaramuças,  nas  quaes  a  vantagem  final  parece  ter  ficado 
aos  régulos  de  Badajoz  e  de  Silves.  Entretanto  Ibn  Kasi, 
esse  homem  que  subira  ao  poder  pela  sua  audácia  e  esforço, 
achara  em  Afíbnso  Henriques  um  animo  ainda  mais  duro  e 
audaz  que  o  seu.  Temia-o  ou,  para  nos  servirmos  da  pin- 
turesca expressão  dos  historiadores  árabes,  era  como  um 
servo  que  só  movia  as  pestanas  quando  Affonso  lh'o  orde- 
nava ' .  Os  sarracenos  toleravam  mal  esta  subserviência  do 
seu  chefe  ao  principe  infiel.  Ou  que,  em  consequência  do 
desgosto  geral,  Ibn  Kasi  julgasse  dever  despedir  o  seu  au- 
xiliador ou  que  este,  com  o  mesmo  ou  diverso  pretexto, 
quizesse  retirar-se,  é  certo  que  as  tropas  christans  abando- 
naram o  senhor  de  Mertola  quando  a  fortuna  da  guerra  se 
lhe  mostrava  contraria.  Tendo  já  recuado  para  o  centro  dos 
seus  estados  e  indo  buscar  refugio  nos  fortes  muros  de  Mer- 


i  se  habia  con  eUe  como  im  siervo  que  movia  sus  pestanas  por  insinua- 
ciones  dei  otro:  Conde,  loc.  cit. 


LIVRO  II.  357 

tola^  Ibn  Kasi  despediu  os  christãos  com  ricos  presentes.  Era 
tarde  para  conter  sem  os  soldados  de  Aífonso  a  indignação 
popular  e  o  Ímpeto  dos  inimigos.  Os  habitantes  daquella  po- 
voação rebellaram-se,  e  o  chefe  sarraceno,  tentando  debalde 
defender-se  no  alcassar,  cahiu  prisioneiro  nas  mãos  de  Sed- 
daray,  a  quem  os  levantados  tinham  aberto  as  portas.  Con- 
duzido a  Beja  e  lançado  n'um  calabouço,  deveu  a  liberdade 
a  Ibn  Samail,  um  dos  seus  antigos  parciaes  que  lhe  ficara 
fiel  e  que  logrou  apoderar-se  daquella  cidade.  Ibn  Kasi  di- 
rigiu-se  então  ao  Mohgreb  para  invocar  o  soccorro  dos  almo- 
hades,  incitando-os  a  invadirem  a  Hespanha  e  a  restitui- 
rem-no  ao  waliado  do  Gharb,  cargo  era  que  pedira  ser 
confirmado  por  Abdu-1-mumen  e  de  que  lhe  fizera  home- 
nagem ' . 

Tal  fora  o  resultado  da  politica  de  Ibn  Ghaniyyah:  obti- 
vera os  seus  fins;  mas  as  consequências  iam  mais  longe.  As 
representações  do  wali  fugitivo  não  saíram  baldadas.  Elle 
chegara  á  Africa  justamente  na  conjunctura  em  que  Abdu-1- 
mumen  se  tinha  apoderado  de  Marrocos.  O  príncipe  fllmo- 
hade  enviou  logo  para  a  Hespanha  uma  expedição  capitaneada 
por  Berraz  Ibn  Mohammed  Al-masufi,  a  qual  foi  seguida 
immedíatamente  de  outras  duas  debaixo  do  mando  de  Abu 
Imram  Musa  Ibn  Said  e  de  Omar  Ibn  Saleh  As-senhaji.  As 
tropas  de  desembarque  eram,  segundo  alguns,  trinta  mil 
homens,  dos  quaes  dez  mil  de  cavallaria.  Berraz,  general 
daquellas  forças,  encaminhou-se  rapidamente  para  o  Gharb. 
Xeres,  Ronda,  Niebla  cahiram  uma  após  outra  em  poder  dos 
almohades.  Mertola,  aonde  elles  se  dirigiram,  nào  foi  acom- 
mettida,  porque  já,  segundo  parece,  Ibn  Kasi  se  fizera  outra 
vez  senhor  delia.  O  exercito  de  Berraz  transpôs  então  as 

>  Conde,  ibid. :  Ibn .  Khaldun  loc.  cit.  —  É  a  esta  campanha  de  AfTonso  I 
no  Alemtejo  que  aUude  provavelmente  a  Chronica  dos  Godos  (exemplar  de 
Resende)  quando  dis:  u  Rex  Portugalliae  Ih  Alfonsus  vehementer  eos  devas- 
tabat,  et  deprtedabatur  ferram  eorum  militum,  et  ad  nihilum  redigensM. 
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serras  e  aaommetteu  Silves  que  levou  á  escala,  entregando-^ 
depois  ao  wali  de  Mertola.  De  Silves  retrocedeu  para  a  pro- 
vincia  de  Al-kassr  com  o  intento  de  subjugar  os  estados  de 
Seddaray;  mas  este,  recciando  sorte  igual  â  de  Al-mundhir, 
apressou-se  a  dar  obediência  ao  general  almohade  e  a  re- 
conhecer a  supremacia  de  Abdu-1-mumen.  Berraz,  tendo 
passado  os  últimos  mezes  de  1145  em  Mertola,  marchou 
contra  Sevilha  no  principio  do  anno  seguinte.  No  caminho, 
Hisn  Al-kassr  e  Tablada  abriram-lhe  as  portas  emquanto 
de  toda  a  parte  os  mussulmanos  hespanhoes  corriam  a  unir-se 
aos  almohades  em  ódio  dos  almoravides.  Investida  Sevilha^ 
foi  tomada  á  viva  força,  e  d'alli  proseguiu  Berraz  nas  suas 
conquistas'. 

No  meio  destas  revoltas  e  guerras  a  provincia  mais  Occi- 
dental do  Gharb,  denominada  pelos  árabes  Belatha,  a  qual, 
como  dissemos,  occupava  o  território  entre  o  Tejo  e  o  oceano 
e  as  fronteiras  meridionaes  de  Portugal,  deixa  de  figurar,  ao 
menos  activamente,  na  historia  dos  sarracenos.  Abu  Zakaricii 
o  governador  de  Santarém,  apparece-nos  nas  chronicas  chris- 
tans  como  o  ultimo  capitão  illustre  dos  mussulmanos  de  Be- 
latha. Era  um  chefe  que  se  tinha  conservado  fiel  aos  almo- 
ravides? Reconhecia  a  auctoridade  de  Seddaray  ou  a  de  Ibn 
Kasi?  Eis  o  que  o  silencio  completo  dos  historiadores  ára- 
bes nos  não  consente  resolver.  O  que  de  tal  silencio,  com- 
parado com  os  successos  que  acima  relatámos,  parece  po- 
der-se  concluir  é  que  esta  porção  do  território  mussulmano 
esquecera,  por  assim  dizer,  ás  parcialidades  que  combatiam 
nas  duas  provincias  mais  importantes  e  sem  comparação 
mais  vastas,  d*Al-kassr  e  de  Chenchir  ou  Alfaghar.  O  es- 
tado de  completa  anarchia  a  que  tinham  chegado  as  cousas 
do  Andalús,  a  situação  deste   pequeno  districto  separado 


1  Ibn  Khaldun  e  Conde,  loc.  cit.  —  Seguimos  principalmente  a  narrativa 
lie  Ibn  Khaldun  como  mais  completa. 


LIVRO  II.  359 

pelo  Tejo  da  província  de  Al-kassr,  d'onde  só  podia  ser 
soccorrido,  e  sobretudo  o  caracter  do  rei  de  Portugal  de- 
viam fazer  sentir  aos  sarracenos  destas  partes  que  a  hora 
de  serem  subjugados  pelos  christãos  não  tardaria  a  soar. 
Os  habitantes  de  Santarém,  de  Lisboa,  e  dos  outros  toga- 
res menos  importantes  estavam  na  triste  persuasão  de  que 
o  termo  de  uma  guerra  com  Ibn  Errik,  o  fero  senhor  de 
Coimbra,  lhes  seria  fatal.  As  devastações  feitas  por  Aífonso  I 
nos  dominios  de  Seddaray  eram  um  bem  temeroso  exemplo, 
e,  para  ao  menos  arredar  por  algum  tempo  a  ultima  ruina, 
os  moradores  das  povoações  de  Belatha,  sem  exceptuar  San- 
tarém e  Lisboa,  fizeram-se  tributários  do  principe  christão, 
esperando  salvar  assim  a  troco  da  fazenda  a  vida  e  a  liber- 
dade *. 

O  rei  dos  portugueses  parecia  querer  dar,'e,míim,  tréguas 
a  tantas  lidas  no  remanso  das  affeições  domesticas.  Em  1 146 
desposou-se  com  Mathilde  ou  Mafalda  (Mahaut)  (ilha  do  conde 
de  Maurianna  e  Sabóia,  Amadeu  III  '.  Ignoramos  hoje  quaes 
fossem  os  motivos  desta  escolha,  a  não  serem  as  relações  que 
havia  entre  a  casa  de  Maurianna  e  a  de  Borgonha,  á  qual 
por  seu  pae,  como  sabemos,  pertencia  AflPonso  Henriques. 
Dominado,  todavia,  pela  ambição  das  conquistas,  o  amor  de 
Mafalda  não  pôde  distrahi-lo  dos  cuidados  da  politica  ou  da 
guerra.  Nesta  mesma  conjunctura  elle  tractava  das  suas  pre- 
tensões em  Roma  com  Eugénio  III  ^  e  preparava-se  para 
submetter  inteiramente  ao  seu  dominio  a  parte  do  território 
mussulmano  á  direita  do  Tejo,  conquista  que  o  terror  do  seu 
nome  e  as  guerras  civis  do  Andalús  tanto  lhe  facilitavam. 


1  homagium  ei  facientes  dabant  ei  tributum  et  censum  de  civitatibus  et 
de  casteUis  de  Santarém  et  de  Ulixbona  et  de  tícídís  guia:  Cbron.  Gothor. 

«  Art  de  vérif.  les  Dates:  Vol.  5,  p.  158. — A  Chronica  dos  Godos  attri- 
bue  este  casamento  ao  anno  de  11 45 ;  mas  nos  documentos  aó  começa  a  figurar 
a  rainha  Bfafalda  desde  julho  de  1146 :  Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  189. 

s  Yejam-se  as  notas  XIX  e  XX. 
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Santarém  era  então  uma  das  principaes  povoações  de  Be- 
latha  e  o  padrasto  mais  de  receiar  para  as  fronteiras  chris- 
tans.  D'alli  saíam,  como  temos  visto,  a  maior  parte  das 
algaras  que  iam  levar  a  devastação  e  a  morte  até  os  distri- 
ctos  situados  no  coração  de  Portugal.  Menos  defendida  que 
Lisboa  pela  arte,  era-o  mais  pela  natureza;  porque,  embora 
não  estivesse  cingida  de  muros  como  ess*outra  povoação,  e 
os  seus  habitantes  vivessem  em  grande  parte  n*um  arrabalde 
á  borda  do  rio,  o  castello  que  lhe  servia  de  coroa,  edificado 
no  cimo  da  montanha  em  que  estava  assentada,  era  como 
um  ninho  d'aguias  pendurado  sobre  o  Tejo*.  As  hortas  e 
vergéis  rodeiavam-na  por  toda  a  parte,  e  á  fertilidade  dos 
campos  que  se  dilatam  ao  sul  delia  pelas  margens  amenís- 
simas do  rio  tinha-se  por  tão  subida  que  se  acreditava  ge- 
ralmente no  Gharb  bastarem  quarenta  dias  para  nelles  nas- 
cerem, vegetarem  e  amadurecerem  os  cereaes*.  Com  estas 
circumstancias,  as  tentativas  dos  christãos  para  se  apodera- 
rem de  Santarém,  tentativas  repetidas  com  melhor  ou  peior 
fortuna  desde  o  tempo  dos  reis  leoneses,  eram  cousa  bem 
natural.  Estava,  porém,  reservado  para  Affonso  I  o  hasteiar 
naquelle  inexpugnável  castello,  de  uma  vez  para  sempre,  o 
estandarte  victorioso  da  cruz. 

A  lucta  em  que  andavam  envolvidas  as  duas  raças  inimi- 
gas que  habitavam  na  Peninsula  tinha  um  caracter  ditTe- 
rente  das  guerras  do  resto  da  Europa.  Lá,  por  via  de  regra, 
ou  eram  discórdias  entre  os  monarchas  sobre  o  senhorio  de 
uma  provincia  ou  duas  djuastias  que  contendiam  acerca  de 
um  throno  ou,  emfim,  questões  de  dependência  entre  suze- 
raiios  e  feudatarios:  na  Hespanha,  porém,  eram  duas  socic- 


*  A  (lescripçao  que  fazemos  é  o  único  moio  de  conciliar  a  affirniativa  de 
E<lrisi  (Vol.  2,  p.  29)  de  que  Santarém  nXo  era  cercada  de  miirallins,  com  o 
encarecimento  das  nossas  memorias  coevas  s()l)re  a  excessiva  fortaleza //flÇíwW/e 
castello,  conciliaçito  quealíAs  parececasar-secoma  lopographiadapovoaçSo. 

2  Edrisi,  il>id. 
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dades  e  duas  religiões  que  disputavam  uma  a  outra  a  exis- 
tência e  para  as  quaes  a  posse  ou  perdimento  da  mais  di- 
minuta porção  de  território  significava  a  posse  ou  perdi- 
mento, digamos  assim,  de  um  membro,  de  uma  parte  da 
própria  existência.  D'aqui  nascia  que  o  systema  militar 
apresentava  nestas  partes  um  aspecto  particular.  A  guerra 
era  essencialmente  local.  As  batalhas  campaes,  posto  que 
disputadas  e  sanguinolentas  quando  occorriam,  davam-se  ra- 
ramente. Defesas  e  commettimentos  de  castellos,  eis  o  que 
se  repetia,  a  bem  dizer,  diariamente;  porque  em  cada  mon- 
tanha, quasi  em  cada  outeiro,  surgia  uma. fortaleza,  ás  vezes 
uma  simples  torre,  cuja  conquista  importava  a  sujeição  do 
território  circumvizinho  e  que  eram  sustentadas  com  tanta 
firmeza  pelos  que  as  defendiam  como  combatidas  com  tena- 
cidade pelos  que  as  atacavam.  Assim  a  arte  da  guerra  con- 
sistia principalmente  no  systema  oífensivo  ou  defensivo  dos 
assédios.  As  scenas  que  teremos  de  descrever  da  tomada 
de  algumas  cidades  importantes  mostrarão  ao  leitor  quanta 
energia  e  audácia  de  uma  parte,  valor  e  sofFrimento  de  outra 
se  tornavam  necessários  para  este  combate  incessante  de  se- 
manas e  mezes,  não  só  com  os  homens,  mas  também  com 
os  elementos. 

A  solidez  e  o  inaccessivel  do  castello  de  Santarém  e  o 
grande  numero  de  defensores  que  acharia  na  povoação  as- 
sentada à  sombra  delle  na  margem  do  rio  tinham  convencido 
Affonso  I  de  que  os  seus  recursos  militares  não  eram  suffi- 
cientes  para  o  levar  á  escala  vista.  Meditava,  portanto,  no 
modo  de  se  apoderar  delle  por  algum  estratagema.  Educado 
no  meio  dos  perigos  da  guerra,  a  experiência  ajudava  o  seu 
engenho  natural,  as  suas  irresistiveis  propensões  de  conquis- 
tador. Como  todas  as  intelligencias  eminentes,  os  grandes  ca- 
pitães não  alcançam  um  nome  glorioso  senão  por  meio  das 
inspirações  súbitas  e  fecundas  a  que  chamamos  o  génio. 
O  rei  dos  portugueses  teve  uma  inspiração  dessas,  e  desde 
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entdo  a  conquista  do  famoso  castello  foi  irrevogavelmente 
resolvida  * . 

Existe  uma  relação  da  tomada  de  Santarém,  espécie  de 
poema  em  prosa  em  que  figura  o  próprio  rei  narrando  as 
particularidades  da  empresa.  Esta  composição  é,  segundo 
cremos,  obra  de  um  monge  de  Alcobaça.  Posto  que  não  haja 
absoluta  certeza  de  que  ella  seja  um  monumento  contempo- 
râneo, é  ao  menos  quasi  coeva'.  E  ainda  que  pelo  seu  estylo 
fuja  das  condições  de  uma  narrativa  chan  e  simples,  não  nos 
é  licito  omittir  as  circumstancias  do  sucx;esso  ahi  referidas, 
ao  menos  aquellas  que  não  parece  derivarem  das  formas  poé- 
ticas que  predominam  nessa  memoria.  A  substancia  da  nar- 
rativa do  monge  cisterciense  é  a  seguinte: 

Aífonso  I  tinha  feito  tréguas  com  os  sarracenos,  facto  aliás 
confirmado  pelo  que  acima  dissemos.  Um  certo  Menendo  ou 
Mem  Ramires,  homem  astuto,  cauteloso  e  atrevido,  foi  en- 
viado a  Santarém  para  examinar  qual  seria  o  sitio  do  castello 
mais  accessivel  de  noite  e  qual  o  atalho  mais  seguro  para 
chegar  ao  pé  delle.  Voltou  Mem  Ramires  depois  de  ver  tudo 
attent^mente,  dizendo  ser  o  negocio  não  só  possivel,  mas, 
até,  fácil,  e  gabando-se  de  que  iria  adiante  de  todos  erguer  o 
pendão  real  sobre  o  muro  do  castello  e  quebrar  os  ferrolhos 
das  portas  por  onde  os  outros  entrassem.  Fixou  então  o  rei 
o  dia  em  que  deviam  sair  de  Coimbra  para  a  empresa:  foi 
uma  segunda  feira.  AíTonso  levava  comsigo  os  homens  d'ar- 
mas  de  Coimbra,  alem  de  alguns  cavalleiros  seus,  capitaneados 
por  Fernando  Peres.  Ao  segundo  dia  de  marcha  um  certo 
Martim  Mobab,  provavelmente  sarraceno  renegado  ou  mosa- 

>  Cum  enim  rex  civitatem  ipsam  novo  generipugnandi  aggredi  voluisset, 
furtim  videlicet,  et  quasi  per  latrocinium,  namaliísbellicisapparatíbusnuii- 
quam  potuit ;  nam  erat  propter  locorum  sitiim  impossibile  et  propter  nimiam 
fértil itatem  populorumquc  frequentíam :  Yita  S.  Theotonii  apud  BoUand. : 
Acta  Sanctor.  Febrffarii  T.  3,  p.  J 16. 

s  App.  da  MoD.  Lusit.,  P.  3,  Escrit.  20 :  veja-se  a  nota  XXI  no  ftm 
do  Yolume. 
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rabe,  partiu  com  mais  dous  para  intimarem  aos  de  Santarém 
que  as  tréguas  ficavam  rotas  por  três  dias.  A  pequena  hoste 
havia  caminhado  para  sudoeste,  com  o  fim,  talvez,  de  não 
despertar  suspeitas,  visto  que,  annunciada  a  quebra  da  paz, 
os  exploradores  sarracenos  deviam  principalmente  vigiar  a 
estrada  de  Coimbra.  Chegando  á  serra  de  Albardos,  a  caval- 
gada fez  um  angulo  para  o  oriente,  seguindo  ao  longo  das 
serras  que  se  estendem  naquella  direcção,  e  chegou  a  Pernes 
ao  romper  da  alva  da  sexta  feira.  Acamparam.  As  marchas, 
pelo  menos  as  ultimas,  tinham  sido  feitas  de  noite,  e  a  gente 
que  o  rei  trazia  ignorava  qual  era  o  alvo  da  correria,  porque 
Affonso  só  revelara  o  seu  designio  a  Mem  Ramires  e  ao  prior 
de  Sancta  Cruz,  Theotonio  ^ .  Em  Pernes,  porém,  elle  lhes 
patenteou  tudo,  animando-os  com  dizer-lhes  que  tinha  com- 
prados alguns  dos  vigias  do  castello,  posto  que  assim  não 
fosse.  A  tentativa  assustou  os  cavalleiros,  não  por  si,  mas 
pelo  príncipe,  que  viam  oíferecido  a  tamanho  rísco.  Insistiam 
em  que  não  os  acompanhasse;  achando-o,  porém,  inabalável, 
prepararam-se  para  aquelle  árduo  feito.  Partindo  ao  anoitecer, 
ajunctaram-se  os  peões  e  cavalleiros  a  pouca  distancia  da 
povoação  ameaçada  e  tomaram  por  um  valle,  entre  o  monte 
Iraz  ou  Motiraz  e  a  fonte  de  Tamarmá,  assim  chamada  pela 
doçura  das  suas  aguas ^.  ía  na  frente  Mem  Ramires  como 
practico;  e,  nâo  presentidos  pela  povoação  adormecida,  appro- 
ximaram-se  dos  muros  do  castello. 

O  desenho  para  salteiar  aquella  fortaleza  inexpugnável  tinha 
sido  de  antemão  traçado  pelo  rei  que  para  isso  aproveitara 
as  informações  de  Ramires.  Haviam-se  feito  dez  escadas,  a 
cargo  cada  uma  de  doze  homens  d'armas  escolhidos,  os  quaes, 


*  ad  virum Dei  veníens  (se.  Theotonium)  iUi  soli  consiUum  detexit :  V ita 
S.  Theotonii,  ubi  supra. 

2  fontem  qui  propter  amaras  aquas  arabicè  appeUatur  Athiimarmal:  Ta- 
marmá tem  a  significado  que  lhe  damos :  Moura,  Yestig.  da  Língua  Arab. 
p.  190. 
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portanto,  sommavam  cento  c  vinte.  Doze  golpes  de  gente, 
de  dez  soldados  cada  um,  subiriam  assim  successivamente 
ao  muro  no  sitio  que  indicara  o  espia  e  que  era  uma  qua- 
drella  ou  lunço  onde  os  sarracenos  não  costumavam  collocar 
esculcas  ou  vigias  nocturnas.  Subidos  todos,  deviam  hasteiar 
a  signa  ou  pendão  real  sobre  as  ameias  de  modo  que  se 
podesse  enxergar  á  luz  duvidosa  da  noite  e  depoí#,  descendo 
(lo  adarve  ou  andaime  da  muralha  para  a  corredoura  inte- 
rior, quebrar  os  ferrolhos  das  portas  por  onde  entrariam  os  ^ 
que  ficavam  de  fora.  O  que  especialmente  se  recommendava 
aos  cento  e  vinte  que  tinham  de  subir  á  escala  era  que 
naquclle  primeiro  impeto,  emquanto  os  inimigos  estavam 
somnolentos  e  inermes,  não  perdoassem  nem  a  homens  nem 
a  mulheres,  nem  aos  velhos  nem  ás  creanças.  Os  gritos  va- 
riados dos  moribundos,  o  sangue  correndo  em  torrentes» 
aquelle  relampagueiar  incessante  dos  ferros  e  o  som  rouco 
dos  golpes  indiscriminados  espalhariam  tal  confusão,  terror 
tão  profundo,  que  a  defesa  se  tomaria  impossivel,  e  o  cas- 
tello  seria  sem  grande  custo  subjugado. 

Tal  era  o  plano;  mas  o  alvitre  que  occorrera  a  Affonso 
para  tomar  os  defensores  de  Santarém  descuidados  não  apro- 
veitou por  demasiado  subtil,  segundo  se  pôde  colligir  da  nar- 
rativa que  vamos  seguindo.  Vimos  que  na  terça  feira  o  rri 
enviara  mensageiros  a  declarar  que  as  tréguas  ficavam  por 
três  dias  suspensas.  O  praso  terminava  na  sexta,  e  era  durante 
elle  que  os  sarracenos  deviam  redobrar  de  vigilância  e  cautela. 
Nos  termos  da  declaração  feita  por  Ibn  Errik,  expirado  o 
praso,  era  natural  que,  após  tão  longa  anciedade,  não  vendo  ' 
movimento  algum,  elles  se  limitassem  de  novo  ás  prevenç^ões 
ordinárias.  Assim  na  noite  do  sabbado,  destinada  para  o  as- 
salto, toniava-so  probabilissimo  que  os  atalaias  e  roídas  es- 
tivessem descuidados.  Se,  como  parece,  o  calculo  foi  este, 
calculo  na  verdade  não  exempto  de  perfídia,  as  esperanças 
dos  christâos  falharam  em  parte.  No  logar  onde  habitual- 
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mente  não  havia  sentinellas  descobriain-se  agora  duas  que 
mutuamente  se  espertavam  a  vozes.  A  pequena  hoste,  cuja 
retaguarda  o  príncipe  fechava,  parou  entào  no  meio  de  uma 
seara,  esperando  que  os  vigias  adormecessem  com  a  modorra 
do  quarto  d'alva.  Largas  horas  lhes  deviam  parecer  estas  em 
que  esperavam;  mas  os  dous  mussulmanos  cederam  por  fim 
ao  somno.  Pelo  tecto  da  casa  de  um  oleiro  contigua  ao  muro, 
Mem  Ramires  cozeu-se  com  este  e  procurou  com  a  ponta 
da  lança  segurar  uma  escada  ás  ameias;  mas,  faihando-lhe 
o  tiro,  a  escada  cahiu  com  grande  ruído.  NHo  titubeiou  elle 
entre  a  vida  e  a  morte  e,  curvando-se,  ergueu  sobre  os  hom- 
bros  um  soldado,  que  lançou  as  mãos  á  aresta  da  muralha, 
e,  pulando  acima,  pôde  amarrar  a  escada  a  uma  das  ameias. 
N'um  relance  o  alferes  subiu  com  o  pendão  real  e  hasteiou-o. 
Quasi  a  um  tempo  Mem  Ramires  se  achou  ao  pé  delle.  Tudo 
isto  fora  obra  de  um  instante;  mas  o  ruído  despertara,  de 
feito,  as  sentinellas.  Olharam:  o  pavoroso  estandarte  do  ty- 
ranno  Ibn  Errik  estava  lá  como  o  espectro  da  morte.  Estu- 
pefactos, perguntaram  ambos  com  voz  tomada :  a  Quem  sois  »  ? 
Fora  impossivel  engana-los.  Três  vezes  clamaram  em  brados 
confusos:  «Nazarenos!»  Três  eram  também  os christãos que 
se  achavam  no  adarve.  Mem  Ramires  respondeu  com  o  grito 
de  guerra:  «Sanctiago  e  rei  Affonso»!  A  voz  do  rei,  sobre- 
levando ás  do  tropel  que  o  cercava,  retumbou  então  por  cima 
da  estrupída.  Bradava  por  Sanctiaga  e  pela  Virgem  e  ao 
mesmo  tempo  dizia  aos  que  estavam  no  adarve:  «Eis-me 
aqui;  eis-me  aqui!  —  Mettei-os  á  espada! — Nem  um  escape 
do  ferro»!  Entretanto  tinham  arvorado  outra  escada,  e  vinte 
cinco  homens  d'armas  estavam  em  cima.  A  vozeria  dentro 
e  fora  do  castello  era  jA  confusa  e  medonha.  Affonso  dividiu 
as  suas  pequenas  forças  em  dous  corpos,  um  que  tentasse 
escalar  o  muro  pela  direita,  outro  que  tomasse  o  caminho 
do  arrabalde  assentado  na  margem  do  río»  para  que  os  sar- 
racenos não  viessem  por  aquella  parte  impedir^he  o  appro^ 
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ximar-se  da  entrada.  Ao  mesmo  tempo  os  vinte  cmco  esfor- 
çados tentavam  quebrar  as  portas,  arremessando  pedras  contra 
ellas,  mas  debalde,  até  que,  atirando  os  de  fora  um  malho 
de  ferro  por  cima  do  muro,  poderam  os  que  se  achavam  dentro 
partir  com  elle  os  ferrolhos.  Despedaçado  o  dique,  a  torrente 
precipitou-se  dentro  do  castello.  Affonso,  movido  pelo  impeto 
do  enthusiasmo  religioso,  ajoelhou  no  limiar  daquellas  portas 
que  mal  cuidava  se  haviam  tão  facilmente  de  abrir  para  o 
receberem  vencedor.  Seguiu-se  uma  resistência  inútil  e  uma 
larga  carnificina.  Os  raios  do  sol,  que  nascera  entretanto,  n$o 
encontraram  jâ  sobre  o  roqueiro  castello  o  estandarte  do  islam, 
derribado  nessa  noite  ( 1 5  de  março)  para  nunca  mais  se  erguer 
sobre  as  torres  da  opulenta  Santarém '. 

Este  acontecimento  extraordinário,  este  feliz  resultado  de 
uma  tentativa  que,  talvez,  parecera  loucura,  se  antes  se  di- 
vulgasse, ao  passo  que  augmentava  a  audácia  e  a  confiança 
dos  christãos,  devia  gerar  profundo  desalento  nos  mussul- 
manos  de  Belatha,  abandonados  aos  próprios  recursos  no  meio 
das  guerras  cTvis.  Subjugada  aquella  povoação,  só  restavam 
aos  sarracenos  em  todo  o  território  ao  occidente  do  Tejo  dous 
togares  verdadeiramente  importantes:  Lisboa,  pela  sua  gran- 
desa,  pela  solidez  de  seus  miiros,  pelos  recursos  que  podia 
tirar  do  seu  vantajoso  assento  sobre  a  vasta  bahia  do  Tejo, 
e  o  castello  de  Cintra,  por  estar  situado  no  cimo  de  um 
rochedo  quasi  inaccessivel  e  posto  como  na  vanguarda  de 

i  In  era  MCLXXXV  pressa  Aiit  civitas  Sanctae  Herenae  per  manus  II- 
defonsi  portugallensis  rcgis :  Chron.  Conimbric. — Capta  est  idus  Marcií  (15) 
iHucescente  die  sabbati  in  era  MCLXXXV  :  Relaç.  da  tomada  de  Santarém. 
— Anno  ab  incarnatione  MCLIV,  et  ab  urbe  ista  capta  Vil:  Inscripç.  de 
Sancta  Maria  da  Alcáçova  no  Elucid.  p.  354.  —  A  Chronica  dos  Godos  attri- 
bue  o  successo  ao  dia  1 1  de  maio  do  mesmo  anno,  a  um  sabbado,  no  que  ha 
evidente  erro:  l.<^,  porque  o  dia  11  de  maio  deste  anno  nSo cahiu  ao  sabbadoj 
mas  sim  o  dia  15  de  março,  como  diz  a  Relação  de  Alcobaça ;  8.*^,  porque 
existe  a  doação  aos  templários  do  dominio  ecclesiastíco  de  Santarém,  feita 
em  abril  deste  mesmo  anno:  Cart.  de  Thomar  no  Arch.  Nacion.,  e  nas 
Ditaert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  130  n.<»  400. 
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serrania  áspera  e  intractavel,  onde  os  habitantes  dos  campos 
vizinhos  poderiam  facilmente  abrigar-se  e  defender-se.  No 
resto  do  districto,  talvez,  alguns  castcllos  ou  torres  collocados 
pelos  cabeços  dos  montes  amparavam  as  aldeias  e  habitações 
ruraes  derramadas  pelos  campos  e  valles  que  se  dilatam  en- 
tre o  Tejo  e  o  oceano;  mas  todas  aquellas  pequenas  forta- 
lezas, se  existiam,  eram  cousa  de  pouco  momento;  ao  me- 
nos 08  historiadores  e  viajantes  árabes  desses  tempos  como 
taes  as  consideravam,  esquecendo-se  de  nos  conservar  nos 
seus  escriptos  a  memoria  da  existência  delias. 

Desde  a  tomada  de  Santarém  os  pensamentos  de  Affonso  I 
voltavam-se  todos  para  a  conquista  de  Lisboa;  mas  os  mus- 
sulmanos  deviam  estar  precatados,  e,  porventura,  a  consciência 
das  poucas  forças  que  tinha  para  tão  grande  empreza,  fazia-lhe 
considerar  a  tentativa  como  incerta  e  remota  ^  Os  successos 
que  nessa  conjunctura  occorriam  na  Europa  fizeram  com 
que  se  realisassem  os  seus  desígnios  com  maior  brevidade 
do  que  elle  ousaria  esperar.  Daremos  de  taes  successos  uma 
idéa  succinta,  para  que  o  leitor  possa  conhecer  a  causa  do 
inesperado  auxilio  que  o  rei  de  Portugal  entlTo  obteve  para 
se  apoderar  de  Lisboa,  habilitando-se  assim  para  proseguir 
4is  suas  conquistas  ao  sul  do  Tejo. 

A  existência  dos  estados  christãos  na  Syria  tinha  sido 
desde  a  primeira  cruzada  uma  serie  quasi  não  interrompida 
de  combates,  em  cpie  ora  os  conquistadores,  ora  os  mussul- 
manos  levavam  a  melhoria,  sem  que  nem  uns  nem  outros 
obtivessem  vantagens  permanentes  e  decisivas.  A  perda,  po- 
rtei, de  Edessa  (1144),  uma  das  cidades  mais  importantes 
daquelles  estados,  fez  profunda  impressão  na  Europa.  Por 
mais  de  meio  século  não  haviam  cessado  de  partir  para  o 
oriente  cavalleiros  e  peregrinos  de  ambição  ou  de  fé  viva, 

i  Sed  «  fMè  evtntrit  ut  in  tAiqmm  tempere  mihi  Deu  sua  pietate  daret 
niam  civitatem,  quae  dicitur  Ulixbona :  1>oaç.  aoi  tenplaiios,  ubi  Mpra. 
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que  iam  buscar  naquellas  remotas  partes  melhor  fortuna  ou 
mais  segura  salvação ;  mas  estes  contirmados  soccorros  serviam 
apenas  para  preencher  as  fileiras  dos  defensores  da  cruz, 
diariamente  rareiadas  pelo  ferro  sarraceno.  Assim,  o  pensa- 
mento d'uma  nova  cruzada  para  salvar  das  mãos  dos  infiéis 
os  sanclos  legares  começou  a  crescer  e  a  dilatai>-se.  Esta 
idéa  achou  um  interprete  ardente  em  Bernardo,  abbade  de 
Claraval,  talvez  entre  os  seus  contemporâneos  o  homem  mais 
eminente  por  muitos  dotes  reunidos.  A  sua  eloquência,  a 
austeridade  dos  seus  costumes,  a  sua  actividade,  a  audácia 
com  que  media  pela  mesma  escala  os  poderosos  e  os  humildes 
para  a  reprehensSio  ou  para  o  louvor  tinham-lhe  grangeado 
extrema  popularidade  e  alta  influencia  nos  negócios  públicos, 
sobretudo  nos  que  de  algum  modo  se  ligavam  com  a  religião. 
Foi,  pois,  Bernardo  quem  principalmente  pregou  a  cruzada. 
Na  primavera  de  1146  o  rei  de  França,  Luiz  VII,  tomou  a 
cruz  vermelha  das  mãos  do  abbade  de  Claraval,  e  com  elle 
a  tomaram  quasi  todos  os  senhores  e  principaes  cavalleiros 
franceses,  além  de  muitas  outras  pessoas.  Passando  á  Alie- 
manha,  Bernardo  soube  resolver  Conrado  III,  na  dieta  de 
Spira,  a  associar-se  a  este  grande  movimento  militar.  Os 
resultados  da  empresa  foram,  porém,  fataes  para  os  dous 
príncipes,  que  deixaram  anniquilada  na  Ásia  a  flor  dos  seus 
exércitos,  sem  que  vissem  realisar-se  alguma  das  brilhantes 
promessas  do  monge  cisterciense,  que,  apesar  da  sua  indis- 
putável capacidade,  levado  do  enthusiasmo  não  soubera  cal- 
cular as  difiiculdades  da  tentativa  ^ 

Os  cruzados  de  Allemanha  e  os  de  França,  que  os  seguiram 
pouco  depois,  capitaneados  tanto  uns  como  outros  pelos  res- 
pectivos monarchas,  tinham-se  dirigido  por  Hungria  e  pas- 
sado á  Ásia  atravessando  o  Bosphoro.  Constava  o  exercito 


<  Wilken,  Geschichte  der  Kreuauge:  B.  3,  IS.— Micliaud,  Hist.def 
Croisades,  P.  i,  L.  6. 
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allemuo  principalmente  de  suabios,  bavaros,  franconios  e  lo- 
íharingios,  bem  como  da  gcnlc  do  sudoeste  de  Allemanha  *. 
Certo  numero,  porém,  de  habitantes  do  Rlieno  inferior  e  da 
Frisia,  que  tinham  sido  movidos  pelos  discursos  do  clero  para 
a  guerra  sancta,  mais  habituados  á  vida  do  mar  que  os  povos 
do  sertão,  preferiram  embarcar-se  e  irem  unir-se  com  ou- 
tros peregrinos  em  Inglaterra.  As  tropas  teutonicas,  em  que 
entravam  muitos  lotharingios,  junctas  em  Colónia  passaram  a 
Dartmouth»  porto  da  Gran-Bretanha,  onde  se  achava  uma  ar- 
mada de  perto  de  duzentas  velas  destinada  a  transportar  os  cru- 
zados das  varias  regiões  maritimas  de  Flandres,  de  Inglaterra 
e  ainda  alguns  da  Aquitania  ^.  Eram  os  personagens  principaes 
d'aquella  frota  fundeada  em  Dartmouth  *  o  conde  Arnulfo  de 
Areschot,  chefe  dos  allemâes,  e  Christiano  de  Gistell,  chefe  dos 
flamengos,  sendo  a  gente  d 'Inglaterra  regida  por  quatro  con- 
destaveis  '*.  As  tropas  que  alli  se  ajunctaram  subiam,  talvez,  a 
pouco  mais  de  treze  mil  homens,  pela  maior  parte  de  infe- 
rior condição,  porquanto  a  nobreza  d'Allemanha  e  de  França 
se  aggregara  aos  exércitos  de  Conrado  III  e  de  Luiz  VII  *. 

í    Pnsler,  Geschichlc  der  Teutschen,  2  B.  S.  351. 

^  V  kai.  maii  movitexercitus  à  Colónia:  Dodechinus.  —  Exercitus,  Co- 
lónia et  aliis  civitatibus  Rheni  conflatus :  Hclmoldus. —  Flandrigenae , . .  • 
Angli. . . .  Lotharin^í:  Arnulfus.  —  ExercUus  ex  Anglia,  Flandria  et  Lotba- 
ringia:  Rob.  de  Monte.  —  Variarnm  nati:mum  gentes:  Cructí  signati  Anglici 
Epistola.  —  Pars  eorum  máxima  venerat  ex  Jnglia:  Henricus  Huntingdo- 
nensis. —  Caslra  Theutonicorum  cetcrorumque  divcrsit  f\\3Íi  venera nt;?rfl pí/i- 
ciis...,  Angli  viri,  et  reliquus  Britaniae,  Aquitaniaeque  populus:  Indicu- 
lum  Fundat.  —  Achar-se-bito  no  fim  do  volume,  nola  XXII,  os  títulos, 
edições  c  logares  dos  AA.,  que  citamos  só  pelos  seus  nomes  para  evitar 
prolixidade  c  repetições. 

3  So  laesset  sich  wohl  drcist  das  Derchimed  des  Dedekin  und  das  7Ve- 
demunde  dcs  Arnulf  deulen :  L^ppenberg,  Gesch.  von  England  S  B.  S.  357. 

^  Cruce  signati  Anglici  Epist. 

^  Venimus  in  portum  Angliae  Derchimite,  iibi  erat  comes  de  Areschot 
cum  200  fere  navibus  anglicis  et  flandricis  :  Dodechinus.  -^  Cum  de  ipsis  es- 
sent  tredecim  míllia:  Rob.  dé'Mopte«  —  Exércitos  virorum  non  poteniiijn 
nec  alicui  magno  duce  ennixi ....  humiliter  profecti  sunt. . . .  ^^Hím  pun» 
peribus  de  quibus  praediximus :  H.  Huntingdoneiw is. 
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jy^.rpiií  ^*n  npwiLi  I  r.U  ri»»  ••♦^'•i.iai  ^ítrair  para  cstram 
iuj  3l*filtt^mr*»ít>  *  rLe-xinrin.  i  S*rli.  Ifc^poc:*  (Tmiia  pro- 

froU  'r  ^Ur  h.i--^r^ío  L4tí«:a*ii>  7«i»:::??*?i^  «neat!*  ihri^o  em  doas 
Ml  trei  port;n  d»  '!i>»t.i5  «ie  .\itizr  js  e  GiCâa«  i^eia  a  final 
ajni^rtir-ie  lu  foz  dff>  Timbn^  rú  de  Xt>va  .  Proiimo^  do 
«!^bre  «anctoark»  de  G'jfDp>^telLi.  ti»>  fr?v|iieiitado  de  pere- 
^'rt^i4  de  toda  a  Europa,  •>»  cruzadij^  iinãUrãnt-^e  alli  para 
ceiekrarf^fD  a  fe^ta  de  Pe&t^:ú^é<  do  t«»iiipi«>  do  apostolo. 
Ap^>«  e^t)  romagem,  embarca  diÍ«>  de  iio^«>  e  correndo  a  co>ta 
para  o  *(j1,  vieram  trutrar  lo  D-.ur»^ '. 

A  16  fiff  juíih-j  de  1 147  a  armada  sursiu  diante  do  Porto 
e  alli  esperou  onze  dias  pelo  conde  de  Aresrhot  e  por  Chris- 
li/iíio  de  Gíàtell  que,  Ie»3do?  pela  força  do  temporal,  se  ha- 
viam vrparado  do  resto  da  fruta  e  até  e»o  tempo  não  a  ti- 
nham porlído  alcançar'.  O  bispo  D.  Pedro,  que  já  tinha  no- 
ticia da  \inda  d'aquelia  armada,  recebera  na  véspera  uma 
carta  de  AfTon^j  Henrique^,  na  qual  lhe  dizia  que,  se  us  na- 
\'ur*i  dos  cruzados  aportassem  alli,  traclasse  aquella  «sente  o 
melhor  que  fos:>e  pos>ivel  e  que,  se  alcançasse  ajustar  com 
ofí  WMJs  chefes  scnirera-no  na  guerra,  concluisse  um  accordo 
íKibre  isso,  dando  todas  as  seguranças  necessárias  e  embar- 
cando com  elles  para  a  foz  do  Tejo.  liaria,  com  effeito,  dez 
dias  que  o  rei,  s;ibendo  pela  gente  de  cinco  navios  que,  cor- 
ridos do  tempo,  tinham  arribado  previamente  ás  costas  de 
Portugal,  da  vinda  da  frota  e  que  entraria  no  Douro,  reunia 


í  Ifarcian  Ihci  chnma  a  M«rinoria  de  S.  Vicente.  De  feito,  sendo  trexe 
mil  of  rriizadof  e  perlo  de  duzentas  velas,  cada  uma  nao  tram^portava 
naii  de  60  a  70  liomenu. 

*^  nd  Porlufcalim  per  alveum  íluminin.  quí  DoriuD  díritur,  applicuimua: 
ArniilfUH."  Cf.  Kpi«tola  (Jruce  signati. 

^  (!rucrNÍKnati  An^líci  £pi«t. 
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forças  para  marchar  sobre  Lisboa,  resolvido  a  conceder  aos 
cruzados  quanto  exigissem  c  coubesse  nos  seus  recursos  para 
se  valer  delles  na  conquista  de  tão  importante  cidade  *. 

Como  0.S  cruzados  eram  de  varias  nações  e  tinham  difFe- 
rentcs  chefes  o  bispo  reuniu-os  no  cemitério  do  burgo  epis- 
copal, porque  nao  cabiam  na  sé,  e  ahi  lhes  dirigiu  um  dis- 
curso em  latim  que  os  interpretes  iam  traduzindo  nos  di- 
versos idiomas.  Depois  de  os  incitar  pelo  sentimento  religioso 
a  darem  o  sangue  e  a  vida  pela  fé  combatendo  os  sarrace- 
nos de  Hespanha,  reconeu  emfim  ao  meio  nâo  menos  effi- 
caz  de  lhes  expor  as  vantagens  que  el-rei  lhes  offerecia.  A 
deliberação  que  se  tomou  a  Gnal  foi  acceitar  a  proposta  e 
partir  para  Lisboa  logo  que  o  conde  de  Areschot  e  Chris- 
liano  de  Gistell  chegassem,  devendo  entretanto  vir  o  arce- 
bispo de  Braga  reunir-se  com  o  seu  collega  do  Porto  para 
acompanharem  a  expedição  ^.  Effectivamente,  juncta  de  novo 
toda  a  armada  ',  seguiu  a  sua  rota  e  subiu  pelo  Tejo  no  pe- 
núltimo dia  do  mez,  depois  de  dous  de  trabalhosa  viagem'*, 
emquanto  Affonso  I  marchava  por  terra  com  as  forças  que  po- 
derá ajunctar  para  esta  empresa,  as  quaes,  conforme  o  tes- 
temunho d'um  historiador  coevo,  formavam  um  poderoso 
exercito^. 


/ 


1  Cruceâignati  Angl.  Epist. 

2  Id.  Ibid. 

5  A  memoria  de  S.  Vicente  diz,  que  a  frota  entrada  no  Tejo  era  de 
190  navios  que  vinham  a  ser  os  quasi  SOO  (a  Epist.  Cruce  signati  Anglici  fixa 
o  numero  dos  navios  saídos  de  Dartmouth  em  194)  com  que  saíra  de  In- 
glaterra o  conde  de  Areschot. 

4  Estas  datas  em  que  concordam  Arnulfo  e  Dodechino,  eslSo  certas.  A 
paschoa  em  1147  cahiu  a  20  de  Abril,  eo  Pentecostes  a  8  de  junho.  Che- 
garam ao  Porto  oito  dias  depois,  e  portanto  a  16.  Demoraram-se  ahi  onze, 
e  gastaram  quasi  dous  em  correr  a  costa  desde  o  Douro  até  o  Tejo,  onde 
surgiram  na  véspera  de  S.  Pedro  (28),  o  que  dá  eiuictamenie  o  computo 
feito  por  Arnulfo  e  por  Dodechino. 

^  Rex  quoque,  terrestri  accedens  itinere,  validum  adduxU  exercitum  : 
Helmoldus. 
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Lisboa  já  entUo  era  uma  cidade  importante.  A  sua  situa- 
çílo,  hoje  grandemente  accommodada  para  ser  um  dos  prin- 
cipaes  empórios  do  commercio  do  mundo,  se  os  erros  dos 
homens  ou  os  seus  maus  fados  lh'o  consentissem,  n9o  era 
nesse  tempo  menos  própria  para  centro  da  navegação  cos- 
teira dos  mares  oceano  e  mediterrâneo  e,  principalmente, 
para  o  tracto  entre  a  Mauritânia  e  a  Europa.  A  bondade 
do  porto,  a  brandura  do  clima,  os  ricos  productos  do  terri- 
tório circumvizinho  deviam  te-ia  engrandecido  por  muitos 
modos.  Assentada  &  beira  do  rio  e  protegida  pelo  castello  oii 
kassba  (alcáçova)  que  se  erguia  na  sua  extremidade  ao  norte, 
esta  bella  cidade,  como  lhe  chama  Edrisi,  estava  cingida  de 
muros  de  admirável  estructura,  nilo  o  sendo  menos  as  altas 
torres  do  eminente  castello,  que  pareciam  invenciveis  para 
forças  humanas.  Uma  das  cousas  mais  notáveis  delia  eram 
as  suas  thermas  ou  banhos  sempre  tépidos,  tanto  no  estio 
como  no  inverno,  e  que  n'aquella  epocha  ficavam  situados 
no  centro  da  povoação'.  Era  esta  opulentissima  pelo  tracto 
e  mercancia  dos  portos  d'Europa  e  d'Africa,  e  nella  abun- 
davam tanto  o  ouro  o  a  prata  como  os  artefactos  e  géneros 
mais  preciosos  que  o  luxo  pôde  desejar  ou  a  necessidade 
exigir.  Já  entOo  o  vinho,  o  sal  e  as  fructas  constituiam  os 
principaes  productos  dos  seus  arredores.  Calculava-se  o(B- 
cialmente  a  sua  populaçOo,  depois  que  os  habitantes  de  San- 
tarém, expulsos  d'alli  pela  conquista,  tinham  vindo  acolher-se 
a  Lisboa,  em  154:000  homens  afora  mulheres  e  creanças, 
calculo  na  verdade  exaggerado  apesar  daquelle  inesperado 
augmento,  mas  que,  ainda  assim,  indica  ser  esta  cidade  na- 
quella  epocha  uma  das  mais  populosas  d'Hespanha.  Tudo  o 


1  Cette  l)eUe  ville  8'étcnd  de  long  du  fleuve,  est  ceinte  de  mart,  et  pro- 
tégée  par  uo  chatcau-fort.  Au  centre  de  Ia  ville  esi  unesourcc  d'eaU'Chaude 
cn  élé  commcen  hiver:  Edrisi  (Vers.  de  Jaubcrt)  Vol.  8,  p.  25. — Quae  ci- 
vitas. . . .  mírabilis  structura  tam  murorum  quam  turriuni)  super  montem, 
humanis  viribus  insupcrabilís  fundata  cst:  Arnulfus. 
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que  era  gente  principal  de  Almada,  de  Palmella  e  de  Cin-* 
ira  residia  em  Lisboa,  e  aqui  se  encontravam  negociantes 
de  todos  os  portos  d'Airica  e  da  Peninsula.  Ás  razões  de 
ordem  económica  pelas  quaes  aílluia  a  6sta  cidade  tão  ex- 
traordinário numero  de  pessoas  accresciam  outras,  segundo 
corria,  de  ordem  moral,  talvez  as  mais  fortes,  para  essa  sin- 
gular accumulação  de  habitantes.  Era  a  soltura  dos  costu- 
mes: a  liberdade  levada  ao  grau  de  licença.  Cada  qual  dava 
a  lei  a  si  próprio:  nenhuma  religião  havia,  e  os  homens  mais 
depravados  do  mundo  vinham  mergulhar-se  nessa  sentina  de 
corrupção,  onde  pullulavam  á  vontade  os  mais  asquerosos 
vícios,  e  as  paixões  mais  ruins  podiam  francamente  saciar-se  ' . 

O  âmbito  da  cidade  era  o  actual  castello,  defendido  por 
um  muro  circular  torreado,  de  cujo  exterior  partiam  late- 
ralmente duas  muralhas  que  se  iam  encontrar  na  orla  do 
Tejo  exactamente  &  beira  da  agua.  A  área  intermédia  devia 
abranger  os  actuaes  bairros  d'Alfama  e  Ribeira  Velha ;  espaço 
que  mal  comprehenderiamos  como  podesse  conter  população 
tão  avultada,  se  uma  testemunha  ocular  da  conquista  de  Lis- 
boa não  nos  subministrasse  os  meios  de  explicar,  ao  menos 
até  certo  ponto,  esse  facto.  Os  edifícios  eram  por  tal  modo 
apinhados  que,  exceptuando  os  bazares  ou  mercados,  seria 
diflicil  achar  uma  rua  ou  passagem  que  tivesse  mais  de  oito 
pés  de  largo.  Alem  disso  em  todo  o  circuito  dos  muros  *  e  pe- 
gados com  estes  havia  uma  espécie  de  vastos  subúrbios,  cujo 
accesso  era  talhado  a  pique,  e  por  tal  modo  difficultosos  de 
entrar  que  cada  um  podia  considerar-se  como  um  castello 
ou  baluarte*. 

No  mesmo  dia  em  que  a  frota  fundeou  em  frente  da  po- 
voação os  cruzados  desembarcaram  em  grande  numero  e  tra- 
varam escaramuça  com  os  sarracenos,  escaramuça  que  ter- 

t  Crucesignati  Ang^ici  Epist. 
s  Cireumquaque  suburbiif.  IbiU. 

3  ia,  ibiu. 
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minou  por  se  recolherem  estes  á  cidade  e  os  cruzados  aos 
seus  navios,  ficando  apenas  acampados  em  certa  eminência 
uns  trinta  a  quarenta  delles.  Apenas,  porém,  amanheceu  o 
dia  de  S.  Pedro,  tudo  saltou  em  terra.  Tinha  já  chegado  com 
o  seu  exercito  o  rei  de  Portugal,  e  os  dous  prelados  de  Braga 
e  do  Porto  foram  immediatamente  busca-lo.  A  presença  de 
Affonso  Henriques  produziu  grande  tumulto  entre  os  cruza- 
dos: todos  queriam  fallar-lhe.  Pediu-lhes  o  príncipe  que  lhe 
indicassern  quaes  eram  os  seus  chefes  e,  depois  de  elogiar 
t)  aspecto  guerreiro  do  campo  e  o  zelo  religioso  que  reunia 
alli  tantos  homens  valorosos,  declarou  que,  embora  empo- 
brecido pela  incessante  lucta  em  que  andava  com  os  infiéis, 
subministraria  aos  recem-vindos  quanto  os  próprios  recursos 
lhe  permittissem  dar-Ihes;  mas  que  era  necessário  que  no- 
meassem algumas  pessoas  com  quem  se  debatessem  as  pro- 
messas que  lhes  mandara  fazer,  a  fim  de  ser  depois  submet- 
lido  o  accordo  á  approvaçâo  de  todos.  Esta  proposta,  feita 
a  gente  collecticia  e  de  desvairadas  origens,  esteve  a  ponto 
de  dar  aso  a  baldar-se  a  expedição.  O  debate  sobre  ella, 
protrahido  durante  a  manhan,  renovou-se  de  tarde  com  mais 
violência,  e  tanto  mais  que  os  flamengos,  movidos  talvez  por 
secretos  meneios,  manifestavam  já  o  intento  de  estar  por 
tudo  e  de  ficarem  ao  srrviçb  do  rei  de  Portugal  em  qual- 
quer eventualidade.  Combatiam  outros  a  acceitaçáo  do  pacto 
proposto,  distinguindo-se  entre  esses  dous  irmãos,  Williclm 
e  Radulph,  que,  segundo  parece,  eram  chefes  de  piratas  nor- 
mandos*, aos  quaes  se  associavam,  alem  de  outros,  muitos 
cruzados  d'Inglaterra  que  haviam  tomado  parte  na  mal- 
succedida  tentativa  feita  cinco  a  seis  annos  antes  contra  Lis- 

*  WiUelmus  Viluliis  adhuc  spirans  minarum  ceáhque  pyracticac  et  Ra- 
diilfus  fralíT  ejus.  Ibid.  —  Vitvli  eram  uma  espécie  de  homens  de  mar- 
(V.  Ducange  c  Carpenlicr.)  Da  narrativa  do  cruzado  inglês  e  sobretudo  do 
discurso  do  Ilervcu  do  (jlanvillc  sp  ve  que  eram  principalmente  os  nor- 
mandos os  que  se  oppunliam  ao  accordo,  com  a  idéa  de  piratear  nas  costas 
d^Hespanha. 
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boa*.  Fundavam-sc  os  dous  piralas  e  os  seus  sequazes  nas 
grandes  vantagens  que  poderiam  tirar  das  depredações  nas 
costas  de  Hespanha,  na  maior  brevidatle  cora  que  chegariam 
à  Tcrra-sancla  e,  sobretudo,  na  deslealdade  com  que,  se- 
gundo diziam,  procedera  AíTonso  Henriques  da  outra  vez  cm 
que  recorrera  ao  seu  auxilio.  Wilhelm  declarou  que  com 
oito  ou  dez  navios  que  quizessem  seguir  a  sua  fortuna  par- 
tiria sem  detença.  O  maior  numero,  porém,  isto  é,  os  alle- 
maes,  os  flamengos,  a  maioria  dos  ingleses  e  os  escoce- 
ses raostravam-se  resolvidos  a  proseguir  no  encetado  em- 
penho, ficando  só  contumazes  os  normandos  e  as  gentes 
de  Bristol  e  do  Ilampshire.  Os  allemOes  e  flamengos  parti- 
ram logo  para  o  lado  oriental  da  cidade,  onde  acamparam, 
fundeando  os  seus  navios  também  daquelle  lado,  emquanto 
os  cruzados  dlnglaterra  procuravam  reduzir  a  concórdia 
os  dissidentes.  A  final,  á  força  de  razões,  de  supplicas  e 
até  de  lagrymas,  Herveu  de  Glanville,  condestavel  da  gente 
de  Suffblk  e  Norfolk,  alcançou  dobrar  o  animo  feroz  de 
Wilhelm  e  aquietar  os  seus  partidários  sob  condição,  to- 
davia, de  nâo  lhes  faltarem  victualhas  e  de  lhes  ser  pago 
soldo  pelo  rei  ou  pelos  outros  cruzados,  na  falta  do  que 
nem  mais  um  dia  se  demorariam.  Pacificado  deste  modo 
tudo,  a  gente  das  diversas  nações  nomeou  cada  qual  seu 
commissario  para,  junctos,  tractarem  com  os  delegados  ré- 
gios de  fixar  as  condições  definitivas  do  accordo.  Foram  es- 
tas que,  tomada  Lisboa,  os  bens  dos  inimigos  pertenceriam 
exclusivamente  aos  cruzados;  que  os  resgates  das  vidas  offe- 
recidos  por  quaesquer  prisioneiros  seria  também  para  elles, 
ficando  esses  prisioneiros captivos  do  rei;  que  os  mesmos  cru- 
zados reteriam  em  seu  poder  a  almedina,  se  fossem  elles  que 
a  tomassem,  até  a  saquearem  completamente,  entregando-a 
só  depois  d'isso'a  Aflbnso  Henriques;  que  debaixo  da  in- 

'  V.  ante  p.  33fi. 
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specçHo  deste  se  repartiriam  os  prédios  da  cidade  e  as  pro- 
priedades rústicas  aos  que  ficassem  em  Portugal,  continuando 
a  viver  aqui  com  as  liberdades,  foros,  usos  e  costumes  dos 
seus  respectivos  paizes  e  reconhecendo  só  o  dominio  emi- 
nente da  coroa;  que,  finalmente,  assim  os  que  intervinham 
naquella  arriscada  empresa  como  os  seus  herdeiros  e  suc- 
cessores  gosariam  da  immunidade  de  portagens  e  peagens 
para  os  seus  navios  e  mercadorias  em  todos  os  portos  de  Por- 
tugal. De  uma  e  da  outra  parle  nomearam-se  para  se  da- 
rem em  reféns  do  convénio  vinte  individuos  notáveis*.  Con- 
firmando este  accordo,  Affonso  I  jurou  que  nSlo  levantaria 
campo,  senào  por  motivo  de  enfermidade  mortal,  ou  sendo 
os  seus  estados  invadidos  pelo  inimigo,  e  que  nHo  se  valeria 
cm  caso  nenhum  de  tal  meio  para  faltar  ao  pacto  jurado. 
Esta  promessa  solemne,  que  de  certo  nâo  foi  espontânea, 
parece  indicar  que  a  anterior  tentativa  contra  Lisboa  se 
mallograra  pela  retirada  das  tropas  de  Affonso  Henriques, 
que  antes  quizera  adiar  a  reducçlio  de  Lisboa  do  que  sub- 
metter-se  ás  condições  impostas  pelos  seus  alliados,  condi- 
ções, talvez,  ainda  mais  duras  do  que  estas  que  finalmente 
se  resolvera  a  acceitar. 

Antes  de  assentar  arraiaes  e  de  começar  as  operações  do 
assedio  os  sitiadores  entenderam  ser  conveniente  propor  uma 
capitulação  vantajosa  aos  cercados,  a  qual,  não  sendo  pro- 
vavelmente acceita,  até  certo  ponto  legitimaria  os  horrores 
que  eram  consequência  forçosa  de  ser  a  cidade  tomada  á 
escala  vista.  Os  dous  prelados  de  Braga  e  do  Porto  com  al- 
guns dos  capitães  estrangeiros  foram  enviados  como  parla- 
roentarios.  Reconhecidos  por  taes  ao  approximarem-se  dos 
muros,  não  tardaram  a  apparecer  no  adarve  o  kaivd  da  ci- 


'  Na  carta  do  cruzado  in<çlé8,  de  que  vamos  cxtrahíndo  principal- 
mente esta  particularisada  narrativa,  vem  transcripto  textualmente  o  cqu" 
venio. 
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dade,  o  bispo  mosarabe  ^  e  os  magistrados  civis.  Dadas  mu- 
tuas tréguas  para  que  de  parte  a  parte  podessem  desafoga- 
damente explicar-se,  o  arcebispo  de  Braga  encetou  a  dis- 
cussão com  um  longo,  mas  pouco  concludente  discurso,  em 
que  as  ameaças  mitigadas  pela  brandura  da  linguagem  mal 
suppriam  a  mingua  de  boas  razões.  Propunha  que  entregas- 
sem o  alcassar  e  as  outras  fortificações  aos  cercadores,  feito 
o  que  a  propriedade,  honra  e  vida  dos  habitantes  seriam  res- 
peitadas e  mantidas.  O  accordo  pouco  antes  jurado  entre 
AfTonso  I  e  os  seus  alliados  habilita  o  leitor  para  apreciar  a 
lealdade  das  promessas  do  arcebispo.  A  resposta,  porém, 
dos  cercados,  foi  franca  e  altiva.  NSo  reconheciam  de  modo 
algum  o  direito  que  o  metropolíta  invocava,  nem  estavam 
resolvidos  a  abandonar  Lisboa  ou  a  acceitarem  o  jugo  extra- 
nho  sem  experimentarem  a  sorte  das  armas.  Resignavam-se 
de  antemão  aos  decretos  da  fatalidade.  Sabiam  por  experiência 
própria  que  nem  sempre  as  tentativas  daquella  ordem  eram 
coroadas  de  bom  resultado.  «Fazei  q  que  poderdes,  concluiam 
elles:  nós  faremos  o  que  for  da  divina  vontade». 

O  bispo  do  Porto  irritado,  segundo  parece,  pela  lingua- 
gem dos  chefes  sarracenos  replicou-lhes  com  aspereza,  po- 
rém mais  laconicamente  do  que  o  seu  collega:  «Dizeis  que 
as  nossas  tentativas  contra  Lisboa  tem  falhado:  veremos  se 
falha  esta.  A(fastando-nos  dos  vossqs  muros,  não  vos  saúdo: 
não  me  saudareis  também».  Tal  foi  o  epiphonema  com  que 
terminou  o  bellicoso  prelado. 

Com  a  volta  dos  parlamentarios  desvaneceram-se  todas 
as  idéas  de  capitulação,  se  é  que  alguém  as  concebera.  Af- 
fonso  I  com  as  suas  tropas  escolheu  por  estancia  o  monte  ao 
norte  da  cidade,  que  hoje  chamamos  da  Graça.  A  esquerda 

1  ipso  civitatis  alcaíe  super  murum  cum  episcopo  et  primiciis  civitatis 
slantibus  (Id.  Ibid.)  Este  bispo  que  vinha  com  o  kaiyd  e  cum  os  magistra- 
dos de  Lisboa  não  podia  ser  senAo  o  bispo  da  população  mosarabe^  o  qual 
conjo  adiante  veremos,  foi  morto  pelos  conquistadores. 
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dos  arraiaes  dos  cruzados  ingleses  e  normandos,  accimpados 
ao  occidente,  distava  apenas  quinhentos  passos  da  ala  direita 
dos  portugueses,  ao  passo  que  a  ala  esquerda  destes  se  dila- 
tava para  o  lado  dos  allemaes  e  (lamongos  ao  oriente.  Na  ma- 
nhan  seguinte,  emquanto  se  trocavam  os  reféns  conforme  o 
accordo  da  véspera,  os  fundibularios  inijleses  provocavam  as 
primeiras  hostilidades,  despedindo  pedras  para  o  subúrbio 
que  lhes  ficava  fronteiro,  com  o  intuito  de  irritar  os  sarra- 
cenos e  faze-los  sair  ao  campo.  Obtiveram-no.  Como,  po- 
rém, os  cruzados  se  começassem  a  armar  para  os  repellir,  fo- 
ram-se  os  mouros  acolhendo  ao  subúrbio,  ao  passo  que  os  inimi- 
gos lhes  iam  picando  a  retaguarda.  Nào  estavam  os  defensores 
de  Lisboa  em  situaçUo  de  at^riscarem  batalhas  campaes.  Ape- 
sar da  densa  população  da  cidade  nao  tinham  mais  de  quinze 
mil  homens  armados,  que  por  turmas  faziam  o  serviço  das 
torres  e  muros.  Ao  mesmo  tempo  o  exercilo  dos  sitiadores 
'  devia  subir  de  vinte  cinco  a  trinta  mil  homeps*.  Bastantes 
para  resistirem  detraz  dos  seus  parapeitos,  nSo  o  eram  os  sar- 
racenos para  resistir  sem  vantagem  de  posiçUo  a  gente  nOo 
só  mais  numerosa,  mas  também  mais  aíTcita  ao  tracto  das 
armas. 

Quanto  é  possivel  inferir  das  insufficientes  descripçôes  to- 
pographicas  das  memorias  contemporâneas  relativas  á  con- 
quista de  Lisboa,  o  vasto  subúrbio  onde  occorreu  o  primeiro 
acto  de  íao  memorável  drama  descia  ao  loiígo  das  muraliias 
occidentaes  do  alcassar  e  da  almedina  |)ela  encosta  que  vem 
morrer  no  valle  a  que  chamamos  vulgarmente  cidade  baixa. 
A  este  arrabalde  accrescera  gradualmente  uma  porção  de 

*  Nilo  sj  o  testemunho  de  H'flmoltlo,  que  cham;i  pjúercso  cxercili) 
áqueUe  que  AíTonso  Henriques  trouxe  no  nssedío  de  Lisbon,  mas  também  a 
circumstancia  de  ser  cUe  capaz  de  mnnter  em  respeito  os  cruzados,  como 
vereníos  da  sequencia  da  narrativa,  tornam  altamente  provável  que  fosse 
ou  superior  ou,  pelo  menos,  igual  ao  dos  cruzados  que  era  de  treze  mil 
homens.  A  Epistola  Cruccsigaotí  Anglici  é  quem  nos  conservou  o  numero 
dos  defensores  de  Lisboa. 
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edíGcios  que  iam  invadindo  a  planura,  cffeito  necessário  do 
um  rápido  accrescimo  de  população.  Esses  ediflcios,  rema* 
tundo  em  eirados  e  unidos  uns  aos  outros,  constituiam  uma 
espécie  de  forte  cerca  a  curta  distancia  da  qual,  no  pendor 
da  encosta,  corria  um  muro  ou  trincheira.  Entre  esta  o 
as  muralhas  da  que  propriamente  se  podia  chamar  alme- 
dina  ou  cidade  ficava  a  metade  mais  elevada  do  subúrbio. 
Dos  eirados  dos  prédios  exteriores  ao  muro  intermédio  cho- 
viam os  tiros  de  arremesso  sobre  os  anglo-normandos,  ao 
passo  que  estes  avançavam  e  que  o  seu  numero  crescia. 
O  ataque  tornava-se  cada  vez  mais  violento,  e  os  cruzados, 
carregando  ora  a  um  ora  a  outro  lado,  esquadrinhavam  por 
toda  a  linha  dos  edifícios  exteriores  se  haveria  algum  beco 
ou  galeria  coberta  por  onde  podessem  romper;  mas  a  diffi- 
culdade  eslava  em  chegar  ao  rez  das  casas,  d'onde  partia 
uma  chuva  de  pedras.  Cabiam  a  cada  instante  feridos  e  mor-  • 
tos  de  frechadas  c  tiros  de  besta.  Nesta  lucta  sem  resultado 
se  passou  a  maior  parte  do  dia,  até  que  pelo  fim  da  tarde 
os  anglo-normandos,  fazendo  uma  súbita  arrancada,  tiveram 
arte  de  penetrar  no  arrabalde  por  algumas  viellas,  na  appa- 
rcncia  impcrvias  para  qualquer  homem  ainda  sem  o  peso 
e  o  volume  das  armas,  o  naquelle  primeiro  impeto  occupa- 
ram  uma  parte  da  encosta.  A  irrupção,  segundo  parece, 
verificou-se  na  extrema  direita  do  arrabalde  nào  fortificado, 
e  por  isso  as  tropas  sarracenas  que  defendiam  a  parte  da 
povoação  aberta  estendida  ao  longo  da  tranqueira  para  o 
lado  do  Tejo,  acolheram-se  ao  subúrbio  fortificado,  temendo 
fiOarem  assim  a  grande  distancia  da  kassba  ou  fortificação 
principal  *.  Nesta  conjunctura  chegava  Saherio  d'Arcells,  um 
dos  condestaveis  dos  ingleses,  a  ordenar  a  retirada  em  nome 
d'el-rei  e  dos  outros  chefes,  que  tinham  concordado  em  dar 

1  Quo  compcrto,  hostes  in  fugam  vcrii  sunt.  Nam  longi  a  muiti mento 
urbis  superioris  aberaut:  Epist.  Crucesign.  — É  desta  razão  da  retirada  que 
deduzimos  t«^r  si.ío  entrado  o  arrabalde  externo  pela  direita. 
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no  dia  seguinte  um  ataque  geral  á  cidade,  devendo  por  isso 
evitar-se  aquelle  inútil  derramamento  de  sangue.  Quasi  toda  a 
gente,  porém,  tanto  do  acampamento  como  dos  navios  an- 
glo-normandos,  achava-se  já  a  esse  tempo  envolvida  na  pe- 
leja, e  a  revolta  era  tamanha  no  arrabalde  externo,  que 
andavam  a  braços  uns  com  outros,  e  só  pela  diffcrença  das 
armaduras  se  podiam  distinguir  os  christclos  dos  sarracenos. 
A  noite  approximava-se,  e  Saherio  d'Arcells,  vendo  que  a 
retirada  não  era  possivel  sem  grave  perda  dos  siliadores,  to- 
mou uma  resolução  contraria  ás  ordens  que  recebera.  Á  frente 
do  resto  das  tropas  que  se  conservavam  no  arraial,  ás  quaes 
lançou  a  benção  o  bispo  do  Porto,  avançou  para  o  arrabalde, 
onde,  no  meio  de  um  terrivel  combate  de  ruas,  ora  vencia 
um  grupo  de  cruzados,  ora  um  grupo  de  mussulmanos.  Pe- 
netrando por  entre  aquelle  dédalo  de  casarias,  d'ArceIls  foi 
dar  a  um  cemitério  onde  se  mantinha  um  troço  de  anglo- 
normandos,  apesar  de  lhes  faltarem  os  chefes.  Com  estes  e 
com  os  homens  d'armas  que  trazia,  o  condestavel  inglós  epi 
breve  repelliu  os  inimigos.  Foi  então  grande  a  matança  c 
completo  o  desbarato  destes.  Lançando  por  terra  as  precio- 
sidades que  levavam,  e  distrahindo  <:om  isso  a  attenção  de 
uma  parte  dos  vencedores,  alcançaram  os  vencidos  refugiar- 
se  pelas  portas  da  cerca  no  subúrbio  superior ' .  Mas  os  ho- 
mens d'armas  com  os  frecheiros  e  alguma  peonagem,  não 
fezendo  caso  do  engodo,  remetteram  ás  portas,  o  que  salvou 
os  cruzados  de  serem  de  novo  repellidos.  A  noite,  que  se  ha- 
via cerrado  de  todo,  pôs  termo  á  lucta,  ficando  obra  de  trcs 
mil  anglo-normandos  senhores  de  um  bairro  onde  exagge- 


'  Nunc  tandem  in  fugam  versi,  predarum  objectionem  sunriim,  cum 
mulli  Dostrorum  ad  hanc  jam  intenderent,  doncc  infra  portas  argumento 
•ubtili  invenere  viam:  Epint.  Crucesign.  Angl. — O  texto  está  obviamente 
incompleto;  mas  a  significação  não  nos  parece  poder  >er  diversa  da  que 
]he  damos  no  texto, 
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radamente  se  dizia  haver  quinze  mil  familias  e  cujo  accesso 
tantas  diíTiculdades  offerecia^ 

D'ÂrceIls  com  os  seus  homens  d'armas  c  alguma  peona- 
gem  escolhida  passou  a  noite  em  vigia  e  com  sentinellas 
avançadas  naquelle  recosto,  entendendo  que;  se  abandonasse 
umd  posiçdo  vantajosa  a  tanto  custo  adquirida,  o  accesso 
aos  muros  se  tornaria  mais  diílicil  no  outro  dia.  Um  incên- 
dio horrível  devastava  no  entretanto  o  arrabalde  e  reflectia 
o  seu  clarOo  sinistro  nas  armas  dos  anglo-normandos  apinha- 
dos no  cemitério.  Apenas  a  manhan  rompeu  os  sarracenos 
fizeram  uma  sortida  para  expulsar  d'Arcells;  mas  não  tar- 
daram a  chegar  de  refresco  tropas  portuguesas  e  alguns  res- 
tos das  inglesas,  que  obrigaram  os  sitiados  a  recolherem-se. 
Assim  o  cerco  estreitava-se  apenas  posto,  estabelecendo-se 
pelo  occidente  o  campo  dos  sitiadores  entre  as  minas  fume- 
gantes do  arrabalde,  ao  passo  que  os  mouros,  desanimados 
de  poderem  defender  os  bairros  situados  fora  das  fortifica- 
ções, abandonavam  igualmente  o  subúrbio  oriental  aos  alle- 
míles  e  flamengos,  a  bem  dizer  sem  combate^. 

A  ruina  daquella  parte  da  povoação,  o  numero  de  vidas 
que  uma  inútil  defesa  tinha  custado,  os  valores  devorados 
pelo  incêndio  eram  uma  perda  grave  para  os  moradores  de 
Lisboa;  mas  a  mais  grave  de  todas  vinha  a  ser  outra.  No 
alto  o  ao  oriente  da  povoação,  a  natureza  do  solo  era,  por 
excessivamente  pedregosa,  imprópria  para  a  construcção  das 
matmoras  ou  silos  subterrâneos  que,  ao  modo  d'Africa,  ser- 
viam de  celeiros:  nem  estes  se  podiam  elevar  6  superficie 
dos  terrenos  urbanos,  porque  todo  o  espaço  era  pouco  para 
as  habitações  daquella  grande  população  apinhada.  No  valle, 


t   Id.  Ibid. 

2  Hiis  ex  parte  flandrensium  compertis,  muro  urbis  le  includunt  mau* 
ri,  relicto  eis  inexpus^ati  subúrbio.  Epist.  Crucesígn.  Angl.— -Circa  quam 
figentes  tentoria  kalendis  julii,  suburbana  ejus,  divina  virtute  adjuti,  cepl- 
mus.  Arnulfi  Epist. 
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á  raiz  da  encosta,  também  a  conslrurçSo  de  silos  se  tornava 
impossivel  pela  humidade  do  solo,  consequência  das  aguas 
abundantes  que  por  elle  abaixo  corriam  para  o  Tejo.  Ti- 
nham-se  por  isso  aberto  as  malmoras  na  ladeira  do  arra- 
balde externo,  onde  o  terreno  era  acGommodado  ao  intento. 
Occupado  este  pelos  anglos-normandos,  Lisboa  perdia  o  prin- 
cipal deposito  de  subsistências.  Encontraram  alli  os  sitiadores 
quasi  cem  mil  cargas  de  cereaes  e  legumes*.  A  fome  ia  ser 
para  elles  um  poderoso  alliado. 

Os  sitiadores  deixando  na  parte  da  povoação  abandonada 
pelos  sitiados  troços  de  quinhentos  homens,  que  serviam  de 
atalaias  e  que  eram  diariamente  substituidos,  distribuíram 
ao  longo  da  praia  oito  bateis  que  vigiassem  pela  parte  do 
mar  o  inimigo.  Naquelles  primeiros  dias  as  sortidas  repe- 
tiam-se  frequentemente,  saindo  os  sitiados  ora  por  uma,  ora 
por  outra  das  diversas  portas  que  tinham,  e  que  do  lado  dos 
anglo-normandos  eram  três,  duas  ao  poente  e  uma  na  praia. 
Estas  sortidas,  que  muito  incommodavam  os  de  fora,  só  davam 
em  resultado  gente  morta  e  ferida  de  ambas  as  partes.  Pro- 
longava-se  o  assedio,  e  os  mussulmanos  como  que  se  conso- 
lavam dos  seus  males  em  vomitar  dos  adanes  injurias  con- 
tra os  christâos  e,  sobretudo,  contra  a  sua  crença.  Mais  de 
uma  vez,  segundo  parece,  Affonso  I  de  accordo  com  os  al- 
liados  lhes  propôs  capitulação  vantajosa.  Rejeitavam  tudo. 
Tinham  assim  decorrido  quinze  dias  quando  os  cruzados  co- 
meçaram a  construir  as  machinas  necessárias  para  um  com- 
mettimento  decisivo,  ao  passo  que  alevantavam  duas  capei- 
las  nos  cemitérios  dos  dous  acampamentos  estrangeiros,  cada 
uma  no  seu,  as  quaes,  ampliadas  depois,  deram  origem  ao 
mosteiro  de  S.  Vicente  e  á  igreja  parochial  dos  Martyres. 

1  centum,  fere,  milia  sunimarum.  Summa  ert^  a  carga  ordinária  do  uma 
caval-^adura.  Consistia  pois  o  deposito  em  mais  de  um  milliào  de  alqueires 
ou  dezeseis  mil  moios,  o  que  nos  pude  dar  uma  idéa  da  importância  da  ]:o- 
puIa^*2o  de  Lisboa  n'aquel)a  epoclia. 
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Emquanto  os  allemdes  constriiiam  uma  torre  de  rodízios 
que  defendia  um  vaivém,  os  anglo-normandos  edificavam 
igualmente  outra  torre  movei  de  noventa  e  cinco  pés  de  al- 
tura, d'onde  podiam  bater  os  adarves  e  eirados.  Além  da 
torre  do  vaivém,  os  flamengos  e  alIemSes  tinham  assentado 
cinco  catapultas  com  que  arrojavam  pedras  para  alluir  os 
muros  e  torres;  mas  foi-lhes  tudo  incendiado  pelos  sitiados, 
os  quaes  com  frechas  e  tiros  das  manganellas  faziam  grande 
estrago  nos  christãos,  que  a  muito  custo  apenas  poderam  sal- 
var a  torre.  Pelo  outro  lado  a  dos  anglo-normandos,  tendo 
avançado  quasi  até  a  raiz  dos  muros,  emperrou  na  areia  e 
depois  de  batida  quatro  dias  pelos  trabucos  ou  engenhos  dos 
sarracenos,  foi  a  final  incendiada.  Com  estes  contratem- 
pos os  estrangeiros  ficaram  desanimados  por  alguns  dias, 
até  que  constou  que  a  fome.  começava  a  apparecer  dentro 
dos  muros,  abundando  fora  toda  a  espécie  de  victualhas. 
Cobraram  novos  brios  os  cruzados,  e  para  significarem  que 
estavam  resolvidos  a  perseverar  na  empresa,  encalharam  os 
navios  em  terra,  arrearam  os  mastros  e  recolheram  os  appa- 
relhos,  como  quem  contava  passar  alli  aquelle  inverno.  En- 
tretanto os  allemàes,  tendo  emprehendido  cinco  vezes  minar 
os  muros,  outras  tantas  viram  os  seus  esforços  inutilisados. 
Fez  isso  viva  impressão  nos  anglo-normandos,  e  entre  esta 
gente  impaciente  e  indómita  appareciam  ja  manifestações 
ruidosas  de  descontentamento,  queixando-se  de  terem  per- 
dido o  tempo,  que  melhor,  aliás,  haveriam  empregado  n'ou- 
tra  parte ' . 

Tal  era  o  estado  das  cousas  quando  a  completa  revelação 
da  grande  estreiteza  a  que  os  cercados  tinham  chegado  veiu 
reanimar  os  ânimos  abatidos.  Um,dia,  ao  anoitecer,  alguém 
deu  aviso  de  que  dez  homens  saídos  da  cidade,  cosendo-se 
com  o  muro,  tinham  entrado  n'um  barco,  o  qual  parecia  na- 

1  Arnulfi  Epist. — Indiculuin  Fundat.  —  Epiít.  Cruceai^tfti. 
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vegar  com  a  proa  a  Palmella.  Perseguidos  a  toda  a  pressa, 
os  mouros,  vendo-se  alcançados,  deitaram-se  á  agua,  deixando 
a  bordo  quanto  levavam.  Examinado  o  barco,  achou-se  um 
maço  de  cartas  em.arabe.  Uma  era  dirigida  a  Abu-Mohammed, 
então  wali  ou  kaiyd  d^Evora,  e  outras  a  varias  pessoas  da- 
quella  cidade.  Os  habitantes  de  Lisboa  pediam  instantemente 
auxilio  e  especificavam  a  quantidade  de  victualhas  a  que  es- 
tavam reduzidos.  Pintavam  os  males  que  tinham  padecido, 
a  resistência  heróica  que  tinham  feito  e  as  consequências  que 
teria  para  o  islamismo  a  perda  de  Lisboa.  Conhecida  no 
campo  a  matéria  destas  cartas,  o  descontentamento  desap- 
pareceu,  è  as  escaramuças,  reiteradas  desde  então  diaria- 
mente, provaram  aos  cercados  que  o  inimigo  estava  plena- 
mente informado  da  sua  triste  situação  ' . 

Dias  depois  o  cadáver  de  um  homem  aíTogado  appareceu 
juncto  aos  navios  anglo-normandos.  Trazia  atada  ao  braço 
uma  carta.  Era  de  Abu-Mohammed  para  os  habitantes  de 
Lisboa.  Dizia-lhes  que  tractassem  de  resgatar-se  a  peso  de 
ouro»  sacrificando  á  salvação  as  riquesas.  Da  sua  parte  nada 
podia  fazer.  Tinha  assentado  tréguas  com  Afibnso  Henriques, 
e  não  lhe  era  licito  quebrar  a  fé  jurada  accommettendo-o 
a  elle  ou  aos  seus  alliados.  Á  vista  desta  carta,  a  reducção 
da  cidade  era  uma  questão  de  tempo.  Os  sitiadores  estavam 
seguros  contra  a  aggressão  exterior.  Era  essa  carta  authen- 
tica?  Parece  demasiado  capricho  do  acaso  virem  assim  a  po- 
der dos  impacientes  cruzados  as  secretas  correspondências 
dos  sarracenos.  Fosse,  porém,  como  fosse,  o  que  é  certo  é 
que  não  só  cessaram  as  manifestações  de  descontentamento 
no  campo  dos  estrangeiros,  mas  também  renasceram  ahi  os 
ímpetos  de  audácia.  Uma  correria  deixou  devastados  os  ar- 
redores do  castello  de  Cmtra,  que,  aliás,  pela  fortaleza  do 


1    Epist.  Crucesignati. — O  cruzado  inglês  transcreve  parte  da  carta  de 
Abu-Mohammed  e  resume  outra  parte. 
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logar  não  era  possível  accommetter  ou  sitiar.  Vários  cruza- 
dos que  pescavam  nas  praias  contíguas  ao  território' d'AI- 
mada  foram  nessa  conjunctura  mortos  ou  prisioneiros.  En- 
tão um  troço  de  anglo-normandos,  capitaneados  por'  d'Ar- 
cells,  devastou  aquelle  território  com  grande  mortandade  de 
mouros  e  muitos  captivos,  não  obstante  terem  sido  abando- 
nados pelos  allemães  e  flamengos  que  a  príncipio^se  haviam 
associado  áquella  empresa.  Para  augmentar  o  terror  dos  ha- 
bitantes de  Lisboa  os  anglo-normandos  trouxeram  oitenta 
cabeças  que  cravaram  em  postes  á  vista  dos  muros.  A  po- 
pulação espalhada  pelo  território  d'Almada  devia  ter  paren- 
tes e  amigos  na  infeliz  cidade.  Não  tardaram  estes  a  sair, 
supplicando  que  se  lhes  permittísse  dar  sepultura  ás  trunca- 
das cabeças.  Concedeu-se-lhes  aquella  triste  consolação.  Os 
choros  e  os  soluços  com  que  foi  recebida  a  horrivel  dadiva 
soavam  alto:  e  durante  a  noite  seguinte  não  se  ouviram 
dentro  dos  muros  senão  gritos  de  âor  e  o  murmúrio  tre- 
mendo de  prantos  por  toda  a  parte ' . 

A  mais  particularisada  memoria  que  nos  resta  deste  notável 
assedio,  escripta  por  testemunha  ocular,  refere  uma  circum- 
stancia  em  que,  pelo  menos,  ha  grandissima  exaggeração,  exag- 
geração  análoga  ao  computo,  indubitavelmente  excessivo,  que 
ahi  se  faz  da  população  de  Lisboa  naquella  epocha.  Se  acredi- 
V  tassemos  essa  narrativa,  Aifonso  I  teria  nesta  conjunctura  reti- 
rado o  seu  exercito,  ficando  elle  apenas  no  arraial  com  os  seus 
barões  e  poucos  cavalleiros  ^ .  Os  factos  ulteriores  referidos 
nessa  mesma  narrativa  repugnam  ao  da  retirada  das  tropas 
portuguesas.  É  possivel  que  alguma  parte  delias  abandonasse 
o  campo,  supposta  a  imperfeita  organisação  militar  daquelle 
tempo,  em  que  os  cavalleiros  villãos  e  peões,  sobretudo  dos 
concelhos,  não  eram  obrigados  a  acompanhar  o  rei  na  guerra 

1  Epist.  Crucesignati.  Acha-se  também  ahi  transcripta  a  carta  verda- 
deira ou  supposta  de  Âbu-Mohammed. 
«  Ibid. 
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senão  por  um  período  determinado  que,  por  via  de  regra,  não 
excedia  a  três  mezes.  É  até  possivel  que  Affonso  I,  cuja  as- 
túcia era  proverbial  e  nem  sempre  ajustada  pelos  precei^tos 
de  probidade  severa,  quizesse  abater  as  exaltadas  esperan- 
ças dos  cruzados  retirando  alguma  parte  das  suas  forças  e  Fa- 
zendo acreditar  que  essa  parte  era  muito  maior.  Vimos  qual 
fora  o  accordo  feito  entre  elle  e  os  seus  alliados.  Realisada 
a  conquista  de  Lisboa,  que  lhe  ficava  a  elle?  Muros  e  edifí- 
cios meio  arruinados  e  os  restos  que  escapassem  (Te  uma 
população  reduzida  a  profunda  miséria  e  rareada  pela  fome 
e  pelo  ferro.  As  tentativas,  repetidas  vezes  feitas,  para  in- 
duzir os  sarracenos  a  capitularem  provam  quào  graves  eram 
as  apprehensôes  do  rei  de  Portugal.  Alem  disso,  como  acre- 
ditar que  o  assedio  podesse  proseguir,  desassombrada  a  po- 
voação pelo  lado  da  kassba  ou  castello  e  diminuidas  as  for- 
ças sitiadoras  de  mais  de  metade? 

Possuida  de  novos  bíios,  a  gente  estrangeira  começou  com 
energia  os  preparativos  para  renovar  o  assalto*  Do  occidente 
os  anglo-normandos  e  alguns  outros  cruzados  que  andavam 
com  elles  (provavelmente  aquitanos)  tractavam  de  abrir  mina 
entre  uma  das  portas  e  a  torre  qué  lhe  ficava  mais  próxima ; 
mas  sendo  descuberta  pelos  assediados  e  de  fácil  accesso  para 
elles,  mais  de  damno  que  de  proveito  veiu  a  ser  para  os  si- 
tiadores,  que  em  a  defender  consumiram  muito  sangue.  As- 
sentavam entretanto  daquelia  parte  dous  trabucos  ou  bal- 
listas,  um  conduzido  do  lado  da  praia  pela  marinhagem, 
outro  contra  uma  das  portas  pelos  homens  d'armas  e  peona- 
gem.  Cada  um  dos  engenhos  era  servido  por  cem  homens 
que  se  revesavam,  de  modo  que  não  cessasse  o  combate  e 
se  despedissem  cinco  mil  pedras  em  cada  dez  horas,  o  cpie 
excessivamente  íncommodava  o  inimigo.  Ao  mesmo  tempo 
um  engenheiro  italiano,  natural  de  Pisa,  construia  uma  torre 
sobre  rodizios  e  de  oitenta  e  três  pés  de  altura,  para  sub- 
stituir a  dos  anglo-normandos  que  havia  sido  destruída,  e 
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nesta  machina,  admirável  por  solidez  e  altura^  trabalhava 
não  só  a  gente  d'Inglaterra,  mas  também  a  portuguesa,  nâo 
poupando  o  rei  esforços  para  a  ver  concluida  * . 

Entretanto  na  cidade  sentiam-se  já  os  horrores  da  fome,  ao 
que  accrescia  o  cheiro  intolerável  dos  cadáveres  que  ficavam 
insepultos  por  nHo  haver  onde  os  enterrar.  Alguns  restos  de 
comida  lançados  dos  navios  e  vindos  á  praia  eram  avidamente 
aproveitados  pelos  sarracenos  que  de  relance  podiam  sair 
a  apanha-los.  Certa  vez  um  troço  de  sentinellas  postadas  nas 
ruinas  das  casarias  próximas  do  muro  oriental,  deixando 
ahi  uma  porção  de  fructos  que  lhes  sobejara  da  sua  refeição, 
quando  se  retiraram  viram  chegar  quatro  mouros  que  busca- 
vam não  servistes  e  que  arriscavam  ávida  para  obter aquelles 
insignificantes  restos.  Desde  então  os  flamengos  imaginaram 
um  bárbaro  divertimento,  que  era  pôr  cousas  de  comer  como 
esquecidas  por  entre  as  ruinas  vizinhas  das  muralhas,  ar- 
mando laços  em  que  colhiam  um'  ou  outro  esfaimado  que 
não  podia  resistir  ao  engodo.  Já  antes  d'isto  chegava  fre- 
quentemente aos  arraiaes  um  ou  outro  transfuga  que,  fu- 
gindo ao  horror  da  fome,  vinha  delatar  a  triste  situação  de 
Lisboa.  Entre  os  sitiados  os  mais  poderosos  e  os  homens  de 
guerra  guardavam  para  si  quantas  subsistências  restavam» 
deixando  expirar  de  inedia  os  pobres  e  fracos,  que  chega- 
ram ao  extremo  de  devorar  cães  e  gatos.  Por  fim  vinham 
entregar-se  aos  christãos,  que  os  baptisavam,  mas  que,  ás 
vezes,  depois  de  lhes  cortarem  as  mãos,  os  impelliam  contra 

*  Iterum  normanni  et  anglici  et  qui  cum  eis  erant  turrim. . .  incipiunt: 
Epist.  Crucesign.  A  malevolencia  do  cruzado  inglês  para  com  Affonso  I  appa- 
rece  aqui  bem  patente.  Arnulfo,  também  testemunha  ocular,  dá  ao  rei  e  aos 
portus^ueses  um  largo  quinhão  nos  esforços  para  a  construcçãu  daquella  ma- 
china, que  se  pode  dizer  foi^  decisivo  instrumento  da  vicloria.  A  phrase  et 
qui  cum  eis  erant  mostra  que  o  cruzado  inglês  nSo  se  atrevia  a  occultar  que 
os  9euA  tinham  sido  ajudados  naquelle  empenho ;  mas  deixou  no  vago  o  facto, 
podendo  a  phrase  entender-sc  como  relativa  aos  poucos  aquitanos  que,  se- 
gundo parece,  militavam  no  campo  anglo-normando.  É  também  pela  carta 
de  Arnulfo  que  sabemos  ter  sido  um  italiano  o  construetor  da  torre. 

25* 
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as  muralhas^  onde  os  seus  compatrícios,  arrojando-lhes  pe- 
dras de  cima,  acabavam  de  mata-los  ^ 

Emquanto  no  campo  dos  anglo-normandos  se  construia  a 
torre  movei,  ós  allemães  e  flamengos  minavam  o  chão  pelo 
lado  do  oriente  dirigindo-se  á  muralha  da  kassba.  Era  sin- 
gular pela  sua  grandeza  a  obra  da  mina,  espécie  de  vasta 
caverna  a  que  davam  accesso  cinco  entradas  diversas  e  que 
levou  um  mez  a  abrir.  Viram  o  perigo  os  sarracenos  e  a 
29  de  setembro  saíram  caladamente  da  cidade  e  vieram  tra- 
var-se  com  os  allemães  e  flamengos  â  boca  da  mina.  Durou 
o  combate  boa  porção  do  dia:  quando,  porém,  os  sarrace- 
nos quizeram  rctirar-se  estavam  quasi  cortados  por  uma  nu- 
vem de  frecheiros  que  os  ladeavam  por  uma  e  outra  parte. 
Foi  grandissimo  o  estrago,  e  raro  o  que  pdde  acolher-se 
aos  muros  sem  ser  assignalado  do  ferro  inimigo'. 

Concluida  a  sapa,  encheu-se  de  lenha  aquelle  subterrâ- 
neo que  se  dilatava  por  baixo  do  alicerce  da  muralha.  Du- 
rante a  noite  de  16  para  17  de  outubro  lançaram  fogo  ás 
matérias  inflammaveis  do  vasto  fojo,  e  o  incêndio  progrediu 
com  violência.  Um  extenso  lanço  do  muro*,  que  apenas  as- 
sentava sobre  os  troncos  amontoados  debaixo  delle,  ao  che- 
gar alli  o  incêndio  abateu  e  desmoronou-se.  Erguendo-se  ao 
ruido,  as  tropas  germano-belgas  avançaram  á  brecha.  Os 
troços  que  vigiavam  pelas  quadrellas  bradavam  chamando  ao 
combate,  e  o  phrenesi  da  desesperação  fazia  entre  os  sarra- 
cenos as  vezes  do  enthusiasmo.  Tecendo  uma  espécie  de  sebe 


i  Epíst.  CrucesigD.  Angl^— Arnulfi  Epist.  O  cruzado  inglês  narra  o  bár- 
baro divertimento  dos  flamengos,  e  Arnulfo,  que  era  flamengo,  narra  a  atro- 
cidade de  cortar  as  mãos  aos  esfaimados.  Provavelmente  era  gracejo  anglo- 
normando.  O  silencio  do  cruzado  inglês  e  %  ferocidade  proverbial  dos 
normandos,  ainda  naquella  epocha,  d&o-nos  a  quasi  certeza  d^isso.  Quem 
sabe,  até,  se  os  que  assim  vinham  entregar-se  eram  mosarabes,  sendo  uma 
inexaeç&o  de  Arnulfo  a  historia  dos  mouros  qde  recebiam  o  baptismo? 

2  Epist.  Crucesign.  Angl. — Arnulfi  Epist. 

'  O  cruzado  inglês  diz  trinta  covados :  Arnulfo  duzentos  pés. 
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ou  estacada  de  paus  sobre  as  minas,  apinharam-se  atraz 
delia.  Era  obstáculo  que  não  faria  grande  impedimento  aos 
cruzados;  porém,  atraz  das  ruinas  e  em  terreno  mais  ele- 
vado viam-se  á  luz  vermelha  do  incêndio  os  esquadrões 
sarracenos  em  ordem  de  batalha.  Remetteram  uns  contra 
os  outros,  e  a  peleja  travada  â  meia  noite  prolongou-se  du- 
rante dez  horas.  A  final  os  allemàes  e  flamengos,  que  occu- 
pavam  uma  posição  desvantajosa,  foram  repellidos  com  grande 
estrago.  Entretanto  os  anglo-normandos,  rodeiando  a  cida- 
de, tinham  avançado  para  aquella  parte;  mas  o  conde  de 
Areschot  e  os  outros  chefes  das  tropas  repellidas,  ardendo 
em  cólera  e  cubrindo-os  de  injurias,  obrigaram-nos  a  re- 
cuar. Aconselhavam-lhes  que  continuassem  a  tentar  com  as 
suas  machinas  abrir  caminho  por  onde  entrassem;  porque 
esse  que  alli  estava  patente  para  si  o  tinham  aberto  c  não 
para  os  anglo-normandos.  Recebidos  assim,  estes  recolhe- 
ram-se  aos  seus  arraiaes  ' . 

Todos  os  commettimentos  á  brecha  repetidq^  nos  dias 
seguintes  foram  inúteis.  Era  heróica  a  defesa.  A  torre,  po- 
rém, dos  anglo-normandos  achava-se  a  final  concluida.  Para 
a  preservarem  de  ser  desconjunctada  pelos  tiros  dos  trabu- 
cos ou  ballistas,  ou  de  ser  queimada  pelas  matérias  inflamma- 
das  que  haviam  de  arrojar  sobre  ella,  tinham-na  forrado  de 
couros  de  boi  e  cuberto  de  uma  forte  bastida  de  vimes  te- 
cidos. A  bordo  dos  navios  estavam  também  promptas  pade- 
sadas  e  uns  como  bailéus  moveis,  debaixo  dos  quaes  se  po- 
dcssc  combater  a  cuberto.  No  domingo  19  os  homens  d'ar- 
mas  anglo-normandos  e  portugueses,  depois  de  se  armarem, 
receberam  a  benção  do  arcebispo  de  Braga,  após  o  que,  um 
sacerdote  fez  uma  larga  exhortação  incitando-os  a  pelejarem 
e  a  morrerem  gloriosamente  pela  fé.  Acabada  a  practica,  to- 


f  Idem,  ibid.  Arnulfo  omitte  estas  ultimas  circumstancias  e  suppõe 
quasi  simultâneo  o  ataque  pelo  occidente. 
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dos  se  prostraram  por  terra.  EotSo  o  sacerdote  mandan- 
do-os  erguer  distribuiu  a  cada  um  dos  combatentes  a  divisa 
da  cruz,  que  era  o  distinctivo  daquelles  que  se  votavam  á 
morte  pela  gloria  do  chrislianismo.  Ura  brado  uuisono  de 
muitas  vo^es  que  imploravam  o  auxilio  divino  aununciou 
que  se  ia  impellir  contra  as  muralhas  a  torre  movei,  a  qual 
effectivamente  rodou  quasi  quinze  covados  para  a  frente, 
sendo  morto  apenas  um  homem  nessa  conjuuctura  pelos  ti- 
ros dos  trabucos  do  inimigo.  No  dia  seguinte  aquella  alte- 
rosa machina  de  novo  rolou  para  se  collocar  em  frente  da 
torre  que  se  erguia  no  angulo  da  cidade  ao  dobrar  da  mura- 
lha Occidental  para  o  lanço  ou  quadrella  do  lado  do  rio.  Era 
nessa  torre  que  os  sitiados  tinham  concentrado  os  seus  prin- 
cipaes  meios  de  defesa;  mas  os  sitiadores,  que  d'isso  estavam 
informados,  evitaram  dar  o  ataque  naquelle  ponto  e,  rolando  a 
machina  para  a  direita,  foram  appro\ima-la  do  muro  obra  de 
vinte  covados  mais  adiante,  emquanto  os  frecheiros  e  os  bestei- 
ros mettidos  entre  as  ruinas  do  arrabalde  despediam  de  revez 
contra  a  torre,  mal  defendida  por  aquelle  lado,  milhares  de 
frechas  e  virotôes  que  obrigaram  a  fugir  ferida  pelas  costas 
a  guarniçílo  do  eirado  e  do  adarve  contiguo  á  torre  pela  es- 
querda. Nestes  prelúdios  do  ataque  passou  o  dia  20,  e  com 
a  noite  cessou  o  combate.  De  guarda  ao  castello  de  madeira 
ficaram  duzentos  homens  darmas,  cem  portugueses  e  cera 
anglo-norraandos,  além  de  muitos  frecheiros,  bésleiros  e  peo- 
nagem  de  serviço*. 

A  maré  subia  ao  anoitecer,  &  d'ahi  a  pouco  a  machina 
ficou  rodeada  de  agua,  e  interrompida  a  coraraunicaçao  cora 
os  arraiaes.   Era  por  isso  que  esperavam   os  sarracenos. 

•  Ex  nostris  cenlum  inilitibus  et  ex  ^aUicianis  C:  Episl.  Crucesigo. — 
Esta  circumstancia  de  ser  a  guarda  da  torre  de  madeira  entregue  por  me- 
tade tanto  aos  an.írlo-normandos  como  aos  portujíueses  nSo  só  prova  irrefra- 
gavelmente  que  tanto  uns  como  outros  tinham  trabalhado  nella,  mas  tam- 
l»em  mostra  que  as  tropas  portu:];uesas  se  mantinham  no  arraial  e  quão 
inexacto  é  o  que  o  cruzado  inglês  refere  acerca  de  se  haverem  retirado. 
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Abrindo  uma  porta  de  ferro  que  havia  no  muro  a  pouca 
distancia  da  n^achina,  avançaram  até  ao  pé  desta,  emquanto 
outros  de  cima  do  adarve,  onde  tinham  amontoado  incrível 
quantidade  de  lenha  com  estopa  repassada  de  óleo  e  alca- 
trílo  e  com  todas  as  outras  espécies  de  combustiveis,  arro* 
javam  isso  tudo  sobre  o  castello  de  madeira  no  meio  de  uma 
saraiva  de  pedras.  Encostada,  porém,  ao  castello,  entre  este 
e  o  muro  estava  uma  padesada  de  vimes,  a  que  se  dava  o 
nome  de  gata  romanisca ' ,  a  qual  tinham  sempre  conduzido 
juncto  da  machina  sete  peões  ingleses.  Reunidos  com  estes, 
os  que  iam  no  andar  térreo  da  machina  aifastavam  as  ma- 
térias incendiadas,  espalhando-as  quanto  podiam,  ao  passo 
que  outros,  abrindo  covas  no  chào  e  mettendo-se  nellas,  em- 
purravam d'alli  os  globos  de  fogo  que  se  arrojavam  dos  mu- 
ros. Nos  andares  superiores  havia  orifícios  por  onde  deita- 
vam agua  sobre  os  couros  crus  de  que  o  exterior  estava 
forrado,  a  qual  se  espalhava  por  todos  elles  coada  através  de 
renques  de  umas  como  grandes  escovas  ou  borlas  de  crina 
enfeixadas  em  redor  do  castello  a  diíferentes  alturas.  Uma 
parte,  finalmente,  da  guarnição  combatia  em  baixo  n'um 
esquadrão  cerrado  a  turba  dos  sarracenos  quando  faziam  sor- 
tidas. Aquelle  encarniçado  revolver  de  ferro  e  de  fogo  du- 
rou toda  a  noite  com  leve  perda  dos  christãos  e  muitas 
mortes  dos  sarracenos,  feridos  na  peleja  braço  a  braço,  mas 
ainda  mais  por  mão»  invisiveis  dos  andares  e  eirado  da  ma- 
china*. 


1  Cattus  waliscMs:  Ibid. — A  gata  machina  de  guerra,  cujo  nome  provi- 
nha de  servir  para  minar  á  raiz  dos  muros,  é  mencionada  nos  nossos  mo- 
numentos da  idade  media.  Waliscus,  segundo  Ducange  e  os  Maurienses, 
significa  agente  inferior  ou  servil.  Nós  suppomos  que  esta  palavra  é  o  ger- 
mânico Jí^alchj  JFalsch  (fVelsch)  alatinado,  e  que  exprimia  a  qualidade 
de  estrangeiro,  de  nâo  germânico y  e  especialmejite  o  ser  de  raça  romana  ou 
latina,  como  os  gallo-romanos,  italianos,  etc,  e  no  sentido  mais  lato,  a  ori- 
gem latina  de  qualquer  cousa. 

2  Ibid. 
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Esta,  que  na  vasante  da  noite  estivera  em  secco,  ao  ama- 
nhecer começava  já  a  ser  rodeada  pela  agua,  ao  menos  do 
lado  por  onde  se  poderia  communicar  com  o  acampamento. 
Os  mouros  repetiram  então  a  sortida,  ao  passo  que,  accu- 
mulando  novos  trabucos  nos  adarves,  faziafti  chover  nuvens 
de  pedras  sobre  os  inimigosi^  O  castello  achava-se  apenas  a 
oito  pés  de  distancia  da  quadreila  fronteira,  e  os  sarracenos 
trabalhavam  em  fazer  passar  por  cima  desta  barcos  cheios 
de  matérias  inflammadas,  os  quaes  tinham  tido  arte  de  guin- 
dar até  alli.  O  chefe  das  galés  portuguesas  pereceu  neste 
conflicto.  Posto  que  sem  esperança  de  humano  soccorro,  os 
defensores  do  castello  resistiram  por  muito  tempo  imperter- 
ritos.  O  ferimento  porém  do  engenheiro  pisano,  a  quem  um 
tiro  de  trabuco  quebrara  uma  perna,  começou  a  infundir  des- 
alento. Foram,  segundo  parece,  os  portugueses  os  que  princi- 
palmente desanimaram  vendo-se  pela  maior  parte  feridos  e 
cercados  de  mar^.  Grande  numero  delles,  abandonando  o 
castello,  tentaram  passar  a  vau.  O  esto  da  vasante  salvou  a 
machina.  Os  sarracenos,  vendo  que  ia  ser  soccorrida,  cede- 
ram o  campo  cheios  de  feridas  e  de  cansaço.  A  maré  que 
descia  facilitou  então  o  serem  rendidos  os  que  por  tão  lon- 
gas horas  tinham  defendido  o  movei  castello,  sem  poderem 
nunca,  nem  por  um  momento,  depor  as  armas  '. 

Ao  mesmo  tempo  que  os  anglo-normandos  e  os  portu- 
gueses combatiam  por  aquelle  lado,  os  allemdes  e  flamen- 
gos tinham  atacado  pelo  oriente  a  brecha  anteriormente 
aberta,  e,  até,  segundo  parece,  um  troço  delles  viera  tomar 
parte  na  defesa  da  machina  e  no  ataque  pelo  occidente, 
mas  o  novo  commettimento  da  brecha  não  teve  resultado^. 


i  Nesta  parte  são  accordes  o  cruxado  inglês  e  Arnulfo. 
9  Ibid. 

3  Arnulfo  assevera  que  ao  verem  os  sarracenos  os  lotharingios  e  fla- 
mengos subirem  ao  castello  de  madeira  se  encheram  de  terror  e  tractaram 
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A  final  alcançou-se  mover  o  castello  de  madeira  até  ficar 
distante  do  adarve  apenas  quatro  pés.  Era  occasião  de  pre- 
encher o  fim  para  que  principalmente  fora  construida  aquella 
engenhosa  machina.  Como  um  braço  gigante,  uma  forte  ponte 
de  traves  começou  lentamente  a  sair  do  alto  da  torre  para 
a  quadrella  fronteira,  e  ao  passo  que  ia  quasi  a  tocar  no 
muro  cubria-se  de  homens  d'armas  prestes  a  galgar  ás  ameias. 
Os  sarracenos  viam  emfim  esses  agigantados  e  ferozes  ho- 
mens do  norte  a  ponto  de  se  precipitarem  nos  adarves,  onde 
teriam  de  travar  com  elles  um  combate  desigual,  ao  mesmo 
tempo  que  as  tropas  germano-belgas  repetiam  furiosos  as- 
saltos á  brecha  da  muralha  oriental.  Diante  desta  perspe- 
ctiva aquelles  ânimos,  quebrados  já  pela  miséria,  pela  fome 
e  pela  doença  originada  de  tantos  cadáveres  insepultos,  ver- 
garam diante  do  imminente  risco  e  deposeram  as  armas,  er- 
guendo as  mãos  e  pedindo  um  armisticio  até  a  manlian  se- 
guinte, para  se  tractar  da  capitulação.  Parou  logo  o  ataque, 
e  o  alferes-mór,  Fernando  Captivo,  e  Herveu  de  Glanville 
foram  chamados  para  ouvirem  as  propostas  dos  defensores 
de  Lisboa.  Concordou-se  n'uma  suspensão  d'armas,  com^a 
condição  de  não  se  aproveitar  a  noite  para  obras  de  defesa 
ou  para  alguma  tentativa  contra  os  engenhos  e  machinas 
dos  sitiadores,  sobre  o  que  foram  dados  reféns  da  parte  dos 
sitiados.  Goncedia-se  aquella  noite  aos  habitantes  da  cidade 


de  capitular.  O  cruzado  inglês  pelo  contrario  nem  sequer  allude  á  inter- 
Tenção  delles.  Cada  um  dos  dous  escriptores  busca  attribuir  aos  seus  a  glo- 
ria  principal  d^aquelle  feito.  No  Indiculum  quem  figura  como  principal 
conquistador  da  cidade  é  ACTonso  I,  e  se  existisse  outro  monumento  portu-  ' 
guês  tão  particularisado  acerca  do  successo  como  a  carta  do  cruzado,  ou 
ainda  como  a  de  Arnulfo,  seriam  ahi  provavelmente  os  portugueses  quem 
teria  feito  tudo.  O  que  dizemos  no  texto  é  o  que  parece  mais  provável.  Se 
fossem  os  flamengos  e  allemftes  que  tivessem  obrigado  os  sarracenos  a  capi-^ 
tular,  não  seriam  o  alfere8-m<5r  de  Portugal  e  o  chefe  anglo-normando  Her- 
veu de  Glanville  que  pactuassem  a  suspensão  d'armas,  mas  sim  o  conde  de 
Areschot,  Christiano  de  Gistell  ou  outro  chefe  germano-belga. 
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para  resolverem  se  haviam  de  render-se.  No  caso  contrario 
não  tinham  que  esperar  misericórdia:  restava-4hes  a  sorte 
das  armas  ^ 

Os  reféns  foram  pelos  dous  cbeies  entregues  a  Âffonso 
Henriques.  Irritarim-se  com  isto  os  cruzados,  e  um  facto 
que  parecia  indifferente  esteve  a  ponto  de  perder  tudo. 
O  descontentamento  que,  ao  chegar  aos  arraiaes  o  rei  de 
Portugal,  tinham  suscitado  os  que  se  queixavam  da  desleal- 
dade usada  com  elles  na  anterior  tentativa  contra  Lisboa» 
tomou  a  accender-sc  mais  violento  com  esta  entrega  dos  re- 
féns, que,  conforme  se  aflirmava,  deviam  ter  ficado  no  campo 
dos  cruzados.  Temiam-se  de  uma  traição  do  rei,  e  clamavam 
irritados  contra  Fernando  Captivo  e  Heneu  de  Glanville. 
Durante  a  noite  progrediu  a  desordem,  e  os  flamengos  e  al- 
lemaes  junctando-se  aos  anglo-normandos  com  os  seus  che* 
fes  á  frente  dirigiram-se  aos  arraiaes  do  rei,  dizendo  que' 
queriam  saber  o  que  tinham  resolvido  aquelles  traidores. 
Disse-se-Ihes  o  que  havia.  O  accordo  era  que  a  entrega  da 
cidade  se  fizesse  a  ÂíTonso  I,  e  que  se  entregassem  aos  cru- 
zados a  prata,  o  ouro  e  os  mais  haveres  dos  habitantes. 
Com  esta  noticia  aquella  espécie  de  deputação  tumultuaria 
retirou-se  para  deliberar,  e  foi  enlào  que  recresceu  o  perigo 
da  anarchia.  Á  marinhagem  e  parte  da  soldadesca,  os  quaes 
incitava  um  sacerdote  de  Bristol,  homem  de  péssimos  cos- 
tumes, reunidos  na  praia  começaram  a  amotinar-se.  Clama- 
vam que  era  cousa  indigna  estar  tanta  gente  notável,  como 
a  que  vinha  na  armada,  sujeita  ao  mando  e  vontade  de  meia 
dúzia  de  homens;  que  em  situações  destas  não  havia  que 
debater,  mas  sim  que  combater;  que  sem  os  principaes  che- 
fes SC  tinham  apoderado  do  subúrbio  e  do  território  d'AI- 
mada  e  que,  se  houvessem  atacado  a  cidade  sem  fazer  caso 
das  contemporisações  desses  chefes,  já  ahi  teriam  entrado  á 

*   Epist.  Crucesigo.  Aogl. — Arnulfi  Epigt. 
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força  ou  feito  mais  avantajado  negocio  com  os  habitantes. 
Era  Hcrveu  de  Glanville  alvo  principal  da  cólera  daquelles 
furiosos,  que  já  o  accusavam  não  só  de  ter  entregado  os  re- 
féns ao  rei,  mas  também  de  querer  excluir  muitos  na  divi- 
são da  presa,  como  se  fossem  exlranhos  aos  perigos  e  tra- 
balhos communs*.  Mais  de  quatrocentos  anglo-normandos, 
saindo  do  arraial,  corriam  como  loucos  em  busca  de  Glan- 
ville, bradando:  «Morra  o  malvado!  Abaixo  o  traidor»! 
Os  que  andavam  pelo  acampamento  dos  portugueses  corre- 
ram então  a  reprimir  aqucUe  começo  de  um  grande  tumulto, 
aquietado  o  qual,  tractou-se  de  quanto  antes  dar  uma  res- 
posta sobre  o  accordo.  Entretanto  os  mouros  que  estavam 
em  reféns,  sabendo  o  que  occorrera,  retiraram  as  primeiras 
propostas,  declarando  que  estavam  promptos  a  fazer  ao  rei 
e  aos  seus  todas  as  concessões,  mas  que  preferiam  a  morte 
a  mante-las  em  relação  aos  cruzados,  gente  immoral,  sem 
fé  nem  lealdade  e  ferozes  a  ponto  de  nem  sequer  pouparem 
os  próprios  chefes.  Passado,  porém,  o  primeiro  despeito,  vie- 
ram a  termos  mais  razoáveis,  até  que  entre  elles,  ÂíTonso  I 
e  os  capitães  dos  cruzados  se  chegaram  a  assentar  deGniti- 
vamente  as  condições  da  capitulação.  Eram  simples.  A  ci- 
dade render-se-hia  ao  rei,  ficando  o  kaiyd  e  um  seu  genro 
com  tudo  o  que  lhes  pertencesse,  e  os  demais  habitantes  só 
com  as  victualhas  que  tivessem.  Diz-se  que  os  anglo-nor- 
mandos queriam  approvar  estas  convenções,  facto  pouco  cri- 
vei á  vista  do  que  fica  referido,  e  que  foram  os  allemães  e 
flamengos  que  se  opposeram  a  ellas*.  Fosse  como  fosse,  o 

1  EpÍ8t.  Cruccsign.  Angl.  —  O  texto  está  aqui  corrupto  e  obscuro;  mas 
o  sentido  é,  quanto  a  n<>s,  este. 

2  Di-lo  o  cruzado  inglês),  auctor  da  narrativa  que  vamos  sejB^indo.  Os  an- 
teriores tumultos  que  ficam  narrados  provam  que  os  aoglo-normandos  nSo 
eram  melhores  (pie  os  alh^màes  e  ilamengos,  o  a  moderação  que  elle  attri- 
bue  aos  seus  no  ultimo  acto  deste  drama  é  altamente  incrivel.  Quando 
elle  ou  Arnulfo  tractam  de  desculpar  ou  glorificar  os  seus  pouco  credito  me- 
recem. 
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que  é  certo  é  que  a  muilídão  nâo  conveiu  na  concessão  dos 
mantimentos  sen3o  pelo  que  tocava  aokaiyd,  ao  passo  que 
os  mouros  se  mantinham  firmes  nas  resoluções  tomadas.  As- 
sim passou  o  dia,  voltando  os  cruzados  aos  seus  arraiaes  re- 
solvidos a  combater  no  outro  dia  a  cidade. 

A  insistência  em  privar  uma  populaçSío  esfaimada  das  ul- 
timas subsistências  que  lhe  restavam  era  de  repugnante  des- 
humanidade,  mas  é  possivel  que  houvesse  quem  excitasse  o 
descontentamento  por  um  motivo  diverso,  o  qual,  aliás,  n^o 
importava  ô  grande  maioria  dos  cruzados,  resolvidos  a  seguir 
viagem  para  o  oriente  sem  intençfio  de  voltar  a  este  paiz. 
É  provável  que  essa  questão  das  victualhas  fosse  menos  um 
motivo  que  um  pretexto.  Interessavam  em  repellir  qualquer 
convenção  aquelles  que  pretendiam  ficar  em  Portugal,  e  entre 
os  quaes  pelo  accordo.  tomado  com  AfFonso  I  no  começo  do 
cerco,  se  devia  repartir  a  cidade  e  o  seu  território,  regulan- 
do-se  os  novos  possuidores  nas  relações  com  o  príncipe  por- 
tuguês pelos  usos  e  costumes  dos  seus  respectivos  paizes, 
isto  6,  pelas  instituições  feudaes,  o  que  lhes  dava  uma  inde- 
pendência que  desdizia  profundamente  das  instituições  do 
meio-dia  da  Peninsula.  Só  uma  grande  necessidade  podia  ter 
movido  Affonso  Henriques  a  acceitar  essa  e  outras  duras 
condições.  Mas  todas  ellas  presuppunham  um  facto:  o  de  ser 
a  cidade  entrada  á  viva  força.  Uma  capitulaçSío  era  facto  di- 
verso; era  um  novo  contracto,  cm  que  os  sarracenos  entra- 
vam também  como  partes,  e  que  inutilisavá  o  primeiro. 
A  Índole  astuta  de  Affonso  Henriques  persuade  que  elle  sa- 
beria tirar  vantagem  dessa  nova  situação,  e  que  o  despeito 
dos  cruzados  contra  elle  e  a  manifesta  intenção  de  levar  a 
cidade  á  escala  vista  podiam  n9o  ser  prudentes,  nem  justas; 
mas,  porventura,  não  eram,  também,  absolutamente  infun- 
dadas. 

A  inquietação,  que  durara  todo  o  dia  22,  parecia  ter  ces- 
sado com  a  retirada  dos  amotinados  para  os  respectivos  ar- 
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raiaes  c  com  as  esperanças  de  do  dia  seguinte  entrarem  na 
cidade  sem  condições  e  com  a  espada  na  mão.  Os  agitado- 
res, porém,  não  o  entendiam  assim.  Apenas  recolhidos,  os 
allemães  e  flamengos  armaram-se  e  saíram  tumultuaria- 
mente  das  tendas,  accusando  o  rei  de  Portugal  de  parciali- 
dade a  favor  dos  reféns  sarracenos.  Queriam  ir  arrancar  es- 
tes do  arraial  dos  portugueses  e  vingar-sc.  Levantou-se  então 
um  grande  arruido,  e  por  toda  a  parte  se  ouvia  o  estrépito 
das  armas.  Uma  porção  de  anglo-normandos,  que  ainda  não 
se  haviam  retirado  e  estavam  apinhados  no  inlervallo  que 
mediava  entre  os  arraiaes  gérmano-belgas  e  os  portugueses, 
foram,  segundo  se  disse,  quem  correu  a  avisar  o  rei  da  causa 
do  motim,  emquanto  Christiano  de  Gistell  e  o  conde  de  Ârc- 
schot,  mal  armados,  se  oppuubam  aos  turbulentos  e  faziam 
os  últimos  esforços  para  conter  o  motim.  Entretanto  os  por- 
tugueses pegavam  em  armas  e  preparavam-se  para  repellir 
a  violência.  Os  dous  chefes,  tendo,  emfim,  obtido  apaziguar 
a  desordem,  dirigiram-se  ao  rei,  protestando  a  sua  innocen- 
cia.  A  irritação  de  Âffonso  chegara  ao  ultimo  auge,  e  foi 
preciso  que  Areschot  e  Gistell  lhe  dessem  todas  as  seguran- 
ças possíveis  de  que  manteriam  a  ordem  para  lhe  modificar 
o  animo  e  obter  delle  que  mandasse  recolher  os  seus  homens 
d'armas.  O  rei,  porém,  declarou  aos  dous  chefes  que,  se  as 
cousas  continuassem  assim,  abandonaria  o  assedio,  porque 
preferia  ao  senhorio  de  Lisboa  a  própria  honra;  que  sem 
esta  o  mundo  inteiro  nada  para  elle  valia,  e  que  em  todo  o 
caso,  depois  de  tantas  injurias,  não  queria  tornar  a  associar- 
se  com  aquellas  gentes  sem  fé,  insolentes  e  capazes  de  todos 
os  Hagicios.  A  final  depois  de  muitas  ponderações  e  suppli- 
cas,  o  acalmada  de  todo  a  cólera  de  que  fora  tomado,  pro- 
metteu  não  resolver  cousa  alguma  s.enão  no  dia  seguinte  ^ 
Rompeu  a  manhã:  os  ânimos  tinham,  segundo  parece, 

1  Cjust.  Crucesign.  Angl. 
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completamente  asserenado,  o  que,  talvez,  era  devido  á  enér- 
gica resolução  que  AfFonso  Henriques  mostrara.  Os  cruzados 
resolveram  dar  ao  rei  plena  satisfação,  fazendo-lhe  os  chefes, 
por  si  e  pelos  seus,  juramento  de  preito  e  lealdade  por  todo 
o  tempo  que  residissem  em  Portugal.  Practicado  este  acto 
solemne,  os  cruzados  resolveram  acceitar  o  accordo  que  na 
véspera  se  tinha  feito  com  os  sarracenos  sobre  a  capitulação. 
Assentou-sc  então  que  entrassem  primeiro  que  ninguém  na 
cidade  trezentos  homens  d'armas,  sendo  cento  e  sessenta 
germano-belgas  e  cento  e  quarenta  anglo-normandos.  Esta 
guarda  avançada  iria  postar-se  na  kassba  ou  castello.  Alli 
deviam  os  habitantes  fazer  entrega  de  todo  o  dinheiro  e  mais 
haveres  que  possuiam,  dando  juramento  de  que  nenhuma 
cousa  ficava  sonegada.  Depois  os  cruzados  dariam  busca  a 
toda  a  povoação  e,  se  cm  casa  de  alguém  se  achasse  algum 
dinheiro  ou  alfaia  além  do  que  fora  entregue  na  kassba,  o 
dono  da  habitação  seria  punido  de  morte.  Saqueado  assim 
tudo,  permittir-se-hia  li\Te  saída  aos  moradores  sem  se  lhes 
fazer  mal  ^ 

Tal  foi  o  accordo  celebrado  na  quinta  feira  23  de  outu- 
bro. Nesse  mesmo  dia  ou,  talvez,  no  immediato  *  uma  das 
portas  abriu-se  para  facilitar  o  accesso  aos  homens  d'armas 
que  iam  tomar  conta  da  kassba.  Aos  allemães  e  flamengos 


<  Ibid. 

2  o  dia  da  entrada  dos  christãoa  em  Liaboa  não  se  pode  fixar  precisa- 
mente pela  narrativa  do  cruzado  inglês;  mas  o  que  desta  resulta  forçosa- 
mente é  que  foi  a  23  ou  a  24,  quinta  ou  sexta  feira,  começando  a  saída  dos 
sarracenos  no  sabbado,  como  nessa  narrativa  é  expresso.  O  Indiculum  pSe 
em  £5  a  entrada  do  rei,  o  que  é  inexacto.  Dodcchino  e  Arnulfo  fixam  a 
consumação  da  victoria  a  21,  considerando  a  cidade  tomada  no  dia  da 
fuspensão  d'nrmas  e  da  enlre^ra  dos  reféns.  A  chronica  primitiva  dos  Godos 
põe  a  entrada  n'uma  sexta  feira,  isto  é  a  24,  o  que  expressamente  diz  (IX 
cal.  novembr.)  o  exemplar  paraphraseado  de  Resende.  Talvez  isto  seja  o 
mais  crivei,  suppondo  que  se  gastasse  a  quinta  feira  em  tomar  a.decisiio 
Sobre  o  juramento  de  fidelidade  ao  rei,  na  execução  deste  acto  e  em  resol- 
ver a  forma  da  entrada  e  entrega  dos  despojos. 
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deu-se  a  precedência  da  entrada,  se  é  que  n9o  a  tomaram, 
e,  contra  o  que  estava  pactuado^  mais  de  duzentos  acompa* 
nharam  os  cento  e  sessenta  que  para  isso  tinham  sido  esco^ 
Ihidos,  ao  passo  que  um  sem  numero  delles,  aproveitando 
a  desordem  interior  da  cidade,  penetravam  nesta  pela  bre- 
cha do  lado  oriental,  abandonada  pelos  seus  infelizes  e  he- 
róicos defensores.  Entraram  depois  os  cento  e  quarenta  an- 
glo-normandos,  e  após  elles  o  rei  precedido  do  arcebispo  de 
Braga  de  cniz  alçada  e  rodeado  de  outros  bispos.  Seguiam 
o  rei  08  chefes  portugueses  e  estrangeiros  e  um  numeroso 
séquito.  Esta  espécie  de  préstito  dirigiu-se  á  kassba,  e  na 
torre  mais  elevada  do  castello,  ao  som  de  cânticos  religiosos, 
hasteou-se  uma  cruz,  que  se  via  de  toda  a  parte  e  que  in-*- 
dicava  ter  Lisboa,  emfim,  submettido  o  collo  ao  dominio 
christão^  depois  do  que,  o  rei  a  pé  correu  todos  os  muros 
da  kassba,  provavelmente  para  examinar  o  estado  das  forti- 
ficações*. 

Emquanto,  porém,  no  castello  resoavam  os  cânticos  da 
igreja,  na  almedina  e  nos  arrabaldes  fortificados  que  forma- 
vam como  uma  continuação  delia  passavam-se  scenas  infer- 
naes.  A  ordem  e  regularidade  que  se  quizera  dar  ao  sacco 
e  distribuição  dos  despojos  fora  uma  van  tentativa.  Querer 
cohibir  a  cubica,  a  crueldade,  a  luxuria,  as  paixões  arden- 
tes e  ruins  daquella  multidão  de  homens  desalmados  e  fe- 
rozes era  pretender  o  impossivel.  Juramentos,  accordos,  pro- 
messas de  obediência,  tudo  esqueceu  n'um  momento.  Diz-se 
que  os  auctores  e  actores  dessas  scenas  de  horror  foram  os 
allemães  e  flamengos  ^ :  as  antecedencias,  porém,  dos  an- 
glo-normandos  legitimam  a  persuasão  de  que  não  ficariam 
simples  espectadores  de  taes  scenas,  convertidos  de  súbito 
em  modelos  de  moderação  e  de  desinteresse,  assim  como 


i  Epist.  Crucetig&.  ÁJigl. 
2  Ibid. 
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é  de  crer  que  não  faltariam  soldados  portugueses  que  se 
associassem  nesta  conjunctura  aos  estrangeiros.  O  que,  po- 
rém, é  certo  é  que  uma  grande  parte  das  tropas  victoriosas 
se  derramaram  pela  cidade,  practicando  toda  a  espécie  de 
desatinos.  Espalhados  por  aquelle  dédalo  de  ruas  e  becos,  de 
cujos  meandros,  escuridão  e  estreiteza  apenas  a  moderna 
Alfama  nos  poderia  dar  uma  remota  idéa,  no  meio  da  plebe 
esfaimada,  por  entre  os  cadáveres  das  victimas  do  ferro,  da 
doença  e  da  fome,  caminha  desenfreiada  a  anciã  da  rapina. 
As  portas  estouram  aos  golpes  de  machado;  os  aposentos 
interiores  são  devassados  e  revolvidos:  espancam-se  os  ho- 
mens, e  violam-se  as  mulheres:  as  alfaias  amontoam-se  nas 
ruas  para  logo  se  dispersarem,  arrebatadas  furtivamente  para 
uma  e  outra  parte.  No  meio  da  confusão,  á  menor  resistên- 
cia, o  sangue  corria ;  corria  até  o  daquelles  que  nem  podiam 
tenta-lo.  Assim  succedeu  com  o  bispo  mosarabe,  ancião  ve- 
nerável, a  quem  cortaram  a  cabeça,  talvez  por  querer  sal- 
var os  ornamentos  do  culto  ^  Apesar  do  artigo  especial  re- 
lativo ao  kaiyd,  não  só  o  despojaram  de  tudo,  mas,  até,  o 
prenderam.  Desaffogado,  porém,  aquelle  primeiro  impeto  de 
cubica,  o  despojo  da  cidade  começou  a  fazer-se  mais  regu- 
larmente, e  resolveu-se  averiguar  depois  quem  tinha  sone- 
gado quaesquer  objectos,  para  se  fazer  com  a  possivel  equi- 
dade a  repartição  do  roubo'. 

Com  a  noite  de  sexta  feira  acabou  o  sacco.  A  população 
completamente  espoliada  começou  a  sair  por  três  portas  que 
para  esse  íim  foram  designadas,  e  aquelle  triste  êxodo  dos 
sarracenos  durou  sem  interrupção  até  a  quarta  feira  seguinte. 
Contava-se  depois  que  as  poucas  subsistências  que  restavam 

*  Epifcopum  verò  civitatis  antiquissimum  praeciso  jugulo  contra  jui 
et  faa  occidunt:  Ibid.  Este  bispo  nSo  podia  ser  sen&o  o  dos  christ&us  mo- 
sarabes,  que  deviam  constituir  uma  grande  parle  da  populaçiU)  de  Lisboa, 
como  sabemos  positivamente  que  constituíam  da  de  Santarém. 

8  Ibid. 
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em  Lisboa  se  tinham  tornado  incapazes  de  servir  por  in- 
tolerável màu  cheiro,  e  que  depois  da  entrada  das  tropas 
franco-portuguesas  se  converteram  em  alimento  de  excel- 
lente  sabor.  Naquellas  epochas  nunca  faltava  um  milagre 
que  justificasse  com  visiveis  sígnaes  da  approvação  celeste  as 
grandes  atrocidades.  Apesar  da  raridade  das  victualhas,  ainda 
depois  de  despejada  a  cidade  se  acharam  em  subterrâneos 
oito  mil  cargas  de  trigo  e  cevada  e  doze  mil  sexteiros  de 
azeite.  Do  qué,  porém,  restava  maior  abundância  era  de  ca- 
dáveres e  de  moribundos.  Só  dentro  da  mesquita,  vasto  edifício 
formado  por  sete  renques  de  columnas  com  os  seus  coru- 
chéus, estavam  accumulados  duzentos  mortos  e  mais  de  oi- 
tocentos enfermos  esquálidos  e  immundos  ^ .  O  espectáculo 
da  profunda  miséria  dos  vencidos,  quer  dos  que  ficavam  e 
que  deviam  ser  os  servos  e  individuos  da  classe  mais  hu- 
milde, quer  dos  que,  foragidos,  iam  buscar  abrigo  nas  pro- 
vincias  da  Peninsula  ainda  sujeitas  ao  islamismo,  era  bastante 
para  despertar  a  piedade  nos  ânimos  menos  ferozes  ou  me- 
nos prevertidos.  A  doença  fazia  horríveis  estragos.  Nas  ruas 
e  viellas,  nas  casas  convertidas  em  pardieiros,  por  entre  os 
vinhedos,  nas  azinhagas  e  nos  trilhos  das  charnecas  muitos 
milhares  de  cadáveres  jaziam  convertidos  em  pasto  das  feras 
e  aves  de  rapina.  Encontrava-se  gente  viva  que  no  gesto 
pouco  se  dessemelhava  de  cadáveres  e  que  mais  se  arrastava 
do  que  andava.  Muitos  delles,  abraçados  com'  a  cruz,  beija- 
vam-na  e  clamavam  á  virgem  Maria  como  seu  ultimo  am- 
paro. Notavam  com  espanto  os  cruzados  que  em  tudo  quanto 
diziam  ou  faziam  misturavam  o  nome  da  mãe  de  Deus  e  in- 
vocavam-na  ainda  no  momento  d  expirar.  Aos  olhos  dos  fran- 
cos, os  quaes  ignoravam  que  a  antiga  raça  goda  submettida 
pelos  sarracenos  ficara  pela  maior  parte  no  meio  delles,  ado- 
ptando-lhes  trajos,  lingua,  costumes,  tudo,  menos  a  crença. 


t  Ibid. 
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aquelles  signaes  de  ardente  christianisino  eram  a  mániresta* 
ção  de  um  grande  milagre  na  súbita  conversão  de  tantos 
íníieis:  mas  para  os  portugueses  aquelle  facto  devia  provar 
apenas  quão  grande  era  o  numero  dos  mosarabes  na  me»* 
ciada  população  de  Lisboa. 

Qual  fosse  o  eífeito  moral  de  tão  importante  conquista 
fácil  é  de  suppor.  Todo  o  districto  desta  eomo  península 
formada  pelo  território  áquem  e  além  do  Tejo,  perto  da  foi 
do  rio,  submetteu-se  ímmediatamente.  Apesar  do  quasi  inao- 
cessivel  da  sua  posição,  o  castello  de  Cintra  enti*egou-se  a 
Âffonso  Henriques  por  capitulação  antes  de  ser  combatido^ 
e  as  tropas  que  guarneciam  o  de  Palmelia  desampararam-no^ 
indo  pacificamente  apoderar-se  do  deserto  castello  um  troço 
de  homens  d^armas  enviado  pelo  rei  de  Portugal^ 

No  meio  das  conquistas  que  temos  narrado  a  população 
sarracena  devia  ter  consideravelmente  diminuido.  Aquelles 
a  quem  as  circumstancias  o  permittissem  acolher-se-hiam  á 
pr(T\incia  d'Al-kassr;  mas  os  outros,  expostos  a  todas  as  ca- 
lamidades da  guerra,  e  guerra  de  homens  ferozes  e  possuí- 
dos do  ódio  religioso  contra  os  vencidos^  experimentarami 
como  acabamos  de  ver  em  relação  a  Lisboa,  as  consequên- 
cias de  tal  situação.  Aldeias  inteiras  ficariam  então  er- 
mas e  incultos  muitos  campos  até  ahi  productivos  e  abun- 
dantes por  beneficio  da  tão  adiantada  agricultura  dos  ára- 
bes. Estes  resultados  prováveis  da  conquista  foram,  todavíat 
remediados,  ao  menos  em  parte.  Os  francos  que  não  volta^ 
ram  aos  seus  paizes  receberam  terras  para  arroteariem  ou 
repovoarem,  debaixo  da  auctondade  dos  seus  respectivos 
chefes.  Assim  Guilherme,  appellidado  Lacomi  ou  Descomes, 
povoou,  em  parte,  com  os  seus  homens  d'armas  a  Atouguia; 
Jourdan,  outro  capitão  dos  cruzados,  estabeleceu-se  na  Lou- 
rinhan,  e  Allardo  (talvez  Adhelard)  em  Villa-verde^.  Den^ 

t  Ibid. 

'  Arch.  Nacion.  Maço  12  de  Foraea  Ant.  n.^  3,  f.  3S  Y.  e  M  V.—* 
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tro  em  breve  esta  gente  collecticia,  este  vulgacho  indómito 
foi-se  afazendo  á  vida  sedentária  e  abandonando  o  tracto 
das  armas,  ou  porque  os  seus  chefes  desejassem,  emfim,  o 
repouso  ou  porque  o  próprio  rei  os  escusasse,  temendo  a 
ferocidade  nativa  delles,  da  qual  ainda  ha  pouco  tivemos  de 
relatar  bem  notáveis  exemplos*. 

Emquanto  Santarém  e  Lisboa  succumbiam  assim  é  fortuna 
de  AfTonso  I  a  guerra  civil  continuava  a  devorar  a  Hespanha 

^mussulmana,  e  as  duas  provincias  d'Al-ka8sr  e  Al-faghar 
eram  o  principal  theatro  de  novas  revoluções.  As  violências 
e  tyrannias  de  dous  irmãos  de  Al-mahdi  que,  depois  de 
subjugada  Sevilha  pelo  general  almohade  Berraz^  residiam 

.naquella  cidade  tinham  começado  a  indispor  os  ânimos  dos 


Gav.  15,  Maço  9,  n.^  líS. — Foraes  Ant.  de  Leit.  Nova,  f.  Í6. — Maço  liâ  de 
For.  Ant.  n.°  3,  f.  34  t.  O  grande  numero  d'estrangeiros,  principalmente 
sacerdotes,  que  ficaram  residindo  em  I^isboa  deduz-se  dos  muitos  nomes 
'peregrinos  que  apparecem  em  alguns  documentos  exaradoà  náquella  epo- 
cha.  Tal  é  a  doaçSo  feita  aos  templários  em  1 159  (Cart.  de  Tbomar  no  Arch. 
Nacion.)  por  Gilberto,  1.°  bispo  de  Lisboa  depois  de  restaurada,  em  que 
figuram  como  confirmantes  diversos  cónegos  cujos  nomes  sSo  extranhos,  de- 
clarando, até,  alguns  as  suas  pátrias,  como  Gualterius  flandrensis,  Gaite- 
rlus  hastingiensis.  Entre  as  testemunhas  apparece  JocelinuB  dè  Baius,  JTua 
de  Silesia,  Alfredut  de  Cãranton,  Dominicus  Ferriol;  etc. — Yejam-se 
íguaes  subscrípções  em  Cunha,  Hist.  Kccl.  de  Lisboa,  P.  2,  c.  S. 

^  Concebe-se  qual  era  a  fereza  dos  costumes  nesta  espécie  de  colónias 
vindas  do  norte  quando  se  lé  no  foral  da  Lourinhan  uma  pena  atroz,  de  que 
apenas  encontrámos  exemplo  em  outro  de  terra  povoada  por  gente  portu- 
guesa: «Si  aliquis  aliquem  interfecerit,  si  eum  pretor  et  concilium  com- 
prehendere  poterint  sepeliatur  vivus,  et  inter fectus  super  etim  projicialurn. 
De  que  os  estrangeiros  foram  successivametite  escusadoí  do  serviço  tnilltar 
e  de  que,  até,  se  negavam  a  faze-lo  sSo  indicios  claros  as  seguintes  passa- 
gens do  foral  de  Atouguia  (Francos),  u  In  diebus  D.  Yillelmi  mos  fuit  ut 
quando  in  exercilu  regis  pergere  cum  eo  debebant,  in  quantiscumque  po- 
terat  eos  excusabat».  —  «Quando  mandatum  domini  regis  audiorint,  ut  in 
exercitu  suo  ad  pugnara  contra  paganos,  aut  ubi  ípse  jusserit,  pergant  leti, 
absque  ulla  confradictione  secundum  posse  suum».  EIsta  ultima  clausula, 
ig^ialmente  alheia  á  generalidade  dos  foraes  portugueses,  presuppõe  a  re- 
sistência ou  má  vontade  dos  colonos  do  norte  no  serviço  militar.  Em  logiur 
próprio  tractaremos  especialmente  desta  colonisaç&o  singular. 
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sarracenos  andaluses  contra  os  seus  novos  senhores.  O  antigo 
governador  de  Niebla,  privado  daquella  dignidade  em  con- 
sequência dos  últimos  successosy  vivia  também  em  Sevilha. 
Vexado  pelos  dous  orgulhosos  almohades,  resolveu,  emfím» 
vingar-se  e,  partindo  para  o  districto  que  anteriormente 
governara,  teve  maneira  de  fazer  rebellar  Niebla.  D^aqui, 
marchando xontra  Tablada,  apoderou-se  desta  povoação  e  do 
castello  chamado  Hisn  Al-kassr.  O  bom  successo  da  empresa 
produziu  imitadores.  Ibn  Kasi,  o  antigo  alliado  de  Affonso 
Henriques  e  que  pouco  havia  se  declarara  tão  ardente  par- 
cial dos  almohades,  rebellou-se  em  Silves,  ao  passo  que  Ibn 
Aly  Ibn  Al-hajan  fazia  o  mesmo  em  Badajoz  e  Aly  Ibn  Isa 
em  Cadiz.  Emfim,  a  revolução  lavrou  pelo  sul  e  occidente  do 
Andalús  com  tal  força  que  apenas  Ronda  e  Xerez  se  con- 
servaram fiéis.  A  difficuldade,  porém,  era  sustentar  a  inde- 
pendência destes  pequenos  estados,  que  nasciam  e  morriam 
com  a  mesma  rapidez,  contra  as  forças  do  sempre  victorioso 
Abdu-1-mumen.  Este,  apenas  soube  do  levantamento,  fez  pas- 
sar áquem  do  Estreito  um  exercito  de  almohades  conduzidos 
por  Yusuf  Ibn  Suleyman,  que  brevemente  reduziu  á  obe- 
diência Niebla  e  Tablada.  D'alli  Yusuf  marchou  contra  Sil- 
ves, que  tomou,  bem  como  Faro,  onde  dominava  um  certo 
Isa  Ibn  Maimún.  Vendo  a  presteza  com  que  tudo  cedia  ao 
general  do  amir  de  Marrocos,  Mohammed  Ibn  Aly,  gover- 
nador de  Badajoz,  enviou  mensageiros  a  Yusuf  com  ricos 
presentes,  implorando  perdão.  Obteve-o,  e  o  exercito  ven- 
cedor retirou-se  para  Sevilha  *. 

Vimos  como  Palmella  cahiu  sem  combate  em  poder  de 
Affonso  I.  A  posse  deste  castello,  fortissimo  pelo  ponto  em 
que  está  assentado,  tornava-se  militarmente  ^de  grande  im- 
portância. Ao  mesmo  tempo  que,  por  nos  servirmos  d' uma 

t  Ibn  Khaldun,  em  Gayangos  (vers.  d*AUmakk.)yol.  ^,  App.  D,  p.  50 
^  B^gf* — Assaleh  (Abd-el-halim)  e  Conde  s2o  omissos  acerca  destes  sue* 
cessos. 
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expressSo  da  táctica  moderna,  elle  era  uma  excellente  base 
de  operações  para  proseguir  a  guerra  na  província  de  Al- 
kassr,  podia-se  considerar  como  a  chave  do  território  que 
se  dilata  entre  a  bahia  do  Sado  e  a  do  Tejo  e,  por  conse- 
quência, como  servindo  de  atalaia  ou  posto  avançado  dos 
territórios  d' Almada  e  de  Lisboa.  Assim  ficava  submettida 
aquella  lingua  de  terra  entre  as  duas  bahias,  a  qual  bojan- 
do para  o  atlântico  termina  no  cabo  dTspichel,  e  Lisboa 
defendida  de  um  assalto  inesperado,  aliás  fácil,  se  as  tropas 
mussulmanas  podessem  approximar-se  livremente  da  mar- 
gem esquerda  do  Tejo  e  transportar-se  á  margem  direita 
em  barcas  que,  sahindo  do  Chetawir  (Sado),  viessem  entrar 
de  noite  no  vasto  porto  da  cidade  novamente  subjugada. 

Entre  Alcácer  do  Sal  e  Palmella  medeiam  pouco  mais  de 
seis  léguas,  e  essa  distancia  nBo  era  bastante  para  impedir 
que  os  homens  d'armas  deste  ultimo  castello  fizessem  n  um 
só  dia  ou  n'uma  só  noite  correrias  e  estragos  nos  arredores 
da  antiga  Salacia,  que  tSo  celebre  se  tornara  no  tempo  do 
império  dos  Beni-Umeyyas  de  Córdova  como  arsenal  d  onde 
safam  poderosas  frotas  contra  os  christSos,  entre  as  quaes  é 
a  mais  notável  aquella  que  levou  ao  Douro  parte  do  exer- 
cito d'Al-manssor  para  a  expedição  de  Compostella.  Por- 
ventura o  ter  sido  durante  algum  tempo  a  capital  d'um  ex- 
tenso território  no  occidente  da  Peninsula  fizera  com  que 
desse  o  seu  nome  á  mais  dilatada  das  três  provincias  do 
Gharb.  Alcácer  achava-se  no  século  XII  decahida  da  ante- 
rior grandeza;  mas  ainda  se  distinguia  pelo  pintoresco  do 
sitio  e  pelo  seu  aprazivel  aspecto.  Assentada  nas  margens 
do  Chetawir,  grande  numero  de  embarcações  subiam  e  des- 
ciam o  rio  carregadas  com  as  mercadorias  que  lhe  alimen- 
tavam o  commercio,  necessariamente  activo  pela  proximidade 
da  populosa  e  opulenta  laborah  (Évora).  Cercavam-na  por 
todos  os  lados  extensos  pinhaes,  e  as  madeiras  que  nelles  se 
cortavam  constituíam  um  dos  príncipaes  objectos  d  expor- 
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taçUo.  Naturalmente  férteis,  os  seus  arredores  eram  ricos  de 
gados,  que  produziam  abundância  de  lacticinios  e  carnagens. 
O  mel  que  ahi  se  recolhia  formava  uma  porção  da  sua  ri? 
queza  * .  Tal  é  o  quadro  que,  apesar  da  decadência  politica 
de  Alcácer,  ainda  nos  fazem  delia  os  escriptores  árabes  do 
século  XII.  Da  sua  importância  militar,  da  fortaleza  do  cas* 
tello  que  a  defendia  é  argumento  quanto  sangue  custou  aos 
christãos  conquista-la  e  reconquista-la  depois  de  perdida  de 
novo.  Hoje  de  tudo  isto  restam  apenas  largos  pannos  de 
muros  rotos  e  pendidos,  torres  derrocadas  ou  fendidas,  que 
vacillam  e  ameaçam  esmagar  parte  da  povoação  assentada  lí 
seus  pés.  Os  bosques  desappareceram  em  grande  parte,  e  os 
prados  que  alimentavam  numerosos  armentíosconverteram-se 
em  alagadiços,  d'onde  mana  a  corrupção.  As  febres  morti- 
feras  do  estio  tingem  o  gesto  dos  habitantes  de  uma  cor  de 
cadáver,  que  harmonisa  tristemente  com  aquellas  pedras  tonir 
badas  e  pallidas,  com  os  vestigios  de  duas  grandes  civilisa- 
ções  que  passaram  por  essa  terra  de  muitos  séculos.  Á  raU 
do  alto  cubello  sarraceno  jaz  o  fuste  da  columna  romana:  « 
inscripção  latina  faceia  o  muro  da  que,  talvez,  foi  mesquita 
mussulmana  e  que  hoje  é  um  pobre  templo  christão.  RuÍRas 
sobre  minas  cimentadas  com  o  sangue  de  muitos  combates, 
e  no  meio  delias  uma  população  enfezada  e  doentia,  eis  o 
que  resta  da  bella  Al-kassr  Ibn  Abu  Danes,  afora  uma  pouca 
actividade  commercial  que  os  erros  dos  homens  não  pur 
deram  destruir,  porque  dependia  da  situação  do  logar,  eoir 
porio  e  mercado  natural  das  terras  sertanejas  que  demoram 
ao  norte  e  oriente  do  Sado. 

De  Palmella,  conforme  é  de  crer,  Afíbnso  I  infestava  o 
território  d'Alcacer.  Um  dos  meios  que  empregavam  os  chri»- 
tãos  para  reduzirem  os  logares  populosos,  em  cuja  conquista 
punham  a  mira,  era  o  devastarem  de  antemão  as  cercanias 

<   Edrisi,  Geogr.  Vol.  9,  p.  03. 
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delies.  fí^o  faltam  exemplos  de  tal  syslema»  e  qm  dos  maít 
notáveis  é  o  que  seguiu  Affonso  YI  antes  de  cercar  Toledo. 
Assim,  empobrecida  a  povoação,  principalmente  de  viveres, 
a  fome,  que  pouco  tardava  a  associar-se  aos  outros  males  de 
um  estreito  assedio,  ajudava  poderosamente  a  violência  dos 
assaltos.  Talvez  movido  por  este  pensamento  ou  por  occasião 
de  alguma  tentativa  para  experimentar  de  novo  em  Alcácer 
o  plano  da  tomada  de  Santarém,  Affonso  I  lançou-se  n'um 
risco  extremo,  de  que  parece  ter-se  a  custo  salvado.  Seguido 
apenas  de  sessenta  homens  d'armas,  o  príncipe  português  ap- 
proximara-se  daquelle  castello.  Iam  elle  e  os  seus  levemente 
armados.  Descubertos  pelos  sarracenos,  estes  accommetteram 
impetuosamente  os  christãos.  Eram  os  cavalleiros  mussul- 
manos  quatro  ou  cinco  vezes  mais  numerosos  e  ajudados  pof 
muita  gente  de  pé.  Cercado  daquelle  punhado  de  guerreiros, 
não  recusou  AiTonso  I  o  combate.  Os  séculos  escureceram  a 
memoria  dos  prodígios  de  valentia  que  abi  se  praclicaram: 
sabemos  só  que  os  inimigos  foram,  emfim,  constrangidos  a 
recolber-se  para  Alcácer,  posto  que  o  próprio  Affonso  saísse 
ferido  daquelle  perigoso  combate.  O  extraordinário  do  suc- 
eesso  fez,  como  era  natural,  que  os  contemporâneos  o  attri- 
buissem  a  milagre  ^ 

Dissemos  que,  porventura,  o  rei  de  Portugal  se  approxi- 
mara  de  Alcácer  com  o  intuito  de  saltear  inesperadamente 
o  castello.  Só  assim  se  explica  plausivelmente  a  sua  presença 
alli  com  tão  pouca  gente  de  guerra  e  tão  levemente  armada 
para  combate  campal.  De  mais,  o  feliz  resultado  obtido  em 
Santarém  devia  incita-lo  a  repetir  a  tentativa.  Não  é,  porém, 
só  isto.  Um  celebre  historiador  árabe  quaai  coeyo  nos  diz 
que  a  maior  parte  das  conquistas  do  senhor  de  Coimbra  (o- 

1  Chron.  Gothor.,  na  Mon.  Lusit.  Liv.  10,  c.  39.  —  Ahi  se  diz,  que  os 
sarracenos  eram  500  cavalleiros  e  10:000  peões.  Como  se  esta  exaggeração 
b2o  bastasse,  na  parapiírase  daquella  Chronica  (exemplar  de  Reiende)  se 
eleva  o  numero  da  infantaria  sarracena  a  40:000  homens. 
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ram  feitas  por  aquella  maneira.  O  testemunho,  insuspeito  do 
escriptor  mussulmano  é  ainda  mais  glorioso  para  Affonso  I 
que  aB  narrativas  rápidas  e  obscuras  dos  monumentos  chris- 
tSos.  Por  elle  sabemos  hoje  que  o  valente  príncipe  era  o 
primeiro  a  expor  a  vida  naquelles  conunettimentos  noctur- 
nos. «O  modo  como  este  inimigo  de  Deus — diz Ibn-Sahibi- 
s-salat — tomou  a  maior  parte  dos  castellos  (das  provincias 
de  Belatha  e  de  Al-kassr)  foi  o  seguinte :  Escolhido  o  ponto 
do  ataque,  em  noite  escura  e  tempestuosa  saía  de  uma  das 
suas  fortalezas,  nas  quaes  usualmente  habitava,  levando  com- 
sigo  um  punhado  de  homens  d  armas  resolutos.  Chegado  ao 
castello  que  ia  saltear,  era  elle  quem  encostava  a  escada  ao 
muro;  die  o  primeiro  em  subir.  Apenas  galgava  as  ameias 
punha-se  a  escutar  para  saber  ao  certo  se  as  sentinellas  vi- 
giavam ou  não.  Obtida  a  certeza  de  que  os  nossos  dormiam, 
arremessava-se  á  sentinella  mais  próxima  e,  pondo-lhe  um 
punhal  aos  peitos,  constrangia-a  a  passar  palavra,  segundo  o 
costume,  para  fazer  acreditar  ás  outras  que  não  havia  novi- 
dade. Após  isto,  esperava  no  adarve  que  tivessem  subido  em 
numero  sufficiente  os  que  o  seguiam.  Então,  levantando  o 
seu  grito  de  guerra  (Sanctiago!)  precipitavam-se  todos  dentro 
da  povoação,  passando  á  espada,  sem  excepção,  aquelles  que 
encontravam»  *. 

Se  fora,  porém,  um  destes  commettimentos  nocturnos  que 
Affonso  I  emprehendera  contra  Alcácer,  elle  lhe  saíra  bal- 
dado. Era,  por  consequência,  necessário  apoderar-se  daquella 
povoação  importante  á  viva  força,  e  para  isso  acaso  faltavam 
então  recursos  ao  rei  de  Portugal.  O  dispêndio  de -cabedal 
e  de  sangue  que  lhe  custara  a  conquista  de  Lisboa;  a  gente 
dos  cruzados  que  devia  ter  abandonado  o  paiz  para  conduzir, 
quer  ao  oriente,  quer  aos  portos  d'onde  saíra,  uma  armada 


1  Ibn-Sahibi-s-Balat,  em  Gayangos,  Vers.  d'Al-makkari,  Vol.  2,  Not. 
p.  55«. 
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de  perto  de  duzentas  velas;  as  tropas  necessárias  para  guar- 
necer as  cidades  e  castellos  tão  rapidamente  subjugados;  a 
distracção  de  uma  grande  parte*  dos  francos  que  restavam 
para  os  trabalhos  ruraes  e  estabelecimento  de  colónias  na 
Estremadura;  tudo  isto  diminuia  o  numero  de  soldados  aptos 
para  entrarem  em  campanha  nas  planicies  do  Alemtejo,  co« 
meçando  por  sitiar  Alcácer.  Assim,  o  motivo  do  silencio  que 
guardam  as  memorias  desse  tempo  acerca  dos  successos  oc- 
corridos  nos  annos  immediatos  à  conquista  do  território  que 
se  estende  entre  o  Tejo  e  o  atlântico,  fica  sendo  obvio.  A 
historia  era  então  quasi  exclusivamente  guerreira,  como  os 
homens  a  que  se  referia,  e,  com  eifeito,  a  guerra  não  só  con- 
stituia,  em  geral,  o  estado  ordinário  das  sociedades  naquella 
epocha,  mas  também  vinha  a  ser,  em  especial,  a  primeira 
necessidade  de  um  paiz  assas  pobre  e  limitado  e  que  não 
podia  viver  de  vida  própria,  sem  que,  dilatando-se  á  custa 
dos  sarracenos,  adquirisse  maior  vulto  e  robustez.  Quando, 
pois,  os  principes  cançados  de  contínuos  combates  depunham 
as  armas  para  restaurarem  a  exhaurida  energia,  a  historia 
abandonava-os  para  de  novo  os  seguir  quando  tornavam  a 
apparecer  nos  campos  de  batalha.  É  esta  a  razão  por  que  as 
raras  chronicas  coevas  ou  quasi  coevas  de  AíTonso  I  nada 
ou  pouquissimo  nos  dizem  acerca  dos  successos  de  dez  annos, 
isto  é,  desde  a  tomada  de  Lisboa  até  que  os  christãos  alcan- 
çaram, emfim,  apoderar-se  de  Alcácer.  A  actividade,  porém, 
do  rei  de  Portugal  devia  durante  esse  periodo  voltar-se 
para  os  negócios  internos  do  paiz  e  sobretudo  para  a  res- 
tauração da  nova  provincia  que  incorporara  nos  seus  domi- 
nios,  necessariamente  assolada  pelos  acontecimentos  de  que 
fora  theatro.  Era  desse  modo  que  elle  poderia  habilitar-se 
para  emprehender  as  suas  ulteriores  conquistas. 

Muitos  dos  estrangeiros  vindos  na  armada  do  conde  de 
Areschot  ficaram,  como  dissemos,  residindo  em  Lisboa;  mui- 
tos delles  fizeram  assento  no  interior  da  provincia.  As  ordens 
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de  cavallaria,  as  cathedraes,  as  coqK)raçdes  monásticas  foram 
Nberairoente  dotadas  nas  terras  nofaroente  adquiridas.  AbaiiLO 
de  Leiria  para  o  occidente  fundou-se  por  esta  epocha  (1 153) 
om  mosteiro,  o  de  Alcobaça,  que  veiu  a  ser  o  mais  celebre 
de  Portugal  e  a  cujos  monges  se  defeo  suocessiramente  a 
cultura  de  uma  extensa  parte  da  alta  Estremadura,  a  qual 
até  ahi  fora  uma  vasta  solidão  e  por  muito  tempo  senrira 
de  campo  neutro  entre  christãos  e  sarracenos'.  Ao  passo 
que  estas  poderosas  corporações  fiiiiam  surgir  as  villas  e 
aldeias  por  meio  dos  novos  colonos  que  attrahiam,  tanto  de 
fora  do  paiz,  como  dos  districtos  do  norte,  o  rei  ia  repar- 
tindo pelos  seus  homens  d^armas  as  propriedades  sitas  nos 
legares  príncipaes  e  pertencentes  aos  sarracenos  mortos  du- 
rante a  lucta  ou  que  haviam  abandonado  a  pátria  serva  dos 
inimigos  '.  Ao  mesmo  tempo  os  mussulmanos  que  acceita- 
vam  o  jugo  dos  christSos  continuavam  a  desfníctar  os  seus 
bens  debaixo  da  denominação  de  mauros  forros,  chegando 
em  breves  annos  a  obter  concessões  especiaes  de  protecção 
que  os  punham  a  abrigo  de  quaesquer  violências  da  parte 
dos  vencedores*. 

Apenas,  porém,  tinham  passado  quatro  annos  depois  da 

*  A  disputa  entre  o  arcebispo  de  Évora,  &  Boaveoturi^  (llisl.  CkronoL 
e  Crit.  d'Alcobaça,  p.  37)  e  J.  P.  Ribeiro  (Disaert.  Chronol.  T.  4,  P.  1, 
p.  9)  sobre  se  os  coutos  de  Alcobaça  foram  ou  nKo  arroteados  e  povoados 
pelos  cfstercienses,  não  teria  progredido,  se  qualquer  delles  Houvera  attendido 
aos  documentos  citados  por  Brandão,  Mon.  l^iisit.  P.  3,  L.  9,  c.  25,  ii  buUas 
relativas  aos  templários,  existentes  na  Torre  do  Tombo,  Gav.  7,  M.  3  n.*  17, 
e  M.  9  n.**  35,  e  á  narrativa  da  vida  de  S.  Martinho  de  Soure  (  S. — A  cora- 
Ifaração  destes  monumentos  prova  com  clareia  que  antes  do  meiado  do  sé- 
culo XII  a  maior  parte  da  alta  Estremadiura  era  um  ermo. 

2  . . .  corporali  labore  et  pervigili  astúcia  mei  et  meorum  hominum  op- 
pidum  de  Santarém  sarracenis  abstuli,  et  eam  dei  cultui  restitui,  et  vobU 
meU  hominibuB  atque  vassalh  et  alumnis  aâ  hoHlandum  jure  hereditário 
íribui:  For.  de  Santar.,  no  Arch.  Nacion.  M.  3  de  For.  Ant  n.<*  3. 

'  Yobis  mauris  qui  estia  forri  in  Ulixbona  et  in  almadana  et  in  palmeia 
et  in  alcazar:  Foral  dos  mouros,  no  Arch.  Nacion.,  M.  12  de  For.  Ant. 
B.«3,  f;  1«. 
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tomada  de  Lisboa  e  já  o  rei  de  Portugal  se  preparava  para 
proseguir  a  guerra.  Na  falta  de  tropas,  produzida  necessa- 
riamente pelas  causas  cuja  existência  indicámosi  procurou 
engrossar  o  seu  exercito  com  gente  estrangeira,  fazendo  levas 
em  Inglaterra.  O  islamismo,  contra  o  qual  elle  oombatia,  dava 
um  caracter  de  cruzada  a  qualquer  expedição  que  viesse  em 
auxílio  deste  príncipe;  e  assim,  era  com  o  pretexto  de  militou: 
contra  os  inimigos  da  cruz  que  elle  devia  principalmente 
attrahir  esses  guerreiros  impávidos  da  Europa  septemtrional. 
Gilberto,  sacerdote  inglês  que  fora  elevado  &  dignidade  de 
bispo  de  Lisboa,  partiu,  portanto,  para  a  Gran-Bretanha  em 
1151  a  pregar  uma  nova  cruzada  contra  Sevilha»  isto  é, 
contra  os  dominios  dos  almofades  na  Hespanha,  cuja  capital 
era  então  aquella  cidade.  As  diligencias  de  Gilberto  foram»  . 
segundo  parece,  coroadas  de  bom  successo,  e  uma  armada 
partiu  de  Inglaterra  para  Portugal.  Juncto  com  os  seus  au^ 
xiliare^,  AíTonso  foi  sitiar  Alcácer,  provavelmente  ainda  nesse 
anno  ou  no  seguinte.  Mas  a  empresa  falhou,  porque  os  de- 
fensores da  forte  povoação  resistiram  energicstipente,  e  a  ar-^ 
mada  dos  cruzados  voltou,  segundo  cremos,  a  Inglaterra  sem 
haver  concluido  cousa  alguma  ^  • 

Apesar  de  repellido,  Aífonso  não  desistiu  da  empresa  que 
se  renovou  no  anno  de  1157.  Deu  occasião  á  tentativa  a 
vinda  de  outra  armada  que,  navegando  do  mar  do  norte, 
se  dirígia  para  a  Syria.  Nestas  longas  viagens  as  costas  da 

^  Anno  1151  Gilebertus  episcopus  Olisiponís,  praedicans  tn  Anglia/^/ti- 
rimos  sollicitavit  in  Hispaniam  proflcisci,  Hnpalim  obsessuros  et  expu- 
gnaturos :  Johan.  Prior  Hagustald.,  apud  IVysden,  Hist.  Angl.  Scriptor. 
p.  278. — A  interpretação  que  demos  a  este  incompleto  e  obscuro  texto  é 
a  única  possível.  Sabemos  pela  Chronica  dos  Godos,  que  Alcácer  fora  ata- 
cada inutilmente  duas  vezes  com  soccorro  de  estrangeiros.  Nos  escriptores 
contemporâneos  n2o  se  acham  veítigios  de  nenhuma  armada  de  cruzados 
que  podesse  vir  a  Portugal  por  estes  annos,  senfto  a  de  Thierry  de  Flandrei 
em  1157.  É  por  isso  necessário  suppor  que  â  1.*  expedição  se  difigiu  de- 
terminadamente aqui,  e  o  mais  natural  é  que  elía  fosse  o  resultado  das  di- 
ligencias de  Gilberto. 
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Penmsula  offerectam  aos  navegantes  c(»TÍdo8  dos  temporaes 
ou  necessitados  de  provisões  e  refrescos^  antes  de  entrarem  no 
mediterrâneo,  abrigo  seguro  nos  seus  vastos  portos.  Entre  os 
do  território  dominado  pelos  christdos  nqnhum  podia  igualar 
o  da  foz  do  Tejo  pela  sua  sítuaçSo,  e  assim,  desde  a  con- 
quista de  Lisboa,  veiu  este  a  ser  o  mais  frequentado  pelas 
frotas  que  seguiam  a  rota  do  oriente.  A  braços  com  os  mus- 
sulmanos  na  prosecução  dos  designios  que  tinha  de  engran- 
decer os  próprios  estados,  Aifonso  I  devia  invocar  em  seu 
auxilio  os  motivos  que  arrojavam  os  guerreiros  da  cruz  para 
a  Palestina.  Por  pouco  que  lhes  mostrasse  a  perspectiva  de 
duros  combates  com  os  infiéis  e  de  ricos  despojos,  a  cubica, 
menos  hypocrita  então  que  nestes  nossos  tempos,  e  o  enthu- 
síasmo  religioso,  que  de  algum  modo  nobilitava  essa  cubica, 
eram  incentivos  sufficientes  para  os  resolver  a  ajudarem-no 
nas  suas  conquistas.  Com  a  mira  na  de  Alcácer,  soccorreu-se 
aos  recem-chegados  para  repetir  a  tentativa;  mas,  como  da 
primeira  vez,  de  novo  foi  rechaçado  ^  Acerca  destes  suc^ 
cessos,  referidos  succintamente  pela  Ghronica  dos  Godos, 
nenhumas  particularidades  se  encontram  nas  memorias  con- 
temporâneas, que,  assas  resumidas  em  relatar  os  aconteci- 
mentos prósperos,  ainda  o  são  mais  nos  adversos  quando 
de  todo  os  não  occultam.  Apenas  se  pôde  acreditar  com 
grande  probabilidade  que  esta  frota  era  a  do  conde  de  Flan- 
dres, Thierry  ou  Theodorico  d'Alsacia,  que  em  1 1 57  partiu 
para  a  Syria^.  Da  vinda  de  Thierry  a  Portugal  naquella 
conjunctura  se  originou  provavelmente  a  errada  tradição  de 


1  Jam  quidem,  prius  obsederat  eum  per  dwu  vicet,  adjutus  multitu- 
díne  navium  quae  adrenerant  de  partibus  aquilonis :  Chron.  Gothor.  na 
Mon.  Lusit.  P.  3,  Lir.  10,  c.  39. 

S  Robertus  de  Monte,  ap!  Pistorium.  T.  1 ,  p.  636  e  os  auctores  citadoí 
na  Historia  dos  Hohenstaufen  de  Raumer,  T.  S,  p.  341,  nota  4  (S.*  edi- 
ção). 
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que  elle  fora  um  dos  eruzados  que  assistiram  ao  cerco  e  to- 
mada de  Li^oa^ . 

Todavia,  Alcácer  cahiu  emfim  (24  de  junho  de  1158). 
Aquelle  castello,  cujos  restos  dão  ainda  um  melancholico  tes- 
temunho da  antiga  solidez  e  que  resistira  ás  forças  reunidas 
de  Affonso  I  e  dos  homens  d'armas  ingleses  e  flamengos, 
veiu  a  render-se  depois  de  sessenta  dias  de  incessantes  cojn- 
bates  aos  sós  portugueses  que  o  sitiavam.  Segundo  os  his- 
toriadores arabesy  a  guarnição  foi  mettida  á  espada,  mas  das 
memorias  christans  parece  dever-se  concluir  que,  entregue 
o  castello,  concederam  os  vencedores  à  guarnição  sarracena 
o  retirar-se  para  o  interior  do  Gharb,  levando  aos  seus  co- 
religionarios  a  dolorosa  certeza  de  que  os  campos  da  pro- 
vincia  d'Al-kassr  ficavam,  finalmente,  abertos  ás  entradas  do 
impetuoso  Ibn  Errik  '. 

Emquanto  assim  o  pequeno  reino  de  Portugal  se  dilatava 
para  o  sul  e  oriente  a  poderosa  monarchia  de  Leão  e  Cas- 
tella  recebia  um  profundo  golpe  com  a  morte  do  imperador 
AiTonso  VII  (1157).  Apesar  da  experiência  das  perturbações 
passadas,  antes  de  fallecer  este  príncipe  dividira  os  vastos 
estados  que  possuia  entre  seus  dous  filhos.  A  Castella  com 
todas  as  provincias  que  lhe  estavam  unidas  ficou  ao  prínu>- 
genito,  Sancho,  e  a  Fernando,  o  segundo-genito,  Leão  com 
a  Galliza  e  a  Estremadura.  Entre  os  dous  irmãos  parece 

I  Mon.  LuBit.  P.  3,  L.  10,  c.  85. 

*  Chron.  Conimbric.  na  Esp.  Sagr.  T.  Ô3,  p.  331.  — Chron.  Golh.  na 
Mon.  Lusit.  Liv.  10,  c.  39. — As  palavras:  utradidit  eum  (scil.  Alcasseriim) 
illí  dominus...  ejectis  inde  omnibui  sarracenUn,  indicam  um  convénio, 
em  virtude  do  qual  a  guarnição  sarracena  saiu  do  casleUo.  Tomado  este  de 
assalto,  os  que  escapassem  ficariam  captivos  ou  seriam  mortos,  segundo  a 
narrativa  de  Conde,  aliás  errada,  pelo  menos  na  data:  «En  el  mismo  aSo 
(1160)  los  cristianos  tomaron  la  fortalesa  de  Alcazar  Alfetah  en  Algarbe, 
que  se  Uamaba  alcazar  d'Abi  Denís,  y  degollaron  a  los  que  la  defendian  » : 
Conde,  P.  3,  c.  44  in  fine.  A  denominação  de  Alfetah  (a  entrada),  dada  a 
Alcácer,  prova  bem  que  este  castello  era  considerado  como  a  chave  do 
Alemtejo  por  esta  parte,  conforme  diísemos. 
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tefem-se  levantado  a  principio  algumas  discórdias  que  nfio 
consta  chegassem  a  rompimento.  Essa  nuvem;  porém,  que 
assomava  nos  horisontes  politicos  não  tardou  a  desvanecer-se. 
Os  reis  de  Castella  e  Leão  encontraram-se  em  Sahagun  e 
abi  celebraram  um  convénio  destinado,  nâo  só  a  manter  a 
paz  entre  os  respectivos  estados  e  a  assegurar  o  mutuo  au- 
xilio nas  suas  guerras  defensivas  ou  offensivas,  mas  também 
a  regular  os  limites  das  futuras  conquistas  de  cada  um.  In- 
teressa-nos  especialmente  esse  convénio,  porque  abi  se  revela 
que  embora  AíFonso  VII  bouvesse  dado  uma  espécie  de  con- 
sentimento tácito  á  independência  de  Portugal,  ou  reservara 
na  mente  a  esperança  de  submetter  ainda  o  primo,  legando 
esse  pensamento  a  seus  filhos,  ou  estes  adoptaram  novamente 
uma  idéa  já  abandonada.  O  que  é  certo  é  que  no  tractado  feito 
em  Sahagun  a  22  de  maio  de  1158  entre  Sancho  e  Fer- 
nando ambos  se  obrigaram  a  nfio  celebrarem  accordo  algum 
com  o  rei  de  Portugal  desvantajoso  para  qualquer  delles, 
sem  mutuo  consentimento.  Na  hypothesc  de  conquistarem  os 
estados  do  seu  primo,  em  que  parece  seriamente  meditavam, 
compromettiíim-se  a  repartirem-nos  igualmente  entre  si,  fa- 
zendo o  rei  de  Leio  a  partilha  e  escolhendo  o  de  Castella  o 
quinhio  que  lhe  conviesse.  Quanto  ás  acquisiçôes  nos  terri- 
tórios sarracenos,  Fernando  devia  apoderar-se  das  modernas 
provincias  portuguesas  do  Alemtejo  e  Algarve  e  dos  terri- 
tórios de  Niebla,  Montanches  e  Merida,  emquanto  as  con- 
quistas d'ahi  para  o  oriente  ficariam  pertencendo  á  coroa  de 
Castella  ^. 

A  morte,  porém,  de  Sancho  occorrida  poucos  mezes  depois 
da  telebração  deste  convénio  baralhou  todos  os  designios 
d'engrandecimento  dos  dous  irmãos.  O  rei  de  Castella  deixava 
um  filho  de  menor  idade,  que  foi  Affonso  VD!,  denominado 


<  Doe.  da  era  1196,  10  kal.  jun.,  aiHid  BwaloBft,  Hiit.  de  Saiuif.  Ap- 
pend.  m,  escript.  174. 
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o  nobre.  Com  o  pretexto  de  ter  direito  á  tutoria  do  sobri- 
nho e  aproveitando  as  discórdias  suscitadas  pelos  grandes 
acerca  deste  objecto,  Fernando  entrou  i&om  mão  armada  no 
território  de  Castella,  onde»  durante  a  guerra  civil  que  se 
protrahiu  por  alguns  annos^  chegou  a  apoderar-se  de  To^ 
ledo^  No  moio  destes  calamitosos  successos  produzidos  pela 
ambição  o  império  dos  almohades  ía-se  consolidando  na  He»«* 
panha  mussuimana.  Ao  mesmo  tempo  adversário  dos  almo* 
ravides»  que  debalde  lhe  disputavam  uns  restos  de  dominio 
nos  distrietos  meridionaes  do  Ândaiús,  e  dos  christãos»  inn 
migos  incomparavelmente  mais  fortes  e  perigosos,  Âbdu-l-^ 
mumen»  entretido  em  esmagar  rebelliôes  na  Africa  e  em 
alongar  naquella  região  as  fronteiras  do  império,  sustentava 
a  guerra  d'áquem  mar  pelos  seus  generaes.  Ibn  Ghanyyiabf 
o  ultimo  defensor  illustre  da  dynastia  lamtunense,  perecera 
em  urti  combate  na  veiga  de  Granada  (1148),  depois  de  ter 
perdido  Córdova  e  quasi  todas  as  outras  povoações  impor- 
tantes. Lançando-se  então  nos  braços  de  Affonso,  cujas  armas 
victoriosas  tinham  chegado  ató  as  praias  do  mar  mediter- 
râneo, onde  elle  reduzira  Almeria  no  mesmo  anno  em  que 
seu  primo  se  apoderava  de  Lisboa,  os  almoravides  não  tinham 
feito  mais  do  que  contribuir  para  o  engrandecimento  do  mo- 
narcha  leonéS)  sem  por  isso  evitarem  a  própria  ruina.  Com 
a  ambição  de  Affonso  VII,  bem  semelhante  em  caracter  e 
esforço  ao  rei  de  Portugal,  fácil  é  de  imaginar  se  elle  saberia 
aproveitar  esta  contenda  dos  dous  partidos  rivaes  que,  hos- 
tilisando-se  mutuamente,  lhe  facilitavam  o  realisar  seus  de- 
sígnios. A  historia  dos  dez  annos  decorridos  desde  a  tomada 
de  Almeria  até  a  morte  do  imperador  é  a  de  uma  serie 
quasi  não  interrompida  de  devastações  feitas  pelos  christãos 
no  meio-dia  da  Peninsula.  Debalde  os  mussulmanos  hespa-  , 


*  Roderic.  Tolet.,  de  Reb.  Hisp.  Liv.  7,  cap.  1«  e  segg.  —  Luc.  Tudons. 
Chron.  Mundi,  p.  105  e  segg. — Risco,  Reyes  de  Leon,  T.  1,  p.  355  e  segg. 
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iAm9I  frnmt»  im  afanàaáe» 
4e  Mirr^uM  iefmfufi»  anaKnMa»  «rmit  protesta»  ée 
tub  aA»df>  e  ^faeiiíeada,  pe£aiio  « 
ymnr  pra  Hesfmkà  feriai  f-yriei  ée  pkf 
frmfetiétàti  4ú  fnmáft  infieL  Otefi»H96  efle, 
hjWÊfOàímktmie  e  ckspe(i»-«»  coai  nei»  preaeaiea  e  gnado 
priMMflMft,  Veia,  até,  a  CeoU  cus  doBowtnçdcs  de  hbuij 
tTMip^  o  Eátreíto;  aas  repiilin— ^nl<'  Hardus  d'aS  pan 
o  oriente  (ia  Manrítama  a  mmesmr  mas  mau  coKHtas,  le- 
dn»4o  o  Mccorxo  dado  a»»f»ao«  l«^^ 
fiar  lorças  de  mar  e  terra  qoe  iui  uwm  Ãlmaiã^  F 
ellas  saScientes  pan  rcwtireiB  a  ASbnso  VII,  que  festoa 
cai  fio  iazer  lefaotar  o  aasedio;  nas  nio  bastaram  a  im- 
pedir que  M  ímmígoi  reodeasaa  outros  logares,  como  Baeia 
e  Ubeda,  dos  quae»  o  imperador  se  apoderoa  durante  aquelle 
eereo.  No  mesmo  am»  em  que  Afionão  (aDecea  Almeria 
taUo,  emfiro,  nas  mãos  de  Cid  Aba  Said,  filbo  do  amír- 
al-mamiiiín,  que  este  posera  i  fireoie  da^iella  expedi- 
«io^ 

A  conquista  da  antiga  Salada  sem  auxilio  extranho  deria 
augmeiítar  a  confiança  dos  bomens  d'amnas  portugueses  na 
capacidade  do  seu  cbefe  e  no  próprio  esforço.  Diante  delles 
se  alongara  a  provinda  d'Al'kassr  por  vastas  planicies,  onde 
o  risco  de  recontros  em  campina  rasa  com  inimigos,  muitas 
vezes  superiores  em  numero,  sobretudo  de  cavallaria,  era 
compensado  peia  menor  frequência  de  alturas  coroadas  de 
cast(;llos  diiliceis  de  reduzir  e  ao  mesmo  tempo  perigosos 
para  qualquer  exercito  os  deixar  após  si  guarnecidos  de  sar- 
racenos. Ao  passo  que  o  terror  produzido  por  tantos  reve- 
ses conservava  acabrunhados  os  ânimos  dos  mussulmanos  a 
rcputoçSo  militar  de  Affonso  I  excedia  a  de  todos  os  princi- 


i  ÁMftlch,  Hist.  doi  Sober.  MohAU.  p.  209  e  tegg.— Conde,  P.  B,  C  4S 
«  4a.»Al-iii«kkari,  B.  8,  c.  S. 
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pes  da  Hespanha  christan  pelo  brilho  das  victorias  e  pela 
rapidez  das  conquistas*. 

No  vigor  da  idade,  tendo  visto  realisarem-se  uns  após 
outros  quasi  todos  os  seus  intentos,  este  homem,  cujo  nome 
apparece  na  historia  da  lenta  agonia  do  islamismo  hespanho! 
como  um  anjo  de  exterminio,  devia  ter  profunda  confiança 
na  sua  fortuna.  Assim,  para  admittir  factos  subsequentes 
uniformemente  referidos  pelos  historiadores  árabes,  é  neces- 
sário suppor  que  depois  da  conquista  de  Alcácer  os  chris- 
taos  victoriosos  penetraram  como  uma  torrente  no  sertão 
do  moderno  Alemtejo  e  que  naquelle  primeiro  impeto  algu- 
mas povoações  importantes  se  lhes  renderam,  entre  as  quaes 
Évora  e  Beja.  Esta  ultima,  tomada  nos  principios  de  de- 
zembro de  1150,  foi  abandonada  depois  de  quatro  mezes, 
havendo-lhe  os  conquistadores  desmantelado  primeiramente 
as  fortificações*. 

A  gloria  adquirida  por  Affonso  I  fazia  naturalmente  de- 
sejar a  sua  alliança  aos  outros  principes  da  Hespanha  chris- 
tan, que  buscaram  lígar-se  com  elle,  n3o  só  estabelecendo 
com  Portugal  estreitas  relações  politicas,  mas  também  unin- 
do-se  com  o  valente  príncipe  pelos  laços  de  famiha.  Perdera 
o  rei  dos  portugueses  pouco  depois  da  tomada  de  Alcácer 
a  rainha  D.  Mathilde  ou  Mafalda  sua  mulher  (3  de  dezembro 


1  he  (Alfonso)  pushed  hís  conquests  farther  than  any  other  chicr  of 
his  nation :  Ibn  Sabibi-s  Salat,  em  Gayangos,  Vers.  d^Al-makkari,  Vol.  8, 
p.  581. 

2  He  took. . .  Beja  on  the  22  of  Dil-hajjah  A.  Heg.  554.  (which  an- 
gwers  lo  the  íirsl  december  of  the  chrístian  year  1159).  Afler  a  stay  of  foiír 
months  and  ten  days  in  the  latter  city,  Alfonso  evacuated  it,  having  pre- 
viously  demolÍ8hed  the  fortiOcations:  Idem,  ibid.  —  Que  nao  foi  o  próprio 
rei  que  ahi  se  conservou  os  quatro  mezes,  segundo  a  intcr])rctaçIio  litteral 
do  texto  de  Ibn  Sahibi,  vê-se  do  documento  apontado  por  J.  P.  Ribeiro, 
Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.  n.°  458.  —  Consullrm-se  os  logares  dos  his- 
toriadores árabes  citados  adiante  sobre  o  desbarato  de  Affonso  I  pelos  al- 
mohades  em  1161. 
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èt  it%ífj\  6rímAo^ílMR  i>\h  am  filbo  e  trei  fi2k»^  SaKho, 

ám»  qodei  tcfen  ofitra  híLi.  D.  Sinuiu.  ierjttio  <»[£uds 
fnieíià0!m^  t  doo»  Êib;4,  Henrifpie  e  Ji>â«>.  faila!i«ia^  em 
teaon  iámle^.  S«ncho  cium^io  prioiesramenie  MiUtinhu) 
»ttK«ra  em  i  154,  e  no«  anno;»  pr>!un»>»«  f*jélcryjT  ím  ao- 
terioraipnle,  «om  ímifiis  D.  Urraca  e  D.  )litakiâ.  O  ojixàe 
de  Bflirelood,  Raímondo  Ber^ogner,  teoiio  oasadu  ci>iii  Pe* 
IroRÍIha  raínlia  de  Araçio»  theVa  delia  om  âiho,  chama<io, 
tomo  Mn  pae,  Raímaiido  Berengiier,  o  qual  ^ehi  a  herdar 
oi  estados  de  Barcelona  e  Aragão,  subindo  ao  throoo  com  o 
Dome  de  AfToiíáo  11^.  Era  e^te  principe  pouco  mais  ^elho 
qse  D.  Mafalda:  todavia  sen  pae  tnK:toa  de  (le!^po^a-lo  com 
a  infanta  portuçnesa.  Para  isto,  no  meio  das  guerras  em  que 
andara  entio  envolvido  no  hiI  da  França,  partiu  para  a  fron- 
teira de  Portugal  a  fim  de  ajustar  com  Afibnso  I  aquelle 
consorcio.  Encontraram-se  os  dous  príncipes  em  Tuy  (30  de 
janeiro  de  1160)  e  ahi,  na  presença  de  Tarios  prelados  e 
barões  de  Portugal,  de  Aragão  e  de  outras  partes  da  Hes- 
panba,  foi  celebrado  o  contracto  de  casamento,  que  a  morte 
da  infanta  ndo  consentiu  chegasse  a  realisar-se^.' 

^Nas  discórdias  ciWs  que  por  aquelle  tempo  andavam  atea- 
das entre  Oistella  e  Leão,  em  consequência  das  ambiciosas 
pretensões  de  Feniando  II,  este  príncipe,  esquecido  das  idéas 
de  conquista  que  nutríra  subindo  ao  throno,  procurara  tam- 
bém a  alliança  do  rei  de  Portugal,  e  ás  vistas  de  Tuy  com 
o  conde  de  Barcelona  seguiram-se  no  mesmo  anno  outras 


«   Pereira  de  Fiffueiredo,  Elogios  dos  Reys  de  Porl.  p.  300.— Dissert. 
ChroB.  T.  3,  P.  ),  n.»«  448,  449,  453. 

«  Chron.  Golhor.  ad  aer.  1183.— Brandão,  Mon.  Lusil.  P.  3,  L.  10, 
e.  19. 

»  Ar»  de  Térif.  les  Dates,  Vol.  1,  p.  359. 

^  Docum.  do  Liber-Fidei,  na  Mon.  Lusit.  P.  3,  L.  10,  c.  41.— SouAa, ' 
Iliit.  Ocneal.  Provas,  T.  1,  p.  195. 
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em  Cella-nova  com  o  rei  leonês.  N3o  nos  resta  especial  me- 
moria dos  objectos  que  se  tractaram  naquella  conferencia; 
mas  suspeitamos  que  por  essa  occasiUo  se  ajustasse  o  casa- 
meiíto  da  infanta  I).  Urraca  o  do  rei  de  LeSo,  casamento, 
que  se  effeituou  em  1166.  É  provável  que  os  dous  prínci- 
pes, ambos  resolvidos  a  proseguir  nas  suas  empresas  pelo 
território  mussulmano,  tractassem  ahi  da  demarcação  dos 
limites  futuros  dos  respectivos  estados.  E,  na  verdade,  os 
rápidos  triumphos  de  Affonso  I  que,  já  senhor  de  uma  parte 
da  provincia  d'Al-kassr,  podia  levar  as  suas  armas  até  o  co- 
ração da  Andalusia,  tomando  assim  o  passo  ás  conquistas 
dos  leoneses  c  castelhanos,  legitimam  a  suspeita  de  que  fosse 
a  questão  de  limites  uma  das  matérias  tractadas  naquella 
reunião  dos  dous  príncipes.  O  motivo  capital,  porém,  que 
obrigava  o  rei  de  Leão  a  buscar  a  alliança  do  de  Portugal 
era  o  te-lo  favorável  nas  suas  tentativas  de  usurpação  em 
Castella*. 

Estas  importantes  allianças,  que  eram  um  testemunho 
evidente  da  alta  reputação  do  rei  de  Portugal,  tiveram  em 
breve  um  triste  desconto.  O  amir  de  Marrocos,  tendo  termi- 
nado a  conquista  da  Mauritânia  oriental,  resolvera,  emfim, 
passar  á  Hespanha,  onde  a  fortuna  tão  adversa  se  mostrava 
ás  armas  mussulmanas,  sobretudo  no  occidente.  Desde  os 
primeiros  mezes  de  1 160  ordenara  elle  a  seu  filho  Abu  Said, 
wali  de  Granada,  que  augmentasse  as  fortificações  de  Gi- 
braltar. Concluidas  estas,  o  amir  atravessou  o  Estreito  com 
um  exercito  e  veiu  ai  li  fazer  residência  por  algum  tempo 
(1161).  Soava  por  todo  o  Andaiús  a  fama  das  conquistas  e 
estragos  feitos  pelo  fero  Ibn  Errik  nos  terrítoríos  do  Gharb» 
e  Abdu-1-mumen  vinha  vingar  as  affirontas  do '  islamismQ. 
Dezoito  mil  cavalleiros  almohades  foram  então  enviados  para 
as  fronteiras  occidentaes  debaixo  do  mando  de  Abu  Moham- 


1  Nota  XXIV  no  fim  do  volume. 
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med  Abdullah  Ibn  Hafss.  Entrando  na  província  d'Al-kassr, 
safu-Ihes  ao  encontro  Affonso  I :  os  esquadrões  portugueses 
não  poderara,  porém,  resistir  ao  impeto  dos  veteranos  de 
Abdu-1-mumen  aífeitos  a  repetidas  victorias  nas  guerras 
d'Africa.  Os  christâos  desbaratados  deixaram  no  campo  di- 
zem que  uns  seis  mil  mortos,  afora  um  grande  numero  de 
prisioneiros.  A  consequência  deste  successo  foi  perderem  as 
povoações  de  que  se  haviam  apoderado  no  interior  do  mo- 
derno Alemtejo.  Os  vencedores,  ricos  de  despojos  dos  ini- 
migos, não  proseguiram  avante,  e,  mandando  retirar  Ibn 
Hafss,  o  amir-el-muminin  nomeou  wali  do  Gharb  para  de- 
fender a  fronteira  a  Mohammed  Aly  Ibn  AI  Hadj  *. 

Apesar  daquelle  grande  revés,  nHo  eram  fáceis  de  amor- 
tecer os  brios  de  um  povo  cheio  de  mocidade  e  de  energia 
e  cuja  vida  quasi  inteira  passava  no  meio  das  lidas  e  perigos 
de  contínua  guerra.  A  lucta  com  os  mussulmanos  renovou-se 
no  anno  seguinte,  ao  passo  que  Abdu-1-mumen  regressava 
para  Africa  a  fim  de  visitar  a  capital  e  de  repousar  ahi  das 
suas  longas  fadigas.  Os  fossados  ou  correrias  dos  christãos 
começaram  a  cruzar  aquelle  solo  do  Gharb,  onde  ainda  sub- 
sistiam todos  os  vestigios  das  passadas  invasões;  mas  agora 
o  rei  de  Portugal  e  os  seus  ricos  homens,  entretidos,  segundo 
parece,  em  reparar  a  grave  perda  do  anno  anterior,  aban- 
donavam aos  populares  o  proseguimento  dessas  algaras  ou 
entradas  que,  levando  a  assolação  aos  campos  e  logares  não  for- 
tificados, abriam  caminho  para  as  importantes  conquistas  das 
cidades  e  castellos  defendidos  por  guarnições  numerosas.  Não 
eram,  de  feito,  só  os  prestameiros  do  rei  ou  cavalleiros  as- 
soldados,  nem  os  homens  d'armas  dos  barões  e  senhores  que 
figuravam  nestas  empresas,  pela  maior  parte  obscuras :  eram 

«  Al-makkari,  B.  8,  eh.  8,  Vol. «,  p.  315.— Conde,  P.  3,  c.  45.— Asm- 
leh  (Abd-el-halim),  Hisl.  dos  Sober.  Moham.  p.  S19. — Variam  of  três 
quanto  aos  nomes  das  poToaçÒes  recuperadas  pelos  mussulmanos,  mas  sio 
concordes  no  essencial  do  lacto. 
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lambem  e  principalmente  os  chamados  cavalleiros  villHos, 
isto  é,  os  individuos  mais  abastados  daquelles  concelhos  que, 
ou  se  organisavam  nos  districtos  de  novo  subjugados  e  a  que 
serviam  de  centro  as  povoações  restauradas  ou  que  já  exis- 
tiam nas  provincias  anteriormente  sujeitas  a  Leão  e  que 
tinham  sido  como  o  núcleo  da  classe  popular  do  novo  estado. 
Divididos  os  chefes  das  familias,  conforme  eram  mais  ou  me- 
nos ricos,  nas  duas  categorias  militares  de  cavalleiros  e  de 
peões,  emquanto  estes  últimos  só  ficavam  ordinariamente 
obrigados  â  defensão  do  território  municipal,  do  território 
daquella  espécie  de  pequenas  republicas,  incumbia  aos  pri- 
meiros o  servirem  nas  guerras  oífensivas  durante  um  certo 
numero  de  mezes  cada  anno,  na  conformidade  dos  seus  foros. 
Segundo  este  admirável  systema,  cuja  natureza  e  modifica- 
ções especiaes  teremos  de  expor  largamente  n'outra  parte, 
o  paiz,  sem  exércitos  permanentes,  offerecia  poderosos  meios 
de  aggressão  contra  os  inimigos  e  ainda  mais  poderosos 
elementos  de  resistência  contra  quaesquer  invasões.  Foi  a 
estas  tropas  municipaes  que  se  deveu  por  esse  tempo  a  con- 
quista de  Beja,  cujas  fortificações,  derribadas  três  annos  antes, 
os  sarracenos  deviam  ter  reedificado.  Um  corpo  de  burgueses 
ou  de  villãos  dirigido  por  um  certo  Fernando  Gonçalves 
marchou  contra  aquella  cidade  no  coração  do  inverno,  e  n'um 
ataque  nocturno  e  repentino,  em  que  provavelmente  se  em- 
[iregou  o  mesmo  ardil  pelo  qual  Santarém  caíra  em  poder 
dos  christãos,  estes  se  apoderaram  de  Beja  no  ultimo  de  no- 
vembro de  1162*. 

Évora  era  naquelle  tempo,  depois  da  capital  da  provincia 
(Badajoz),  a  cidade  mais  importante  delia.  Vasta  e  populosa, 
estava  toda  cingida  de  muros,  e  um  castello  ou  kassba  que 
a  assoberbava  constituía  a  sua  principal  defesa.  O  território 


1  Chron.  Gothor.,  na  Mon.  Lusit.  P.  3,  L.  10,  c.  4S. — Chron.  Lamec.  e 
Chron.  Conimbric. 
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dos  arredores  passava  por  ser  um  dos  singulares  em  fertili- 
dade, e  os  seus  principaes  productos  eram  os  cereaes,  os 
gados  e  toda  a  casta  de  fructas  e  legumes.  Um  extenso  com- 
mercioy  tanto  d'importaçào  como  de  exportação,  a  tornavam 
poderosa  e  rica,  e  a  magnificência  da  sua  principal  mesquita 
merecia  particular  attenção  dos  viajantes ' .  Entrada,  como 
vimos  anteriormente,  pelos  christaos  no  primeiro  impeto 
depois  da  conquista  d'Âlcacer,  as  tropas  almohades  a  haviam 
brevemente  restituido  ao  islamismo;  mas  a  hora  em  que  a 
cruz  devia  hasteiar-se  no  topo  da  sua  celebre  mesquita  tinha, 
finalmente,  soado. 

É  facil  de  conceber  quaes  seriam  as  condições  da  vida 
social  pelas  incertas  fronteiras  de  sarracenos  e  christaos,  im- 
menso  campo  de  um  combate,  por  assim  dizer,  incessante 
de  annos  e  séculos.  Entre  homens  naturalmente  ferozes  e 
desenfreiados,  para  quem  o  viver  era  acaso,  e  a  morto^  espe- 
ctáculo de  tod.os  os  dias,  e  que  se  haviam  habituado  a  sub- 
sistir mais  de  rapinas  feitas  aos  seus  contrários  que  do  tra- 
balho das  próprias  mãos,  a  impotência  das  leis  devia  ser 
completa  ou,  antes,  a  lei  que  não  podia  protege-los  menos 
devia  obriga-los.  Assolar  os  campos  e  aldeias,  alancear  mou- 
ros, ganhar  castellos  para  eirei;  eis  em  que  vinham  a  cifrar-se 
os  deveres  desses  arraiaes  permanentes  a  que  chamavam  cas- 
tellos e  povoações  das  estremaduras  ou  fronteiras.  É  assim 
que  o  direito  civil  dos  municipios,  representado  pelos  cos- 
tumes ou  leis  tradicionaes,  nos  apparece  nebuloso  sempre 
na  sua  origem  c,  até,  as  mais  das  vezes  o  direito  politico 
estabelecido  nos  foraes  só  vem  a  promulgar-se  annos  depois 
de  conquistado  ou  fundado  o  logar  a  que  são  concedidas 
aquellas  cartas  de  garantia  constitucional.  O  crime  e  a  bru- 


*  Edrisi,  Geogr.  Vol.  2,  p.  «4.  Provavelmente  o  chamado  templo  de 
Diana,  cujas  magníficas  ruinas  aindu  existem,  servia  de  mesquita  aos  sar- 
racenos d'£Yora. 
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teza  como  que  transsudam  de  todos  os  documentos  dessa 
epocha  em  que  se  allude  aos  usos  e  hábitos  ordinários  da 
vida,  e  não  escaceiam  memorias,  que  a  seu  tempo  havemos 
de  apontar,  nas  quaes  se  encontra  o  repugnante  quadro  de 
um  malvado  moribundo,  recapitulando  á  face  da  sociedade 
e  sem  titubeiar  a  negra  historia  de  uma  torpe  existência  e 
legando  a  um  mosteiro  o  fructo  das  suas  extorsões  e  assas- 
sinios  para  depois  expirar  com  a  tranquillidade  do  justo. 
Se,  porém,  taes  espectáculos  eram  vulgares  por  aquelle  tempo 
em  todo  o  paiz,  imagine-se  quaes  seriam  as  scenas  de  ínn 
moralidade  e  ferocía  que  diariamente  se  passariam  nos  le- 
gares fortificados  da  fronteira,  onde  quasi  só  dominava  o 
pensamento  das  assolações  e  rapinas. 

Nada  mais  natural  do  que  apparecerem  no  mek>  desta 
gente,  a  bem  dizer  selvagem,  homens  de  um  caracter  mais 
sáfaro  e  duro,  para  quem  o  viver  á  sombra  das  muralhas  de 
um  castello  fosse  já  sujeição  intolerável  e  que  nas  brenhas» 
separados  de  um  ténue  simulachro  de  existência  social,  bus- 
cassem gosar  illimitada  liberdade.  As  rixas  entre  os  homens 
d'armas,  os  ódios  que  resultavam  da  impetuosidade  das  pai- 
xões, as  longas  vinganças  entre  as  familias,  que  muitas  vezes 
não  cessavam  senão  com  o  exterminio  de  uma  delias;  todas 
estas  causas  e  varias  outras  deviam  povoar  os  bosques  dos 
territórios  disputados  entre  portugueses  e  sarracenos  de  baa- 
dos  de  salteadores,  provavelmente  compostos  de  individues 
de  uma  e  de  outra  crença,  unidos  pelo  instincto  do  crime, 
guerreando  indiscriminadamente  christãos  e  mussulmanos, 
indííferentes  á  lucta  do  predomínio  das  duas  raças  e  atten- 
tos  só  a  saciar  a  própria  crueldade  e  cubica  nas  suas  cor- 
rerias e  assaltos  sem  objecto  politico. 

A  tradição  revestiu  de  circumstancias  poéticas  a  singela 
historia  do  capitão  de  uma  destas  companhias  de  salteadores. 
Se  déssemos  credito  ás  lendas  escriptas  em  tempos  Tnaif^  re- 
centes, Giraldo,  o  heroe  do  romance,  que  pelo  seu  esforço 
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adquirira  o  appellido  de  Sempavor,  era  um  nobre  cavalleiro 
que  por  Tarios  delidos  abandonara  o  serviço  de  Afiboso  I  e 
ajunctara  no  Alemtejo  um  bando  que  lhe  obedecia.  Os  re- 
morsos e  a  vergonha  do  vil  oificio  que  exercitava  o  induziram 
a  tentar  uma  empresa  gloriosa  cujo  feliz  resultado  lhe  ser- 
visse de  rehabilitaçào  moral.  Foi  ella  a  tomada  de  Évora. 
A  relação  da  forma  por  que  obteve  sair  com  o  intento  é 
quasi  inteiramente  semelhante  á  narrativa  da  conquista  de 
Santarém  e,  porventura,  imitada  desta.  Restituido  com  os 
seus  companheiros  á  graça  do  príncipe,  foi  elevado  â  digni- 
dade de  alcaide  da  cidade  que  com  tanta  ventura  e  destreza 
sujeitara  ao  domínio  christão  * .  A  Chroníca  dos  Godos  apenas, 
porém,  nos  diz  que  em  1166  ella  fora  tomada  e  saqueada 
por  Giraldo  Sempavor  com  os  salteadores  seus  sócios  e  que 
este  a  entregara  depois  a  Aífonso  I^.  O  silencio  dos  outros 
monumentos  coevos  acerca  de  haver  sido  Giraldo  o  conquis- 
tador de  Évora  poderia,  até,  fazer  suspeitar  o  successo  de 
fabuloso,  ainda  reduzindo-o  á  primitiva  singeleza^. 

O  exercito  real  pisava  então  de  novo  o  território  da  pro- 
víncia de  Al-kassr,  cuja  conquista  inteira  a  tomada  de  Évora 
e  Beja  facilitava  grandemente  ou,  antes,  tornava  inevitável, 
faltando  os  poderosos  soccorros  de  além  mar,  cuja  vinda  era, 
aliás,  pouco  provável.  Abdu-1-mumenfallecera  em  Salé  (1163) 
onde  reunia  um  numeroso  exercito  para  passar  à  Hespanha. 

i  Mon.  Lu8it.  L.  11,  c.  9  e  10. 

2  Chron.  Gothor.  ibid. 

3  O  Chronicon  Conimbricense  e  o  Lamecense  são  conformes  com  o  dos 
Godos  quanto  ao  anno  da  conquista  de  Évora,  data  que,  alias,  se  prova  de  um 
documento  citado  no  Elucidário  (T.  1,  p.  410),  o  qual  se  diz  exarado  ua  era 
de  1)Í04  (1166)  em  Évora,  quando  fuit  ablata  à  mauris.  Nenhum  delles, 
todavia,  alludc  á  Historia  de  Giraldo,  antes  o  Lamecense  attribue  aquella 
conquista  ao  próprio  rei :  Elbora  et  Maura  et  Serpa  capte  sunt  a  rege  Aí- 
fonso. Não  ousamos,  apesar  d^isso,  rejeitar  o  successo,  porque  nesta  parte 
o  exemplar  da  Chronica  dos  Godos  que  pertenceu  a  Resende  concorda 
substancialmente  com  os  de  Alcobaça  e  Santa  Cruz,  cujo  texto  seguiu 
Brandão. 
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Seu  filho  Yusuf  Abu  Jacub,  que  elle  escolhera  por  successor 
e  que  se  achava  então  em  Sevilha,  partiu  para  a  Africa,  onde 
foi  acciamado  amir;  mas  as  resistências  de  seus  irmãos  cx- 
cluidos  do  throno  e  varias  outras  revoltas  que  successiva- 
mente  occorreram  naquellas  partes  obstaram  por  alguns  annos 
a  que  Yusuf  podesse  attender  á  defensão  das  fronteiras  occi- 
dentaes  do  Andalús*.  Livre  assim  do  receio  que  deveriam 
causar-lhe  os  almohades  de  Africa,  AfTonso  I  invadira  de 
novo  o  território  mussulmano.  As  memorias  christans  alludem 
resumidamente  á  conquista  feita  em  1176  de  Moura,  Serpa 
e  Alconchel  além  do  Guadiana  c  á  reedificação  do  castello 
de  Coruche  entre  Évora  e  o  Tejo  *.  Um  escriptor  árabe  con- 
temporâneo relata  mais  especificadamente  esta  rápida  serie 
de  triumphos,  que  roubaram  por  então  ao  islamismo  talvez 
a  melhor  porção  do  Gharb.  Segundo  elle,  o  rei  de  Portugal 
correu  até  Truxillo,  de  que  se  apoderou  por  estratagema 
(abril  ou  maio  de  1165).  Sorte  igual  coube  a  Évora  pouco 
depois  (setembro  ou  outubro).  Cáceres  estava  rendida  em 
janeiro  de  1166,  e  já  na  primavera  deste  anno  os  christãos 
eram  senhores  do  castello  de  Muntajech  e  das  povoações  de 
Sheberina  e  Jelmanyah,  a  primeira  das  quaes  fora  submettida 
na  entrada  do  mez  de  abril  ^. 

A  relação  do  historiador  árabe,  que  vivia  perto  do  theatro 
da  guerra,  não  contradiz,  mas  completa  e  illustra  as  resu- 

1  Al-ínakkarL  B.  8,  eh.  8  e  3. — Conde,  P.  3,  c.  46  e  47.— Assaleh,  p.  221 
p  segg. 

2  Chron.  Lamec,  Chron.  Conimbric,  Chron.  Golhor.  A  Chronica  dos 
Godos  é  a  única  em  que  se  menciona  Alconchel.  Preferimos,  acerca  de  Co- 
ruche, o  exemplar  de  Resende,  porque  nos  parece  evidente  erro  de  copista  o 
que  se  lia  no  de  Alcobaça.  Yeja-se  a  Mon.  Lusit.  L.  11,  c.  11. 

5  In^Jumada  the  second  of  560  he  surpriscd  the  rily  of  Truxillo,  and 
in  Dhi-1-kadah  of  the  same  year  did  the  snroe  with  leburah.  He  also  took 
Cazeres  in  Safar  561,  and  the  castle  Muntajesh  in  Jumada  the  first.  Sevc- 
rina . . .  and  Jelmanyjah  were  the  next  to  fali  into  his  hands,  the  former 
having  surrendered  to  him  in  the  last  dny  of  Jumada  the  first  of  lhe  same 
year :  Ibn-Sahibi-s-Salat,  em  Gayangos,  Vol.  2,  p.  522. 
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midas  memoria»  que  restam  entre  nós  relativas  a  estes  suo 
cessos.  A  diversa  data  que  elle  parece  attribuir  á  tomada  de 
Évora  é  fácil  de  conciliar  com  a  que  fixam  os  monum^toê 
portugueses,  suppondo  que  alluda  á  entrada  dos  salteadores 
de  Giraldo,  e  os  chronicons  á  entrega  feita  por  estes  a  Af- 
fonso  I.  Quanto  ás  differentes  designações  de  alguns  do»  lo- 
gares  submeti  idos  pelos  christrios,  é  possivel  que  as  de  Mun- 
tajech,  Sheberina  c  Jclmanyah  correspondessem  aos  noraes 
d'Alconchel,  Serpa  e  Juromcr.Iia,  postos  depois  âquelles  lo- 
gares,  ou  grandemente  alterados  dos  antigos  pelos  conquis- 
tadores. 

A  circumstancia,  porém,  mais  grave  da  narrativa  de  Ibn- 
Sahibi  6  que  ella  nos  faz  conhecer  quão  atrevida  e  impe^ 
tuosa  foi  a  invasão  tentada  nesta  conjunctura  pelo  rei  dos 
portugueses.  O  exercito  parece  ter  passado  a  fronteira  mo- 
derna de  Portugal  pelo  alto  Alemtejo  ao  norte  de  Badajoz, 
seguindo  pela  Estremadura  hespanhola,  n'uma  linha  de  poente 
a  nascente  de  mais  de  vinte  léguas,  e  retrocedendo  obliqua- 
mente a  occupar  os-  legares  fortes  de  Alconchel  e  Serpa 
situados  ao  longo  da  margem  esquerda  do  Guadiana.  As- 
sim, estabelecendo  as  suas  fronteiras  além  deste  rio,  Af- 
fonso  I  assegurava  o  dominio  de  todo  o  território  do  actual 
Alemtejo,  logo  que  obtivesse  apoderar-se  de  Badajoz,  onde 
uma  forte  guarnição  podia  cobrir  o  norte  desta  privincia, 
cuja  orla  boreal  ia  entestar  pela  direita  de  Badajoz  com  a 
Beira  baixa  ou  Portugal  antigo.  Quanto  a  Cáceres  e  Tru- 
xillo  (Tordjala),  o  silencio  que  as  chronicas  nacionaes  guar- 
dam acerca  da  sua  conquista  persuade  que  foram  destruídas 
e  abandonadas.  A  ruina  de  Truxillo  equivalia,  comtudo, 
a  uma  grande  victoria.  Tordjala,  que  os  árabes  compara- 
vam a  uma  praça  de  guerra  por  causa  das  suas  solidas  mu- 
ralhas, era  habitada  por  umn  raça  de  homens  inquietos  e 
valentes  que  só  se  dedicavam,  assim  cavalleiros  como  peões, 
a  fazer  algaras  coiitíuuas,  nas  quacs  assolavam  e  metlíam 
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a  sacco  o  terrilorio  dos  christâos.  A  anciã  do  roubo  e  a 
perfídia  eram  as  qualidades  dominantes  da  sua  Índole*. 
Apesar,  porém,  da  solidez  dos  muros  a  cuja  sombra  se 
abrigavam,  chegara,  finalmente,  para  elles  o  dia  de  severo 
castigo. 

Entretanto  o  rei  de  Leão,  que  se  apoderara  de  uma  parte 
dos  estados  do  rei  de  Castella  seu  sobrinho,  achava-se  ainda 
a  braços  com  os  súbditos  do  moço  principe  que  se  conser- 
vavam fiéis  a  este.  Na  varia  fortuna  com  que  proseguira  a 
guerra  desde  o  anno  de  1160,  o  consorcio  que  Fernando  U 
celebrara  com  a  filha  do  rei  de  Portugal,  pensando  assegu- 
rar a  alliança  de  Affonso  I,  fora  insuíliciente  para  obter  os 
seus  fins.  Longe  de  servirem  esses  laços  de  familia  para  nas- 
cer um  afiecto  mutuo  nos  ânimos  do  sogro  e  do  genro  e 
estabelccer-se  uma  paz  duradoura  entre  os  dous  estados, 
pelo  contrario  quasi  nunca  deixara  de  haver  entre  elles  dis- 
córdias depois  daquella  epocha^. 

Não  consta  cora  bastante  clareza  o  motivo  real  por  que 
veiu,  finalmente,  a  rebentar  guerra  violenta  entre  os  dous 
príncipes.  Diz-se  que  um  servo  ou  familiar  de  Alfonso  I, 
movido  de  certas  offensas  que  deste  recebera,  fugira  para  a 
corte  do  principe  leonês  e  que  lhe  persuadira  fundasse  Ciu- 
dad  Rodrigo,  d'onde  Fernando  II  fez  muitos  damnos  a  Por- 
tugal^. Estes  damnos  podiam  na  verdade  dar  motivo  a  re- 
presálias: mas  as  causas  por  que  as  prímeiras  hostilidades 
começaram  ficam  do  mesmo  modo  obscuras,  sendo  mau  de 
acreditar  que  Afibnso  as  rompesse  unicamente  porque  o  genro 
fundava  em  territórios  seus  e  longe  das  fronteiras  de  Por- 


1  Edrisi,  Geoçr.  Vol.  2,  p.  30. 

2  Fernandus,  licet  gener,  regi  Portugalliac  paciíicus  raro  fuil:  Roder. 
Tolot.  L.  7,  c.  19. 

5  Unde  ad  conciliuin  cujusdam  vernali  (alias  vernuli)  qui  k  rege  Porlu- 
galliae  lacsiis  elíugcrat,  locum  optiinum  po))ulaverat  qui  dicilur  civitas 
Rodericj,  cx  qua  PortugaUiae  intulit  multa  inala:  Idem,  ibid. 
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tugal  uma  cidade,  embora  forte  ou  vantajosamente  situada. 
Podia,  na  verdade,  desgostar-se  o  rei  português  com  o  aco- 
lhimento dado  ao  foragido  e  fingir  que  cria  ou  imaginar 
realmente  que  o  príncipe  edificava  Ciudad  Rodrigo  por  in- 
stigações daquelle  homem,  com  o  intuito  de  fazer  d'alli  cor- 
rerias em  Portugal,  se  algum  dia  para  isso  se  ofFerecesse 
ensejo.  Mas  tentar  logo  destruir  a  povoação,  entrando  na  Es- 
tremadura hespanhola  com  mâo  armada,  parece  um  pouco 
extranho.  Se  nos  lembrarmos  de  que  ô  fundação  daquella 
cidade  se  opposcram  os  poderosos  concelhos  de  Salamanca 
e  Ávila  e  de  que  os  povos  destes  districtos  se  levantaram 
contra  o  rei  de  Leão,  que  se  viu  constrangido  a  dar-lhes 
batalha,  occorrerá  facilmente  a  conjectura  de  que  elles  hou- 
vessem buscado  o  favor  de  Affonso,  que  este  publica  ou  se- 
cretamente lh'o  desse  e  que  assim  rebentasse  a  final  a  dis- 
córdia que,  talvez,  lavrava  entre  os  dous  principes  por  motivos 
que  nao  chegaram  até  nós  ' . 

Tendo-se  o  casamento  de  Fernando  e  Urraca  celebrado 
em  1Í65  ^y  é  necessário  suppor  que  essas  dissençôes  foram 
posteriores,  até  porque  a  edificação  de  Ciudad  Rodrigo  pa- 
rece coincidir  com  esta  data',  e  os  chronistas  tudense  e  lo- 
ledano  fazem  começada  a  lucta  dos  dous  reis  depois  da- 
quelle consorcio.  Accrcsce  que,  entretidas  as  tropas  portu- 
guesas durante  uma  parte  do  anno  de  1165  e  pelo  decurso 
do  seguinte  nas  conquistas  âqucm  e  além  do  Guadiana,  não 
era  possivel  que  Affonso  I  quizesse  arriscar  os  seus  estados, 
declarando  ao  mesmo  tempo  guerra  ao  poderoso  rei  de  Leão. 
Assim,  os  successos  que  vamos  narrar  passaram  necessaria- 
mente depois  de  1166. 

Sancho,  o  único  filho  varão  do  rei  de  Portugal,  tinha 


•   Idem,  ibid.  c.  20. — Luc.  Tud.  p.  106. 

«   Docum.  cm  Flores,  Reyn.  Cathol.  T.  l,  p.  32«,  noU  2. 

5  Risco,  Reyes  de^icon,  T.  1,  p.  360. 
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mnis  de  doze  annos.  Nas  circumstancias  especiacs  em  que 
se  achava  o  paiz,  cujo  chefe  elle  seria  por  morte  de  seu  pae, 
e  segundo  as  idéas  vulgares  naquella  epocha,  de  que  o  pri- 
meiro dote  de  um  principe  consistia  no  esforço  e  no  tracto 
das  armas,  a  grande  eschola  que  o  infante  devia  cursar  era 
a  dos  campos  de  batalha.  Cumpria-lhe  affazer-se  na  juven- 
tude aos  terríveis  espectáculos  da  guerra,  ás  devastações,  aos 
incêndios,  ás  mortes;  endurecer  os  membros  na  áspera  vida 
dos  arraiaes  e  fechar  o  espirito  aos  sentimentos  de  bran- 
dura e  ao  desejo  de  repouso.  Lembrado,  talvez,  do  triste 
exemplo  de  Sancho,  o  filho  querido  de  Affonso  VI  morto 
ás  mHos  dos  sarracenos  em  Ucles,  o  rei  de  Portugal  nao 
quiz  que  o  infante  recebesse  as  suas  primeiras  lições  na 
arriscada  conquista  do  Gharb,  onde  ao  vencido  era  quasi 
indifferente  escolher  o  captiveiro  ou  a  morte.  Assim,  prepa- 
rando uma  expedição  contra  Ciudad  Rodrigo,  que  determi- 
nara destruir,  ordenou  que  Sancho  acompanhasse  o  exercito 
enviado  áquella  empresa. 

Nesta  conjunctura  a  resistência  dos  castelhanos  contra  a 
usurpação  de  Fernando  II  tinha  tomado  grande  incremento, 
e  os  partidários  de  Affonso  VIII  haviam-se  apoderado  em 
1166  de  Toledo,  capital  dos  estados  que  pertenciam  ao 
moço  principe  * .  No  meio  dos  cuidados  que  preoccupavam 
o  rei  leonês,  chegou-lhe  a  noticia  de  que  um  novo  adver- 
sário vinha  complicar  as  difficuldades  da  sua  situação.  Aos 
dotes  moraes  de  piedoso,  lhano,  liberal  e  benigno,  pelos 
quaes  o  celebram  os  antigos  historiadores,  ajunctava  Fer-  . 
nando  indomável  esforço,  virtude  commum  da  epocha.  Na- 
quella estreiteza,  não  desanimou:  deixando  a  maior  parte  das 
tropas  a  sustentar  a  guerra  contra  o  sobrinho,  dirigiu-se 
com  o  resto  ao  encontro  das  forças  que  nominalmente  ca- ' 
pitaneava  o  cunhado.  Tinham  os  portugueses  avançado  com 

*  Docum.  em  Colmenares,  Hist.  de  Segov.  p.  146  e  147. 
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rapidez  e  já  pisavam  o  território  adjacente  a  Ciiidad  Ro- 
drigo quando  toparam  com  e>  leoneses  fjue  vinham  rece- 
be-los. Era  iro^ita\fl  uma  batalha,  e  esta  se  travou  n'um 
logar  chamado  Argiinal,  pcrlu  da  [K>\oa(;uu  ameaçada.  De- 
clarou-se  a  victoria  pelo  rei  de  Leão,  e  Sancho  viu-se  obri- 
gado a  fugir.  Grande  numero  dos  seus  soldados  ficaram 
prisioneiros;  mas  Fernando  deu-lhes  a  liberdade,  ou  por  seu 
animo  generoso  ou,  o  que  é  mais  natural,  para  com  este 
procedimento  abrandar  a  cólera  do  sogro,  cujo  caracter  im- 
petuoso sobradamente  devia  conhecer*. 

Todavia  AíTonso  I,  irritado  pelo  destroço  de  Arganal,  abriu 
pessoalmente  a  campanha,  acompanhado  do  infante,  pela 
fronteira  de  Galliza  com  os  veteranos  que  o  tinham  ajudado 
a  ganhar  tantas  >ictorias.  Preparando-se  para  esta  empresa, 
ajudava-se  da  politica.  Soubera  de  antemão  corromper  á 
força  de  dadivas  vários  fidalgos  da  Galliza,  não  dos  Ínfimos, 
que  a  principio  o  serviam  octultamente,  dando-lhe  avisos  e 
aconselhando-lhe  o  que  devia  fazer,  e  que  no  momento  de 
elle  invadir  aquella  pro\incia  se  mostraram  remissos  na  de- 
fesa do  território^.  Atravessando  o  Minho,  AíTonso  investiu 
a  cidade  de  Tuy,  de  que  se  assenhoreou.  A  cathedral,  onde 
a  guarnição  procurara  resistir,  foi  acommettida  e  violada^, 
e  o  exercito  invasor,  dirigindo-se  para  o  norte,  sujeitou  bre- 
vemente o  districto  de  Toronho  até  as  margens  do  Lerez. 
Voltando  para  o  oriente,  o  rei  de  Portugal  apoderou-se  en- 


*  Luc.  Tud,  p.  106  c  107. — Roder.  Tolet.  L.  7,  c.  23. 

í  Vila  S.  Rudeaindi  L.  2  $  20,  na  Esp.  Sagr.  T.  18,  p.  397  e  Mss. 
no  Códice  133  da  Livraria  d'Alcobaça,  na  Bibliotheca  Publica  de  Lis- 
boa. 

*  Pro  ecclosia  Tudensi  qnam  obsedi  et  violavi :  Doação  de  AíTonso  I  á 
té  de  Tuy  de  1169  no  Archivo  de  Braga,  cilado  por  Sandoval,  Iglcsia  de 
Tuy  f.  133  V.  NXo  alcançamos  como  Flores  (Esp.  Sagr.  T.  22,  p.  92  e  scgg.) 
imaginou,  á  vista  deste  documento  e  do  encontro  do  conde  de  Barcelona 
com  Aflbnso  1  em  Tuy  no  anno  de  1160,  uma  conquista  daquella  cidade 
feita  pelo  ultimo,  logo  depois  da  morte  de  Aflbnso  VIL 
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tão  do  território  de  Limia,  se  é  que  as  forças  portuguesas 
se  iiâo  dividiram  desde  logo  cm  dous  corpos,  o  que  parece 
mais  provável,  atacando  simultaneamente  ambos  os  distri- 
ctos*.  Emquanto  Afibuso  era  obrigado  a  alevantar  o  cerco 
do  castello  Sandino  em  co;isequencia  de  uma  horrorosa  tem- 
pestade, que  a  superstição  da  epocha  attribuiu  a  S.  Rosendo 
protector  dos  monges  de  Cellanovat  sob  cujo  senhorio  es- 
tava aquclle  castello,  o  conde  Velasco  apoderava-se  por  es- 
tratagema dos  de  Sancta  Cruz  e  Monte-Leboreiro.  Para 
assegurar  aquellas  conquistas  Aífonso  Henriques  mandou 
edificar  á  pressa  um  novo  castello,  o  de  Cedofeita  ^  juncto 
de  Cellanova,  d'onde  parte  dos  monges  atterrados  fugiram 
para  Leão.  As  violências  practicadas  pelos  conquistadores 
naquelle  districto  foram  intoleráveis,  e  um  escriptor  coevo 
compara  o  rude  procedimento  do  rei  português  ao  do  im- 
pedernido  Pharaó.  Deixando  o  conde  Velasco  em  Cedofeita 
e  guarnecidos  os  castellos  desses  dous  districtos,  Affouso 
retrocedeu  para  Portugal,  segundo  parece,  a  fim  de  con- 
tinuar a  guerra  com  os  sarracenos  nas  fronteiras  meridio- 
naes. 

Fernando  II  marchara  entretanto  pelo  norte  da  Galliza, 
resolvido  a  expulsar  os  portugueses  daquella  província,  e 
viera  pôr  cerco  ao  castello  de  Cedofeita,  Era  o  logar  forte, 
estava  bem  guardado»  e  a  re^stencia  prolongava-se  tenaz- 
mente quando,  por  assim  dizer,  a  natureza  interveiu  na  lu- 
cta.  Certa  noite  cerrada  e  tempestuosa,  um  raio  cahiu  na 


^  Do  documento  de  Braga,  citado  áe  SandoTal  na  nota  antecedente, 
parece  concluír-se  que  o  iníaníe  capitaneava  a  expedição  de  Galliza;  to- 
davia, Lucas  do  Tuy  e  Rodrigo  Ximenes  (loc.  cit.)  s3o  accordes  em  altri- 
buir  a  invaHÍlo  ao  próprio  rei  de  Portugal.  O  que  dizemos  no  texto  concilia 
o  documento  com  os  liistoriadorcB. 

2  O  auctor  da  vida  de  S.  Rosendo  (1.  cit.)  chama  a  este  castello  i?j>- 
retunif  mas  deaigna-o  também  pelas  palavras  oppidum  cito  faclum,  e  diz 
que  Fernando  II  o  tojuara  antejs  do  successo  de  Badajoz.  É,  portanto,  evi- 
dentemente o  mesmo  de  que  se  fala  no  documento  de  1170  abaijíA)  ckado. 
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torre  principal  do  castello,  fulminando  a  guamiçlio  de  bes- 
teiros. Atemorisados  com  aquelle  terrível  espectáculo,  o  resto 
dos  defensores  de  Cedofeita  entregaram-se  no  outro  dia  sem 
combate.  Se  o  rei  de  Le5o  pôde  submetter  mais  alguns  lo- 
gares  tomados  pelos  portugueses  cousa  é  que  se  ignora;  mas 
6  certo  que  ainda  em  1169  os  dous  districtos  de  Toronho 
e  Limia  se  consideravam  como  sujeitos  na  sua  maior  parte 
ao  rei  de  Portugal  * . 

As  prosperidades  deste  illustre  guerreiro  tinham  chegado 
ao  ultimo  auge.  A  extensão  dos  seus  dominios  era  quasi  a 
mesma  do  moderno  Portugal;  porque,  se  lhe  faltava  o  se- 
nhoriar  o  território  a  que  hoje  chamamos  Algarve,  essa  falta 
ficava  de  sobra  compensada  com  as  ultimas  conquistas  além 
do  Minho.  Feliz  em  quasi  todas  as  empresas  dirigidas  pes- 
soalmente por  elle,  n3o  poderiamos  sem  injustiça  deixar  de 
attribuir  a  uma  indisputável  superioridade  de  talento  militar 
tanta  constância  da  fortuna.  É  de  crer,  porém,  que,  se  da 
sua  parte  a  alliança  com  o  rei  de  Leiio  houvera  sido  tao 
sincera  como,  segundo  parece,  o  fora  do  lado  desse  prín- 
cipe, ou  se  as  conveniências  politicas  o  cegassem  menos,  te- 
ria evitado  um  acontecimento  fatal  que  lhe  amargurou  os 
últimos  annos  da  vida  e  collocou  á  borda  de  um  abysmo  a 
independência  do  paiz,  que  por  preço  de  tantas  fadigas  e  de 
tanto  sangue  vertido  elle  e  os  seus  súbditos  tinham,  emfim, 
conquistado. 

Emquanto  Fernando  combatia  para  recuperar  os  castellos 
retidos  pelos  portugueses  em  Toronho  e  Limia,  Affonso  I 
entrava  de  novo  com  um  exercito  pelos  territórios  sarracenos 
do  Gharb,  que  nHo  podéra  submetter  na  passada  invasão  de 

*  Doaç.  de  Fernando  II  á  8^  de  Compostella  em  1170  cit.  por  Sando- 
val,  Igles.  de  Tuy  f.  133  v.  e  segg.  Como  veremos  logo,  AfTonso  I  restituiu 
ao  genro  Toronho  e  Limia  depois  do  infeliz  successo  de  Badajoz,  para-  o 
que,  é  evidente,  devia  reter  ainda,  ao  menos  em  parte,  o  Btnhorio  dos  dous 
districtos. 
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1 166.  Na  primavera  de  1 169  o  rei  de  Portugal  acommetteu  /" 
Badajoz.  Esta  cidade,  assentada  ii'uma  planície  nas  margens 
do  Guadiana  e  cercada  de  fortes  muralhas,  ainda  era  umá 
povoação  notável,  posto  que  os  seus  arrabaldes,  d'antes  mais 
vastos  e  populosos  que  a  própria  cidade,  estivessem  agora 
ermos  em  consequência  das  discórdias  civis  *.  A  noticia  da 
expedição  do  sogro  breve  chegou  aos  ouvidos  do  rei  de  Leão. 
Pertencia-lhe  a  elle  Badajoz  por  dous  titulos.  Era  o  primeiro 
que  nas  convenções  de  limites  feitas  entre  os  dous  príncipes 
(provavelmente  em  Cellanova)  sobre  as  futuras  conquistas 
Badajoz  devia  caber  á  coroa  leonesa:  era  o  segundo  que  os 
moradores  da  antiga  capital  do  Gharb  se  tinham  collocado 
debaixo  da  protecção  de  Fernando,  havendo-se  feito  seu  vas- 
sallo  e  tributário  o  governador  da  cidade'.  Os  juramentos 
ou  os  tratados,  como  outros  quaesquer  laços  da  ordem  moral, 
são  fracas  barreiras  contra  os  cálculos  da  politica,  e  a  reduc* 
ção  de  Badajoz  acabava  de  facilitar  a  Aflbnso  o  proseguir  na 
sua  brilhante  carreira  de  conquistador,  porque  completava 
a  linha  de  logares  fortes  que  lhe  asseguravam  a  posse  da 
margem  esquerda  do  Guadiana  por  quasi  toda  a  fronteira 
Occidental  da  Andalusia.  Importantissimo  era,  por  esse  mesmo 
motivo,  para  o  rei  de  Leão  o  dominar  aquelle  ponto  que, 
senhoríado  pelo  sogro,  lhe  cerrava,  por  assim  dizer,  a  estrada 
para  qualquer  empresa  contra  a  Hespanha  mussulmana,  em 
consequência  de  se  achar  já  privado  do  dominio  nos  estados 
de  Caslella. 

Como  tantas  povoações  que  se  tinham  curvado  ao  jugo 
de  Affonso  I,  Badajoz  cedera  também;  mas  a  guarnição  ha- 


i  Edrisi,  Geograph.  (versão  de  Jaubert)  YoL  S,  p.  24. 

s  Badallocium  est^^aggreMui,  quae  in  divisione  acquirendorum  prove- 
nerat  regi  Fernando:  Rod.  Tolet.  L.  7,  c  S3. — Vadalozum. . .  ad  regem 
F.  de  jure  spectantem :  Luc.  Tud.  p.  107.  Fernando,  whose  tributar/  and 
vastal  the  çovernor  of  Badajoi  was :  Ibn  Sahibi-s-Salat,  em  Gayangos  Yol.  2, 
p.  528. 
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vendo-se  retirado  para  a  kassba,  alli  sustentava  uma  defesa, 
segundo  parecia,  inútil.  Sitiados  naquelle  breve  recincto  pelos 
portugueses  senhores  da  cidade,  debalde  esperavam  de  dia 
para  dia  o  soccorro  dos  aimohades,  quando  as  tropas  de  Leão 
capitaneadas  por  Fernando  II  vieram  reanimar  as  suas  amor- 
tecidas esperanças.  A  chegada  dos  leoneses  mudou  subita- 
mente a  face  das  cousas,  e  ÂíFonso  achou-se  ao  mesmo  tempo 
sitiador  e  sitiado.  Os  historiadores  variam  nas  particulari- 
dades dos  successos  que  então  occorreram.  Segundo  uns 
Âflbnso  saiu  a  dar  batalha  ao  genro.  Desbaratado  por  elle, 
acolheu-se  á  cidade,  da  qual  occupava  duas  partes;  ndo  se 
julgando,  porém,  alli  seguro,  tractava  de  retirar-se  quando, 
indo  a  transpor  as  portas,  quebrou  uma  perna,  entalando-a 
no  ferrolho  que  as  fechava.  Mal  podendo  suster-se  a  cavallo, 
breve  cahiu  prisioneiro  nas  mãos  dos  inimigos  ^ .  Pretendem 
outros  que,  tendo  os  sarracenos  da  kassba  pactuado  render- 
86  no  fim  de  uma  semana,  se  não  fossem  soccorridos,  e  ha- 
vendo passado  metade  do  praso,  certo  dia,  em  que  parte 
das  tropas  portuguesas  vagueiavam  por  aquellas  cercanias  e 
Affonso  I  repousava  descuidado  na  sua  tenda,  chegara  d'im- 
proviso  o  rei  de  Leão.  Ao  passo  que  Fernando  accommettia 
o  sogro  desprevenido,  os  sitiados  do  castello  faziam  uma  sor- 
tida e  atacavam  por  outro  lado  os  cercadores.  Desperto  no 
meio  do  tumulto,  Affonso,  montan(}o  n'um  ligeiro  cavallo, 
fugiu;  mas  ao  sair  das  portas  quebrou  uma  perna  no  ferrolho 
com  que  estas  se  fechavam.  Naquelle  estado  ainda  correu 
algumas  milhas  sem  que  podessem  aprisiona-lo,  até  que  foi 
despenhar-se  n'um  fojo  profundo>  d'onde  o  tiraram  alguns 
pastores  que  o  entregaram  ao  genro  '.  A  relação,  porém, 

*  Roder.  Tolel.  L.  7,  c.  «3. 

*  R.  d*HoTeden,  Annales,  apud  Savile,  Rer.  Angiiear.  Scriptor.  p.  640  e 
Mg.  R.  d^Hoyeden,  que  escrevia  alguns  annos  depois  do  successo  e  n*um  pais 
remoto,  é  inexacto  quanto  ao  logar,  que  dis  fftra  SílTes,  e  quanto  á  data,  coUo- 
cando-a  em  1187,  proraTêlmente  porque  neste  anno  chegoii  á  sua  noticia  o 
facto. 
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mais  digna  de  credito  t*  a  de  Ibn  Sahibi,  historiador  quasi 
coevo  e  que  vivia  perto  do  logar  do  successo.  Fematido,  diz 
elle,  cercou  Affonso  em  Badajoz.  jtIavendo*se  dado  entrada 
na  kassba  a  um  troço  de  leoneses ,  Affonso  e  os  seus  foram 
accommettidos  nas  ruas  por  ambos  os  lados.  Depois  de  grande 
destroço  e  mortandade,  os  portugueses  viram-se  constran*^ 
gidos  a  abandonar  a  povoação.  Affonso,  que  corria  á  rédea 
solta  para  sair  por  uma  das  portas,  bateu  com  a  coixa  da 
perna  direita  no  ferrolho  do  portUo  e  quebrou-a.  Cahiu  ím- 
mediatamente  sem  sentidos  do  cavallo  abaixo,  e  os  que  ò 
seguiam  transportaram-no  para  um  sitio  próximo  chamado 
Békayah  (o  Caia?);  todavia,  perseguido  pela  cavallaría  do 
seu  rival,  ficou,  emfim,  prisioneiro*. 

Se  historiadores  quasi  coevos  n9o  nos  dessem  testemunho 
do  generoso  caracter  de  Fernando  II,  o  procedimento  deste 
príncipe  naquella  conjunctura  seria  uma  estrondosa  prova  da 
nobreza  da  sua  alma.  O  guerreiro  que  arrancara  á  monarchia 
leonesa  uma  das  suas  mais  bellas  provincias  para  constituir 
um  estado  independente;  aquelle  que  constrangera  o  valo- 
roso Affonso  VII  a  acceitar  resignadamente  esse  facto;  o  ca- 
pitão victoríoso  em  tantos  combates,  açoute  e  terror  doi 
sarracenos:  o  homem,  emfim,  que  tantos  daçinos  lhe  causara 
estava  captivo  aos  pés  delle.  No  leito  da  dor,  vergado  o  seu 
animo  fero  pela  desdita,  viu-se  desapparecer  a  altivez  de 
Affonso  I.  Confessando  que  fora  desleal  a  Deus  e  a  seu  genro, 
offerecia  entregar  sem  reserva  a  este  os  próprios  estados  em 
troco  da  liberdade.  A  desventura  nunca  achara  o  coração  do 
rei  leonês  fechado  á  piedade,  e  o  de  Portugal  experímentou-o 
nessa  occasião.  «Restitue-me  o  que  me  tiraste,  respondeu 


1  Ibn  Sahibi,  eni  Gayangos,  Tol.  2,  p.  6ÍÍ. — A  narraçío  de  Lucas  de 
Tuy  na  sua  brevidade  condis  com  a  do  historiador  mussulmano :  CommisflO 
autem  praelio,  devicti  siirtt  portugálenses.  Ret  àutem  Adefonsus  dum  fu- 
giens  6quo  supersederet,  et  eg^edefetar  per  portam  civitatis  de  BadclOto, 
casu  in  vecte  férreo  portae  impeíçit.  et  cru»  ejus  fractum  est. 

28* 
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Fernando,  e  guarda  o  teu  reino».  De  feito,  as  cidades  e  cas- 
tellos  de  Limia  e  Toronho  foram  despejados  peias  guarnições 
portuguesas,  e  abandonada,  segundo  parece,  a  mai^em  es- 
querda do  Guadiana.  Pelo  menos,  sabemos  que  Alconcbel 
estava  sujeito  no  anno  de  1171  ao  senhorio  de  Leão.  Os 
castellos  restituidos  diz-se  que  foram  vinte  cinco,  e  que  o  rei 
de  Portugal  dera  ao  genro  vinte  cavallos  de  batalha  e  quinze 
azemalas  carregadas  de  ouro,  no  que  parece  haver  alguma 
exaggeração  ^  Depois  de  dous  meses  de  captiveiro,  Aífonso  I 
voltou  aos  seus  estados,  mas  irremediavelmente  inhabilitado 
para  a  vida  militar'. 

Estes  graves  successos  passavam  na  primavera  de  1 169  ', 
Affonso  I,  posto  finalmente  em  liberdade,  recolheu-se  aos  seus 
estados.  Nas  caldas  d'Alafôes,  aonde  viera  ^  e  onde  frequen- 
tes vezes  residiu  desde  então  para  convalescer  da  fractura 
da  perna,  cuidou  em  occorrer  á  defensão  do  Alemtejo  con- 
tra os  mussulmanos,  doando  á  ordem  do  Templo  a  terça  parte 
de  tudo  o  que  ella  podesse  povoar  e  adquirir  nessa  provin- 
cia,  com  a  condição  de  despender  a  ordem  as  rendas  que 
dessas  terras  lhe  deviam  provir  no  serviço  delle  e  de  seus 
successores  emquanto  continuasse  a  guerra  entre  christãos  e 

i  Luc.  Tud.,  e  Roder.  Tolet.  loc  cit.  —  Doaç.  de  Alconchel  ú  ordem 
de  Sanctiago,  em  Salaiar  y  Castro^  Híst.  de  la  Casa  de  Lara,  T.  3,  p.  16. 
— R.  de  Hoveden,  p.  640  e  641. 

-    ....  sub  custodia  fere  per  duos  meosen  retinuit Ipse  autem 

Rex  quamvis  solutus  a  vinculís,  tamen  usque  ad  ultimum  diem  anime  sue 
egressionis  è  suo  corpore  permansit  inutilis:  Vita  S.  Rudesindi,  1.  cit. 

3  Brandão,  seguindo  a  data  da  Cbronica  dos  Godos,  attribue  o  aconte- 
cimento de  Badajox  ao  anno  de  116B.  Flores  demonstrou  por  documentos 
indisputáveis  (Esp.  Sagr.  T.  22,  p.  95  e  segg.),  que  o  desbarato  do  rei  de 
Portugal  devia  verificar-se  de  abril  a  junho  de  1169.  —  A  chronologia  de 
Ibn  Sahibi  concorda  com  a  de  Flores,  collocando  o  successo  na  E^ira  564 
(outubro  de  68  a  setembro  de  69).  O  Chronicon  Conimbricense  concorda 
também  no  anno  de  1169. 

4  Quando  rex  venit  Badalios,  et  jacebat  infirmus  in  balneia  de  Alafoen : 
Doe.  de  novembro  de  ]  169,  no  Arch.  Nac.  Maç.  18  de  For.  Ant.  n.^  3,  f* 
69  V. 
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sarracenos ' .  Esta  poderosa  associação  de  monges  cavalleiros, 
além  do  que  obtivera  durante  o  governo  de  D.  Theresa,  ti- 
nha já  recebido  do  rei  de  Portugal  o  senhorio  do  castello 
de  Cera  (Ceras)  e  os  territórios  cortados  pelo  Nabão  e  pelo 
Zêzere  desde  a  alta  Estremadura,  prolongando-se  ao  oriente 
pela  Beira-baixa ;  territórios  vastissimos,  cm  que  os  templá- 
rios haviam  fundado  successivamente  muitos  castellos,  como 
os  de  Pombal,  Thomar,  Ozezar,  Almourol,  Idanha  e  Mon- 
-sancto^.  Era  a  estes  homens,  enriquecidos  por  elle  e  cujo 
instituto  os  obrigava  a  combater  de  continuo  contra  os  in- 
fiéis, que  o  rei,  inhabilitado  para  vestir  as  armas,  confiava 
principalmente  a  defensão  das  suas  ultimas  conquistas. 

No  meio  destes  acontecimentos  Yusuf  Abu  Yacub,  doma- 
dos os  competidores  ao  throno  e  reduzidas  as  provincias  mais 
turbulentas,  consolidara  o  seu  império  d'Africa.  As  noticias, 
porém,  dos  assustadores  progressos  que  faziam  no  occidente 
do  Andaiús  as  armas  do  filho  de  Henrique  chegavam  todos 
os  dias,  e  tornava-se  cada  vez  líiais  evidente  a  necessidade 
de  acudir  aos  mussulmanos  da  Peninsula.  O  cerco  de  Badajoz 
obrigou,  emfim,  o  amir  a  tomar  uma  resolução  prompta. 
Abu  Hafss,  irmão  do  imperador,  foi  escolhido  para  capita- 
near vinte  mil  almohades  e  alguns  corpos  de  voluntários 
destinados  para  repellir  os  christãos.  Partiu  Abu  Hafss  (1 169) 
e,  desembarcando  em  Tarifa,  tomou  o  caminho  das  frontei- 
ras occidentaes,  com  a  esperança  de  que  ainda  poderia  sal- 
var Badajoz  dos  horrores  de  um  assedio.  Apenas,  porém, 
chegara  a  Sevilha,  onde  fazia  os  preparativos  para  aquella 
expedição,  soube  do  desbarato  de  Affonso  I  e  que  Fernando 


1  Doação  aos  templários,  era  1S07«  luense  septembris:  Cart.  de  Thom. 
no  Arch.  Nacion. 

s  Inscripção  de  Almourol,  transcripta  no  Elucidário  T.  9,  p.  356.  Sobre 
as  terras  e  mosteiros  dos  templários,  no  tempo  de  AfTonso  I  o  documento 
mais  importante  é  a  bulia  de  Url>ano  III  de  1 1B6,  confirmando-lhei  a  pos^^ 
de  todos  os  seus  bens:  Arch.  Nac.  Gav.  7,  Maç.  9. 
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se  recolhera  aos  seus  estados.  Então  Abu  Hafss  retrocedeu 
para  Córdova  e  d'ahi  enviou  um  corpo  de  tropas,  debaixo  do 
mando  de  Ibrahim  Ibn  Hurouchk,  para  cobrir  a  fronteira 
de  Badajoz'; 

Os  progressos  militares  dos  almohades  nos  territórios  re- 
centemente, submettidos  pelo  rei  de  Portugal  não  parece 
terem  sido  grandes,  apesar  das  forças  auxiliares  capitanea- 
das por  Ibn  Humuchk.  Algumas  das  memorias  árabes  allu- 
dem  vagamente  a  varias  escaramuças  com  os  infiéis',  ao 
passo  que  os  monumentos  portugueses  guardam  a  tal  res- 
peito absoluto  silencio.  É,  todavia,  por  estes  tempos  que  a 
tradição  colloca  a  morte  de  Gonçalo  Mendes,  irmão  de  Sueiro 
Mendes  da  Maia  e  denominado  Lidador  pelo  seu  esforço  nas 
batalhas.  Estava  por  fronteiro  de  Beja,  posto  que  tivesse  mais 
de  noventa  annos.  Certo  dia,  saindo  a  correr  campo,  encon- 
trou-se  com  um  esquadrão  de  sarracenos  que  desbaratou; 
mas,  apparecendo  novas  tropas  e  estando  elle  cançado  e  fe- 
rido, ficou  morto  no  campo,  ainda  que  com  victoria  dos 
seus'.  As  circumstancias  d'este  successo  que  se  lêem  nos 
historiadores  são  pela  maior  parte  de  tal  modo  inverosimeis 
que  nós  o  teríamos  absolutamente  omittido,  se  um  monu- 
mento que  reputamos  assas  remoto  não  alludisse  a  elle  ^ . 

Entrado  o  anuo  de  1171,  emquanto  os  sarracenos,  au- 
gmentando  as  fortificações  de  Mertola,  punham  em  melhor 
estado  de  defensa  o  districto  de  Al-faghar  (Algarve),  que 
era  tudo  o  que  lhes  restava  ao  occidente  do  Guadiana^,  Abu 
Yacub  passava  o  mar  e  vinha  com  tropas  de  refresco  avivar 

1    Ibn  Khaldun,  «ui  Gayangos,  V.  2,  App.  D,  j).  58. —  Assaleh,  Híst, 
dos  Sober.  Mohamet.,  p.  230. 
S  Conde  P.  3,  c.  48. 

3  Brandão,  Mon.  Lusit.  P.  3,  Liv.  11,  c.  16, — Liv.  das  Linhag .  aUfib, 
ao  c.  D.  Pedro,  T.  «1,  (  9. 

4  E  este  Gonçalo  Mendes  malaram  os  mouros  na  lide  que  houve  com 
elles  em  Beja :  Li?.  Velh.  das  Linhag.  na  Hitt.  Oeneal.  Provas,  T.  1,  p.  169. 

tt  En  7  dylhagU  dei  ano  566  (1 171)  se  acabo  ia  obra  de  la  torre  de  Mir- 
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a  guerra  que  corria  frouxamente.  Reunidos  entío  na  Hes^ 
panha,  segundo  dizem,  cem  mil  soldados',  os  mussulmanos 
obtiveram  algumas  vantagens  no  Gbarb^.  A  tradição  con- 
servou a  memoria  de  uma  invasão  feita  nessa  conjunctura 
pelos  almohades  até  o  interior  de  Portugal,  e  a  narrativa 
dos  nossos  cbronistas  é  confirmada,  ao  menos  no  essencial, 
pelos  historiadores  quasi  coevos.  Sem  encontrar  séria  resis- 
tência, ou  o  próprio  Yusuf  ou,  o  que  é  mais  crivei,  os  seus 
generaes  atravessaram  o  Alemtejo  e  vieram  pòr  cerco  a  San- 
tarém. Acbava-se  ahi  Aifonso  I.  O  successo  de  Badajoz  di- 
minuíra o  terror  que  este  príncipe  incutia  aos  sarracenos  e 
havia-lbes  dado  ousadia  para  sitiarem  o  velho  leão  no  seu 
antro.  Animava-os  também  a  idéa  de  que  o  valente  rei  de 
Leão,  irritado  pelos  anteriores  acontecimentos,  abandonaria 
o  sogro  ao  seu  destino.  Deste  modo  esperavam  tirar  vingança 
dos  passados  males  e,  porventura,  annullando  o  resultado 
das  victorias  de  trinta  annos,  reduzir  as  fronteiras  de  Portu- 
gal aos  antigos  limites.  Sabida  a  nova  do  cerco  de  Santarém, 
Fernando  11,  convocando  os  seus  homens  d'armas,  dirígiu-se 
immediatamente  para  osdistrictosde  sudoeste.  Apenas  constou 
em  Santarém  a  marcha  do  rei  leonês  graves  receios  assalta- 
ram o  coraçôo  d'Affonso  I.  Apesar  do  generoso  proceder 
do  genro  no  triste  acontecimento  de  Badajoz,  temia  que  elle 
quizesse  aproveitar  o  ensejo,  ou  para  o  privar  de  uma  parte 
dos  próprios  dominios  ou  para  ajudar  os  infiéis  a  esmaga-lo. 
N'estas  apuradas  circumstancias  o  rei  de  Portugal  fez  partir 
mensageiros  que  indagassem  do  leonês  as  intenções  com  que 
vinha  e  que  procurassem  applaca-Io.  Deshabilitado  para  coíi- 


tula,  que  mando  edificar  ('id  Abu-AbdnlIa-ben-Abi-Háíag :  Conde,  ibid.  Ye- 
ja-se  Moura,  vers.  d'Assaleh,  p.  £30,  nota  (a). 

^  j  entonces  ediflcò  pna  ciudad  en  Gebal-Fetah  (1178)  por  occupar  sua 
cien  mil  soldados:  Conde,  ibid.,  c.  49. 

'  En  Algarbe  de  Espana  los  almohades  triunfaban  en  sus  fronteras :  Idem 
ibid. 
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duzir  os  seus  guerreiros  no  revolver  das  pelejas,  aquelle 
animo  de  ferro  descia  a  supplicar  a  paz.  Mas  o  temor  bre- 
vemente se  converteu  em  jubilo.  Fernando  voava  em  seu 
auxilio:  tal  foi  a  resposta  que,  voltando,  trouxeram  os  men- 
sageiros. £spalhou-se  esta  nova  no  campo  dos  mussulmanos. 
A  sua  situação  mudava.  Gollocados  entre  as  forças  de  Por- 
tugal e  as  de  Leão,  entenderam  que  era  necessário  retira- 
rem-se,  e  assim  foi  Santarém  salva  * .  Naquella  volta,  prova- 
velmente, os  almohades  devastaram  os  territórios  vizinhos 
do  Guadiana  possuidos  pelos  cbristàos  e  retomaram  Alcân- 
tara ao  rei  leoní^s,  que  delia  se  apoderara  em  1 167  *.  O  ha- 
ve-los  este  príncipe  constrangido  a  levantarem  o  assedio  de 
Santarém  tornava  natural  a  vingança.  Pelo  menos  os  histo- 
riadores árabes,  que  omittem  a  pouco  brilhante  empresa  do 
amir  contra  Portuga],  attribuem  a  esta  epocha  a  conquista 
dos  castellos  de  Thogor  e  Al-kantara  Al-seyf  e  exaggeram  os 
estragos  feitos  naquelles  districtos  e  o  grande  numero  de 
captivos  que  por  esta  occasião  cahiram  nos  ferros  de  Yusuf '. 
Alguns  annos  antes  a  retirada  dos  almohades  houvera  sido 
fatal  para  os  povos  mussulmanos  das  fronteiras,  porque  Af- 
fonso  I  os  teria  sem  dúvida  accommettido  e  tirado  crua  vin- 
gança dos  males  causados  aos  seus  súbditos.  Mas  desde  a 
desgraça  de  Badajoz  a  decadência  da  energia  moral  parece 
ter  acompanhado  nelle  o  quebrantamento  das  forças  physicas. 

*  Luc.  Tud.  p.  107. — Roder.  Tolet.  L.  7,  c.  83.  Of  nossos  historia- 
dores referem  a  grande  vicloria  obtida  por  Afibnso  I,  que  saiu  de  Santarém 
a  dar  batalha  ao  rei  de  Serilha,  Âlbaraque,  Foi  sobre  esta  narratira  que 
le  bordou  a  fabula  da  instituição  da  ordem  da  Ala  (Mon.  Lusit., L.t.  11, 
c.  82. — Chronica  de  Cister,  L.  5,  c.  18).  —  O  silencio  dos  monumentos 
nacionacs  coevos  conGrroa  indirectamente  a  narrativa  de  Lucas  de  Tuy  e 
de  Rodrigro  Ximenes,  que  attribuem  á  vinda  do  rei  de  Leão  o  levantar-se 
o  cerco. —  A  Chronica  dos  Godos,  ao  menoi,  nfto  teria  omittido  tal  victoria 
de  Aflbnso  Henriques,  se  realmente  a  retirada  doi  puracenos  se  tivesse  de- 
vido aos  esforços  dos  sitiados. 

8  Docum.  na  Esp.  Sag^r.  T.  18,  p.  136. 

'  Conde,  loc.  cit. 
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Emquanto  a  guerra  se  protrahia  entre  os  outros  príncipes 
christâos  da  Peninsula  e  o  amir  de  Marrocos,  o  rei  de  Por- 
tugal, o  antigo  açoute  do  islam,  encerrado  nos  muros  de 
Santarém,  de  Lisboa  ou  de  Coimbra,  negociava  e  concluía 
tréguas  com  os  sarracenos ',  tréguas  que  subsistiram,  talvez, 
até  serem  rotas  pelos  portugueses  em  1178.  Este  procedi- 
mento, que,  depois  da  nobre  intervenção  do  rei  leonês,  não 
pôde  deixar  de  parecer  extranho,  contribuiria  em  parte  para 
Fernando  II  repudiar  D.  Urraca  em  1 175  *,  recorrendo  ao 
pretexto  ordinário  do  parentesco,  instrumento  de  que  os 
príncipes  se  valiam  quando  ou  a  politica  ou  as  paixões  os 
convidavam  a  partir  os  laços  domésticos  que  os  prendiam. 
Era  esta  paz  com  os  almohades  uma  necessidade  de  situa- 
ção? Fora  difficultoso  resolve-lo  de  um  modo  positivo.  O 
acceita-la  o  amir  de  Marrocos,  que  expressamente  viera  á 
Peninsula  com  tropas  numerosas  para  dar  calor  á  guerra 
contra  os  christãos,  mostra  que  a  reputação  militar  dos  poi^ 
tugueses  ainda  gerava  temor,  apesar  do  revés  de  Badajoz, 
mais  fatal  para  o  príncipe  nas  consequências  que  tivera  do 
que  para  o  paiz.  O  repouso  de  tão  longas  guerras  era,  em 
todo  o  caso,  uma  conveniência,  e  no  decurso  desta  narrativa 
temos  visto  que  Aflbnso  I  não  costumava  sef  demasiado  es- 
crupuloso em  sacriBcar  a  generosidade  de  cavalleiro  e  ainda 
a  fé  politica  ás  conveniências  publicas.  O  modo  como  quasi- 
sempre  se  houve  para  assegurar  a  independência  e  alargar 

i  ...  theaccurse(lchrÍ8tian(Ibii  £rrik)8hut  hímself  up  yn  his  stronghold, 
and  the  moslems  were  for  tome  time  deliveréd  from  his  mitchief:  Al-mak- 
kari,  B.  8,  c.  .3,  Vol.  S,  p.  318. . .  et  tandem,  volente  Deo,  pacU  fbedera 
inter  regem  gaepè  diclum  et  mauros. . . .  securíus  iter  efficerent:  diz  o  re- 
latório da  trasladação  de  S.  Vicente  por  um  auctor  coevo  (Mon.  Lusit.  P. 
3.  App.  escrit.  S5).  —  Essa  trasladação  fez-se  no  anno  de  1173  (^ibid.)  apro- 
veitando-se  o  ensejo  das  treg:ua8  celebradas  entre  Aflbnso  I  e  os  sarracenoi, 
as  quaes  com  probabilidade  se  podem  fixar  no  anno  antecedente,  sendo  a 
sua  existência  innegavel  k  vista  da  passagem  citada. 

8  Consnltem-se  em  Flores  (Reyaas  Cathol.,  T.  1,  p.  324  e  segg.)  os 
documentos  que  determinam  a  cpocha  deste  divorcio. 
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0$  limites  de  Portugal  faz  mais  honra  ao  seu  esforço  e  des- 
treza do  que  ao  seu  afferro  ás  idéas  pundonorosas  de  que 
Fernando  II  lhe  dera  ultimamente  dous  grandes  exemplos. 
Se,  porém,  a  historia  imparcial  e  severa  tem  de  ver  sombras 
no  caracter  de  Afibnso  I  como  homem,  para  ser  justa  deve 
lançar  na  balança  em  seu  favor  as  difficuldades  que  o  cer- 
cavam para  poder  legar  á  geração  seguinte  uma  existência 
politica  bem  cimentada,  uma  nacionalidade,  digamos  assim, 
assas  compacta  para  resistir  ás  procellas  que  agitavam  a  Pe- 
nínsula. Tinha  elle  de  attender  á  organisaçâo  interna  da 
sociedade  e,  no  exterior,  a  colloca-la  vantajosamente  em  re- 
lação aos  vários  povos  da  Hespanha  christan  e  mussulmana. 
Noutra  divisão  do  nosso  trabalho  veremos  como  Áffonso  I 
fez  concorrer  os  diversos  elementos  sociaes  para  dar  vida  e 
energia  interior  ao  paiz,  ^  no  processo  dos  factos  até  agora 
relatados  temos  observado  que  para  lhe  dar  força  e  impor- 
tância externa  combateu  sem  cessar,  vertendo  mais  de  uma 
vez  o  seu  sangue  nar  prosecução  de  semelhante  fim. 

Dizemos  isto  aqui,  porque  de  certo  modo  o  reinado  de 
Affonso  I,  como  chefe  de  uma  nação  que  as  circumstancias 
e  as  diligencias  delle  próprio  tinham  tornado  essencialmente 
militar  e  conquistadora,  acabou  com  os  acontecimentos  que 
o  inhibiram  do  exercicio  das  armas.  Nâo  raro  o  individuo, 
embora  eminente,  que  deu  o  impulso  a  uma  sociedade  ou 
que  lhe  creou  uma  nova  situação  politica  é  por  ella  vencido 
na  carreira  e,  em  breve,  se  vé  obrigado  a  abandonar  a  mãos, 
ás  vezes  mais  inhabeis,  porém  mais  robustas,  o  concluir  ou 
continuar  a  sua  obra.  A  actividade  do  homem  é  demasiado 
curta  comparada  com  a  extensão  das  suas  concepções,  e  quando 
ellas  vão  influir  na  existência  de  um  povo,  apenas  este  entra 
em  mocidade  viçosa  já  a  decadência  das  forças  mentaes  e 
physicas  obriga  a  affrouxar  o  passo  áquelle  que  pouco  antes 
parecia  arrasta-lo  após  si. 

Em  verdes  annos  o  infante  Sancho  recebera  nos  combates 
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com  08  leoneses  as  tristes  licções  da  guerra,  oflBcio  que  algum 
dia  tinha  de  exercer  largamente.  Contava  elle  apenas  quinie 
annos  na  occasido  em  que  seu  pae  cahia  prisioneiro  nas  mãos 
do  rei  leonês.  Restituído  á  liberdade,  um  dos  primeiros  cui- 
dados de  Affonso  I  foi  armar  seu  filho  cavalleiro,  ceremonia 
celebrada  em  Coimbra  a  15  de  Agosto  de  1170^  EiAa 
qualidade,  segundo  vimos  dos  actos  praticados  por  Affonso 
Henriques  e  por  seu  primo,  tomando  o  grau  de  cavallaría 
antes  da  conveniente  idade,  quando  pretendiam  revestir-se 
do  supremo  poder,  parece  que  se  considerava  na  Hespanba 
como  inherente  ao  caracter  de  monarcha.  Se  assim  era,  as 
doutrinas  que  prevaleciam  naquella  epocha  sobre  os  deveres 
de  um  cavalleiro,  isto  é,  as  doutrinas  de  lealdade,  cortezia 
e  munificência,  deviam  supprir  de  algum  modo  a  falta  de 
cultura  intellectual,  defeito  ndo  menos  commum  entre  os 
príncipes  e  nobres  que  entre  o  povo.  Os  preceitos  da  ordem 
moral  que  constituíam  em  parte  aquella  celebre  instituição 
modificavam  a  violência  própria  dos  tempos,  suavisando,  sem 
os  affrouxar,  os  espíritos  embrutecidos  pelo  habito  continuo 
da  guerra. 

Nas  circumstancias  em  que  se  achava  o  rei  de  Portugal 
a  ceremonia  praticada  em  Coimbra  era  apenas  o  preludio  de 
resolução  mais  ponderosa.  Fundador  de  uma  nova  dynastia 
no  meio  de  sociedade  igualmente  nova,  nada  mais  natural 
do  que  conceber  Affonso  I  a  necessidade  de  ir  habituando 
tanto  os  súbditos  como  os  cxtranhos  a  considerarem  Sancho 
como  rei,  antes  que  a  morte  viesse,  por  assim  dizer,  produzir 
uma  solução  de  continuidade  entre  o  pae  e  o  filho  e,  portanto, 
na  monarchia.  Em  Leão  e  Castella  o  hereditário  tinha  sub- 
stituído de  facto  o  electivo  da  coroa;  mas  o  direito  wisígo- 
thico  da  eleição  subsistia  como  lei  escripta,  e  nas  formulas 
da  coi^ação  do  rei  presuppunha-se  ainda  no  século  XIII  a 

>   Chron.  Conímbric. 


^■. 
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existência  desse  direito  * .  Em  Portugal  nem  havia  institui- 
ções particulares  que  fixassem  a  successão,  nem  a  segurança 
que  á  dynaslia  leonesa-castelhana  offerecia  uma  longa  serie 
de  monarchas  succedendo-se  de  pães  a  filhos.  N2lo  faltava 
naquella  epocha  nem  audácia  nem  ambiçdo,  e  a  morte  do 
primeiro  rei  dos  portugueses  podia  produzir  sérias  pertur- 
bações, ou  geradas  no  próprio  paiz  ou  trazidas  de  fora,  tanto 
mais  que  Fernando  II  já  mostrara  no  procedimento  que  ti- 
vera para  com  o  joven  rei  de  Castella  que  nem  sempre  a  sua 
generosidade  resistia  á  prova  de  poder  ajunctar  uma  nova 
coroa  á  que  possuia.  Estas  considerações  ou  outras  seme- 
lhantes moveram  provavelmente  Affbnso  I  a  associar  seu  fi- 
lho ao  governo,  não  por  um  acto  formal,  de  que  ndo  temos 
noticia,  mas  dando-lhe  larga  mão  no  regimento  do  estado, 
principalmente  nas  matérias  de  guerra.  Pelo  menos,  faz  que 
assim  o  acreditemos  a  impossibilidade  em  que  se  achava  o 
rei  enfermo  de  tractar  as  armas  com  a  anterior  energia*. 
A  alliança  de  família  contractada  em  1160  pelo  conde  de 
Barcelona,  Raimundo  Berenguer,  com  o  rei  de  Portugal 
para  o  consorcio  de  seus  filhos  nao  se  havia  realísado  por 
fallecer  pouco  depois  a  infanta  Mafalda.  Esta  alliança,  porém, 
veiu  a  renovar-se  por  diverso  modo  em  1174,  casando  o 
príncipe  Sancho  com  Dulce,  filha  de  Raimundo  Berenguer 
e  irman  de  Affonso  II,  que  succedera  a  seu  pae  no  condado 
de  Barcelona  e  a  sua  mãe  Petronilha  na  coroa  de  AragUo^. 
Durante  os  annos  que  precederam  e  seguiram  este  casamento 
parece  ter  reinado  paz  profunda  em  Portugal.  O  silencio  das 
memorias  coevas  sobre  os  successos  do  paiz  por  todo  o  pe- 

1  Marina,  Ensayo  Hist.  Cril.  (  66  e  segg. — Ritual  de  Cardena  do  sé- 
culo XIII,  em  Berganxa,  Antiguid.,  T.  2,  p.  68S. 

s  Nota  XXV  no  fim  do  volume. 

'  Chron.  Gothor.  ad  aer.  ISIS.  Romey  (Hist.  d^Esp.ifçne  T.  6,  p.  205) 
diz  que  este  casamento  se  fez  por  intervenção  de  Henrique  II  de  Inglaterra, 
e  cita  em  seu  abono  a  Historia  de  Matheus  Paris,  que  não  diz  uma  pala> 
▼ra  a  semelhante  respeito. 
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ríodo  decorrido  desde  a  retirada  dos  sarracenos  até  1178  é 
completo,  e  nem  sequer  os  nossos  chronistas,  cujo  defeito 
não  é,  por  certo,  a  falta  de  imaginação,  acharam  tradições 
e  lendas  para  preencher  essa  extensa  lacuna. 

A  guerra  entre,  os  portugueses  e  os  mussulmanos  accen- 
deu-se,  todavia,  de  novo  neste  ultimo  anno,  ou  porque  o  praso 
das  tréguas  houvesse  expirado  ou  porque  as  dessem  por  findas 
de  alguma  das  partes.  N'uma  ou  n'outra  hypothese,  o  que 
sabemos  é  que  os  portugueses  foram  os  primeiros  em  romper 
as  hostilidades.  Sancho,  no  vigor  da  juventude,  seguia  o 
exemplo  de  seu  illustre  pae.  Atravessando  o  Guadiana  6  frente 
de  um  exercito,  internou-se  na  Andalusia,  e  os  homens  d'ar- 
mas  de  Portugal  pisaram,  emfim,  territórios  sobre  os  quaes 
nunca  havia  tremulado  o  pendão  de  Affonso  I,  do  velho  rei 
soldado  que  tantas  vezes  os  guiara  á  victoria ' .  Tendo  obtido 
diversas  vantagens  dos  príncipes  christâos  e  reunido  debaixo 
da  sua  auctoridade  toda  a  Hespanha  mussulmana,  sem  ex- 
ceptuar o  amirado  de  Valência,  que  por  muitos  annos  se 
conservara  independente,  Yusuf  Abu  Yacub  voltara  á  Africa 
em  1 176.  Uesaffogado  do  temor  que  poderia  causar-lhe  a 
presença  do  amir-al-muminin  na  Peninsula,  o  infante  mar- 
chou contra  Sevilha,  cidade  então  a  mais  importante  do  An- 
dalús,  e  onde  o  príncipe  dos  crentes  quasi  sempre  residira 
emquanto  se  demorou  áquem  do  Estreito.  Yusuf  gastara  som- 
mas  enormes  em  fortifica-la,  em  prové-la  d'agua  por  meio 
de  aqueductos  magnificos,  em  adorna-la  de  edificios,  entre 
os  quaes  se  distinguia  uma  sumptuosa  mesquita,  e,  finalmente, 
na  construcçâo  de  vastos  cães,  para  tornar  fácil  o  accesso  de 
terra  ás  mercadorias  transportadas  pelo  Guadalquivir'.  Os 
vestigios  do  seu  vasto  circuito,  a  fortaleza  das  suas  muralhas, 
a  magestade  dos  seus  monumentos,  ainda  no  meio  da  suc- 

^  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1216.  —  Chroa   Conímbric.  ad  eandem  aer. 
8  Conde,  P.  3,  c.  49.— Alyl-el-halim  p.  2S0  e  gegg.— Ben  Al-khatib, 
Pm  Caiiri,  Vol.  2,  p.  «80. 
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ceMÍva  decadência»  dlo  um  brilhante  testemunho  do  que  era 
Sevilha  debaixo  do  dominio  airoohade*. 

Assentada  na  margem  esquerda  do  rio,  a  cidade  commu* 
nieava  por  uma  ponte  de  barcas  com  um  dos  seus  príncipaes 
arrabaldes,  o  de  Triana  ou  Atrayana,  conforme  os  árabes 
lhe  chamavam,  sito  na  margem  direita.  Era  Triana  como  um 
posto  avançado  que  defendia  a  capital  por  aquella  parte.  Uma 
torre  do  lado  do  subúrbio  dominava  a  ponte  que  la  entestar 
com  a  outra  margem  perto  da  torre  do  ouro  '.  Assim,  o  po^ 
puloso  arrabalde,  que  alguns  pretendem  fosse  o  assento  da 
antiga  Hispalis',  ficava  exposto  ao  primeiro  embate  dos 
christHos,  cujas  fronteiras  se  dilatavam,  posto  que  a  larga 
distancia,  pela  direita  do  Guadalquivir.  As  forças  do  exercito 
português  estavam,  sem  duvida,  longe  de  bastarem  para 
accommetter  uma  cidade  em  cuja  conquista  foi  necessário 
empregar,  annos  depois,  quasi  todos  os  recursos  militares  da 
Hespanha  chrístan  e  ainda  o  auxilio  d'estrangeiros.  Sancho, 
porém,  fazendo  um  largo  circuito  pela  moderna  Estremadura 
hespanhola,  atravessou  a  Serra  Morena  e,  descendo  para  o 
meio  dia,  desbaratou  algumas  tropas  que  se  lhe  oppuseram 
e  naquelle  primeiro  impeto  veiu  entrar  em  Triana.  Saqueado 
o  logar  e  feitos  nelle  grandes  estragos,  voltou  a  seu  salvo 
para  Portugal  carregado  de  despojos,  sem  que  os  almohades 
podessem  obstar  a  isso^. 

Facilmente  se  imagina  qual  seria  a  cólera  do  amir  de 
Marrocos  ao  receber  a  noticia  da  ruina  e  sacco  do  subúrbio 


*  Caro,  Antiguedad.  de  Sevill  L.  í,  c.  S  e-segg. — Pom,  Viage  de  Bi- 
pafia  T.  9,  paisini.  ^ 

9  Coronica  General,  em  Morgado,  Historia  de  Sevilla  L.  1,  c.  17  e  18. 

8  Trianam,  antiquam  urbem  SibiUie:  Chronic.i  Gothor  ad  aer.  If  1€ 
(exemplar  de  lUMnde). — Thirianam,  quae  nunc  Triana,  antiquam  nrbem 
Felilie:  ibid.  (exemplar  de  Santa  Cruz  e  de  Alcobaça). — Os  bons  ou  rouus 
ftiadamentos  deita  opiniSo  podem  ver-ie  em  Caro,  L.  S,  c.  12. 

4  Memor.  de  Tarouca  em  Brandfio,  Moa.  LiUit.  P.  3,  Liv.  11,  c.  <6. — 
Chron.  Gothor.  loc.  cit. — Chron.  Conimbric,  ad  «vndem  ter. 


uvao  II.  44T 

de  Sevilha.  Se  é  licito  avaliar  a  empresa  do  iofanle»  igno* 
rando-se  hoje  as  circumstancias  que  precederam  ou  acom- 
panharam o  facto,  ao  primeiro  aspecto  ella  parece  merecer, 
pelo  menos,  a  qualificação  de  imprudente.  A  esperançai  de 
conquistar  Sevilha  com  os  recursos  de  Portugal  não  existia 
por  certo,  até  porque  fora  impossivel  que  o  rei  de  Leão  o 
tolerasse,  ainda  suppondo  essa  conquista  exequivel.  Conside- 
rada como  uma  simples  correria,  sendo  conduzida  tão  longe 
da  linha  das  fronteiras,  ao  passo  que  era  inútil,  assim  para 
as  dilatar  como  para  as  defender,  inquietava  os  almohades 
sobre  a  segurança  da  capital  do  Andaiús,  accendia  nelles  o 
desejo  da  vingança  e  desafiava  necessariamente  as  duras  re- 
presálias de  Yusuf.  Foi  o  que  succedeu.  O  imperador  de  Mar- 
rocos preparou-se  para  de  uma  vez  reduzir  á  extremidade 
esta  nova  monarchia  christan  que,  ainda  no  berço,  já  se 
tinha  dilatado  pela  maior  parte  do  Gharb,  e  cujos  homens 
d'armas  vinham  temerariamente  fazer  reluzir  os  ferros  das 
suas  lanças  por  entre  os  vergéis  das  margens  do  Guadal- 
quivir. 

.  Resolvido  a  atacar  os  portugueses  por  mar  e  por  terra, 
Yusuf  apromptou  uma  frota,  a  qual,  capitaneada  por  Gha- 
mim  Ibn  Mohammed  Ibn  Mardanix,  se  dirigiu  6s  costas  d« 
Portugal  e,  dobrando  o  cabo  de  S.  Vicente,  entrou  no  Tejo 
(li79).  O  resultado  desta  expedição  n\^ritima  foi  voltar  o 
almirante  sarraceno  sem  emprehender  nenhum  commetti- 
mento  decisivo  contra  Lisboa,  contentando^se,  conforme  é 
de  crer,  com  saquear  os  arredores,  d'onde  levaria  os  despojos 
cuja  importância  memoram  os  historiadores  árabes,  posto 
que  os  monumentos  portugueses  guardem  sobre  taes  suo« 
cessos  um  absoluto  silencio  * . 

Emquanto  o  rei  de  Portugal  preparava  um^  armada,  ou 
para  resistir  ás  forças  navaes  de  Yusuf  ou  para  se  vingar 

t  Ibn  Khaldiin,  em  GayangoA  V.  S,  App.  D,  p.  60. 
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nos  logarés  marítimos  da  Ândalusia  dos  damnos  que  recebera, 
o  titulo  de  rei  que  tão  activamente  diligenciara  obter  da 
cúria  romana  era-lhe,  emfim,  confirmado  por  Alexandre  III, 
como  se  a  fortuna  quizesse  consola-lo  das  recentes  infelicida- 
des. Devendo  na  historia  especial  do  clero  referir-nos  á  longa 
e  pertinaz  resistência  da  metrópole  bracharense  em  acceitar 
o  jugo  da  primazia  de  Toledo,  teremos  ahi  occasião  de  cal- 
cular até  onde  essa  questão  influiria  na  demora  da  concessão 
de  um  titulo,  para  obter  o  qual,  além  dos  outros  motivos 
que  anteriormente  expusemos,  Affonso  I  fizera  os  próprios 
estados  censuaes  da  sé  apostólica.  No  meio  das  suas  inces- 
santes guerras  e  das  diOiculdades  que  essas  questões  das  duas 
metrópoles  oppunham  á  conclusão  do  negocio,  o  rei  de  Por- 
tugal continuara  com  maiores  ou  menores  interrupções  a 
tractar  o  assumpto  perante  a  cúria  romana.  O  direito  que 
tinha  a  ser  como  tal  qualificado  pelo  chefe  da  igreja  era 
evidente.  Outros  príncipes  haviam  herdado  de  seus  pães  as 
coroas  e  deviam  a  um  acaso  de  nascimento  que  o  supremo 
pastor  reconhecesse  rielles  o  caracter  de  monarchas,  sem  que 
lhes  custasse  para  o  obterem  exporem-se  aos  riscos  da  guerra, 
e  quando  esta  lhes  augmentava  os  dominios  não  iam  dizer 
ao  papa:  «concede-me  tu  o  que  eu  conquistei».  Elle,  pelo 
contrario,  tinha  feito  voluntária  offerta  a  Roma,  não  só  do 
que  livremente  houvera  da  herança  paterna,  mas  também 
dos  mais  vastos  senhorios  que  adquirira  á  ponta  da  lança 
em  cem  combates.  Taes  eram  as  razões  allegadas  por  Af- 
fonso I*.  O  desconto  relativo  que  ellas  deviam  ter  sabemo-lo 
pelas  circumstancias  que  occorreram  para  a  homenagem 
feita  nas  mãos  do  legado  Guido;  mas,  fossem  quaes  fossem 
as  causas  politicas  do  passo  que  dera,  as  allegações  de  Aífonso  I 
não  eram  m^nos  exactas,  absolutamente  falando,  ou  menos 


^  Doe.  do  Arch.  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  em  Brandão,  Mon.  Lusit. 
Liy.  11,  c.  4. 
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legitima  a  pretensão  que  se  estribava  em  tdo  sólidos  funda- 
mentos. 

Desejaríamos  poder  affirmar  que  Alexandre  JII  fora  ge- 
neroso e  justo  accedendo  ás  supplicas  do  velho  rei  de  Portugal^ 
que  pedia  ao  chefe  supremo  da  grande  família  christan  san- 
ctificasse  um  titulo  comprado  por  bem  caro  preço  em  qua- 
renta annos  de  lides  com  os  infiéis.  Produz  uma  impressão 
de  tristeza  em  quem  sabe  quão  grandes  serviços  o  papado 
fez  aos  progressos  da  sociedade  moderna  o  ver  pontífices 
que,  aliás,  conheciam  bem  qual  era  a  sua  missão,  no  meio 
daquella  idade  férrea,  prostiluirem-se,  apesar  d'isso,  á  cubica 
e  sacrificarem  á  mais  abjecta  de  todas  as  paixões  a  magestade 
da  dictadura  que  exerciam  na  Europa,  dictadura  que,  pesa- 
dos os  bens  e  os  males  d'ahi  provenientes,  se  pôde,  sem  receio 
de  erro,  dizer  que  foi  salutar.  Mas  a  sâde  de  ouro  era  o  vicio 
inveterado  de  Roma.  AíTonso  I  sabia-o,  como  o  sabiam  todos 
aquelles  cujas  pretensões  pendiam  do  sólio  pontifício.  Ninguém 
na  Hespanha  ousava  já,  na  verdade,  disputar-lhe  uma  quali- 
ficação que  os  súbditos  lhe  haviam  espontaneamente  attri- 
buido  e  que  fora  escripta  a  ferro  e  fogo  nas  assoladas  fron- 
teiras da  monarchia  leonesa  e  no  Gharb  conquistado.  Mas, 
sem  a  sancção  do  papa,  não  o  disputariam  a  seu  filho?  Eis 
o  que  elle,  quanto  a  nós,  temia.  Assim,  renovando  as  instan- 
cias na  cúria,  recorreu  ao  meio  quasi  sempre  seguro  de  con- 
ciliar a  benevolência  delia.  A  substituição  de  dous  marcos 
a  quatro  onças  de  ouro,  censo  annual  que  oflerecera  á  sé 
apostólica  em  1144,  obteve-lhe,  emfim,  a  confirmação  da 
dignidade  real.  É  crivei  que  os  motivos  expostos  pelo  pon- 
tifico no  preambulo  da  bulia  passada  sobre  esta  matéria  não 
deixassem  de  contribuir  também,  até  certo  ponto,  para  a 
concessão.  Memorando  os  serviços  feitos  por  Afibnso  Henri- 
ques ao  christianismo  e  os  dotes  que  o  tornavam  illustre, 
Alexandre  III  rendia  homenagem  á  verdade  e  achava,  além 
d'isso,  uma  solida  base  em  que  estribar  o  acto  que  motivos 
1.  29 
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mesquinhos  (l'interesse,  aliás,  o  induziam  a  practicar.  Uma 
das  particularidades  mais  importantes  deste  diploma  é  o 
confirmar  igualmente  o  papa  ao  rei  de  Portugal  o  dominio 
de  todos  os  territórios  conquistados  aos  sarracenos,  sobre  os 
quaes  não  podessem  provar  ter  direito  os  príncipes  comar- 
cãos. Estas  concessões  eram,  finalmente,  feitas  n&o  só  a  Âf- 
fonso  I,  mas  também  a  todos  os  seus  successores,  aos  quaes 
a  sancta  sé  tomava,  como  a  elle,  debaixo  de  sua  especial 
protecção.  Um  presente  de  mil  morabitinos  que  o  rei  de 
Portugal  enviou  ao  papa  passados  dous  annos  serviu  de 
paga,  afora  o  augmento  do  censo,  pela  concessão  tanto 
tempo  inutilmente  sollicitada  ^ 

Se,  porém,  esta  concessão  valia  muito  para  rebater  quaes- 
quer  futuras  tentativas  dos  reis  chrístãos  da  Peninsula,  havia 
um  inimigo  contra  o  qual  os  raios  de  Roma  não  tinham  vigor 
algum.  Era  Yusuf.  O  amir  guardava  na  lembrança  a  des- 
truição de  Tríana  pelo  infante  Sancho  e  o  pequeno  resultado 
da  tentativa  da  sua  armada  contra  Lisboa.  Retido  em  Africa 
pela  revolta  de  um  certo  Azzobair  ou  Ibn  Zobeir,  que  se 
levantara  com  a  provincia  d'Efrikia,  o  imperador  sustentava 
a  guerra  na  Hespanha  pelos  seus  generaes.  Segundo  as  me« 
morias  chrístans,  Yacub',  filho  mais  velho  do  amir  de  Mar- 
rocos, entrou  com  um  exercito  em  Portugal  (1179)  e,  atra- 
vessando o  alto  Alemtejo,  veiu  pôr  sitio  ao  castello  de  Abran- 
tes. Defenderam-se  valorosamente  os  cercados,  e  o  príncipe 
almohade  teve  de  retirar-se.  Se  acreditássemos  a  Chronica 
dos  Godos,  a  perda  dos  sarracenos  teria  sido  avultada,  e  a 


'  Sobre  este  (  veja-ie  a  nota  XXYI  no  fim  do  volume. 

2  O  filho  mais  relho  de  Yusuf  e  seu  succeasor  chama va-se  Yacub. — A 
Chronica  dos  Godos  denomina-o  Aben  (Ben  ou  Ibn,  filho  de)  Yacub,  fá- 
cil inexacção,  que  nXo  impede  ver  no  chefe  da  expediçSo  de  1179  o  prín- 
cipe almohade.  Nos  nomes  dos  seus  17  irmftos,  que  se  lêem  em  Abd-el- 
halim  (p.  £S5)  n&o  é  possível  descubrir  qual  delles  era  o  Focem,  ou  Ossem, 
que  a  mesma  chronica  dis  o  acompanhava. 
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dos  portugueses  apenas  digna  de  mencionar-sé  ^  No  anno 
seguinte  as  tropas  almohades  tomaram  e  destruíram  Coruche» 
levando  captivos  os  seus  moradores.  Todavia,  dentro  de  dous 
annos  este  importante  castello  achava-se  reconstruido  e  re- 
povoado*. 

A  guerra  proseguia,  apesar  d'isso,  com  a  mesma  acti- 
vidade. Os  nossos  historiadores  dizem  que  o  infante  a  sus- 
tentava 6  frente  dos  soldados  de  seu  pae  e  referem  varias 
victorias  obtidas  contra  os  infiéis.  Faltam-nos  memorias  e 
documentos  coevos  em  que  possamos  estribar-nos  para  relatar 
taes  successos.  Não  só,  porém,  as  probabilidades  nos  auctorí- 
sam  a  crer  que  Sancho  dirigia  nessa  conjunctura  as  armas 
portuguesas,  mas  também  os  pequenos  resultados  dos  esforços 
que  faziam  os  almohades  nos  revelam  que  estes  acharam 
no  infante  um  duro  adversário.  O  moderno  Alemtejo  era 
então  um  vasto  campo  de  batalha,  onde  os  capitães  de  Yusuf 
parece  terem  concedido  pouco  repouso  por  estes  tempos  aos 
fronteiros  de  Portugal.  Se  acreditarmos  um  celebre  histo- 
riador árabe  do  século  seguinte,  pelos  fins  de  1 1 80  ou  pri- 
meiros mezes  de  1 181  Mohammed  Ibn  Yusuf  Ibn  Wamudin« 
6  frente  das  tropas  de  Sevilha,  atravessou  o  Guadiana  e  veiu 
pôr  cerco  a  Évora.  Como  no  anno  anterior  em  Abrantes,  os 
sarracenos  encontraram  aqui,  segundo  parece,  tenaz  resis- 
tência ;  porque,  tendo  saqueado  os  territórios  circumvizinhos 

i  innumerabilii  eoriun  exercitus  pulsus  cum  magna  clade  fuit,  ex  no»- 
tris  Dovem  tantíim  desideratis :  Chron.  Gothor.  O  adjectivo  innumeravel 
parece  cahir  insensivelmente  da  penna  aos  escriptores  daquelles  tempos, 
cada  vez  que  alludem  a  qualquer  corpo  de  sarracenos. 

s  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1218  na  Mon.  Lusit.  P.  3,  L.  11,  c.  30. — 
Foral  de  Coruche  de  1182  no  Arch.  Nacion.,  M.  12  de  F.  A.  n,^  3,  f.  13. 
Brandão,  levado  do  preambulo  deste  Foral . . .  « Coluchi  quam  a  sarrace- 
nis  abêtulimnan  suppõe  que  o  castello  ficara  presidiado  pelos  almohades,  o 
que  é  contrario  á  intelligencia  litleral  da  Chronica  dos  Godos.  A  phrase 
tt  quam  a  tarracenii  abstulimut  n  é  frequente  nos  foraes  do  meio-dia  de 
Portugal  e  não  prova  o  que  Brandão  delia  pretende  dedusir,  podendo  re* 
ferir-se  á  anterior  conquista. 

29* 
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e  destruído  alguns  pontos  fortificados,  tomaram  a  voltar  para 
a  capital  da  Andalusia,  emquanto  Abdallah  Ibn  Is'hak  Ibn 
Jami,  almirante  ^a  frota  sevilhana»  se  encontrava  com  uma 
armada  portuguesa  saída  do  Tejo  e,  travando  com  ella  com- 
bate, a  punha  em  fugida  e  lhe  apresava  vinte  navios,  com 
avultados  despojos  e  grande  numero  de  captivos^. 

Depois  destes  successos  a  lucta  das  fronteiras  parece  ter 
diminuido  de  violência;  porque  nem  as  memorias  árabes,  nem 
as  de  Portugal  alludem  a  nenhuma  facção  militar  quê  naquelle 
tempo  occorresse.  Como  brevemente  veremos,  este  respirar 
de  continuos  combates  era  apenas  a  triste  calma  que  no 
oceano  costuma  preceder  e  annunciar  temerosa  procella. 
Yusuf  preparava-se  já  no  anno  de  1182  para  passar  á  Hes- 
panha  e  reunia  um  dos  mais  brilhantes  exércitos  que  trans- 
puseram o  Estreito  durante  o  dominio  sarraceno  no  occidente 
da  Europa.  Ordenadas  as  cousas  d'Africa,  elle  resolvera, 
emfim,  realisar  o  intento  que  formara  de  dar  um  golpe  de* 
cisivo  nos  estados  christãos  da  Peninsula,  começando  pelos 
do  velho  Ibn  Errik,  senhor  de  Portugal,  o  mais  perigoso  de 
todos  os  adversários  do  islamismo.  Segundo  uns,  a  partida 
do  imperador  da  sua  capital  para  esta  expedição  verificou-se 
ainda  em  1182;  segundo  outros,  no  principio  do  anno  se- 
guinte. Porventura,  o  tempo  que  deviam  gastar  em  se  ajun- 
ctarem  as  numerosas  tropas  do  amir  explica  estas  differentes 
datas  e  concilia  a  divergência,  aliás  pouco  importante,  dos 
historiadores^.  Ao  passo  que  as  forças  do  império  se  enca- 
minhavam de  varias  partes  para  Ceuta,  Abu  Yacub  recebia 
em  Salé  a  nova  de  que  na  provincia  d'Efrikia  se  achava  com- 
pletamente restabelecida  a  tranquillidade.  Assim,  desassom- 

I   Ibn  KhalduD,  em  Gayangos.  Vol.  2,  App.  D^  p.  61. 

>  Ibn  Khaldun  (loc.  cit.)  pÕe  a  partida  de  Yusuf  ainda  em  118S :  Abd- 
el-halim  (p.  232)  e  Conde  (P.  3,  c.  50)  cm  1183.  Esta  partida  entende-se 
de  Marrocos ;  mas  a  jornada  até  chegar  a  Ceuta  foi  ^ssás  demorada,  como 
se  vé  da  narrativa  dos  mesmos  historiadores  árabes. 
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brado  das  perturbações  da  Africa»  elle  pôde  dedicar-se  in- 
teiramente a  apressar  a  sua  expedição  á  Hespanha. 

Emquanto  o  raio  que  ameaça  Portugal  não  vem  desfechar 
sobre- este  paiz,  alonguemos  por  um  pouco  o  espirito  do  mo- 
nótono e  tedioso  espectáculo  de  tantas  batalhas,  assédios  e 
correrias  a  que  temos  sido  obrigados  a  assistir,  na  historia 
de  mais  de  meio  século,  com  raras  interrupções.  O  viandante 
que  debaixo  de  sol  ardente  caminhoa  todo  o  dia  por  char- 
neca safara  e  erma,  se  ao  cahir  do  sol  descobre  abrigada  á 
sombra  de  algum  rochedo  uma  bonina  solitária,  pára  e  con- 
templa com  um  sentimento  de  jubilo  a  pobre  flor  que  em 
variegado  jardim  lhe  seria  importuna  por  singela  e  campe- 
sina. No  meio  dos  furores  da  guerra  e  dos  cálculos  ambi- 
ciosos da  politica,  um  affecto  que  surge  puro  e  desinteres- 
sado é  a  bonina  da  solidão. 

O  rei  de  Portugal  vira  acabar  em  tenra  infância  Mafalda 
sua  filha,  destinada  a  servir  de  laço  entre  a  própria  dynastia 
e  a  d'Áragão.  Urraca,  buscada  para  esposa  por  Fernando  II 
quando  a  reputação  militar  e  a  gloria  de  Aífonso  I  no  seu 
auge  faziam  desejada  a  estreita  alliança  deste  príncipe  aos 
outros  reis  da  Hespanha,  tragava  agora  no  silencio  do  claustro  ; 
a  affronta  de  um  repudio  a  que  servira  de  pretexto  o  pa-  ^ 
rentesco  entre  ella  e  o  marido.  Restava  ao  velho  monarcha 
ainda  uma  filha,  Theresa,  a  quem  elle  destinava  o  senhorio 
de  uma  boa  porção  das  terras  que  comprara  por  alto  preço 
de  sangue  e  fadigas  ^  Devia  ama-la  quanto  o  seu  duro  co- 
ração o  comportava;  devia  ser-lhe  grato  repousar  o  animo, 
gasto  e  cançado  de  tão  longa  e  turbulenta  existência,  no  ca- 
rinho aífectuoso  da  infanta.  Ao  menos,  assim  o  persuade  a 
repugnância  que  mostrou  em  affasta-la  de  si.  Era  Theresa 
extraordinariamente  gentil,  e  a  fama  celebrava  pela  Europa 

1  Cum  filio  meo. . .  et  filia  mea  regina  D.  Tarasía  regni  mei  coheredi- 
bits:  Carta  de  couto  ao  most.  de  Ceiça,  nas  Dissert.  Cbronol,  T.  3,  P.  1, 
n.»  51«. 
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a  formosura  desta  princeza  da  ultima  província  do  occidente» 
como  superior  6  de  todas  as  dos  paizes  septemtrionaes  ^ . 
Philippe,  conde  de  Flandres  e  filho  de  Thierry  d^Alsacia, 
tinha-se  captivado  da  infanta,  ou  pelo  retrato  que  delia  lhe 
faziam  ou,  o  que  é  mais  natural,  por  have-la  visto  na  corte 
de  Âffonso  I,  aonde  viria  na  sua. segunda  viagem  á  Pales- 
tina (1177 — 8);  porque,  conforme  advertimos  já,  Lisboa 
era  a  escala  em  que  frequentes  vezes  os  cruzados  buscavam 
mantimentos  e  refrescos  na  ida  ou  volta  das  suas  expedições 
do  oriente.  Viuvo  de  Isabel,  irman  e  herdeira  de  Rodolpho, 
conde  de  Vermandois  e  de  Amiens,  pela  morte  da  qual  elle 
houvera  os  dous  condados,  Philippe  era  um  dos  cavalleiros 
mais  illustres  daquella  epocha  e  um  dos  principes  cuja  vida 
foi  mais  inquieta'.  Sem  filhos  do  primeiro  consorcio,  vinha 
a  succeder-lhe  no  condado  sua  irman  Margarida,  casada  com 
Balduino,  conde  de  Hainaut,  a  qual  fizera  reconhecer  por 
herdeira  em  1177.  O  novo  casamento  que  intentava  con- 
trahir  devia  desagradar,  portanto,  á  condessa  de  Hainaut 
e  igualmente  ao  moço  Philippe  Augusto,  rei  de  França,  que 
pretendia  ter  direito  a  uma  parte  dos  estados  do  conde,  parte 
que,  de  feito,  reivindicou  depois  da  morte  delle*.  Fracas  bar- 
reiras eram  estas  para  se  opporem  á  paixão  de  Philippe;  roas 
encontrou-as  mais  fortes  na  repugnância  de  Affonso  I  a  se- 
parar-se  da  filha  ^.  Emfim,  á  força  de  repetidas  embaixadas. 


i  quam  hilarior  fama  concupiscibilem  forma  filiabus  regiim  australium 
praefercbat:  Radulf.  de  Diceto,  Ymagines  Historiar.,  apudTwysden:  Hist. 
Angl.  Scriptor.  p.  623. 

<  Art.  de  vcrif.  les  Dat.  T.  4,  p.  104  e  105.  Do  excellente  resumo  da 
historia  dos  condes  de  Flandres,  que  ahi  se  encontra,  tirámos  tudo  o  que 
acerca  de  Philippe  d^Alsacia  dizemos  neste  paragrapho. 

'  In  detrimentumque  domini  sui  (se.  francorum  regis)  duxeraA  filiam 
regis  Portigalliae:  dis  expressamente  Gervásio  Dorubornense  (apudTwys- 
den,  p.  1465). 

4  Philippus. . .  AdelfoDsum. . .  per  interouncios  ttiepiús  sollicitavit  ut 
Beatricem  (lege  Therasiam)  filiam  suam  etc. :  Radulf.  de  Diceto  loc.  cit. — 
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o  rei  de  Portugal  cedeu.  Uma  armada  velejou  então  de 
Flandres  para  Portugal  destinada  a  conduzir  a  infanta,  que 
partiu  acompanhada  de  vários  cavalleiros.  Despedindo-se  da 
filha  para  nunca  mais  a  ver,  o  velho  monarcha  mostrou-se 
amplamente  generoso  com  ella,  e  os  historiadores  contem- 
porâneos celebram  as  riquezas  de  ouro,  brocados,  sedas  e 
pedras  preciosas  de  que  os  navios  flamengos  iam  carregados. 
Chegando  á  Rochella  com  prospera  viagem,  Thercsa  ahi  achou 
commissarios  do  rei  de  Inglaterra,  Henrique  II,  que  muito 
diligenciara  este  consorcio ' ,  encarregados  de  subministrar  â 
infanta  os  commodos  necessários  para  uma  aprazivel  jornada 
até  as  fronteiras  de  Flandres,  por  serem  do  dominio  de  Hen- 
rique II  quasi  todas  as  terras  por  onde  havia  de  passar.  O 
namorado  Philippe  d'Alsacia  veiu  receber  a  princeza  ao  en- 
trar nos  seus  estados  e,  na  presença  do  exercito  e  de  grande 
numero  de  povo  que  concorrera  áquelle  espectáculo,  se 
uniu  pelos  laços  nupciaes  com  a  formosa  infanta,  a  qual 
por  esta  occasião  trocou  o  seu  nome  pelo  de  Mathilde,  posto 
que  alguns  lhe  chamem  impropriamente  Beatriz^. 

A  invasão  dos  sarracenos  não  concedeu  a  Affonso  I  largo 


Desta  pauagem  de  Radulfo,  escriptor  contemporâneo  e  bem  informado,  se 
conhece  que  foi  necessário  insistir  com  o  rei  de  Portugal,  contra  o  que  aifir- 
ma  Gilberto  de  Mons,  citado  pelos  AÂ.  da  Arte  de  verificar  as  Datas. 

'  Rex  Anglorum  Henricus,  sapientia  et  divitiis  suis  acquisivit  sororem 
regis  portugalentis  Hispaniae,  ad  hoc  ut  fíeret  uxor  comitis  Flandrensis. . . 
Hujus  pater,  licet  grandaevus,  adhuc  vívit:  Rob.  de  Monte,' apudPistorium, 
Illust.  Veter.  Script,  T.  1,  p.  675. — A  phrase  imtan  do  rei  de  Portugal 
mostra  que  Sancho  já  era  considerado  na  £uropa  como  o  verdadeiro  rei, 
posto  que  Jffonso  ainda  vivesse.  —  Do  mesmo  modo  Rogério  d'Hoveden 
dis:  duxit  in  uxorum  sororem  Sanciii  regis  portugalensis :  Annal.  p.  62S. 

s  Regis  igitur,  flllae  comes  accensus  amore,  venientibus  hispanis  in 
equitatu  magno,  dignum  duxit  festinanter  occurrere.  Beatricem  vero,  supe- 
rius  tociens  memoratam,  comes,  in  facie  commilitonum  suorum  et  in  prae- 
sentia  multitudinis  quae  convenerat,  sibi  foedere  nuptiali  conjunxit:  Rad. 
de  Diceto  loc.  cit. —  Mathildem  filiam  regis  Portugalliae  (sic  enim  apud 
nos,  sed  apud  suos  portugallienses  Terasia  vocabatur)  sibi  matrimonio  copu- 
lavit :  Joh.  Iperii  Chron. ,  apud  Marlene.  Tbesaur.Nov.  Anecdot.  T.  3,  p.  669. 
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espaço  para  sentir  a  ausência  da  filha  ^ .  Mais  graves  cuidados 
o  assaltaram  brevemente.  Junctas  em  Ceuta  todas  as  tropas 
d*Africá  destinadas  para  a  guerra  de  Hespanha,  Yusuf  or- 
denou que  o  exercito  passasse  o  Estreito,  seguindo-o  elle 
immediatamente  com  a  guarda  de  negros,  ofiBciaes  da  corte 
e  ministros,  no  meiado  de  maio  de  1 1 84  (5  de  saphar  da 
egira  580).  De  Gebal-fetah  (Gibraltar),  onde  effeituou  o 
desembarque,  o  imperador  de  Marrocos  se  dirigiu  por  Alge- 
ziras  a  Sevilha  e,  reunindo  com  os  numerosos  esquadrões 
que  trazia  as  forças  de  seu  filho  Abu  Is'hak,  então  wali  da- 
quella  provincia,  marchou  para  o  occidente  e,  atravessando 
o  Alemtejo,  veiu  assentar  campo  juncto  de  Santarém,  quasi 
iros  fins  de  junho  desse  mesmo  anno'. 

As  narrativas  dos  historiadores  árabes  acerca  das  circum- 
stancias  e  desfecho  deste  assedio  variam  entre  si  e  sâo  quasi 
inconciliáveis  com  as  do$  chronistas  christãos,  posto  concor- 
dem nos  factos  capitães.  Se  acreditarmos  alguns  dos  primei- 
ros, Yusuf,  passando  o  rio,  sitiou  a  povoação,  assentando  os 
seus  arraiaes  do  lado  do  norte.  Começada  a  lucta,  os  sarra- 
cenos foram  repellidos  em  successivos  commettimentos,  que 
sé  repetiram  por  quinze  dias,  posto  que  empregassem  naquelle 
empenho  todos  os  seus  esforços.  Ao  anoitecer  do  dia  4  de 
julho  (22  de  rabieh  1.®)  Abu  Yacub  fez  mudar  o  acampa- 
mento para  o  lado  occidental,  o  que  todos  estranharam,  sem 
que  todavia  se  atrevessem  a  contradizer  a  resolução  do  im- 
perador. Julgavam,  porventura,  que,  perdida  a  esperança  de 
submetter  Santarém,  resolvera  marchar  para  o  interior  da 
provincia,  devasta-la  e  retroceder  para  Sevilha.  E  de  feito, 
sendo  j&  noite,  Yusuf  mandou  chamar  seu  filho  e  ordenou-lhe 


*  Nota  XXVII  no  fim  do  volume. 

2  A  7  do  mez  de  rabieh  1.*  de  580  (19  de  junho  de  1184),  segundo 
Abd-el-halim  (p.  233);  e  a  5,  segundo  Conde  (P.  3.  c.  50). — Vigília  S.  Jo- 
hannis  Baptislae:  Chron.  Conimbric—  Circa  natiyitatem  B.  Johannis:  Ra- 
dulf.  de  Diceto,  p.  623. 
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que  na  manhan  seguinte  marchasse  com  as  tropas  andaluses 
contra  Lisboa  e  pusesse  a  ferro  e  fogo  aquella  comarca. 
Entendeu  Abu  Is'hak  que  seu  pae  o  mandava  voltar  para 
Sevilha  â  meia  noite.  Pouco  tardou  a  correr  voz  pelo  campo 
de  que  o  príncipe  dos  crentes  resolvera  levantar  immediata- 
mente  os  arraiaes  e  retirar-se.  O  exercito  começou  cntâo  a 
passar  o  Tejo,  e  ao  romper  d'alva  Is'hak  partiu  com  o  resto 
da  gente,  ficando  só  no  acampamento  Abu  Yacub  com  as 
suas  guardas  e  os  alcaides  andaluses,  que  sempre  o  acompa- 
nhavam na  vanguarda  ou  na  retaguarda.  Nascido  o  sol,  os 
chrístdos  que  guarneciam  as  torres  e  adarves  observaram  que 
o  arraial  se  tinha  levantado  e  que  o  exercito  partira.  Os  ex- 
ploradores enviados  a  reconhecer  o  campo  voltaram  em  breve 
a  confirmar  a  noticia,  assegurando  que  só  o  amir  ficara  e 
um  pequeno  troço  de  soldados.  Abrindo  então  as  portas,  os 
sitiados  arrojaram-se  impetuosamente  para  o  acampamento, 
bradando:  «áo  rei.! — ao  rei»!  A  guarda  dos  negros  tentou 
resistir ;  mas,  rota  e  dispersa  pelos  portugueses,  estes  pene- 
traram até  a  tenda  do  imperador.  Como  valente,  o  príncipe 
lançou  mão  da  espada,  defendendo-se  dos  que  o  accommet- 
tiam,  seis  dos  quaes  lhe  ficaram  aos  pés.  Os  gritos  de  ter- 
ror das  mulheres  de  Abu  Yacub  attrahiram  áquelle  ponto  os 
almohades  e  andaluses  que  se  haviam  conservado  firmes,  os 
quaes  obrigaram  os  chrístãos  a  recuar,  levando-os  de  venci- 
da até  os  muros  de  Santarém.  Mas  Yusuf  cahira  ferido  gra- 
vemente, e  a  retirada  era  inevitável.  Puseram  o  imperador 
a  cavallo,  segundo  parece,  já  sem  sentidos  e  inhabilitado  para 
inandar.  Destituidas  de  chefe,  as  tropas  atravessaram  o  Tejo 
e,  dirígidas  pelos  tambores,  encaminharam-se  para  Sevilha. 
Desta  cidade  Abu  Yacub  foi  levado  a  Algeziras;  mas,  antes  de 
poder  passar  á  Afríca,  falleceu  naquella  cidade,  das  feridas  que 
recebera,  a  12de  rabieh  2.**de580  (24  de  julho  dei  184)  *. 

i  Agsaleh  (Abd-el-haUm),  Hist.  dos  Sober.  Moham.,  p.  233  e  £34.— Conde 
(P.  3,  c.  50)  narra  o  lucceaao  com  alguma  differença,  poito  que  nÍo  estencial. 
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Tal  ó  a  narração  de  Abd-eI«baliiD  e  de  outros  escríptores 
árabes.  As  inverosemelhaDças  delia  são  palpáveis.  Como  acre- 
ditar que  Is'hak  não  percebesse  que  sçu  pae  o  enviava  con* 
tra  Lisboa,  ordenando^lbe  elle  ao  mesmo  tempo  a  devasta- 
ção daquella  comarca,  o  que  seria  absurdo  em  relação  á  de 
Sevilha?  Além  d'isso,  são  as  tropas  andaluses  as  que  se  des- 
tinam para  a  expedição  e  que  com  o  Glho  do  amir  se 
retiram  do  território  invadido;  mas  os  seus  chefes  não  as 
acompanham,  ficando  juncto  de  Yusuf.  Destas  e  de  seme- 
lhantes contradicções  o  que  se  pôde  deduzir  6  que  algum 
conunettimento  repentino  dos  christãos  espalhou  o  terror  pâ- 
nico entre  os  mussulmanos  e  que,  ferido  Yusuf  no  meio  do 
tumulto,  redobrando  o  terror,  o  exercito  se  precipitou  em  des- 
ordenada fuga.  Ê  certo  que  dous  dos  mais  graves  historia- 
dores árabes,  Ibn  Rhaldun  e  Al-makkari,  omittiram  as  cir- 
cumstancias  referidas  por  Abd-el-halim,  provavelmente  in- 
ventadas para  corar  o  triste  resultado  da  empresa.  O  primeiro 
diz-nos  positivamente,  que,  depois  d'alguns  dias  de  assedio, 
Abu  Yacub  dera  ordem  para  se  levantar  o  campo,  o  que  não 
só  produziu  descontentamento  geral,  mas  também  desanimou 
as  tropas;  que,  tendo  os  sitiados  feito  uma  sortida,  encon- 
traram o  imperador  quasi  só  e  desprevenido  e  que,  depois 
de  lun  sanguinolento  conflicto,  elle  e  os  seus  foram  obriga- 
dos a  voltar  costas.  «Neste  mesmo  dia — prosegue  Ibn  Rhal- 
dun— o  khalifa  expirou;  uns  dizem  que  de  uma  frechada 
que  recebeu  no  fervor  do  combate,  outros  que  de  enfermi- 
dade súbita,  a  qual  o  accommetteu  durante  a  retirada'». 
Al-makkari  ainda  é  maissuccinto.  «O  príncipe  dos  crentes — 
diz  elle — esteve  acampado  diante  de  Santarém  durante  um 
mez,  até  que  uma  doença  que  lhe  sobreveiu  lhe  causou  a  morte. 
Pretendem  alguns  que  esta  fosse  precedida  de  um  virote  arro- 
jado pelos  christãos ;  mas  só  Deus  sabe  como  o  caso  se  passou'  d  , 

*  Ibn.  Kbaldun,  em  Gayangos,  Vol,  «,  App.  D.,  p.  6«. 
2  Al-makkari,  B.  8,  c.  3,  Vol.  S,  p.  319. 
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De  feito,  08  fugitivos  deviam  narrar  variamente  aa  causas  e 
circumstanciasgda  retirada,  e  as  conveniências  politicas  que 
fizeram  esconder  por  algum  tempo  a  morte  de  Ábu  Yacub 
não  menos  contribuiram,  por  certo,  para  obscurecer  as  par- 
ticularidades do  successo. 

Os  monumentos  portugueses  que  podiam  illustrar-nos  so- 
bre este  gravissimo  acontecimento  narram-no,  infelizmente, 
em  termos  demasiado  curtos.  Delles  apenas  sabemos  que  os 
mussulmanos  se  espalharam  por  toda  a  Estremadura  e  a  de- 
vastaram, demorando-se  ahí  cinco  semanas,  período  acerca 
do  qual,  com  pouca  differença,  concordam  os  escriptores 
árabes ' .  O  desfecho,  porém,  daquella  empresa,  para  a  qual 
se  haviam  ajunctado  quasi  todas  as  forças  do  Moghreb  e  do 
Ândalus,  devia  soar  assas  alto  para  echoar  pela  Europa. 
Assim,  um  historiador  inglês,  que  escrevia  justamente  por 
aquelles  annos,  nos  conservou  a  relação  mais  interessante  do 
modo  como  se  desfez  a  furiosa  tempestade  que  ameaçava 
Portugal  da  ultima  ruina.  A  narrativa  de  Radulfo  de  Diceto 
foi,  provavelmente,  recebida  de  algum  dos  actores  daquelle 
drama,  sendo  certo  que  o  tracto  entre  Portugal  e  Inglaterra 
já  então  era  frequente,  como  temos  visto  e  veremos  na  his- 
toria dos  subsequentes  reinados.  Ella  nos  parece  por  isso 
preferível  á  dos  escríptores  mussulmanos,  interessados  nesta 
parte  em  dissimular  a  verdade,  cumprindo,  todavia,  reduzir 
ás  dimensões  naturaes  a  perda  que  o  historíador  christão 
attribue  aos  vencidos,  perda  impossivel  de  ci^er  e,  sem  duvi- 
da, exaggerada  pelos  vencedores,  segundo  o  costume  da- 
quelle e  de  todos  os  tempos. 

Se  acreditarmos,  pois,  Radulfo,  Abu  Yacub  conduzia  no 

t  Chron.  Conimbric.  ad  aer.  IfiSS. — A  ChroUica  doi  Godos  apenas  nos 
diz  que  YuBufinvasit  Sealaòium,  ied  pulsus  et  victus  ;  e  ainda  esta  parte 
daquella  chronica  é  evidentemente  accrescentada  por  mão  diversa  e  em  tem- 
pos posteriores,  alludindo-se  ahí  á  batalha  das  Navas  de  Tolosa,  dada  mui- 
tos annos  depois. 
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seu  numeroso  exercito  trinta  e  sete  walis  (reges)  com  a  gente 
de  guerra  das  respectivas  provincias.  Transposto  o  Tejo,  os 
invasores  accommetteram  Santarém,  que  foi  combatida  sem 
interrupção  durante  três  dias  e  três  noites  ató  que,  rotos 
os  muros,  os  almohades  penetraram  dentro,  obrigando  a 
guarnição  a  refugiar-se  na  alcáçova  ^  Na  seguinte  noite 
chegou  um  corpo  ^e  christãos,  a  cuja  frente  vinham  Sancho 
e  o  bispo  do  Porto.  Accommettido  por  elles,  Gami,  um  dos 
principaes  chefes  mussulmanos  (talvez  Ghamin  Ibn  Yusuf 
Ibn  Mardanix,  almirante  das  frotas  xilmohades),  pereceu  no 
conflicto  com  a  maior  parte  das  suas  tropas,  cujos  cadáveres 
amontoados  na  brecha  serviram  de  parapeito  aos  vencedores. 
Entretanto,  sabida  a  vinda  de  Yusuf,  um  exercito  de  vinte 
mil  homens  capitaneado  pelo  arcebispo  de  Sanctiago  descia 
da  Galliza  em  auxilio  dos  portugueses  e  chegava  a  Santarém 
ao  romper  d'alva  do  dia  26  de  junho  ^,  immediato  ao  da 
victoria  de  Sancho.  Atacados  repentinamente,  os  mussul- 
manos tiveram  uma  espantosa  perda.  Não  foram,  todavia, 
decisivas  as  vantagens  obtidas,  e  o  cerco  proseguiu  por  todo 
o  mez  seguinte.  Talvez  para  divertir  a  attençdo  do  rei  de 
Portugal,  um  corpo  de  sarracenos  se  encaminhara  para  o 
lado  de  Alcobaça  e  na  sua  marcha  assoladora  mettera  á  es- 
pada as  mulheres  e  creanças,  cujo  numero  se  avaliava  em 
dez  mil  pessoas.  O  castello,  porém,  d'Alcobaça  lhes  oflereceu 
mais  séria  resistência,  e  três  walis  com  grande  porção  da- 
quella  soldadesca  desenfreiada  pagaram  com  a  vida  as  cruezas 
antes  practicadas.  Emfim,  a  24  de  julho  chegou  aos  arraiaes 
mussulmanos  a  nova  de  que  o  valente  rei  de  Leão  se  dirigia 
para  alli  e  que  desaGava  a  combate  singular  o  imperador 
almohade.  Preparava-se  já  Yusuf  para  a  batalha,  quando  ao 
querer  montar  a  cavallo  vacillou  e  cahiu.  Três  vezes  tentou 

*  É  o  que  evidentemente  significa  a  phrase  se  intra  turrem  receperunt, 
s  In  crastino  autem,  scilicet  in  die  sanctorum  Jobannis  et  Pauli.  A  festa 
de  S.  JoXo  e  S.  Paulo,  martyres,  cáe  a  £6  de  junho. 
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cavalgar;  três  vezes  desmaiou.  Fora  tiro  de  besta  vibrado 
das  muralhas  que  o  traspassara?  Fora  ataque  de  súbita  e 
mortal  enfermidade?  Eis  o  que  nos  não  diz  o  chronista  inglé». 
Espalhada  a  nova  daquelle  impensado  caso,  o  terror  pânico 
se  apoderou  do  exercito,  que  fugiu  desordenadamepte,  aban- 
donando os  despojos  que  ajunctara  na  devastada  Estrema- 
dura * . 

Tal  é  a  relação  menos  inverosimil  e,  ao  mesmo  tempo, 
mais  completa  do  cerco  de  Santarém,  da  morte  de  Abu  Yacub 
e  da  dispersão  do  seu  numeroso  exercito.  É  possivel  que  em 
uma  ou  outra  particularidade  seja  inexacta  e,  até,  se  pode- 
ria suspeitar  que  o  historiador  inseriu  neste  acontecimento 
algumas  circumstancias  do  primeiro  cerco  de  Santarém  em 
1171;  mas,  ainda  assim,  o  conGrmar  o  pouco  que  nos  trans- 
mittiram  os  monumentos  nacionaes  abona  a  generalidade  da 
narrativa*. 

Livre,  como  por  milagre,  da  situação  arriscada  em  que 
se  vira,  o  rei  de  Portugal  mostrou  a  sua  gratidão  aos  bene- 
fícios da  providencia  pelo  modo  que  naquella  epocha  se  cria 
mais  agradável  a  Deus.  Grande  numero  de  sarracenos  tinham 
ficado  captivos  durante  uma  retirada  feita  seni  ordem  e  só 
conduzida  pelo  temor.  Estes  captivos  foram  condemnados  6 
servidão  e  distribuidos  pelo  paiz  para  carregarem  a  pedra  a 
o  cimento  nas  reedificações  e  reparos  das  igrejas,  e  o  ouro 
que  pertenceu  ao  estado  no  sacco  do  arraial  de  Yusuf  appli- 
cou-se  á  feitura  de  uma  arca  destinada  a  guardar  as  reli- 
quias  de  S.  Vicente,  transferidas  annos  antes  para  Lisboa  do 
cabo  que  daquelle  sancto  recebeu  o  nome  e  conservadas 
durante  o  dominio  sarraceno  pelos  sacerdotes  mosarabes  em 

*  R.  de  Dicelo,  p.  624.  Romey  (Hist.  d^Espagne,  T.  6,  p.  21B)  tira  a 
relaçuo  deste  successo  de  Mattheus  Paris  que  n  transcreveu  quasi  litteral- 
mente  de  R.  de  J)iccto  e  que  compôs  a  sua  Historia  Major  muito  depois 
delle. 

2  . . .  vaslavit  tutam  EIxtrematuram,  et  fuit  ibi  per  quinque  leptima- 
nas :  Ckron.  Conimbric.  ad  aer.  1S2S. 
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um  templo  construído  sobre  o  alto  promontório»  templo  res^ 
peitado  sempre  pela  exemplar  tolerância  religiosa  dos  mus- 
sulmanos ' . 

Pouco  tempo  decorrera  desde  que  Yusuf  cercara  Santarém 
e  que  o  território  da  moderna  Estremadura  fora  devastado 
pelas  tropas  almohades,  quando  uma  numerosa  armada,  em 
que  provavelmente  se  achavam  reunidas  as  forças  navaes  de 
Africa  e  de  Andalusia,  bem  como  succedera  no  exercito  de 
terra,  penetrou  pela  foz  do  Tejo  e  veiu  atacar  Lisboa.  Entre 
as  galés  de  que  se  compunha  a  frota  distínguia-se  uma  da- 
quellas  a  que  pela  grandeza  se  dava  então  um  nome  espe- 
cial, o  de  dromon  ou  dromunda.  Eram  embarcações  de  pri- 
meira ordem,  correspondendo  de  certo  modo  ás  nossas  nàu9 
de  linha '.  Sobre  esta  possante  galé  conduziam  os  sarracenos 
uma  engenhosa  machina  de  guerra,  por  meio  da  qual,  fun- 
deando aquelle  navio  perto  dos  muros  da  cidade,  as  tropas 
de  desembarque  poderiam  ir  saltar  sobre  os  adarves  e  com- 
bater peito  a  peito  com  os  christãos.  Era  de  temer  um  tal 
commettimento,  em  que  para  os  defensores  a  vantagem  de  pe- 
lejar de  alto  e  a  coberto  das  ameias  desapparecia ;  mas  entre  os 
de  Lisboa  appareceu  um  homem  que,  offerecendo-se  a  morte 
quasi  certa,  removeu  o  perigo  commum.  Infelizmente  a  his- 
toria não  salvou  do  esquecimento  o  nome  daquelle  esforçado 
e  nem  sequer  nos  conservou  as  circumstancias  do  feito.  Sa- 
bemos só  que  elle,  approximando-se  pela  calada  da  noite  do 
temeroso  baixel,  lhe  abriu  um  rombo,  pelo  qual  penetrando 
o  mar  o  fez  soçobrar,  e  a  machina  mal-guardada,  descendo 
6  superfície  da  agua,  foi  trazida  á  praia  e  suspensa  das  mu- 
ralhas. Logo  que  amanheceu  conheceram  os  sarracenos  que 
os  seus  designios  haviam  sido  burlados,  e  assim  abandonaram 
a  empresa,  não  sem  haverem  primeiro  saltado  cm  terra  e 


1  R.  de  Diceto,  loc  eit. —  Edriíi,  Geogr.,  Vol.  S,  p.  M. 
s  Ducange,  01oii«,  ferb.  Dromonet, 
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captivado  todos  os  chrístSos  que  vagueiavam  imprudentemente 
pelos  arrabaldes  da  cidade  ou  pelos  campos  círcumvizinhos  <• 

Tal  foi  para  os  almohades  o  infeliz  êxito  da  tentativa  contra 
Portugal,  que  na  sua  soberba  elies  tinham  crido  poder  facil- 
mente riscar  da  lista  dos  povos  christlos  da  Hespanha.  No 
longo  crepúsculo  de  velhice  aborrida  e  enferma  o  coração 
do  valente  Aífonso  I  ainda  pôde  dilatar-se  pela  ultima  vex 
nos  contentamentos  de  uma  grande  victoria.  A  sua  boa  es- 
pada repousava  havia  muito  na  bainha  juncto  do  seu  leito 
de  dôr;  mas  consola-lo-hia  a  certeza  de  que  deixava  um 
filho  digno  delle  no  esforço  e  uma  nação  cheia  de  energia 
e  de  esperança,  a  qual  lhe  devia  quasi  inteiramente  a  sut 
vida  politica.  A  resistência  invencivel  que  as  forças  de  teirra 
e  de  mar  do  império  mussulmano  tinham  encontrado  em 
Portugal,  provava-lhe  que  o  povo  educado  por  elle  passara 
em  curtos  annos  de  debil  infância  a  juventude  robusta.  O 
edifício  da  independência  nacional,  desenhado  pelo  conde 
Henrique,  cimentado  por  D.  Theresa  e  realisado  de  todo  o 
ponto  por  elle,  achava-se,  cmfim,  concluido  com  a  segu- 
rança necessária  para  resistir  á  destruidora  acção  dos  sé- 
culos. Quando  na  ebriedade  da  victoria  ou  ao  sentir-se 
grande  e  forte,  o  rei  de  Portugal  tomava  para  si  os  titulos 
de  feliz,  de  principe  egrégio  e  de  triumphador^,  o  orgulho 
que  os  dictava  era  nobre  e  legitimo,  porque  se  estribava  na 
voz  da  consciência  e  no  testemunho  unanime  de  amigos  e 
de  inimigos,  de  extranhos  e  de  naturaes. 

O  ultimo  anno  da  vida  de  Aífonso  I  passou  sem  que  a  his- 
toria tivesse  nada  que  mencionar  acerca  deste  principe.  O  guer- 
reiro como  que  já  dormitava  no  somno  da  morte,  que  em 
breve  devia  cerrar-lhe  perpetuamente  as  pálpebras.  Apenas 

<  R.  de  Diceto,  loc.  cit 

«  Docum.  nas  Diísert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.^  439, 474,  e  T.  4,  P.  1, 
n,^  786. — Ribeiro  duvida  da  genuinidade  dos  dous  primeiros  em  conse- 
quência desses  titulos,  o  que  nos  n&o  parece  motiTo  bastante  para  os  rejeitar. 
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alguns  documentos  dessa  epocha  nos  mostram  que  nos  seus 
derradeiros  dias  não  abandonou  de  todo  o  leme  do  estado» 
ao  passo  que  se  mostrava  ainda  liberal  para  a  igreja,  com 
quem  sempre  repartira  largamente  os  fructos  das  suas  con- 
quistas ' .  Veiu,  emfim,  a  fallecer  a  6  de  dezembro  de  1 18S  *, 
depois  de  governar  este  paiz  com  os  titules  d'infante  e  de 
príncipe  doze  annos  e  com  o  de  rei  quarenta  e  cinco.  Or- 
denara elle  que  o  enterrassem  no  mosteiro  de  Sancta  Cruz 
de  Coimbra,  onde  jaziam  também  as  cinzas  de  sua  esposa 
D.  Mafalda.  Abi,  de  feito,  descançou  finalmente  aquelle 
corpo  gasto  de  tantas  lidas  em  sepultura  modesta,  conforme 
permittia  a  rudeza  dos  tempos,  até  que  eirei  D.  Manuel  Ibe 
levantou  o  rico  mausoléu  em  que  ainda  hoje  se  guardam  os 
ossos  do  fundador  da  monarcbia^. 

Seguindo  as  phases  deste  longo  reinado  e  julgando  im- 
parcialmente as  acções  do  bomem  que  a  providencia  pôs  á 
frente  da  nação  para  a  guiar  nos  primeiros  annos  da  sua 
existência,  conbece-se  que  o  pensamento  de  fixar  a  inde- 
pendência portuguesa  subjugava  no  espirito  do  principe  ou- 
tras quaesquer  considerações,  ainda,  talvez,  com  offensa  de 
algumas  que  deveriam  ser  respeitadas.  É  realmente  áquella 
idéa  que  vão  ligar-se  muitos  actos  de  Afibnso  Henriques, 
os  quaes,  avaliados  separadamente,  dariam  direito  a  accusa-lo 
de  pouca  fé  e  de  ambição  desmedida.  Alem  da  revolta  contra 
D.  Tberesa,  que  mais  se  ba-de  attribuir  á  nobreza  do  que 
a  um  mancebo  inexperiente,  a  quebra  do  tractado  feito  com 


i  Foral  de  Palmella,  no  Arch.  Nacion.  for.  A.  M.  3,  n.»  15  e  M.  18  n.» 
3,  f.  75.  — Doaç.  á  sé  d'Evora,  n&a  Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.«  557. 

s  VIU  idus  decembris  obiit  rex  Ildefonsus  portugalensis :  Cbroo.  Co- 
nimbric. 

3  Monasterío  Sancte  Crucis,  ubi  jubeo  sepeliri  corpus  meum:  Doaç.  a 
Sancta  Cruz  em  maio  de  1159:  Arch.  Nacion.  M.  1«  de  For.  A.  n.*»  3,  f. 
68  V. — Monasterio  Sancte  Crucia  ubi  pater  meus  et  mater  mea,  avi  mei, 
et  fratres  mei  tumulatí  jacent:  ConGrm.  dos  Privileg.  de  Sancta  Crui  por 
Aflfonso  II,  ibid.  f.  67.— Goei,  Chron.  d*elrei  D.  Man.  P.  4,  c.  85. 
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o  imperador  em  1 137,  o  engano  imaginado  para  colher  des- 
prevenida a  guarnição  de  Santarém,  as  crueldades  practi- 
cadas  com  os  sarracenos,  a  maneira,  emfim,  por  que  se 
houve  com  o  rei  de  Leão  seu  genro,  cujo  nobre  e  gene- 
roso caracter  não  pôde  deixar  de  faier  sombra  ao  de  Af- 
fonso  I,  foram  acções  que,  avaliadas  por  si  só,  serão  sem- 
pre dignas  de  reprehensão,  ao  menos  emquanto  os  monu- 
mentos nos  não  revelarem  algumas  circuínstancias  ainda 
ignoradas  que  possam  absolve-las.  Mas,  se  as  ligarmos  ao 
pensamento  a  que  o  rei  de  Portugal  se  votara  e  que,  por 
assim  nos  exprimirmos,  elle  incarnara  em  si,  quem  não  des- 
culpará taes  acções,  sobretudo  se  attendermos  á  baii)aria 
da  epocha,  á  diSicuItosa  situação  do  paiz  e  á  fraqueza  real 
de  uma  sociedade  desmembrada  de  outra  que  forcejava  para 
reconduzi-la  ao  próprio  grémio?  A  grande  necessidade  a  que 
Affonso  I  tinha  de  prover  era  a  de  dar  homogeneidade  e 
robustez  interna  e  externa  á  nação  que  se  constituia.  Para 
isto  importava  que  ao  mesmo  tempo  buscasse  o  favor  da 
igreja,  primeiro  elemento  de  força  naquelles  tempos,  que 
favorecesse  a  fidalguia,  principal  nervo  dos  exércitos,  e  que, 
finalmente,  desse  o  máximo  grau  de  vigor  ao  espirito  mu- 
nicipal, sem  o  que,  em  nossa  opinião,  nunca  houve  nem 
haverá  energia  popular  ou  vivo  aflecto  á  terra  natal.  Além 
deste  trabalho  de  organisação  interior,  cumpria-lhe  dilatar 
os  limites  do  território  que  herdara,  demasiado  estreitos  para 
o  estabelecimento  de  um  estado  independente.  O  temor  do 
seu  nome  entre  mussulmanos  e  christãos  e  a  audácia  das 
suas  tropas  eram  meios  para  o  obter.  Naturalmente  belli- 
coso,  duas  gerações  successivas  aprenderam'  na  sua  eschola 
o  duro  mister  da  guerra  e  alcançaram  legar  aos  vindouros 
as  gloriosas  tradições  de  esforço  e  de  amor  pátrio  que  a  nação 
guardou  religiosamente  durante  alguns  séculos.  Antes,  po- 
rém, que  Affonso  I  podesse  confiar  á  sorte  das  batalhas  a 
independência  do  paiz,  precisava  de  a  amparar  quando  planta 
I.  30 
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debil  com  a  destreza  da  política.  D'ahí  nascia,  em  certas 
circumstancias,  um  proceder  que,  absolutamente  conside- 
rado, a  severidade  da  moral  condemnará.  Visto,  porém,  o 
quadro  á  conveniente  luz,  as  manchas  que,  aliás,  assombra- 
riam á  nobre  e  altiva  figura  do  nosso  primeiro  rei  quasi 
desapparecem,  e  a  sympathia  que  em  todos  os  séculos  a 
gente  portuguesa  mostrou  pela  memoria  do  filho  do  conde 
Henrique  torna-se  respeitável,  porque  tem  as  raizes  n'um 
affecto  dos  que  mais  raros  são  de  encontrar  nos  povos,  a 
gratidão  para  com  aquelles  a  quem  muito  deveram.  Este 
aífecto  nacional  chegou  a  attribuir  a  AiTonso  Henriques  a 
aureola  dos  sanctos  e  a  pretender  que  Roma  desse  ao  fero 
conquistador  a  coroa  que  pertence  á  resignação  do  martyr. 
Se  uma  crença  de  paz  c  de  humildade  não  consente  que  Roma 
lhe  conceda  essa  coroa,  outra  religião  também  veneranda,  a 
da  pátria,  nos  ensina  que,  ao  passarmos  pelo  pallido  e  car- 
comido portal  da  igreja  de  Sancta  Cruz,  vamos  saudar  as 
cinzas  daquclle  homem,  sem  o  qual  não  existiria  hoje  a  nação 
portuguesa  e,  porventura,  nem  sequer  o  nome  de  Portugal. 


FIM  DO  TOMO  1. 


lions. 
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tempo,  uma  povoação  única,  occorrc  facilmente  vendo-se  estender  no 
século  XI  o  terrítorío  portugalense  tanto  para  o  interior  da  pro\in~ 
cia  do  Minho  (Doe.  de  Pedroso  nas  Dissert.  Ghronol.  T.  1,  p.  221) 
como  para  o  lado  do  Vouga  (Liv.  Preto,  f.  62  e  65),  desprezada  a 
divisão  natural  de  um  rio  caudaloso,  como  o  Douro,  circumstancia 
aliás  insólita  naquelles  tempos,  em  que  muito  se  attcndia  a  hydro- 
graphia  interior  para  estremar  as  províncias  e  districtos  dos  differen- 
tes  governos.  Ê  vulgarmente  sabido  que  desta  povoação  veiu  o  nome 
do  nosso  paiz,  e  por  isso  nos  parece  inútil  accrescentar  mais  nada  ao 
que  fica  dicto  no  texto. 

II. 

o  CONDE  SESNANDO,  pag.  189. 

Sesnandus,  David  prolis. . .  Tentúgal  que  fuit  hereditas  paren- 
tum  meorum,  Liv.  Preto  f.  37.  Obsedit  Colimbriam  civitatem  cum 
consilio  D.  Sisenandi  consulis,  que  antea  honorificé  in  urbe  Hispali 
morabatur,  et  sublimis  habcbatur. . .  et  dcdit  eam  illi :  ibid.  f.  8  v. 
Cf.  Mon.  Silcns  §  39,  e  Luc.  Tudens.  (na  Hisp.  lllustr.  T.  4,  p.  94). 
O  ter  sido  Scsnando  levado  captivo  de  terra  de  christãos  para  Sevi- 
lha, como  dizem  os  dous  chronistas,  é  inexacto,  a  ser  clle  das  im- 
mediações  de  Coimbra,  como  parece  dever-se  concluir  do  Livro 
Preto;  porque  esse  território  antes  de  1064  pertencia  aos  sarrace- 
nos. O  estylo  em  que  são  redigidos  os  documentos  do  conde  Sesnando 
ofTerecem,  cm  geral,  formulas  diversas  das  que  usavam  os  notários 
christãos.  Alguns  desses  documentos  parecem  diplomas  árabes  escri- 
ptos  com  palavras  latinas.  Não  seria,  até,  conjectura  demasiado 
atrevida  suppor  que  Sesnando  fora  mussulmano  antes  de  passar 
ao  serviço  de  Fernando  Magno.  Quanto  ao  território  que  abran- 
gia o  condado  de  Coimbra,  veja-se  Dissert.  Chronol.  T.  4,  P.  1, 
p.  28.  — Liv.  Preto,  f.  137  c  149. 

m. 

ILLBGITIHIDi^DB  DE  D.  THBRE8A,  pag.  194. 

Nas  Memorias  da  Academia  de  Lisboa  (Exames  Comparativos  das 
Chron.  Portug.  Vol.  11,  Parte  1,  Exame  6,  Art.  3— Ex.  8,  SS  3 
e  4  —  Parte  2,  Ex.  1,  Art.  7.  Ex.  9,  Art.  8:  por  A.  de  Almeida) 
provou-sc  pelos  testemunhos  dos  escriptores  contemporâneos  que 
D.  Theresa  fora  filha  bastarda  de  AfTonso  VI  e  adduziram-se,  além 
d'isso,  varias  provas  de  congruência  á  vista  dos  documentos  e  dos 
factos.  Depois  outro  académico  (D.  Francisco  de  S.  Luiz)  pretendeu 
sustentar  a  legitimidade  com  os  fundamentos  que  logo  avaliaremos 
(Vol.  12,  P.  2),  sem  todavia  refutar,  porque  não  o  podia  fazer,  o 
testemunho  dos  auctores  coevos,  entre  os  quaes,  fique  já  dicto^  o 
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primeiro  académico  se  esquecera  de  mencionar  o  da  importante  chro- 
nica  do  anonymo  de  Sahagiin,  publicada  por  Escalona  na  sua  histo- 
ria daqucllc  mosteiro.  O  anonymo  não  só  viveu  em  tempo  db  D.  The- 
resa,  mas  também  devia  te-ia  tractado  de  perto  quando  ella  residiu 
em  Sahagun.  Apesar  de  não  existir  este  monumento,  senão  n'uma 
traducrão  vulgar,  talvez  do  século  XIII,  c  de  ter  perecido  o  origi- 
nal no  incêndio  do  mosteiro,  a  sua  phrase  latino-barbara  transparece 
ainda  na  phrase  da  versão,  e  nunca  sobre  a  authenticidade  d'ella  se 
levantou,  que  nós  saibamos,  a  minima  duvida,  sendo  citada  frequen- 
temente pelo  continuador  da  Hcspanha  Sagrada,  o  P.  Risco,  e  pelo 
severíssimo  e,  ás  vezes,  exaggeradamente  desconGado  auctor  da 
Historia  Critica  de  Hcspanha.  Fazemos  aqui  esta  advertência,  por- 
que nos  espanta  o  haverem  desconhecido  os  nossos  modernos  escri- 
ptores  tão  importante  fonte  da  historia  portuguesa  no  primeiro 
quartel  do  século  XII,  para  escrever  a  qual  não  sobram  os  meios. 
O  anonymo,  pois,  de  Sahagun  diz  expressamente:  fnés  de  saber  que 
elrey  D.  Âlonso  de  noble  memoria,  mientras  que  el  viviesse  de  una 
manceba,  pêro  bien  noble,  habia  habido  una  hija  llamada  Teresa, 
la  qual  el  habia  casado  con  t(n  conde  llamado  Enrique,  que  venta 
de  sangre  real  de  Francia » .  "Este  testemunho  claro  e  terminante 
vem  confirmar  os  de  Pelaio  de  Oviedo,  de  Rodrigo  Ximenes,  da 
Ghronica  Latina  de  AfTonso  YII  c  do  Monge  de  Silos,  expostos  lar- 
gamente por  Pereira  de  Figueiredo,  que  n'uma  Memoria  especial 
provou  a  illegitimidade  de  D.  Theresa  (Mem.  da  Acad.  T.  9,  p.  274 
e  segg.),  e  de  cujo  trabalho  se  aproveitou,  nesta  parte,  o  mais  re- 
cente auctor  dos  Exames  Comparativos, 

Na  Memoria  de  S.  Luiz  em  que  se  tornou  a  por  em  questão  esta 
matéria  recorreu-se  a  dous  argumentos  em  favor  da  legitimidade.  Ê 
o  primeiro :  «  que  D,  Affonso  VI  foi  obrigado  a  separar-se  de  D,  Xi- 
mena,  mãe  de  D.  Elvira  e  de  D.  Theresa,  por  uma  bulia  do  papa 
S.  Gregório  VII  que  vem  nos  Ánnaes  de  Baronio  ao  anno  4080  e 
em  Sandoval  e  em  Aguirre.  E  diz  o  Santo  Padre  que  o  matrimonio 
era  nullo,  por  se  haver  contrahido  sem  dispensação  do  parentesco 
que  havia  entre  a  actual  e  outra  precedente  mulher  de  D.  A/fonson. 
Ê  o  segundo:  a  que  a  Senhora  D.  Theresa  era  frequentemente  de- 
nominada  Infanta  e  Rainha  nos  documentos  e  monumentos  histori" 
cos,  antigos  e  coevos,  de  Leão,  Castella  e  Portugal;  e  é  certo  que 
nem  uma  nem  outra  qualificação  se  dava  ordinariamente  naquelles 
tempos  ás  filhas  illegitimas  dos  reis  » .  Estribado  nestes  dous  funda- 
mentos o  auctor  da  Memoria  mostra-se  favorável  á  opinião  da  legi-» 
timidade. 

Este  segundo  argumento  chega  a  parecer  impossível  se  fizesse, 
porque  a  proposição  cm  que  se  funda,  isto  é,  que  ás  bastardas  se 
não  davam  aquelles  titulos,  está  desmentida  quanto  ao  de  infanta 
pelos  documentos  desses  tempos  e,  o  que  mais  é,  tinha-se  já  de- 
monstrado i$so  mesmo  com  exemplos  indi^utavei»  iia9  duas  Me- 
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morias  anteriores  a  favor  da  illegitimidade,  sem  que  todavia  o  A. 
daquella  a  que  alludimos  se  fizesse  cargo  de  as  refutar  e,  pelo 
que  toca  ao  titulo  de  rainha,  da  nossa  narrativa,  fundada  igual- 
mente cm  auctoridadcs  insuspeitas  e  que  o  escriptor  recente  tinha 
obrigação  de  conhecer,  se  vé  por  quem,  quando  €  de  que  modo  lhe 
foi  dado. 

O  primeiro  argumento,  desumido  de  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  8, 
c.  13),  posto  que  o  auctor  o  não  diga,  6  mais  grave.  Se  foi  preciso 
que  uma  bulia  separasse  AíTonso  VI  de  Ximena  e  declarasse  o 
matrimonio  nullo,  6  evidente  que  esse  matrimonio  existia,  e  a  sua 
dissolução  não  importava  a  illegitimidade  dos  filhos  gerados  c  nas- 
cidos durante  clle.  Tal  6  o  raciocinio  confusamente  expresso  por 
Brand.ío  c  apresentado  mais  perspicuamentc  pelo  escriptor  mo- 
derno. 

Mas,  averiguou-se  já  hcm  se  a  celebre  bulia  de  Gregório  VII 
dizia  respeito  a  Ximena  Muniones?  Parece-nos  que  era  essa  uma 
questão  que  valia  a  pena  de  tractar-se,  porque,  resolvida  nega- 
tivamente, não  restava  um  único  pretexto  para  protrahir  as  inter- 
mináveis disputas  sobre  a  legitimidade  ou  illegitimidade  da  mãe  do 
nosso  primeiro  rei,  que  tem  entretido  demasiadamente  os  espíritos 
por  mal  entendido  pundonor  nacional.  Fa-lo-hcmos  aqui,  posto  que 
de  má  vontade,  porque  chamam  por  nós  questões  d'interesse  histó- 
rico um  pouco  mais  grave. 

Primeiro  que  tudo:  Aguirre  (Max.  Collec.  Concili  Hisp.  T.  IV, 
p.  446)  atlribuc  a  esta  bulia  a  data  de  1079.  É  um  erro,  de- 
monstrado como  tal  por  Flores  (Esp.  Sagr.  T.  3,  p.  316),  e  de  feito 
ella  vem  com  o  seu  verdadeiro  anno  em  Mansi  (Sacror.  Concilior. 
Nova  cl  Ampliss.  Collect.  T.  XX,  p.  316).  Foi  remettida  ao  abbade 
de  Cluni,  Hugo,  inclusa  em  carta  para  este  datada  de  27  de  junho 
de  1080  (ibid.),  a  fim  de  que  a  fizesse  chegar  á  mão  do  rei  hespanhol, 
e,  portanto,  devia  ser  exarada  igualmente  nos  fins  de  junho.  Dare- 
mos uma  idéa  delia  e  da  carta  em  que  vinha  inclusa,  para  o  que  de- 
pois veremos. 

Nesta  ultima  diz  o  papa  a  Hugo  que  um  seu  monge,  chamado 
Roberto,  fizera  grandes  males  na  Hcspanha  á  religião,  pondo  ahi 
em  grande  perigo  a  igreja  e  enganando  o  rei  com  suas  fraudes: 
que  ha  grandes  queixas  contra  elle  Hugo,  que  se  teria  inimizado 
com  Roma,  se  o  próprio  papa  não  o  sustentasse,  fechando  os  ouvidos 
ás  accusações :  ordena-lhe  que  corrija  os  seus  monges,  que  obrigue 
o  dicto  Roberto  a  voltar  a  Cluni  e  que  avise  o  rei  da  ira  de  S.  Pedro, 
em  que  incorreu  por  tractar  indignamente  o  legado  romano  (era  o 
cardeal  Ricardo,  abbade  de  Marselha),  e  de  que  para  ser  absolvido, 
lhe  cumpre  dar  satisfação  ao  dicto  legado  que  affrontara:  adverte-o 
de  que  excommungará  o  mesmo  rei,  se  não  o  fizer  assim,  e  de  que 
até  elle  papa  virá  a  Hespanha  para  o  perseguir,  sé  tanto  for  preciso : 
eiige,  tealaMntê)  que  Hugo  tome  a  seu  cuidado  finer  com  que  os 
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monges  dispersos  injustamente  nestas  partes  voltem  ao  seu  mostei^ 
ro,  etc. 

Na  bulia  ou  carta  a  Affonso  VI  diz  Gregório  Vil :  que  lhe  consta 
que  elle  se  affastara  do  seu  antigo  e  bom  procedimento  em  relação  á 
igreja,  induzido  pelo  falso  monge  Roberto  e  pela  mblher  perdida  sua 
antiga  protectora  {per  Robertum  pseudo  mona chum  et  per  antiquam 
adjuiricem  suam  perditam  faeminamj;  que  lhe  pede  remova  de  si 
os  conselheiros  da  falsidade ;  que  obedeça  ao  legado  Ricardo ;  que  não 
o  torne  surdo  ás  suas  admoestações  o  amor  incestuoso  de  uma  mu- 
lher, e  não  queira  assim  fazer  réproba  e  inútil  a  sua  posteridade; 
que  cobre  esforço  e  annulle  inteiramente  o  consorcio  illicito  que  ce- 
lebrara com  uma  parenta  por  consanguinidade  de  sua  mulher  (illici- 
tum  connubium,  quod  cum  uxoris  tuae  consanguinea  inisti,  penitUs 
respue);  que  cllc  já  mandou  fechar  no  mosteiro  de  Cluni  o  nefandis- 
simo  Roberto,  seductor  delle  e  perturbador  do  reino;  que  esteja 
corto  de  que  o  abbade  Hugo  assim  o  ha  de  cumprir,  porque  o  dicto 
abbadc  está  de  accordo  com  elle  papa  em  procedimento,  cm  senti- 
mentos c  em  animo.  A  verdade  com  que  Gregório  VII  falava,  quanto 
a  esta  ultima  circumstancia,  conhece-se  da  carta  dirigida  a  Hugo; 
mas  Hildebrando  era  demasiado  politico  para  se  não  prender  com 
essa  falta  de  exaccão. 

Quem  era  este  monge  Roberto? — Di-lo  o  anonymo  de  Sahagun, 
c  a  sua  narrativa  illustra  as  duas  cartas  do  papa.  Affonso  VI,  no 
XV  anno  do  seu  reinado  (começou  nos  últimos  dias  de  dezembro  de 
1065,  e  portanto  viria  a  cahir  o  successo  em  1080;  mas,  pelo  que 
adiante  veremos,  deve  ler-se  XIV)  pediu  a  Hugo  alguns  monges  que 
viessem  estabelecer  em  Sahagun  a  religião,  costumes  e  ceremonias 
de  Cluni.  Mandou-lhe  logo  Hugo  o  monge  Roberto  e  pouco  depois 
outro.  Mas,  tendo  estes  agradado  pouco  ao  rei,  enviou  um  chamado 
Bernardo,  que,  mandado  a  Roma  por  Affonso  VI  com  cartas  para  o 
papa,  voltou  de  lá  com  privilégios  para  o  mosteiro  ficar  exempto  da 
jurisdicção  do  ordinário.  Foi  recebido  o  novo  abbade  (depois  arce- 
bispo de  Toledo)  pela  communidade  dos  monges  de  Sahagun,  que 
desde  a  vinda  dos  dóus  anteriores  duniacenses  andavam  fugidos 
por  diversas  partes.  Esta  é  em  resumo  a  rolarão  do  anonymo.  Ve- 
mos delia  e  das  cartas  acima  extractadas  que  Roberto  tendo  sido 
mandado  de  Cluni  para  reformar,  em  bem  ou  em  mal,  os  benedictínos 
de  Sahagun,  afugentara  os  monges;  que  estes  se  valeram  provavel- 
mente do  legado  do  papa ;  que  Ricardo,  por  esse  ou  por  outro  qual- 
quer motivo,  se  desaviu  com  Roberto,  e  que  este,  protegido  pela 
mulher  de  Affonso  VI,  foi  causador  das  injurias  e  maus  tractamen- 
tos  feitos  pelo  rei  ao  legado.  As  cartas  de  Gregório  VII,  recheiadas 
de  ameaças,  mostram  beiú  o  caracter  violento  do  pontiOce  e  quão 
grande  havia  sido  a  affronta  recebida  pelo  cardeal  Ricardo.  Quando, 
porém,  essas  cartas  chegaram  tinha  já  vindo  á  Hespanha  o  clunia- 
cense  Bernardo,  que,  promovido  a  abbade  de  Bahagun,  partiu  para 
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Roma,  como  narra  o  anonymo,  pelos  motivos  que  este  occulla 
que  nos  revela  uma  nova  carta  de  Hildcbrando,  carta  cuja  íntima 
ligarão  com  as  antecedentes  é  visível.  Aguirrc  attrihue-a  ao  anno 
de  1080;  porém  Mansi  rcdu-la  ao  de  1081,  que  6  a  sua  verda- 
deira data  (S.  Concilior.  N.  et  A.  Collect.  T.  XX,  p.  3iO).  Delia 
parece  colher-sc  que  AflbnsoVl  escrevera  energicamente  ao  ponli- 
íice ;  mas  que  ao  mesmo  tempo  lhe  assegurara  ter  estabelecido  em 
toda  a  monarchia  o  rito  romano  com  exclusão  do  mosarabe,  cousa 
em  que  o  papa  altamente  se  empenhava.  Tracta  ahi  Hildcbrando  da 
eleição  de  um  certo  arcebispo  que  elle  recusa  pela  incapacidade  lit- 
teraria  do  eleito,  propondo  a  Affonso  VI  eleja  outro  e  que,  se  no  seu 
paiz  não  tiver  pessoa  digna  d'isso,  o  procure  estrangeiro:  faz-lhe 
varias  recommendações  contra  os  judeus;  mas  sobretudo  allude  a 
dous  objectos,  que  são  aquelles  que  nos  parece  terem  íntima  conne- 
xão  com  as  anteriores  cartas.  Diz-lhe  que  pelo  que  respeita  ao  que 
lhe  pede  acerca  de  sua  mulher  c  do  mosteiro  de  Sahagun,  respon- 
derá pelo  legado  e  pelo  bispo  Simeão.  Depois  espraia-se  em  enca- 
recimentos e  acções  de  graças  pelo  riquissimo  presente  que  Affonso 
lhe  fizera,  tão  amplo  c  magnifico,  diz  o  papa,  que  era  digno  de  ser 
feito  por  um  rei  e  recebido  por  S.  Pedro.  Acaba  a  carta  com  as  ex- 
pressões mais  amigáveis  que  podia  empregar  um  homem  da  altivez 
de  Hildcbrando,  debaixo  das  impressões  agradáveis  que  nelle  pro- 
duzira a  liberalidade  do  monarcha  hespanhol. 

Qualquer  verá  no  complexo  dos  documentos  que  havemos  apon- 
tado o  começo,  meio  e  desfecho  de  um  negocio  cm  que  figuram 
Aflbnso  VI,  sua  mulher,  o  papa,  o  legado  Ricardo,  o  monge  Ro- 
berto, os  cluniacenses  e  os  benedictinos  de  Sahagun,  e  em  que,  por 
ultimo,  quem  lucra  6  Hildcbrando,  que  obtém  do  rei  a  conclusão  da 
mudança  de  rito,  no  que  trabalhava  a  corte  de  Roma  havia  annos, 
e,  além  disso,  dons  preciosos  que  extasiam  o  ambicioso  pontifice. 
Ninguém  imaginará  que  essa  mulher  do  rei  de  que  se  tracta  na  ul- 
tima carta,  seja  diversa  ádi  perditam  faeminam  da  primeira.  Toda- 
via, a  admitlir  a  commum  opinião,  nesta  alludiria  o  papa  a  D.  Xi- 
mena,  devendo  suppor-se  em  tal  h\7>othese  que  na  ultima  se  refere 
a  D.  Constância  que  em  1081  estava  indisputavelmentc  casada  com 
o  rei  leonês. 

Mas  como  admittir  semelhante  presupposto? — O  monge  Roberto 
veiu  de  França  para  Hespanha  em  1080,  segundo  o  testemunho  do 
anonymo,  ou  antes  em  1079,  conforme  se  deve  ler :  Ximena  era  as- 
turiana: como  podia,  pois,  ser  antiga  protectora  de  um  monge  que 
nesse  ou  no  antecedente  anno  veiu  de  além  dos  Pyrenéus?  Se,  po- 
rem, suppusermos  que  o  papa  se  referia  a  D.  Constância,  o  patro- 
nato desta  para  com  Roberto  não  só  era  possível,  mas,  até,  natural. 
Roberto  fora  escolhido  para  vir  a  Sahagun  pelo  abbade  de  Cluni,  e 
este  era  tio  de  D.  Constância.  As  relações  da  sobrinha  de  Hugo  com 
o  mosteiro  que  seu  tio  governava  e  que  era  então  o  mais  celebre  da 
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Europa  deviam  ser  estreitas,  e,  porventura,  á  sua  influencia  deveu 
Roberto  o  ser  chamado  para  reformador  de  Sahagun. 

O  anno  do  casamento  de  Aflbnso  VI  com  D.  Constância  6  ainda 
disputado,  como  o  ó  tudo  o  que  respeita  ás  cinco  ou  seis  mulheres 
que  teve  este  principc.  A  primeira,  D.  Ignez,  que  uns  fazem  hes- 
panhola,  outros  francesa,  falleceu  ou  foi  repudiada  (que  até  isso  é 
questionável)  em  1178,  porque  é  de  maio  deste  anno  o  ultimo  di- 
ploma de  seu  marido  em  que  ella  figura  (Flores,  Reynas  Gathol. 
T.  1,  p.  167).  ft  depois  d'isto  que  os  historiadores  põem  commum- 
mente  o  enlace  de  AfTonso  VI  com  Ximena  Muniones:  todavia 
muitos  dos  mais  graves  escriptores  castelhanos,  como  Sandoval, 
Mondejar  e  outros,  datam  de  1078  o  consorcio  de  D.  Contancia,  á 
vista  de  documentos  de  cuja  veracidade  não  duvidam.  Flores,  pre- 
occupado  pela  idóa  de  que  a  bulia  de  1080  alludc  necessariamente 
ás  ligações  de  Aflbnso  VI  com  uma  concubina,  rejeita  de  certo  modo 
todos  os  documentos  em  que  se  fala  de  Constância  anteriores  a  eMe 
anno,  para  a  suppor  casada  depois  de  junho  (Esp.  Sagr.  T.  3,  p.  317 
e  318);  mas  faziam-lhe  tal  força  as  provas  diplomáticas  em  contra- 
rio, que  conclue  por  dizer  que  quem  for  mais  destro  que  elle  desa- 
tará estas  duvidas.  Longe  de  nós  o  suppormo-nos  mais  intelligentes 
que  o  sábio  hespanhol,  mas  a  difficuldade  desapparece  logo  que  se 
abandone  a  idéa  de  que  elle  estava  preoccupado  e  que  nenhum  fa- 
cto, nenhum  documento  nos  obriga  a  acceitar.  Porque,  possuido  de 
cólera  violenta  pelas  aflrontas  feitas  ao  seu  legado,  não  applicaria  o 
orgulhoso  e  irascivel  Hildebrando  o  nome  de  mulher  perdida  a 
D.  Constância?  Não  era  elle  homem  cuja  linguagem  para  com  os 
príncipes  fosse  medida  pelos  respeitos  humanos.  Leia  as  suas  cartas 
e  a  sua  historia  quem  se  quizcr  desenganar  disso. 

Mondejar  (Casamientos  delrey  D.  Alonso  VI,  §  9)  fixa  os  despo- 
sorios  de  D.  Constância  nos  fins  de  1078  á  vista  de  uma  escriptura 
citada  por  Arevalo.  Sandoval  (Cinco  Reyes,  f.  45)  estabelece  a  mes- 
ma data  por  outra  escriptura,  que  Flores  (Reynas  Cathol.  T.  i, 
p.  168)  dá  por  suspeita.  Deixando  es.ta  questão,  venhamos  ao  exame 
de  diplomas  que  parecem  indisputáveis.  Existe  a  nomeação  do  ce- 
lebre Roberto  para  abbade  de  Sahagun  (Escalona,  Hist.delMonast. 
de  Sahag.  App.  III,  escrit.  113)  feita  por  D.  Aflbnso  e  por  sua  mu- 
lher D.  Constância  cm  10  de  maio  de  1079  (por  isso  se  deve  emen- 
dar o  anno  XV  do  anonymo  para  XIV),  e  ahi  se  expõem  os  motivos 
d'aquella  nomeação,  concordes  com  os.  que  aponta  a  Chronica  de  Sa- 
hagun, isto  ó,  o  introduzir  neste  mosteiro  a  reforma  cluniacense. 
Em  maio  do  anno  seguinte  achamos  a  nomeação  de  Bernardo  para 
substituir  Roberto  feita  pelos  mesmos  príncipes  na  presença  do  car- 
deal Ricardo  (ibid.  escrit.  lli),  donde  se  vc  que  na  occasião  em 
que  Hildebrando  preparava  a  fulminante  bulia  para  desaggravar  o 
legado,  estava  já  este  congraçado  com  Aflbnso  VI,  provavelmente 
porque  Hugo  soubera  antecipadamente  da  tempestade  que  ia  levan- 
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tar-se  em  Roma  e,  revocando  Roberto,  mandara  em  seu  logar  Ber- 
nardo. Não  ha,  porém,  só  estes  documentos :  Yepes  (Chron.  de  S. 
Benito,  T.  3,  App.  f.  19)  traz  um  de  8  de  maio  de  1080,  em  que  já 
figura  aquella  rainha.  Contra  o  testemunho  destes  três  documentos, 
que  ha  a  oppór  para  se  aflirmar  que  D.  Constância  não  era  casada 
com  AfTonso  VI  muito  antes  de  se  expedir  a  bulia  do  mez  de  junho 
de  1080?  A  persuasão  de  que  o  papa  se  refere  nesta  a  Ximena  Mu- 
niones,  persuasão  absolutamente  infundada ;  porque  não  ha  um  só 
testemunho  contemporâneo,  um  único  diploma,  não  dizemos  que  o 
prove,  mas  que  ao  menos  torne  plausivcl  semelhante  opinião. 

Restaria  um  meio  para  verificar  se  o  papa  alludia  a  Constância  e 
não  a  Ximena  na  bulia  de  1080  (posto  que  a  matéria  nos  pareça 
evidente),  se  fosse  possível  resolver  a  questão  que  versa  entre  os  es- 
críptores  castelhanos  sobre  a  pátria  e  filiação  de  D.  Tgnez,  primeira 
mulher  de  AflFonso  VI. —  Gregório  VII  ordena  que  este  se  aparte 
d' «ma  parenta  por  consanguinidade  de  sua  mxúhcr  (uxaris  tuae  con-- 
ianguineaj.  Na  hypothese  de  ter  sido  D.  Ignez  francesa  c  parenta 
da  casa  de  Borgonha  estaria  provado  que  era  a  D.  Constância  que 
alludia  a  bulia.  Não  nos  6  possível  discutir  aqui  esse  ponto,  nem 
transcrever  as  considerações  de  Flores  sobre  a  probabilidade  de  ser 
ou  não  SLT  D.  Ignez,  a  filha  de  Guilherme  VIII,  duque  d'Aquítania, 
a  primeira  ou  a  derradeira  mulher  de  AflFonso  VI.  Podem  ver-sena 
obra  Reinns  CathoHcas  (T.  1,  p.  219  e  segg).  O  que,  todavia,  nem 
Flores,  nem  ninguém  ainda  provou  é  que  essa  primeira  mulher  da- 
quelle  principe,  chamada  indisputavelmente  Ignez,  não  fosse  fran- 
cesa e  não  podesse,  portanto,  ser  parenta  de  D.  Constância,  o  que 
cxplícaría  naturalmente  as  expressões  de  Gregório  VIÍ. 

Mas  porque  não  teve  efíeito  a  decretada  separação?  A  resposta 
é  obvia:  está  no  rescriplo  de  1081  que  acima  extractámos  e  nas 
circumstancias  que  então  concorreram.  A  reconciliação  com  o  le- 
gado Ricardo,  a  conclusão  do  negocio  do  rito  romano  e  mosarabe 
c  o  estrondoso  presente  feito  ao  papa  pelo  monarcha  hespanhol 
são  elementos  que  bastam  para  achar  a  explicação  do  facto  a  quem 
quer  que  não  estiver  inteiramente  convencido  da  sanclidade  de 
Gregório  VII,  sem  que  por  isso  lhe  negue  o  haver  sido,  talvez, 
o  maior  homem  da  sua  epocha. 

IV. 

COMEÇO  DO  GOVERNO  DO  COfCDE  HENRIQUE,  pag.   194. 

Em  julho  de  1095  já  S.  Giraldo  era  arcebispo  de  Braga  (Dissert. 
Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  32  n.®  95).  Vè-se  d*aqui  que  elle  era  con- 
siderado como  metropolitano  antes  de  ser  confirmado  nesta  ()ignidade 
por  Paschoal  II  (Bern.  Vita  B.  Ger.  apud.  Baluz.  Miscel.  T.  3, 
p.  183).  Todavia,  foi  eldto  èt«po  pdo  clero  e  pelo  povo,  eancffrdafído 
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nisso  o  rei  Affonso  e  o  conde  Enrique  (Doe.  do  Liber  Fidei,  na 
Mon.  Lusit.  Liv.  8,  c.  8);  mas  resistindo  por  muito  tempo  o  arce- 
bispo de  Toledo,  que  não  o  queria  deixar  sair  da  sua  sé  (Vita  B.  G. 
em  Baluz.  T.  3,  p.  181)  e  que,  emfim,  o  sagrou  bispo  emSahagun, 
d*onde  partiu  para  Braga.  Contrahindo  todos  estes  successos  dentro 
do  menor  tempo  que  se  queira  imaginar,  não  pôde  a  eleição  de 
S.  Giraldo,  em  que  interveiu  a  auctoridade  do  conde  Henrique,  ser 
posterior  aos  fins  de  1094.  Em  março  de  1095  ainda  Raimundo 
exercia  jurisdicção  em  Coimbra  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  31 
n.®  91),  e  em  agosto  intitulava-se  conde  de  Gallixa  e  Santarém  (ibid. 
p.  38  n.°  97).  £  preciso,  pois,  ou  suppor  que  no  centro  dos  seus 
dominios  se  creou  um  districto  independente  delle,  cousa,  senão  im- 
possivel,  improbabilissima,  ou  admittir  a  opinião  que  seguimos.  Em 
dezembro  de  1095  e  pelo  anno  de  1096  Henrique  governava  en 
Coimbra  e  Braga  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  33  e  34).  Em 
1097  dominava  desde  o  Minho  até  o  Tejo  (ibid.),  e  neste  território 
tinham  desapparecido  inteiramente  os  vestígios  da  auctoridade  de 
Raimundo,  embora  elle  se  continuasse  a  chamar  nos  seus  diplomas 
Senhor  de  toda  a  Crallixa, 

V. 

OBgTKOÇO  DO  CONDE  BAIMONDO  iONCTO  A  U8B0A,  pag.  196. 

Timorem  cumulavit  subditorum  lusítanorum  ab  eo  defectio,  qni 
almoraviditis  Ulyssiponam  et  Santarém  aliaque  oppida,  rege  ipeo 
absente,  vel  invito,  dederunt. . .  anno  egirae  487  (1094):  Ben-Kha- 
thib,  Bibl.  Arab.-^Hisp.,  emCasiri,  Biblioth.  T.  2,  p.  67. —  Conde 
Domin.  de  los  Árabes,  P.  3»  c.  22. — Liv.  Preto,  f.  40.  —  Th.  ab 
Incarnatione,  Hist.  Eccles.  Lusit.  T.  2,  p.  207,  onde,  na  espécie  de 
foral  passado  aos  habitantes  de  Montemor  &aí  27  de  fevereiro  de 
1095,  dÍ2  Raimundo:  vobis. . . .  qui  prius  ad pesurium  (aliás prê- 
suriamj  venistis.  O  destroço  do  conde  juncto  de  Lisboa  foi  depois 
da  primeira  prepositura  de  Geknires  na  diocese  de  Sanctiago,  por- 
tanto no  episcopado  de  Dalmacio,  isto  é,  dos  fins  de  1094  aos  fins 
de  1095  (Dissert.  ChronoL  T.  5,  p.  209,  e  Espana  Sagr.  T.  20,  f. 
23).  Ora,  demorando-se  o  conde  em  Coimbra  durante  o  inverno, 
aquelle  facto  só  podia  acontecer  na  primavera  deste  ultimo  anno. 
Eis  como  a  Hist.  Compostell.  (Liv.  2,  c.  53)  narra  o  successo: 
Cúm. . .  ante  episcopatum,  post  primam. . .  praeposituram,  in  pro- 
cinctu  cum  Comité  R.  et  cum  optimatibus  Galleci»  ad  exiirpandum 
tenderei  (Géiísúres)  perfidiam  gentilium,  sarraceni,  coUectis  undique 
viribus,  christicolarum  castra  propè  Olisbonam  circundantes,  im- 
mensa  obsederunt  bellatorum  multitudine.  Tanta  confluxerat  m- 
credulffi  gentis  multitudo,  tanta  convenerant  barbatorum  agmina  ad 
christianorum  perniciem  impetum  facturi.  Denique,  cum  ohriaiift- 
noTKm  eUoe  caderent,  ali«NB  finciilia  maacáperent. . .  ete. 
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VI. 
PORTUGAL  DADO  BM  DOTR  A  D.  THSRE8A,  pag.   197. 

Até  a  invasão  dos  árabes  os  godos  conservaram  nas  Hespanhas 
tenazmente  as  instituições  germânicas  acerca  dos  dotes.  Pelas  suas 
leis,  contrarias  ao  que  estatuiam  as  leis  romanas,  era  o  noivo  quem 
dotava  a  mulher.  Semelhante  costume  dos  bárbaros,  porventura 
mais  nobre  que  o  romano,  foi  regulado  por  uma  lei  de  Chindas- 
wintho,  inserida  no  código  wisigothico  (Liv.  3,  tit.  1,  lei  5.*). 
Esta  lei,  assim  como  as  mais  disposições  daquelle  código,  atraves- 
sando o  dominio  dos  árabes,  que  deixaram  aos  vencidos  o  gover- 
nar em-se  civilmente  pela  sua  legislação  e  pelos  seus  magistrados, 
continuou  a  vigorar,  não  só  até  o  tempo  de  AíTonso  VI,  mas,  por- 
ventura, até  a  publicação  da  lei  das  Partidas.  (Vejam-se  no  Ensaio 
de  Martines  Marina,  $  249  e  seguintes,  as  provas  indubitáveis 
d'isso).  Não  havia,  pois,  na  legislação  de  Hespanha,  nem  nos  usos 
nacionaes,  nesta  parte  perfeitamente  accordes  com  ella,  causa  alguma 
para  o  rei  de  Leão  se  lembrar  de  pôr  em  practica  no  casamento  de 
sua  filha  nm  costume  romano,  provavelmente  até  ignorado  por  elle. 
A  predilecção  que  sempre  mostrou  pelas  cousas  de  França  e  que 
tanto  contribuiu  para  alterar  os  costumes  'wisigothicos  podiam  te-lo 
movido  a  seguir,  casando  suas  filhas  com  os  príncipes  borgonheses 
Raimundo  e  Henrique  e  outra  com  o  conde  de  Tolosa,  os  costumes 
daquelle  paiz,  se  elles  ne$ta  parte  fossem  contrários  aos  das  Hespa- 
nhas;  mas  não  acontecia  assim.  Ainda  naquellc  século  eram  com- 
muns  por  toda  a  Europa  as  instituições  germânicas  acerca  dos  dotes, 
as  quaes  se  podem  ver  no  excellente  livro  de  Eichhorn,  Deutsche 
Staats-und-Rechts-Geschichte,  T.  1,  p.  361  escgg.  (Gotting.  1843). 
Em  Ducange,  á  palavra  Dos,  se  acham  colligidas  as  disposições  dos 
diversos  códigos  bárbaros  a  este  respeito,  bem  como  documentos  de 
que  os  factos  não  eram  contrários  á  legislação,  o  que  sempre  é 
necessário  examinar  na  historia  da  idade  média,  na  qual  a  con- 
fusão social  e  a  ignorância  em  que  jaziam  todas  as  nações  faziam 
que,  na  realidade,  as  relações  civis  contrastassem  ás  vezes  com  os 
preceitos  Icgaes. 

A  difficuldade  de  acceitar  a  tradição  de  um  facto,  incomprehensi- 
vel  para  os  indivíduos  por  quem  se  diz  practicado^  seria  bastante 
para  o  tornar  mais  que  suspeito.  Mas  ainda  occorrem  contra  elle  ou- 
tras considerações. 

Ê  incontestável  que  Raimundo,  o  marido  de  D.  Urraca,  senhoriou 
a  Galliza  e  Portugal  antes  de  Henrique  e  que  a  porção  de  territó- 
rio hespanhol  dado  a  este  para  governar  como  conde  ou  cônsul  foi 
desmembrada  do  território  governado  pelo  conde  Raimundo  antes  do 
fallecímento  deste.  Se  Portugal  foi  dado  em  dote  a  D.  Theresa  com 
direito  hereditário,  provindo  dessa  circumstancia  o  governo  de  Hen- 
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ríquc,  como  se  ha  de  suppór  que  D.  Urraca,  filha  mais  velha  e  le- 
gítima» não  recebesse  em  dote  também,  jure  hereditário,  as  terras 
que  seu  marido  governou?  £,  se  assim  foi,  como  c  porque  se  destruiu 
em  parte  este  direito,  dando-se  em  dote  de  outra  filha  uma  porção 
do  que  já  era  dote  de  D.  Urraca,  e  isto  sem  que  Raimundo  se  quei- 
xasse, antes  fazendo  pactos  de  concórdia  c  mutua  alliança  com  o 
conde  Henrique? 

Além  d'isso,  D.  Elvira,  irmã  de  D.  Theresa  e  casada  com  o  conde 
de  Tolosa,  não  recebeu  em  dote  terras  algumas.  Diz-se  que  fora  a 
causa  d'isto  o  possuir  Raimundo  de  S.  Gil  estados  em  França.  Mas 
que  lei  ou  costume  de  Hespanha  obstavam  a  que  elle  possuisse  um 
condado  em  outro  paiz,  conjunctamente  com  os  estados  que  tivesse 
em  Leão?  £  se  não  havia  legislação  ou  uso  em  contrario,  porque 
consentiu  este  príncipe,  mais  poderoso  que  os  outros  dous,  que  fos- 
sem para  ell^s  essas  liberalidades,  ao  passo  que  ficava  sem  quinhão 
na  monarchia  hespanhola,  que  assim  se  faz  retalhar  loucamente  pelo 
hábil  AfTonsoVI? 

Se  attcndcrmos  a  uma  passagem  do  Chronicon  Floriacense,  quan- 
do fala  do  conde  Raimundo,  veremos  o  nenhum  fundamento  da 
explicação  que  se  pretende  dar  á  exclusão  do  conde  de  Tolosa  das 
generosidades  cxtra-legaes  de  Affonso  VI.  Tractando  dos  casamentos 
de  Raimundo  e  de  Henrique,  diz:  Quain  (D.  Urraca)  in  matrima- 
nium  dedit  Raimundo  comiti,  qui  comitatum  trans  Ararim  tenebat. 

Alteram  filiam Ainrico  uni  filiorum  filii  Ducis  Roberti.» 

Eis,  pois,'  Raimundo  com  o  mesmo  impedimento  para  receber  dote 
que  tinha  o  conde  de  Tolosa ;  visto  que  Raimundo  era  já  conde  em 
Borgonha,  tendo  o  condado  além  do  Arar  (Saóne),  o  que  se  prova, 
não  só  do  testemunho  do  Floriacense,  mas  também  dos  documentos 
irrefragaveis  que  colligiu  Mondejar  (Orig.  y  asccnd.  dei  Princ.  D. 
Ramon:  Mss.  na  Biblioth.  R.  da  Ajuda). 

Admittindo,  porém,  que  isto  acontecesse,  ainda  resta  outra  difli- 
culdade  maior.  Além  de  Urraca,  Theresa  e  Elvira,  AfTonso  VI  teve 
uma  filha  chamada  Sancha  e  outra  Elvira  (Flores,  Reynas  Gathql. 
T.  1,  p.  180)  nascidas  da  rainha  Isabel,  a  primeira  das  quaes  casou 
com  o  conde  Rodrigo  Gonçalves  c  a  segunda  com  Rogério,  duque  de 
Sicília.  Quanto  a  este,  nada  accrescen tarei  ao  que  já  disse  acercado 
conde  de  Tolosa,  Raimundo  de  S.  Gil.  Mas  no  conde  Rodrigo  Gon- 
çalves não  se  dava,  por  certo,  a  circumstancia  de  ser  príncipe  estran- 
geiro com  estados  fora  de  Hespanha,  e  todavia  não  consta  que  elrei 
dotasse  a  infanta  D.  Sancha  com  terras  ou  províncias  que  ella  de- 
vesse possuir  her editar iamente,  antes  pelo  contrario,  possuindo  o 
conde  Rodrigo  as  honras  de  Astúrias  de  Santillana,  lhe  foram  estas 
tiradas  por  suas  turbulências  e,  reconciliado  depois  com  Affonso  VI, 
lhe  deu  elrei  o  governo  de  Segóvia  e  a  alcaídaría  de  Toledo,  que  tor- 
nou a  tirar-lhe  passado  tempos,  segundo  parece,  por  seu  génio  in- 
quieto. (Veja-se  Sota,  Princ.  das  Astur.  Appendice  d^escrit. —  Col- 
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menares,  Hist.  deSegov.  c.  14,  $  10. — Mondcjar,  Succes.  d'Alonso 
VI,  S  25).  Porque  seria  excluído,  porém,  o  conde  Rodrigo,  nobre, 
natural  e  poderoso,  do  beneficio  que  recebera  um  estrangeiro  pobre, 
embora  illustre  c  valente?  Ê,  na  verdade,  inexplicável  semelhante 
contradicção. 

A  estes  raciocinios,  fundados  em  factos  incontroversos,  nenhum 
argumento,  nenhuma  auctoridade  se  pôde  oppór  senão  uma  phrase 
do  chronista  anonymo  de  AíTonso  Raimundes,  que,  falando  de 
D.  Theresa,  não  directamente,  mas  por  occasião  da  guerra  de  Af- 
fonso  VII  com  seu  primo  Affonso  Henriques,  diz :  «que  Affonso  VI 
a  casara  com  o  conde  Henrique  e  a  dotara  magnificamente,  dando- 
Ihe  a  terra  portugalensecomdfomtnto^ertfdttorio».  Este  testemunho 
singular  e  bastante  posterior  ao  facto  provaria,  quando  muito,  que 
Affonso  VI  dera  a  seu  genro,  em  attenção  a  D.  Theresa,  o  governo 
de  Portugal  para  si  e  seus  filhos  perpetuamente,  visto  que  o  heredi- 
tário se  ia  introduzindo  nos  cargos  administrativos  como  na  coroa. 
Tal  seria,  pois,  nesse  caso  a  significação  da  palavra  dote,  que  então 
era  mui  diversa  da  que  hoje  lhe  damos  e  correspondia  a  donaíio.  £ 
o  que,  entre  vários  outros  documentos,  se  vè  da  Fundação  do  mos- 
teiro de  Naxera  e  Foros  da  povoação,  no  anno  de  1052 :  njgitur  cum 
hujui  rei  voluntate,  tum  in  aedificandae  ecchsie  constructione,  quam 
in  dotis  asHpulare  donatione » :  e  na  doação  de  Jubera  á  igreja  de 
Sancto  André  (1057):  vHaec  est  carta  de  dote  quae  dederunt  tnci- 
nos  de  Jubera  ad  S.  Ándreaea  (CoUecç.  de  Privileg.  de  la  Corona  de 
Gastilla,  T.  6,  p.  58  c  01). 

VIL 

DATA  DA  MORTE  DO  CONDE  HENRIQUE,  ETC.  pag.  230. 

São  tautas  e  taes  as  diíllculdades  chronologicas  que  se  offerecem 
a  quem  estuda  a  historia  dos  successos  da  monarchía  leonesa  desde 
a  morte  de  Affonso  VI  até  a  de  seu  genro,  o  conde  de  Portugal,  que 
chega  a  perder-se  a  esperança  de  as  conciliar.  Ha,  todavia,  um  certo 
numero  de  factos,  cujas  datas  precisas  ou  quasi  precisas,  se  devem 
tomar  como  norte  para  a  chronologia,  desprezando  as  circumstan- 
cias  secundarias,  que  conduzem  muitas  vezes  á  confusão  eá  duvida. 
Esses  factos  são  os  seguintes  : 

Morte  de  Affonso  VI  no  ultimo  de  junho  de  1109. — Vcja-se  Ri- 
beiro, Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  51. 

Casamento  de  D.  Urraca  e  do  rei  de  Aragão  depois  da  morte  de 
Affonso  VI,  consequentemente  em  julho  ou.  nos  seguintes  mezes  do 
mesmo  anno. — Concordes  neste  ponto  todos  os  historiadores  contem- 
porâneos, só  contradictos  pelo  arcebispo  de  Toledo,  que  viveu  poste- 
riormente. 

Batalha  de  Campo  de  Espina  em  outubro  de  1111,  a  que  assistiu 
como  aUiado  do  r«í  de  Aragão  o  conde  Henrique. — Concorde»  oi 
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Annaes  complutcnses  e  compostcllanos,  quanto  á  data  do  successo, 
c  confirmado  este  pela  narração  de  Lucas  de  Tuy. 

Esta  batalha  ó  posterior  á  volta  do  conde  Henrique  de  França, 
segundo  o  testemunho  do  auonymo  de  Sahagun.  Existem  docu- 
mentos authcnticos  da  residência  do  conde  em  Portugal  nos  mezes 
de  julho,  agosto,  setembro,  outubro  e  dezembro  de  1109  c  de 
março,  julho  e  agosto  de  1110  (Disscrt.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  53 
e  segg.,  e  T.  4,  P.  1,  p.  55  e  segg.). —  O  maior  intervallo  que  ha 
neste  periodo  em  que  nos  faltem  documentos  do  conde  é  o  de 
março  a  julho  de  1110. — Neste  espaço  de  três  para  quatro  mezes  c 
inadmissível  que  elle  fosse  de  Portugal  a  Franca,  estivesse  lá  preso, 
fugisse,  vivesse  algum  tempo  no  Aragão  e  tornasse  a  Portugal.  Logo 
ó  necessário  coUocar  esses  succcssos  nos  oilo  a  nove  mezes  de  agosto 
de  1110  a  maio  de  1111. 

Primeira  separação  publica  de  D.  Urraca  c  do  rei  de  Aragão  de- 
pois de  junho  de  1111,  como  á  visla  dos  documentos  diz  Flores 
(Rcynas  Catholicas,  T.  1,  p.  26i),  concorde  com  o  /exío  da  Historia 
compostellana.  Foi  depois  dessa  separação  que  a  rainha  se  ligou 
com  os  fidalgos  gallegos,  o  que  se  torna  evidente  do  discurso  feito 
por  ella  ao  conde  Fernando  (Hist.  compostcl.  liv.  1,  c.  64),  em 
que  diz  que  tractou  de  se  divorciar  do  marido,  que  assim  o  fizera 
(facto  discidio)  c  que  o  arcebispo  de  Toledo  por  ser  adverso  ao  rei 
de  Aragão  andava  expulso  por  cll&  da  sua  sé  havia  dous  annos  (Ar^ 
chiepiscopum  per  biennium  ahseniavii).  Desprezando  estas  claras  ex- 
pressões e  esquecendo  o  que,  talvez,  pelo  mesmo  tempo  escrevia  nas 
Reynas  Catholicas,  Flores  atraza  os  succcssos  deste  tempo  um  anno 
na  chronologia  que  vae  tecendo  á  margem  da  sua  edição  da  Compos- 
tellana. I 

O  recontro  de  Viadangos  posterior  ao  divorcio  da  rainha  (como  se 
vè  da  Compostellana)  c,  ainda,  á  batalha  de  Campo  de  Espina,  no 
que  são  conformes  todas  as  memorias  contemporâneas,  só  podia  por 
isso  verificar-sc  em  novembro  ou  dezembro  de  1111.  Foi  depois 
delle  que  D.  Urraca  vciu  á  Gallíza  (Composlcll.  liv.  1,  c.  69),  que 
convocou  os  seus  barões  para  durante  a  paschoa  se  ajunctarem  em 
Sanctiago  (portanto  cm  21  de  abril  de  1112,  e  não  em  2  de  abril  de 
1111,  como  aponta  Flores),  c  que,  depois  de  dissolvida  a  assembléa, 
a  rainha  marchou  com  as  suas  tropas  para  Astorga.  Estas  datas,  de- 
duzidas da  ordem  dos  factos  e  de  um  calculo  approximado  do  tempo 
necessário  para  ellcs  se  passarem,  concordam  maravilhosamente  com 
os  documentos.  É  o  1.**  do  mosteiro  de  Arlanza,  de  23  de  abril  de 
1112  (Bcrganza,  Antig.  T.  2,  p.  11),  em  que,  apesar  de  gasto  o  per- 
gaminho, ainda  se  podia  ler. . . .  regnante. . . .  Urraca  in  regnopa- 
iris  sui  et  vomite. . . .  dric  una  paritcr  cum  ea.  Rex  Adef. . .. 

Arag ghcrra  et  bclhim  in  Castella,  É  o  2.°  de  27  d'abril 

(Esp.  Sagr.  T.  22,  p.  254)  do  qual  se  vè  residir  a  rainha  na  Galliza 
Ego  U*  totius  Hispaniae  regina  cum  filio  meo.  £  o  3.°  do  1.®  de 

I.  31 
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maio  feito  cm  Asíuiya  Escalona,  llisl.  dcI  Monast.  de  Sahag.  App. 
3,  cscrit.  Ii3]:  rege  Ildefonso  eum  matre.  t  o  Í.°,  finalmente,  ou- 
tro do  mesmo  dia  e  logar  (Ccrganza,  T.  2,  p.  li  expedido  a  fa^o^ 
do  mosteiro  de  Valverde  por  D.  Urraea  eseuftJho.  Estes  quatro  do- 
cumentos concordam  com  a  narrati\a  da  Compostellana,  uma  vez  que 
a  chronologia  de  Flores  seja  substituída  pela  que  nós  seguimos. 

As  palavras  «et  comité.  . . .  drir  una  pariter  cum  ean  do  1.°  do- 
cumento attrahiram  a  attenrão  de  Berganza,  que  eompleU  a  syllaba 
dric,  imaginando  que  alli  se  alludia  a  algum  dos  dous  condes  Ro- 
drigo Munhoz  ou  Rodrigo  de  Lara;  mas  é  absolutamente  insólito  ou 
antes  impossivel  que  se  dissesse  que  reina\a  D.  Urraca  junctamente 
com  um  daquelles  dous  condes  subalternos  que  não  consta  ti\essem 
jamais  pretensões  de  soberania,  accresccndo  que  nos  diplomas  da- 
quelle  tempo  o  nome  de  Rodrigo  se  escre\  e  sempre  Rodericus  ou  Ro- 
deric.  Nós  não  podemos  ver  no  documento  senão  um  engano  na 
leitura  da  primeira  letra  desse  fragmento  de  palavra,  e  que  se  afíigu- 
rou  a  Berganza  um  d  por  um  w,  de\endo  kr-se. . .  nric  (Enric, 
Henric).  Em  tal  presupposto,  alludir-se-hia  ahi  á  cessão  de  uma 
parte  da  monarchia  feita  ao  conde  de  Portugal  para  o  separar  do  rei 
de  Aragão,  promessa  revalidada  por  D.  Urraca  em  Monzon.  Desse 
modo  o  documento  de  Arlanza  confirmaria  a  narrarão  do  anonvmo 
de  Sahagun. 

Mas,  deixando  de  parte  essa  circumstancia,  venhamos  ao  que  mais 
importa.  Para  conciliar  a  relação  da  Compostellana  com  a  do  monge 
anonymo  é  necessário  admittir  o  que  nós  suppusemos  no  texto;  isto 
c,  que  os  auctores  daquella  chronica  se  enganaram,  applicando  a 
Carrion  o  cerco  de  Penafiel.  Nesta  jornada  acompanhou  o  conde  Hen- 
rique a  D.  Urraca,  veiu  ahi  D.  Theresa,  retiraram-se  para  Palencia, 
c  occorreram  successivamenle  os  outros  acontecimentos  referidos  na 
chronica  de  Sahagun  e  incluidos  na  nossa  narrativa.  Da  multiplici- 
dade de  incidentes  ahi  relatados  se  conhece  claramente  que  c  neces- 
sário espaçar  a  reconciliação  da  rainha  com  seu  marido  para  os  últi- 
mos mezes  de  ill2.  É  desta  reconciliação  que  falia  o  anonymo  de 
Sahagun  (cap.  21  ad  finem  e  cap.  23;,  durante  o  principio  da  qual 
o  conde  Henrique  e  os  outros  fidalgos  puseram  cerco  a  Carrion :  é 
cila,  sem  duvida,  de  que  se  tracLi  no  principio  do  cap.  80  do  liv.  1 
da  Compostellana,  capitulo  em  que  se  mencionam  e\idcntementc, 
não  uma,  poróm  duas  reconciliações  feitas  em  cpochas  diversas.  Nos 
fins  deste  anno  foi  a  rainha  enviada  enganosamente  ao  Aragão  pelo 
marido,  que  entretanto  se  ia  apossando  de  diversos  castellos  e  p(jvoa- 
ções  nos  estados  de  sua  mulher  (Anon.  de  Sahag.  c.  2í),  ao  que  pa- 
rece alludirem  os  chronistas  compostellanos  fcap.  citado  in  médio) 
quaecumque  potuitcastella»  municipia,  fraude  sua  reginaeahstulit, 
A  ausência  de  D.  Urraca  é  confirmada  pela  falta  de  diplomas  seus  nos 
últimos  mezes  de  1112.  O  abkide  de  Sahagun,  que  neste  anno  fora 
expulso  do  mosteiro,  dirigiu-sc  ao  Aragão  e  pintou-lhe  as  \1oIcncias 
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practícadas  por  AfTonso  I  cm  GastcIIa  c  cm  Lcao.  Resolveu  a  rainha 
voltar  aos  seus  estados,  o  que  vcíu  a  fazer  depois  de  alguma  demora 
(Annon.  de  Sahag.  c.  27),  e  eíTeclivamente  achamos  diplomas  exa- 
rados em  nome  delia  e  confirmados  por  seu  filho  (o  que  sempre  in- 
dica ruptura  ou,  pelo  menos,  discórdia  entre  a  rainha  e  o  marido) 
de  janeiro  a  agosto  de  1113  (Kerganza,  T.  2,  p.  16  c  454. —  Esca- 
lona, App.  3,  cscrit.  144).  AÍTonso  tentou  então  prende-la  (Anon. 
de  Sahag.  c.  27  ad  finem);  mas  cila  já  tinha  por  si  um  numeroso 
partido  de  fidalgos  castelhanos  e,  ate,  aragoneses,  e  as  tentativas  do 
marido  não  tiveram  eíTeilo. 

Ajunctou-se  então  a  assembléa  de  Sahagun,  em  que  estiveram 
habitantes  de  Burgos,  de  Naxera,  de  Garrion,  de  Leão  e  alguns  no- 
bres (Burgenses,  Najarei,  Garrion enscs,  Legionenscs,  aliique  His- 
pânia c  próceres :  Gompostell.  liv.l,  c.  80. — Los  burgeses  de  las  di- 
chas  villas:  Burgos,  "Sabagun,  Garrion:  Anon.  de  Sahag.  c.  29).  O 
rei  demorou  por  largo  tempo  a  conclusão  do  negocio  ('wu/ítp/icwro- 
tiones  praetendens,  et  de  crastino  in  crastinum  argumentosis  verbis 
rem  difercns:  Gompostell.  ibid.).  Emfím  cedeu;  uniu-sc  com  sua 
mulher  e  partiram  ambos  para  Aslorga.  A  reconciliação  devia  occor- 
rer  nos  fins  de  abril  de  1114,  porque  temos  diplomas  da  rainha  re- 
guante  cum  filio,  desde  o  principio  do  anno  até  este  mez  (Berganza, 
T.  2,  p.  17.— Esp.  Sagr.  T.  36,  App.  43,  e  T.  38,  p.  347).— 
O  conde  Henrique,  que  seguia  o  partido  da  rainha  (Doe.  da  Esp. 
Sagr.  T.  38,  p.  348),  falleceu  por  este  tempo  (Anon.  de  Sahag.  c.  29 
in  médio)  no  1.°  de  maio  (Ghron.  Gothor.  ad  aer.  1152),  e  D.  The- 
resa,  que  viera  a  Astorga  por  morte  do  marido,  facilitou  ao  aragonês 
pretextos,  com  a  acc usarão  verdadeira  ou  infundada  contra  a  irman, 
para  elle  a  apartar  de  si,  ficando-lhe  com  os  estados.  Mas,  declaran- 
do-se  nobres  e  burgueses  por  D.  Urraca,  Aflbnso  foi  constrangido  a 
vir  á  assembléa.  de  Sahagun,  que  não  acabara  ou  se  reunira  de  novo 
c  que  pretendia  estabelecer  a  concórdia.  O  resultado  foi  não  se  que- 
rer elle  submetter  ás  decisões  ahi  tomadas,  ser  obrigado  a  retirar-se 
(Gompostelh  liv.  1,  c.  80  ad  finem. — Anon.  de  Sahag.  c.  30),  e  co- 
meçar de  novo  a  guerra  contra  os  súbditos  de  sua  mulher.  O  abbade 
de  Sahagun,  que  andava  fingido  havia  dous  annos  (Anon.  ibid.), 
foi  restituido  ao  seu  mosteiro  pela  rainha. 

Mencionamos  esta  ultima  circumstancia,  porque  ella  é  importan- 
tíssima para  estabelecer  a  chronologia  do  anonymo  de  Sahagun,  o 
qual  nem  uma  só  data  aponta  em  todo  o  processo  desta  parte  da  sua 
narrativa.  Tendo  sido  nomeado  o  abbade  D.  Domingos  no  principio 
de  1111  (Escalona,  Hist.  dei  Monast.  de  Sahagun,  p.  94)  e  expulso 
durante  o  de  1112,  fazia  exactamente  dous  annos  em  1114  que  an- 
dava foragido.  Eis  como  tudo  conspira  em  favor  do  systema  chrono- 
logico  adoptado  por  nós. 

Este  systema  torna  necessário  o  fixar  a  morte  do  conde  Henrique 
em  1114,  contra  a  opinião  seguida  pelos  nossos  princípaes  cscripto- 
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rcs  modernos  c,  entre  ellcs,  por  J.P.  Ribeiro,  o  homem  a  quem  Por- 
tugal deve  os  progressos  principaes  da  seiencia  histórica.  Dedicou  este 
uma  dissertação  especial  (Dissert.  Chronol.  T.  1,  Dissert.  IV)  a  pro- 
var que  o  conde  fallccera  por  maio  de  1112.  Foi  o  peso  que  deve  ler 
o  voto  de  tão  eminente  sujeito  que  nos  obrigou  a  deduzirmos  da  com- 
binação da  Historia  compostellana,  do  anonymo  deSahagun,  dos  do- 
cumentos hespanhoes  daquella  epocha  e  do  calculo  approximado  do 
tempo  necessário  para  se  verificarem  os  factos  então  occorridos  as 
provas  da  opinião  que  seguimos.  Resta  unicamente  examinar,  nas 
mais  breves  palavras  possivcis,  os  fundamentos  da  dissertarão  do  nosso 
grande  diplomático. 

Começamos  por  pospor  o  argumento  deduzido  de  figurar  ou  não 
figurar  o  conde,  nos  documentos  de  1112  a  1114.  Vimos  que  ellc, 
quasi  desde  a  morte  do  sogro,  andou  envolvido  nas  guerras  civis  que 
assolaram  a  Hespanha  christan.  É  fácil  de  crer  que,  preoccupado 
dos  seus  ambiciosos  desígnios  e  esperançado  de  reinar  numa  grande 
parte  da  monarcbia  leoncsa,  não  se  occupasse  demasiado  com  os  ne- 
gócios da  pequena  provincia  de  Portugal.  No  meio  das  revoltas  clu- 
ctas  em  que  interveiu,  das  suas  mudanças  de  bando  e  das  difficulda- 
des  de  communicação  que  são  fáceis  de  suppór  para  quem  conhece  a 
barbaria  e  rudeza  dos  tempos,  não  nos  parece  conjectura  arriscada 
de  mais  imaginar  que  D.  Thercsa  supprisse  por  auctoridade  própria 
ou  por  consentimento  delle  a  falta  do  marido,  que,  até,  por  vezes  ella 
ignoraria  se  era  morto  ou  vivo.  Assim,  não  só  se  annullará  a  prova 
da  morte  do  conde  em  1112  tirada  da  menção  exclusiva  de  D.  The- 
resa  nos  diplomas  posteriores  áquellcanno  e  anteriores  ao  de  1114, 
mas  salvar-se-ha,  também,  por  esta  parte,  a  genuinidade  dos  documen- 
tos de  4  das  calendas  de  novembro  da  era  de  1148  (1110)  c  8  dos  idos 
d*abril  da  de  1150  (1112)  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.*>>  160  c 
166),  bem  como  a  do  documento  do  T.  38,  p.  347  da  Hespanha  Sa- 
grada, que  deu  origem  a  uma  >i\a  disputa  entre  J.  P.  Ribeiro  c  o 
continuador  de  Flores,  o  P.  Risco. 

Removida  esta  duvida,  nada  resta  que  se  opponha  ou  pareça  op- 
pór-se  á  data  que  estabelecemos  (concordes  com  o  testemunho  pre- 
ciso da  única  chronica  contemporânea  e  portuguesa  que  fala  do  suc- 
cesso,  a  dos  Godos,  a  qual  fixa  a  morte  do  conde  no  1.°  de  maio  de 
1 1 14),  senão  dous  documentos  e  os  obituários  dos  mosteiros  de  Sancta 
Cruz  de  Coimbra  e  de  Moreira.  Dos  dous  documentos  o  primeiro  é 
uma  doação  a  (lonçalo  Gonçalves,  de  11  das  calendas  de  junho  da 
era  1150  (Docum.  de  Pedroso  no  Cart.  da  Fazenda  da  Universidade) 
feita  pela  infanta  D.  Theresa,  apparecendo  entre  os  confirmantes 
Post  morte  de  illo  comes  Henricus,  Petnis  Gundisalviz  confirmo,  et 
íenebat  ipsa  civitas  S.  Maria.  Esta  formula  de  confirmação  é  singu- 
lar, não  sendo  fácil  encontrar  outra  semelhante  em  que  se  alluda  á 
morte  do  imperante  que  deixou  de  existir.  Admittindo,  porem,  o  di- 
ploma como  genuino,  pódc  suppór-sc  a  confirmarão  posteríor»  ou 
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antes,  segundo  nos  parece,  cumpre  que  assim  o  pensemos,  aliás  fica 
inútil  a  declararão  do  confirmante,  que,  nas  palavras  lipost  morte  de 
tilo  comes  Henricus»  evidentemente  quiz  marcar  uma  epocha  di- 
versa daquella  em  que  fora  exarado  o  diploma,  isto  é,  uma  epocha 
incerta,  posterior  a  1112  de  muitos  ou  de  poucos  annos.  O  2.°  docu- 
mento ó  a  carta  de  coato  do  mosteiro  de  Pombciro  datada  do  l.°de 
agosto  de  1112  (era  1150),  em  que  D.  Theresa  diz  que  faz  aquella 
mercê  upro  anima  de  viro  meo  tile  comes  Henricus,»  Este  docu- 
mento já  não  existe  senão  incluido  n'uma  confirmação  régia  de  1711 
c  n'uma  copia,  cheia  de  conhecidos  erros,  diz  J.  P.  Ribeiro,  tirada 
pelo  celebre  falsar io  Lousada,  Sc  algum  fundamento  se  deva  fazer 
sobre  tal  diploma  contra  provas  terminantes  em  contrario,  o  leitor 
decidirá. 

Dos  dous  obituários,  o  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  diz;  «///J2 
KaI,  Novcmbris  obiit  comes  Henricus,  et  uxor  ejus  D.  Tharasia»  e 
o  de  Moreira:  uKaL  Novembris  Portugal .  Comes  D.  Henricus  4442, 
et  uxor  ejus  regina  2>.  Tharasia  4430».  Ambos  ell es  erram  certa- 
mente a  data  do  mez  quanto  ao  óbito  do  conde,  e  o  primeiro  o  anno 
quanto  ao  de  D.  Theresa,  e  por  isso  podiam  igualmente  errar  o  anno 
da  morte  de  Henrique.  O  que  não  tem  duvida  é  que  estas  verbas  fo- 
ram escriptas  naquelles  necrológios  muitos  annos  depois  do  falleci- 
mcnto  do  conde,  isto  é,  pelo  menos  depois  de  1130,  epocha  em  que 
D.  Theresa  deixou  de  viver.  O  menor  peso  que  devem  ter  tacs  ne- 
crológios quando  ha  outras  provas  em  contrario,  já  o  ponderou  o 
mesmo  Ribeiro  (Dissert.  Chronol.  T.  1,  p.  155,  nota  6).  O  fim  del- 
les  não  era  histórico ;  era  assignalar  o  dia  do  anno  em  que  se  deviam 
fazer  os  anniversarios  ou  suffragios  pelos  fundadores  ou  bemfeitores 
dos  mosteiros. 

Em  ultimo  logar  advertimos  que  no  Archivo  Nacional  (Gav.  ío, 
M.  13,  n.°  9)  se  conserva  o  foral  de  Thalavares  dado  em  março  de 
llli  (era  1152)  pelo  conde  Henrique  e  sua  mulher,  regnantes  in 
Portugal  et  in  Stremadura,  CoUmbria,  Visco  et  Sena,  J.  P.  Ri- 
beiro condcmnou  este  documento,  que  se  oppunha  á  sua  opinião,  por 
dous  fundamentos  (Dissert.  Chronol.  T.  4,  P.  1,  p.  157):  o  1.**  é  a 
expressão  regnantes  não  usada  nos  diplomas  do  conde:  o  2.°  é  ser 
cscripto  em  letra  francesa  pura,  que  ainda  não  era  usada. —  Quanto 
ao  1.**  a  solução  da  diíTiculdade  é  facil,  se  attendermos  ás  pretensões 
do  conde  e  á  palavra  Slrcmadura,  que  era  então  justamente  a  pro- 
vincia  em  que  está  Zamora,  a  qual  vimos  ficar-lhe  pertencendo  na 
divisão  feita  com  D.  Urraca.  Quanto  ao  2.°  o  próprio  J.  P.  Ribeiro 
responde  a  si  mesmo  na  tabeliã  a  pag.  114  do  volume  em  que  impu- 
gna a  genuinidade  do  foral  de  Thalavares.  Ahi  apresenta  o  uso  da 
letra  francesa  pura  como  começando  desde  a  era  de  1145. 

Apesar  de  todos  os  esforços  que  o  A.  das  Dissertações  Chronolo- 
gicas  fez  para  fixar  solidamente  a  data  da  morte  do  conde  cm  maio 
de  111 2,  elle  próprio  mostra  que  não  estava  de  todo  convencido  da 
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força  dos  seus  argumentos,  concluindo  a  dissertição  especial  que  de- 
dicou a  este  objecto  pelas  seguintes  palavras :  usem  estranhar  que, 
rejeitada  a  minha  conciliação  do  Chronicon  Lusitano,  leve  alguém 
a  sua  morte  (do  conde)  ao  /.'*  de  maio  da  era  n52v>,  A  vista  do 
que  temos  ponderado,  estas  expressões  acabam  de  nos  absolver. 

VIII. 

HUGO,  DISPO  DO  PORTO,  pag.  238. 

A  opinião  seguida  pelos  modernos,  e  nomeadamente  por  J.  P.  Ri- 
beiro (Dissert.  Cbronol.  T.  1,  p.  153,  e  T.  5,  p.  179),  é  que  a  sa- 
gração  de  Hugo,  bispo  do  Porto,  foi  feita  em  1113,  Assenta  esta 
opinião  sobre  a  errada  chronologia  que  Flores  deu  aos  successos  nar- 
rados na  Historia  compostellana,  erro  que  já  se  mostrou  na  antece- 
dente nota,  e  que  esti  servirá  de  comprovar  melhor.  Estava  o  erudito 
auctor  da  Ilespanba  Sagrada  tão  prcoccupado  do  systema  que  ado- 
ptara, que,  tractando  (Vol.  21  da  Esp.  Sagr.,  p.  56  e  scgg.)  do  pon- 
tificado de  Ilugo,  deduz  a  chronologia  deste  succcsso  de  documentos 
que  só  tornam  possivel  aquella  sagrarão  em  1111  e  que,  portanto, 
vem  plenamente  confirmar  a  que  nós  seguimos. 

Três  documentos  nos  restam,  nos  quaes,  figurando  Hugo,  se 
allude  ao  anno  do  seu  pontificado,  que  se  deve  contar  da  epocha  da 
sua  sagração.  sem  que  seja  necessário  disputar  sobre  a  epocha  da 
eleição.  Destes  documentos  c  o  1.°  a  doação  do  mosteiro  de  Crestu- 
ma  (Cunha,  Catai,  dos  bispos  do  Porto,  P.  2,  c.  1),  feita  na  era  de 
1156,  no  5.°  anno  do  pontificado  de  Hugo ;  é  o  2.**  a  doação  do  burgo 
do  Porto  ali  das  calendas  de  maio  da  era  1158  (18  de  abril  de 
1120)  no  6.®  anno  do  pontificado  (Cunha,  ibid.):  c  o  3.°a  doação  da 
igreja  de  S.  Frausto,  a  3  das  nonas  de  outubro  da  era  1165  (5  de 
outubro  de  1127)  no  li.°  do  pontificado  (Censual  do  Porto, 
f.  48  v.). 

Segundo  o  texto  da  Compostellana,  Hugo  foi  sagrado  era  Lerez 
pelo  arcebispo  de  Braga,  Mauricio,  n'uma  dominga  da  paixão:  no 
dia  seguinte  partiu  para  Sanctiago  comGelmires:  depois  d'isto,  che- 
gando o  dia  da  annunciação  (25  de  março),  celebrou  a  missa  solemnc 
no  altar  do  apostolo :  Post  haec,  quia  erat  festivitas  Ánnuntiatio- 
nw...  D.  Hugo...  super  ejusdem  apostoli  altari  missam  celebravit. 
Temos  pois  a  data  do  mez  da  sagração  de  Hugo  :  falta-nes  a  do  anno 
e  do  dia.  Achada  a  primeira,  está  achada  a  segunda.  Flores,  levado 
pela  falsa  chronologia  que  adoptara,  attribue  o  successo  ao  anno  de 
1113  (Esp.  Sagr.  T.  21,  Tract.  60,  c.  5,  §§  10,  16,  26  e  scgg.  c 
34),  c  confirma-o  com  os  Ires  documentos  acima.  Irreflexivamente 
J.  P.  Ribeiro  acceita  a  mesma  data  (Dissert.  Chronolog.  T.  1,  p.  149 
e  segg.,  T.  5,  p.  179),  apesar  das  difficuldadcs  que  esta  opinião  cn- 
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cerra  e  que  cllc  próprio  sentiria,  se  não  estivesse  allucinado  pelas 

pondcr.icõcs  de  Flores. 

O  grande  argumento,  tanto  do  aiictor  da  Ilespanha  Sagrada,  como 
de  Rihciro,  c  deduzido  de  ter  líugo  rcIc!)rado  a  sua  primeira  missa 
a  2ij  de  marro,  (hii^  rlinx  depois  (h  sni^Tação,  feita  na  dominga  da 
]>aixn();  porque,  sendo  om  li  13  a  paschon  a  G  de  abril,  veiu  aquella 
dominga  a  calur  a  23  de  marro,  exactamente  dons  dias  antes  da  an- 
nnnciarão  (2o  de  marro),  o  que  se  não  >eririca  em  nenhum  dos  nn- 
nos  antecedentes  ou  subsequentes. 

Se  as  premissas  deste  argumento  fossem  exactas,  nada  haveria  a 
replicar;  mas  onde  acharam  os  dons  ilhistres  chronologos,  que  ti- 
nham mediado  dovs  dias  entre  a  sagrarão  de  Ifngo,  e  a  sua  missa 
solemne  na  festa  da  annunciacão?  Onde  leram  elles  na  Historia  com- 
postellana  que  decorrera  esse  período?  Mencionando  a  entrada  dc 
D.  Hugo  em  Sanctiago  no  dia  immediato  á  sagrarão,  só  ahi  se  diz 
que  ílcpois  d' isto  fora  a  sua  missa  solemne:  ((Post  /mec»  palavras 
que  nunca  significaram  dous  dias  depois.  A  narrativa,  portanto,  da 
Compostellana  pode  applicar-se  do  mesmo  modo  ao  anno  de  11  li,  em 
que  a  paschoa  foi  a  21)  de  março  e,  por  consequência,  o  dia  2o  pos- 
terior á  d(miinga  da  paixão. 

Agora  venhamos  aos  documentos.  0  1.°  não  tem  data  de  mez  c 
podia  por  isso  ser  exarado  por  lodo  o  decurso  de  1118.  Suppondo 
comnosco  falsa  a  chronologia  de  Flores  e  substituindo  o  anno  de  1114 
ao  de  1113  para  a  sagrarão  de  Hugo,  celebrada  em  marco,  contar- 
se-hia  o  anno  5.°  do  seu  pontificado  desde  este  mez  em  diante  no 
anno  de  1118,  sendo  necessário  suppô-lo  exarado  em  janeiro  ou  fe- 
vereiro ou  março,  para  elle  fundamentar  a  data  de  1113;  masqucelle 
seja  desses  Ires  mezes  e  não  dos  nove  últimos  é  o  que  falta  provar. 
Quanto  ao  2.°  documento  passado  a  /<Ç  de  abril  de  4420»  no 
^.°  anno  do  pontificado,  diz  Flores  que  se  deve  ler  anno  7.*  Accei- 
tamos  a  correcção,  porque  é  indispensaNel.  Mas  é  acceitando-a  qiic 
justamente  se  prova  ser  a  sagrarão  do  bisjM)  do  Porto  em  1114;  por- 
que em  abril  de  1120  contar-se-hia  jn  o  anno  <5.°,  se  o  successo  ti- 
vesse cabido  em  1113. 

O  3.°  documento,  extraindo  do  Censual  da  Sé  do  Porto,  ó  datado 
de  3  das  nonas  de  outuliro  do  anno  da  incarnação  de  1 127,  era  1165, 
e  li.°  do  pontificado.  Este  correu  de  março  de  1127  a  março  de 
1128,  logo  em  outubro  de  1127  só  podia  ser  o  li.°havendo-se  feito 
a  sagração  em  1114. 

Ilesta-nos  advertir  que,  cahindo  neste  anno  o  dia  25  de  março 
em  quarta  feira  de  trevas,  a  festividade  da  annunciacão  devia  ser 
transferida  para  depois  da  paschoa.  Não  marcando,  porém,  o  texto 
da  Compostellana  o  dia  do  mez  em  que  o  novo  bispo  celebrou  a 
primeira  missa,  mas  só  o  da  festividade,  til  circumstancia  em  nada 
destroe  a  conclusão  que  tirámos  dos  documentos,  conclusão  de  pouca 
importância  pela  natureza  do  objecto,  todavia  de  grande  monta  por 
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ser  mais  um  meio  para  se  conhecer  o  erro  d' um  anno  em  que  labora 
a  chronologia  de  Flores  na  sua  edição  da  Composlcllana. 

IX. 

SUPPOSTA  INYA8Â0  DOS  SAB^iACENOS  EBl  1120,  pag.  255. 

Na  llistoria  dos  Soberanos  Mohamctanos  por  Abd-cl-halim  (Assa- 
leh,  versão  de  Moura,  p.  181)  diz-sc  qucAly,  sabendo  das  correrias 
do  rei  de  Aragão  feitas  no  anno  da  cgira  513(1119),  passara  á  Hespa- 
nha  para  a  por  cm  soccgo  e  segurar  as  fronteiras,  e  depois  de  chegar 
a  Córdova  partira  para  Lisboa,  a  qual  tomou  de  assalto,  edahisaíra  a 
assolar  o  paiz  occidcntal.  Os  escriptores  seguidos  por  Conde  (Domin. 
de  los  Árabes,  P.  3,  c.  25,  ad  fin.)  referem  o  mesmo,  com  a  diíTc- 
rença  de  fixarem  precisamente  a  passagem  do  amir  em  1120  e  de 
darem  o  nome  de  Medina-Sanabria,  e  não  de  Lisboa,  á  cidade  do 
Gharb  que  dizem  ter  ellc  tomado.  Como  notámos  no  texto,  o  silencio 
absoluto  de  monumentos  christãos  acerca  desta  entrada  de  Xly  em 
Portugal  torna  suspeita  a  relação  árabe.  Mas  o  que  a  invalida  intei- 
ramente é  o  testemunho  do  próprio  Abd-el-halim,  dos  historiado- 
res compilados  por  J.  Conde  e  do  auclor  do  Kamel  cl  Tewarikh 
(traducç.  de  Reynaud,  em  Romey,  Hist.  d'Espagne,  T.  6,  p.  4-  c 
segg.). —  Por  elles  vemos  que  Aly  residia  cm  Marrocos  quando  o 
Mahadí  começou  a  pregar  as  suas  doutrinas  naquella  cidade  em  1120. 
Accresce  que  a  supposta  passagem  do  amir  a  Hespanha  teve  por  in- 
centivo, segundo  Abd-el-halim  e  Conde,  as  assolações  e  conquistas 
do  rei  de  Aragão.  Todavia,  chegado  á  Hespanha,  Aly,  em  vez  de  rc- 
pcllir  os  aragoneses,  marcha  em  direcção  opposta  para  o  occidentc, 
e  toma  Lisboa  (Conde  leu  Sanabria),  que  não  consta  estivesse  rebel- 
lada  ou  em  poder  de  christãos.  Sobre  as  victorias  e  conquistas  de 
AÍTonso  I  vejam-se  Ordcrico  Vital  (Esp.  Sagr.  T.  10,  p.  580  e  segg.), 
Annales  Compost.  ad  ann.  1118  (Esp.  Sagr.  T.  23,  p.  320)  e  Conde 
(P.  3,  c.  25  ad  fm.)  que  fixa  a  batalha  de  Cotanda  no  mez  derabieh 
1.°  da  egira  514  (julho  de  1120),  posto  que  os  Ann.  toled.  1.°"  lhe 
atlribuam  a  data  de  1121.  Quanto  ás  tréguas  entre  D.  Urraca  c  o 
conde  Pedro  de  Trava  e  á  guerra  contra  o  Aragão,  cousulte-sc  a 
Historia  compostcllana,  L.  1,  c.  113  e  117. 

X. 

TBÁCTADO  KNTRE  D.  TBERB8A  E  D.  UBRACA,  p.  268. 

Este  Iractado  acha-se  transcripto  no  Liber  Fidei  da  sé  de  Braga, 
d*onde  o  extrahiu  Brandão  (Mon.  Lusit.  liv.  8,  c.  14).  Apesar  do 
respeito  que  consagramos  ao  talento  e  sciencia  de  Brandão,  vimo-nos 
obrigados  a  aíTastar-nos  algum  tanto  da  intelligencia  que  elle  dá 
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áquellc  documento  cscripto  n'uma  linguagem  horrivelmente  barbara. 
A  passagem  «Et  que  sic  islã  honor  que  la  regina  da  ad  germana  quo- 
modo  et  altera  que  illa  tenet»  não  pode  ter,  quanto  a  nós,  interpre- 
tação diflerente  da  que  lhe  demos  no  texto.  Honor,  como  n'outra 
parte  se  verá,  significava  muitas  vezes  nos  principios  do  século  XII 
os  domínios  de  um  senhor  subalterno  dependente  do  rei  ou  de  outro 
nobre  de  quem  os  recebera;  isto  é,  vinha  a  ser  o  mesmo  que  em 
epochas  pouco  posteriores  (nas  quaes  a  significação  de  honor  se  achava 
mais  reslrícta),  as  terras  ou  propriedades  da  coroa  de  que  se  fazia 
mcrce  aos  grandes  vassallos :  tenére  era  o  vocábulo  correlativo,  que 
indicava  ser  o  domínio  da  dependência  do  rei ;  tenens  era  o  que  pos- 
suía por  esse  modo.  Isto  nos  parece  mostrar  com  evidencia  a  relação 
mutua  em  que  as  duas  irmans  se  consideravam.  O  titulo  de  infanta 
dado  constantemente  a  D.  Theresa  neste  acto  importante,  em  contra- 
posição ao  de  rainha  attribuido  a  D.  Urraca,  nos  vem  confirmar  na 
opinião  de  que,  tanto  pelas  terras  que  recebia,  como  (quomodo) 
pelas  que  já  tinha,  D.  Theresa  revalidava  explicitamente  o  que  de 
modo  indirecto  reconhecera  no  concilio  de  Oviedo  em  1115.  Assim 
entende-se  perfeitamente  como,  depois  dos  successos  de  1121, 
D.  Theresa  contínua  a  dominar  em  Tuy  c  em  Orense,  de  que  aliás 
devera  ter  sido  desapossada. 

Um  escriptor  recente  (S.  Luiz,  nas  Mem.  daAcad.,T.  13,  P.  1) 
pretende  fixar  a  data  deste  tractado  depois  da  volta  de  D.  Urraca  para 
Galliza  e  da  intentada  batalha  entre  ella  e  seu  filho  ajudado  por  Gel- 
mires,  batalha  que  não  chegou  a  dar-sc  por  se  fazer  a  paz  em  que 
entrou  o  arcebispo.  Esta  opinião  parece-nos  menos  provável :  1.°,  por- 
que, se,  pelo  contrario,  o  attríbuímos  á  occasião  em  que  o  exercito 
de  D.  Urraca  eslava  juncto  de  Lanhoso,  acha-se  a  possibilidade  de 
um  facto,  alias  inexplicável;  isto  é,  de  D.  Theresa  saber  pelos  Ínti- 
mos conselheiros  de  D.  Urraca,  não  só  a  intentada  prisão  de  Gelmi- 
res,  mas  também  o  modo  por  que  ella  se  havia  de  fazer :  Quia  intimi 
qui  hujus  consilio  inter fuerxint  facinoris,  ipsi  mihi  ejus  tnucleave^ 
runt  modum  captionis:  2.^  porque  a  passagem  do  tractado  acima 
transcrípto  nos  explica  porque  D.  Theresa  em  fevereiro  do  anno  se- 
guinte estaya  senhora  de  Orense,  e  ainda  cm  1125  de  Tuy.  Semelle, 
como  crer  que,  retírando-se  D.  Urraca  para  Gallíza,  tornasse  a  fazer 
presente  de  Tuy  e  Orense  a  sua  irman,  a  quem  as  tirara,  reduzin- 
do-a,  além  disso,  ao  ultimo  apuro  c  deíxando-lhe  devastados  os  seus 
antigos  domínios?  Pela  letra,  porém,  do  convénio  D.  Theresa  devia 
ficar  possuindo  o  que  linha  tido  até  a  data  delle  c,  afora  isso,  as  ci- 
dades e  terriloríos  especificados  no  diploma,  com  a  natureza  commum 
a  esses  domínios  de  honras  c  tenencias  (honor.,,  tenclj.  Nem  se  diga 
que  D.  Theresa  houvera  de  novo  aquellas  terras  pela  sonhada  alliança 
de  1122;  porque  nesse  caso  o  tractado  devera  especifica-las  como  es- 
pecifica as  outras.  Accresce  que  a  reconciliação  da  rainha  com  o  ar- 
cebispo e  com  o  filho  foi  feita  nos  fins  de  dezembro  de  1121  (Hist. 
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compostcl.  liv.  2,  c.  49,  §  3)  c  durou,  polo  monos,  aló  marro  de 
1122  (ibid.  c.  52).  Nenhum  motivo  ha\ia,  pois,  j)ara  ura  convénio 
cm  que,  sem  necessidade  se  lil)eralisa\a  a  D.  Tlicresa  um  novo  se- 
nhorio quasi  tão  extenso  como  melado  de  Portugal:  isto  seria  em 
D.  Urraca  uma  generosidade  não  só  inexplicável,  mas,  ato,  absurda, 
c,  repetimo-lo,  sem  um  convénio  entro  as  duas  irmans  fica  impossi- 
vcl  a  conservação  de  Orense  em  poiier  de  D.  Theresa.  Porém  ella, 
como  o  próprio  cscriptor  a  qtic  alludimos  notou,  dominava  ahi  em 
fevereiro  de  1122.  Para  ser,  pois,  aí}mis5Í\ol  a  sua  opinião,  apesar 
destas  difficuldados,  era  necessário  que  elle  se  valesse  de  um  texto 
preciso  e  claro  que  a  abonasse,  e  não  de  conjecturas  voluntárias,  es- 
cusadas logo  que  se  colloque  o  tractado  na  sua  única  data  possivel. 

A  consequência  que  deste  documento  tirou  Krandão  c  quantos 
cegamente  o  seguiram  «cerca  da  iudopondoncia  da  soberania  de 
D.  Theresa  é  quasi  abaixo  da  critica.  Desejaríamos  que  nos  disses- 
sem porque  ella,  intitulando-se  já  por  osso  tempo  nos  documentos  de 
Portugal  rrí/?íír/,  neste  diploma  so  chama  constanlomonto  mfanta? 
Desejaríamos  igualmente  saber,  se  dos  ])lacitos  feitos  por  D.  Urraca 
a  (lelmíres  que  se  lêem  nos  cap.  49  e  59  §  2."  do  liv.  2  da  Histo- 
ria compostellnna  deduzem  a  soberania  do  arcebispo.  Estes  diplomas, 
que  contém  matéria  igual  ;í  do  tractado  com  D.  Theresa,  são  seme- 
lhantes, até  na  phrase,  saha  a  menor  barbaridade  da  língua,  c  en- 
cerram, além  d'isso,  provisões  de  maior  independência,  como  6  a 
exempção  de  ir  o  prelado  á  cúria  e  expedições  reaos,  signal  caracte- 
rístico da  quebra  de  sujeição  (como  se  \ò  do  Liv.  7,  c.  5  de  Rodrigo 
Ximenes),  faltando-lhe  também  a  declaração,  de  que  os  castellos  que 
lhe  restituo  sejam  honras  e  tenenrias. 

Damos  aqui  uma  coj)ia  do  tractado,  apesar  de  impresso  na  Monrjr- 
chia  Lusitana,  não  sõ  pela  sua  importância,  como  também  porque  a 
copia  de  Brandão  é  inexacta  e  falha  em  cousas  essenciaos.  A  nossa  c 
feita  pelo  Sr.  Esmoriz,  de  ordem  do  Ex.'"°  Governador  Civil  do  Dis- 
tricto  de  Braga,  João  Elias  da  Costa  Faria  e  Sihi),  cuj.i  urbnnidadc 
poderia  servir  de  modelo  a  muitos.  As  abbreviaturas  em  que  abunda 
o  documento  e  que  augmentam  as  diíTicuIdades  de  leitura  do  barba- 
rissímo  latim  em  que  está  escripto,  são  desenvohidas  por  nós.  O  di- 
gno paleographo  judiciosamente  as  lançou  ou  antes  pintou  no  seu 
tra«^]n(ío : 

Rubrica  em  tincta  vermelha. 

Juramcnlum  et  convenientic  que  fecit  Regina  domna  hurraca  ger- 
mano sue  jnfanlc  domne  larasíe 

Texto  em  tincta  preta, 

hec  est  juramentum  et  convenimentum  quod  facit  regina  domna 
hurracha  ad  sua  germana  infanta  domna  tarasia.  que  li  sedeat  arnica 
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per  fed  sinc  maio  engano  quomodo  bona  germana  ad  bona  germana, 
et  que  non  facial  morte  de  suo  corpo  nec  prisionc  nec  consilict  pro 
(ou  per)  facerc,  et  si  Io  consiliado  tenet  que  Io  disfaciat.  et  da  Ia  re- 
gina  ãd  sua  germana  zamora  cum  suos  directos.  Exima  cumsuos  di- 
rectos. Salamanca  et  ripa  de  tormc  cum  suo  directo,  avila  cum  suos 
directos,  arevalo  cum  suos  directos  Conka  cum  suos  directos.  Olmedo 
cum  suos  directos,  portelo  cum  suos  directos,  manias  et  tudiela.  et 
medina  de  zofrangá  cum  suos  directos,  tauro  cum  suos  directos,  et 
torre  cum  suos  directos,  medina  et  pausada  cum  suos  directos.  Sena- 
bria  et  ripeira  et  valdaria  et  baronzeli  cum  suos  directos,  talaveira  et 
kouria  cum  suos  directos.  Setmancas.  et  morales  que  stant  pro  ad  iu- 
dicio  de  egas  gondesindiz  et  geda  mencndiz  et  de  el  con  (conde?)  dom- 
no  monio  cum  fernando  io  banis  et  exemono  lupvs  que  si  poluerint  ave- 
nire  que  sed.  et  si  non  mittant  sortes  quales  iurent  et  quos  iurarent 
Icvent  illam.  et  que  sic  ista  honor  que  la  regina  da  ad  germana  quo- 
modo et  altera  que  illaf  tenet  qu  li  a  adiuvet  ad  amparar  et  defender 
contra  mauros  et  christianos  per  fé  sine  maio  engano,  el  berma  et  po- 
pulata  quomodo  bona  germana  ad  bona  germana,  et  que  non  coliat  suo 
vassalo  cum  sua  bonore  aut  aleivoso  que  noluerit  exconduzer  cum  iudi- 
tio  directo  et  si  illa  regina  isto  non  attenderitque  des  illo  die  que  li  de- 
mandar Ia  infante  ad  X  dies  si  illa  noluerit  inlregare  que  nos  sedea- 
mus  soltos  et  vos  periuratos  cx  tan'  (tantum?)  quantum  la  infante 
voluerit  adtender  adenante. 

XI. 

NASCIMENTO  DE  AFFONSO  HENRIQUES,   pag.  278. 

A  data  verdadeira  do  nascimento  de  AÍTonso  I  é  ainda  boje 
disputada.  A  Chronica  dos  Godos,  conlradizendo-se  a  si  própria, 
assigna-Ibe  duas  diversas  —  a  de*  11 11  e  a  de  1113.  A  relação  da 
tomada  de  Lisboa  no  cartório  de  S.  Vicente  de  Fora  (hoje  no  Ar- 
chivo  Nacional)  fa-Io  nascido  em  1107;  mas  este  documento  tem 
contra  si  o  ser  eseripto  quasi  um  século  depois  do  facto.  A  Relação 
da  tomada  de  Santarém  (iMon.  Lusit.  P.  3,  App.)  cuja  fé  para  al- 
guém é  duvidosa,  estabelece-Ihe  a  data  de  1110.  O  Livro  das  Linha- 
gens, attribuido  ao  conde  D.  Pedro,  parece  concordar  n'isso  mesmo; 
mas  o  Livro  das  Linhagens,  como  hoje  existe,  é  obra  de  muitas 
mãos  e  de  diversos  tempos,  sem  que  seja  fácil  discriminar  o  que  é  do 
conde  ou  posterior  a  elle,  e,  portanto,  pouquíssima  auetoridade  histó- 
rica pôde  ter.  O  Livro  da  Noa  de  Saneia  Cruz  de  Coimbra  fixa  o 
nascimento  de  AfTonso  Henriques  em  IIOC,  e  com  elle  concorda  uma 
nota  posta  n'um  antigo  manuscripto  de  Alcobaça.  Um  breviário  do 
mesmo  mosteiro,  citado  lambem  por  Brandão  e  cuja  data  ignoramos, 
põe  este  successo  em  1109. 

No  meio  de  tanta  incerteza  preferimos  o  testemunho  da  Chronica 
dos  Godos,  por.  ser  a  que  unicamente  reputámos  contemporânea. 


49^  HISTORIA  D£  PORTUGAL. 

Entretanto,  ó  também  necessário  remover  a  coiiUadicçào  que  ahi  se 
encontra,  referindo  o  successo  n'uma  parte  ao  anno  de  1 1 13  (era  1151) 
e  em  duas  ao  de  1111.  Eisas  respectivas  passagens:  «Era  1151.  .Ya- 
ius  fuit  infans  Alfonsus...,»  —  «Era  1163.  Infans D.  Âlfonsus — 
hahens  aetatis  annos  fere  qualordccim :»  no  códice  que  foi  de  An- 
dré de  Resende  e  no  de  Alcobaça:  «Era  1163.  Infavs D,  Alfonsus 
aetatis  anno  quatordecim.y»  —  «Era  1166....  mortuo  patre....  cum 
adhuc  ipse  puer  esset  duorum  re/  trium  annorum)>.  Esta  ultima 
passagem,  admittida  a  nossa  opinião  sobre  o  anno  da  morte  do  conde 
em  1114,  concorda  com  a  outra  em  que  se  aflirma  ter  Aflbnso  qua- 
torze  annos  em  1125.  Nâo  só  por  concordarem,  mas  ate  por  ser  mais 
fácil  introduzir-se  um  erro  nos  algarismos  á  margem  do  códice  do 
que  nas  palavras  do  texto,  c  que  se  deve  preferir  a  data  de  1111. 

Dizemos  de  1111,  posto  que  o  auctor  da  Chronica  dos  Godos  he- 
site entre  este  anno  e  o  de  1112  f duorum  vel  trium  annorum) ,  por- 
que esse  anno  se  approxima  mais  das  datas  das  outras  memorias,  c 
porque  desde  os  últimos  mczes  de  1110  aló  os  princípios  de  1112  o 
conde  Henrique  andou  por  França,  Aragão  eCastclla,  quasi  sempre 
ausente  de  sua  mulher.  Accresce  a  isto  que  no  Pentecostes  de  1125 
tinha  o  infante  14  annos  completos,  porque  o  fere  que  se  Ic  no  exem- 
plar da  Chronica  dos  Godos  que  pertenceu  a  André  de  Resende 
falta  nos  de  Sancta  Cruz  e  Alcobaça,  e  n*outra  parte  nós  exporemos 
as  nossas  idéas  acerca  da  preferencia  que  merece  a  licção  destes  dous 
códices  á  dcss'outro,  que  nos  parece  addicionado. 

XII. 

FAÇANHA  DE  EGAS  tfONIZ,  pag.  285. 

A  tradição  do  feito  heróico  de  Egas  Moniz  era  conhecida  nos 
principios  do  século  XIV,  antiguidade  a  que,  pelo  menos,  remonta 
o  Livro  Velho  das  Linhagens.  Ahi  se  diz  (Ilist.  Gcneal.  Prov.  T.  1, 
p.  171)  que  «Z>.  Egas  Moniz  de  Riba  do  Douro  criou  clrey  D.  Af^ 
fonso  de  Portugal,  o  primeiro  que  lii  ouve»  e  fegc  erguer  oempera- 
dor  que  jazia  sobre  Guimarães  com  companha  a  guisa  de  lealdade, 
e  fez  senhor  do  reino  o  criado  (alurano)  apesar  de  sa  madren.  Na 
ordem  c  particularidades  desta  breve  memoria  ha  uma  certa  appa- 
rencia  de  verdade  que  cumpre  não  desconhecer.  Quanto  A  ordem 
dos  successos  o  auctor  do  Livro  Velho  declara  em  primeiro  logar  que 
Egas  Moniz  creara  o  infante,  fizera  levantar  o  cerco  de  Guimarães 
por  um  feito  de  lealdade,  c  só  depois  allude  á  revolução  de  1128 
como  facto  posterior,  o  que  concorda  com  a  opinião  que  seguimos  c 
cujos  fundamentos  mostraremos  abaixo.  A  tradição  de  ter  elle  criado 
Aflbnso  Henriques  abona-se  com  a  inquirição  do  tempo  de  D.  Dinis 
citada  já  por  Brandão  (Mon.  Lusit.  P.  3,  liv.  8,  c.  27). 
Existe  no  mosteiro  que  foi  de  bcnedictinos  de  Paço  de  Sousa  o  se- 
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pulchro  de  Egas  Moniz,  la^Tado  de  figuras  toscas,  que  se  pretende  se- 
jam allusivas  á  sua  viagem  á  corte  de  Leão.  Por  esse  monumento  se 
intentou  demonstrar  a  certeza  do  successo  em  uma  extensa  Memoria 
publicada  no  volume  XI  das  da  Academia  de  Lisboa.  Provou-se  ahi 
pelo  archivo  do  mosteiro,  pelas  chronicas,  pela  inscripção  do  tumulo 
que  o  monumento  era  do  tempo  em  que  fallcceu  Egas  Moniz.  Dessa 
Memoria,  porém,  e  do  que  se  refere  na  Benedictina  Lusitana  ácercn 
daquelle  monumento  parece  deduzir-se  que  o  relevo  antigo  que  re- 
presentava a  parte  superior  do  corpo  de  Egas  Moniz  já  não  existe,  o 
que  tornaria  de  nenhum  valor  o  tumulo  como  prova  do  facto  histó- 
rico. Entretanto,  uma  nota  subministrada  pelo  Sr.  Velho  Barbosa,  es- 
criptor  bem  conhecido  e  testemunha  acima  de  toda  a  excepção  pelas 
suas  luzes  c  critério,  nos  tira  de  duvida  a  semelhante  respeito.  Como 
antigo  monge  benedictino,  o  Sr.  Velho  Barbosa  teve  occasião  de  es- 
tudar attenlamente  aquelle  monumento.  Segundo  elle  afTirma,  na 
pedra  do  tumulo  existe  ainda  o  relevo  primitivo  da  corda  pendurada 
ao  pescoço  do  cavalleiro,  tendo-se  quebrado  só  a  porção  do  vulto 
acima  da  barba,  porque  Só  esta  porção  resaltava  da  pedra.  Assim  fíca 
suíTicien temente  confirmada  a  tradição  popular  acerca  da  façanha  de 
D.  Egas. 

Venhamos,  porém,  ao  objecto  principal  desta  nota,  que  é  estabe- 
lecer nos  documentos  os  successos  que  attribuimos  ao  anno  de  1127, 
servindo  elles  ao  mesmo  tempo  de  i ilustrar  o  que  dizemos  relativa- 
mente ao  anno  de  1128. 

Temos  dous  documentos  que,  combinados  um  com  o  outro,  pro- 
vam que  o  infante  esteve  cercado  cm  Guimarães  por  seu  primo. 
íí  o  primeiro  uma  doação  a  Mem  Fernandes,  datada  de  maio  de  1129, 
em  que  se  declara  ser  feita  aquella  mercê  upro  servitio  quod  mihi 
fecisti  in  obsidione  Vimarennensi  adversus  Regem  Alfonsum  meum 
consanguineum  unâ  cum  Suaria  Meneiidi,  dictus  Grossus,  et  cum 
aliis  de  suo  genere  (Mon.  Lusit.  P.  3,  liv.  9,  c.  19).  É  o  segundo 
o  foral,  ou  antes  confirmação  do  foral  de  Guimarães  pelo  infante,  da- 
tado 5  kal.  maii  1166  (27  abril  1128),  em  cujo  preambulo  se  diz: 
uvos  fecUiis  honofem  et  cahum  super  me,  et  fecistis  mihi  servicium 
bonum  et  fidele»  c  no  fim:  uet  de  illas  hereditates  de  illos  burgue^ 
ses  qui  mecum  sustinuerunt  male  et  pena  in  Vimaranes,  nunquam 
donent  fossadeiras  (Arch.  Nac,  For.  Ant.  Mac.  12,  n.*  3,  f.  51  v. 
e  Gav.  15,  Maç.  3,  n.°  8).  À  vista  destes  dous  documentos,  ou  se 
hão-de  suppor  dous  cercos  de  Guimarães  ou  se  ha  de  admittir  que 
esse  a  que  se  allude  na  doação  a  Mem  Fernandes  é  o  mesmo  que  se 
menciona  no  foral  daquella  villa.  Nesta  hypothese  é  certo  que  elle  te- 
ria precedido  o  mez  de  abril  de  1128.  A  narrativa  dos  nossos  chro- 
nistas  e  historiadores  é  que  AfTonso  VII  cercou  o  infante,  vindo  em 
auxilio  de  D.  Theresa;  mas  a  batalha  do  campo  de  S.  Mamede,  de- 
pois da  qual  tinha  logar  osoccorro,  deu-seemjulho  deste  anno:  logo 
não  podia  tal  cerco  ser  anterior  a  27  de  abril.  Na  hypothese  contra- 
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ria,  a  de  dous  asscdios,  qual  foi  o  motivo  do  1.*^  c  por  quem  posto? 
É  certo  que  na  1.*  doarão  de  Soure  aos  Templários  (Cartor.  deThom. 
no  Arch.  Nac.).  feita  por  D.  Thoresa  e  pelo  conde  Fernando,  a  14 
das  cal.  d'abril,  116(5  (19  de  março  1128),  diz-se,  depois  da  data: 
Qui  presentes  fuerunt:  Aldefonsus  legioneixsis  rex,  ele,  c  alguém 
poderia  suppór  que  já  então  o  infante  andaria  levantado  c  que  o  rei 
leonês  teria  vindo  a  Portugal  nessa  conjunctura  em  soccorro  de  sua 
lia,  veriGcando-sc  então  o  assedio  de  Guimarães;  mas  obsta  um  do- 
cumento de  2  das  cal.  d'al)ril  (31  de  março),  em  que  Aflbnso  Hen- 
riques apparece  confirmando  um  diploma  de  D.  Theresa,  o  que  prova 
não  ter  ainda  rebentado  a  revolução  de  1128  (Dissert.  Chronol.  T.  3, 
P.  1,  p.  90,  n.°  26i):  além  de  que,  a  presença  de  Affonso  VII  ao 
exarar-se  o  diploma,  quanto  a  nós,  o  que  mostra  ó  que  D.  Theresa  se 
achava  na  corte  do  sobrinho ;  porque  nesse  tempo  andava  o  rei  leo- 
nês entretido  com  os  negócios  que  narra  a  sua  chronica  (Chron.  Adef. 
Imper.  I — 4  e  5)  não  embargando  a  doação  de  D.  Theresa  a  Garcia 
Garcez  (Mon.  Lusit.  liv.  9,  c.  2)  feita  12  dias  depois;  porque,  nem 
sabemos  onde  residia  por  essa  epocha  AíTonso  VII,  se  perto,  se  lon- 
ge das  fronteiras  portuguesas,  nem  o  logar  em  que  a  dieta  doação  foi 
exarada.  Durante  os  mezes  antecedentes,  posteriores  ia  julho  de  1127, 
também  não  podia  ser  este  cerco  :  porque  não  consta  que  AíTonso  VII 
tornasse  a  Portugal  depois  da  invasão  daqnelle  anno  que  referimos 
no  texto,  nem  podia  vir,  havendo  o  rei  de  Aragão  no  mez  de  julho 
entrado  em  Castella  para  reforçar  as  praças  que  allipossuia,  e  come- 
çando o  de  Leão  a  chamar  tropas  de  todas  as  províncias  com  que 
formou  um  grande  exercito,  para  se  lhe  oppôr,  seguindo-se  d'aqui 
os  successos  referidos  na  Chronica  latina,  successos  que  ella  liga 
immediatamente  com  o  casamento  de  Affonso  VII  em  novembro  de 
1128. 

Assim,  é  indispensável  que  o  sitio,  a  que  evidentemente  alludc 
o  foral  de  Guimarães,  fosse  posto  antes  de  julho  de  1127,  o  que 
coincide  com  a  invasão  dessa  primavera,  relatada  na  Historia  com- 
postelliina. 

É  forçoso,  igualmente,  que  a  doação  a  Mem  Fernandes  se  refira 
a  esse  mesmo  facto.  Sendo  ella  datada  de  maio  de  1129,  e  dada  a  ba- 
talha de  S.  Mamede  em  julho  do  anno  antecedente,  segue-sequenos 
nove  mezes  intermédios  se  deveria  ter  verificado  a  entrada  de  Af- 
fonso VII  a  soccorrer  D.  Theresa  e  o  conde  Fernando,  se  as  cousas 
passassem  conforme  imaginaram  os  nossos  historiadores.  Ora,  em  no- 
vembro de  1128  casou  Affonso  VII  em  Saldanha  com  a  filha  de  Rai- 
mundo, conde  de  Barcelona,  a  qual  conduzira  da  sua  pátria  por  mar 
(duxit  uxorem  per  maré:  Chron.  Adef.  I — 5).  Como  pois  conceber 
que  depois  de  25  de  julho  chegasse  a  Affonso  VII  a  noticia  da  vi- 
ctoria  do  infante;  que  ajunctasse  tropas;  que  marchasse  para  Portu- 
gal; que  pusesse  um  sitio  a  Guimarães;  que  o  Ie\antasse  em  conse- 
quência das  condições  offerccidas  por  Egas  Moniz ;  que  marchasse 
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com  o  seu  exercito  para  Leão  ou  para  Castclla;  que  fosse  a  um 
porto  de  mar,  preparasse  um  ou  mais  na\ios  e  rodeiasse  toda  a 
costa  de  Hespnnlia  do  mar  do  norte  até  o  Mediterrâneo,  porque 
não  tinha  porto  algum  neste  mar;  que  voltasse  pelo  mesmo  caminho, 
c  que  em  novembro  estivesse  em  Saldanha  celebrando  o  seu  casa- 
mento com  1).  Kerengiiela?  t  impossivel.  Separar-se-hia  acaso  logo 
de  sua  mulher  para  vir  fazer  guerra  a  Portugal  por  uma  causa  alheia 
e  no  rigor  do  inverno  ?  Fora  preciso  algum  testemunho  contemporâ- 
neo para  que  o  acreditássemos;  mas  o  silencio  dos  documentos  c 
chronicas  ó  completo  a  semelhante  respeito.  'No  mez  de  fevereiro  de 
1129,  convocou  ellc  cortes  em  Palencia  e  alli  residia  em  25  dé  março, 
partindo  depois  d'isso  para  Carrion  (llist.  compost.  L.  3,  c.  8,  §§  5 
c  6).  Vè-se,  pois,  a  impossibilidade  de  haver  desde  então  ate  maio 
um  assedio  posto  a  Guimarães  por  AÍTonso  VII,  para  já  neste  mez  o 
infante  recompensar  os  que,  durante  elle,  o  tinham  alli  servido. 

Sendo,  portanto,  insustentáveis  as  duas  hypotheses  que  occorrem 
para  salvar  a  narrativa  dos  nossos  historiadores  á  vista  dos  documen- 
tos, seguo-se  a  necessidade  de  as  substituir  pela  que  íidopUímos  no 
texto.  Assim,  não  só  o  foral  de  Guimarães  e  a  doação  a  Mem  Fer- 
nandes se  ajudam  e  explicam  mutuamente,  mas  também  a  tradição 
do  feito  heróico  de  Egas  Moniz  adquire  maior  grau  de  certeza.  Go- 
vernando ainda  Portugal  D.  Theresa  na  ei)ocha  da  invasão,  o  rei  leo- 
nês não  podia  exigir  de  Affonso  Henriques  senão  uma  promessa  de 
sujeição  futura,  ao  passo  que  (conforme  a  intelligencia  litteral  da 
Historia  compostellana)  obrigou  logo  sua  tia,  como  devia  natural- 
mente obrigar,  a  submetter-se.  Nesse  caso  a  ida  de  Egas  Moniz  a 
Castclla  seria  no  anno  seguinte,  quando,  apossado  o  infante  do  po- 
der, deixou  de  cumprir  as  convenções  juradas. 

Não  é  gratuita  a  nossa  opinião  de  que  já  em  1127  o  infante  co- 
meçara a  sacudir  o  jugo  de  sua  mãe  e  que,  tendo~se  depois  congraçado 
com  ella  por  algum  tempo,  a  revolução  rebentou,  não  pela  primeira 
vez,  mas  só  com  mais  força,  na  primavera  de  1128.  Um  documento 
sobre  cuja  authenticidade  não  temos  duvida,  nos  leva  a  assim  o  acre- 
ditar. É  elle  a  carta  de  couto  de  S.  Vicente  de  Fragoso  no  julgado 
de  Neyva,  «lado  pelo  infante  a  i  de  dezembro  de  1127  (II  non.  de- 
cemb.  llGo)  que  se  acha,  conforme  na  data  de  dia,  mez  e  anno,  cm 
dous  registos  authenticos  do  Archivo  da  Torre  do  Tombo  (Liv.  1  de 
Doaç.  de  Afftmso  IH,  f.  líí)  v. —  Liv.  9  jdc  Inquiriç.  de  Àflbn- 
so  ill,  f.  63).  Ha  nelle  a  circumstancia  de  figurar  entre  os  con- 
firma ntes  Ermigio  Moniz,  o  celebre  conde  ou  spnhor  da  terra  da 
Feira  e  o  personagem  talvez  mais  influente  na  revolução  do  anno  se- 
guinte. Figura  ahi  igualmente  Egas  Mendes,  conde  do  districto  de 
Neyva,  e  o  governador  ou  alcaide  do  castello  deste  nome.  Não  é  se- 
melhante particularidade  notável,  se  nos  lembrarmos  que  a  tradição 
da  idade  média,  conservada  pelas  chronicas  mais  antigas,  é  que  o 
infante  antes  da  batalha  do  campo  de  S.  Mamede  já  andava  levantado 
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contra  D.  Theresa  e  que  lhe  tinha  furtado  dous  castellos,  os  de 
Neyva  e  da  Feira?  Não  c  também  notável  que  na  doação  de  Mem 
Fernandes  se  diga  que  os  principacs  defensores  de  Guimarães  tinham 
sido  Sueiro  Mendes  da  Maia  e  outros  da  sua  familia,  que  eram  accr* 
rimos  parciacs  de  AÍTonso  Henriques,  que  tanta  parte  parece  terem 
tido  nos  succcssos  de  1128  e  que  tão  grandes  serviços  depois  fize- 
ram ao  infante?  Tendo  nós  mostrado  que  o  assedio  daquella  villa  só 
podia  acontecer  na  occasião  da  entrada  de  Afibnso  YII  em  1127, 
porque  estavam  ahi  os  cavalleiros  de  Maia,  nenlium  dos  quaes,  que 
nós  saibamos,  governava  aquella  povoação  e  que  tinham  o  seu  solar 
em  diverso  districto?  Todas  estas  considerações  reforçam  o  que  disse- 
mos, fundados  na  carta  de  couto  de  S.  Vicente  de  Fragoso. 

£  verdade  que  J.  P.  Ribeiro  duvidou  da  genuinidade  deste  docu- 
mento. Mas  porque  duvidou  ellc?  Unicamente  porque  se  oppunha  ás 
idéas  históricas  recebidas.  Mais  de  uoia  vez  assim  procedeu,  porque 
o  seu  Gm  não  era  escrever  a  historia,  mas  ajunctar  sólidos  ma- 
teriaes  para  ella,  e  por  isso  recebia  ás  vezes  como  indisputáveis  fa- 
ctos que  nada  menos  são  que  certos.  Desconto  c  este  que  se  deve 
fazer  nos  seus  gravissimos  escriptos,  que  alias  respeitamos  como  de 
mestre  e  sem  cujo  auxilio  não  fora  possivel  dar  passo  na  historia  dos 
primórdios  da  monarchia. 

XIII. 

REvoLuçIo  DB  1128,  pag.  287. 

As  primeiras  doações  de  Soure  aos  Templários,  feitas  em  março  c 
abril  de  1128,  são  confirmadas  pelo  conde  Fernando  e  por  Af- 
fonso  VII  de  Leão  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.°*  262  e  263,  c 
Elucid.  T.  1,  p.  321  e  322],  o  que  indica,  segundo  já  notámos,  a 
estada  de  D.  Theresa  na  corte  do  rei  seu  sobrinho,  ao  qual  poucos 
mezes  antes  fora  obrigada  a  submetter-se.  A  doação  a  Garcia  Garcez, 
feita  em  31  de  março,  ó  o  ultimo  diploma  da  rainha  em  que  inter- 
vém AfTonso  Henriques  (Mon.  Lusit.  liv.  9,  c.  2).  Desde  então 
apparecem  documentos  simultâneos  da  mãe  e  do  filho  em  que  ella 
parece  exercer  auctoridade  ao  sul  do  Douro  e  elle  ao  norte  (Dissert. 
Chronol.  T.  3,  P.  1  do  n.°  265  a  268).  O  1.°  diploma  do  in- 
fante c  o  foral  de  Guimarães  já  citado  na  nota  antecedente:  o  2.^  é 
a  nomeação  de  Mendo  AÍTonso  para  conde  do  districto  de  Refoios :  o 
3.*^  c  a  carta  [de  couto  de  Braga  em  recompensa  dos  soccorros  que 
esperava  de  D.  Paio.  A  serie  destes  documentos  parece-nos  assignalar 
o  progresso  da  revolução.  Ribeiro,  julgando-os  a  uma  luz  exclusiva- 
mente diplomática,  hesitou  sobre  a  genuinidade  dos  dous  primeiros, 
por  não  concordarem  com  a  epocha  do  governo  do  infante,  O  ne- 
nhum fundamento  desta  observação  é  obvio.  O  dr.  Kopke,  que  viria 
a  ser  um  dos  nossos  mais  hábeis  archeologos  se  a  morte  não  o  rou- 
basse na  flor  da  idade,  vindicou  perfeitamente  a  genuinidade  do  2.^ 
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(Apontam.  Archeol.  p.  22  e  23).  Sobre  o  3.°  é  que  nós  teríamos 
alguma  duvida  á  vista  de  outro  documento  análogo,  expedido  na 
mesma  data  delle  e  que  se  acha  lançado  a  f •  117  v.  do  Liber  Fidei. 
Este  documento,  que  c  igualmente  uma  carta  de  couto  e  privilégios 
ao  arcebispo  de  Braga,  differe  muito  do  que  Viterbo  publicou,  ti- 
rado do  archivo  da  mitra  bracharense.  Todavia,  a  differença  dos  dous 
privilégios  tem  uma  explicação  plausível,  visto  não  haver  motivo 
para  os  julgar  forjados,  e  é  que  um  delles  depois  de  redigido  seria 
julgado  ou  omisso  ou  errado,  e  nesse  mesmo  dia  se  exararia  outro. 
Mas  qual  delles  ficou  sendo  o  válido?  Nós  cremos  que  o  do  Liber 
Fidei,  tanto  por  ter  particularidades  que  o  outro  cala,  como  por  ter 
sido  este  o  que  lançaram  naquelle  antiquissimo  chartulario,  ao  passo 
que  esfoutro  se  copiou  de  um  registo  muito  mais  moderno,  d*onde 
o  tirou  o  auctor  do  Elucidário.  Não  só  para  que  se  possa  comparar 
com  ess'outro,  mas  também  para  que  se  veja  com  quanta  razão  disse- 
mos a  pag.  286  e  289  que  o  exemplo  do  que  se  fizera  em  Leão  e 
Galliza  para  privar  D.  Urraca  do  poder  e  da-lo  a  seu  filho  devia  in- 
fluir na  revolta  dos  barões  portugueses  contra  D.  Theresa,  o  pomos 
aqui.  Neste  diploma,  cuja  redacção  pertence  naturalmente  ao  próprio 
agraciado  ou  a  algum  dos  s^eus  cónegos,  ó  evidente  a  intenção  de 
equiparar  D.  Paio  ao  celebre  Diogo  Gelmires. 

Rubrica  em  tincta  vermelha, 

Gautum  quod  concessit  adefonsus  enrici  comitis  filius  et  regine 
tarasie  bracharensi  ecclesie  tempore  pelagii  archiepiscopo. 

Texto  em  tincta  preta. 

In  nomine  patris  et  filíi  et  spiritus  sancti  aracn  Ego  alfonsns. 
egregii  comitis  henrici  et  egregie  reginatirasie  filius.  et  alfonsi  obli- 
roi  regis  nepos.  sancte  marie  bracarensi  et  tibi  archiepiscopo  domno 
pelagio  tuisque  successoribus  in  perpetuum  promovcndis  nec  non 
ibidem  clericis  commorantibus  dono  atque  concedo  cautura  illud  quod 
scilicet  alfonsus  rex  consanguineus  meus  et  rcgina  domna  urracha 
matei'  ejus  et  ego  tibi  roboravimus  in  presentia  composteUani  ar- 
chiepiscopi  domni  didaci  et  comitis  domni  gomizonis  et  comitis  domni 
roderici  et  aliorum  mngnatum  scilicet  pelagii  suarii,  egee  moni,  me- 
nendi  monionis,  roderici  vermuti.  cautum  vidclicet  illud  donoatquc 
concedo  ita  dcterminatum  cum  villa  que  dicitur  lapella  sicut  in 
scripto  cauti  continetur  per  illum  videlicit  terminum  qui  esl  inter 
avellaneda  et  gondemar  et  inter  covas  et  vilar  et  per  illum  montem 
de  soniariz  et  per  illud  monaslerium  de  figaredo  et  per  portellam  de 
gisandi  et  per  portellam  de  scudarii  et  ad  illam  porlellam  de  leitones 
et  ad  portellam  de  villacova  et  indo  ad  pousafolles  et  ad  portellam  de 
bezerros  «t  indè  ad  terminum  de  donim  et  indo  per  terminum  de 
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lauredo  et  ad  portellam  sancti  vissimi  (sic)  et  per  terminum  inter  maurí 
et  antonianes  usque  iii  cadavo  et  indc  per  fluvium  ipsiim  usque  ad 
moncoromi  et  dcinde  unde  primiter  incepimus.  insuper  dono  atque 
concedo  sancte  marie  bracarensis  et  tibi  tuis  que  suceessoribus  cas- 
tellum  quod  dicitur  penna  fidclis  per  suos  términos  antiquos  et  ar- 
gentínum  monasteriíim  et  comam  similiter  et  pelagius  ramiliter  te- 
neat  ibi  illud  preslamum  quantum  mihi  placucrit.  et  per  cambeses 
et  per  roili  dem  vobis  cuncambium  quando  illud  potero  habere  et 
per  conca mbia  de  teendeiras  dono  tibi  medietalem  de  adauifi  de  pa- 
nonias.  et  omnes  hercdilates  sancte  marie  bracarensis  ubicumque 
sint  cautate  sint  sive  cum  servis  sive  cum  iunioribus  sive  cura 
inienuis  qui  ad  regem  pertinent.  et  sicut  avus  meus  rex  alfonsuã 
dedit  adiutorium  ad  ecclesiam  sancti  jacobi  faciendam  simile  modo 
dono  at  concedo  sancte  marie  bracarensi  monetam  und  fafricentur  (si4íj 
ecclesia.  ctecelesíc  regales  que  sunt  parochiales  sint  sub  manu  pon- 
tificis  et  nullus  meus  habeat  potestatem.  monasteria  regalia  dent  tibi 
tantum  quantum  dederunt  predecessoribus  tuis.  insuper  dono  tibi 
atque  concedo  in  cúria  mea  totum  illud  quod  ad  clericale  offocium 
(sit)  pertinet  scilicet  capellaniam  et  scribaniam  et  cetera  omnia  que 
ad  pontifíces  curiam  pertinent.  et  in  manu  tua  et  in  manu  suecesso- 
rum  tuorum  qui  me  dilexerint  totum  raeum  consilium  committo  et 
in  civitatc  lua  bracarensi  nullam  potestatem  habeampreter  volunta- 
tem  tuara  et  preter  voluntatem  suceessoribus  tuorum  et  quando  ha- 
buero  pwtugalensem  terram  adquisitam  civitatem  tuam  et  sedem 
tuam  et  ea  que  ad  eam  pertinent  tibi  tuis  que  suceessoribus  in  pacc 
dimittam  sine  aliqua  controvérsia  et  de  rebus  ecclesie  sancte  marie 
bracarensis  sive  de  rebus  tuis,  sive  de  rebus  successorum  tuorum 
nichil  unquam  requiram  aut  per  me  aut  per  meos  vicários  sine  vo- 
luntate  tua  aut  sine  voluntate  successorum  tuorum.  et  bec  dona  fa- 
cio  sancte  marie  bracarensi  et  tibi  tuis  que  suceessoribus  et  clericis 
tuis  pro  anima  patris  mei  et  pro  remédio  anime  meedut  tu  sis  adju- 
ior  meus,  et  si  aliquis  homo  aut  ego  aut  propinquis  méis  aut  extra- 
neis  hoc  nostrum  factum  violare  aut  irrumpere  tentaverit  a  deo  sit 
excommunicatus  et  cum  iuda  traditore  habeat  participium.  et  ha- 
beat partem  cum  dialK)Io  et  angelis  eius.  et  insuper  incurrat  iram 
ipsius  regine  sancte  marie  facta  fuit  karta  VI  kalendas  iunii  era 
MGLXVI.  ego  alfonsus  infans  hoc  testamentum  manu  mea  roboro. 
Seguem-se  as  testemunhas  e  conGrmantes,  que  são  os  mesmos  do 
documento  publicado  por  Viterbo. 

XIV. 

SBOUNDO  CASAMENTO  DB  D.  THBBE8A,  8UPP0ST0,  pag.  289. 

O  Livro  das  Linhagens,  que  ainda  hoje  existe  na  Torre  do  Tombo, 
attribuido  ao  conde  D.  Pedro  e  que  não  é  mais  que  um  «composto 
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de  diversas  memorias  genealógicas  escriptas  om*  epochas  differentes 
e  mal  coordenadas,  provavelmente  no  século  XV,  estabeleceu  a  opi- 
nião vulgar  do  casamento  de  D.  Theresa  com  o  conde  Fernando  no 
titulo  13,  onde  são  quasi  tantos  os  erros  e  as  fabulas  quantas  as  pa- 
lavras. Esta  opinião  generalisou-se  e  predominou  largo  tempo.  João 
de  Barros  e  Nunes  do  Leão  foram  os  primeiros  em  contradize-la; 
Brito,  Estaco,  Faria  e  Sousa  os  primeiros  em  tentar  demonstra-la.  O 
judicioso  Brandão  combateu-a,  sem  todavia  fixar  decisivamente  a  sua 
opinião.  Seguiu-o  D.  José  Barbosa,  sustentando  positivamente  que 
tal  casamento  era  supposto.  Por  outra  parte,  em  Castella,  adduziam 
argumentos  em  favor  da  verdade  da  tradição  Yepes  e  Salazar  de  Cas- 
tro. Nesta  contrariedade  de  pareceres  a  questão  pendeu  indecisa  até 
os  tempos  modernos.  António  Pereira  de  Figueiredo  suscitou-a  de 
novo,  declarando-se  pela  aflíirmativa.  (Mem.  da  Acad.  T.  9,  p.  295 
e  segg.),  e  a  sua  doutrina  foi  commentada  e  desenvolvida  por  dous 
académicos  modernos,  Almeida  e  S.  Luiz  (ibid.  T.  11,  P.  1,  p.  174 
e  segg. — ^T.  13,  P.  1,  p.  29  e  segg.).  João  Pedro  Ribeiro,  cuja 
opinião  em  tal  matéria  valera  pela  de  muitos,  absteve-se  de  a  decla- 
rar nas  passagens  dos  seus  escríptos  onde  ella  teria  cabido. 

Em  tudo  o  que  os  propugnadores  deste  consorcio  téem  allegado 
não  ha  senão  um  argumento  serio.  Ê  o  que  se  deduz  da  Carta  de 
Fundação  do  mosteiro  de  Monte-Ramo,  puJ)licada  por  Yepes  (Coron. 
Gener.  de  S.  Ben.  T.  7,  App.  escrit.  34),  em  que  se  diz  «ego  Te- 
rasia.  . . .  comitU  Henrici  quondam  uxor  (expressão  desconhecida 
nos  documentos  de  D.  Theresa)  nunc  vero  comitis  Ferdinandi  con- 
jux. ....  Hanc  chartam  fieri  jussi  et  una  cum  viro  meo  comité 
Ferdinando  Peres.  Este  documento  é  assas  duvidoso :  Ribeiro  deu-o 
por  suspeito  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.°238)  marcando-o  com 
o  fatal  asterisco.  Tinham-lhe  feito  porventura  peso  os  argumentos  de 
Barbosa,  que  o  dá  por  supposto.  Entre  estes  argumentos  ha  um  que 
desejaríamos  ter  visto  combatido  (Catai,  das  Rainhas,  p.  102,  $  128), 
e  muito  mais  depois  da  publicação  da  Compostcllana,  que  positiva- 
mente nos  diz  que  o  conde  estava  casado  quando  veiu  para  Portugal. 
Era  sua  mulher  D.  Sancha  Gonçalves  de  Lara  (Salazar,  Hist.  de  la 
Casa  de  Lara,  T.  1,  p.  241,  n.^^S),  a  qual  com  sen  marido,  o  conde, 
doou  em  1142  a  metade  que  lhes  pertencia  do  mosteiro  de  Sobrado. 
Isto  parece  mostrar  que  os  amores  de  Fernando  Peres  com  D.  The- 
resa foram  apenas  temporários :  é  uma  terrível  difiiculdade  que  se 
alevanta  contra  o  documento  de  Monte-Ramo  e  que  valia  a  pena  de 
ser  resolvida. 

Viu  Yepes  este  documento?  Víu-o  no  original?  Eis  o  que  elle 
não  diz.  Que  está  viciada  a  copia  que  imprimiu  é  innegavel.  Quem 
são  esses  ricos-homens  da  corte  de  D.  Theresa  que  confirmam  a 
doação?  Em  que  outro  diploma  régio  desse  tempo  figuram  Sueda 
Mendes,  Paio  Munhos,  Pedro  Bidularis  ?  No  meio  destas  alterações 
visíveis,  ainda  suppondo  a  doação  verdadeira,  não  é  fácil  de  crer 
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qiic  qualquer  copisfa,  vendo  um  documento  exarado  em  nome  da 
rainha  e  do  conde  Fernando,  quizcsse  enfeitar  essa  associaeíio,  um 
pouco  extranha,  introduzindo  as  expressões  mmc  r^ero.  . . .  conjux 

c viro  mco,  como  com  evidencia  se  introduziram  as  de  romt- 

tis  Hcnrici  quondam  uxoy,  absolutamente  alheias  aos  diplomas  de 
D.  Theresa? 

Mas  o  que  mais  induz  a  crer  esse  documento  on  falso  ou,  antes, 
o  que  julgamos  provável,  viciado,  c  a  falta  completa  de  declaração  de 
semelhante  consorcio  em  todos  os  diplomas  de  D.  Theresa.  Este  ar- 
gumento, que  parece  apenas  negativo,  tornam-no  positivo  as  doutri- 
nas triviaes  de  diplomática.  Estabelecida  com  certeza  a  formula  de 
chancellaria  de  um  governo  ou  periodo  de  governo,  os  documentos 
que  desdizem  delia,- quer  para  mais,  quer  para  menos,  são- conside- 
rados suspeitos.  Era  assim  que  procedia  o  nosso  mestre  commum,  o 
illustre  auctor  das  Dissertações  Chronologicas,  empregando,  até,  esta 
regra,  ás  vezes,  com  demasiada  severidade.  Mas  será,  por>'entura, 
critica  severa  de  mais  o  suppor  viciado  um  único  diploma  que  foge 
das  regras  de  chancellaria  usadas  no  tempo  cm  que  foi  exarado? 

Este  silencio  de  todos  os  moninnentos  tinha  bastado  já  para  per- 
suadir o  botn  juizo  do  auctor  da  3.*  Parle  da  Monarchia  Lusitana  c 
foi  suíTiciente  para  trazer  a  esta  opinião  um  hábil  historiador  nosso 
contemporâneo  (Schaefer,  Geschichte  von  Portugal  I.  B.  S.  31).  A 
Chronica  dos  Godos  e  o  Livro  dos  Testamentos  de  Sancta  Cruz  de 
Coimbra,  os  dous  únicos  monumentos  históricos  desse  tempo  que  po- 
diam tractar  do  assumpto,  guardam  o  mesmo  silencio.  O  ultimo,  so- 
bretudo, na  passagem  relativa  ao  desbarato  de  íjuimarães,  em  que, 
se  na  verdade  o  conde  fosse  marido  da  rainha,  naturalmente  diria : 
nisi  divino  nutu  regina  una  cum  suo  viro  (vel  marito)  a  regno  ex- 
pulsis,   clc;  diz:   cum  suo  comité»   expressão  insultuosa,    allusão 
amarga  ao  afíecto  illicito  dos  dous,  lodo  covardemente  atirado  ás  faces 
dos  vencidí)s.  O  Livro  Velho  das  Linhagens,  cuja  origem,  talvez,  re- 
monte quasi  aos  primeiros  tempos  da  monarchia,  nem  uma  palavra 
contém  relativa  ao  consorcio  do  filho  de  Pedro  Froylaz  com  a  rainha 
dos  portugueses,  antes  pelo  contrario,  fa-lo  casado  com  uma  só  mu- 
lher (Hist.  (lenealog.  Prov.  T.  1,  p.  195).  A  conspiração  contra  o 
pobre  documento  de  Monte-Ramo  é  implacável  c  completa.  Apesar 
d'isso,  um  dos  modernos  escriptores  de  que  já  falámos  (S.  Luiz)  as- 
severa que  Flores  vindicou  a  legitimidade  e  authenticidade  delle. 
Mas  como  as  vindicou  Flores?  Refutando  duas  observações  fúteis  da 
impugnação  de  Barbosa  e  desprezando  as  graves,  bem  como  as  judi- 
ciosas reílexões  de  Brandão  sobre  esse  mesmo  assumpto  (Esp.  Sagr. 
T.  17.  p.  29). 

Apesar  de  tão  segura  doação  de  M(mte-Ramo,  os  padrinhos  do  se- 
gundo casamento  de  D.  Theresa  recorrem  a  muitas  provas  indirectas, 
bem  escusadas  admittida  a  genuinidade  e  pureza  do  Uio  terminante  c 
preciso  testemunho.  Que  Fernando  Peres  gosasse  de  uma  influencia 
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e  poder  immeiísos,  cousa  ó  que  facilmente  se  coraprchende.  Que  foi 
eloado  á  categoiia  de  conde  ou  cônsul  dos  districtos  porluf^alense  c 
colimbriense  e  que  se  lhe  entregaram,  até,  os  castellos  da  fronteira 
meridional  limitrophes  cora  os  sarracenos,  dizcm-no  os  documentos. 
Que  se  lhe  deu  uma  espécie  de  supremacia  sobre  os  outros  condes  e 
tenentes  do  paiz  parece  indica-lo  a  Historia  com|)oslrllana5Y/oít  i7/t 
terrae  principabalur)  e  está  em  harmonia  com  a  instituirão  dos  con- 
dem supremos  em  uma  provincia,  instituição  commum  ao  resto  da 
llespanha,  em  muitas  partes  da  qual  se  viu  realisada  em  diversas 
epochas.  Mas  quem  pretende  deduzir  desses  documentos  e  dessas  pa- 
lavras o  consorcio  de  D.  Theresa  com  Fernando  Peres,  o  que  dedu- 
zirá da  seguinte  passagem  da  mesma  Historia  compostellana  (L.  2, 
c.  29).  «Mandou  (D.  Urraca)  que  todos  os  seus  barões  lhe  fizessem 
homenagem  (a  Diogo  Gelmires),  e  assim  se  fez. .  . .  Ellcs  submette- 
ram-sc  fielmente,  a  si  e  ao  que  era  seu,  ao  dominio  dellc,  fazendo-o 
seu  senhor,  seu  patrono,  seu  rei,  seu  príncipe,  salva  a  lealdade  á 
rainha  »  ?  Pela  lógica  de  que  usam,  hão-de  a  fortiori  concluir  que 
D.  Urraca  se  casou  com  o  arcebispo  Gelmires. 

É  incri\el  o  quanto  se  tem  violentado  os  textos,  as  interpretações 
extravagantes  que  se  tem  dado  ás  palavras  para  provar  um  successo 
que  se  desvanece  logo  que  o  examinemos  sem  a  prevenção  anteci- 
pada de  o  defender  ou  impugnsur.  Por  curiosidade  apontaremos  algu- 
mas das  allegações  que  se  repetem  nas  duas  mais  recentes  Memorias 
da  Academia  em  que  se  tracta  este  objecto.  Bastam,  porque  são  as 
mais  fortes,  para  avaliar  a  força  dos  outros  argumentos  feitos  pelos 
dous  académicos. 

A  Historia  compostellana  diz  no  Liv.  3.  c.  24 :  «Portugalensis 

infans. . . .  acquisita  portugalensi  pátria,  et  Fernando  Petride 

qui,  rclicta  sua  legitijna  uxovc,  cum  matre  ipsius  infantis  regina 
Tarasia  tunc  temporis  aduHcrahatur,  et  toti  illi  terrae  principabatur, 
vi  ablato,  magnam  disscnsionem  habuit,  etc.»  :  «O  infante  português, 
ganhada  a  pátria  portuguesa,  e  arrancado  d'ella  Fernando  Peres  que, 
deixada  sua  mulher  legitima,  havia  já  tempo  adulterava  com  a  mãe 
do  mesmo  infante,  a  rainha  Theresa,  e  imperava  em  todo  aquelle 
[wiizr  teve  grande  discórdia,  etc.»  O  2.°  académico,  dos  dous  a  que 
nos  referimos,  verteu  a  ri  ablato»  ne  a  tomar  por  força»  referindo- 
se  a  terra  ou  pátria.  Traduzindo  á  letra,  daria  o  pensamento  do  his- 
toriador compostellano,  que  era  indicar  ter  sido  o  conde  expulso  de 
Portugal.  Mas,  de  um  ou  d'outro  modo,  ninguém  verá,  de  certo, 
uma  prova  do  segundo  casamento  de  D.  Theresa  nestas  palavras. 
Preoccupados  pela  sua  opinião,  viram-na,  porém,  ambos  os  escripto- 
res.  0  1.°  chega  a  exclamar:  Que  testemunho  mais  decisivo!  />,  Fer- 
nando deixa  sua  mulher,  casa  com  a  senhora  I).  Theresa,  e governa 
com  ella  aos  portugueses!  0  2.°,  mais  moderado,  diz  que,  quem  pre- 
tender negar,  depois  de  trio  claras  e  terminantes  phrases,  o  casa- 
mento se  verá  constrangido  a  imputar  á  rainha  o  mais  indecoroso 
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crime  de  tractar  torpes  amores  com  o  conde.  £  porque  não  havemos 
nós  de  crer  antes  isso  ?  Da  o  auctor  pouco  adiante  a  razão :  porque 
seria  prava  de  não  pequena  desenvoltura  da  parte  deites  e  de  um 
grande  e  escandaloso  desprcso  da  publica  honestidade  e  decência. 
Tudo  isto  é  absurdo;  mas  tudo  isto  se  acha  escripto. 

O  lexicon  em  que  adulterari  tenha  a  significação  de  casar-se 
ainda  está  por  compor  e  imprimir :  adulierabatur  é  correlativo  a 
relicta  sua  legitima  uxore.  Os  dous  académicos  parece  que  estavam 
preoccupados  de  uma  idóa  grosseira,  desgraçadamente  vulgar,  de 
que  só  ha  adultério  quando  a  mulher  trahe  "seu  marido,  que  este 
pôde  faltar  á  fé  conjugal  sem  ser  adultero  e  que  para  merecer  esse 
titulo  de  reprovação  é  necessário  que  sejabigamo.  Se  é  possivel  con- 
cedcr-se-nos  por  um  momento  que  este  negocio  passou  como  nós  o 
entendemos,  desejaríamos  se  nos  dissesse  de  qual  palavra  se  deveriam 
ser\1r  os  historiadores  compostellanos  para  designarem  as  relações  do 
conde  com  a  rainha,  a  não  ser  adulterahaiur?  A  razão  de  con- 
veniência moral  dada  para  a  extravagante  Iraducção  do  verbo  adul- 
terari parece-nos  inconsiderada  e  trazida  por  attenções  que  nunca 
deveriam  influir  no  animo  de  quem  se  dedica  ao  severo  lavor  da  his- 
toria. É  necessário  que  esta  deixe,  emílm,  de  ser  convencional  de  ser 
um  meio  de  lisongear  os  grandes  ou  as  preoccupações  nacionaes,  as 
gloriolas  falsas  e  insensatas  do  vulgo.  É  necessário  acceitar  as  gera- 
ções e  os  séculos  como  elles  foram,  e  não  accordar  nossos  avós  do 
somno  da  morte  para  lhes  despir  as  armaduras  ou  os  trajos  de  bragal 
e  de  alfamega  e  cubri-los  do  veludo  e  lemiste  cortesãos  ou  dos  laniG- 
cios  e  algodões  dos  teares  a  vapor  ingleses.  É  necessário  não  altri- 
buir  á  idade  media  idóas  ou  costumes  diversos  dos  seus  e  não  enver- 
nisar  com  o  polimento  hypocrita  dos  tempos  presentes  uma  epocha 
verdadeiro  caput  mortuum  das  ultimas  fezes  da  decadência  romana, 
em  que  se  deliu  a  fereza  dos  bárbaros  do  norte  conquistadores  do 
meio-dia,  envenenadas,  ainda  mais,  pela  addição  dos  costumes  luxua- 
rios  e  voluptuosos  dos  sarracenos,  e  escumando  no  cadinho  fervente 
da  vida  solta  de  continuos  combates.  Pretender  transfigurar  assim  a 
historia,  violentando  a  signifícação  real  dos  documentos,  é  lançar 
camphora  no  sepulchro  de  um  cadáver  já  corrupto,  para  que  este 
não  apodreça.  Apesar  da  sua  perversão  moral,  a  idade  média,  no- 
tável epocha  de  tranformação,  tem  muitos  aspectos  pelos  quaes  é 
.  grande  e  bella.  Os  que  desconhecem  o  importante  papel  que  lhe 
coube  na  historia  do  progresso  humano  é  que  se  entretéem  em 
cubri-la  de  remendos  e  parches,  para  que  não  vejamos  as  ulce- 
ras que  a  roíam. 

Assim  como  se  deu  uma  interpretação  forçada  á  Historia  compos- 
tellana  para  provar  o  segundo  casamento  de  D.  Theresa,  do  mesmo 
modo  o  quizeram  deduzir  dos  preâmbulos  e  confirmações  dos  diplo- 
mas, os  quaes  apenas  provam  que  Fernando  Peres  chegou  a  gosar  da 
msúOT  auctoridade  que  a  rainha  lhe  podia  dar,  cousa  que,  segundo 
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cremos,  ninguen  nega.  Um  desse»  documentos  c  uma  inquirição  so- 
bre os  bens  e  direitos  reguengos  no  distrícto  de  Viseu  (Mem.  das 
Inquir.  Docum.  1),  feita  pelo  prior  Sandino  Handufíz  com  vários  in- 
divíduos, enlre  os  quaes  figura  um  Nuno  Mendes  que  se  diz  mordo- 
mo da  rainha  c  do  conde.  D*aqui  se  tirou  um  dos  poderosos  argu- 
mentos a  fa\or  do  presupposto  consorcio,  argumento  curioso,  que 
se  estriba  n'um  calculo  feito  sobre  a  ignorância  do  leitor.  Hoje  mor- 
domo significa  nas  casas  abastadas  um  creado  que  dirige  certa  parle 
do  serviço  domestico  e  corre  com  as  despezas  miúdas  da  casa.  Mas, 
como  nem  todos  os  leitores  ignoram  as  nossas  antigas  instituições, 
aquelles  que  sabem  que  o  maiordomus  era  então  um  recebedor  de  tri- 
butos e  direitos  reaes,  revestido,  além  d'isso,  de  certa  magistratura  para 
julgar  causas  de  fazenda  publica,  rir-se-ha  de  ver  o  pobre  Nuno  Men- 
des, que  com  razão  se  intitulava,  segundo  o  costume  do  tempo, 
oflicial  da  rainha  e  do  seu  logar-tenente,  convertido  em  creado  grave 
da  casa  dos  dous  cônjuges.  O  peior  é  que  neste  mesmo  documento  o 
bom  do  homem  se  esquece  da  communhão  de  bens  entre  marido  e 
mulher  e  diz  com  o  prior  que  metade  de  certa  leira  com  o  terreno 
j  une  to  de  umas  encruzilhadas  era  de  Hla  regina,  sem  fazer  caso  nem 
mençiío  do  conde  seu  amo. 

Depois  de  tão  concludentes  allegações,  como  as  que  temos  visto, 
pareceria  inútil  aproveitar  variantes  de  códices  para  delias  extrahir 
provas.  Pois  ató  isto  se  fez.  A  Chronica  dos  Godos,  j;io  exemplar 
que  foi  de  André  de  Resende,  diz  que  o  infante  Affonso  Henriques, 
■adquirira  o  reino  de  Portugal  labore  suo  magis  quam  parentum  ro- 
untate.  A  palavra  |>ar^tum  ó  mais  uma  certidão  das  segundas  nú- 
pcias de  D.  Theresa.  Além  da  obvia  fraqueza  de  tal  prova,  ella  en- 
cerra uma  grave  diíBculdade.  Nos  dous  códices  de  Sancta  Cruz  c  de 
Alcobaça,  de  que  Brandão  se  serviu  no  corpo  do  seu  livro  (Mon.  Lu- 
sit.  liv.  9,  c.  15),  falta  absolutamente  essa  passagem,  e  nós  veremos 
adiante  as  razões  por  que  se  deve  preferir  a  licção  daquelles  dous  có- 
dices á  do  exemplar  de  Resende. 

Em  ultimo  logar  advertimos  que  nos  resta  um  testemunho  preciso, 
coevo  e  nacional,  sobre  este  ponto  de  historia.  Ê  o  do  auctor  da  vida 
de  S.  Theotonio,  publicada  por  Tamayo  no  Martyrologio  Hispano, 
pelos  Bollandistas  (Acta  Sanctor.  Februarii,  T.  3,  p.  108  et  seqq.), 
e  ultimamente  á  vista  do  mesmo  original,  nos  Portug,  Monum.  Hist, 
(Scriptores)  vol.  1,  p.  79  e  segg.,  e  que,  por  causa  destas  e  de  ou- 
tras passagens,  que  podiam  desagradar,  provavelmente  Brandão  não 
inseriu  nos  appendices  da  Monarchia   Lusitana.   Eis  a  passagem : 

«. . . .  adúlteros feriibat fama  refert  quadam  die  in 

ecclesia  Viseensi,  eo  predicante,  memoratam  reginam  et  comitem  Fer- 
nandum,  qui  eo  tempore  contubemalis  ejus,  non  vir  legitimus  erat, 
rubore  vercundiae  suífusos  de  ecclesia  festinanter  exiisse.» 

Esta  nota  vai  demasiado  larga  para  objecto  de  tão  pouco  monta. 
Servirá,  todavia,  para  dar  ao  leitor  uma  idéa  do  estado  a  que  chegou 
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tão  depressa  em  Porlugal  a  critica  histórica,  sciencia,  por  assim 
dizer,  creada  ha  meio  século  apenas  por  J.  P.  Ribeiro  c  á  qual  elle 
abriu  tão  firme  e  espaçosa  estrada. 

XV. 

DESBARATO  DOS  CHR18TÃ0S  EM  THOMAR,  pRg.  310. 

Brandão,  que  só  conhecia  a  Chronica  de  AÍTonso  MI  pelas  cila- 
coes  de  Sandoval,  empenha-sc  em  provar  que  o  castello  destruido 
pelos  sarracenos  fora  o  de  Thomar  e  não  o  de  Leiria  (Mon.  Lusit. 
P.  3,  Liv.  9,  c.  27).  Os  seus  fundamentos  são :  1.°  que  a  destruição 
de  Leiria  de  que  ha  noticia  fora  em  1140:  2.°  que  a  Chronica  dos 
Godos  diz  ter  sido  o  infortúnio  dos  christãos  neste  anno  em  Thomar: 
Era  MCLXXV  evenit  infortunium  christianU  in  Thomar, 

A  primeira  destas  razões  é  evidentemente  de  nenhuma  força.  O  scr 
o  castello  de  Leiria  destruido  cm  1149  não  obsta  a  que  tivesse  em 
1 1 37  sido  entrado  pelos  sarracenos  e  que,  abandonado  por  estes,  os 
christãos  o  reparassem  e  guarnecessem  de  novo.  O  segundo  funda- 
mento não  é  melhor.  A  Chronica  dos  Godos  não  fala  do  castello  de 
Thomar ;  mas  do  infortúnio  succedido  aos  portugueses  em  Thomar. 
Podia  ser,  e  provavelmente  foi,  um  coml)ate  campal  dado  nas  margens 
do  Nabão,  em  que  os  christãos  fossem  desbaratados.  Para  provar  que 
a  Erena  de  que  fala  Sandoval,  seguindo  a  Chronica  toledana,  é  o 
castello  de  Thomar  fora  necessário  que  este  já  existisse.  É  o  que  se 
não  verifica. 

Para  não  multiplicar  documentos,  que  todos  conspiram  em  provar 
o  mesmo,  baste  citar  os  principaes  que  fazem  ao  nosso  intento  : 

1.°  A  bulia  de  Urbano  III,  de  1186,  passada  a  requerimento  dos 
templários  e,  por  consequência,  estribada  nos  factos  allegados  por 
elles,  confirmando-lhes  as  terras  e  bens  qtie  i)ossuiam  em  Portu- 
gal (Arch.  Nacion.  G.  7,  M.  9),  diz  que  Soure  e  Ega  lhes  tinham 
sido  doadas  por  D.  Theresa  e  aterram  desertam  in  marchia  sarra- 
cenorumn  por  AfTonso  I,  e  que  elles  ahi  haviaih  fundado  os  castel- 
los  de  Pombal,  Thomar,  Ozezar  e  Almourol.  Todos  estes  castollos 
são,  portanto,  posteriores  á  doação  de  AíTonso  I. 

2."  A  doação  do  castello  de  Cera  feita  aos  templários  em  fevereiro 
de  1159  (Cartório  de  liiomar  no  Arch.  Nacion.)  é  a  mais  antiga 
desse  território  em  que  se  diz  na  bulia  de  Urbano  III  foram  funda- 
dos depois  Pombal,  Thomar,  Ozezar  e  Almourol.  A  fundação  de 
Thomar  ó,  portanto,  muito  posterior  ao  anno  de  1137. 

3."  A  inscripção,  emfim,  posta  juncto  á  porta  da  igreja  do  con- 
vento de  Thomar  (Elucidário,  T.  2,  p.  369)  fixa  definitivamente  a 
fundação  do  castello  em  1160. 

Mas,  dir-se-ha,  antes  desta  ultima  fundação  podia  existir  outro 
castello  nas  margens  do  Nabão  ou  Thomar.  Sem  duvida.  Todavia,  co- 
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mo  de  tal  castcllo  não  ha  memoria  alguma,  nem  a  passagem  da  Ghro- 
nica  dos  Godos  a  que  Brandão  se  refere  torna  necessária  a  sua  exis- 
tência, é  evidente  que  o  chronista  de  AfTonso  VII  fala  de  Leiria,  não 
só  pela  semelhança  do  nome  (Erena,  Leirena),  mas  também  porque 
não  sabemos  de  outro  castello  naquelles  si  tios  edificado  por  A/fonso 
Henriques  nessa  epocha,  para  fazer  frente  a  Santarém  e  guerrea-la, 
bem  como  a  Lisboa  e  Cintra  e  aos  outros  castellos  circumvi zinhos 
(Chron.  Adef.  liv.  1,  c.  31). 

O  único  meio  de  sustentar  a  opinião  seguida  pelo  auctor  da  Mo- 
narchia  Lusitana,  de  que  o  castello  de  Leiria  foi  tomado  pelos  sarra- 
cenos uma  só  vez,  e  esta  depois  do  recontro  de  Ourique,  que  é 
a  destruição  de  que  fala  a  Chronica  dos  Godos ;  o  único  meio,  dize- 
mos, de  sustentar  tal  doutrina,  fora  suppór  que  o  chronista  de  Af- 
fonso  VII  introduzira  deslocadamente  a  narrativa  do  caso  de  Leiria 
entre  acontecimentos  de  annos  anteriores.  Mas,  nessa  hypothcse,  como 
explicar  a  retirada  de  AfTonso  Henriques  depois  da  victoria  de  Ccr- 
neja  ?  como  a  acceitação  das  duras  condições  do  tractado  de  Tuy  ? 
Além  d'isso,  o  testemunho  da  Chronica  tolcdana,  a  que  nos  referi- 
mos, é  preciso.  Ella  nos  diz  que,  depois  da  victoria,  AfTonso  voltou 
logo  a  Portugal  para  acudir  a  Leiria  (ibid.  1,  31).  Accrescc  que  na 
relação  dos  acontecimentos  de  Valdevez  em  1140  se  allude  á  perda 
de  Leiria  como  a  um  successo  de  tempos  passados  (ibid.  c.  34). 

XVI. 

BATALHA  DK  OURIQUE,  pag.  326. 

As  únicas  fontes  legitimas  e  positivas  para  a  historia  da  batalha  de 
Ourique  são  as  seguintes  : 

1 .°  In  loco  qui  dicitur  Oric  fuit  praelium  inter  paganos  et  christia- 
nos,  preside  rege  Ildefonso  portugalense  ex  una  parte,  et  rege  paga- 
norum  Examare  ex  altera,  qui  ibidem  mortem  fugiendo. .  .«sitio  evasit 
in  die  S.  Jacobi  apostoli  mense  julii.  EraMCLXXVII;  Chronicon 
lamecense  nas  Dissert.  Chronol.  T.  4,  P.  1,  p.  174,  e  nos  Portu- 
galiae  Monumenla  Histórica  fScriptores)  vol.  1,  p.  20. 

2.°  In  era  MCLXXVII  mense  julii,  die  S.  Jacobi,  in  loco  qui  di- 
citur Ouric,  lis  magna  fuit  inter  christianos  Ct  mauros,  praeside  Il- 
defonso portugalensi,  et  ex  parte  paganorum  rege  Smarc,  qui  victus 
fugam  petiit:  Chronicon  Conimbricense  /  (Livro  de  Noa  de  Sancta 
Cruz)  em  Sousa,  Prov.  da  Hist.  Geneal.  T.  1,  p.  375.  e  melhor  em 
Flores,  Esp.  Sagr.  T.  23,  p.  330,  e  nos  Monumenta  ibid.  p.  2. 

3.°  Inquirição  sobre  as  questões  de  primazia  entre  Braga  e  Toledo, 
na  qual  um  certo  Garcia  Liufreiz  de  Jaraz  disse  que  se  lembrava  de 
ter  vinte  annos,  Tempore  Belli  de  Áurich :  Elucid.  verb.  Ladera, 
T.  2,  p.  80,  c.  2. 

4.°  In  campo  Haulich  quinque  reges  paganos  cum  innumera  eo- 
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rum  baíbara  multitudine  de  ultra  ckraque  maré  ut  eum  omBÍno  per- 
derent  coadunata  devicit,  auxilio  sibi  facto  divino,  ac  B.  Jacobi  pa- 
trocínio, cujus  ea  die  solemnitas  fuisse  perkibetiir :  Viía  S,  Theotonii 
nos  Monumenta,  ibid.  p.  86,  §  â7. 

5.^  Era  MCLXXVII  julio  mense  die-divi  Jaeobi  apostola  fuit  vi- 
ctoria  AHònsi  regis  de  Esmar  rege  sarracenorum  et  innumerabíli 
prope  cxercilu,  in  loco  qiii  dicitur  Aulic,  tunc  cor  terrae  sarraceno- 
rum quo  pcrrcxit  rc\  Alfonsus.  Focminac  sarracenae  in  hoc  praelio 
amazonico  ritu  ac  modo  pugnarunt  et  occisae  tales  d^prehensac: 
Chronica  Gothorum,  em  Brandão,  Mon.  Liisit.  P.  3,  iiv.  10,  c.  3, 
c  nos  Monumenta,  ihid.  p.  12. 

O  Chroiiicon  lamcccnsc  acha-sc  escripto  cm  letra  francesa  na  pri- 
meira folha  de  um  martyrologio  da  sé  de  Lamego,  e  ahisc  diz  que  foi 
tirado  authenticamonlc  de  outro  inais  antigo  no  anno  de  1262.  Vi- 
terbo suppõc  o  original  anterior  ura  século.  A  palavra  Orie,  escripta 
de  um  modo  que  parece  mais  árabe,  a  singeleza  verdadeiramente  de 
chronicon  com  que  está  escripto  e  o  terminar  em  1169  dão  a  esta 
opinião  do  auctor  do  Elucidário  tal  grau  de  probabilidade  que  toca  as 
raias  da  certeza. 

O  Livro  da  Noa  parece  ter  sido  escripto  por  diversas  pessoas  e  em 
diversos  tem{K)s;  mas  esta  primeira  parte,  pelas  mesmas  circumstan- 
cias  da  singeleza  do  dizer  e  de  terminarem  1168,  deve  suppôr-se 
escripta  ainda  no  século  XII  ou  quando  muito  nos  primeiros  annos 
do  XIH. 

A  inquirição  citada  por  Viterbo  serve  apenas  para  corroborar  o 
fc^cto  da  batalha.  A  vida  de  S.  Theotonio,  escripta  no  século  XII, 
porque  o  auctor  fala  do  sancto  como  de  pessoa  com  quem  elle  ainda 
tractou,  é  um  dos  monumentos  com  mais  certeza  contemporâneos 
do  successo.  íi  ahi  que  se  acha  a  circumstancia  dos  cinco  reis 
vencidos  em  Ourique;  mas  a  verdade  é  que  a  palavra  rei  appli- 
cada  aos  árabes  pelos  chronistas  christãos  significa  rigorosamente 
chefe,  como  sabem  todos  os  que  os  tècm  lido,  apparecendo  muitas 
vezes  simples  walis  e  kaiyds  honrados  com  esta  grandiosa  desi- 
gnação. 

A  Chronica  dos  Godos  ó,  não  como  os  nossos  escriptores  téem 
sustentado,  um  monumento  próximo  aos  tempos  que  memora,  mas 
sim  coeva  com  ellcs.  Já  anteriormente  dissemos  porque.  Mas,  infeliz- 
mente, não  o  possuimos  na  sua  pureza  primitiva.  Parece-nos  que  se 
não  tem  reparado,  como  se  devera  ter  feito,  em  que  as  passagens  ci- 
tadas textualmente  por  Brandão  no  corpo  do  seu  livro  diflerem  pro- 
fundamente da  integra  desta  chrohica  publicada  no  Appendice  da 
3.*  Parle  da  Monarchia.  Comtudo,  o  sincero  e  critico  cisterciensc  não 
se  esqueceu  de  apontar  o  escolho:  aO  exemplar  que  vai  ahi  impresso 
diz  elle,  foi  do  mestre  André  de  Resende. .  .  Outro  mais  breve,  cu- 
jas palavras  por  essa  mesma  causa  allego  mais  vezes,  se  tin)u  d'Al- 
robaça  e  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra».  Que  quiz  o  historiador  dizer  ^ 
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na  phrasc :  por  essa  mesma  causa?  De  certo  que  não  era  para  fazer 
mais  resumida  a  sua  narrativa,  ellc  que  está  a  cada  passo  inserindo 
no  corpo  da  historia  documentos  inteiros  seguidos  de  versões  em  vul- 
gar. O  que  evidentemente  aquella»  expressões  significam  é  que  dava 
mais  fé  aos  exemplares  de  Sancta  Cruz  cd'Alcobaça  conformes  entre 
si.  O  exemplar  de  Resende  foi,  sem  duvida,  enfeitado  e  paraphraseado 
posteriormente,  não  dizemos  por  clle,  mas  por  alguém.  Nós  subscre- 
vemos inteiramente  ao  voto  de  Brandão.  Na  copia  de  Resende  ha  ar- 
tigos que  desdizem  completamente  da  forma  sempre  resumida  e  rá- 
pida com  que  se  lançavam  aquellas  series  de  apontamentos  chamados 
Chronicons.  Esta  forma  é  constante,  nãosóemtodaa  Peninsula,  nas 
também  em  toda  a  Europa,  como  se  pode  ver  nas  Gollecções  de  Mar- 
lene, Achery,  Muratori,  etc,  e  ainda  melhor  na  mais  perfeita  de  to- 
das essas  collccções,  os  Monumenta  Historias  Germânica  de  Pertz. 
Assim,  dando  textualmente  as  fontes  para  a  historia  da  batalha  de 
Ourique,  aproveitamos  o  artigo  da  Chronica  dos  Godos  inserido  na 
narrativa  de  Brandão,  desprezando  a  leitura  do  códice  de  Resende, 
evidente  paraphrase.de  mão  mais  moderna. 

E  ainda  assim,  consideramos  a  auctoridade  da  Chronica  dos  Godos 
como  inferior  á  da  Chronica  lamecense,  porque,  posto  ambas  sejam 
do  século  XII,  a  relação  daquella  é  por  certo  posterior,  nesta  parte» 
aos  successos  que  narra :  as  palavras  tunc  cor  terrae  sarracenorum 
que  ahi  se  lêem»  não  deixam  a  menor  duvida  de  que  a  memoria  da 
batalha  foi  escripta  depois  da  conquista  do  Alemtejo,  quando  já  Ou- 
rique não  era  o  coração  da  terra  dos  sarracenos ;  ao  passo  que  o  ar- 
tigo do  Chronicon  lamecense  pôde  ter  sido  lançado  nelle  por  occasião 
do  acontecimento.  Por  via  de  regra  era  assim  que  se  iam  redigindo 
aquellas  como  ementas  históricas. 

Se  descermos  a  examinar  criticamente  a  narração  do  códice  de 
Resende,  delle  mesmo  se  tirarão  as  provas  contra  o  subido  valor  que 
se  lhe  tem  dado.  Não  transcrevemos  na  integra  aquelle  artigo,  por- 
que não  lhe  attribuimos  grande  importância  á  vista  de  que  íica 
advertido.  Os  que  pretenderem  consulta-lo  podem  recorrer  aos  Ap- 
pendices  da  3.*  Parte  da  Monarchia  Lusitana.  Citaremos  so  as  passa- 
gens que,  em  nosso  entender,  o  condemnam.  A  primeira  cousa  que 
offerece  uma  difficuldade,  talvez  insolúvel,  é  dizer-se-nos  ahi  «que 
o  rei  Esmar,  tendo  congregado  infinita  multidão  de  sarracenos  afri- 
canos que  trouxera  comsigo  e  dos  de  áquem  mar,  dos  districtos  de 
Sevilha,  Badajoz,  Elvas,  Évora  e  Beja  e  de  todos  os  castellos  até 
Santarém,  saíra  ao  encontro  de  AfTonso  Henriques».  Comecemos  por 
nos  recordarmos  de  que  ainda  nos  principios  do  mez  de  julho  o 
príncipe  português  não  tinha  saído  dos  seus  dominios,  onde  então 
fazia  mercês  (Elucid.  verb.  Ladera)  e  de  que  a  25  se  deu  a  batalha. 
Assim,  é  necessário  que  em  vinte  dias,  pouco  mais  ou  menos,  o 
exercito  christão  passasse  o  Tejo;  que  Esmar  soubesse  da  invasão; 
que  desse  ordem  ás  tropas  almoravides  e  andaluses  para  marcharem 
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dc  tão  diversos  ponlos;  que  essa  infinita  multidão  marchasse  de  feito, 
SC  reunisse  e  viesse  encontrar  os  portugueses  em  Ourique.  É  duro 
de  crer ;  mas  sigamos  avante.  Como  tinham  vindo  estas  tropas  d' Africa , 
SC  Taxfin  havia  dous  annos  levara  para  lá  as  melhores  de  Uespanha, 
a  fim  de  salvar  o  império  das  mãos  dos  almohades  e  desde  então  só 
experimentara  reveses  e,  por  consequência,  diminuição  de  forras? 
Porque  não  se  encontra  o  menor  vestigio  desta  vinda  nos  historiado- 
res árabes?  Porque  não  se  dirigiu  Esmar  contra  Aflbnso  Vil  para 
descercar  Aurélia,  negocio  sem  comparação  mais  importante  do  que 
repellir  uma  correria,  quando  a  retirada  dos  christãos,  mettidos  no 
centro  do  território  inimigo,  não  podia  tardar?  Porque  se  respondeu 
aos  defensores  d' Aurélia  nesta  mesma  conjunctura  que  não  ha\ia 
forças  para  enviar  a  soccorre-los ?  Não  invejamos  a  quem  quizer  sal- 
var esta  passagem  o  trabalho  de  annullar  a  historia  dos  successos 
da  Hespanha  e  da  Africa,  no  meio  dos  quaes  a  dynastia  do  zenetensc 
Abdu-1-mumen  veiu  a  substituir  no  supremo  poder  entre  os  mussul- 
manos  a  do  lamtunita  Taxfín. 

Diz-nos  mais  esta  narrativa  extraordinária  «  que  tendo  aquella 
infinita  multidão  de  sarracenos  cercado  Aflbnso  Henriques  em  um 
outeiro,  no  qual  estava  acampado  com  um  punhado  de  gente  (cum 
paucis  suorum),  quizeram  os  infiéis  romper  o  arraial,  masque,  saindo 
contra  elles  algumas  tropas  escolhidas  (electi  milites)  os  passaram  á 
cs[>ada  depois  de  os  repcllirem;  que,  vendo  isto  o  rei  Esmar  c  co- 
nhecendo que  os  christãos  estavam  resolvidos  a  triumpharem  e  a  mor- 
rerem antes  do  que  fugirem,  fugiu  elle  com  os  squs,  e  não  houve 
mais  que  matar  e  dispersar  a  multidão  dos  infiéis.  Tinha  Esmar 
razão  de  assim  o  fazer,  c  qualquer,  por  mais  esforçado  que  fosse, 
fugiria  do  mesmo  modo.  São  poucos  os  christãos ;  innumeraveis  os 
soldados  sarracenos.  Accommettem  o  campo;  mandam  os  portu- 
gueses alguns  cavalleiros  a  recebe-los.  Tal  era  a  conta  em  que  ti- 
nham aquelle  gentio  que  nem  quizeram  sair  todos  ao  rclmte.  Os 
cavaileiros  escolhidos  repellem  os  aggressores  e  passam-nos  á  es- 
pada. Á  vista  de  tão  inaudito  e  incrivel  espectáculo  quem  c  que  não 
fugiria? 

Diz-nos  por  fim  a  narrativa  daquella,  não  }Á  extraordinária,  mas 
sim  milagrosa  victoria  que  ahi  ficou  prisioneiro  um  certo  Omar  AUigor, 
sobrinho  do  rei  Esmar  e  neto  do  rei  Aly.  Vemos,  pois,  que  Esmar 
era  filho  do  imperador  de  Marrocos  e,  por  consequência,  irmão  de 
Taxfín,  vindo  Omar  Alagor  a  ser  ou  filho  ou  sobrinho  deste  prín- 
cipe. Semelhantes  personagens  deviam  ser  conhecidos  na  historia 
dos  sarracenos,  e  Esmar  um  dos  mais  illuslres  caudilhos  lamtunitas. 
Busquem-se,  porém,  estes  nomes  na  historia  dos  árabes,  que  delles 
não  se  encontrará  o  menor  vestigio.  Pelo  contrario,  sabemos  que  os 
chefes  princípaes  dos  almora vidos  de  Hespanha,  depois  da  partida 
de  Taxfín  para  Africa,  eram  Aly  Ibn  Abu  Bekr,  tio  do  príncipe 
lamtuuensc,  Abu  Zakaria  Ibn  Ganyyiah,  e  Osman  Ibn  Adha,  únicos 
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(lo  que  SC  acha  foita  mcnrão  nos  historiadores  da  lícspnnha  arahc 
(Condo,  P.  3,  c.  36). 

Que  firmeza,  pois,  se  pódc  fazer  n'uma  narração  que  nos  conta 
successos  humanamcnle  impossíveis  c  que  nelles  faz  íií^virar  in- 
dividiios  cuja  existência  c  desconliecida  dos  cscriplorcs  que  tinham 
obrigação  de  conservar  a  sua  memoria,  se  realmente  houvessem  exis- 
tido? 

Restam-nos,  p<iis,  os  cinco  monumentos  que  acima  transcrevemos 
como  únicas  provas  do  flicto,  p  Chronicon  íameccnse  e  a  inquiriç«ão 
de  Braga  apenas  nos  asseguram  que  elle  nâo  é  uma  ficção.  O  Chro- 
nicon conimbricense  chama  á  batalha  de  Ourique  lis  magna  c  a 
Chronica  dos  Godos,  nos  exemplares  de  AIco])aça  e  Sancta  Cruz,  diz 
que  o  exercito  sarraceno  era  propè  innumerahili.  Esta  graduação 
parcce-nos  indicar  a  ordem  em  que  as  três  memorias  foram  cscriptas  : 
1.°  a  Lameccnsc  :  2.**  a  Conimbricense :  3.°  a  dos  Godos.  As  palavras 
lis  magna  do  livro  de  Noa  terão  tanto  valor  neste  caso,  como  appli- 
cadas  a  não  sabemos  que  recontro  obscuro  de  Ccrcigio,  mencionado 
também  neste  livro  (Chronicon  líl  ad  aer.  11G3)  com  a  qualificação 
de  lis  magna.  Quanto  ás  expressões  inmimcrahili propè  excrciiu  da 
Chronica  dos  (iodos,  ainda  as  achamos  pouco  exaggeradas  íí  vista 
dos  encarecimentos  que,  por  via  de  regra,  se  lêem  nas  chronicasda- 
quelle  tempo,  tanto  árabes  como  christans,  cm  que  os  inimigos  sem- 
pre são  cm  numero  infinito  ou  innumeraveis,  phrases  de  que  esta 
mesma  nos  dá  um  exemplo,  dizendo  que  as  tropas  com  que  Aly  cer- 
cou Coimbra  em  1117  eram  innumeraveis  como  as  areias  do  mar, 
e  que  só  Deus  podia  saber  o  numero  delias.  Isto  que  dizemos  da 
phrase  da  Chronica  dos  Godos  c  applicavel  inteiramente  á  Vida  do 
S.  Theotonio. 

Advirta-sc  em  ultimo  logartjue  em  nenhum  historiador  por  nós 
conhecido,  quer  árabe,  quer  christão,  daquclle  tempo  ou  dos  irame- 
diatamente  próximos,  se  acha  mencionado  o  successo  de  Ourique, 
sem  exceptuar  o  próprio  Rodrigo  de  Toledo,  que  na  sua  Historia 
das  cousas  de  Hespanha  dedicou  um  capitulo  especial  (L.  7,  c.  6) 
ás  batalhas  insignes  do  rei  de  Portugal,  Affonso.  É  um  argumento 
negativo,  que  nada  prova  contra  a  realidade  do  acontecimento  attes- 
tado  por  escriptores  nacionaes  c  coevos,  mas  que  nos  parece  mos- 
trar quanto  ainda  na  primeira  metade  do  século  XIII  elle  estava  longe 
de  fazer  o  ruído  e  de  ter  a  importância  que  em  epochas  posteriores  se 
lhe  attribuiu. 

Discutir  todas  as  fabulas  que  se  prendem  á  jornada  de  Ourique 
fora  processo  infinito.  A  da  apparição  de  Chrislo  ao  principe  antes 
da  batalha  estriba-se  em  um  documento  tão  mal  forjado,  que  o 
menos  instruído  alumno  de  diplomática  o  rejeitará  como  falso  ao 
primeiro  aspecto  (o  que  facilmente  poderá  qualquer  verificar  no 
Arcl^í^o  Nacional,  onde  hoje  se  acha).  Parece,  na  verdade,  impossí- 
vel que  tão  grosseira  falsidade  servisse  de  assumpto  a  discussões  gra- 
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ves.  Quem,  todavia,  desejar  conhecer  a  impostura  desse  documento 
famoso  consulte  a  Memoria  de  Fr.  Joaquim  de  Santo  Agostinho  (Mem. 
de  Litter.  da  Acad.  T.  5,  p.  335),  as  Dissertações  Chronologicas 
(T.  1,  Dissert.  2,  p.  60  c  segg.,  eX.  3,  P.  1,  n.*»  187),  e  as  Memo- 
rias da  Academia  (T.  12,  P.  1,  p.  75  e  segg.)  onde  a  censura  não 
consentia  que  se  dissesse  tudo,  mas  onde  se  diz  o  suíficiente  para 
os  entendidos.  O  ainda  mais  celebre  auto  das  cortes  de  Lamego, 
único  pela  sua  forma  e  circumstancias  no  meio  de  tantas  actas  que 
nos  restam  de  concilios  e  cortes  de  ^espanha  c  Portugal  desde  o 
tempo  dos  godos  até  o  fira  do  século  XV,  também  se  refere  á  bata- 
lha de  Ourique  como  o  fundamento  da  acclamação  de  AÍTonso  I  na- 
quellas  cortes.  Faremos  a  devida  justiça  a  esta  invenção  de  algunl 
dos  falsarios  do  século  XVI  quando  tractarmos  da  historia  das  insti- 
tuições e  legislação  do  berço  da  monarchia.  Diremos,  porém,  de  pas- 
sagem que  para  conhecer  que  as  actas  das  cortes  de  Lamego  seriam 
abaixo  da  critica,  se  não  fosse  o  havçrem  sido  consideradas  desde  o 
século  XVII  como  as  leis  fundamentaes  do  nosso  paiz,  bastará  atten- 
der  ao  seu  preambulo,  no  qual  já  figura  um  procurator  regis  na 
cpocha  em  que  procurator  significava  sempre  administrador,  cabeça, 
principal  de  uma  terra  ou  de  uma  corporação,  e  onde  os  imaginá- 
rios representantes  dos  municipios  que  alli  se  fazem  figurar  se  dizem 
procurantes  bonam  prolem  per  suas  civitates,  nb  que  o  falsario  pas- 
sou além  da  meta,  carregando  ignorantemente  a  mão  na  barbaridade 
do  latim.  Prol  (proveito)  era  palavra  antiquada  já  no  fim  do  sé- 
culo XVI,  e  por  isso  querendo  o  impostor  traduzir  em  latim  bárbaro 
que  elles  eram  os  que  procuravam  o  bom  proveito  dos  concelhos,  faz 
dizer  ao  redactor  das  actas,  que  elles  procuravam  ter  boa  descen- 
dencia  ou  filhos  nas  suas  cidades.  £  pelo  menos  como  entenderia 
aquella  phrase  um  homem  do  século  XI  ou  XII,  tempo  em  que  pro- 
lis  tinha  a  restricta  significação  de  filho  ou  descendente  e  em  que 
até,  commummente,  as  personagens  que  intervêem  nas  escripturas  se 
dizem,  por  exemplo,  Sanciusprolis  Roderici,  ÁlfonsusprolisOveci, 
em  logar  de  filho  de  Rodrigo,  ou  filho  de  Oveco.  Apontamos  estas 
duas  pequenas  circumstancias  para  dar  uma  idéa  do  mesquinho  ta- 
lento dos  falsarios  que  tanto  enredaram  com  os  embustes  de  diplomas 
grosseiramente  forjados  a  historia  dos  primeiros  tempos  da  monar- 
chia. 

XVII. 

DBSTRUIÇiO  DE  LBIBIA  B  TBANCOSO,  pag.  327  C  331. 

Attribuindo  ao  annò  de  1140  vários  successos  que  ocommumdos 
historiadores,  ainda  aquelles  que  mais  attentos  se  mostram  ás  inves- 
tigações chronologicas,  suppõem  anteriores,  aproveitaremos  aqui  as 
passagens  das  chronicas  em  que  nos  fundamos  para  alterar  essa 
chronologia  e  citaremos  os  documentos  que,  revalidando  a  auctorí- 
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dade  das  chronicas,  nos  levam  a  aparta rmo-nes  da  ordem  dos  sue* 
cessos  estabelecida  pelos  historiadores  que  nos  precederam,  entre  os 
quaes  se  contam  o  português  Brandão  e  o  castelhano  Risco.  É  mais 
curto  e  mais  claro  provar  a  nossa  opinião  que  refutar  em  especial  a 
de  cada  um  delles. 

Na  historia  latina  de  Aífonso  VII  ha  uma  passagem  importante 
para  a  chronologia  daquella  epocha.  A  1.*  destruição  de  Leiria,  que 
a  historia  do  imperador  especificadamente  narra,  já  vimos  na  nota  XY 
que  foi  em  1137,  quando  pelo  testemunho  da  Compostellana  e  pelo 
tractado  de  Tuy  deste  anno,  sabemos  que  se  fez  a  paz  entre  o  impe- 
rador e  o  infante  depois  da  invasão  na  Galliza,  intentada  por  insti- 
gações de  Gomes  Nunes  e  de  Rodrigo  Velloso. 

<tEodetn  témpore  venerunt  moabites  et  agareni  super  praedictum 

castellum  Erene,  ceperunt  que  illud Dum,  . .  ista  gereren- 

tur  imperator  faciehat  bellum  in  Urra  regis  Garciae,  cepit  que. . . 

comitem  Latronem  Nafarrum Comes  vero  Latron  Nafarrus, 

dato  imperatori  juramento,  servivit  ei  multis  annis. . . .  postquam 
pax  fada  est  inter  imperatorem  et  comitem  Latronem  Nafarrum  fuit 
bellum  per  aliguot  annos  inter  regem  Garciam  et  imperatorem.  .  . . 
Ceterum  in  Portugali  Ferdinandus  Joannis. . .  .  quotidie  agebat  bel- 
lum contra  regem. . . .  Ferdinandus  praedictus  cepit  aliquos  ex  prín- 
cipibus  regis,  et  cxpoliatos  magnis  divitiis  dimísit.  Et  factum  est 
po$tquam  hacc  gesta  sunt,  imperator  abiit  in  Portugale.»  Scguc-se 
a  relação  dos  acontecimentos  de  Valdevez  succedidos  em  1140,  se- 
gundo a  Chronica  dos  Godos. 

Vemos,  pois,  que  os  recontros  de  Fernando  Anncs  com  o  infante 
não  podiam  verifica r-se  senão  nos  fíns  de  1139  ou  principios  de  11  iO 
porque  das  palavras  postquam  hacc  gesta  sunt  se  vè  que  á  vinda  do 
imperador  precederam  immediatamente  esses  recontros,  tendo  o  chro- 
nista  narrado  antes  que  a  outra  guerra  entre  AfTonso  VII  e  Garcia 
(posterior  a  1137),  durara  por  alguns  annos.  Além  d'isso,  não  se 
podendo  attribuir  estes  successos  aos  primeiros  sete  mezes  de  1139 
em  que  Aífonso  Henriques  preparava  e  emprehendia  a  jornada  do 
AJemtejo,  seria  necessário  atraza-los  a  1138,  em  ^e  nem  nos  mo- 
numentos de  Hespanha,  nem  nos  de  Portugal  se  acha  o  menor  ves- 
tígio de  commettimentos  na  fronteira  de  Galliza,  antes  vemos  Fer- 
nando Peres,  quer  seja  o  de  Trava,  quer  o  irmão  do  imperador,  fi- 
gurando na  corte  de  Aífonso  Henriques  e  acompanhando-o,  talvez, 
ainda  á  batalha  de  Ourique  (Doe.  do  Arch.  Nac.  Chancell.  de  Af- 
fonso  IV,  Liv.  2,  f.  2,  e  M.  12  de  For.  Ant.  n.°  3,  f.  62,  v.).  Como 
já  nortámos,  a  noticia  que  teve  Esmar  de  que  o  infante  estava  occu- 
pado  na  Galliza  (in  partibus  Galleciae  circa  Tudem]  enx  negócios  de 
que  se  não  podia  desembaraçar  e  o  restituir  Aífonso  Henriques  ao 
primo  nas  tréguas  de  Valdevez  os  castellos  que  lhe  tinha  tomado 
(Chron.  Adef.  1  —  34),  são  dous  factos  que  reciprocamente  se  íllus- 
tram.  A  noticia  recebida  pelo  chefe  sarraceno  era  relativa,  sem  quês- 
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tão,  a  siiccessos  posteriores  á  jornada  de  Ourique  e,  portanto,  a 
guerra  do  principe  dos  portugueses -com  o  príncipe  de  Limia,  sendo 
uma  só,  devia  necessariamente  ser  uma  invasão  e  tomada  de  castel- 
los  na  Galliza.  As  palavras  quotidie  agebat  bellum  da  passagem  que 
acima  transcrevemos  mostram-nos  que  durou  por  algum  tempo  a 
guerra  antes  da  vinda  de  Aífonso  VII. 

Pelo  que  respeita  á  destruição  de  Trancoso  pelos  sarracenos  não 
podemos  entender  como  Brandão  a  attribuiu  ao  anno  de  1131.  Pelo 
relatório  da  fundação  de  Tarouca,  que  nos  transmittiu  o  successo, 
se  vc  claramente  que  elle  se  deve  lançar  em  1140,  e  nesse  caso  vem 
a  prender-se  com  a  entrada  em  que  pela  segunda  vez  Leiria  foi  des- 
truída, conforme  refere  a  Ghronica  dos  Godos.  Naquelle  relatório 
temos  guia  segura  para  a  chronologia :  é  a  carta  de  couto  de  Tarouca, 
transcripta  ahi  com  a  data  de  junho  de  1140,  data  exacta  segundo 
verificaram  Viterbo  c  Ribeiro  (Elucid.  T.  1,  p.  324. — Disscrt.  Chro- 
nol.  T.  3,  T.  1,  p.  119).  Ora,  o  relatório  diz-nos  que,  voltando  Af- 
fonso  Henriques  de  desbaratar  os  sarracenos  que  haviam  assolado  o 
districto  de  Trancoso,  viera  lançar  a  primeira  pedra  do  mosteiro  na 
presença  das  tropas  c  dera  então  a  carta  de  couto.  Logo  este  successo 
coincide  exactamente  com  a  destruição  de  Leiria.  Veja-se  o  dicto  re- 
latório no  Appcndicc  16  da  3.*  Parte  da  Monarchia  Lusitana,  enos 
Monumenta  Pori.-Ilisi.  (Scríptores)  vol.  1,  p.  89. 

XVIII. 

AFFONftO  I  TOHA  O  TITULO  DE  BEI,  pag.  335. 

Cingindo-nos  aos  documentos,  vemo-nos  constrangidos  a  collocar 
no  anno  de  1140  o  facto  gravíssimo  de  tomar  Affonso  Henriques  o 
tilulo  de  rei.  A  opinião  ate  hoje  recebida,  de  que  elle  fora  acclamado 
em  Ourique,  encerra  graves  difficuldades,  sendo  a  primeira  que  não 
haveria  meio  algum  serio  de  o  provar  a  quem  o  negasse.  Nenhum 
diploma  conhecido  deste  principe  existe  desde  julho  de  1139  até  ju- 
nho de  1140  (Di^serl.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  119,  n.°361),  tempo 
em  que  deviam  tcr-se  verificado  os  successos  de  Valdevez;  porque  já 
a  26  de  junho  estava  AíTonso  VH  em  Zamora  (Doe.  da  Esp.  Sagr. 
T.  22,  p.  265).  Dos  particulares  existe  apenas  uma  escriptura  do  1.® 
de  outubro  de  1139  cm  que  c  denominado  infante  (Dissert.  Chro- 
nol. T.  3,  P.  1,  n.°  358).  Isto  quanto  aos  documentos;  quanto,  po- 
rém, tis  memorias  históricas,  nenhuma  das  inquestionavelmente  coe- 
vas encerra  a  menor  alhisão  por  onde  se  possa  concluir  que  Affonso 
Henriques  fosse  acclamiido  cm  Ourique.  O  monumento  mais  antigo 
em  que  temos  achado  menção  dessa  particularidade  6  um  extenso 
rolo  de  pergaminho  do  cartório  de  Palmclla,  contendo  os  artigos 
apresciílados  ao  papa  pela  ordem  de  Sanctiago  em  Portugal  para  se 
desmembrar  da  de  Castella  (transcriptos  no  Livro  dos  Copos,  f.  53, 
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aliás  80),  artigos  offerecidos  no  teiD|M)  do  mestre  Pêro  Escacho  (1316 

a  1330).  Ahi  se  diz,  que. . .  «D.  Alfonsus  I."'  rex  Portugaliae 

in  manu  potenti  conterendo  sarracenorum  barbaricam  feritatem  in 
campo  de  ourique  a  suis  nobilibus  et  aliU  communitatibus  in  regem 
assumptus  est.»  Este  documento  posterior  quasi  duzentos  annos  ao 
successo,  se  não  serve  para  a  historie  serve  para  os  amigos  de  tra- 
dições. Offerecemos-lh'o.  £  em  especial  digno  de  notar-se  que  essa 
circumstancia  de  ser  alli  eleito  rei  se  omitta  na  Ghronica  dos  Godos 
enfeitada  (exemplar  de  Resende),  o  que,  sendo  assas  adverso  á  ver- 
dade da  tradição,  persuade  que  as  addiçõcs  feitas  nesta  copia  da 
chronica  são  anteriores  ao  século  XIY,  aliás  não  escaparia  alli  a  ane- 
cdota  da  acclamação,  que  pelo  documento  de  Palmella  vimos  que  já 
vogava  no  meiado  deste  século. 

A  taes  considerações  accrescem  as  probabilidades  históricas.  Se  a 
batalha  de  Ourique  não  teve  nem  as  dimensões,  nem  a  importância 
que  se  lhe  attribuiram,  desapparece  todo  o  motivo  racional  de  accla- 
mação, quer  antes,  quer  depois  do  recontro.  Além  d'isso,  os  sarra- 
cenos podiam  disputar  a  Affonso  Henriques  o  dominio  de  um  ou  de 
outro  castello,  de  um  ou  de  outro  território,  mas  o  titulo  de  rei,  de 
príncipe  ou  de  infante,  de  certo  não,  e  por  isso  a  resultado  do  com- 
bate nada  tinha  que  ver  com  a  questão  politica  da  independência. 
Pelo  contrario,  em  Valdevez  o  imperador  achava-se  a  braços  com  o 
infante,  e  a  causa  da  guerra  era  talvez  unicamente  essa.  As  vanta- 
gens obtidas  pelo  príncipe  português  oíTcreciam-lhe  ensejo  accom- 
modado  para  lançar  fora  a  mascara  e  quebrar  os  derradeiros  c  ténues 
laços  que  o  ligavam  á  coroa  Jeonesa.  Recordcmo-nos  de  que  em  1 138, 
usando  já  Affonso  Henriques  na  maior  parte  de  seus  diplomas  do  ti- 
tulo de  principe,  ao  celebrar  o  Iractado  de  Tuy  em  julho  desse  anno 
o  abdica  para  se  intitular  infante  (convenientia  quam  facit  infans  por- 
tugalensis  cum  A.  Ispanie  impera tore)  e  de  que,  expedindo  nesse 
mesmo  mez,  provavelmente  ainda  em  Tuy,  o  foral  de  Penella  (Dis- 
sert.  Ghronol.  T.  3,  P.  1,  p.  113,  n.°  342),  se  limita  igualmente  ao 
primeiro  titulo  que  adoptara.  Não  nos  indica  isto  que  Affonso  Vil 
quando  era  o  mais  forte  não  consentia  a  seu  primo  a  denominação  de 
principe  dos  portugueses,  que,  por  isso  mesmo  que  era  demasiado 
vaga,  favorecia  as  suas  pretensões?  Parece-nos  que  difficilmente  se 
achará  outra  explicação  áquelles  documentos.  Depois  da  jornada  de 
Valdevez,  tomar  Affonso  Henriques  o  titulo  de  rei  era  uma  verda- 
y  deira  reacção;  era  annullar  ao  mesmo  tempo  a  letra  c  o  espirito  do 
tractado  de  1137.  Foi  isto,  por  certo,  o  que  ellc  fez,  se  a  harmo- 
nia dos  documentos,  das  memorias  coevas  e  de  grandes  probabilidades 
históricas  tem  alguma  forca  contra  tradições  assas  modernas  em  relação 
aos  tempos  a  que  se  referem.  Um  diploma  original  dos  últimos  cinco 
mezes  de  1139  em  que  Affonso  Henriques  se  denominasse  rei  destrui- 
ria a  nossa  opinião.  As  diligencias  que  temos  feito  para  o  encontrar 
foram  baldadas ;  outros  serão,  porventura,  mais  felizes. 
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Não  nos  esquece  o  haver  o  A.  das  Dissertações  dado  por  suspeito 
o  2.°  dos  dous  documentos  que  acima  citámos.  Fez  mais :  deu  como 
taes  todos  aquelies  em  que  AfTonso  Henriques  se  denomina  infante 
depois  de  novembro  de  1136.  N'um  dos  seus  primeiros  trabalhos  de 
critica  histórica  tinha  elle  estabelecido  como  regra  geral  que  o  filho 
do  conde  Henrique  se  intitulara  infante  de  1128  a  1136 :  desse  anno 
até  o  de  1139  (batalha  de  Ourique)  príncipe;  desde  esta  epocha  em 
diante,  rei.  Posto  semelhante  principio  á  vista  de  um  certo  numero 
de  documentos,  elle  lanrou  na  conta  de  suspeitos  os  que  fugiam  a 
esta  classificarão  e  que  nâo  tinham  outro  motivo  de  suspeita  mais 
que  o  modificarem  a  regra.  Sem  que  por  isso  desconsideremos  as 
opiniões  do  nosso  mais  illi^lre  critico,  seja-nos  licito  dizer  que  esta 
não  nos  parece  admissível.  Ribeiro  foi  como  o  chefe  e  guia  da  eschola 
diplomática  e,  convencido  por  diuturna  experiência  de  que  nos  nossos 
archivos  não  faltam  documentos  forjados,  mostrou-se  por  vezes  severo 
de  mais,  rejeitando  como  suppostos  ou  duvidosos  muitos  que  nada  ti- 
nham contra  si,  senão  oppórem-sc  a  opiniões  históricas  geralmente  re- 
cebidas. Aquelle  sábio  era  essencialmente  o  homem  da  reacção  contra 
os  crendeiros  e  falsaríos  e,  como  todos  os  homens  de  reacção,  exagge- 
rou  um  tanto  a  critica.  Não  c  evidente  que,  achando  alguns,  bem 
que  raros,  diplomas  anteriores  a  1136  em  que  AfTonso  Henriques  se 
intitula  principe  e  bastantes  posteriores  a  essa  epocha  em  que  se  de- 
nomina infante,  sem  que  contra  a  genuinidade  delles  lhe  occorresse 
outra  duvida,  resultava  d'ahi,  não  o  da-los  por  suspeitos,  mas  o  al- 
terar a  regra  e  reconhecer  que  o  uso  destas  diversas  designações  era 
modificado  pelas  circumstancias?  O  que  já  acima  advertimos  mostra 
bem  porque  no  foral  de  Penella  Affonso  Henriques  se  intitula  infante, 
assim  para  os  outros  dar-se-hiam  motivos  análogos.  Nesta  matéria 
mesma  Ribeiro  reconheceu  a  possibilidade  das  variações,  acceitando 
como  genuínos  documentos  particulares  posteriores  a  1131  em  queé 
intitulado  infante  e  principe;  quando,  não  só  por  outros  documentos, 
mas  também  pelo  testemunho  das  historias  coevas  sabemos  que  desde 
esse  anno  o  povo  lhe  chamava  geralmente  rei.  Ainda  depois  de  1140 
nos  appa recém  diplomas  em  que  o  novo  monarcha  se  diz  Affonso  rei, 
principe  dos  portugueses  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1.  n.®*  368, 
371,  408),  como  se  os  notários  que  os  redigiram  hesitassem  sobre  o 
verdadeiro  titulo  do  imperante. 

A  opinião  que  seguimos  no  texto,  de  que  a  designação  de  prín- 
cipe dos  portugueses  não  podia  ser  tomada  pelo  filho  do  conde  Hen- 
rique, senão  como  um  meio  de  transição  entre  a  qualidade  de  infapte, 
isto  ó,  de  filho  da  rainfia  D.Theresa,  e  a  dignidade  real,  estribamo-la 
no  sentido  vago  que  se  ligava  ao  vocábulo.  Be  feito,  achamos  este 
applicado  por  aquelies  tempos  como  um  termo  genérico  aos  indiví- 
duos que  exerciam  algum  poder  publico,  bastando  para  o  tomarem 
que  fossem  simples  governadores  de  districto.  Assim  vimos  que  Fer- 
nando Annes  era  princeps  Limiae,  e  que  príncipes  eram  os  barões 
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de  Portugal  e  os  de  Navarra  (Chron.  Adcf.  Imperat.  1,  34  e  36). 
Gonçalo  Gonçalves  era  príncipe  (alcaide)  do  casteJlo  de  Soure  pelos 
annos  de  1112  (Liv.  Preto,  f.  116  v.),  e,  finalmente,  para  não  citar 
uma  infinidade  de  documentos,  tanto  AiTonso  VI  de  Leão,  como  seu 
genro  o  conde  Henrique  foram  chamados  ao  mesmo  tempo  príncipes 
(Dissert.  Chronol.T.  3,  P.  1,  n.«»  122,  125,  130,  133,  145,  etc). 
De  passagem  observaremos  aqui  que  o  infònte  se  denominava  de  pre- 
ferencia príncipe  dos  portugueses  em  vez  de  príncipe  de  Portugal. 
preferencia  que  continua  a  subsistir  depois  de  se  intitular  rei,  sendo 
geral  em  Hespanha  o  costume  de  se  chamarem  os  principes  (gover- 
nadores) ou  reis  principes  ou  reis  de  tal  terra,  districto  ou  reino. 
Não  offerece  este  facto  uma  coincidência  singular  com  a  mudança 
feita  depois  de  1830  no  titulo  real  da  nova  dynastia  de  França,  hoje 
expulsa?  Seria  já  no  século  XII  como  no  XIX  a  qualificação  de  rei 
dos  súbditos,  em  vez  da  de  rei  da  terra,  uma  condição  dessa  popu- 
laridade que  actualmente  dura  tão  pouco? 

Depois  de  escripta  esta  nota,  recebemos  a  copia  do  primeiro  d<H 
cumento  do  Líber  Fidei,  em  que  AfTonso  Henriques  se  intitula  rei. 
£  a  Doação  da  ermida  de  Sancta  Marinha  de  Panoias  ao  presbytero 
Nuno  Gonçalves  (Lib.  Fidei,  f.  139  v.).  Este  documento  lança  nova 
luz  sobre  a  matéria.  O  seu  preambulo  concorda  com  o  dos  três 
documentos  de  que  Ribeiro  duvidou  (Dissert.  Ghronol.  T.  3,  P.  1, 
n.**  368,  371,  408),  pela  accnmutação  dos  títulos  dem  eprinHpe; 
«Ego  egregius  rex  alfonsus  gloriosissime  yspanie  imperatoris  nepos 
et  consulis  domni  henrici  et  tarasie  rcgine  filius,  dei  vero  providen- 
tia  totius  portugalensis  provincie  princeps  »  :  £  sendo  datado /FtdftM 
apríHs  era  MCLXXVIIL  acha-se  entre  os  confirmantes  o  irmão  do 
imperador  Affonso  VII,  Fernando  Furtado,  o  qual  vinha  no  exer- 
cito de  Leão  e  foi  um  dos  prisioneiros  em  Valdevez.  Portanto,  o 
filho  bastardo  de  D.  Urraca  só  poderia  confirmar  aquelle  diploma 
depois  do  recontro,  ou  quando  se  achava  captivo  no  campo  de  Af- 
fonso Henriques  ou  depois  de  congraçados  os  dous  primos,  o  que  é 
mais  provável.  Deste  modo  o  successo  de  Valdevez  começa  a  appro- 
ximar-se  de  uma  data  precisa,  pois  ficamos  sabendo  que  precedeu  a 
10  de  abril  de  1140. 

Na  nota  (2)  a  pag.  326,  alludimos  ao  doeuàiento  de  30  de  março 
de  1140  (Arch.  Nacion.  Gav.  6,  M.  un.  n.*  29),  em  que  Affonso  1 
se  intitula  rei,  dando-o  por  suspeito.  Guiou-nos  naquelle  logar  um 
curto  apontamento  que  delle  extrahiramos.  Examinando-o  de  novo 
no  Archivo  Nacional,  vimos  effectivamente  que  lhe  erraram  a  data 
ao  transcreve-lo  na  confirmação  de  Affonso  II,  porque  nelle  figura 
já  a  rainha  D.  Mafalda  casada  em  4446. 
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XIX. 

suJBiçio  AO  PAPA,  pag.  338. 

Apesar  de  tanlos  escriptos  que  possuímos  sobre  a  diflScullosa 
chronologia  da  nossa  historia,  o  leitor  tem  visto  quantas  vezes  ainda 
as  opiniões  mais  acreditadas  se  afifastam  da  verdade,  até  nas  datas 
dos  successos.  O  complicado  negocio  da  confirmação  do  titulo  de  rei 
e  da  sujeição  immediata  á  sé  apostólica,  offerecida  por  Aífonso  Hen- 
riques para  firmar  a  separação  de  Portugal,  é  um  dos  factos  mais 
obscuros  e  disputados  na  historia  daquelle  reinado.  São  os  erros  de 
datas  uma  das  causas  principaes  da  obscuridade  e  das  disputas.  Na 
carta  de  Lúcio  II  publicada  por  Baluzio  (Miscell.  T.  2,  p.  221)  do 
archivo  da  igreja  Rutheiiense  (e  não  Auscitana,  como  aponta  J.  P. 
Ribeiro)  c  por  Viterbo  (Elucidário,  T.  1,  p.  378^  do  Archivo  de 
Braga  diz  o  papa  que  Affonso  I  Gzera  homenagem  ao  seu  predeces- 
sor Innocencio  II  nas  mãos  de  Guido,  cardeal  diácono  então  legado 
naguellas  partes  (em  Hespanha).  Se  a  carta  de  Lúcio  II  é  verdadeira 
(e  logo  veremos  que  não  ha  motivo  sufficiente  para  a  suppór  falsa), 
devemos  procurar  uma  epocha  em  que  se  realise  a  circumstancia  de 
se  achar  Guido  na  Pcninsula  como  legado  de  Innocencio  II  e  de  ser 
ao  mesmo  tempo  conjunctura  própria  para  AfTonso  Henriques  dar 
esse  passo.  Vejamos  primeiro  quaes  foram  as  legacias  do  cardeal  de 
Viço,  Guido,  na  Hespanha. 

Sem  discutir  se  o  subdiacono  Guido,  legado  em  Hespanha  em 
1131,  era  o  mesmo  Guido  de  Viço,  é  certo  que  este,  já  cardeal 
diácono,  se  achava  aqui  legado  em  1134  (Hist.  compost.  liv.  3, 
c.  39  e  43),  que  estava  em  Roma  no  anno  seguinte  (ibid.  c.  45)  e 
que  voltou  á  Peninsula  em  1136.  Celebrado  em  outubro  desse  anno 
o  concilio  de  Burgos,  de  novo  regressou  a  Roma,  d'onde  na  prima- 
vera de  1137  escrevia  ao  arcebispo  Gelmires  (ibid.  c.  49  e  50)  e  onde 
subscrevia  nesse  anno  em  abril  as  letras  apostólicas  (Giaconius,  Vitae 
Pontif.  T.  1,  p.  987).  Desde  então  o  único  legado  que  encontramos 
na  Peninsula  até  1143,  é  um  outro  Guido,  não  cardeal,  mas  bispo 
lascurrense  (Hist.  compost.  liv.  3,  c.  57,  e  Livro  Preto,  f.  235), 
vindo  extraordinariamente  em  1138  a  convocar  os  bispos  hespanhoes 
para  o  concilio  II  lateranense  celebrado  na  quaresma  de  1139  (Mansi, 
T.  21,  p.  536).  Por  todo  este  periodo  de  1137  até  1143,  não  só 
faltam  absolutamente  noticias  do  cardeal  Viço  em  Hespanha,  mas, 
ainda,  achamo-lo  subscrevendo  em  Roma  as  bulias  pontiflcias  nos 
annos  de  1138,  40,  41  e  42  (Giaconius  ubi  supra). 

Yepcs  (Coron.  de  S.  Ben.Vol.  7,  App.  escrit.  9)  publicou  um  pri- 
vilegio dado  ao  mosteiro  de  Valparayso  por  AfTonso  VII,  em  cujo  fecho 
se  diz:  nFacta  carta  donationis  Zamore IV non,  octob,  temporequo 
Guido  romana  ecclesim  eardinalis  eoneilium  in  Valleoleti  celebra-- 
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vii  et  ad  colloquium  regis  PortugalicB  eum  imperatore  venit.  Era 
//75».  Deste  documento  deduziram  Aguirre,  Pagi,  Mansi  c  os  ou- 
tros collectores  de  monumentos  ecclesiasticos  a  existência  de  um  con- 
cilio de  Valladolid  de  1137  cujas  actas  se  não  podem  encontrar.  E 
como  se  encontrariam,  se  tal  concilio  nesse  anno  é  evidentemente  um 
sonho?  A  data  attribuida  por  Ycpes  ao  ^privilegio  deValparayso  está 
errada.  D.  Thomás  da  Incarnação  coUocou  aquclle  concilio  ao  anno 
de  1140  (Hist.  £ccl.  Lusit.  T.  3,  p.  69)  sem  nos  dizer  porque.  J.  P. 
Ribeiro  inclina-se  a  esta  data  (Dissert.  Ghronol.  T.  3,  P.  1,  n.°  344, 
nota),  por  se  dar  nelle  o  nome  de  rei  a  AiTonso  Henriques.  Com  ef- 
feito,  como  poderia  Affonso  YIJ  chamar  rei  a  seu  primo  em  1137, 
quando  ainda  este  se  não  arrogava  tal  titulo?  Mas  não  é  só  isto;  o  pri- 
vilegio deValparayso  é  datado  de  4  de  outubro,  e  a  10  deste  mez  de 
1137  estava  AfTonso  YII  a  cem  legoas  de  Zamora  nas  margens  do 
Ebro  (Docum.  em  Golmenares,  Hist.  de  Segóvia,  p.  122).  Accrescc 
que  nesse  privilegio  se  encontra  entre  os  confirmantes  Petrus  com- 
postellantu  archiepiscopwt,  e  Diogo  Gelmires  viveu  até  1139  (Esp. 
Sagr.  T.  19,  p.  327). 

Yè-se,  pois,  que  é  indispensável  suppór  o  concilio  de  Yalladolid 
posterior  a  1139.  No  anno,  porém,  de  1140  Guido,  que  presidiu  a 
elle,  estava  em  Roma,  como  vimos,  c  não  achamos  memoria  daquelle 
legado  nos  documentos  de  Hespanha  neste  anno,  nem  nos  dous  se- 
guintes. Assim,  como  D.  Thomás  da  Incarnação  não  nos  diz  porque 
attribuiu  a  1140  o  concilio  de  Yalladolid,  de  que  ninguém  faz 
menção  nesta  epocha,  para  rejeitar  a  sua  opinião  basta  o  infun- 
dado delia. 

No  Livro  Preto  da  sé  de  Goimbra  acham-se  lançadas  as  actas  de 
um  concilio  de  Yalladolid,  celebrado  anno  ab  incamatione  dominiea 
MCXLl  Vponti/icatus  D .  Pape  Innocentii  secundi  XIV  indictione. . . 
(6.*)  presente  D.  Guidone  sancte  romane  ecclesie  cardinali  diácono, 
apostolice  sedis  legato.  São  estas  sem  duvida  as  celebres  actas  que 
ninguém  pode  encontrar,  porque,  collocado  o  concilio  em  1137,  era, 
como  aílirmámos,  um  sonho.  A  sua  verdadeira  data  do  anno  vem, 
portanto,  a  ser  a  de  1143  em  outubro,  admittindo  que  esteja  certa 
a  do  mez  na  escriptura  de  Yalparayso.  Dizemos  1143  e  não  1144, 
como  á  primeira  vista  parece  no  documento  do  Livro  Preto,  porque 
as  variações  com  que  se  calculava  o  anno  da  incarnação  (veja-se  Dis- 
sert. Ghronol.  T.  2,  p.  10  e  segg.),  consentem  que  se  entenda  tanto 
de  um  como  de  outro  anno.  O  dizer-se,  porém,  que  é  o  XIY  de 
Innocencio  II  (corria  de  15  de  fevereiro  de  1143  a  15  do  mesmo  mez 
de  1144),  suppondo  celebrado  o  concilio  em  outubro,  mostra  que  foi 
no  anno  de  43. 

A  chronica  de  Yepes  subministra-nos  um  documento  decisivo 
(vol.  7,  escrit.  9)  que  é  a  doação  feita  por  Affonso  YII  a  Poncio  de 
Gabrera  do  logar  de  Moreruda  para  ahi  fundar  um  mosteiro.  Esse 
documento,  que  se  refere  também  ao  concilio  de  Yalladolid  e  ao  col- 
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loquio  do  imperador  com  o  rei  de  Portugal,  tem  a  data  que  estabe- 
lecemos. 

Innocencio  11  falleceu  a  24  de  scptembro  de  1143.  Celebrado  o 
concilio  nos  primeiros  quatro  dias  de  outubro,  durante  este  mez  a 
sua  morte  era  ainda  necessariamente  ignorada  em  Hespanha,  e  Guido 
cria  presidir  como  legado  de  Innocencio,  quando,  na  verdade,  Já  o 
era  de  Celestino  II,  eleito  a  26  de  septembro.  Note-se  esta  circum- 
stancia  que  adiante  nos  ha-de  servir. 

D\iqui  se  conclue  que  o  encontro  do  imperador  com  Affonso  I 
cm  Zamora  não  foi  nem  em  1137,  nem  em  1140,  mas  em  1143.  Não 
temos  testemunho  preciso  sobre  os  resultados  dessa  conferencia  em 
que  interveiu  o  legado;  mas  o  documento  de  Valparayso,  odeMorc- 
'  ruela  c  o  citado  por  Flores  (T.  16,  p.  206)  auctorisam-nos  para  dar 
como  certos  dous  factos :  1 .°  que  Afíonso  VII  reconheceu  o  titulo  de 
rei  tomado  por  seu  primo:  os  documentos  publicados  por  Yepcs  são 
expressos  nesta  parte:  2.°  que  o  rei  de  Portugal,  se  não  como  mo- 
narcha  deste  paiz,  ao  menos  em  consequência  do  senhorio  de  Astorga 
(uma  das  cidades  que  pertenciam  a  seu  pae  pela  cessão  de  D.  Urraca) 
continuou  a  ficar  dependente  do  imperador,  como  se  vè  da  doação 
referida  pelo  auctor  da  Hespanha  Sagrada.  O  mais  crivei  é  que  Af- 
fonso  Henriques,  acceito  por  Affonso  YII  o  seu  titulo  de  rei,  cedesse 
no  ponto  da  independência  absoluta.  O  exemplo  de  Garcia  de  Na- 
varra, cujos  direitos  eram  mais  antigos  e  legi timos  e  que,  por  fim, 
conviera  em  se  considerar  como  vassallo  do  príncipe  leonês,  devia  in- 
duzi-lo a  sujeitar-se  a  uma  situação  análoga.  Sem  isso,  é  incòmpre- 
hensivel  como  seu  primo  lhe  concedesse  o  senhorio  de  Astorga  e,  por- 
ventura, de  outros  logares.  O  rescripto  do  papa  Eugénio  III  citado 
no  texto  confirma-nos  na  nossa  conjectura,  a  qual  temos  por  mais 
que  provável.  Em  Valdevez  só  rigorosamente  se  haviam  feito  tréguas, 
reservando-se  para  tempo  mais  opportuno  a  conclusão  de  uma  paz 
definitiva :  «fecerunt  pacem  inter  impera torem  et  regem  —  diz  a 
chronica  de  Affonso  VII  —  non  absolutè  sempiterne,  sed  per  aliquot 
annis,  et  juraverunt  eam,  ut  iterum,  dum  pax  esset  firmius  pacifi- 
carentur:»  e  pouco  depois  accrescenta:  «Factaestpax  inter  illos  per 
muitos  annos.»  Aqui  temos,  pois,  duas  convenções  diversas:  uma 
por  alguns  annos:  outra  posterior  por  muitos.  Em  1143  tinham  de- 
corrido alguns  annos,  e  a  própria  chronica,  apesar  de  não  nos  dizer 
a  data  precisa  da  final  concórdia,  harmonisa  com  os  factos  que  re- 
sultam dos  documentos.  E  porque  não  se  fez  logo  em  Valdevez  a  paz 
definitiva?  Ê  evidente  que  havia  condições  para  ella  que  era  neces- 
sário discutir  pausadamente,  e  estas  não  poiiiam  versar,  quanto  a  nós, 
senão  sobre  dous  pontos :  o  da  vassallagem  ou  não  vassallagem  da  corpa 
de  Portugal  á  de  Leão  e  o  das  terras  e  senhorios  que  deviam  consi- 
derar-se  como  pertencendo  ao  filho  e  herdeiro  de  Henrique  e  The- 
resa.  Se  vemos  que  o  imperador  cedeu  quanto  ao  titulo  de  rei  to- 
mado pelo  primo  e  quanto  a  uma  parte,  ao  menos,  de  senhorios  a 
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que  AfTonso  Henriqoes  linha  até  certo  ponto  direito,  porque  have- 
mos de  imaginar  que  este  nâo  cederia  da  sua  parte  n'uma  vassallagem 
mais  de  nome  que  de  substancia?  Um  pundonor  nacional  pouco  il- 
lustrado  poderá  fazer  inclinar  á  negativa;  mas  a  razão  desapaixonada 
e  fria  persuade  a  conjecturar  o  contrario.  Que  significa  a  homenagem 
feita  immediatamente  pelo  rei  português  ao  papa  nas  mãos  de  Guido? 
Ê  claro  que  foi  para  quebrar  outra  que,  embora  fosse  pouco  pesada, 
podia  comprometter  algum  dia  a  independência  real  dos  seus  estados. 
Imaginar  que  AflFonso  Henriques  se  fez  súbdito  ou  homem  do  papa 
por  simples  devoção  é  conhecer  bem  mal  as  cousas  e  os  personagens 
da  idade  média.  Nos  exemplos  que  se  podem  citar  de  factos  análogos 
não  se  encontrará  um  só  procedido  de  simples  e  espontânea  vontade. 
Esta  deferência  para  com  a  só  apostólica  nascia  sempre  de  uma  ne- 
cessidade ou  conveniência  politica  ou  das  pretensões  dos  próprios  pa- 
pas, apresentadas  em  conjuncturas  difficeis.  Era  sempre  uma  nova 
dynastia  que  tentava  sanctiflcar  a  sua  origem  impura,  um  feudnta- 
rio  (nos  paizes  feudaes)  que  sacudia  o  jugo  dosuzerano,  ummonar- 
cha  electivo,  cuja  existência  politica  se  acharia,  sem  a  protecção  de 
Roma,  á  mercê  dos  eleitores,  um  principe,  emfim,  que  procurava 
defender-se  com  os  raios  da  igreja  contra  os  seus  súbditos  rebella- 
dos.  E  ainda  que  este  caracter  politicamente  hypocrita  daquellas 
eras  só  teve  completo  desenvolvimento  no  tempo  de  Innocencio  III, 
lembremo-nos  de  que  já  no  século  VIII  Pipin,  pae  de  Karl  o  gran- 
de, buscava  legitimar  a  sua  usurpação  do  throno  de  Híld-rik,  fa- 
zendo que  o  papa  Zacharias  transferisse  da  raça  dos  Merwtngs  para 
elle  o  titulo  de  rei. 

Postos  estes  factos  e  estas  datas,  segue-se  examinarmos  o  caracter 
dos  documentos  relativos  á  homenagem  feita  á  sé  apostólica.  A  sua. 
veracidade  impugnada  habilmente  nos  tempos  modernos,  parece-nos 
dever,  apesar  d*isso,  ser  admittida.  Fixada  a  verdadeira  epocha  dos 
successos,  as  diflíiculdades  que  se  oppunham  á  acceitação  dos  docu- 
mentos em  que  se  funda  a  historia  dessa  homenagem  desapparecem 
cm  grande  parte.  A  carta  de  AflFonso  Henriques  ao  papa  que  começa 
Claves  regni  coelorum  é  o  primeiro  monumento,  dos  que  chegaram 
até  nós  relativos  áquella  homenagem.  Esta  carta  foi  publicada  por 
Fr.  Bernardo  de  Brito  (Chron.  de  Cister,  liv.  3,  c.  4),  causa  princi- 
pal do  seu  descrédito ;  porque  o  falsario,  semelhante  ao  animal  im- 
mundo,  pollue  tudo  aquillo  em  que  toca.  Brandão  acceitou-a  por 
genuina,  reproduzindo-a  (Mon.  Lusit.  liv.  10,  c.  10).  Viterbo  (Elu- 
cidário, T.  1,  p.  378)  publicou-a  de  novo,  extrahindo-a  do  archivo 
da  SC  de  Braga  e  dando-a  como  verdadeira.  Ultimamente  J.  P.  Ri- 
beiro, n*uma  Dissertação  destinada  a  pulverisar  a  ridícula  carta  de 
feudo  ao  mosteiro  de  Claraval,  incidentemente  combateu  a  genuini- 
dade desta,  persuadido  de  que  fora  fabricada  para  corroborar  aquella 
insigne  impostura,  devida  á  penna  de  Brito,  de  Lousada  ou  de  algum 
outro  mentiroso  da  eschola  dos  dous  falsados.  Vejamos  os  argumen- 
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tos  em  que  se  estrilia  a  opinião  de  que  ess'outra  carta  au  papa  e 
igualmente  forjada. 

1.*^  Diz-sc  que  este  diploma  dirigido  a  Innocencio  II  fora  extra- 
hido  do  regesto  de  Lúcio  II.  Não  é  natural  que,  mettendo-se  de 
permeio  entre  Innocencio  e  Lúcio  o  pontificado  de  Celestino  II,  se 
lançasse  no  regesto  de  Lúcio  uma  carta  dirigida  a  Innocencio. 

2.*^  Na  subscripção  do  mesmo  diploma,  segundo  a  copia  de  Brito, 
lía-se  o  nome  de  Dominicus  como  bispo  do  Porto  e,  sendo  a  sua 
data  de  1142  (dezembro),  naquella  conjunctura  quem  presidia  na 
diocese  do  Porto  era  Pedro  Rabaldiz,  não  havendo  nunca  ahi  bispo 
chamado  Domingos. 

,  3.*^  Sendo  a  carta  datada  dos  idos  de  dezembro  da  era  1180  (anno 
1142),  na  edição  de  Baluzio  suppõe-se  dirigida  não  a  Innocencio, 
mas  a  Lúcio  II,  e  a  resposta  deste  papa  é  datada  das  calendas  de  maio. 
£  esta  uma  prova  clara  de  falsidade.  Lúcio  só  foi  papa  de  12  de  março 
de  1144  até  25  de  fevereiro  de  1145.  Não  se  lhe  podia,  pois,  escre- 
ver uma  carta  em  dezembro  de  42  e,  suppondo  que  se  lhe  dirigisse 
em  dezembro  de  1 144,  não  podia  elle  responder  em  maio  de  45, 
quando  já  era  fallecido. 

4.**  A  copia  de  Braga  publicada  por  Viterbo  apparece  com  a  data 
de  1181  (anno  1143),  e  confirmada  por  D.  João,  bispo  de  Coimbra. 
Neste  anno  ainda  Lúcio  II  não  era  papa,  nem  D.  João  bispo  de 
Coimbra,  porque  vivia  D.  Bernardo. 

À  vista  destas  contradicções  devem-se  dar  por  espúrias,  tanto  a 
carta  de  AfTonso  Henriques,  como  a  resposta  de  Lúcio  II  que  pre- 
suppõe  a  existência  delia. 

Taes  são  as  objecções  feitas  contra  os  dous  documentos  primor- 
diaes  da  homenagem  á  sé  apostólica,  as  quaes  procurámos  repro- 
duzir com  mais  clareza,  sem  diminuir  um  ápice  da  sua  força.  Além 
destes  dous  diplomas,  existe  uma  bulia  de  Innocencio  II,  que  na 
Chronica  de  Cister  e  na  Monarchia  Lusitana  serve  de  resposta  á  carta 
do  príncipe  português,  em  logar  da  de  Lúcio  II,  que  nem  Brito, 
nem  Brandão  conheceram.  Esta  bulia  é  que  nos  parece  inquestio- 
navelmente forjada,  não  só  por  se  dar  ahi  a  AfTonso  I  o  titulo  de 
rei,  contra  a  practica  uniforme  da  chancellaria  romana,  que  sempre 
lhe  attribuiu  o  de  dux  até  o  tempo  de  Alexandre  III,  e  por  ser, 
como  observa  J.  P.  Ribeiro,  evidentemente  tirada  da  bulia  deste  papa 
«Manifestiê  probatumn,  mas  também  porque  é  impossível  que  tal 
bulia  existisse,  se  os  factos  passaram  como  nós  os  narrámos,  o  que 
fizemos  sem  hesitar,  porque  entendemos  que  não  podiam  succeder  de 
mUro  modo. 

Deixámos  provadas  quatro  cousas :  1.*  que  o  cardeal  Guido  não 
voltou  á  Hespanha  desde  1137,  senão  em  1143:  2.*  que  neste  anno, 
por  outubro,  foi  celebrado  o  concilio  de  Valladolid  cujas  actas  se  con- 
servam no  Livro  Preto:  3.*  que  Affonso  VII  reconheceu  o  titulo  de 
rei  a  Affonso  Henríques  nas  vistas  de  Zamora :  4«*  que  este  acceitou 
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a  supremacia  do  primo,  ao  menos  pelo  senhorio  de  Astorga  que  elle 
lhe  concedeu. 

Supponhamos  por  um  momento  a  carta  ao  papa  verdadeira  e  que 
a  pretensão  que  já  houve  de  canonisar  o  nosso  primeiro  rei  não  fosse 
uma  das  mais  bem  fundadas.  Supponhamo-lo  um  pouco  inclinado 
a  illudir  os  tractados,  quando  essa  quebra  de  fé  podia  contribuir 
para  se  consolidar  a  sua  independência  absoluta.  Guido  assistiu  á 
conferencia  como  legado  do  papa  —  do  papa  que  dava  e  tirava  coroas. 
D'aqui  a  idéa  da  homenagem  nas  mãos  de  Guido.  Era  preciso  um 
titulo  da  sujeição,  titulo  que  o  cardeal  devia  apresentar  em  Roma. 
Não  é  muito  se  gastasse  pouco  mais  de  um  mez  com  este  negocio. 
A  carta  redigiu-se  no  1.^  de  dezembro  desse  mesmo  anno.  A  quem 
foi  ella  dirigida? 

Questão  de  pequena  monta.  Não  a  este  ou  áquelle  homem  offcrc- 
cia  o  príncipe  submetter  os  seus  estados,  mas  sim  á  entidade  papa ; 
a  S.  Pedro,  como  então  se  dizia;  a  uma  potencia  a  quem  Af- 
fonso  YII  não  ousasse  disputar  a  supremacia  sobre  Portugal.  Assim, 
dizia  elle  na  carta :  «  fiz  homenagem  nas  mãos  do  cardeal  Guido  a 
meu  senhor  e  meu  pae  o  papa,  e  também  offereço  a  minha  terra  a 
S.  Pedro  e  á  sancta  igreja  romana  n:  c  mais  abaixo:  «de  modo,  que 
não  receba  nunca  na  minha  terra  o  jugo  (potestatem)  de  nenhum  do- 
minto  ecclesiastico  ou  secular,  senão  o  dos  delegados  da  sé  apostó- 
lica enviados  por  ella». 

Na  occasião  da  homenagem  e  naquella  em  que  esta  carta  se  es- 
crevia, epochas  diversas,  segundo  se  vè  das  palavras  feci,  ofjfero,  era 
já  Celestino  II  pontifice;  mas  a  morte  de  Innocencio  ainda,  ao  fa- 
zer-se  a  carta,  era  provavelmente  desconhecida  em  Portugal.  Por 
mar  não  é  crivei  viesse  a  noticia  no  coração  do  inverno,  n'um  século 
em  que  a  arte  de  navegar  estava  na  infância ;  por  terra,  ás  difficul- 
dades  ordinárias  do  transito,  á  falta  de  postas  ordinárias  ajunctava-se 
o  rigor  da  estação.  As  relações  entre  Roma  e  o  occidente  da  Hespa- 
nha  deviam  ser  forçosamente  tardias.  Pelo  menos  a  homenagem  foi 
sem  questão  feita  a  Innocencio  II  crendo-o  vivo,  a  suppormos  este 
acto  practicado  poucos  dias  depois  da  conferencia  de  Zamora,  o  que 
é  necessário  admittir  dizendo  Affonso  Henriques  no  1  .^  de  dezembro  : 
«6z  homenagem». 

Guido  demorou-se  na  Hespanha  durante  ao  menos  uma  parte  do 
curto  ponti6cado  de  Celestino  II.  Ê  o  que  se  deduz  de  uma  carta 
deste  papa  ao  arcebispo  de  Toledo  (Aguirre,  T.  5,  p.  69),  e  dos  do- 
cumentos do  Livro  Preto  (f.  235  e  235  v.)  em  que  se  vè  fazer  elle 
em  Roma  confirmar  por  Lúcio  II  a  solução  que  dera  em  Portugal 
como  legado  de  Innocencio  11  ás  c)uestões.  que  se  agitavam  entre  os 
bispos  do  Porto  e  de  Coimbra.  Ê  por  isso  de  crer  que  elle  só  viesse 
a  apresentar  a  carta  de  Affonso  I  (dirigida  a  Innocencio  II  em  de- 
zembro de  1143,  porque  se  ignorava  o  seu  fallecimento)  ao  novo 
pontifice  que  succedera  a  Celestino  II  em  fevereiro  de  1144.  Nada 
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naÍA  fjcíl  qntf  ao  lançarnie  no  regcsto  de  Lacie  II  aqueila  dedara- 
ção  de  hofõenagem,  reduzirem  a  direcção  delia  ao  papa  que  eõecú- 
f anenle  a  recebera,  até  porque,  sendo  datada  do  1  .*  de  deiembro 
de  1 143,  não  condizia  também  com  o  pontificado  de  Innocencio,  o 
que  de  certo  modo  aiiclorisafa  a  alteração. 

AMim  desapparece  o  motivo  de  suspeição  resultante  de  se  achar 
lançada  a  carta  do  rei  dos  portugueses  no  regesto  de  Lúcio  II  e  igual- 
mente a  dífDculdade  de  conciliar  as  datas.  Este  papa  podia  respon- 
der em  maio  de  1 1  ii  a  uma  carta  datada  de  dezembro  de  1 143,  ape- 
sar de  ser  escripta  para  um  seu  antecessor.  Fora  um  homem  que 
DVHTera  e  não  o  papado,  e  era  a  este,  era  á  entidade  morai,  o  papa, 
que  AfTonso  se  dirigia. 

Not«-se  agora  que  as  duas  copias  mais  seguras  deste  dfKumento 
lhe  attríbuem  a  data  de  dezembro  de  1181  (anno  1143).  £  a  1.'  a 
de  Braga,  tira'! a  do  profirío  regesto  de  Lúcio  II,  e  examinada  por 
Vit(Tb<i;  é  a  2.'  a  que  foi  remettida  ao  Archifo  Nacional  em  1841 
pelo  snr.  Visconde  da  Carreira,  passada  por  certidão,  juncta- 
mente  com  a  resposta  de  Lúcio  II,  do  apographo  authentico  do  re- 
gesto de  Innocencio  IV,  que  as  mandou  trasladar  a  instancias  do  ar- 
cebispfi  de  Braga  e  munir  com  o  próprio  séllo,  não  para  que  tives- 
sem mais  auctr>rídade  do  que  deviam  ter,  mas  para  dar  testemunho, 
elle  papa,  de  que  eram  authenticas:  iion  ex  hoc  auctaritatem  eis 
aliam  impendentes,  nisi  quod  eat  esse  authenticas  perkihemu*. 
Deste  modo  Innocencio  IV  confirma  c  explica  o  que  já  Innocencio  III 
asseverava  na  carta  a  Sancho  I  que  começa  :  «  Sereniíattm  regiam» 
(Baluzius,  Epístol.  Innoc.  III,  lib.  1,  epist.  99,  T.  1,  p.  54],  isto 
é,  que  dos  regestos  pontifícios  constava  que  AfTonso  I  fiiera  o  seu 
reino  censual  á  se  apostólica,  e  isto,  segundo  Innocencio  III,  no 
tempo  de  Lúcio  II. 

Mostrámos  acima  que  no  regesto  deste  papa  se  podia  lançar  a  carta 
como  dirigida  a  elle,  ao  passo  que  no  autographo  se  mencionava  In- 
nocencio II.  A''sim  as  copias  deviam  variar,  conforme  fossem  extra- 
hidas  do  regesto  ou  do  original,  que  provavelmente  existiu  por  mui- 
tos annos  e,  talvez,  ainda  exista  nos  archivos  apostólicos,  que  não  é 
permíllído  examinar. 

Os  que  se  ali  verem  á  opinião  de  Ribeiro  dirão  que  isto  são  con- 
jecturas. Mas  são  conjecturas  que  se  estribam  cm  factos  seguros  e  a 
que  elle  não  atlendcu.  Pelo  contrario,  para  admitlir  que  é  falsa  a 
carta  cumpre,  não  fazer  conjecturas  verosimeis,  mas  suppôr  quasi  uín 
milagre.  Que  cila  não  foi  fabricada  pelos  falsaríos  do  século  XVI  é 
evidente.  Existe  no  regesto  de  Innocencio  IV,  que  vivia  no  sé- 
culo XIII:  existe  cm  copias  antigas  nos  archivos  bracharense  e  ru- 
thcnensc.  Como  se  multiplicou  este  documento  por  tão  diversos  to- 
gares a  cre-lo  forjado  e,  sobretudo,  como  cre-Io  forjado  em  tempos 
modernos?  Ou  mentem  todos  os  documentos  incontroversos  pelos 
quaes  se  conhece  que  Portugal  pagava  ou  devia  pagar  um  censo  á 
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sé  apostólica  desde  o  tempo  de  Lúcio  II  ou  este  censo  se  estribava 
n'a]guin  titulo.  Se  recusamos  aquella  carta,  aonde  vamos  buscar  ou- 
tro? Ê  o  que  valeria  a  pena  de  se  nos  dizer,  ainda  que  não  fosse 
mais  do  que  por  conjectura. 

Resta  a  diíTicuIdade  de  se  lerem  variamente  entre  os  bispos  coi^ 
firmantes  os  nomes  dos  bispos  do  Porto  e  Coimbra,  mas  estes  nomes 
facilmente  se  podiam  alterar  nas  copias,  achando-se  escriptos  só  pe- 
las iniciaes.  Além  disso,  sendo  tantos  os  traslados  e  cncontrando-se 
certos  esses  nomes  n'um  ou  n'outro  dcllcs,  é  necessário  acreditar  que 
a  ser  diploma  forjado  e  a  havc-lo  o  falsario  feito  depositar  em  tão  di- 
versos archivos,  era  um  mentecapto  para  assim  pôr  essa  variedade  de 
bispos  confirmantes,  quando  sabia  quaes  eram  os  verdadeiros.  Do 
mesmo  modo  o  era,  se  fez  a  beiprazer  as  variantes  que  se  encontram 
no  texto  da  carta.  £  se  nos  dizem  que  essas  variantes  nasceram  dos 
copistas,  então  o  argumento  que  delias  se  tira  é  de  todo  inconclu- 
dente;  porque,  se  os  copistas  podiam  allerar  um  documento  supposto, 
não  poderiam  também  alterar  um  verdadeiro? 

fialuzio  publicou  a  carta  de  Lúcio  II  em  que  este  papa  acceitava 
a  homenagem  oíTcrecida  a  Innocencio  II  e  a  promessa,  feita  por  es- 
cripto  e  por  bocca  do  arcebispo  de  Braga  a  elle  Lúcio  II,  de  pa- 
gar o  censo  annual  das  quatro  onças  de  ouro.  Ribeiro  parece  hesitar 
na  condemnação  deste  documento;  mas  levado  pela  torrente  das  suas 
idéàs  rcjeitou-o  a  final  por  dons  fundamentos  especiaes,  mas  princi- 
palmente por  ser  correlativo  á  carta  de  Affonso  I,  cuja  falsidade  se 
persuadiu  ter  provado.  Vejamos  agora  quaes  são  os  dous  motivos  es- 
peciaes da  rejeição. 

1.°  Diz  o  papa  que  o  rei,  entretido  com  a  guerra  dos  infiéis  e 
com  outros  negócios  seculares,  não  pudera  ir  a  Roma  c  por  isso 
fizera  a  homenagem  nas  mãos  de  Guido.  Deduz  d'aqui  o  A.  das 
Dissertações  Chronologicas  que,  a  ser  este  documento  verdadeiro, 
elle  se  referiria,  não  á  carta  que  existe,  mas  a  oulra  em  que  Affonso 
Henriques  se  desculpasse  de  não  ir  fazer  homenagem  a  Roma.  Pois 
esta  desculpa  não  podia  ser  dada  de  viva  voz  pelo  próprio  Guido  ou 
pelo  arcebispo  de  Braga,  que  na  mesma  resposta  do  papa  se  diz  ler 
ido  naquella  conjunctura  a  Roma  e  renovado  os  protestos  de  sujei- 
ção? Parece-nos  este  argumento  abaixo  da  lógica  severa  de  J.  P.  Ri- 
beiro. 

2.°  A  phrase  de  Lúcio  II,  terram  tibi  a  Deo  commissam,  falando 
de  Portugal,  pertence  a  séculos  mais  illuminados,  se  é  que  não  alliide 
Á  apparição  do  campo  de  Ourique,  o  que  seria  uma  prova  da  falsi- 
dade do  documento. 

Nós  não  vemos  naquellas  palavras  a  menor  allusão  á  temerária 
impostura  do  documento  da  apparição;  vemos  sim  uma  phrase  pró- 
pria para  incutir  a  idéa  de  que  Deus  era  quem  dava  as  coroas  da 
terra  e  de  que,  sendo  o  papa  o  seu  vigário,  a  elle  pertencia  o  ser 
executor  da  vontade  suprema.  Neste  sentido,  semelhantes  palavras, 
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longe  de  pertencfrem  a  tempos  mais  illoininados,  pertencem  áqaella 
epocba  e  mnito  a  ella.  Em  grande  naroero  de  bulias  ou  cartas  ex- 
pedidas desde  o  pontificado  de  Gregório  ^11  até  o  de  Innocencio  III 
se  lêem  expressões  equivalentes  a  estas,  e  em  algumas  quasi  exa- 
ctamente as  mesmas.  Taes  são  as  de  Gregório  VII  ao  rei  de  Di- 
namarca (Mansi,  T.  20,  p.  244)  «  Monemus ut  tihi  ccmmissi  « 

Deo  regni  honor  em. . . .  custodias : »  a  de  Innocencio  III  a  Henri- 
que de  Inglaterra  (ibid,  T.  21,   p.  424)  •expedit  ut  regno,  sire 

dueatu,  a  dMna  dispositione  tibi  commisso s  ea  de  Eugénio  III 

a  AÍTonso  VII,  que  fica  citada  no  texto  (Idem,  ibid.  p.  672)  •justi- 
tiam  regni  tibi  a  Domino  commissi.»  Assim  as  palaTras  notadas  na 
carta  de  Lúcio  II  como  provando  a  sua  falsidade  tendem,  pelo  con- 
trario, a  mostrar  que  é  genuina. 

Quando  um  homem  coroo  J.  P.  Ribeiro  não  achou  melhores  pro- 
vas contra  a  genuinidade  daquelle  documento  que  as  acima  refuta- 
das, é  que  na  realidade  não  as  havia.  Cegava-o  o  desejo  de  demons- 
trar a  impostura  da  carta  de  feudo  a  Claraval,  e  por  isso  combateu 
tudo  o  que  lhe  parecia  ter  correlação  com  ella.  Não  era,  porém,  ne- 
cessário tanto.  As  allusões  ao  apparecimento  de  Ourique,  os  confir- 
mantes,  o  estylo  c  os  caracteres  intrínsecos  do  diploma  bastavam  para 
o  condemnar,  não  menos  que  a  imagináría  carta  de  Innocencio  II  a 
AÍTonso  I,  que,  na  verdade,  tem  todos  os  signaes  de  ser  forjada,  co- 
mo já  advertimos. 

Na  mesma  Dissertação  em  que  se  impugnaram  as  cartas  de  Af- 
fonso  Henriques  e  Lúcio  II  foi  posta  em  questão  a  afirmativa  de 
Innocencio  III  (Bulia  Serenitatem  regiam),  de  que  até  o  tempo  de 
Alexandre  III  o  nosso  primeiro  rei  fora  tractado  pelo  titulo  de  duque 
(Pater  tuus  utque  ad  têmpora  felicis  memoriae  Àlexandripapae, . . 
ducit  esset  nomine  appellatus).  Aproveitaremos  esta  nota  para  illus- 
trar  esse  ponto,  em  que  também  J.  P.  Ribeiro  nos  parece  ter-se  af- 
fastado  um  pouco  da  sua  natural  exacção  e  critério. 

1.^  Diz  elle  que  Innocencio  III  affirma  expressamente  que  Ai- 
fonso  I  só  usou  do  titulo  de  Dux  até  o  tempo  de  Alexandre  III. 

Innocencio  III  não  affirma  tal :  o  que  certifica  é  que  o  príncipe 
português  fora  tractado  pelo  titulo  de  duque.  Tractado  por  quem? 
Pela  corte  da  Roma.  Era  isto  o  que,  como  logo  veremos,  Innocencio 
tinha  razão  para  assegurar. 

2.®  Os  diplomas  do  reino  é  que  nos  podem  indicar  o  titulo 
de  que  usava  AfTonso  Henriques,  e  não  o  testemunho  de  Inno- 
cencio III. 

Os  diplomas  portugueses  podem-nos  mostrar  o  titulo  que  a  ii  ai- 
iribuia  o  príncipe ;  mas  aquelle  com  que  era  tractado  melhor  o  podia 
dizer  Innocencio  III  que  tinha  á  vista  os  regestos  dos  papas  seus  an- 
tecessores, tanto  mais  que  a  validade  do  titulo  real  só  a  podiam  dar 
os  pontífices,  segundo  estes  o  criam,  e  não  menos  o  crera  Affonso  I 
que  tantos  annos  diligenciou  obte-lo  de  Roma. 
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3.®  Ê  notável  que  o  título  de  dux  só  apparcça  cm  um  docu- 
mento do  governo  do  nosso  primeiro  rei,  e  esse  anterior  ao  anno 
de  1140. 

Esta  proposição  é  ambigua.  Tomada  cm  relação  aos  diplomas 
expedidos  pelo  principc,  é  exacta.  Tomada  em  relação  a  todos  os 
^documentos  dessa  epocha,  é  falsa.  Os  papas  cíTcctivamentc  lhe  cha- 
mavam dux  depois  de  cllc  tomar  o  titulo  de  rei.  Daremos  alguns 
exemplos. 

fiiilla  de  Lúcio  II  de  protecção  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz  aQuie^ 
quid  eliam  Alfomui  illustris  dux  portugallensis. . .  vobis  conceue^ 
ril»  (Livro  Preto,  f.  245  v.). 

Carta  de  Eugénio  III  a  Affonso  VII,  citada  no  texto  e  anterior- 
mente nesta  nota :  quod  a  portugaUensium  duce  nos  aliquid  reee- 
pissen  (Mansi,  T.  21,  p.  672). 

Bulia  de  Alexandre  III  (VI  kal.  aprílis  indictione  XI  incamat. 
domin.  1163),  de  protecção  a  Alcobaça,  confirmando-lhe  em  espe- 
cial a  posse  daquclles  bens,  que  h  Al fonsus  portugallensis  dux  una 
cum  Mohalda  uxore  sua, . .  concessit »  (Cart.  de  Alcobaça  no  Arch. 
Nacion.) 

Eis  aqui,  pois,  como  por  todo  o  pcriodo  decorrido  desde  que  Af- 
fonso  Henriques  tomou  o  titulo  de  rei  até  que  Alexandre  III  lh'o 
confirmou  (1179),  a  chancellaria  romana  não  lhe  deu  senão  o  de  du- 
que, em  conformidade  com  o  que  posteriormente  affirmava  Innocen- 

cio  III. 

XX. 

ÚLTIMOS  VBSTIGIOS  DAS  PRKTBNSÕES  DB  AFFONSO  VII,  p.  344. 

O  que  dizemos  no  texto  como  simples  conjectura  é  o  único  meio 
de  explicar  e  concordar  uma  passagem  de  Rodrigo  de  Toledo  e  outra 
do  rescripto  de  Eugénio  III  a  AfTonso  VII  que  começa  :  alnpastorum 
specula»  com  a  matéria  da  nota  anterior,  a  qual,  assim  entendidas, 
confirmam  e  illustram.  «Hic  primus  —  diz' o  arcebispo  —  in  Portu- 
gallia  sibi  imposuit  nomen  regis,  cum  pater  ejus  comes  et  ipsc  dux 
antea  dicerentur  et  a  6  Eugenia  papa  III,  cui  regnum  suum  consti" 
tuil  censuale,  multa  privilegia  et  indulgentias  impetravit.»  No  res- 
cripto lé-se  a  seguinte  passagem  :  «  pctitíoncs  tuas  (de  AfTonso  VII) 
pro  expeditione  contra  infidelium  tyrannidem  f adenda,  libcnter  ad- 
missimus  :  et  ad  hoc  ipsum  facicndum  in  postcrum  cum  honore  Do- 
mini  paternae  sumus  caritatis  debito  prepara  ti.  Dignum  est  igitur 
de  caetero  ut  a  querimonia  tua  desistas :  in  eo  videlicet,  quod  a 
portugallensium  duce. ...»  c  o  mais  que  fica  citado  a  pag.  346 
(nota  2). 

Vé-se  destes  extractos  que  no  tempo  de  Rodrigo  de  Toledo,  isto  é, 
menos  de  um  século  depois  do  facto,  se  cria  cm  Hespanha  que  fora 
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a  Eugénio  III  que  AfTonso  Henríques  fizera  a  homenagem,  o  que 
mostra,  quanto  a  nós,  que  nesta  conjunctura  é  que  se  divulgou  a 
existência  do  acto  practicado  annos  antes.  Parece  também  deduzir-se 
d'ahi  que  o  rei  português  obtivera  de  Eugénio  novas  concessões  e 
privilégios  dos  quaes  já  nâo  existem  documentos,  se  nio  é  que  Ro- 
drigo de  Toledo  attribue  também  a  carta  de  protecção  de  Luclo  íl  a , 
Eugénio.  Por  outra  parte,  da  resposta  do  papa  ao  imperador  se  colhe 
que  este  requeria  dclle  alguma  cousa  concernente  a  ser\iço  militar 
contra  os  sarracenos.  Ao  período  em  que  se  allude  ás  pretensões  so- 
bre este  objecto  parece  llgar-se  o  periodo  seguinte  pela  palavra  igitwr. 
Sendo  assim,  aquclla  petição  do  imperador  sobre  serviço  militar  era 
relativa  a  AfTonso  Henríques,  quer  fosse  como  rei  de  Portugal,  quer 
como  tendo  da  coroa  leonesa  o  senhorio  d'Astorga.  Nada  mais  natu- 
ral, portanto,  do  que  imaginar  que,  exigindo  tal  serviço  de  AfTonso  I, 
este  o  recusasse  com  o  pretexto  do  preito  que  fizera  á  sé  apostólica  e 
que  então  AfTonso  VII  levasse  o  negocio  a  Roma,  negocio  que  devia 
fazer  ruído  e  gerar  a  tradição  que  nos  transmittiu  Rodrigo  de  To- 
ledo. Ê  provável  que  com  a  recusação  do  rei  de  Portugal  o  imperador 
o  privasse  do  senhorio  de  Astorga ;  porque  nenhuns  vestigios  mais  se 
encontram  de  que  AfTonso  Henriques  aUi  continuasse  a  dominar. 

XXI. 

TOMADA  DB  8ANTA1BM,  pag.  362. 

A  Noticia  da  tomada  de  Santarém  publicada  por  Brandão  foi  con- 
demnada  como  suppositicia  pelo  critico  Fr.  Joaquim  de  Santo  Agos- 
tinho (Memor.  de  Litter.  da  Acad.  T.  5,  p.  316)  com  dous  funda- 
mentos ;  1 .°  por  ser  escripta  no  fim  de  um  códice  antigo  com  letra  do 
século  XVI  e  juncto  de  outros  documentos  provados  falsos :  â.^  por 
ser  (quanto  a  elle)  incerta  a  data  da  tomada  de  Santarém,  fixan- 
do-a  a  noticia  em  1147  com  a  particularidade  do  mez  e  dia  (março 
15).  Destas  razões  a  segunda  é  inteiramente  fútil.  As  provas  de  que 
Santarém  se  tomou  em  1147,  e  com  probabilidade  em  março,  acbam- 
se  solidamente  estabelecidas  por  Brandão  (Mon.  Lusit.  P.  3,  liv.  10, 
c.  24).  Que  importa,  pois,  que  documentos  suspeitos,  ou  escríptores 
mais  recentes  variem  na  data,  se  este  concorda  com  a  verdade?  Es- 
tríbar-se  aquelle  crítico  para  provar  a  incerteza  do  anno  na  Chronica 
cisterciense  de  Montalvo,  que  attribue  a  conquista  a  1144,  é  na  ver- 
dade extraordinarío.  Os  únicos  dous  historiadores  quasi  coevos  do 
successo  que  Montalvo  cita  em  abono  da  sua  opinião  são  Lncas  de 
Tuy  c  Rodrigo  Ximenes,  em  cujas  chronicas  eHe  critico  podia  fiicil- 
mente  verificar  que  Montalvo  fizera  duas  citações  £dsas,  visto  que  ne- 
nhum assignala  a  data  da  tomada  de  Santarém,  e  Lucas  de  Tuy  nem 
sequer  particularísa  este  acontecim^to.  0  1.*  fundam^to  pura  do- 


NOTAS.  SfiT 

vidar  da  genuinidade  da  Noticia  seria  mais  attendivel  se  fosse  exacto. 
No  códice  207  de  Alcobaça,  hoje  na  Bibliotheca  publica  de  Lisboa, 
ha  cousas  de  mão  muito  mais  moderna,  mas  nem  a  narrativa  da  to- 
mada de  Santarém,  nem  o  poema  de  Gosuino  o  são.  Assim  as  consi- 
derações de  Fr.  Joaquim  de  S.  Agostinho  carecem  de  fundamentos 
razoáveis.  Veja-se  o  que  dizemos  acerca  desta  relação  a  pag.  93  dos 
Portug,  Monumenta  Hist.  (Scriptares)  vol.  1. 

O  que  poderia  produzir  suspeitas,  se  já  não  existisse  o  códice  207 
de  Alcobaça,  seria  a  correcção  comparativa  da  phrase  latina  em  que 
está  cscripta  a  narrativa.  Mas  essas  suspeitas  seriam  destruidas« 
quando  não  nos  restasse  senão  uma  copia  moderna  deste  monumento 
histórico,  pela  concordância  delle  com  outros  monumentos  daquella 
epocha  recentemente  descobertos  e,  portanto,  desconhecidos  dos  fal- 
saríos  do  século  XVI.  Taes  são  o  modo  e  particularidades  do  com- 
mettímento,  que  ahi  se  fazem  proceder  de  um  plano  previamente  as- 
sentado, o  que  concorda  com  o  systema  que,  segundo  o  testemunho 
de  Ibn  Sahibi^s  Salat,  de  que  n*outro  logar  do  texto  fazemos  men- 
ção, Aífonso  I  seguiu  constantemente,  atacando  os  castellos  sarrace- 
nos. Além  de  concordar  com  o  A.  da  Vida  de  S.  Thcotonio  (publi- 
cada pelos  Bollaudistas  e  mais  correctamente  nos  Aíonumenta  Port, 
Hist.  (Scriptares)  vol.  1,  p.  79,  no  essencial  de  ser  Santarém  to- 
mada por  estratagema,  tomos  disso  documento  indisputável  n'uma 
doação  de  Sancho  I  aos  cavalleiros  de  Sanctiago  (Cart.  de  Palmella  no 
Arch.  Nacion.  doe.  original)  de  ilHê  nostris  domibus  in  quibus  fa- 
da e$t  iutris,  per  quam  pater  meus  rex  Domnuê  Alfonsus,  felicis 
memorie,  Sanctaren  furtivè  intravit. 

Uma  das  circumstancias  que  mais  contribuem  para  dar  á  memoria 
de  Alcobaça  um  caracter  de  verdade  é  o  deprehender-se  do  seu  con- 
texto que  foi,  não  a  povoação,  mas  o  castello  o  ponto  accommettido 
na  noite  de  15  de  março.  O  logár  por  onde  os  portugueses  avança- 
ram naqueila  arriscada  noite  indica-o  bem,  mas  ainda  melhor  o  di- 
vidir o  rei  a  sua  gente  e  o  enviar  um  troço  a  impedir  o  soccorro  ex- 
terno do  arrabalde  de  Seserigo  >  «  ut  praeoccupet  callem,  qui  venii 
de  Seterigo  (aliás  Seserigo)  ne  portae  additus  ab  illis  praeoccupe* 
tur,y>  Edrisi  diz-nos  (Versão  de  Jaubert,  vol.  2,  p.  29);  aChantarin 
est  une  ville  bátie  sur  une  montagne  très-haute,  au  midi  de  laquelle 
est  un  vaste  enfoncement,  II  n'y  a  point  de  murailles,  mais  au  pied 
de  la  monlagnc  est  un  faubourg  bati  sur  le  bord  du  fleuve».  Este 
bairro  ou  arrabalde,  hoje  a  Ribeira,  pelo  nome  que  lhe  dá  a  memo- 
ria d' Alcobaça,  ó  o  mesmo  a  que  ella  allude.  A  denominação  de  Se- 
serigo dada  á  Ribeira  de  Santarém  apparece  n'um  documento  dos 
templários  de  11^9  (Elucidar.  T.  2,  p.  358)  e  ainda  no  Cancioneiro 
do  Gollegio  dos  Nobres  : 

Ai  senterígo,  ai  senterigo ! 

Al  é  Alfaqx,  e  ai  Seserigo. 
Esta  palavra  é  derivada  de  Sessega,  que  parece  significar,  não  qual- 
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quer  assento  ou  planície  (como  interpreta  Viterbo),  mas  especial- 
mente o  terreno  á  borda  de  um  ribeiro  ou  rio,  próprio  para  construir 
azenhas  (Doe.  no  Elucid.  verb.  Setsega,  e  no  Direito  Emphyteut.  de 
Lobão,  Append.  p.  80  e  90],  nem  sabemos  em  que  se  funda  a  ex- 
traordinária signiGcação,  que  J.  P.  Ribeiro  dá  a  este  vocábulo  (Dis- 
sert.  Ghronol.  T.  4,  P.  2,  p.  133} ;  nós,  pelo  menos,  nunca  em  tal 
sentido  a  encontrámos. 

A  comparação  do  diploma  de  Sancho  I  que  acima  citámos  do  car- 
tório de  Palmella  com  os  artigos  ofTerecidos  ptlos  freires  de  Portugal 
para  obterem  separar-se  do  mestrado  de  Castella  (Liv.  .dos  Copos, 
f.  54,  aliás  84),  prova  de  um  modo  indisputável  que  foi  a  alcáçova 
velha  ou  castello  mourisco,  e  não  a  vi  lia,  o  ponto  atacado.  Alludindo 
áquclla  doação  de  D.  Sancho,  dizem  os  freires :  aconcesêit  dicto  or- 
dini  fortellitium  cum  turre  et  domibus  alcaceve  veteris  ea$íri  San- 
etaren,  per  quem  loeum  idem  castrum  fuit  recuperaíum  a  sarrace- 
nú».  Os  freires  deviam  saber  onde  era  a  propri^ade  que  possuiam, 
e  Sancho  I  o  logar  por  onde  seu  pae  accommetera  o  castello. 

XXII. 

FONTES  HISTÓRICAS  SOBRE  A  TOMADA  Dl  LISBOA,  pag.  369. 

As  fontes  legitimas  para  a  historia  desta  expedição  dos  cruzadas, 
c  tomada  de  Lisboa  aos  sarracenos,  são  : 

1.^  Crucesignati  Anglici  Epistola  de  Expugnatione  Ulisiponis, 
citada  com  outro  titulo  por  Gooper  (On  Public  Records  T.  2)  e  publi- 
cada ultimamente  a  pag.  392  dos  Monumenta  Histórica  (Scr^pioret), 
£  obra  de  testemunha  ocular,  e  sem  comparação  a  mais  circum- 
stanciada  c  importante  narrativa  do  successo.  Seguimo-la  principal- 
mente. 

2.°  Epistola  Arnulfi  ad  Milonem  episcopum  Morinensem,  apud 
Marlene,  Vetcr.  Scriplor.  et  Monumentor.  Ampliss.  Gollectío,  T.  1, 
p.  800.  Ê  testemunha  ocular  dos  successos  da  expedição,  da  qual  fez 
parte.  Narra  algumas  particularidades  desta  conquista. 

3."  Dodechinus,  Appendix  ad  Mariani  Scoti  Ghronicon,  apudPis- 
torium,  Illustr.  Yeter.  Scriplor.  (Francf.  1613)1. 1,  p.  473  c474. 
Ê  lambem  testemunha  ocular.  Refere  o  successo  mab  succintamente 
que  Arnulfo. 

4.°  Ilelmoldus,  Ghronica  SIavorum  seu  Annales.  (Francf.  1581» 
foi.)  lib.  1,  c.  49.  Auclor  contemporâneo  (Obiit  anuo  1170:  Cave. 
Scriplor.  Ecclesiasticor.  Hist.  Litter.  Vol.  2,  p.  237).  È,  por  isto  e 
pur  algumas  circumstancias  que  relata,  assas  importante. 

5.**  Ghronica  (iothor.  na  Mon.  Lusil.  P.  3,  liv.  10,  cap.  28. 
Aponta  apenas  o  facto  e  a  sua  data.  Mais  extensamente  no  exemplar 
paraphraseado  de  Resende :  Ibid.  Appendice,  Escrit.  L  Melhor  nos 
Monumenla  (Scriptores)  vol.  1,  p.  15. 
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6.°  Chronicon  J^mecense,  iias  Dissert.  Ghronol.  T.  4,  P.  1,  p.  174. 
Melhor  nos  Monumenta  fScriptore»)  vol.  1,  p,  20.  Só  o  siiccesso  e 
a  data. 

7,""  Chronicon  GoDimbriccnsc,  na  Esp.  Sagr.  T.  23,  p.  330.  Me- 
lhor nos  Monumenta  (Scriptores)  vul.  1,  p.  2.  O  mesmo  que  o  an- 
tecedente. 

8.®  Robertus  de  Monte,  Appendix  ad  Chronographiam  Sigeberti, 
apud  eundem  Pistorium,  T.  1,  p.  628.  Contém  algumas  particula- 
ridades interessantes.  Vivia  este  escriptor  pelos  annos  de  1210  se- 
gundo alguns;  mas  a  opinião  mais  segura  é  a  de  ter  fallecido  em  1 186 
(GaTe,  oper.  cit.  Vol.  2.  p.  285).  Assim,  foi  coevo. 

9.°  Henricus  Huntingdonensis,  Historiar.  Lib.  8,  apud  Savile, 
Rer.  Anglicar.  Scriptores  post  Bedam,  p.  394  (Glaruit  anno  1150: 
Cave,  op.  cit.  p.  225).  Ê  mais  breve  que  Roberto  de  Monte;  mas  não 
deixa  de  merecer  attençâo,  sobretudo  por  ser  perfeitamente  contem- 
porâneo. 

10.®  Rogerius  de  Hoveden,  Annalium  Pars  prior,  apud  eun- 
dem Savile,  p.  489  e  490  (Glaruit  anno  1198:  Gavc,  opcr.  cit. 
p.  255).  Nâo  fez  mais  do  que  copiar,  até  nas  minimas  circumstan- 
cias,  os  outros  chronistas  (Lappcnbcrg,  Geschichtc  von  England,  1 
B.  Litter.  Einleitung  S.  61).  Nesta  parte  seguiu  à  letra  Henrique 
de  Huntingdon;  mas  vè-se  que  no  códice  de  que  se  aproveitou  lia-se 
«civitatem. . .  Ulixbona,  et  aliam  quae  vocatur  Almaden,  emquanto 
no  texto  impresso  de  Henrique  de  Huntingdon  se  leu  erradamenta 
Almaria, 

11.®  Joannes  Brompton,  Ghronicon,  apudXwysden,  Hist.  Angli- 
cac  Scriptores  X,  p.  1035  (Glaruisse  videtur  circa  annum  1198: 
Gave,  oper.  cit.  p.  254).  Lappenbcrg  diz  que  viveu  no  século  XIV, 
mas  que  a  obra  que  se  lhe  attribuc  é  talvez  d' um  escriptor  mais  an- 
tigo (Oper.  cit.  Einleitung  S.  69).  Quasi,  como  Rogério  de  Hovedcn, 
copia  Henrique  de  Huntingdon. 

12.®  Johannes  prior  Hagustaldensis,  Gontínuatio  Histor.  Simco- 
nis  Dumelmensis,  apudTwysdcn  oper.  cit.  p.  277  (Vivia  pelos  fins  do 
século  XII:  veja-se  Selden,  Descriptor.  aXwysdenoeditis  p.  XXVI). 
Allude  ao  successo. 

13.®  VitaS.  Theotonii,  apud  Bollandum,  Acta-Sanctor.  Februarlí, 
T.  3,  p.  1 16,  col.  2  emelhor  nos  Monumenta  (Scriptores)  Vol.  1 ,  p.  79. 
Gomo  se  deprchendeda  sua  narrativa,  o  auctor  foi  contemporâneo  do 
acontecimento,  ao  qual  apenas  allude  como  o  precedente  escriptor. 

14.®  Indiculum  Fundationis  Monasterii  B.  Vinccntii  Ulixbone. 
Manuscripto  do  cartório  de  S.  Vicente  no  Archivo  Nacional.  Foi  pu- 
blicado por  Brandão,  Mon.  Lusit.  P.  3,  Appendix,  Escrit.  XXI,  suIj- 
stancialmente  errado.  Publicado  correctamente  nos  Monumenta  (Scri- 
ptores) Vol.  1,  p.  92.  Tem-se  oiTerecido  algumas  duvidas  sobre  a  sua 
authenticidade.  O  que  se  pôde  ter  por  certo  ó  que  ou  não  foi  cscri^ 
pto  nos  primeiros  annos  do  reinado  de  D.  Sancho  I,  como  ahi  se 
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indica,  ou  que  é  uma  copia  tirada  posteriormente,  o  que  nos  parece 
mais  provável  á  ^ista  das  ponderações  que  vamos  Êizer  acerca  desta 
memoria,  a  mais  particularisada  de  todas,  salvo  a  carta  do  cruzado 
inglês  e  a  carta  de  Arnulfo  ao  bispo  morinense. 

Em  primeiro  logar  cumpre  advertir  que  o  transumpto  publicado 
por  Brandão  está  cheio  de  erros  intoleráveis,  sendo  provavelmente 
tirado  por  mão  imperita.  Assim  (por  não  falarmos  em  muitas  pala- 
vras trocadas  ou  deturpadas)  onde  se  lia  a  data  da  tomada  de  Lisboa 
bem  claramente  por  estas  palavras  «Anno  igitur  ab  incarnatione  Do- 
minica MGXXXXYII»  pozeram  1148.  O  numero  das  vellas  da  ar- 
mada estrangeira,  que  o  Ms.  diz  ser  de  190,  ficou  reduzido  a  160 
por  nao  saberem  que  o  X  aspado  valia  40.  D*aqui  fácil  é  de  conce- 
ber qual  seja  a  imperfeição  da  copia  impressa  por  Brandão. 

Posto  que  a  memoria  pareça  indicar  que  foi  escripta  no  anno  ter^ 
ceiro  de  Sancho  I,  o  que  lá  não  se  acha  é  o  anno  de  1188  que  logo 
segue  na  edição  juncta  á  Monarchia  Lusitana,  mas  sim  o  de  1148, 
data  evidentemente  errada,  porque  neste  anno  ainda  D.  Sancho  nem 
sequer  era  nascido,  tendo-se  emendado  no  transumpto  commuiiicado 
a  Brandão  48  em  88  para  coincidir  com  a  data  do  reinado.  Ê  deste 
erro  evidente  do  manuscripto,  sem  attender  aos  seus  caracteres  ^kh 
leographicos,  que  se  deduz  ser  elle  apenas  uma  copia;  porque  naoé 
provável  que  no  original  se  errasse  a  data  do  anno  da  incarnação, 
corrente  no  acto  de  se  escrever  a  memoria.  * 

Mas  o  que  de  todo  acaba  de  persuadir  isto  mesmo  é  a  letra  cm  qne 
ella  se  acha  escripta.  Os  paleographos  sabem  que  os  caracteres  fran- 
ceses, que  começaram  a  vogar  mais  entre  nós  desde  o  meiado  do 
século  XII,  diminuiram  successivamente  em  grandeza  no. remado  de 
D.  Sancho  e  chegaram  a  ser  ás  vezes  mviutissimos  já  no  tempo  dò 
AíTonso  II,  Sancho  II  e  Affonso  III.  Mas  em  geral  os  diplomas  dos 
primeiros  annos  de  Sancho  I  são  ainda  escriptos  em  grandes  cai^acté- 
rcs,  sem  diíTercnça  sensivel  dos  de  Affonso  I.  A  letra,  porém,  do  ma- 
nuscripto de  S.  Vicente  é  semelhante  em  grandeza,  em  forma,  em 
tudo,  á  do  volume  da  chancellaria  de  Affonso  II  que  nos  resta  (Maço 
12  de  Foracs  antigos,  n.°  3)  e,  ainda,  aos  volumes  das  Inqniriçdes  da 
mesmo  Affonso  II. 

Assim,  o  mais  provável  é  que  a  memoria  como  existe  seja  mna 
copia  feita  neste  ou  no  seguinte  reinado,  porque  é  sabido  que  só  pela 
letra  não  é  possivel  fixar  com  precisão  a  data  delia. 

15.®  As  chronicas  de  Guilherme  de  Nangis  e  de  Nic(riau  IVÍTett 
(apud  Achery  Spicilegium,  T.  3,  p.  7  e  147)  narram  igualmente  a 
tomada  de  Lisboa ;  mas,  sendo  ambas  do  século  XIV,  pouca  auctorí- 
dade  téem  acerca  do  succes^o.  Guilherme  de  Nangis  parece  ter  se- 
guido Roberto  de  Monte,  e  Trivett  Henrique  de  Huntingdon. 

A  carta  de  Dodechin  citada  por  Schseffer  (Gesch.  v.  Port.  1  B.  9. 
64)  deve  ser  interessante,  mas  não  podemos  consultar  a  obra  de  6er- 
cken  ReUe  durch  Schwaben  onde  vem  transcrlpta. 
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XXIII. 

CIRCUNSTANCIAS  DA  TOMADA  DE  LISBOA,  pag.  402. 

Narrando  a  conquista  de  Lisboa  accingfimo-nos,  quanto  ás  circom- 
stancias  do  assedio,  á  carta  do  cruzado  inglês,  á  de  Arnnlfo,  A  chro- 
ttíca  de  Dodechino  e  ao  Tnâiculum,  únicas  auctoridades  que  nos  era 
licito  seguir.  Os  nossos  historiadores  narram  particularidades  diver- 
sas. Tacs  s3o  o  combate  na  ponte  de  Sacavém  entre  os  christãos  c 
cinco  mil  sarracenos  que  vinham  de  Thomar,  Torres  Novas,  Alem- 
qner  e  Óbidos  em  soccorro  de  Lisboa;  a  morte  de  Martim  Moniz 
entalado  na  porta  septemtrional  do  castello,  por  onde  os  portugueses 
acconmietteram  e  entraram  na  povoação,  etc.  Todas  estas  circumstan- 
cias  tèem  parecenças  de  família  com  as  demais  fabulas  que  deturpam 
a  nossa  historia.  Nenhum  escriptor  ou  documento  contemporaneo  al- 
lade  a  semelhantes  successos,  e  nos  mesmos  snccessos  está  a  sua  re- 
futação. O  combate  de  Sacavém,  cm  que  figuram  mouros  de  Thomar, 
é  Iretatado  em  certa  memoria  dos  fins  do  século  XVI  (Mon.  Lusit. 
P.  3,  liv.  10,  c.  27),  onde  os  erros  grosseiros  de  historia  sao  quasi 
tantos  como  as  palavras,  e  a  façanha  de  Martim  Moniz  não  tem  me- 
lhor abonador  que  uma  phrase  vaga  do  Nobiliário  attribuido  ao  conde 
D.  Pedro  (Tit.  53),  Babel  de  quantos  contos  absurdos  se  foram  for- 
jando durante  a  idade  média,  do  fim  da  qual  data  o  mais  antigo  ma- 
nuscripto  completo  que  delle  possinmos,  c  em  que  são  visiveis  as  al- 
terações c  cirzidos  de  diversas  epochas.  Basta  examinar  a  topographia 
do  actual  castello  de  Lisboa  para  ver  que  utn  ataque  por  aquella  parte, 
se  não  era  impossível,  ao  menos  fora  uma  loucura,  descendo  as  mura- 
Ihas'da  cidade  em  duas  linhas  quasi  perpendiculares  sobre  o  Tejo  e 
partindo  do  poente  e  oriente  do  erguido  monte  da  kassba^^  que,  se 
hoje  é  despenhado  para  o  lado  do  n(frte,  muito  mais  o  devia  ser  en- 
tão. O  simples  senso  conmium  nos  persuade  o  mesmo  que  as  memo- 
rias contemporâneas  referem,  isto  é,  que  os  assaltos  foram  dirigidoá 
contra  os  lanços  dos  muros  mais  accessiveis.  Se,  com  uma  larga  bre- 
cha aberta  no  sitio  mais  baixo  da  povoação,  os  allemães  e  flamengos 
foram  repellidos,  como  acreditar  que,  trepando  por  um  despenhadeiro 
e  indo  accommetter  o  ponto  mais  fortificado  e  melhor  defendido,  co- 
mo sempre  o  eram  as  alcáçovas,  cujas  muralhas  do  lado  do  norte  es- 
tavam intactas,  os  porttigneses  entrassem  por  um  postigo,  quando  os 
francos  não  podiam  entrar  por  uma  larga  brecha?  São  cousas  tâo  ad- 
miravelmente insensatas,  que  custa  a  perceber  por  que  titulo  seme- 
lhantes patranhas  mereceram  ser  não  só  lembradas,  mas  referidas  co- 
mo factos  correntes  por  nm  homem  tão  grave  e  judicioso  como  era 
Brandão. 
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XXIV^ 

CONFERENCIA  DB  CBLLA-NOYA,  pag.  419. 

Reina  a  maior  confusão  entre  os  historiadores  acerca  do  anno  do 
casamento  de  Fernando  II  e  D.  Urraca.  Brandão,  Barbosa,  Flores, 
Risco  seguem  cada  qual^seu  parecer,  fundando-se  em  diversos  docu- 
mentos que,  de  feito,  se  excluem  uns  aos  outros,  ao  menos  apparen- 
temente.  A  confusão  foi  augmentada  com  os  diplomas  coUigidos  por 
J.  P.  Ribeiro  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.*^*  479,  487,  490) 
em  que  D.  Urraca  figura  durante  os  annos  de  1166  a  1169  como 
existindo  na  corte  de  seu  pae,  ao  passo  que  em  outros  deste  mes- 
mo periodo  só  apparecem  D.  Theresa  e  o  príncipe  D.  Sancho.  Flo- 
res (Reynas  Catholicas,  T.  1,  p.  319  e  segg.)  prova  que  D.  Ur- 
raca devia  casar  antes  de  1166,  por  vários  documentos  seguros  em 
que  ella  é  mencionada  como  rainha  de  Leão.  Risco  atraza  o  ca- 
samento a  1159,  fundado  n'um  único  diploma.  Ê  certo,  porém, 
que  para  admittir  a  veracidade  desse  documento  seria  necessário 
que  D.  Urraca  de  todos  os  filhos  de  AfiTonso  Henriques  fosse  a  pri- 
mogénita e  nascida  em  1147  e,  ainda  assim,  teria  casado  de  doze 
annos. 

Lucas  de  Tuy  (Chronicon  Mundi,  na  Esp.  Illustr.  Vol.  4,  p.  106) 
e  Rodrigo  Ximenes  (De  Rcb.  Hisp.  L.  7,  c.  19)  são  concordes  em 
falar  deste  casamento  como  precedendo  á  repovoação  de  Giudad  Ro- 
drigo, a  qual  de  certo  não  foi  posterior  a  1165.  Yeja-se  Ferreras, 
Hist.  d*Esp.  P.  5,  p.  370. 

Gomo  conciliar  o  testemunho  encontrado  dos  monumentos  coe^^os? 
Nenhum  outro  vemos,  senão  o  de  suppór  que  se  fizeram  os  espon- 
saes  primeiro  e  que  a  infanta,  ainda  então  de  menor  idade,  só  veiu  a 
ser  entregue  ao  marido  em  1165.  Lucas  de  Tuy  assegura-nos  po- 
sitivamente que  Fernando  11  casara  com  D.  Urraca  para  que  o  rei 
/  de  Portugal  o  favorecesse  contra  os  seus  inimigos:  ui  ejus  posset 
habere  auxilia  contra  impettu  adversantium  (loc.  cit.).  Sabemos 
que  os  dous  príncipes  tiveram  uma  conferencia  em  Gella-nova  no 
anno  de  1160  (Manrique,  Gisterciens.  Annal.  T.  1,  p.  437),  justa- 
mente na  epocha  cm  que  o  rei  leonês  começava  a  realisar  os  seus  pro- 
jectos acerca  de  Gastella.  Nada  mais  natural,  portanto,  doqueattrí- 
buir  á  conferencia  de  Gella-nova  a  alliança  dos  dous  príncipes  e  os 
ajustes  do  casamento  de  D.  Urraca. 

De  maior  diíTiculdade  parece  o  explicar  a  contradicção  dos  docu- 
mentos de  Leão  e  Gastella  com  os  de  Portugal  depois  de  se  realisar 
o  casamento,  o  qual  sabemos  com  certeza  haver-se  verificado  em  ju- 
nho de  1165  por  um  documento  de  Monte-Ramo,  cuja  phrase 
parece  também  reforçar  a  conjectura  de  haver  antes  disso  espon- 
saes :  «XVI  kal.  julii  era  MGGIII,  eo  tempore  que  domnus  Feman- 
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dus  aceepit  filiam  rcgis  Portugalcnsium »  (Flores,  Rcyn.  Cath. 
T.  1,  p.  322).  Desde  este  tempo  D.  Urraca  figura  em  grande  nu- 
mero de  diplomas  de  seu  marido,  mas  continua  a  apparecer  cm  alguns 
de  seu  pae.  A  solução  mais  obvia  dessa  contradicção  apparente  é 
que  os  notários  portugueses,  pelo  habito  de  mencionarem  a  infanta 
nos  documentos,  o  fizeram  uma  ou  outra  vez  depois  da  sua  partida. 
Esta  conjectura  evidenceia-se  da  carta  de  couto  de  Midões  á  sé  de 
Coimbra,  carta  que  se  diz  feita  «  cum  consensu  filiorum  meorum, 
TÍdelicet  regis  Sancii  et  regine  Orrace  atque  Tarasie  »,  e  todavia  na 
inscrípção  do  rodado,  que  correspondia  então  como  meio  de  autben- 
ticar  os  diplomas  ás  assignaturas  modernas,  léem-sc  apenas  os  nomes 
de  Sancho  e  Theresa  (Liv.  Preto,  f.  29). 

No  paragrapho  a  que  esta  nota  se  refere  suppusemos  que  em 
.  Gella-nova  Fernando  II  procurou  por  barreiras  ás  rápidas  con- 
quistas de  Afifonso  I,  estabelecendo  uma  linha  de  demarcação  para 
ellas.  £  indubitável  que  esta  demarcação  existia  poucos  annos  de- 
pois, segundo  o  testemunho  de  Lucas  de  Tuy  e  Rodrigo  Ximenes 
(Chronicon  Mundi,  p.  107 — De  Reb.  Hisp.  liv.  7,  c.  23),  suc- 
cedendo  ao  rei  de  Portugal  o  desastre  de  Badajoz  em  consequên- 
cia de  ter  atacado  aquella  cidade,  cuja  conquista  pertencia  ao  genro. 
Não  havendo  o  menor  vestigio  de  tractado  anterior  entre  Portugal 
e  Leão  sobre  semelhante  objecto,  o  mais  natural  é  attribui-lo  á 
convenção  entre  os  dous  príncipes,  c  esta  á  conferencia  de  Cella- 
nova. 

Existem  dous  documentos  notáveis  que  parece  darem  mais  força 
á  nossa  opinião  e  que,  pelo  menos,  indicam  terem-se  alterado  as  de- 
marcações das  fronteiras  entre  Portugal  e  Leão  nos  annos  decorridos 
de  1154  a  1167,  em  que  cahc  o  de  1160  e  a  conferencia  dos  dous 
príncipes.  N'uma  certidão  authentica  passada  em  1353  (Arch.  Na- 
cion.  Gav.  1,  Maç.  1,  n.^  12)  se  encontra:  1.°,  a  doação  da  villadc 
Maide  sobre  o  Aliste  ao  mosteiro  de  S.  Martinho  da  Castanheira  feita 
por  AfTonso  I  em  1154 ;  2.°,  a  doação  feita  de  novo  por  Fernando  II 
ao  mesmo  mosteiro  em  1167,  na  qual  allude  á  do  sogro:  Mayde 
quam  dederai  vobis  domnus  Alfonsus  rex  portugallensis,  D'onde 
parece  concluir-se  que  as  fronteiras  orientaes  deTrás-os-Montes  ha- 
viam recuado  neste  meio  tempo  umas  poucas  de  léguas. 

XXV- 

CO-BBGBNCIA  DO  INFANTE  SANCHO,  pag.  444. 

Assentando  a  sua  opinião  n'um  documento  ou  falso  ou  errado  na 
data,  Brandão  suppds  a  co-regencia  de  Sancho  com  seu  pae  nos  úl- 
timos annos  da  vida  deste  (Mon.  Lusit.  liv.  11,  c.  33).  Ribeiro  im- 
pugnou a  existência  de  semelhante  £icto  com  argumentos  que  pare- 
cem bem  pouco  fortes  (Dissert,  Chronol.  T.  1,  p.  30  e  segg.),  sendo 
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o  principaJ  a  falta  de  referencia  a  esse  facto  nos  documentos  poste- 
riores a  elle.  Sem  nos  estribarmos  no  diploma  cm  que  o  auctor  da 
Monarchia  Lusitana  fundamentou  o  seu  parecer,  seguimos,  todavia, 
este  pelas  seguintes  razões. 

Ê  notável  que  para  resolver  tal  questão,  tanto  Brandão  como  Ri- 
beiro se  esquecessem  da  passagem  positiva  e  terminante  que  $e  lhes 
ofierecia  no  Relatório  da  Trasladação  de  S.  Vicente,  escrípto  por  aur 
ctor  que  ambos  elles  accei taram  como  coevo.  £is  aqui  a  passagem : 
«anno  Domini  1173,  regni  autem  regis  Adefonsi  45,  vitae  vero  qus- 
dem  anno  67.°,  filioque  regis  ejusdem  conregnante,  48  annorusi 
adolescente  mirabilis  indolis,  etc,x>  D*aqui  se  toma  evidente  que  a 
associação  de  Sancho  ao  governo  já  se  havia  verificado  cm  1173, 
cousa  fácil  de  crer  pelas  razoes  politicas  ponderadas  no  texto,  ^ara 
destruir  este  testemunho  positivo  fora  necessário  mais  alguma  cousa 
que  a  falta  de  declaração  authentica  do  facto,  a  qual,  na  singeleza 
dos  tempos,  se  julgaria  escusada,  como  parece  também  se  julgara  na 
occasião,  muito  mais  importante,  de  tomar  Afipnso  o  titula  de  rei, 
acto  de  que  nenhum  documento  especial  nos  resta. 

Mas  não  é  só  isto.  O  próprio  Ribeiro  se  lem^a  do  foral  de  Pomr 
bal  (Disser t.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  160),  dado  por  Gualdim  Pae$ 
em  1174,  em  que  se  diz:  «regnantc  Domino  Ildefonso  portugalen^í 
rege. ...  et  cum  eo  rege  Saneio  filio  suo»,  o  que  confirma  inteira- 
mente o  Relatório  da  Trasladação  de  S.  Vicente.  Ao  illustre  anti- 
quário não  occorreu  duvida  alguma  sobre  este  documento,  ççy^-r 
si4erando-o  genuino,  como  na  realidade  é.  Açcresce  a  csçriptura 
do  mosteiro  de  Fiães  do  anno  de  1174  (Sandoval,  Ygles.  de  Tuy, 
f.  137),  em  que  se  diz :  regnante  in  Portugallia  rege  AlfonsQ,  et  «ju< 
^lio  domno  Saneio,  sedente  Juác  episcopo  Beltrana.  A  Doação  a 
Garcia  Mendes  do  casal  de  Felgueiras  feita  em  1181  ainda  é,  pofr 
ventura,  mais  explicita:  «AlCònsus  Dei  gratia  portugallonsisrex. . . , 
una  cum  filio  meo  eadem  gratia  portugallcnse  rege  (Arch.  Nacion. 
liv.  2,  d'Alcmdouro,  f.  159  v.):  c  não  menos  a  concessão  á  or^cçi 
de  Évora  (Galatrava)  do  castcllo  de  Goruche :  «Ego  rçx  Alfon&us . . . 
concedente  filio  meo  rege  D.  Saneio,  hanc  cartam,  etc.  Era  1^14» 
Arch,  Nacion.  G.  4,  M.  1,  n.*^  17).  Assioi,  os  diplomas  positcriorcs 
a  1173  e  anteriores  á  morte  de  AlTou^o  I,  acerca  dos  quaes  pão  se 
der  outro  motivo  de  suspeição  mais  do  que  alludirem  de  algum  modo 
á  auctoridade  real  do  infante,  longe  de  os  rejeitarmos,  consideramo- 
los  como  outras  tantas  provas  em  abono  da  nossa  opinião. 

O  figurar  quasi  sçmpre  Affoi^^o  I  uast  doações  4aquelles  últimos 
tempos  como  principal  e,  talvez,  único  doador  não  nos  parece  provar 
cousa  alguma  em  contrario.  Era  uma  forma  dç  chancellaria  assas 
conciliável  coip  a  realidade  da  acção  do  infante  ^QS  negociou  públi- 
cos, e  tanto  mais  que  não  cremos  que  o  velho  monarcha  abandouasse 
todo  o  poder  a  seu  filho,  mas  sim  que  o  fizesse  participante  4eUe. 
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XXVI. 

CONFIBHAÇlO  DO  TITULO  DE  RBI,  pag.  450. 

A  btdla  original  da  confirmação  do  titulo  de  rei,  passada  a  favor  de 
Afionto  I,  acha-se  no  Archivo  Nacional  (Maço  16  de  Bulias,  n.*'  20) 
e  impressa  com  algumas  inexacções  por  Brandão  c  nas  provas  da 
Historia  Genealógica.  A  substancia  delia  fica  inserida  no  texto; 
mas  para  se  conhecerem,  até  onde  é  possível,  as  circumstancias 
que  concorreram  para  se  expedir  aquelle  diploma  cumpre  recor- 
rer também  a  bulias  e  rescriptos  posteriores.  Ê  comparando  uns 
^com  outros  que  se  pôde  chegar  a  concluir  o  que  dissemos  sobre  esta 
matéria. 

Pdos  documentos  que  nos  restam  sobre  a  primeira  oficrta  de 
censo  á  sé  apostólica  vimos  que  ella  se  limitara  a  quatro  onças  de 
ouro.  Este  censo,  porém,  não  bastava  para  que  Roma  concedesse 
o  titulo  real,  porque  da  bulia  de  1179  se  deduz  que  o  offerecimento 
dos  dous  marcos  precedeu  e  motivou  a  concessão :  «  Pr  o  amplioris 
reverentiae  argumento  êtatuUti  duas  marchas  auri,  annis  singuli$, 
ndns  nostrisque  successorihus  persolvendasn  (ibid.).  Além  do  esta- 
belecimento desta  contribuição  annual,  Afibnso  enviou  depois  ao  papa 
mil  morabitinos,  offerecidos  gratuitamente  por  uma  vez.  Ê  o  que 
consta  de  duas  cartas  de  Innocencio  III  a  Sancho  I  (Baluzius,  Epist. 
Innocent.  lU,  lib.  1,  epist.  99  et  448).  Resolvida  favoravelmente  em 
Roma  a  pretensão  de  Afibnso  I,  este  príncipe,  ou  por  causa  da  guerra 
dos  almohades  que  sobreveiu  ou  porque  a  sua  devoção  á  sé  apostó- 
lica dIo  fosse  tão  profunda  como  Alexandre  III  insinuava  na  bulia 
,  Mànifesfiê  probatum,  nunca  pagou  os  cem  áureos  annuaes  ou  dous 
^marcos  que  promettera  (liv.  1,  epist.  99),  ao  mesmo  tempo  que  sus- 
pendeu o  censo  das  quatro  onças.  Pelo  meiado  de  1199  Sancho  I 
enviou  a  Roma  504  morabitinos  em  pagamento  do  dicto  censo,  de- 
vido desde  o  3.^  concilio  lateranense  (marco  de  1179)  até  aquelle 
tempo,  isto  é,  20  annos  e  alguns  mezes  e  dias  (liv.  1,  epist.  448). 
A  epocha  deste  pagamento  não  consta  da  carta  de  Innocencio  III ; 
mas  inferímo-la  da  somma  de  504  morabitinos,  suppondo  que  as  quatro 
onças  correspondessem  a  25  daqucllas  moedas  ;  isto  é,  a  libra  regia 
de  16  onças  a  100,  e  o  marco  a  50.  Recebeu  Innocencio  esta  som- 
ma, mas  insistiu  em  que  se  lhe  deviam  os  cem  áureos  annuaes  desde 
1179,  conta  na  verdade  curiosa,  da  qual  se  vè  que  o  papa  tomava  as 
promessas  de  Afibnso  Henriques  no  sentido  mais  lato  possível,  pre- 
tendendo accumular  os  dous  censos.  Essa  questão  era  antiga;  mas 
fora  tractada  anteriormente  de  diverso  modo.  Celestino  III  quizera 
compellir  Sancho  I  a  pagar  os  cem  áureos  annuaes  devidos  desde  o 
augmento  do  censo ;  mas  o^  rei  de  Portugal  redarguira  que  seu  pae 
dera  ao  papa  mil  áureos  equivalentes  á  contribuição  de  dez  annos,  os 
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quaes  ainda  não  tinham  decorrido  (ibidem,  cpist.  99).  A  noticia  da  da- 
diva dos  mil  áureos  chegou  por  este  meio  até  nós,  e  daqu^lla  noticia 
se  colhe  que  esta  somma  fora  oíTerecida  nos  ujtimos  dias  de  Alexan- 
dre III  (fâllecido  em  agosto  de  1181),  porque  alias  no  1.*^  anno  do 
pontificado  d&  Celestino  III  (eleito  em  março  de  1191),  ainda  sup- 
pondo  que  este  papa  tractassc  immediatamente  do  negocio,  estariam 
findos  os  dez  annos.  Não  insistiu  Celestino,  segundo  parece;  masln- 
nocencio  III  apenas  subiu  ao  sólio  pontifício  renovou  a  exigência, 
declarando  ao  rei  de  Portugal  que  os  mil  áureos  tinham  sido  uma 
simples  liberalidade  de  AíTonso  1 :  'aon  pro  censu,  sed  ex  devotione, 
quam  ad  eum  habebat,  Hberaliier  contulUset:  (ibid.)^  Apesar  das 
ameaças  com  que  terminava  a  carta  do  papa,  vè-sc  que  Sancho  re- 
sistiu quasi  dous  annos  e  que  no  fím  dcllcs  só  queria  pagar  o  censo 
offcrecido  no  tempo  de  Lúcio  II,  isto  é,  as  quatro  onças  annuaes. 
Mas,  cansado  talvez  de  luctar  contra  o  tenaz  Innocencio,  elle  entre- 
gou o  negocio  á  consciência  do  papa,  que  o  resolveu  enviando-lhe 
pelo  legado  Rayncfio  a  Carta  que  Affonso  I  escrevera  a  Alexandre  III 
com  os  mil  áureos,  da  qual  se  via  que  estes  haviam  sido  um  dom  gra- 
tuito. Â  vista  da  carta  Sancho  pagou  provavelmente  o  que  sç  lhe  pe- 
dia ;  porque  não  consta  que  Innocencio  tornasse  a  escrever  sobre  isto. 
Em  tal  presupposto,  a  confirmação  do  titulo  de  rei  a  Afibnso  Henri- 
ques custou  a  Portuga],  pelo  menos,  3:500  morabitinos. 

Advertimos,  em  ultimo  logar,  que  nos  documentos  relativos  a  este 
negocio  a  moeda  de  que  se  fala  é  a  de  áureos  ou  bizancios,  nome 
que  se  dava  geralmente  na  Europa,  não  só  ao  dinheiro  d'ouro  cu- 
nhado em  Constantinopola  (Bizâncio),  mas  também  aos  morabitinos 
ou  dobras  dos  sarracenos  (Ducange,  yerb.  Byzantius).  Destes  mes- 
mos documentos  se  conhece,  que  cincoenta  delles  faziam  um  marco. 
Assim  a  somma  recebida  de  Sancho  I  pelo  papa  em  consequência  da 
concessão  de  Alexandre  III  equivaleria  hoje  a,  pouco  mais  ou  menos, 
S.OOOjjlOOO  réis,  e  o  censo  annual  a  230^1000  réis. 

XXVII. 

CASAMENTO  DA  INFANTA  D.  THBRB8A,  pag.  456. 

firandão  refere  o  casamento  de  D.  Theresa  depois  do  cerco  de 
Santarém,  suppondo  a  partida  da  infanta  posterior  a  este  successo. 
Nós  preferimos  relata-lo  antes,  porque  nos  parece  que  a  vinda  da 
armada  de  Flandres  c  a  sua  viagem  para  a  Rochella  precederam 
áquelle  famoso  cerco.  Em  qualquer  das  hypotheses  os  dous  factos 
são  quasi  parallelos,  c  a  matéria  não  vale  a  pena  de  largas  discus- 
sões. 

Sabemos  que  a  celebração  do  casamento  se  verificou  em  agosto 
(Genealog.  Comit.  Flandriae,  apud  Martene,  T.  3,  p.  391).  Chegar 
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a  Flandres  a  noticia  de  que  Affonso  I  accedia  aos  desejos  de  Philippe, 
preparar-se  a  armada,  vir  a  Portugal»  embarcar  a  infanta  com  os  ri- 
cos presentes  que  o  rd  fazia  a  sua  filha  e  genro»  partir  a  frota  e  che- 
gar a  Rochella,  e  d'alli  caminhar  por  terra  a  princesa  até  chegar 
a  Flandres  são  acontecimentos  que  não  podiam  gastar  menos  de  dous 
ou  três  mezes  n*uma  epocha  de  navegação  imperfeitíssima  e  de  diffi- 
cil  transito  por  terra.  Assim,  o  negocio  do  casamento  devia  estar  re- 
solvido em  abril  ou  maio,  e  a  vinda  da  armada  flamenga  seguir-se- 
hia  immediatamente.  Segundo  o  testemunho,  nesta  parte  uniforme, 
das  memorias  christans  e  mussulmanas,  é  indubitável  que  a  entrada 
dos  almohades  só  se  verificou  pelos  fins  de  junho,  e  o  cerco  de  San- 
tarém durou,  pouco  mais  ou  menos,  um  mez,  isto  é,  até  os  fins  de 
julho.  No  meio  de  tão  graves  acontecimentos  não  é  crivei  que  se  tra- 
ctasse  da  partida  da  infanta,  e  por  isso  entendemos  que  este  facto  era 
já  passado  naquella  conjunctura. 
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nando nesta  província  depois  da  morte  do  marido.  Seus  en- 
redos e  alliança  com  AfTonso  de  Aragfto.  Denominada  ge- 
ralmente rainha  pelos  súbditos.  Symptomas  cada  vei  mais 
visíveis  das  tendências  de  Portugal  para  se  desmembrar  da 
monarchia.  D.  Theresa  reconhece  a  auctoridade  suprema  de 
sua  irman  D.  Urraca.  Ligada  com  os  nobres  de  Gallisa  laz- 
Ihe  depois  guerra. — Commeltimentos  dos  sarracenos  pelo 
meio-dia.— ^D.  Urraca  invade  Portugal.  Pai  entie  as  duas 
irmans. — Fernando  Peres  de  Trava  e  o  seu  valimento  — 
AflTonso  Vil  succede  a  D.  Urraca. — Primeiras  acções  do  in- 
fante AfTonso  filho  do  conde  Henrique  e  de  D.  Theresa. — 
Entra  AflTonso  VII  em  Portugal  e  constrange  a  infanta-rainha 
a  reconhecer  a  supremacia  de  Le&o. — Ódio  dos  portugueses 
contra  o  conde  Fernando  Peres.  Conjuração  e  revolta.  O 
conde  e  D.  Theresa  expulsos.  O  infante  apossa-se  do  poder. 
D.  Theresa  morre  desterrada.  Apreciaç&o  do  seu  caracter 
politico  e  do  seu  governo.  18' 
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dos  sarracenos. — Alliança  de  Affbnso  I  com  Itm  Kasí  e  cor- 
rerias dos  christios  no  Gharb. — Consorcio  do  rei  de  Por- 
tugal.— Tomada  de  Santarém,  Lisboa  e  outros  lograres. — 
Guerras  cifis  entre  os  mussulmanos. — Tentatiras  repetidas 
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confirma  o  titulo  de  rei  a  Affonso  Henriques. — Continua- 
ção da  guerra  com  os  sarracenos. — A  infanta  D.  Theresa 
desposada  com  o  conde  de  Flandres.  — O  amir  al-muminin 
Yusuf  Abu  Yacub  invade  pessoalmente  Portugal. — Segundo 
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fonso  I. — Epílogo.  «93  a  466 
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